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Apresentação 

 
A Pró-Reitoria de Extensão da UEL promoveu o 1º ENCONTRO ANUAL DE 

EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA e 7º SIMPÓSIO DE EXTENSÃO DA UEL – POR 

EXTENSO 2018, com o tema central: “Diversidade sociocultural, degradações 

socioambientais e cidadania no âmbito nacional e latino-americano”. Promover os 

eventos tiveram como objetivos o diálogo de saberes sobre a diversidade cultural, 

equilíbrio socioambiental, cidadão e democrático que constroem nas ações 

extensionistas o desenvolvimento humano pautado no respeito incondicional a vida, 

além de disseminar os resultados dos projetos e programas de extensão da UEL. 

 
 

O Por Extenso foi realizado de 12 a 14 de novembro de 2018, no Centro de Estudos 

Sociais Aplicados - CESA, localizado no Campus da UEL. A programação científica 

incluiu conferência e painel com convidados externos, comunicações orais e pôsteres 

de diferentes áreas temáticas. 

 
 

O “Por Extenso 2018” trouxe à tona os principais resultados das ações extensionistas 

da UEL e outras instituições de ensino, iluminando e atraindo olhares para as 

metodologias inovadoras, resultados concretos, e para os exemplos de parceria que 

podem ser multiplicados e implementados em outras regiões. 

 
 

O evento contou com o apoio financeiro da Fundação Araucária. 
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1. Introdução 

 

Com o desenvolvimento econômico do país nas últimas três décadas e com o 
poder de consumo possibilitando a aquisição de produtos cujas embalagens geram lixo 
que demandam mais tempo para a sua decomposição, ganha mais destaque a 
preocupação com o meio ambiente. Uma das soluções para minimizar o impacto 
ambiental foi o aprimoramento de políticas de reciclagem e incentivos para a abertura 
de cooperativa que dessem destino correto a esses materiais, e ao mesmo tempo, 
proporcionasse geração de renda a inúmeras famílias que viviam à margem. A 
reciclagem propicia a redução de resíduos e, consequentemente, melhorara a qualidade 
ambiental. 

Em Londrina, a reciclagem é relativamente recente, ainda não completou uma 
década, mas ainda assim, já conta com uma estrutura considerável. Esse processo teve 
início com o “Programa Londrina Recicla”, instituído em 2009, por meio do Decreto 
Municipal nº 829/2009, com apoio da Prefeitura Municipal, e tinha como mote estimular 
a formação de cooperativas de materiais recicláveis, oferecendo cursos, palestras e 
incentivos fiscais para aqueles catadores informais, de rua, e que ficavam expostos a 
condições sub-humanas, haja vista que sem a separação adequada dos resíduos, o 
catador revirava as lixeiras, para coletar objetos como latas e vidros, mas esses 
materiais estavam todos misturados com o lixo orgânico e com rejeitos. 

O primeiro contrato de prestação de serviço dessa natureza, em Londrina, foi 
firmado com a Cooper Região, em 2010. A prefeitura, por meio da CMTU-LD – Companhia 
Municipal de Trânsito e Urbanização de Londrina, oferecia subsídios para a aquisição de EPIs – 
Equipamentos de Proteção Individual e uniformes, além de locação de barracões para a correta 
armazenagem dos materiais coletados. Ficou definido que o método de coleta seria o porta a 
porta e ocorreria uma vez por semana em cada região. A Cooper Região levou alguns anos para 
se estruturar de forma adequada e também para compreender o funcionamento de uma 
cooperativa, para se organizar administrativamente, adequar as rotinas e angariar os 
recicladores, uma vez que tirar um catador da rua e mantê-lo sob a égide 
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de uma cooperativa, à época, era bastante ousado e complexo, porque no começo, esse 
cooperado não tinha garantia alguma que aquela nova forma de coleta daria certo, ou que teria 
lucro o suficiente para sustentar a ele e aos seus, como fazia antes da oficialização do serviço. 

Essa cooperativa buscou ajuda junto a Universidade Estadual de Londrina, em 2014, 
especialmente porque necessita de auxílio e formação para com as questões administrativas, 
pois a cooperativa era gerida pelos próprios cooperados, não havia nenhum administrador 
contratado para cuidar dos documentos legais, para controlar estoque, para gerenciar as 
entradas e saídas de recursos, enfim, tudo muito incipiente e rudimentar. Logo, o curso de 
Secretariado Executivo da UEL formatou um curso que atendesse às demandas apresentadas 

por estes atores, e, assim, surgiu o Projeto: “Empreendedorismo, assessoria executiva e 
geração de renda junto às cooperativas de  catadores de materiais recicláveis de 

Londrina.” 
A formação propiciada por este projeto foi exitosa, o que favoreceu melhor 

organização dessa cooperativa, conseguiram participar de editais de fomento para a 
aquisição de materiais e caminhões para ampliar a área/região de abrangência da 
coleta. Foram crescendo e se organizando a cada vez mais, com o apoio do projeto. 
O sucesso foi tanto que outras cooperativas começaram a buscar a mesma qualificação. 
Isso motivava a outros catadores a criarem, também, as suas centrais de coleta seletiva. 
Assim, em 2015 houve um boom na oferta de cooperativas. Atualmente são 7 (sete) na 
cidade e todas distribuídas por região, cada uma com uma porcentagem de coleta. 

Os cooperados organizaram-se por área de atuação (bairros) e em seus 
respectivos barracões realizam o processo de separação dos materiais coletados, por 
meio de esteiras. A orientação legal das cooperativas centra-se no Estatuto Social, por 
meio do qual se estabelecem regras a todos os cooperados, dentre outros aspectos. Por 
meio de parcerias com a UEL, esses trabalhadores adquirem aprimoramento de sua 
mão de obra, tanto nos aspectos administrativos e secretariais, como também de 
assessoria de imprensa e jornalismo, afinal, tudo o que é feito entre a coleta e a 
reciclagem precisa ser disseminado para a população. Além disso, o jornalismo tem 
importante papel na conscientização da sociedade para com a separação e higienização 
do lixo. 

O Projeto de Extensão “Empreendedorismo, Assessoria Executiva e Geração de 
Renda junto às cooperativas de materiais recicláveis” auxilia nesse processo. Em sua 
primeira edição, em 2014, oferecia aulas de técnicas secretarias e de administração. Em 
2018, ampliou o seu escopo, para além do suporte administrativo, de modo que os 
cooperados, atualmente, recebem a qualificação também na área jurídica, econômica 
e de comunicação. Além disso, são realizadas oficinas de arte, por meio das quais 
transformam parte do material coletado nas ruas, em objetos de arte, com potencial de 
comercialização. Estes artefatos, depois de prontos, vão para as aulas de administração 
e marketing e ganham marca, precificação e os envolvidos nas aulas aprendem como 
expor melhor esses produtos, potencializando as vendas. Tudo isso para ampliar a 
geração de renda dos cooperados. 

Essas novas ações do projeto só se tornaram possíveis em razão da concessão 
de recursos do edital PROEXT, que possibilitou a participação de oito bolsistas de 
graduação, oriundos das áreas de Administração, Artes Visuais, Direito, Economia, 
Jornalismo e Secretariado Executivo. Do outro lado, os estudantes bolsistas têm a 
oportunidade de conhecer uma realidade diferente da sua rotina e conscientizarem-se 
da humanização e da necessidade do trabalho realizado por essas pessoas. Essa 
edição também ampliou a divulgação em colégios estaduais da cidade para que 
estudantes do Ensino Médio pudessem receber qualificação para o primeiro emprego. 
Os interessados, além das aulas e certificado ofertado pela Universidade Estadual de 



23 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

Londrina, também tem contato com outra realidade de gestão – cooperativas e empresas 
são administradas e possuem regras diferentes. 

O avanço tecnológico e as mudanças geradas no atuar profissional, chegaram ao 
jornalismo e, dessa forma, surgem novas oportunidades. A autora desse artigo, como 
estudante da área, sendo bolsista do projeto, atua como Assessora de Comunicação. O 
desempenho da função por parte de jornalistas já gerou discussão se é mesmo 
considerado prática jornalística. Hoje essa discussão já foi superada. O segmento está 
consolidado no mercado e é uma das áreas mais rentáveis e que mais gera emprego 
para a classe. Segundo o Manual dos Jornalistas em Assessoria de Comunicação, o 
profissional que atua nesse segmento amplia sua gama de responsabilidades. Aqui, não 
se produzem somente releases, mas cria-se uma estratégia de comunicação. 

Neste sentido, elencou-se como problema de pesquisa o seguinte 
questionamento: como um assessor de comunicação pode contribuir para um projeto 
social que trabalha com cooperativas de materiais recicláveis? 

Para responder a esta questão de pesquisa, foi necessário realizar um estudo 
exploratório descritivo, por meio de abordagem qualitativa. 

 

2.  Referencial Teórico 

2.1Cooperativismo e cooperativas 

O Projeto de extensão trabalha diretamente com as cooperativas de coleta de 
materiais recicláveis e oferece qualificação, aprimoramento das práticas já existentes, 
além de humanização do trabalho realizado pelos catadores. 

Diferente do que o senso comum apregoa, cooperativas e empresas não funcionam 
da mesma forma. Segundo o Instituto de Estudos, Formação e Assessoria em Políticas 
Sociais – Pólis, o cooperativismo se define dessa forma: 

 
O cooperativismo surge como alternativa para a geração de renda em um 
mercado de trabalho no qual as pessoas percebem que sozinhas terão pouca 
ou nenhuma chance de conseguir qualquer oportunidade. Um empreendimento 
coletivo sempre tem maior poder de negociação e de sustentação. Outra 
importante característica da cooperativa é que ela surge como possibilidade de 
evitar a total precarização do trabalho, por exemplo, ao garantir direitos como 
licença maternidade, férias remuneradas, décimo terceiro entre outras coisas. 
(PÒLIS, 2018). 

 

Nessa esteira, pode-se inferir que as cooperativas possuem valores e ideais 
diferentes do âmbito empresarial. Porém, não significa que uma é menos organizada 
do que a outra. Cooperativas possuem Estatuto próprio, diretrizes, divisão de setores 
como administrativo, financeiro e jurídico e decidem suas ações por meio do coletivo, 
em assembleias específicas. 

 
Mais que um modelo de negócios, o cooperativismo é uma filosofia de 
vida que busca transformar o mundo em um lugar mais justo, feliz, 
equilibrado e com melhores oportunidades para todos. Um caminho 
que mostra que é possível unir desenvolvimento econômico e 
desenvolvimento social, produtividade e sustentabilidade, o individual e 
o coletivo (OCB, 2018). 

 

O cooperativismo no Brasil não é tão recente, teve início em 1847, por iniciativa 
do médico francês, Jean Maurice Faivre, que fundou a colônia Tereza Cristina, Paraná. 
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Nessa época, as cooperativas de maior destaque foram as vitivinícolas do sul. Com o 
avançar do tempo, outros grupos de trabalhadores foram se formando e agindo em 
diferentes frentes de trabalho, alguns com apoio e incentivo do governo, outros 
totalmente isolados. 

 
No país, ora o cooperativismo era apoiado pelo governo, ora combatido 
ou controlado, porém foi um importante instrumento para o 
desenvolvimento rural, disseminando a tecnologia, organizando os 
produtores rurais e suas produções, o crédito e a renda (GRAC, 2018). 

 
O cooperativismo é impulsionado, muitas vezes, pela falta de oportunidade de 

empregos formais, assim, pessoas se unem para um mesmo objetivo, a geração de 
renda para a sua manutenção. Ser cooperado, de certa forma, dá a sensação de ser 
dono do próprio negócio, haja vista que todos os cooperados atuam coletivamente e têm 
voz nas assembleias. 

Não existe cooperativismo sem o compartilhamento de ideias. Ser 
cooperativista é acreditar que ninguém perde quando todo mundo ganha, 
é buscar benefícios próprios enquanto contribui para o todo, é se basear 
em valores de solidariedade, responsabilidade, democracia e igualdade. 
O cooperativismo tem um jeito único de trabalhar (OCB, 2018). 

O cooperativismo no Brasil e no mundo é guiado por sete princípios básicos, 
existentes desde sua origem, em 1847, a começar por “Adesão voluntária e livre”. Por 
meio desse princípio, qualquer indivíduo pode se integrar a uma cooperativa, não 
havendo distinção de raça, credo, renda ou qualquer outro aspecto, e sua participação 
é voluntária, ou seja, não pode ser obrigatória. 

O segundo princípio norteador é a gestão democrática, de modo que a gestão é 
compartilhada, tudo é feito no coletivo, todos têm poder de decisão, estabelecido via 
estatuto e o berço das decisões centra-se na assembleia, por meio da qual traçam-se 
políticas. Os diretores são eleitos democraticamente entre seus pares. 

A participação econômica dos membros é o terceiro ponto, o que significa dizer 
que cada cooperado contribui de forma igualitária para o capital da organização e recebe 
proporcionalmente. 

 

Parte do montante é, normalmente, propriedade comum da cooperativa 
e os membros recebem remuneração limitada ao capital integralizado, 
quando há. Os excedentes da cooperativa podem ser destinados às 
seguintes finalidades: benefícios aos membros, apoio a outras atividades 
aprovadas pelos cooperados ou para o desenvolvimento da própria 
cooperativa. Tudo sempre decidido democraticamente (OCB, 2018). 

 

O quarto elemento fundamental do cooperativismo é a autonomia e 
independência, por se tratarem de organizações autônomas, de ajuda mútua, ou seja, 
as decisões são coletivas, por meio das assembleias, uma vez que todos os cooperados 
têm os mesmos direitos e deveres. Isso implica que, mesmo firmando um convênio e/ou 
parceria com alguma outra Instituição, que esse acordo tenha de ser firmado, sem que 
haja a ingerência da outra parte, o que assegura o controle democrático da cooperativa. 

Outro ponto importante e que deveria ser motriz das cooperativas é a 
intercooperação, ou seja, as cooperativas precisam atuar em conjunto, sejam do 
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mesmo ramo ou de naturezas díspares. A exemplo das cooperativas de materiais 
recicláveis, que atualmente, em Londrina, somam sete, e estas deveriam trabalhar 
integradas, uma vez que cada unidade fica responsável pela coleta de uma região 
delimitada pela prefeitura, de modo que não deveria haver espaço para disputas de 
poder, mas, percebe-se, pela vivência que o projeto nos proporciona, que essa 
intercooperação ainda está longe de ser realidade. 

 
Cooperativismo é trabalhar em conjunto. É assim, atuando juntas, que as 
cooperativas dão mais força ao movimento e servem de forma mais 
eficaz aos cooperados. Sejam unidas em estruturas locais, regionais, 
nacionais ou até mesmo internacionais, o objetivo é sempre se juntar 
em torno de um bem comum (OCB, 2018). 

 

O interesse pela comunidade também é mote do cooperativismo. Por meio de 
suas assembleias deliberativas, as cooperativas traçam políticas que contribuam com 
o desenvolvimento sustentável do negócio, mas, sobretudo, das comunidades em que 
estão inseridas. 

O último elemento norteador e que tem mais proximidade com o projeto que 
desenvolvemos na UEL, centra-se em “Educação, formação e Informação”, o que 
significa dizer que as cooperativas precisam primar pelo aprimoramento de seus 
cooperados, pela educação e formação de seus membros, para que, desse modo, 
possam contribuir de forma ainda mais profissional com a organização. Por isso, buscam 
parcerias com Universidades e Institutos, ávidos por formação continuada. 

 
Ser cooperativista é se comprometer com o futuro dos cooperados, do 
movimento e das comunidades. As cooperativas promovem a educação 
e a formação para que seus membros e trabalhadores possam contribuir 
para o desenvolvimento dos negócios e, consequentemente, dos lugares 
onde estão presentes. Além disso, oferece informações para o público 
em geral, especialmente jovens, sobre a natureza e vantagens do 
cooperativismo (OCB, 2018). 

 

O projeto de extensão em tela oferece, gratuitamente, cursos de assessoria 
executiva, oficinas de arte e noções de empreendedorismo, com foco em geração de 
renda, não com vistas a prepara-los para saírem das cooperativas e galgarem outros 
espaços, mas sim, para que possam ampliar a renda de suas famílias e trabalhar de 
forma mais qualificada para a cooperativa em que trabalham. 

 
2.2 Empreendedorismo Social e Geração de Renda 

 
O Brasil tem avançado no âmbito do Empreendedorismo, especialmente 

impulsionado pelas crises econômicas das últimas décadas. Se falta emprego, sobra 
criatividade e coragem para empreender. Há incentivos por parte do Governo federal 
que impulsionam os indivíduos a se lançarem em um negócio próprio. A sensação de 
ser patrão de si mesmo também é um elemento motivador. 

O empreendedorismo, comumente, é visto como abrir uma empresa com fins de 
se obter lucro. De certa, forma esse conceito atravessou muitas décadas. Contudo, há 
uma nova vertente ocupando espaços que até então eram de exclusividade de 
empresários do mercado formal. Surge o Empreendedorismo Social, que traz um novo 
modelo de relação entre Governo, Sociedade e Setor Privado. Melo Neto e Froes 
corroboram quando expõem: 
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O processo de empreendedorismo social exige, principalmente, o 
redesenho de relações entre comunidade, governo e setor privado, que 
se baseia no modelo de parcerias”, tendo como principal objetivo retirar 
pessoas da situação de risco social e [...] o foco é nos problemas sociais, 
e o objetivo a ser alcançado é a solução a curto, médio e longo prazos 
destas questões [...] buscando propiciarlhes plena inclusão social. 

 

O empreendedor, por sua vez, não se resume ao criador de empresas, mas sim, 
alguém com perspicácia de identificar uma oportunidade e ser ousado para colocá-la em 
prática, e isso independe de estar vinculado a um negócio formal, com objetivo de lucro. 

 
[...] os empreendedores são indivíduos que têm a capacidade de criar 
algo novo, assumindo responsabilidades em função de um sonho, o de 
obter sucesso em seu negócio, estas pessoas são ousadas, aprendem 
com os erros e encaram seu negócio como um desafio a ser superado; 
têm facilidade para resolverem problemas que podem influenciar em 
seu empreendimento, e mais, identificam oportunidades que possibilitam 
melhores resultados; são pessoas incansáveis na procura de 
informações interessadas em melhorias para o seu setor ou ramo de 
atividade, elevando ao máximo sua gestão (CARVALHO, 1996, p.79). 

 

O perfil preconizado por Carvalho (1996) se encaixa no de cooperado, uma vez 
que são pessoas que identificam oportunidades, transformam-nas em trabalho e 
sobrevivem, mesmo com pouco incentivo do Governo. O trabalho das cooperativas de 
materiais recicláveis ainda é pouco difundido na sociedade. Só percebemos a sua 
presença uma vez por semana, quando passam recolhendo os materiais na rua em 
que habitamos. Mas ao visitarmos um entreposto e observarmos todo o processo de 
transbordo, fica evidente a cadeia de trabalho que começa na rua e se encerra na 
comercialização dos produtos que saem das esteiras. Desse modo, percebe-se a 
necessidade de uma assessoria de imprensa, com vistas a divulgar esse trabalho e, 
além disso, conscientizar a população acerca da importância da coleta seletiva para o 
meio ambiente. 

 

2.3 O trabalho da assessoria de comunicação em projetos sociais 
 

Segundo o Manual dos Jornalistas em Assessoria de Comunicação, o assessor 
deve facilitar a relação entre o cliente – aquele que o representa – e os veículos de 
comunicação e o público alvo. 

Aqui, o “cliente” é o projeto e, mais especificamente, o curso ofertado. Ao longo 
da formação da graduação apreendem-se conteúdos que preparam os futuros 
jornalistas para trabalharem nos canais de comunicação, ou prestarem assessoria em 
grandes empresas, mas pouco se vê em termos de assessoria a projetos sociais, ou até 
mesmo voltadas para o terceiro setor. 

Assim, considerando essa fragilidade, os bolsistas do projeto fizeram, em um 
primeiro momento, uma imersão nos barracões das cooperativas. Vivenciaram o 
cotidiano daqueles cooperados, o duro trabalho de um catador e as condições de 
trabalho. Era preciso compreender melhor aquelas ações para poder falar sobre elas. 
Ao longo da preparação, entramos em contato com as cooperativas londrinenses e 
também veículos para a divulgação. Nas visitas in loco coletamos os anseios e as 
angústicas, quais conteúdos sentiam mais necessidade em adquirir por meio do 
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projeto, com os cursos, 
Identificadas as demandas, o jornalismo passou a elaborar pautas que fossem 

atrativas para os canais de comunicação (público externo), sem deixar à margem, a 
comunicação para o público interno, subentendido os cooperados e também os bolsistas 
do projeto. Foram encaminhados e-mails reforçando o convite de participação para os 
cursos, ligações para confirmar recebimento de e-mail e uma página no facebook com 
publicações frequentes, foram as táticas utilizadas pela assessoria do projeto. 

 
3. Procedimentos metodológicos 

 
Por meio de abordagem qualitativa, este estudo se configurou de caráter 

exploratório descritivo, com apoio em pesquisa bibliográfica e documental. Houve 
também a observação direta participante, método este em que o pesquisador faz parte 
do cotidiano do projeto, ou seja, como a autora é bolsista do programa, está em contato 
direto com os educandos e acompanhando suas rotinas por meio das visitas. 

 
4. Resultados e discussões 

 
Buscando respostas, para a pergunta fundante: “como um assessor de comunicação 

pode contribuir para um projeto social que trabalha com cooperativas de materiais 
recicláveis?”, temos a considerar que as participantes do Projeto, da área de jornalismo, 
desenvolveram o projeto da página online, e-mails, ligações e visitas às cooperativas 
para mobilizar os cooperados a participarem dos cursos. 

Posteriormente, com as aulas já iniciadas, o curso ganhou espaço em mídias 
televisivas, jornal impresso, rádio e online. Em apenas um mês, foram 6 inserções em 
diferentes mídias. 

 
 

Figura 1 – Matéria de Capa da Folha de Londrina (25/09/2018) 
 

Fonte: Folha de Londrina (acervo da autora) 
 

Todas as semanas, um dia antes das aulas, os alunos também recebem um 
panfleto com design desenvolvido pela assessoria com as aulas e professores do dia, 
para motivá-los a virem para as aulas. 
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Figura 2 – panfleto on-line de divulgação das aulas 

 
Fonte: a própria autora 

 
Grande parte dos cooperados participantes do curso ofertado pelo Projeto de 

Extensão tem como única fonte de renda os ganhos da cooperativa, provenientes da 
venda dos recicláveis recolhidos. O valor desses materiais é baixo e, para alcançarem 
rendas suficientes para a manutenção da família, os catadores precisam trabalhar muito. 
Assim, falta tempo para se qualificarem profissionalmente e alcançarem melhores 
resultados. Enquanto estão assistindo às aulas ofertadas pelo projeto, estão deixando 
de ganhar dinheiro, mas têm consciência que esta formação é importante para eles e 
para as cooperativas. 

O curso oferecido pelo projeto de extensão amplia a visão dos alunos cooperados 
a medida em que traz vários conhecimentos. 

O cronograma do curso, traz oportunidades para aprimorarem os conhecimentos, 
por meio dos conteúdos de técnicas secretariais, assessoria empresarial, economia, 
contabilidade, direito, língua portuguesa, dentre outros, além das oficinas de materiais 
recicláveis. 

O trabalho de nossa assessoria propaga o trabalho desses cooperados e auxilia 
no processo de conscientização da sociedade para com a importância da coleta seletiva 
e, por conseguinte, de se preservar o meio ambiente. 

Importante ressaltar que grande parcela dos cooperados vivem somente com a 
renda da cooperativa e que, em uma sociedade pouco democrática como a nossa, o 
incentivo à novos conhecimentos a fim de tornar a sociedade mais igualitária, é sempre 
positivo. 
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5. Introdução 

 

O cooperativismo teve sua origem em meados do século XVII, em oposição às 
grandes indústrias da época. Os operários, cansados de viverem as mazelas das 
absurdas jornadas de trabalhos, sem nenhum direito trabalhista, com condições 
péssimas e sub-humanas nas fábricas, totalmente à margem, fadados à miséria, se 
uniam e formavam associações, em contraponto aos empregadores (donos das 
empresas) que enriqueciam diariamente com o suor dos operários. 

Esse pensamento tomou conta de muitos proletariados, que compartilhavam da 
mesma indignação. Surgindo assim, em 1844, na Inglaterra, o primeiro modelo de 
cooperativa no mundo: A Sociedade dos Probos Pioneiros de Rochdale, que tinha como 
principal finalidade o homem e não o lucro. Havia, desse modo, uma igualdade entre 
membros, na medida em que todos os associados eram donos da mesma sociedade e 
não seguiam a uma hierarquia de poderes, como tinha nas indústrias. 

As cooperativas até hoje, seguem o mesmo princípio fundante, qual seja: a visão 
igualitária de seus membros, sendo justa e democrática a todos que dela fazem parte. 
Dito isto, no Brasil, o modelo de cooperativas começou de fato a ganhar importância, 
com o advento da Lei 5.764/71, que tinha como finalidade a regulamentação da estrutura 
cooperativa, estabelecimento de princípios e delimitações dos direitos e deveres dos 
cooperados. 

As primeiras cooperativas foram as rurais, de pequenos produtores, 
principalmente as vitivinícolas. Depois, foram surgindo as cooperativas de costureiras. 
Hoje vemos cooperativas de crédito, de saúde, de pequenos produtores, de artesanato, 
de produção de seda, de produção de soja e de coleta seletiva, com foto em materiais 
recicláveis, sendo essa última o mote do projeto em tela. 

Atualmente, com o aumento da preocupação pelas questões ambientais, a 
reciclagem tem ganhado espaço e importância no cenário mundial. Acordos ambientais 
são firmados entre os países, e estes protocolos têm metas e prazos para serem 
cumpridos. O governo precisa das cooperativas para garantir a gestão dos 
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resíduos sólidos, sem degradar o meio ambiente. Por isso, tem-se percebido, nos 
últimos anos, maior incentivo para estas cooperativas. 

O Projeto de Extensão “Empreendedorismo, Assessoria Executiva e Geração de 
Renda junto às cooperativas de materiais recicláveis” oferece capacitação de assessoria 
executiva, técnicas secretariais e artes para os cooperados que trabalham com a gestão 
destas cooperativas. 

Hoje, em Londrina, existem legalizadas e em pleno funcionamento, 07 
cooperativas, frutos do “Programa Londrina Recicla” que teve a finalidade de estimular 
a formação de cooperativas de trabalho por meio de subsídios do governo municipal 
(Decreto Municipal n. 829/2009), que pagavam gastos de natureza administrativa e 
técnica, no tocante à compra de equipamentos de proteção para os cooperados; 
recolhimento do INSS; e repasse de verbas para o pagamento do aluguel dos barracões 
de armazenamento e triagem de materiais recicláveis. 

O primeiro contrato firmado ocorreu em 2010, com a Cooper Região, que também 
foi a primeira cooperativa a fazer parte do projeto da UEL, no ano de 2014. Esta 
encontra-se ativa até hoje, e se configura como a mais bem estruturada e um modelo de 
organização aqui para o Estado. 

A Cooper região buscou ajuda da Universidade para receberem capacitação 
adequada para gerirem a parte administrativa da cooperativa, uma vez que a 
escolaridade dos envolvidos era muito baixa, não sabiam lidar, por exemplo, com a parte 
documental, tampouco com redação oficial e muito menos com organização financeira, 
elaboração de planilhas, controle de estoque, dentre outras rotinas. Todos esses 
conteúdos fizeram parte de cursos que foram ministrados aos cooperados. 

Após a capacitação, os sujeitos que receberam a formação, ascenderam aos 
cargos administrativos da cooperativa, deixando a coleta das ruas e conduzindo melhor 
o rumo do trabalho. Na edição de 2018, o projeto ampliou a área de atuação. Ofertou 
vagas para as sete cooperativas e com a participação de 8 bolsistas de diversas áreas 
do saber, como Administração, Artes Visuais, Ciências Econômicas, Direito, Jornalismo 
e Secretariado Executivo, foi possível ampliar também o escopo do projeto. 

Com a visitação a todos os barracões das sete cooperativas de Londrina, 
percebemos que os cooperados também têm muitas dúvidas acerca de legislação e 
aspectos jurídicos do funcionamento destas entidades, além de dúvidas de origem do 
Direito do Trabalho. 

Assim, como base no exposto, pautamos como problema de pesquisa o seguinte 
questionamento: “de que forma a assessoria jurídica pode ser trabalhada com os 
cooperados partícipes do projeto?” 

Para responder à questão fundante, foi necessário desenvolver um estudo 
exploratório e descritivo, por meio de abordagem qualitativa e observação direta 
participante, uma vez que a autora é bolsista do referido projeto. 
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. 
6. Referencial Teórico 

 

6.1 Economia solidária e cooperativa 
 

A economia solidária tem uma perspectiva da atividade humana oposta à 
capitalista, uma vez que dá ao trabalhador uma situação totalmente diferente, em que 
ele tem a responsabilidade coletiva pela empresa. É participante ativo, com poder e 
responsabilidade. Em uma sociedade cooperativada “o trabalhado é emancipado e, 
fazendo parte de um todo, não pode ficar alheio ao que acontece” (SINGER, 2003, n.p.). 

No Brasil, a economia solidária tem acumulando experiências significativas de 
formação, produção, trabalho, consumo, comercialização e iniciativas que valorizam o 
trabalho associado e adotam os princípios e práticas da sustentabilidade e da 
solidariedade (BARBOSA, 2007, n.p.). 

Percebe-se uma correlação com o aumento das cooperativas em tempos de 
crises e recessões financeiras. Na crise econômica de 1981 que perdurou até meados 
de 1983, inúmeras indústrias, inclusive as de grande porte, pediram concordata e 
entraram em processo falimentar(falência), o que favoreu o surgimento de pequenos 
novos negócios, mas também a criação de cooperativas de trabalho. 

Foi assim que a economia solidária ganhou forças e impulsionaou o advento de 
inúmeras cooperativas de trabalhadores que assumiram a direção de várias indústrias 
que prosseguiram em seus negócios (SINGER, 2002). 

Já no ano de 2003, no Governo Lula, foi criada na esfera do Ministério do 
Trabalho e Emprego, a Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES), fruto de 
um longo processo de mobilização social e de várias experiências de políticas públicas 
que vinham sendo desenvolvidas em Estados e Municípios. 

A SENAES foi instituída com vistas a promover o fortalecimento e a divulgação 
da economia solidária, mediante políticas integradas, almejando à geração de trabalho 
e renda, a inclusão social e a promoção do desenvolvimento justo e solidário. Conforme 
a II Conferência Nacional de Economia Solidária – CONAES (2010), a organização do 
trabalho nos empreendimentos de economia solidária se caracteriza pelos seguintes 
elementos: 

 
a) a autogestão que torna cada trabalhador consciente do seu papel no 
todo em que atua; 
b) a inteligência coletiva de trabalhadores está permanentemente a 
serviço do desenvolvimento do empreendimento econômico solidário e 
de seus sócios e sócias (inclusive porque todos os ganhos de 
produtividade e resultados do processo de produção são diretamente 
apropriados pelos mesmos); 
c) há uma necessária vinculação ao território em que a atividade 
econômica solidária está inserida, levando ao respeito às especificidades 

e culturas regionais e ao meio ambiente onde é desenvolvida (CONAES 
, 2010). 

 

A economia solidária tenta vencer o desafio de reconhecer todas as formas de 
organização econômica fundamentadas na cooperação, no trabalho associado, na 



33 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

autogestão e na sustentabilidade. Os seus resultados econômicos, políticos e culturais 
são compartilhados pelos participantes. Logo, o cooperativismo se torna parte das 
possibilidades da economia solidária. 

O cooperativismo prioriza a participação democrática, solidariedade, 
independência e autonomia, buscando a prosperidade conjunta e não a individual. O 
trabalho é coletivo, e a divisão dos recursos também. As decisões são tomadas de forma 
colegiada, por meio de assembleias. 

O cooperativismo apresenta como premissas a promoção do desenvolvimento 
econômico e o bem-estar social, por meio da união das pessoas, sendo este o seu maior 
capital (OCB, 2012). 

No interesse deste projeto, as cooperativas de reciclagem inserem-se no ramo 
de Cooperativas de Trabalho e contribuem para evitar o desperdício, manter as cidades 
limpas, minimizar danos ambientais, além de gerar trabalho e renda a seus associados. 

 
6.2 O trabalho da assessoria jurídica em projetos sociais 

 

A assessoria jurídica em projetos sociais é relativamente simples, uma vez que, 
linhas gerais, compreende respeitar os preceitos legais, peculiares às sociedades 
cooperativas, conhecendo a lei n. 5.674/71 que estabelece a Política Nacional de 
Cooperativismo, reconhecendo a atividade decorrente das iniciativas ligadas ao sistema 
cooperativo, originárias de setor público ou privado, isoladas ou coordenadas entre si, 
desde que reconhecido seu interesse público. 

Outra lei que rege o sistema cooperativista é a de n. 9.867/99, a qual regula a 
criação e o funcionamento de Cooperativas Sociais, visando à integração social dos 
cidadãos. Cooperativas Sociais, são constituídas com a finalidade de inserir as pessoas 
em desvantagem no mercado econômico, por meio do trabalho, fundamentam-se no 
interesse geral da comunidade em promover a pessoa humana e a integração social 
dos cidadãos. 

E é com esse público que o projeto trabalha. Além da observância a estas 
duas leis, o que gera mais dúvidas e que justificam o trabalho de uma assessoria jurídica 
neste segmento é com relação a documentação formal das cooperativas. Quando 
iniciam as atividades, não sabem bem quais documentos precisam providenciar. Quais 
precisam de registro em cartório, que tipo de certidões precisam ser tiradas. 
Desconhecem como elaborar um estatuto social, e não observam que as decisões 
maiores devem sair das assembleias, e estas precisam ser agendadas formalmente, 
com publicação com pelo menos 72h de antecedência, dentre outras regras. 

A assessoria jurídica se caracteriza, sobretudo, por um trabalho preventivo, 
munindo esses cooperados de informações que evitem o erro, ou possíveis ações 
trabalhistas, por exemplo. Oferecer os Equipamentos de Proteção Individual - EPI 
adequados e organizar o ambiente de trabalho para que a saúde do trabalhador não 
fique em risco, evitando, assim, demandas judiciais com fulcro em insalubridade. 

 
7. Procedimentos metodológicos 

 
Foi feito pela abordagem qualitativa, este estudo se configurou de caráter 

exploratório descritivo, com apoio em pesquisa bibliográfica e documental. Foi possível 
a observação direta participante, método este em que o pesquisador faz parte do 
cotidiano do projeto, ou seja, a autora, por ser bolsista do projeto, está em contato direto 
com os educandos e acompanhando suas rotinas por meio das visitas e aulas 
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por ela, e outros bolsistas, ministradas. 
 

8. Resultados e discussões 
 

No decorrer do projeto, é notável o processo de evoluçao dos educandos, pois, 
a cada novo conteúdo jurídico é perceptível a maior familiaridade com os termos do 
direito e com as próprias leis das cooperativas. 

Por meio do projeto de extensão, cada bolsista envolvido, tem como objetivo 
sanar as dúvidas dos educandos-cooperados vinculados. No ambito jurídico, várias 
foram as questões levantadas por eles, que variaram de dúvidas trabalistas à aspectos 
formais de estruturaçao de uma cooperativa. 

Antes mesmo de montarmos os conteúdos das aulas, realizamos visitas técnicas 
às 7 cooperativas de materias recicláveis de Londrina (COOCEPEVE, COOPER
 REFUM, COOPER REGIAO, COOPERMUDANÇA, 
COOPERNORTH,COOPER OESTE e ECORESIN), o que nos possibilitou identificar 
demandas que não se fizeram presentes no projeto de origem. A exemplo das aulas 
de finanças e cursos de Excel. Essa aproximação também foi importante para as 
bolsistas do Direito, para que pudessem identificar os principais equívos de ordem 
jurídica e quais conteúdos precisariam ser trabalhados em sala. 

Identificadas as demandas, a autora deste artigo, por meio de pesquisas à 
legislações especícficas do cooperativismo, como a   lei 5.674/71 e lei 12. 690/2012 que 
regulam o funcionamento das cooperativas em âmbito nacional; pesquisas em livros de 
direito civil, empresarial e contitucional, juntamente com as questões levantadas pelos 
cooperados, montou seu material e ministrou algumas aulas presenciais. 

As aulas dadas tiveram como tema: 
 

1. O Estatuto Social de uma Cooperativa - da sua leitura a aplicação prática. 
 

Para esta aula, a bolsista elaborou um material sobre a temática, abordando de 
forma simples e didática os elementos jurídicos obrigatórios de um Estatuto Social e 
apresentando em sala, uma aula mais informal, porém de conteúdo técnico. 

 
Nesta mesma oportunidade, foi realizada, em conjunto, uma análise crítica e 

esmiuçada dos vários elementos encontrados no Estatuto Social de uma cooperativa 
(de São Paulo, para não causar nenhum constrangimento entre os presentes), 
entendendo-se assim, quais são os tópicos necessários para a criação de tal instrumento 
jurídico; o que significava os termos técnicos do estatuto; leitura do texto e aprendizado 
de alguns direitos e deveres do cooperado no âmbito da cooperativa. 
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Figura 1 – Aula de Estatuto Social (14/09/18) 

 
Fonte: acervo da autora 

 
 

2. Contratos: no tocante a como são elaborados, elementos 
indispensáveis e características. 

 

Esse conteúdo foi sugerido por um dos cooperados, aluno do projeto. E as 
pesquisas utilizadas, foram pautadas nas dúvidas deste, de modo a formar um material 
mais informal e de fácil linguagem, porém que transmitisse o seu conteúdo jurídico, com 
suas características, princípios e os vários tipos de contratos existentes no ordenamento 
jurídico. A apresentação da aula foi de forma descontraída e informal, fazendo com que 
todos os alunos, interagissem e aprendessem. 
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3. Assembleia Geral: teoria e aplicação dentro das cooperativas: 
Foi a última aula dada pela autora (até a escrita deste artigo), para a qual foi 

montado um material específico, composto pelo conceito de assembleia e todos os 
requisitos formais para a sua legalidade, bem como informações relevantes acerca de 
redação de atas (este conteúdo trabalhado pela bolsista da área de Secretariado 
Executivo). 

 

Figura 2 – Visitas às cooperativas para divulgação do projeto. (24/08/2018) 
 
 

Fonte: Acervo pessoal 

 
 

Figura 3 – matéria da Folha de Londrina sobre o projeto. 
 

Fonte: Folha de Londrina (acervo da autora) 
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Considerações Finais 
 

O Projeto de Extensão objetiva por meio das aulas, oferecer ao cooperado 
inscrito, uma base administrativa, jurídica e secretarial. Em razão de estarem buscando 
no curso uma qualificação profissional e crescimento individual. 

É fato que as cooperativas, para se desenvolverem e destacarem na sociedade, 
precisam prezar pela educação de seus membros, uma vez que, quanto mais cada 
cooperado aprende, maiores são as chances de destaque desse cooperado e, 
consequentemente, um melhor desempeno de suas funções. 

Dessa forma, quanto mais informada e qualificada as cooperativas se 
encontrarem, maiores êxitos na venda de produtos - observado o baixo preço no 
mercado, sendo muitas vezes incapaz de cobrir as despesas obtidas da atividade. 

Os membros da cooperativa, ao assistirem às aulas, almejam se especializar 
nos temas, dado que enquanto estão em aula, outros estão trabalhando para supri-los 
na cooperativa. Sendo assim, tudo o que é oferecido é pensado na estrutura da 
sociedade simples (cooperativa) e na aplicação de fato do conteúdo dado. O que faz 
com que o Projeto de Extensão desenvolva uma responsabilidade social e se 
comprometa com cada um dos membros envolvidos, pois é por meio dele que os 
cooperados buscam sanar suas dúvidas e aprendem a aplicar na prática o que se 
aprendeu na teoria. 
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A ATUAÇÃO DO NÚCLEO DE ESTUDOS E DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE NA DEFESA DOS ADOLESCENTES EM CONFLITO COM A 
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Área Temática: Direitos Humanos e Justiça. 
 

Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 1420 

 
 

9. Introdução 
 

9.1 Contextualização 
 

O Núcleo de Estudos e Defesa dos Direitos da Infância e Juventude – NEDDIJ 
– é um projeto de extensão vinculado ao Programa Universidade sem Fronteiras (USF), 
da Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI), com recursos 
do Fundo Paraná e em parceria com a Universidade Estadual de Londrina, por meio 
da PROEX – Pró Reitoria de Extensão. 

Atualmente, o projeto conta com quatro profissionais recém formados, sendo 
três advogadas, uma psicóloga, seis bolsistas SETI, uma bolsista Araucária, um bolsista 
PROEX e cinco voluntários. 

O projeto visa ao atendimento de casos em que se verifique que a criança ou 
adolescente esteja em situação de risco, risco esse que pode se caracterizar por 
violência física, abusos sexuais e psicológicos, abandono material ou afetivo, negativa 
de direitos fundamentais, entre outros, seja por negligência dos responsáveis ou por 
omissão do Poder Público. 
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Caracterizada a vulnerabilidade, o núcleo atua em defesa dos direitos da 
criança e do adolescente, garantindo-lhes amparo judicial e extrajudicial, bem como 
tratamento psicológico clínico e encaminhamento para os serviços especializados. 

 
9.2 Atividades Realizadas 

Atualmente o NEDDIJ atua em duas frentes, sendo elas: cível e infracional; a primeira 
em processos de regulamentação de guarda e responsabilidade, regulamentação de 
visitas, adoção, destituição do poder familiar, alimentos, execuções, investigação de 
paternidade, busca e apreensão de menores, medidas de proteção em favor da criança 
e do adolescente, entre outras demandas que se façam necessárias à tutela dos 
interesses do menor. E a segunda, atua em defesa dos interesses de adolescentes em 
conflito com lei, em ações de apuração de atos infracionais e execução de medidas 
socioeducativas em meio aberto. 

 
A partir do ano de 2016, no NEDDIJ em parceria com a Defensoria Pública do 

Estado do Paraná, assinou o termo de cooperação técnica, tendo em vista a dificuldade 
em atender a grande demanda de adolescentes que se encontravam em conflito com a 
lei. 

Deste modo, o Núcleo passou a atender integralmente àqueles que estavam 
respondendo processo de apuração de ato infracional em liberdade e as execuções de 
medidas socioeducativa em meio aberto, enquanto a Defensoria Pública do Estado do 
Paraná atende os adolescentes privados de liberdade ou em inseridos na semiliberdade. 

Objetivando ainda o amparo integral e efetivo do público atendido, o Núcleo 
realiza atendimentos psicológicos com os menores e seus familiares, como forma 
tratar os danos causados pelo conflito que motivou a intervenção jurídica. 

O Núcleo também realiza atendimento à população, fornecendo orientações e 
realizando atividades em locais públicos com a finalidade de difundir informações acerca 
de temas relativos à proteção integral do menor. Ressalta-se que o NEDDIJ é um local 
de ensino, estudo e pesquisa para estudantes e profissionais da área do Direito e da 
Psicologia. 

Desde o ano de 2006, foram atendidas aproximadamente 7.000 crianças, 
totalizando a quantia de 23.269 de atividades realizadas nestes 11 anos. 

 
10. Referencial Teórico 

 
2.1 – O CÓDIGO DE MENORES E O ESTATUTO DA CRIANÇA E ADOLESCENTE 

 

Na década de 1970, surgiu o Código de Menores que visava assistir, proteger 
e vigiar os menores de até 18 anos de idade. 

Fruto de uma época autoritária, visto que estávamos em plena Ditadura Militar, 
não demonstrava preocupação em compreender e atender à criança e ao adolescente 
em suas especificidades. De acordo com o entendimento da época, o “menor em 
situação irregular é aquele que se encontrava abandonado materialmente, vítima de 
maus-tratos, em perigo moral, desassistido juridicamente, com desvio de conduta ou o 
autor da infração penal”. (CHILD FUND BRASIL, 2017). 

Nessa época a legislação – fruto de uma era autoritária – objetivava apenas e 
especificamente a punição dos infratores. Já em 1988, com o advento da Constituição 
Cidadã baseada nos ideais de liberdade, direitos humanos e garantias criam-se o 
Estatuto da Criança e do Adolescente. O referido estatuto surgiu com o objetivo de 
proteger, garantir a sobrevivência, o desenvolvimento e a integridade de todos os 
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adolescentes. Por essa razão, o regulamento vem com punições menos severes e 
soluções mais eficazes em relação aos menores, que são entendidos pela Constituição 
como vulneráveis. Para o ECA, considera-se criança o indivíduo de até doze anos de 
idade (incompletos) e adolescente a pessoa que tiver idade entre doze e dezoito anos. 
Quando o adolescente se encontra em processo de apuração de ato infracional, 
resguardada sua condição de ser humano e a dignidade desta decorrente, ele será 
devidamente julgado e processado, tendo acesso à defesa e manifestação. Ao final do 
processo, se for julgada procedente a ação, o Estatuto prevê as possíveis medidas 
socioeducativas. 

 
2.2 MEDIDAS SOCIO EDUCATIVAS 

 
As medidas socioeducativas podem ser, entre outras,: a advertência, obrigação 

de reparar o dano, prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida, 
semiliberdade e internação, destacando no presente trabalho as medidas mais comuns 
aplicadas aos adolescentes em conflito com a lei na comarca de Londrina. Estas 
medidas são aplicáveis aos adolescentes que cometem atos infracionais na faixa etária 
de 12 a 18 anos, e estão previstas no artigo 112 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 

 
2.2.1- Prestação de serviços à comunidade 

 
Essa medida socioeducativa se encontra no artigo 117 do ECA e representa a 

obrigação do adolescente de realizar tarefas gratuitas e de interesse comunitário. Ela 
tem um período máximo de seis meses, sendo até oito horas semanais. E tem como 
objetivo estimular o contato do adolescente com um exercício fixo, como um trabalho. 

 
2.2.2 Liberdade Assistida 

 
Se inclui nos artigos 118 e 119 do ECA, e vale-se de equipes multidisciplinares, 

por período mínimo de 6 meses, com o objetivo de acompanhar, auxiliar e orientar o 
adolescente, por meio de atividades psicológicas, educativas e culturais. O adolescente 
tem contato com outros jovens e realiza exercícios que visam inserção social e a 
diminuição de sua vulnerabilidade através de incentivo ao estudo e afetividade. 

 
A partir daí, virão para o processo relatórios dos órgãos de execução da medida 

socioeducativa, como por exemplo, na cidade de Londrina, o (CREAS) – Centro de 
Referência Especializado de Assistência Social. Os relatórios deverão constar os 
objetivos do adolescente, assim como a maneira que o Centro pretende realizar a 
medida, indicando seu método e intenções. O relatório precisa estar em conformidade 
com o Artigo 54, da Lei do Sinase - Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo, 

Lei nº 12.594/2012: 
3. Procedimentos Metodológicos 

 

A área de atos infracionais é inteiramente voltada ao Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), o qual prevê diversas maneiras de inserção do adolescente infrator 
na sociedade, de maneira a estimular o jovem a desenvolver atividades e medidas que 
incentivem seu convívio social e educação. 

Pela análise dos dados quantitativos abaixo colacionados, observa-se a intensa 
necessidade de amparo jurídico da população londrinense hipossuficiente, em 
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defesa dos direitos das dos adolescentes em conflito com a lei, que são submetidos às 
mais diversas situações de desamparo, violência e negligência. 

 
4. Resultados e Discussões 

 
Ao Estado compete à ampla proteção da dignidade da pessoa humana, bem 

como a proteção à criança e ao adolescente, em razão de se encontrarem em um estado 
incompleto de desenvolvimento, sendo necessário especial respeito à sua condição de 
pessoa humana, visto que é um dever da família, sociedade e Estado resguardar o 
menor de qualquer ofensa ou ato atentatório à sua dignidade. 

 
4.1 - Quadro Quantitativo de Atividades Desenvolvidas no NEDDIJ – Atos 
Infracionais 

 

QUADRO QUANTITATIVO DE ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS NO NEDDIJ 

ATOS INFRACIONAIS 

 
1. ATIVIDADES PROFISSIONAIS 

(atendimentos) 

 

 
2016 

 

 
2017 

 

 
2018 

NOMEAÇÕES 449 446 50 

DEFESA PRÉVIA 449 446 50 

ALEGAÇÕES FINAIS 56 50 16 

PETIÇÕES DIVERSAS 1529 1728 1047 

AUDIÊNCIAS JUDICIAIS 423 348 90 

 
RECURSOS DE APELAÇÕES 

 
4 

 
8 

 
5 

TOTAL DE ATIVIDADES 
REALIZADAS 

 
2906 

 
3018 

 
1258 

 
Fonte: elaborado pelas autoras 

 
Atento aos direitos e condição especial desse segmento populacional, as 

atividades desenvolvidas pelo NEDDIJ são voltadas à concretização da legislação de 
proteção à criança e ao adolescente. 

 
Considerações Finais 

 
A Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente exercem 

papel fundamental na regulamentação de normas que salvaguardam os direitos do 
menor, principalmente daqueles que se encontram em estado de vulnerabilidade. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), por sua vez, consagra no artigo 
15 o princípio da dignidade quando reza que: “A criança e o adolescente têm direito à 
liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em processo de 
desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na 
Constituição e nas leis”. 

Segundo Maria Berenice Dias, o Estatuto da Criança e do Adolescente é regido 
pelos princípios do melhor interesse, paternidade responsável e proteção 
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integral, visando a conduzi-los à maioridade de forma responsável, a fim de que possam 
gozar de forma plena de seus direitos fundamentais (DIAS, 2016). 

Na esteira dos textos legais acima descritos, o NEDDIJ, como projeto de 
extensão da Universidade Estadual de Londrina (UEL), participa ativamente na 
comunidade londrinense, oferecendo atendimento jurídico e psicológico à população 
hipossuficiente, além de promover eventos de conscientização da população a respeito 
de seus direitos, bem como seus deveres no que tange ao direito da infância e juventude. 

Portanto, desde 2006 o Núcleo vem buscando intensamente a efetivação dos 
direitos fundamentais assegurados na Constituição Federal, no Estatuto da Criança e do 
Adolescente e no ordenamento jurídico pátrio como um todo às crianças e aos 
adolescentes, sempre observando os princípios base que protegem a infância e 
juventude. 
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11. Introdução 
 

A pesquisa trata sobre estudo do ciclo da violência doméstica, enfatizando o 
trabalho do NUMAPE – Núcleo Maria da Penha, e sua atuação frente à violência no 
âmbito familiar. O projeto de extensão teve início no ano de 2013, tendo como papel 
principal o de romper o ciclo da violência no qual a mulher está inserida. A atuação do 
núcleo é realizada mediante na conjunção do atendimento jurídico e psicológico. 

Por isso, tem-se como necessário evidenciar um panorama sobre o ciclo da 
violência, e a forma que essa agressão ocorre, bem como analisar a atuação do 
NUMAPE como frente de combate a violência doméstica, para, finalmente, trazer dados 
que enfatizam os resultados a atuação do Núcleo Maria da Penha. 

A problemática é de grande pertinência, uma vez que estão em jogo os direitos 
das mulheres que estão em situação de violência doméstica, precisando de amparo e 
proteção para ver resguardado seus direitos e dignidade, podendo sair do ciclo de 
violência e ganhar sua emancipação. 

Assim sendo, a presente pesquisa objetiva contribuir para o fomento dessa 
discussão, colocando a realidade da ocorrência da violência doméstica em pauta no 
cenário acadêmico, através da demonstração e reflexão acerca da necessidade de 
desvinculação entre a mulher vítima de violência doméstica e o agressor. 

Nessa vereda, para compreender o ciclo de violência, o presente trabalho busca, 
através dos dados obtidos, evidenciar como a violência está presente na cidade de 
Londrina, além de pretender esclarecer as seguintes questões: O que é o ciclo de 
violência doméstica? Quais são as fases desse ciclo? Quais os dados quantitativos 
extraídos durante o período de atuação do NUMAPE? Qual o papel do NUMAPE no 
enfrentamento da violência doméstica? 
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As respostas para tais esclarecimentos são abordadas no curso do resumo, de 
modo a se coadunarem com o objetivo geral do trabalho, que é revelar a atuação do 
Núcleo Maria da Penha junto à tentativa de romper o ciclo de violência contra a 
mulher. 

Em termos metodológicos, a pesquisa é predominantemente quantitativa, 
realizada mediante análise dos dados do ano de 2013 a junho de 2018 em que é 
demonstrada a atuação do Núcleo. Ademais, o trabalho também buscou trazer 
conceituações e informações para compreender a violência doméstica, servindo como 
fonte de pesquisa a doutrinária e análise legal. 

 
 

12. Referencial Teórico 
 

2.1. O ciclo da violência doméstica 

 

A psicóloga Lenore Walker, em 1979, desenvolveu uma teoria sobre a violência 
a partir de relatos de mulheres vítimas, deste modo, estabeleceu um padrão das 
agressões e definiu as fases da violência, e a partir dessas informações, desenvolveu o 
ciclo da violência íntimo-afetiva. 

Este ciclo possui três fases, sendo elas construção da tensão, tensão máxima 
e por último, reconciliação. Ressalta-se que essas fases são constantemente 
vivenciadas pelo agressor e pela vítima e a cada novo ciclo, maiores são as chances 
de a violência ser mais intensa e ocorrer de forma constantes. (BIANCHINI, 2018) 

A Construção da Tensão, primeira fase, é identificada como o momento em 
que a tensão entre as partes aumenta, gradualmente, o que faz com que os atritos 
também aumentem, como humilhações e até abuso físico. A autora Alice Bianchini 
(2018) explica essa fase do ciclo como quando 

O agressor expressa sua insatisfação e hostilidade, mas não de forma extrema, ou 
máxima; a mulher, por sua vez, tenta aplacar o agressor fazendo o que ela acha que 
pode agradá-lo, acalmá-lo ou, ao menos, tentar não agravar a situação. Por vezes, a 
mulher é bem-sucedida durante algum tempo, o que acaba por reforçar a crença de 
que poderá controlar o parceiro. (BIANCHINI, 2018, p.153). 

 

Já a segunda fase, Tensão Máxima, é caracterizada pelo aumento significativo 
da tensão vivenciada pelo casal. A mulher passa a ter medo do homem, pelo fato de que 
acredita não mais conseguir controla-lo. Assim sendo, é nesse momento que a agressão 
física intensa ocorre inevitavelmente. 

A terceira e última fase é a Conciliação, é neste momento em que o agressor 
se desculpa demonstrando arrependimento e remorso por suas atitudes, e em razão 
disto, passa a ser gentil e fazer promessas para a vítima. Acredita-se que neste 
momento, até o próprio agressor entende que não ocorrerão mais violências, então a 
mulher passa a aceitar esse novo comportamento como verdadeiro, por ter esperança 
de que seja real. A partir disso, o relacionamento não se finda, porém, em um curto 
período de tempo pode-se observar a volta da primeira etapa, dando início a mais uma 
ciclo da violência. 

 

 
13. Procedimentos Metodológicos 
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O papel do Núcleo Maria da Penha - NUMAPE é, justamente, o de romper o 
ciclo da violência no qual a mulher está inserida. Isso porque, muitas vezes, leva-se anos 
para que essa mulher consiga desvincular-se do agressor – quando consegue. 

Dentre os fatores que levam as vítimas de violência doméstica a permanecerem 
no relacionamento abusivo, temos o fato desta mulher sentir-se sozinha e 
desamparada, o que apenas intensifica o medo. 

Sabendo disso, é necessário um sistema de apoio para que a vítima sinta-se 
segura para seguir em frente. Nesse sentido, o NUMAPE, junto com a Delegacia da 
Mulher de Londrina, o Centro de Atendimento à Mulher – CAM e o Juizado Especial de 
Violência Familiar Contra a Mulher, faz parte da rede de atendimento à mulher vítima 
de violência doméstica. 

O Núcleo, portanto, atua prestando atendimento jurídico e psicológico à mulher 
e seus filhos, a fim de acompanha-la no processo de rompimento da relação. O 
atendimento jurídico vai buscar regulamentar o divórcio ou a dissolução da união estável 
entre as partes e tudo o que isso implica: regulamentação de guarda de eventuais filhos, 
pensão alimentícia, partilha de bens, dentre outros. 

A psicologia, por sua vez, vai ajudar essa vítima a superar os traumas e 
promover um trabalho de reflexão da vítima, a fim de viabilizar um processo de mudança 
para que ela consiga afastar-se definitivamente. 

 
 

14. Resultados e Discussões 
 

Desde o ano de 2013, o NUMAPE realizou diversos tipos de atendimento à 
vítima de violência doméstica, o que permite uma análise do ciclo da violência e como 
ele funciona em cada núcleo familiar. O quadro abaixo especifica todos os atendimentos 
realizados pelo Núcleo desde o ano de 2013: 

 

Tipo de Atividade 2013 2014 2015 2016 2017 2018 Total 

Atendimentos telefônicos 325 736 729 1272 1081 418 4561 

Atendimentos Pessoais 218 559 551 792 709 193 3022 

Atendimentos Psicológicos 48 87 112 204 158 95 704 

Desistências 34 61 69 44 25 23 254 

Audiências realizadas 403 572 541 607 511 637 3307 

Atendimentos Jurídicos 170 394 440 588 758 494 2844 

Ações Ajuizadas (iniciais) 25 172 124 90 88 101 600 

Defesas 3 4 2 30 47 691 777 

Medida Cautelar 4 17 38 4 37 3 103 

Divórcio 11 58 36 48 43 38 234 
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Dissolução de União 
Estável 

11 35 40 41 50 28 205 

Alimentos 23 52 61 74 77 57 344 

Guarda 22 57 45 75 77 53 329 

Partilha de Bens 11 38 24 39 36 32 180 

Arquivamentos 2 52 99 122 88 40 403 

Total por ano 2109 4245 4137 5702 5241 
  

 

Fonte: elaborado pelas autoras 

 
Observando os dados dispostos acima, é possível perceber que, muitas vezes, 

o sistema de apoio não é suficiente para ajudar essa mulher a sair do ciclo de violência. 
Como vemos, desde o ano de 2013 até atualmente, foram ajuizadas 600 ações 

relativas a divórcios, reconhecimento e dissolução de união estável, guarda, alimentos 
e partilha de bens. No entanto, dessas 600 ações, observamos 254 desistências, quase 
metade do número dos processos protocolados. 

Ainda com o amparo jurídico e psicológico disponibilizado à mulher, muitas 
vezes ela retorna ao agressor. Nesse sentido, questionamos os porquês deste número 
de desistências ser tão alto. 

Ao estudar o ciclo da violência doméstica, é possível entender que, muitas 
vezes, o que incentiva a mulher a retomar o relacionamento com o agressor é a 
esperança que ele mude seu comportamento, preocupação com a integridade da família 
e a vergonha de estar inserida num contexto de violência. É possível observar, ainda, 
que a presença de filhos, menores ou não, dificulta muito a desvinculação dessa mulher 
do agressor. 

Frente a tudo isso, é possível compreender o grande número de desistências. 
No entanto, há também um grande número de retorno dessas mulheres. Isso porque, 
como pontuado, o ciclo da violência funciona justamente como um sistema circular que 
retorna sempre ao ataque de violência. 

Por essa razão, muitas vezes são necessárias diversas intervenções para que 
a vítima possa finalmente romper o relacionamento abusivo. Assim, o trabalho do 
Numape é, mais que intervir juridicamente nesse núcleo familiar, o de promover a 
conscientização e o fortalecimento dessa mulher, para que possam compreender o ciclo 
da violência e, a partir daí, promover a mudança. 

Nesse sentido, evidencia-se a importância de realizar um projeto que promova 
a assistência jurídica em conjunto com a assistência psicológica, uma vez que os 
conflitos familiares e notadamente os que envolvem a violência doméstica são, antes de 
tudo, conflitos afetivos que envolvem grande tensão emocional. 

 

5. A atuação do Núcleo Maria da Penha junto à tentativa de romper o ciclo de 

violência contra a mulher 

O Núcleo Maria da Penha – NUMAPE – vem, desde sua criação no ano de 2013, 
buscando conscientizar mulheres, e a população em geral, da necessidade de combater 
todas as formas de violência direcionadas à mulher. Quando do 
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fornecimento de ajuda jurídica e psicológica, o Núcleo Maria da Penha almeja não 
apenas combater estas formas de violência, como também, desvincular a mulher de seu 
companheiro, retirando-a do local em que incide estas agressões. 

Para que esta desvinculação seja efetiva, oferece-lhe a possibilidade de iniciar 
ações de divórcio ou dissolução de união estável. Ressalta-se que o Numape está 
sempre em busca de restaurar a dignidade destas vítimas, e para tal pauta-se 
principalmente no efetivo afastamento das mulheres de seus agressores, de modo que 
não apenas oferece-lhes o rompimento legal desta relação, como também, ao mesmo 
tempo, resolve judicialmente toda e qualquer pendência restante da união a fim de obstar 
qualquer eventual contato entre as partes. 

Observa-se que as mulheres que procuram o auxílio do Numape já se 
encontram em alto grau de vulnerabilidade e abalo psicológico ante todas as violações 
de direitos que sofreram dentro do núcleo familiar, isto posto que as agressões sofridas 
advieram de seus companheiros, pessoas em que comumente deposita-se enorme 
confiança, esta permeada pelo elo sentimental. A aludida vulnerabilidade pode ser 
intensificada ainda mais em decorrência da quebra da habitualidade em decorrência do 
rompimento na estrutura do núcleo familiar a que esta mulher se encontrava inserida. 
As inseguranças sobre sua futura vida abrem-se como representação de temores, seja 
quanto à sua nova rotina, ou sua atual situação financeira, agravado ainda mais devido 
ao fato de que na grande maioria das vezes, esta mulher assume para si a total 
responsabilidade acerca dos filhos provenientes deste casal. 

Não obstante, deve-se mencionar os iminentes danos causados por agressões 
psicológicas, os quais não apenas abalam a autoestima e a integridade mental desta 
mulher, como também acabam por ocasionar a sua dependência emocional com relação 
à seu companheiro. Esta dependência se faz amplamente prejudicial e é um dos fatores 
mais recorrentes para que a mesma desista de quebrar este vínculo com o agressor. 

Exemplificando-se o que se fala, tem-se que em diversos casos a violência do 
núcleo familiar se apresenta também através de privação econômica e de liberdade 
desta mulher, como quando a mesma é impedida pelo ex-companheiro de realizar 
qualquer atividade laboral. Assim depende totalmente deste para sua subsistência, tal 
como para alimentar os filhos provenientes desta relação. Infelizmente, esta posição de 
total dependência, associada à necessidade de zelar pelos interesses dos filhos acabam 
por serem fatores decisivos para que a mesma retorne à seu antigo relacionamento, 
consequentemente voltando ao ciclo de violência em que antes estava inserida. 

Desta mesma feita, não se deve esquecer que, apesar de todas as violências 
que ocorreram dentro do núcleo familiar, ainda há sentimentos ligando ambos os 
sujeitos. Assim, sempre há a esperança, a promessa de mudança e de cessação de tais 
comportamentos violadores. Contudo, na enorme maioria dos casos não ocorrem 
efetivos programas de reeducação comportamental deste agressor, de modo que, 
recorrentemente, esta mulher retorna ao ambiente violento motivada por tais promessas 
e, futuramente, se encontrará frente a tais comportamentos agressivos novamente. 

O Numape busca primeiramente fornecer todo e qualquer apoio para que a 
desvinculação desta mulher de seu ex-companheiro seja efetivada da forma menos 
danosa possível à todos os envolvidos. Não obstante, também procura oferecer o apoio 
necessário para que haja efetivação no rompimento do ciclo de violência existente nesta 
família, ajustando-se a cada particularidade de cada indivíduo, a fim de 
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dar-se início a uma nova fase na vida desta mulher para buscar sua autonomia, 
recuperando sua dignidade e seguridade rumo à novas experiências. 

 
 

Considerações Finais 
 

Nesse trabalho, foi evidenciado a atuação do Núcleo Maria da Penha junto à 
tentativa de romper o ciclo de violência contra a mulher, calcado em uma análise do ciclo 
e uma análise quantitativa dos trabalhos realizados no projeto de extensão. 

Ainda no início a importância do tema ficou evidente ante a demonstração das 
nuances que permeiam a violência doméstica, em que através do referencial teórico foi 
explanado sobre o ciclo da violência doméstica, podendo ser definido como um padrão 
similar de comportamento em situações de violência doméstica e como esses padrões 
de comportamento são reproduzidos de forma cíclica, em que se caracteriza pela sua 
continuidade no tempo. 

Logo, foi possível verificar as significativas dificuldades de sair desse ciclo de 
violência que tende a se repetir. Ainda neste momento, evidenciou conceitos básicos 
para a compreensão da temática da violência doméstica. 

Num segundo momento, abordou-se, sobre a necessidade de atendimento das 
mulheres que estão sofrendo a violência doméstica, e a necessidade de trabalho em 
rede, ou seja, um sistema de apoio para que a vítima sinta-se segura para seguir em frente, em que há atuação do 

NUMAPE, junto com a Delegacia da Mulher de Londrina, o Centro de Atendimento à Mulher – CAM e o Juizado Especial de 
Violência Familiar Contra a Mulher, tendo como objetivo comum desvincular a mulher que está em situação de violência 
doméstica de seu agressor. 

Posteriormente, tratou-se dos dados quantitativos como forma de examinar a situação da violência doméstica na 
cidade de Londrina, considerando os atendimentos realizados pelo NUMAPE de janeiro de 2013 até junho de 2018. 

Tudo isso possibilitou que o problema central da pesquisa fosse visto em sua base e origem, pois as questões 
que cercam a violência doméstica devem ser bem compreendidas antes de passar as considerações sobre o enfrentamento 
da violência doméstica e superação do ciclo da violência. 

Finalmente, o trabalho focou na atuação do Núcleo Maria da Penha junto à tentativa de romper o ciclo de violência 

contra a mulher, enfatizando o trabalho realizado, em que está sempre em busca de restaurar a dignidade 
destas vítimas, e para tal pauta-se principalmente no efetivo afastamento das mulheres 
de seus agressores, de modo que não apenas oferece-lhes o rompimento legal desta 
relação, como também, ao mesmo tempo, resolve judicialmente toda e qualquer 
pendência restante da união a fim de obstar qualquer eventual contato entre as partes. 

Destarte, crê-se que todos os objetivos propostos no introito do trabalho foram 
satisfeitos. Igualmente, o objetivo geral desta pesquisa foi cumprido, qual seja, o de 
traçar um panorama sobre a atuação do Núcleo Maria da Penha junto à tentativa de 
romper o ciclo de violência contra a mulher. 
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1. Introdução 

 
O presente trabalho visa expor as atividades desenvolvidas junto ao projeto de 

extensão “Clínica Psicanalítica de Casal e Família na Clínica Psicológica da UEL”, 
durante o período de março a agosto de 2018. Tal projeto visa ofertar o atendimento 
psicológico, nas dependências da Clínica Escola da UEL, a casais e famílias em suas 
mais diversas composições. Para tanto, discentes do curso de Psicologia da UEL e 
colaboradores externos participam semanalmente de supervisões grupais nas quais são 
supervisionados os casos em atendimento, discutindo-se o material clínico. Além disso, 
propõe-se a discussão da teoria e metapsicologia psicanalítica de casal e família. 

Compreende-se que esta ação caracteriza-se como uma iniciativa extensionista 
de relevância, como também para o campo do ensino, haja vista o fato de possibilitar 
diferentes formas de atendimento psicológico ao público que procura os serviços da 
UEL, como também por contribuir com este tipo de formação para os estudantes que 
buscam participar do projeto, agregando experiência e conhecimentos à sua formação, 
para além daqueles presentes na grade curricular. 

Tendo em vista tais aspectos, o trabalho aqui apresentado organiza-se como 
um recorte de um atendimento familiar. Trata-se de uma família que foi encaminhada 
para a Clínica Psicológica por um hospital, em decorrência do adoecimento de um dos 
familiares que passava por tratamento médico. No decorrer dos atendimentos, esse 
membro da família faleceu, fato que impôs a necessidade de reconfiguração desta 
família. Busca-se, aqui, discutir os recursos utilizados no atendimento psicológico 
realizado, bem como os encaminhamentos, o material clínico coletado e os desfechos 
frente ao limites e possibilidades do atendimento. 

 
2. Referencial Teórico 

 
O referencial teórico que embasou a condução do caso clínico em questão foi o 

da Psicanálise de casal e família. Esta abordagem teórica se constitui como um campo 
de atuação clínica e teorização relativamente recente se comparado à Psicanálise 
originalmente postulada por Freud. Foram pós freudianos, autores contemporâneos, 
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que deram seguimento à teoria, incluindo novas modalidades de atendimento, como a 
de casal ou família. Sendo eles pode-se apontar para a importância de D. W. Winnicott, 
que a despeito de ter se centrado nos atendimentos individuais, se abriu para uma 
compreensão das dificuldades a partir de um olhar mais embasado em uma perspectiva 
intersubjetiva e não apenas com foco nas questões intrapsíquicas. Outros autores como 
Pierre Benghozi, Isidoro Berenstein, Magdalena Ramos, Isabel Cristina Gomes, 
Terezinha Féres-Carneiro, entre outros, já destinaram atenção ao desenvolvimento da 
teoria e da técnica da Psicanálise de casal e família, seja no contexto europeu, argentino 
e brasileiro, com uma produção importante na pesquisa e prática clínica nesta área. 

Entende-se que muito do que há em comum na teorização acerca do campo 
familiar são os conceitos de intersubjetividade e de transmissão psíquica, os quais 
permeiam as vinculações e forma de relação entre membros. De acordo com Hartmann 
e Schestatsky (2011), existem dois tipos de transmissão psíquica estudados em comum 
pelos mais diversos autores, quais sejam: a transmissão psíquica intergeracional e a 
transgeracional. Com isso, segundo esses autores, o que se transmite 

 
são essencialmente configurações de objetos psíquicos e seus vínculos com 
aqueles que precedem cada sujeito. Aquilo que se transmite e constitui a pré- 
história do sujeito é mais do que os pilares positivos, que sustentam as 
continuidades narcísicas e objetais, manutenção dos vínculos intersubjetivos, 
formas e processos de conservação e a complexidade da vida, como ideais, 
mecanismos de defesa, identificações, pensamentos e certezas. (HARTMANN; 
SCHESTATSKY, 2011, p. 95) 

 

Assim, pode-se compreender que as relações entre membros de uma mesma 
família, vivos ou não, exercem forte influência nas composições desta nas tomadas de 
decisões, nas repetições as quais muitas vezes diferentes membros se submetem e nos 
papéis que cada um exerce. 

No que se refere a esta dinâmica, pôde-se identificar, no caso aqui relatado, a 
questão da troca de papéis intrafamiliares imposta a partir da perda de uma figura que 
exercia a função materna de todos os demais membros, a avó. Diante do falecimento da 
avó, sua filha, que era mãe de seu neto, teve de assumir este cuidado do próprio filho, 
antes cuidado predominantemente por essa avó. Esta mudança na família suscitou a 
demanda pelo atendimento psicológico de mãe e filho. 

 
3. Procedimentos Metodológicos 

 
Trata-se de um relato de experiência que visa discutir o atendimento psicológico 

a casais e famílias em uma clínica psicológica universitária. Optou-se por realizar um 

recorte do material clínico, centrando-se na experiência das entrevistas iniciais do 

atendimento em questão, nas quais estavam presentes mãe e o filho, vindos para o 

serviço após o falecimento da avó. Este momento foi marcado também pela troca dos 

psicoterapeutas responsáveis pelo caso, tendo em vista a finalização do curso de 

graduação por parte da primeira psicoterapeuta. Percebeu-se, assim, uma mudança das 

demandas e dos conteúdos psíquicos trabalhados, frente também à mudança de 

terapeuta. 

Foram feitos os primeiros atendimentos após uma subsequência de não 

comparecimentos semanais da família, a priori justificado por dificuldades com o horário 

da sessão. Contudo, estas ausências puderam ser também compreendidas 
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como um espaço de tempo advindo da dificuldade da mãe em se (re)organizar frente à 

sua nova rotina de trabalho e cuidados com a casa e o filho, após o falecimento de sua 

própria mãe e, principalmente, em se posicionar em uma, agora, nova função vincular 

com seu filho. 

Na primeira entrevista foi ouvida a história da família e suas expectativas quanto 

à retomada do atendimento. Desde aí, percebeu-se pela falta de clareza das próprias 

demandas, que para os familiares não estava também bem compreendido quais eram 

seus novos papéis nessa família, após a perda de quem exercia todo o cuidado, 

principalmente com a criança. Posteriormente, observou-se as interações entre os dois 

membros e, principalmente, o que eles pretendiam demonstrar, validar e demandar para 

o terapeuta. Por último, foi proposto uma atividade intitulada “Jogo do rabisco”, a qual 

visa compreender a capacidade de produzir um material gráfico em conjunto pelos 

membros, sem a priori estes se comunicarem sobre o intuito final da produção. 

 
4. Resultados e Discussões 

 
Em consonância com o caso clínico acima citado, pode-se compreender, como 

Rangel et al (2005) apontam, que os avós passam a desempenhar um novo papel na 

sociedade e, principalmente, nas famílias. Segundo eles, os avós passam a exercer 

muitas vezes papel central no cuidado dos netos. Com isto, e com a teoria de que a 

transmissão psíquica ocorre entre famílias, torna-se possível indicar que a avó era capaz 

de exercer o cuidado materno do seu neto, mesmo com a presença viva da mãe dele, 

afinal cada família se compõem a partir da sua mais singular expressão vincular. 

Por conseguinte, entende-se que um processo de luto pode vir a ser bastante 

significativo para uma família, quando vivido de maneira abrupta em especial, como 

neste caso onde a própria família não esperava e se preparava para tal luto. Além disso, 

trata-se de um processo concomitantemente individual e coletivo e, principalmente, um 

refletor dos modos de operar desses familiares, frente ao acontecimento. Por isso, de 

acordo com Delalibera, M. et al. (2015) 

 
A tipologia do funcionamento familiar pode influenciar a maneira como os seus 

membros vivenciam e experienciam o processo de luto e vice-versa. O ambiente 

familiar pode contribuir decisivamente para a morbidade psicossocial, como por 

exemplo, com sintomatologia depressiva, ansiosa e abuso de álcool, que pode 

ser anterior à perda e se estender posteriormente no período de luto. (p. 1120) 

 

Posto isso, compreende-se que a perda de um ente organizador, que exercia 

papel central em uma família, a avó neste caso, foi um fator diretamente ligado à 

desorganização frente à necessidade imperativa da a mãe, agora exercer oficialmente 

os cuidados de seu filho biológico. Para além disso, destaca-se a importância do 

atendimentos psicológico de família num caso como este, sendo este lugar o ambiente 

ideal para que as suas angústias, medos, fantasias e potências pudessem ser ouvidos 

e acolhidos pelo terapeuta, e então trabalhados e elaborados pelos pacientes. Deste 

modo, os membros da família poderiam ser fortalecidos após esse processo de luto e 

capazes de se reorganizar em sua nova dinâmica e composição familiar. 
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Acerca da aplicação do “Jogo do Rabisco”, pôde-se compreender a partir da 

dinâmica estabelecida pelo par mãe-filho e pelo trabalho que resultou dessa atividade 

que ambos não conseguiam ainda identificar aspectos da relação vincular e subjetiva 

entre eles estabelecida. Este entendimento advém do fato do resultado de duas 

aplicações da mesma atividade ter-se obtido um desenho composto por um emaranhado 

de rabiscos, literalmente, no qual um ultrapassava o espaço do outro, sem terem 

conseguido produzir e contar uma história a partir de tal. Acredita-se que a despeito das 

dificuldades observadas na realização da atividade, tem-se um retrato autêntico e 

representativo da subjetividade dos familiares e da maneira como a dinâmica familiar 

estava estabelecida naquele momento. 

 
Considerações Finais 

 
Considera-se, tendo em vista os apontamentos de Tachibana e Aiello-Vaisberg 

(2007), que o recurso terapêutico do “Jogo do Rabisco” objetiva facilitar a comunicação 

emocional entre os que o desenvolvem, por meio do brincar. Frente aos resultados 

obtidos a partir de sua aplicação em conjunto com as demais atividades realizadas nos 

atendimentos e as falas dos pacientes, pôde-se identificar a demanda de psicoterapia 

por parte da família em questão e a possibilidade de se realizar um efetivo trabalho 

terapêutico, a partir do material psíquico consciente e inconsciente apresentados nestas 

sessões iniciais. 

Todavia, as sessões não puderam seguir adiante, ao passo que a família atendida 

excedeu o limite de faltas estabelecidos para a psicoterapia na Clínica Psicológica da 

UEL, local onde os atendimentos eram realizados. Este fato pode ser compreendido 

como resistência ao lidar diretamente com as questões os haviam levado ao 

atendimento, ou até mesmo a impossibilidade de participar dele naquele momento de 

suas vidas. A despeito disso, compreende-se que a escuta oferecida pelos dois 

psicoterapeutas que atenderam a família foi importante, sinalizando para a existência de 

um espaço que poderia voltar a acolhê-los futuramente. 
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1. Introdução 
 

A função de servidor público especificamente tratando-se neste trabalho na 
área de segurança incluindo Polícias Civis e Militares, Corpo de Bombeiros 
Inteligência da Polícia, no âmbito da investigação do judiciário e bem estar da 
população, é uma função nobre e arriscada. Tal pesquisa foi elaborada para verificar 
se ocorreram melhoras ao longo do tempo na eficiência do gasto público, 
especificamente no período de 2004 a 2013. 

Para uma avaliação da eficiência em segurança pública, é necessária a 
existência de indicadores, que mensurem a efetividade das políticas públicas, 
comparando gastos com dados estatísticos de combate ao crime organizado. O 
objetivo geral desta pesquisa é analisar a eficiência dos gastos públicos com 
segurança pública comparativamente entre os 26 Estados da Federação e Distrito 
Federal (DF) para verificar se ocorreram melhoras ao longo do tempo. Os objetivos 
específicos são: 1) Calcular o Índice de Qualidade do Gastos Público (IQGP). 2) 
Calcular o Índice de Insumo (II). 3) Calcular o Índice de Bem-Estar (IB) para os estados 
do país e para o DF; 4) Examinar o comportamento da tendência do nível de eficiência 
dos gastos ao longo do tempo.5) Calcular a Taxa Geométrica de Crescimento dos 
índices. 

As dificuldades encontradas ocorreram na coleta de dados, pois não existem 
estatísticas oficiais de criminalidade antes de 2004, tabuladas para os 26 estados e 
para o DF no país. A metodologia utilizada foi desenvolvida por Brunet, Berte e Borges 
(1997) e adaptada para analisar uma série de anos. Assim, os resultados obtidos vão 
ao encontro com as teorias de criminalidade. 

Dessa forma, este trabalho pela por  área de pesquisas e estudos sobre 
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Economia do Crime e uma abordagem sociológica da Segurança Pública, a Economia 
do Crime que teve seu reconhecimento depois de publicado o artigo Crime and 

Punishment: an Economic Approach do economista Gary S. Becker em 1968 e 
também observações a esse modelo. Uma análise empírica, com uma modelagem 
estatística, sobre a criminalidade no Brasil para os 26 Estados da Federação e DF e 
suas conclusões. Com isso, este presente estudo está dividido em quatro partes, a 
saber: além da Introdução, a primeira parte é uma revisão de literatura em que se 
encontram trabalhos relacionados à área de Economia do Crime; na segunda parte 
encontra-se a Metodologia, ou seja, os procedimentos estatísticos utilizados para o 
cálculo dos índices, na terceira parte, através de gráficos e mapa, encontra-se a 
Análise e Discussões dos Dados e, por fim, na quarta parte, as Considerações Finais. 

 
2. Referencial Teórico 

 
2.1 A Economia do Crime 

 

O precursor do estudo da chamada Economia do Crime foi Gary S. Becker, um 
pioneiro ao aventurar-se em áreas consideradas restritas aos sociólogos, como 
discriminação racial e crime, organização familiar e drogas. O conhecimento sobre 
criminalidade compõe-se de uma “vasta produção gerada no campo da Criminologia” 
nos últimos dois séculos. Tal ciência “incorporou conceitos e descobertas 
provenientes da Sociologia, da Psicologia e da Antropologia”. Após Becker (1968), 
inúmeros estudos produzidos por economistas em diversos países formam um corpo 
teórico rico e diversificado sobre economia do crime e somente a partir da década de 
1980 é que a criminologia adota conceitos econômicos como “Teoria das 
Oportunidades”, “Teoria da Dissuasão” e “Teoria das Escolhas Racionais”. Estudos 
antes de Becker procuraram estabelecer algum tipo de correlação entre variáveis 
econômicas e índices de crimes, como o de Adolphe Quetelet1 (1835) na França e 
Whitwort Russel2 (séc. XIX) na Inglaterra, porém, o de “maior repercussão foi o estudo 
de Georg von Mayr3 (1867) que fala da “pressão econômica na sociedade, 
particularmente entre os segmentos mais pobres”, ‘economic distress’, citando por 
último o estudo de Georg Rusche4 e Otto Kirchheimer, entre 1911 e 1928, que 
comparou as variáveis de desemprego e taxas de prisão com dados da Inglaterra, 
França, Alemanha e Itália. Todos esses estudos não especificam a conduta criminal, 
pois apenas há neles correlações entre variáveis econômicas (VIAPIANA, 2006, p. 9- 
10). 

Em se tratando de economia do crime, de acordo com Gary Becker (1968), “os 
indivíduos optam pelo delito caso o retorno esperado seja maior do que o custo 
associado a sua escolha”. Decidir pelo crime, para Becker, é como decidir “comprar 
uma casa, mudar de emprego”, comprar “um carro, casar, ter filhos”, entre outras 
escolhas que fazemos durante a vida. Dessa forma, a criminalidade não pode ser 
atribuída unicamente a ‘anormalidades’ ou ‘traços biológicas (sic)’ como acreditava 
Cesare Lomboso, e também as condições socioeconômicas não determinam 

 

1 Adolphe Quetelet and the Origins of Positivist Crimology. Americam Journal of Sociology, 1987. 
 

2 Um estudo elaborado por Whitwort Russeal no século XIX procurou uma conexão entre o ciclo 

econômico e os crimes. A partir dos estudos, ele verificou que nos anos seguintes às crises comercial 

e industrial de 1842, na Inglaterra, houve um aumento no número de prisioneiros. 
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3 Statistik der gerichtlchen Polizei in Konigreiche Bayerm und in einigem anderen Landern. Statistics 
Bavaria: Munich, 1867. 

4 Rusche, George. Punishment and social structure, 1939. 

imperativamente como colocam “muitas escolas criminológicas”. A maioria dos 
pensadores sobre economia do crime acreditam que o criminoso é um indivíduo 
normal que faz escolhas; “evidentemente, não decidem no vácuo”, mas são 
influenciados pelo meio em que vivem, na família, na escola e na comunidade. Ainda 
assim, é o indivíduo que decide entre praticar ou não o crime. A decisão de estudar 
por um indivíduo, por exemplo, “depende de sua força de vontade, persistência e 
esforço” e de fatores externos como despesa com educação, ou melhor dizendo, 
disponibilidade financeira para os estudos podendo ou não estar sob seu controle 
(BECKER 1968 apud, VIAPIANA, 2006 p. 14). 

“Existe ainda outro dado importante, assinalado por Gianetti da Fonseca, no 
livro O Calor (sic) do Amanhã”, ‘o jogo da vida – sobreviver e reproduzir – se desenrola 
no tempo’. Quer dizer que o que o indivíduo decide no momento presente, existe um 
retorno de custo futuro, colocando que a vida “envolve trocas intertemporais”. Estas 
trocas não são comandadas apenas por cálculo matemático “de vantagens e 
desvantagens, mas também por um fator sobre o qual os indivíduos nem sempre tem 
total controle, a impulsividade” trata-se da busca do prazer imediato que traz custos 
para o futuro, em se tratando de crime, “aquele que procura benefício imediato no 
crime poderá” no futuro ter um custo que é a perda da liberdade - essa é a troca no 
tempo que o criminoso faz (VIAPIANA, 2006 p.14). 

 

3. Procedimentos Metodológicos 
 

3.1 Índice de Qualidade do Gasto Público 
 

Procura-se saber, neste trabalho, quais foram os “benefícios sociais” das 
políticas públicas feitas no Brasil para cada Estado em questão e para o DF, falando- 
se em “bem-estar” para a sociedade na área de Segurança Pública, de acordo com os 
investimentos feitos. Para isso, foi criado o Índice de Qualidade do Gasto Público 
(IQGP) (BRUNET; BERTE; BORGES, 2007). 

O IQGP é calculado de forma a transformar o nível de bem-estar, 
também em um índice, chamado de Índice de bem-estar, utilizando a teoria da 
distribuição Normal. 

 

3.1.1 Índices de Bem-Estar 
 
 

Sendo: 
EP = Escore Padronizado. 
EB = Escore Bruto. 
M = Média. 
DP = Desvio Padrão. 

𝐸𝐵−𝑀 
EP =      

𝐷𝑃 

 
(1) 
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Os vários indicadores de resultado formam o Escore Padronizado, sendo que 
os indicadores têm o mesmo peso. Desse modo, o Índice de Bem-Estar de 
determinado Estado e do DF é dado por (BRUNET; BERTE; BORGES, 2007): 

 

IB𝑖𝑗= [(𝐸𝐵1−𝑀1)/𝐷𝑃1] + [(𝐸𝐵2−𝑀2)/𝐷𝑃2]+ …+[(𝐸𝐵𝑛−𝑀𝑛)/𝐷𝑃𝑛] (2) 

Sendo: 

IBij = Índice de Bem Estar de todos os anos somados para cada Estado e para o DF. 
 

Ou seja: 

IB𝑖𝑗= ∑𝑛 
∑𝑛 𝐸𝐵𝑖−𝑀 

[ 

 
 

] 𝑛 − 1 

 

 
Sendo: 

 
 

(3) 

𝑖=1 𝑗=1 𝐷𝑃𝑖 

IBij = Índice de Bem Estar de todos os anos somados para cada Estado e para o DF. 
EB = É o escorre bruto de um indicador da função selecionada para determinado 
Estado e para o DF. 
M = É a média aritmética dos escorres brutos de todos os Estados e do DF. 
DP = É o desvio padrão dos escorres brutos de todos os Estados e do DF. 
n = É o número total de indicadores da função selecionada. 

 

O Índice de Bem-Estar de cada estado varia entre zero e um, visto que quanto 
mais próximo de um melhor, será o índice, pois expõe que a criminalidade está sendo 
mais baixa. Os indicadores são classificados quanto menor melhor, dado que todos 
os indicadores da pesquisa são de sinal negativo (quanto menor melhor). 

 

3.1.2 Índices de Insumo 

𝐼𝑖𝑗 = ∑𝑛 ∑𝑛 [(𝐷𝑇/𝑃𝑂𝑃 ) – 𝑚𝑑] / 𝑑𝑝 (3) 
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𝑖=1 𝑗=1 

 
 

Nomenclaturas: 
IIij = Índice de Insumo de todos os anos somados para os 26 estados e para o DF. DT 
= Despesa total efetuada em Segurança Pública em cada Estado e no DF. POP = 
População total de cada Estado e do DF. 
md = A média aritmética de todos os Estados e do DF. 

dp = O desvio padrão de todos os Estados e do DF. 
 

Para encontrar o IQGP de cada estado e do DF divide-se o Índice de Bem- Estar 
pelo índice de insumo que pode ser resumido na seguinte fórmula: 

 

IQGP = Índice de Bem-Estar 

Índice de Insumo (4) 
 

 
3.2 Taxa Geométrica de Crescimento 

 
De acordo com Carvalho (2017), a Taxa Geométrica de Crescimento mostra a 

evolução do Índice de Insumo, do Índice de Bem-Estar e IQGP e tem o intuito de observar 
seu crescimento ou decrescimento. É um modelo de regressão Linear Semilogarítmico 
porque apenas uma das variáveis (neste caso, o regressando) está na forma logarítmica. 
Também chamado de modelo log-lin. 

No presente trabalho, extrai-se o logaritmo natural do Índice de Insumo, Índice de 
Bem-Estar e Índice de Qualidade do Gasto Público, usando-os como variáveis 
dependentes em equações separadas, e a tendência, que é o número de anos de 1 até 

10 como variável independente. Acha-se o número de Euler elevado ao resultado de β2, 

diminui-se 1 e multiplica-se por 100 encontrando a Taxa Geométrica de Crescimento ou 
como é conhecida na literatura específica como semielasticidade de Y em relação a X. A 
Fórmula é a seguinte: 

ln 𝑌𝑖  = 𝛽1 + 𝛽2 𝑡 + 𝑢𝑖 (5) 

Neste caso β1 e β2 são os parâmetros, t é a tendência da série e ut é o 
termo de erro aleatório. A exponencial citada anteriormente é obtida pela seguinte fórmula: 

TGC =  (𝑒β2  − 1) x 100 (6) 

 
3.4 Resultados e Discussões 

 
Gráfico 1 – Representação gráfica: Índice de Insumo X Índice de Bem-Estar para as 

Unidades da Federação e DF no período de 2004 a 2013 
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Fonte: Elaborado pelo autor, a partir de dados do Ministério da Justiça, STN, IBGE e TCDF 

 

 

O gráfico 1 é um gráfico de dispersão cortado com uma linha de 45º, os estados, 
ou pontos, acima da linha representam aqueles com mais eficiência no gasto público em 
segurança, aqueles estados que encontram-se próximos ou sobre a linha apresentam 
um IQGP igual ou próximo de 1,00 e finalmente os estados que encontram-se abaixo da 
linha são os que apresentam pior qualidade no gasto público, ou seja, retornam, um menor 
bem estar da população e um maior gasto em segurança. Detalhe para o Distrito Federal 
que pode ser considerado um ponto fora da curva devido a verba que recebe chamada 
Fundo Constitucional do DF possuindo assim um elevado índice de insumo, bem acima 
da média, apesar de ter um bom índice de bem estar, no período analisado. 

O mapa 1 mostra o IQGP dividido em quartis mostrando em cores diferentes 
separando os estados entre baixo, médio e alto em relação ao referido índice. Com 
baixa qualidade no gasto público para os estados do (AC, RO, RR, AP, SP, RJ e RS), com 
IQGP médio encontram-se os estados do (AM, MT, TO, GO, SE, MG, ES, MS, PR e SC) 
e por fim os estados mais eficientes no gasto público encontram-se (PA, MA, PI, CE, 
RN, PE, AL e BA). 

Mapa 1 – Distribuição do Índice de Qualidade do Gasto Público para os estados da 
Federação e DF no período de 2004 a 2013 
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Fonte: Elaborado pelo autor, a partir de dados do Ministério da Justiça, STN, IBGE e TCDF 
 
 

 
Gráfico 2 – Taxa Geométrica de Crescimento do IQGP para os cinco estados melhores 

colocados no Ranking segundo critério de II abaixo da média e IB acima da 
média, no período de 2004 a 2013 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, a partir de dados do Ministério da Justiça, STN, IBGE e TCDF 

 

O gráfico 2 mostra o resultado da Taxa Geométrica de Crescimento para os cinco 
estados melhores colocados no ranking que são os seguintes (PI, MA, CE, PB e PA) 
com Taxas de Crescimento decrescentes ao longo do período analisado nos valores de 
2,64%, 2,48%, 4,17%, 0,29% e 1,25% respectivamente. 

Considerações Finais 
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O presente trabalho teve como objetivo principal medir a eficiência dos gastos do 
governo na função segurança pública, abrangendo os 26 estados da Federação e o DF 
ao longo dos anos de 2004 a 2013. 

Ocorreram também rendimentos decrescentes de escala na função segurança 
pública como no ente Federativo DF e estados de RO, MT, RJ, AC, RR, AP e MS, que 
apresentaram um índice de insumo acima de 0,449, mostrando que os gastos não foram 
bem alocados nestes estados ou mesmo que estas regiões levaram desvantagem em 
relação às demais devido ao contingente populacional, exceto RR, e densidade 
demográfica. Esses resultados corroboram estudos da teoria do crime, como os de 
Viapiana (2006), que diz que estados mais populosos e com população mais aglomerada, 
maior contingente de indivíduos de baixa renda e até mesmo sem renda, além da grande 
oferta de alvos disponíveis, tendem a ser mais violentos como Rio de Janeiro. Entre outros 
fatores, como citado por Shikida (2005), a baixa escolaridade facilita a atividade criminosa, 
a instituição do casamento, que ajuda a diminuir a incidência de crimes, uso de bebida 
alcoólica e uso de drogas, religião como função importante no tolhimento da prática de 
crimes econômicos, ambição, cobiça, ganância, manter o sustento do vício status quo, 
dificuldade financeira e ajudar no orçamento. Além desses, outros fatores, como expõe 
Ferrari Filho (2001), imaturidade, inexperiência e falta de melhor orientação entre jovens. 

Uma observação deve ser feita em relação ao Distrito Federal, que possui baixo 
Índice de Bem-Estar, e também, devido à verba que recebe, o chamado Fundo 
Constitucional, possui um alto Índice de Insumo, ficando assim na 27ª colocação no 
ranking dos estados podendo ser considerado um ponto fora da curva. 

As teorias da economia do crime têm fundamento e aplicam-se ao caso brasileiro. 
Devem, portanto, ser consideradas na formulação de Políticas Públicas na área de 
segurança. Estas teorias podem proporcionar maior eficiência no gasto público nas 
regiões mais populosas do país, não permitindo que a criminalidade migre para o interior 
dos estados ou de um Estado mais populoso para um menos populoso, quando 
combatida; o que vem ocorrendo a partir de 2000 com a criação do PNSP, estatuto do 
desamamento, em 2003, e políticas de combate à criminalidade nos grandes centros, para 
o crime de Homicídio, segundo estudo do sociólogo Waiselfisz (2016). 

Também corroborando o estudo de Silva (2004), fatores como o PSI fortaleceram 
a mobilidade, a inclusão social e a hipótese sempre defendida de crescimento econômico 
no futuro, que segurou a violência no país, absorvendo o processo de lutas sociais no 
tempo. Em particular no Estado do Rio de Janeiro, a violência nas favelas vem de longa 
data desde a redemocratização no período do Governo Leonel Brizola, quando ele 
resolveu não intervir usando a força para poupar os moradores da violência entre policiais 
e facções criminosas, de acordo com estudos de Lima, Ratton e Azevedo (2014). Contudo 
ocorreu formação de quadrilhas de traficantes altamente armados, associando o tráfico 
de drogas ao mercado de armas, formando facções e disputas de territórios, além da 
corrupção de policiais, resultando no que se observa neste ano de 2018, em que o governo 
Michel Temer decretou a intervenção do Exército Brasileiro no estado do RJ, colocando a 
segurança pública na pauta do debate político no país. 
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A ESCUTA SENSIBILIZADA E O ACOLHIMENTO DE MULHERES VÍTIMAS DE 

VIOLÊNCIA: UMA EXPANSÃO DO PROJETO “CUIDA DE MIM: AMPARO ÀS VÍTIMAS 

DE CRIMES E SEUS FAMILIARES 

 
Natália Scalco de Oliveira Hernandes – (discente UEL / apresentador) 

Solange Maria Beggiato Mezzaroba – (docente UEL) 

 

 
Área Temática: Questões de cidadania e democracia 

 

Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 02051 

 
1. Introdução 

 
Dentre as diversas áreas de atuação possíveis da Psicologia, o projeto “Cuida de mim 

- 02051” abarca a temática forense, o qual tem como foco vítimas de crimes e seus familiares 

que sofreram violações de maior e menor poder ofensivo como: furto, roubo, tentativa de 

homicídio. 

Criar um espaço de acolhimento e escuta para as vítimas e seus familiares, visando 

amenizar as consequências psicológicas traumáticas, assim como contribuir para 

organização de um serviço permanente de atendimento à pessoas que sofreram com crimes 

e expandir áreas de atuação na psicologia forense são os objetivos do “Cuida de mim”. 

Iniciado em 2016, o projeto encontrou algumas dificuldades em ser colocado em 

prática, devido à falta de informação de um serviço desta natureza, o que levou a ampliação 

de seus objetivos para além das demandas da 2ª vara da infância e juventude. 

A partir da divulgação das atividades realizadas pelo projeto, a 6ª Vara criminal - Maria 

da Penha, da cidade de Londrina, a qual abarca o juizado de violência doméstica e familiar 

contra a mulher, tornou-se ciente e demonstrou interesse que os atendimentos fossem 

disponibilizados para esta clientela. No dia 27 de abril de 2018 iniciou-se, então, o 

acolhimento psicológico às mulheres vítimas de violência presentes no “Grupo de 

orientações para concessão de medidas protetivas de urgência”. 

Fundamentando-se na noção da construção social dos papéis desempenhados pelo 

homem e pela mulher, a violência doméstica enquadra-se também em um tipo de violência 

de gênero uma vez que está embasada em uma relação desigual de poder entre ambos. 
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Apesar das conquistas já realizadas pelas mulheres, a violência doméstica ainda apresenta 

necessidade de ser combatida devido à sua alta ocorrência em território nacional. 

Apesar da popularidade da Lei Maria da Penha, os serviços por ela ofertados, bem 

como o linguajar jurídico, geram dúvidas em relação aos rumos que podem ser tomados a 

partir da denúncia da mulher, desta forma o grupo visa garantir o entendimento correto do 

que é oferecido às vítimas. 

Tendo em vista a importância do empoderamento feminino, do acolhimento 

psicológico e do acompanhamento terapêutico em situações de vulnerabilidade, as 

estagiárias do projeto “Cuida de Mim” tornaram-se presentes nos encontros do grupo de 

orientações para concessão de medidas protetivas de urgência ofertando auxílio psicológico 

às mulheres. 

O trabalho pelas discentes realizado no fórum, se constitui em uma breve 

apresentação pessoal, apresentação do projeto que as mesmas participam e, por fim, 

oferecer os serviços psicológicos de escuta inicialmente em grupo ou individual - ambos 

realizados a partir da finalização da terceira etapa do grupo de medidas protetivas - , como 

também acompanhamento psicológico semanal gratuito na Universidade Estadual de 

Londrina. 

 
2. Referencial Teórico 

 
2.1. Estruturação do Grupo 

 
O encontro, exclusivo à mulheres, ocorre às sextas-feiras, 13:00 no Fórum de 

Londrina e tem o objetivo de apresentar e explicar o direito das medidas protetivas, conferido 

na Lei no. 11. 340 de 2006 - Lei Maria da Penha - , disponíveis para assegurar a proteção 

da mulher que se encontra em situação de risco. 

Semanalmente, inúmeras denúncias e boletins de ocorrência relacionados à violência 

doméstica são realizados nas delegacias de Londrina e região. É neste momento que a 

mulher é convidada a participar do grupo de medidas protetivas para melhor conhecimento 

sobre o assunto e poder dar continuidade ao processo de busca de maior segurança para a 

mesma. 

O grupo, regido pela equipe técnica do Juizado de Violência Doméstica e Familiar 

contra Mulher, é composto por três momentos: apresentação da cartilha de explicação e 

esclarecimento sobre Medidas Protetivas de Urgência; o procedimento jurídico que ocorrerá 

a partir deste momento (qual deverá ser o posicionamento da vítima, quanto tempo dura as 

medidas protetivas, possibilidade de iniciar um processo contra o agressor, dentre outras); 

retomada do pedido de cada mulher, certificando-se que as medidas por elas requisitadas 

abarcam sua segurança total contra o agressor. 

No primeiro momento - esclarecimento sobre as medidas protetivas - é entregue à 

cada participante uma cartilha composta por um glossário jurídico, explicação sobre a Lei 

Maria da Penha, as medidas protetivas, quando pedir cada medida protetiva e definição de 

violência doméstica, bem como telefones e endereços de auxílio físico, psicológico e jurídico 

para mulheres em tal situação. Essa cartilha é lida em conjunto e esclarecida passo a 

passo. 
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Após a leitura da cartilha, é explicado o rumo jurídico da medida protetiva. Assim 

que a medida é solicitada, a mesma ainda demora dias para ser efetivada, uma vez que 

necessita ser autorizada pela juíza da 6ª vara e o agressor deve ser contatado pessoalmente 

sobre os ambientes que não poderá mais frequentar, trabalho realizado por um oficial de 

justiça. Este processo demora em torno de 15 dias após a efetuação do grupo. Além disso, 

é dada a opção de iniciar um processo contra o agressor a fim de puni- lo, já que a medida 

protetiva não realiza tal ato. O processo é opcional em casos de violências não físicas, caso 

haja lesões, o processo é iniciado automaticamente com a realização do boletim de 

ocorrência ainda na delegacia, independente do desejo da mulher. 

No terceiro momento, cada vítima é convocada à frente pela equipe técnica 

mediadora do grupo para que confirmem a necessidade ou não das medidas protetivas, 

quais medidas a mulher julga necessária para sua segurança e, por fim, a assinatura de 

conscientização do processo jurídico. 

 
2.2. Violência Doméstica Contra a Mulher 

 
As pesquisas e debates nacionais sobre violência contra mulheres são recentes, de 

acordo com Santos e Izumino (2005), a literatura de tal área tem início nos anos 80 como 

fruto da redemocratização, mudanças sociais e políticas. Tendo como uma das principais 

influências teóricas da época Marilena Chauí em seu artigo “Participando do Debate sobre 

Mulher e Violência”, a noção de violência contra mulheres como resultado de uma ideologia 

de dominação masculina que é produzida e reproduzida tanto por homens como por 

mulheres, perpassa diversas gerações. Com a inclusão do termo “gênero”, novos 

paradigmas no estudo das questões relativas às mulheres são abordados, de modo a 

considerar não apenas diferenças biológicas entre homens e mulheres mas também 

diferenças sociais. Tais termos seguem sendo utilizados até os dias de hoje. 

Segundo a Lei no. 11.340, de 2006 - Lei Maria da Penha - Violência doméstica e 

familiar contra mulher é definida como “qualquer ação ou omissão baseada no gênero, que 

lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial”, 

ou seja, qualquer prática contra a mulher pelo fato de ser mulher. São cinco as formas de 

violência doméstica e familiar contra a mulher apresentadas na Lei Maria da Penha: violência 

física, psicológica, sexual, moral e patrimonial. É importante ressaltar que a violência, apesar 

de majoritariamente ser realizada pelo parceiro ou ex-parceiro da vítima, é definida a partir 

da agressão à mulher, podendo esta ser realizada por pessoas além daquela que a vítima 

se relaciona íntima e afetuosamente. 

Ainda hoje, os casos de violência doméstica nacionais não são quantificados de 

maneira exata, de acordo com Narvaz e Koller (2004), os papéis estereotipados de gênero 

veiculados pela cultura através da família tornam invisível tanto a produção quanto a 

reprodução da subordinação feminina, solo fértil para a ocorrência de abusos. Desta forma, 

a violência contra a mulher é banalizada e naturalizada pela cultura, fazendo com que a 

mesma menospreze a importância de sua denúncia. Tal fator leva-nos a acreditar que, o ato 

de denunciar, realizado pela mulher,   é um sinal que a mesma já se encontra em um estado 

de esgotamento em relação à violência. 
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3. Procedimentos Metodológicos 

 
Com a ampliação da clientela a ser atendida pelo projeto - mulheres vítimas de 

violência - fez-se necessário um reconhecimento das demandas desta população. Um 

primeiro encontro no fórum com as técnicas (uma psicóloga e uma assistente social) que 

coordenam o grupo de medidas protetivas foi realizado para que houvesse uma 

familiarização com o trabalho lá desenvolvido assim como a verificação das possibilidades 

de atuação da psicologia. A partir deste contato inicial passasse a delinear a viabilidade dos 

atendimentos. 

No início do grupo realizado na Vara Maria da Penha, as técnicas responsáveis fazem 

uma apresentação da estagiária e das atividades semanais do Projeto Cuida de Mim 

desenvolvido no Fórum. Enfatizam que momento com a estagiária de psicologia é reservado 

para que possam expressar suas sensações e sentimentos destas ocorrências tão 

devastadoras que vêm sofrendo, não envolvendo nenhum procedimento jurídico. Após esta 

apresentação, as técnicas fazem todos esclarecimentos jurídicos. A estagiária se mantém 

presente neste momento visando estabelecer uma breve criação de vínculo entre as 

mulheres presentes. Feito os esclarecimentos processuais, enfatiza-se o trabalho à elas 

oferecido pelas atividades extensionista do Projeto. Espontaneamente as presentes no 

grupo procuram pelo acolhimento enquanto esperam seu nome ser chamado para as 

assinaturas e revisões necessárias da medida protetiva. Há casos também que a mulher 

apresenta interesse após todo o processo jurídico ter sido finalizado. No acolhimento e 

escuta, ressalta-se a importância de tal tomada de decisão, tanto da realização da denúncia 

e pedido da medida de proteção como da busca pela discente, e algumas perguntas sobre 

cada caso específico são realizadas. Após o acolhimento, é sugerido à mulher os 

atendimentos psicológicos semanais, bem como explicado o funcionamento deste, caso a 

mesma demonstre interesse, são anotados os contatos telefônicos para que então a 

assistência contínua possa ser efetuada. 

 
4. Resultado e Discussões 

 
Com o início do projeto em abril de 2018, 11 encontros foram realizados, com a média 

de 14 mulheres presentes a cada sexta-feira. O número de encaminhamentos aos 

atendimentos semanais executados no total dos encontros foram de 18. 

Devido à não aderência aos atendimentos em grupo pelas mulheres, o acolhimento 

individual tem ocorrido de forma autêntica, aspecto que reestruturou a abordagem sobre a 

experiência subjetiva de cada uma, possibilitando que relatos mais particulares sejam 

realizadas do que quando em grupo. 

A partir da vivência experienciada semanalmente no Fórum de Londrina pelas 

discentes, é possível observar a necessidade do acolhimento psicológico de mulheres que 

enfrentaram situações de violência doméstica e o reconhecimento da importância do mesmo 

pelas vítimas. Devido à falta de ambientes, momentos e relações, que possibilitem que a 

vítima relate a experiência de agressão que enfrentou sem ser julgada, o momento 

destinado à fala das mulheres proporcionado pelo “Cuida de Mim” tem se mostrado eficaz 

e constantemente procurado uma vez que tal escuta é feita de modo neutro, sem 
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julgamentos. No momento de acolhimento, são comuns relatos sobre a alta frequência de 

agressões sofridas, envolvimento da família, perseguição pelo agressor, bem como pedido 

de conselhos às estagiárias. 

Em relação aos atendimentos semanais, embora as mulheres demonstrem interesse, 

e peçam para entrar em contato, muitas acabam não comparecendo por diferentes motivos 

como medo do agressor persegui-la, localização da Clínica da UEL, filhos, trabalho, dentre 

outros. 

Atualmente, no projeto, pretende-se continuar com as escutas no fórum e 

encaminhamentos para a clínica psicológica, investigar formas de facilitar a ida das 

mulheres às sessões terapêuticas semanais, assim como analisar o andamento das 

medidas protetivas - média de casos que completam a duração total de quatro anos, quantos 

casos são revogados e quantos são cancelados por descumprimento por parte da mulher. 

O contato das mulheres com as instâncias jurídicas responsáveis pelo bem-estar e 

segurança das mesmas é relatado como um momento de situações de desrespeito, 

banalização e desinteresse pelo ocorrido. Aline Xavier (2016) ressalta como estes 

momentos ocorrem também em unidades básicas de saúde. A fim de amenizar o sofrimento 

psíquico que tais mulheres enfrentam, levanta-se também a necessidade de um treinamento 

específico para pessoas que atendem em tais pontos. 

Após o momento técnico e a confirmação da necessidade das medidas protetivas 

de urgência, a mesma só começa a ter força jurídica em torno de 15 a 20 dias, período 

que a vítima permanece sem segurança, sem a possibilidade de ainda ser atendida pelo 

telefone 180 - Central de Atendimento à Mulher - responsável apenas por casos 

relacionados à violência contra a mulher. Tal período promove uma situação de 

vulnerabilidade à vítima, podendo ser um momento propício para que outras agressões 

ocorram. 

Observamos que nem sempre estas mulheres têm oportunidades para compartilhar 

os momentos de violência que estão passando. Por vergonha ou desinformação de seus 

direitos, anos se transcorrem de experiências de violação e desrespeito de suas dignidades. 

Portanto, quando lhes é apresentado as possibilidades de uma escuta sem julgamento e 

com empatia e validação das emoções que o fato acarreta, as mulheres se envolvem nas 

discussões. Outro aspecto importante a ser ressaltado, seria que no momento do 

acolhimento pela estagiária,as vítimas se descobrem como pertencendo à um grupo de 

mulheres que têm histórias parecidas, o que facilita a exposição e não se sentirem únicas a 

passarem por estas situações humilhantes. Isto, ao nosso ver, as fortalecem, empoderam o 

que contribui para que busquem atendimento e ajuda psicológica, pois percebem que muitas 

vezes não conseguem deixar este círculo vicioso sem ajuda. 

 

 
Considerações Finais 

 
Com o acolhimento realizado no fórum, é notória a importância de uma escuta e lugar 

de fala para mulheres em situações de violência doméstica. Concluímos também a 

necessidade de mais divulgação e serviços de atenção primária que visem diminuir os 
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casos de violência de gênero e aumente o amparo necessário para garantir o bem-estar 

da mulher, questões que devem ser tratadas não apenas pelo Direito e pela Psicologia, mas 

também pela sociedade como um todo. 

Acredita-se que os objetivos do projeto têm sido atingidos e que o mesmo tem 

contribuído para o empoderamento e conscientização feminina, como também auxiliado nas 

angústias que a situação de violência pode ter gerado. 

Afirma-se ainda a necessidade de manutenção e aprimoramento das atividades do 

Projeto Cuida de Mim, pois este atendimento tem se caracterizado pela oportunidade de 

acolhimento das mulheres vítimas de violência, bem como um espaço para capacitação dos 

futuros profissionais de Psicologia exercitarem suas práticas neste contexto. Além de 

promover dados importantes para pesquisa e elaboração de conteúdos a serem revertidos 

na graduação. 
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1. Introdução 

 
Direitos humanos são garantias fundamentais e inerentes à condição humana, ou 

seja, pressupostos, biológicos ou sociais, para que o indivíduo tenha uma existência digna. 

Eles foram regulamentados pela primeira vez em 1789, na França, com a “Declaração dos 

Direitos do Homem e do Cidadão”, esses direitos, ora regulamentados, são chamados de 

“Direitos de 1º dimensão” e representam garantias individuais. 

Seguindo o teor do entendimento de Noberto Bobbio, com o tempo, e de acordo 

com a época na qual vivia a sociedade, foram se reconhecendo juridicamente novas 

dimensões para os direitos humanos - apesar de todas essas necessidades já existirem 

fáticamente - desde a 2º dimensão, que traz à tona garantias referentes à igualdade real e 

necessidades primárias, como moradia, saúde e segurança, até a 3º dimensão com 

garantias referentes à sociedade como um todo, direitos transindividuais. Ainda hoje surgem 

dimensões para esses direitos, como a referente à biotecnologia, à tecnologia em si e à paz. 

Vale ressaltarmos que uma geração de direitos não deixou de existir para o surgimento de 

uma nova, com o tempo todas foram existindo concomitantemente, garantindo assim, em 

tese, todas as esferas do direito de um indivíduo como cidadão. 

Considerando que o único pressuposto para ser sujeito dos Direitos Humanos é a 

própria condição humana, presume-se que nos dias atuais de fato exista essa garantia 
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para todas as camadas da sociedade, e que após mais de dois séculos da sua primeira 

positivação esses direitos já estejam consolidados, porém, apesar de presenciarmos tantos 

avanços tecnológicos e econômicos, e de cada vez mais um maior número de países 

reconhecer os Direitos Humanos, as violações a estes continuam existindo. A carência de 

informação sobre Direitos Humanos é gigantesca e boa parte da população nem ao menos 

sabe que possui esses direitos, ou até mesmo o que são de fato os “Direitos Humanos”. O 

conhecimento do significado de Direitos Humanos e a ciência de que os possui é uma 

ferramenta essencial para a construção da cidadania, formação do indivíduo como 

integrante da sociedade, mas de extrema dificuldade quando não se tem acesso a essas 

noções. O resultado é a vulgarização do significado do termo “Direitos Humanos” e o 

surgimento do polêmico entendimento de que é a “defesa de bandidos” o que na verdade é 

a garantia de necessidades primárias, essenciais e existenciais de cada indivíduo 

justamente por ser um ser humano. 

 
2. Referencial Teórico 

 
2.2 Aspecto histórico dos Direitos Humanos 

 
Assim como supracitado, os Direitos Humanos foram regulamentados pela primeira 

vez em 1789 com a Declaração de direitos do homem e do cidadão, em meio ao 

desenvolvimento da Revolução Industrial. 

 
Esta revolução foi influenciada pelo pensamento filosófico iluminista, 

baseado na racionalidade, que defendia que todos os homens nascem 

iguais. Assim, seus direitos devem ser positivados, no sentido de garantir o 

reconhecimento em lei destes cidadãos pelo Estado. Esta filosofia se faz 

presente nos princípios da Declaração aprovada, que pode ser considerada 

o primeiro marco da fundação dos direitos humanos na modernidade, que 

defende enquanto direitos naturais e imprescritíveis a liberdade, a segurança, 

a resistência à opressão e a propriedade, esta inviolável e sagrada. 

(TRINDADE, 2011, p.16) 

 

Esses direitos foram normatizados com base em uma igualdade formal, ou seja, 

considerava-se que todos eram iguais independente das condições materiais e concretas 

de cada caso. Contudo, na prática, a realidade é diversa. 
 

A regra da igualdade não consiste senão em quinhoar desigualmente aos 

desiguais, na medida em que se desigualam. Nesta desigualdade social, 

proporcionada à desigualdade natural, é que se acha a verdadeira lei da 

 

1997) 

 
Dessa forma, com o tempo, foram se desenvolvendo direitos para além dos 

individuais, direitos esses que garantem não somente a liberdade, mas as necessidades 

igualdade, seria desigualdade flagrante, e não igualdade real. (BARBOSA, 

igualdade... Tratar com desigualdade a iguais, ou a desiguais com 
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primárias. Medidas que asseguram e permitem que os desiguais sejam tratados 

desigualmente a fim de garantir uma igualdade material. 
 

As gerações dos direitos revelam a ordem cronológica do reconhecimento e 

afirmação dos direitos fundamentais, que se proclamam gradualmente na 

proporção das carências do ser humano, nascidas em função da mudança 

das condições sociais. (CUNHA JÚNIOR, 2012) 

 
Vale destacarmos ainda, que mesmo com essa importante e crescente positivação 

de Direitos Humanos, ainda existe uma boa parte da população que está privada destes, 

aquela que se encontra marginalizada. Em tese esses Direitos deveriam ser dirigidos a 

todos, devido à mera condição humana, mas na prática eles possuem um destino certo: 

Homens, Brancos e com uma considerável situação econômica. 

 
2.3 A educação como instrumento de desenvolvimento da consciência 

 
Considerando o pequeno número de debates feitos em relação aos Direitos 

Humanos, e o número menor ainda feito de forma qualificada, sustentamos a tese de que 

a melhor forma de disseminar esses direitos é através da educação, buscando despertar a 

consciência da população. De acordo com Paulo Freire 

 
A conscientização implica, pois, que ultrapassemos a esfera espontânea de 

apreensão da realidade, para chegarmos a uma esfera crítica na qual a 

realidade se dá como objeto cognoscível e na qual o homem assume uma 

posição epistemológica. (2006, p. 30). 

 
Dessa forma, o indivíduo deixa de ser dominado pelo senso comum e passa a ser 

capaz de analisar racionalmente, refletindo sobre a realidade de forma crítica. Quando 

desenvolvemos o processo o propósito foi exatamente esse, despertar não somente uma 

ciência nos cursistas, mas uma consciência crítica, através da qual além de observar a 

realidade o indivíduo percebe que dela faz parte e atua como um multiplicador. 

 

 
3. Procedimentos metodológicos 

 
Para responder ao problema referente à falta de acesso da população a informações 

sobre Direitos Humanos e incentivar que esta seja multiplicadora dos mesmos, 

desenvolvendo ações concretas e cotidianas, empregou-se um percurso metodológico 

com 3 momentos: 1º Oficinas, 2º curso de capacitação e 3º disseminação dos resultados 

a partir de eventos e da cartilha “Multiplicando Direitos”. Além de um estudo teórico, para 

a construção da consciência do que são os Direitos Humanos. O percurso metodológico 

foi dirigido a representantes de entidades, instituições públicas ou privadas, movimentos 

sociais, organizações, e demais interessados na temática, pessoas essas que já 

desenvolviam algum tipo de atividade coletiva e por isso possuem um potencial para 

difundir os direitos humanos. 
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4. Resultados e discussões 

 
Deste modo, o projeto de extensão “Aproxima-Ação: Direitos Humanos, Estatuto 

da Criança e do Adolescente e Protagonismo”, vinculado ao Programa de Extensão 

Universitária/PROEXT, subsidiado pelo Ministério da Educação/Secretaria de Educação 

Superior, na Universidade Estadual de Londrina, teve como principal objetivo disseminar 

Direitos Humanos e o real significado desse termo, sob a ótica de que a educação é o 

principal meio de despertar a consciência nas pessoas. Sob esse contexto foram realizadas 

oficinas, onde de forma prática foi apresentado aos cursistas os Direitos Humanos e incitada 

a luta por estes no dia-a-dia. A última produção do projeto foi a cartilha “Multiplicando 

Direitos” na qual são apontados diversos direitos de forma didática, o que possibilita que a 

cartilha seja apresentada a um vasto público. 

A intenção de multiplicar é justamente incentivar o desenvolvimento de ações 

concretas e cotidianas que garantam o protagonismo de cada um como cidadão e possuidor 

de direitos, buscando assegurar que a cada dia esses direitos tenham uma maior 

consolidação e que cada vez mais um maior número de pessoas tenha acesso a eles. 

Percebemos com o desenvolvimento do projeto e ao observar os cursistas que a maioria 

deles nunca havia tido essa experiência de discutir e entender os Direitos Humanos. De 

acordo com o relato deles, pouco se menciona sobre isso em escolas e ambientes de 

formação, o que nos faz reafirmar a necessidade de um debate de forma qualificada sobre 

esse tema e de incitar a consciência dos indivíduos através deste. 

Essa experiência extencionista foi de fundamental importância para a minha 

formação acadêmica, através dela obtive um contato de forma mais prática com os Direitos 

Humanos, desenvolvendo uma perspectiva concreta sobre os mesmos, perspectiva essa 

que não é possível visualizar apenas com as teorias das salas de aula. Ainda, projetos como 

este, ora relatado, são um incentivo para que cada um se torne um multiplicador de direitos, 

desempenhando ações cotidianas e atuando como defensores dos Direitos Humanos. 

 

 
Considerações finais 

 

Frente a esse processo desenvolvemos a percepção de que boa parte da população 
não tem instrução do que são os direitos humanos e muitas vezes nem sequer tem acesso 
a eles. Através do projeto “Aproxima-ação: Direitos Humanos, Estatuto da Criança e do 
Adolescente e Protagonismo”, na Universidade Estadual de Londrina, buscamos despertar 
a consciência do real significado de “Direitos Humanos” e de que estes pertencem a cada 
um e a todos integralmente, instigando a luta para efetivação desses direitos através de 
movimentos emancipatórios e atitudes do cotidiano. 

Mostrar para essas pessoas os seus direitos através da educação é incentivá-las a 
multiplicar e lutar pela efetivação destes, construindo assim um Estado onde os direitos 
primários e essenciais do homem, não existem apenas na Declaração dos Direitos Humanos 
e nas leis da Constituição Federal, mas são aplicados à vida das pessoas. 
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1. Introdução: 

 

O Brasil manteve-se ainda durante uma boa parte do século XX como um país 
majoritariamente rural. Um grande exportador de commodities de variados tipos, 
abastecendo a indústria do mundo desenvolvido, principalmente os E.U.A. Nos anos de 
1960 no país, cerca de metade da população encontrava-se no meio rural, trabalhando em 
variadas produções agrícolas ao longo do território. O seguinte trabalho vai abordar mais 
especificamente sobre as famílias e suas crianças que trabalhavam nas grandes fazendas 
de café no norte do Paraná e o início do êxodo rural, relatado e testemunhado pelo 
engenheiro agrônomo Armínio Kaiser, através de suas lentes e sensibilidade. 

A economia agrária brasileira, durante sua formação, desenhou no campo um 
pequeno número de enormes latifúndios, fazendo com que essa grande massa de 
trabalhadores rurais vivessem para o sustento de uma pequena e poderosa minoria, que 
detinha nas mãos a posse da terra, o que fazia com que as condições de vida dessas 
famílias fossem baixíssimas. Com isso, era muito comum, poderíamos dizer até mesmo 
que era uma regra, a exploração de crianças no trabalho rural. Famílias inteiras 
trabalhavam, os pais levavam os filhos para ajudar no sustento da família. Ou seja, um 
verdadeiro exército de crianças que eram privadas do acesso à escola e a sua infantilidade 
em troca da sobrevivência num ambiente de extrema pobreza. Isso implica no razoável 
número de menores de idade que estão retratados nas fotografias do Armínio Kaiser, que, 
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de uma maneira ou de outra, desafiam a sensibilidade do observador, fazendo-o se atentar 
a aspectos da construção social da cidade que passam batidos de certa forma. 

Tendo em mente essas características do mundo contemporâneo e das condições 
sociais do Brasil da década de 1960, sua população rural e as relações econômicas do 
campo, o trabalho que se segue usará os registros fotográficos do Kaiser, como já citado 
acima, que viveu de perto a realidade rural no norte do Paraná, inserido dentro da 
realidade da cultura do café, suas promessas e dificuldades, para pensar uma maneira de 
se abordar a fotografia nas construções de narrativas possíveis sobre a aspectos e facetas 
da sociedade e suas mutações, transformações e processos que ajudem a desvendar 
pontos que auxiliem numa História mais humana e prática, fugindo da ideia batida do 
senso comum de que História é sobre coisas mortas ou apenas datas a se decorar. 

Diante disso, temos a importância do papel dos museus como um provocador, um 
agente que promove a reflexão, objetos que contam uma história, possuem uma narrativa 
e que estão expostos, às vezes de maneira mais direta, às vezes menos, aos olhos de um 
público que se relaciona com o material de maneiras variadas. O Museu Histórico de 
Londrina, órgão que detém a coleção de fotos de Armínio Kaiser, se coloca, em meio a 
comunidade local, como um mediador de discussões entre um passado que é colocado 
como distante e um presente que insiste em não olhar para trás. “Quem vive de passado é 
museu”, a frase popular dita em inúmeros contextos, desde o político até o de brincadeira. 
Todavia, o presente não vê mais o passado, mas o respira o tempo todo. As crianças e 
famílias desamparadas pela miséria dos desastres no campo nos dizem muito a respeito 
da formação urbana da Londrina atual; um engenheiro agrônomo, com sua máquina 
fotográfica em punho, denuncia para nós, as contradições e dilemas da narrativa 
hegemônica, problematizando-o, mostrando-nos que o passado, sim, ainda vive e que, de 
certa maneira, o que foi ainda é. 

 

 
2. Referencial Teórico 

 

 
2.1 As fotografias 

 

 
As fotografias podem nos contar sobre um tempo que não mais é, mas que insiste 

em voltar. A fotografia, enquanto registro de um momento exato, congelamento de uma 
fração do tempo, como história que nos conta a luz, pode nos revelar muito sobre tudo e 
qualquer coisa. Podemos analisar desde o aspecto técnico da fotografia e escrever uma 
história da tecnologia. Ou podemos trabalhar com as imagens que nela estão presas, os 
olhos que nunca piscam, os braços que nunca mais descansarão ou trabalharão, a criança 
que nunca se tornará adulta, o adulto que nunca morrerá, a guerra que nunca acabará, e 
tudo o mais que possa ter dentro do espaço limitado de um enquadramento de fotografia, 
aquela certa fração de segundos sem um antes e um depois, um eterno presente. 

 

 
Fotos fornecem um testemunho. Algo de que ouvimos falar, mas de que duvidamos 
parece comprovado quando nos mostram uma foto. (...) A foto pode distorcer; mas 
sempre existe o pressuposto de que algo existe, ou existiu, e era semelhante ao 
que está na imagem. (SONTAG, p. 16, 2004). 
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A fotografia não é meramente o registro visual da História. Muito mais do que isso, a 
própria fotografia pode ser a história. Uma imagem pode nos indagar problemáticas que 
vão além das questões presentes em documentos oficias, seguindo uma linha de pesquisa 
mais restritiva, ou sobre documentos escritos de maneira geral, ela pode nos fazer voltar a 
cabeça pro lado, inclinar um pouco pra lá ou pra cá, e ver as coisas de um ângulo 
diferente, pode abrir novos questionamentos e oferecer novos caminhos. 

Uma foto pode conter, sozinha, toda uma narrativa sobre determinado assunto. 
Podemos olhar em fotos icônicas, por exemplo, que transcendem o acontecimento nela 
retratado. O retrato de Che Guevara por Alberto Korda, intitulado Guerrillero Heroico, vai 
muito além do guerrilheiro argentino e um dos principais comandantes da Revolução 
Cubana, ele nos diz sobre o espírito do movimento revolucionário da época, sem ternos, 
sem gabinetes, sem cabelos brancos. Raising the Flag on Iwo Jima, por Joe Rosenthal, 
muito mais do que um bando de soldados em péssimas condições depois de dias de 
sofrimentos e misérias que uma guerra violenta como a guerra no pacífico foi, ela 
representa a garra, determinação, glória, vitória de uma nação que se faz pelo seu povo 
austero que se sacrifica em nome da liberdade. Dois exemplos de como a imagem pode, e 
vai, além dos elementos nela contidos pura e simplesmente. 

Nessa perspectiva, a fotografia é interpretada como resultado de um trabalho social 
de produção de sentido, pautado sobre códigos convencionalizados culturalmente. 
É uma mensagem, que se processa através do tempo, cujas unidades constituintes 
são culturais, mas assumem funções sígnicas diferenciadas, de acordo tanto com o 
contexto no qual a mensagem é veiculada, quanto com o local que ocupam no 
interior da própria mensagem. (MAUAD, p. 7, 1996). 

 

 
Devemos buscar entender os signos que compõe uma imagem. Suas origens, 

contextos sociais, históricos e políticos, suas intencionalidades, seu autor e a relação dele 
com os elementos que enquadra em suas fotografias. A foto é um documento histórico. 
Possui seu tempo, está repleta dos vícios e problemáticas do seu tempo. 

 

 
2.2 Kaiser e o “desassossego” 

 

 
Os registros fotográficos de Armínio Kaiser na década de 1960 no interior do 

Paraná, denunciam não só a realidade cotidiana da população rural do estado, mas 
também as relações de trabalho dela e como essa massa de camponeses estava ao léu, 
jogadas a própria sorte. Fazendo um enquadramento social, que exibe ao observador as 
condições econômicas dessas famílias, suas vidas, feridas, melancolia. Diante da dura 
maneira em que essas pessoas vivem, Kaiser em diversos momentos escolhe dar enfoque 
nos filhos desses pais que vivem em meio ao mundo rural, numa tentativa de fazer viver a 
infância inocente em meio as relações de trabalho que sequestram desde cedo essas 
crianças, chantageando os pais com a fome e a ameaça constante da miséria que bate a 
porta e se faz sentir no horizonte constantemente, baste apenas um período de 
dificuldades causados pelo mais variado tipo de má sorte. 

O cotidiano de famílias arrasadas por geadas e incêndios, a curiosidade e o olhar 
desafiador de mães, bebês e jovens trabalhadores com enxadas na mão diante o quase 
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estrangeiro fotógrafo que pousa sobre as cinzas de sua antiga casa ou o pó do que restou 
dos seus pés de café arrasados. 

A maioria da população rural não possuía terra alguma, 

 

 
[...] vê-se assim obrigada a buscar emprego em serviço alheio, Ora, a presença de 
tão considerável massa de trabalhadores sem outro recurso que alienar sua força 
de trabalho, faz pender a balança da oferta e procura de mão-de-obra 
decisivamente em favor da procura, que se encontra assim em situação de impor 
suas condições, quase sem limitações, nas relações de trabalho. (PRADO JR, 
p.17, 1979). 

 
 

De tal forma que, quando não havia mais trabalho no campo, uma massa de 
“dispensáveis”, nas palavras do próprio Kaiser (CHOMA, p.49, 2010), eram obrigados a 
partir a esmo em busca de outros ares, ares que, talvez, pudesse mantê-los longe da 
fome. 

 

Kaiser dava um enfoque especial para o êxodo rural, chamado por ele mesmo de 
“desassossego” (CHOMA, p.40, 2010), para o processo migratório de famílias numerosas 
que foram expulsas do campo pela miséria e partiam para as cidades em buscas de 
condições de sobrevivência. Um relato do passado que desafia a narrativa nostálgica de 
um tempo que não só já passou, como que, de fato, nunca existiu. 

Quando nos deparamos com esse tipo de fotografia, esse estilo de denúncia, que 
apela à sensibilidade, à empatia, que nos invade com aspectos humanos, há uma 
subversão do caráter fotográfico da sociedade de consumo atual onde 

[...] a necessidade de confirmar a realidade e de realçar a experiência por meio de 
fotos é um consumismo estético em que todos, hoje estão viciados. As sociedades 
industriais transformam seus cidadãos em dependentes de imagens; é a mais 
irresistível forma de poluição mental. (SONTAG, p. 34, 2004). 

 

 
Ao expor os problemas de parte da população rural e relacioná-las com os 

problemas urbanos atuais, Kaiser induz não só o leitor a refletir sobre o passado e como o 
presente foi construído, mas também sobre o futuro. 

 

 
2.3 O Museu 

 

 
Ao discutir o papel dos museus na formação da consciência histórica da 

população, de despertar na sua consciência a sua presença no tempo e no passado, é 
necessário ter em mente como as exposições montadas nesse espaço podem refletir 
questões que dizem respeito da construção da história enquanto narrativa de determinada 
cidade. 

 

O museu deve, além de ser um lugar de guarda e exposição de objetos exóticos, 
de grandes nomes e figurões da cidade, ou outras coisas que apenas reforcem o caráter 
oficial da História, ser um espaço de reflexão. Um espaço que busque no seu visitante os 
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seus segredos de maneira indireta, mas não para catalogá-los em algum sistema de 
vigilância, para despertar nele a sua consciência histórica enquanto sujeito que faz parte 
de uma sociedade construída e mantida pelos seus pares, pelo homem. 

O museu, para ter esse caráter de agente que promove a reflexão sobre a 
natureza e a construção das coisas, deve se por como um espaço onde os objetos estão 
expostos ao olhar de maneira crítica, que seja possível, para o visitante e para os 
monitores que o museu possa ter, uma análise que problematize a narrativa hegemônica, 
que permita uma busca pela diversidade que existe no processo de formação de uma 
sociedade. O papel de um mero “ilustrador” de coisas passadas não cabe mais ao museu 
contemporâneo. Não é mais papel do museu se colocar como um mero espaço de 
“refinamento cultural” ou de reforçar narrativas oficiais já vigentes. Antes de qualquer 
coisa, o museu deve “ferir” o seu visitante, deve causar-lhe um impacto, não um choque, 
mas um abalo, um momentum onde ele poderá proporcionar aos visitantes uma ampliação 
de horizontes. Sendo o museu um espaço onde esse sujeito histórico possa perceber que 
os processos de construção de uma cidade e uma sociedade não se dão de maneira 
natural, mas sim são continuidades e rupturas feitas e desfeitas pelo homem ao longo do 
tempo. 

 

 
Dessa forma, sendo a cidade o lugar da vida do homem contemporâneo, é preciso 
considerá-la, de antemão - e isso vale como premissa - como um artefato humano, 
"desnatural", tendo como certeza o seu dinamismo, a sua mutabilidade, o seu 
eterno-começar e o permanente "fazer-se". (FREITAS, p. 3, 2014). 

 
 

3. Procedimentos Metodológicos 

 

 
Para trabalhar a questão proposta, foi usado artigos e textos que procuram atentar 

ao leitor a possibilidade de se trabalhar a fotografia na História e como realizar tal tarefa. 
Os objetivos aqui eram o de usar o texto inerente as imagens, que criam uma narrativa 
própria, sendo possível usá-las não só como meras ilustrações de textos e falas, mas 
também como uma fonte em si. 

 

 
4. Resultados 

 

 
Colocando o texto aqui apresentado em perspectiva, destaco a importância de não 

se marginalizar a fotografia como uma fonte menor. As fotografias são vestígios do tempo 
deixados pelo homem, em todos os seus aspectos, desde a imagem em si até o material e 
a maneira que a imagem está impressa no suporte. São pegadas feitas pela humanidade 
no tempo, que revelam características típicas de sua era, de modo que podem revelar-nos 
dicas sobre o passado que tentamos, os historiadores, reconstruir num processo dialógico 
entre fonte e pesquisador, que sempre apresenta suas perguntas e respostas, de 
maneiras únicas. 

 

 
Conclusão 
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Tendo em vista esses elementos, podemos concluir que os aspectos que se dão 
num processo de criação de uma narrativa ou de uma consciência histórica, passam por 
objetos que podem “despertar” o sujeito. Esses objetos retirados de seu espaço original, 
passando por um movimento de ressignificação de sua função, abrem horizontes no 
observador a partir do seu estranhamento com o deslocamento desses objetos. 

A sociedade humana e seus elementos são parte não de um presente divino para 
o mundo ou resultados de uma manipulação do universo através da Natureza, mas sim 
processos que se iniciam, se desenvolvem e são terminadas pelos homens que compõem 
essa sociedade e que vivem em seu seio de maneira íntima, arraigados aos seus 
costumes e cultura. É importante que os sujeitos que respiram o ar de seu tempo tenham 
consciência que esse ar pertence a eles e a mais ninguém. Não diz respeito aos seus 
antepassados ou aos seus descendentes, é exclusivo de sua era, de sua cultura, de seus 
vizinhos e amigos. 

E esse despertar passa por um processo mediador que envolve os elementos que 
suscitem no sujeito que observa as ferramentas necessárias para que ele próprio possa 
julgar de maneira autônoma o mundo no qual está inserido, é um processo dialógico que 
parte de um lugar, passa pelo observador e retorna ao objeto, agora totalmente 
transformado. 

As fotografias, o museu, tudo isso faz parte de um todo que evoca e produz 
questionamentos. As fotografias do Armínio Kaiser produzem um debate a respeito da 
construção social da cidade de Londrina, dizem respeito ao êxodo rural, ao aspecto no 
qual a sociedade brasileira se reconfigura, resultando no seu momento atual, dotado de 
uma grande massa urbana marginalizada e uma minoria rural que existe com seu passado 
e que resiste no seu presente. Esses elementos constitutivos de um mundo particular 
permitem ao seu observador ser “puxado” ou, como dito anteriormente, ser “ferido” pelos 
problemas e questionamentos que em si possuem, denunciam ao mundo não só as 
desigualdades, mas que, acima de tudo, é humano, demasiadamente humano. 
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15. Introdução 
 

O Núcleo Maria da Penha (NUMAPE) consiste em um projeto de extensão da 
Universidade Estadual de Londrina/PR que atua com recursos do Fundo Paraná, sendo 
projeto vinculado ao programa Universidade Sem Fronteiras da Secretaria da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior – SETI, e cadastrado na Pró-Reitoria de Extensão – PROEX 
da supracitada universidade. 

O Projeto tem atuação desde junho de 2013 no combate à violência doméstica, 
prestando assistência jurídica e psicológica de forma gratuita a mulheres hipossuficientes 
que se encontram em situação de violência doméstica e familiar, na comarca de 
Londrina/PR. Assim, tem como objetivo o projeto, a desvinculação judicial e psicológica da 
mulher de seu agressor e a pacificação dos núcleos familiares em conflito. 

No que concerne à atuação na desvinculação judicial o NUMAPE fornecesse 
orientação jurídica, bem como o ingresso com ações nas Varas de Família de Londrina, 
quais sejam, ações de divórcio, reconhecimento e dissolução de união estável, com a 
regularização de guarda, pensão alimentícia, regime de visitas e partilha de bens, 
perpassando por ações que visam o reconhecimento de paternidade, a cobrança de 
alimentos em atraso ou mesmo a sua revisão, (ações revisionais). 

Além disso, o NUMAPE também tem atuação no Juizado de Violência Doméstica e 
Familiar Contra a Mulher e Vara de Crimes Contra Crianças, Adolescentes e Idosos de 
Londrina realizando o acompanhamento das mulheres agredidas em audiências. 

No que tange a atuação na desvinculação psicológica, o núcleo possibilita 
acompanhamento psicológico às mulheres atendidas e aos seus filhos, de modo a ampará-
los durante o trâmite processual, pois são muitas as consequências psicológicas da violência 
doméstica sobre as vítimas. 
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Os atendimentos psicológicos são realizados individualmente, objetivando fornecer 
suporte emocional, promover o manejo de aspectos relacionados à situação de risco, 
assim como o arranjo de condições para ampliar o repertório de enfrentamento, dentre 
outros comportamentos alternativos. 

Além de trabalhar com aspectos relacionados ao resgate da autoestima, ao bem 
estar emocional e melhoria da qualidade de vida, o processo terapêutico visa atender às 
demandas emocionais trazidas pelas mulheres. Promovendo também o restabelecimento 
da vida social e o desenvolvimento de competências para a inserção e/ou reinserção no 
mercado de trabalho. 

Com base nesta premissa, o objetivo do presente estudo consiste em expor 
considerações sobre a violência doméstica e dos impactos na vida das mulheres em tais 
situações, bem como apresentar as contribuições do Núcleo Maria da Penha nos 
atendimentos integrados do âmbito jurídico e psicológico. 

 
 

16. Referencial Teórico 

 
 

2.1 Dados Quantitativos do NUMAPE 

 

Desde 2013 é feito um levantamento mensal de dados quantitativos das ações do 
NUMAPE. Na Tabela 1 abaixo, pode se observar as atividades desenvolvidas, tais quais: 
número de audiências, atendimentos jurídicos e psicológicos, ações ajuizadas pela equipe 
do Núcleo. 

 

Tipo de 

Atividade 
2013 2014 2015 2016 2017 Jan – Ago/18 Total 

Atendimentos 

Psicológicos 

48 87 112 204 158 95 704 

Audiências 

realizadas 

403 572 541 607 511 673 3307 

Atendimentos 

Jurídicos 

170 394 440 588 758 494 2844 

Ações Ajuizadas 

(iniciais) 

25 172 124 90 172 101 600 

Tabela 1. Dados quantitativos das atividades desenvolvidas pelo NUMAPE entre junho/2013 e agosto/2018. 

 
 

2.2 A Atuação Jurídica e Psicológica no Combate a Violência Doméstica 
 

Viver uma vida livre de violência é um direito humano universal e fonte de dignidade 
para todo ser humano. Tratando-se de mulheres, o “[...] direito das mulheres a uma vida livre 
de violência é um enunciado exigente e urgente.” (GIULIA, 2000, p. 26). 

Isto, pois historicamente as mulheres sempre ocuparam papel coadjuvante na 
sociedade, tendo de suportar todas as situações a que eram submetidas, como meras 
espectadoras do marido e do núcleo familiar (VIEGAS, 2017, p. 51). Nesse contexto, a 
violência praticada contra mulheres no ambiente doméstico era pratica corriqueira, 
naturalizada e invisibilizada pela sociedade (VIEGAS, 2017, p. 51). 
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Foram necessárias décadas de luta política e acadêmica para que o Brasil adotasse 
uma postura que amparasse a mulher vítima de violência doméstica (CAMPOS, 2017, p.19). 

A Constituição Federal de 1988 deu um grande passo ao assegurar a igualdade 
entre homens e mulheres. Todavia, o maior estimulo a legislação brasileira se deu com a 
condenação do Brasil por negligência e omissão em relação à violência doméstica no caso 
de Maria da Penha Fernandes, que levou à revisão das políticas públicas atinentes à 
violência contra a mulher e, por consequência, ao surgimento da Lei 11.340/2006 (TELES, 
2012). 

O advento da Lei Maria da Penha representou o reconhecimento jurídico da violência 
domestica e familiar (CAMPOS, 2017, p. 18), e a concretização da igualdade material entre 
homens e mulheres, na medida em que normatizou que “[...] tudo o que seja violento, 
prejudicial e danoso para as mulheres seja considerado como ofensivo para a humanidade”. 
(GIULIA, 2000, p. 27). 

A partir dessa legislação, foram assegurados mecanismos de proteção a mulheres 
contra toda pratica de violência física, sexual, moral, psicológica e patrimonial, além de ter- 
lhe sido assegurado tratamento integral, transversal e multidisciplinar para prevenção, 
assistência e contenção da violência (CAMPOS, 2017, p. 28). 

Impende destacar que violência física é entendida como qualquer conduta que 
ofenda a integridade ou saúde corporal da mulher (BRASIL, 2006), ao passo que a violência 
psicológica se consubstancia por “[...] comportamentos que possam humilhar, ameaçar ou, 
de alguma forma discriminar a vitima”. (VIEGAS, 2017, p. 55). 

Por sua vez, a violência moral se dá em casos de calúnia, injuria e difamação, sendo 
que a violência patrimonial ocorre quando o agressor fica em posse ou retém “[...] os bens 
de importância patrimonial ou aqueles objetos de valor sentimental” (VIEGAS, 2017, p. 56). 
A violência sexual se manifesta por qualquer conduta que “[...] constranja a mulher a 
presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada” (BRASIL, 2006), sendo 
que “[...] na maioria das vezes, o autor das agressões é o próprio companheiro” (VIEGAS, 
2017, p. 55). 

A Lei Maria da Penha ainda reconheceu expressamente a proteção da mulher em 
“[...] toda e qualquer família unida por laços naturais, por afinidade ou por vontade, 
independentemente da orientação sexual”, abarcando, assim, a violência sofrida na 
pluralidade de arranjos familiares verificada na sociedade atual (VIEGAS, 2017, p. 60). 

Nesse contexto, a assistência jurídica da mulher vítima de violência é imprescindível 
para assegurar a eficácia da lei, auxiliando a mulher a identificar e denunciar condutas 
violentas, além de proteger sua integridade física e emocional (PASINATO, 2017, p. 64). 

Além disso, essa atuação contribui eficazmente com a prevenção da reprodução 
social da violência doméstica e familiar contra as mulheres (PASINATO, 2017, p. 64), sendo 
instrumento para concretização da igualdade material entre homens e mulheres 
(PIOVESAN, 2007). 

Importante ressaltar que os mecanismos de desvinculação da mulher de seu 
agressor não se restringem a atuação jurídica, mostrando-se fundamental que a mulher 
receba uma assistência psicológica no resgate de sua dignidade. 

Conforme explica Oliveira et al (2009), exposições frequentes às práticas de 
violência podem causar impacto, em graus variados, em diferentes áreas na vida pessoal, 
dificultando consideravelmente o desempenho de atividades cotidianas da vítima. A 
literatura traz inúmeras consequências psicológicas, como por exemplo, ansiedade, baixa 
autoestima, estresse, tristeza, dificuldades de concentração, padrões de conduta violento 
ou passivo, uso frequente de remédios, entre outros. A violência também pode causar 
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problemas nas relações interpessoais, prejudicando a manutenção de relacionamentos 
saudáveis, com diferentes pessoas e em contextos sociais variados. 

Parente et al (2009) aponta que mulheres em situação de violência doméstica 
podem ter a percepção sobre a violência a partir da lógica patriarcal, tendo como crença a 
naturalidade da violência do homem contra a mulher. Com isso, o atendimento psicológico 
tem como objetivo desmistificar tal crença, ajudando mulheres a entender que isso é 
culturalmente elaborada e sustentada. Consequentemente, o auxílio psicológico pode gerar 
a possibilidade de a mulher compreender as perspectivas de mudança dentro do seu 
contexto. Por isso é de extrema importância que o psicólogo faça o acolhimento dessas 
mulheres e arranje condições para que elas analisem as condições de vida que culminaram 
na violência e aprendam novas formas de se comportar em sociedade, descobrindo formas 
de lutar pelos seus direitos, concretizar desejos e metas de vida. (TENÓRIO, 2012). 

Dessa forma, o atendimento psicológico para as mulheres em situação de violência 
doméstica deve ser realizado proporcionando um espaço de acolhimento do sofrimento 
causado pela violência, no qual seja possível realizar um processo de aprendizagem, com 
aprofundamento acerca da situação vivida e de seus sentimentos. Além disso, é primordial 
que as práticas de intervenção nesses casos devem estar voltadas para o aumento e 
fortalecimento da autoestima, mudança de visão acerca da condição de vítima, prática de 
pensar criticamente sobre os padrões de relacionamento para uma provável mudança nos 
comportamentos inadequados socialmente. Além disso, oportunize o desenvolvimento de 
autoconhecimento e o desenvolvimento do protagonismo de sua própria história. (HANADA, 
2007). 

 

17. Procedimentos Metodológicos 
 

O presente trabalho é embasado em dados quantitativos obtidos do Núcleo Maria 
da Penha - NUMAPE, referentes ao período de julho de 2013 a agosto de 2018. Além disso, 
foi realizado uma pesquisa bibliográfica estendida à temática em foco, e utilizadas doutrinas 
especializadas, livros que tratam da Lei Maria da Penha e da violência contra a mulher e 
legislações pertinentes. 

 
 

18. Resultados e Discussões 
 

Da análise dos dados quantitativos levantados no presente trabalho, constata-se 
que o Núcleo Maria da Penha – NUMAPE possui elevado numero de atendimentos jurídicos 
e psicológicos prestados a população feminina e seus descendentes. 

Na assistência jurídica o Núcleo Maria da Penha – NUMAPE oferece orientação e 
o ingresso de ações nas Varas de Família de Londrina, quais sejam, ações de divórcio, 
reconhecimento e dissolução de união estável, com a regularização de guarda, pensão 
alimentícia, regime de visitas e partilha de bens, perpassando por ações que visam o 
reconhecimento de paternidade, a cobrança de alimentos em atraso ou mesmo a sua 
revisão, (ações revisionais). 

No que concerne a ações de divórcio e reconhecimento e dissolução de união 
estável, o NUMAPE busca auxiliar a mulher vítima de violência doméstica a romper o vínculo 
judicial que une as parte, mediante o divórcio judicial. O reconhecimento e a dissolução a 
união estável também faz-se necessária na desvinculação, além de garantir a esta mulher a 
partilha dos bens adquiridos na constância da união de forma igualitária, garantindo a esta 
mulher o que lhe é de direito. 
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A regularização de guarda, pensão alimentícia, regime de visitas dos menores faz- 
se necessária para garantir que o menor tenha seus direitos garantidos e regulamentados. 
De igual modo, as ações de reconhecimento de paternidade, a cobrança de alimentos em 
atraso ou mesmo a sua revisão também fazem necessárias para garantir a subsistência da 
criança ou do adolescente. 

Salienta-se que os atendimentos e as ações de vítimas de violência doméstica exige 
dos profissionais cautela e adoção de um atendimento especializado observando a realidade 
fática e priorizando a segurança da mulher e de seus filhos. Assim, são adotadas pelo núcleo 
medidas como o sigilo do endereço da mulher, e especial atenção na regulamentação de 
visitas aos menores que presenciaram de forma indireta a violência interfamiliar. 

Vislumbra-se que o projeto possui uma alta demanda de serviços, como 
demonstrado pela Tabela 1, considerando que desde a criação do NUMAPE, em 2013, 
foram realizados 2.844 atendimentos psicológicos e 600 ações ajuizadas. Portanto, o que 
tem-se é que com o passar dos anos o NUMAPE vem tornando-se referência para as 
mulheres vítimas de violência doméstica que buscam casa vez mais os atendimentos 
especializados na busca pelo resgate de sua dignidade. 

Na assistência psicológica prestada pelo NUMAPE, os atendimentos têm como 
meta analisar o arranjo de condições para ampliar comportamentos alternativos e o 
repertório de enfrentamento, promovendo possíveis orientações referentes a cada caso, 
tanto às mulheres quanto aos seus filhos. 

O projeto possui uma alta demanda de serviços, como demonstrado pela Tabela 1, 
considerando que desde a criação do NUMAPE, em 2013, foram realizados 701 
atendimentos psicológicos. Considera-se fundamental a organização do aparato 
institucional no atendimento às mulheres, no que abrange ao exercício da interrelação 
entre diversas disciplinas as quais a questão social se estende. Por fim, considera-se 
fundamental no atendimento psicológico às mulheres em situação de violência doméstica, 
a fim de promover mudanças que contribuam para a melhoria da qualidade de vida. 

Importante salientar, que a atuação do Núcleo Maria da Penha – NUMAPE não se 
limita a propositura de ações judiciais, e atendimentos psicológicos. O projeto busca também, 
combater a violência doméstica, através do desenvolvimento, de trabalhos de 
conscientização como meio de esclarecer às mulheres os tipos de violência existentes e os 
caminhos para desvencilhar-se da situação de violência. 

Portanto, tem-se que o projeto desempenha uma função social proporcionando uma 
nova perspectiva de vida às mulheres vítimas de violência doméstica, devolvendo- lhes o 
controle sobre a sua integridade física e psicológica, resgatando a dignidade. 

 
 

Considerações Finais 
 

A violência contra a mulher é um fenômeno complexo que impõe desafios, com 
grande responsabilidade como profissionais frente à reflexão crítica sobre a temática. Com 
enfoque na busca de alternativas para levantar a variedade de fatores que contribuem para 
a violência e nas formas de minimizar o impacto sobre a saúde mental nas mulheres, uma 
vez que, de fato, exercem impactos psicológicos variados. 

Deste modo, este estudo buscou demonstrar que as ações do Núcleo Maria da Penha 
têm gerado grande impacto social na cidade de Londrina/PR, possibilitando que mulheres 
em situação de violência doméstica tenham acesso ao atendimento jurídico e psicológico 
gratuito. 
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1. Introdução 

 

 
Intencionando mostrar a importância do papel do mediador ao intervir junto ao público 

nas exposições, destaca-se no presente texto, o Museu Histórico de Londrina. Órgão 

suplementar da Universidade Estadual de Londrina, completa recentemente 48 anos 

cumprindo a missão de, segundo dados encontrados no site da fundação, o Museu Histórico 

de Londrina desenvolve ações para salvaguarda do patrimônio histórico na cidade e região. 

Seus objetivos e finalidades são voltados prioritariamente para: I - subsidiar as atividades 

acadêmicas na UEL integrando ensino, pesquisa e afins; II – servir como campo de estágio 

para estudantes de graduação da UEL; III - constituir-se em espaço dinâmico para ações 

culturais e educativas da cidade promovendo a reflexão crítica sobre a experiência histórica 

por meio de atividades diversas e obedecendo ao Regimento Geral da Universidade 

Estadual de Londrina. 

Posterior as atividades nos porões do Colégio Hugo Simas, o museu passou a se 

encontrar no prédio da segunda Antiga Estação Ferroviária, o local expõe e preserva 
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narrativas sobre o Norte do Paraná e o museu desempenha a preservação do patrimônio e 

de afetividades 

O visitante observa e interage, os objetos criam vida, valor e se comunicam. A 

ressignificação que um museu traz com suas exposições acarretam sentidos provocativos 

com o uso do sequestro de um elemento cotidiano a uma realidade distante em época e 

história. Cada objeto traz uma memória, cada memória um significado e assim, criam-se 

relatos, prosas e contos. 

Dentro do saguão do Museu Histórico de Londrina, observa-se uma parede de relógios, 

todos diferentes em tamanho, formato, material, cor e espessura. Tais relógios não chamam 

a atenção devido as diferenças, contudo, todos estão fora de funcionamento. Não estão 

quebrados e nem os faltam pilhas ou baterias - intencionalmente os relógios pararam, pois 

congelaram o tempo, eles perderam sua função de mostrar as horas. Quando um objeto 

entra em local expositor, ele deixa seu exercício e ganha novos signos de diversos 

interesses. 

Explorando o autor Francisco Regis Lopes Ramos notaremos que as exposições são 

montadas e pensadas minuciosamente. A linguagem museológica estimula o leitor a interagir 

com os cenários gerando passagem de conhecimento. As referências usadas na montagem, 

atraem o visitante a mensagem transmitida para a compreensão do contexto. Planejando 

que o mesmo esteja disposto a ler sem letras e a enfrentar outra forma de comunicação e 

aprendizado. Entretanto, não basta o olhar para a sensibilização a algumas 

problematizações, é fundamental, construir uma narrativa com a ajuda de um monitor para 

auxiliar. 

O Museu Histórico de Londrina (MHL), recebe diferentes públicos em visitas 

agendadas e os monitores são preparados para a assistência da diversidade. Instruídos a 

cativar o convidado, a intenção é trazer o museu como espaço acessível de informação e 

não um lugar erudito e fora de alcance. Promover oportunidade explorar em ações 

educativas, sensibilizar a relação homem – objeto, captar a atenção do estudante a questões 

especiais e contribuir com a formação histórica dos cidadãos são exemplos do oficio de um 

mediador. 

Usando a referência de Paulo Freire, é necessária uma comunicação objetiva e 

didática com o público, de além, se adaptar a grupos de várias faixas etárias e grau de 

instrução. Proporcionará oportunidade de aprendizagem e saberes peculiares que o 
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instrutor passa ao estudante e que o estudante passa o instrutor. O ensino se torna 

horizontal, todas as visitas tornam-se um debate de novos saberes, nesse sentido, deixo a 

pergunta a ser respondida: Como deve ser construída a relação monitor – estudante? 

Explorarei a pergunta e sintetizarei a importância do mediador nas exposições ao longo do 

projeto com base em historiografia, artigos de revista e experiências no MHL. 

2. Referencial Teórico 

 
No território que habita homem, objeto e museu, o museu adquire uma posição 

fundamental de transportar o homem a uma realidade remota a dele. O museu faz os 

visitantes percorrerem uma viagem no tempo, todos precisam sentir-se parte da história e 

ficar próximo de épocas distantes. Comover os estudantes a ler e interagir com os objetos 

expostos é fazer com que um vazio ganhe significado de um passado lúdico. Tomando como 

base Ricardo de Aguiar Pacheco (2010), o contato que cada um deve ter com o objeto deve 

ser pessoal, relacionando as suas memórias, seu presente e o cotidiano. Perceber a 

mudança é sentir o passado, é viver os acontecimentos, estar próximo de âmbitos 

inimagináveis, refletir narrativas, e finamente, dar vida ao pretérito morto. 

Abrangendo os pensamentos sobre mediação Marcelo Bernando da Cunha (2010), 

mostra eminente, dentro das exposições, na recepção dos diferentes alvos, o mediador se 

atentar a estratégias, procedimentos, técnicas, propostas, e se adaptar para receber grupos 

impares de posições e comportamentos. As interações são importantes devido a 

multiplicidade de entendimentos que um cenário pode ter, guiar o pensamento a 

problemáticas e fazer compreensões singulares são exemplos de como um mediador pode 

agregar a uma visita. Em tais visitas, destaca-se o MHL, é feito o estudo da história da cidade 

de Londrina, cada monitor tem seu perfil de apresentação, geralmente, todos desfazem o 

mito do pioneiro e focam no desenvolvimento da cidade levando em consideração outros 

fatores, e cada visitante recebe as informações com uma bagagem e inúmeras percepções. 

Correspondendo as ideias de Eliene Dourado Bina, o monitor tem como oficio 

cumprir com que o visitante saia do museu impactado com os saberes, como um lugar de 

memória, o museu visa destacar e honrar o patrimônio, o auxílio citado é encarregado de 

passar essas narrativas e construir com o grupo um diferente aprendizado, juntando as 

experiências deles com as informações passadas. As monitorias são singulares, os grupos 
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com participação, interagem, montam e traçam a conversa que terá com os objetos e 

cenários. 

A empatia e o respeito são conceitos indispensáveis com os visitantes, o museu 

recebe variadas idades e diversos níveis de instrução, ligar o conhecimento prévio desses 

visitantes pode agregar bastante na composição da monitoria. Lembrando Pacheco, trazer 

o sujeito como participante da história, promover identificação, mostrar que não há rupturas 

entre passado e presente e mobilizar o mesmo, pode fazer com que os diálogos agreguem 

valor na interação existente. Com os métodos pedagógicos pregados por Paulo Freire, é 

possível esboçar uma educação democrática, dentro da monitoria, as partes devem se 

complementar e o visitante, assim como o mediador, demostram liberdade de transmitir e 

ganhar conhecimento. 

 
O aprendizado do ensinante ao ensinar se verifica à medida em que o ensinante, 
humilde, aberto, se ache permanentemente disponível a repensar o pensado, rever-
se em suas posições; em que procura envolver-se com a curiosidade dos alunos e 
dos diferentes caminhos e veredas, que ela os faz percorrer. Alguns desses 
caminhos e algumas dessas veredas, que a curiosidade às vezes quase virgem dos 
alunos percorre, estão grávidas de sugestões, de perguntas que não foram 
percebidas antes pelo ensinante. Mas agora, ao ensinar, não como um 
burocrata da mente, mas reconstruindo os caminhos de sua curiosidade — razão 
por que   seu   corpo   consciente,   sensível,   emocionado,   se   abre às 
adivinhações dos alunos, à sua ingenuidade e à sua criatividade — o ensinante que 
assim atua tem, no seu ensinar, um momento rico de seu aprender. O ensinante 
aprende primeiro a ensinar mas aprende a ensinar ao ensinar algo que é reaprendido 
por estar sendo ensinado. (FREIRE 1993) 

 
Factualmente, pensando com Freire, com o ensino democrático, o estudante recebe mais 

possibilidades educativas e fontes de reflexão. Fazer com que o mediador absorva tais 

procedimentos, geraria resultados objetivos pois, abriria oportunidades para que questões 

novas e mais abrangentes surjam sobre nossa historicidade, aumentando o campo de 

estudo. 

 
O MHL recebe uma ampla variedade de grupos que frequentam a exposição. 

Podemos citar que os que costumam procurar visitas agendadas, turistas, famílias, pessoas 

com necessidades especiais, idosos e em sua maioria escolas. Os monitores são 

preparados para estimular a curiosidade e recepcionar tais públicos plurais. Os espaços do 

museu são pensados para instigar o visitante a questionamentos, as perguntas são 

essenciais e a participação compõe a visita formando um trajeto singular. Como exemplo as 

atividades do mediador, citarei alguns procedimentos seguidos pelo oficio do mesmo. 
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As visitas com grupos escolares ganham um tipo de linguagem e dão luz a diferentes 

referenciais que remetem várias realidades. O ensino fundamental, conta com curiosidades 

e tem dificuldades com noção de temporalidade, o monitor tende a ajudar nos 

questionamentos e leva a turma a conhecer peculiaridades e interagir com o passado. 

Diferentemente, com os adolescentes, usa-se a metodologia de chamar a atenção a fazer 

comparações passado – presente e a busca da mudança dos objetos cotidianos e, dessa 

forma, introduzir a narrativa priorizando o exercício crítico. Grupos universitários recebem 

carga teórica acadêmica, problemáticas, e são levados a meditar e interagir como parte ou 

resultado do discurso devendo sempre corresponder a demanda especifica do grupo. 

 
Grupos de idosos ganham outro tratamento, eles visitam o museu intencionando 

relembrar o passado, senhores e senhoras vão ao MHL pelo apego a memórias, histórias, 

boatos, contos e costumes antigos. O monitor neste cenário, torna-se coadjuvante e apenas 

guia as narrativas trazidas pelos diferentes personagens, juntando lembranças e revivendo 

os afetos e momentos afetuosos. 

 
Monitorias preparadas para público com necessidades especiais, buscam recortes 

mais específicos para a demanda procurada. O preparo e o planejamento de acessibilidade, 

em alguns casos, é essencial para o sucesso. Fazer com que este visitante no museu se 

torne explorador é o conceito chave. Apreender através da curiosidade, do toque, da 

sensibilidade e assim, atrai-lo a conhecer espaços de educação fora da sala de aula. 

 
O espaço do museu visa passar informação de maneira acessível para que toda a 

diversidade pública tenha alcance. Desse modo, tal diversidade, impõe que sejam 

construídas múltiplas narrativas de conhecimento, cabe ao mediador, cumprir com o anseio 

do visitante e trazer a instrução buscando compor a trajetória histórica. O monitor como 

auxiliar, visa emitir e receber ensinamentos, compondo as monitorias com humildade e 

respeito a bagagem trazida do visitante gerando provocações e fazendo com que seu 

público permaneça curioso a saber novas possibilidades. 

 
3. Considerações Finais 

 
O Museu Histórico de Londrina proporciona oportunidades culturais e de 

aprendizado, é valido destacar sua importância como local de educação e de experiências 
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diversas. A equipe permanece comprometida a promover atendimento ao público diverso e 

com as visitas guiadas a um ensino plural e acessível. 

 
O monitor como ajudante constrói a trajetória e está disposto a trazer descobertas e 

possibilidades singulares, auxiliando no pensamento de problemáticas e direcionando a 

visão de peculiaridades. Empatia e as palavras de Freire são essenciais no oficio do 

mediador, respeito, humildade e além da promoção de um diálogo horizontal. 

 
O papel do mediador em contato com o público é também superar desafios, 

dificuldades e desdobramentos. Fundamentalmente, fazer com que os mediados busquem 

suas referências, interajam com a exposição e dialogue com a mesma em uma conversa 

entre o homem, objeto, cenário, fotografia, monitor, vasos, peças, roupas, artigos, artefatos 

e documentos. Levar o mediado a pensar-se como agente da história, assim como 

consequência da história e parte de um universo. Por fim, exercitar a importância das 

passagens temporais e das memorias guardadas. 
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19. Introdução 
 

A compreensão e estrutura do casamento passou por diversas transformações ao 
longo da história da humanidade, mas permanecem como uma escolha de vida 
predominante ainda na atualidade. 

O casamento envolve a relação de duas pessoas distintas que se ajustam na vida 
a dois através de estruturas muito particulares. Assim, a psicoterapia de casais permite a 
observação e compreensão dos fenômenos da conjugalidade de cada casal atendido e 
conduz à reflexão da dinâmica do casal sob os pressupostos da literatura. 

 
20. Referencial Teórico 

 
Apesar do amor estar presente na literatura ocidental desde o século XII, é apenas 

XVIII que ele passa a ser considerado na relação conjugal. O casamento que tinha por 
função ligar duas famílias e garantir que se perpetuem, passou a ter o ideal do amor, que 
exige que os parceiros se amem ou pareçam de amar (FÉRES-CARNEIRO, 1998). 

Se na antiguidade os casamentos eram acordados pelas famílias e tinham caráter 
contratual entre elas, na modernidade passam a ser de decisão individual, responsável e 
autônoma e envolvem laços de afeto e afinidade. O casamento se torna uma escolha que 
visa cumprir com as expectativas individuais de realização. (QUISSINI; COELHO, 2014). 

Para Féres-Carneiro (1998), o casamento é um instrumento de construção nômica 
e tem como função social criarindicar uma ordem para o indivíduo e permitir que ele 
experiencie a vida com um certo sentido. Um casal é formado por dois sujeitos, com 
identidades, vivências, desejos, percepções do mundo, histórias e projetos de vida distintos 
que convivem com uma conjugalidade constituída por um desejo conjunto, uma história e 
um projeto de vida compartilhado e uma identidade conjugal (FÉRES- CARNEIRO, 1998). 

Apesar da escolha do cônjuge ser individual, a influência familiar não é excluída 
mesmo na modernidade. A união do casal envolve aspectos inconscientes que impulsionam 
o parceiro no sentido de realizar mandatos familiares transmitidos (QUISSINI; 
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COELHO, 2014). 
Para Nicolò (1995), a relação conjugal: 

 
Embora ela seja constituída por dois corpos, pesam em sua relação muitos outros 
elementos fantasiados ou reais, tais como um dos pais de um ou outro parceiro, ou 
a própria relação de casal, ou ainda a dinâmica do casal parental de origem, trazida 
para a nova relação. (p. 76) 

 
Segundo Freud (1914/2010), o indivíduo possui dois caminhos que pode seguir na 

escolha do objeto de amor: o narcísico, em que se ama a pessoa que ela própria é, já foi ou 
deseja ser, e o anaclítico ou “de apoio”, em que se ama a pessoa que remeta à mulher que 
alimentou ou o homem que protegeu e os substitutos que ocupam esse lugar. 

Dessa forma, a dinâmica do vínculo conjugal é incoscientemente combinada entre 
os parceiros, mas é passível de mudança ao longo do tempo. Não há relações conjugais 
idênticas, mas há influências inconscientes em todos os casamentos (FÉRES-CARNEIRO, 
1998). 

Casais de longa união passam por diversas mudanças no casamento ao longo dos 
anos e devem enfrentar as diferenças dos valores familiares herdados por cada um, 
podendo ser a causa de muitos conflitos. O psiquismo de cada cônjuge registra as raízes 
familiares que permeiam as relações presentes e as delineiam para o futuro. As divergências 
culturais das famílias de origem ao mesmo tempo que permitem a existência de uma relação, 
dificultam o relacionamento conjugal (QUISSINI; COELHO, 2014). 

Féres-Carneiro (1994) aponta que “[...] as dimensões de individualidade e de 
conjugalidade se manifestam diferentemente na dinâmica interacional de casais que 
apresentam diversos tipos de conflito conjugal em diferentes tipos de casamento”. Portanto, 
se faz necessária a compreensão individual de cada casal, que, por possuir uma relação 
única, apresenta uma dinâmica conjugal própria. 

 
21. Procedimentos Metodológicos 

 
Trata-se de um relato de experiência delineado a partir da experiência clínica 

proporcionada pelos atendimentos do projeto de extensão “Clínica Psicanalítica de Casal e 
Família na Clínica Psicológica da UEL”. Para tanto, utilizou-se do material clínico advindo 
da psicoterapia psicanalítica de um casal cujas sessões ocorreram na Clínica Psicológica 
da UEL, com frequência semanal e duração de 1 hora, por um período de 10 meses. Os 
atendimentos psicológicos objetivaram a compreensão da relação conjugal, da história 
pregressa dos cônjuges e da estrutura da conjugalidade. 

 
22. Resultados e Discussões 

 
Samanta, a esposa, e João (nomes fictícios), o marido, estavam casados há cerca 

de 25 anos quando buscaram atendimento. Ambos frequentavam a mesma igreja e 
relataram a importância dela na união do casal. Segundo Samanta, o casamento e a 
construção familiar do casal foram baseados nos dogmas da igreja que frequentavam. 

Os pais de Samanta frequentavam a mesma igreja e seu pai possuía um cargo de 
autoridade nela. Ela havia sido criada sob os pressupostos religiosos dos pais que seguiam 
rigorosamente as normas da igreja. 

Já a família de João frequentava uma outra igreja, mas permitiam que o filho 
conhecesse novas igrejas, desde que fundamentadas na mesma religião. Foi em uma visita 
à igreja que João conheceu Samanta e passou a frequentar aquele espaço. João se 
converteu para a igreja de M. e chegou a ocupar um cargo próximo ao sogro. Segundo o 
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casal, João era mais religioso que Samanta e seguia as regras da igreja com mais rigor 
que a esposa, o que gerou discussões na criação dos filhos. 

Casaram-se cedo e com o passar dos anos Samanta passou a questionar alguns 
dogmas religiosos e deixou de frequentar a igreja com a mesma assiduidade, mas seus pais 
interferiram e a pressionavam para retornar. Os questionamentos de Samanta sobre a 
religião geraram conflitos na relação conjugal, que, como descrita por eles, estava baseada 
nos dogmas religiosos. O casal deixou de participar de atividades em conjunto e passou a 
buscar por interesses individuais. Cada um buscou espaços de lazer separados e passaram 
a ter um relacionamento que Samanta descreveu como “um casamento com vidas 
separadas”, em que os dois discordavam até mesmo das expectativas para o futuro. 

O relato desse casal aponta para as escolhas conjugais inconscientes de Samanta 
de se vincular com um homem que cumprisse com as aspirações morais e religiosas de sua 
família e de João que se inseriu no contexto familiar para casar com Samanta. 

Por ter um relacionamento construído nos pilares religiosos dos pais de Samanta, 
os questionamentos acerca da igreja geraram questões acerca do próprio relacionamento 
conjugal e desestabilizaram a estrutura que o casal seguia até então. 

Para Alvarenga (1996), a formação de um casal dá origem a um “eu conjugal”. E 
no caso apresentado, apesar da longa união, pouco se apresentava da identidade conjugal. 
Existem dois indivíduos, mas quase não havia relação entre eles, que viviam vidas distintas, 
com rotinas separadas e aspirações divergentes. 

Féres-Carneiro (1994) apresenta categorias temáticas que apontam para a 
individualidade na relação conjugal, como a predominância do pronome “eu”, a privacidade 
como valor, a aceitação das diferenças, lazer individualizado, limites claros de cada “eu”, 
espaços físicos bem demarcados, funções domésticas bem definidas e predominância do 
ponto de vista individual. Tais temáticas eram recorrentes no relato de Samanta e João que 
priorizavam a individualidade em detrimento da conjugalidade. A relação entre Samanta e 
João parecia abalada pela completa independência dos cônjuges, visto que a reciprocidade, 
que determina a dependência de um em relação ao outro, é necessária para a manutenção 
da relação conjugal (ALVARENGA, 1996). 

Para Quissini e Coelho (2014) “perceber e entender que os sujeitos precisam discernir 
e optar às quebras nas transmissões familiares, interrompendo as repetições, possibilita-os 
ao crescimento de casal/família” (p. 35).Neste sentido, Samanta e João passaram por 
diversas transformações na relação conjugal ao longo dos anos e a base religiosa que 
sustentava a relação não possuía mais sentindo para os dois no período em questão. Com 
isso, torna-se necessário que casal possa refletir sobre o que os unia naquele momento para 
decidir se desejavam ou não estabelecer uma nova estrutura conjugal. 
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ALTERNATIVO DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS 

 

 
RESUMO 

 

Nesse artigo faço uma alocução referente trajetória do conceito de acesso à justiça com a 

participação dos seus meios alternativos que auxiliam a solução de conflitos e que 

proporcionam uma assistência para resolver problemas jurídicos. E também uma breve 

interpretação do papel da Jurisdição, Arbitragem e Mediação. 

Palavras-chave: Jurisdição, Meios Alternativos, Conciliação, Mediação e Arbitragem. 
 

RESUME 
 

In this article I make a speech concerning trajectory of the concept of access to justice with 

the participation of the alternative ways that help resolve conflicts and provide assistance to 

solve legal problems. And also a brief interpretation of the role of the Mediation, Arbitration 

and Jurisdiction 

Keywords: Jurisdiction, Alternative Media, Mediation and Arbitration. 
 

INTRODUÇÃO 
 

Atualmente podemos ver que a sociedade vivencia momentos de conflitos que muitas 

vezes são ocasionados pela falta de uma relação harmoniosa nos mais distintos grupos 

sócias. Muitos são causados por comportamentos heterogêneos ou também por algum 

tipo de impasse. Com essas adversidades os indivíduos necessitam de uma tutela 

jurisdicional que produza um funcionamento das relações jurídicas e permitam a resolução 
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de problemas. Podemos fazer uso de instrumento processual que possibilita a prestação 

de uma cooperação por parte do Estado. Entretanto devido ao um grande numero de 

processos, resulta em deixar a justiça mais lenta, que muitas vezes as operações do 

Judiciário acabam sendo adiadas, por falta de recursos. Consequentemente é possível 

utilizar formas alternativas nas soluções de conflitos com o proposito de assegurar o acesso 

à justiça perante a lei. 

Podemos ver que a Jurisdição tem presença singela nas relações sociais, com a 

determinação de solucionar conflitos mediante aos meios alternativos, arbitrais e pela 

mediação 

 
 
 
 
 
 

A passagem do acesso à justiça nos métodos alternativos de Resolução de 

Conflitos. 

Como o passar dos anos, a justiça mostra as inúmeras alterações. O Brasil foi um dos 

primeiros países a instituir um processo para solução de conflitos, através da ideia de um 

direito processual coletivo, com técnicas usadas como instrumento para a concretização 

de objetivos perseguidos. Tais objetivos são de pacificação de sujeitos em litigio, com o 

intuito resolver conflitos. No processo, o juiz exerce a jurisdição, o autor exerce a ação e o 

réu a defesa. Por que existe a jurisdição? Porque existem conflitos entre pessoas na 

sociedade. Para que serve? Para solucionar esses conflitos, que é seu escopo principal. 

Pertence ao Poder Judiciário de colocar instrumentos eficazes de promover a efetividade no 

processo, querendo resolver os conflitos e pacificar de modo adequado. 

 

 
Jurisdição 

 

Jurisdição é o poder colocado ao Estado como instrumento que aplica o direito com objetivo 

de solucionar os conflitos e com ele resguarda a ordem jurídica. Desde que a Jurisdição 

tornou primordial nas relações jurídicas, seu ofício contribui para o Estado possa provocar e 

garantir o alcance dos escopos jurídicos, sociais e políticos do processo para a realização 

da paz. Pelas palavras de Ada Pellegrini Grinover, a Jurisdição é o poder, função e a 

atividade. O poder opera em força do Estado de impor suas decisões. Já a função é 

responsável pelos órgãos jurisdicionais de mobilizar a pacificação de litígios por meio do 

processo. Assim sendo a atividade encarrega de ser o conjunto de atos onde o juiz, tem o 

poder do Estado nas mãos e exerce este poder numa função determinada. 

A jurisdição vai atingir escopos políticos, jurídicos e sociais. No contexto jurídico ele torna 

a realização do Direito Material. De acordo com ²Giusppe Chiovenda a Jurisdição trata como 

um pressuposto processual, que é a função do Estado que tem por escopo a atuação da 

vontade concreta da lei, por meio de substituição, pela atividade de órgãos 
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públicos, da atividade de particulares ou de outros órgãos públicos, afirma a existência da 

vontade concreta da lei, já no torna-la, efetiva. 

No conceito de ³Franco Carnelutti, a Jurisdição faz parte de um ordenamento jurídico, no 

qual o direito material não teria condições de disciplinar todos aqueles conflitos de 

interesses, seria preciso que o direito processual complemente as regras contidas no 

direito material, e que não deve ser utilizado como um juízo de valor fundado sobre o juízo 

de existência, mas, ao contrário, sobre uma pressimas de que o ordenamento jurídico 

substancial é insuficiente para produzir direitos e obrigações. Carnelutti remete que numa 

formulação de bases profundamente privatistas, a sujeição não estava necessariamente 

ligada à sujeição à lei. 
 
 
 

Teoria Geral do Processo 31ª Ed. 2015 

 

Jurisdição no Processo Civil ‘’A noção de Jurisdição a Partir de Giuseppe Chiovenda’’ p 17 

Jurisdição no Processo Civil “A noção de Jurisdição a Partir de Francesco Carnelutti” p 23 

 
 
 
 

 
Meios Alternativos de Solução de Conflito 

 

É perceptível a importância de meios alternativos na busca de solução de conflitos, visto que 

a atuação do Judiciário, mas que perceptível que existem graves falhas que acabam 

deixando uma deficiência nas estruturas judiciais e que tem um alto índice de processos que 

acabam ficando parados por falta de recursos, Ao mudar a estrutura judicial, a única saída 

é adquirir mecanismos alternativos para resolver tais conflitos. Carnelutti evidencia as 

possibilidades de um acesso justo e efetivo a sociedade, levando o nome de “Ondas 

Renovatórias’’ que concede uma assistência judiciária gratuita”. 

Conciliação 

Uma forma de autocomposição na qual os conciliadores (juízes, advogados) vão tentar 
encontrar a solução de conflito por meio de acordo entre as partes. Pode ser endo ou 
extraprocessual, mas não traz a obrigatoriedade em seu bojo. A conciliação é utilizada como 
um método para solucionar conflitos mais simples, o conciliador é o responsável por ser o 
agende capaz e conduz as relações garantindo uma ordem pacifica onde cada um pode 
sugerir e opinar os direito e deveres legais de ambas as partes. Adotando uma posição 
neutra e imparcial no processo, a fim de buscar uma efetiva conexão harmônica dentro dos 
limites possíveis. Em matéria penal, não há conciliação fora do processo, mas pode haver 
conciliação quando o litígio diz respeito às infrações penais de menor potencial ofensivo. Só 
ocorre com direitos disponíveis Não existe uma lei especifica sobre a conciliação, mas na 
constituição mostra que é um direito brasileiro. 

http://www.saraiva.com.br/teoria-geral-do-processo-31-ed-2015-8871393.html


105 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

Mediação 

É a maneira de solucionar os conflitos com a presença de uma terceira pessoa, com atuação 
neutra e imparcial ajuda no diálogo entre as partes com autonomia e solidariedade 
esclarecer a solução para o problema. Visa trabalhar o próprio conflito, sendo um acordo 
a uma consequência. 

A mediação se assemelha a conciliação, aqui, os mediadores não tentarão encontrar um 
acordo para solucionar o conflito, mas sem trabalharão o litígio em si e o acordo será mera 
consequência. Porém existe uma diferenciação, a conciliação busca um acordo com as 
partes, já a mediação trabalha com o conflito, seguido de um acordo de mera consequência, 
um método diferente, mas com a mesma finalidade. 

Mediação e Conciliação, qual a diferença? 

Em geral tanto a conciliação quanto a mediação são utilizados na busca de esclarecer 

conflitos, A mediação é considerado um procedimento grande estrutura, não existe um 

prazo definitivo e podem terminar com um acordo ou não, uma vez que as partes têm 

autonomia para procurar soluções que compatibilizem seus interesses e necessidades. 

Arbitragem 
 

A arbitragem é exercida como um mecanismo privado na intenção de solução de litígios é 

um meio alternativo que age com uma intervenção de uma ou mais pessoas para que 

possam receber poderes de convenção privada, durante o surgimento de uma autonomia 

das partes. 

Regulamentado pela Lei 9.307/96 ( Lei da Arbitragem ) é caracterizada por ser a única dentre 

os meios alternativos de solução de conflitos que estabelece um julgamento, realizado por 

um árbitro ou câmaras arbitrais. O afastamento do Judiciário, neste caso, advém da escolha 

das partes, visando uma maior celeridade e efetividade do processo. Há uma sentença 

arbitral, o direito analisado aqui é disponível e o contrato estipulado pelas partes. O processo 

é necessariamente formal por conta da garantia da legalidade e imparcialidade que deve 

existir no exercício da jurisdição. 

 

 
Conclusão 

 

Através das informações levantas, conclui-se a funções dos principais recursos de 

meios alternativos, é evidenciando a utilização nas relações jurídicas, a fim de auxiliar o 

acesso à justiça. É fundamental o uso de desses meios alternativos na justiça brasileira, 

contribui para o desenvolvimento social e a promove a resolução de litígios. Cabe o Estado 

articular essas funções e promover as interlocuções com o Poder Judiciário, que é o órgão 

competente a efetivar a consecução dos direitos de cada individuo. 
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Introdução 

Nos tempos contemporâneos é comum que portemos plataformas digitais móveis, 
com pleno acesso a rede móvel e internet na qual permanecemos sintonizados a uma 
comunicação praticamente instantânea. Contudo, trata-se de um fenômeno muito recente: 
tais ferramentas que fazem parte e até mesmo constituem-se necessidade em nosso 
cotidiano, nem sempre foram amplamente difundidas e acessíveis. Acontece que antes 
disso o acesso à informação acontecia quase que exclusivamente de forma dependente 
de grandes veículos midiáticos hegemônicos, ou seja, aqueles que detinham forte controle 
sob a informação e as narrativas a serem veiculadas, atendendo a interesses elitistas. 

Ainda assim, a hegemonia se faz presente e temos de questionar a situação prática 
do acesso a esses demais dispositivos, em especial, para com as populações em contextos 
de vulnerabilidade social. Questionar e pensar ações que visam tal acessibilidade e seu 
potencial torna-se cada vez mais relevante tendo em vista que os complexos processos de 
exclusão e marginalização se dão por intermédio de mídias que a legitimam visões 
estigmatizantes e propagadoras de preconceitos. Ações que possibilitem a formação e 
veiculação de novos conteúdos que as contraponham – ou seja, novas narrativas contra 
hegemônicas. 

O “Plataformas Digitais: a produção comunitária de novas narrativas alternativas ao 
discurso hegemônico, como dispositivo de produção de novos sentidos” é um projeto 
integrado de extensão/pesquisa com uma proposta de desenvolver, junto a essas 
populações, uma plataforma digital como dispositivo que propicie a criação de novas 
narrativas que reivindiquem sua plena expressão frente àquelas dissonantes a suas 
existências como pessoas e sujeitos de direito. Em síntese, uma proposta que busca 
potencializar o poder de tais comunidades. 

Para tanto, elencara-se coletivos/movimentos sociais do município de Londrina, com 
os quais expomos a proposta. São eles grupos de minorias/minoridades de pessoas idosas, 
movimentos de ocupação urbana, pessoas LGBTI+, entre outros, representados de forma 
estigmatizada, preconceituosa e criminalizadas por uma grande mídia. 
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O projeto é coordenado pelo professor Reginaldo Moreira, possuindo como 
integrantes professores colaboradores e estudantes-monitores de variadas áreas como 
Jornalismo, Relações Públicas, Artes Visuais, Enfermagem, Psicologia, Administração, etc 
– buscando maior pluralidade nas ações, além de contar com a colaboração de ativistas e 
militantes participantes do projeto. 

Ademais, o projeto faz parte do “Observatório Microvetorial de Políticas Públicas e 
Educação em Saúde Nacional”. O Observatório reúne uma série de projetos pelo país na 
busca por diversos olhares sobre a produção do cuidado por meio da discussão sobre o 
panorama de políticas públicas regionais e nacionais, subsidiando recursos como a 
implementação de websites com conteúdos dos demais projetos, promovendo encontros 
mensais presenciais e online. 

 
Metodologia e Atividades Desenvolvidas 

 
O projeto têm trabalhado com três coletivos, cada qual produzindo e veiculando 

narrativas em sua respectiva plataforma. São eles o “Tecer Idades”, o “Movimento dos 
Artistas de Rua de Londrina (MARL)” e o “ElityTrans”. 

O coletivo “Tecer Idades” foi constituindo-se a partir de encontros em um projeto 
chamado “Oficina de TV para a 3ª idade: a comunicação comunitária aos que têm mais a 
contar”, por pessoas da terceira idade. Junto a esse coletivo, a iniciativa foi a de produzir 
narrativas contrapostas aos estigmas representados e reforçados às pessoas da terceira 
idade na mídia. As ações com eles desenvolvidas resultaram em um programa de rádio 
veiculado pela Rádio UEL FM (107.9) mensalmente, o “Tecer Idades: a revista de gente que 
vive”, com dois já lançados. O programa conta com quadros que aborda temas por eles 
elencados, como relações intergeracionais, uma série de entrevistas, participações 
especiais, música e poesias. 

O “MARL” é um coletivo que busca trazer arte e cultura à cidade, pois enxerga estas 
como direito fundamentais e peça essencial na formação humana e social. Após ocupar 
pacífica, cultural e poeticamente o antigo prédio da União Londrinense dos Estudantes 
Secundaristas (ULES), um prédio que durante os anos 70 e 80 fora palco de muitos debates 
da juventude e também show e estava inativo há mais de dez anos, o coletivo resgata a 
função social do prédio com atividades sociais e culturais ao município – além de remeter 
um caráter de luta e resistência. 

Trata-se de um espaço que sedia e articula uma série de outros movimentos sociais 
e eventos, estando esse projeto inserido em seu Grupo de Trabalho de Comunicação, tendo 
como plataforma uma rádio ambulante chamada “Radiambu”, que participa ativamente 
dessa articulação. Um dos eventos de destaque é o Feirão da Resistência e da Reforma 
Agrária, que acontece mensalmente, cujo conceito é o de trazer produtos agroecológicos da 
agricultura familiar dentre outras atrações culturais. O processo nesse GT se dá por reuniões 
semanais do grupo, no qual são definidas estratégias para divulgação do evento, como 
release, cartazes e redes sociais. Ao longo do evento as ações são voltadas para sua 
plataforma, “Radiambu”, fazendo discotecagem, transmissões ao vivo e registros. 

Já o coletivo “ElityTrans” faz ações voltadas à representatividade das pessoas 
Travestis e Transexuais, com uma série de atividades que visam o reivindicar de seus 
Direitos e o combate a transfobia. Dentre essas atividades, vale destacar a Companhia de 
Teatro Translúcida que desenvolve uma série de ações artísticas e culturais pelo município. 
Junto ao coletivo, o projeto se faz parceiro pela plataforma “É Babado, Kyrida!”, um 
programa de rádio web lançado quinzenalmente pela Rádio AlmA Londrina no veicular de 
narrativas ao combate da estigmatização dessas pessoas num tom artisticamente 
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politizado. Com o programa, surge também sua fanpage no Facebook com objetivo de 
promover a divulgação, complementar conteúdos e disponibilizar contato com o público. 

Os monitores bolsistas atuam numa perspectiva de imersão – de estar junto a eles, 
numa participação colaborativa e de articulação da execução das atividades com eles 
propostas a fim de desenvolver tais plataformas, no auxílio e na coordenação das atividades. 
É um processo de troca de experiências pelo encontro e, assim, vivências em suas 
intensidades as quais buscamos relatar aqui. 

 
Canto que acolhe: MARL, cultura e uma “Radioambu” 

 
Fiquei sabendo do processo seletivo para o projeto a partir de uma postagem no 

facebook, feita por já presentes monitores. O motivo pelo qual me interessei em participar 
estava intimamente ligado aos coletivos apresentados, em especial ao MARL, por ser um 
espaço no qual em todo contato prévio que tive me proporcionou muito aprendizado – um 
espaço em que conheci discussões de extrema importância e que não via sendo trabalhado 
em qualquer outro. Quanto aos outros coletivos havia pouco ou nenhum contato, no entanto 
a partir da publicação consegui entender seus objetivos e importâncias, que com a 
aproximação permitida pelo projeto me ficam cada vez mais evidentes. 

Dentro da estrutura do MARL, inicialmente a pluralidade dos eventos e coletivos 
dentro deste me deixaram um tanto quanto confusa em relação às atividades a serem 
realizadas, algo que posteriormente com o passar das reuniões e integração com o coletivo 
pode ficar para trás. Além disso, todos os integrantes são bons receptores. Em suma estão 
lá por entenderem a importância do que produzem, entendem que seus esforços voltados 
para o coletivo são, sobretudo, militância. 

Também eu não posso deixar de vê-lo assim, no entanto agora concluindo as 
atividades do coletivo vejo outro leque de possibilidade que ele pode me oferecer, uma nova 
visão do curso de relações públicas quando mostra as abrangentes possibilidades da área 
como também quando me evidenciam os diferentes setores da universidade. Além de 
aprimorar por meio das demandas do MARL algumas funções trabalhadas no curso. Para 
além disso, me possibilita conhecer pessoas, praticas, músicas, culinária, discussões e mais 
outros que agregam como indivíduo. 

Dentre os vários eventos que ganham vida no espaço, temos o Feirão da Resistencia 
e da Reforma Agrária, que ocorre todo segundo sábado do mês e é feito em parceria ao 
Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra (MST), na qual estes trazem o alimento 
que produzem para comercialização; também vão expor artesões e cozinheiros locais. Além 
disso o evento conta sempre com peças teatrais, shows musicais, discotecagens, rodas de 
debate com temas pertinentes ao momento em que vivemos e oficinas. Este pode ser 
considerado o maior evento promovido pelo coletivo, e é também onde ocorre maior 
participação dos integrantes do projeto Plataformas Digitais. 

O evento não tem sua importância apenas nos benefícios culturais que traz para a 
cidade, mas também é um símbolo forte de resistência. Nos tempos atuais buscar uma 
alimentação a base de produtos agroecológicos e de produção local, qual não fomenta a 
agroindústria e o uso de agrotóxicos se configura sim em uma contracultura, por isso o feirão 
tem peso muito importante trazendo a possibilidade de consumir estes produtos com preços 
acessíveis. 

Nas reuniões semanais estivemos, como já explicitado, com nossos esforços 
voltados para a divulgação do Feirão, objetivando a maior diversidade possível de públicos. 
Quando o objetivo é proporcionar produtos acessíveis, a acessibilidade deve ser para todos 
e para que isso ocorra de forma democrática, as informações e possibilidades de estar 
presente no evento devem ser comuns aos membros da comunidade. Estes 
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esforços por muitas vezes também acontecem durante o evento, por meio de panfletagem, 
postagens da programação e transmissões do bate papo, que além de ajudarem na 
divulgação garantem que os interessados no assunto pautado possam participar do debate 
mesmo não estando presentes. 

 
Nos bastidores de um protagonismo – “É Babado, Kyrida!” 

 
Meu primeiro contato com o coletivo se deu pelo MARL em uma de suas atividades 

– o Escuta Trans. Por meio do Escuta Trans, um programa de acolhida que intende compor 
a “Rede de Proteção e Garantia de Direitos da População Trans de Londrina” (Rede T) fui 
estabelecendo meus primeiros vínculos com seus integrantes. Soube de que desenvolviam 
também, dentre suas inúmeras atividades, um programa de rádio web chamado “É Babado, 
Kyrida!”. Um coletivo que me impressiona pelo seu ritmo e protagonismo por onde eu os via, 
me causando uma sensação até mesmo de certa insegurança: como conseguem? – fui 
surpreendido, inclusive, por uma de suas integrantes palestrando até mesmo em minha sala 
de aula! 

Considero-me carente no sentido de plataformas midiáticas – as próprias redes 
sociais, mesmo possuindo maior familiaridade, já me deixam um tanto quanto perdido com 
tanta informação. Agora, um programa de rádio seria um completo sair de minha zona de 
conforto – enfim, saí. 

A primeira cena que me vem quando penso no “É Babado, Kyrida!” acontece num 
lugar familiar: o Canto do MARL. Nele aconteceram as reuniões para o planejamento das 
atividades e dos programas, como a estrutura, as entrevistas – e quem seriam 
entrevistados/entrevistadores – os quadros, as músicas, a arte da plataforma num todo. Um 
sentimento contagiante com a energia das protagonistas do programa, bombardeando 
ideias empolgadíssimas imaginando a repercussão de cada quadro na intenção de garantir 
maior representatividade possível às pessoas Travestis e Transexuais, algo não muito 
presente na mídia hegemônica. 

Quadros como “Minuto Trans”, “Minha Língua Pajubá”, “Aquenda”, entre vários outros 
cada qual buscando resgatar representatividade e protagonismo dessa população. Um 
sentimento que nunca experienciei – ou melhor, sempre experienciei no meu privilegiado 
lugar na sociedade como homem cisgênero. Meio ao pajubá, o ocó aqui foi aos poucos se 
aquendando à importância do lugar de fala e como uma plataforma como essa propicia uma 
potente voz que reivindica direitos e expõe o lamentável cenário de um Brasil transfóbico 
que mata. 

A gravação dos programas na prática se deu no estúdio da Rádio AlmA Londrina, 
uma rádio cuja faixada por si só já me convidou a reformular meu imaginário de um espaço 
estritamente semelhante àqueles que se vê aos finais de telejornais (com o perdão a 
minha ingenuidade). Um espaço repleto de banners/pôsteres de movimentos sociais – e 
cada dia enquanto tomo o café pré-gravação pareço descobrir mais um. E, não menos 
deslumbrante, a sala de gravação. 

Na sala de gravações uma mistura: o planejado e o improviso. Tudo aquilo que estava 
no papel ia materializando-se de uma forma (re)inventiva e orgânica. A sensação é a de 
contemplar de camarote uma performance da Cia Translúcidas de Teatro, uma dentre as 
atividades do ElityTrans – e, nesse clima, o programa erguia voz. 

E é nesse movimento que têm acontecido a confecção do “É Babado, Kyrida”, que 
totaliza oito programas lançados até o presente dia (25/09/2018) na rádio web AlmA 
Londrina, lançados quinzenalmente, os quais encontram-se disponibilizados no endereço 
eletrônico [https://www.almalondrina.com.br/programas/babado-kyrida/]. 

Pude acompanhar e participar de todo esse processo criativo, num sentimento mais 
de parceria e bastidor do que pesquisador – talvez essa seja a beleza da extensão. Desde 

http://www.almalondrina.com.br/programas/babado-kyrida/
http://www.almalondrina.com.br/programas/babado-kyrida/
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as reuniões, as entrevistas com pessoas de vários lugares do país, as gravações, edições, 
escolhas das músicas, a redação dos releases e conteúdos extras para divulgação na 
fanpage pelo Facebook, opinando sobre fotos que destacam publicações – tudo isso tem 
sido um babado! 

 
Considerações Finais 

 
Mesmo com a popularização e disseminação de plataformas digitais que podem 

possibilitar alternativas à mídia hegemônica, notabiliza-se que esta ainda possui amplo 
predomínio no disseminar de representações que fomentam estigmas e marginalizações a 
grupos de minorias/minoritários. Estar imerso a esses coletivos possibilitou compreender 
que estes não se sentem fielmente representados na mídia e há uma demanda por 
possibilidades de superá-las de forma alternativa, num movimento de compensar, fazer 
embate e produzir novas imagens frente aos reflexos que ela fomenta. 

O desenvolver de novas plataformas digitais com novas narrativas tem expandido o 
alcance dessas vozes em ações educativas, artísticas e, assim, políticas na promoção de 
informação e reivindicação de direitos no âmbito da pluralidade de modos de existência pelo 
escapar às normativas dualistas e dicotômicas que empregam noções da imagem ideal 
versus irregular, produtora de processos de sofrimentos ético-políticos: o 
produtivo/improdutivo; o trabalhador/criminoso; o homem/mulher; etc. 

Ou seja, buscar o protagonismo desses grupos mostra-se como um preencher e 
produzir vida em um ato de proteção e garantia para que não sejam representados de forma 
a manter relações de poder e exploração em benefício de outrem. E, dessa maneira, 
trabalhar em parceria com esses coletivos despidos do pesquisador-pesquisado com o 
saber verticalizado mostrou-se fundamental pelo permitir o encontro com o outro e o 
vivenciar dessas afetações e intensidades. 

Isso fica evidente em nossos encontros mensais, nos quais partilhamos as 
experiências vividas em cada coletivo, e podemos ver na fala de cada integrante sua própria 
produção de novas narrativas conforme suas afetações e implicações. O projeto segue, 
cada vez mais, misturado a esses coletivos e aberto a novos sentidos. 
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A PRODUÇÃO DE NOVAS NARRATIVAS E NOVOS SENTIDOS: VIVÊNCIAS NO 
PLATAFORMAS DIGITAIS 

 
Beatriz Novaes Rocha (discente UEL / apresentador) 

Gabriel Pinheiro Elias (discente UEL) 
Reginaldo Moreira (docente UEL) 

 
Área Temática: Comunicação 

 
Número de Cadastro do Projeto/Programa UEL: 02104 

Introdução 

Nos tempos contemporâneos é comum que portemos plataformas digitais móveis, 
com pleno acesso a rede móvel e internet na qual permanecemos sintonizados a uma 
comunicação praticamente instantânea. Contudo, trata-se de um fenômeno muito recente: 
tais ferramentas que fazem parte e até mesmo constituem-se necessidade em nosso 
cotidiano, nem sempre foram amplamente difundidas e acessíveis. Acontece que antes 
disso o acesso à informação acontecia quase que exclusivamente de forma dependente 
de grandes veículos midiáticos hegemônicos, ou seja, aqueles que detinham forte controle 
sob a informação e as narrativas a serem veiculadas, atendendo a interesses elitistas. 

Ainda assim, a hegemonia se faz presente e temos de questionar a situação prática 
do acesso a esses demais dispositivos, em especial, para com as populações em contextos 
de vulnerabilidade social. Questionar e pensar ações que visam tal acessibilidade e seu 
potencial torna-se cada vez mais relevante tendo em vista que os complexos processos de 
exclusão e marginalização se dão por intermédio de mídias que a legitimam visões 
estigmatizantes e propagadoras de preconceitos. Ações que possibilitem a formação e 
veiculação de novos conteúdos que as contraponham – ou seja, novas narrativas contra 
hegemônicas. 

O “Plataformas Digitais: a produção comunitária de novas narrativas alternativas ao 
discurso hegemônico, como dispositivo de produção de novos sentidos” é um projeto 
integrado de extensão/pesquisa com uma proposta de desenvolver, junto a essas 
populações, uma plataforma digital como dispositivo que propicie a criação de novas 
narrativas que reivindiquem sua plena expressão frente àquelas dissonantes a suas 
existências como pessoas e sujeitos de direito. Em síntese, uma proposta que busca 
potencializar o poder de tais comunidades. 

Para tanto, elencara-se coletivos/movimentos sociais do município de Londrina, com 
os quais expomos a proposta. São eles grupos de minorias/minoridades de pessoas idosas, 
movimentos de ocupação urbana, pessoas LGBTI+, entre outros, representados de forma 
estigmatizada, preconceituosa e criminalizadas por uma grande mídia. 

O projeto é coordenado pelo professor Reginaldo Moreira, possuindo como 
integrantes professores colaboradores e estudantes-monitores de variadas áreas como 
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Jornalismo, Relações Públicas, Artes Visuais, Enfermagem, Psicologia, Administração, etc 
– buscando maior pluralidade nas ações, além de contar com a colaboração de ativistas e 
militantes participantes do projeto. 

Ademais, o projeto faz parte do “Observatório Microvetorial de Políticas Públicas e 
Educação em Saúde Nacional”. O Observatório reúne uma série de projetos pelo país na 
busca por diversos olhares sobre a produção do cuidado por meio da discussão sobre o 
panorama de políticas públicas regionais e nacionais, subsidiando recursos como a 
implementação de websites com conteúdos dos demais projetos, promovendo encontros 
mensais presenciais e online. 

 
Metodologia e Atividades Desenvolvidas 

 
O projeto têm trabalhado com três coletivos, cada qual produzindo e veiculando 

narrativas em sua respectiva plataforma. São eles o “Tecer Idades”, o “Movimento dos 
Artistas de Rua de Londrina (MARL)” e o “ElityTrans”. 

O coletivo “Tecer Idades” foi constituindo-se a partir de encontros em um projeto 
chamado “Oficina de TV para a 3ª idade: a comunicação comunitária aos que têm mais a 
contar”, por pessoas da terceira idade. Junto a esse coletivo, a iniciativa foi a de produzir 
narrativas contrapostas aos estigmas representados e reforçados às pessoas da terceira 
idade na mídia. As ações com eles desenvolvidas resultaram em um programa de rádio 
veiculado pela Rádio UEL FM (107.9) mensalmente, o “Tecer Idades: a revista de gente que 
vive”, com dois já lançados. O programa conta com quadros que aborda temas por eles 
elencados, como relações intergeracionais, uma série de entrevistas, participações 
especiais, música e poesias. 

O “MARL” é um coletivo que busca trazer arte e cultura à cidade, pois enxerga estas 
como direito fundamentais e peça essencial na formação humana e social. Após ocupar 
pacífica, cultural e poeticamente com o antigo prédio da União Londrinense dos Estudantes 
Secundaristas (ULES), um prédio que durante os anos 70 e 80 fora palco de muitos debates 
da juventude e também show e estava inativo há mais de dez anos, o coletivo resgata a 
função social do prédio com atividades sociais e culturais ao município – além de remeter 
um caráter de luta e resistência. 

Trata-se de um espaço que sedia e articula uma série de outros movimentos sociais 
e eventos, estando esse projeto inserido em seu Grupo de Trabalho de Comunicação, tendo 
como plataforma uma rádio ambulante chamada “Radiambu”, que participa ativamente 
dessa articulação. Um dos eventos de destaque é o Feirão da Resistência e da Reforma 
Agrária, que acontece mensalmente, cujo conceito é o de trazer produtos agroecológicos da 
agricultura familiar dentre outras atrações culturais. O processo nesse GT se dá por reuniões 
semanais do grupo, onde são definidas estratégias para divulgação do evento, como 
release, cartazes e redes sociais. Ao longo do evento as ações são voltadas para sua 
plataforma, “Radiambu”, fazendo discotecagem, transmissões ao vivo e registros. 

Já o coletivo “ElityTrans” faz ações voltadas à representatividade das pessoas 
Travestis e Transexuais, com uma série de atividades que visam o reivindicar de seus 
Direitos e o combate a transfobia. Dentre essas atividades, vale destacar a Companhia de 
Teatro Translúcida que desenvolve uma série de ações artísticas e culturais pelo município. 
Junto ao coletivo, o projeto se faz parceiro pela plataforma “É Babado, Kyrida!”, um programa 
de rádio web lançado quinzenalmente pela Rádio AlmA Londrina no veicular de narrativas 
ao combate da estigmatização dessas pessoas num tom e artisticamente politizado. Com o 
programa, surge também sua fanpage no Facebook com objetivo de promover a divulgação, 
complementar conteúdos e disponibilizar contato com o público. 



114 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

Os monitores bolsistas atuam numa perspectiva de imersão – de estar junto a eles, 
numa participação colaborativa e de articulação da execução das atividades com eles 
propostas a fim de desenvolver tais plataformas, no auxílio e na coordenação das atividades. 
É um processo de troca de experiências pelo encontro e, assim, vivências em suas 
intensidades as quais buscamos relatar aqui. 

 
Canto que acolhe: MARL, cultura e uma “Radioambu” 

 
Fiquei sabendo do processo seletivo para o projeto a partir de uma postagem no 

facebook, feita por já presentes monitores. O motivo pelo qual me interessei em participar 
estava intimamente ligado aos coletivos apresentados, em especial ao MARL, por ser um 
espaço no qual em todo contato prévio que tive me proporcionou muito aprendizado – um 
espaço em que conheci discussões de extrema importância e que não via sendo trabalhado 
em qualquer outro. Quanto aos outros coletivos havia pouco ou nenhum contato, no entanto 
a partir da publicação consegui entender seus objetivos e importâncias, que com a 
aproximação permitida pelo projeto me ficam cada vez mais evidentes. 

Dentro da estrutura do MARL, inicialmente a pluralidade dos eventos e coletivos 
dentro deste me deixaram um tanto quanto confusa em relação às atividades a serem 
realizadas, algo que posteriormente com o passar das reuniões e integração com o coletivo 
pode ficar para trás. Além disso, todos os integrantes são bons receptores. Em suma estão 
lá por entenderem a importância do que produzem, entendem que seus esforços voltados 
para o coletivo são, sobretudo, militância. 

Também eu não posso deixar de vê-lo assim, no entanto agora concluindo as 
atividades do coletivo vejo outro leque de possibilidade que ele pode me oferecer, uma nova 
visão do curso de relações públicas quando mostra as abrangentes possibilidades da área 
como também quando me evidenciam os diferentes setores da universidade. Além de 
aprimorar por meio das demandas do MARL algumas funções trabalhadas no curso. Para 
além disso, me possibilita conhecer pessoas, praticas, músicas, culinária, discussões e mais 
outros que agregam como indivíduo. 

Dentre os vários eventos que ganham vida no espaço, temos o Feirão da Resistencia 
e da Reforma Agrária, que ocorre todo segundo sábado do mês e é feito em parceria ao 
Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra (MST), na qual estes trazem o alimento 
que produzem para comercialização; também vão expor artesões e cozinheiros locais. Além 
disso o evento conta sempre com peças teatrais, shows musicais, discotecagens, rodas de 
debate com temas pertinentes ao momento em que vivemos e oficinas. Este pode ser 
considerado o maior evento promovido pelo coletivo, e é também onde ocorre maior 
participação dos integrantes do projeto Plataformas Digitais. 

O evento não tem sua importância apenas nos benefícios culturais que traz para a 
cidade, mas também é um símbolo forte de resistência. Nos tempos atuais buscar uma 
alimentação a base de produtos agroecológicos e de produção local, qual não fomenta a 
agroindústria e o uso de agrotóxicos se configura sim em uma contracultura, por isso o feirão 
tem peso muito importante trazendo a possibilidade de consumir estes produtos com preços 
acessíveis. 

Nas reuniões semanais estivemos, como já explicitado, com nossos esforços 
voltados para a divulgação do Feirão, objetivando a maior diversidade possível de públicos. 
Quando o objetivo é proporcionar produtos acessíveis, a acessibilidade deve ser para todos 
e para que isso ocorra de forma democrática, as informações e possibilidades de estar 
presente no evento devem ser comuns aos membros da comunidade. Estes esforços por 
muitas vezes também acontecem durante o evento, por meio de panfletagem, postagens da 
programação e transmissões do bate papo, que além de ajudarem na 
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divulgação garantem que os interessados no assunto pautado possam participar do debate 
mesmo não estando presentes. 

 
Nos bastidores de um protagonismo – “É Babado, Kyrida!” 

 
Meu primeiro contato com o coletivo se deu pelo MARL em uma de suas atividades 

– o Escuta Trans. Por meio do Escuta Trans, um programa de acolhida que intende compor 
a “Rede de Proteção e Garantia de Direitos da População Trans de Londrina” (Rede T) fui 
estabelecendo meus primeiros vínculos com seus integrantes. Soube de que desenvolviam 
também, dentre suas inúmeras atividades, um programa de rádio web chamado “É Babado, 
Kyrida!”. Um coletivo que me impressiona pelo seu ritmo e protagonismo por onde eu os via, 
me causando uma sensação até mesmo de certa insegurança: como conseguem? – fui 
surpreendido, inclusive, por uma de suas integrantes palestrando até mesmo em minha sala 
de aula! 

Considero-me carente no sentido de plataformas midiáticas – as próprias redes 
sociais, mesmo possuindo maior familiaridade, já me deixam um tanto quanto perdido com 
tanta informação. Agora, um programa de rádio seria um completo sair de minha zona de 
conforto – enfim, saí. 

A primeira cena que me vem quando penso no “É Babado, Kyrida!” acontece num 
lugar familiar: o Canto do MARL. Nele aconteceram as reuniões para o planejamento das 
atividades e dos programas, como a estrutura, as entrevistas – e quem seriam 
entrevistados/entrevistadores – os quadros, as músicas, a arte da plataforma num todo. Um 
sentimento contagiante com a energia das protagonistas do programa, bombardeando 
ideias empolgadíssimas imaginando a repercussão de cada quadro na intenção de garantir 
maior representatividade possível às pessoas Travestis e Transexuais, algo não muito 
presente na mídia hegemônica. 

Quadros como “Minuto Trans”, “Minha Língua Pajubá”, “Aquenda”, entre vários outros 
cada qual buscando resgatar representatividade e protagonismo dessa população. Um 
sentimento que nunca experienciei – ou melhor, sempre experienciei no meu privilegiado 
lugar na sociedade como homem cisgênero. Meio ao pajubá, o ocó aqui foi aos poucos se 
aquendando à importância do lugar de fala e como uma plataforma como essa propicia uma 
potente voz que reivindica direitos e expõe o lamentável cenário de um Brasil transfóbico 
que mata. 

A gravação dos programas na prática se deu no estúdio da Rádio AlmA Londrina, 
uma rádio cuja faixada por si só já me convidou a reformular meu imaginário de um espaço 
estritamente semelhante àqueles que se vê aos finais de telejornais (com o perdão a 
minha ingenuidade). Um espaço repleto de banners/pôsteres de movimentos sociais – e 
cada dia enquanto tomo o café pré-gravação pareço descobrir mais um. E, não menos 
deslumbrante, a sala de gravação. 

Na sala de gravações uma mistura: o planejado e o improviso. Tudo aquilo que estava 
no papel ia materializando-se de uma forma (re)inventiva e orgânica. A sensação é a de 
contemplar de camarote uma performance da Cia Translúcidas de Teatro, uma dentre as 
atividades do ElityTrans – e, nesse clima, o programa erguia voz. 

E é nesse movimento que têm acontecido a confecção do “É Babado, Kyrida”, que 
totaliza oito programas lançados até o presente dia (25/09/2018) na rádio web AlmA 
Londrina, lançados quinzenalmente, os quais encontram-se disponibilizados no endereço 
eletrônico [https://www.almalondrina.com.br/programas/babado-kyrida/]. 

Pude acompanhar e participar de todo esse processo criativo, num sentimento mais 
de parceria e bastidor do que pesquisador – talvez essa seja a beleza da extensão. Desde 
as reuniões, as entrevistas com pessoas de vários lugares do país, as gravações, edições, 
escolhas das músicas, a redação dos releases e conteúdos extras para divulgação na 

http://www.almalondrina.com.br/programas/babado-kyrida/
http://www.almalondrina.com.br/programas/babado-kyrida/
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fanpage pelo Facebook, opinando sobre fotos que destacam publicações – tudo isso tem 
sido um babado! 

 
Considerações Finais 

 
Mesmo com a popularização e disseminação de plataformas digitais que podem 

possibilitar alternativas à mídia hegemônica, notabiliza-se que esta ainda possui amplo 
predomínio no disseminar de representações que fomentam estigmas e marginalizações a 
grupos de minorias/minoritários. Estar imerso a esses coletivos possibilitou compreender 
que estes não se sentem fielmente representados na mídia e há uma demanda por 
possibilidades de superá-las de forma alternativa, num movimento de compensar, fazer 
embate e produzir novas imagens frente aos reflexos que ela fomenta. 

O desenvolver de novas plataformas digitais com novas narrativas tem expandido o 
alcance dessas vozes em ações educativas, artísticas e, assim, políticas na promoção de 
informação e reivindicação de direitos no âmbito da pluralidade de modos de existência pelo 
escapar às normativas dualistas e dicotômicas que empregam noções da imagem ideal 
versus irregular, produtora de processos de sofrimentos ético-políticos: o 
produtivo/improdutivo; o trabalhador/criminoso; o homem/mulher; etc. 

Ou seja, buscar o protagonismo desses grupos mostra-se como um preencher e 
produzir vida em um ato de proteção e garantia para que não sejam representados de forma 
a manter relações de poder e exploração em benefício de outrem. E, dessa maneira, 
trabalhar em parceria com esses coletivos despidos do pesquisador-pesquisado com o 
saber verticalizado mostrou-se fundamental pelo permitir o encontro com o outro e o 
vivenciar dessas afetações e intensidades. 

Isso fica evidente em nossos encontros mensais, nos quais partilhamos as 
experiências vividas em cada coletivo, e podemos ver na fala de cada integrante sua própria 
produção de novas narrativas conforme suas afetações e implicações. O projeto segue, 
cada vez mais, misturado a esses coletivos e aberto a novos sentidos. 
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23. Introdução 
 

Além da imagem que temos de um museu, que consiste basicamente no processo de 
conservação e exposição de documentos, sejam eles tridimensionais fotograficos ou livros, 
o museu possui como função e papel dentro da sociedade dentro de uma exposição, tratar 
de assuntos problemáticos e relacionar situações do passado com a realidade atual. Esse 
texto tem como objetivo, analisar a exposição permanente do Museu Histórico de Londrina, 
inaugurada em 2000, mais especificamente o cenário que trata da produção cafeeira do 
norte do Paraná e o sentido dele dentro da exposição em si. Qual a mensagem por trás das 
peças expostas? 

A exposição focaliza a construção de Londrina até a década de 1970. Cada sala trata 
de um contexto histórico londrinense, tendo a primeira sala com foco na população indígena 
e sua cultura presente na região, antes da chegada dos europeus, passando por referências 
à chegada da Companhia de Terras Norte do Paraná em 1929, evidenciando o 
desenvolvimento urbano e desmatamento ao ser apresentado um escritório da empresa e 
ferramentas para a derrubada da mata, a vida rural é tratada também, pela réplica de uma 
casa feita de palmito, muito comuns dentro da realidade londrinense da época, em 
contraponto da ambientação da casa comercial da época. Em seguida, traz cenários 
ilustrando as profissões da época tratando da diversidade entre elas e dos migrantes que 
assumiram tais ofícios, representados por peças de valor histórico e cultural, vindas de 
diferentes lugares do mundo. O último módulo da exposição propõe sobre o trabalho e 
instituições culturais como responsáveis pelo desenvolvimento da cidade, expondo 
fotografias que abordam a educação londrinense, junto a instrumentos musicais e 
brinquedos. Mais ao fim, o cenário fala sobre a grande produção cafeeira trazendo sacas de 
café, fotografias ilustrando o fenômeno do café em Londrina ao lado de instrumentos típicos 
usadas na produção. 

É possível perceber a delicadeza de cada módulo da exposição que sutilmente 
propõe discussões e temas, busca relacionar contextos para gerar a reflexão do visitante ao 
se deparar com tais cenários. 
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24. Referencial Teórico 
 

2.1 Características de uma exposição histórica 
 

É comum pensar que a história pode ser estudada apenas por meio de fotografias e 
pela leitura de livros e textos. Dessa forma, os objetos tridimensionais são vistos apenas 
como uma curiosidade, como uma lembrança de momentos, quando, devem fazer parte de 
uma reflexão crítica sobre determinado contexto no qual estão sendo apresentados (na 
exposição). Ao ter suas características analisadas, tanto físicas como a época em que foram 
produzidos, local de origem e utilidade na vida prática, por exemplo, é possível perceber 
diferentes informações sobre a sociedade e o contexto histórico da época. 

A partir do momento em que as peças passam pelo processo de doação para o 
museu, elas perdem sua função original, ferramentas não são mais usadas para cortar, 
tecer, construir, assim como a televisão nada transmite e ninguém mais brinca com os 
brinquedos. Os objetos vão para o museu com o papel de configurar e fazer parte de uma 
representação cultural sobre determinado assunto e contexto. Como diz Francisco Régis 
Lopes Ramos (2004, p. 1) “Ninguém vai a uma exposição de relógios antigos para saber as 
horas. Ao entrar no espaço expositivo, o objeto perde seu valor de uso”. As peças dentro de 
um museu deixam de ser algo útil e começam a ser vistas como parte de uma reflexão crítica 
proposta pela exposição que está presente. 

Paulo Freire desenvolve o conceito de educação bancária – que consiste na forma 
de educar na qual o educador simplesmente passa as informações esperando que o 
educando as memorize. Em contraponto a esse tipo de educação, Freire propõe trabalhar 
com a problematização de assuntos a partir de concepções próprias do educando por 
meio da criação de situações pedagógicas diferenciadas para a abordagem desses 
assuntos. 

 
[...] enquanto a prática bancária, como enfatizamos, implica uma espécie de 
anestesia, inibindo o poder criador dos educandos, a educação problematizadora, 
de caráter autenticamente reflexivo, implica um constante ato de desvelamento da 
realidade. A primeira pretende manter a imersão; a segunda, pelo contrário, busca 
a emersão das consciências, de que resulte sua inserção crítica na realidade. (FREIRE, 
1996, p. 40) 

 

Dentro de uma exposição e de seu planejamento, a ideia da criação da situação 
pedagógica para uma diferente abordagem dos assuntos propostos pela exposição estão 
presentes. Cada cenário possui um tema a ser trabalhado e dentro desse tema, existem 
diversas problemáticas e questões a serem trabalhadas. Cabe ao visitante interpretar os 
elementos presentes na exposição e a partir disso refletir sobre tais problemas. 

É muito comum em museus, visitantes esperarem somente informações precisas e 
claras sobre o tema abordado em determinado cenário. Entretanto, é necessário lembrar 
que a função da exposição não é essa, não é fornecer datas dos ocorridos, ou contar 
acontecimentos detalhadamente, e sim estabelecer uma relação entre questões do passado 
e a realidade em que o visitante vive. 

O monitoramento de grupos ao longo da visita à exposição é indispensável, para a 
relação do conteúdo exposto com os conhecimentos do profissional que acompanhará a 
turma. Porém, a exposição deve falar por si só, além das legendas e textos expostos para 
o apoio as peças e imagens, os próprios objetos e imagens devem criar uma narrativa e 
passarem uma mensagem para quem a visita. 
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Dentro do planejamento de uma exposição, existem alguns pontos essenciais, que 
não podem ser esquecidos, um deles é o que foi discutido anteriormente, mas é preciso 
entender que uma exposição precisa ser montada pelos acervos disponíveis no museu, 
tanto pelas peças documentais presentes, tridimensionais, documentos áudio visuais e em 
suporte de papel. O planejamento e a narrativa de uma exposição devem ser baseados em 
pesquisas e atividades ligadas ao tema, porém deve se manter e se adequar às 
possibilidades de exposição dentro da realidade do acervo. 

 
2.2 Como a história do café londrinense é representada dentro do Museu Histórico 
de Londrina 

 
A produção de café no Brasil abrangia vários estados na década de 30, antes de 

chegar à região de Londrina. No entanto, havia um declínio na produtividade das plantações, 
e devido a isso e à conjuntura econômica e social, muitos produtores decidiram migrar para 
o norte do Paraná para plantar café. 

Porém a produção começa a crescer consideravelmente e nas décadas de 50 e 60, 
há um pico na produção de café. Nesse período Londrina era conhecida como capital 
mundial do café. 

Porém, a criação do agronegócio, assim como crises no exterior que fizeram baixar 
o preço do café, a expansão do mercado de soja e trigo, a legislação de proteção do 
trabalhador rural e, mais a frente, a série de geadas e o desgaste do solo já vinham 
prejudicando as produções, e, com a geada negra, em 1975, que destruiu a maioria das 
produções existentes, levando ao êxodo rural e ao crescimento da cidade de forma irregular 
por conta da crise causada pela falta de dinheiro e emprego dos antigos trabalhadores das 
produções de café. 

A exposição permanente do Museu Histórico de Londrina trabalha a influência do café 
na formação de Londrina. É possível perceber a presença do café em alguns momentos ao 
longo da exposição, nas fotografias do transporte das sacas de café, nas indicações aos 
locais de Londrina com referências ao café, como o Teatro Ouro Verde, por exemplo, e em 
seu último módulo, possui um cenário destinado à cultura cafeeira na região. 

Dentro do acervo do Museu Histórico de Londrina foram selecionadas peças para a 
representação dessa época de Londrina e de seu contexto. O cenário tem uma narrativa 
bem clara e linear, onde expõe fotografias ilustrando as produções de café das décadas de 
40, 50 e 60, junto a fotos representando o avanço da cidade como resultado da economia 
cafeeira, apresentando sedes de bancos sendo abertas na cidade, os casarões das famílias 
produtoras também estão expostos no cenário, demonstrando a economia movimentada 
nesse período. Visitas de figuras políticas à Londrina estão presentes no cenário, 
trabalhando o reconhecimento a Londrina como a capital mundial do café e a grande 
influência do café para a região e para o país. Existem também fotos ilustrando os problemas 
decorrentes a produção de café, a manifestação contra os preços reduzidos do café e as 
produções devastadas em decorrência da geada negra. 

Além das fotografias, o cenário conta também com a presença de objetos referentes 
às produções, como sacas de café, uma mesa de degustação, um banco com uma mesa de 
centro, máquinas como o beneficiador de café. E possui também painéis que representam 
a importância da Cacique dentro de Londrina, empresa que exportava o café paranaense. 

O cenário trabalha diferentes aspectos da cultura cafeeira dentro da exposição e se 
adequa às pesquisas feitas sobre essa parte da história de Londrina e às possibilidades de 
acordo com o acervo disponível na época. Tratando e guiando o visitante a reflexões sobre 
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as produções de café e sua influência dentro da cidade como é possível observar ao longo 
da exposição inteira. 

 
25. Procedimentos Metodológicos 

 
Para a realização desse resumo, e para a resposta da questão: Qual a mensagem 

por trás das peças expostas? Foram usados artigos sobre narrativas expográficas, e a 
reflexão de Francisco Régis Lopes em A danação do objeto: o museu no ensino da história, 
além de textos abordando os pensamentos de Paulo Freire e o conhecimento adquirido 
através do estágio no setor tridimensional no museu, que proporciona o contato com 
conceitos trabalhados no resumo e prática com exposições e análise de objetos. 

O tema trata da mensagem apresentada aos visitantes pela exposição de longa 
duração do Museu e interpretações possíveis sobre o assunto. 

 
 

4. Considerações Finais 

 
 

Podemos compreender os motivos e justificativas para a escolha das representações 
no Museu Histórico de Londrina. A exposição permanente sobre a formação de Londrina foi 
planejada a partir de pesquisas e textos acadêmicos que se adequaram às possibilidades 
de exposição dentro do acervo museológico disponível. 

Cada parte da exposição, tem como papel dialogar entre os contextos históricos 
apresentados e a realidade atual, permitindo uma reflexão crítica a partir da interpretação 
de cada visitante sobre a mensagem que cada cenário passa. 

O olhar para os objetos expostos deve ser relacionado aos conceitos passados por 
ele, não somente pela sua função e pelo que ele é, mas sim pelo que ele está representando 
e passando dentro da narrativa expográfica. 
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A REPRESENTIVIDADE NEGRA NA MÍDIA AUDIOVISUAL: 
A COBERTURA DO EVENTO DE INAUGURAÇÃO DA NOVA SEDE NEAB 
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Maria Nilza da Silva - (coordenadora do Projeto) 

 
Área Temática: Educação 

 
Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 

 
1. Introdução 

 
Notamos que a mídia brasileira ainda está longe de desconstruir o fator histórico de 

branqueamento. Isso foi uma das mazelas deixadas pós período escravagista e, com o fim 
da escravidão a autoimagem do negro segue deturpada até dias atuais. Poucas são as 
representatividades negras nos trabalhos feitos em audiovisual. A forma com a qual é 
colocado o negro em papeis de novela e outros programas de entretenimento difere 
completamente do aspecto dado para os não negros. O negro historicamente aparece de 
forma infantilizada ou marginalizada dentre os programas de ficção que são fixados nos 
horários para entretenimento das nas redes de programação televisiva. Para Acevedo e 
Nohara (2008, p. 133) a mídia sempre modifica a forma de passar os negros, descrevem 
“[...] são constantemente associados nos meios de comunicação a imagens negativas, como 
pobreza, violência, criminalidade, favela, sujeira, ignorância, analfabetismo, feiura e 
infelicidade.” 

Problemas com racismo na internet – que muitas vezes só ganham notoriedade na 
mídia, pois vem daqueles profissionais negros já muito notados - quando aparecem negros 
na TV, revistas e outros meios de visibilidade, são constantes. Isso mostra que ainda se 
deve incluir mais a representatividade nessas mídias e marcar um território necessário 
dentro de um país com a população majoritariamente negra. 

Entre o ano de 2012 e 2016 o número de brasileiros que se autodeclaram como 
pardos e pretos teve crescimento de 14,9% no Brasil, foi revelado pela Pesquisa Nacional 

por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD), divulgada1 Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). Os pardos passaram a ser a maioria da população brasileira com 46,7% e 
pretos 8,2%. 

Com este trabalho há o objetivo de relatar as ações do projeto do Núcleo de Estudos 
Afro-brasileiros (NEAB), PROEXT. Foi produzida uma reportagem sobre a nova sede do 
NEAB, Dona Vilma Yá Mukumby, de modo que tenha a visão dos próprios 

 
 

 

1 <https://g1.globo.com/economia/noticia/populacao-que-se-declara-preta-cresce-149-no-brasil-em-4- 
anos-aponta-ibge.ghtml >. Acessado em: 25 de out. 2018 

https://g1.globo.com/economia/noticia/populacao-que-se-declara-preta-cresce-149-no-brasil-em-4-anos-aponta-ibge.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/populacao-que-se-declara-preta-cresce-149-no-brasil-em-4-anos-aponta-ibge.ghtml
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bolsistas e professores envolvidos no projeto com a proposta levar informação a 
comunidade externa do da universidade após ser divulgada em redes sociais, através da 
página do NEAB na internet, o trabalho busca trazer mais interesse da comunidade externa 
da faculdade para com o NEAB. 

A atividade desenvolvida compõe as ações do projeto de extensão: “LeafroIv: 
Inclusão e Promoção da Igualdade Racial da UEL” visa desenvolver atividades de extensão 
e pesquisa-ação para a inclusão e a promoção da igualdade racial em Londrina. O projeto 
atua em três frentes de ação: a) apoio às Secretarias Municipal e Estadual de Educação do 
município para a implementação do parecer 03/2004 e a resolução 01/2004; 
b) formação continuada de professores das equipes multidisciplinares do Núcleo Regional 
de Educação, promovendo ações que favoreçam maior conhecimento sobre a população 
negra, sua história e sua cultura; c) pesquisa-ação para a formação do centro de 
fortalecimento acadêmico para estudantes cotistas da UEL.2 

 
2. Referencial Teórico 

 
Desde tempos a mídia aparece na vida das pessoas como forma de entretenimento 

e informação. A necessidade das pessoas de um determinado país, se enxergarem nos 
programas que assistem em sua programação, vem de uma ideia de identificação para com 
o povo em que a mídia está se promovendo. 

Ainda falta uma educação nas escolas sobre questões de representatividade e de 
análise de programas de TV aberta para que não haja uma interpretação errônea do que 
se está assistindo, assim as escolas deveriam, 

 
[...] implementar programas pedagógicos que visassem a fazer das crianças 
telespectadores dotados de espírito crítico, e isto desde a mais tenra idade. 
Deixá-los utilizar os equipamentos de vídeo para fazer pequenos espetáculos 
e anúncios publicitários; para que as crianças se deem conta por elas mesmas 
de que se pode facilmente deformar a realidade com uma câmara. (GONNET, 
2004, p. 36) 

 
Com isso podemos analisar certas distorções causadas pela mídia com a imagem 

dos negros nos programas e, até mesmo a clara invisibilidade dos mesmos em jornais, 
território que ainda falta esses profissionais na TV. Isso conduz uma assimilação de que o 
país seria daquela forma – majoritariamente branco - que o passam na TV, começando uma 
naturalização nas pessoas, fazendo que a discriminação e desigualdade racial, sejam 
absorvidas passivamente por todos. 

Assim, não há reação contra, pensa-se ser normal e se torna irrelevante. 
 

Estão entre esses consumidores de mensagens não apenas os brancos, mas 
também os negros; não apenas os adultos, mas também as crianças brancas que se 
socializam com uma imagem negativa do negro; as crianças negras que constroem 
sua identidade modelada numa imagem totalmente diferente daquela que elas veem 
no espelho; da mulher negra que se vê aprisionada ao estigma da mulata que é “a 
tal” e que certamente não é ela, mulher comum que estuda, trabalha, ama e sofre 
como todas as outras mulheres brancas! Sabemos que a formação da identidade é 
um processo de construção no qual, em sociedades complexas, atuam múltiplos 
agentes e entre eles a comunicação tem uma presença importante. A existência de 
uma identidade negra deformada e estereotipada presente em diversos produtos 
da comunicação social é responsável pela 

 
 

 

2 O projeto recebe financiamento do Edital PROEXT/2016. 
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construção de novas identidades que refletem aquela (Couceiro de Lima, 1996/1997, 
pp. 64-65, grifo nosso). 

 

 
Sendo a mídia um meio de comunicação informal, que se estende no cotidiano de 

todos, é um traço importante dentro da cultura de um país, havendo a necessidade de 
retratar com mais realidade possível as características de seu povo. 
Assim nascem diversos símbolos dentro da educação nascem que são correspondentes do 
que se vê na TV, se escuta no rádio, se lê nos jornais, pois são meios de grande 
representação social. 

Dentro da Universidade Estadual de Londrina, onde as cotas foram efetivadas desde 
o ano de 2004, andando pelo campus universitário podemos ver que a representatividade 
negra ainda não tem. 

O curso de jornalismo em qual eu sou estudante desde o ano de 2015 e concluo 
agora em 2018, não traz estudos específicos sobre imagens ou identidade dentro de mídias 
em que são atuantes para o mercado (rádio, TV, impresso, assessoria), portanto a entrada 
no projeto de extensão do NEAB ajuda na instrução e aprimoramento de conhecimentos 
sobre questões raciais para levantar pautas sociais e, produzir uma mídia que vai de 
encontro com assuntos de causas que agregam serventia a direitos humanos. Para a 
produção da reportagem foram buscadas leituras dentro de pesquisas étnicas raciais dentro 
do tema de visibilidade do negro da mídia televisiva. 

As leituras obrigatórias para a iniciação do projeto do PROEXT se iniciaram com os 
livros Pietra Diwan, “Raça Pura” que é base para discussões sobre racismo, pois as leituras 
dissertam muito sobre os contextos históricos e todas as vertentes da eugenia, também o 
livro de Carlos Alfredo Hasenbalg, “Discriminação e desigualdades raciais no Brasil” que 
possibilitou um conhecimento sobre as condições em que a história do negro foi criada, 
trazendo uma base para argumentações do trabalho. 

Embora o paternalismo inibisse a identidade coletiva e a solidariedade política dos 
escravos, o escravismo foi um período de construção de cultura. A peculiaridade 
dessa cultura negra lançou as bases para a pretensão de uma nacionalidade negra. 
(HASENBALG, 1979, p.56) 

 

 
3. Procedimentos Metodológicos 

 
Tendo como base esses estudos, foi produzida uma grande reportagem sobre o 

evento preparado pelo Núcleo de Estudos Afro-brasileiros NEAB, com oficinas ministradas 
por alunos bolsistas do PROEXT, o Trocas Atlânticas: A Educação e os Imigrantes Africanos 
no Brasil Hoje- e a inauguração de sua nova sede dentro da Universidade Estadual de 
Londrina, localizada agora próxima à capela ecumênica. 

A reportagem buscou evidenciar o preparo dos alunos com as oficinas sobre ações 
afirmativas, cultura africana e literatura para professores da rede estadual e municipal. 
Também foi reportada a inauguração da nova sede do NEAB, que agora ganhou nome de 
Dona Vilma Yá Mukumby, tentando deixar evidentes em imagens à grande presença da 
comunidade negra durante o evento. 

Foi pensada uma forma de produção da reportagem realçando a memória de Dona 
Vilma, Yá Mukumby e compor entrevistas com nomes importantes dentro do NEAB, para 
memória do núcleo e explanações sobre todo o movimento. Buscou-se filmar os alunos 
bolsistas e todos os colaboradores do projeto, para que a representação e identidade 
negra ficassem bem marcadas em audiovisual. 
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O projeto é de grande auxílio para o curso de comunicação, pois o tema de 
reportagem étnico racial, como não é explanado durante a graduação de jornalismo, trouxe 
bagagem para a produção de texto para futuras produções que abrangem esse tema. 

Os materiais de vídeos (câmera, microfone, edição de vídeo e áudio) usados para 
elaboração da reportagem foram do laboratório de TV, pertencentes ao Centro de Educação 
Comunicação e Artes, CECA. Alunos de jornalismo do 3º e 4º ano contribuíram com imagens 
para a finalização da reportagem. 

Foram entrevistados professores da rede municipal e estadual, bem como, 
discentes e docentes da própria universidade. Para isso elaborei um roteiro de entrevista, 
este seguiu a seguinte ordem: 

• Introdução da história da nova sede do NEAB, Vilma Yá Mukumby; 

• Mural exposto dentro da casa com os nomes dos colaborados da construção 
da casa, feito pelo estudante de arquitetura Matheus Fraga; 

• Introdução as oficinas produzidas pelos bolsistas da PROEXT sobre estudos 
étnicos raciais; 

• Relato de professores sobre a experiência nas oficinas; 

• Imagens de reuniões ainda na antiga sede do NEAB no prédio do CLCH, 
para discutir sobre a inauguração da casa Ya Mukumby; 

• Evento no anfiteatro CLCH com a participação do professor doutor 
Kabengele Munanga; 

• Imagens do maracatu e de discursos feitos na inauguração da sede; 

• Agradecimentos. 

 
 
 

 
4. Conclusão 

 
Os estudos para a reportagem foram decisivos para se pensar o modo de retratar 

as oficinas criadas pelo projeto NEAB. Entrevistas com os professores da rede estadual e 
municipal, com perguntas que esclarecem dúvidas existentes sobre como os docentes 
buscam ensinar aos alunos sobre identidades étnicas raciais em sala de aula, as 
informações obtidas nas gravações interessam as pessoas que ainda não conhecem o 
projeto. 

O foco em colocar como principal a imagem da representatividade negra na 
universidade prevalece durante todas as gravações A reportagem será usada como meio 
de explicação da importância histórica da casa. Ficará fixada no feed da página do NEAB 
dentro rede social Facebook, onde todos poderão fazer o uso e tomar conhecimento sobre 
os projetos que o NEAB desenvolve. 
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Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 02224 

 
 

Resumo: O trabalho que será apresentado a seguir, tem o propósito em descrever e 

contextualizar as ideias que envolvam as políticas públicas as “ações afirmativas “, que 

visam combater a desigualdade social e discriminação racial que é vivida e apresenta no 

atual quadrado brasileiro. As oficinas e cursos ministrados pelos bolsistas aos alunos e 

professores da cidade de Londrina e região metropolitana, contou também com o auxílio 

do NEAB, PROPE, LEAFRO, PROEXT e entre outros órgãos, os quais possibilitaram os 

bolsistas a uma formação de qualidade e consolidação do projeto. 

 
1. Introdução 

 
 

Ao analisar e estudar a história do Brasil e a formação do povo brasileiro é possível 

compreender a atual composição que ela se apresenta, ou seja, as divisões de classe que 

ela absorveu em mais de 500 anos de história, muito é dito sobre a não existência do 

racismo, bem como também a não existência de preconceitos étnicos raciais que também 

sejam ele de origem ou qualquer outro tipo de discriminação de um grupo para com o outro. 

Fato é que o Brasil em todo a sua história ele carrega consigo mesmo um grande fardo de 

desordem social, econômico e cultural, o qual hoje em dia reflete cada vez mais e mais 

devido a avanço dos pontos os quais foram ainda pouco mencionados “social, cultural e 

econômico” que o mesmo apresenta, e o resultado e o acumulo de todos esses fatores 

acabou gerando a desigualdade em todos os campos da sociedade humana e seus 

https://webmail.uel.br/src/compose.php?send_to=oengenheirolucas%40gmail.com
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laços de vida, toda essa ideia de desigualdade também pode ser analisar em escala 

mundial, abrindo ainda mais as fronteiras para o entendimento das ações afirmativas. 

 
2. Referencial Teórico 

 
Quando vamos estudar ou avaliar as ações afirmativas é preciso entender os 

motivos que geraram tais medidas e políticas públicas e privadas, conforme os seus 

objetivos, tendo em vista que elas são aplicadas nos piores cenários atuais e com foco na 

melhora do cenário para um futuro não muito distante. Toda essa desigualdade histórica não 

é apenas encontrada no Brasil e nos seus grupos, mas sim por todo o mundo e também 

assim façam que as ações afirmativas estejam espalhadas pelos quartos cantos do mundo. 

 
2.1 O que são e para que server Ações Afirmativas. 

 
As ações afirmativas ao contrario de que muitos pensam, ela não se limita apenas 

aos sistemas de cotas utilizados pela Universidade Estadual de Londrina – UEL, na verdade 

as ações afirmativas por sua vez procuram de certa forma combater a desigualdade social 

e na busca em promover oportunidades de igualdade a todos os grupos que um dia sofreu 

ou ainda sofrem com a discriminação, isto é, elas são utilizadas para que os grupos possam 

concorrem e competirem de maneira similar às mesmas condições que eles se apresentam, 

de tal forma as ações afirmativas são consideradas com um caráter emergencial, que leva 

a mesma a sempre depender de avaliações nas suas aplicações e no processo de execução 

para saber se realmente elas estão tendo o devido fim para o melhoramento da 

discriminação. 

As instalações das Ações Afirmativas podem ser realizadas nos mais diversos 

setores social bem como na saúde, na educação, nos cargos políticos, no mercado de 

trabalhos e assim por diante, ou seja, onde a presença de discriminação contida que precisar 

ser eliminada ou nivelada, tudo isso é uma maneira de fazer uma transformação no meio 

social, seja ele cultural, politico e pedagógico/educacional. 

2.1 Ações Afirmativas Mundo-Brasil-Londrina 

 

 
Muito já foi dito sobre as Ações Afirmativas e sua utilidade, mas para entender sua 

real utilidade é necessário voltar na historia e no desenvolvimento das sociedades. Um ponto 

ou fato que podemos compreender da utilização das ações afirmativas é o racismo, 
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que não é ou se apresenta como uma discriminação atual e apenas de cor da pele, ele 

está relacionado também a outros fatores sociais como religiosos, políticos, de linguagem, 

nacionalidade e entre tantos outros que poderiam ser mencionados. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Utilizando do recorte feito por Diwan 

livro assim também como outros autores, nos 

ideia e o terno relacionado com “Eugenia” alvo 

de muita pesquisa e investimento vários 

séculos, mais precisamente os nos XIX e XX. 

A Eugenia buscava manter um 

Segundo Diwan (2007, p.10) 

a eugenia “[...] buscou 

implantar um método de 

seleção humana baseada 

em premissas biológicas. E 

isso através da ciência que 

sempre se pretendeu neutra 

e analítica.” 

em seu 

traz a 

que foi 

durante 

séculos 

controle 

sobre o corpo, buscando melhorar a raça e por meio 

de teorias de branqueamento para boa parte dos países considerados degenerados 

racialmente exemplos da Índia, Estados Unidos, França, África do Sul e Brasil dentre tantos 

outros países. Mas todos esses países mencionados utilizam de pratica sociais e raciais 

para se manter em um ponto de “equilíbrio” para os povos “superiores” praticas essas como 

a Escravidão, o Darwinismo social, a Esterilização, as Políticas de imigração, as Regulação 

dos casamentos, o Segregacionismo e o Nazismo (eutanásia), e todo esses processos no 

que lhe diz respeito impactou a sociedade daquela época e trazendo junto a ela os impactos 

que hoje é visto em tamanha desigualdade. Ouve se relatos de historias e provas de vidas 

das mais diversas barbares que um grupo sofria por não se “enquadra” no perfil desejado 

por outro grupo que se julgava superior. 

No Brasil pós-abolição ao que muito dizem acabou se ali o racismo, acabou se 

desigualdade e seguimos em diante para que todos fossem tratados da mesma forma 

perante a sociedade e a lei, algo que não ocorreu ou vem ocorrendo atualmente, ou seja, a 

desigualdade continua e o racismo também, é isso é facilmente compreendido quando em 

uma nação quase 54% da população é Negra, isto é, Preta e Parda, tem seu maior 

numero concentrada nas regiões periféricas de alto risco e sem condições básicas de 

sobrevivência, mesmo ainda tendo mais de 500 anos da “abolição”. Utilizando londrina 
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com um perfil em também pode ser encontra a desigualdade e por sua vez o racismo 
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junto, outrora seja uma cidade com mais de 600 mil habitantes, grande parte dos negros 

então localizados as margens da cidade e com as menores e piores qualificações de vida, 

ou seja, fruto de “arvore social” que os impossibilitaram de ascender socialmente. 

 

Procedimentos Metodológicos 

 
 
 

O NEAB, Núcleo de Estudos Afro-brasileiro o LEAFRO – Laboratório de Cultura e 

Estudos Afro-brasileiros são os pilares para o desenvolvimento dos trabalhos, sejam eles as 

reuniões de formação das bases conceituais dos bolsistas (bolsistas esses das mais 

diversas áreas e curso de graduação da UEL) em todo o processo do projeto, e que 

futuramente se tornam em oficinas ministradas aos professores e aos alunos da rede 

publica, tudo isso é possível graça a uma equipe de professores que coordenam o Neab os 

quais são totalmente qualificados nas orientações dos discentes bolsistas. O processo para 

a formação básica para os bolsistas, é relacionado com os temas pré-disponíveis pelos 

professores e orientados que outrora já conseguem entendem qual o melhor caminho a se 

seguir em todo o processo, que por sua vez são temas atuais e recorrentes para a 

sociedade. 

Depois de toda base teórica disponível no processo de formação básica dos 

Bolsistas em reuniões de leituras, debates e palestras entres outras formas de aplicação 

de conhecimento, damos inicio aos diálogos para as formações das oficinas que serão 

ministradas pelos próprios bolsistas em todo município de sua região metropolitana, com o 

intuito de melhorar e a perfeiçoar o currículo dos professores por meio de formações 

continuas e de qualidades para que professores possam utilizar os conteúdos das oficinas 

como praticas de ensino em seus colégios para os seus alunos. 

 

 
Resultados e Discussões 

 

Como o foco principal de umas das oficinas serem ministradas são as de 

conhecimento sobre as ações afirmativas no ensino superior, e a qual o resumo esta 

descrevendo anteriormente, os professores que participaram ate o presente momento que 

o resumo é redigido, questionaram e argumentaram primeiramente as bases para a 

utilização das ações afirmativas e a sua real necessidade no ensino superior, para isso foi 

desenvolvida uma dinâmica de demostra de maneira simples e objetiva os privilégios que 

a muitos foram negados duram toda a vida ou a seu grupo social. Quando se fala em 
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privilégios não estão apenas relacionados a questões financeiras ou capitas culturais, mas 

sim uma complexa estrutura de fatores que causam um enorme desconforto em cada ser 

humano. 

Diminuir os privilégios não o possível na atual sociedade e na sua composição, mas 

é possível colocar os não-privilegiados em uma igualdade de disputa por espaço social por 

meio das ações afirmativas, que no caso da UEL se utiliza do sistema de cotas, aplicado e 

discutido no ano de 2003 na universidade. Não se quer ações afirmativas sejam politicas 

praticadas para sempre, mas sim ate que a desigualdade e o racismo caiam de vem por 

terra, ou seja, não haja mais desigualdade seja ela qual for e o racismo não seja mais motivo 

de desastre social. 

 
 

Considerações Finais 

 
Hoje já possível observar e colher os frutos que as ações afirmativas e as oficinas 

ministradas pelos bolsistas, importante são ressaltar que ainda todo o trabalho praticado 

aparenta ser de formiguinhas operaria, mas é de grande valia para a sociedade universitária 

e também para os ensinos fundamental, médio e EJA, e principalmente para cada vez mais 

capacitar os professores para possíveis e futuras situações frente aos assuntos abordados 

não apenas pelas ações afirmativas, mas em todas as oficinas. 
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1. Introdução 

 
As políticas afirmativas, mais precisamente às cotas raciais para o ingresso da 

população negra (entende se parda e preta) à universidade pública, têm sido usadas como 
ações reparadoras para tentar amenizar as consequências sofridas por aqueles que foram 
vítimas do racismo e da discriminação racial. Atualmente, em nosso país é notável que as 
pessoas não são tratadas igualitariamente, devido as desigualdades raciais e as diferenças 
sociais que as acometem, com a implementação das cotas os estudantes de escolas 
públicas e negros garantem uma oportunidade de ingressar no ensino superior e ter uma 
chance de ascensão social. 

A implementação das políticas de cotas na Universidade Estadual de Londrina (UEL) 
teve início com diversos debates, reuniões e uma audiência pública, em abril de 2004. Em 
julho de 2004, o Conselho Universitário estabeleceu a reserva de vagas para os candidatos 
oriundos de instituições públicas de ensino e para os estudantes negros. Porém, esse 
percentual esta relacionado ao número de inscritos - os cursos mais procurados não tiveram 
impacto. Foi somente em 2011, que essa medida relacionada ao número de inscritos foi 
derrubada, e em cursos como o de Medicina, por exemplo, desde 2005 entravam apenas 
um ou dois negros pelo sistema de cotas raciais, e a partir de 2011 no mínimo dezesseis 
estudantes negros ingressaram neste curso 

Esse trabalho visa relatar a experiência de estudantes envolvidos no Programa de 
Apoio à Permanência Estudantil (PROPE) em relação as visitas nas escolas públicas de 
Londrina, no ano de 2017/2018, nesta oportunidade conseguimos divulgar acerca do 
processo seletivo da UEL as políticas de ações afirmativas que a Universidade oferece. 
Nosso trabalho é de suma importância para que mais estudantes da periferia de Londrina 
e região, ocupem seus lugares na Universidade. 
2. Referencial Teórico 
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A discussão acerca da política de cotas na UEL amparou-se no inciso III do artigo 
3º da Constituição Federal “erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais”. Além disso, a Universidade estabelece como uma de 
suas finalidades, no inciso IX do artigo 3º de seu Estatuto, “propiciar condições para a 
transformação da realidade, visando justiça e equidade social”. Essas prerrogativas 
permitiram a criação do sistema de reserva de vagas para estudantes oriundos de escola 
pública e para estudantes que se autodeclararem negros, oriundos de escola pública. Para 
essa tomada de decisão aconteceram oito debates internos, dezenas de reuniões, uma 
audiência pública e a realização de eventos como o V Encontro “O Negro na Universidade: 
o direito à inclusão”, realizado nos dias 13 e 14 de abril de 2004 (PROGRAD/UEL, 2018). 

As ações afirmativas surgiram com o objetivo de colaborar com o combate ao 
racismo e introduzir mudanças culturais importantes e de convivência com a 
multidiversidade, visando estabelecer uma política de cotas para atender a necessidade da 
população que vive em desigualdade, tanto financeira, racial como educacional. 
(MUNANGA, 2007). 

Os indicadores sociais e econômicos evidenciam que os/as negros/as têm menor 
expectativa de vida, menos acesso aos cuidados à saúde, menor rendimento, ainda que, 
com o mesmo número de anos de estudo, maior taxa de desemprego em todas as faixas 
etárias (MUNANGA, 2007) a falta de oportunidades, a violência, o racismo, a desvalorização 
do negro, a discriminação racial é algo que influência diretamente a ausência de negros/as 
nas universidades. 

 
3. Procedimentos Metodológicos 

 
Como procedimento metodológicos utilizou-se leituras e fichamentos de referências 

bibliográficas sobre o racismo no Brasil e as dificuldades encontradas pelos jovens das 

classes populares para o ingresso ao ensino superior. Também realizou-se visitas a colégios 

públicos de Londrina e região com finalidade de aplicar questionários e divulgar as formas 

de ingresso a Universidade Estadual de Londrina, por último sistematizou-se os dados 

obtidos e a redação final do texto. 

 
4. Resultado e discussões 

 
O PROPE da Universidade Estadual de Londrina desenvolve mecanismos 

pedagógicos e de assistência estudantil com o intuito de manter e aprimorar o nível de 
qualidade da formação universitária oferecida e desenvolver mecanismos de divulgação das 
condições de ingresso na universidade junto aos estudantes de escolas públicas da região, 
buscando entender o posicionamento dos estudantes em relação às ações afirmativas e 
incentivar os estudantes negros e de escolas públicas a ocuparem os espaços na 
universidade. 

Através de um material preparado que é distribuído para aos estudantes, nós os 
alunos da UEL, divulgamos as formas de acesso e programas que a Universidade Estadual 
de Londrina oferece, além disso, aplicamos um questionário acerca de sua auto declaração 
racial e concepções sobre o futuro acadêmico. Além desse material já pronto tem se a ideia 
no segundo semestre de 2018 da confecção de um vídeo auto explicativo de todas essas 
ações que será direcionado aos estudantes das escolas públicas. 

Quinzenalmente realizamos reuniões com o intuito de discutir e aprimorar o 
conhecimento sobre temas como racismo, (surgimento, fundamentação, como ele persiste 
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na sociedade e quais são os melhores métodos para combatê-lo), ações afirmativas 
(histórico, implementação, como está sendo utilizadas, melhorias que essa política trouxe 
aos/as estudantes) que nos dão embasamento cientifico para discutir com os estudantes em 
sala de aula, no primeiro semestre de 2018 discutimos o livro Diploma de Brancura, escrito 
por Jerry D’ávila. 

Em nossas visitas as escolas públicas de Londrina e região notamos que a base 
institucional das escolas não divulga as formas de acesso ao ensino superior, verificou-se 
que os próprios professoras e diretores não nutrem muita credibilidade nos estudantes de 
que os mesmos possam ingressar no ensino superior. E em muitas outras visitas, esses 
pensamentos dos professores e diretores é algo que fica evidente na realidade do ensino 
público atual. Percebemos também que a falta de interesse pelos estudos por parte dos 
alunos é muito grande, a minoria apresentava o desejo de cursar o ensino superior, e muitas 
vezes pela necessidade de trabalhar não podiam realizar. Notamos isso quando foram feitas 
as seguintes perguntas em um colégio da periferia de Londrina: “Quem dessa sala vai 
prestar o vestibular no final do ano (2018)?”. Em salas do período noturno, geralmente a 
resposta positiva é baixíssima, em média 5 alunos em um universo de aproximadamente 30 
indivíduos. Se pegarmos como exemplo as escolas mais afastadas da região central, tanto 
o número de alunos interessados no vestibular quanto os alunos em sala é muito menor, o 
que denota uma alta evasão escolar no ensino médio noturno ainda no primeiro semestre 
do ano letivo. 

Um problema grave que foi possível constatar nestas visitas realizadas pelo 
PROPE, uma realidade triste porque sabe-se que maioria dos estudantes do ensino noturno 
das periferias de Londrina, são estudantes negros das classes populares que não 
conseguem terminar o ensino médio, visto todos os empecilhos sociais e raciais impostos 
a eles. 

Ao questionar - “Quem daqui precisa trabalhar?”, percebemos a diferença gritante, 
a sala inteira, exceto 5 alunos não levantaram a mão. D’ávila (2005) apresenta que os alunos 
de classes populares - majoritariamente os negros – tinham que ocupar os lugares nas 
escolas que tinham como objetivo ensinar outras matérias a esses alunos, não o estudo 
clássico. Ou seja, meados de 1930 já tinha o pensamento de deixar a educação clássica, 
para os estudantes de classe social mais elitizada, e deixar o ensino vocacional, ou seja, 
profissionalizante para os estudantes de classe populares que sempre foi em sua maioria 
negros. Pode se então fazer uma relação com a reforma do ensino médio atual, que quer 
transformar o ensino médio em ensino profissionalizante. Mas, será que as escolas 
particulares vão adotar essa logística? Óbvio que não, neste sentido a desigualdade de 
aprendizagem dos conteúdos científicos (solicitados em qualquer vestibular) entre escola 
pública e particular se ampliará ainda mais. 

Através das visitas constatamos mais uma vez que as desigualdades sociais e 
raciais ainda estão presente na sociedade, pois os estudantes negros não se declaram 
negros e vêm o sistema de cotas com “maus olhos”, pois repetem o discurso erroneamente 
transmitido pelos contrários ao sistema de cotas “Entrar por cotas é entrar pelas portas dos 
fundos” ou “Todos tem os mesmos direitos, tem que conseguir por mérito” e na maioria das 
vezes são os professores que utilizam esse discurso. 

Como ser duas vezes melhor se estamos pelo menos cem vezes atrasados pela 
escravidão, pela história, pelo preconceito, pelos traumas, pelas psicoses... por tudo que 
aconteceu? Duas vezes melhor como? (MC’S, 2002). Sabemos que muitos alunos precisam 
trabalhar para complementar a renda de casa ou pior são a renda da casa, nunca 
fizeram curso de língua estrangeira, muitos nunca treinaram nenhum esporte. Como 
competir de igual para igual se o capital cultural entre os estudantes das classes populares 
e da elite tem uma disparidade enorme. 
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A implementação das cotas sociais e raciais é o primeiro passo para a luta contra 
a desigualdade, no entanto sabe se que só isso não é suficiente, pois precisaria ter uma 
mudança na base institucional das escolas, não essa reforma do ensino médio que está 
sendo proposta pelo governo. Pois essa só vai aumentar a desigualdade entre os estudantes 
de classes mais elitizados em sua maioria brancos com os estudantes das classes populares 
da periferia, majoritariamente negros. Nossa presença nas escolas é de suma importância 
pois muitos dos alunos nunca nem viram uma prova do vestibular da UEL, outros acham 
que a UEL é particular ou que não é para eles, pelo simples fato de não acreditar em seu 
potencial. Além de combater, tentar erradicar esses pensamentos racistas que persistem 
ainda hoje e fomentar nos estudantes o pensamento crítico acerca desses assuntos. 

 
Considerações finais 

Nosso trabalho é de suma importancia, mesmo que as vezes aparenta ser minimo frente 

ao número de estudantes da periferia que ingressam na universidade, mas mostrar para 

eles que é possivel e que a maioria dos estudantes do PROPE vieram da mesma realidade 

que eles se encontram tem um valor exepcional, pois sabe se que a sementinha de um novo 

futuro, foi plantada. 

Nosso embasamento teórico, que é passado nas reuniões quinzenalmente tem carater 

fundamental pois é preciso demonstrar dados históricos para que haja o entendimento tanto 

dos alunos quanto de alguns professores que muitas vezes vão contra a nossa fala, 

manipulando e tendo um papel coercitivo nos alunos. Com esse estudo pode se comprovar 

e muitas vezes erradicar essa fala dos professores. 

Agradecimento a universidade e ao trabalho que ela executa, mesmo com diminuição das 

verbas para esses projetos, pois é assim que nosso trabalho e o nosso projeto – PROPE- 

vai crescendo e solidificando se. E uma enorme gratidão e orgulho á implementação das 

cotas, pois em pleno 2018 ainda há faculdades que se recusam olhar e ter uma atitude de 

repação social, como a UEL teve no inicio de 2004, que continue buscando progresso e 

crescimento, fatores que beneficiarao todos os individuos. 
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1. Introdução 

Os discentes do curso de Graduação em Agronomia, da UEL, vêm buscando uma 
maior interação com a comunidade externa, através da colocação dos conhecimentos 
teóricos em prática, assim estão desenvolvendo o Projeto de Extensão intitulado: “Empresa 
Júnior de Agronomia Praticando a Extensão Universitária”, que visa ações de atividades 
extensionistas que possam atender a comunidade de Londrina e Região. 

No decorrer da graduação é importante que os acadêmicos participem de 
atividades desenvolvidas na prática, pelo fato destas complementarem o ensino das salas 
de aula e auxiliarem a inserção do aluno no mercado de trabalho, ampliando assim os seus 
conhecimentos técnico e profissional, os quais desenvolvem competências que garantem 
o seu diferencial, além de promover o desenvolvimento profissional e pessoal de todos os 
seus membros (SANGALETTI; CARVALHO, 2004). 

As Instituições de Ensino Superior têm se preocupado com a reforma curricular e 
com a inserção do graduando no mercado de trabalho. Dentre algumas alternativas, 
encontra-se a participação nas atividades de extensão e em estágios supervisionados. 
Seguindo essa tendência, as atividades que serão desenvolvidas no projeto têm como 
prioridade mostrar como se dá a interação da Universidade e da comunidade externa 
com o movimento da Empresa Júnior de Agronomia, buscando capacitar os alunos de 
graduação para o mercado de trabalho, na tentativa de suprir a distância entre a teoria da 
sala de aula com a prática exigida no mercado. 

A proposta de trabalho do subprojeto é a transferência de conhecimento para 
construção de hortas agroecológicas, organização de eventos técnicos e participação em 
atividades que envolvam a comunidade universitária e externa a UEL. 
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Os objetivos do projeto são: oferecer aos graduandos em Agronomia 
oportunidades de aprendizado prático sobre a construção de hortas agroecológicas; 
interação com a comunidade externa, entendendo as relações que são estabelecidas; 
mostrar a importância da preservação e da conservação ambiental; desenvolver ações 
coletivas e a capacidade de trabalho em grupo, importante na formação do profissional 
(aluno); estimular a melhoria do ensino de graduação através do desenvolvimento de 
ações, com igual ênfase, que procurem integrar o ensino, a pesquisa e a extensão; 
promover a diversificação da matriz produtiva, buscando o desenvolvimento de sistemas 
com sustentabilidade. 

 

2. Referencial Teórico 

Com base na Lei Nº 13.267, de 06 de abril de 2016, que disciplina a criação e a 
organização das associações denominadas Empresas Juniores (EJs), com funcionamento 
perante as Instituições de Ensino Superior (IES), ficou fortalecido o papel das EJs e dos 
estudantes perante a sociedade (BRASIL, 2016). 

Seguindo essa tendência, as atividades que são desenvolvidas no projeto de 
extensão, têm como prioridade mostrar como se dá a interação da Universidade e da 
comunidade externa com o movimento da Empresa Júnior de Agronomia (CONSOAGRO 
– Consultoria e Soluções em Agronomia Jr.), buscando capacitar os discentes de 
graduação para o mercado de trabalho, na tentativa de suprir a distância entre a teoria da 
sala de aula com a prática exigida no mercado. O incentivo à criação e fortalecimento da 
CONSOAGRO com ações extensionistas é uma estratégia para combinar o conhecimento 
acadêmico e as demandas de mercado. 

As ações de extensão no projeto, que iniciaram em maio/2014 e encerram- se em 
dez/2018, tem o propósito de realizar trabalhos abrangentes contemplando as diversas 
áreas das Ciências Agrárias e afins, buscando o enfoque na Produção Agropecuária com 
Sustentabilidade. A meta é a formação dos futuros profissionais com uma visão acadêmica 
baseada em proposições holísticas onde a “universalidade” seja vivenciada no ambiente 
onde os acadêmicos receberão fortes contribuições na sua formação técnica, científica, 
ética, moral, política e social, de maneira a se tornarem profissionais cientes de seu papel 
como mitigadores dos problemas sociais e ambientais. 

Com o desenvolvimento das atividades do projeto pretende-se formar um grupo de 
excelência acadêmica, capaz de produzir, a longo e médio prazo, impactos positivos na 
comunidade acadêmica, população beneficiada e sociedade em geral. 

 

3. Procedimentos Metodológicos 

O projeto está sendo desenvolvido com atividades em Londrina e Região, com 
várias parcerias, entre estas o Iapar, Emater, Associação dos Engenheiros Agrônomos, 
Sindicato dos Engenheiros Agrônomos, Sociedade Rural, Escolas Municipais, Empresas 
Privadas da área Agrícola e produtores rurais. 

As principais atividades das ações extensionistas desenvolvidas para o subprojeto 
foram: 

 

1 - Horta Pedagógica Agroecológica. 
Local: Escola Municipal Mábio Gonçalves Palhano. 
Atividades: planejamento, construção e manejos da horta - visitas semanais. 
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Período: atividades o ano inteiro. Público 
alvo: 80 crianças e professores. 

 

2 - Organização do Evento: SACA – Semana Acadêmica do Curso de Agronomia. Local: 
UEL. 

Atividades: organização geral (reuniões mensais, contato com palestrantes, 
patrocinadores, logística dos palestrantes, divulgação do evento, inscrições, financeiro do 
evento). 
Período: 1º semestre do ano. 
Público alvo: acadêmicos da área de Ciências Agrárias, agricultores, profissionais 
autônomos, de Londrina e Região. 

 

3 - Organização de Dias de Campo da CONSOAGRO. Local: 
UEL – Fazenda Escola. 

Atividades: organização geral (reuniões semanais, planejamento e montagem, contato com 
instituições e propriedades parceiras, logística do evento, divulgação do evento, 
inscrições). 
Período: 2 eventos por ano. 
Público alvo: acadêmicos da área de Ciências Agrárias, agricultores, profissionais 
autônomos, de Londrina e Região. 

 

4. Resultados e Discussões 

No desenvolvimento das ações foi observado uma maior interação teórico x prática: 
conhecimentos teóricos adquiridos pelos acadêmicos de agronomia sendo colocados em 
prática. 

Também foi observado uma maior interação UEL x comunidade externa: interação 
e receptividade da comunidade e dos membros das escolas, verificando- se uma real 
mudança nas práticas alimentares e de conscientização sobre a importância da 
conservação do meio ambiente; e, desenvolvimento local e regional, através dos dias de 
campo para os agricultores. 

Cabe destacar que estas ações extensionistas são importantes ferramentas de 
inserção dos acadêmicos do curso no mercado de trabalho, principalmente na área de 
Extensão, onde Londrina e Região se destacam nesta área com Instituições Públicas e 
Privadas. 

As ações estão sendo cumpridas de acordo com o que estabelece os objetivos do 
projeto. O desenvolvimento do projeto, através das ações de extensão, busca propiciar aos 
alunos condições para a realização de atividades extracurriculares, que complementem a 
sua formação acadêmica, procurando atender mais plenamente às necessidades e 
demandas do próprio curso de graduação, ampliando e aprofundando os objetivos e os 
conteúdos do currículo. 

De acordo com Matos (1997), a Empresa Júnior enquadra-se perfeitamente como 
instrumento de extensão universitária, já que atende de maneira ampla às duas missões 
básicas da universidade: tanto serve como veículo ágil de comunicação com a sociedade, 
repassando-lhe conhecimentos básicos, quanto se coloca como importante canal de 
transferência de conhecimentos extracurriculares para estudantes universitários, a partir do 
desenvolvimento de projetos ou da participação em sua estrutura. Já, Rafael e Oliveira 
(2012) relatam que a Empresa Júnior pode contribuir de forma significativa para a formação 
do futuro profissional, proporcionando aos discentes a oportunidade de aplicar na prática, 
os 
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conhecimentos adquiridos em sala de aula. Além disso, os autores concluem que ao 
associar universidade e comunidade, pode-se auxiliar na formação do discente para 
atuar a partir de um discurso e de práticas mais críticas, comprometidas com a questão 
social, o que perpassa a prática de qualquer profissional. 

 

Considerações Finais 

 
A extensão vem consolidando uma prática de natureza participativa, de tal 

forma que o envolvimento da comunidade universitária fortaleça e amplie a 
participação da UEL junto à sociedade, no que diz respeito à disseminação do 
conhecimento produzido através do ensino, pesquisa e extensão. Assim, a Empresa 
Júnior através das suas ações de extensão vem alcançando seus objetivos. 

Constatou-se na CONSOAGRO, que as atividades com caráter extensionista 
é uma importante ferramenta para curso de graduação, e seu reconhecimento está 
exatamente no alcance da capacidade de saber resolver problemas. Ficou evidente 
que a EJ pode contribuir de forma significativa para a formação do futuro profissional, 
através das atividades prestadas a sociedade em geral. Oferece aos discentes a 
oportunidade de executar na prática, os conhecimentos teóricos alcançados em sala 
de aula, vivenciando o mercado de trabalho e adquirindo experiências. 

As atividades executadas no projeto pelos discentes/membros da 
CONSOAGRO transformaram-se em um importante laboratório para todo curso de 
Agronomia da UEL, pois proporciona um contato direto com a prática. 
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AÇÕES UNIVERSITÁRIAS PARA A ERRADICAÇÃO DO RACISMO E 
DIVULGAÇÃO DE AÇÕES AFIRMATIVAS: REPRESENTATIVIDADE E 

VISIBILIDADE 
Poliana Rodrigues Prado – (discente UEL / apresentador) 

Júnior Lindberg – (docente UEL) 
 

Área Temática: Educação 
 

Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 02224 
 

1. Introdução 
 

Durante muitos anos a Universidade Estadual de Londrina - UEL recebeu estudantes 
pelo sistema universal de vagas para ter acesso a uma graduação. No entanto, esse 
sistema não contemplava grupos historicamente desprovidos de direitos quanto ao 
acesso ao ensino superior e a oportunidades de melhoria da sua situação de 
marginalização. 
Mais recentemente, a UEL por meio do Programa de Apoio e Permanência Estudantil 
– PROPE, tem realizado visitas em escolas públicas no Município de Londrina, no 
qual o público alvo são estudantes de ensino médio. O programa tem como objetivo 
fazer com que uma maior quantidade de estudantes de escola pública tenha acesso a 
informações sobre o vestibular e os sistemas de reserva de vagas da universidade, e 
ao mesmo tempo, oferecer uma forma de ampliação do interesse para se candidatar a 
uma vaga na UEL, e discutir sobre a necessidade de combate ao racismo através das 
ações afirmativas no campo da educação. 
Durante as visitas, também são realizadas intervenções e aplicações de questionários, 
e que tem mostrado uma significativa quantidade de questões levantadas em relação 
às problemáticas do ensino médio público no país. Os dados de respostas obtidas em 
questionários e discursos de pensadores brasileiros, são expostos às questões 
atravessadas pelas desigualdades sociais e raciais, o déficit de acesso a informações 
que dizem respeito a um ensino público, gratuito e de qualidade. 
Neste trabalho, apresenta-se uma visão abrangente de ações universitárias através 
do PROPE, colocando em destaque o problema do racismo institucional e a 
possibilidade das cotas para sua resolução. Essa contribuição tem sido feita por projetos 
como o PROPE e coletivos estudantis que buscam tanto a representatividade como a 
visibilidade das questões e problemas relacionados a este tipo de racismo. Em 
seguida, algumas indicações de resposta obtida na aplicação de questionário. Relatos 
das visitas são contempladas no decorrer no texto, finalizando com uma avaliação das 
ações nas considerações finais. 
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2. Racismo Institucional e os sistemas de cotas na UEL 
 

O Racismo Institucional se manifesta por meio de condutas individuais que promovem 
a discriminação racial de diversas formas ou através mesmo de situações silenciosas 
em espaços públicos e privados. Esse problema muitas vezes é desconsiderado ou 
mascarado pelas próprias instituições que se negam a admitir a existência do 
preconceito. 
Conforme as autoras, Pires e Lyrio (2014, p. 6) trata-se do tipo de racismo que 

 
[...] pode ser experimentado e observado na dinâmica das instituições, 
decorre necessariamente do alto grau de naturalização da hierarquia 
racial e dos estereótipos que inferiorizam determinado grupo enquanto 
afirmam a superioridade de outro. 

 

No que diz respeito ao ambiente escolar e universitário, o racismo institucional é vivido 
na pele diariamente por estudantes negras e negros que muitas vezes não encontram 
um apoio para enfrentar as dificuldades que encontram dentro e fora desses espaços. 
Em relação às possibilidades de acesso e adaptação desses estudantes nas 
universidades, um passo que deve ser tomado entre as ações afirmativas como cotas, 
bolsas e auxílios, é a busca abrir espaço para entender como funciona o racismo 
institucional. 
Após debates e inúmeras reuniões, pode-se afirmar que o racismo institucional na UEL 
foi pela primeira vez pensando por diversas entidades sociais (dentre uma delas o 
Movimento Negro) no V encontro “O Negro na Universidade: o direito à inclusão”, que 
foi realizado nos dias 13 e 14 de abril de 2004. 
A discussão acerca da política de cotas foi levada e aprovada pelo Conselho 
Universitário - CU, no ano de 2004. Contudo, após a implementação dessa política, 
em 2005 passou a vigorar o sistema de reserva de vagas, que foi posto da seguinte 
forma: 40% das vagas da graduação passou a ser reservadas para estudantes cotistas, 
sendo 20% para oriundos de escola pública e 20% para estudantes que se 
autodeclararem negros, também oriundos de escolas públicas. Foi deliberado também 
que após um período iria acontecer novamente a reunião e seria avaliado a implantação 
do sistema de cotas. Nesse sentido, Pacheco e Silva (2006, p. 18), acrescenta mais um 
ponto na avaliação, segundo as autoras 

 
[...] reduzir a pobreza não significa combater automaticamente o racismo 
antinegro, não devemos perder de vista o fato de que, pela primeira vez 
em sua vida, alguns alunos negros e brancos terão a oportunidade de 
conviver, ao frequentarem a mesma faculdade ou a mesma escola. 

 
O sistema atual de cotas garante reserva 45% das vagas para cotas, sendo 20% para 
escola pública, 20% para estudantes que se autodeclararem negros de escola pública 
e 5% para estudantes que se autodeclararem negros de qualquer percurso escolar. 
Por isso, ao se discutir as cotas raciais, foram levantados muitos pontos a favor da 
permanência e ampliação das mesmas, visto que as cotas raciais são uma necessidade 
para diminuir a intensa desproporcionalidade entre estudantes negros e brancos na 
universidade. 
Neste sentido, o Programa de apoio à permanência estudantil - PROPE é um programa 
criado por colaboradores da UEL que viram a necessidade de ampliar a rede de 
acesso de povos marginalizados à universidade pública. O objetivo do programa é fazer 
com que um maior número de estudantes de escola pública tenha acesso a conteúdo 
que os façam se interessar por competir por uma vaga dentro da 
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UEL. Mas não se trata de somente competir por essas vagas, mas também fazer com 
que as/os estudantes possam refletir sobre as o que elas/eles têm por direito. 
A melhor forma de se aproximar dessas/es estudantes tem sido realizada por meio de 
visitas até as escolas. No o Município de Londrina e região as visitas são agendadas 
com a coordenadoria das escolas, e são apresentados de forma didática as formas de 
acesso e de permanência na UEL. 
São as/os próprias/os bolsistas do PROPE que se deslocam para essas escolas, por 
meio do transporte da universidade, em grupos de até 4 pessoas e fazem a 
apresentação para os estudantes. A apresentação consiste em uma explicação do 
que é o Programa, sobre a isenção do vestibular, das fases e datas das provas, da 
entrada na universidade por meio do SISU - Sistema de Seleção Unificada, sobre os 
sistemas de cotas, o Cursinho Pré-Vestibular da UEL – CEPV e sobre a feira de 
profissões que acontece anualmente na Universidade. A Figura 1 apresenta um 
momento de intervenção da equipe de bolsistas do PROPE em uma escola do município 
de Londrina. 

 
 

Figura 1 – Visita da equipe do PROPE em escola em junho de 2018 

 
Fonte: acervo próprio. 

 
Ao final da apresentação os estudantes são convocados a refletir sobre o sistema de 
cotas, e lhe são apresentados o histórico desse sistema que está em vigor na UEL 
desde 2005, conquistado através da luta do movimento negro, que conseguiu não só 
implantar o sistema de cotas raciais, mas também sociais, que abarca o público que o 
PROPE tenta alcançar. 
As visitas em escolas são realizadas semanalmente, as/os colaboradoras/es se dividem 
para fazer a visita no horário agendado com a instituição, geralmente é agendado visitas 
para o período matutino e noturno. Após a apresentação das propostas do nosso 
programa é aberto um espaço para discussão, para sanar algumas dúvidas das/os 
estudantes. 
Além desse aspecto considera-se que medidas tomadas pelos coletivos de estudantes 
negras e negros, somada as próprias ações afirmativas, são instrumentos efetivos para 
resolução de parte desse problema, ao mesmo tempo que pode garantir maior 
representatividade dos povos negros, pobres e marginalizados no espaço acadêmico, 
promovendo a união entre as/os estudantes negras/os e os coletivos e sua 
visibilidade. 
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Ademais, o espaço que os coletivos proporcionam, além de ser um lugar de formação 
para jovens negras e negros, de se reconhecerem enquanto um corpo negro no meio 
acadêmico, ele atua como um dispositivo de combate ao racismo institucional. 
E de encontro a essas ações, foi feita uma pesquisa na escola através da aplicação 
de questionários, e por meio desta é apontado a necessidade de projetos como o 
PROPE na luta contra o racismo institucional. 

 
3. Procedimentos Metodológicos 

 
Durante as visitas é aplicado um questionário antes início à apresentação, no qual é 
solicitado informações sobre identidade (ex. colégio, idade, cor), e respostas a 
questionamentos sobre o conhecimento das/os estudantes a respeito da UEL, do 
vestibular e sobre o sistema de cotas. Neste trabalho, foram selecionados 42 
questionários, respondidos por 42 estudantes com idade de 16 a 18 anos. As/os 
estudantes se dividiam em três turmas de terceiro ano do ensino médio, que estudam 
no período matutino, do Colégio Estadual Professora Margarida de Barros Lisboa. 
O questionário foi respondido em caráter anônimo (no que diz respeito ao nome da/o 
estudante) e é composto por cinco questões em relação a identificação; nome da 
escola, idade, cor, sexo e qual série do ensino médio a/o estudante de encontra, e cinco 
questões em relação a gratuidade da universidade, ao vestibular e ao sistema de 
cotas, dentre essas cinco, uma é de justifique a resposta, uma é de sim/não e justifique 
a resposta e as outras três são de sim/não; se sabia que a UEL é gratuita (sim/não), se 
já viu prova do vestibular (sim/não), se prestará vestibular esse ano (sim/não e 
justifique), se conhece o sistema de reserva de vagas da UEL (COTAS) para alunos do 
ensino público e para aqueles que se autodeclaram negros (sim/não) e qual opinião 
sobre o sistema de cotas, se é favorável ou contra (justifique). 
Após fazer a tabulação dos dados obtidos pelos questionários selecionados, é dado 
uma ênfase nas duas últimas questões do questionário “se conhece o sistema de 
reserva de vagas da UEL (COTAS) para alunos do ensino público e para aqueles que 
se autodeclaram negros e qual opinião sobre o sistema de cotas, se é favorável ou 
contra” e levantado questões e discussões no que diz respeito ao sistema de cotas, 
racismo, acesso à Universidade, entre outras questões. 

 

4. Resultados e Discussões 

 

Dos 42 questionários aplicados. 25 respostas indicaram o gênero feminino e 17 do 
gênero masculino. As respostas referentes a pergunta de autodeclaração (Tabela 1) 
foram escritas pelos próprios estudantes, ou seja, branco, pardo, negro e amarelo foram 
respostas escritas no espaço em aberto, no que diz respeito a que cor a pessoa de 
autodeclara. Portanto, partindo desse ponto é nítido que mais da metade desses 
estudantes se autodeclararam na cor branco, e respostas na cor pardo foram colocadas 
mais vezes que cor negro e amarelo. Houve um questionário que a/o estudante não 
respondeu a opção de auto declaração. 

 
Tabela 1 - Dados referentes a cor que se autodeclaram 

 

COR Branco Pardo Negro Amarelo Não respondeu 

QUANTIDADE 26 11 2 2 1 

Elaboração: Poliana Rodrigues Prado. 
 

Em relação a questão 1 é nítido como a UEL tem visibilidade, entretanto, a questão 2 
(Tabela 2) mostra que mesmo as/os estudantes do terceiro ano tendo conhecimento 
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sobre a Universidade, ele se limita no que se refere ao terem tido contato com a “porta 
de entrada” para a universidade, ou seja, a prova do vestibular, sendo assim, conforme 
os dados, é notável que a maioria irá ter contado pela primeira vez com a prova no ano 
referente à visita. 

 
Tabela 2 - Dados referentes às perguntas de SIM/NÃO do questionário, com exceção 

da pergunta três que além da resposta SIM/NÃO tem também a opção de justificar 
resposta 

 
PERGUNTAS SIM NÃO 

1.Você sabia que a UEL é gratuita?  
40 

 
2 

2. Já viu uma prova de vestibular?  
10 

 
32 

3. Prestará vestibular esse ano?  
35 

 
7 

4.Conhece o sistema de reserva de vagas da UEL (COTAS) para 
alunos do ensino público e para aqueles que se autodeclararem 

negros? 

 
29 

 
13 

Elaboração: Poliana Rodrigues Prado. 
 

No que diz respeito ao conhecimento sobre o sistema de reserva de vagas (cotas), um 
pouco mais da metade selecionou a opção SIM, no entanto, ao buscar uma síntese com 
a última pergunta do questionário (referente a opinião sobre a reserva de vagas), nota-
se que esses estudantes obtêm conhecimento sobre a política de cotas até certo ponto, 
pois, há ausência nas compreensões acerca das cotas raciais. 
A maioria (25 respostas) respondeu que é favorável ao sistema das cotas, no entanto, 
nos argumentos apresentados, possuem muitas ressalvas como por exemplo; 
argumentam favorável às cotas sociais e no que se refere às cotas raciais é pouco 
expresso ou quase nada. Entretanto, há argumentos dentro do número de favoráveis 
que apontam opiniões de respostas diferenciadas, com ênfase em uma questão a 
mais que outra (Tabela 3). 

 
Tabela 3 - Dados Referentes a pergunta de justificar a resposta 

PERGUNTA FAVORÁVEL CONTRA NÃO 
RESPONDEU 

OUTROS 

5.Qual sua opinião sobre o 
sistema de cotas? É 
favorável, contra? 

 

25 

 

6 

 

3 

 

8 

Elaboração: Poliana Rodrigues Prado. 
 

Algumas das frases favoráveis foi trazido opiniões em relação a grupos desprovidos de 
oportunidades e se restringe mais às discussões de cotas sociais 
Algumas das frases contra foi trazido opiniões em relação ao princípio de igualdade e 
falta de compreensão em relação às desigualdades já postas em nossa sociedade. 
Em relação às questões que foi considerado como “outros” é trazido opiniões a respeito 
das pessoas que opinam que não conhecem o sistema de cotas. 
No que diz respeito às visitas, quando é perguntado em sala quem irá prestar o 
vestibular, é notável que alguns estudantes erguem a mão em resposta (é importante 
ressaltar que a quantidade de estudantes que se manifesta em relação a isso, depende 
muito de escola, turno, entre outros). 
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Porém, quando é questionado sobre se já viram alguma prova do vestibular, se já 
sabiam do sistema de cotas, cursinho gratuito, entre outros; poucos se manifestam no 
sentido que já conhecia ou ouviu falar, ou seja, infelizmente mais uma vez os estudantes 
de escola pública não têm acesso suficiente a esse tipo de informação, concluindo então 
que, a defasagem está muito presente não só do ensino escolar público em si, mas 
também sobre disciplinas de história que abarque a questão racial no Brasil e 
informações a respeito das possibilidades de acesso ao ensino superior. 

 
Considerações Finais 

 
Em meio a política de reserva de vagas, em especial as cotas raciais, o espaço 
universitário ainda continua sendo majoritariamente branco e por isso tende a 
evidenciar o racismo institucional. 
Muitas vezes gera um estranhamento entre estudantes cotistas, um certo desconforto 
por não se sentir parte do ambiente em que estão. É comum ver negros na faculdade 
como funcionários de serviços gerais, cozinha, limpeza etc., no entanto, ver pessoas 
negras como estudantes ou professores ainda é algo tido como anormal, fora do padrão. 
E essa é apenas uma face do racismo institucional ainda presente na universidade. 
Levando em conta esses problemas e as desigualdades sociais, raciais e de gênero, 
que excluem determinada parte da população de muitos lugares de direito é evidente 
a necessidade de um programa como o PROPE quando vemos que a realidade nas 
escolas públicas não corresponde à esperada. 
As políticas públicas que não chegam até determinados grupos, e quando chegam, 
sugere uma efetivação paliativa ainda é obstáculo. Esse ainda é somado quando 
estudantes que não conhecem a universidade e nem os meios de acesso a ela, e 
quando conhecem, são conhecimentos parciais a respeito do todo. 
Portanto não só a universidade, através do PROPE, tem contribuído de alguma maneira 
para erradicação do racismo institucional, mas também coletivos estudantis e bolsistas 
do PROPE que por meio da representatividade e visibilidade pode mobilizar em outros 
níveis de percepção a reflexão por parte dos estudantes do ensino médio. Por fim, as 
ações afirmativas estão resistindo e tem extrema importância na nossa sociedade. 
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Profissões 

 
Laura Francyelle Duarte Dias – (discente UEL /Co-autora e 

apresentadora) 

Autora: Prof. Dr. Rosemarie Elizabeth Schimidt Almeida – 

(docente UEL) 

 
 

Área Temática: Saúde Humana 

Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 1947 

Introdução 

A questão da Escolha Profissional, há mais de 20 anos tornou-se uma 

área do conhecimento ativa na Universidade Estadual de Londrina , com atividades 

desenvolvidas por meio de projetos de Extensão e de Pesquisa , sendo estas orientadas 

e supervisionadas pela docente Prof. Dra. Rosemarie Elizabeth Schimidt Almeida. No 

percurso, um sem número de estagiários –bolsistas ou não , bem como colaboradores 

o projeto - docentes e psicólogos, têm contribuído com o atendimento de adolescentes 

nessa fase da vida e dentro dela– a questão da Escolha Profissional . Tratam-se de 

atividades que empregam o uso da teoria psicanalítica, com ênfase em Winnicott, e 

aplicam técnicas e ferramentas específicas da psicologia-modalidade Clínica. Nesse 

sentido, o projeto atual intitula-se: “Adolescência e a questão da escolha profissional: 

Atendimento em grupo e individual na Clínica Psicológica da Universidade Estadual de 

Londrina”, e promove a realização de atendimentos e intervenções com o objetivo de 

proporcionar ao jovem além de um esclarecimento, uma reflexão sobre a adolescência 

e o momento da escolha profissional, a qual gera muita frustração, angústia e dúvida. 

No ano de 2017, de acordo com solicitação recebida, foi realizado pelo projeto uma 

intervenção psicoprofilática no Cursinho Pré 
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Vestibular da UEL (CEPV), para um público de 68 jovens de ambos os sexos. O autor 

e coordenador do projeto, um egresso psicólogo e dois bolsistas do projeto. O método 

aplicado foi feito na forma de “workshop” que compreendeu ações de palestra, 

depoimentos e do uso de técnicas e testes psicológicos (TDP, EMEP, R.O), que tinham 

a finalidade de investigar áreas de interesse, e a vontade sobre um conhecer de 

algumas profissões, além de esclarecer um pouco dessas dos sonhos de cada um, 

sobre uma ideia profissional . As devolutivas para os mesmos, além das próprias 

dúvidas e perguntas que surgiram durante a realização do workshop, foram enviadas 

por e - mail junto com um formulário, para saber da eficácia das atividades realizadas 

por eles, junto com os envolvidos na execução das tarefas e através desse, concluiu- se 

o efeito positivo da intervenção para os participantes. Dentre outras atividades, também 

foi realizado um atendimento de um grupo, o qual houve a adesão de 3 adolescentes, 

de uma lista elaborada pela Clínica Psicológica de aproximadamente 20 interessados. 

Outra intervenção referiu-se a realização em um evento anual que ocorre na 

Universidade, a VII Feira de Profissões, iniciativa da PROGRAD, em 2018, a qual desde 

seu início na Instituição tem uma participação ativa do Projeto que atende as questões 

da escolha Profissional com jovens oriundos de Escolas Estaduais e Públicas, nos seus 

diversos tempos, haja vista que a cada 2 anos precisa seguir as orientações da Proex, 

no sentido de encerramento e nova oferta. Após essa breve apresentação das 

intervenções recentes 2017-18, o foco deste trabalho será na intervenção realizada 

no ano de 2018, dia 26 de junho, em um evento anual que ocorre na Universidade, a 

VII Feira de Profissões. Nesta ocasião foi efetuado palestra e dinâmicas, que 

possibilitou ao jovem do ensino médio refletir sobre seus sonhos e sobre seu futuro, 

principalmente profissional. Serão apresentados a seguir, reflexões e ações que 

surgiram nessa interface da Feira com o Projeto e com alguns adolescentes de algumas 

escolas , que poderão retratar um viés representativo desses adolescentes que 

procuram estar nesse meio esclarecedor, para diminuir suas angústias, dúvidas e 

temores frente ao futuro. Destacou–se o cumprimento de uma função psicoprofilática . 

 
1. Histórico da Orientação Vocacional 

O trabalho sempre existiu como forma de subsistência humana, tendo 

papel fundamental na construção do ser humano como indivíduo. Porém nem sempre 

se pode escolher onde trabalhar, mas quando possível, se faz necessário a presença 

de um outro para ajudar na escolha, um orientador. Em meados do século XX, após a 
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declaração de Frank Parsons (1909) sobre a orientação profissional ser fragmentada 

em duas partes: conhecer o homem e conhecer as indústrias; foi um gatilho para que 

todos psicólogos se atentassem a essas duas questões, o indivíduo e o que as 

profissões exigiam dele. 

Devido às mudanças sociais após a revolução industrial, o número de 

ocupações aumentou, consequentemente subiu a demanda de orientação para os 

jovens na decisão ocupacional, visto que se iniciava um novo cenário na sociedade com 

um complexo mercado de trabalho. Nesta época Parsons (1908) ,fundou em Boston o 

Serviço de Orientação profissional na Associação Cristã de Moços, onde elaborou seu 

modelo que foi entendido como “a adaptação ao mundo do trabalho depende da 

harmonia entre as aptidões e características do indivíduo, por um lado, e a exigências 

da ocupação, por outro”. Aconteceu em 1917, a aplicação de testes coletivos de 

inteligência com o intuito de selecionar soldados para o exército norte- americano, após 

quatro anos, na época da crise econômica e desemprego. Iniciaram se estudos sobre 

aptidão e escolha vocacional junto com a construção de novos testes de aptidão 

profissional, desenvolvidos por psicólogos. Um fato importante para a história da 

orientação profissional. 

A orientação vocacional encontra-se no campo de aplicação da psicologia 

vocacional e com a participação dos EUA na II Guerra Mundial, a psicologia vocacional 

se fortaleceu, na função de selecionar homens para as forças armadas, focando nas 

características do indivíduo e sua aptidão a ocupações. De 1900 a 1950, a Teoria dos 

Traços e Fatores foi um aspecto importante para a psicologia vocacional e orientação 

profissional, que visava garantir o bem-estar pessoal como efeito do bem-estar social, 

combinando a caracterização das identificações das aptidões com a caracterização das 

ocupações. Um ano depois, Eli Ginzberg (1950), um economista, junto com seus 

colaboradores desenvolveu a teoria desenvolvimentista da escolha vocacional, que se 

referia a um processo de desenvolvimento que acontece em diferentes momentos da 

vida, se inicia no fim da infância e acaba no início da idade adulta, levando em 

consideração as fases segundo as idéias de Ginzberg em que o processo de escolha 

se dá: fantasia, tentativa e realista. Surgiram também em conjunto as teorias 

psicodinâmicas e as teorias de decisão. A primeira foi baseada na psicanálise ortodoxa, 

em que o indivíduo aprimora seus desejos e impulsos para adaptar-se à expectativas e 

costumes sociais. Já as teorias de decisão, em orientação vocacional seria a ajuda do 

orientador ao aluno na sua escolha. Diante destas teorias, a psicologia explica a 

decisão vocacional. De lá para cá, tantas empreitadas foram e 
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são realizadas, com vistas a desenvolver uma solidez no campo do conhecimento: 

Orientação vocacional e profissional. Nesse sentido e nesse tempo, o Projeto 1947- 

Adolescência e a questão da escolha profissional: Atendimento em grupo e individual 

na Clínica Psicológica da Universidade Estadual de Londrina”, como já foi dito , nos 

últimos 20 anos, segue a orientação das teorias psicodinâmicas em Psicologia. 

 
1.1 ADOLESCÊNCIA E O MOMENTO DA ESCOLHA 

O período da adolescência tem suas especificidades e é vivenciada junto 

a esse momento a escolha vocacional. Um período transitório, a adolescência é a saída 

da infância para a vida adulta, onde ocorre experiências relacionado com o luto, dos 

pais da infância e de todas as relações infantis com o mundo, que acabam acarretando 

frustrações. A escolha profissional também surge nessa etapa da vida como outro 

importante luto, pelo abandono do estado de dependência e buscando um papel a ser 

desempenhado na sociedade. Neste momento o indivíduo se vê diante de muitos 

conflitos, biológicos, psicológicos e sociais, o que desperta ansiedades e 

dúvidas.(Almeida , 1999). 

Bohoslavsky (1888) em seu livro “Orientação Vocacional- A Estratégia 

Clínica” fala sobre a construção da identidade profissional, que segundo suas idéias, 

inicia-se desde a infância, a partir de idealizações e fantasias de imagens profissionais. 

Essas imagens são relacionadas a identificações com adultos que fazem parte da 

história de vida do indivíduo e possuem um valor significativo. Assim, tais identificações 

incorporam-se a personalidade do indivíduo em amadurecimento. Os papéis 

profissionais que são idealizados no passado e no futuro, os papéis que se desejam e 

os que rejeitam, dão início às expectativas a respeito de si mesmo levando- o a um tipo 

de relação com o mundo adulto em termos profissionais e a formação do ideal do ego. 

A adolescência se desenvolve em um processo psicossocial, diante de 

uma família determinada socioculturalmente, lembrando que cada cultura distingue 

parâmetros temporais para essa etapa da vida.(Almeida ,1999). A dimensão temporal 

possui especificidades, onde o passado, presente e futuro são interligados, o que 

implica uma temporalidade diferente, abordada por Aberastury e Knobel (1986) como 

uma deslocalização temporal, onde as urgências são enormes e as postergações 

irracionais.( Almeida , 2012). Essa deslocalização é descrita por: “o sujeito desenvolve 

características de um estado mental com aspectos em relação à temporalidade”. De 

acordo com Ariias: 
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“A concepção da temporalidade” e o “limite temporal” do 

adolescente, da escola e dos pais estão situados em um contexto 

social determinado no tempo, pois “a adolescência como etapa, 

processo ou passagem define-se também em função de uma 

variável temporal que a perpassa, porque toda adolescência 

implica um encontro do estado mental do adolescente com a 

própria temporalidade. (Arias, 1998, p. 144) 

 

Para Winnicott (1984a/1987) o adolescente se posiciona em isolamento, conclui 

“o adolescente é essencialmente isolado”, e diante disto o adolescente inicia relações 

individuais, uma a uma, o que resulta na socialização. Seguindo suas idéias, o melhor 

tratamento para o adolescente é a passagem do tempo, portanto o amadurecimento é 

uma cura real para a adolescência, o que consequentemente resultará no surgimento 

da pessoa adulta (Winnicott, apud Almeida , 2012-18). 

 
1.2 Método Clínico 

A Orientação Vocacional é uma técnica clínica da psicanálise, ministrada 

por um psicólogo que, através de entrevistas e atividades psicodinâmicas tem como 

finalidade fazer com que o adolescente reflita sobre a escolha profissional como parte 

da construção da identidade pessoal. É possível realizar-se individualmente ou em 

grupo. 

Por sua vez, a orientação vocacional, não deve ser confundida com 

psicoterapias, pois se refere a dois tipos de objetivos : um observável, ou seja, a 

definição de uma carreira ou um trabalho; e um não observável, a deuteroescolha. As 

entrevistas em orientação vocacional é outro ponto que difere das entrevistas 

terapêuticas, pois proporciona a promoção de saúde, o desenvolvimento, o bem-estar 

ou a felicidade do indivíduo, que se enquadram como terapêutico nesta situação, assim 

efetuando um papel psicoprofilático ao indivíduo, não curativo. Nos atendimentos é 

proporcionado também a melhoria da qualidade de vida dos adolescentes por meio da 

prevenção de problemas relacionados à escolha da identidade profissional, 

favorecendo a saúde mental.(Almeida , 2006). 

Segundo Freud “A transferência cria assim uma região intermediária entre 

a doença e a vida real, através da qual a transição de uma para outra é efetuada” 

(Hanns, 1996, p. 420) ; na orientação vocacional a transferência acontece diante de 

aspectos do passado e do futuro da vida do entrevistado, referindo a identidade 

vocacional. (Almeida & Amaro , 20014). Em um grupo de orientação vocacional é 

possível notar o setting proporcionado pelo espaço temporal, com 
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elementos de holding (acolhimento “pegar no colo”) presentes, sendo ofertado pelo 

grupo de pares, pois a concepção temporal do adolescente necessita desse espaço 

intermediário entre o real e o imaginário, ou seja, o espaço potencial que convalida a 

transição e o trânsito dele na sua própria temporalidade. Dessa maneira, todas as 

respostas que surgem na criação desse espaço temporal transicional (Conceito de 

autoria de Almeida ,autor e coordenador do projeto , 2012), das intervenções nas 

variadas situações, os levam a um encontro com suas próprias temporalidades, no 

seu tempo pessoal. 

A utilização de testes também se faz presente na orientação vocacional, 

que desempenha um papel instrumental na estratégia clínica, visto que não é substituto 

da função do psicólogo. Não há testes específicos, próprios para esse campo, são 

testes que possuem características que auxiliam o psicólogo para obter dados sobre 

aspectos mais ou menos específicos da personalidade do sujeito. O psicólogo 

desenvolve também a tarefa de informação, que segundo a autora Nora Sturm, em “O 

psicólogo na tarefa de informação ocupacional: o desempenho de um papel” relata que: 

“ O psicólogo que realiza a tarefa de informação, como 

parte do aconselhamento vocacional, ajuda o adolescente 

a se aproximar da realidade, de forma paulatina e 

metódica, assessorando-o na elaboração de um quadro de 

referências sobre bases objetivas, pondo ordem em seus 

conhecimentos, promovendo a destruição de velhos 

esquemas estereotipados e distorcidos sobre as 

profissões, ajudando-o a valorizar suas experiências 

anteriores, para que possa utilizá-las na construção de 

novos modelos ou padrões para o futuro.” (Bohoslavsky, 

188, p.164) 

 
Procedimentos Metodológico 

A Feira das Profissões é um evento anual que acontece na Universidade 

Estadual de Londrina. O público alvo são jovens do ensino médio das diversas escolas 

de Londrina e região. O evento tem o objetivo de colocar o jovem em contato com as 

opções de cursos oferecidos pela Universidade, e assim por meio de dinâmicas e 

conversas esclarecer dúvidas sobre o curso. Neste evento o projeto “Adolescência e a 

questão da escolha profissional: Atendimento individual e em grupo na Universidade 

Estadual de Londrina” se fez presente com uma intervenção nomeada de “III Pith das 

profissões” , que foi realizada no CCB (Centro de Ciências 
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Biológicas) , com a finalidade de proporcionar um espaço –temporal- transicional ao 

jovem. 

Os adolescentes foram abordados nos corredores do centro, antes da 

dinâmica acontecer, e os interessados se locomoveram até a sala que seria realizada 

as atividades. Foram duas turmas, oferecidas no período matutino e vespertino que 

somou no número de 37 participantes. A equipe foi composta por: 2 bolsistas 

graduandos de psicologia, 1 colaboradora externa- psicóloga e a docente responsável 

pelo projeto. Inicialmente foi distribuído um formulário com 13 perguntas, para recolher 

dados e principalmente, para saber se os adolescentes já haviam feito sua escolha 

profissional, ou se ainda estavam em dúvida. Foi ministrado uma breve palestra, 

contendo informações sobre o projeto, a adolescência focada em proporcionar reflexões 

ao jovem, relacionadas ao sonho e futuro profissional. Em seguida foi aplicado um 

formulário referente aos sonhos do indivíduo (passado, presente e futuro) onde também 

foi recolhido informações como interesse do jovem em participar do projeto. No 

momento final, após esclarecer algumas dúvidas que surgiram, foi disponibilizado aos 

adolescentes materiais como: canetas, lápis de cor e giz de cera, para que pudessem 

escrever em um cartaz ofertado pela equipe, onde eram livres para escrever livremente 

palavras relacionadas a este momento que vivenciam, a adolescência, e a dúvida diante 

da escolha profissional . 

 
Resultados e Discussões 

Dos 37 adolescentes que participaram do “Pith”; 18 demonstraram 

interesse em participar do projeto Orientação Vocacional Profissional, visto que 12 não 

possuem interesse e o restante não responderam sobre. Dentre as respostas 15 eram 

do 3° ano do ensino médio, 7 do nono ano, 1 do primeiro ano, 5 do segundo, 4 do 4° 

ano de magistério, 1 com ensino médio completo e 4 não identificaram a série. Dos 

desinteressados, a resposta que apareceu com maior frequência foi a dificuldade de 

locomoção até a universidade para a participação. Os interessados serão convocados 

a participarem do projeto, pelo telefone disponibilizado pelos mesmos. 

Referente ao segundo formulário aplicado, no qual eram perguntas 

destinadas a escolha profissional, os resultados foram: 16 já sabem a profissão que 

deseja seguir, 3 não escolheram ainda, 15 relataram estar em dúvida na escolha e 3 

não responderam a questão. 

As palavras e frases que apareceram nos cartazes referindo-se ao tema 

Adolescência foi : Grandes Mudanças, dúvidas, angústia, medo, conflito, inconstância, 
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medo de ser incapaz, descoberta, divertido, interessante, um mundo ruim, aprendizado, 

amizades, ansiedade, bons momentos, indecisão, descobertas. 

Já no tema família apareceu as seguintes palavras : base, pressão, amor, 

compreensão, pressão, porto seguro, apoio, expectativas, amor, engraçada, apoio, 

acolhimento, carinho. 

Por fim no tema sobre escolha profissional foi possível observar as seguintes 

palavras: conflitos, dúvida, medo, “será que fiz a escolha certa?”, expectativas, pressão, 

incertezas, medo, não tão importante, confusão. 

 
Considerações Finais 

Ao criar um espaço temporal transicional para a reflexão de suas trajetórias 

em grupo, os adolescentes podem explorar aspectos de sua própria temporalidade em 

relação a seu imaginário em direção ao real, ou seja, na construção do simbólico que 

fará parte de sua identidade pessoal e profissional (Almeida et al ,20012-18). Diante 

destes resultados é possível perceber que apesar de breve, a intervenção teve uma 

função psicoprofilática, que é de suma importância para a problemática da adolescência 

e a escolha profissional. Conclui-se que um dos maiores desafios enfrentados nesta 

época da vida é a dúvida com a escolha profissional. A partir das vivências e 

experiências do grupo, foi possível colocar o adolescente em contato consigo próprio, 

identificando seus desejos, sonhos, relacionando-os com a realidade, esclarecendo e 

orientando-o, ofertando elementos do tipo : “pegar no colo“; um espaço de acolhimento 

e assim realizando uma intervenção que cumpre uma psicoprofilática. Note-se em suas 

respostas sobre a Escolha Profissional , um imbricamento à questões da família e da 

adolescência, e perpassadas por aspectos que demonstram uma ansiedade e 

expectativa incerta aumentadas em relação à adolescência e escolha profissional; no 

entanto mostra da importância da família como ambiente psicológico de 

asseguramento frente às incertezas . 
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26. Introdução 
 

A Estomatologia é a especialidade da Odontologia que desempenha um 
importante papel na identificação de lesões da mucosa bucal, a fim de realizar um 
correto diagnóstico e aplicar o tratamento adequado. A cavidade bucal e todo o sistema 
estomatognático apresentam características anátomo-fisiológicas próprias, dentre estas 
estruturas a mucosa constitui-se como a uma barreira de proteção, estando exposta a 
uma variedade de agentes intrínsecos e extrínsecos, tais como: fumo, álcool, radiação 
solar, placa bacteriana, irritações crônicas, doenças metabólicas e hormonais, entre 
outros, capazes de desencadear diversos processos patológicos. O objetivo desse 
trabalho é apresentar o serviço de Estomatologia da Clínica Odontológica Universitária, 
apresentar os resultados de seis meses de funcionamento do serviço, destacando os 
diagnósticos estabelecidos e a porcentagem de atendimentos por região nesse período. 

 
 

27. Referencial Teórico 
 

2.1 A Estomatologia 

 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) considera que os levantamentos 
epidemiológicos em uma população são importantes recursos para se conhecer a 
situação atual e estimar as necessidades de implantação e manutenção da saúde bucal. 
A avaliação da condição bucal de uma população objetiva fornecer subsídios para 
pesquisas e programas de identificação, prevenção e controle, além de permitir a 
padronização dos diagnósticos, o que facilita a comparação interpopulacional (Santos 
MMMC et al, 2013). 
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Segundo o Conselho Federal de Odontologia, a Estomatologia é a especialidade 
da Odontologia que tem como objetivo a prevenção, o diagnóstico, o prognóstico e o 
tratamento das doenças próprias do complexo maxilo-mandibular, das manifestações 
bucais de doenças sistêmicas e das repercussões bucais do tratamento antineoplásico. 
As áreas de competência para atuação do especialista em Estomatologia incluem: a) 
promoção e execução de procedimentos preventivos em nível individual e coletivo na 
área de saúde bucal, com especial ênfase à prevenção e ao diagnóstico precoce do 
câncer de boca; b) obtenção de informações necessárias à manutenção da saúde do 
paciente, visando à prevenção, ao diagnóstico, ao prognóstico e ao tratamento de 
alterações estruturais e funcionais da cavidade bucal e das estruturas anexas; e, c) 
realização ou solicitação de exames complementares, necessários ao esclarecimento 
do diagnóstico. Uma das atribuições mais importantes do Estomatologista é o 
diagnóstico de lesões potencialmente malignas e malignas da cavidade oral, como o 
câncer bucal. 

 
 

2.2 Ficha clínica e Exame clínico 
 

A ficha clínica ou prontuário é o documento no qual são registrados todos os 
dados do paciente durante o seu tratamento. Ela deve ser minuciosamente preenchida, 
pois auxilia o cirurgião-dentista a se recordar dos procedimentos realizados além de se 
constituir em um documento com valor jurídico. 

Existem diferentes tipos de fichas ou prontuários sendo que todos devem conter 
a identificação, a queixa principal, a história clínica, o exame físico, os exames 
complementares solicitados e seus resultados, o diagnóstico, as condutas terapêuticas 
e o seguimento do paciente. Deve ser salientado que a ficha clínica ou prontuário é um 
documento que pertence ao paciente ficando sob a guarda do profissional ou da 
instituição. 

O exame clínico é dividido em duas etapas, uma subjetiva, a anamnese, na qual 
o paciente relatará sua percepção sobre os sinais e sintomas, inclui a identificação do 
paciente, a queixa principal, a história da doença atual, a história buco-dental, a história 
médica, antecedentes familiares e hábitos e vícios. A etapa objetiva, o exame físico, em 
que o profissional fará a inspeção, palpação, percussão, auscultação, avaliando 
possíveis anormalidades e assim levantar a hipóteses diagnósticas (Biasoli et al,. 2015). 

 
2.3 Doenças da boca 

 
Doenças bucais, como herpes recorrente, ulceração aftosa recorrente, 

candidose, hiperplasia associada ao uso de prótese móvel, mucocele e úlceras 
traumáticas são frequentes na população e devem ser do conhecimento dos 
profissionais da odontologia e daqueles que atuam na área de Saúde da Família. A 
avaliação da condição bucal de uma população objetiva fornecer subsídios para 
pesquisas e programas de identificação, prevenção e controle, além de permitir a 
padronização dos diagnósticos, o que facilita a comparação interpopulacional. Além 
da identificação das lesões mais comuns, mostra-se importante o diagnóstico precoce 
do câncer bucal e das lesões potencialmente malignas, como eritroplasias e 
leucoplasias, assim como as respectivas condutas. 

De acordo com o sistema de informações sobre mortalidade do Ministério da Saúde 
/ INCA, a região de Londrina apresentou a maior taxa de mortalidade por câncer de 
boca do Estado do Paraná entre 2000 e 2012. Apesar do câncer de boca ocorrer em 
um local que é facilmente acessível ao exame clínico, infelizmente, muitas 
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vezes é diagnosticado em uma fase avançada, quando as taxas de mortalidade e a 
probabilidade de comprometimento funcional devido a tratamentos são elevados. O 
diagnóstico tardio está diretamente associado a alta mortalidade, com taxas de 
sobrevida em 5 anos variando de 30 a 60%, dependendo da localização global e das 
formas de tratamento utilizadas. 

Estes números têm mostrado pouca melhora ao longo das últimas décadas e 
evidenciam a necessidade de estratégias para o controle do câncer de boca. Os 
principais fatores de risco para o câncer da cavidade oral são: tabagismo, etilismo, 
infecções por HPV, principalmente pelo tipo 16, e exposição à radiação UVA solar 
(câncer de lábio). Contudo, entre tais fatores, destacam-se o tabagismo e o etilismo. 
Estudos mostram um risco muito maior de desenvolver câncer na cavidade oral em 
indivíduos tabagistas e etilistas do que na população em geral, evidenciando a 
existência de uma sinergia entre o tabagismo e o etilismo. Ressaltam ainda um aumento 
no risco de acordo com o tempo que a pessoa fuma, com o número de cigarros fumados 
por dia e com a frequência de ingestão de bebidas alcoólicas. 

O surgimento do câncer bucal pode ser precedido por desordens potencialmente 
malignas, que são lesões da mucosa bucal como a leucoplasia e a eritroplasia, que 
apresentam um aumento considerável no risco de transformação maligna (van der Waal 
et al., 2009). A detecção dessas desordens seria uma forma de prevenir o 
desenvolvimento do câncer bucal. A falta de acesso a profissionais treinados para o 
diagnóstico dessas desordens representa um dos principais obstáculos para a 
prevenção do câncer bucal em países em desenvolvimento. (Subramanian et al., 2009). 
A detecção precoce do câncer de boca diminui os custos com o tratamento, tornando 
os cuidados de saúde acessíveis. (Coelho, 2012). 

 

3. Procedimentos Metodológicos 
 

Projeto de extensão “Ambulatório de estomatologia: diagnóstico e tratamento de 
doenças da cavidade bucal” que tem relevante impacto no atendimento de pacientes, 
na formação dos alunos e no planejamento de ações pedagógicas, dentro da área de 
estomatologia. O ambulatório de Estomatologia da Clínica Odontológica Universitária 
da UEL funciona desde abril de 2016 na forma de um projeto de extensão (Figura 1). 
O serviço conta com a participação de docentes das áreas de Estomatologia, Patologia 
Oral, Radiologia e Cirurgia, além de alunos de residência e dos 3º, 4º e 5º anos da 
graduação. Além da experiência no atendimento clínico da especialidade, os 
participantes participam de aulas complementares e discussões de casos para maior 
compreensão do conteúdo teórico. 

Os pacientes são encaminhados ao serviço através das Unidades Básicas de 
Saúde ou de serviços privados. O agendamento é realizado por telefone, sendo que os 
casos urgentes são sempre atendidos sem passar pela fila de espera. Os 
procedimentos clínicos realizados no ambulatório são: anamnese, exame físico, 
exames complementares (radiografia, biópsia), prescrição medicamentosa, dentre 
outros. Os casos de doenças crônicas são acompanhados indefinidamente. Os 
pacientes com diagnóstico de lesões malignas são encaminhados para o Hospital do 
Câncer de Londrina. 

Para esse estudo foram coletadas as informações de todos os atendimentos 
realizados no ambulatório de Estomatologia de fevereiro de 2018 a agosto de 2018. Os 
dados como idade, sexo, procedência e diagnóstico foram tabulados em uma planilha 
do Excel e posteriormente realizados uma análise descritiva. 
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Figura 1. Atendimento clínico no ambulatório de Estomatologia da Universidade 
Estadual de Londrina. 

 
 

4. Resultados e Discussões 
 

Durante o período de 6 meses do serviço, 183 novos pacientes foram atendidos 
no projeto. A idade média dos pacientes foi de 50 anos, variando de 10 a 90 anos de 
idade. A maioria dos pacientes foi do sexo feminino (66,1%). Segundo a procedência 
dos pacientes observamos 23 municípios diferentes, sendo Londrina e Cambé as 
cidades mais comuns (Gráfico 1). 
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De acordo com o diagnóstico estabelecido, as lesões mais comumente encontradas 
foram: hiperplasia fibrosa, mucocele, papiloma, hemangioma, estomatite protética, 
carcinoma espinocelular, leucoplasia, líquen plano, candidíase e úlcera traumática 
(Gráfico 2). As neoplasias benignas, doenças imunologicamente mediadas e desordens 
potencialmente malignas representaram 8%. Após a biópsia e o diagnóstico 
estabelecido todos os pacientes receberam ou foram encaminhados para tratamento. 
O ambulatório de Estomatologia exerce um importante papel de atendimento à 
população da cidade de Londrina e região, de forma que o estudo da ocorrência de 
diagnósticos nesta unidade de atendimento representa uma oportunidade de conhecer 
as necessidades de saúde da população atendida. 

 

 

 
 

Considerações Finais 
 

Através dos resultados desse trabalho podemos concluir que o ambulatório de 
Estomatologia da Clínica Odontológica Universitária compreende um serviço 
especializado essencial na área de diagnóstico e tratamento de doenças da cavidade 
bucal, Considerado um centro de referência no diagnóstico e tratamento de doenças da 
cavidade bucal na região de Londrina. Por ser um serviço recente e ainda em processo 
de divulgação, esperamos que o número e a abrangência dos atendimentos cresçam 
ainda mais. 
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1. Introdução 

 
 

A Estomatologia é uma área da Odontologia que tem como função a prevenção, 

diagnóstico, prognóstico e tratamento de doenças do complexo maxilo- mandibular, das 

manifestações bucais de doenças sistêmicas e das repercussões bucais do tratamento 

antineoplásico. 

O projeto tem funcionado desde Abril de 2016, contando com uma equipe, entre 

eles docentes das áreas de Estomatologia, Patologia Oral, Radiologia e Cirurgia, além 

de alunos de residências e da graduação do curso de Odontologia. Além de oferecer 

atendimento gratuito à população, tem se mostrado uma grande experiência para os 

colaboradores do projeto, que além de realizarem o atendimento, participam de aulas 

complementares com discursões dos casos clínicos tendo a oportunidade assim de 

expandir seus conhecimentos e aprendizado. Os pacientes são encaminhados para a 

Clínica Odontológica, tanto da rede púbica como da privada. 

Inicialmente os pacientes são atendidos pelos integrantes do projeto, que irão 

fazer uma coleta de dados do paciente, sobre sua historia medica, odontológica, e 
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também realizam um exame físico preciso. As lesões são classificadas de acordo com 

a sua etiologia, as mais frequentes encontradas são a hiperplasia fibrosa, mucocele e 

papiloma. 

Atualmente o projeto realiza os atendimentos em dois períodos por semana e 

dessa forma, representa grande importância para a saúde da população que é o 

principal foco do projeto, como também uma grande oportunidade de aprendizado para 

os alunos. 

 
2. Referencial Teórico 

 
 

2.1 Estomatologia 

 
 

Sendo uma especialidade da Odontologia, seu objetivo é realizar a promoção 

e execução de procedimentos preventivos em nível individual e coletivo na área de 

saúde bucal, com enfoque à prevenção e ao diagnóstico precoce do câncer de boca, 

leões de boca, e manifestações sistêmicas presentes, com isso é necessário uma coleta 

eficiente de informações para visando um diagnostico, e tratamento correto; exames 

complementares são de extrema importância para tirar duvidas presentes antes de 

fechar o diagnostico. No Brasil, esta especialidade é recente, sendo que só a partir de 

1992 que o Conselho Federal de Odontologia - CFO reconheceu a importância e a 

oficializou como uma especialidade da Odontologia. (CFO-185/92, de 23 de abril de 

1993). A Estomatologia trabalha em conjunto com outras especialidades como a 

Radiologia, Odontogeriatria, Periodontia, Odontopediatria, Cirurgia oral e Odontologia 

para pacientes especiais. Além de especialidades médicas como a Cirurgia de cabeça 

de pescoço, Oncologia, Otorrinolaringologia, Reumatologia, Dermatologia, dentre 

outras. Uma das atribuições mais importantes do Estomatologista é o diagnóstico de 

lesões potencialmente malignas e malignas da cavidade oral. 

 
2.2 Doenças da boca 

 
 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) considera que os levantamentos 

epidemiológicos em uma população são importantes recursos para se conhecer a 

situação atual e estimar as necessidades de implantação e manutenção da saúde bucal. 

A avaliação da condição bucal de uma população objetiva fornecer subsídios 
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para pesquisas e programas de identificação, prevenção e controle, além de permitir a 

padronização dos diagnósticos, o que facilita a comparação interpopulacional. Além da 

identificação das lesões mais comuns, mostra-se importante o diagnóstico precoce do 

câncer bucal e das lesões potencialmente malignas, como eritroplasias e leucoplasias, 

assim como as respectivas condutas. 

Doenças bucais, como herpes recorrente, ulceração aftosa recorrente, 

candidose, hiperplasia associada ao uso de prótese móvel, mucocele e úlceras 

traumáticas são frequentes na população e devem ser do conhecimento dos 

profissionais da Odontologia e daqueles que atuam na área de Saúde da Família. 

Uma das doenças de extrema importância é o câncer de boca que ocorrer em 

um local que é facilmente acessível ao exame clínico, infelizmente, muitas vezes é 

diagnosticado em uma fase avançada. Esse diagnóstico tardio está diretamente 

associado a alta mortalidade. Por isso os profissionais da área da Odontologia devem 

conhecer as principais lesões potencialmente malignas previas ao câncer bucal, como: 

leucoplasia e eritroplasia são as que apresentam um aumento. A detecção dessas 

desordens seria uma forma de prevenir o desenvolvimento do câncer bucal. A falta de 

acesso a profissionais treinados para o diagnóstico dessas desordens representa um 

dos principais obstáculos para a prevenção do câncer bucal em países em 

desenvolvimento. (Subramanian et al., 2009). A detecção precoce do câncer de boca 

diminui os custos com o tratamento, tornando os cuidados de saúde acessíveis. 

(Coelho, 2012). As Faculdades de Odontologia são, naturalmente, os centros onde os 

Serviços de Estomatologia e Patologia Bucal estão organizados e para onde a maioria 

dos casos são encaminhados. 

 
3. Procedimentos Metodológicos 

 
 

Os atendimentos são realizados na Clinica Odontológica da Universidade 

Estadual de Londrina (UEL), localizada no próprio campus. Os dias de atendimento são 

sempre às quartas-feiras no período da tarde, e nas sextas-feiras pela manhã. 

Inicialmente é realizado a anamnese, onde se coletam dados referentes à historia 

médica do paciente que abrange perguntas sobre doenças sistêmicas como diabetes, 

hipertensão e alergias que o paciente já teve ou é portador; historia odontológica para 

investigar se o paciente faz uso de próteses, extraiu dentes, recebeu instruções de 

higiene dental, entre outras (Figura 1). É realizado o exame físico onde é observada 

toda região extraoral e intraoral do paciente. Se necessário também são feitos exames 
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complementares (radiografias e biópsia), prescrição medicamentosa, dentre outros. 

Os casos de doenças crônicas são acompanhados indefinidamente. Os pacientes 

com diagnóstico de lesões malignas são encaminhados para o Hospital do Câncer de 

Londrina. 

 
 

 

Figura 1. Ficha de anamnese. 

 
 

4. Resultados e Discussões 

 
 

O ambulatório de Estomatologia (Figura 2) tem exercido um importante papel 

de atendimento à população da cidade de Londrina e região. Em 2016 foram atendidos 

270 pacientes, em 2017 o numero aumentou para 337, e neste ano de 2018, até o 

mês de agosto, já foram atendidos mais de 230 pacientes. É um dos únicos serviços 

especializados no diagnósticos de doenças bucais da região e por isso recebe 

pacientes de diversas cidades da região norte do Paraná (Gráfico 1). Após o 

estabelecimento do serviço, buscamos a divulgação entre os profissionais de saúde da 

rede pública e privada. Para isso, foram realizadas palestras com os cirurgiões-

dentistas do município de Londrina, Ibiporã, Cambé e Rolândia. Desta forma, o 

ambulatório está em fase de crescimento, podendo já ser considerado um centro de 

referência no diagnóstico e tratamento de doenças da cavidade bucal na região de 

Londrina. 
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Figura 

2. Clínica onde são realizados os atendimentos. 
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Figura 3. Palestra realizada para os profissionais cirurgiões-dentistas do 

serviço público do município de Cambé. 

 
5. Considerações Finais 

 
 

O ambulatório de Estomatologia na Clínica Odontológica Universitária demostra 

ser de grande importância para a população de Londrina e região, sendo um dos 

principais responsável pelo atendimento nessa área especifica de diagnóstico e 

tratamento de doenças da cavidade bucal. 
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1. Introdução 

 
Com a intenção de classificar as características e os comportamentos de pássaros 
presentes em ecossistemas do Estado do Paraná aplicou-se conhecimentos de 
matemática e estatística. Durante os anos de 2012 a 2016 coletou-se dados sobre as 
populações desses pássaros em florestas e matas (algumas fragmentadas) no estado 
do Paraná (Mata do Godoy, Floresta de Foz do Iguaçu, Floresta de Céu Azul, Floresta 
de Floriano Peixoto e Floresta de Colorado). Por meio do cálculo de correlações de 
Pearson entre as várias espécies, podem-se observar as características e os 
comportamentos de espécies individuais e também de classes de pássaros (frutívoros, 
omnívoros e insetívoros). 

 
 

2. Materiais e Métodos 
 

Os pássaros possuem características que podem ser analisadas e correlacionadas com 
as características de outros pássaros, entre essas características citam-se o convívio 
com o seu bando (revoada), tipo de comida, tipo de habitat e comportamental, ou seja, 
como o pássaro se comporta com diferentes espécies. 
Os dados coletados pelo professor Luiz dos Anjos, do Departamento de Biologia da 
Universidade Estadual de Londrina, no período de 2012 a 2016, em vários habitats do 
Paraná, representavam uma amostra de 113 espécies de pássaros. Entretanto, 
algumas espécies apresentavam recorrência muito pequena e foram desconsideradas. 
Esse estudo foi realizado com os dados populacionais coletados de 85 espécies de 
pássaros observados na Floresta de Foz do Iguaçu. 

 
3. Desenvolvimento 

 
Diversas situações reais, quando modeladas matematicamente ou estatisticamente, 
permitem um novo entendimento não trivial do problema. Cita-se, por exemplo, os 
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modelos de dinâmica populacional, em que é possível comparar e verificar tendências. 
Especificamente, os modelos de predadores-presas são eficientes para descrever as 
interações entre populações. 
Nesse trabalho realizou-se uma análise matemática e estatística das 
correlações/interações entre espécies de pássaros observados na Floresta de Foz do 
Iguaçu, Paraná. Inicialmente os pássaros observados foram classificados em três 
grupos: insetívoros (IN), frugívoros (FR), e onívoros (OM). Os insetívoros (IN) são 
pássaros que têm como base alimentar os insetos, podendo alimentar-se de aranhas, 
também (TODA BIOLOGIA, 2017). Os frugívoros (FR) são pássaros que têm frutos 
como base alimentar. Eles dispersam as sementes das frutas, uma vez que ao se 
alimentarem não causam danos às mesmas (SILVA, et al, 2017). Os onívoros (OM), por 
outro lado, são aqueles pássaros que se alimentam de ambos as bases alimentares, 
frutos e insetos, podendo consumir raízes, também (BOTANICAL ONLINE, 2017). 
O enfoque desse trabalho serão os pássaros insetívoros, representado no trabalho 
por IN. Para verificar as correlações entre as espécies utilizou-se o coeficiente de 
correlação de Pearson na análise das correlações, em que  representam 
o conjunto de medidas de uma espécie de pássaro, e representam as 
medidas correspondentes a outra espécie. O coeficiente de Pearson é dado por 
(SHIMAKURA, 2005): 

 

 

Os valores do coeficiente de correlação de Pearson próximos a 0 (zero), indicam a 
não existência de correlações entre as espécies estudadas, ou seja, uma espécie não 
interfere, nem negativamente, nem positivamente, na outra. Por outro lado, coeficientes 
de correlação próximos a 1 (um) evidenciam a existência de uma correlação/interação 
positiva entre as duas espécies analisadas, enquanto coeficientes de correlação 
próximos a -1 (menos um) evidenciam pássaros com correlações/interações negativas, 
onde a existência de um afeta negativamente a existência do outro. 

 
 
 
 

 
4. Resultados e Discussões 

 
Observando os resultados das correlações obtidas, note-se que existem espécies que 
apresentam os 3 tipos de correlações citados acima. Para melhor explicar as 
correlações entre os pássaros insetívoros, serão apresentados alguns exemplos dessas 
correlações. Abaixo se apresenta uma tabela com correlações entre três pássaros 
insetívoros. 
Na tabela 1 nota-se que as espécies Basileuterus Leucoblepharus e Automolus 
Leucophtalmus apresentam uma correlação moderada positiva (em cinza), enquanto as 
espécies Automolus Leucophtalmus e Basileuterus Culicivorus têm correlação fraca 
positivamente (em rosa), e por fim as espécies Basileuterus Culicivorus e Basileuterus 
Leucoblepharus apresentam uma correlação fraca negativamente (em verde). 
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Tabela1- Correlações de Pearson entre três espécies de pássaros insetívoros 

 
AutomolusLeucophtal 
mus 

BasileuterusCulicivor 
us 

BasileuterusLeucoblepha 
rus 

AutomolusLeucophtalmu 
s 

 

1 
 

0,103 
 

0,61 

BasileuterusCulicivorus 0,103 1 -0,343 

BasileuterusLeucoblepha 
rus 

 

0,61 
 

-0,343 
 

1 

 
 

4.1 Correlação próxima a 0. 
 

Para exemplificar esse caso tem-se a correlação 0,103 correspondente às espécies 
Automolus Leucophtalmus e Basileuterus Culicivorus, popularmente conhecidos como 
Barranqueiro-de-olho-branco e Pula-Pula, respectivamente. As características do 
Barranqueiro-de-olho são possuir entre 19 e 20 cm de comprimento e pesar entre 25 e 
35 gramas, vivendo em florestas orientais brasileiras (WIKI AVES BARRANCO-DE- 
OLHO-BRANCO, 2018), enquanto as do Pula-Pula são 12 cm de comprimento, com 
peso de 10,5 gramas aproximadamente, vivendo no interior de florestas úmidas e secas 
(WIKI AVES BARRANCO-DE-OLHO-BRANCO, 2018). A figura 1 mostra esses 
pássaros. 

 

Figura 1: Automolus Leucophtalmus e Basileuterus Culicivorus, respectivamente. 

Conforme já visto, o coeficiente de Pearson dessas espécies é igual a 0,103 bem 

próxima de zero, ou seja, o comportamento/sobrevivência dessas espécies não são 

linearmente dependentes, logo o comportamento/sobrevivência do pássaro Pula-Pula 

tem pouca correlação com o comportamento/sobrevivência do pássaro Barranqueiro. 

 
 

4.2 Correlação próxima a -1. 
 

Na tabela 1 não se tem correlações próximas de -1, por esse motivo serão escolhidas 
outras duas espécies, até então não mostradas, com correlação negativa forte. Os 
pássaros Cacicus Haemorrhous e Megarhynchus Pitangua apresenta correlação igual 
-0,813. Os nomes populares dessas espécies são Guaxe e Neinei, respectivamente. As 
características do Guaxe são medir entre 21,5 e 29,5 cm de comprimento, ter peso entre 
62 a 96 gramas e viver em grupo nas copas da floresta úmidas (WIKI AVES 
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GUAXE, 2018). Os Neinei têm cerca de 21 cm e vivem nas copas das matas conformes 
(WIKI AVES Neinei, 2018). A figura 2 mostra esses pássaros. 

 

Figura 2: Cacicus Haemorrhous e Megarhynchus Pitangua, respectivamente. 
 

Essas espécies possuem correlações forte, porem negativa, ou seja, elas não se 
relacionam amistosamente, um dos motivos pode ser por ambas ocuparem copas de 
árvores. Logo, um local com muitos Neinei, provavelmente terá poucos Guaxe. 

 
 

4.3 Correlação próxima a 1. 
 

Na tabela 1 encontra-se uma correlação 0,61 considerada moderada/forte, então as 
espécies Basileuterus Leucoblepharus e Automolus Leucophtalmus se relacionam de 
modo positivo e provavelmente convivem no mesmo ambiente. Para entender tal 
resultado, analisa-se seus comportamentos e características. 
Popularmente conhecido como Pula-pula-assobiador, o Basileuterus Leucoblepharus 
pode chegar a medir 14,5 cm, pesando entre 14 e 21 gramas e vivendo em sub- bosques 
(WIKI AVES PULA-PULA-ASSOBIADOR, 2018). As características do Automolus 
Leucophtalmus foram citadas na seção 4.1. 

 

Figura 3: Automolus Leucophtalmus e Basileuterus Leucoblepharus aparência 
 

Considerações Finais 

 

Conclui-se que dado uma amostra de diferentes espécies de pássaros é possível 
fazer uso do coeficiente Pearson para avaliar as correlações e com isso concluir 
comportamentos das mesmas. Outro ponto importante deste estudo é demonstrar que 
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a estatística e a matemática se aplicam a realidade, possibilitando uma análise 
realista de um dado problema. 
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1. Introdução e Objetivo 
 

A demanda mundial por produtos orgânicos tem aumentado significativamente 
ao longo dos anos. No Brasil está se buscando fortalecer através do Programa de 
Aquisição de Alimentos - PAA. Contudo, muitos produtores ainda têm dificuldade de 
se beneficiar desses incentivos por não acessarem a certificação orgânica para sua 
unidade produtiva. Os produtos orgânicos têm pequena, mas crescente participação 
nas aquisições do PAA - varia de 1 a 3% de 2007 a 2012. A região que mais compra 
orgânicos é a Sul e o estado que mais compra é o de Santa Catarina. Além desse canal, 
existe hoje um grande contingente de pequenos agricultores que pratica venda direta 
de seus produtos através de feiras, cestas e espaços fixos na cidade, como lojas de 
produtos naturais e etc (GALINDO et al., 2014). 

 

Segundo Camponhola e Valarin (2017) a agricultura orgânica é uma opção 
interessante para a inserção dos pequenos agricultores no mercado, podendo-se 
considerar alguns aspectos que sustentam esta afirmação. 

 

O primeiro está relacionado com a constatação de que as commodities 
agrícolas tradicionais requerem escala de produção para compensar tanto a queda 
estrutural de preços, que tem sido observada nas últimas três décadas, como os custos 
crescentes de produção, que resultam na redução das margens de lucro. 

 

O segundo aspecto é que os produtos orgânicos apresentam características 
de nichos de mercado e, portanto, visam atender a um segmento restrito e seleto de 
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consumidores, que têm disposição para pagar um ‘’sobre preço’’ por esses produtos, o 
que não acontece com as commodities agrícolas. Desse modo, os pequenos 
produtores, mesmo não atingindo grande escala produtiva, podem disponibilizar seus 
produtos em pequenos mercados locais. 

 

O terceiro refere-se à inserção dos pequenos agricultores nas redes nacionais 
ou transnacionais de comercialização de produtos orgânicos, mas para isso os 
produtores devem estar organizados em associações ou cooperativas. Essa 
organização facilita as ações de marketing e implantação de selos de qualidade, de 
negociação nas operações de venda e de gestão das atividades produtivas. 

 

O pequeno agricultor tem a vantagem de produzir em geral de forma 
diversificada, a baixa dependência de insumos externos ao estabelecimento são 
condições que se constituem em barreira para os grandes produtores orgânicos. A 
diversificação da produção confere ao pequeno agricultor a vantagem da estabilidade 
da renda durante o ano, diminuindo a sua sazonalidade ao mesmo tempo em que 
melhora a sua segurança, pois reduz o risco de quebras na renda devido à flutuação 
nos preços e a incidentes naturais, tais como a ocorrência de pragas e doenças e o 
efeito de geadas, chuvas de grazino e assim por diante, que, devido à sua limitação 
no tempo, somente afetam alguns cultivos em períodos específicos. 

 

Entendendo a dificuldade e peculiaridade da pequena produção, o núcleo de 
agroecologia da Uel, trabalha com certificação de produtos orgânicos através do 
Programa Paraná Mais Orgânico, ofertando o serviço de acessória técnica a pequenos 
produtores que desejam se converter ao sistema orgânico. Atualmente atendem 
propriedades com produção vegetal e animal, entretanto não há nenhum certificado de 
produção animal por dificuldades inerentes ao processo produtivo, como o acesso à 
alimentação orgânica para os animais e a obtenção de agroindustrialização que seja 
certificada. 

 

Além da dificuldade de se obter produtos para a alimentação dos animais, 
também existe a complexidade para transportar este material, pois os produtores 
orgânicos se encontram distribuídos geograficamente pelo país, logo para obter 
estoque de produto tem-se que comprar em diferentes regiões, o que eleva o custo de 
produção pelo alto gasto com transporte (DERMATTÊ FILHO; PEREIRA, 2017). 

 

A pesquisa investiga se a batata-doce é um alimento economicamente viável 
a poedeiras em sistema orgânico, o enfoque deste trabalho é a viabilidade econômica 
da produção do farelo de batata – doce em substituição ao milho. 

 

2. Referencial Teórico 
 

O consumo por produtos provenientes do sistema orgânico tem crescido 
nas últimas décadas, devido as consequências socioambientais que o sistema 
convencional desencadeou. Então produzir alimento como ovos orgânicos será uma 
ótima alternativa para aumentar a renda de pequenos produtores. 

 

O sistema orgânico de produção de aves possui algumas mudanças se 
comparado aos outros sistemas de criação convencionais. No caso das aves de 
postura, as diferenças se encontram em relação ao bem-estar animal, com 
dimensionamento das instalações, manutenção de ninhos e hábitos de vida livre (manter 
piquete), não permitir mutilações como debicagem, na área da alimentação 
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utilizar rações provenientes apenas de origem vegetal e de produção orgânica e com 
isso, gerar produtos com um maior valor agregado, sem resíduo de antibióticos ou 
quaisquer substâncias químicas (CARVALHO et al., 2017). 

 

A produção de ovos orgânicos no Brasil é uma experiência, por isso não existem 
tantas informações para os produtores que querem aderir a esse sistema, há dificuldade 
de acesso a insumo e dificuldade técnica. 

 

Dessa maneira, a busca por alimentos alternativos como a batata-doce que 
possa substituir o milho de forma parcial ou totalmente, que supram as mesmas 
necessidades nutricionais das aves e que sejam de fácil produção são um dos principais 
interesses na criação de aves orgânicas. 

 
2.1 Batata Doce 

 

A batata-doce (Ipomoea batatas L.), suas ramas são ricas em amido, açúcares 
e vitaminas e possuem alta porcentagem de proteína bruta e disgestibilidade. 

 

Tem um baixo custo de produção, é rústica, tolerante a seca, e possui um alto 
potencial produtivo, sendo cultivada por pequenos produtores. Apesar de sua alta 
capacidade de produção, podendo chegar a 40 t ha-1, a produção brasileira fica em 
torno de 14,1 t ha-1 (CAVALCANTE et al., 2009). 

Isso se deve, principalmente ao baixo nível tecnológico empregado pelos 
produtores, que, em geral, não fazem um manejo adequado do solo, não utilizando 
técnicas de calagem e adubação, necessárias para garantir um alto rendimento da 
cultura (OLIVEIRA et al., 2017). 

 

Por outro lado, de acordo com Fageria e Baligar (1993) citado por Cavalcante 
et al. (2009), a batata-doce tem uma eficiente capacidade de utilização dos nutrientes, 
devido aos seus diversos mecanismos morfofisiológicos. Os autores citam que esta 
cultura tem um sistema radicular extensivo, tornando-a eficiente. Possui uma alta 
relação raiz/parte aérea e, quando em situação de baixa disponibilidade de nutrientes, 
suas raízes são hábeis em modificar a rizosfera para superar situações adversas. 

 

3. Procedimentos Metodológicos 
 

Estão sendo observadas as práticas do produtor de ovos orgânicos Rafael 
Caldas, no munícipio de Jandaia do Sul no Paraná, que fornece farelo de batata-doce 
aos seus animais de postura. 

 

Está sendo realizada uma pesquisa participativa de campo com entrevistas, 
levantamento de custos de plantio, manejo de plantas espontâneas e horas de trabalho 
necessárias para colheita e processamento da batata-doce. 

 

Serão utilizadas como base para análise, o Custo Operacional Efetivo (COE) 
e o Custo Operacional Total (COT) adaptadas pela proposta de Matsunaga et al., 
(1976), que leva em consideração os gastos realizados pelo produtor durante o período 
de safra entre os quais se soma os custos com preparo com o plantio, insumos 
agrícolas, e outros custos e a estes somados aos encargos financeiros, 
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depreciação e outras despesas onde se obterá o COT. O adubo orgânico, combustível 
para transporte e o óleo diesel utilizados entrarão nos custos. 

 

Os dados que estão sendo levantados serão armazenados em um banco de 
dados e, para serem quantificados e submetidos à análise estatística. O tratamento dos 
dados será realizado por meio da utilização do programa Microsoft Excel 2013®. Os 
resultados serão tabulados e utilizará análise descritiva dos dados, através da 
construção de tabelas de frequência simples, permitindo-se uma análise quantitativa 
dos dados por distribuição de frequências, que, para Sampieri (2006, p.416), “é um 
conjunto de pontuações ordenadas em suas respectivas categorias”. 

 

4. Resultados e Discussões 
 

Espera-se que os custos levantados referentes a produção da ração de batata 
desde a implantação até a ração final, sejam vantajosos economicamente ao pequeno 
produtor de ovos orgânicos. 

 
5. Considerações Finais 

 
 
 

A partir dos resultados do trabalho, o Neagro UEL deverá elaborar um material 
didático para fornecer informações a todos os produtores de aves da região que queiram 
produzir ração com ingredientes alternativos. 

 

Serão elaboradas oficinas por grupos da rede ecovida de certificação, a fim de 
trocar conhecimentos quanto a análise de custos da alimentação de galinhas e frangos, 
para otimizar a produção. Através do trabalho de extensão rural com pequenos 
agricultores, percebe-se a enorme dificuldade apresentada para elaborar e controlar as 
finanças da atividade produtiva, através de ferrramentas de extensão rural serão 
trabalhados métodos de gestão de finanças assim como de produção de alimentos 
alternativos para aves. 
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28. Introdução 
 

Análise de correlações que ocorrem na natureza não é nenhuma novidade, o 
homem sempre tentou entender o que o cerca. Desta forma, a matemática e estatística, 
como várias ciências, foram desenvolvidas a partir da tentativa do homem em descrever 
o que vê. Com o passar dos séculos, o homem passou a ter interesse em descrever as 
dinâmicas das populações e para isso desenvolveu-se diversos modelos matemáticos, 
cita-se o modelo de Malthus que supõe um crescimento populacional exponencial e o 
modelo predador-presa de Lotka-Volterra que descreve a interação entre duas 
populações. Quando se refere a populações, entende-se seres humanos, animais, 
bactérias, células, partículas, etc. 

Os modelos citados acima são utilizados para descrever a dinâmica das 
populações, sejam o crescimento ou a diminuição, ou ainda a tendência dessas 
variações, ou seja, se a população apresenta comportamento linear, polinomial, 
exponencial, etc. Também existem diversos métodos de análises para verificar qual o 
comportamento que uma população apresenta, por exemplo: cálculo de correlações e 
ajustes por regressão, que podem ser aplicados para a análise de amostras. 

Com base nestas informações apresentadas, este trabalho buscou realizar uma 
análise estatística voltada a um estudo em biologia. Nesse trabalho, os dados de 
populações de pássaros foram coletados pelo professor Dr. Luiz dos Anjos do 
Departamento de Biologia Animal e Vegetal da UEL, que realiza trabalhos de análise 
da sensibilidade das populações de pássaros devido à fragmentação das florestas. Os 
dados que foram fornecidos para este estudo foram coletados em matas do Estado do 
Paraná, são elas Foz do Iguaçu, Céu Azul, Mata do Godoy, Floriano Peixoto e Colorado. 
Esses dados são referentes às populações de pássaros, que foram coletados a partir 
de visitas anuais nessas regiões. A coleta de informações foram 
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realizadas por meio de visualizações dos pássaros e identificação sonora (o som que 
cada pássaro emite é gravado). 

Nesse contexto, o objetivo do trabalho é encontrar correlações entre as 
diferentes populações de pássaros encontrados nas florestas paranaenses, a partir da 
amostra fornecida. 

 
29. Desenvolvimento 

 
Analisar o comportamento de pássaros é muito importante, pois as 

características físicas e comportamentais de cada espécie, como o convívio com o 
bando, o comportamento com diferentes espécies, o tipo de comida e habitat, 
determinam a região onde haverá a maior incidência de cada espécie. Esse trabalho é 
realizado em duas frentes: a primeira é a biológica, com o compilamento de informações 
recolhidas da frequência absoluta de pássaros em cada região, e a segunda é a 
estatística, que busca compreender os tipos de relações possíveis entre esses pássaros 
amostrados. 

 

2.1 Análise da amostra 
 

Amostra é a coleta aleatória de dados, da qual se pretende obter uma 
representação da população. Nossa amostra descreveu a população de 113 espécies 
de pássaros, no período de 2011 a 2016. Das 113 espécies de pássaros, 24,8% tinha 
uma frequência muito baixa, assim essas espécies com baixa frequência foram 
desconsideradas. Desta forma foram consideradas 85 espécies, apenas da região de 
Foz do Iguaçu, nesse estudo. 

Considerando as 85 espécies, essas foram divididas segundo o tipo de dieta de 
cada espécie de pássaros, ou seja, os frugívoros (FR), onívoros (OM) e os insetívoros 
(IN), onde: 

• Frugívoros (FR) são pássaros que têm como sua alimentação básica 
frutos, e que ao se alimentarem não causam danos às sementes, logo 
podem espalhar as sementes das frutas (SILVA, et al, 2017); 

• Onívoros (OM) são pássaros que se alimentam com frutos, insetos e 
plantas (comendo até raízes). Eles são considerados generalistas 
(BOTANICAL ONLINE, 2017); 

• Insetívoros (IN) são pássaros que têm em sua base alimentar os insetos, 
e podem se alimentar de artrópodes (aranhas) também (TODA 
BIOLOGIA, 2017). 

 

Os dados coletados descrevem as populações de 8 pássaros frugívoros, 38 
pássaros omnívoros e 39 pássaros insetívoros. Enfatiza-se a importância desse estudo 
matemático dos dados coletados, pois eles permitem corroborar ou questionar 
conclusões empíricas e qualitativas aceitas pela comunidade científica. 

 
 
 
 
 

2.2 Procedimento Metodológico 
 

Este estudo utilizou o método de correlação de Pearson para as análises da 
amostra. A correlação de Pearson retorna um valor entre -1 e 1, que revela o tipo de 
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correlação linear que existe entre duas diferentes espécies. O coeficiente de Pearson 
(SHIMAKURA, 2005) é dado por 

 

 

onde,  representam o conjunto de medidas de uma dada espécie, e 
representam as medidas correspondentes de uma outra espécie de 

pássaros. O coeficiente de correlação de Pearson com valores próximos a 0 (zero) 
indica que não existe correlação linear entre dados de dois tipos de espécies. Valores 
próximos a -1 (menos 1) representam uma correlação negativa, ou seja, a existência de 
uma espécie é inversamente proporcional à outra espécie. O coeficiente de correlação 
de Pearson próximo a 1 (um) representa correlação positiva, ou seja os pássaros 
convivem. Obviamente, comparar uma espécie com ela mesma fornece correlação de 
Pearson igual a 1, como vê-se na figura 1, e não temos interesse nesses resultados. 
Nosso interesse reside nas correlações entre duas distintas espécies. A seguir 
apresenta-se os resultados. 

 
30. Resultados e Discussões 

 
Ao analisar os resultados do coeficiente de correlação de Pearson para os OM 

e FR, obteve-se espécies com correlações altas e correlações muito pequenas. Os 
resultados são apresentados em tabelas para cada grupo. A figura 1 mostra a tabela 
resultante da correlação entre as espécies de frugívoros. 

 

Figura 1: Correlação de Pearson dos pássaros frugívoros 

A figura 1 mostra a correlação entre pássaros frugívoros. Analogamente se 
calcula as correlações para os pássaros omnívoros (tabela 38x38 - trinta e oito linhas 
por trinta e oito colunas) e para os pássaros insetívoros (tabela 39x39 - trinta e nove 
linhas por trinta e nove colunas). Essas duas últimas tabelas não serão apresentada 
nesse trabalho por serem muito grandes. A seguir analisa-se algumas correlações. 
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30.1 Frugívoros 
 

Um exemplo de espécies que apresentam correlação próxima a 0 são os Pipra 
Fasciicauda e Pyroderus Scutatus, que apresentam correlação de Pearson igual a 0. 
Esses pássaros têm como nome popular Uirapuru-laranja e Pavó, respectivamente. 
Eles são mostrados na figura 2. 

 

Figura 2: Foto ilustrativa dos pássaros “Uirapuru-laranja” e “Pavó”. 
Adaptado de: https://www.wikiaves.com.br/ 

 

Uma característica interessante do pássaro Pipra Fasciicauda, o Uirapuru- 
laranja, é que pesa entre 11,9 e 19 gramas e mede cerca de 11 centímetros. Já uma 
característica do Pyroderus Scutatus, o Pavó, é que fica na parte mais alta da mata, 
mas se precisar busca no chão pequenos frutos também. 

Por outro lado, observa-se na figura 3 as espécies Cissops Leveriana e Tangara 
Seledon, que têm como nome popular Tietinga e Saíra-sete-cores, respectivamente. 
Eles são exemplos de espécies de pássaros com correlação positiva alta (igual a 0,877), 
ou seja, pássaros que convivem bem. 

Tietinga é caracterizado por gostar de comer principalmente banana e goiaba, e 
vive no fragmento médio ou na copa de árvores. O Saíra-sete-cores tem como 
característica ser uma ave monogâmica e pode ser encontrado em todos os extratos da 
floresta. Eles são mostrados na figura 3. 

 

Figura 3: Foto ilustrativa dos pássaros “Tietinga” e “Saíra-sete-cores”. 
Adaptado de: https://www.wikiaves.com.br/ 

 

Curiosamente a correlação negativa entre pássaros frugívoros não é muito alta. 
A correlação mais negativa -0,295 que ocorre entre os pássaros Pyroderus Scutatus e 
Tangara Seledon, ou seja, entre o Pavó e o Saíra-sete-cores, mostrados na figura 4. 

http://www.wikiaves.com.br/
http://www.wikiaves.com.br/
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Figura 4: Foto ilustrativa dos pássaros “Pavó” e “Saíra-sete-cores”. 
Adaptado de: https://www.wikiaves.com.br/ 

 
Assim observa-se que o mesmo pássaro pode apresentar diferentes tipos de 

correlação, quando comparado com pássaros diferentes. O pássaro Saíra-sete-cores 
apresenta correlação negativa baixa com pássaro Pavó e uma correlação positiva alta 
com o pássaro Tientiga. 

 
30.2 Onívoros 

 
Um duo de espécies dos onívoros que têm correlação próxima de 0 são Euphonia 

Pectoralis e Vireo Olivaceus, que tem os seguintes nomes populares: Ferro- velho e 
Juruviara-boreal, respectivamente. Eles são mostrados na figura 5. Estes pássaros tem 
como características viver na copa das árvores, no interior e nas bordas da floresta. 

 

Figura 5: Foto ilustrativa dos pássaros “Ferro-velho” e “Juruviara-boreal”. 
Adaptado de: https://www.wikiaves.com.br/ 

 
A figura 6 mostra uma foto dos pássaros Conirostrum Speciosum, conhecido 

como Figuinha-de-rabo-castanho e do pássaro Parula Pityaiumi, conhecido como 
Mariquita. Eles têm correlação positiva alta de 0,792, ou seja eles se toleram bem. As 
características da espécie de pássaros Figuinha-de-rabo-castanho é medir 11 
centímetros e pesar de 8 e 9 gramas, enquanto a espécie mariquita habita 
principalmente a copa das arvores mais altas. Ambas as espécies são mostradas na 
figura 6. 

 
Figura 6: Foto ilustrativa dos pássaros “Figuinha-de-rabo-castanho” e “Mariquita”. 
Adaptado de: https://www.wikiaves.com.br/ 

http://www.wikiaves.com.br/
http://www.wikiaves.com.br/
https://www.wikiaves.com.br/
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Finalmente, o pássaro Flautim tem como nome científico Schiffornis Virescens, 
enquanto o nome científico do pássaro Sabiá-barranco é o Turdus Leucomelas. Eles 
são mostrados na figura 7. Uma característica interessante do pássaro Flautim é viver 
nos extratos médio ou baixo de florestas húmidas e matas araucárias. Já as 
características do Sabiá-barranco é se adaptar a diferentes ambientes e realiza voos 
diretos a meia altura. 

 

Figura 7: Foto ilustrativa dos pássaros “Flautim” e “Sabiá-barranco”. 
Adaptado de: https://www.wikiaves.com.br/ 

 

A correlação entre os pássaro Flautim e Sabiá-barranco é -0,737, uma correlação 
negativa alta. 

 
Considerações Finais 

 
Conclui-se que diferentes espécies de pássaros apresentam comportamentos 

sociais diferentes. Utilizando o coeficiente de correlação de Pearson é possível 
entender estatisticamente questões relacionadas ao convívio de cada espécie de 
pássaro, com todas as demais, relacionando-as uma a uma. Essas diferenças 
matemáticas (correlações de Pearson) muitas vezes são diretamente observadas na 
Natureza, outras vezes não, e nesses casos um estudo mais aprofundado de ser 
realizado. 

Outro resultado importante deste estudo é mostrar que a estatística pode 
descrever comportamentos observados na Natureza, alguns deles evidentes, outros 
nem tanto. 
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1. Introdução 

Os dispositivos móveis, tais como notebooks, tablets e smartphones, estão 
presentes na sociedade e vem transformando o modo de interagir com as pessoas 
empresas e governos através do uso de redes sem fio. Processos que antes eram 
executados em locais pré-definidos passaram a ser executados a partir desses 
dispositivos por meio de sistemas computacionais móveis, ou seja, softwares 
produzidos para atender e resolver problemas e situações independente de 
localização, tais como jogos, softwares educacionais, sistemas de gerenciamento 
financeiros, dentre outros softwares. 

A computação móvel ganhou o seu espaço por permitir portabilidade e 
facilidade na realização das tarefas. Neste contexto é que este projeto atua, 
viabilizando que as novas demandas que a sociedade cria sejam atendidas. Desta 
forma, a existência deste projeto de extensão é justificada por proporcionar ao 
público alvo o acesso a serviços de Tecnologia da Informação (TI), tornando suas 
atividades mais produtivas ou informativas. Mais especificamente o foco deste 
trabalho é mostrar a execução de uma atividade extensionista através do 
desenvolvimento de um aplicativo para o sistema operacional Android, aplicado a 
educação onde é abordado o conteúdo de matemática básica. 

 

2. Referencial Teórico 

2.1 A metodologia Agil 
 

Com o estudo e desenvolvimento de projetos de software diferentes 
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metodologias de desenvolvimento de produtos foram apresentadas. Entre elas, tem- 
se as chamadas metodologias ágeis. A metodologia ágil teve seu surgimento 
durante os anos 90 como reação aos métodos de desenvolvimento burocráticos e 
lentos da época. O termo metodologias ágeis tornou-se popular em 2001, a partir da 

elaboração do The Agile Manifesto no qual abordaram o nome Metodologia Ágil 
(AGIL, 2011; ANDRADE, 2009) 

As metodologias ágeis tratam-se de metodologias de desenvolvimento 
adaptativas e flexíveis, e que são indicadas para cenários onde a mudança de 
requisitos é constante e os resultados precisam ser entregues ao cliente em curtos 
espaços de tempo. Entre elas tem-se o Scrum (CRUZ, 2017). 

 

2.2 Scrum 

A palavra Scrum tem sua origem em um esporte coletivo chamado Rugby, 
e dá nome a uma jogada que representa na prática a ideia do trabalho em equipe 
com sincronia, força e inteligência, utilizadas rumo à um objetivo. Isso é o que 
determina o framework proposto para o desenvolvimento ágil Scrum. Como no 
Rugby, cada membro do time Scrum deve possuir habilidades para juntos se 
apoiarem e chegarem ao objetivo final (BORGES, 2017) 

 
Segundo Andrade (ANDRADE, 2019) o Scrum tem como base três pilares 

fundamentais: 

• Transparência: Todos devem ter conhecimento dos requisitos de entrega, dos 
processos e do andamento do projeto; 

• Inspeção: A todo momento o desenvolvimento é monitorado, seja nas reuniões 
diárias e no final de cada ciclo. 

• Adaptação: O Scrum pode ser visto como adaptável em sua estrutura, pois, desde 
que respeitados os valores e práticas, seus processos podem ser modificados de 
acordo com o ambiente do problema 

 

2.3 Sistema Operacional Android 

O sistema operacional Android foi desenvolvido com base no núcleo do 
sistema Linux para funcionar em dispositivos móveis. É uma plataforma aberta e as 
aplicações desenvolvidas para esta plataforma são criadas utilizando-se a 
linguagem de programação Java (DEITEL, 2011). O Kit de Desenvolvimento de 
Software para Android que inclui uma lista de ferramentas de desenvolvimento em 
linguagem Java, entre elas: debugger, bibliotecas, emulador, documentação, 
códigos de exemplo e tutoriais. Os aplicativos gerados para o sistema Android 
consistem em arquivos em formato .apk e são armazenados no diretório /data/app 
do sistema operacional. Esta pasta é acessível somente ao usuário root por razões 
de segurança (ANDRADE, 2017). 

 

3. Procedimentos Metodológicos 

Foi feito o levantamento de informações sobre o problema. Com as 
informações coletadas, foi iniciada a elaboração do Plano de Ação para o 
desenvolvimento da solução do problema específico, contento: objetivo da atividade, 
área de conhecimento, metodologia, recursos necessários, cronograma 
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de execução e forma de avaliação de resultados para a construção do aplicativo 
móvel. A metodologia utilizada para o desenvolvimento do aplicativo será o Scrum. 

O Scrum (COHN, 2000) é um framework e é fundamentado em teorias 
empíricas de controle de processo. O Scrum divide o desenvolvimento em 
iterações (sprints) de trinta dias. A equipe de desenvolvimento trabalha nos 

requisitos definidas no início de cada sprint e a equipe é responsável pelo 
desenvolvimento desta funcionalidade. 

Segundo (SOARES, 2004) o ciclo de vida da Scrum é baseado em três fases 
principais, divididas em subfases: 

1. Pré-planejamento: os requisitos são descritos em um documento 
chamado backlog. Posteriormente eles são priorizados e são feitas estimativas de 
esforço para o desenvolvimento de cada requisito. 

2. Desenvolvimento: Nesta fase o software é desenvolvido em ciclos 
(sprints) em que novas funcionalidades são adicionadas. Cada um desses ciclos é 
desenvolvido de forma tradicional, ou seja, primeiramente faz-se a análise, em 
seguida o projeto, implementação e testes. Cada um desses ciclos é planejado para 
durar de uma semana a um mês. 

3. Pós-planejamento: após a fase de desenvolvimento são feitas reuniões 
para analisar o progresso do projeto. Nesta fase são feitas as etapas de integração, 
testes finais e documentação. 

 

4. Resultados e Discussões 

O aplicativo foi desenvolvido no Departamento de Computação do Centro de 
Ciências Exatas da Universidade Estadual de Londrina por alunos de graduação 
que tiveram contato com conceitos de programação orientada a objetos e um 
ambiente de programação voltada para a computação móvel que permitiu a criação 
do aplicativo que apresenta conteúdo informacional na área de matemática básica. 
Foi projetado para atender a comunidade interessada em obter informações sobre 
a matemática básica, sendo acessado através do uso do smartphone. Ele aborda 
os conteúdos de matemática básica. 

 
 

Considerações Finais 

 
Este texto tinha como objetivo principal apresentar o aplicativo desenvolvido pelo 
projeto de extensão “Fabrica de aplicativos para dispositivos móveis utilizando o 
ambiente de desenvolvimento Android Studio executado no Departamento de 
Computação do Centro de Ciências Exatas da Universidade Estadual de Londrina. 
O aplicativo apresentado neste trabalho foi disponibilizado na loja da Google de 
forma gratuita para acesso de toda a comunidade. O desenvolvimento deste 
aplicativo também contribuiu para acrescentar conhecimento científico-acadêmico 
para os colaboradores do projeto 
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1. Introdução 

Os dispositivos móveis, tais como notebooks, tablets e smartphones, estão 
presentes na sociedade e vem transformando o modo de interagir com as pessoas 
empresas e governos através do uso de redes sem fio. Processos que antes eram 
executados em locais pré-definidos passaram a ser executados a partir desses 
dispositivos por meio de sistemas computacionais móveis, ou seja, softwares 
produzidos para atender e resolver problemas e situações independente de 
localização, tais como jogos, softwares educacionais, sistemas de gerenciamento 
financeiros, dentre outros softwares. 

A computação móvel ganhou o seu espaço por permitir portabilidade e 
facilidade na realização das tarefas. Neste contexto é que este projeto atua, 
viabilizando que as novas demandas que a sociedade cria sejam atendidas. Desta 
forma, a existência deste projeto de extensão é justificada por proporcionar ao 
público alvo o acesso a serviços de Tecnologia da Informação (TI), tornando suas 
atividades mais produtivas ou informativas. Mais especificamente o foco deste 
trabalho é mostrar a execução de uma atividade extensionista através do 
desenvolvimento de um aplicativo para o sistema operacional Android, aplicado a 
educação onde é abordado o conteúdo de matemática básica. 

 

2. Referencial Teórico 

2.1 A metodologia Agil 
 

Com o estudo e desenvolvimento de projetos de software diferentes 
metodologias de desenvolvimento de produtos foram apresentadas. Entre elas, 
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tem- se as chamadas metodologias ágeis. A metodologia ágil teve seu surgimento 
durante os anos 90 como reação aos métodos de desenvolvimento burocráticos e 
lentos da época. O termo metodologias ágeis tornou-se popular em 2001, a partir da 

elaboração do The Agile Manifesto no qual abordaram o nome Metodologia Ágil 
(AGIL, 2011; ANDRADE, 2009) 

As metodologias ágeis tratam-se de metodologias de desenvolvimento 
adaptativas e flexíveis, e que são indicadas para cenários onde a mudança de 
requisitos é constante e os resultados precisam ser entregues ao cliente em curtos 
espaços de tempo. Entre elas tem-se o Scrum (CRUZ, 2017). 

 

2.2 Scrum 

A palavra Scrum tem sua origem em um esporte coletivo chamado Rugby, 
e dá nome a uma jogada que representa na prática a ideia do trabalho em equipe 
com sincronia, força e inteligência, utilizadas rumo à um objetivo. Isso é o que 
determina o framework proposto para o desenvolvimento ágil Scrum. Como no 
Rugby, cada membro do time Scrum deve possuir habilidades para juntos se 
apoiarem e chegarem ao objetivo final (BORGES, 2017) 

 
Segundo Andrade (ANDRADE, 2019) o Scrum tem como base três pilares 

fundamentais: 

• Transparência: Todos devem ter conhecimento dos requisitos de entrega, dos 
processos e do andamento do projeto; 

• Inspeção: A todo momento o desenvolvimento é monitorado, seja nas reuniões 
diárias e no final de cada ciclo. 

• Adaptação: O Scrum pode ser visto como adaptável em sua estrutura, pois, desde 
que respeitados os valores e práticas, seus processos podem ser modificados de 
acordo com o ambiente do problema 

 

2.3 Sistema Operacional Android 

O sistema operacional Android foi desenvolvido com base no núcleo do 
sistema Linux para funcionar em dispositivos móveis. É uma plataforma aberta e as 
aplicações desenvolvidas para esta plataforma são criadas utilizando-se a 
linguagem de programação Java (DEITEL, 2011). O Kit de Desenvolvimento de 
Software para Android que inclui uma lista de ferramentas de desenvolvimento em 
linguagem Java, entre elas: debugger, bibliotecas, emulador, documentação, 
códigos de exemplo e tutoriais. Os aplicativos gerados para o sistema Android 
consistem em arquivos em formato .apk e são armazenados no diretório /data/app 
do sistema operacional. Esta pasta é acessível somente ao usuário root por razões 
de segurança (ANDRADE, 2017). 

 

3. Procedimentos Metodológicos 

Foi feito o levantamento de informações sobre o problema. Com as 
informações coletadas, foi iniciada a elaboração do Plano de Ação para o 
desenvolvimento da solução do problema específico, contento: objetivo da atividade, 
área de conhecimento, metodologia, recursos necessários, cronograma de 
execução e forma de avaliação de resultados para a construção do aplicativo 
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móvel. A metodologia utilizada para o desenvolvimento do aplicativo será o Scrum. 
O Scrum (COHN, 2000) é um framework e é fundamentado em teorias 

empíricas de controle de processo. O Scrum divide o desenvolvimento em 
iterações (sprints) de trinta dias. A equipe de desenvolvimento trabalha nos 
requisitosdefinidas no início de cada sprint e a equipe é responsável pelo 

desenvolvimento desta funcionalidade. 
Segundo (SOARES, 2004) o ciclo de vida da Scrum é baseado em três fases 

principais, divididas em subfases: 
1. Pré-planejamento: os requisitos são descritos em um documento 

chamado backlog. Posteriormente eles são priorizados e são feitas estimativas de 
esforço para o desenvolvimento de cada requisito. 

2. Desenvolvimento: Nesta fase o software é desenvolvido em ciclos 
(sprints) em que novas funcionalidades são adicionadas. Cada um desses ciclos é 
desenvolvido de forma tradicional, ou seja, primeiramente faz-se a análise, em 
seguida o projeto, implementação e testes. Cada um desses ciclos é planejado para 
durar de uma semana a um mês. 

3. Pós-planejamento: após a fase de desenvolvimento são feitas reuniões 
para analisar o progresso do projeto. Nesta fase são feitas as etapas de integração, 
testes finais e documentação. 

 

4. Resultados e Discussões 

O aplicativo foi desenvolvido no Departamento de Computação do Centro de 
Ciências Exatas da Universidade Estadual de Londrina por alunos de graduação 
que tiveram contato com conceitos de programação orientada a objetos e um 
ambiente de programação voltada para a computação móvel que permitiu a criação 
do aplicativo que apresenta conteúdo informacional na área de matemática básica. 
Foi projetado para atender a comunidade interessada em obter informações sobre 
a matemática básica, sendo acessado através do uso do smartphone. Ele aborda 
os conteúdos de matemática básica. 

 
 

Considerações Finais 

 
Este texto tinha como objetivo principal apresentar o aplicativo desenvolvido pelo 
projeto de extensão “Fabrica de aplicativos para dispositivos móveis utilizando o 
ambiente de desenvolvimento Android Studio executado no Departamento de 
Computação do Centro de Ciências Exatas da Universidade Estadual de Londrina. 
O aplicativo apresentado neste trabalho foi disponibilizado na loja da Google de 
forma gratuita para acesso de toda a comunidade. O desenvolvimento deste 
aplicativo também contribuiu para acrescentar conhecimento científico-acadêmico 
para os colaboradores do projeto 
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1. Introdução 
 

No trabalho realizado pelo PROPE (Programa de Apoio ao Acesso e 
Permanência) nas escolas secundaristas de Londrina e região realizamos uma 
discussão entre os/as estudantes do Ensino Médio a respeito do sistema de cotas 
aprovado na Universidade Estadual de Londrina em 2004 e implantado a partir do 
vestibular de 2005. A posição contrária de muitos alunos/as em relação à reserva de 
vagas para estudantes que se autodeclaram negros/as é um reflexo da resistência da 
sociedade em relação às políticas de ações afirmativas devido o discurso das elites a 
respeito da meritocracia e da igualdade de direitos. 

Diante da falta de aceitação dos/as alunos/as em relação às ações afirmativas 
que possibilitam o direito do/a negro/a ao acesso à universidade, o presente resumo 
tem por objetivo demonstrar que a reação contrária dos/as alunos/as provém da falta 
de informação e da influência dos meios de comunicação que reproduzem os discursos 
meritocráticos diante de um racismo velado que pode perpetuar os privilégios das 
classes médias e da elite. 

 

2. Referencial Teórico 
 

De acordo com Santos (2007, p.102), 
 

As políticas afirmativas, em específico as cotas para o ingresso da população 
brasileira afrodescendente à universidade pública, têm sido utilizadas como 
ações reparadoras, por instituições que, ao fazer uso destas, contribuem para 
que a sociedade brasileira possa amenizar as consequências sofridas por 
aqueles que são vítimas do racismo e da discriminação racial. 

 

As cotas têm por objetivo promover a equidade entre os diferentes grupos 
populacionais que compõe a sociedade, levando em consideração suas 
particularidades. Diante da desigualdade de oportunidades sofrida pela população 
negra, as ações afirmativas são mecanismos necessários como políticas 
compensatórias no intuito de proporcionar a inclusão social e diminuir as 
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desigualdades, pois embora mais da metade da população brasileira seja negra (preta 
ou parda), apenas cerca de 13% estão nas universidades por consequência de 
processos históricos de alijamentos dessas populações ao direito a educação, além de 
ser maioria nos empregos de menor rendimento mensal. 

Analisando os dados do quadro 1, em relação aos ingressantes no vestibular 
de 2017, pode-se constatar que dos 2322 estudantes que ingressaram via vestibular da 
UEL, somente 348 passaram foram por reserva de vagas de recorte racial: 

 
Quadro 1- Perfil do estudante/ cotas – Vestibular 2017 

 

Opção Masculino Feminino Total % 

Universal 503 631 1134 48,8 

Pública 362 478 840 36,2 

Negros 160 188 348 15,0 

Total 1025 1297 2322 100 

Fonte: UEL, 2018 
 

Embora a UEL reserve 20% das vagas para negros/as, sendo 20% destinadas 
aos negros/as oriundos de escola pública, apenas 15% foi preenchido. 

Todavia, observando o quadro 2 dos ingressantes de 2004 a 2010, quando em 
2004 o sistema de cotas na UEL não havia sido implantado, é possível realizar a análise 
comparativa da porcentagem relativa ao ingresso do/a negro/a na Universidade 
Estadual de Londrina com o passar dos anos e compará-la aos dados atuais do 
vestibular de 2017. 

 
Quadro 2- Relação de cor/raça de ingressantes da UEL 

 
Cor/ 
Ano de 
ingresso 

Branco Preto Pardo Amarelo Indígena Total 

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº 

2004 2.379 78,46 77 2,54 323 10,65 219 7,22 5 0,16 3032 

2005 2.284 75,45 88 2,91 469 15,33 181 5,98 6 0,20 3027 

2006 2.267 74,04 115 3,76 466 15,22 208 6,79 6 0,20 3062 

2007 2.513 73,27 136 3,97 532 15,51 243 7,08 6 0,17 3430 

2008 2.178 73,91 129 4,38 461 15,64 176 5,97 3 0,10 2947 

2009 2.093 74,67 106 3,78 403 14,38 198 7,06 3 0,11 2803 

2010 2.080 78,14 57 2,14 356 13,37 166 6,24 3 0,11 2662 

Fonte: UEL, 2018. 

 
Partindo do pressuposto de que o número total de ingressantes foi diminuindo 

gradativamente ao longo dos anos segundo os dados do quadro 2, a quantidade de 
ingressantes pretos/as e pardos/as oscilou, sendo crescente até 2008 e decrescendo 
entre 2009 e 2010. Porém, a quantidade de ingressantes totais de 2010 diminuiu quase 
10% se comparada ao número dos ingressantes de 2004. No mais, a quantidade de 
ingressantes negros/as em 2017 é inferior à de 2010, mas segue a proporção de 
diminuição na quantidade de ingressantes totais. 

Quando se entra em discussão sobre cotas raciais, os principais argumentos 
que utilizam para justificar a posição contrária ou ocultar o racismo estrutural e 
institucional é defender que as ações afirmativas são privilégios que vão contra a 
igualdade prevista na Constituição no artigo 5, que todos têm a mesma capacidade 
independente da cor da pele e que esta é uma forma de racismo para com o/a negro/a 
por realizar a segregação de raça ou cor e associar a ela o desempenho em um 
processo seletivo acadêmico, além de afirmarem que cotistas negros/as sofrerão mais 
discriminação e segregação após ingressar na universidade, e que teriam um 
rendimento muito menor que os/as ingressantes do sistema universal e maior evasão. 
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Através de dados coletados pela UEL no quadro 3 é possível ver que a 
evasão dos/as negros/as é menor que a dos ingressantes do sistema universal embora 
a percentagem de promovidos/as seja um pouco inferior e a de retidos/s, superior: 

 
Quadro 3- Panorama de estudantes cotistas e não cotistas formados, retidos e 
evadidos da UEL 

 
Ingressantes/ano % Promovidos % Retidos % Evadidos 

U EP N U EP N U EP N 

2005 - 1º ano 82,15 84,86 80,29 9,97 11,05 15,77 7,88 4,09 3,94 

2005 - 2º ano 86,69 86,63 79,48 7,06 8,53 14,92 6,25 4,84 5,60 

2005 - 3º ano 86,17 85,50 83,47 9,70 10,17 12,20 4,13 4,33 4,33 

2006 - 1º ano 85,12 81,97 75,12 8,11 14,9 22,49 6,77 3,13 2,39 

2006 - 2º ano 84,67 79,9 75 9,29 14,52 20,59 6,04 5,58 4,41 

2006 - 3º ano 83,93 79,4 71,28 10,22 14,44 18,46 5,85 6,17 10,26 

2007 - 1º ano 80,30 77,34 74,34 8,18 15,71 20,80 11,52 6,94 4,86 

2007 - 2º ano 83,48 79,19 73,02 9,3 11,52 21,86 7,22 9,29 5,12 

2008 - 1º ano 77,01 74,24 66,19 12,20 18,19 25,71 10,79 7,57 8,10 

Universal (U), Escola Pública (EP) e Negro (N) 

Fonte: UEL, 2018 

 

Diante da análise do quadro 3, é possível verificar a persistência dos/as cotistas 
em seu percurso acadêmico, no qual apresentam percentual de retidos/as superior, mas 
com evasão inferior e percentual de promovidos/as quase equivalente ao dos/as não 
cotistas, demonstrando um desempenho acadêmico satisfatório, chegando a superior 
em alguns casos, o que refuta teses que cotistas teriam maior evasão e desempenho 
inferior. 

 
3. Procedimentos Metodológicos 

 
Como procedimento metodológicos utilizou-se leituras e fichamentos de 

referências bibliográficas sobre o racismo no Brasil e as dificuldades encontradas 
pelos/as jovens das classes populares para o ingresso ao ensino superior, 
levantamento de dados junto ao site da Universidade Estadual de Londrina sobre os/as 
estudantes cotistas. Também realizou-se visitas a colégios públicos de Londrina e 
região com finalidade de aplicar questionários e divulgar as formas de ingresso a 
Universidade Estadual de Londrina, por último sistematizou-se os dados obtidos, 
produziu uma redação preliminar, correção da orientadora e redação final. 

 
4. Resultados e Discussões 

 
Tendo como base os questionários aplicados aos/as estudantes secundaristas 

nas escolas visitadas pelo PROPE no primeiro semestre de 2018, com enfoque em uma 
pergunta sobre o posicionamento quanto ao sistema de cotas, escolhemos aqueles/as 
que se posicionaram contrários a reserva de vagas de recorte racial. Sendo assim a 
partir das respostas elaborou-se três gráficos com as justificativas dadas por estudantes 
entrevistados/as que se autodeclaram brancos/as, pelos que se autodeclaram 
negros/as (pretos/as e pardos/as inclusos) e pelos que não declararam cor. 

Constata-se a partir do gráfico 1 que o principal argumento utilizado pelos/as 
estudantes autodeclarados brancos/as que se manifestaram contrários às cotas de 
recorte racial é a afirmação de que todos são iguais e possuem as mesmas 
capacidades, portanto, os direitos e as oportunidades também deveriam ser iguais, 
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especialmente no acesso à universidade. Seguido deste argumento, o segundo mais 
apresentado foi a interpretação das cotas como sendo uma forma de racismo que deixa 
implícito menor capacidade do/a negro/a em relação ao/à branco/a. Entre as demais 
justificativas apresentadas, destaca-se a defesa de cotas referente apenas à condição 
socioeconômica do/a estudante, a reserva de vagas como algo injusto que promove a 
desigualdade e alimenta privilégios, além da defesa da meritocracia. Ademais, oito 
estudantes não quiseram justificar. 

 
Gráfico 1: Justificativas dos autodeclarados brancos contra as cotas raciais 

 
Org.: a própria autora. 

 
 

As outras justificativas somaram um número reduzido, como demonstra o 
gráfico 1. No entanto, são justificativas pertinentes nas visitas escolares e nos debates 
sociais acerca das cotas de recorte racial, entre elas, a afirmação de que cotas geraria 
mais racismo, muitos tentariam se aproveitar por ver no sistema uma facilitação no 
acesso à universidade, ou até mesmo a defesa de que deveria haver cotas para todas 
os grupos sociais. 

O gráfico 2 apresenta a contabilização das justificativas dos/as estudantes 
contrários/as ao sistema de cotas de recorte racial que se autodeclaram negros/as, 
sendo inclusos os que se autodeclararam pretos/as e pardos/as. Semelhante ao gráfico 
anterior, o argumento da maioria é a igualdade entre todas as pessoas independente 
de raça/cor e, dessa forma, veem nas cotas a desigualdade de direitos e oportunidades. 
A segunda justificativa mais apresentada por estes/as estudantes, assim como no 
gráfico 1, vem da interpretação de cotas como forma de racismo, sendo também 
seguido pela defesa de um recorte socioeconômico. 

 
Gráfico 2: Justificativas dos autodeclarados/as negros/as contra as cotas raciais 
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Org.: a própria autora. 
 

As demais justificativas seguem a mesma ordem decrescente do Gráfico 1, o 
que demonstra a semelhança, mas com números reduzidos. Além disso, nesse gráfico 
podemos notar duas justificativas não citadas anteriormente e apresentadas cada uma 
por um/a estudante, sendo a primeira a afirmação de que cotas ajuda a ingressar 
estudantes mal qualificados, e a segunda a alegação de que a desigualdade histórica 
não justifica a atualidade. 

Por fim, o terceiro gráfico é apresentado com as justificativas dos/as estudantes 
que não souberam/quiseram declarar sua cor no questionário. Por ser minoria os que 
ocultam a cor no questionário, a quantidade de estudantes contrários neste gráfico foi 
muito inferior aos demais, totalizando apenas sete estudantes. No entanto, assim como 
o Gráfico 1 e 2, predomina a justificativa da igualdade de direitos e oportunidades. 
Apresenta-se também a justificativa das cotas como forma de racismo, segregação e 
privilégio, além de mascarar os problemas da educação pública. 

 
 
 
 
 
 

 
Gráfico 3: Justificativas dos/as estudantes que não declararam cor 
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Org.: a própria autora. 

 
Analisando os Gráficos 1, 2 e 3 fica evidente a falta de informação por parte 

dos/as estudantes em relação às cotas de recorte racial, como se estas promovessem 
desigualdade, privilégio, segregação e racismo em nossa sociedade. 

Diante das justificativas dos/as estudantes secundaristas contrários aos direitos 
de acesso do/a negro/a à universidade, pode-se constatar a predominância na defesa 
ao critério da igualdade de cor e de capacidade e dessa forma, da necessidade de 
igualdade de direitos e oportunidades, afirmando que as políticas reparadoras geram 
benefícios aos/às negros/as, além de ser uma forma de discriminá-los/as. No entanto, 
não são os/as negros/as que são privilegiados/as ou beneficiados na sociedade, pelo 
contrário. Além disso, a quantidade de negros/as ingressando na UEL ainda é muito 
pequena mesmo com a contribuição das políticas de ações afirmativas, ainda mais se 
comparadas ao percentual dos ingressantes brancos/as. 

É fácil falar de igualdade quando na realidade a sociedade capitalista é 
profundamente desigual. As políticas de ações afirmativas não se caracterizam um 
privilégio, mas uma forma de reparação pela desigualdade que impera na sociedade e 
da segregação sofrida pelos/as negros/as durante toda a história desde o regime 
escravista. Além do mais, após a chamada “Abolição da Escravidão” nada foi feito para 
que os/as negros/as fossem incluídos na sociedade e dessa forma eles foram sendo 
cada vez mais marginalizados ao longo da história. Portanto, como falar de privilégio 
por um simples sistema de cotas para o acesso à universidade se durante mais de 300 
anos foi negado aos/as negros/as qualquer direito de igualdade com os/as brancos/as? 

A meritocracia seria fator válido apenas se a sociedade não se caracterizasse 
uma sociedade culturalmente, socialmente e racialmente desigual. Seria justiça tratar 
com igualdade os desiguais? As oportunidades são diferentes de acordo com fatores 
econômicos e raciais. O sistema de cotas foi implementado no intuito de pelo menos 
amenizar as desigualdades socioeconômicas e dar a oportunidade de acesso aos/as 
negros/as, que antes desse sistema apresentavam uma porcentagem quase 
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inexistente na universidade, e embora tenha crescido após a implementação, ela 
ainda é mínima, ainda mais se for analisado que mais da metade da população 
brasileira é negra, mas a grande maioria ainda não tem o acesso à universidade e até 
mesmo à inclusão social, necessitando que muito mais seja feito para que essa 
população deixe de ser marginalizada 

 
Considerações Finais 

 
A discussão e informações apresentadas pela equipe do PROPE nas escolas 

secundaristas são de grande importância e necessidade na conscientização acerca do 
direito das políticas de ações afirmativas. Enquanto na esfera social é incutida nesses 
jovens a negação da reserva de vagas para estudantes negros/as pelos fatores já 
mencionados, o PROPE tenta desmontar o discurso elitista e meritocrático reproduzido 
por alguns estudantes e até professores/as através de apresentação de dados 
estatísticos, de situações do cotidiano e da explicação do motivo pelo qual foi 
implementado o sistema na universidade. 

Embora seja um trabalho pequeno no sentido de abranger apenas os/as 
estudantes secundaristas de escolas públicas da região de Londrina, apresenta 
amplitude e é de fundamental importância, pois, mesmo lentamente, já surte efeito 
através do esclarecimento e divulgação das ações afirmativas como sendo um direito 
justo do qual eles devem ter acesso para construção de uma sociedade menos desigual 
e uma universidade com mais representatividade da população brasileira 
afrodescendente. 
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1. Introdução 

Segundo Pina Neto (2008), o conceito de Aconselhamento Genético (AG) é 
definido como um processo de comunicação que visa cuidar dos problemas humanos 
associados à ocorrência de uma doença genética existente em uma família. Ainda de 
acordo com esta definição referenciada pela Associação Americana de Genética 
Humana, o procedimento de um AG deve incluir o diagnóstico, prognóstico e medidas 
ajustadas para cada indivíduo de acordo com a sua problemática. É ressaltada a 
complexidade de toda a avaliação e, portanto, o conselheiro genético deve atuar como 
um facilitador para que a família compreenda as implicações e desdobramentos que 
possam surgir. 

A Portaria nº 81 de 20 de janeiro de 2009 considera a necessidade do Serviço 
Único de Saúde (SUS) possuir uma estrutura que permita a assistência integral 
especializada em Genética Clínica visto que o Serviço de Aconselhamento Genético é 
um direito assegurado por lei no Brasil aos indivíduos que possuam uma condição 
genética alterada. De acordo com a literatura de Godoy (2016), mesmo assim, poucas 
pessoas têm acesso a ele, seja pela falta de estrutura e profissionais especializados, 
problema geralmente vivido no serviço público de saúde em geral, ou pela pouca 
divulgação sobre este tipo de atendimento. É um trabalho desenvolvido por uma equipe 
multidisciplinar composta por geneticistas, médicos, psicólogos e biólogos, 
responsáveis pelo diagnóstico citogenético, pelo estudo de síndromes e alterações e o 
atendimento integral destes pacientes. 

O Serviço de Aconselhamento Genético da Universidade Estadual de Londrina 
(SAG-UEL) oferece atendimento na região Sul do país e realiza exames de cariótipos 
dos indivíduos desde a década de 70. Vale ressaltar que o serviço é gratuito e está 
vinculado com a Universidade, sendo assim, contribui para o possível diagnóstico de 
síndromes e ajuda no desenvolvimento de pesquisas na área. Diante deste contexto, 
de acordo com Pina Neto (2008), é essencial que os profissionais da área da saúde 
conheçam os aspectos psicológicos desencadeados pela doença genética e de que 
forma estes aspectos podem ser manejados. Dentro do SAG-UEL a psicologia começou 
atuar desde 2005 atendendo o paciente e sua família em situações de 
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abortos espontâneos, malformações, doenças degenerativas, deficiências intelectuais, 
diversas síndromes, pré-natal e casos de esterilidade. Atua juntamente com o 
Laboratório de Diagnóstico Citogenético da UEL, o Laboratório de Bioética do 
Departamento de Biologia Geral e o Departamento de Psicologia Geral e Análise do 
Comportamento. O serviço oferece o diagnóstico a partir do exame de cariótipo e 
oferece suporte psicológico após a devolutiva do resultado. Sendo assim, se a equipe 
avaliar que o usuário do serviço ou seus familiares necessitam de atendimento 
psicológico, é oferecido o Apoio Psicológico que consiste em sessões de psicoterapia 
e/ou psicoeducação que podem ser realizadas na Clínica Psicológica da UEL ou na sala 
de atendimento do SAG-UEL, bem como em salas de atendimento do setor de 
Psicologia do HEC-UEL, contribuindo para a formação de alunos e estagiários inseridos 
na área da saúde. 

De acordo com uma pesquisa realizada e aprovada pelo Comitê de de Ética em 
Pesquisa (CEP-UEL), sob o número do processo 12292/2011 realizada no SAG-UEL, 
visto que os aspectos sociodemográficos foram considerados, os dados coletados 
mostraram que de 4 (4,7%) de 86 casos encaminhados eram com suspeita de Síndrome 
de Turner e 2 (2,3%) foram diagnosticados. Dessa forma, a Síndrome de Turner é a 
segunda síndrome mais diagnosticada pelo SAG-UEL sendo que Síndrome de Down é 
a mais predominante. (GROSSI, COSTA JUNIOR, GALBES & PAIVA, 2016). 

Ainda que pouco conhecida pelo público em geral, a Síndrome de Turner (ST) é 
a alteração cromossômica numérica mais comum e de maior relevância, por ser 
responsável por um altíssimo número de mortes intrauterinas e abortos espontâneos, 
vindo a termo apenas 3% dos fetos (Roman R, 2002). Devido a amplitude dessa 
condição genética, é válido salientar a importância de obter mais informações a respeito 
para que se possa alcançar uma melhor compreensão acerca dos comprometimentos 
biopsicossociais que as pacientes possam vir a ter futuramente. 

Segundo Godoy (2016), a ST se caracteriza por uma condição genética que afeta 
apenas mulheres (fenótipo feminino), quando existe apenas um cromossomo X 
adequado e é um tema que apresenta baixa visibilidade tanto por parte dos profissionais 
da área quanto por parte da sociedade de modo geral. O quadro clínico mais presente 
se destaca pela baixa estatura; imaturidade do desenvolvimento sexual, incluindo 
disgenesiagonadal, hipogonadismo, má formação dos ovários, levando assim, a 
infertilidade; dimorfismos relacionados com a baixa implantação de cabelos na nuca; 
pescoço alado; doenças tireoidianas; obesidade e também problemas psicossociais. De 
acordo com Mandelli e Abramides, a ST, a proporção para a ocorrência da ST é 
respectiva a 1:1800 a 1:5000 recém-nascidos do sexo feminino. Além disso, as 
portadoras da ST frequentemente apresentam déficits no desenvolvimento de 
características marcantes associadas à puberdade devido a ausência de hormônios 
importantes para um desenvolvimento sexual normal (ARAUJO, Carla et AL, 2004). 

De acordo com a literatura, Miguel Neto (2011), relata que o diagnóstico precoce 
auxilia também no diagnóstico do desenvolvimento de outras anomalias congênitas e 
adquiridas, evitando assim danos adicionais à saúde das pacientes. Sendo assim, é 
possível analisar que existem queixas que as pacientes relatam relacionados à sua 
problemática que podem ter repercussão na vida individual dentro do contexto de cada 
uma. 

De acordo com esses dados, o presente trabalho teve o objetivo de levantar os 
principais aspectos biopsicossocias relacionados à Síndrome de Turner através da 
análise prontuários de 17 pacientes atendidas pelo setor de Endocrinologia do Hospital 
das Clínicas de Londrina-Paraná (AHC-UEL) e, a partir disso, compreender a 
importância da psicologia dentro do SAG-UEL. Esse conhecimento a longo prazo visa 
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melhorar a qualidade de vida das mulheres com ST gradualmente quanto aos aspectos 
biopsicossoais. Com uma atenção especial ao cumprimento e aperfeiçoamento das 
Políticas Públicas na área da saúde. 

 
2. Referencial Teórico 

2.1 ASPECTOS BIOPSICOSSOCIAIS DA SÍNDROME DE TURNER 
Cabe citar o trabalho de Suzigan, Silva & Maciel-Guerra (2005), onde os autores 

destacam estudos que enfatizam os principais aspectos psicossociais que foram 
observados em meninas com ST. Sendo assim, podem apresentar baixo autoestima, 
dificuldades em prestar atenção e para aprendizagem, problemas de relacionamento 
interpessoal, social e amoroso, ansiedade, imaturidade, retraimento e comportamento 
agressivo. É válido salientar que esses aspectos variam de indivíduo para indivíduo de 
acordo com suas histórias de vida. 

Outro aspecto levantado por Suzigan, Silva & Maciel-Guerra (2005), é o impacto 
psicossocial da baixa estatura que pode estar associado de forma negativa na 
percepção de outras pessoas quanto a maturidade da mulher com ST comprometendo 
em seu desenvolvimento psicossocial. Ainda segundo esses autores, o atraso do 
desenvolvimento puberal e da infertilidade afetam diretamente o estado emocional 
dessas mulheres que podem se sentir “inferiores” quando se comparam com mulheres 
da sua idade, principalmente durante a adolescência, resultando em uma baixo 
autoestima. Devido a isso, a menina na adolescência pode se isolar do seu grupo de 
amigos, podendo ficar deprimida. A infertilidade é vista como o pior aspecto enfrentado 
pelas mulheres mais velhas e necessita de suporte psicológico e, na maioria dos casos, 
essas mulheres acabam optando por empregos que possam estar em contato com 
crianças como uma maneira de lidar com a infertilidade. 

É possível perceber que as mulheres com ST, devido aos desdobramentos 
psicossociais da síndrome, acabam se envolvendo em relacionamentos amorosos e 
sexuais mais tarde do que as mulheres com cariótipo normal e casam-se menos. Dessa 
forma, os autores citados anteriormente argumentam que essas mulheres possuem pais 
“superprotetores” e que isso acarreta uma menor independência para elas e fazem com 
que saiam de casa mais tarde. Além dos fatores psicossociais, as mulheres com ST 
devem realizar acompanhamento médico para lidar com a doença crônica e seus 
desdobramentos. Ainda de acordo com os autores, o suporte psicológico deve envolver 
sempre os familiares e os atendimentos devem estar focados em oferecer a maior 
quantidade de informações possíveis sobre a ST, é incentivado o atendimento em grupo 
promovendo atividades sociais, são dadas orientações para os familiares sobre atitudes 
corretas em relação a filha e orientações para estarem atentos em relação a estimulação 
do desenvolvimento. 

2.2 O Serviço de Aconselhamento Genético como uma prática possível do 
Analista do Comportamento 

Visto a complexidade dos impactos que condições biológicas podem causar em 
um indivíduo, é fundamental entender que a Psicologia deve atuar concomitantemente 
com o acompanhamento médico regularmente, caso seja necessário. Oferecendo 
suporte emocional para ajudar as pacientes e familiares a adquirirem repertório 
comportamental para lidarem com os desdobramentos trazidos pela síndrome. 

O comportamento é concebido a partir da relação entre o organismo e o 
ambiente, e esse é definido por qualquer evento do universo que pode afetar o 
comportamento, podendo até mesmo estar dentro da pele do organismo (Skinner, 
2003). De acordo com Tourinho, Teixeira & Maciel (2000), conforme citado por Costa, 
Grossi & Gallo, a ciência comportamental começa sua análise no conjunto de condições 
biológicas do organismo, considerados como sendo pré-requisitos para que 
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os processos comportamentais ocorram. Além disso, no SAG, são frequentes os 
momentos em que os indivíduos encontram-se diante de eventos aversivos 
incontroláveis, intensos e duradouros, com efeitos comportamentais relevantes. Nesse 
contexto, o usuário do serviço compreende que seu comportamento de procurar ajuda, 
por exemplo, não exerce controle suficiente sobre os estímulos aversivos que o atingem 
como, amenorreia primária, infertilidade, por exemplo. Em casos como esses, é 
essencial acompanhamento psicológico para que o sujeito aprenda a lidar com 
essas contingências. 

Sendo assim, o papel da Psicologia dentro da área da saúde pode ser ampliado 
a partir do modelo biopsicossocial. A atuação desse profissional é permeado por 
diversos obstáculos e desafios devido a recente inserção dos psicólogos e psicólogas 
nessa área. Portanto, o papel resulta em garantir a promoção e manutenção da saúde 
e a prevenção da doença e, além disso, a intervenção psicológica pode amenizar os 
impactos de doenças biológicas auxiliando no bem- estar do indivíduo. 

3. Procedimentos Metodológicos 
O presente trabalho possui o objetivo de levantar os principais desdobramentos 

biopsicossociais das mulheres com ST atendidas atualmente pelo setor de 
Endocrinologia do Hospital das Clínicas de Londrina-Paraná (AHC-UEL) para que se 
possa compreender o papel da psicologia nesse contexto. De modo a garantir que essa 
finalidade fosse atingida foi feita uma análise documental a partir de fontes secundárias 
onde foram analisados 17 prontuários médicos de pacientes. A coleta de dados foi 
baseada nas informações contidas nos prontuários relativas aos exames já realizados, 
encaminhamentos necessários, internações, prescrições e foram levantadas 
informações subjetivas de acordo com a história de cada uma. 

A análise foi feita de maneira qualitativa e quantitativa por uma colaboradora do 
SAG-UEL sendo que os prontuários seguem um padrão já determinado pelo setor do 
hospital. Os prontuários foram preenchidos pelos médicos residentes, com dados 
relativos a características físicas, medicamentos indicados e o efeito dos mesmos, 
resultados de exames, patologias associadas, observações e comentários médicos. 
Constava também queixas relatadas pelas pacientes e outros dados que surgiram 
conforme cada consulta. 

 
4. Resultados e Discussões 
Após uma minuciosa análise dos prontuários foi possível traçar um perfil das 17 

pacientes (100%). A faixa etária das mulheres predominam entre 24 e 35 anos, no 
entanto, vale ressaltar que a paciente mais nova possuía 19 anos na época e a mais 
velha tinha 41 anos. Dentre as pacientes, 71% residiam na cidade de Londrina-Paraná 
e as demais moravam em cidades localizadas ao norte e noroeste do Paraná. Ainda em 
relação ao perfil, foi analisado que 4 mulheres da amostra eram estudantes, 3 não 
trabalhavam, 2 eram professoras, 2 costureiras e 1 doméstica. Foi possível identificar 
que na época que os prontuários foram preenchidos 11 eram solteiras, apenas uma era 
casada e uma divorciada. Seguem abaixo os gráficos com foco nos aspectos 
biopsicossociais: 
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Gráfico 1: Vida sexual 
Fonte: Godoy, 2016 

 

Gráfico 2: Problemas na escola 
Fonte: Godoy, 2016 

 

Gráfico 3: Queixas iniciais 
Fonte: Godoy, 2016 
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Gráfico 4: Questões psicológicas 

Fonte:Godoy, 2016 

 

Gráfico 5: demandas 
Fonte: Godoy, 2016 

Dentre tantas características coletadas, o foco foi concentrado nas questões 
biológicas, psicológicas e sociais e, através desses conhecimentos foi possível ter 
uma noção um pouco maior em relação aos possíveis desdobramentos que a condição 
genética pode implicar no cotidiano dessas mulheres afetadas. De acordo com as 
informações obtidas acima, é possível perceber os principais aspectos biopsicossociais 
que a ST pode implicar. 

A partir dos resultados é possível concluir que a incidência de queixas associadas 
a baixa estatura é de 56%, seguida de amenorreia primária 25% e ausência das mamas 
19%. Essas condições genéticas estão relacionadas com as problemáticas trazidas no 
ambiente escolar como, por exemplo, bullying. Além disso, devido a imaturidade 
gonadal, a infertilidade é um fator que implica uma alta demanda que as pacientes 
possuem pelo desejo de conseguirem engravidar. Sendo assim, os resultados 
demonstraram que a nível biológico os comprometimentos foram: útero infantil (11); 
baixa estatura (10); ovários não identificados (9); pescoço curto (9); insuficiência 
gonadal (8), dentre as 17 pacientes as queixas de encaminhamento foram: a maior 
incidência em relação à baixa estatura, seguida de amenorréia primária. A insuficiência 
ovariana implica em alterações nos aspectos endócrino e reprodutivo das gônadas. Em 
relação ao aspecto endócrino, a disfunção caracteriza- se pelo hipogonadismo 
hipergonadotrófico, quanto ao aspecto reprodutivo caracteriza- se pela ocorrência de 
infertilidade. 
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Além disso, as complicações comuns às 17 pacientes foram as cardíacas e 
renais e sete delas faziam acompanhamento psicológico/psiquiátrico. Houve uma 
reclamação consistente quanto ao custo das medicações envolvidas no tratamento, 
algumas deixavam de tomar por não encontrarem disponível no SUS, o que trazia piora 
ou comprometimentos no quadro médico. As pacientes relataram ter suas primeiras 
experiências sexuais com mais idade, ou eram sexualmente menos ativas, sendo uma 
casada e outra separada e as outras solteiras. Acredita-se que a presença de tantos 
sinais e sintomas, bem como a magnitude dos mesmos, pode causar graves 
consequências no funcionamento psicológico e social das pacientes com Síndrome de 
Turner. 

Sendo assim, é necessário compreender as queixas e demandas vindas das 
pacientes como, por exemplo, questões relacionadas com a baixa estatura, amenorreia 
primária e ausência de mamas. Essas queixas refletem em todos os aspectos da vida, 
principalmente, na puberdade quando essas características são mais visíveis. A baixa 
estatura pode estar associada com diversos problemas de autoestima, ansiedade, 
exclusão social, insegurança. Portanto, é importante que a psicologia atue dentro de um 
Serviço de Aconselhamento Genético de modo que possibilite e amenize os impactos 
causados por essa condição genética. 

 

5. Considerações Finais 
De acordo com Suzigan et. al 2005, 

 
“Assim, num esforço conjunto entre pais, 

professores, médicos e psicólogos, a menina com ST deve ser 
estimulada a se comportar de acordo com sua idade, a fazer parte 
de diversos grupos sociais através de atividades esportivas, de 
lazer etc., e a ser independente. Assim, é possível atenuar a 
imaturidade emocional que quase sempre está presente em 
pacientes com ST. Com estes cuidados, há um bom prognóstico 
quanto ao desenvolvimento psicológico e social e uma qualidade 
de vida satisfatória. Vale ressaltar, porém, que o diagnóstico 
precoce da ST é de fundamental importância para que as famílias 
possam ser orientadas também precocemente quanto às atitudes 
mais adequadas a serem tomadas.” 

 
Sendo assim, é possível perceber a necessidade de uma equipe multidisciplinar 

bem articulada para que vários profissionais de diversas áreas da saúde possam 
proporcionar um serviço de atendimento completo e de qualidade para seus pacientes 
compreendendo os inúmeros desdobramentos e impactos que uma condição genética 
permanente pode causar da vida cotidiana de uma pessoa. Assegurando direitos a 
tratamento, aos benefícios e ao convívio social. 

Pretende-se com o acompanhamento psicológico para a paciente com ST e seus 
familiares que haja o aumento da adesão ao tratamento hormonal e, além disso, espera-
se que os estudos relacionados a essa condição genética proporcionem gradualmente 
um tratamento mais integrado refletindo em uma melhora dos atendimentos na área da 
saúde. 
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31. INTRODUÇÃO 
 

A forma fundamental e eficiente de comunicação de novas tecnologias geradas 
pela pesquisa e transmitida ao agricultor é através da assistência técnica e extensão 
rural, isto porque propicia difusão de conhecimentos diversos e essenciais ao 
desenvolvimento rural, em especial no desenvolvimento de atividades agropecuárias 
(DIAS, 2008). 

No Brasil, o modelo produtivo agropecuário adotado foi implantado na década de 
1960, uma ação conjunta e organizada pelo tripé ensino, pesquisa e extensão. As 
universidades, órgãos de pesquisa e de extensão rural foram os responsáveis pela 
introdução de tecnologias voltadas para a utilização intensiva de insumos e máquinas, 
com o objetivo do aumento da produtividade das propriedades agrícolas (CARVALHO, 
1992; LISITA, 2008). 

Na década de 60, apenas 10% dos municípios brasileiros contavam com o 
serviço de extensão rural prestada pela Empresa Brasileira de Assistência Técnica e 
Extensão Rural (EMBRATER). Em 1980 a extensão rural chegou a 77,7% dos 
municípios brasileiros (LISITA, 2008). 

Hoje, o desafio dos órgãos de pesquisa, universidades e movimentos sociais é 
criar estratégias para colocar em prática metodologias participativas da assistência 
técnica rural, que incluam os agricultores familiares desde a concepção até a aplicação 
das tecnologias, transformando-os em agentes no processo, valorizando seus 
conhecimentos e respeitando os seus anseios (LISITA, 2008). 

A partir dos anos 90, observa-se crescente interesse pela agricultura familiar no 
Brasil. Este interesse se materializou em políticas públicas, como o PRONAF (Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar) e na criação do MDA (Ministério do 
Desenvolvimento Agrário), além do revigoramento da Reforma Agrária. 

A agropecuária familiar no Brasil possui importância fundamental na geração de 
renda, empregos e principalmente na produção de alimentos. Atualmente, há cerca de 
4,3 milhões de estabelecimentos agropecuários de caráter familiar no Brasil, 
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correspondendo a 80,3% do total e uma população de 14 milhões de pessoas (IBGE, 
2015). A agricultura familiar cria oportunidades de trabalho local, reduz o êxodo rural, 
diversifica a atividade econômica e promove o desenvolvimento de pequenos e médios 
municípios (RODRIGUES, 1997). 

O Censo Agropecuário do IBGE de 2015, referente ao Estado do Paraná, revelou 
a existência de 302.907 propriedades rurais com agricultura familiar que ocupam um 
total de 4.249.882 hectares (27,8%), e 68.144 propriedades que ocupam 11.036.652 
hectares (72,2%) com agricultura não familiar. 

O município de Londrina é um grande centro consumidor distante de alguns 
distritos até 80 km. Isso faz com que os pequenos produtores tenham dificuldades no 
acesso aos meios de produção necessários como compra de insumos, assistência 
técnica, agências bancárias e comercialização. Consequentemente, isso incide na 
diminuição e redução da produtividade, que proporciona uma renda baixa da produção 
rural. A população rural é pequena em relação à população total, isso refleti no índice 
de desenvolvimento humano (IDH) do município que é de 0,824, índices mais altos 
do país. Os distritos mais distantes da área urbana, como os de Lerroville e a 
comunidade de Guairacá, apresentam IDH de 0,683 e chegam a apresentar índices 
comparados aos mais baixos do Estado (IBGE, 2015). 

A agricultura familiar tem ação multifuncional por que além de produzir alimentos 
e matérias-primas, gera mais de 80% da ocupação no setor rural e favorece o emprego 
de práticas produtivas ecologicamente mais equilibradas, como a diversificação de 
cultivos, o menor uso de insumos industriais e a preservação do patrimônio genético 
(RIVERA; QAMAR, 2003; SEPULCRI, 2005; SWANSON, 2006). 

Os projetos de extensão executados por universidades permitem o contato direto 
dos estudantes com a realidade e os problemas enfrentados pelas comunidades rurais. 
A aproximação entre comunidade acadêmica e os pequenos agricultores beneficiam 
tanto a universidade, através da complementação na formação acadêmica dos alunos, 
quanto dos agricultores, através da assessoria técnica. 

O projeto de extensão do curso de agronomia da Universidade Estadual de 
Londrina foi idealizado para prestar assessoria agronômica aos agricultores familiares 
do município de Londrina, Paraná, com intuito de aumentar a produtividade, a renda, a 
qualidade de vida e proteger o meio ambiente. 

 
 

32. METODOLOGIA 
 

O projeto UEL Campo Fácil foi desenvolvido por um grupo de docentes e 
discentes do curso de agronomia da Universidade Estadual de Londrina (UEL) para 
assistir os pequenos agricultores rurais do município de Londrina, Paraná, em 2009. 

Atualmente, o grupo é formado por um docente e quatro acadêmicos do curso de 
agronomia, dois do 2o ano e dois do 3o ano do curso de agronomia. A seleção dos 
acadêmicos ocorre sempre no final do primeiro semestre do ano. 

Os agricultores familiares participantes do projeto devem atender a Lei Federal 
nº 11.326, de 24 de julho de 2006, ou seja, ser detentor de área não superior a dois 
módulos fiscais do INCRA; possuir renda bruta agropecuária anual prevista de até R$ 
45.000,00 (Quarenta e Cinco Mil Reais), e possuir no mínimo 80% (Oitenta por cento) 
da receita bruta anual proveniente de atividade agropecuária. 

Os agricultores selecionados recebem visitas periódicas dos estudantes para 
detecção dos problemas agronômicos de cada propriedade. 

O coordenador do projeto visita os distritos rurais de Londrina para selecionar a 
comunidade que melhor atenda os objetivos do projeto. Várias áreas visitas foram 
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descartadas, pois não apresentavam quantidade significativa de produtores como 
também dificuldade de acesso a comunidade, que inviabiliza o planejamento de 
transporte dos alunos e docentes a localidade. 

Os professores participantes do projeto desenvolvem as seguintes atividades: 
seleção, orientação e acompanhamento das atividades dos estudantes, palestras e a 
realização de relatórios dos estudantes. Cada professor tutor orienta dois acadêmicos. 

Os agricultores selecionados recebem visitas semanais dos estudantes para 
detecção dos problemas agronômicos de cada propriedade. Após o estudo de caso ou 
do problema detectado a campo, o grupo se reúne e propõe recomendações para o 
agricultor para amenizar ou solucionar o problema detectado. Todas as propriedades 

rurais visitadas são monitoradas para verificar as respostas às recomendações 
propostas pelo grupo. São realizadas reuniões periódicas para verificar o andamento 
do projeto junto aos agricultores selecionados. 

Os modelos de diagnóstico para cada produtor são desenvolvidos a partir da 
realidade local, como por exemplo, os objetivos a serem alcançados como redução de 
custos, incremento de lucros a atividade, melhoria da qualidade de vida e proteção do 
meio ambiente. 

O início dos trabalhos de assistência técnica pelos estudantes se dá com a 
elaboração de diagnóstico detalhado da propriedade, fundamental para subsidiar o 
plano de ação individual e do grupo. É realizado pelo grupo de alunos nas primeiras 
visitas às propriedades rurais. O diagnóstico não deve ser muito extenso, devendo 
contemplar informações básicas que sustentem a elaboração de planejamento de 
atividades para propriedade assistida. Os modelos de diagnóstico para cada produtor 
são desenvolvidos a partir da realidade local, como por exemplo, as atividades a serem 
desenvolvidas; os objetivos a serem alcançados nos períodos pré-definidos; e os efeitos 
alcançados, tais como renda líquida gerada, reduções de custos relativos e incrementos 
de lucros da atividade. 

Todos os custos envolvidos na implantação das novas técnicas são de 
responsabilidade do proprietário rural. A Universidade se responsabiliza pelos custos 
de deslocamento da equipe até as propriedades rurais, como também libera os seus 
laboratórios e técnicos para o desenvolvimento do projeto. A instituição garante, 
também, seguro aos alunos envolvidos no projeto. 

Os resultados do projeto vão desde o nível de satisfação do produtor quanto a 
evolução dos indicadores de desempenho e o incremento de renda do produtor. A 
avaliação dos resultados práticos é realizada com a elaboração de relatórios e pelas 
reuniões de avaliação do grupo, bem como com a apresentação desses trabalhos em 
eventos de extensão locais, regionais, estaduais e nacionais. 

 
 

33. RESULTADOS 
 

Os alunos levantaram os dados de georreferenciamento das propriedades; 
históricos das culturas; práticas e manejos adotados; quantidades de produtos 
utilizados; colheita, beneficiamento e comercialização dos produtos. 

Os pequenos proprietários se beneficiaram com as informações técnicas 
repassadas pelos alunos, e os alunos aplicaram todo o seu conhecimento técnico 
adquirido durante o desenvolvimento do curso. 
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Figura 1. Reuniões com os agricultores da Vila Rural Esperança. 2017 
 

No primeiro momento, os dados coletados evidenciaram que boa parte dos 
produtores apresentavam baixas produtividades e baixa renda familiar. A maioria dos 
agricultores comercializavam a sua produção sem nenhum acompanhamento e 
orientação técnica. 

O projeto UEL Campo Fácil atua na Vila Rural Esperança localizada no Distrito 
Irerê, Londrina, PR. A Vila Rural Esperança é formada por 80 propriedades rurais de 
500m2 cada uma. 

 

Figura 2. Entrada da Comunidade Vila Rural Esperança. 2017. 

 
Os estudantes de agronomia realizaram diagnósticos das propriedades, e 

posteriormente efetuaram recomendações técnicas a cada propriedade ou grupo de 
propriedades. Foram visitados também as áreas de proteção ambiental da Comunidade 
Vila Rural Esperança. 

Verificou-se que 57,1% das propriedades visitadas produziam e comercializavam 
algum tipo de produto de interesse agrícola como mandioca e milho, 28,6% das 
propriedades produziam para o seu próprio consumo sem interesse de comercialização, 
e 14,3% do restante não realizavam nenhum tipo de agricultura com fins econômicos. 
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Os estudantes de agronomia orientaram, por exemplo, o produtor José 
Rodrigues do lote 05 da Vila Rural Esperança, a realizar o preparo do solo, a escolha 
da mais adequada variedade de milho a ser semeada, o melhor espaçamento entre 
linhas e entre plantas e a quantidade de sementes a ser utilizada na semeadora manual. 
Essas orientações resultaram numa lavoura de milho com espigas grandes e bem 
granadas no momento da colheita. 

 

Figura 4. Os alunos estão orientando o agricultor José Rodrigues da Vila Rural 
Esperança. 2017. 

 

Foram realizados estudos para a implantação de técnicas para proteção de 
minas presentes em alguns lotes e nas áreas de preservação ambiental e matas ciliares 
da Vila Rural Esperança. 

No primeiro momento, os diagnósticos evidenciaram que boa parte dos 
produtores produziam e comercializavam os seus produtos sem nenhum 
acompanhamento e orientação técnica, que resultavam em baixas produtividades e 
qualidade duvidosa dos produtos e baixo preço de comercialização. 

As modificações técnicas recomendaram repassar informações simples, como a 
definição de adubos e doses destes a serem utilizadas nas áreas, assim como 
orientação de economia, a respeito das formas e modelos mais econômicos para suas 
aquisições. Recomendações elementares envolvendo desde o preparo do solo, plantio, 
replantio, escolha de espécies, práticas simples no controle de plantas daninhas, pragas 
e doenças, melhores critérios e escolha de técnicas que melhorem a qualidade dos 
produtos obtidos, e que certamente tem interferência direta na comercialização e no 
retorno econômico foram priorizadas. 

Os dados obtidos pelos alunos do Curso de Agronomia da UEL podem inferir que 
as distribuições de terras para os pequenos produtores rurais devem estar 
acompanhadas de auxílio financeiro agrícola, e especialmente de acompanhamento 
técnico de órgãos de extensão rural. Caso esta associação não ocorra poderá haver o 
insucesso da distribuição de áreas agrícolas, a exemplo do que está ocorrendo nesta 
comunidade, ou seja, a venda das propriedades rurais. 

O projeto oportunizou aos alunos do curso de agronomia da UEL a aplicar os 
conhecimentos adquiridos nas salas de aulas aos pequenos proprietários rurais da Vila 
Rural Esperança. Os alunos atuam como elo entre a academia e os pequenos 
produtores rurais desassistidos pelos órgãos de assistência técnica governamental. Os 
órgãos oficiais atuam nas áreas econômicas como na elaboração de projetos de 
financiamento rural e seguro agrícola de alguns agricultores. 



214 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

O projeto iniciou as suas atividades na comunidade “As Doze Tribos” localizada 
na estrada do limoeiro, região leste do município de Londrina. A comunidade produz 
hortaliças, plantas aromáticas, condimentares e medicinais no sistema orgânico. 

 

 

Figura 5. Construção de barracão na Comunidade As Doze Tribos. 2018. 

 
 

34. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O projeto UEL Campo Fácil não é uma experiência apenas permeada de 
transitoriedade e problemas de formação e execução. A proposta traz a inovação de 
um sistema educacional diferente e mais moderno, colocando em discussão uma 
alternativa de prestação de serviços de assistência técnica e extensão rural mais 
adequados à realidade de pequenos agricultores, de forma a reconhecer suas 
especificidades e limites de cada produtor. 

O projeto busca tanto inovar institucionalmente a Universidade na maneira de 
oferecer o ensino, quanto o docente que amplia e diversifica sua forma de lecionar, a 
partir do momento que propõe colocar em prática, com todos os seus limites, uma 
modelo de ensino e extensão rural aplicada por seus discentes. 

Projetos envolvendo assistência técnica tem papel complementar na formação 
de estudantes em profissionais com um senso crítico mais apurado. 

É imprescindível a organização dos produtores e que os mesmos sejam 
assistidos por técnicos, instituições públicas de maneira prioritária e permanente, pois 
o desenvolvimento da agricultura familiar certamente vai de encontro aos interesses 
de setores do agronegócio comprometidos com o complexo agroindustrial da agricultura 
convencional, detentores de forte poder econômico e político. 

Os saberes pedagógicos são indispensáveis aos estudantes, entretanto, saber 
onde e como aplica-los é importantíssimo no processo de formação de um profissional 
mais completo. 

Um dos relatos expressos pelos estudantes como dificuldades encontradas, se 
deve boa parte pela ausência de organizações públicas, no sentido de apoio seja social, 
político e principalmente econômico, isto tudo foi diagnosticado pelos estudantes 
através dos agricultores. Embora alguns aspectos de dificuldades, o maior, ou talvez um 
dos maiores pontos positivos foi a boa avaliação que os agricultores faziam sobre a 
presença do apoio dos técnicos dos estudantes e o tipo de serviço que lhes era prestado. 

O projeto UEL Campo Fácil evidenciou que os pequenos produtores rurais 
necessitam de assistência técnica de maneira prioritária e permanente, e devem ser 
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acompanhados de auxílio financeiro agrícola, o que permitirá o sucesso sustentável da 
sua atividade e principalmente sua permanência no campo. 
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Área Temática: Comunicação 
 

Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 02234 

 

1. Introdução 

De modo geral o trabalho do assessor de imprensa abrange a gestão do 
relacionamento entre uma pessoa física, uma entidade, empresa ou órgão e a 
imprensa. 

Segundo CHINEM (2003), a assessoria de imprensa está longe de ser o que o 
público comum acredita que ela seja. Não se restringe a executar tarefas enfadonhas 
e repetitivas, exige também alguns conhecimentos técnicos de sistematização que 
possibilitam exercer uma consciência ética. É possivelmente essa consciência que 
ajudará o assessor a preparar os materiais com segurança e correção, para só depois 
divulgar ao público. 

Em termos mais amplos, que muitas vezes fogem das redações de jornais, esse 
profissional se torna um intermediário entre as várias informações disponíveis em 
uma organização e os diversos públicos que ela poderá atingir. 

A assessoria de imprensa nos últimos anos também tem se disseminado junto 
aos projetos do Terceiro Setor e a projetos sociais que não visam divulgar suas ações 
para propagar a imagem e gerar lucro, ao contrário, auxiliam na conscientização da 
população para determinado assunto 

Com base nessa premissa, o jornalismo pôde atuar diretamente no Projeto de 
Empreendedorismo, Assessoria Executiva e Geração de Renda junto às cooperativas 
de catadores de materiais reciclados de Londrina. Vale ressaltar que o objetivo desse 
projeto se centra em promover o desenvolvimento profissional e pessoal de jovens e 
adultos que trabalhem em cooperativas de materiais recicláveis. A oportunidade de 
aprendizado também foi destinada à outras cooperativas ou instituições públicas que 
solicitassem o interesse na capacitação de áreas secretariais, de gestão de empresa, 
financeira e geração de renda. 

A reciclagem no Brasil tem ganhado destaque e em algumas regiões, há, 
inclusive, leis municipais e estaduais que regulam essa ação, com a previsão de multa 
para os habitantes de uma residência que não der destinação correta para o seu lixo, 
separando-o em recicláveis, orgânico e rejeito. A venda dos materiais recicláveis tem 
gerado renda para milhares de famílias que viviam à margem, sobrevivendo da venda 
de “latinhas”, coletadas pelos carrinhos nas ruas. Esses coletores, atualmente, estão 
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se organizando em forma de cooperativas e tem possibilitado uma vida um pouco mais 
digna. 

A organização em termos administrativos dessas cooperativas ainda é precária, 
mas tem se aprimorado, com o auxílio de projetos oriundos das universidades e 
parcerias com o sistema S. No caso de Londrina, o Projeto citado anteriormente, já 
trabalha com os catadores desde 2014. Começamos apenas com a Cooper Região, a 
primeira a buscar a ajuda da UEL. Á época, 20 cooperados receberam a formação 
que abrangia técnicas secretariais, assessoria executiva, noções de administração, 
organização de eventos, empreendedorismo e oficinas de arte, por meio da qual 
confeccionam produtos com potencial de venda, a partir dos materiais que eles mesmos 
coletavam. 

Todos os cooperados que participaram do projeto, hoje atuam na administração 
da cooperativa, saíram do trabalho de transbordo e passaram a atuar na gestão dos 
cinco entrepostos da cooperativa, e tal ascensão só foi possível pelo conhecimento 
adquirido por meio do projeto. Agora, com uma visão mais ampla, começam a identificar 
outros problemas que não mais se restringem à compra de sacos de lixo para 
recicláveis, ou pessoas para trabalharem nas esteiras. Passam a perceber que um 
grande problema que vivenciam é a falta de comunicação entre eles e entre a 
cooperativa e a sociedade e que outro aspecto que assola o seu fazer é também a falta 
de consciência da população em separar corretamente o lixo, o que poderia ser 
solucionado por meio de uma assessoria de comunicação. 

Em Londrina há atualmente sete cooperativas, distribuídas pela CMTU, em 
regiões. Muitas dessas instituições passam por problemas de organizações internas, e 
também de divulgação de suas ações para a comunidade local, por esse motivo caberia 
ao projeto oferecer capacitação também para essas unidades. Entretanto, desde 2015, 
as aulas são ofertadas para todas as cooperativas, mas, permanece só a Cooper Região 
buscando a formação. Percebeu-se que a divulgação junto a esses cooperados 
precisava ser melhor trabalhada. 

Nessa esteira, elencou-se como problema de pesquisa os seguintes 
questionamentos: como a assessoria de imprensa pode auxiliar o projeto no sentido de 
mobilizar mais cooperativas a participarem do projeto? Quais ações podem ser 
desenvolvidas para melhor conscientizar a população londrinense acerca da correta 
destinação de seu lixo? 

Para responder às questões de pesquisa, foi necessário realizar um estudo 
exploratório descritivo, por meio de abordagem qualitativa. 

 

2. Referencial Teórico 

2.1Cooperativas e cooperativismo 

O projeto de extensão Empreendedorismo, Assessoria executiva e geração de 
renda junto às cooperativas de Londrina trabalha diretamente com as cooperativas, afim 
de oferecer qualificação e melhor estabilidade para os cooperados. 

Diferente do que a maioria das pessoas acreditam, nenhuma cooperativa é 
igual à outra. Apesar de se diferenciarem da organização de uma empresa, cada 
cooperativa possui suas próprias diretrizes, estatuto, divisão de setores como 
administrativo, financeiro e jurídico e decidem suas ações por meio do coletivo. 

Quando se fala em cooperativismo, se fala em relações estabelecidas entre as 
pessoas para alcançar um objetivo em comum. Sabe-se que no inicio da revolução 
industrial e era capitalista que o desenvolvimento muito rápido de maquinários, 
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promoveu a exclusão de diversos grupos na sociedade. Os excluídos desse processo 
encontraram na forma de cooperativismo um jeito de se contrapor ao sistema existente. 
Segundo REISDORFER: 

Em 1832, no começo do movimento cooperativista, em um congresso de 
cooperados de Londres, foi sancionada a decisão de que à cooperação não se 
aplica nenhuma doutrina religiosa, irreligiosa, política ou apolítica. Neste 
período, o espírito sectário das pessoas foi, e tem sido, um dos inimigos mais 
poderosos da união dos interesses públicos, por isso, entende-se que a 
cooperação não pode existir sem o espírito da tolerância para com todas as 
opiniões. (REISDORFER, 2014, p. 25) 

 

No entanto, as primeiras cooperativas especializadas em materiais reciclados, só 
surgiram a partir da década de 1990. Essas cooperativas foram um grande avanço para 
o trabalho de catadores autônomos, que por vezes viviam em situações de risco. Além 
do fato que, os catadores possuíam mais dificuldade em vender seus materiais, saindo 
em desvantagem quanto ao salário total, como aponta os autores: 

O catador autônomo tem uma relação de dependência com os sucateiros, 
para quem se veem obrigados a vender sua mercadoria, pois não são capazes 
de atender a demanda de uma economia de escala, pelo fato de o preço da 
mercadoria estar relacionado com seu volume (CARMO, OLIVEIRA, ARRUDA, 
2006) 

 

Portanto, com o surgimento das cooperativas de materiais reciclados os 
catadores tiveram novas perspectivas. A visão compartilhada de um catador dentro de 
uma organização possibilita diversos benefícios, entre eles a valorização e a 
profissionalização do trabalho do catador, a inclusão social e o resgate da cidadania, 
bem como a retirada dos catadores de lixões e aterros. (DEMAJOROVIC e BESEN, 
2007; GONÇALVES-DIAS e TEODÓSIO, 2006; PABLOS e BURNES, 2007) 

Mesmo que essas organizações sejam consideradas um grande avanço ainda 
é preciso aprimorar esse trabalho. No artigo “O papel das cooperativas de reciclagem 
nos canais reversos pós-consumo” as autoras Souza, Paula e Souza-Pinto relatam de 
forma detalhada que já há estudos que comprovam que as cooperativas passam por 
desafios. Entre eles, inclui-se a baixa escolaridade, histórico de exclusão social e 
dificuldades de estabelecer vínculos com as cooperativas já que no trabalho autônomo 
não precisam se submeter a diretrizes e regulamentos de comportamento. 

É diante da última questão relatada que o projeto de Empreendedorismo, 
Assessoria Executiva e Geração de Renda norteia-se. Os estudantes buscam melhorar 
o problema repassando algumas noções de organização pessoal, relações 
interpessoais, técnicas secretariais, empreendedorismo e geração de renda. Dessa 
forma os cooperados presentes nas aulas, conseguem adquirir o conhecimento e 
repassar para os demais. 

 
 

 
2.2Assessoria de imprensa 

 
A profissão do assessor de imprensa no Brasil surgiu de forma gradual. Durante 

o processo de redemocratização de 1980 passou a ser primordial para as organizações 
brasileiras um estabelecimento de relacionamento adequado com diversos públicos. 
Antes disso bastava articulação com o governo e com um público específico, como 
afirma Duarte “Passou a ser fundamental dialogar com o conjunto da 
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sociedade e com os novos atores sociais (como ONGs), aqueles que se fortaleceram 
(sindicatos e consumidores, por exemplo) e a opinião pública em geral” (DUARTE, 
2002, p. 1). Por esse motivo era de extrema relevância que a mídia assumisse esse 
papel na sociedade. 

Duarte ainda salienta que, 

Ao atuarem como intermediários qualificados, aproximando fontes e imprensa, 
estimulando a circulação de informação verdadeira e recusando tarefas de 
manipulação, persuasão e controle, os assessores tornaram-se efetivo ponto 
de apoio de repórteres e editores (como um tipo de extensão das redações), 
ajudando a implantar uma cultura de transparência nas relações entre 
organização e a sociedade. De um lado, auxiliavam os jornalistas, ao fornecer 
informações confiáveis e facilitar o acesso. (DUARTE, 2002, p. 2) 

 
 

Mesmo sendo muitas vezes confundido com um profissional da área de 
relações públicas, o bom assessor tem muito de um repórter. Busca dados que 
compõem uma notícia, procura por fontes confiáveis (dentro e fora da organização que 
está assessorando) para averiguar a informação que tem em mente e apura de forma 
exigente as informações sobre seu assessorado. Na hora de divulgação ele também 
tem a tarefa de verificar se o objeto que vai se tornar matéria é mesmo de interesse 
público, caso não seja, deve ser descartado. 

Segundo (MAFEI, 2004, p. 21) “um bom assessor de imprensa é aquele que 
reconhece os limites éticos de sua atuação e não os ultrapassa. [...] Seu compromisso 
principal é sempre o de auxiliar o assessorado no contato com a imprensa, em busca 
de notícia correta.” 

Com a industrialização dos meios de comunicação, essa função passou a ser 
cada vez mais relevante na esfera midiática. Por esse motivo, segundo (BUENO, 2003) 
citado por (MAFEI, 2004, p. 22) esse profissional deveria ser chamado de “gestor de 
relacionamentos”. Essa mudança tem a ver com o papel que a própria comunicação 
ganhou nas organizações: de algo tático para uma função estratégica. 

Portanto a boa atuação da assessoria de imprensa aumenta a visibilidade 
pública da organização, a qualidade de informação que circula na sociedade e pode 
trazer efeitos políticos e mercadológicos. Por esse motivo as instituições têm cada vez 
mais interesse em divulgar as informações pelos meios de comunicação em busca de 
influenciar e predeterminar a opinião pública sobre aquela organização. 

 
 
 
 

3. Procedimentos Metodológicos 

Por meio de abordagem qualitativa, este estudo se configurou de caráter 
exploratório descritivo, com apoio em pesquisa bibliográfica e documental. Houve 
também a observação direta participante, método este em que o pesquisador faz parte 
do cotidiano do projeto, ou seja, como a autora é bolsista do programa, está em contato 
direto com os educandos e acompanhando suas rotinas por meio das visitas. 

 
4. Resultados e discussões 
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Para buscar respostas, a área do jornalismo desenvolveu alguns caminhos a 
serem percorridos para constituir uma turma de cooperados e outros membros 
interessados na participação. O primeiro passo foi ir à campo atrás de divulgação oral 
nas cooperativas; seguido de divulgação para a mídia externa da cidade e por fim a 
criação de meios na internet que mantivesse a comunicação com os futuros alunos. 
Com estes procedimentos foi possível a criação da turma para o desenvolvimento do 
projeto em questão. 

 
Divulgação Oral 

A primeira etapa consistiu em realizar divulgações orais. Os alunos das diversas 
áreas do projeto procuraram entrar em contato pessoal com os cooperados, afim de 
que eles pudessem se sentir confortáveis para vir até a Universidade Estadual de 
Londrina. Portanto, antes de começar as aulas do curso de Empreendedorismo, 
Assessoria Executiva e Geração de Renda, foram realizadas sete visitas com o objetivo 
de divulgar e explorar os públicos em questão. 

Imagem 1 – Alunos realizam visita nas cooperativas 
 

 
Fonte: acervo da autora (agosto 2018) 

 

Divulgação através das mídias locais 

 
O segundo passo do processo de divulgação consistiu no convite através de 

diversos meios de comunicação que a sociedade costuma utilizar para se informar. Em 
menos de um mês, seis emissoras divulgaram o projeto e convidaram todos aqueles 
que tivessem interesse em participar. Os meios consistiram em televisão, rádio, web 
jornalismo e impresso. 

Todas essas mídias em prol do mesmo assunto: o de divulgar a importância que 
um projeto de auxilio às cooperativas de Londrina teria. Essa forma de divulgação ajudou 
ainda mais no crescimento da turma participante do projeto. 

Junto com esse meio também realizamos o método de clipping que consiste em 
um processo contínuo de monitoramento, análise e arquivamento de menções feitas na 
mídia de uma determinada organização, marca ou empresa. O nome “clipping” tem 
origem estrangeira. Significa recorte em inglês, embora nesse idioma a atividade seja 
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mais conhecida como “news monitoring” (monitoramento de notícia) ou “media 
monitoring” (monitoramento de mídia). 

Imagem 2 – Veículo de divulgação impresso: Folha de Londrina 
 

 
Fonte: Acervo da autora (setembro de 2018) 

 

 
Divulgação em redes sociais 

O terceiro e último passo para a divulgação foram as redes sociais, entre elas o 
facebook, o whatsapp e o e-mail. Foram através desses mecanismos que o contato com 
os interessados pôde se firmar. Assim que realizado o cadastro das pessoas 
interessadas, envolvemos os participantes em grupos e páginas que pudessem manter 
a frequência de divulgação das aulas. 

Todas as aulas relembramos os participantes do conteúdo abordado através de 
folders ilustrativos. Essa realização ajudou a manter ainda mais próximo o contato dos 
bolsistas com os participantes das aulas. 

Imagem 3 e 4 – Comunicação via internet: Página do facebook e folder 
ilustrativo 

 

Fonte: Acervo da autora 
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Fonte: Acervo da autora 

 

 
Considerações Finais 

Com este diagnóstico e ao longo dos processos de divulgação foi possível 
perceber a importância de uma boa assessoria de imprensa para realizar o trabalho. 
O resultado foi um número significativo de alunos participantes que conseguem 
aprender a possivelmente repassar os conhecimentos para o restante da sua equipe 
em cada cooperativa. 

As áreas envolvidas para ensinar os conteúdos foram: Economia, secretariado 
executivo, jornalismo, direito, administração e artes visuais. Em conjunto puderam 
ensinar noções de empreendedorismo, assessoria executiva e geração de renda 
própria. O projeto buscou colaborar para repassar conhecimentos e fortalecer as 
cooperativas de reciclagem de Londrina. 

Diante disso, o grupo de estudantes que participou ativamente do processo 
conseguiu perceber a diferença que realizaram na vida dos trabalhadores das 
cooperativas de Londrina. A aproximação de vivência e a troca de experiencias foi 
importante para que todo mundo se comunicasse em uma mesma linguagem durante 
as aulas. 
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1. Introdução 
 

 
Sabe-se que os transtornos mentais que ocorrem na vida adulta frequentemente são 

decorrentes de problemas não tratados ou tratados de forma inadequada na infância, com isso 
o atendimento à saúde mental da criança e do adolescente se torna fundamental para que 
problemas futuros possam ser evitados. 

A psicoterapia nos casos em que a criança ou adolescente apresenta comportamentos 
inadequados que se enquadram em diagnósticos psiquiátricos, corrobora para que o 
tratamento seja mais completo, considerando as diversas facetas envolvidas no comportamento 
da criança. 

Considerando tal relevância do trabalho multidisciplinar, este projeto visa oferecer à 
população que está em atendimento psiquiátrico, oportunidade para olhar as questões não 
somente da criança ou de seus comportamentos considerados inadequados, mas sim para seu 
contexto familiar, história de vida e potencialidades individuais e familiares para que os 
objetivos terapêuticos possam ser alcançados. 

Os casos encaminhados para o projeto são discutidos de forma multidisciplinar, 
respeitando os limites da psicologia no que tange a quantidade de vagas disponíveis, e acerca 
de outros fatores como casos considerados mais graves. Dentre os casos considerados mais 
graves temos atualmente, sendo atendidos pelo projeto, casos envolvendo depressão 
decorrente de abuso sexual infantil, obesidade infantil, alucinação visual, transtorno opositor 
desafiante (TOD) e transtorno de conduta (TC). 
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A terapia comportamental pode auxiliar no processo de tratamento infantil pois procura 
compreender a função dos comportamentos inadequados, ou seja, como tais comportamentos 
foram selecionados e mantidos até os dias atuais, questiona-se o papel da família, com isso 
inclui as pessoas que residem e convivem com a criança, a fim de observar e refletir sobre a 
conduta dos mesmos. 

Nesse sentido a família é primordial no processo de psicoterapia infantil, uma vez que o 
ambiente no qual a criança se encontra contribui de maneira positiva e negativa no 
comportamento da mesma. Todavia, a população que chega até o atendimento psiquiátrico, 
em sua maioria, possui vulnerabilidades, com história de vida dos responsáveis conturbadas e 
de sofrimento. A partir desta demanda e percepção, a ampliação de atendimento se fez 
necessário, visto que as mães (em sua maioria)/responsáveis mostraram ter demandas pessoais 
que dificultam a prática das orientações parentais realizadas. 

Desta forma buscou-se ampliação do projeto por meio do auxílio de uma segunda docente 
de psicologia (do mesmo departamento). Sendo assim, foi estendido o atendimento individual 
para algumas mães (atualmente três), visando fortalecer, auxiliar e disponibilizar ferramentas 
para que possam lidar com suas questões pessoais. Esta nova abrangência tem por objetivo o 
desenvolvimento das crianças, para que possam aprender e desenvolver habilidades e em sua 
fase adulta ter menor probabilidade de desenvolver transtornos psiquiátricos. 

 

 
2. Referencial Teórico 

 

 
A literatura aponta que a identificação de transtornos mentais na infância, entre outros 

fatores, é relevante para que políticas de saúde possam ser planejadas. Ainda sobre este 
aspecto, Machado et al. (2014) apresentam em seu estudo dados que indicam que de 50% a 
75% dos transtornos mentais tem seu início na infância e adolescência, e acarretam maior 
probabilidade de tais doenças persistirem na fase adulta caso não receba tratamento adequado. 
Ainda estes autores encontraram como resultados de suas pesquisas o TDAH como primeiro 
colocado nos atendimentos pela psiquiatria infantil, seguidos de déficit intelectual, transtorno 
de conduta, transtorno opositor desafiante, depressão e transtornos de ansiedade. 

O resultado da pesquisa de Machado et al. (2014) corrobora com os atendimentos 
realizados pela Residência em Psiquiatria Infantil no Ambulatório de Especialidades do Hospital 
Universitário da Universidade Estadual de Londrina (HC-UEL). Com isso, objetiva-se, por meio 
deste projeto de extensão a proposta de Psicologia e Psiquiatria atuarem de maneira 
concomitante, com o objetivo de ampliar a visão acerca dos casos, bem como possibilitar a 
discussão por ambas práticas. 

Cabe ressaltar acerca da dificuldade do diagnóstico infantil, visto ser um período de 
desenvolvimento e também em que é comum a falta de repertório para se expressar, como por 
exemplo expressar seus sentimentos ou nomeá-los. Desse modo é necessário cuidado ao 
diagnosticar e principalmente medicar uma criança (Bird, Duarte, 2002). Uma vez que o contato 
do psiquiatra é mais restrito ao da psicologia, essa segunda pode auxiliar, não no diagnóstico 
psiquiátrico, mas sim nas discussões e exploração da queixa da família e/ou escola, incluindo 
as queixas das crianças/adolescentes. 
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Por isso, apesar de obter informações dos residentes em psiquiatria acerca da queixa e 
possíveis diagnósticos da criança, é imprescindível abrir um espaço de escuta aos responsáveis, 
a fim de esclarecer a queixa e o motivo do atendimento psicológico, e obter dados da história 
de vida daquela criança. 

Após as sessões iniciais com os responsáveis, a preparação para o atendimento da criança 
é diferenciado, pois é por meio de atividades lúdicas, histórias infantis, entre outras ferramentas 
que o processo terapêutico irá se dar. Moura e Venturelli (2014) apontam que a tarefa principal 
do terapeuta com a criança é discorrer acerca dos problemas, utilizando-se de material lúdico, 
e analisar as variáveis que os mantêm. Seguido a isso, levantar alternativas comportamentais e 
treinar com a criança novas soluções para os problemas que foram elencados. 

Moura e Venturelli (2014) apresentam a definição de Millenson (1967) de processo, que 
tal autor considera como “o que acontece no tempo com os aspectos significativos do 
comportamento a medida em que se aplica um procedimento” (Millenson, 1967, p. 56, apud 
Moura e Venturelli, 2014). Ou seja, o processo terapêutico nestes termos estaria voltado a 
mudanças comportamentais. Ainda estes autores dão ênfase quanto ao papel do terapeuta, 
considerando que a sistematização do processo terapêutico permite ao mesmo tempo guiar sua 
prática a partir de metas e objetivos traçados, possibilitando maior confiança em como e 
quando realizar intervenções. Dentro disso, o projeto conta com supervisões em grupo, o que 
permite a discussão, planejamento do caso e enriquecimento em estratégias que possam ser 
utilizadas. 

Para a condução dos tratamentos psicoterapêuticos deste projeto é utilizada a abordagem 
da Análise do Comportamento. Por isso o processo terapêutico é permeado pela realização 
constante de análise funcional dos comportamentos da criança/adolescente, e como Leonardi, 
Rubano e Assis (2010) apontam, tais relações funcionais são estabelecidas entre classes de 
respostas, classes de estímulos antecedentes e consequentes, e o levantamento de hipóteses 
acerca da história de aquisição e manutenção dos comportamentos, que são considerados 
problemáticos. 

A família e os professores da criança têm papel fundamental tanto na identificação de 
comportamentos problema, procura por tratamento adequado, quanto no auxílio para o 
processo terapêutico. Machado et al. (2014) enfatizam que pesquisas apontam que o 
tratamento efetivo ainda na infância é primordial para que se reduzam a gravidade do 
problema, bem como prevenir o desenvolvimento de outros transtornos na fase adulta. 

A família é relevante no processo terapêutico. A literatura aponta que as relações 
interpessoais na infância, quando positivas, favorecem a saúde mental e também quanto ao 
sucesso educacional da criança, por outro lado 

 

 
é reconhecido que as relações infantis negativas com pares, pais e 
outros adultos estão associadas a resultados negativos na vida adulta, 
inclusive ao uso de substâncias ilegais e à violência interpessoal 
(McFadyen-Ketchum & Dodge, 1998, apud Silvares, p. 25, 2000). 
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Sendo assim, são realizadas orientações parentais quando necessário, a fim de que os 
ganhos do processo terapêutico se mantenham no ambiente e os pais/responsáveis possam 
aprender novas estratégias de lidar com seus filhos. Todavia, como já mencionado, devido a sua 
história de vida de sofrimento e baixo repertório dos pais/responsáveis, o projeto encontra-se 
atualmente em expansão, visando acolher e atender individualmente tais responsáveis, para 
que aprendendo a lidar com suas questões, possam estar mais abertos para as orientações 
e colocar em prática novos padrões comportamentais. 

 

 
3. Procedimentos Metodológicos 

 

 
A metodologia consiste em duas partes: o atendimento da psiquiatria e o atendimento da 

psicologia. No que tange à psiquiatria são realizados atendimentos pelos residentes em 
psiquiatria no ambulatório de psiquiatria infantil do Ambulatório de Especialidades, que 
ocorrem uma vez por semana, onde os discentes de graduação de psicologia podem 
acompanhar, e posterior aos atendimentos são realizadas as interconsultas, que consiste na 
discussão dos casos que são levados para o médico chefe do ambulatório de psiquiatria infantil. 
No momento da interconsulta estão presentes o médico chefe, os residentes da psiquiatria, 
graduandos em psicologia (membros do projeto de extensão) e a docente coordenadora do 
projeto de psicologia. 

Por parte da psicologia são realizados os atendimentos dos casos por meio de psicoterapia 
analítico-comportamental, individual para as crianças e adolescentes, com orientação de pais 
ou responsáveis, também abrangendo professores, caso seja necessário, e atendimento 
individual para responsáveis, na medida em que se compreende sua relevância. Os 
atendimentos ocorrem em parte na Clínica Escola de Psicologia da UEL e no setor de Psicologia 
do Ambulatório de Especialidades. Além disso, são realizadas supervisões semanais em grupo, 
que participam as colaboradoras externas, graduandos de psicologia responsáveis pelos casos, 
e a supervisora/coordenadora do projeto que é docente da psicologia. 

 

 
4. Resultados e Discussões 

 

 
Atualmente são atendidos em psicoterapia individual, 12 crianças/adolescentes e 3 mães. 

Pode-se observar que a Terapia Comportamental Infantil, por meio da literatura e prática 
realizada, possui efetividade na atividade clínica em que crianças/adolescentes e suas famílias 
são beneficiadas. Neste viés são realizadas atividades com os clientes com objetivo dos 
mesmos adquirirem comportamentos pró-sociais, como assertividade, interação entre pares e 
familiares, e também o ensino de reconhecer seus sentimentos e de outros, bem como 
expressá-los. 

A utilização da análise funcional permite que a história de vida e história de interações 
(antecedentes, comportamentos e consequentes) sejam parte importante do processo, e 
colocar a criança/adolescente como protagonista do seu processo terapêutico, ou seja, dando 
ênfase em seus sentimentos, comportamentos, seus relatos verbais e não verbais, possibilitam 
que o cliente se sinta respeitado, escutado e responsável por sua terapia. 
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Outro aspecto que tem resultados positivos é o trabalho em conjunto com o ambulatório 
de psiquiatria com os residentes, pois percebe-se a visão diferenciada na formação desses 
profissionais, reconhecendo tanto o limite de sua atuação bem como dos medicamentos, pois 
a partir do compartilhamento de conhecimentos, desenvolvem a habilidade de identificar em 
seus pacientes a necessidade da psicoterapia em conjunto com o uso do medicamento, com o 
objetivo de que o paciente possa aprender a lidar com suas questões, para que o medicamento 
não seja necessário ao longo de toda a vida. Por outro lado, os graduandos de psicologia 
possuem a oportunidade de compreender a função dos medicamentos, desmistificando o uso 
de medicamentos psiquiátricos, para que também possam reconhecer as limitações de sua 
atuação isolada, encaminhando clientes para psiquiatras na medida em que for necessário. 

A partir desse diálogo os usuários deste serviço em específico recebem atendimento 
integral e ampliado, num contexto em que profissionais se dispõem a atentar-se não somente 
a aspectos biológicos, mas também para seus comportamentos e contexto social. 

Por fim, a prática de orientação parental/responsáveis promove acesso claro a informação 
acerca do medicamento e sua relevância, viabiliza que possam compreender os aspectos 
referentes ao desenvolvimento infantil, relação parental, visando que seja feita a manutenção 
e melhora dos comportamentos da criança fora do setting terapêutico. Ademais a orientação 
parental permite que os terapeutas tenham contato íntimo e vínculo com os responsáveis, e 
estando sensível a dificuldades dos mesmos ou quando em sofrimento, encaminhá-los para 
psicoterapia individual, para que possam se fortalecer, lidar e resolver seus conflitos pessoais, 
e então se comportar de forma que propicie nos filhos melhora. 

 

 
5. Considerações Finais 

 

 
Considerando os pontos listados neste trabalho e a pertinência acerca do tratamento 

infantil, que além de ser uma fase importante do desenvolvimento humano, em que aprende- 
se sobre o mundo ao nosso redor, os valores morais que o permeiam, e a como nos comportar, 
encontra-se em consonância com uma atuação profissional que tem por foco diminuir os efeitos 
negativos na vida adulta, bem como o aprendizado de uma equipe multiprofissional que 
constantemente discute e analisa os casos, para que desta forma possam repensar práticas e 
possibilidades em suas atuações. 

Assim sendo e partindo da experiência que este projeto promove, conclui-se que a 
atuação nestes moldes, com interconsulta e atendimento multiprofissional, beneficia o usuário, 
suas famílias, e também o aprendizado dos profissionais em formação. Essa vivência ainda 
permite que o estudante (residentes e graduandos) sensibilize seu olhar além do indivíduo 
biológico, para que tal prática seja difundida e torne-se a regra, e não a exceção como temos no 
atual momento. 

Conclui-se que tal relevância não está meramente na qualidade do serviço oferecido à 
população, por serem atendidos e compreendidos pela sua subjetividade, individualidade, 
história, contexto social e biológico, no entanto, tem grande contribuição na formação 
profissional de psiquiatras e psicólogos, que serão melhor preparados para a atuação 
multiprofissional. 
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36. Introdução 

 
Em uma conjuntura de crise do capital, que traz em seu bojo o fortalecimento 

de políticas neoliberais que enfraquecem a garantia dos direitos humanos e 
potencializam a administração das expressões da questão social a partir de políticas 
punitivas, temos visto o crescimento vertiginoso do encarceramento em massa e da 
aplicação de penas alternativas. De 1990 a 2016 o número de pessoas privadas de 
liberdade no Brasil cresceu 756%, de acordo com o Relatório o INFOPEN de 2017, 
chegando ao índice de 726.712 pessoas privadas de liberdade3. Neste número absoluto 
estão as pessoas presas em instituições prisionais fechadas abrangendo presos 
provisórios (40%) e sentenciados a regime fechado (38%), que somados constituem 
573.009 pessoas. Além disso, envolvem os regimes semiaberto (15%) e aberto (6%), 
somados contam 153.703 pessoas. O relatório também aponta que 64% das pessoas 
em cumprimento de pena no Brasil são negras e 55% tem entre 18 e 29 anos de idade. 

O resumo expandido em questão tem como debate geral o desenvolvimento de 
pesquisa e extensão universitária em uma instituição que desenvolve a execução de 
penas em regime aberto e restritivas de direitos, o Patronato Penitenciário de Londrina 
(PLDA). Este órgão é previsto pelo art. 61 da Lei de Execuções Penais- LEP (1984), 
do qual realiza atendimento aos egressos e aos beneficiários das condições de 
suspensão e de livramento condicional de pena, ou seja, reporta-se as pessoas que já 
passaram pelo regime fechado e obtiveram progressão de regime, e para aqueles 
indivíduos autores de crimes de menor potencial ofensivo que cumprem medidas 
alternativas, tais como: Prestação de Serviço à comunidade, Medida Educativa e 
Prestação Pecuniária4. 

 
 
 

 

3 Relatório desenvolve a análise dos dados de junho/2016. 
4Estas funções estão previstas nos artigos 78 e 79 da LEP (1984). 
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Consoante as normativas da LEP (1984) o Estado do Paraná possui dois 
Patronato Estaduais5, o Patronato Central de Curitiba e o Patronato Penitenciário de 
Londrina. O Patronato de Londrina surgiu por iniciativas de projetos de extensão da 
Universidade Estadual de Londrina- UEL (Programa Themis e Programa Pró-egresso) 
e somente em 11 de abril de 2001, se configurou como uma instituição de ordem pública 
da Secretaria de Segurança Pública do Paraná, subordinado ao Departamento 
Penitenciário do Estado do Paraná – DEPEN. 

Diante do cenário de precarização e sucateamento das políticas públicas, 
principalmente aquelas voltadas ao sistema penitenciário, em 2014 o Patronato 
Penitenciário de Londrina se filou novamente a um projeto de extensão da UEL haja 
vista que o quadro de funcionários cedidos pelo DEPEN era reduzido, o que 
impossibilitava atender toda a demanda da instituição6. Portanto, por meio do convênio 
da Secretaria da Justiça do Governo do Paraná, Secretaria da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior (SETI) e Universidade Sem Fronteiras, foi proposto Projeto “Patronato 
Penitenciário de Londrina” cujo seu objetivo é “promover um trabalho diferenciado de 
acompanhamento interdisciplinar e de qualidade ao cumpridor de medidas alternativas 
e aos que cumprem pena em regime aberto”. (PARANÁ, 2018) 

O convênio prevê uma equipe multidisciplinar Direito, Pedagogia, Psicologia, 
Administração e Serviço Social, no entanto, o Projeto Patronato Penitenciário de 
Londrina iniciou suas atividades no dia 1 de outubro de 2014, ainda sem inclusão do 
Serviço Social. Apenas no edital de 2017 que o Departamento de Serviço Social da UEL 
tomou a decisão coletiva de compor a equipe a partir da participação de uma docente 
que atua como orientadora, possibilitando que abrissem vagas para duas Assistentes 
Sociais recém formadas e duas vagas para estágio remunerado7. 

Considerando a importância do trabalho do Patronato junto aos condenados em 
regime aberto, o Serviço Social dentro da instituição tem como objetivo realizar 
acompanhamento social junto aos assistidos para que estes consigam cumprir suas 
penas e medidas, buscando evitar reincidências e se caso venham a reincidir que o 
cumprimento seja realizado pautado no respeito aos Direitos Humanos, Direitos Civis 
e Constitucionais. Portanto, apresentamos algumas informações gerais acerca do perfil 
das pessoas acompanhadas pelo Projeto Patronato Penitenciário de Londrina (faixa 
etária, grau de escolaridade, profissão e tipo de crime) em uma perspectiva de 
situarmos como tem se dado a intervenção do Serviço Social no projeto dentro do 
período de janeiro a agosto de 2018. 

 

37. Referencial Teórico 
 

37.1 Penas e Medidas Alternativas no Brasil 
Em uma sociedade capitalista em constante conflito, a atuação do Estado Penal 

se concretiza de forma punitiva e coercitiva, por meio das medidas de “tolerância zero”, 
com o falso slogan de manter a ordem e a segurança (Wacquant, 

 

 

5No estado possui outros patronatos, contudo são municipais ou de responsabilidade de universidades. 
6 Atualmente o quadro de funcionários do Patronato de Londrina é composto por 7 funcionários do 

DEPEN, que são agentes penitenciários com desvio de função para técnico administrativo, direção e uma 
pedagoga. 
7A equipe do projeto de extensão atualmente é formada por; 2 assistentes sociais e 2 estagiários do 

Serviço Social, 2 pedagogas e 2 estagiárias de Pedagogia, 2 advogadas e 2 estagiárias do Direito, 2 
psicólogas e 2 estagiários da Psicologia e uma estagiária de Administração. A equipe de graduados e 
graduandos selecionados possuem enquanto condições para atuarem no Projeto, a sua adesão sem 
geração de vínculo empregatício, sendo que suas atividades terão duração de 12 meses, podendo ser 
estendidas a critério dos órgãos fomentadores. 
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2001). Contudo os que são mais penalizados por estas medidas fazem parte da 
população de baixa renda considerados os problemas sociais da sociedade, o que 
torna-se uma forma legitima de criminalização da pobreza, pois ao mesmo tempo que 
aumenta as formas de punição reduz a proteção social. Assim consequentemente há 
o agravamento da questão social e o crescimento repentino da população privada de 
liberdade, em que o Brasil já se encontra em quarto lugar no ranking mundial de 
população prisional, ficando atrás apenas dos Estados Unidos, China e da Rússia, com 
o índice de 726.712 pessoas privadas de liberdade, segundo o Relatório o INFOPEN de 
2017. 

Como forma de amenizar as seqüelas da questão social, e aquelas ocasionadas 
pelo cárcere o sistema penitenciário brasileiro prevê políticas de ressocialização que 
trata-se: 

 
[...] concepção de uma sociedade justa, de igual oportunidade para 
todos/as, em que se deve ‘reintegrar’ os ‘desviantes’. Para os adeptos, 
a ‘reeducação’ social dos apenados é possível pelo tratamento 
penitenciário, desconsiderando obviamente, que os efeitos do 
aprisionamento geram efeitos irreversíveis de um estigma social. 
(CFESS, 2014, p. 64-65) 

 
Neste cenário temos a atuação dos Patronatos com a proposta de um trabalho 
humanizado, contudo o Código Penal Brasileiro (1940) ainda prevê um trabalho apenas 
voltado para a fiscalização de penas em regime aberto, caracterizado: 

 

Art. 36 - O regime aberto baseia-se na autodisciplina e senso de 
responsabilidade do condenado. (Redação dada pela Lei no 7.209, de 
11.7.1984)§ 1o - O condenado deverá, fora do estabelecimento e sem 
vigilância, trabalhar, freqüentar curso ou exercer outra atividade 
autorizada, permanecendo recolhido durante o período noturno e nos 
dias de folga. (Redação dada pela Lei no 7.209, de 11.7.1984) 
§ 2o - O condenado será transferido do regime aberto, se praticar fato 
definido como crime doloso, se frustrar os fins da execução ou se, 
podendo, não pagar a multa cumulativamente aplicada. (BRASIL, 1940) 

 

Por meio das normativas verifica-se que no regime aberto o eixo da discussão 
sobre a prisão se volta para o trabalho, porém baseado na autodisciplina do condenado. 
Há também o entendimento a respeito do cumprimento de pena fora de uma instituição, 
o que é de extrema relevância para que o indivíduo “infrator”, retorne ao convívio social, 
se perceba enquanto cidadão, reconheça seus valores, seus direitos, deveres e 
garantias constitucionais. 

Contudo o trabalho de execução de penas alternativas e substitutivas da prisão 
se mostra como um desafio, pois ainda permanece a lógica da fiscalização e controle, 
reforçada pela estrutura do sistema penitenciário. Assim, é importante ressaltarmos 
sobre a atuação do Serviço Social no sistema penitenciário, o que caracteriza a 
discussão deste trabalho, sendo a respeito das requisições institucionais ao exercício 
profissional, principalmente das atividades de avaliação social para subsídio judicial 
ou processos avaliativos institucionais; acompanhamento e orientação; planejamento; 
articulação com outras políticas sociais. É necessário problematizarmos essas 
atividades desde o que é previsto na LEP (1984) e também qual o entendimento da 
categoria a respeito da finalidade dessas práticas, bem como atuar na defesa da 
garantia dos direitos humanos, evitando práticas policialescas e de fiscalização. 
(CFESS, 2014, p.68-72) 
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Porém há de se considerar que as alternativas penais, oportunizam ao indivíduo 
o cumprimento da pena em liberdade, sem abandonar a família e o convívio social. 

Dessa forma, consideramos como imprescindível uma equipe multidisciplinar e 
que neste caso discutimos a respeito do Serviço Social atuando na instituição para o 
desenvolvimento de ações que propiciem condições reais de cumprimento dessas 
penas, como também promovendo o debate científico da atuação profissional neste 
campo sócio-ocupacional. 

 
38. Procedimentos Metodológicos 

 
Para a construção deste trabalho realizamos pesquisa de natureza qualitativa e 

quantitativa na base de dados do SISPAT (Sistema de Informações do Patronato 
Penitenciário de Londrina), e utilizamos revisão de literatura, com a finalidade de 
subsidiar a discussão e a problematização das atividades realizadas pelo setor, bem 
como análise documental a partir dos registros contidos no cadastro dos assistidos pela 
instituição. 

Ressaltamos a importância da sistematização de dados durante o exercício 
profissional, bem como o registro das ações desenvolvidas, principalmente para auxiliar 
no planejamento das atividades. Neste sentido defendemos a importância de 
identificarmos o marco legal ao qual a instituição se localiza, bem como compreender 
as características da mesma e também os dados da população atendida, com a 
finalidade de compreender o público atendido. 

 

39. Resultados e Discussões 

 
4.1 População atendida pelo Patronato Penitenciário de Londrina 

 
Buscamos identificar alguns dados da população atendida pelo Patronato 

Penitenciário de Londrina, com a finalidade de sistematizar esses dados, como também 
propiciar ações que estejam de acordo com essa população atendida. Reiteramos que 
o número total de assistidos é variável, pois todos os dias são cadastrados novos 
assistidos que se apresentam pra dar início ao cumprimento de pena, como também há 
casos que são arquivados. 

Para filtrar esses dados que elencamos, a base de dados do SISPAT, até 17 de 
setembro de 2018, localizou informações apenas de 1716 assistidos em atendimento, 
entretanto o número de assistidos em atendimento na instituição até a construção deste 
resumo expandido é 2296.8 

Dessa forma, elencamos os seguintes eixos de análise para subsidiar 
preliminarmente a discussão e a exposição neste trabalho, com uma breve 
caracterização, sendo eles a faixa etária; escolaridade; profissão e tipo de crime. 
Nesses dados buscamos também identificar o gênero de cada eixo de análise. 

 
Tabela 1 – Faixa Etária 

FAIXA ETÁRIA HOMENS MULHERES TOTAL 

19 a 24 anos 211 27 238 

25 a 30 anos 392 45 437 
 

 
8Não foi possível filtrar o número exato de assistidos na instituição, pois ao selecionarmos as informações 

pertinentes para construção do perfil dos assistidos o SISPAT automaticamente exclui os assistidos que 
não possui as informações elencadas. 



234 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

 

31 a 40 anos 510 65 575 

41 a 50 anos 227 43 270 

51 a 60 anos 104 23 127 

Acima de 61 anos 39 5 44 

Não possui registro 36 1 37 

Total 1519 197 1716 

Fonte: Sistema de Informações do Patronato Penitenciário de Londrina (SISPAT), 2018. 

Apresenta-se a partir dos dados quantitativos da tabela em que se demonstrou 
o sexo masculino tem a maior incidência criminal pela faixa etária de 19 a 24 anos. Mas, 
se apresenta também um número elevado da faixa etária entre 25 e 30 anos; como 
também de 31 a 40 anos que concentra a maior parte dos assistidos que estão em 
atendimento, o que ocorre também no sexo feminino. 

Observamos então, que grande parte do público alvo do Patronato Penitenciário 
de Londrina possui de 25 a 40 anos, sendo que este dado nos revela uma população 
relativamente jovem, como também a maior parte dela de adultos, que podemos 
problematizar que muitos desses assistidos receberam progressão de regime, ou seja, 
passaram a maior parte de sua vida adulta nos regimes fechado e semi-aberto, sendo 
que atualmente cumprem o regime aberto. Porém para que se possa confirmar esse 
questionamento há a necessidade de se realizar o cruzamento de dados a partir da 
sentença de cada assistido e posteriormente se realizar uma nova análise. 

Tabela 2 – Grau de Escolaridade dos Assistidos PLDA 

GRAU DE ESCOLARIDADE HOMENS MULHERES TOTAL 

Analfabeto 20 6 26 

Alfabetizado 39 6 45 

Ensino Fundamental Incompleto 683 81 764 

Ensino Fundamental Completo 171 27 198 

Ensino Médio Incompleto 268 33 301 

Ensino Médio Completo 239 40 279 

Ensino Superior Incompleto 3 1 4 

Ensino Superior Completo 69 13 82 

Não possui registro 15 2 17 

Total 1507 209 1716 

Fonte: Sistema de Informações do Patronato Penitenciário de Londrina (SISPAT), 2018. 

Quanto ao grau de escolaridade depara-se que a maioria dos assistidos possui 
o ensino fundamental incompleto, seguido pelos com ensino médio incompleto e o 
terceiro lugar com os que concluíram o ensino médio. Esse demonstrativo aponta uma 
grande evasão escolar presente nos índices dosassistidos da instituição, que vai ao 
encontro dogrande número de medidas educativas impostas. 

 
Tabela 3 – Profissão dos Assistidos PLDA 

PROFISSÃO HOMENS MULHERES TOTAL 

Serviços Gerais 127 57 211 

Serviços Administrativos 25 13 38 

Construção Civil 13 0 13 

Outros* 1350 143 1493 

Total 1515 201 1716 

Fonte: Sistema de Informações do Patronato Penitenciário de Londrina (SISPAT), 2018. 

A partir dos dados apresentados na tabela, analisamos que grande parte do 

público atendido possui profissões que agrupamos enquanto serviços gerais, porém não 

foi possível identificar com mais assertividade, pois as informações estão com 

denominações diferentes, por esse motivo não foi possível agrupá-las. Dessas 

informações, é importante destacar a respeito da formalidade do trabalho, pois no 

cotidiano de atendimento verificamos que grande parte dos assistidos possui trabalho 
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informal. Entretanto este não é um dado que conste no cadastro da instituição, 

comprometendo assim as possíveis análises. 
Tabela 4 –Os crimes com maiores índices: 

TIPO DE CRIME HOMENS MULHERES TOTAL 

Art. 157 – Roubo 373 9 382 

Art. 33 – Tráfico de drogas 311 90 401 

Art. 155 – Furto 160 41 201 

Art. 121 – Homicídio 137 4 141 

Art. 14 – Associação ao Tráfico 70 3 73 

Art. 180 – Receptação 63 1 64 

Outros* 381 72 454 

Total 1495 220 1716 

Fonte: Sistema de Informações do Patronato Penitenciário de Londrina (SISPAT), 2018. 

* Foram agrupados os demais crimes com menor incidência entre os assistidos. 

Ante os dados expostos e sua análise pode-se compreender que seguido da 

coluna outros, que é referente à unificação de diferentes tipos de crime, o maior índice 

é referente à Roubo, assim como o terceiro maior é o que se refere ao Furto que 

qualificam crimes contra o patrimônio. Enquanto o segundo maior índice é ocupado pelo 

Tráfico de Drogas. Esses dados demonstram que os crimes de maior incidência entre 

os assistidos do Patronato estão vinculados principalmente a questão econômica, o que 

podemos problematizar a respeito das condições socioeconômicas que esses 

assistidos vivem e expressam-se nestas práticas. 

Destacando que os índices aqui expostos são referentes à condenação em 

regime fechado como primeira sentença, sendo a passagem ao regime aberto uma 

progressão da pena, resguardadas suas condicionalidades. 

 
4.2 Processo de implantação do Serviço Social no Patronato 

Penitenciário de Londrina 
 

Com o início das atividades do Projeto de Extensão, as equipes de cada setor 
assumiram as funções específicas de área, sendo as ações técnicas respondidas pela 
equipe de cada setor. Atualmente referente ao trabalho de recepção, configurado 
principalmente pela apresentação bimestral, sendo uma das condições do regime 
aberto, como também os procedimentos relacionados com a informação dessa 
apresentação junto ao processo judicial do assistido, é uma função executada entre 
todos os setores, devido ao reduzido número de funcionários. Este trabalho 
desenvolvido na recepção é o primeiro contato do assistido com os profissionais e com 
a instituição, do qual depois é direcionado a outros setores de acordo com a demanda 
identificada. 

Desta forma ao se inserir na instituição em janeiro de 2018, o Serviço Social 
passou por processo de estruturação e construção do Plano de Trabalho para 
orientação das ações e atividades a serem desenvolvidas, dentre as quais iniciam-se 
com a entrevista preliminar, que consiste em cadastro no SISPAT (Sistema 
Informatizado de Beneficiários do Patronato Penitenciário de Londrina) coletando dados 
para subsidiar uma avaliação enviada ao juiz antes da audiência admonitória contendo 
os dados dos assistidos que estão comparecendo pela primeira vez ao Patronato 
Penitenciário de Londrina para então dar início ao cumprimento da execução penal. 

A partir destes dados é possível aos profissionais levantar e sistematizar os 
dados pertinentes para acompanhar os assistidos e desenvolver a intervenção 
necessária a cada caso. A compreensão sobre a realidade presente, é por meio 
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desde contato inicial que são identificadas as demais demandas de cada indivíduo e 
construída a melhor forma de seguir os atendimentos. Os dados coletados são 
registrados em instrumento utilizado pelo setor de Serviço Social, sendo uma parte 
específica de acesso único para que consta no SISPAT, as informações coletadas 
consistem em procedência social, a fim de verificar se o beneficiário reside na área 
urbana ou rural; a renda familiar; classificação da situação econômica segundo o 
assistido, a fim de conhecer como o assistido entende sua situação; a situação 
previdenciária; o tipo de habitação; a habitação; região de moradia; número de 
residentes da casa, número de filhos; problemas de saúde; o atendimento em outras 
instituições da rede de serviços socioassistenciais; quais os documentos civis que 
possui e composição familiar. 

Os dados demonstrados acima trazem alguns indícios de que a população 
atendida pelo Patronato Penitenciário de Londrina é atingida por diferentes expressões 
da questão social, especialmente aquelas que se materializam no que se refere a 
violação dos direitos sociais demonstram baixa escolaridade, declaram profissões que 
são, via de regra, mau remuneradas e a grande maioria dos crimes cometidos se 
referem a violação da propriedade privada e tráfico de drogas. É, portanto, dentro desta 
realidade que o Serviço Social constrói sua intervenção. Por isso, dentro do processo 
de intervenção busca-se realizar acompanhamento social junto aos assistidos para que 
estes tenham condições de cumprir a sanção penal imposta. 

Isso também envolveu um esforço em direção a atualização das informações 
sociais e econômicas dos assistidos, bem como as demandas sociais advindas dos 
atendimentos, orientar sobre a rede de serviços socioassistenciais, refletir e analisar 
criticamente as situações do cotidiano, realizar desde atendimento individual ou em 
grupos na sede fixa da instituição ou em domicílio, orientar e acompanhar os assistidos 
no processo de execução da documentação civil, registar no instrumento utilizado pelo 
setor no SISPAT os encaminhamentos e atendimentos realizados, entre as demais 
funções e atribuições do profissional de Serviço Social. 

Estas ações são de impacto social direto na forma como a população em regime 
aberto tem a possibilidade de acesso e conhecimento das informações e aos 
atendimentos disponíveis na rede socioassistencial, contribuindo para o uso dos 
serviços disponibilizados nas diversas políticas sociais, impactando diretamente 
prevenção de uma possível reincidência criminal. 

Da mesma forma que impactam na formação do estudante que realiza o estágio 
curricular na instituição, por proporcionar o exercício da reflexão e análise da realidade 
da população atendida, como também das penas e medidas alternativas e os 
elementos constituintes do cotidiano profissional que promovem o debate científico e 
profissional, desenvolvendo uma oportunidade ímpar no processo formativo de vivência 
fora do campus universitário ampliando o olhar e criando uma nova ótica a respeito do 
trabalho com os sentenciados. 

Em relação as atividades específicas do setor de Serviço Social, baseadas no 
relatório mensal da instituição, onde são contabilizadas as atividades que cada setor 
desenvolve. Apresentamos essas atividades, tanto as que são divididas entre os outros 
setores, como as que são realizadas pelo Serviço Social. 

 
Tabela de Atividades – 2018 

 JANEIRO FEVEIREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO JULHO AGOSTO 

Apresentação** * 140 152 259 186 262 304 246 

Certidão/Ofícios * 6 3 15 17 9 14 19 

Encaminhamentos * 124 25 27 94 40 44 99 

Entrevista 
Preliminar 

* 15 4 47 39 27 33 28 
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Exame 
Psicossocial 

* 4 0 2 4 3 6 3 

Orientações * 105 21 23 60 72 97 128 

Protocolo*** * 217 83 147 76 167 107 169 

Reuniões de 
Equipe 

* 5 2 2 2 2 2 2 

Reuniões 
Externas 

* 1 1 0 2 0 1 1 

Supervisão de 
Estagiários 

* 4 6 6 6 6 6 6 

Visita Domiciliar * 4 0 2 2 1 0 2 

Visita Institucional * 0 2 2 3 9 0 2 

Total * 408 216 385 415 431 507 536 

Legenda: Atividades realizadas pelo setor de Serviço Social no ano de 2018. 
* Aproximação com o campo ocupacional. 
** A atividade designada como apresentação é uma das condições que os assistidos devem 
cumprir bimestralmente, sendo uma atividade dividida entre todos setores da instituição. 
*** É contabilizado em conjunto com todos os setores e não como uma atividade específica. 

 
Essas atividades estão vinculadas ao novo Plano de Trabalho construído pelo 

setor no início de sua atuação e que estão de acordo com os objetivos, ações, 
procedimentos metodológicos e instrumentos delimitados. 

Buscamos elencar as atividades específicas, que são contabilizadas 
mensalmente em relatório para a instituição. Dessas atividades estão localizados os 
atendimentos que a equipe realizada e suas intervenções posteriores que se designam 
em cada atendimento, que vão desde orientações, encaminhamentos, respostas ao 
Juízo quando necessário, entre outras.Essas atividades se apresentam desde demanda 
espontânea, como também por meio de agendamento de acordo com a necessidade 
apresentada. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Buscamos discutir a respeito da atuação do setor de Serviço Social do Patronato 

Penitenciário de Londrina, problematizando suas ações, objetivos,procedimentos 
metodológicos, instrumentos, etc e qual a contribuição do setor no que se refere ao 
exercício profissional, bem como a contribuição do setor com a instituição e para 
realizar um trabalho voltado ao respeito aos Direitos Humanos, Civis e Constitucionais. 

Elencamos as atividades que o setor desenvolve, no sentido de conhecer a 
população atendida e proporcionar ações que promovam condições reais de 
cumprimento das penas e medidas alternativas impostas a esses sentenciados. 

Entendemos a necessidade de buscar uma intervenção que promova o trabalho 
interdisciplinar na instituição, bem como o trabalho em rede, visando o acesso dos 
sentenciados às outras políticas sociais, pois como observamos por meio dos dados da 
população atendida, os assistidos do Patronato, são em grande parte, homens jovens, 
porém há uma população grande de 30 á 40 anos e com baixa escolaridade. 
Verificamos a necessidade de compreender também a respeito do tipo de condenação 
que esses assistidos respondem, pois em grande parte os mesmos respondem aos 
chamados crimes contra o patrimônio e tráfico de drogas, crimes esses que podemos 
relacionar as questões econômicas e que são dados que demonstram a necessidade 
da continuidade da pesquisa. 

Assim, entendemos a necessidade da discussão a respeito do cotidiano 
profissional, buscando sempre a reflexão do trabalho desenvolvido e promovendo o 
debate científico. 
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ATUAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL NO PATRONATO PENITENCIÁRIO DE 
LONDRINA 

 
Amanda Santos Nogueira – (Bolsista Recém Formada- UEL / apresentador) 

Bruna Laís Duarte – (Bolsista Recém Formada- UEL) 
Thais Aimê Alves da Silva – (Bolsista graduação- UEL) 

Renan Duarte da Silva – (Bolsista graduação- UEL) 
Andrea Pires Rocha (Docente UEL) 

 
Área Temática: Meio Ambiente, Direitos Humanos e Justiça, Tecnologia e 
Produção. 

 
Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 01926 

 
40. Introdução 

 
Em uma conjuntura de crise do capital, que traz em seu bojo o fortalecimento 

de políticas neoliberais que enfraquecem a garantia dos direitos humanos e 
potencializam a administração das expressões da questão social a partir de políticas 
punitivas, temos visto o crescimento vertiginoso do encarceramento em massa e da 
aplicação de penas alternativas. De 1990 a 2016 o número de pessoas privadas de 
liberdade no Brasil cresceu 756%, de acordo com o Relatório o INFOPEN de 2017, 
chegando ao índice de 726.712 pessoas privadas de liberdade9. Neste número absoluto 
estão as pessoas presas em instituições prisionais fechadas abrangendo presos 
provisórios (40%) e sentenciados a regime fechado (38%), que somados constituem 
573.009 pessoas. Além disso, envolvem os regimes semiaberto (15%) e aberto (6%), 
somados contam 153.703 pessoas. O relatório também aponta que 64% das pessoas 
em cumprimento de pena no Brasil são negras e 55% tem entre 18 e 29 anos de idade. 

O resumo expandido em questão tem como debate geral o desenvolvimento de 
pesquisa e extensão universitária em uma instituição que desenvolve a execução de 
penas em regime aberto e restritivas de direitos, o Patronato Penitenciário de Londrina 
(PLDA). Este órgão é previsto pelo art. 61 da Lei de Execuções Penais- LEP (1984), 
do qual realiza atendimento aos egressos e aos beneficiários das condições de 
suspensão e de livramento condicional de pena, ou seja, reporta-se as pessoas que já 
passaram pelo regime fechado e obtiveram progressão de regime, e para aqueles 
indivíduos autores de crimes de menor potencial ofensivo que cumprem medidas 
alternativas, tais como: Prestação de Serviço à comunidade, Medida Educativa e 
Prestação Pecuniária10. 

 
 

9 Relatório desenvolve a análise dos dados de junho/2016. 
10Estas funções estão previstas nos artigos 78 e 79 da LEP (1984). 
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Consoante as normativas da LEP (1984) o Estado do Paraná possui dois 
Patronato Estaduais11, o Patronato Central de Curitiba e o Patronato Penitenciário de 
Londrina. O Patronato de Londrina surgiu por iniciativas de projetos de extensão da 
Universidade Estadual de Londrina- UEL (Programa Themis e Programa Pró-egresso) 
e somente em 11 de abril de 2001, se configurou como uma instituição de ordem pública 
da Secretaria de Segurança Pública do Paraná, subordinado ao Departamento 
Penitenciário do Estado do Paraná – DEPEN. 

Diante do cenário de precarização e sucateamento das políticas públicas, 
principalmente aquelas voltadas ao sistema penitenciário, em 2014 o Patronato 
Penitenciário de Londrina se filou novamente a um projeto de extensão da UEL haja 
vista que o quadro de funcionários cedidos pelo DEPEN era reduzido, o que 
impossibilitava atender toda a demanda da instituição12. Portanto, por meio do convênio 
da Secretaria da Justiça do Governo do Paraná, Secretaria da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior (SETI) e Universidade Sem Fronteiras, foi proposto Projeto “Patronato 
Penitenciário de Londrina” cujo seu objetivo é “promover um trabalho diferenciado de 
acompanhamento interdisciplinar e de qualidade ao cumpridor de medidas alternativas 
e aos que cumprem pena em regime aberto”. (PARANÁ, 2018) 

O convênio prevê uma equipe multidisciplinar Direito, Pedagogia, Psicologia, 
Administração e Serviço Social, no entanto, o Projeto Patronato Penitenciário de 
Londrina iniciou suas atividades no dia 1 de outubro de 2014, ainda sem inclusão do 
Serviço Social. Apenas no edital de 2017 que o Departamento de Serviço Social da UEL 
tomou a decisão coletiva de compor a equipe a partir da participação de uma docente 
que atua como orientadora, possibilitando que abrissem vagas para duas Assistentes 
Sociais recém formadas e duas vagas para estágio remunerado13. 

Considerando a importância do trabalho do Patronato junto aos condenados em 
regime aberto, o Serviço Social dentro da instituição tem como objetivo realizar 
acompanhamento social junto aos assistidos para que estes consigam cumprir suas 
penas e medidas, buscando evitar reincidências e se caso venham a reincidir que o 
cumprimento seja realizado pautado no respeito aos Direitos Humanos, Direitos Civis 
e Constitucionais. Portanto, apresentamos algumas informações gerais acerca do perfil 
das pessoas acompanhadas pelo Projeto Patronato Penitenciário de Londrina (faixa 
etária, grau de escolaridade, profissão e tipo de crime) em uma perspectiva de 
situarmos como tem se dado a intervenção do Serviço Social no projeto dentro do 
período de janeiro a agosto de 2018. 

 

41. Referencial Teórico 
 

41.1 Penas e Medidas Alternativas no Brasil 
Em uma sociedade capitalista em constante conflito, a atuação do Estado Penal 

se concretiza de forma punitiva e coercitiva, por meio das medidas de “tolerância zero”, 
com o falso slogan de manter a ordem e a segurança (Wacquant, 

 

 

11No estado possui outros patronatos, contudo são municipais ou de responsabilidade de universidades. 
12 Atualmente o quadro de funcionários do Patronato de Londrina é composto por 7 funcionários do 

DEPEN, que são agentes penitenciários com desvio de função para técnico administrativo, direção e uma 
pedagoga. 
13A equipe do projeto de extensão atualmente é formada por; 2 assistentes sociais e 2 estagiários do 

Serviço Social, 2 pedagogas e 2 estagiárias de Pedagogia, 2 advogadas e 2 estagiárias do Direito, 2 
psicólogas e 2 estagiários da Psicologia e uma estagiária de Administração. A equipe de graduados e 
graduandos selecionados possuem enquanto condições para atuarem no Projeto, a sua adesão sem 
geração de vínculo empregatício, sendo que suas atividades terão duração de 12 meses, podendo ser 
estendidas a critério dos órgãos fomentadores. 
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2001). Contudo os que são mais penalizados por estas medidas fazem parte da 
população de baixa renda considerados os problemas sociais da sociedade, o que 
torna-se uma forma legitima de criminalização da pobreza, pois ao mesmo tempo que 
aumenta as formas de punição reduz a proteção social. Assim consequentemente há 
o agravamento da questão social e o crescimento repentino da população privada de 
liberdade, em que o Brasil já se encontra em quarto lugar no ranking mundial de 
população prisional, ficando atrás apenas dos Estados Unidos, China e da Rússia, com 
o índice de 726.712 pessoas privadas de liberdade, segundo o Relatório o INFOPEN de 
2017. 

Como forma de amenizar as seqüelas da questão social, e aquelas ocasionadas 
pelo cárcere o sistema penitenciário brasileiro prevê políticas de ressocialização que 
trata-se: 

 
[...] concepção de uma sociedade justa, de igual oportunidade para 
todos/as, em que se deve ‘reintegrar’ os ‘desviantes’. Para os adeptos, 
a ‘reeducação’ social dos apenados é possível pelo tratamento 
penitenciário, desconsiderando obviamente, que os efeitos do 
aprisionamento geram efeitos irreversíveis de um estigma social. 
(CFESS, 2014, p. 64-65) 

 
Neste cenário temos a atuação dos Patronatos com a proposta de um trabalho 
humanizado, contudo o Código Penal Brasileiro (1940) ainda prevê um trabalho apenas 
voltado para a fiscalização de penas em regime aberto, caracterizado: 

 

Art. 36 - O regime aberto baseia-se na autodisciplina e senso de 
responsabilidade do condenado. (Redação dada pela Lei no 7.209, de 
11.7.1984)§ 1o - O condenado deverá, fora do estabelecimento e sem 
vigilância, trabalhar, freqüentar curso ou exercer outra atividade 
autorizada, permanecendo recolhido durante o período noturno e nos 
dias de folga. (Redação dada pela Lei no 7.209, de 11.7.1984) 
§ 2o - O condenado será transferido do regime aberto, se praticar fato 
definido como crime doloso, se frustrar os fins da execução ou se, 
podendo, não pagar a multa cumulativamente aplicada. (BRASIL, 1940) 

 

Por meio das normativas verifica-se que no regime aberto o eixo da discussão 
sobre a prisão se volta para o trabalho, porém baseado na autodisciplina do condenado. 
Há também o entendimento a respeito do cumprimento de pena fora de uma instituição, 
o que é de extrema relevância para que o indivíduo “infrator”, retorne ao convívio social, 
se perceba enquanto cidadão, reconheça seus valores, seus direitos, deveres e 
garantias constitucionais. 

Contudo o trabalho de execução de penas alternativas e substitutivas da prisão 
se mostra como um desafio, pois ainda permanece a lógica da fiscalização e controle, 
reforçada pela estrutura do sistema penitenciário. Assim, é importante ressaltarmos 
sobre a atuação do Serviço Social no sistema penitenciário, o que caracteriza a 
discussão deste trabalho, sendo a respeito das requisições institucionais ao exercício 
profissional, principalmente das atividades de avaliação social para subsídio judicial 
ou processos avaliativos institucionais; acompanhamento e orientação; planejamento; 
articulação com outras políticas sociais. É necessário problematizarmos essas 
atividades desde o que é previsto na LEP (1984) e também qual o entendimento da 
categoria a respeito da finalidade dessas práticas, bem como atuar na defesa da 
garantia dos direitos humanos, evitando práticas policialescas e de fiscalização. 
(CFESS, 2014, p.68-72) 
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Porém há de se considerar que as alternativas penais, oportunizam ao indivíduo 
o cumprimento da pena em liberdade, sem abandonar a família e o convívio social. 

Dessa forma, consideramos como imprescindível uma equipe multidisciplinar e 
que neste caso discutimos a respeito do Serviço Social atuando na instituição para o 
desenvolvimento de ações que propiciem condições reais de cumprimento dessas 
penas, como também promovendo o debate científico da atuação profissional neste 
campo sócio-ocupacional. 

 
42. Procedimentos Metodológicos 

 
Para a construção deste trabalho realizamos pesquisa de natureza qualitativa e 

quantitativa na base de dados do SISPAT (Sistema de Informações do Patronato 
Penitenciário de Londrina), e utilizamos revisão de literatura, com a finalidade de 
subsidiar a discussão e a problematização das atividades realizadas pelo setor, bem 
como análise documental a partir dos registros contidos no cadastro dos assistidos pela 
instituição. 

Ressaltamos a importância da sistematização de dados durante o exercício 
profissional, bem como o registro das ações desenvolvidas, principalmente para auxiliar 
no planejamento das atividades. Neste sentido defendemos a importância de 
identificarmos o marco legal ao qual a instituição se localiza, bem como compreender 
as características da mesma e também os dados da população atendida, com a 
finalidade de compreender o público atendido. 

 

43. Resultados e Discussões 

 
4.1 População atendida pelo Patronato Penitenciário de Londrina 

 
Buscamos identificar alguns dados da população atendida pelo Patronato 

Penitenciário de Londrina, com a finalidade de sistematizar esses dados, como também 
propiciar ações que estejam de acordo com essa população atendida. Reiteramos que 
o número total de assistidos é variável, pois todos os dias são cadastrados novos 
assistidos que se apresentam pra dar início ao cumprimento de pena, como também há 
casos que são arquivados. 

Para filtrar esses dados que elencamos, a base de dados do SISPAT, até 17 de 
setembro de 2018, localizou informações apenas de 1716 assistidos em atendimento, 
entretanto o número de assistidos em atendimento na instituição até a construção deste 
resumo expandido é 2296.14

 

Dessa forma, elencamos os seguintes eixos de análise para subsidiar 
preliminarmente a discussão e a exposição neste trabalho, com uma breve 
caracterização, sendo eles a faixa etária; escolaridade; profissão e tipo de crime. 
Nesses dados buscamos também identificar o gênero de cada eixo de análise. 

 
Tabela 1 – Faixa Etária 

FAIXA ETÁRIA HOMENS MULHERES TOTAL 

19 a 24 anos 211 27 238 

25 a 30 anos 392 45 437 
 

 
14Não foi possível filtrar o número exato de assistidos na instituição, pois ao selecionarmos as 

informações pertinentes para construção do perfil dos assistidos o SISPAT automaticamente exclui os 
assistidos que não possui as informações elencadas. 
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31 a 40 anos 510 65 575 

41 a 50 anos 227 43 270 

51 a 60 anos 104 23 127 

Acima de 61 anos 39 5 44 

Não possui registro 36 1 37 

Total 1519 197 1716 

Fonte: Sistema de Informações do Patronato Penitenciário de Londrina (SISPAT), 2018. 

Apresenta-se a partir dos dados quantitativos da tabela em que se demonstrou 
o sexo masculino tem a maior incidência criminal pela faixa etária de 19 a 24 anos. Mas, 
se apresenta também um número elevado da faixa etária entre 25 e 30 anos; como 
também de 31 a 40 anos que concentra a maior parte dos assistidos que estão em 
atendimento, o que ocorre também no sexo feminino. 

Observamos então, que grande parte do público alvo do Patronato Penitenciário 
de Londrina possui de 25 a 40 anos, sendo que este dado nos revela uma população 
relativamente jovem, como também a maior parte dela de adultos, que podemos 
problematizar que muitos desses assistidos receberam progressão de regime, ou seja, 
passaram a maior parte de sua vida adulta nos regimes fechado e semi-aberto, sendo 
que atualmente cumprem o regime aberto. Porém para que se possa confirmar esse 
questionamento há a necessidade de se realizar o cruzamento de dados a partir da 
sentença de cada assistido e posteriormente se realizar uma nova análise. 

Tabela 2 – Grau de Escolaridade dos Assistidos PLDA 

GRAU DE ESCOLARIDADE HOMENS MULHERES TOTAL 

Analfabeto 20 6 26 

Alfabetizado 39 6 45 

Ensino Fundamental Incompleto 683 81 764 

Ensino Fundamental Completo 171 27 198 

Ensino Médio Incompleto 268 33 301 

Ensino Médio Completo 239 40 279 

Ensino Superior Incompleto 3 1 4 

Ensino Superior Completo 69 13 82 

Não possui registro 15 2 17 

Total 1507 209 1716 

Fonte: Sistema de Informações do Patronato Penitenciário de Londrina (SISPAT), 2018. 

Quanto ao grau de escolaridade depara-se que a maioria dos assistidos possui 
o ensino fundamental incompleto, seguido pelos com ensino médio incompleto e o 
terceiro lugar com os que concluíram o ensino médio. Esse demonstrativo aponta uma 
grande evasão escolar presente nos índices dosassistidos da instituição, que vai ao 
encontro dogrande número de medidas educativas impostas. 

 
Tabela 3 – Profissão dos Assistidos PLDA 

PROFISSÃO HOMENS MULHERES TOTAL 

Serviços Gerais 127 57 211 

Serviços Administrativos 25 13 38 

Construção Civil 13 0 13 

Outros* 1350 143 1493 

Total 1515 201 1716 

Fonte: Sistema de Informações do Patronato Penitenciário de Londrina (SISPAT), 2018. 

A partir dos dados apresentados na tabela, analisamos que grande parte do 

público atendido possui profissões que agrupamos enquanto serviços gerais, porém não 

foi possível identificar com mais assertividade, pois as informações estão com 

denominações diferentes, por esse motivo não foi possível agrupá-las. Dessas 

informações, é importante destacar a respeito da formalidade do trabalho, pois no 

cotidiano de atendimento verificamos que grande parte dos assistidos possui trabalho 
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informal. Entretanto este não é um dado que conste no cadastro da instituição, 

comprometendo assim as possíveis análises. 
Tabela 4 –Os crimes com maiores índices: 

TIPO DE CRIME HOMENS MULHERES TOTAL 

Art. 157 – Roubo 373 9 382 

Art. 33 – Tráfico de drogas 311 90 401 

Art. 155 – Furto 160 41 201 

Art. 121 – Homicídio 137 4 141 

Art. 14 – Associação ao Tráfico 70 3 73 

Art. 180 – Receptação 63 1 64 

Outros* 381 72 454 

Total 1495 220 1716 

Fonte: Sistema de Informações do Patronato Penitenciário de Londrina (SISPAT), 2018. 

* Foram agrupados os demais crimes com menor incidência entre os assistidos. 

Ante os dados expostos e sua análise pode-se compreender que seguido da 

coluna outros, que é referente à unificação de diferentes tipos de crime, o maior índice 

é referente à Roubo, assim como o terceiro maior é o que se refere ao Furto que 

qualificam crimes contra o patrimônio. Enquanto o segundo maior índice é ocupado pelo 

Tráfico de Drogas. Esses dados demonstram que os crimes de maior incidência entre 

os assistidos do Patronato estão vinculados principalmente a questão econômica, o que 

podemos problematizar a respeito das condições socioeconômicas que esses 

assistidos vivem e expressam-se nestas práticas. 

Destacando que os índices aqui expostos são referentes à condenação em 

regime fechado como primeira sentença, sendo a passagem ao regime aberto uma 

progressão da pena, resguardadas suas condicionalidades. 

 
4.3  Processo de implantação do Serviço Social no Patronato 

Penitenciário de Londrina 
 

Com o início das atividades do Projeto de Extensão, as equipes de cada setor 
assumiram as funções específicas de área, sendo as ações técnicas respondidas pela 
equipe de cada setor. Atualmente referente ao trabalho de recepção, configurado 
principalmente pela apresentação bimestral, sendo uma das condições do regime 
aberto, como também os procedimentos relacionados com a informação dessa 
apresentação junto ao processo judicial do assistido, é uma função executada entre 
todos os setores, devido ao reduzido número de funcionários. Este trabalho 
desenvolvido na recepção é o primeiro contato do assistido com os profissionais e com 
a instituição, do qual depois é direcionado a outros setores de acordo com a demanda 
identificada. 

Desta forma ao se inserir na instituição em janeiro de 2018, o Serviço Social 
passou por processo de estruturação e construção do Plano de Trabalho para 
orientação das ações e atividades a serem desenvolvidas, dentre as quais iniciam-se 
com a entrevista preliminar, que consiste em cadastro no SISPAT (Sistema 
Informatizado de Beneficiários do Patronato Penitenciário de Londrina) coletando dados 
para subsidiar uma avaliação enviada ao juiz antes da audiência admonitória contendo 
os dados dos assistidos que estão comparecendo pela primeira vez ao Patronato 
Penitenciário de Londrina para então dar início ao cumprimento da execução penal. 

A partir destes dados é possível aos profissionais levantar e sistematizar os 
dados pertinentes para acompanhar os assistidos e desenvolver a intervenção 
necessária a cada caso. A compreensão sobre a realidade presente, é por meio 
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desde contato inicial que são identificadas as demais demandas de cada indivíduo e 
construída a melhor forma de seguir os atendimentos. Os dados coletados são 
registrados em instrumento utilizado pelo setor de Serviço Social, sendo uma parte 
específica de acesso único para que consta no SISPAT, as informações coletadas 
consistem em procedência social, a fim de verificar se o beneficiário reside na área 
urbana ou rural; a renda familiar; classificação da situação econômica segundo o 
assistido, a fim de conhecer como o assistido entende sua situação; a situação 
previdenciária; o tipo de habitação; a habitação; região de moradia; número de 
residentes da casa, número de filhos; problemas de saúde; o atendimento em outras 
instituições da rede de serviços socioassistenciais; quais os documentos civis que 
possui e composição familiar. 

Os dados demonstrados acima trazem alguns indícios de que a população 
atendida pelo Patronato Penitenciário de Londrina é atingida por diferentes expressões 
da questão social, especialmente aquelas que se materializam no que se refere a 
violação dos direitos sociais demonstram baixa escolaridade, declaram profissões que 
são, via de regra, mau remuneradas e a grande maioria dos crimes cometidos se 
referem a violação da propriedade privada e tráfico de drogas. É, portanto, dentro desta 
realidade que o Serviço Social constrói sua intervenção. Por isso, dentro do processo 
de intervenção busca-se realizar acompanhamento social junto aos assistidos para que 
estes tenham condições de cumprir a sanção penal imposta. 

Isso também envolveu um esforço em direção a atualização das informações 
sociais e econômicas dos assistidos, bem como as demandas sociais advindas dos 
atendimentos, orientar sobre a rede de serviços socioassistenciais, refletir e analisar 
criticamente as situações do cotidiano, realizar desde atendimento individual ou em 
grupos na sede fixa da instituição ou em domicílio, orientar e acompanhar os assistidos 
no processo de execução da documentação civil, registar no instrumento utilizado pelo 
setor no SISPAT os encaminhamentos e atendimentos realizados, entre as demais 
funções e atribuições do profissional de Serviço Social. 

Estas ações são de impacto social direto na forma como a população em regime 
aberto tem a possibilidade de acesso e conhecimento das informações e aos 
atendimentos disponíveis na rede socioassistencial, contribuindo para o uso dos 
serviços disponibilizados nas diversas políticas sociais, impactando diretamente 
prevenção de uma possível reincidência criminal. 

Da mesma forma que impactam na formação do estudante que realiza o estágio 
curricular na instituição, por proporcionar o exercício da reflexão e análise da realidade 
da população atendida, como também das penas e medidas alternativas e os 
elementos constituintes do cotidiano profissional que promovem o debate científico e 
profissional, desenvolvendo uma oportunidade ímpar no processo formativo de vivência 
fora do campus universitário ampliando o olhar e criando uma nova ótica a respeito do 
trabalho com os sentenciados. 

Em relação as atividades específicas do setor de Serviço Social, baseadas no 
relatório mensal da instituição, onde são contabilizadas as atividades que cada setor 
desenvolve. Apresentamos essas atividades, tanto as que são divididas entre os outros 
setores, como as que são realizadas pelo Serviço Social. 

 
Tabela de Atividades – 2018 

 JANEIRO FEVEIREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO JULHO AGOSTO 

Apresentação** * 140 152 259 186 262 304 246 

Certidão/Ofícios * 6 3 15 17 9 14 19 

Encaminhamentos * 124 25 27 94 40 44 99 

Entrevista 
Preliminar 

* 15 4 47 39 27 33 28 
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Exame 
Psicossocial 

* 4 0 2 4 3 6 3 

Orientações * 105 21 23 60 72 97 128 

Protocolo*** * 217 83 147 76 167 107 169 

Reuniões de 
Equipe 

* 5 2 2 2 2 2 2 

Reuniões 
Externas 

* 1 1 0 2 0 1 1 

Supervisão de 
Estagiários 

* 4 6 6 6 6 6 6 

Visita Domiciliar * 4 0 2 2 1 0 2 

Visita Institucional * 0 2 2 3 9 0 2 

Total * 408 216 385 415 431 507 536 

Legenda: Atividades realizadas pelo setor de Serviço Social no ano de 2018. 
* Aproximação com o campo ocupacional. 
** A atividade designada como apresentação é uma das condições que os assistidos devem 
cumprir bimestralmente, sendo uma atividade dividida entre todos setores da instituição. 
*** É contabilizado em conjunto com todos os setores e não como uma atividade específica. 

 
Essas atividades estão vinculadas ao novo Plano de Trabalho construído pelo 

setor no início de sua atuação e que estão de acordo com os objetivos, ações, 
procedimentos metodológicos e instrumentos delimitados. 

Buscamos elencar as atividades específicas, que são contabilizadas 
mensalmente em relatório para a instituição. Dessas atividades estão localizados os 
atendimentos que a equipe realizada e suas intervenções posteriores que se designam 
em cada atendimento, que vão desde orientações, encaminhamentos, respostas ao 
Juízo quando necessário, entre outras.Essas atividades se apresentam desde demanda 
espontânea, como também por meio de agendamento de acordo com a necessidade 
apresentada. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Buscamos discutir a respeito da atuação do setor de Serviço Social do Patronato 

Penitenciário de Londrina, problematizando suas ações, objetivos,procedimentos 
metodológicos, instrumentos, etc e qual a contribuição do setor no que se refere ao 
exercício profissional, bem como a contribuição do setor com a instituição e para 
realizar um trabalho voltado ao respeito aos Direitos Humanos, Civis e Constitucionais. 

Elencamos as atividades que o setor desenvolve, no sentido de conhecer a 
população atendida e proporcionar ações que promovam condições reais de 
cumprimento das penas e medidas alternativas impostas a esses sentenciados. 

Entendemos a necessidade de buscar uma intervenção que promova o trabalho 
interdisciplinar na instituição, bem como o trabalho em rede, visando o acesso dos 
sentenciados às outras políticas sociais, pois como observamos por meio dos dados da 
população atendida, os assistidos do Patronato, são em grande parte, homens jovens, 
porém há uma população grande de 30 á 40 anos e com baixa escolaridade. 
Verificamos a necessidade de compreender também a respeito do tipo de condenação 
que esses assistidos respondem, pois em grande parte os mesmos respondem aos 
chamados crimes contra o patrimônio e tráfico de drogas, crimes esses que podemos 
relacionar as questões econômicas e que são dados que demonstram a necessidade 
da continuidade da pesquisa. 

Assim, entendemos a necessidade da discussão a respeito do cotidiano 
profissional, buscando sempre a reflexão do trabalho desenvolvido e promovendo o 
debate científico. 
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Área Temática: Saúde 
 

Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 2247 

 
 

44. Introdução 
 

O projeto de extensão “Grupos abertos para crianças, adolescentes e adultos 
na Clínica Psicológica da Universidade Estadual de Londrina (UEL)” apresenta-se como 
uma proposta advinda dos antigos Grupos de Dinâmicas, que surgiram em 2015. 
Constituíam-se como um espaço de escuta e acolhimento para os sujeitos que 
aguardavam na fila de espera para atendimento individual, tendo se tornado, com o 
tempo, abertos a todos os interessados. Os grupos acontecem com frequência semanal, 
nos períodos matutino e vespertino, tem duração de 1 hora e 30 minutos e são divididos 
por faixas etárias: infantil, dos até 11 anos, adolescente, dos 12 aos 17 anos e adulto, 
que abarca os sujeitos com idade superior a 18 anos. As sessões ocorrem sob a 
coordenação de discentes do curso de psicologia inscritos no projeto de extensão 
2247, contando com supervisão semanal de docentes do departamento de Psicologia e 
Psicanálise. 

 

45. Referencial Teórico 
 

2.1 Dispositivo Grupal 

 

É sabido que a forma mais conhecida de atuação da psicologia é a terapia 
individual, mas para as questões que serão abordadas no presente trabalho é 
importante ressaltar a relevância do dispositivo grupal. No que se refere à proposta 
em questão, entende-se que sua principal atribuição dentro do serviço escola de 
psicologia da UEL foi de oferecer espaço de acolhimento para um maior número de 
pessoas, e embora não tenham sido concebidos com a intenção de realizar um 
tratamento psicoterapêutico propriamente dito, eles podem surtir algum tipo de ação 
terapêutica nos sujeitos que o frequentam (FRANCO; MAIRENO; SEI, 2016). 
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A modalidade grupal descrita na literatura que mais se aproxima do praticado 
na UEL são os grupos operativos descritos por Zimmerman (2000) como sendo aqueles 
cuja característica principal é a de haver uma proposta inicial e os membros que compõe 
o grupo terem de se relacionar para atingir tal objetivo. No que se refere aos membros, 
devido ao fato dos grupos serem abertos à comunidade, observa-se uma pluralidade de 
demandas, uma heterogeneidade de sujeitos, que estando no mesmo espaço 
estabelecem uma relação de compartilhamento de vivências e experiências. Assim, “A 
partir destas interações, o sujeito pode referenciar-se no outro, encontrar-se com o 
outro, diferenciar-se do outro, opor-se a ele e, assim, transformar e ser transformado 
por este.” (BASTOS, 2010). Tendo isto em mente e adicionando a potencialidade 
reflexiva - tanto a relacionada à subjetividade de cada sujeito, quanto as que estão mais 
voltadas ao campo social - trazidas pelas atividades propostas a cada sessão, os grupos 
passam a expressar um potencial terapêutico. 

 

2.2 Sobre a expectativa e a relação terapêutica 
 

Os Grupos Abertos realizados na UEL possuem uma orientação teórica pautada 
na psicanálise, que postula a importância de que o paciente deposite no terapeuta, ou 
no processo terapêutico, uma expectativa, de que ele deseje passar por esse 
movimento. Para Freud (1905/1976, p. 276), “[...] a expectativa confiante e esperançosa 
é uma força atuante com que temos de contar, a rigor, em todas as nossas tentativas 
de tratamento e cura.”. Resguardadas as diferenças entre um atendimento individual, 
sobre o qual Freud teoriza ao fundar a psicanálise, e os processos grupais que 
acontecem nos Grupos Abertos, algumas questões podem ser trazidas para a realidade 
do que é praticado nos grupos, sendo que a questão da expectativa é uma delas, já que 
o próprio autor pontua a relevância desse constructo para os mais variados tratamentos. 

Outra questão que possui relevância no que diz respeito à facilitação de 
surgimento de efeitos terapêuticos, é a relação paciente-terapeuta, chamada na 
psicanálise de transferência. De acordo com Freud (1916-1917/1976), a transferência 
surge no paciente logo no inicio do tratamento, e durante algum tempo é como uma 
mola propulsora no tratamento, e enquanto estiver indo a favor do processo não deve 
gerar preocupações. Aqui o que é importante trazer para realidade grupal é a 
importância que deve ser atribuída à relação entre os participantes do grupo e os 
coordenadores. 

 
 

46. Procedimentos Metodológicos 
 

No que se refere aos procedimentos metodológicos, indica-se que o presente 
texto se apresenta como um relato de experiência, advindo das atividades práticas 
realizadas por meio do projeto de extensão 2247. Está vinculado ao departamento de 
Psicologia e Psicanálise, e suas ações ocorrem na Clínica Psicológica da UEL, visando 
a realização de grupos abertos. Para efeitos deste trabalho, será focalizado o grupo de 
adolescentes matutino, haja vista a observação de um movimento de falta de implicação 
no processo proposto. Entende-se que este posicionamento dos jovens advém de uma 
não identificação pessoal com a demanda inicial, por parte dos adolescentes, que levara 
os familiares responsáveis a os vincularem ao serviço. 

 
4. Resultados e Discussões 



250 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

O presente relato está pautado nas experiências vivenciadas ao longo de oito 
meses na coordenação do Grupo Aberto para adolescentes matutino. Durante esse 
tempo, o grupo contou com três participantes relativamente assíduos. Ao longo do 
período, pôde-se observar que um desses três sempre deixava claro seu desejo de 
frequentar o grupo e de manter essa relação com o serviço de psicologia. Por outro 
lado, os outros dois diziam frequentar as sessões devido a imposições feitas pelos 
respectivos familiares responsáveis, destinando-se, assim, maior atenção neste 
trabalho às reflexões em relação aos movimentos efetuados por estes jovens que 
pareciam não desejar participar das atividades. 

Nas primeiras sessões era possível notar que estes dois participantes não 
sabiam o que era e qual o objetivo do grupo, desconheciam também qual o tipo de 
trabalho executado em um serviço de psicologia, e talvez a questão mais relevante para 
a discussão, eles desconheciam o motivo pelo qual começaram a frequentar o grupo. 
Com isso, não conseguiam enxergar a demanda que havia levado seus responsáveis a 
vinculá-los ao serviço. As questões que faziam referência ao projeto logo na primeira 
sessão puderam ser elucidadas, mas as questões subjetivas relacionadas à demanda 
inicial se apresentavam como algo mais difícil de ser trabalhado. 

O não entendimento do motivo pelo qual se está no grupo e a ausência de uma 
demanda própria podem ser entendidos como elementos que acarretaram em certo 
desinteresse, por parte dos adolescentes, pelo processo que estava sendo realizado no 
grupo. Considera-se importante nesse momento fazer um recorte sobre o público 
adolescente, que podem ser entendidos como sujeitos que se mostram mais difíceis 
de trabalhar. Assim, o desinteresse e o discurso da não necessidade de tratamento 
psicológico podem, em partes, serem entendidos como um reflexo da fase do 
desenvolvimento pelo qual eles estão passando, como postulado na síndrome da 
adolescência normal. 

O adolescente passa por desequilíbrios e instabilidades extremas de acordo com o que 
conhecemos dele. Em nosso meio cultural, mostra-nos períodos de elação, de 
introversão, alternando com audácia, timidez, descoordenação, urgência, desinteresse 
ou apatia, que se sucedem ou são concomitantes com conflitos afetivos, crises 
religiosas... (KNOBEL, 1981, p. 28) 

 

Percebeu-se que quando eram propostas atividades que visavam promover 
algum tipo de reflexão, seja individual ou de questões sociais, havia certo tipo de 
resistência por parte dos adolescentes de a realizarem. Eles acabavam participando 
da atividade, mas sem realmente implicar-se no processo, diferentemente das sessões 
em que a proposta era algum tipo de jogo ou atividade onde não era necessário pensar 
sobre algum tema em específico. Também se notou que os adolescentes tinham que 
ser convocados a falar e raramente chegavam em uma sessão contando alguma coisa 
que acontecera na semana anterior. 

A reflexão que pôde ser tecida relaciona-se ao fato de que, segundo a corrente 
psicanalítica, acredita-se que o desejo e a expectativa pelo tratamento são elementos 
cruciais para o sucesso da intervenção psicológica, assim como a relação do paciente 
com o terapeuta, nesse caso, dos participantes do grupo com os coordenadores, como 
já mencionados. Levando em consideração essa base teórica, e visando que os 
adolescentes tivessem um melhor aproveitamento das potencialidades do dispositivo 
grupal, passaram a ser propostas algumas atividades com o objetivo de reforçar o 
vínculo entre os participantes e os coordenadores. Foram realizadas sessões de passeio 
pelo campus da universidade, de jogos de tabuleiros, de perguntas e 
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respostas sobre gostos particulares, entre outras. Os resultados dessas sessões foram 
positivos, a relação entre todos os membros do grupo foi intensificada, dessa forma as 
conversas passaram a acontecer com mais facilidade, daí surgiram temas como o 
descontentamento com as idas ao grupo. 

Tendo em vista a configuração que o grupo apresentava reconheceu-se a 
necessidade de buscar atividades que fossem mais de acordo com a demanda dos 
adolescentes, de modo a tornar o grupo um ambiente agradável, e dessa forma 
manter os potencias ganhos relacionados à convivência, que os grupos possibilitam. 
Neste sentido, se passou a testar novos tipos de atividades, como práticas mais 
voltadas ao lado artístico e de habilidades manuais. Também se pensou na inserção de 
atividades relacionadas às mídias digitais, que estão em alta no meio da adolescência 
digital, entre outras; pontuando aqui que a busca de novas modalidades de atividades 
é feita sempre respeitando a proposta do grupo, suas especificidades, potencialidades 
e limitações. 

As sessões continuam acontecendo, sendo que um dos adolescentes 
recentemente deixou de frequentar o grupo, devido à falta de disponibilidade de 
cuidador que pudesse levá-lo aos atendimentos. As atividades realizadas nos grupos 
por vezes são sugeridas pelos próprios participantes, que devido ao vínculo com os 
coordenadores sentem-se confortáveis para fazerem sugestões, ou até mesmo optarem 
por não aderir a atividade que fora proposta e dar outro rumo para sessão. Embora as 
sessões sejam previamente planejadas, estas não são estáticas e tendem a se adaptar 
à demanda dos participantes. Atualmente os participantes relatam que as idas ao grupo 
se tornaram menos pesarosas, já que eles estabelecem uma boa relação com os 
coordenadores e as atividades buscam, na medida do possível, irem ao encontro com 
as demandas. 

Considerações Finais 

No que se refere ao grupo objeto do presente texto, o que marca é o inicial 
desinteresse pelo processo grupal, visto pelos adolescentes como uma atividade na 
qual eram forçados a participar. Com o decorrer das sessões, observou-se evidentes 
ganhos na relação dos participantes com os coordenadores, diálogos foram sendo 
travados de modo que as inquietações dos participantes foram ouvidas, assuntos 
particulares e suas decorrentes reflexões começaram a surgir e a adesão as atividades 
aumentaram, embora ainda observa-se certa resistência ao processo, devido ao não 
reconhecimento da demanda que os levou à este ramo de atendimento em psicologia. 

Fica também as reflexões acerca da necessidade de adequar o atendimento às 
demandas da adolescência contemporânea e as especificidades do público que 
frequenta o serviço, tornando o ambiente agradável. Desse modo, é mais fácil que 
possam ser observados efeitos terapêuticos, do que em um ambiente onde os 
participantes não se sintam à vontade. 
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1. Introdução 

 
 

A pesquisa se desenvolve acerca do artista, diretor polonês Jerzy Grotowski. Começo 

pincelando momentos que o encontrei para os estudos teóricos e práticos. Fui para o 

segundo ano (2016) com o texto escrito por Grotowski titulado Performer (1987). Em 

que o mesmo descreve um ser em ação, um ser que tem seu duplo: terreno e espiritual; 

de uma troca de energias densas e sublimes; e o afeto aos espectadores através do 

Encontro (outra palavra de ênfase na vida do artista). O texto hermético e cheios de 

metáforas lança o ator em desafio, em um desejo, ou até uma sensação de nunca ser 

capaz; pois bem, decidi ir a busca do meu performer, daqueles estados, nem que seja 

1/3 do que é aquela energia que ele descrevia, busquei meu corpo, minha voz, minha 

dança e ritmo afim de ir em busca desse homem, desse Eu-Eu através da performance 

ritual. 

Vou de encontro com a nomenclatura de Jerzy Grotowski, Performer, esse ser em ação. 

Tudo está naquele anseio primário de ir em busca das memórias, das raízes, da 

pesquisa dos pés (Iniciação Científica, 2016). Ali a semente começou a germinar, criar 

vínculos com ambiente, comigo. Todo esse encontro não podia ser por acaso, qual 

era esse anseio? Essa vontade de tirar das sombras as memórias, muitas das que 

são doloridas, para relembrar, agora, atualizar a minha memória? 

E nesse encontro com Grotowski, nessa relação de pesquisa, de dúvidas, muitas crises, 

conceitos paradoxais, conflitos e uma curiosidade de saber o que ali continha, o que 

aqui contém. 

Sendo então o tema dessa pesquisa: a nomenclatura de Jerzy Grotowski chamada de 

Corpo-Vida, onde o mesmo defende que o corpo é capaz de obter todas as nossas 

memórias desde o nascimento, e também dos nossos ancestrais, dos nossos pais, 

avós, bisavós, e assim por diante: 
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Um dos acessos à via criativa consiste em descobrir em si mesmo uma antiga 

corporalidade à qual se está ligado por uma forte relação ancestral (...) a 

corporalidade do desconhecido, do antepassado. Será literalmente a mesma? 

Talvez não literalmente, mas como poderia ter sido. É possível chegar lá atrás, 

como se sua memória despertasse. (Grotowski, 2015, p. 3). 

 

Então me coloco em uma investigação própria, em meu corpo, buscando a minha antiga 

corporalidade ancestral, as minhas memórias Pretas e Indígenas. Para isso precisava 

descobrir o que era o Corpo Vida, tentar tocar essas energias que estão aqui dentro 

para circular. O que pode um corpo negro fazer na sua potência máxima? que inclui 

dilatação, energia, e presença do ator, sendo dentro de uma performance art? Revirar 

estômagos? Derramar o choro dos ancestrais? Gritar como um guerreiro fazia? Canta 

cantigas ao redor do fogo? Contar histórias de rainhas, reis, guerreiro e guerreiras, e 

seres com extrema ligação com a natureza? Tudo isso e muito mais que ainda esses 

passos estão para descobrir. 

 
Trabalho Sobre Si Mesmo - dizem, Auto-Escavo - trago para mim. Tirar das raízes, da 

terra, essa gama soterrada, cortada, roubada, que são as memórias, os resquícios, a 

sabedoria. Ir a busca dessas raízes que me faltam, da ausência que me faz 

descolonizar. 

Parece que o encontro, que foi no ali das escritas, dos dizeres que um dia Grotowski 

emanou, fez algo se modificar aqui dentro, e suscitar na questão “Quem sou eu?”, 

ultrapassando e dentro do teatro. 

 

 
2. Referencial Teórico 

 
Quando entrei em contato com pesquisas de Grotowski, descobri que no meu corpo 

estão armazenadas todas as experiências vivenciadas e até mesmo antes de ter 

nascido, memórias da minha mãe, da minha vó, bisa; fiquei atordoado, “eu preciso fazer 

alguma coisa com isso!”, sempre me cobro; pois como a maioria das minhas raízes 

foram arrancadas e roubadas por colonizadores, estaria ali uma oportunidade de 

escavar isso em mim, fazendo me conhecer e ainda expandir através do afeto para 

outros espectadores. Nessa busca por algo que está atrás de mim, e de algo novo para 

o estado presente, reviro esse corpo e descubro danças, murmúrios, cantos, ações 

teatrais densas, violentas e sublimes. 

Desenvolvi um solo e uma demonstração prática, onde apresentei no SPA (Seminário 

de Pesquisa em Andamento) da Universidade de São Paulo (USP) em 2017, onde 

publiquei um artigo acerca da pesquisa no periódico da universidade (publicado em 

http://www3.eca.usp.br/ppgac/spa/cadernos-de-resumos 7º SPA, sobre o título In:Nós 

– busca pelo corpo que é memória arquetípica de si, via Grotowski e Jung.), e 

apresentei o ponto em que estava a minha pesquisa, diversos e importantes retornos 

foram agregados no trabalho, me fazendo crer que ali eu tinha cutucado algo, e que 

aquelas pessoas, tais qual eu nunca tinha visto na vida, sentiu uma parte de mim 

Presente sendo mostrada, algo que é meu e não meu, ao mesmo tempo. 

http://www3.eca.usp.br/ppgac/spa/cadernos-de-resumos
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Adentrando mais esse universo vi uma possível conexão com o universo da psicologia 

ativa de Carl G. Jung, com as nomenclaturas como arquétipos, ânima e o estudo acerca 

do ritual em antigas tribos. Ali vi que era os arquétipos que procurava, esses que são 

imagens primordiais contidas no nosso subconsciente que são atualizadas a cada 

geração, estando ali mitos essenciais para o ser humano. Ali história e imagens que 

navegam por várias culturas, que se manifestam no momento certo promovendo a cura 

da consciência ou até sua patologia. 

2.1 Performer15
 

Texto lido pela primeira vez em 2015, depois da metade do ano. A tradução foi publicada 

pela revista Performatus no mesmo ano. O original é de 1988, publicado pelo 

Workcenter of Jerzy Grotowski. Sugestão de uma professora para a sala já que 

estudávamos Grotowski. Até ali tinha tomado contato com O Teatro Pobre somente, e 

ter sido conquistado por algumas filosofias, nomenclaturas e maneiras artesanais de 

ver o teatro em si, nu, pobre. 

Li o Performer, não entendi uma palavra. O texto tem uma hermética que precisa de 

tempo para compreensão, tempo de prática, do fazer, como diz o mestre. Deixei 

reservado em minhas leituras e debandei a pesquisar sobre Jerzy Grotowski. O 

selecionei para uma pesquisa, a monografia; Li o que estava disponível, O Teatro 

Laboratório de Jerzy Grotowski (1959 - 1969) com curadoria de Ludwik Flaszen e Carla 

Pollastrelli; Palavras Praticadas de Tatiana Motta Lima, livro que sanou muitas dúvidas 

e abriu mais outras; artigos que falavam dele, enfim, leituras para um desenvolvimento 

de uma monografia. Então, escrever sobre ele e sua pesquisa teve um tom bom, o tom 

do frescor do primeiro contato e de suas descobertas. 

Decido permanecer com Grotowski, segundo, terceiro e agora quarto ano do curso. 

Como se os temas provocassem autoconhecimento, artístico, ético, corporal e precisa-

se do degustar lento, apreciado, sofrido, lasca a lasca. Metaforicamente, como uma 

porta que foi aberta pelo conhecimento dos temas e linhas de pesquisas, e o que eu 

vejo depois é o meu próprio caminho desconhecido, minhas próprias memórias, minha 

própria carne sendo tensionada pela alma, energia. O meu desejo de religar com 

minhas raízes, com a minha ancestralidade, com a “linha que me traz até aqui” e de ser 

transformado por elas, criar junto delas, e querer elas, com isso essa pesquisa é 

realizada. 

Continuo desvelando eu mesmo, buscando minha própria linguagem, minhas próprias 

técnicas pessoais16, descobrindo aspectos meus e não meus, memórias minhas e 

também não minhas, pois atravessa meu inconsciente pessoal, que é atualizada, 

alimentada e deságua em arquétipos do inconsciente coletivo. Essas imagens 
 

 

15 “Texto original de maio de 1987; o texto foi revisto e ampliado por Grotowski para ser publicado 
numa brochura do Workcenter of Jerzy Grotowski (Pontedera, 1988).” Grotowski, Jerzy. “Performer”. 
eRevista Performatus, inhuma, ano 3, n.14, jul.2015. 
16 “Jerzy Grotowski chamava de tecniche personali, aqueles instrumentos de conhecimento prático e 

aqueles princípios que o Performer, compreendido no sentido grotowskiano (...) utiliza para o 

desenvolvimento harmônico e de conhecimento de si mesmo.” (CAMPO, 2014, p. 52). 
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primordiais formam um arcabouço de formas primitivas e inatas, simbolizando uma 

herança do espírito humano: 

Assim como nosso corpo é um verdadeiro museu de órgão, cada um com sua 

longa evolução histórica, devemos esperar encontrar também na mente uma 

organização análoga. Nossa mente não poderia jamais ser um produto sem 

história [...]; refiro-me ao desenvolvimento biológico, pré-histórico e 

inconsciente da mente do homem primitivo, cuja psique esteve muito próxima 

à dos animais. (Jung, 2016, p. 82). 

 

 

Com isso, estou a busca das minhas ações vocais corporais, para atingir uma 

profundidade interna, para enfim afetar o próximo, o espectador. Trabalho nas formas 

que estão sendo fixadas contendo minhas ações e cantos, procuro evocar imagens e 

intenções que alimentam minha própria ação para não se tornar morta ou sem sentido, 

e sim contento energia: 

As ações de vocês não têm Kraft - eu dizia a eles. Kraft é uma palavra 

norueguesa, e que dizer força, potência, energia – como aquela elétrica ou 

psíquica, ou como a onda que percebemos quando estamos perto de uma 

criança ou de um adulto feliz. (Barba, 2010, p. 37). 

 

 

Vou a busca do meu Performer, do meu corpo vida, minha dança, minha voz, o meu 

ritual pessoal; pretendo canalizar isso para a performance e que ela contenha a dança 

dentro do ritual, que com mais as composições e a repetição, é gerado uma alteração 

da consciência. 

Em qualquer ritual o tempo de seguimento é preciso, geralmente longos períodos de 

afastamento da comunidade, onde, por exemplo, envolve o iniciado na história coletiva 

do seu povo. Para o ator isso se segmenta em outra via: 

 
Por analogia, esse tempo, é aquele aparentemente mais curto do treinamento 

e dos ensaios. A incubação do fenômeno criativo, no bios do ator permanece 

inconsciente como o tempo longo do ritual é inconsciente no corpo social de um 

determinado grupo cultural homogêneo. Isso constitui um reservatório no qual 

se elaboram, sem esforço consciente algum, os elementos necessários para 

dar à luz ao personagem. (Brondani, 2014, p. 132). 

 
 

Com as memórias desveladas a cada experimentação, irei formar o conteúdo de cada 

ação e canto, no desejo de promover uma ascese – “(...)um patamar mais profundo de 

conhecimento de si próprio, a uma experiência transcendente do seu eu quotidiano.” 

(ISAACSSON in BRONDANI 2014, p. 196). Tirando minhas próprias mascaras socias e 

recolhendo ações e vibrações para que o encontro aconteça. 

Com a execução da minha partitura, que está sendo fixada e pesquisada, junto ao canto 

e símbolos em ação, tento romper a linha do cotidiano e ir em busca de uma ascese 

pessoal, para enfim afetar o outro. Uma ascese vinda do autoconhecimento, das 

memórias dos ancestrais atualizadas, das dores e do conhecimento. Indo à busca da 

ausência “O artista asceta, o artista da fome (Kafka), não está saciado. Sustenta- 
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se na heroica abstinência das demandas da máquina do mundo. Mantém em si os 

espaços vazios para que a criação possa se manifestar.” (QUILICI, 2015, p. 170). 

Nessas experimentações procuro sempre essa chave interior que me coloca em estado 

de criação, as vezes vem um determinado exercício, como a dança dos elementos17, ou 

determinado canto/vibração. Pretendo alcançar uma elevação do tempo ordinário com 

a performance junto as ações, desbravando um caminho desconhecido para que algo 

se modifica aqui dentro primeiramente. Como explica Schechner18 (2011, p. 177) 

“Através do treinamento e do ensaio, a ideia ou ação da performance é descoberta, e 

isto requer pesquisa; na performance, esta ideia é “mostrada”, e isto precisa de uma 

partitura fixa. 

Levantando material como cantos, ressonância e vibração, imagens, ações, intenção, 

dança para compor essa pesquisa perene, compor minha estrutura “forma pouco a 

pouco, sendo construída de fragmentos que foram selecionados e mantidos.” 

(SCHECHNER, 2011, p. 158). 

 
O processo está fluindo em outros planos de tempo, como se tivesse conquistado seu 

tempo próprio e não dependesse exclusivamente do somente do meu querer. A 

ansiedade bate à porta, querendo que um ápice aconteça, ou uma tempestade ideias, 

mas percebo que conscientemente e inconsciente, ele nunca parou. Pois como relata 

Schechner (2011, p. 156) as “atividades de performance são fundamentalmente 

processuais: sempre terá uma parte dessas atividades que estará em transformação, 

categoricamente não definíveis.” 

 
 

 
3. Procedimentos Metodológicos 

 
 

Com base para a pesquisa prática separo minha cena de quinze minutos desenvolvida 

no projeto Dramaturgia do Corpo, ministrado por Sandra Parra no ano de 2017, em 

que a fundação Araucária fomentou a bolsa, a mesma eu apresentei na USP em 

setembro do mesmo ano. A prática consiste por um canto advindo do trabalho 

experimental, onde tenho movimentos corpóreos desenvolvidos onde com a ação puxo 

uma corda grossa que está ligada a mim, venho puxando essa corda sendo a imagem 

de puxar pessoas que estão atrás de mim, pessoas que vieram antes de mim, elas 

estão vestidas com roupas brancas, as mulheres de vestidos e os 
 
 

 

2 Exercício aprendido em 2016 junto a ex-aluna Amarílis Irani; sendo executado com a coluna e braços, onde cada 

movimento se refere aos elementos: ar, água, lama, terra, pedra e fogo, que são evocados, deixando-os influenciar 

todo o corpo (respiração, imaginação, músculos e voz). 

 
18 É professor de Estudos da Performance (Performance Studies) na Tisch School of the Arts da 

Universidade de Nova Iorque, editor da TDR: The Drama Review e diretor da East Coast Artists. 

Schechner é um dos iniciadores do programa de Estudos da Performance e fundador do The 

Performance Group, um grupo de teatro experimental. (via wikipedia.org) 
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homens de camisa e calça até canela, estão descalços, as mulheres de turbantes e 

alguns homens também; eles vem puxando essa corda com muita força, ficando visível 

pelo suor que é derramado, dando para ver os músculos trabalhando, e é essa imagem 

que utilizo como um impulso. Escavando enfim quem sou eu, beber da sabedoria, 

metaforicamente. 

E com esse objetivo ir à busca das memórias roubadas de mim pelos colonizadores, 

que foram soterradas, esquecidas, sendo que até a minha mãe não sabe dessas 

histórias que estou buscando. Escavando enfim quem sou eu, beber da sabedoria, 

metaforicamente. Puxo essa corda emitindo um canto que criei no projeto, um canto 

que dá a força necessária para o trabalho, pois a corda é grossa e pesada, daquelas 

como de navio. No ato imagino todas as pessoas vindo atrás de mim, caminhando em 

uma fila, onde não consigo ver o ponto final da fila, talvez no ponto final esteja um 

grande navio, um navio negreiro, em que cada compartimento de um metro quadrado 

tem um escravo preso, refugiado, trazendo lá das águas de Iemanjá memórias de 

volta para o meu corpo. Fazendo conhecer melhor os meus antepassados e ao mesmo 

tempo agradecendo, e pedindo força, para que eles estejam ali presentes comigo na 

cena e na vida. 

Procuro primeiro descobrir essa Linha Ancestral (Grotowski) que me liga e me sustenta 

até aqui, tirando de lá criatividades e potencialidades, memórias e arquétipos para a 

ação e montagem; provocando-me até esse limite, para essa liminaridade, para isso é 

necessário se livrar da máscara social, desnudar-se, promover o êxtase19 através das 

ações fixas e estruturadas, com cantos e imagens dentro de uma partitura. Sendo 

assim “As entidades liminares não se situam aqui nem lá; estão no meio e entre as 

posições atribuídas e ordenadas pela lei, pelos costumes, convenções e cerimonial.” 

(TURNER, 1974, p. 117) 

 
Canalizar para a performance uma intensidade provocada, um jogo, levar a tríade 

cantar-dançar-batucar20 para cena. Promover o encontro através do ritual, que “está 

ligado a uma ancestralidade, a uma memória, e toda memória está ligada à imaginação, 

na verdade, a imaginação (imagem em ação) completa a memória.” (BRONDANI, 2014, 

p. 158). 

Em Schechner “Rituais são uma forma de as pessoas lembrarem. Rituais são memórias 

em ação, codificadas em ações.” (SCHECHNER, 2012, p. 49) 

Desnudando-se, trabalhando nos limites para ir em busca do Corpo-Vida, conceito 

grotowskiano que em primeira estância foi batizado de corpo-memória, mas logo 

atualizada para: 

Corpo Vida, já que a memória do corpo é, para Grotowski, a totalidade de 

nossa vida –  e também pelo perigo  de o termo memória induzir a uma 

 
 

 

19 “Saída de si (ex-stasis)” EISENSTEIN, 1986 in CAMPO; BRONDANI, 2014, p. 105) 

 
20 Termo do filósofo do Congo Bunseki Fu-Kiau, estudado e utilizado pelo pesquisador em performance 

Zeca Ligiéro, em Motrizes Culturais. 
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nostalgia letárgica, ao invés do mergulho na potência que é o corpo. 

(Grotowski, 1993 apud Parra, 2007, p. 58). 

 

 

Corpo-Vida de Grotowski, o ator/performer que trabalha sobre si mesmo, levantando 

memórias pessoais e não pessoais, para enfim criar sua partitura contendo desejo, 

imagem, ação-canto. A partitura tende ser fixa, mas sempre aberto ao novo, à relação 

com o próximo, às próprias modificações interiores despertando o corpo-vida e suas 

memórias que: “São inscritas sobre a pele e sob a pele, da infância até a idade presente 

e talvez também antes da infância, mas talvez também antes do nascimento da nossa 

geração. O corpo-vida é algo de tangível.” (GROTOWSKI, 2010, p. 205) 

Almejo que a cena esteja perto de um ritual, mas não literalmente um e também não 

uma celebração Afro religiosa; quero que tenha sim um ritual, porque como vimos 

esse é um momento de grande intensidade, mas irei a busca de um ritual pessoal, e 

ao mesmo tempo coletivo. 

 
 
 

 
4. Resultados e Discussões 

 
 

A cena está ganhando novas formas, novos impulsos e imagens, algumas modificações 

já foram feitas e outras ainda viram, tenho algumas ações e uma pequena partitura 

delas, próximo passo desenvolve-las e fixa-las. 

Puxo essa corda emitindo um canto que criei no projeto, um canto que dá a força 

necessária para o trabalho, pois a corda é grossa e pesada, daquelas como de navio. 

No ato imagino todas as pessoas vindo atrás de mim, caminhando em uma fila, onde 

não consigo ver o ponto final da fila. 

Atravesso o espaço, intercalo junto ao canto pequenos toques do que se trata a 

cena/pesquisa que o espectador verá ou por fim, sentirá. 

Começo a montar a mimeses do lobo, aqui ele está como um animal que veio para me 

ajudar na transformação, uma transmutação que vai ocorrer, uma mudança de status, 

da adolescência para o adulto ou de um homem comum para um homem de cura, a 

partir daquele momento a pessoa não será mais a mesma. 

O Lobo então vem para essa ajuda na transformação, ele intervém com um ódio e um 

desejo de vingança contida nele. Insiro também em minha cena a história desse lobo, 

dizendo que ela está comigo desde pequeno, sendo um animal guardião, um totem que 

os antigos índios diziam que era um espírito ancestral, que têm a sabedoria. Então ele 

se manifesta no momento que vou para quatro apoios, deixando a coluna vertebral 

esticada e livre, fico ali com ele passeando pelo espaço, marcando e modificando o 

território para o trabalho. E então ele começa a arrancar minha pele, o 
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momento da transformação; Há relatos nas pesquisas de Mircea Eliade21 (1977) onde 

os índios sonhavam com os antepassados arrancando seus membros, sua pele e 

colocavam membros dos antigos e também colocavam pedras escondidas em sua pele, 

pois a partir daquele momento aquele se iria se tornar um sacerdote, um Xamã, um 

guia. Então ele vem rasgando o meu corpo para que algo novo renasça. 

Uma parte da cena base é de ceder ao chão e puxa as pernas para o tronco e realizo 

um feto; busco grunhidos de um bebê recém-nascido e faço a careta dele, junto também 

está um uivo do lobo como se ele tivesse com o timbre mais agudo, tentando lembrar 

um filhote; Levanto-me até o plano médio e intervenho a estrofe de minha autoria; sedo 

novamente ao chão com os grunhidos, com a aceleração e a sonoridade da respiração 

me elevo até o plano alto e para em uma posição parecida de um guerreiro que irá 

começar uma luta. 

O trabalho como relatei à cima vai contar com a parte prática e com a parte teórica de 

grande peso. Pretendo fazer com que essa cena/performance seja um elevador 

primordial, onde as pessoas deem uma pausa no seu dia e que naquele momento 

presente estejam ali comigo sentindo algo diferente, sentindo e vendo através do afeto 

e também logo pelo mental. 

Então nesse auto escavo me deparo com algo que a sociedade me tolhia ou me cuspia, 

a minha pele, a minha história Afro, preta. Com a busca da “linha que me traz até aqui” 

começo pela a proximidade, minha mãe, sua história, perguntas que nunca foram feitas, 

do que se lembrava, o que trazia de sua Mãe; Do meu Avô - o que aquele livro de 

memórias vivo pode me agregar, construir, me ajudar a construir essa corda, me 

mandou lá para Bahia, com suas lembranças, decisões, histórias romântica e vinda 

junto a minha avó, descobri índia capturada, tios-avôs que beiravam a escravidão, 

abandono da terra natal... Então continuar nesse mergulhar em mim, nos resquícios, na 

imaginação da linha mais atrás, na parte ancestral, aquela que não consigo ver o final. 

Descobrindo como é rica a sabedoria do meu povo, as histórias, as mitologias, a 

exacerbação da vida, a fé, as vestimentas e o os seus símbolos. Aqui encontro-me, e 

artisticamente crio para afetar o outro. 

Memórias que podem ser próprias, quanto advindas de reminiscência e atualização da 

consciência, agregando a todos os sentidos despertos e aguçados do ator, fazendo-o 

estar presente no momento. Para isso é necessário um trabalho constante sobre os 

instintos, sobre a energia baixa: sexual, sensual - límbica, de autoproteção e reflexos 

– instintos, ativando-as e modificando-as, irradiando-as para todo o corpo na procura 

de uma “saída de si”, uma subida vertical para cima da cabeça. 
 
 
 

 

21 Foi um professor, cientista das religiões, mitólogo, filósofo e romancista romeno; considerado um dos 

fundadores do moderno estudo da história das religiões e grande estudioso dos mitos, elaborou uma 

visão comparada das religiões, encontrando relações de proximidade entre diferentes culturas e 

momentos históricos. (via wikipedia.org). 
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O ator, que é um homem que pratica com assiduidade um trabalho ativo sobre 

o instinto, que todos possuem naturalmente, de modificar a própria existência 

para vive-lo plenamente e elevá-la na qualidade espiritual, através de uma 

saída de si mesmo. O princípio do desdobramento encontra sua raiz na 

operação necessária de eliminação de si mesmo, inicialmente temporária. 

(Campo in Brondani 2014, p. 121). 

 

 

Batizado por Grotowski como Forças da Vida, o Performer seria capaz de realizar essa 

passagem, essa transferência do pesado ao sutil. (GROTOWSKI in CAMPO; Brondani 

2014, p. 130). Para isso o mestre utiliza a verticalidade, um fenômeno, como uma linha 

que se eleva partindo dos pés, do chão, para trás da cabeça, ascendendo mais e mais: 

ainda mais em cima, até tocar algo que não tem mais a ver somente com o 

quadro físico, mas que está como que acima do quadro físico. Como se uma 

certa nascente, quando é tocada, se ativasse, e algo como uma chuva 

levíssima caísse e lavasse cada célula do corpo. (Richards 1997 in Campo; 

Brondani 2014, p. 89). 

 

 

Tenho intenção que a cada ação-canto algo seja despertado, inicialmente memórias, 

procurando a profundidade dos arquétipos, e com elas provocar e suspender o tempo, 

apenas em um momento que seja, do cotidiano - como tornar isso possível? Aqui me 

debruço sobre uma metáfora utilizada por Grotowski: Elevador Primordial 

A performance é como um grande elevador no qual o ator é o ascensorista. 

Os espectadores então nesse elevador, a performance os transporta de uma 

forma de evento a outra (Grotowski 1995 in Richards, 2014, p. 140, grifo nosso). 

 

 

Para isso é necessário o desnudamento, retirar todo o status social e abrir-se em 

relação com o que está acontecendo internamente e externamente. 

desnudamento do ator - da libertação por parte dele de todas as máscaras, 

amarras, artifícios, o que fará com que sua própria “alma” seja exposta no 

momento de confronto com o espectador. (Parra, 2007, p. 51). 

 

Grotowski pincela a palavra desnudamento quando o Performer consegue atingir o Ato 

Total, tendo objetivo concreto e claro, e entregue com todo o seu ser a ele, é quando o 

ator consegue deixar o rio da espontaneidade correr dentro de uma forma fixa, uma 

partitura de ações: 

A partitura é como um copo que contém uma vela queimando. O copo é sólido, 

está lá, você pode contar com ele. Ele controla e guia a chama. Mas ele não é 

a chama. A chama é o meu processo interno a cada noite. A chama é o que 

ilumina a partitura, o que os espectadores veem além da partitura. A chama 

está viva. (Cieslak 19-- apud Schechner, 2011, p. 162). 

 

 

É empregado uma grande carga de energia para acontece esse desnudamento, 

metaforicamente - uma descarga de energia, uma queda da resistência - que se 
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origina provavelmente da base da coluna, da pélvis, do centro do corpo. Tendo isso 

embaçado, na prática procuro despertas essas energias por imagens, exercícios e fé, 

no sentido de acreditar e querer. 

Ascender essas energias primordiais, baixas, até tocar algo sútil e fora da zona do nível 

ordinário do cotidiano, para por fim, promover a transferência, descer com aquilo que 

foi tocado, trazer para o corpo, o que lá foi experimentado – me refiro a Via 

Descendente. O herdeiro Thomas Richards (1997) relata essa viagem transportadora 

e transformadora: 

Essa viagem dá uma qualidade de energia, densa e vital, acima e acima em 

direção a uma qualidade muito sutil de energia, e depois esse algo sutil que 

desce outra vez fisicidade da base [...] não pensa mais de maneira técnica, 

deixa que as qualidades vibratórias desçam nele enquanto ele segue a sua 

linha de ações. (Richards 1997 in Campo; Brondani 2014, p. 89). 

 

 

Aqui podemos ver a importância de a partitura de ações do Performer ser fixa, concreta. 

Para permitir que o fluxo da vida aconteça, ele se abre internamente, mas ainda dentro 

da estrutura, para essas modificações advindas de cantos vibratórios, das imagens 

evocadas e da relação encontro que está acontecendo; Permitindo também que o 

Performer não se perca na gama de energias e de intensidades que ali pode brotar, 

mantendo-se seguro e vivo; mantendo-se também como em um ritual, em um jogo, pois, 

“o ritual é um cerimonial com princípios fixados.” (GROTOWSKI, 2010, p. 42). 

O Performer deve ancorar seu trabalho em uma estrutura precisa – fazendo 

esforços pois a persistência e o respeito pelos detalhes são o rigor que permite 

tornar (...) presente. (Grotowski, 2015, p. 3). 

 

 

Schechner enfatiza: “Esta entrega ao fluxo da ação é o processo do ritual. (...) A ação 

é ordenada, até numérica.” (SCHECHNER, 2011, p. 161) 

Podemos dizer também que o Performer, além de ser o homem em ação é também o 

pontifex, o fazer de pontes, pois é com ele e nele que essas transferências acontecem, 

é ele o ascensorista que levará a performance e os espectadores a outros níveis sutis 

ou densos da própria vida, promovendo por intermédio dele próprio essa higher 

connection, saindo do nível de energia presente no dia a dia. (GROTOWSKI 1995 in 

WOLFORD, 1997, p. 409). 

Tento esse embasamento teórico, estou à procura da minha própria linguagem 

performática, contendo como base os descobrimentos desses grandes autores. Agora 

a missão é transformar isso em mim, sentir na minha carne, as minhas memórias ser 

fervilhadas. Transformar e trazer para o pessoal, ligar com minha linha ancestral. Tornar 

o Auto-Escavo possível. Dialogar com esses conteúdos antigos e ao mesmo tempo 

descolonizar deles, apesar que os pensamentos como de Jung, Grotowski, Artaud, 

Schechner e Turner não são de pensamentos colonizadores, pelo menos 
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revelados, mas sim de uma busca e de uma compreensão, digamos do todo que o ser 

é em si. 

Enfim, vim para o presente, não ir a busca do além-mar, mas aqui, no presente. Por 

via do autoconhecimento, cada vez mais as paredes e vasos inseridos, vão ser 

quebrados, e – metaforicamente – minhas raízes vão poder se alastrar na terra, na 

lama, na água de minhas reais conexões. 

 
Para isso irei sim à busca da ascensão das energias pesadas defendida por Grotowski, 

mas em outros momentos, vou contra ela, fazendo o movimento para baixo, descendo, 

utilizando a parte límbica para a criação e regozijar na plateia essa energia baixa, 

instintiva, sombria que todos tem. A minha figura do lobo entra aqui, nessa conexão, 

nessa parte que o homem moderno tenta esconder, ou camuflou totalmente, perdendo 

sua intuição e sua conexão com o ambiente. 

O lobo na cena está inserido como parte subjetiva, um amigo/guia, que tem sua conexão 

natural com a lua, com seus instintos animalescos, da sua territorialização e da sua 

conexão com a matilha, a conexão e respeito ao mais velhos, ao ancestral. 

Ele vem para ajudar na mudança de energia, e para isso é totalmente utilizada a parte 

límbica e sexual, direciono como impulso para a ação, o sexo, tentando despertar 

pequenas ações que se referem a raiva, ao ódio. Para por fim com as mudanças que 

ele provocará, ascender o tempo ordinário, se elevar para a energia sutil, comum 

canto e a dança que está sendo formada. 

Utilizo para dar assas a essas reflexões o Modus Operandi trazido para perto de nós, 

do além-mar para nossa cultura, para o nosso povo: O saber Exunisíaco, muito bem 

referenciado por Joice Aglae Brondani no livro, organizado por ela, Grotowski – estados 

alterados de consciência (2014). Sendo o saber que é realizado nos sentidos humanos, 

no corpo e no plano anímico. 

 
É um saber que atravessa e ultrapassa o sujeito, se constituindo no ato da 

experiência, ele atua no dado sensível que atua no sujeito, fazendo parte do 

sujeito. O saber exunisíaco acontece na dinâmica do dado/sujeito e 

realidade/imaginação, ele se ultrapassa, afirmando mais do que sabe e 

sabendo mais do que afirma. (Brondani, 2014, p. 156). 

 

 

A conexão com meu trabalho vai cada vez mais se entrelaçando, esse saber está ligado 

mais a uma parte intuitiva do que racional, do corpo e da carne, das dinâmicas sexuais 

e primitivas. Trazendo para mais próximo o que essas energias podem provocar, para 

a vivência. Dialoga com os conceitos das referências que carrego e que foram citadas 

acima, como podemos perceber nesse trecho de Brondani: 

Esse saber possui um modo específico de constituição, organização e atuação, 

tudo se dá no sujeito e com o sujeito, mas o ultrapassa – e o sujeito percebe 

isso – carregando-o e sendo carregado. O saber exunisíaco acontece e se 

estrutura na dinâmica do ato da experiência, trazendo com ele elementos 

vindouros de outra esfera, do Fundo Comum dos Sonhos. (Brondani, 2014, p. 

156). 
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Considerações Finais 

 
 

Continuo e processo, levantando material para aprofundamentos presente e futuros. 

Agora (2018) a pesquisa se estrutura para apresentação de Trabalho de Conclusão 

de Curso (TCC), onde vai contar com a parte prática e com a parte teórica de grande 

peso. Pretendo fazer com que essa cena seja um elevador primordial, onde as pessoas 

deem uma pausa no seu dia e que naquele momento presente estejam ali comigo 

sentindo algo diferente, sentindo e vendo através do afeto e também logo pelo mental. 

Que ela possa buscar na cena movimentos e os cantos seja algo diferente, mas ao 

mesmo tempo comum para ela; que por um instante ela esteja cem por centro ali 

comigo. Quiçá também que a cena não fique inteligível de prima, mas que a pessoa 

vai sair de lá com o nós na cabeça e depois de interpretações e de sonhos, ela possa 

finalmente entender alguns insights que ali foram lançados para ela, pretendo afetar a 

pessoas pela via do afeto 
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47.    Introdução 
 

Tanto na medicina humana quanto na veterinária a maioria das transfusões 
sanguíneas são procedimentos emergenciais, por isso faz-se necessária a criação de 
bancos de sangue a fim de pronto atender a demanda com o hemocomponente 
necessário ao paciente. Para a disponibilização do hemocomponente à terapia, é 
necessário que o hemocentro ou banco de sangue em questão garanta a viabilidade do 
mesmo, portanto deve existir um controle de qualidade desde a obtenção, o 
processamento e separação em hemocomponentes (concentrado de hemácias, plasma 
rico em plaquetas, concentrado de plaquetas, plasma fresco congelado, crio precipitado 
e plasma rico em proteínas) até todo o período de armazenamento. 

Os principais meios de realizar o controle de qualidade de uma unidade de 
hemácias são o exame macroscópico da bolsa de concentrado de hemácias, sendo 
este a avaliação visual da bolsa para determinar se há coágulos ou hemólise e o exame 
laboratorial das células composto pelo hematócrito (porcentagem de hemácias) e a 
hemoglobina (g/dL). Quando esses exames indicam a perda de qualidade ou sugerem 
contaminação bacteriana, por exemplo com presença de coágulos e sujidades na bolsa, 
diminuição dos valores do hematócrito e/ou da hemoglobina do produto armazenado, 
má lacração da bolsa ou caso haja suspeita de colheita em sistema aberto – 
caracterizado pelo contato do ar ambiente com o sangue 
– realiza-se o cultivo bacteriológico a fim de verificar se houve realmente 
contaminação. 

Atualmente todas as bolsas de sangue colhidas dos cães doadores do 
Laboratório de Medicina Transfusional Projeto Vida são em sistema fechado, como é 
exigido em bancos de sangue humanos. Porém, em cães há uma variedade muito 
grande no tamanho dos animais e consequentemente na quantidade de sangue que 
deve ser transfundida, além da deficiência para suprir toda a demanda de sangue usado 
no Hospital Veterinário da UEL, como também ocorre na maioria dos hospitais 
veterinários do Brasil. Por este motivo, algumas vezes, o concentrado de hemácias 
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que não é usado por completo por um determinado paciente, retorna à geladeira em 
sistema aberto para uso por até 24 horas, como também é permitido em humanos. Mas 
sempre há a dúvida se este hemocomponente está sendo armazenado de forma correta 
e qual o risco de contaminação bacteriana durante este período. 

O seguinte projeto estudou a viabilidade do armazenamento de bolsas de 
concentrado de hemácias de cães em sistema aberto sob refrigeração adequada de 
4°C por refrigerador próprio para hemocomponentes por até 24 horas e consequente 
contaminação bacteriana comparando o cultivo microbiológico dos sistemas fechado e 
aberto. 

 
 

2. Referencial Teórico 
 

A anemia é um importante sinal clínico comumente observado na clínica de 
animais de companhia, principalmente em pacientes críticos. Na maioria das vezes, 
a anemia não é uma doença primária, mas sim uma consequência de outra afecção 
(PAGE, 2003). Na anemia, o consumo de oxigênio pode ser mantido inicialmente pelos 
mecanismos compensatórios mesmo com a diminuição da oferta dele. Quando há 
redução do aporte de oxigênio abaixo do ponto crítico, os mecanismos compensatórios 
tornam-se insuficientes e o consumo diminui, se instalando a hipóxia tecidual (GOMES, 
2006). 

A transfusão sanguínea é uma importante aliada na conduta terapêutica, 
melhorando a oxigenação tecidual com o objetivo de impedir a progressão da anemia, 
e consequentemente os danos por ela causados (PEREIRA; REICHMANN, 2008). Com 
a transfusão sanguínea, ocorre o aumento do número de hemácias e 
consequentemente da concentração de hemoglobina resultando no aumento da oferta 
de oxigênio para os tecidos (PRITTIE, 2010). É um procedimento importante para 
aumentar a sobrevida do paciente enquanto se chega ao diagnóstico ou até que a 
terapia se torne efetiva, além de aumentar a qualidade de vida dos pacientes com 
doenças crônicas (PEREIRA, 2007). 

Embora muitas vezes a transfusão sanguínea seja necessária ao paciente, é 
importante ressaltar que é um procedimento sujeito a vários efeitos negativos 
decorrente do grande número de reações transfusionais, podendo colocar em risco a 
vida do paciente (GROVER et at., 2006; PEREIRA, 2007). A transfusão sanguínea é 
considerada uma terapia emergencial, de grande importância na Medicina Humana e 
Veterinária. Seu sucesso depende do conhecimento de conceitos básicos como suas 
indicações, os grupos sanguíneos, formas de obtenção e armazenamento dos 
subprodutos do sangue e meios de minimizar as reações transfusionais (LANEVSCHI; 
WARDROP, 2001). Reação transfusional se refere a qualquer efeito colateral 
indesejável resultante de componentes sanguíneos (HARRELL et al., 1997). As reações 
mais frequentes no cão e no gato são: hemólise, reações de hipersensibilidade aguda, 
febre, sepse devido à contaminação bacteriana do sangue armazenado, hipocalcemia, 
vômito, sobrecarga circulatória e transmissão de doenças infecciosas (KNOTTENBELT; 
MACKIN, 1998). 

Portanto, a transfusão sanguínea nunca deve ser feita de forma desnecessária 
diante de tantas possibilidades de reações adversas e complicações do quadro do 
paciente (GROVER et al., 2006; PEREIRA, 2007). 

A criação de um banco de sangue para o processo de armazenamento do 
sangue é fundamental para o pronto atendimento dos pacientes. Porém, se durante os 
processos de colheita, armazenamento e/ou administração do sangue ocorrer erros, 
poderá acarretar hemólise, prejudicando a qualidade do sangue a ser transfundido 
(KRISTENSEN et al., 1995). 
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O controle de qualidade das bolsas de hemocomponentes inclui determinações 
laboratoriais a serem realizadas após a colheita e durante a sua preservação. As 
principais determinações são o volume da unidade eritrocitária e seu conteúdo de 
hemoglobina total, acompanhados da determinação do hematócrito e determinação do 
grau de hemólise, a fim de assegurar a viabilidade da unidade, resultando em um aporte 
adequado de oxigênio aos tecidos do receptor (TOMCZAK, 2008). 

Atualmente o conhecimento sobre medicina transfusional foi significantemente 
aprimorado, bem como o uso de hemocomponentes na prática veterinária diária. Porém, 
ainda são frequentes as falhas na prática transfusional, em boa parte, devido à 
disponibilidade restrita de hemocomponentes apropriados (LUCAS et al., 2004). 
Estudos sobre segurança transfusional em animais de companhia têm mostrado 
resultados satisfatórios, mesmo em animais que recebem múltiplas transfusões 
sanguíneas (ROUX et al., 2008). 

O armazenamento do sangue é uma área emergente na medicina veterinária 
e o surgimento de clínicas de emergência e da terapia intensiva aumentou a demanda 
de concentrado de hemácias e por produtos derivados do plasma (IAZBIK et al., 
2007). Apesar do uso terapêutico do sangue há mais de 100 anos, a maior parte do 
desenvolvimento clinicamente relevante foi feita nas duas últimas décadas 
(CASTELLANOS et al., 2004). 

Para a colheita do sangue total preferencialmente são utilizados sistemas 
fechados, estéreis, que permitem sua separação, por centrifugação, em componentes 
sanguíneos sem que haja contato com o ar ambiente, o que caracterizaria o sistema 
aberto. O sangue total colhido em sistema aberto não pode ser utilizado para 
processamento e armazenamento, devendo ser utilizado em até 24 horas após a 
colheita, uma vez que a chance de contaminação bacteriana deste é significantemente 
maior (ABRAMS-OGG; SCHNEIDER, 2010). 

A contaminação bacteriana do hemocomponente pode ser responsável por 
bacteremia aguda, uma vez que este será transfundido e então difundido diretamente 
na circulação sanguínea do receptor que é um animal com saúde debilitada e na maioria 
dos casos imunodeprimido. A taxa de reações adversas, decorrentes de contaminação, 
é estimada em 1 para cada 1.700 unidades de plaquetas e 1 a cada 
500.000 unidades de hemácias, uma vez que a temperatura de armazenamento do 
concentrado de plaquetas é de 20° a 24°C, enquanto a temperatura ótima para o 
armazenamento do concentrado de hemácias é de 2° a 6°C (OLIVEIRA; COZAC, 2003). 

A multiplicação bacteriana é mais acentuada em componentes armazenados 
em temperatura mais altas que favorecem o crescimento bacteriano (concentrado de 
plaquetas), sendo bactérias gram-positivas (Staphylococcus e Streptococcus) mais 
isoladas destes componentes. Bactérias gram-negativas (Pseudomonas, Yersinia, 
Citrobacter e coliformes) são isoladas mais frequentemente de componentes sob 
refrigeração. A multiplicação bacteriana na bolsa leva ao consumo de oxigênio, 
resultando em desnaturação da hemoglobina e lise eritrocitária, ocasionando mudança 
de coloração na bolsa, formação de coágulos e hemólise (HOHENHAUS, 2000). 

A conservação de sangue além de manter a qualidade e viabilidade das células 
armazenadas visa evitar a proliferação bacteriana (HÖGMAN et al., 2002; SMITH et 
al.,1978), em virtude dos eritrócitos servirem como meio de cultura para bactérias 
(HESS, 2010). 

A qualidade do produto sanguíneo disponível para transfusão depende tanto da 
seleção adequada do doador quanto da qualidade da colheita, processamento e 
armazenamento adequado do sangue e seus componentes, por isso a importância do 
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conhecimento sobre essas etapas, de acordo com Marchi, Martins e Pereira (2015) 
assegurar a qualidade do sangue total e seus componentes deve ser objetivo de todos 
os médicos veterinários que se dispõem realizar uma transfusão sanguínea ou a 
trabalhar com a implantação de bancos de sangue, visto que os cuidados vão desde a 
seleção de doadores, com testes de triagem que assegurem o bom estado de saúde, 
até a qualidade do armazenamento do componente sanguíneo. 

 
 

3. Procedimentos Metodológicos 
 

O estudo foi realizado no Laboratório de Medicina Transfusional da 
Universidade Estadual de Londrina abrangendo os Departamentos de Medicina 
Veterinária Preventiva (DMVP), de Clínicas Veterinárias (DCV) e o Hospital Veterinário 
(Ambulatório de Clínica de Animais de Companhia, Laboratório de Patologia Clínica 
Veterinária, LABBEP - Laboratório de Bacteriologia e Peixes). 

Foram avaliadas neste estudo 11 bolsas de concentrado de hemácias de 
doadores de sangue fidelizados no Projeto Vida. A colheita, a separação dos 
componentes sanguíneos e o armazenamento do sangue dos cães doadores foram 
realizadas como preconizado e usado na rotina do Projeto Vida - Medicina 
Transfusional. Os doadores de sangue não foram sedados ou anestesiados no 
momento da colheita. A venopunção foi realizada na veia jugular de cães com peso 
corpóreo acima de 28 quilos, em boas condições de saúde, constatadas através de 
exame físico, hemograma, testes bioquímicos e pesquisa de hematozoários. 

De cada doador de sangue obteve-se uma bolsa de sangue total com volume 
entre 350 a 450 mL e após centrifugação da bolsa de sangue total, uma bolsa de 
concentrado de hemácias e uma bolsa de plasma fresco (posteriormente congelado). 

O concentrado de hemácias foi armazenado em bolsas contendo manitol, 
mantido sob refrigeração de 4°C. Além da dosagem de hemoglobina, hematócrito e 
contagem de hemácias, foi realizada a análise morfológica das células através de 
esfregaço sanguíneo. 

Foram colhidas duas amostras de 10ml de cada bolsa de concentrado de 
hemácias para o cultivo microbiológico em caldo BHI, denominadas: 

• T0 (Tempo zero): amostra colhida no momento em que a bolsa foi aberta, 
ou seja, o sistema ainda estava fechado e teoricamente livre de contaminação e 
armazenado em temperatura controlada de 4°C por resfriador de bolsas de sangue 
Gram-Bioline®; 

• T1 (Tempo um): amostra armazenada por 24 horas em sistema aberto 
em temperatura controlada de 4°C por resfriador de bolsas de sangue Gram-Bioline®. 

As amostras foram colhidas por meio de punção com agulha calibre 22 e ficaram 
armazenadas em bolsas satélites estéreis por 24h sob refrigeração controlada de 4°C 
em sistema aberto. 

A cultura em caldo BHI foi avaliada em 24 horas e 48 horas e caso houvesse 
indicativo de crescimento bacteriano por turbidez do mesmo seria feira identificação 
morfológica. 

 
 

4. Resultados e Discussões 
 

Das 11 bolsas de concentrado de hemácias caninas das quais foram realizados 
o cultivo em caldo BHI das amostras T0 (sistema fechado) e T1 (sistema aberto 
armazenado por 24 horas) nenhum cultivo foi positivo para crescimento bacteriano. 
Portanto podemos concluir que as bolsas de sangue total canino colhidas em sistema 
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fechado e devidamente processadas e armazenadas mantém a viabilidade e qualidade 
do concentrado de hemácias armazenado em sistema aberto por até 24 horas em 
temperatura controlada de 4° C no resfriador de bolsas de sangue Gram- Bioline®. 
Consequentemente podemos concluir que o aproveitamento de bolsas de sangue em 
sistema aberto por até 24 horas mantidas sob refrigeração adequada para atender a 
demanda de transfusões sanguíneas do Hospital Veterinário UEL é viável e seguro. 

 
 

Imagem 1: Colheita de sangue em sistema fechado no Laboratório de Medicina 
Transfusional UEL – Projeto Vida Banco de Sangue Canino. 

 

Fonte: acervo do Projeto Vida. 

 
 

Imagem 2: Separação de hemocomponentes no Laboratório de Medicina 
Transfusional UEL 

Fonte: acervo da autora. 
Imagem 3: Sala de separação e armazenamento de hemocomponentes no 

Laboratório de Medicina Transfusional UEL com resfriador de bolsas de sangue 
Gram-Bioline® 
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Fonte: acervo da autora. 
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1. Introdução 

O conceito de sepse é definido como uma disfunção do organismo potencialmente fatal 

ocasionada por uma resposta orgânica desregulada contra uma infecção (SINGER et 

al., 2016; UMEMURA et al., 2017). De grande importância para a saúde pública, 

contabilizaram gastos que ultrapassaram 20 bilhões de dólares dos custos hospitalares 

dos EUA em 2011 (PARK et al., 2017). De acordo com o Instituto Latino- Americano de 

Sepse (ILAS, 2015), a sepse vem adquirindo crescente importância, associada ao 

aumento das taxas de resistência bacteriana, o que culmina com uma das principais 

causas de mortalidade em Unidades de Terapia Intensiva (UTI) não coronariana, 

alcançando taxas de mortalidade entre 22,8% e 48,7% (KHWANNIMIT; 

BHURAYANONTACHAI; VATTANAVANIT, 2018). As infecções mais comumente 

relacionadas a sua ocorrência são: pneumonia, infecções do trato urinário e infecções 

intra-abdominais, além das infecções relacionadas a cateteres, infecções de pele e 

partes moles, meningites e endocardites. 

A definição e estratificação de sepse foi discutida em uma reunião organizada em 1991 

pelo American College of Chest Physicians / Society of Critical Care Medicine 

(ACCP/SCCM), no intuito de padronizar a nomenclatura, até então confusa, sobre 

essa doença. Dessa forma, foi estabelecido um continuum de agravo, no qual sepse 

era classificada como uma síndrome da resposta inflamatória sistêmica (SIRS: 

Systemic Inflammatory Response Syndrome) secundária a uma infecção (GRANJA; 

PÓVOA, 2015). 

A SIRS consiste em uma resposta inflamatória exacerbada, podendo ser causada por 

diferentes etiologias, inclusive em pacientes politraumatizados, grande queimado, ou 

até mesmo em indivíduos com distúrbios metabólicos. Esse escore é caracterizado 
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pela presença de ao menos dois dos quatros critérios clínicos a seguir: alteração da 

temperatura corporal (maior que 38°C ou menor que 36°C); frequência respiratória 

alterada (maior que 20 incursões respiratórias por minuto ou uma pressão parcial de 

CO2 no sangue arterial menor que 32mmHg); alteração da frequência cardíaca (maior 

que 90 batimentos por minuto) e alteração significativa de leucócitos no sangue (maior 

que 12.0000 ou menor que 4.000 células/mm3) (HAYDAR et al., 2017). 

A presença de disfunção orgânica, segundo o então consenso, em um paciente séptico 

classificava-o como sepse grave, cujo risco de mortalidade era bastante elevado. 

Seguindo o continuum proposto por essa classificação de 1991, a evolução desse 

paciente grave para um quadro de hipotensão arterial refratária à terapia de reposição 

volêmica, com necessidade de administração de drogas vasopressoras, o enquadrava 

em um quadro de choque séptico (SINGER et al., 2016). 

Cerca de 15 anos após os critérios propostos em 2001, novas discussões a respeito 

da sepse e do choque séptico culminou na publicação, em fevereiro de 2016, do terceiro 

consenso internacional de definições acerca dessa temática, intitulado Sepsis- 

3. De acordo com esse consenso, aboliu-se a nomenclatura “sepse grave”, pois 

subentendeu-se que seria um termo redundante, visto que toda sepse é, por si só, grave 

(SINGER et al., 2016). Sepse, portanto, passou a ser classificada como presença de 

disfunção orgânica ameaçadora à vida causada por desregulada resposta do 

organismo à infecção, não sendo mais pré-requisito a presença de SIRS para se fazer 

o diagnóstico, embora ainda seja um importante fator de screening para pacientes 

graves (PARK et al., 2017). 

Para se realizar o diagnóstico de disfunção orgânica, de acordo com Singer et al. (2016), 

deve-se utilizar o escore SOFA (Sequential Organ Failure Assessment), cujos critérios 

a serem avaliados são a função respiratória (relação PaO2/FiO2), a função 

cardiovascular (hipotensão e/ou uso de vasopressores), a função renal (nível sérico 

de creatinina), a função hepática (nível sérico de bilirrubina), a função hematológica 

(nível sérico de plaquetas) e a função neurológica (avaliada pela escala de coma de 

Glasgow) . De acordo com esse escore, a variação de pelo menos 2 pontos é fator 

diagnóstico de disfunção orgânica e, portanto, na presença de um foco infeccioso, de 

sepse. 

Ainda de acordo com o Sepsis-3, choque séptico passou a ser classificado como um 

subgrupo de pacientes cuja anormalidade circulatória e metabólica são graves o 

suficiente para levar ao aumento importante da mortalidade. Além da hipotensão 

persistente e necessidade de vasopressores para manter a PAM acima de 65mmHg, 

deve-se haver hiperlactatemia (lactato >2mmol/L ou >18mg/dL), evidenciando um 

distúrbio metabólico grave (SINGER et al., 2016). 

Por ser uma classificação um tanto quanto complexa, necessitando de uma série de 

exames laboratoriais e, portanto, de difícil realização, criou-se uma escore alternativo 

ao SOFA, cuja objetivo é facilitar a identificação de sinais de disfunção orgânica, 

denominada qSOFA (quick Sepsis-Related Organ Failure Assessment), cuja alteração 

de pelo menos 2 dos seguintes critérios, na presença de um quadro infeccioso, é 

sugestivo de sepse: frequência respiratória maior ou igual a 22 incursões respiratórias 

por minuto, alteração mental (escala de coma de Glasgow menor que 15) e pressão 

arterial sistólica (PAS) menor ou igual a 100 mmHg (SERAFIM et al., 2018). Essa 
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ferramenta, devido sua simplicidade, pode ser realizada inclusive em enfermarias, em 

pronto-socorro e no setor de emergência para auxiliar os médicos a identificar pacientes 

sépticos entre aqueles com suspeita de infecção (BOILLAT-BLANCO et al., 2018; 

SINGER et al., 2017). 

 
 

2. Objetivo e Metodologia 

Devido à gravidade da sepse e do choque séptico, o uso de escore como o qSOFA é 

de grande valia para o diagnóstico e prognóstico dos pacientes. Dessa forma, esse 

estudo buscou compreender a acurácia do qSOFA enquanto valor prognóstico dos 

pacientes admitidos com suspeita de infecção no setor de emergência do Hospital 

Universitário de Londrina, sobretudo comparando-o quanto a outros escores como o 

SIRS, SOFA e SAPS3 (Simplified Acute Physiologic Score) 

Trata-se de um estudo de coorte, prospectivo, descritivo, de abordagem quantitativa, 

que se propôs a caracterizar os pacientes que desenvolveram sepse/choque séptico no 

setor de urgência e emergência do Hospital Universitário de Londrina (HU-UEL), entre 

os meses de janeiro de 2016 a dezembro de 2017. Foram excluídos os pacientes sem 

possibilidade terapêutica, em cuidados paliativos, e pacientes com idade inferior a 12 

anos. 

A caracterização dos pacientes contempla as variáveis clínico-epidemiológicas e 

demográficas: idade, sexo, comorbidades (alcoolismo, hipertensão arterial sistêmica, 

diabetes, doença pulmonar obstrutiva crônica, acidente vascular cerebral, HIV/AIDS, 

doença renal crônica, insuficiência cardíaca, neoplasias, quimioterapia, radioterapia e 

outras imunodeficiências), sinais e sintomas de sepse, choque séptico, escore qSOFA, 

SOFA e SAPS3, foco infeccioso, período de hospitalização e desfecho clínico. 

Os pacientes foram seguidos prospectivamente a partir do diagnóstico de sepse pela 

equipe do Protocolo Gerenciado de Sepse, e os dados coletados em ficha de notificação 

de auditoria dos casos. Os dados referentes ao encaminhamento do setor de origem 

foram coletados retrospectivamente dos prontuários. Todos os dados foram tabulados 

pelo programa Excel® 2016, no entanto a análise descritiva foi realizada por meio da 

distribuição de frequências de variáveis categóricas e, para variáveis contínuas, foram 

obtidas medidas de tendência central (média e mediana), de dispersão (desvio padrão) 

e de amplitude (mínimo e máximo), utilizando o software fornecido pelo Centers for 

Disease Control and Prevention (CDC) EPI INFO® (versão 7.2.2.6). Para todas as 

análises, foi considerado o nível de significância estatística de p < 0,05. 

A acurácia dos escores SIRS, qSOFA, SOFA e SAPS3 foi calculado por meio da 

curva ROC (Receiver Operating Characteristic), com suas respectivas áreas sob a curva 

(AUC) e comparação entre elas, analisadas pelo programa MEDCALC® versão18.9.1 

de acordo com o método DeLong et al. 

Este estudo está vinculado ao projeto “Adequação e Implantação de um protocolo 

Assistencial Gerenciado de Tratamento de Pacientes com Sepse em um Hospital 

Universitário”, autorizado pela instituição do estudo e aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa envolvendo Seres Humanos da Universidade Estadual de Londrina com 
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Certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE) nº 38733014.9.0000.5231, 

parecer nº 884.268. 

 
 

3. Resultados e Discussão 

3.1.Caracterização da Amostra 

A amostra do estudo foi composta por 429 pacientes internados no setor de emergência 

com suspeita de infecção que evoluíram com sepse ou choque séptico, sendo 239 do 

sexo masculino (55,71%) e 190 do sexo feminino (44,29%). A média de idade foi de 

63,4 ± 18,8 anos, mediana de 67 anos, sendo o mínimo de idade de 13 e o máximo de 

97 anos. As comorbidades foram representadas na tabela 1. A maioria dos pacientes 

internados foram encaminhados de outras instituições, contabilizando 272 indivíduos 

(63,40%). A média de internação foi de 17,2 ± 18,6 dias, e a taxa geral de mortalidade 

de 58,04% (249 pacientes). Trezentos e noventa e nove pacientes (99,01%) internaram 

por motivos clínicos, e apenas 30 (6,99%) por causas cirúrgicas. Do total das infecções, 

68,76% (295) foram de etiologia comunitária, e 31,24% (134) 

nosocomial. Quanto ao foco de infecção, 295 (68,76%) foram pulmonar; 74 (17,25%), 

urinário; 22 (5,13%), abdominal e 17 (3,96%) de pele e partes moles, como 

demonstrado na tabela 2. 

 
Tabela 1 

Descrição das comorbidades presentes na amostra dos pacientes com 

sepse e choque séptico internados no setor de emergência 

Comorbidades Frequência (n) Porcentagem (%) 

Alcoolismo   

Não 375 87,41% 

Sim 54 12,59% 

AVC 
  

Não 355 82,75% 

Sim 74 17,25% 

Diabetes 
  

Não 310 72,26% 

Sim 119 27,74% 

DPOC 
  

Não 375 87,41% 

Sim 54 12,59% 

HAS   
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Não 254 59,21% 

Sim 175 40,79% 

HIV / AIDS 
  

Não 422 98,37% 

Sim 7 1,63% 

Insuficiência Cardíaca 
  

Não 380 88,58% 

Sim 49 11,42% 

Neoplasias 
  

Não 414 96,50% 

Sim 15 3,50% 

Outras Imunodeficiências 

Não 421 98,14% 

Sim 8 1,86% 

Quimioterapia 
  

Não 420 97,90% 

Sim 9 2,10% 

Radioterapia 
  

Não 428 99,77% 

Sim 1 0,23% 

Doença Renal Crônica 
  

Não 408 95,10% 

Sim 21 4,90% 

 

Do total de pacientes, 267 (62,24%) tiveram diagnóstico de sepse e 162 (37,76%) de 

choque séptico. O tempo médio entre o início dos sintomas e o diagnóstico de sepse foi 

4,76 ± 11,6 horas. Quanto ao escore qSOFA, 27 (6,29%), 128 (29,84%), 183 

(42,66%) e 91 (21,21%) pacientes tiveram 0, 1, 2 e 3 pontos, respectivamente. A 

frequência dos pacientes quanto aos critérios do SIRS foi de 1 (0,23%), 141 (32,87%), 

164 (38,46%), 98 (22,84%) e 24 (5,59%) indivíduos para 0, 1, 2, 3 e 4 pontos, 

respectivamente. A média do SOFA foi 8,70 ± 4,55, ao passo que a média do SAPS3 

foi 76,47 ± 18,14. Do total da amostra, 394 (91,84%) pacientes tiveram o nível de lactato 

sérico mensurado, cuja média foi de 3,06 ± 2,53 mmol/L. 
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Tabela 2 

Prevalência dos focos infecciosos dos pacientes com sepse e choque 

séptico internados no setor de emergência 

Foco Infeccioso Frequência (n) Frequência (%) 

Pulmonar 295 68,76% 

Urinário 74 17,25% 

Abdominal 22 5,13% 

Pele / partes moles 17 3,96% 

Foco não definido 12 2,80% 

Ferida operatória 3 0,70% 

Outras 2 0,47% 

Endocardite 1 0,23% 

Infecção óssea / articular 1 0,23% 

Meningite 1 0,23% 

Corrente sanguínea 1 0,23% 

 
 

3.2. Comparação entre SIRS, qSOFA, SOFA e SAPS3 como valor prognóstico 

Dos pacientes com qSOFA positivo (≥ 2 pontos), 185 (67,52%) foram a óbito, 

apresentando um risco relativo (RR) de 1,81 (IC 95%: 1,46 - 2,24; p < 0,001). Dos 

pacientes com diagnóstico de sepse, 138 (51,69%) obtiveram qSOFA positivo, 

enquanto que 136 (83,95%) dos pacientes com choque séptico o fizeram (RR: 3,01; 

IC 95%: 2,07 – 4,37; p < 0,001). Cento e quarenta e quatro (53,93%) pacientes com 

sepse tiveram alta, enquanto que, dos pacientes com choque séptico, 126 (77,78%) 

foram a óbito (RR: 2,43; IC 95%: 1,78 – 3,30; p < 0,001). Em relação aos critérios de 

SIRS, não houve relação estatística significativa entre os pacientes com sepse e choque 

séptico (RR: 0,93; IC 95%: 0,83 – 1,05; p = 0,128), muito menos para predizer 

mortalidade (RR: 1,00; IC 95%: 0,78 – 1,28; p = 0,499). 

A análise em relação à área sobre a curva ROC (Receiver Operating Characteristic), 

denominada AUC, pôde confirmar a superioridade do escore qSOFA para predizer 

mortalidade quando comparado aos critérios SIRS (AUC = 0,671; IC 95%: 0,624– 0,715 

vs. AUC = 0,512; IC 95%: 0,464-0,560; p < 0,001), como demonstrado na tabela 

3. No entanto, o qSOFA possui menor acurácia para predizer mortalidade quando 

comparado ao SOFA (AUC = 0,776; IC95%: 0,734-0,815), cuja diferença entre as áreas 

foi de 0,105 (IC95%: 0,057-0,154; p < 0,001). Comparado ao SAPS3 (AUC = 0,812; 

IC95%: 0,771-0,848), esse apresentou maior área que o qSOFA em 0,141 (IC95%: 

0,0917-0,190; p < 0,001). Admitindo-se como critério maior que 1 ponto no 
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score qSOFA, a taxa de sensibilidade e especificidade foram, respectivamente, 

74,30% (IC95%: 68,4% - 79,6%) e 50,56% (IC95%: 43% - 58,1%) para predizer 

mortalidade. Contudo, usando como critério maior que 2 pontos, a taxa de 

sensibilidade e especificidade foram de 29,32% (IC95%: 23,7% – 35,4%) e 90% (IC 

95%: 84,7% – 94%), respectivamente. 

 
Tabela 3 

Valores AUC para predizer mortalidade em pacientes com sepse e choque 

séptico 

Escore AUC IC 95% Valor P 

SAPS3 0,812 0,771 – 0,848 Referência 

SOFA 0,776 0,734 – 0,815 0,011 

qSOFA 0,671 0,624 – 0,715 < 0,001 

SIRS 0,512 0,464 – 0,560 < 0,001 

AUC: area under the receiver operating characteristics curve; SAPS3: Simplified 

Acute Physiologic Score; SOFA: Sequential Organ Failure Assessment; qSOFA: 

quick Sepsis-Related Organ Failure Assessment; SIRS: Systemic Inflammatory 

Response Syndrome 

 
 
 

3.3. Discussão 

A média de idade (63,4 ± 18,8 anos) e mediana (67 anos) dos pacientes com sepse e 

choque séptico vai ao encontro da literatura. Freund et al. (2017) obtiveram em seu 

estudo uma mediana de 67 anos e 53% da amostra sendo do sexo masculino. Em um 

outro estudo, realizado pelo grupo de Moskowitz et al. (2017), eles obtiveram a média 

de idade de 63,8 ± 18,1 anos e prevalência do sexo masculino (50,9%). Além disso, 

quanto ao principais focos infecciosos, a prevalência da origem pulmonar, urinário e 

abdominal como os principais se reproduziu em outros estudos (FREUND et al., 2017; 

TUSGUL et al., 2017). 

O estudo evidenciou altas taxas de mortalidade geral para pacientes com sepse e 

choque séptico, alcançando expressivos 58,04%. Deve-se levar em consideração que 

se trata de um hospital de alta complexidade, além do fato de que 272 pacientes 

(63,40%) foram encaminhados de outras instituições. A análise dos dados demonstrou 

uma relação importante entre os pacientes com choque séptico e qSOFA positivo, uma 

vez que 83,95% (136 indivíduos) daqueles tiveram pelo menos 2 pontos nesse escore 

(RR: 3,01; p < 0,001). Além disso, ficou claro a gravidade do quadro de choque séptico, 

haja vista que 126 pacientes (77,78%) foram à óbito, tendo um RR de 2,43 para tal 

desfecho (p < 0,001). 

O estudo demonstrou superioridade da acurácia do qSOFA para predizer mortalidade 

intra-hospitalar no setor de urgência e emergência quando comparado ao SIRS (AUC 

= 0,671; IC 95%: 0,624–0,715 vs. AUC = 0,512; IC 95%: 0,464-0,560; p < 0,001), 

ainda que menos relevante que os critérios SOFA e SAPS3, conforme demonstrado 
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na figura 1. Todavia, esses dois últimos critérios apresentaram maior acurácia devido 

ao grau de complexidade, necessitando de elementos inclusive laboratoriais, o que 

dificulta sua utilização em um setor de urgência e emergência, ficando mais restrito às 

Unidades de Terapia Intensiva. Umemura et al. (2017) também encontrou superioridade 

do qSOFA para predizer mortalidade quando comparado ao SIRS (AUC 

= 0,615; IC95%: 0,560-0,671 vs. AUC = 0,531; IC95%: 0,474-0,588; p < 0,001), mas 

também ambos escores inferiores ao SOFA (AUC = 0,702; IC95%: 0,645-0,760; p < 

0,005) 

A sensibilidade e especificidade do qSOFA para predizer mortalidade intra-hospitalar foi 

de 74,30% e 50,56%, respectivamente, tomando como critério maior que 1 ponto do 

escore. Porém, ao admitir-se como critério maior que 2 pontos, a taxa de sensibilidade 

e especificidade foram, respectivamente, 29,32% e 90%. Singer et al. (2017) 

encontraram como sensibilidade e especificidade do qSOFA para predizer mortalidade, 

assumindo critério maior que 2 pontos, taxas de 29% (IC95%: 25% - 34%) e 97% 

(IC95%: 97% - 97%). 

Portanto, entre os pacientes com diagnóstico de sepse e choque séptico, o escore 

qSOFA apresentou melhor acurácia prognóstica para mortalidade intra-hospitalar 

comparado aos critérios de SIRS (FREUND et al., 2017; PARK et al., 2017). 
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va do SAPS3, SOFA, qSOFA e SIRS para mortalidade intra-hospitalar em 

pacientes com diagnóstico de sepse ou choque séptico. 

AUC: area under the receiver operating characteristics curve; SAPS3: 

Simplified Acute Physiologic Score; SOFA: Sequential Organ Failure Assessment; 

qSOFA: quick Sepsis-Related Organ Failure Assessment; SIRS: Systemic 

Inflammatory Response Syndrome. 
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4. Considerações Finais 

Muitos pacientes que internam no hospital com suspeita de infecção evoluem para 

sepse, apresentando altas taxas de mortalidade. Dessa forma, escores como o qSOFA 

e SIRS devem ser aplicados com a finalidade de se fazer o diagnóstico precoce e 

predizer mortalidade. O pleno reconhecimento do quadro de sepse e choque séptico, 

assim como adoção de medidas rápidas, são primordiais para reduzir a mortalidade 

desses pacientes. Nesse estudo, pôde-se concluir que o escore qSOFA possui melhor 

acurácia prognóstica para mortalidade intra-hospitalar para pacientes internados no 

setor de emergência. Mais estudos devem ser realizados com a finalidade de se aferir 

a acurácia diagnóstica desses escores, assim como aprimorar a acurácia prognóstica, 

visando melhorar a assistência dada aos pacientes e reduzir a taxa de mortalidade. 

 
 

 
REFERÊNCIAS 

BOILLAT-BLANCO, N. et al. Prognostic value of quickSOFA as a predictor of 28-day 

mortality among febrile adult patients presenting to emergency departments in Dar es 

Salaam, Tanzania. Plos One, v. 13, n. 6, p. e0197982, 2018. 

FREUND, Y. et al. Prognostic accuracy of sepsis-3 criteria for in-hospital mortality 

among patients with suspected infection presenting to the emergency department. 

JAMA - Journal of the American Medical Association, v. 317, n. 3, p. 301–308, 2017. 

GRANJA, C.; PÓVOA, P. PIRO and sepsis stratification: Reality or a mirage? Revista 

Brasileira de Terapia Intensiva, v. 27, n. 3, p. 196–198, 2015. 

HAYDAR, S. et al. Comparison of QSOFA score and SIRS criteria as screening 

mechanisms for emergency department sepsis. American Journal of Emergency 

Medicine, v. 35, n. 11, p. 1730–1733, 2017. 

INSTITUTO LATINO-AMERICANO DE SEPSE. Sepse: um problema de saúde pública. 

Brasília: CFM, 2015 

KHWANNIMIT, B.; BHURAYANONTACHAI, R.; VATTANAVANIT, V. Comparison of 

the performance of SOFA, qSOFA and SIRS for predicting mortality and organ failure 

among sepsis patients admitted to the intensive care unit in a middle-income country. 

Journal of Critical Care, v. 44, p. 156–160, 2018. 

MOSKOWITZ, A. et al. Quick sequential organ failure assessment and systemic 

inflammatory response syndrome criteria as predictors of critical care intervention among 

patients with suspected infection. Critical Care Medicine, v. 45, n. 11, p. 1813–1819, 

2017. 



282 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

PARK, H. K. et al. Quick sequential organ failure assessment compared to systemic 

inflammatory response syndrome for predicting sepsis in emergency department. 

Journal of Critical Care, v. 42, p. 12–17, 2017. 

SERAFIM, R. et al. A Comparison of the Quick-SOFA and Systemic Inflammatory 

Response Syndrome Criteria for the Diagnosis of Sepsis and Prediction of Mortality: A 

Systematic Review and Meta-Analysis. Chest, v. 153, n. 3, p. 646–655, 2018. 

SINGER, A. J. et al. Quick SOFA Scores Predict Mortality in Adult Emergency 

Department Patients With and Without Suspected Infection. Annals of Emergency 

Medicine, v. 69, n. 4, p. 475–479, 2017. 

SINGER, M. et al. The third international consensus definitions for sepsis and septic 

shock (sepsis-3). JAMA - Journal of the American Medical Association, v. 315, n. 

8, p. 801–810, 2016. 

TUSGUL, S. et al. Low sensitivity of qSOFA, SIRS criteria and sepsis definition to identify 

infected patients at risk of complication in the prehospital setting and at the emergency 

department triage. Scandinavian Journal of Trauma, Resuscitation and Emergency 

Medicine, v. 25, n. 1, p. 1–7, 2017. 

UMEMURA, Y. et al. Assessment of mortality by qSOFA in patients with sepsis outside 

ICU: A post hoc subgroup analysis by the Japanese Association for Acute Medicine 

Sepsis Registry Study Group. Journal of Infection and Chemotherapy, v. 23, n. 11, p. 

757–762, 2017. 
 
 
 

Agradecimentos: PROEX – PRÓ REITORIA DE EXTENSÃO/UEL 



283 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

 

 

 

AVALIAÇÃO DE EXAMES LABORATORIAIS DOS DOADORES DE 
SANGUE CANINOS ATIVOS DO PROJETO VIDA-UEL 

 
Rhuanny Aparecida de Oliveira Santos - (discente UEL / apresentador) 

Raquel Reis Martins – (doutoranda UEL) 
Hillary de Souza Honório – (discente UEL) 

Marina Maranghetti – (discente UEL) 
Patrícia Mendes Pereira – (docente UEL) 

 
 

Área Temática: Saúde – Departamento de Clínicas Veterinárias 
 

Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 1753 

 
 

 
1. Introdução 

 

A medicina transfusional na veterinária vem crescendo cada vez mais e com 
esses avanços também se vê a necessidade de pesquisas nessa área, principalmente 
em relação aos doadores de sangue, que são de extrema importância para que a 
colheita e posteriormente a transfusão sanguínea ocorra. Por isso a avaliação dos 
exames laboratoriais destes doadores deve ser observada de forma criteriosa antes da 
sua doação de sangue. Assim podemos ter um controle melhor da qualidade das bolsas 
de sangue colhidas. Além disso, de forma nenhuma podemos por em risco o doador e 
muito menos o animal que irá receber esse sangue que muitas vezes vem como ultima 
opção terapêutica. 

Com base nesta necessidade este trabalho teve como objetivo avaliar os 
valores hematológicos de 40 cães doadores de sangue atendidos pelo Projeto Vida- 
UEL nos anos de 2017 e 2018,antes da doação de sangue , buscando acompanhar 
parâmetros de normalidade ou não. 

 

2. Referencial Teórico 

 
 
 

 
2.1 Utilização de Hemocomponentes 
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Atualmente há diferentes componentes sanguíneos, obtidos a partir de sangue 
total, que estão disponíveis para utilização na medicina veterinária. Estes componentes 
incluem unidades de concentrado de hemácias, plasma fresco congelado, 
crioprecipitado, concentrado de plaquetas, plasma rico em plaquetas, entre outros 
(Hohenhaus, 2010). 

A transfusão sanguínea tem representado uma valiosa ferramenta terapêutica, 
podendo ser até perigosa, e cujos efeitos benéficos são temporários. Esta terapia visa 
suprir as necessidades básicas para manter a vida do animal, para que haja tempo de 
serem tomadas as medidas específicas contra a causa primária da anemia. A tendência 
atual é buscar, sempre que possível, fracionar o sangue total e utilizar seus 
componentes, de acordo com as necessidades do paciente, a fim de reduzir os riscos 
de sobrecarga de volume e de reações adversas por exposição a antígenos estranhos. 
As indicações mais comuns para a realização de transfusão sanguínea são a perda de 
sangue por hemorragia, hemólise ou anemias não regenerativas (TERRA 
,2010). 

 

 
2.2 Doador de sangue 

 
A transfusão de sangue em cães é essencial em qualquer unidade de terapia 

intensiva veterinária. Estudos anteriores em medicina transfusional preocupavam-se 
principalmente com o cão receptor do sangue, porém, o sucesso da transfusão também 
depende muito da boa saúde do doador de sangue e da qualidade dos 
hemocomponentes. Sendo assim, é essencial a utilização de componentes seguros, 
obtidos de acordo com protocolos estudados, a fim de minimizar danos aos eritrócitos 
e para manter a viabilidade de todos os componentes sanguíneos (FERREIRA et al., 
2014). 

Para que a colheita de sangue ocorra, o cão doador deve ser dócil, ter mais 
de 28 kg, idade entre dois e oito anos (Figura 1), permitir contensão e ser clinicamente 
saudável, não estar fazendo uso de medicações e sob constante controle de 
ectoparasitas (DAVIDOW, 2013; LUCAS et al., 2004). Também deve ser feito um exame 
físico antes da doação e investigar se o cão doador não possui doenças vinculadas pelo 
sangue como Ehrlichia canis, Babesia canis, Dirofilaria immitis, Borrelia burgdorferi, 
Brucella canis e Leishmania sp. Realização de hemograma completo com contagem de 
plaquetas e exames bioquímicos devem ser feitos a cada doação sanguínea. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura1: Cão doador após a doação de sangue no Projeto Vida UEL. Londrina, 2018. 
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Fonte: Autora 

 
 

2.1 Valores referência 
 

No hemograma os valores de referência são: contagem de hemácias - He (em 
milhões/dL): 5,5-8,5; concentração de hemoglobina - Hb (em g/dL): 12,0-18,0; 
proporção de volume globular - VG (em %): 37-55; contagem de leucócitos - Leu (x 
10³/dL): 6,0-17,0 ; contagem de plaquetas - Plaq (x 10³/dL): 200-500; dosagem de 
proteínas plasmáticas totais - PPT (em g/dL): 6,0-8,0 (JAIN, 1993) . 

Já nos exames bioquímicos segundo Kaneko (1989). Podemos utilizar como 
valores padrões de creatinina 0,5 -1,5 mg/dL; uréia 21-60 mg/dL ; ALT 21-73 UI/L ; 
Fosfatase Alcalina 33-102 UI/L ; Proteinas Totais 5,4-7,1 g/dL. 

 

3. Procedimentos Metodológicos 

 
Esse trabalho foi desenvolvido pelo Projeto Vida do Hospital Veterinário da 

Universidade Estadual de Londrina. Foram avaliados 40 exames hematológicos 

provenientes de doadores de sangue atendidos pelo Projeto, onde os valores de 

hemograma e exames bioquímicos foram avaliados ao decorrer dos anos de 2017 e 

2018, dando ênfase aos resultados de % de Hematócrito, Hemoglobina corpuscular 

média, contagem de Leucócitos, Plaquetas, valores de Creatinina, Uréia, ALT, 

Fosfatase Alcalina e Proteínas Totais. 

 

 
4. Resultados e Discussões 

 

Como está apresentadona Tabela 1 de acordo com as médias, nenhum dos 
parâmetros se desviou dos valores de referência, o que nos indica que a maioria desses 
valores estavam dentro ou próximo dos valores padrões. 
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Observando a amplitude dos valores mínimo e máximo obtidos é visto que 
nenhum valor se desvia de maneira brusca, indicando que nenhum dos doadores 
avaliados possuíram alguma anormalidade significativa nos exames hematológicos. 
Outra coisa que se   destaca é que nenhum dos doadores obtiveram hematócrito menor 
que 40% que é o valor mínimo para que possa se fazer a doação. 

 

Tabela.1 Demonstração das médias e valores mínimo e máximo dos exames 

hematológicos de 40 cães doadores de sangue atendidos pelo Projeto Vida na 

Universidade Estadual de Londrina. 
 

Variáveis Média Valor min. Valor máx. Valor de 
referência 

 

 
Hematócrito 47,5 40,0 58,1 (36 – 56 %) 

Hemoglobina 15,9 12,5 19,7 (12,0 -18 g/dl) 

Hemácias 7,63 6,34 8,96 (5,7 - 8,7 x 106 mm³) 

Leucócitos 9.350 4.800 19.400 (6x10³-17x10³mm³) 

Plaquetas 329.000 133.000 621.000 (2x105–9x105mm³) 

Creatinina 1,1 0,8 1,6 (0,5 -1,5 mg/dL) 

Uréia 40 21 73 (21 - 60 mg/dL) 

ALT 47 17 153 (21 - 73 UI/L) 

FA 49 23 120 (33 -102 UI/L) 

PT 7,09 5,7 11,0 (5,4 -7,1 g/dL) 
 

 

 

Considerações Finais 
 

Com base nos resultados, podemos avaliar a qualidade das bolsas de sangue 

que estão sendo colhidas pelo Projeto Vida e o mais importante a saúde dos 

doadores de sangue, que possuem esse acompanhamento a cada doação não só 

de exames hematológicos periódicos, mas também exames físicos e atendimento 

médico caso necessário. 

 
Agradecimentos: ProEx/FINEP/Equipe Projeto Vida UEL 
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1. Introdução 

Atualmente a população tem sofrido uma gradativa inversão na pirâmide etária, 
ocorrendo um aumento progressivo das pessoas idosas e uma diminuição importante 
na taxa de natalidade, esse fato tem se estendido por todo o mundo. Aumentado 
assim o número de idosos que estão em processo de senescência/ envelhecimento 
normal, a Organização Mundial da Saúde (OMS) considera o envelhecimento como um 
processo sequencial, individual, cumulativo, irreversível, universal, não patológico de 
deterioração de um organismo maduro, próprio a todos os membros de uma espécie, 
de maneira que o tempo o torne menos capaz de fazer frente ao estresse do meio 
ambiente. 

O envelhecer normal está ligado à capacidade de adaptação do indivíduo a 
exposição ao meio que se está inserido. Assim, cada indivíduo envelhece de forma 
singular, dependendo de variáveis como o sexo, origem, lugar em que vive, tamanho 
da família, aptidões para a vida e as experiências vivenciadas. A exposição ao estresse 
ou ao tabagismo, a falta de exercícios ou a nutrição inadequada são outros fatores que 
contribuem para determinar a qualidade do envelhecimento. 

O envelhecimento patológico pode ser acompanhado de uma desorganização 
mental e dificuldades em todas as partes do corpo, como no sistema cardiovascular, 
respiratório, imunológico e sistema urinário, os quais sofrem grandes alterações. As 
alterações funcionais e anatômicas do sistema urinário e genital podem determinar forte 
impacto negativo na qualidade de vida, sendo causa da Incontinência Urinária (IU). 

A IU é considerada pela International Continence Society (ICS) como a queixa de 
qualquer perda involuntária de urina, e está associada a causas multifatoriais. Sendo 
estas, alterações hormonais, hiperplasia da próstata nos homens, nos casos das 
mulheres os fatores anatômicos, a menopausa e antecedentes obstétricos, assim 

mailto: kawany-hs@hotmail.com


289 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

como alterações da motivação, da destreza manual, da mobilidade, da lucidez e a 
existência de doenças associadas (diabetes mellitus e insuficiência cardíaca e entre 
outras coisas) e principalmente da integridade do trato urinário e sua musculatura. 

Tais modificações tornam o idoso vulnerável, demandando assim maiores cuidados. 
Muitas famílias não têm a estrutura necessária para dar assistência adequada ao idoso, 
sendo esta a causa de muitas institucionalizações em instituição de longa permanência. 

As Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPI) são Instituição mantida por 
órgãos governamentais e não governamentais, destinada a propiciar atenção integral 
em caráter residencial com condições de liberdade e dignidade, cujo público alvo são 
as pessoas acima de 60 anos, com ou sem suporte familiar, de forma gratuita ou 
mediante remuneração. A instituição deve ter profissionais capacitados para atender as 
demandas da instituição, podendo conter médicos, enfermeiros, fisioterapeuta, 
nutricionista, cozinheiras, técnicos de enfermagem e psicóloga, dependendo da 
modalidade que a instituição está inserida. 

Esses profissionais devem estar capacitados suficiente para garantir uma 
assistência de qualidade para os idosos e buscar expandir seus conhecimentos em 
cada área específica com capacitações, congressos, simpósios e cursos, melhorando 
assim o cuidado com o idoso e sua qualidade de vida. 

2. Objetivo 

 
Objetivou-se com esta ação a capacitação de profissionais da saúde para uma 

melhor assistência ao idoso institucionalizado com incontinência urinária, propondo 
intervenções de enfermagem relacionadas a terapia comportamental. 

 
3. Procedimentos Metodológicos 

 
Trata-se de uma ação realizada no mês de Setembro que abrangeu 5 

profissionais sendo eles de enfermagem, fisioterapia, técnico de enfermagem de uma 
Instituição de Longa Permanência para Idosos em Londrina – PR, onde foi desenvolvido 
uma capacitação sobre incontinência urinária, focado em intervenções de 
enfermagem. 

A capacitação foi através de uma palestra em que abordava a anatomia e 
fisiologia do sistema gênito-urinário, a fisiopatologia da incontinência urinária, os tipos e 
classificações da doença, a epidemiologia e intervenções de enfermagem. As 
intervenções foram propostas a partir de pesquisas de artigos científicos onde 
identificou a melhor opção de tratamento não farmacológico ou cirúrgico, identificando 
a terapia comportamental como melhor opção. 

A terapia comportamental abrange aspectos como a educação do paciente 
quanto a anatomia e fisiologia do trato urinário compreendendo a importância da 
musculatura e cada estrutura que a compõe, e auxiliar no esclarecimento de dúvidas 
sobre a doença, oferecendo uma orientação completa melhorando assim os resultados 
da terapia. O diário miccional também compõe a terapia comportamental pois vai ajudar 
a identificar os hábitos miccionais do idosos, onde é realizado um monitoramento 
durante três dias onde vai ser registrados informações como: horário, volume, 
frequência das micções, episódio de incontinência, ingestão hídrica e hábitos 
intestinais. Isso permite que o paciente se torne mais autoconsciente de seus hábitos 
e interliga ao próximo passo que será o treinamento vesical. 
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O treinamento vesical consiste na orientação de micções programadas com 
aumento progressivo de seus intervalos. As alterações dos intervalos são realizadas 
semanalmente de acordo com o diário miccional, este deve ser adaptado à rotina da 
idoso e não deve modificar seus hábitos em função da terapia, ajudando o idoso a ter 
mais autocontrole das micções. 

O controle de ingesta hídrica tem o objetivo de verificar a quantidade hídrica de 
ingestão diariamente, é importante que o idoso reduza alimentos irritantes vesicais 
como a cafeína e aumente a ingestão de água fazendo com que a urina fique menos 
concentrada e assim previna a constipação intestinal, que é um dos agravantes do 
quadro de incontinência urinária. 

Outra estratégia usada para a terapia comportamental no tratamento de 
incontinência urinária é o controle do desejo miccional, ele consiste no fortalecimento 
da musculatura acessória da pelve para inibir a urgência de urinar ganhando tempo 
até ir ao banheiro e controlar os episódios de incontinência. Associados a essas 
estratégias é ressaltado também a extrema importância da higiene intima, sempre na 
troca de fraldas lavar bem a região e evitar deixar a área úmida ou molhada de urina 
pois a sua acidez pode desenvolver lesões e prurido na região, por isso ressaltamos 
aos profissionais a importância da boa troca de fraldas. 

Todos os aspectos citados sobre a terapia comportamental na incontinência 
urinária foram abordados através de uma palestra com momentos práticos sobre o tema 
que permitiu aos profissionais uma melhor intervenção à doença para que pudessem 
proporcionar uma melhor qualidade de vida aos idosos. 

 

4. Resultados e Discussões 
A incontinência urinária acomete maior parte dos idosos institucionalizados, 

porém com o desenvolvimento do trabalho foi possível identificar a falta de 
conhecimento dos profissionais sobre as possíveis intervenções de enfermagem da 
doença. 

Tais informações foram apresentadas aos profissionais junto de ideias de como 
aplicar as intervenções na prática, como por exemplo, realizar um horário padrão para 
levar os idosos participantes da terapia ao banheiro, conseguindo assim ter um controle 
maior do horário da micção e auxiliar no preenchimento do diário miccional. 

Orientações importantes ressaltadas durante a capacitação de 1 hora abordando 
as condições do idoso no processo da terapia, deve haver um nível cognitivo suficiente 
para compreender todo o processo, deve haver mobilidade, ou seja, consiga ir ao 
banheiro e ser capaz de pedir quando necessário. Aspectos estes que podem interferir 
no resultado final da terapia comportamental e intervenções de enfermagem. 

A realização da terapia comportamental e a aplicação das intervenções de 
enfermagem propostas necessitam de dedicação e tempo para conseguir observar os 
resultados, pois estes não são imediatos, e por essa razão os profissionais precisam se 
dedicar e principalmente incentivar o idoso durante esse processo. 

Durante a capacitação foram expostas as principais dificuldades em realizar a 
terapia na relidade da instituição. A enfermeira responsável se queixou do número 
reduzido de profissionais e que esse número não é adequado para dar uma assistência 
de qualidade aos idosos, dos 67 idosos que residem na instituição 90% deles tem 
Incontinência Urinária. Optou-se por selecionar os idosos que tivessem condições para 
realizar a terapia comportamental com um cognitivo preservado e uma mobilidade 
adequada 

As autoras continuarão a avaliar idosas na instituição, podendo assim avaliar a 
implementação das ações propostas na capacitação. 
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5. Conclusão 
 

A realização deste trabalho pode proporcionar vivencias e experiencias na 
prática que acrescentaram muito na minha formação, podemos identificar a importância 
da conscientização dos profissionais da área da saúde sobre um assunto muito 
presente na realidade de instituições de longa permanência e na vida dos idosos. Dando 
a eles fundamentação teórica para saber como agir diante de tal situação, aumentando 
as possibilidades de tratamento, assim, melhorando a atenção integral ao idoso 
institucionalizado. Temos a destacar que o objetivo principal do trabalho foi alcançado. 

 
Palavras Chaves: Incontinência Urinária em Idosos, Terapia Comportamental, 
Capacitação 
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1. Introdução 

 
A região de Londrina possui sete cooperativas responsáveis pela reciclagem da 

cidade, divididas por regiões de coleta. Segundo o site da Companhia Municipal de 
Trânsito e Urbanização - CMTU, desde 2015 as cooperativas recebem subsídios pela 
prestação do serviço de coleta, por meio de um contrato firmado com a Prefeitura 
Municipal, além de apoio administrativo e técnico; repasse para o recolhimento do INSS 
e repasse para pagamento de locação dos barracões de armazenamento e triagem dos 
materiais recicláveis recolhidos. A coleta seletiva é realizada no sistema porta a porta, 
uma vez por semana em cada setor. 

O âmbito das atividades administrativas das cooperativas de Londrina 
apresenta algumas dificuldades, haja vista que todo o trabalho secretarial, contábil, e 
administrativo fica a cargo dos próprios catadores, cuja escolaridade é baixa, não tendo 
dentre eles, nenhum com formação superior para se responsabilizar por essas funções. 
Contratar profissionais externos, com graduação específica na área, seria o ideal, mas 
onera demais o trabalho deles, de modo que acabam assumindo essa 
responsabilidade, mesmo sem terem o conhecimento ideal para esse fim. 

Nesse sentido, o projeto “Empreendedorismo, assessoria executiva e geração 
de renda junto com as cooperativas de londrina” oferece auxílio para o aprimoramento 
profissional desses cooperados, com aulas de assessoria executiva, noções de 
administração e jurídica, dentre outras, para que possam gerir melhor as atividades dos 
entrepostos. 

No que tange à assessoria executiva, este eixo é responsável por capacitar os 
trabalhadores cooperados a gerir rotinas, organizar os documentos institucionais e 
trabalhistas, sistematizar a parte financeira e contábil, para que possam alcançar as 
metas e ter controle das atividades. Assim, as aulas versam sobre organização de 
agenda e arquivos, gerenciamento de rotina, preparo de reuniões e atas, atendimento 
telefônico, organização de eventos, cerimonial e protocolo, redação oficial, 
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informática, dentre outros conteúdos que vão surgindo, à medida que as demandas nos 
são apresentadas pelos sujeitos do projeto. 

Os ensinamentos de Administração buscam capacitar os educandos na área de 
gestão, para que apreendam como fazer um controle de estoque e dos recursos que 
entram e saem, por meio de balanços patrimoniais, gerir os materiais que chegam por 
meio do trabalho de transbordo, mensurar a produção nas esteiras, gerenciar a frota de 
caminhões e os seus respectivos gastos com combustível e manutenção, além do 
controle de cooperados e gestão dos superávits que são compartilhados entre os 
membros. 

Há também as oficinas de arte, por meio das quais são produzidos produtos a 
partir dos próprios materiais que coletam. Nessa parte do curso, os objetos ganham 
maior valor e, desse modo, potencial de venda. Com os produtos prontos, passam para 
as aulas de empreendedorismo, momento em que aprendem a precificar, criam a marca, 
produzem embalagens atrativas e vivenciam como fazer uma exposição para que os 
produtos ganhem destaque. Tudo isso visa a geração de renda não só do cooperado, 
mas de sua família também, uma vez que as técnicas são repassadas a outros membros 
de seu convívio. 

Com base no exposto, elencamos como problema de pesquisa o seguinte 
questionamento: quais os principais entraves administrativos e secretariais são 
vivenciados pelos cooperados e como o projeto pode contribuir para minimizá-los? 

Para responder à pergunta de pesquisa foi necessário realizar um estudo 
exploratório e descritivo, de abordagem qualitativa. 

 

2. Referencial Teórico 
 

2.1 O cooperativismo no âmbito da reciclagem 
 

O cooperativismo no Brasil surgiu em 1847, com a colônia Tereza Cristina, no 
Paraná, com vistas, à época, de unir trabalhadores da terra para que, juntos, pudessem 
aprimorar as suas técnicas e, por conseguinte, produzirem mais. Nesse período, as 

cooperativas de maior destaque eram as de produção de uva e vinho, no sul do país. 
Após essa experiência de sucesso, outros coletivos foram sendo criados, a exemplo 
das cooperativas de costureiras, que agregavam as mulheres que deixavam as 
fábricas, porque já não aguentavam mais as péssimas condições de trabalho. 

Cooperativa representa uma associação autônoma de “pessoas que se unem, 
voluntariamente, para satisfazer aspirações e necessidades econômicas, sociais e 
culturais comuns, por meio de uma empresa de propriedade coletiva e 
democraticamente gerida” (SEBRAE, 2018). 

Existem vários tipos de cooperativas espalhadas pelo país, como: agropecuária, 
de consumo, de crédito, de serviços e infraestrutura, de saúde, especial, turismo e 
lazer, de transporte, de reciclagem, que é o nosso foco, dentre outras. 

A reciclagem tem ganhado visibilidade e relevância porque auxilia diretamente 
no manejo do meio ambiente, porém, ainda se recicla um número ínfimo de produtos, 
por falta de consciência da população que ainda não dá destinação correta para o seu 
lixo. Anualmente a quantidade de resíduos sólidos que os brasileiros produzem é de 
78 milhões de toneladas, sendo que cerca de 30% podem ser reaproveitados e destes, 
somente 3% são encaminhados para a reciclagem (ABRELPE, 2015) e o grande 
responsável pelo destino desse lixo são as cooperativas de reciclagem que ajudam a 
gerar empregos e colaboram para a valorização do trabalho de catadores. Segundo o 
Ministério do Meio Ambiente, no Brasil são gerados cerca de 332 mil 
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empregos diretos pelo setor de reciclagem e, segundo a ABRELPE, esse mercado 
movimenta cerca de R$ 24 bilhões anualmente. 

Nos últimos dez anos a quantidade de municípios que implantaram programas 
de reciclagem aumentou de 81 para mais de 900 municípios – 20% das cidades 
brasileiras (CEMPRE, 2014). Esse número ainda é baixo se considerarmos a extensão 
do território brasileiro, versus a quantidade de lixo que produzimos. 

As cooperativas desenvolvem o processo de tratamento dos materiais 
recicláveis e os enviam às empresas que compram, mas até esta fase existem etapas 
que a antecedem, como: a coleta, o transbordo, a triagem nas esteiras, a prensa, até 
desembocar na comercialização. 

A coleta de lixo é essencial para proporcionar condições de moradia adequadas 
e, se for feita de forma seletiva e combinada com a reciclagem, também pode contribuir 
para a preservação do meio ambiente e saúde da população, para a melhoria das 
condições sociais do país, proporciona benefícios econômicos para entidades e 
empresas, além de contribuir para a imagem do governo e da cidade. 

Em Londrina há, atualmente, sete cooperativas de reciclagem, todas 
cadastradas na Prefeitura Municipal e geridas pela Companhia Municipal de Trânsito 
e Urbanização – CMTU. 

 

2.2 Empreendedorismo e Geração de renda 
 

Empreender consiste, em agregar valor, saber identificar oportunidades e 
transformá-las em um negócio lucrativo. O empreendedorismo está fortemente 
relacionado com a inovação, porque pode significar criar riqueza por meio de novos 
produtos, novos métodos de produção, novos mercados, novas formas de organização. 

Buscar outras formas gerar renda, é sempre um ponto positivo nos dias atuais, 
seja um empreendimento simples ou grande, o importante é gerar valor para quem 
empreende. 

Contudo, percebe-se nas últimas décadas o surgimento do empreendedorismo 
social, segmento em que atua o terceiro setor (ONGs e OSCIPs) também 
desenvolvendo ações empreendedoras. A cooperativa é uma entidade sem fins 
lucrativos, o que não significa dizer que é uma organização sem resultados financeiros, 
assim, buscam formas para garantir a sua auto-sustentabilidade. 

O empreendedorismo social busca inovar para solucionar problemas da 
sociedade. O exemplo da cooperativa de recicladores representa bem esse conceito, 
uma vez que trabalham no coletivo, para angariarem renda, ao mesmo tempo em que 
trabalham para minimizar os impactos ambientas que os recicláveis poderiam causar 
no meio ambiente, se não houvesse a coleta seletiva. 

O projeto em tela busca auxiliar aos cooperados a empreender com os materiais 
coletados por eles, transformando em produtos possíveis de serem vendidos, para se 
tornar uma oportunidade de uma renda extra para eles. Além disso, é possível também, 
ensiná-los a gerirem as suas rotinas e planejar a gestão financeira desses proventos. 

 
 

2.4 Assessoria Executiva 
 

O profissional de secretariado executivo é regulamentado pela Lei n° 7.377, de 
30/09/1985, complementada pela Lei n° 9.261, de 11/1/1996. O secretário executivo, 
na atualidade, atua como um profissional polivalente, sendo ele um agente de 
resultados, agente facilitador, agente de qualidade e de mudanças. 
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O secretário executivo tem como atribuições regulamentadas no Art. 4° da Lei 
n° 7.377 de, de 30/09/1996 “planejamento, organização e direção de serviços de 
secretaria; assistência e assessoramento direto aos executivos; redação de textos 
profissionais especializados, inclusive em idioma estrangeiro.” Contudo, além dessas 
competências, o secretário executivo tem autonomia para tomar decisões e solucionar 
problemas dentro da organização, como um assessor executivo e administrador de 
informações que assessora a direção a processar e organizar informações. 

Neiva e D’élia (2009, p.19) corroboram que a profissão de secretário no mundo 
atual “mudou o perfil. Ampliaram-se as competências. Cresceram a dimensão e o 

nível de responsabilidade [...]”. Podemos inferir a partir destes preceitos que o 
secretário passou a exercer mais atividades de planejamento e de tomada de decisão. 

O secretário executivo compila um desafio de gestão e de medição, analisando 
de forma holística, o que permeia o ambiente. Schumacher e Portela (2009, p. 137), 
salientam que “em seu trabalho, o secretário executivo visa acordos entre as partes, ele 
media os interesses por meio de atos comunicativos, dialógicos e criativos”. 

As aulas de assessoria executiva no projeto têm como objetivo ensinar e 
capacitar os cooperados às técnicas secretarias, organização de documentos e 
arquivos, elaboração de reuniões e atas, planejamento e gerenciamento de rotina, 
ferramentas de informática, organização de eventos e redação de cartas comerciais. 
Dessa maneira, com essa capacitação os cooperados podem ascender a cargos 
administrativos dentro da sua própria cooperativa, sem a necessidade de ter que 
contratar novos funcionários. 

 

3. Procedimentos Metodológicos 
 

Para responder ao problema: “quais os principais entraves administrativos 
e secretariais são vivenciados pelos cooperados e como o projeto pode contribuir para 
minimizá-los?” foi necessário empregar a abordagem qualitativa para desenvolver um 
estudo exploratório e descritivo, com apoio em pesquisa bibliográfica e documental. 
Houve também a observação direta participante, método este em que o pesquisador 
faz parte do cotidiano do projeto, ou seja, como as autoras são bolsistas do programa, 
vivenciam o cotidiano dos cooperados e acompanham suas rotinas por meio das visitas. 

Antes de iniciar as aulas, foram realizadas visitas aos entrepostos de todas as 
sete cooperativas de materiais recicláveis de Londrina, por meio das quais foi possível 
pinçar elementos e entraves que dificultam o trabalho dos cooperados e os anseios 
destes sujeitos por qualificação. Com base nessa investigação, foi possível preparar 
conteúdos para as aulas que não constavam do planejamento inicial. 

A título de complementação de dados, foi elaborado um formulário de pesquisa 
para identificar as principais dificuldades advindas dos cooperados. As respostas 
coletadas serão analisadas a seguir. 

 
 

4. Resultado e Discussões 
 

A partir do questionário realizado, foi possível identificar quais são as áreas 

predominantes com maior dificuldade entre os cooperados e quanto o projeto está 

agregando para melhorá-las. De sete cooperativas, apenas três que frequentaram as 

aulas se disponibilizaram em participar da pesquisa, com todas as respostas sendo 

realizadas de forma anônima. 
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Com base nas respostas tabuladas foi possível inferir que as dificuldade mais 

relevantes centram-se em: Gestão financeira; Organização & Métodos; Organização de 

Eventos, Ferramentas secretariais e de informática (principalmente Excel), Organização 

de reuniões e elaboração de Atas. Além disso, também possuem bastante dificuldade 

em compreender assuntos de natureza jurídica. 

Desde o princípio do projeto, buscamos focar sempre em trazer assuntos 

pertinentes que pudessem amenizar essas dificuldades. Assim, tendo esses elementos 

como norte, preparamos as aulas com conteúdos de assessoria executiva, técnicas 

secretariais, como atendimento telefônico, organização de reuniões e redação de atas, 

gestão de documentos e arquivos. Incluímos também noções de administração, 

organização de eventos, cerimonial e protocolo. Ao longo das aulas foi identificado baixo 

conhecimento de informática entre os atores do projeto, assim, foram incluídas aulas 

de informática para que pudessem aplicar o que viram na sala de aula, em 

computadores. 

 
4.1 Aulas do projeto 

 

No dia 24/08/2018, iniciaram-se as aulas do “Projeto Empreendedorismo, 
Geração de Renda e Assessoria Executiva junto com as Cooperativas de materiais 
recicláveis de Londrina”. Desde a primeira aula, o projeto teve como objetivo dotar os 
cooperados de conhecimentos para que pudesses fazer a gestão da cooperativa. 

As aulas do projeto são ministradas pelos professores envolvidos no projeto e 
mormente pelos bolsistas de graduação da Universidade Estadual de Londrina, das 
áreas de Administração, Artes Visuais, Direito, Economia, Jornalismo e Secretariado 
Executivo. Além do auxílio de palestrantes para mais específicas que atendem aos 
anseios dos cooperados que surgem no decorrer do desenvolvimento do projeto. 

 
Imagem 1 – Cooperados, professora e estudantes (bolsistas) do projeto 

 

Fonte: acervo das autoras 

Os cooperados tiveram aula sobre cooperativismo com o professor Cássio Tsay, 

do Departamento de Administração da Universidade Estadual de Londrina. Dessa 

forma, os cooperados puderam entender um pouco mais como funcionam outros tipos 

de cooperativas e agregar essas experiências na cooperativa a qual eles pertencem. 
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Imagem 2 – Palestra sobre cooperativismo 
 

Fonte: acervo das autoras 

 

As aulas de técnicas secretariais ensinaram os cooperados a fazerem um bom 
atendimento telefônico, planejamento de rotina, organização de agenda manual e 
eletrônica, organização de arquivos, com atividades práticas e aulas no laboratório de 
informática. 

As aulas práticas de atendimento telefônico e as aulas no laboratório de 

informática, com a apresentação da plataforma ASANA, que é uma agenda eletrônica 

que otimiza o tempo de trabalho diário, fez com que os alunos aprendessem na prática 

a gestão de rotinas. 

Imagem 3 – Apresentação da plataforma ASANA 
 

Fonte: acervo das autoras 

Como o projeto ainda está em andamento, ainda estão previstas para os meses 
de outubro e novembro, as aulas de organização de eventos, cerimonial e protocolo, 
gestão de arquivos e noções de administração. Além das oficinas de arte que estão 
previstas para o eixo Empreendedorismo e geração de renda. 
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Importante ressaltar que as aulas de assessoria executiva tomam 2h semanais 
e são complementadas por mais 2h semanais de conteúdos de outras áreas, como 
Direito, Economia e Comunicação Social, cujos relatos farão parte de trabalhos dos 
demais bolsistas do projeto. 

 
 

Considerações Finais 
 

Em vista desse diagnóstico realizado, foi possível perceber a importância que 
esse projeto traz aos cooperados. Muitas das dificuldades apresentadas no dia a dia da 
administração da cooperativa foram assuntos abordados no decorrer das aulas, 
proporcionando um aprendizado fácil e possível de ser aplicado. 

A baixa escolaridade dos sujeitos envolvidos traz dificuldade para a inserção dos 
conteúdos, mas, por outro lado, nos motiva a buscar outras formas de ensinar, em 
função de que é possível perceber a vontade de aprender advinda desses educandos 
e o quanto esses conteúdos fazem diferença em suas vidas. 

Além de melhorar os procedimentos de trabalho e, a consequente organização 
da cooperativa, o projeto busca auxiliar a assessoria de comunicação do trabalho 
desses agentes, buscando, inclusive, melhorar a conscientização da população para 
com o destino correto do lixo de suas residências. Não é raro receberem lixo com 
resíduos que vão para os barracões e geram fungos e mau cheiro, afetando a saúdo 
dos cooperados. Também já houve casos de cortes profundos nas mãos, por cacos de 
vidro mal acondicionados entre o material reciclado. 

Além de trazer benefícios para os cooperados, esse projeto também agrega para 
os alunos responsáveis pelas aulas, tanto na vida pessoal como profissional. As aulas 
nos mobilizam a estudar mais, para passar sempre informações corretas e coerentes, 
agregando nosso aprendizado durante o curso. Já na área pessoal, aprendemos coisas 
que muitas das vezes não são expostas para a sociedade, que são as dificuldades e 
problemas enfrentados por esses recicladores. 

Deste modo, esse projeto buscou além de contribuir para sanar os problemas 
enfrentados pelos cooperados na administração da cooperativa, também contribuiu 
para o aprendizado dos alunos responsáveis pelo projeto em diversos âmbitos da 
área profissional e pessoal. 
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48. Introdução 

 
Os Papilomavírus humanos (HPV) pertencem à família Papillomaviridae. Já 

foram descritos mais de 200 tipos virais, os quais são classificados de acordo com o 
seu potencial carcinogênico em: alto risco (HPV-AR), risco indeterminado (HPV-RI) e 
baixo risco (HPV-BR). O HPV16 e o HPV18 são HPV-AR associados a 
aproximadamente 70% dos casos de câncer de colo do útero e os tipos HPV6 e HPV11 
são HPV-BR responsáveis por cerca de 90% das verrugas genitais. 

Geralmente, a transmissão desses vírus ocorre pelo contato pele-pele, pele- 
mucosa ou mucosa-mucosa, apresentando tropismo por células epiteliais, infectando 
tanto o epitélio mucoso como o cutâneo. 

 
 

49. Referencial Teórico 
 

2.1 Papilomavírus humano 
 

Os Papilomavírus humanos são pequenos vírus de DNA dupla fita não 
envelopados (50-52 nm de diâmetro), os quais utilizam a maquinaria enzimática do 
hospedeiro para se replicarem (BURK; HARARI; CHEN, 2013). Seu capsídeo proteico 
é composto por 72 capsômeros, que são formados estruturalmente pelas proteínas L1 
e L2 (CAMARA et al., 2003b; BERTI et al., 2017a). 

Seu material genético é constituído de DNA circular dupla fita, apresentando 
aproximadamente 8000 pares de bases (pb), sendo composto tipicamente por um 
seguimento não codificador, a LCR ou também denominada upstream regulatory region 
(URR), que está envolvido na transcrição e no controle da replicação viral; e oito 
sequências de leitura aberta, denominadas ORFs, que se dividem em duas regiões, 
uma de expressão precoce Early (E), responsável pela replicação viral, e 
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outra de expressão tardia Late (L), responsável por compor e montar o capsídeo viral 
(CHEN et al., 2005; NGUYEN; RAMÍREZ-FORT; RADY, et al. 2014). 

Uma vez que a infecção pelo HPV ocorre, o mesmo começa a se replicar e a 
induzir alterações displásicas na célula hospedeira, podendo levar ao desenvolvimento 
de lesões intraepiteliais cervicais (LIEC), consideradas lesões precursoras pré-malignas 
(RAMAKRISHNAN; STEENA; MATHAN, 2014). Aproximadamente, metade das 
infecções é assintomática, resolvendo-se dentro de 6- 8 meses. Entre a outra metade, 
cerca de 90% se curam dentro de 1 - 3 anos após a aquisição, enquanto 10% persistem. 
Alguns tipos de HPV podem estabelecer infecção crônica devido à persistência viral, 
permitindo o desenvolvimento de LIEC, o que pode resultar em progressão para o 
câncer cervical (WOODMAN; COLLINS; YOUNG, 2007; TORRES-POVEDA, et al. 
2014). 

Apesar da presença do vírus ser necessária, ela não é suficiente para a 
transformação celular. Isso implica na existência de moduladores virais e/ou celulares 
agindo como cofatores (CAMARA et al., 2003a). Entre os fatores que influenciam a 
persistência viral, estão os fatores do hospedeiro (genéticos ou adquiridos, idade, 
imunossupressão, contracepção oral e tabagismo) e fatores virais (genótipo, variantes, 
carga viral e integração viral) (TORRES-POVEDA et al., 2014). A idade da primeira 
relação sexual, número de parceiros sexuais e histórico de doenças sexualmente 
transmissíveis (DSTs) estão ligados ao processo de aquisição do HPV, porém não são 
considerados cofatores para a progressão das lesões que podem ser causadas pelo 
vírus (DA ROSA, 2009). 

Portanto, objetiva-se avaliar a associação dos dados socioepidemiológicos e de 
comportamento sexual e reprodutivo na infecção pelo HPV em mulheres atendidas 
pelos programas do Sistema Único de Saúde (SUS) para prevenção contra o câncer de 
colo do útero, na região de Londrina, Paraná, Brasil. 

 

50. Procedimentos Metodológicos 
 

3.1 Aspectos Éticos 
 

Este projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres 
Humanos da Universidade Estadual de Londrina, parecer número 133/2012, o qual se 
encontra de acordo com a resolução 196/96 da Comissão Nacional de Ética em 
Pesquisa. 

A participação das pacientes neste projeto de pesquisa ocorreu de forma 
voluntária, após receberem as informações e explicações sobre o estudo e seus 
objetivos. Aquelas que aceitaram participar do mesmo firmaram a concordância 
mediante a leitura e assinatura de um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e 
participaram de uma entrevista baseada em um questionário socioepidemiológico. 

 
3.2 Grupo de Estudo 

 
As amostras foram coletadas de pacientes do gênero feminino, com idade 

superior a 18 anos, atendidas em programas de prevenção ao câncer de colo de útero 
nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) Vivi Xavier e Armindo Guazzi e no Consórcio 
Intermunicipal de Saúde do Médio Paranapanema (CISMEPAR), localizados na região 
Norte do Paraná. 

O delineamento do trabalho foi um estudo caso-controle, sendo o grupo caso 
composto por pacientes que apresentaram detecção molecular positiva para o HPV e 
o grupo controle composto por mulheres que apresentaram detecção molecular 
negativa para o HPV. Com relação às lesões cervicais, o grupo caso foi categorizado 
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de acordo com seu diagnóstico clínico em, sem lesões (grupo controle) e com lesões 
(grupo caso). 

 
3.3 Obtenção das Amostras 

 
Foram coletadas pelo (a) enfermeiro (a) ou médico (a) residente do local, 

amostras de secreção cérvico-vaginal contendo células do epitélio cervical uterino no 
momento do exame ginecológico preventivo de rotina. As amostras foram coletadas 
através de escovas cervicais estéreis, as quais foram acondicionadas em tubos 
plásticos cônicos de 15 mL, contendo 2 mL de solução tampão TE (Tris HCl 10 mM 
pH 8,0; EDTA 1mM). Os tubos com as amostras foram mantidos sob refrigeração e 
transportados ao Laboratório de Genética Molecular e Imunologia da Universidade 
Estadual de Londrina, Londrina-PR. Em sequência, realizou-se a extração de DNA e o 
DNA extraído foi armazenado em freezer a -20ºC. 

 
3.4 Extração de DNA 

 

O isolamento de DNA genômico oriundo da secreção cérvico-vaginal foi realizado 
utilizando o reagente DNAzol Reagent (Life Technologies, Carlsbad, California, USA), 
Os fragmentos de DNA extraídos foram quantificados por espectrofotometria no 
aparelho NanoDrop 2000c (Thermo Fisher Scientific, Wilmington, Delaware, USA), em 
comprimento de onda de 260 nm (DNA) e 280 nm (proteínas), para cálculos de 
concentração de DNA (ng/μL) e verificação de pureza pela razão das absorvâncias 
(A260/A280). Nos experimentos foram utilizadas amostras de DNA que apresentaram 
razões próximas a 1,8. 

 
3.5 Detecção Molecular do HPV 

 
A detecção de DNA do HPV foi realizada pela técnica de reação em cadeia da 

polimerase (PCR), devido a sua alta especificidade e sensibilidade. Foram utilizados 
primer forward MY09 (5’-CGTCCMARRGGAWACTGATC-3’) e primer reverse MY11 (5’-
GCMCAGGGWCATAAYAATGG-3’), os quais flanqueiam a região gênica L1 do vírus 
de aproximadamente 450 pb, de acordo com o GenBank Accession number: AJ236888 

(BAUER et al., 1991). Foram amplificados cerca de 100 ng de DNA em reação com 

volume final de 25,0 μL, contendo: Buffer 1X; 2,0 mM de MgCl2; 0,1875 mM de dNTP; 
0,5 μM de cada primer; e 1,25 U de Taq DNA polimerase (Life Technologies, Carlsbad, 
California, USA), em termociclador (Hangzhou Bio-gender technology Company 
Jianggan, Hangzhou, Zhejiang, China), com temperatura de 94º de desnaturação por 5 
minutos, seguido de 40 ciclos de 94ºC por 30 segundos (desnaturação); 55ºC por 60 
segundos (hibridização); e 72ºC por 60 segundos (extensão), e temperatura de 
extensão final de 72ºC por 8 minutos. 

Foi realizado PCR do gene constitutivo de beta-globina, para controle de 
amplificação durante a detecção molecular do HPV. Para isso, foram utilizados primer 
forward GH20 (5’-GAAGAGCCAAGGACAGGTAC-3’) e primer reverse PC04 (5’- 
CAACTTCATCCACGTTCACC-3’), que flanqueiam uma região de 268 pb (MARANGON 

et al., 2013). Foram amplificados aproximadamente 100 ng de DNA em reação com 

volume final de 25,0 μL, contendo: Buffer 1X; 1,2 mM de MgCl2; 0,1875 mM de dNTP; 
0,5 μM de cada primer; e 1,25 U de Taq DNA polimerase, em termociclador. Os 
fragmentos foram amplificados concomitantemente à PCR de HPV, em condições de 
reação bastante semelhantes e compartilhando o mesmo termociclador. 
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Todas as reações foram realizadas com um controle negativo, sem adição de 
DNA, assegurando ausência de contaminação por DNA exógeno, e com um controle 
positivo assegurando a efetividade da reação, utilizando DNA obtido da linhagem de 
células HeLa, o qual contém o material genético do HPV18 inserido em seu genoma. 

Os fragmentos obtidos das PCR’s de HPV, beta-globina e um padrão de peso 
molecular de 100 pb foram submetidos a eletroforese em gel de poliacrilamida 10%, 
10x10 cm, a 100V, por 2h e corado com solução de nitrato de prata 0,15%. 
Posteriormente, o gel foi examinado em um transiluminador de luz branca e registrado 
por fotodocumentação (Figura 1). 

 
Figura 1 – Perfil eletroforético da detecção de HPV e do gene de Beta-globina. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1 – 2 – 3 – 4 – 5 – 6 – 7 – 8 
- 9 

 

Sequência: 1 – padrão de peso molecular 
de 100pb; 2, 4, 6 e 8 – controle de beta-globina; 
3 e 5 – amostra negativa para HPV; 7 e 9 – amostra positiva para HPV. 
Fonte: Laboratório de Genética Molecular e Imunologia. 

 
 

51. Resultados e Discussões 
 

Este estudo caso-controle compreendeu 310 pacientes, sendo que 171 foram 
incluídas no grupo controle por serem HPV negativas e 139 foram incluídas no grupo 
caso por serem HPV positivas. A média de idade do grupo controle (42 anos ± 12) foi 
maior que a do grupo caso (37 anos ± 13) (p<0,05). 

 
4.1 Associação entre os dados socioepidemiológicos e de comportamento 
sexual e reprodutivo com a infecção por HPV 

 
Considerando-se a associação dos fatores socioepidemiológicos com a infecção 

por HPV (Tabela 1), a presença do vírus nas pacientes foi associada com idade inferior 
a 24 anos (p<0,001) e hábito tabagista (p=0,019). Da mesma maneira, foi avaliada a 
associação das características de comportamento sexual e reprodutivas com a infecção 
por HPV (Tabela 2) e foi encontrada associação em mulheres solteiras (p=0,007), 
apesar de não ter sido obtida associação significativa a idade da primeira relação sexual 
menor que 17 anos (p=0,099) e ter tido mais de quatro parceiros sexuais durante a vida 
(p=0,065) demonstram tendência à infecção por HPV. 
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Tabela 1 – Análise das características socioepidemiológicas de pacientes infectadas 
pelo HPV e controles. 

 

Características 
socioepidemiológicas 

    HPV negativo    HPV positivo  
p valor 

n (%) n (%) 

Conhecimento sobre HPV      

Não 32 18,7 39 28,1  

Já ouviu falar 96 56,1 68 48,9 0,148 

Sim 43 25,1 32 23,0  

Conhecimento sobre a transmissão 

Não 78 45,6 67 48,6 
0,607 

Sim 93 54,4 71 51,4 
Idade (anos)      

≤24 10 5,8 29 20,9  

25-34 42 24,6 40 28,8  

35-44 42 24,6 32 23,0 <0,001 
45-54 49 28,7 19 13,7  

≥55 28 16,4 19 13,7  

Hábito tabagista      

Não 131 82,9 95 71,4 
0,019 

Sim 27 17,1 38 28,6 
Escolaridade      

Até fundamental incompleto 51 30,2 46 33,3  

Fundamental completo 20 11,8 18 13,0  

Médio incompleto 23 13,6 17 12,3 
0,590 

Médio completo 56 33,1 47 34,1 
Superior incompleto 6 3,6 6 4,3  

Superior completo 13 7,7 4 2,9  

Renda própria      

≤1 salário mínimo 81 47,9 65 47,1  

1-3 salários mínimos 81 47,9 64 46,4 0,103 
3-5 salários mínimos 3 1,8 9 6,5  

5-7 salários mínimos 3 1,8 0 0,0  

>7 salários mínimos 1 0,6 0 0,0  

Câncer cervical na família      

Não 151 88,3 120 87,0 
0,720 

Sim 20 11,7 18 13,0 
Câncer cervical parentesco      

1º grau 7 35,0 5 27,8  

2º grau 9 45,0 8 44,4 
0,934 

3º grau 3 15,0 4 22,2 
4º grau 1 5,0 1 5,6  

 
* Teste de Chi-quadrado (²) e nível de significância de p < 0,05 (SPSS Inc., Chicago, Illinois, USA). 
Devido à ausência de dados, algumas variáveis não completaram o total de 214 controles (HPV negativo) ou 210 
pacientes (HPV positivo). 

 

 
Tabela 2 – Análise das características de comportamento sexual e reprodutivas de 
pacientes infectadas pelo HPV e controles. 
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Características de 
comportamento sexual e 

reprodutivas 

HPV negativo HPV positivo  
p valor 

n (%)  n (%) 

Estado Civil       

Solteira 14 8,2  30 21,6  

Casada 127 74,3  83 59,7 
0,007 

Divorciada 22 12,9  19 13,7 
Viúva 8 4,7  7 5,0  

Uso de anticoncepcional       

Não 120 70,2  93 66,9 
0,537 

Sim 51 29,8  46 33,1 
Uso de preservativo       

Não 151 88,3  118 84,9 
0,378 

Sim 20 11,7  21 15,1 

Aborto       

Não 121 78,1  87 77,0 
0,835 

Sim 34 21,9  26 23,0 
Menarca (idade)       

≤12 71 42,0  71 51,0 
0,309 

≥13 98 58,0  68 49,0 
Início de relação sexual (idade)       

≤17 85 50,0  82 59,4 
0,099 

≥18 85 50,0  56 40,6 

Parceiros sexuais durante a vida       

1 63 36,8  33 23,9  

2-3 63 36,8  50 36,2 0,065 
≥4 45 26,4  55 39,8  

Parceiros sexuais nos últimos 6 
meses 

      

nenhum 23 13,5  22 15,8 
0,555 

1 ou mais 148 86,5  117 84,2 
 

* Teste de Chi-quadrado (²) ou Teste Exato de Fisher quando adequado e nível de significância de p < 
0,05 (SPSS Inc., Chicago, Illinois, USA). 
Devido à ausência de dados, algumas variáveis não completaram o total de 214 controles (HPV 
negativo) ou 210 pacientes (HPV positivo). 

 
 
 

 
Considerações Finais 

 
Mulheres com idade inferior a 24 anos e solteiras possuem maior 

susceptibilidade de se infectarem por HPV. 
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1. Introdução 

 
Conforme indicado por Siqueira-Batista, o conceito de sepse engloba as 

situações nas quais se estabelece síndrome de resposta inflamatória sistêmica (SIRS, 
do inglês systemic inflammatory response syndrome) desencadeada por infecção 
suspeita ou confirmada. Enquanto que do ponto de vista clínico, a sepse relaciona-se 
às múltiplas possibilidades de interação entre o homem e microrganismo e ainda, se 
distingue em situações como infecção, SIRS, sepse, sepse grave, choque séptico e 
disfunção de múltiplos órgãos e sistemas Estas definições conceituais foram propostas 
no ano de 1991, em uma conferência de consenso entre o American College of Chest 
Physicais (ACCP) e a Society of Criticical Care Medicine (SCCM), realizada nos Estados 
Unidos, na cidade de Chicago. 

Na atualidade, entende-se como sepse um “conjunto de manifestações graves 
em todo o organismo produzidas por uma infecção”, sendo ainda conhecida como uma 
“infecção generalizada”, entretanto, a infecção não esta presente em todo o organismo. 
Na maioria das vezes ela esta localizada em um único órgão e provoca manifestações 
em todo o organismo como uma resposta do corpo em tentativa de combater o agente 
infeccioso, e por consequência, esta resposta pode comprometer o funcionamento 
normal de vários órgãos do individuo, de acordo com o ILAS (Instituto Latino Americano 
da Sepse) 

A sepse mostra-se como uma questão de saúde pública que merece uma 
atenção especial, seja por sua elevada taxa de mortalidade e morbidade associada ou 
ainda pelo elevado custo financeiro, que poderia ser evitado pelo diagnóstico precoce. 

No Brasil, estimativas indicam a existência de aproximadamente 600 mil novos 
casos de sepse a cada ano. Esse cenário tem impacto direto nos indicadores de 
morbimortalidade, sendo que as consequências da sepse são responsáveis pelas 
causas de 16,5% dos atestados de óbitos emitidos, ou seja, em torno de 250 mil casos. 
Trata-se de um grave desafio para a saúde pública (CFM e ILAS, 2016) 
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Sugere-se que entre 20% a 40% do custo total das UTIs resulta de cuidados a 
pacientes com sepse, esses gastos têm íntima relação com gravidade e tempo de 
internação. No Brasil, mostrou-se que gasto hospitalar com cuidados aos pacientes com 
sepse ou choque séptico foi de 10.595 dólares, com um gasto diário médio de 
1.028 dólares. (CFM e ILAS, 2016) 

 
 

2. Objetivos e metodologia 
Considerando a grande mortalidade, custo e sua complexidade de tratamento, 

o objetivo deste estudo foi caracterizar os pacientes diagnosticados com sepse no setor 

de emergência no Hospital Universitário da Universidade Estadual de Londrina (HU-

UEL). 

O HU-UEL é um hospital terciário, composto por 303 leitos distribuídos entre 

unidades de internação, pronto socorro e UTI. É um centro de referência em alta 

complexidade para o Sistema Único de Saúde (SUS) na região norte do estado do 

Paraná. Possui 48 leitos divididos nos setores de emergências, urgências clínicas, 

cirúrgicas, ortopédicas, pediátricas e obstétricas, atende em média 75 pacientes por dia, 

tendo, portanto, uma taxa de ocupação acima de 100% da sua capacidade. 

Foi um estudo longitudinal, observacional, realizado no setor de urgência e 

emergência do HU-UEL, com uma amostra composta por pacientes adultos admitidos 

ou que desenvolveram sepse/choque séptico durante a internação. 

O período de coleta de dados foi do mês de janeiro de 2013 ao mês de setembro 

de 2017. Os pacientes foram acompanhados a partir do diagnóstico de sepse pela 

equipe do Protocolo Gerenciado de Sepse, e os dados do encaminhamento ou setor 

de origem foram coletados retrospectivamente dos prontuários. Ao todo, foram 

coletados os prontuários de 634 pacientes. 

A análise foi realizada por meio de frequências de variáveis categóricas e média, 
mediana e desvio padrão para variáveis contínuas. As variáveis analisadas foram idade, 
sexo, procedência, sinais e sintomas de sepse e SIRS (Síndrome da Resposta 
Inflamatória Sistêmica), diagnóstico de choque séptico, escore de SAPS 
(SimplifiedAcutePhysiology Score) e desfecho clínico. 

A caracterização dos pacientes contempla as variáveis clínico-epidemiológicas 
e demográficas: idade, sexo, procedência e encaminhamento, sinais e sintomas de 
sepse, choque séptico, escore SOFA (Sequential Organ Failure Assessment), disfunção 
orgânica, foco infeccioso, período de hospitalização e desfecho clínico. 

Os dados foram analisados pelo programa Epi Info, versão 7 

 
 

3. Resultados e discussão 
A amostra do estudo foi composta de 634 pacientes seguidos prospectivamente 

a partir do diagnóstico de sepse no pronto-socorro do HU-UEL, com predomínio do sexo 
masculino (354/56,1%) e com média de idade (± desvio padrão) de 63,5563 ± 18,76 
anos, de 13 a 93 anos 

A maioria dos pacientes (62,28%) foi diagnosticada com sepse, enquanto o 
restante como choque séptico, que se caracteriza segundo o ILAS como “estado de 
falência circulatória aguda caracterizada pela persistência de hipotensão arterial em 
paciente séptico”. Sobre o foco infeccioso, obteve-se uma grande maioria de focos de 
pneumonia (70,21%) seguido de focos de infecções do trato urinário (15,53%), apenas 
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1,,27% dos focos não foram definidos, outras categorias de foco como endocardites, 
ferida operatória, abdominal e pele, juntos, somaram a porcentagem de 13,00%. 

Em relação a administração de antimicrobianos 98.42% dos pacientes fizeram 
o uso desta tipo de medicação, 78,29% já estavam fazendo o uso do medicamento 
antes do momento da sepse, enquanto 20,13% passaram afazer o uso após o 
diagnóstico. Dentre as drogas de opção, constata-se que apenas dois medicamentos, 
juntos representaram mais do que a metade de todo o uso, eles são o Ceftriaxona com 
o percentual de 32,53%, seguido do Piperaclicina/Tazobactam. 

Tratando-se do tempo levado para diagnosticar a sepse, é possível verificar que 
os maiores percentuais encontram-se nos extremos: a maioria teve o diagnostico 
precoce (até uma hora), mas uma outra parcela significante de pacientes recebeu o 
diagnostico tardio (acima de três horas), fato verificado de acordo com a observação na 
Tabela 1. 

 
Tabela 1- Distribuição do tempo levado para o diagnóstico da sepse/choque 

séptico no HU-UEL 
 

Diagnóstico Frequência Porcentagem (%) 

Até 1h 389 61,65% 
Até 2h 52 8,24% 
Até 3h 22 3,49% 
Acima de 3h 168 26,62% 

 
A graduação de anormalidades em diferentes sistemas do organismo, é feita pelo 

score SOFA, as anormalidades consideradas foram de diferentes origens, dentre elas, 
respiratórias, hepáticas, hemodinâmica, renal, neurológica e hematológica. Com base 
nos dados coletados, o total de 68,15% não apresentaram mais que duas disfunções. 

O tempo de internação conforme os dados, em sua maioria foi de até 7 dias 
com a porcentagem de 28,68% dos casos. Não muito atrás, a segunda maior 
porcentagem foi de 8 a 15 dias com o total de 27,73%. A distribuição de outros períodos 
de informação pode ser observado na Tabela 2 

 
 

Tabela 2- Distribuição do tempo de internação de pacientes diagnosticados 
sepse/choque séptico no HU-UEL 

 

Período de 
hospitalização 

Frequência Porcentagem (%) 

Até 7 dias 181 28,68% 
8 a 15 dias 175 27,73% 
16 a 30 dias 148 23,45% 
31 a 45 dias 63 9.98% 
46 a 60 dias 29 4,6% 
Mais do que 60 dias 35 5,55% 

 
Sobre os possíveis desfechos, alta, óbito ou transferência, a maioria dos 

pacientes foram a óbito 59,90%, seguido do total de 39,62% de altas e apenas 0,48% 
de transferência. 

 

4. Considerações finais 
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Os pacientes do período da amostra, diagnosticados com sepse, são em sua 
maioria indivíduos idosos, do sexo masculino, com foco infeccioso nos pulmões 
(pneumonia), e que fazem o uso da medicação antimicrobiana antes mesmo do 
diagnóstico de sepse. Embora a maioria do tempo para o diagnostico da sepse tenha 
sido inferior a uma hora, há uma parcela considerável de pacientes que recebem o 
diagnostico da doença tardiamente (três horas depois). 

Ainda que a maioria dos pacientes evolua a obito a taxa de mortalidade no HU- 
UEL é menor do que a média nacional, mas, ainda há espaço de melhora, comparando-
se a taxa de mortalidade nos Estados Unidos. 

Tendo em vista as indicações do Instituto Latino Americano de Sepse de que a 
doença deve ser reconhecida e tratada rapidamente em todos os níveis de atenção à 
saúde, o HU-UEL está cumprindo estas indicações com boa freqüência. 
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1. Introdução 

A pneumonia adquirida no hospital, principalmente quando associada à 

ventilação mecânica, é um enorme desafio para o diagnóstico e terapêutico; 

pneumonias que ocorrem em crianças hospitalizadas, de dependência médica, são 

grandes influenciadores de morbidade e mortalidade. 

As infecções são consideradas um grande problema de saúde pública, porque 

resultam em complicações que favorecem a seleção e disseminação de 

microrganismos multirresistentes, aumentando a estadia hospitalar, 

consequentemente aumentando os custos. 

Além disso outros setores se encaixam nesse desafio, como aqueles 

profissionais que atuam na multidisciplinar multiprofissional da saúde e gestores da 

área da saúde, destes, intervenção, prevenção e promoção da saúde são 

indispensáveis, importantíssimas para que se reduza o alto risco de infecção intra- 

hospitalares (SOUZA et al., 2012). 

 

2. Referencial teórico 

A pneumonia é a principal causa de infecção hospitalar em Unidades de 

Terapia Intensiva (UTIs) (DÍAZ et al., 2010) ocorrendo em mais de 90% dos casos, 

nos pacientes intubados e ventilados mecanicamente (NEPOMUNENO et al., 2014), 

elevando este risco entre 4 a 20 vezes (aumento do risco em 1 a 3% por dia de 

ventilação mecânica) (HOSPITAL ISRAELITA ALBERT EINSTEIN, 2012). É uma 

patologia que causa infecção do parênquima pulmonar, comprometendo 
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bronquíolos respiratórios e alvéolos, que são preenchidos por exsudato inflamatório, 

prejudicando as trocas gasosas (BEZERRA et al., 2012). Neste contexto, a 

Pneumonia Associada à Ventilação Mecânica (PAV) acomete pacientes submetidos 

à intubação endotraqueal, traqueostomia e ventilação mecânica por mais de 48-72 

horas e para as quais a infecção não foi o motivo para iniciar a assistência 

ventilatória (NEPOMUNENO et al., 2014). 

Para o diagnóstico da PAV, as diretrizes sobre Pneumonia Associada à 

Ventilação Mecânica (2007) determinam como PAV a presença de um novo infiltrado 

pulmonar à radiografia de tórax, persistente por mais de 24 horas e não explicável por 

outras causas, acompanhado de, pelo menos, dois dos seguintes critérios: 

temperatura > 38°C ou hipotermia; leucocitose > 11.000 mm3; aparecimento de 

secreções respiratórias de aspecto purulento; piora ventilatória usando principalmente 

como referência a relação PaO2/FiO2 (Pressão Arterial de Oxigênio sobre a Fração 

Inspirada de Oxigênio) (HOSPITAL ISRAELITA ALBERT EINSTEIN, 2012; SANTOS; 

NOGUEIRA; MAIA, 2013; SOCIEDADE BRASILEIRA DE PNEUMOLOGIA E 

TISIOLOGIA, 2007). 

 

3. Objetivo geral 

Caracterizar as crianças internadas na Unidade de Terapia Intensiva 

pediátrica acometidas por pneumonia associada à ventilação mecânica. 

 

4. Material e Método 

Trata-se de um estudo transversal retrospectivo, parte dos dados do projeto 

de extensão intitulado “Protocolo de higiene   bucal para prevenção de pneumonia em 

unidades pediátricas: implantação por uma equipe multiprofissional especializada”. A 

abordagem quantitativa será realizada, por meio de busca das informações 

disponibilizadas em documentos tais como o prontuário, referentes ao anos de 2016 

e 2017 das crianças que estiveram internadas na unidade uti- pediátrica do Hospital 

Universitário Regional do norte do Paraná. 

O presente estudo foi realizado no Hospital Universitário Regional do norte do 

Paraná. 

A população de estudo foi de 26 crianças a partir de (371 criança com 

pneumonia no ano de 2016 e 2017 que passaram pela uti-pediátrica do HURNP). O 

critério de inclusão foi internação da unidade de terapia intensiva pediátrica no ano de 

2016 e 2017, utilizar suporte de ventilação mecânica (intubação endotraqueal, 

traqueostomia e ventilação mecânica) e desenvolver a pneumonia associada à 

ventilação mecânica. 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em pesquisa na Universidade 

Estadual de Londrina (CEP/UEL), no. 207 e CAAE: 16063.2016.80. 

 

5. Resultados e discussões 

No período em estudo foram analisados prontuários de 371 crianças, sendo 

26 (7%) diagnosticadas com Pneumonia associada à ventilação mecânica (PAV). 

Assim como na análise desse respectivo estudo a predominância de PAV foi 

em crianças com menos de 3 anos de idade; demonstrado na tabela 1. 
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Tabela 1 - Caracterização por faixa etária 
 

 

   faixa etária  
Variáveis  

 n % 

 
26 100,0 

0 a 3 anos 16 61,5 

3 a 12 anos 10 38,4 
 

 

A incidência de PAV foi sensivelmente mais elevada em crianças com menos 

de 3 ano de idade, podendo ser justificada pela imaturidade do sistema imunológico 

e pelo fato de as membranas da mucosa oral serem mais permeáveis e menos 

eficazes como barreiras de proteção para infecção (NOGUEIRA et al., 2015). 

 
Tabela 2 - Caracterização por sexo 

 

faixa etária 
Variáveis   

 n % 

 
26 100,0 

feminino 14 53,8 

masculino 12 46,1 

 

De acordo com a tabela 2, esse fator de risco associado ao sexo feminino é 

descrito pelas diretrizes brasileiras como um fator não confirmado, destacando-se, 

portanto, ausência de predominância com relação ao sexo em bases científicas 

(RODRIGUES et al., 2016). 

 
Tabela 3 - Caracterização tempo de internação  

faixa etária 
Variáveis 

n % 

 

  26 100,0  

mais de 

10 

dias 

17 65.3 
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até 9 dias 9 34,6 
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Em comparação com a tabela 3, a PAV aumenta o número de dias de internação nas 

unidades de terapia intensivas pediátricas, sendo a maioria mais que 10 dias. 

Resultados assim gera um impacto para o hospital, pois, quanto maior a estadia maior 

o custo, principalmente relacionada a antibioticoterapia utilizados e mais suscetível a 

outras infecções relacionadas aos cuidados de saúde a criança fica exposta . 

Embora de 5 a 10% dos pacientes internados necessitem de internação em 

UTIs, a maior parte das infecções hospitalares ocorrem nessa unidade, chegando a 

10%, podendo dobrar conforme especificidade da instituição ou do paciente. As 

infecções respiratórias são umas das causas mais comuns de morbimortalidade em 

crianças com idade menor que cinco anos. Analisando as principais causas de mortes 

na infância, a pneumonia segue sendo a infecção com maior causa de mortes, 

seguidos das afecções perinatais. Elas chegam à taxa de 11,6% no total de mortes 

na faixa etária de menores de um ano, e de 16,1% em crianças de até quatro anos 

(MACEDO et al., 2007). 

 
Tabela 4 - Caracterização por diagnóstico  

 

faixa etária 
Variáveis   

n  % 

26 
 

100,0 

PAV 26 100,0 

Insuficiência 

Respiratória 
Queimaduras 

7 
 

6 

26,9 
 

23,0 

Malformações 

congênitas 

outros diagnósticos 

6 

 
7 

23,0 

 
26,9 

 
Em relação ao diagnóstico a insuficiência respiratória (IR) 7 (26,9%) crianças 

tiveram o diagnóstico prévio que compreende a dificuldade encontrada pelo Sistema 

Respiratório em desempenhar adequadamente sua principal função, ou seja, a 

promoção das trocas gasosas. Por ser decorrente de várias condições, pode 

apresentar-se, clinicamente, de forma muito variada (PÁDUA et al., 2003). 

A queimadura que foi o motivo da internação de 6 (23%) crianças e é 

caracterizado em poucos segundos, um trauma que acomete pessoa, muitas vezes, 

com a consciência totalmente preservada, completamente dependente e com dores 

terríveis. Quando atinge crianças, idosos e pessoas que têm pouca ou nenhuma 

capacidade para se defender, muitas vezes, está associado à violência doméstica, 

entretanto, esse aspecto ainda é muito pouco investigado no Brasil (VENDRUSCULO 

et al., 2010). 

A adequação da estratégia ventilatória é muito relacionada à fase em que o 

paciente apresenta insuficiência respiratória. Isto porque, nas fases iniciais, em que 

a lesão direta das vias aéreas, com edema e sangramento, associada ao aumento 
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das secreções e fuligem, constitui o principal mecanismo fisiopatológico envolvido 

(SOUZA et al., 2004). 

Às 6 (23%) crianças apresentaram algum tipo de malformação congênita, 

definição para o termo Malformação Congênita (MC), segundo a Organização Pan- 

Americana de Saúde (OPAS), compreende qualquer defeito na constituição de algum 

órgão ou conjunto de órgãos que determine uma anomalia morfológica estrutural ou 

funcional, presente ao nascimento ou não, causado por fatores genéticos, ambientais 

ou mistos. Podem ser classificadas como isoladas ou associadas, físicas ou mentais, 

simples ou múltiplas e de maior ou menor importância clínica (FONTOURA FC, 

CARDOSO MVLML, 2014). 

Crianças que nascem nessas condições já apresentam um sistema 

imunológico inadequado e devido a outros procedimento muitas vezes invasivos 

tendem a permanecer por mais tempo internadas e suscetíveis a infecções 

hospitalares relacionadas aos cuidados de saúde. 

 

6. Considerações finais 

Dos 371 prontuários analisados, 26 (7%) crianças foram acometidas pela 

pneumonia associada à ventilação mecânica. No presente estudo observou-se que 

a idade é um fator de risco, quando relacionado a menores de 3 anos, pela 

imaturidade do sistema imunológico e a fragilidade da cavidade oral em defender o 

organismos de microrganismos invasores. O tempo de internação nas unidades de 

uti-pediátricas pode se prolongar assim como no total de dias da internação hospitalar 

em pacientes que tiveram a pneumonia associada à ventilação mecânica e os 

diagnósticos mais frequentes em relação as 26 crianças, foram insuficiência 

respiratória, queimaduras e malformação congênita. 
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1. Introdução 

 
O Serviço de Aconselhamento Genético da Universidade Estadual de Londrina (SAG- 

UEL) consiste em fornecer informações e comunicar o resultado do exame de cariótipo 
aos indivíduos que apresentam ou tem a probabilidade de vir apresentar alterações 
genéticas. Nesse exame é analisado a quantidade e a estrutura dos cromossomos em 
uma célula. As células humanas sem alteração são normalmente formadas por 23 pares 
de cromossomos (portanto 46 cromossomos). 

As Síndromes frequentemente diagnosticadas no SAG-UEL são: Síndrome de Down, 
Síndrome de Turner, Síndrome de Klinefelter, Síndrome de Edwards, Síndrome de 
Patau, Síndrome de X-Frágil e Triplo X. Essas alterações trazem impactos e 
desdobramentos sociais e psicológicos para a pessoa e seus familiares, como 
preconceito, discriminação, dificuldades com a auto- estima, levando a marginalização 
e ao isolamento, também há a possibilidade de que esses indivíduos tenham 
descendentes com alguma alteração genética. 

Também podemos perceber essa deficiência como um processo de luto na vida da 
família, pois o anúncio da chegada de uma criança é repleto de sonhos e expectativas. 
Quando acontece a descoberta da deficiência de um filho, pode ocorrer um abalo em 
toda estrutura familiar. Essa notícia que a família recebe na gestação ou na fase pós 
nascimento, pode ser caracterizada para algumas pessoas como uma má notícia, pois, 
uma má notícia, tem sido definida como qualquer informação que envolva uma mudança 
drástica na perspectiva de futuro em um sentido negativo (Buckman, 1992). 

Tal evento desencadeia uma série de reações que dependem, em última 
instância, de fatores como o grau de instrução, conceitos e preconceitos familiares, 



320 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

 

 

fatores de ordem cultural, bem como o tipo de abordagem utilizada pela equipe de saúde 
no início do processo e no acompanhamento do caso. 

O presente trabalho tem como objetivo apresentar as questões envolvidas no 
processo de comunicação de más notícias do SAG-UEL, além disso, os aspectos 
presentes no processo de luto vigentes na vida dos familiares depois dessa 
comunicação, proporcionando aos profissionais uma maior habilidade para se 
comunicarem e contribuírem para melhor tratamento dos pacientes e seus familiares. 

 
2. Referencial Teórico 

2.1 Fases do Luto 
 

O projeto de vida do filho é iniciado por seus pais muito antes do seu nascimento, 
já faz parte da rotina e dos planos futuros de toda família. A expectativa do seu 
nascimento se torna durante muito tempo o centro de investimentos psíquicos e 
emocionais. Quando se apresenta algum tipo de deficiência, algo da preparação dos 
pais acaba sendo cedida e precisa ser refeita. É preciso que este novo espaço psíquico 
seja reorganizado para acolher essa criança. A Psicanálise confere ao luto um caráter 
singular, que pode ser vivenciado de diversas formas, envolvendo perdas relacionadas 
à morte propriamente dita, ou perdas subjetivas, simbólicas (FREUD, 1917). 

Klüber Ross (1981) vem falar das fases do luto em que uma pessoa pode passar, 
caracterizando em estágios quando nos deparamos com a morte. Esses estágios podem 
ser possíveis de visualizar posteriormente no SAG-UEL. 

O primeiro estágio é a negação, onde caracteriza-se como uma defesa temporária 
e há falas como: “isso não está acontecendo comigo” ou “não pode ser verdade”, 
posteriormente, observamos a fase da raiva ou ira, onde prevalece a revolta e o 
ressentimento. Depois dessa fase, há a barganha, onde a pessoa ou o familiar pode 
fazer acordos, “trocas” com Deus, promessas. Após a barganha, o doente percebe sua 
doença como incurável e deprime-se, por fim, depois da fase da depressão, temos a 
aceitação, nela o paciente entende sua situação, tentando ressignificar essa dor, e dar 
sentido para a vida. Esses estágios se sucedem, mas não necessariamente nessa 
ordem e alguns indivíduos não passam por todos eles. 

Esse processo de luto se inicia no momento em que a família recebe a notícia de 
que algo irá mudar, como dito antes, pode ser no período gestacional em um pré- natal, 
ou até mesmo na vida adulta. A forma que isso será passado para ela será de extrema 
importância para o processo de luto, e isso dependerá de uma capacitação profissional 
para esse processo. 

 

2.2 Comunicação de Más Notícias 

No processo de comunicação de más notícias, há a aplicação do Protocolo 
Spikes, esse protocolo é um novo modelo de comunicação com o paciente, constituído 
por seis passos, ele pode proporcionar mais segurança ao profissional. Há 4 objetivos 
principais: saber o que o paciente e seus familiares estão entendendo da situação como 
um todo; fornecer as informações de acordo com o que o paciente e sua família 
suportam ouvir; acolher qualquer reação que pode vir a acontecer e, por último, ter um 
plano de tratamento. Podemos ver que quanto melhor a capacitação do profissional, 
mais viável pode ser para a família a elaboração desse luto, pois haverá todo o suporte 
e acolhimento da dor e sofrimento que essas pessoas poderão passar. 
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Esse protocolo segue 6 passos. O primeiro, há um olhar diferenciado para a 
equipe em que está trabalhando, e um planejamento da entrevista que será realizada 
pedindo para que prestem atenção no que estão sentindo diante daquela situação/ 
exposição e nesse momento já se avaliada as reações que o paciente pode ter. É de 
extrema importância que tenha um tempo para o indivíduo retire as dúvidas necessárias 
(BAILE, 2000). 

Na segunda etapa, deve ser estabelecida perguntas abertas, a fim de saber se 
a pessoa está entendendo o que está sendo dito. Na terceira etapa há perguntas do tipo: 
“Como você gostaria que eu te informasse sobre os resultados dos exames? ” “Você 
gostaria de ter toda a informação ou apenas um esboço dos resultados e passar mais 
tempo discutindo o plano de tratamento? ”. Essas questões são de extrema relevância. 

A quarta parte, é dar informações e conhecimento ao paciente. Avisar ao paciente 
que más notícias estão por vir pode diminuir o choque da transmissão das notícias. A 
penúltima parte, consiste em abordar as emoções dos pacientes com respostas afetivas, 
ou seja, a pessoa que está conduzindo esse processo, deve apresentar respostas 
afetivas e empáticas para que a pessoa se sinta acolhida. 

A última parte consiste em encaminhamentos e possíveis modificações 
provenientes do resultado. Mostra-se a importância de explorar o conhecimento dos 
pacientes, expectativas e esperanças sobre o diagnóstico. Os familiares nesse momento 
enfrentam muitas dificuldades, tais como ansiedade, depressão, culpa, estresse, entre 
outros sintomas. 

 

3. Procedimentos Metodológicos 

O SAG-UEL é um serviço que comunica resultados de exames de cariótipo 
presencialmente há 16 anos, durante esses anos, as transmissões das informações e 
comunicação dos resultados sofreram diversas modificações. Será relatado como é feita 
a comunicação atualmente, também será relatada informações dos pacientes diante da 
entrega do resultado e o acompanhamento desse processo de luto dentro do serviço 
através do apoio psicológico, que se caracteriza como um atendimento psicoterápico 
e/ou psicoeducativo focado na problemática. Trata-se de uma pesquisa qualitativa e os 
sujeitos foram famílias onde tiveram o resultado do cariótipo alterado nos anos de 2017-
2018. Ao se tratar no processo de comunicação de más notícias, serão apresentadas 6 
etapas que ocorrem dentro do SAG. 

Na 1ª etapa há a preparação do ambiente físico, fazendo com que o paciente 
possa se atentar e consequentemente compreender as informações, no SAG, o 
geneticista e os colaboradores são responsáveis por esse processo. 

Na 2ª, há realização de perguntas abertas, visando que o paciente fique atento 
para melhor desdobramento do caso. O geneticista ao acolher essa família, deixa esse 
espaço para as perguntas. 

Na 3ª, é ofertada ao usuário possibilidade de retornar quando necessário para 
tirar dúvidas, isso é de extrema importância, pois, os aspectos emocionais no momento 
de entrega do resultado podem dificultar a compreensão. Esse processo pode acontecer 
depois que o resultado já foi entregue, numa etapa conhecida no serviço como Suporte 
Psicológico, onde é explicado novamente para o paciente o resultado, e possíveis 
encaminhamentos, deixando aberto para perguntas. 
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Na 4ª, falar que informações futuras não serão agradáveis, pode diminuir o 
impacto de uma notícia ruim inesperada. No serviço, o usuário passa por algumas 
etapas antes de pegar efetivamente o resultado, por exemplo, a entrevista que é um 
primeiro contato com o paciente e já é levantada a possibilidade de uma alteração. 

Na 5ª, discriminar como o paciente e a família estão lidando com a situação, 
comportando-se de forma acolhedora (silêncio se necessário, apresentando respostas 
verbais empáticas, disponibilizando lenço, contato físico, água se necessário). Isso a 
acontece com maior frequência com os colaboradores da psicologia, que sempre 
acompanha esse processo. 

Na 6ª, descrever as dificuldades que precisarão enfrentar, mas principalmente 
discriminar junto aos envolvidos as possibilidades de tratamento e qualidade de vida. 
Isso pode acontecer também no momento do suporte psicológico, há uma cartilha de 
rede de apoio em que a família é encaminhada a buscar o melhor atendimento para o 
paciente. Pode-se pensar nessa etapa o atendimento que é ofertado pelo Sistema Único 
de Saúde, há atendimentos prestados pelos profissionais das Equipes de Saúde da 
Família (médicos, enfermeiros, auxiliares de enfermagem, agentes comunitários de 
saúde, dentistas e auxiliares de consultório dentário) na unidade de saúde ou nos 
domicílios, que serve como rede de apoio a família e ao paciente. 

Depois desse processo de comunicação, existe no SAG-UEL, o Apoio 
Psicológico para a família que necessita, pois, sabemos que esse procedimento é 
considerado delicado para esses indivíduos. 

A notícia de um resultado aletrado, pode ser considerada o início do processo 
de luto, visto em muitas circunstâncias a fase inicial da negação. Também é ofertado 
para esses indivíduos o apoio psicológico, que se caracteriza como uma psicoterapia 
breve, esse processo pode durar meses ou anos. Pensando também que muitas 
alterações genéticas, tais como Síndrome de Edwards e Síndrome de Patau a 
expectativa de vida é muito reduzida, muitos falecendo com menos de 2 mês de vida. 

 

4. Resultados e Discussões 

Essas etapas discutidas antes como o processo de comunicação de más notícias 
e as fases do luto, são fundamentais quando vamos lidar com a pessoa posteriormente. 

Em alguns casos, no momento da entrega do resultado do cariótipo a família já 
pode demonstrar a negação, frases como: “Deus vai mudar isso; não acredito que deu 
alteração”. Já foi visualizado também a fase da raiva, na qual se questionavam falando 
que não era justo, duvidavam do diagnóstico. 

Pensando nas fases propostas por Kubler Ross (1981), a posterior seria a 
depressão, também muito visto no SAG. Momentos quando a pessoa se sente culpada, 
pois alguma alteração pode ser de origem materna ou paterna, onde ela acha que a vida 
dela mudará completamente e nunca mais será como antes. Há falas como: “Será que a 
culpa é minha? Foi algo que eu fiz? Culpa do meu marido? A gente espera um filho 
normal e a pergunta que vem é por que aconteceu comigo?” Essa etapa é de sofrimento 
profundo, e o apoio psicológico do serviço é fundamental neste momento ajudando a 
pessoa a lidar melhor com essa situação, e fazer com que não se torne algo patológico 
e sim um estado momentâneo. Muitas mães também ficam com medo e receio de terem 
outras gestações, com a probabilidade de terem outros filhos com deficiência. 
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Não foi observado nos relatos a fase de barganha, uma hipótese inicial é que 
quando a família e/ou paciente recebe o diagnóstico, é explicado para a pessoa que uma 
alteração genética não tem cura e que o exame não muda para o resto da vida, talvez 
esse motivo não faça com que a pessoa se disponha a “fazer qualquer coisa” para que 
essa condição mude, porém, isso não é um fator determinante, algumas famílias podem 
passar por essa fase. 

Por fim, temos a fase da aceitação, onde o indivíduo relata que tudo dará certo 
e até mesmo busca encaminhamentos e melhores tratamentos para o paciente, o 
desespero nesse momento já passou e ela aceita a realidade. Isso tudo vai consistir na 
reorganização e na integração dessa criança com diagnóstico no seio familiar, com suas 
limitações e adaptações, tentando preservar a rotina familiar e a integridade com os 
demais membros da família. 

A família passa por um processo demorado até chegar nessa fase da aceitação, 
isso pode levar dias, meses, ou anos, e mesmo depois dessa organização e a presença 
da criança exige que o sistema se organize para atender as necessidades decorrentes 
da alteração, realizando adaptação nas funções materna e paterna; organização do 
espaço físico onde essa criança reside; estabelecimento de vínculos mais concretos 
para que essa criança tenha uma estimulação saudável dentro do seio familiar. 

Os profissionais de saúde envolvidos devem demonstrar sensibilidade para com 
o sofrimento da família, promovendo espaços de escuta e diálogo, esclarecendo 
dúvidas, sendo receptivos e compreensivos diante das reações expressadas nesse 
momento para que as famílias não percam as esperanças. 

 

5. Considerações Finais 

Considera-se possível o trabalho de apoio psicológico a esses indivíduos, 
proporcionando escuta qualificada, pois sabe-se que esse momento é difícil tanto para 
a família, quando para profissional. Dada a importância do assunto, mostra-se 
necessário a ampliação de estudos e pesquisas sobre o tema. Pontua-se também a 
necessidade de qualificação dos profissionais das demais áreas da saúde para atuarem 
de forma integrada interdisciplinarmente nesse processo de comunicação e de luto. 
Essa qualificação profissional pode ajudar a família ter estratégias de reestruturação de 
uma nova rotina familiar. Importante ressaltar que neste processo é essencial o 
tratamento não apenas do filho, mas também dos pais e da família que estará próxima 
desta criança. Dentro desse contexto, faz-se necessário que o trabalho se direcione ao 
ponto e objetivo de explorar ao máximo a capacidade do paciente, dando oportunidade 
do mesmo experienciar diferentes situações e buscar por melhores atendimento na área 
da saúde. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

O Projeto “Aproxima-ação: Direitos Humanos, Estatuto da Criança e do 
Adolescente e Protagonismo” obteve como maior ideal - como seu próprio nome já diz - 
promover a aproximação do público-alvo com informações que envolvem seus direitos 
como cidadãos, que nesta ocasião se concretizou disseminando conhecimentos que 
envolvem os Direitos Humanos, o Estatuto da Criança e do Adolescente e o protagonismo 
na luta pelo coletivo. 

Apesar da Declaração Universal dos Direitos Humanos ter sido adotada e 
proclamada pela Assembléia Geral das Nações Unidas (resolução 217 A III) em 10 de 
dezembro 1948 e ser uma informação pública, não são muitos que conhecem seus 
direitos. Muitas famílias ainda vivem sem o mínimo de dignidade, muitas sem saneamento 
básico em suas casas e cercadas de violência. Desse modo, discussões críticas e 
iniciativas que remetem a reflexão dessas realidades tornam-se necessárias na tarefa 
de combater as desigualdades sociais que ainda insistem em estarem presentes. 

O resumo expandido em questão abordará a importância da comunicação 
popular e comunitária no que se refere a luta por Direitos Humanos, elementos estes 
observados durante o processo de participação no projeto de extensão. 

 
 

2. REFERENCIAL TEÓRICO: Comunicação e movimentos populares e 
comunitários 

 
A presença de movimentos populares mostra que realmente há a necessidade 

da luta e resistência pela conquista de espaço e direito para as minorias, que apesar do 
termo, não se refere à quantidade menor de pessoas, mas sim a uma situação de 
desvantagem social. De acordo com Peruzzo (2007, p. 2), movimentos populares são: 

manifestações e organizações constituídas com objetivos explícitos de promover 
a conscientização, a organização e a ação de segmentos das classes subalternas 
visando satisfazer seus interesses e necessidades, como os de 
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melhorar o nível de vida, através do acesso às condições de produção e de 
consumo de bens de uso coletivo e individual; promover o desenvolvimento 
educativo-cultural da pessoa; contribuir para a preservação ou recuperação do 
meio ambiente; assegurar a garantia de poder exercitar os direitos de participação 
política na sociedade e assim por diante. Em última instância, pretendem ampliar 
a conquista de direitos de cidadania, não somente para pessoas individualmente, 
mas para o conjunto de segmentos excluídos da população 

Ainda segundo a autora, durante o processo de constituição dos movimentos, 
percebeu-se a necessidade de técnicas e instrumentos de comunicação para transmissão 
e recepção de conteúdos, a fim de ocasionar interesse do público, o fortalecimento da 
proposta e por fim, a obtenção de resultados acerca dos objetivos propostos. Por meio 
da comunicação, torna-se possível interagir e se relacionar e com seus públicos, a 
imprensa, órgãos públicos, aliados e o conjunto da sociedade e, a assim colocando a 
comunicação como um alicerce fundamental. 

 
Nomeada como cidadania coletiva, é uma concepção do conceito de cidadania 

elaborada através de movimentos sociais pela formação de grupos formados na 
sociedade que reivindica seus direitos baseado em interesses da coletividade. De acordo 
com Gohn (1998 apud Gohn, 2005), 

O desenvolvimento explorador, a massificação das relações sociais, o 
descompasso entre o alto desenvolvimento tecnológico e a miséria social de 
milhões de pessoas, as frustrações com os resultados do consumo insaciável de 
bens e produtos, o desrespeito à dignidade humana de categorias sociais tratadas 
como peças ou engrenagens de uma máquina, o desencanto com a destruição 
gerada pela febre de lucro capitalista etc., são todos elementos de um cenário 
que cria um novo ator histórico enquanto agente de mobilização e pressão por 
mudanças sociais: os movimentos sociais 

A batalha por mudanças sociais não é uma fácil tarefa. A mesma mídia que não 
informa também resiste. A luta por visibilidade e aceitação pública é interminável. Com 
o passar dos anos, aconteceram algumas transformações e devido essas lutas, a partir 
do século XXI os movimentos ganharam um pouco mais de visibilidade e aceitação 
pública. Existem grupos que lutam pelo exercício da cidadania dos homoxessuais, 
mulheres, negros, pela educação etc. “(...) quando se torna assunto de reportagem na 
grande mídia, por exemplo, é invisível às grandes audiências, mas que se evidencia em 
forças vivas nas comunidades onde se insere” (PERUZZO, 2007, p. 3). 

Entretanto, para ganhar visibilidade é necessário que saibam de sua existência, 
seu propósito e suas ações, e para isso, a comunicação por meio dos vários 
relacionamentos com os diversos públicos se faz necessária. Deve-se destacar também 
que os movimentos populares vêm agregando às suas históricas e lutas a busca pelo 
acesso aos meios de comunicação como direito de exercer a liberdade de expressão. 

 
 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 
 

Dando início as atividades em 2016, o projeto “Aproxima-ação: Direitos Humanos, 
Estatuto da Criança e do Adolescente e Protagonismo” ao decorrer dos anos, contou com 
a participação e coordenação de professoras do Departamento de Serviço Social da 
Universidade Estadual de Londrina, além de estudantes de Artes Cênicas, Artes Visuais, 
Ciências Sociais, Relações Públicas e Serviço Social da mesma instituição, que atuaram 
como colaboradores e bolsistas. 
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A primeira atividade realizada pelo projeto foi a realização de oficinas na cidade 
de Londrina e região, trabalhando com a temática dos Direitos Humanos. Logo após, 
aproveitando a vivência das oficinas, foi construído e realizado o curso “Multiplicando 
Direitos Humanos e o ECA”, com o objetivo de formar multiplicadores que coloquem em 
prática o aprendizado em ações cotidianas. 

Em minha breve participação, consegui perceber o abismo entre algumas 
comunidades e informações que envolvem seus direitos como cidadãs e cidadãos. 
Infelizmente, acompanhei apenas o final dessa trajetória, porém, estive presente em um 
momento único e extremamente importante: a socialização dos cursistas. 

Neste momento, cada cursista expôs sua vivência antes, durante e depois do 
curso. Além disso, obtiveram a missão de levar o conhecimento e assistência para outras 
comunidades, saindo da zona de conforto e colocando em prática os aprendizados e, 
acima de tudo, promovendo o quesito “aproximação”. As vivências foram apresentadas 
em fotos, vídeos e relatos. 

Acredito que apenas ações como esta são capazes de fazer com que pessoas 
percebam que o mundo vai além de sua realidade, além da visão limitada que nossos 
olhos possam ver, e que a maior certeza é a existência de uma enorme desigualdade em 
nossa sociedade. 

 
 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
 

4.1 Exemplos de violações dos direitos humanos 
 

Ainda me recordo de um vídeo apresentado no evento de finalização do projeto, 
que exibia uma ação de socialização de um cursista com uma comunidade afastada de 
uma ocupação urbana. Eram famílias morando sem energia elétrica, saneamento básico, 
em casas improvisadas no meio de árvores e animais potencialmente perigosos, pessoas 
sem terra interessados em produzir meios à sua própria sobrevivência. São homens, 
mulheres, crianças, cidadãs e cidadãos que sofrem com a precariedade de moradia pois 
esse direito não lhe foram concedidos, e acima de tudo, vivendo com o preconceito de 
uma sociedade que não ajuda e não acolhe. Muitos não conseguem arrumar emprego, 
pois não há endereço para preencher no cadastro ou pela discriminação do local em que 
reside. Muitas crianças não conseguem vagas em escolas, e quando conseguem, sofrem 
pela dificuldade de locomoção. 

Em meio a isso, analisando este caso, fica o questionamento em torno da 
efetividade da Declaração Universal dos Direitos Humanos (UNICEF). Alguns dos direitos 
violados foram: 

 
● Artigo 23 

1. Todo ser humano tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, 
a condições justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o 
desemprego; 
● Artigo 25 
1. Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar 
a si e à sua família saúde, bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, 
habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis e direito 
à segurança em caso de desemprego, doença invalidez, viuvez, velhice 
ou outros casos de perda dos meios de subsistência em circunstâncias 
fora de seu controle. 
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2. A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência 
especiais. Todas as crianças, nascidas dentro ou fora do matrimônio, 
gozarão da mesma proteção social; 
● Artigo 26 
1. Todo ser humano tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo 
menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será 
obrigatória. A instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem 
como a instrução superior, esta baseada no mérito. 

 
Entretanto, além disso, há uma questão que é pouco colocada em prática em 

comparação as várias violações aos Direitos humanos: “Artigo 23.4. Todo ser humano 
tem direito a organizar sindicatos e a neles ingressar para proteção de seus interesses”, 
ou seja, qualquer pessoa - sem distinção - pode recorrer e lutar pela efetivação dos seus 
direitos. O que torna essa uma difícil tarefa é exatamente o fato de várias comunidades 
não conhecerem exatamente quais são seus direitos e como trilhar essa luta. O estado 
não busca informar, as mídias manipulam as opiniões dos receptores, e devido isso, a 
comunicação que projeta informações e cria uma relação mútua entre emissor e receptor 
como forma de auxiliar essas comunidades, pode e deve ser utilizada como forma de 
amenizar as violações contra a cidadania. 

 
 

4.2 Direitos Humanos e Comunicação popular: processo de construção da cartilha 
“Multiplicando Direitos” 

 
O acesso à informação e aos canais de expressão é um direito de cidadania. Para 

Peruzzo (2007, p. 18), os princípios fundamentais que envolvem o conceito de cidadania 
são: liberdade e igualdade. Quando se fala em liberdade, deve-se levar em consideração 
todos os seus parâmetros, inclusive a liberdade de opinião e expressão que são 
essenciais para dar voz na luta pelos direitos humanos. Porém, há um fator que dificulta e 
interfere nessa situação: a comunicação de massa. 

A comunicação de massa é a propagação de informações pelos veículos 
comunicacionais, como as emissoras de televisão, rádio e jornais, e apresentam o 
objetivo de alcançar grandes números de pessoas instantaneamente. O grande problema 
se dá pelo fato da imparcialidade presente em várias ocasiões e da falta de preocupação 
em saber se houve ruídos na chegada da mensagem pelo receptor ou se o mesmo 
concorda com o conteúdo no qual obteve contato. Dessa forma, dificulta-se a construção 
da opinião crítica, pois emitem discursos carregados de juízos de valor. 

Segundo Paiva (2007, p. 143), “(...) o que hoje ocorre é um distanciamento cada 
vez maior entre quem produz e quem consome a mercadoria midiática, seja ela ficcional 
ou mesmo informativa”, e por isso, “(..) produz uma relação em que o destinatário das 
mensagens se confirma como mero consumidor”. A autora coloca então, a comunicação 
comunitária como geradora de uma estrutura mais integrada entre consumidores e 
produtores de mensagens. 

A questão não é fazer com que o indivíduo tenha acesso a informações de 
qualidade ou com que ele se expresse em qualquer meio comunicacional, mas sim 
realizar a democratização do poder de se comunicar. 

Como ação de finalização do Projeto “Aproxima-ação: Direitos Humanos, 
Estatuto da Criança e do Adolescente e Protagonismo”, foi realizado o lançamento da 
Cartilha “Multiplicando Direitos” que contou com a participação dos colaboradores, 
bolsistas e coordenadores atuantes para sua elaboração. 
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Em seu processo de construção, a cartilha contou com a colaboração de todos 
os colaboradores, bolsistas e coordenadores do projeto. O trabalho em conjunto foi 
essencial para a sua criação, pois abordou todos os temas tratados nos cursos e oficinas. 
Desta forma, foi possível elaborar um conteúdo amplo e didático, além da capacidade de 
superação do grupo sobre algumas dificuldades, que abrangiam desde a devida análise 
da Declaração Universal dos Direitos Humanos, até os contratempos envolvendo a 
diagramação do projeto gráfico. 

Outra grande dificuldade foi encontrada no processo de criação dos textos. O 
propósito da criação da cartilha é disseminar os conhecimentos acerca dos Direitos 
Humanos, questões de gênero e diversidade, igualdade racial, políticas de redução de 
danos e comunicação popular, e para alcançar esse objetivo, ela foi produzida para que 
qualquer pessoa, sem distinção de idade ou nível de escolaridade, consiga encontrar 
informações e compreender sobre a temática dos direitos humanos. 

Dentre suas diversas figuras e textos se encontra o seguinte trecho: “A 
comunicação popular é uma forma alternativa de divulgar informações, utilizada 
principalmente, por movimentos, organizações e por pessoas de forma individual, para 
falar sobre coisas que acontecem na sociedade, buscando construir processos de 
reflexões rumo a construção da opinião e do pensamento” (GUEDES, ROCHA E 
SANTOS, 2018) 

 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

A comunicação, seja ela escrita, oral, visual ou sonora, é um fator essencial 
para as relações humanas. A partir dela, torna-se possível nos reconhecer como uma 
sociedade, e juntos lutarmos pelos nossos direitos. 

O direito à comunicação está relacionado com o direito à cidadania, pois 
buscando a democratização das mídias - que é concentrada nas mãos de grandes grupos 
econômicos e políticos - e ampliando o número de canais e criando novos emissores, é 
possível projetar a comunicação e a informação como um direito igual a todos, para assim, 
cidadãs e cidadãos terem a liberdade de formarem suas próprias opiniões em relação a 
cidadania e seu papel na sociedade, o que amplia consequentemente a liberdade de 
expressão para colocar os meios de comunicação a serviço do desenvolvimento 
comunitário. 

Algumas soluções para reverter esse quadro seriam a opção de colocar os meios 
comunicacionais a serviço dos interesses populares e a transmissão de conteúdos a partir 
do cidadão comum e organizações comunitárias. E por isso, é preciso reforçar: uma das 
saídas é a comunicação popular e comunitária. 
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CONSTRUÇÃO DE MATERIAL DIDÁTICO PARA AUXÍLIO NO ENSINO DE 

ESTATÍSTICA 

 

 
Rafaella Silva Ferreira - (discente UEL / apresentadora) 

Tiago Viana Flor Santana - (docente UEL) 

 

Área Temática: Estatística 
 

Numero de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 00655 

 
 

1 Introdução 

 
 

Para a aplicação da estatística faz-se necessário a utilização de algum programa 

computacional, devido ao grande volume de dados que envolvem a maioria dos estudos 

nas diversas áreas do conhecimento. 

 

 
Entretanto, os livros didáticos em estatística, nem sempre apresentam a utilização de 

ferramentas computacionais ou não priorizam o uso de algum software especifico no 

estudo dos conteúdos, abrangendo a utilização dessas ferramentas de forma superficial. 

O material disponível na internet tem aplicações vagas ou muito especificas, não cobrindo 

todo o conteúdo de um curso de estatística básica. 

 

 
O projeto 00655 – “Estatística básica com aplicação no software R"e um projeto de 

pesquisa em ensino do departamento de estatística (CCE-DSTA), que tem como objetivo 

a construção de material didático para aulas de estatística com a utilização do software 

R, sanando uma lacuna deixada pelos materiais existentes. 
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Para construção e apresentação de material de qualidade, seja na forma de apostila, 

hipertexto ou slides faz-se necessário o conhecimento de alguma ferramenta de dia- 

gramação e construção de imagens. 

 

 
O programa Látex e um software utilizado na construção de textos cinéticos com ótima 

qualidade tipográfica, principalmente em textos que envolve equações matemáticas. 

 

 
O R alem, da sua importância como ferramenta estatística possui grande potencialidades 

graças, permitindo a construção de gráficos personalizados de qualidade. 

 

 
Dessa forma, para construção de material de apoio as aulas de estatística adotou-se os 

softwares R e Látex como programas básicos e de conhecimento essencial para os 

participantes do projeto. 

 
 
 

 
2 Referencial Teórico 

 
 

O projeto “Estatística básica com aplicação no software R" e um projeto de pesquisa 

em ensino do departamento de estatística (CCE-DSTA), que tem como objetivo a 

construção de material didático para aulas de estatística com a utilização do software R. 

 

 
Para a implementação do material, faz-se necessário o conhecimento de duas 

ferramentas computacionais o software estatístico R e o programa de editoração de 

texto cinético Látex. Que são programas que auxiliam na diagramação, criação de 

gráficos e cálculos estatísticos. 

 

 
O R e um software livre voltado para a computação estatística e graça (R Core Team, 

2018), disponível gratuitamente no endereço eletrônico https://www.rproject.org/. Foi 

desenvolvido em 1993 pelos estatísticos George Ross Ihaka, professor na Universidade 

de Auckland na Nova Zelândia e Robert Gentleman vice presidente na área de biologia 

computacional da empresa 23andMe. 

http://www.rproject.org/
http://www.rproject.org/
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A linguagem de programação R e muito difundida no mundo, principalmente no meio 

acadêmico devido a sua abordagem construtiva. Diferente da maioria dos softwares 

estatísticos ele não tem procedimentos prontos disponíveis a um simples clique com o 

mouse e necessário o conhecimento do procedimento estatístico que se deseja realizar 

e construir os passos da analise por meio de comandos específicos. Sendo, portanto, a 

ferramenta ideal (pela sua capacidade pedagógica) para a formação de futuros 

pressiona no manuseio dos dados e obtenção da informação. 

 

 
A Figura 1 apresenta a visualização do ambiente R. A esquerda da figura observa-se o 

console por onde se insere as instruções ao programa e a direita uma janela graça 

apresentando os resultados da seqüência de códigos digitados. 

 

 
O Látex e um programa de editoração de texto cinético de alta qualidade tipográfica, 

principalmente nos trabalhos que apresentam grandes quantidades de expressões 

matemáticas (LAMPORT, 1994). E pode ser instalado gratuitamente acessando o 

endereço https://www.latex-project.org/. 

 

 
O Látex e baseado no Tex, um sistema de editoração desenvolvido por Donald 

 

Knuth em 1978 para tipografia digital de alta qualidade (KNUTH, 1984). Diferente-mente 

dos editores de textos tradicionais o Látex e um editor de texto de estilo lógico, onde o 

texto e digitado primeiramente em um arquivo fonte, no qual o autor desenvolve seu 

texto sem formatação e insere códigos de programação que gerenciarão a formatação 

do trabalho e em seguida esse arquivo e compilado gerando um arquivo de saída, 

normal-mente em formato de documento portátil (pdf), SOUZA (2008). 

 

 
Imagem 

 
 
 

 
Figura 1: Ilustração do ambiente R. A esquerda estão as linhas de comando 

nesses Arias para a construção da imagem. 

 

 
A ambiente Látex e ilustrado na Figura 2 onde semelhante ao ambiente R, observa-se a 

esquerda os códigos fonte que são responsáveis pela formatação do trabalho cujo 

resultado pode ser visualizado a direita da imagem. 

http://www.latex-project.org/
http://www.latex-project.org/
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Imagem 

 
 
 

 
Figura 2: Ilustração do ambiente do Látex. As esquerdas da imagem estão 

apresentados os códigos fonte responsáveis pela formatação do texto e a direita o texto 

já finalizado. 

 

 
De acordo com VIEIRA, o leitor e sensível á estética, e a forma como o artigo e 

apresentado, assim fazendo o uso de recursos que deixem o trabalho mais interessante 

esteticamente faz com que mais leitores se interessem pelo mesmo. O que justiça os 

esforços na adoção e domínio de softwares a priori mais complexos que os tradicionais 

editores de textos existentes e programas estatísticos de procedimentos prontos e 

estáticos. 

 

 
3 Procedimentos metodológicos 

 
 

O ganho tipográfico na construção de texto utilizando o Látex como ferramenta de 

editoração tem um custo devido a complexidade do seu uso, uma vez que o usuário 

deve Primeiramente se familiarizar com os códigos de comando e a linguagem de 

programação adotada. 

 
 
 

 
Assim como o Látex o R também faz uso de linhas de comandos e cada resultado 

estatístico ou Graco produzido e resultado de uma seqüência de linhas de comandos 

que o computador deve interpretar e executar. 

 

 
Dessa forma, o participante do projeto precisa primeiramente aprender e dominar o uso 

dessas ferramentas, participando de dois cursos relacionados ao software. 

 

 
O primeiro curso sobre o editor de texto Látex e o segundo, sobre o software R, ambos 

os cursos ministrados por alunos que participaram ou participam do projeto. 
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Para participar do projeto o aluno não necessita ter conhecimento de estatística a priori, 

pois primeiro deve adquirir conhecimento nos softwares utilizados. 

 

 
Porem, para construção de temas mais específicos, como elaboração e resolução de 

exercícios ou aplicação do R para solucionar alguma questão estatística e essencial o 

conhecimento da matéria. 

 

 
4 Considerações finais 

 
 

Atualmente o projeto desenvolveu considerável material que esta servindo de apoio 

para as aulas de estatística básica, porem ainda encontra-se em construção, fazendo 

as devidas modificações, correções e inclusão de conteúdos ainda faltantes. 

 

 
Como ilustração, na Figura 3, o layout de uma apostila que esta em construção no 

projeto e apresentado. 

O próximo curso sobre o R e Látex esta programado para o primeiro semestre de 
 

2019 e será aberto para toda comunidade universitária e não somente para os 

participantes do projeto. 
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Área Temática: Direitos Humanos e Justiça 

 
Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 02105 

 
1. Introdução 

O presente trabalho é resultado do projeto de pesquisa/extensão “Juventude e Violência: 

da violação à garantia de direitos”, do departamento de Serviço Social da Universidade - Estadual 

de Londrina, que tem por objetivo desvelar o envolvimento de adolescentes na prática de atos 

infracionais, de modo a compreender as diferentes determinações que levam os jovens a 

cometerem atos de violência. O referido projeto conta com os diferentes campos de saberes: 

Arquitetura e Urbanismo, Direito, Educação Física, Jornalismo, Relações Públicas, Psicologia 

Social, Geografia, e Serviço Social, atendendo a perspectiva da interdisciplinaridade, e conta com 

o apoio financeiro do MEC/PROEXT/SESU. A pesquisa/extensão teve como fonte o levantamento 

de dados dos Boletins de Ocorrência registrados na Delegacia do Adolescente de Londrina/PR, 

nos anos de 2009, 2010, 2013, 2014, 2015 e 2016, considerando o número de atos infracionais 

cometidos, tipo do ato infracional, sexo, faixa etária e escolaridade. A partir destes dados foram 

identificados os bairros em que estes adolescentes residem e os tipos de atos infracionais 

praticados, com o intuito de relacioná-los à condição de vulnerabilidade social em que estão 

expostos e a existência de políticas públicas nestes espaços. 

Neste contexto, identificamos o residencial Vista Bela, localizado na região Norte de 

Londrina-PR, como o bairro com o maior índice de adolescentes que cometeram atos infracionais. 

Posteriormente após diversas visitas ao bairro, aplicação de questionários e reunião com os 

moradores, foram selecionados 10 jovens com idade de 12 a 16 anos que se interessaram pela 

proposta das oficinas, sendo 6 do sexo masculino e 4 do sexo feminino. 

Desse modo, com base nas experiências das oficinas, alguns questionamentos 

despertaram o interesse de nossas pesquisas, tais como: Qual a raiz da perseguição sofrida pelos 

jovens de periferia exercida por determinados veículos midiáticos? Quais os “caminhos” 

disponíveis para a juventude de periferia aprender e se desenvolver? Esses “caminhos” de fato 

atendem aos interesses desse segmento da sociedade? Será que a humanidade que se diz 

detentora de um conhecimento que é “universal” está preparada para aprender com a 

interculturalidade? 
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É importante ressaltar que não é objetivo do breve relato que aqui se discorre responder 

da maneira adequada a esses questionamentos, tampouco esgotar o debate em torno da 

temática. No presente momento o objetivo principal é estimular a discussão por meio do relato 

de experiência adquirida na aplicação das oficinas com os jovens moradores do Residencial Vista 

Bela buscando diversificar e provocar novas possibilidades de representação dos jovens de 

periferia. Por fim, entender como o rap pode servir de ferramenta no processo de ensino-

aprendizagem seja ele formal ou não. 

 
2. Referencial Teórico 

 
2.1. Educação formal e não-formal22, aliadas ou inimigas? 

 
Retomando as reformas (econômicas, políticas, jurídicas, punitivas, etc) incorporadas 

pela Europa entre o século XVII e XVIII, é curioso perceber que foram as camadas populares da 

sociedade (camponeses, colonos artesãos, etc) as que sofreram os efeitos diretos das novas 

sanções. A propriedade da terra passava a ser uma propriedade absoluta e o que se considerava 

antes uma ilegalidade dos direitos “que muitas vezes assegurava a sobrevivência dos mais 

despojados, tende, com o novo estatuto da propriedade, a tornar-se uma ilegalidade dos bens” 

(FOUCAULT, 1977 p.72), fato preponderante para a intensificação da delinquência no campo: 

 
E essa ilegalidade, se é mal suportada pela burguesia na propriedade imobiliária, 

é intolerável na propriedade comercial e industrial: o desenvolvimento dos portos, 

o aparecimento de grandes armazéns onde se acumulavam mercadorias, a 

organização de oficinas de grandes dimensões (com uma massa considerável de 

matéria-prima), de ferramentas, de objetos fabricados, que pertencem ao 

empresário e são difíceis de vigiar) exigem também uma repressão rigorosa da 

ilegalidade. A maneira pela qual a riqueza tende a se investir, segundo escalas 

quantitativas totalmente novas, nas mercadorias e nas máquinas supõe uma 

intolerância sistemática e armada à ilegalidade. (FOUCAULT, 1977 p.72) 

Com as mudanças que se instauravam, muitas se refletiram no que Foucault denomina 

“economia das ilegalidades”: 

 
A ilegalidade dos bens foi separada da ilegalidade dos direitos. Divisão que 

corresponde a uma oposição de classes, pois, de um lado, a ilegalidade mais 

acessível às classes populares será a dos bens – transferência violenta das 

propriedades; de outro à burguesia, então, se reservará a ilegalidade dos direitos: 

a possibilidade de desviar seus próprios regulamentos e suas próprias leis; de 

fazer funcionar todo um imenso setor da circulação econômica por um jogo que 

se desenrola nas margens da legislação – margens previstas por seus silêncios, 

ou liberadas por uma tolerância de fato. (FOUCAULT, 1977 p.74) 

Essa constatação se analisada isoladamente, além de não trazer novidades para a 

solução dos problemas sobre os quais nos debruçamos no projeto, pode ainda parecer distante 

da realidade vivenciada pelo nosso público alvo. No entanto, esse é o princípio de um modelo 

 
 

22 Na educação formal sabemos que são os professores. Na não-formal, o grande educador é o “outro”, 

aquele com quem interagimos ou nos integramos. Na educação informal, os agentes educadores são os 

pais, a família em geral, os amigos, os vizinhos, colegas de escola, a igreja paroquial, os meios de 

comunicação de massa, etc. (GOHN. 2006 p. 29) 
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de sociedade que se consolidou e foi disseminado pelo mundo. Um mundo de competição e 

dominação, que se dedicaria posteriormente à temática da adolescência. Entende-la para melhor 

controlá-la, basicamente. 

 
A adolescência, portanto, é uma categoria moderna e que teve seu 

reconhecimento principalmente quando a educação formal, que é um dos 

principais projetos da modernidade, ficou sob o jugo e controle do Estado. As 

crianças e adolescentes, a partir desse momento, teriam o dever e o direito de 

ficar nas escolas. A escolarização, como conseqüência, estabeleceu um 

processo de separação entre seres adultos e seres em formação. (MAGRO, 2002 

p.65) 

Se estabelece também, concomitantemente, uma ordem hierárquica na qual 

a infância e a adolescência tornaram-se os representantes do presente, cabendo 

ao passado (adultos produtivos e a ordem por eles estabelecida) o papel de 

subjugar os seus elementos de transformação. Portanto, a educação tornou-se o 

fundamento para o ordenamento do mundo moderno, que ocorre de cima para 

baixo, das classes dominantes para as classes populares; dos adultos (ordem 

estabelecida) para as crianças e adolescentes (seres em formação). (Ibidem.) 

Retornando ao contexto das reformas européias do Sec. XVIII, os esforços destinados 

ao controle e dominação das pessoas se multiplicava proporcionalmente ao aumento da 

criminalidade. Planejava-se, conforme ressalta Foucault (1977) “construir uma nova economia e 

uma nova tecnologia do poder de punir” (p.76). Aprimoramento das técnicas de vigilância, 

policiamento, investigação, captura, etc., tudo em busca de um sistema punitivo diferente do 

suplício (repleto de excessos e ostentação); mas que, mesmo discreto se fizesse reconhecer pela 

eficiência. Um modelo que se adaptasse ao contexto de mudanças (econômicas, políticas, 

jurídicas) e que, tão certa como sua intervenção em quem não se encaixasse nos padrões, 

fosse também o seu alcance, de modo que abrangesse toda a extensão do território. Contudo, os 

esforços no sentido de propiciar as condições necessárias para o direito e acesso das pessoas 

de maneira igualitária ao produto desse novo modelo de organização social não teve a mesma 

intensidade, ao contrário, foi ignorada. 

Percebe-se que desse período em diante até a contemporaneidade, o processo de 

territorialização está submetida à seguinte regra: “a redistribuição dos papéis realizados a cada 

momento do modo de produção e da formação social depende da distribuição quantitativa e 

qualitativa das infraestruturas e de outros atributos do espaço” (SANTOS, 1979 p.18). Porém, o 

que se percebe é que as diversas contradições inerentes ao acesso e garantia dos direitos 

fundamentais do ser humano (como saúde, educação, habitação, etc.) aos setores populares da 

sociedade ainda não foram superadas com o passar do tempo e até se agravaram. Aspectos 

desse descaso e ineficiência dos grupos hegemônicos que praticamente controlam as relações 

entre os indivíduos, se constatam no cotidiano do Residencial Vista Bela. 

O fato mais curioso, no entanto, e que mais causa espanto é analisar as promessas 

feitas no período eleitoral pelo qual o Brasil está passando. Não é incomum ouvir falar de temas 

que são importantes às classes populares como saúde e educação, por exemplo, mas qual a 

solução apresentada para essa crise que se agudiza ano após ano? Que bases construiremos 

para que a juventude de hoje se transforme em melhores adultos que nós? Para a esfera 

política a solução é privatizar e cortar direitos. Privatizar presídios e cortar os direitos de acesso 

à educação gratuita e de qualidade, à exemplo do que aconteceu em 29 de Abril de 2015 em 

Curitiba no Paraná, quando o então Governador Beto Richa - PSDB ordenou, por meio de forte 

aparato policial o massacre da classe de professores em greve contra o pacote de medidas que 

extinguiu o Paraná Previdência. 
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Nesse ordenamento, que se assimilou de maneira tão eficiente ao mundo globalizado 

atual, as relações sócio-espaciais e econômicas parecem determinadas por uma 

 
ânsia irrefreada de posse, [que se desenvolve pela] convicção de que lhes é 

possível transformar tudo a seu poder de compra. Daí a sua concepção 

estritamente materialista da existência. Por isso é que, para os opressores, o que 

vale é ter mais e cada vez mais, à custa, inclusive, do ter menos ou nada ter 

dos oprimidos. Ser, para eles, é ter e ter como classe que tem. (FREIRE, 1998 

p.25) 

É apropriado destacar também que: 

 
A educação institucionalizada, especialmente nos últimos 150 anos, serviu – no 

seu todo – ao propósito de não só fornecer os conhecimentos e o pessoal 

necessário à máquina produtiva em expansão do sistema do capital, como 

também gerar e transmitir um quadro de valores que legitima os interesses 

dominantes, como se não pudesse haver nenhuma alternativa à gestão da 

sociedade, seja na forma “internalizada” (isto é, pelos indivíduos devidamente 

“educados” e aceitos) ou através de uma dominação estrutural e uma 

subordinação hierárquica e implacavelmente impostas. (MEZÁRÓS, 2008 p. 35) 

Nesse cenário, o jovem (em especial o negro e de periferia) está inserido numa dinâmica 

de alienação da própria identidade à qual tem de se submeter para ter acesso às “oportunidades” 

que o mundo apresenta. Essa conceituação da “adolescência” que categoriza e coisifica o jovem 

certamente atende vários interesses políticos, acadêmicos e médicos, mas raramente atende os 

interesses das pessoas que compõem esse segmento social: os próprios adolescentes. Com isso 

tornam-se raros os espaços de socialização onde se sintam seguros para expressar suas ideias 

e interesses. É diante dessa incoerência muito presente nas escolas públicas não só de Londrina, 

mas do Brasil, que o RAP¹ pode surgir como importante ferramenta de diálogo com os jovens e 

discussão de temas que geralmente não são abordados no ensino regular. Por isso a sugestão 

de ser utilizada em espaços de educação não-formal², como maneira de estimular o pensamento 

crítico acerca da realidade vivenciada, o autoconhecimento e complementar os saberes 

trabalhados no ambiente de educação formal quando este impossibilite a utilização dessas 

práticas. 

Forma-se, portanto, nos espaços de educação não-formal um ambiente muito rico para 

que os jovens possam explorar suas potencialidades e assumir sua identidade de maneira 

espontânea. Cabe então, aos educadores, ao Estado e à sociedade de modo geral assumir a 

responsabilidade e a sensibilidade para então propor um canal de diálogo que supere o modelo 

hierarquizado de muitas responsabilidades e poucos direitos aos quais são submetidos nos 

ambientes de ensino institucionalizado, considerando suas ações meras transgressões que 

ameaçam certos privilégios de determinados grupos/conglomerados hegemônicos. Essas 

transgressões comuns nas letras de RAP, serve de muleta para os argumentos de que as músicas 

estimulam a violência, mas que retratam, na verdade um cotidiano com o qual os jovens se 

identificam. Essa transgressão, se de fato ocorrem, tem de ser estudadas no contexto em que 

ocorrem, pois se os jovens 

 
transgridem quando tomam as rédeas de seu próprio processo educativo, 

fazendo-o contextualizado com suas vidas, sua história, suas experiências, suas 

necessidades e, também, com seus sonhos, projetos e desejos. Assim, estes 

adolescentes deixam de ser meros atores e agentes de um modelo social que 

os exclui e discrimina, e os idealiza, os teme e os controla; e se tornam também 

autores de si próprios. (MAGRO, 2002 p.72-73) 



342 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

 

 

E não poderia ser de outro jeito, uma vez que a liberdade não é um bem que pode ser 

transmitido de uma pessoa à outra, mas que precisa ser conquistada pelo sujeito que se predispõe 

à alcançá-la. Constata-se que “se a humanização dos oprimidos é subversão, sua liberdade 

também o é. Daí a necessidade de seu constante controle. E, quanto mais controlam os 

oprimidos, mais os transformam em “coisa”, em algo que é como se fosse inanimado” (FREIRE, 

1998 p. 26). É com base nessa constatação que se justifica a escolha da música que seria 

trabalhada na oficina com os adolescentes: A vítima, do grupo Racionais MC’s. 

Atribuir ao RAP23 a causa da violência urbana seria não apenas ingenuidade da parte de 

quem o faz, mas um grande gesto de hipocrisia uma vez que "é preciso repensar as 

representações da violência correlacionando-as à forma como tem sido representada a juventude 

hoje" (HERSCHMANN, 2000 p. 50). 

 
3. Procedimentos Metodológicos 

A oficina teve início com uma roda de conversa, apresentando o grupo para os novos 

participantes. Posteriormente, foi retomado o encontro da última oficina sobre “Os direitos 

fundamentais” e sobre o encontro anterior quando foi discutido o que é a mídia e qual o seu papel. 

Iniciamos a primeira dinâmica da oficina apresentando algumas reportagens que relatavam o 

mesmo crime com infratores de classes sociais distintas, a idéia era mostrar a imparcialidade do 

veículo midiático para com indivíduos com condições socioeconômicas desiguais. 

Na segunda parte da dinâmica do dia, trabalhamos com a interpretação da música “A 

Vítima” do grupo “Racionais MC’s”. A música relata sobre um acidente sofrido pelos membros do 

grupo, ocasionando a morte de um dos ocupantes do carro em que eles colidiram. Na época, a 

mídia condenou os músicos envolvidos falando que eles estavam embriagados e drogados no 

momento da colisão. Como resposta, o grupo gravou a música falando a versão deles sobre o 

caso. Levando em consideração o contexto da música, pedimos para que eles relatassem o fato 

por meio de uma manchete do caso. Ocorreu uma discussão sobre as diversas maneiras de 

interpretar uma situação. 

O Objetivo principal da oficina é estimular o pensamento crítico e análise acerca das 

informações divulgadas pelos meios de comunicação, mas outros objetivos secundários podem 

ser facilmente elencados, como: promover a afinidade com meios de comunicação alternativos, 

como a música para transmitir ideias, opiniões, emoções, etc.; estimular a linguagem escrita e 

análise dos fatos por meio da elaboração da matéria relacionada ao acidente tratado na música. 

 
Resultados e Discussões 

Apenas com as reportagens elaboradas pelos jovens é possível ter uma noção de 

quão diversa pode ser a maneira que alguém recebe determinada informação e como esse fato 

será transmitido posteriormente. Aqui na presente pesquisa temos sete delas para apreciação: 

 
1. “Carro capota e colide com uma Kombi. Um homem é morto e deixa sua esposa grávida.” 

2. “Carro capota e bate contra uma Kombi, um homem faleceu.” 

3. “Rappers brasileiros se envolvem em acidente! Por volta da 1 da manhã, do dia 14 de 
outubro de 1994 o grupo conhecido como Racionais MC’s se envolve em um grave 
acidente, uma pessoa morre, integrantes do grupo saem com poucos ferimentos.” 

 

 

23 RAP-Rhythm and Poetry, estilo musical produzido pelos rappers e DJ´s. 
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4. “A banda Racionais MC’s bate com uma Kombi com duas pessoas dentro e uma foi 
morta.” 

5. “Agora na zona Sul ocorreu um acidente de carro que deixou um morto.” 

6. “Dia 14 de outubro de 1994 capotou um carro na marginal que deixou um morto. A vítima 
deixou a mulher e seu filho que ela esperava.” 

7.  “Naquela noite ele estava indo para o show e bateu em uma Kombi e foi uma pessoa 
morta, ele foi preso.” 

Sem nenhuma análise aprofundada da subjetividade de cada adolescente nota-se que 

na primeira (à exemplo da sexta) notícia a pessoa que escreveu atribui um elevado grau de 

afinidade pela composição familiar da vítima, que "deixa sua esposa grávida" como se ficasse 

desamparada; Na quinta matéria a pessoa se preocupou em identificar a região onde ocorreu o 

acidente; No sétimo relato a pessoa optou por ressaltar que os rappers estavam à caminho do 

show. E assim por diante. 

Contudo, foi provavelmente na fala de um dos garotos que participaram das oficinas 

anteriores o resultado mais evidente, pois apesar de, segundo o próprio, não ter muitas afinidades 

com a escola na qual está inserido (como acontece com jovens como ele)   afirma que: “se na 

escola fosse como é nas oficinas eu ia até no final de semana”. Diante dessa pequena revelação 

os outros resultados parecem quase sem importância. Nessa afirmação podemos perceber que 

o jovem sentiu-se à vontade para manifestar sua satisfação em fazer parte de um grupo, sem o 

receio de ser reprimido, estigmatizado por manifestar sua opinião. Pode ser entendida também 

como manifestação de gratidão e aprovação pela maneira como se planeja e executa as oficinas. 

Assim como através das reportagens é possível notar traços nítidos da personalidade 

de quem as produziu, na convivência do cotidiano essa personalidade se desenvolve mutuamente 

interagindo com as distintas personalidades que mantém contato e simultaneamente com o 

território em que está inserida. Portanto, tal e qual as diferentes reportagens representam partes 

de um todo que é o acidente no qual se envolveram os rappers, também as diferentes identidades 

que se relacionam durante a aplicação das oficinas contribuem diretamente para a formação de 

um grupo coeso. É nutrindo essas afinidades e estimulando a interculturalidade e 

interdisciplinaridade que os bolsistas do projeto almejam os resultados da oficina. 

 
Considerações Finais 

 
Conforme apontado por Mendes (2017), a mídia londrinense cria uma distorção dos fatos 

ao elaborar o material que se tornará notícia para a população. Essa distorção se dá com base 

nas análises dos B.O.s, pois revela que apesar de constar nos documentos fornecidos pela 

Delegacia de Adolescentes que os principais Atos Infracionais cometidos pelos jovens são contra 

o patrimônio (furto, roubo, etc.). Os veículos de comunicação regional, por sua vez, se dedicam 

na divulgação das infrações cometidas contra a pessoa, como homicídio e latrocínio, por exemplo. 

Essa prévia seleção dos conteúdos envolvendo a juventude mascara os fatos e induz os 

consumidores da notícia a generalizar, criar esteriótipos em torno do que realmente é ser 

adolescente e associar o termo à violência. Mais nítida é essa associação se a manchete trazer 

envolvido na cena o jovem de periferia, esse mesmo, que geralmente tem de superar diversos 

obstáculos para a autoafirmação de sua identidade. 

A representação espacial de onde ocorreram os Atos Infracionais também contém 

distorções, suprimindo a região central como uma das mais violentas. Condição essa que 
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reforça a política segregacionista da cidade, atribuindo valor e centralidade à determinadas 

regiões em prejuízo de outras. 

A distorção constatada nesses aspectos 

expressa o ambiente da realidade própria dos jornais. O público comum 

geralmente não tem acesso às informações das Delegacias do Adolescente da 

cidade de Londrina. Dessa forma, os veículos de comunicação tem a 

responsabilidade de apresentar a informação sobre a prática dos atos infracionais 

tal como elas acontecem, cumprindo a função social do jornalismo. (MENDES, 

2017 p.3) 

Outra preciosa constatação que pôde ser observada com a experiência das oficinas é 

que por mais rico e vasto que possa ser o conhecimento fornecido no ambiente "asséptico", 

racional e quase à prova de erros da universidade de nada tem valor se o interlocutor não for 

capaz de transmiti-lo a seus interlocutores, sejam eles de onde for. Fenômeno esse, decorrente 

da falha estrutural do sistema educacional, condição como que herdada da "Educação Básica" 

pelas universidades, que raramente permite espaços de interculturalidade, optando pela 

fragmentação e padronização dos conhecimentos. Porém, de nada vale a crítica sem uma 

alternativa viável para superação dos desafios, de maneira que nos resta a opção de continuar 

caminhando e tentar incluir os jovens na criação os "caminhos" que serão por eles trilhados sem, 

no entanto, que essa atividade seja considerada apenas uma obrigação. 
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52. Introdução 
 

A inter-relação ensino, pesquisa e extensão tem se tornado o pilar da educação 
no Brasil, a partir da publicação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 1996. 
Ainda na década de 80, no século XX, a extensão universitária estabeleceu-se como um 
ambiente de conhecimento. Pois os projetos de extensão universitária foram criados com 
o objetivo de relacionar a universidade com a sociedade, (SILVA et al., 2016). 

A função da extensão universitária vai além dos muros da universidade, pois ela 
valoriza o desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida da sociedade 
(OLIVEIRA; JÚNIOR; SILVA, 2016). A principal responsabilidade das Instituições de 
Ensino Superior é formar profissionais compromissados com o progresso econômico, 
social e ambiental (ALMEIDA; SILVA; SILVA, 2016). 

Dentro deste contexto, na década de 80, docentes dos cursos de Medicina e 
Enfermagem da Universidade Estadual de Londrina (UEL) criaram um projeto de 
extensão universitária com a finalidade de atender pacientes portadores de feridas. Esse 
projeto foi mantido, de forma ininterrupta, até os dias atuais e vem sendo desenvolvido 
no Ambulatório de Especialidades do Hospital Universitário da Universidade Estadual de 
Londrina, por docentes e estudantes dos cursos de enfermagem e medicina. 

O referido Projeto proporciona aos acadêmicos bolsistas e colaboradores o 
aprimoramento técnico e científico, além de buscar a excelência para proporcionar ao 
portador de lesão crônica, um tratamento eficaz, conforto e retorno à vida social 
(VOLPATO et al., 2016). 

Dentre os objetivos do Fórum dos Pró-reitores de Extensão das Instituições de 
Ensino Superior Públicas Brasileiras, um deles é contribuir para que a extensão 

universitária faça parte da resolução de grandes problemas sociais do país. O fato de 
uma ferida crônica interferir nas relações sociais, meio de trabalho, âmbito familiar, e 
consequentemente tornar esses indivíduos vulneráveis ao desemprego e isolamento 
social, torna o projeto em questão, significativo (MENDONÇA; SILVA; OLIVEIRA, 2017). 

Em síntese, é necessário que participantes de projetos de extensão tenham 
oportunidade para relatarem suas vivências, contribuições adquiridas, assim como 
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dificuldades que encontraram e, desta maneira, contribuir para a melhora do 
desenvolvimento das ações de extensão, onde os projetos poderão passar por 
reformulações e adequações para que se atinjam seus objetivos. (OLIVEIRA; JÚNIOR; 
SILVA, 2016). Deste modo, evidenciou-se a necessidade de se conhecer as contribuições 
que o presente projeto tem proporcionado aos alunos e pacientes tendo em vista sua 
relevância como extensão universitária para a formação do profissional de saúde, em 
especial, médico e enfermeiro, bem como, da assistência à comunidade, no caso, 
portadores de úlceras crônicas. Além de identificar possíveis deficiências que poderão 
ser superadas a partir das informações obtidas com esta pesquisa. Portanto, este estudo 
teve como objetivo identificar as contribuições proporcionadas aos alunos e pacientes 
atuantes no ambulatório de ulceras crônicas. 

 
53. Referencial Teórico 

 
É estipulado pelo “Estatuto da Universidade Brasileira” no Decreto Federal nº 

19851 de 11 de abril de 1931, sendo como atividades da extensão universitária a 
promoção de cursos e conferências, com o objetivo de propagação de conhecimentos 
de valor a vida individual e coletiva, assim como a exposição de respostas as atribuições 
sociais e ao desnvolvimento de ideologias e convicções de interesse nacional. 
(CARBONARI; PEREIRA, 2015). 

Desta maneira, a extensão faz parte da educação universitária, não tolerando 
se desvincular do ensino e da pesquisa, visto que ligados representam contribuiçõesao 
País. As atribuições da extensão universitária, juntas ao ensino e à pesquisa, 
retratamumamaneira para melhorar o sistema educacional do Brasil e juntamente, 
conduzir conhecimento e desenvolvimento a toda a sociedade. Deste modo, as tarefas 
da extensão nas universidades auxiliam no processo educacional dos universitários, 
assim como no avanço da qualidade de vida da sociedade e na promoção e humanização 
do conhecimento. (FARIA, 2015). 

Em síntese, considerando tal importância da extensão universitária, ressalta-se 
que participantes de projetos de extensão tenham oportunidade para relatarem suas 
vivências, contribuições adquiridas, e desta maneira, possam contribuir para a melhora 
do desenvolvimento das ações de extensão, para que se atinjam seus objetivos. 
(OLIVEIRA; JÚNIOR; SILVA, 2016). 

 
54. Procedimentos Metodológicos 

 
Estudo transversal realizado no ambulatório de especialidades do Hospital 

Universitário/UEL. A amostra compreendeu-se de 31 alunos e 13 pacientes participantes 
do projeto. A coleta de dados foi feita através de instrumentos com perguntas abertas e 
fechadas. Como bases científicas para a elaboração do questionário dos alunos foram 
realizadas buscas nas bases de dados Lilacs, e Google acadêmico, assim como a Diretriz 
Curricular Nacional de Enfermagem, contidos na resolução CNE/CES nº 3, de 7 de 
novembro de 2001 do CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, onde comtempla 
competências e habilidades que devem ser abordadas durante a graduação para a 
formação do profissional de saúde. A coleta de dados dos alunos foi realizada por meio 
de questionário e dos pacientes por meio de entrevista. 

 
 

55. Resultados e Discussões 
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Os resultados desta pesquisa foram tabulados e analisados em número e 
porcentagem e estão apresentados a seguir por meio de gráficos e tabelas, sendo que as 
Tabelas 01, 02 e 03 e a Figura 01 referem-se aos alunos e as Tabelas 04,05, 06, 07 e 08 
referem-se aos pacientes. 

 
Tabela 01 – Distribuição dos alunos conforme características demográficas e curso de 
graduação. Londrina, 2018. 

 Características Alunos % 

Sexo Feminino 
Masculino 

26 
5 

83,87% 
16,13% 

Idade 20 a 25 
26 a 30 

24 
7 

77,42% 
22,58% 

Curso Enfermagem 
Medicina 

24 
7 

77,42% 
22,58% 

Fonte: Autora. 

Pode-se identificar na Tabela 01 que as características que predominaram 
entre os alunos são: sexo feminino (83,87%), na faixa etária de 20 a 25 anos (77,42%) e 
do curso de enfermagem (77,42%). 

Tabela 02 – Distribuição de respostas relacionadas às experiências adquiridas com o 
projeto, relatada pelos alunos. Londrina, 2018. 

 

Experiências Adquiridas Nº de respostas % 

Técnica e cuidados com feridas crônicas 25 48,08% 

Relação com o paciente, empatia 16 30,77% 

Vivência multidisciplinar 8 15,38% 

Evolução e anotação sobre feridas 3 5,77% 

TOTAL 52 100% 

Fonte: Autora. 

A Tabela 02 mostra o número de respostas relacionadas as experiências 
adquiridas com a realização do projeto. As mais mencionadas com 25 (48,08%) respostas 
foi relacionada à técnica e os cuidados com feridas crônicas, a segunda com 
16 (30,77%) respostas estavam relacionadas com a relação interpessoal com os 
pacientes e sobre o sentimento de empatia para com o próximo, com 8 (15,38%) 
respostas foram consideradas a vivência multidisciplinar na sala de curativos, como 
uma experiência importante. E por último com 3 (5,77%) respostas relacionadas a 
anotação e evolução realizadas após a realização dos curativos, onde são descritas as 
características da lesão e a conduta realizada. 

Gráfico 01 – Distribuição dos relatos dos alunos sobre as dificuldades e desafios na 
realização do projeto. Londrina, 2018. 
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onte: Autora. 

 

Na figura 01 são abordadas as dificuldades e desafios que os alunos relataram ter 
encontrado, durante a realização do projeto, cada aluno poderia relatar mais que uma 
dificuldade encontrada. A maioria das respostas 14 (42,42%) diziam não ter havido 
dificuldades, 7 (21,21) relacionadas a outras dificuldades entre elas questões de 
deslocamento ao local do projeto, falta de materiais e sobre a estrutura do local. E com 
4 (12,12%) das respostas mencionavam ter dificuldades na realização do curativo, por 
não terem ainda contato com tal habilidade. Três (9,09%) das respostas o relacionamento 
com o paciente e o atendimento prestado. 

Tabela 03 – Distribuição de respostas relacionadas às habilidades adquiridas no 
projeto, conforme relato dos alunos. Londrina, 2018. 

 

Habilidade Sim % Não % Parcialmente % Total % 

Habilidade técnica 
na confecção do 

curativo 
31 100,00% 0 0,00% 0 0,00% 

31 
100% 

Comunicação 31 100,00% 0 0,00% 0 0,00% 
31 

100% 

Integração com a 
equipe 

30 96,77% 1 3,23% 0 0,00% 
31 

100% 

Princípios da 
ética/bioética 

29 93,55% 0 0,00% 2 6,45% 
31 

100% 

Educação em 
saúde 

29 93,55% 0 0,00% 2 6,45% 
31 

100% 

Cuidado integrado e 
continuado 

28 90,32% 0 0,00% 3 9,68% 
31 

100% 

Autonomia 28 90,32% 1 3,23% 2 6,45% 
31 

100% 

Conhecimento 
técnico/científico na 

área de feridas 
27 87,10% 0 0,00% 4 12,90% 

31 
100% 

Habilidade para 
avaliar uma lesão 

26 83,87% 0 0,00% 5 16,13% 
31 

100% 

Vivencia 
multiprofissional 

26 83,87% 1 3,23% 4 12,90% 
31 

100% 

Educação 
permanente 

24 77,42% 2 6,45% 5 16,13% 
31 

100% 
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Raciocínio clínico 24 77,42% 0 0,00% 7 22,58% 
31 

100% 

Habilidade para 
anamnese e exame 

físico 
22 70,97% 0 0,00% 9 29,03% 

31 
100% 

Liderança 21 67,74% 6 19,35% 4 12,90% 
31 

100% 

Administração e 
gerenciamento 

20 64,52% 2 6,45% 9 29,03% 
31 

100% 

Gerenciamento de 
conflitos 

15 48,39% 7 22,58% 9 29,03% 
31 

100% 

Fonte: Autora. 

O quadro acima mostra as habilidades adquiridas no projeto, onde cada aluno 
respondeu cada item com “sim” se foi uma habilidade a qual desenvolveu no projeto, “não” 
caso não tenha desenvolvido e “parcialmente” desenvolvido. Conforme é mostrado, a 
habilidade técnica na confecção do curativo e a comunicação todos os 31 (100,00%) 
afirmaram ter adquirido durante o projeto, a habilidade de integração com a equipe, 30 
(96,77%) afirmaram que sim, e 1 (3,23%) não, não havendo alunos afirmando 
parcialmente. Princípios da ética/bioética, 29 (93,55%) alunos afirmaram ter adquirido 
essa habilidade e 2 (6,45%) parcialmente. Educação em saúde 29 (93,55%) relatam que 
sim e apenas 2 (6,45%) relataram que adquiriram parcialmente. Cuidado integrado e 
continuado 28 (90,32%) sim, e 3 (9,68%) parcialmente. A habilidade da autonomia houve 
28 (90,32%) alunos que afirmam ter a desenvolvido, 1 (3,23%) não e 2 (6,45%) 
parcialmente.Conhecimento técnico/científico na área de feridas 27 (87,10%) 
sim e 4 (12,90%) parcialmente.Habilidade para avaliar uma lesão 26 (83,87%) 
afirmaram que sim e 5 (16,13%) parcialmente.Vivencia multiprofissional 26 (83,87%) 
sim, 1 (3,23%) e 4 (12,90%) parcialmente.Educação permanente 24 (77,42%) 
afirmaram que sim, 2 (6,45%) que não e 5 (16,13%) parcialmente. Raciocínio clínico 24 
(77,42%) afirmam ter adquirido tal habilidade e 7 (22,58%) ter adquirido parcialmente. 
Habilidade para anamnese e exame físico com 22 (70,97%) sim e 9 (29,03%) 
parcialmente. A habilidade liderança foi mencionada por 21 (67,74%) alunos como 
adquiridas, 6 (19,35%) não, e 4 (12,90%) parcialmente. Administração e gerenciamento 
20 (64,52%) disseram que sim, 2 (6,45%) não e 9 (29,03%) parcialmente. Gerenciamento 
de conflitos, 15 (48,39%) relataram ter adquirido, 7 (22,58%) não e 9 (29,03%) 
parcialmente adquirirão. 

É referido pela Diretriz Curricular Nacional para a área de Enfermagem, 
competências e habilidades como: atenção à saúde, tomada de decisões, comunicação, 
liderança, educação permanente, entre outros pressupostos. Mostrando desta forma, que 
a formação do enfermeiro tem como meta, oferecer ao profissional, conhecimentos e 
práticas para alcançar o desempenho das referidas competências. E assim visando o 
cuidado multiprofissional, as competências e habilidades de cada membro da equipe de 
saúde serão somadas assegurando a integralidade do cuidado em saúde (VIERA et al., 
2016). 

A seguir estão apresentados os resultados sobre os relatos dos pacientes com relação 
às suas experiências no projeto. 

Tabela 04 – Características dos 13 pacientes entrevistados. Londrina, 2018. 
 Características Pacientes % 

Sexo 
Feminino 
Masculino 

3 
10 

23,08% 
76,92% 
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Idade 

Até 39 

40 a 60 
61 a 70 

Acima de 70 

1 

2 
8 
2 

7,69% 

15,38% 
61,54% 
15,38% 

Fonte: Autora. 

Mostra-se na Tabela 04, as características predominantes, onde pode-se verificar 
que a maioria são do sexo masculino, de idade entre 60 a 70 anos. 

Na Tabela 05 a seguir é mostrado qual o estado de melhora da ferida desde o 
começo do tratamento na sala de curativo até o momento da entrevista, segundo as 
respostas dos pacientes e na Tabela 06 as notas referidas pelos mesmos, de 0 á 10 para 
o atendimento prestado pelo projeto. 

Tabela 05 – Distribuição dos pacientes conforme opinião sobre a evolução desde o 
início do acompanhamento na sala de curativos. Londrina, 2018. 

 Características Pacientes % 

Estado da ferida Melhora 
Sem melhora 

Piora 

12 
1 
0 

92,31% 
7,69% 
0,00% 

Fonte: Autora. 

Podemos verificar na Tabela 05 que 12 (92,3%) dos pacientes afirmaram ter 
melhoras na lesão após o acompanhamento na sala de curativo, como resultado de um 
cuidado em conjunto. Apenas 1 (7,69%) paciente referiu não haver melhora, podendo ser 
justificado devido ao tratamento de lesões crônicas ser um processo complexo, pois sua 
evolução é rápida e decorrente de diversas condições predisponentes que, podem 
dificultar sua cicatrização (VOLPATO et al., 2016). 

Tabela 06 – Relação das notas referidas pelos pacientes. Londrina, 2018. 
 Características Pacientes % 

Nota Até 3 0 0,00% 
 4 a 5 0 0,00% 
 6 a 8 1 7,69% 
 Acima de 8 12 92,31% 

Fonte: Autora. 

As “notas” mencionadas pelos pacientes foram na maioria acima de 8 (92,31%), 
demonstrando a qualidade do atendimento em geral realizado pelo projeto, mas tendo 
como viés, que a entrevista foi conduzida por uma bolsista do projeto, o que pode ter 
influenciado tal resultado. 

A Tabela 07, a seguir, mostra quais orientações são realizadas na sala de curativos, 
em relação ao cuidado, tratamento da lesão, assim como orientação sobre hábitos 
alimentares e de higiene. 

Tabela 07 – Distribuição das orientações recebidas durante os atendimentos na sala de 
curativo, conforme relato dos pacientes. Londrina, 2018. 

 

 Características Respostas % 

Cuidado e tratamento Forma de realização do curativo 10 41,67% 
 Não apoiar sobre a ferida 7 29,17% 
 Produto de tratamento 4 16,67% 
 Não deixar a ferida exposta 3 12,50% 
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Alimentação Mais frutas e proteínas 

Controlar diabetes 
Horários certos para refeições 
Diminuir carboidrato e fritura 

Não receberam 

6 

5 
3 
2 
2 

33,33% 

27,78% 
16,67% 
11,11% 
11,11% 

Higiene Limpeza (SF 0,9% e banho) 
Colocar plástico na lesão no banho 

Utilizar materiais limpos 

10 
7 
4 

47,62% 
33,33% 
19,05% 

Fonte: Autora. 

Na Tabela 07 é observado em relação ao cuidado e tratamento da lesão, 
predomínio de 10 (41,67%) respostas referiram ter recebido orientações em relação a 
forma de realizar o curativo e o nº de vezes que deve ser realizado no dia. Com a minoria 
de 3 (12,50%) respostas, foram mencionadas a orientação de não deixar a lesão exposta 
e não colocar a mão sobre a ferida. Sobre a alimentação a maioria (6; 33,33%) menciona 
ter recebido orientações sobre ingerir mais frutas e fontes de proteínas. Esse 
apontamento corresponde ao fato de o processo de cicatrização de feridas também ser 
influenciado significativamente pelo estado nutricional do paciente, ressaltando-se que a 
regeneração tecidual depende do aporte calórico, de proteínas, vitaminas e minerais 
(SANTOS et al., 2016). Relacionado à higiene, houve predominância (10; 47,62%) na 
orientação de realizar a limpeza com SF 0,9% da lesão e também sobre o habito do 
banho. Assim como com 7 (33,33%) das respostas referindo a orientação de colocar 
saco plástico na feriada para protege-la na hora do banho. É notável que limpeza, higiene 
e evitar o contato da lesão com o meio externo, evita a proliferação de microrganismos 
infecciosos e estimula o bem-estar físico e mental dos pacientes (QUEIROZ.; 2018). 

Na entrevista houve oportunidade para que os pacientes pudessem dar sugestões 
de melhora para o projeto, e também espaço para que mandassem um recado aos 
estudantes que tiveram contato durante seu tratamento. 

Tabela 08 – Distribuição das sugestões dos pacientes para o atendimento do projeto e 
recado aos estudantes. Londrina, 2018. 

 

 Características Respostas % 

Sugestões Nenhuma sugestão 7 50,00% 
 Menos tempo de espera 3 21,43% 
 Mais recursos materiais 2 14,29% 
 Mais atenção médica 1 7,14% 
 Outros 1 7,14% 

Recado aos Agradecimentos e elogios 12 80,00% 
estudantes Não há queixas 2 13,33% 

 Conselhos 1 6,66% 

Fonte: Autora. 

Na Tabela 08 percebido que a maioria (7; 50,00%) não deram sugestões, mas 3 
(21,43%) respostas sugeriram mudanças no tempo de espera para ser atendido, devido 
as consultas serem marcadas todas ao mesmo horário, sendo atendido por ordem de 
chegada e com prioridade á acamados e cadeirantes. 

Ressaltamos que foi solicitado aos pacientes que mandassem um “recado” aos 
alunos, sendo em sua maioria (12; 80,00%) por agradecimentos e elogios, por falas como: 
“muito obrigado”, “alunos eficientes”, e “pessoas que gostam da profissão que exercem”. 
Em seguida com 2 (13,33%) apenas mencionaram não haver queixas, e 1 (6,67%) 
resposta direcionou conselhos aos alunos, como amar sempre o que faz, ter 
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paciência sempre, assim como ser dedicados. Não havendo nenhum recado negativo, 
enfatizando assim a qualidade do atendimento prestado. 

Considerações Finais 
 

Identificamos como potencialidades, conforme relatos dos alunos, que o referido 
projeto de extensão agrega conhecimentos específicos na área de tratamento e 
prevenção de feridas crônicas, aproxima o contato dos alunos com os pacientes, além de 
abordar a vivência multidisciplinar. A maioria afirma não ter encontrado dificuldades e 
desafios na realização do projeto. Em relação as habilidades desenvolvidas no projeto, 
os alunos destacaram: autonomia, comunicação, habilidades técnicas, integração com a 
equipe, entre outras, favorecendo a formação acadêmica do aluno, entretanto, 
provavelmente pelo carácter marcadamente assistencial do projeto, habilidades como 
administração, gerenciamento, e gerenciamento de conflitos foram menos citadas pelos 
alunos. 

 

Como fragilidades, os alunos relataram a falta de uma estrutura do local e 
distribuição de materiais mais adequadas, e a dificuldade na realização do curativo, por 
não terem muito contato prévio com a técnica. Em relação aos pacientes, algumas 
orientações parecem que devem ser mais reforçadas durante os atendimentos, pois 
poucos pacientes lembraram-se de mencioná-las no momento da entrevista como, por 
exemplo, não deixar a lesão exposta, para evitar infecções, assim como buscar maneiras 
de diminuir o tempo de espera. Como potencialidades, nota-se o relato dos pacientes 
sobre a melhora significativa das lesões, e elogios ao projeto, assim como nenhum 
“recado” de conotação negativa aos estudantes. 

O desafio atual é estabelecer maneiras de superar as fragilidades encontradas, 
e, desta maneira, contribuir para a melhora do desenvolvimento das ações da extensão 
por meio deste projeto. 
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56. Introdução 
 

A Psicologia, vem ao longo dos anos sendo entendida como uma ciência, apesar 
de ser um campo multifacetado e apresentar diferentes áreas de atuação. Como campo 
de conhecimento, é uma área que se articula com diversos conteúdos dentre eles, 
destacamos seu envolvimento com a área jurídica. Neste contexto a assim denominada 
psicologia jurídica engloba um amplo espaço de atuação, com atividades como: perito 
testemunhal; prevenção de problema das falsas memórias; condução de autópsia 
psicológica; ações em defesa de interesses de crianças e adolescentes; assegurar a 
capacidade da parte no processo criminal ou interdição e mediação de conflitos, 
objetivando a garantia de direitos dos sujeitos que estejam envoltos com o mundo jurídico 
(BASSI, 2011). 

Dentre as áreas de atuação da Psicologia Forense ressaltamos aquela que busca 
analisar e interpretar contingências de vidas, atentando para o relato da pessoa, 
principalmente as vítimas de crimes, de violação e/ou desrespeito ao ser humano como 
cidadão. Sendo este trabalho realizado com base na área da vitimologia, a qual procura 
dar uma atenção, de forma holística, à complexidade na qual se encontra uma pessoa 
que sofreu uma violência de forma que seus direitos foram violados por um terceiro. David 
Augusto Fernandes (2014) define o enfoque da vitimologia como sendo “as pessoas ou 
grupos sociais ofendidos por ações delituosas de natureza criminal; as vítimas de ilícitos 
civis e as vítimas de outros fenômenos geradores do sofrimento humano”. 

A definição da figura da vítima ao longo do contexto histórico apresenta variações 
com base em detalhes específicos dependendo do momento social em que foi elaborada, 
ocupando, portanto, diferentes posições e conceituações. A partir disso, atualmente, 
pode-se definir a figura da vítima como sendo uma pessoa que tenha sofrido um dano, 
de diferentes ou simultâneos aspectos, podendo estes serem de ordem física, moral, 
econômica ou psicológica. 
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Embora a vítima tenha vivenciado situações constrangedoras e traumáticas, tendo 
seus direitos violados, em termos de Maria Helena D’ arbo Alves de Freitas, 

A vítima de crime sujeitou-se, ao longo da história, a um processo 
de marginalização e descaso, ficando inteiramente esquecida na 
etiologia do fenômeno criminal e nas relações jurídicas dele 
decorrente, relegada a uma situação de neutralidade no conflito 
penal, cujo interesse volta-se para o crime e o criminoso (2013, p. 
534). 

Ou seja, o direito Penal contemporâneo ainda atua de forma unilateral e 
equivocadamente voltada para a pessoa do infrator, relegando à vítima uma posição 
marginal. 

Segundo os autores Artur Scarpato (2004) e Howard Zehr (2008) a reação das 
pessoas diante de uma situação de delito com agressão, pode variar do trauma em uma 
determinada pessoa, até a retomada rápida da rotina, sem maiores sofrimentos 
ocasionada por essa situação. Zehr H. (2008) por sua vez, avigora que a situação de 
crime terá sempre um componente traumático, isto porque “o crime é essencialmente 
uma violação: uma violação do ser, uma dessacralização daquilo que somos, daquilo 
em que acreditamos, de nosso espaço privado.” (ZEHR, H. 2008, p.24). 

 
As reações subsequentes do ato de violência são vivenciadas de maneira diferente 

em cada pessoa, visando que a contingência sob as quais o indivíduo é exposto resultará 
em reações diferentes, podendo sujeitar-se a maior ou menor vulnerabilidade. Após 
vivenciar uma experiência de crime essa pode ocasionar sentimentos extremos 
provocados pela situação por um tempo prolongado havendo dificuldades de retomada 
do cotidiano, ocasionando diversos prejuízos na qualidade de vida. Uma vez que os casos 
atendidos eram Vara do Adolescente em conflito com a lei, os casos de contravenções 
tinham como agressores menores de 18 anos de idade, apresentado amplas variedades 
nas modalidades de crime, de pequenos furtos a assaltos à mão armada, drogas, entre 
outros. Era notável como às vezes situações com o mesmo poder ofensivo, repercutiria 
diferentemente para cada pessoa. 

 
Segundo de Howard Zehr (2008) a vítima está sujeita a passar por determinadas 

fases após o envolvimento em um crime. Inicialmente experimenta a fase do “impacto”, 
na qual é tomada por sentimentos de confusão, impotência, pavor e vulnerabilidade. Em 
um segundo momento vivencia a fase de “retração”, nesta fase a vítima procura 
restabelecer sua rotina, porém apresenta variações de humor podendo ser submetida a 
suspeitas generalizadas à outras pessoas, se assustando facilmente, em especial,na 
presença súbita de estranhos. Passa por sentimentos de vergonha e culpa, que são 
experienciados pela maioria das vítimas de crimes, acreditando não ter sido cautelosa o 
suficiente para que o fato não ocorresse. Diante estas reações, muitas vezes, pode se 
fechar em um mundo no qual sente se mais seguro e aos poucos vai empobrecendo e/ou
 limitando seu contexto de vida. 

 
Em torno das consequências emocionais e os traumas que podem ser gerados em 

uma vítima perante a exposição de uma situação violenta, Zehr H. (2008) enfatiza a 
necessidade da vítima em encontrar espaços e oportunidades para expressar seu 
sofrimento, visando a sua recuperação, ela necessita que sua verdade seja ouvida e 
validada. Portanto é importante que esta não só tenha atendimento jurídico, mas também 
seja acolhida em um ambiente acolhedor e que possa discorrer sobre as ansiedades e 
angústias resultantes dos eventos nos quais se viu envolvida. Precisa ser 
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acolhida por pessoas que ouçam sua história e que valide seus sentimentos e emoções, 
de modo empático e não apenas escutando. Por conta desse elemento apontado por Zehr 
H. (2008) e por não ser possível prever o quão a pessoa ficaria afetada frente a situação 
de crime esse trabalho mostra sua importância ao propor um cuidado a saúde mental das 
vítimas de delitos e uma não revitimização destas. 

 
O Projeto de extensão Cuida de Mim possui atualmente três instâncias de atuação. 

O presente trabalho é referente ao acolhimento e escuta às vítimas de crimes e seus 
familiares envolvidos em processos da 2ª Vara da Infância e Juventude de Londrina, que 
ocorre nas Dependências do Forúm de Londrina. Dentre os delitos cometidos podemos 
destacar, em concordância com os dados apresentados por Franciela Félix de Carvalho 
Monte, Leonardo Rodrigues Sampaio, Josemar Soares Rosa Filho e Laila Santana 
Barbosa nos documentos da UNICEF de 2002 - as infrações cometidas por menores 
“concentram-se nos danos contra o patrimônio (cerca de 75% do total), sendo baixa a 
taxa de atos que atentam contra a vida.” Os casos de roubo atendidos ocorrem, em 
grande maioria, em locais cotidianos e próximos das vítimas, o que gera um sentimento 
de maior medo e vulnerabilidade posteriores ao crime, relacionado a uma fantasia de 
repetição deste evento em suas vidas. Estes pensamentos levam a mudanças estruturais 
na vida da vítima. Mudanças em suas casas, mudança de domicílio provocando alteração 
em seus cotidianos e de suas famílias, fatos que configuram um aspecto ainda mais 
invasor da esfera íntima do agredido. 

Observando documentos que revigoram medidas para a diminuição da vitimização, 
podemos constatar que é garantida na Constituição Federal a obrigação do Estado na 
promoção de atendimento e suporte psicológico às vítimas, visando assim cumprir ao 
disposto no artigo 245, o qual apregoa que “a lei disporá sobre as hipóteses e condições 
em que o Poder Público dará assistência aos herdeiros e dependentes carentes de 
pessoas vitimadas por crime doloso, sem prejuízo da responsabilidade civil do autor do 
ilícito”. Há também um Pré-Projeto de Lei em tramitação no Senado, de Nº 65 de 2016, 
cujo Capítulo VII aborda o Direito de Acesso aos Serviços de Apoio às Vítimas e regulariza 
que “A vítima e os familiares têm direito de acesso a serviços de apoio de seu interesse 
antes, durante e após a conclusão do processo penal” (PARANÁ, 2016), sendo dever do 
Estado facilitar o encaminhamento da vítima aos serviços de apoio, os quais tem a 
obrigação de prestar amparo psicossocial especializado. Embora existam 
regulamentações que garantem o apoio e amparo a vítimas de delitos, são poucas as 
articulações e ações concretizadas no Brasil em torno dessa temática. 

Assim sendo, por iniciativa da Juíza da Comarca da 2ª Vara da Infância e Juventude 
em consonância com a Universidade Estadual de Londrina, por intermédio de suas 
atividades extensionistas propõe, no curto e médio prazo, suprir as necessidades de 
acolhimento e escuta de vítimas de crimes. Sendo de grande enriquecimento no processo 
judiciário o amparo à vítima e seus familiares, considerando a importância da vítima ao 
longo do processo, e a concretização dos direitos revogados na Constituição. Além disso, 
é de imprescindível importância abordar os desmembramentos psicológicos que podem 
ser ocasionados na vítima após a violação vivenciada. 

 
OBJETIVO GERAL: 
Criar um espaço de acolhimento e escuta à vítima de crimes e seus familiares 

envolvidos em processos da 2ª Vara da Infância e Juventude de Londrina. 
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Objetivos Específicos: 
- Promover um espaço de acolhimento e escuta, às vítimas e seus familiares, para 

que possam expor seus sentimentos, ansiedades e angústias resultantes da violação em 
que foram envolvidas; 

- Possibilitar às vítimas um ambiente de voz e protagonismo da situação de 
violação a que foi exposta, o que o processo judicial não lhe propicia; 

- Contribuir para que a vítima possa reconstruir sua rotina anterior ao crime; 
- Encaminhar a vítima para atendimento psicológico, quando se julgar 

necessário; 
- Oportunizar e expandir o campo de atuação aos estudantes de psicologia 

incrementando no ensino (propiciando) reflexões sobre a psicologia forense. 

 
 

57. Procedimentos Metodológicos 
 

As atividades são realizadas nas Dependências do Fórum da Comarca de 
Londrina. Foram regularizadas visitas semanais, às terças-feiras, no qual ocorre o 
acolhimento e escuta aos indivíduos que foram vítimas de delitos cometidos por crianças 
ou adolescentes. Diante disso, é disponibilizado um espaço na 2ª Vara da Infância e 
Juventude, onde é feito o atendimento às vítimas convocadas para a audiência com a 
Juíza da Comarca. Não há especificação de tempo de atendimento, sendo este, baseado 
no número de pessoas presentes no dia e no intervalo entre o horário de chegada e de 
chamada na audiência. A proposta não tem caráter terapêutico, mas sim, visa o 
acolhimento e escuta. Os encontros são coordenados pela estudante integrante do 
projeto, utilizando um roteiro previamente elaborado como instrumento norteador, que 
engloba aspectos acerca da percepção da vítima frente ao crime,   efeitos   psicológicos,   
físicos, financeiros   e   sua   percepção   de   vida   após o delito. Visando sempre propor 
um espaço de escuta e que seja possível dar um encaminhamento ao seu sofrimento, 
amenizando as consequências psicológicas e emocionais que poderiam vir a surgir. Caso 
observado na vítima a necessidade de continuidade do acolhimento, ela terá acesso ao 
telefone da Clínica UEL ou será contatada pelos integrantes do projeto, para um 
encaminhamento de tratamento psicoterápico continuado. 

 

58. Resultados e Discussões 
 

A disponibilidade do serviço de acolhimento a vítimas de delitos e seus familiares, 
apesar de garantida pelo artigo 245 disposto na Constituição Federal de 1988, revela-se 
de amplo desconhecimento por parte da população presente no Fórum do município 
Londrina, tanto as vítimas quanto os profissionais atuantes no serviço -- juízes, 
promotores, operadores do direito, psicólogos, entre outros. Um dos fatores que 
influenciam esse desconhecimento da vítima se baseia no lugar destinado a ela 
socialmente no sistema jurídico. Segundo Marisa Helena D’Arbo Alves de Freitas (2013) 
ocorreu um processo histórico no qual à vítima foi delegado um lugar marginalizado 
tanto no que diz respeito a etiologia criminal quanto nas relações jurídicas, como já fora 
anteriormente explicitado. Estes fatos podem ser correlacionados com algumas 
observações feitas a partir dos encontros com as vítimas que chegavam para a audiência. 
Inicialmente demonstravam uma confusão e incompreensão em relação ao motivo de 
serem obrigatoriamente convocadas para estar naquele lugar. Sendo que, geralmente, 
logo após a apresentação das psicólogas de plantão e o esclarecimento da 
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natureza do atendimento, as vítimas demonstravam surpresa pela atenção recebida 
diante da possibilidade do atendimento. 

Foram pontuados alguns desmembramentos positivos em relação ao atendimento 
pela Juíza da 2ª Vara da Infância e Juventude, a qual relatou que as vítimas aparentavam 
estar mais seguras e menos ansiosas no decorrer da audiência. 

Um ponto importante a ser destacado é que o serviço se apresenta no formato de 
intervenção pontual sobre um determinado momento da vida de um sujeito. Porém, esta 
atuação é de grande relevância para romper com a prática cultural presente no sistema 
judiciário que visa como foco principal o agressor. Além disso, visa oferecer um serviço 
de atenção à saúde mental que auxilia vítimas de crimes a restabelecerem a qualidade 
de vida anterior a ocorrência do crime, escutando seu sofrimento, dado que algumas 
pessoas permanecerem por um período prolongado experienciando sentimentos 
extremos que tem fonte na situação de violência, ou o componente traumático da 
situação. 

 
Considerações Finais 

 
Na tentativa de abranger cada vez mais a população, mostra-se de considerável 

importância a ampliação de atividades que visam a divulgação do Projeto para que se 
torne de amplo conhecimento e que seja usufruído para que as pessoas possam se 
beneficiar dele. Além disso, a atuação prática do Projeto pode propiciar a estimulação 
para o desenvolvimento de trabalhos na área da vitimologia, com enfoque em trabalhos 
de psicologia com vítimas de crime e seus familiares, a qual se mostra bastante escassa 
no quesito de produção interna, sendo que suas origens principais são oriundas de outros 
países. 

A congruência da atuação do Projeto com as audiências, que acontecem no Fórum 
de Londrina, se apresentou como um aspecto muito positivo de comparecimento das 
vítimas. Além disso, o fato de a maioria das vezes estarem acompanhadas por seus 
familiares propiciou o amplo acolhimento de todos os membros envolvidos na situação de 
violação, direta ou indiretamente. 

Os acolhimentos oportunizados pelo Projeto Cuida de Mim contribuem para que as 
vítimas reflitam sobre as situações pelas quais foram expostas, sendo que estes 
questionamentos podem estar atrelados a possibilidade de um acompanhamento 
psicológico continuado, sobre o qual não havia indagado anteriormente. As ações de 
escuta e amparo desenvolvidas realçam a necessidade de acolhida aos indivíduos 
vítimas de violação. Ter alguém que o escute e valide seus sentimentos com empatia e 
sem julgamentos pode possibilitar melhores compreensões sobre as adversidades 
sofridas. 

É esperado que as atividades do projeto venham contribuir para: a) que o espaço 
de escuta possa amenizar as consequências psicológicas e emocionais que recaem 
sobre as vítimas; b) que a iniciativas, ora iniciada, possa contribuir para organização de 
um serviço permanente, de atendimento e de apoio à pessoas vítimas de crime e seus 
familiares; c) indicar algumas questões sobre novos campos de atuação profissional 
para incrementar o ensino de psicologia permitindo reflexões para o psicólogo forense. 
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1. Introdução 

Os jovens presentes na sociedade necessitam de espaço de escuta para 
conseguirem reestruturar e re-significar questões internas, a falta de inclusão social, de 
vulnerabilidade social que seriam combatidas pelas políticas públicas, porém a falta de 
infraestrutura presente nelas acaba prejudicando os jovens que necessitam dessa ajuda. 
Políticas públicas existem, porém não são eficientes no atendimento às demandas de 
determinados setores e visto que a comunicação é considerada uma política pública e 
por sua vez não proporciona um espaço capaz de dar voz aos jovens residentes - não 
somente, mas principalmente - de zonas periféricas, consequentemente acabam 
internalizando essas questões de re-significação em suas vidas. Conturbadamente e sem 
o auxílio de uma explicação ou entendimento do sentimento ali presente poderá acarretar 
em conflitos, sofrimentos tanto na vida privada quanto na vida social. Veremos também 
que os adolescentes passam por um processo de identificação com os adultos e com o 
meio em que vivem, e para que isso aconteça de uma maneira menos prejudicial, 
precisam se reconhecer na sociedade e no ambiente em que vivem. 

A mídia com seu poder de disseminação e persuasão tem um papel importante 
no processo de representação social dos jovens, com seus atributos e características 
decorrentes, podendo tanto contribuir para uma inserção social justa e democrática, 
quanto fomentar estereótipos, preconceitos e desigualdades sociais. 

Discutir os meios de comunicação tradicional e a mídia alternativa auxilia no 
processo de reflexão e inclusão dos adolescentes, sobretudo quando descobrem o poder 
de suas próprias ações na transformação da realidade social. 

Nos meses de julho e agosto de 2018, foram realizadas oficinas de mídia 
alternativa pelos integrantes do Programa de Pesquisa e Extensão: “Juventude e 
Violência: da violação à garantia de direitos” com os adolescentes do bairro Perobinha, 
mais conhecido por Residencial Vista Bela. O objetivo dessas oficinas era o de 
problematizar a dicotomia midiática - como ela retrata o fato de acordo com a classe 
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social, o gênero, a etnia, enfim segundo os seus interesses - e apresentar a mídia 
alternativa como uma possível forma de comunicação. Um dos meios de comunicação 
apresentado e bastante apreciado pelos adolescentes foi a fotografia. Em consequência 
disso, surgiu a ideia de realizarmos um Concurso de Fotografia Amadora para os jovens 
residentes do Vista Bela, o qual apresentaremos a proposta posteriormente. 

 
2. Referencial Teórico 

 
2.1. O adolescente em seu processo de transição 

 
A adolescência é caracterizada como uma “fase especial no desenvolvimento, na 

qual a confusão de papéis, as dificuldades de estabelecer uma identidade própria 
expressam uma transição entre a infância e a vida adulta” (Erickson, 1976, p. 128 apud 
Bock, 2007, p. 64). No livro de Aberastury e Knobel (1971) a adolescência é considerada 
como um fenômeno específico dentro da história do desenvolvimento do ser humano e 
deve ser estudada a sua expressão circunstancial de caráter geográfico e temporal 
histórico-social. Ainda colocam que as características do adolescente são: 

 
1) busca de si mesmo e da identidade; 2) tendência grupal; 3) necessidade de 
intelectualizar e fantasiar; 4) crises religiosas, que podem ir desde o ateísmo mais 
intransigente até o misticismo mais fervoroso; 5) deslocalização temporal, em que 
o pensamento adquire as características de pensamento primário; 6) evolução 
sexual manifesta, desde o auto-erotismo até a heterossexualidade genital adulta; 
7) atitude social reivindicatória com tendências anti ou associais de diversa 
intensidade; 8) contradições sucessivas em todas as manifestações da conduta, 
dominada pela ação, que constitui a forma de expressão conceitual mais típica 
deste período da vida; 9) uma separação progressiva dos pais; e 10) constantes 
flutuações de humor e do estado de ânimo 

 

A sociedade tem um olhar crítico sobre o adolescente, como uma fase de crise, 
irresponsabilidade, intolerância, mas pretendemos mostrar uma nova visão da 
adolescência. Esta transição pode ser conturbada por ter que reformular os conceitos que 
tem de si mesmo, abandonar sua auto-imagem infantil e projetar-se no futuro de sua 
vida adulta, fazendo isso a partir de um processo de luto, e que, ainda tem relação com 
conotações externas - resultado de condições objetivas de vida, exposição à situações de 
vulnerabilidade social e exclusão social - peculiares de cada cultura , favorecendo ou 
dificultando nessa reformulação. 

Um espaço de escuta para refletir sobre estas e outras questões que afligem os 
jovens permitiria construir ressignificações. Segundo Coutinho e Rocha “o trabalho com 
a palavra, ou mais especificamente, com uma fala endereçada, permite que questões 
emergentes possam ser desdobradas e arejadas, abrindo possibilidades de intervenção 
e de investigação” (2007, apud Cazanatto, Martta e Bisol, 2016, p.488). 

2.2. A comunicação alternativa como espaço de escuta 

 
Partindo do pressuposto de que comunicação é o ato de transmitir mensagens ou 

idéias pode-se entender que a comunicação está presente funda desde os primórdios da 
vida humana, quando as experiências, os conhecimentos ainda eram transmitidos 
oralmente e, por vezes, registrados em árvores, pedras e cavernas, através de símbolos 
e desenhos. 

Com a era tecnológica, a veiculação de informação está cada vez mais imediata, 
permitindo inclusive mostrar os acontecimentos em “tempo real” em qualquer lugar do 
mundo. Basta um clique e notícias de todas as espécies aparecem. 
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A mídia atravessou vários estágios de desenvolvimento e esta evolução ocorreu 
em grande parte devido ao desenvolvimento das economias e das sociedades à 
sua volta. Livros, jornais e revistas transformaram a civilização, moldaram a esfera 
pública e modificaram a cultura. A circulação massiva de textos impressos foi um 
dos fatores que mais contribuiu para as grandes mudanças políticas e sociais. 
(Miranda, 2007, p. 8) 

 

O que era para ser uma esfera democrática se encontra concentrada nas mãos de 
pequenos grupos empresariais segundo Santos (1997) apud Ribeiro (2002). Essa 
detenção de poder implica na manipulação das notícias e noticiários, ocasionando 
inclusive a distorção dos acontecimentos. A mídia exerce função decisiva no que tange 
ao controle social. De acordo com Oliveira e Sanches (2018), ela seria um instrumento 
de grande potencial na efetivação da democracia, entretanto para tal seria necessário que 
a voz e a emissão não ficassem restritas a grupos específicos, mas que fosse acessível 
a todos, atendendo a necessidade de escuta das diversas opiniões e visões de mundo. 

No intuito de democratizar a comunicação e de ampliar o debate que a envolve, 
surgiu durante as décadas de 1970 e 1980 no Brasil e na América Latina a comunicação 
alternativa ou popular. Nesta mesma linha de democratização convém destacar segundo 
Sgorlon (2018) a prática de inclusão social através dessa comunicação alternativa. 
Discorre ainda que “É na comunicação comunitária, alternativa e popular que é 
possibilitado a defesa do direito básico de cada cidadão, enquanto espaço de expressão 
de angústias, alegrias, e um campo de luta em defesa dos direitos sociais e políticos.” 
(Sgorlon, 2018, p. 2) 

A comunicação alternativa aparece aqui com o objetivo de oportunizar um local de 
fala, estabelecendo uma comunicação rápida e eficiente, além de ser, uma prática que 
permite um espaço para imaginação e fantasia, para que os jovens possam se 
experimentar enquanto sujeitos e exercitar o vir a ser, sustentando uma constituição 
subjetiva. 

 
3. Metodologia 

 
Este artigo tem como metodologia a pesquisa-ação, “no qual se aprimora a prática 

pela oscilação sistemática entre agir no campo da prática e investigar a respeito dela”. 
(Tripp, 2005). A parte inovadora dessa pesquisa é que existe uma relação entre os 
pesquisadores e os pesquisados, em que estes participam da pesquisa através de 
feedback de “dizer e fazer”. 

Segundo Michel Thiollent (1985) apud Baldissera (2001, p. 9) 
 

Michel Thiollent diz ser necessário: uma ampla e explícita interação entre os 
pesquisadores e envolvidos na pesquisa e que esta não se limita a uma forma 
de ação (risco de ativismo), mas pretende aumentar o conhecimento dos 
pesquisadores e o conhecimento ou nível de consciência das pessoas e grupos 
que participarem do processo, bem como, contribuir para a discussão ou fazer 
avançar o debate acerca das questões abordadas. 

 

Outro elemento presente foi a interdisciplinaridade que tem como proposta 
estabelecer ligações de complementaridade, convergência, interconexões e passagens 
entre os conhecimentos. Segundo Nogueira at all Suguihiro (2018, p.4): 

 
O saber compartilhado é o fio condutor do processo de produção de 
conhecimento, de forma a ampliar o horizonte de apreensão da realidade social 
empírica, transformado em concreto pensado, mediada por uma teoria. 
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A pesquisa-ação e a interdisciplinaridade estavam presentes nas discussões feitas 
com os adolescentes do Residencial Vista Bela, programada a partir de oficinas 
produzidas no Programa de Extensão “Juventude e Violência: Da Violação à Garantia de 
Direitos”. A primeira oficina, de cunho educacional, abordou temas como os direitos 
fundamentais, escolhas profissionais, inserção na universidade e possíveis prismas para 
o futuro. A segunda oficina, cuja temática foi a mídia alternativa, teve como objetivo 
apresentar outros meios de comunicação e incentivar os jovens para uso e produção das 
mesmas. 

 
 

4. Resultados e Discussões 
 

Os jovens possuem necessidade de um espaço de escuta - que além de outras 
serventias, auxilia também na elaboração de questões internas - que ocorrem na tentativa 
de criar um ego mais estruturado na fase adulta. Precisam passar por um processo de 
luto e entendimento dessas questões e isso muitas vezes pode ser perturbador. Ao 
passar por esse processo o adolescente começa a criar uma identidade a partir do 
momento em que se relaciona com o mundo interno e com o externo. Segundo Sherif e 
Sherif (apud Aberastury, Knobel, 1971) para a conquista de um autoconceito é necessário 
que o sujeito vá mudando e integrando-se com as concepções que pessoas, grupos, 
instituições têm a respeito dele. Ao mesmo tempo que isso acontece, forma-se um 
sentimento de identidade “como uma verdadeira experiência de autoconhecimento”. 
Portanto é mostrado que as pessoas, grupos e instituições são importantes para o 
desenvolvimento dos jovens. 

Além de ser um processo de exclusão social, condenados a viver na invisibilidade 
e visto como uma punição numa sociedade narcísica onde a imagem tem grande 
importância, faz gerar diversas reações. Segundo Debord (1967), isso seria uma 
sociedade do espetáculo, ou seja: “O conceito de espetáculo unifica e explica uma grande 
diversidade de fenômenos aparentes” e ainda “A crítica que atinge a verdade do 
espetáculo descobre-o como a negação visível da vida; uma negação da vida que se 
tornou visível.” Sendo assim, a alienação do espectador é entendida como: “quanto mais 
ele contempla, menos vive; quanto mais aceita reconhecer-se nas imagens dominantes 
da necessidade, menos ele compreende a sua própria existência e o seu próprio desejo.” 

Ter uma relação adequada com questões internas, externas e também com 
experiências que não foram excessivamente negativas, poderá gerar uma adolescência 
mais satisfatória. As primeiras identificações, são feitas com as figuras parentais, porém 
o meio em que vive determinará novos processos de identificação, futuras aceitações 
de identificações parciais, além de incorporar pautas sócio-culturais e econômicas. Sendo 
assim, as identificações posteriores estão determinadas por um condicionamento entre 
sujeito e o meio que é preciso reconhecer (Aberastury, Knobel, 1971). Os valores e as 
atitudes são construídos no processo de pertencimento e identidade. 

Segundo Moriconi (2014): 
 

A capacidade de pertencimento que Sá (2005) descreve, é a capacidade do ser 
humano de se sentir pertencente ao meio, enraizado e, quando isso acontecer, 
as pessoas despertarão o seu lado mais sensível, refletirão sobre o que realmente 
valorizam na vida e estarão abertas a pensar em comunhão, em comunidade. 



364 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

 

 

Uma possível saída para essa situação seria conscientizar através de políticas 
públicas as reflexões sobre a vida cotidiana das regiões periféricas, para entenderem 
cada questão. Visto que a comunicação também é considerada como política pública, 
esta seria a forma mais coerente de promover tal identificação, uma vez que ela é peça 
fundamental na orientação do comportamento humano, na construção de ideologias e 
pré-conceitos. Infelizmente, o que poderia ser um recurso como afirma Santos (1997) 
apud Ribeiro (2002), atualmente não corresponde ao seu papel original, de formar 
opiniões independentes e por consequência, tornou-se uma indústria vulnerável, 
produzindo aquilo que é de interesse do capital, como explica adiante: 

 
Em sua dimensão global, o mercado controla uma produção oligopolística de 
notícias por meio das agências internacionais e nos apresenta o mundo atual 
como uma fábula. Em suas dimensões nacional e local, o mercado, agindo 
como mídia, segmenta a sociedade civil, influi sobre o fluxo e a hierarquia do 
noticiário e aconselha a espetacularização televisiva de certos temas, 
confundindo os espíritos em nome de uma estratégia de vendas adotada pelos 
jornais como forma de sobrevivência. O remédio, aqui, é um veneno, num círculo 
vicioso que acaba por ser o seu principal pecado. Estará a imprensa pecando em 
nome próprio ou em nome e favor do mercado? O resultado é o mesmo. (Santos 
apud Ribeiro. 2002, p. 148) 

 

Entendemos, a partir do interesse econômico e político a dificuldade na inserção 
em mídias de massa, mas como abordado anteriormente, existe também as mídias 
alternativas e nessa perspectiva, no intuito de oportunizar um espaço de escuta e fala e 
garantir um momento para a identificação dos sujeitos como agentes e pertencentes do 
bairro, sugerimos um Concurso de Foto Amadora para os jovens do bairro Vista Bela. 

 
Acredita-se que a popularização dos aparatos fotográficos iniciou um novo 
processo que se traduz pela democratização da fotografia. Todos passam a ter 
a possibilidade e o direito de produzir imagens fotográficas, o que contribui para 
a diversificação das informações e dos discursos visuais, no entanto, é necessário 
não perder de vista o senso crítico e o apreço pelo desenvolvimento de produções 
inovadoras e relevantes, neste cenário de constantes transformações no âmbito 
da atividade fotográfica. 
(Kawakami, Veiga, 2012, p.181). 

 

 
4.1. Mosaicos do Cotidiano - Mostre como a Vista é Bela! 

 
A palavra fotografia pode parecer algo fácil de definir, mas é mais complexo do 
que aparenta. Não se trata apenas de uma “imagem” que aparece em uma 
revista, em uma capa de um jornal ou em uma cena de um filme. Para determinar 
o verdadeiro significado é preciso refletir e apelar às memórias, conhecimentos, 
cultura, conhecer o mundo e a realidade que nos rodeia. (Bazílio, Carvalho, 
Lisboa, Muniz e Pantano 2016, p. 47) 

 

O 1º Concurso de Fotografia Amadora do Vista Bela, tem como objetivo apresentar 
o Vista Bela na perspectiva dos jovens moradores do bairro, promovendo a valorização 
do mesmo e desmistificando a visão que a mídia dissemina. 

A escolha específica por esse bairro se dá em razão da forma em que a mídia 
sensacionalista o imprime, sempre com fatos chocantes, por muitas vezes distorcidos e 
sem veracidade. Pretendemos expor o que os moradores e o Vista Bela tem a oferecer, 
dar voz a essa população que já atinge aproximadamente 18.000 pessoas e garantir o 
Art. 26 do Estatuto da Juventude que dispõe sobre o Direito à Comunicação e à Liberdade 
de expressão, no qual o jovem tem direito ao acesso e a produção de conteúdo. 
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Poderão participar pessoas entre 12 (doze) e 29 (vinte e nove) anos de idade que 
residam no bairro. O concurso contará com três categorias: Lazer; Trabalho; 
Paisagem/História do Vista Bela. Elegendo assim, com o voto do público, as três fotos 
que mais representa o bairro. 

 

 
5. Considerações Finais 

 

Na transição da adolescência para a fase adulta, os jovens sentem necessidade 
de um espaço de escuta, no qual possam externalizar questões que se encontram 
inquietas. Nesse processo de identificação, as políticas públicas são fundamentais, uma 
vez que devem garantir os diferentes modos de inclusão social, assegurando o 
reconhecimento do adolescente como protagonista de sua própria história, um cidadão 
pleno de direitos. As mídias são consideradas um elo nesse processo devido ao seu 
alto grau de influência, mas por estar subordinada ao capital acaba alienando o indivíduo, 
transformando a sociedade, como abordado por Debord (1967), em uma sociedade do 
espetáculo, manipulando os interesses e desejos de acordo com as necessidades 
dominantes. 

Afim de enriquecer e ampliar o debate acerca de uma identidade com o ambiente 
e nós do “Projeto Juventude e Violência: da violação à garantia de direitos” acreditamos 
que a proposta do Concurso de Foto Amadora do Vista Bela propiciará esse momento, 
uma vez que a fotografia, por ser uma linguagem universal que todas as traduções 
suporta, é capaz também de expressar a cultura, os sentimentos e a necessidade do 
fotógrafo, conforme Bazílio, Carvalho, Lisboa, Muniz e Pantano, 2016, p. 57: 

 
A poética na fotografia abrange um quadro que une um conjunto de valores 
técnicos, como enquadramento, ângulo, velocidade, abertura, exposição e 
valores estéticos, com o sincronismo do olhar artístico e sentimental, para que 
sirva de canal para transmitir a intenção e o que o fotógrafo está sentindo no 
instante do disparo. A poética é tão valiosa quanto a imagem que ela traz, e é 
de tanta importância que, ao interpretá-la, esta pode tornar-se testemunho do 
ocorrido no momento e nunca mais se apagar da mente. Fotografar não é 
somente guardar uma imagem, mas também, segundo Bresson, é colocar na 
mira, a cabeça, o olho e o coração. 
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Área Temática: Direitos Humanos e Justiça 

 
Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 1762 

 
 

59. Introdução 
 

Uma das formas mais hostis de ofensa aos direitos humanos é a violência 
praticada contra a mulher, em razão simplesmente do seu gênero, e perpetrada no 
ambiente doméstico, numa relação íntima de afeto ou familiar. 

O Núcleo Maria da Penha vinculado à Universidade Estadual de Londrina - 
Paraná, implementado no ano de 2013 e também denominado NUMAPE, é um núcleo de 
extensão de ensino e pesquisa acadêmicas, voltado a fomentar a concretização destes 
direitos fundamentais, através do apoio multidisciplinar à vítima de violência doméstica, 
consistente não somente assessoria jurídica, mas também mediante um apurado suporte 
psicológico a estas mulheres vítimas de violência doméstica e aos seus familiares, 
sempre no intuito de se obter a devida superação deste ciclo de violência, buscando o 
resgate de sua dignidade. 

No município de Londrina – Paraná, o NUMAPE juntamente com outras várias 
instituições do poder público e/ou da sociedade civil, integra uma rede de proteção, 
prevenção e enfrentamento que é referência nacional no combate a violência à mulher e 
doméstica, sendo esta rede composta por órgãos como a Secretaria de Saúde do 
Município, a Guarda Municipal de Londrina, uma Delegacia da Mulher, uma Vara Criminal 
e Promotoria de Justiça especializadas, uma Casa de Abrigo denominada “Canto de 
Dália”, o Conselho Tutelar, ONG’s, entre outros, destacando o papel fulcral do NUMAPE 
neste intrincado mecanismo cooperativo contra a violência como um facilitador e 
intermediador destes diversos atores. 

Uma das principais características de toda esta rede de enfrentamento é primar 
pelo atendimento especializado e humanizado as mulheres e familiares envolvidos em 
danosos conflitos domésticos, familiares e/ou atos de violência cometida em função do 
gênero. Para a demonstração deste liame, a atendidas pelo NUMAPE são encaminhadas 
ao núcleo pelos outros órgãos que compõe esta rede de enfrentamento, 
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sempre já munidas do competente registro policial do ocorrido e buscam, neste núcleo, 
as medidas judicias cabíveis, a devida proteção, uma justa punição e a reparação destes 
ilícitos. Ou seja, chegam ao núcleo pessoas já em estado de flagrante vulnerabilidade em 
razão do ato violento já praticado. 

E, observando fidedignamente os preceitos da Lei 11.340/2006, conforme se 
demonstrará adiante, é que um dos integrantes desta rede de proteção na comarca de 
Londrina – PR, a 6º Vara Criminal, especializada nos crimes cometidos na égide da Lei 
Maria da Penha e que efetua a persecução penal destes ilícitos nesta comarca, tem 
prestado o devido suporte legal à ofendida através da garantia de representação 
postulatória destas vítimas naquela instância judicial, pois tem este juízo feito cumprir a 
lei, nomeando como assistentes de acusação as profissionais vinculadas ao núcleo 
NUMAPE, sem qualquer custo as vítimas e objetivando um atendimento específico que 
muito tem colaborado na efetivação dos direitos destas vulneráveis vítimas. 

 
60. Referencial Teórico 

 
2.1 O Processo Penal e o Assistente de Acusação 

 
Para a exata compreensão do papel ressignificador do NUMAPE à estas vítimas, 

dentro do processo penal que visa apurar e punir aos autores dos atos violentos contra 
estas praticados, é preciso primeiro compreender a dinâmica do próprio processo penal 
brasileiro e a sua divisão de papeis e direitos. 

O Processo Penal Brasileiro é um instrumento do direito de punir do Estado 
(LIMA, 2016) e, dentro de seu sistema acusatório, a regra é pela restrição da pretensão 
punitiva sob os ombros do órgão acusador, o Ministério Público, o qual é titular das ações 
penais públicas, mas onde tambem é admitida a possibilidade do ingresso da vítima do 
ilícito, ou de seu representante legal, por meio da figura do Assistente de Acusação, na 
forma do Art. 268 do Código de Processo Penal (CPP). 

Como denota a expressão “assistente”, embora admitido o seu ingresso no 
processo penal, a atuação da vítima é suplementar, vez que a competência de oferecer 
a denúncia é privativa do Ministério Público, como bem destaca PACELLI: 

 
No curso da ação penal, então, o assistente poderá propor meios de prova, inquirir 
as testemunhas, apresentar arrazoados, bem como participar dos debates orais, 
atuando ativamente, portanto, em todo o desenrolar do procedimento penal. 
Proferida a decisão, terá legitimidade recursal para, na hipótese de inércia do 
Ministério Público, impugnar a sentença absolutória e extintiva da punibilidade 
(art. 386, art. 397 c/c art. 598, todos do CPP), bem como as decisões de 
impronúncia (arts. 414 e 416, CPP) tudo nos termos do que dispõe o art. 271 
do CPP. (PA CELLI, 2017, p. 228). 

 
Contudo, a atuação do Assistente de Acusação não é meramente a de um 

expectador privilegiado do processo penal, posto que possui clara natureza ativa, 
fiscalizadora e auxiliar da acusação. Tanto o é que, por exemplo, a figura do Assistente 
de Acusação pode ser determinante na sentença condenatória no tocante á fixação de 
indenização à vítima em valor mínimo, conforme o preceito do Art. 387, IV do CPP, 
decisão esta que é altamente relevante uma vez que, à luz do Art. 515, inciso VI, da Lei 
13.105/2015 (NCPC), tal sentença penal constitui um título executivo judicial passível de 
execução (cumprimento) direto, sem a liquidação. 

A intervenção do Assistente de Acusação, a partir de seu ingresso, pode assim 
influir no julgamento da demanda,   inclusive em melhor punição, contudo, vide o Art. 272 
do CPP, há de ser ouvido o Ministério Público (LOPES JR, 2014, p. 562). 

E é neste ponto, da prescindibilidade do Assistente de Acusação, que a Lei 
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11.340/2006 (Lei Maria da Penha) tem incidido no processo penal e elevado a importância 
deste ator processual a um grau distinto dos demais processos, pois não é direito 
incontestável da vítima de violência doméstica ser admitida como assistente de acusação 
em seu próprio processo, não sendo oponível qualquer objeção pelo Ministério Público 
e devendo assim proceder o juízo desde o recebimento da denúncia, sobretudo 
considerando as próprias especificidades e circunstâncias da violência empregada. 

 
2.2 Especificidades da Violência Doméstica 

 
Uma das mais lamentáveis peculiariedades da violência doméstica é que, embora 

seja a própria Lei Maria da Penha reconhecida pela população como um instrumento de 
combate à violência (DATASENADO, 2013), os seus efeitos são tidos como insuficientes 
à romper com uma cultura misógina, machista, patriarcal e opressora em relação ao 
mulher. 

Firme nestas peculiariedades, não é raro que a esta violência seja naturalizada, 
aceita e até mesmo justificada por significante percentual da sociedade. Dentro deste 
percentual, inclusive, alguns dos próprios agentes que deveriam zelar pelos interesses 
da vítima tendem a infligir-lhe uma nova violência, secundária, denominada 
“revitimização”, que culmina por perpetuar uma sensação de insuficiência da lei e 
desmotivação em buscá-la, (MEZA & FRANCA, 2017), expondo a vítima à novos ataques 
e em sua dignidade. 

Neste sentido, da violência permanente, uma das peculiariedades da violência 
doméstica, familiar e de gênero evidenciadas pela Lei Maria da Penha em seu Art. 7º, é 
que ela assume diferentes facetas: físicas, psicológica, sexual, patrimonial e moral, todas 
discriminatórias. Deste modo, é também comum que, se não adequadamente enfrentada, 
esta violência vá se agravando e atingindo bens jurídicos diversos conforme seja 
institucionalizada esta agressão em razão da falta de tratamento específico e 
insensibilidade no trato da questão, vide Alice Bianchini: 

 
É importante ressaltar que é frequente a mulher procurar os serviços policias logo 
que tenha sofrido a agressão motivo pelo qual estará ainda sob efeito dos 
acontecimentos. [...] não revitimização da depoente, evitando sucessivas 
inquirições sobre o mesmo fato nos âmbitos criminal, cível e administrativo, bem 
como questionamentos sobre a vida privada: perguntas como “Que roupa você 
usava?”, “O que estava fazendo sozinha em tal local?”, não possuem nenhuma 
pertinência em relação aos fatos, motivo pelo qual não devem ser dirigidas à 
vítima. O esforço dos operadores jurídicos, incluindo a autoridade policial e os 
policiais, deve ser no sentido de que a vitimização primária (causada pelo 
acusado) não se acrescente a vitimização secundária (causada pelo próprio 
aparelho policial/judicial estatal), aumentando ainda mais a (já tão intensa) 
violência contra a mulher. (BIANCHINI, 2018, p. 218) 

 
E esta institucionalização da violência se torna tão aparente que termina por 

dominar a própria consciência e autodeterminação da ofendida, passando a ela própria 
entender como legimitada a violência a qual está submetida e, com base nesta 
equivocada noção de si própria, se negar a procurar medidas que garantam a sua própria 
integridade, conforme pesquisa de SOUTO & BRAGA (2009): 

 
Responsabilizadas por se casar e ter filhos e manter o lar, sentem-se culpadas, 
inseguras e temerosas. Outros sentidos relatados, como esperança na mudança 
de atitude do outro, tendência para justificar o comportamento violento do outro 
cônjuge e tendência para valorizar o papel de bom pai, mostram como a mulher 
assume uma atitude de aceitação e se submete ao que é ditado pelas normas 
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sociais, cumprindo os seus papéis sociais. Não raras vezes, se culpa pelo 
comportamento violento e agressivo do esposo, em detrimento da preservação 
desses “status sociais” ocupados por ela. [...] Com o passar do tempo, o medo e 
a vergonha podem levar ao isolamento, impedindo a mulher de se expor a uma 
situação de risco, de buscar apoio, limitando possibilidades de ajuda e, 

consequentemente, tornando-a mais dependente do agressor. (SOUTO & BRAGA, 
2009, p. 672). 

 
E, interiorizada a violência pela própria ofendida, eventual institucionalizada e 

naturalizada esta agressão em um processo onde a pretensão ministerial não esta 
vinculada à oposição ao réu (TUCCI, 2011), se demonstra imprescindível a assistência 
de acusação não somente como medida do próprio acesso à justiça, resguardo da 
dignidade e integridade da vítima diante da revitimização, mas sobretudo como forma de 
orientação aconselhamento juridicos, em paridade de armas, preconizados desde a 
exposição de motivos da Lei Maria da Penha: 

 
26. A assistência jurídica integral e gratuita, aludida no Art. 5º, 
LXXIV, da Constituição Federal, refere-se ao conceito de 
assistência judiciária envolvendo serviços jurídicos não 
somente relacionados com a atividade processual, mas 
abrangendo serviços de orientação jurídica, aconselhamento 
ou informação dos direitos à comunidade. Desta forma, o 
Projeto prevê, nos artigos 20 e 21, a assistência judiciária à 
mulher em situação de violência doméstica como forma de 
garantir o seu acesso à justiça. 
43. A presente proposta garante, também, que a vítima esteja 
acompanhada por advogado na audiência, visto que a Lei 
9.099/95, em seu artigo 68, concede esta prerrogativa apenas 
ao agressor. (BRASIL, 2004). 

 
Em medida afirmativa para efetivar esse respaldo jurídico à vitima é que a Lei 

Maria da Penha é taxativa em estabelecer como direito inarredável desta mulher a 
representação judicial gratuita, específica e huminazada, em todos os atos do processo, 
conforme o disposto em seus artigos 27 e 28: 

 

Art. 27. Em todos os atos processuais, cíveis e criminais, a mulher em 

situação de violência doméstica e familiar deverá estar acompanhada 

de advogado, ressalvado o previsto no art. 19 desta Lei. 
Art. 28. É garantido a toda mulher em situação de violência doméstica e familiar 
o acesso aos serviços de Defensoria Pública ou de Assistência Judiciária 
Gratuita, nos termos da lei, em sede policial e judicial, mediante atendimento 
específico e humanizado. (BRASIL, 2006). 

 
A única excessão feita pela lei a obrigatoriedade da representação judicial está 

na hipótese disposta no Art. 19 da Lei 11.340/2006 que é a de determinação de medidas 
protetivas de urgência requeridas diretamente pela própria ofendida. 

Numa análise do sentido que a própria Lei Maria da Penha dá aos critérios de 
especificidade e humanização, é de rigor entender-se que há de ser procedida 
preferencialmente a nomeação de advogada do sexo feminino (Art. 10-A caput), 
capacitada na matéria (Art. 10-A, §2º, inciso II e Art. 35, inciso III), habilitada à preservar 
a incolumidade da vítima neste processo (Art. 10-A, §1º e seguintes). 

Outro ponto de claro destaque é a completa gratuidade assegurada à esta 
representação em favor da ofendida, conforme a exercida pelo núcleo NUMAPE 
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vinculada à Universidade Estadual de Londrina em sua respectiva comarca. 
Sopesada esta dinâmica do processo penal acusatório onde a mudança de 

posicionamento ministerial à favor do réu é lícita e onde é assegurada a assistência 
jurídica através de advogado ou defensor público ao réu, processualmente, estas 
assistentes de acusação também atuarão como medida de isonomia e paridade de armas 
no próprio juizo criminal, orientando e alertando esta vítima sobre aspectos processuais 
relevantes, pois “Apesar de parecer óbvio, [...] à mulher não é garantida a mesma 
dignidade concedida ao homem. Por isso, nunca é demais repetir que a qualquer dos 
gêneros humanos cabe a mesma dignidade.” (ZANINI, 2011, p. 80). 

Para dar azo a esta dignidade e tratamento equilitário resignificante, não bastará 
“apenas proibir a discriminação, mediante legislação repressiva. São essenciais 
estratégias promocionais capazes de estimular a inserção e a inclusão de grupos 
socialmente vulneráveis.” (PIOVESAN, 2016, p. 281) 

Não sendo suficiente para o fim de proteção dos direitos humanos objetivado pela 
Lei 11.340/2006 o seu simples ensinamento, mas acima de tudo a luta por sua efetividade 
e a criação de um cultura prática destes direitos (MAZZUOLI, 2014), a estrategia de 
promoção dada pelos Art. 27 e 28 da lei é não só pela imprescindibilidade da assistência 
de acusação como pressuposto fundamental nos processos atrelados à violência 
doméstica como também em demonstrar justificada a especialidade e humanização deste 
atendimento. 

Portanto, o procedimento será voltado à proteção do direito fundamental que da 
vítima chegando até a suas gerações futuras pois é peculiar que: 

 

[...] algumas pessoas que sobreviveram a traumas – em combate, por 

violência doméstica, por abuso físico ou sexual, ou traumas ocultos mas 

igualmente destrutivos, como a opressão, a negligência, o abandono ou 

o excesso de medo ou de estresse – mostraram grande capacidade de 

recuperação e de vivenciarem vidas plenas, ao passo que outras 

tiveram suas trajetórias definidas por aquele evento. Estas podem vir a 

cometer a mesma violência que sofreram, passar a vida lutando contra 

um vício ou ser incapazes de escapar do sentimento de que são vítimas 

em situações em que claramente não o são. (BROWN, 2013, p. 92). 

 

Imbuido de tamanhas responsabilidades, processuais e extraprocessuais, que 
podem decidir o curso de várias vidas, independente dos polos opostos que ocupem, 
observando tais inúmeras peculiariedades é que a figura do Assistente de Acusação tem 
como fundamento dar voz as pretensões da mulher vítima de violência doméstica, 
opondo-se à toda uma sistemática então vigente onde “[...] o lugar dado pelo direito à 
mulher sempre foi um não lugar. Sua voz nunca foi ouvida e seu pensamento não era 
convidado a participar.” (DIAS, 2016, p. 175), o que não mais se admite enquanto medida 
afirmativa de efetivação dos direitos humanos e de dignidade da mulher e que tão pouco 
se amolda constucionalmente e menos ainda se encaixa no fim social pacificador 
preconizado na Lei 11.340/2006. 

 
61. Procedimentos Metodológicos 

 

O presente trabalho é embasado em dados quantitativos obtidos do Núcleo Maria 
da Penha - NUMAPE, referentes ao período de julho de 2013 a agosto de 2018. 

Além disso, foi utilizada uma pesquisa bibliográfica em doutrinas especializadas 
em direito de família bem como em obras de processo penal e suas garantias 
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constitucionais, noutras consagradas obras de direitos humanos e ainda em obras que 
tratam da Lei Maria da Penha e da violência contra a mulher e legislações pertinentes 
espeficamente. 

 
62. Resultados e Discussões 

 

O Núcleo Maria da Penha - NUMAPE, na Comarca de Londrina – PR, em função 
destas nomeações regularmente procedidas pela 6ª Vara Criminal de Londrina – PR, vara 
especializada na Lei 11.340/2006, tem atuado fortemente na defesa das vítimas, em 
conformidade com os dados abaixo apresentados: 

 
Tabela 1 

 

Quadro quantitativo NUMAPE de janeiro/2013 a agosto/2018 

Tipo de Atividade 2013 2014 2015 2016 2017 
JAN/18 a 

AGO/18 
Total 

Nomeação para Assistente de 
Acusação 

360 722 575 482 336 224 2699 

Audiências realizadas 403 572 541 607 511 673 3307 

Fonte: Dados quantitativos Numape/UEL. 
 

Também como uma amostra deste papel relevante do NUMAPE está a média 
semanal de audiências que as profissionais advogadas vinculadas ao núcleo realizam 
na comarca de Londrina: cerca de 18 audiências criminais. Ademais, desde de 2013 foi 
assegurado que nenhuma vítima comparecesse sozinha em audiência. 

Os benefícios destas nomeações são inúmeros. Esta mulher, vítima de violência 
doméstica devidamente assistida quando da audiência, apresenta-se menos temerosa, 
vez que antes do início da própria audiência tem o apoio e as informações pertinentes. 

Ainda, somente pelo fato de estar acompanhada por uma defensora, esta mulher 
em geral, sente-se empoderada, atenuando as consequências em reviver a experiência 
traumática, tornando a espera pela audiência e os seus procedimentos menos árduos, 
inibindo assim a revitimização. 

Exemplo de um direito que assiste a mulher e, não é de pleno conhecimento 
destas, é a hipótese prevista no artigo 217 do CPP, o qual possibilita a vítima um 
depoimento sem dano, em separado do seu ofensor. 

Além disso, as nomeações para o acompanhamento de audiências ocorrem 
também, mesmo quando a audiência não tenha o escopo da oitiva da vítima, momento 
em que a assistente de acusação, presente em audiência, resguardará todos os direitos 
desta, elaborando perguntas pertinentes, pedidos e alegações finais. 

Por fim, todas as informações processuais são repassadas a vítima, a pedido 
desta, seja por telefone ou pessoalmente, sempre de forma mais célere do que as 
intimações oficiais, sobretudo no tocante a liminares e medidas urgentes, assegurando 
assim o acesso pleno aos autos, uma vez que as decisões judiciais podem repercutir na 
vida desta mulher e de sua família. 

 
Considerações Finais 

 
Criando um novo pressuposto processual penal aos processos sob a sua égide, 

a Lei 11.340/2006 buscou garantir um tratamento humanizado e especializado como 
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uma forma de garantia de efetivação da tutela dos direitos humanos nas circunstâncias 
onde esta violência de gênero se evidencie. 

A lei partiu de uma premissa onde se assume que esta violência é um relevante 
problema social, incrustrado culturalmente, até pelos atores envolvidos na persecução 
penal, de modo que o enfrentamento desta violência traz consigo a necessidade de 
especialidades, tal qual o aperfeiçoamento contínuo do profissional, o qual resguardará 
os direitos das vítimas em todos os seus aspectos. 

Não há dúvidas de que a atuação do Numape como assistente de acusação, 
através das nomeações procedidas pela Vara Especializada em Violência Doméstica da 
Comarca de Londrina tem uma relevante função social e extrapenal, posto que evitará 
revitimizações em uma vítima já extremamente vulnerabilizada em decorrência da própria 
violência já perpetrada. 

Tem-se que as profissionais do Numape são capacitadas a vislumbrarem direitos 
conexos em processos de múltiplas naturezas, de forma a manter a força das decisões 
judiciais e evitar conflitos normativos e decisórios. 

Posto isso, identificamos a importância, relevância, alcance e positividade para 
estas mulheres no estrito cumprimento da lei, tendo lhes garantido a devida 
representação judicial, de forma especializada, humanizada e gratuita, alcançando assim 
o fim social perseguido pela própria norma legal, sendo que esta experiência prática do 
NUMAPE vinculado à UEL tem se tornado uma referência e modelo a outros núcleos 
similares, em verdadeiro demonstrativo de efetividade legal no combate à violência de 
gênero. 
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63. INTRODUÇÃO 
 

Este trabalho tem por finalidade destacar uma das tantas narrativas sobre 
Londrina. Contadas a partir dos primeiros moradores tido hoje como pioneiros, de nomes 
importantes que fizeram tudo acontecer, de viajantes, de aventureiros, “grileiros”, pessoas 
ricas e pobres. Homens e mulheres de vários lugares, além do Brasil. 

Para tal iremos focar na figura de José Juliani, homem simples que veio de São 
Paulo com sua família e um sonho de viver melhor, no que era conhecido naquele 
momento como “terra devoluta”, ou “sertão” do norte do Paraná. 

Nesse contexto podemos inferir o quão significante foram os registros fotográficos 
de José Juliani para nossa memória de Londrina e região. Essa coleção pertence hoje ao 
Museu Histórico de Londrina, responsável por sua salvaguarda. 

Pretendemos tratar aqui sobre um pioneiro, um fotógrafo, um homem e um pai de 
família, José Juliani, e da sua importância para a cidade de Londrina. 

 
64. REFERENCIAL TEÓRICO 

. 
2.1 A HISTÓRIA E O HISTORIADOR 

 
É sabido que a história é a ciência social que estuda o passado da humanidade. 

Por outro lado, a palavra é usada para se referir ao período histórico que começa com o 
aparecimento da escrita e também para fazer referência aos acontecimentos do passado. 

Porém, para entendermos melhor sobre a função da história e do historiador, 
podemos partir do pressuposto dos dois principais nomes da “Escola dos Annales”, Lucien 
Febvre e Marc Bloch. Os seus principais objetivos consistiam no combate ao positivismo 
histórico e no desenvolvimento de um tipo de História que levasse em consideração o 
acréscimo de novas fontes à pesquisa histórica e realizasse um novo tipo de abordagem. 
Sendo que o positivismo histórico entendia a história naquilo que bastava: expor as 
fontes. Os Annales criticam este método e sugerem novos estudos 
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diante das fontes. Para isto precisamos confrontá-las, interpretá-las de vários modos, 
buscar interrogações, análises de matérias e objetos etc., tudo para entendermos um 
período, data e/ou acontecimento. 

Segundo Marc Bloch (2002, p. 54): 
 

Por trás dos grandes vestígios sensíveis da paisagem, [os artefatos ou as 
máquinas,] por trás dos escritos aparentemente mais insípidos e as instituições 
aparentemente mais desligadas daqueles que as criaram, são os homens que a 
história quer capturar. Quem não conseguir isso será apenas, no máximo, um 
serviçal da erudição. Já o bom historiador se parece com o ogro da lenda. Onde 
fareja carne humana, sabe que ali está a sua caça. 

 

 

2.2 A IMPORTÂNCIA DA MEMÓRIA PARA O MUSEU 
 

Por que é importante relembrar a função da história e do historiador nesse texto? 
Sem dúvida é porque a definição dessas duas palavras também resulta no espaço do 
Museu, ou seja, os profissionais que neles trabalham e habitam. 

Além destes também temos pessoas que frequentam e constroem o espaço 
museológico, buscando o que Pierre Nora chamou de preservação integral de todo o 
presente e a preservação integral de todo o passado (p.14, 1993). Ou seja, quando uma 
pessoa entra no espaço do museu e depara com certa imagem ou um certo objeto, 
naquele momento – tendo ou não uma carga histórica, reconstrói o passado. Pessoas 
de mais idade certamente não apenas reconstroem esse passado como também sentem 
aquilo que conhecemos como nostalgia. 

A importância da memória nos museus para qualquer cidade que seja, é de suma 
importância para a história e para a cultura. 

Segundo Ulpiano Meneses (2003, p. 262): 
 

A cidade é coisa feita, fabricada, o mais complexo artefato humano jamais 
produzida. Artefato, genericamente, é todo o segmento da natureza física 
socialmente apropriado, isto é, ao qual se impôs, segundo padrões socias, forma, 
função, sentido (conjunta ou isoladamente ou em diversas combinações). Foi na 
condição de artefato que a cidade mereceu maior atenção dos estudos. Grande 
parte da literatura, incluindo a História Urbana, por exemplo, trata a cidade como 
artefato, apresentando o desenvolvimento dos padrões locacionais, das 
configurações topográficas, dos traçados viários, das formas arquitetônica, dos 
arranjos espaciais, estruturas, equipamentos, infinitos objetos. 

 

Podemos pensar esse “artefato” da cidade reproduzida no seio dos museus, o 
que eles comportam, tantos nos seus acervos documentais como também em seus 
objetos de exposição. Todos esses documentos servem a um ou vários retratos da 
cidade, da região, vistos e interpretados de várias formas, ressignificados por diferentes 
indivíduos e grupos. 

Levando em conta esta interpretação podemos dizer que o Museu, além de 
registrar a memória, se constituiu como tal e ensina. Na reflexão de Ramos (2004, p.1) 

Atualmente, os debates sobre o papel educativo do museu afirmam que o objetivo 
não é mais a celebração de personagens ou a classificação enciclopédica da 
natureza, e sim a reflexão crítica. Se antes os objetos eram contemplados, ou 
analisados, dentro da suposta "neutralidade científica", agora devem ser 
interpretados. 

 
Um dos fundamentos da prática do Museu é trazer para a sociedade 

contemporânea reflexos deixados pelas gerações passadas, não só em seus objetos, 
mas na história que estes ou aqueles carregam nas suas entranhas. Nesse contexto 
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ganha relevância o destaque para o fotografo José Juliani, já que suas produções 
fotográficas alimentam variadas narrativas da memória e da história em Londrina e região. 

 
65. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Para que serve entender a função da história e do historiador? Ao primeiro 
momento parece uma pergunta simples ou até mesmo inocente. Porém, não podemos 
falar de um recorte no tempo sem ao menos realizar algumas funções de pesquisa tanto 
de fontes como bibliografias a respeito de tal tema histórico preterido. 

E para discorrer sobre o tema: a história de Londrina contada e vista no espaço 
do museu a partir da lente do fotógrafo José Juliani na década de 30, foi preciso analisar 
documentos relativos à história da cidade de Londrina. E para isso foi preciso recorrer 
aos documentos do Museu Histórico sobre o fotógrafo José Juliani. Fomos buscar em 
Juliani os primeiros retratos da cidade. 

 
 

66. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

4.1 JOSÉ JULIANI EM LONDRINA 

 
Antes de chegada de José Juliani em Londrina, é preciso estabelecer o que 

ocorria anteriormente. Para isto é preciso referir a CTNP (Companhia de Terras Norte 
do Paraná), empresa foi constituída em 1925, sendo que Arthur Thomas e Antônio Moraes 
Barros tomaram todas as providências para organizá-la e para iniciar suas atividades. A 
CTNP, entre os anos de 1925 e 1927, comprou do Estado do Paraná, 
450.000 alqueires de terra fertilíssimas, por uma quantia de 8.712 contos réis. O preço 
baixo foi explicado pela falta no local de estabelecimentos e estradas. 

A CTNP tinha por função executar a comercialização de lotes de terra seguindo 
o eixo Norte-Sul, que passa da confluência do Tibagi com o Rio Paranapanema. E fazer 
com que a ferrovia atravessasse o leito do Rio Tibagi. 

Depois do reconhecimento e dos primeiros casebres, em 3 de dezembro de 1934 
foi criado o Município de Londrina, pelo Decreto Estadual n.º 2519, e Distrito Judicial do 
mesmo nome. 

Um ano antes (1933) chegava a Londrina, José Juliani com sua família em uma 
das “jardineiras” – primeiro transporte de pessoas até Londrina, não trazia apenas 
gente, mas informações de São Paulo, da CNTP e afins – numa tardezinha de céu 
vermelho quando a noite começava a nascer. Logo depois de desembarcar, Juliani foi 
logo alugando uma carroça para levar os poucos pertences que trouxe consigo para o 
novo lar. Enquanto andavam conhecia tudo em sua volta. Floresta densa de grandes 
árvores caídas ao chão, Pau D’alhos, Figueiras, Perobas entre outras. 

No entanto, Juliani não se tornou fotógrafo da noite ao dia. Tudo começou após 
observar, os que eram chamados na época de “retratistas”, que tiravam fotos das festas 
na região. Juliani tomou gosto pela coisa, se apaixonou pela profissão. 

Segundo Arruda (1999, p.26), “[...] Juliani adquiriu sua primeira máquina. Era uma 
6 x 12 simples, um lampião de vidro vermelho, banheiras, papel, chapas de vidro 
(negativos), líquidos revelador e fixador, tudo por oitenta mil rés”. 

Mesmo não sabendo nada sobre a profissão de fotógrafo, fez um pedido a São 
Paulo e recebeu um manual de principiante. Além disso, fez algumas aulas com o 
“alemão”, um fotógrafo profissional da época (1933), e começou a entender mais sobre 
a profissão. 
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Ainda era amador, porém com a aposentadoria do “alemão”, Juliani comprou o 
seu equipamento. Continha uma câmera 13 x 18, os chassis, o tripé, o pano preto forrado 
de vermelho e a lente, uma Xenor F 5,5, agora poderia realizar seu sonho de ser 
profissional. Entretanto, os “bicos” de fotógrafo não estavam rendendo muito. Quase 
desistindo e indo trabalhar como pedreiro e carpinteiro, o acaso aconteceu. 

Desempregado e desesperado por falta de dinheiro, parou em frente de sua casa 
o Ernesto Rosemberg engenheiro da Companhia de Terras do Norte do Paraná. Pois o 
Hans Kopp, fotógrafo da Cia. de Terras naquela época, não pode retratar uma foto para 
o engenheiro. O pedido foi feito a José Juliani. Sem pensar duas vezes pegou seu 
equipamento e foi até o local indicado pelo engenheiro. 

A Foto 1 traz a primeira imagem registrada pelo fotógrafo Juliani para a 
Companhia de Terras Norte do Paraná. A foto registrava o volume d’água que segundo 
o engenheiro serviria para a construção na Inglaterra da primeira turbina geradora de 
energia elétrica. Na foto aparece o próprio Ernesto Rosemberg, que não fazia apenas 
pose para a foto, mas para mostrar o tamanho da queda d’água. 

Esta sem dúvida é a foto de maior importância tanto para Juliani como para 
CTNP, de Londrina na década de 30 e hoje, para nossa memória. 

Contudo, ele não parou por aí. Juliani se tornou fotógrafo oficial da CTNP. E 
fotografou a derrubada das matas, as primeiras estradas abertas, as primeiras 
construções, a fé, a produção, a cultura, o transporte, o lazer, a cidadania, as atividades 
comercias, ou seja, os retratos e a história de Londrina vão ficar para sempre registrados. 
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Foto 1. Salto do Ribeirão Cambé, atual Parque Arthur Thomas, 1933 

 
 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Relembrar a função do historiador, da história e do museu como espaço de 
memória e também toda sua fundamentação foi o básico para entender o ponto neste 
trabalho. Que se deu em contar a história de Londrina em sua gestação. 

É excitante ver uma foto, um objeto e um documento e relacionarmos com sua 
carga histórica e dar a ela sua significação. 

Na compreensão de Ramos (2004 p.2) 
 

Conhecer o passado de modo crítico significa, antes de tudo, viver o tempo 
presente como mudança, como algo que não era, que está sendo e que pode 
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ser diferente. Mostrando relações historicamente fundamentadas entre objetos 
atuais e de outros tempos, o museu ganha substância educativa, pois há relações 
entre o que passou, o que está passando e o que pode passar. 

 

 
Diante disto, podemos concluir que as fotografias de José Juliani retratou a cidade 

que surpreendeu e superou seus idealizadores, pela e fé e pelo trabalho de seus pioneiros, 
e que após se tornar fotógrafo da CTNP, suas fotografias obtiveram grande valor e carga 
histórica e que até hoje são reproduzidas e divulgadas em exposições, casas comerciais, 
livros, jornais, revistas e TV. 

O acervo de José Juliani que hoje é salvaguardada no Museu Histórico de Londrina 
constitui-se de documentos riquíssimos que propiciam múltiplas narrativas relativas à 
cidade e ao norte do Paraná. 
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Área Temática: Saúde 
 

Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 02247 
 

1. Introdução 
O presente trabalho visa discutir e problematizar determinados aspectos sobre as 

experiências obtidas no projeto de extensão 02247, intitulado “Grupos abertos para 
crianças, adolescentes e adultos na Clínica Psicológica da UEL”. Este projeto 
compreende a oferta de atividades em grupos para quaisquer interessados. Eles 
acontecem semanalmente na Clínica Psicológica da UEL desde 2015. O interesse 
despertado para a discussão aqui realizada advém da organização dos grupos, os quais 
são abertos e heterogêneos, resultando em específicas configurações desta oferta. 
Alguns limites e impasses são impostos na atuação dos coordenadores. 

O objetivo inicial destes grupos centrava-se em possibilitar uma escuta prévia de 
indivíduos que aguardavam na lista de espera da clínica para início da psicoterapia 
individual, possibilitando um acolhimento para a população enquanto não eram chamados 
para o atendimento. Contudo, no decorrer das atividades, os objetivos foram sendo 
expandidos e o projeto passou a abarcar, além das pessoas que já estavam na lista de 
espera do serviço mencionado, a comunidade acadêmica e externa em geral que tinha 
conhecimento do serviço (SEI; MAIRENO, 2018; SHIKI; GANEO; SEI; MAIRENO, 2018). 

Diante disso, observou-se que os integrantes dos grupos passaram a chegar por 
vias diversas. Há casos encaminhados por Unidades Básicas de Saúde e Centros de 
Atenção Psicossociais, outros que tomam conhecimento do grupo por meio de ligações 
telefônicas ou divulgações realizadas em redes sociais e na própria universidade, as 
quais são feitas pelos colaboradores do projeto. Portanto, o grupo não se restringe à uma 
população específica ou tampouco é formado com base em critérios diagnósticos, tendo 
essa específica peculiaridade: ser aberto, ou seja, qualquer pessoa tem liberdade para 
entrar e sair dele, o que contribui para o surgimento de uma desafiadora heterogeneidade. 
Sendo que não há delimitação de quem pode participar, encontra-se uma diversidade de 
quadros clínicos e objetivos que levaram o sujeito a buscar o atendimento. 
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2. Referencial Teórico 
 

2.1 O atendimento grupal e suas modalidades 
Para iniciar essa discussão, compreende-se ser pertinente definir o que se entende 

por uma intervenção em nível grupal e quais as suas diferentes modalidades. Zimerman 

(2000) explica que o grupo não se configura meramente como a somatória dos indivíduos 

que o compõem. De acordo com este autor, o grupo pode ser caracterizado como uma 

nova entidade e que implica no delineamento de leis e mecanismos próprios. Quando se 

trata de um grupo com objetivos terapêuticos, deve existir um enquadre composto por 

regras e o terapeuta precisa ter ciência dos objetivos do trabalho, bem como deve haver 

o estabelecimento do espaço e do tempo estáveis. 

No que se refere à classificação dos grupos, eles podem ser divididos de acordo 

com os objetivos e as características do setting. No primeiro caso, encontram-se: 1) 

grupos operativos, que podem se dividir em grupos com a tarefa de promover o ensino- 

aprendizagem, grupos de caráter institucional, tendo-se também os grupos comunitários; 

2) grupos terapêuticos, que podem se organizar como grupos de auto- ajuda, usualmente 

homogêneos, e os psicoterápicos propriamente ditos, que objetivam a aquisição de 

insight. Quanto à classificação de acordo com as características do setting, os grupos 

podem se dividir em heterogêneo, com participantes que apresentam uma característica 

em comum que os vincula, como pessoas com câncer, usuários de drogas, pessoas que 

vivenciaram violência familiar e situações similares, ou homogêneo, quando há certa 

diferença entre os integrantes do grupo. Tem-se ademais a classificação a partir do critério 

de abertos, quando novas pessoas podem entrar no grupo mesmo após seu início, ou 

fechados, quando se estabelece que após o começo das atividades outros integrantes 

não podem ser mais inseridos (ZIMERMAN, 2000). 

Tendo em vista esta caracterização teórica acerca dos grupos, objetiva-se com 

este trabalho apontar os desafios e impasses vivenciados a partir da modalidade de 

atendimento grupal aberto, a partir da percepção dos coordenadores do grupo com 

adultos. 

 
3. Procedimentos Metodológicos 

Trata-se de um relato de experiência que visa discutir atividades realizadas em 
um projeto de extensão destinado à realização de grupos abertos na Clínica Psicológica 
da UEL. Para tanto, optou-se por focalizar a questão da heterogeneidade que caracteriza 
os grupos realizados, discutindo os limites e impasses da proposta. 

No que se refere aos procedimentos para atendimento da população, esclarece- 
se que os encontros são realizados semanalmente no período matutino e vespertino, com 
duração de 1 hora e 30 minutos. Os participantes são divididos em salas por faixas etárias 
e os grupos acontecem simultaneamente, sendo coordenados por um ou mais discentes. 
O grupo com crianças, compreende a população até 11 anos de idade, grupo com 
adolescentes, abrange participantes entre 12 e 17 anos de idade, e grupo com adultos, é 
direcionado para aqueles que estão acima dos 18 anos de idade. 

 
 

4. Resultados e Discussões 
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A partir da experiência prática, observou-se que os objetivos iniciais dos grupos 
sempre precisavam ser remanejados conforme a natureza do público que chegava ao 
serviço. Sendo assim, cada encontro era diferente embora pudesse haver uma 
composição semelhante. Uma vez que não havia a obrigatoriedade da presença, não 
havia certeza de que o conteúdo que estivesse sendo trabalhado num encontro poderia 
ter continuidade no próximo. Isso tornou-se o primeiro desafio a ser enfrentado devido à 
quantidade de técnicas e materiais que era necessário dispor para atender quem 
chegasse. A ocorrência mais frequente, no caso do grupo de adultos, foi utilizar-se da fala 
para explorar sentimentos, memórias e pontos de vista entre os pacientes. 

Também notou-se a grande prevalência de dúvidas objetivas dos participantes 
que buscavam ser sanadas no grupo, tais como: “temos algum instinto humano da 
espécie que cause alguma coisa na gente quando somos observados?” ou “qual a 
diferença entre opinião e conselho?”. Tais perguntas surgiam a partir de uma conversa 
espontânea conduzida e encorajada pelos coordenadores ou durante a realização de 
atividades que objetivavam construir uma introspecção para o posterior compartilhamento 
para os outros. Estes questionamentos espontâneos tornavam possível desdobrar 
amplas discussões embaladas pela participação de cada usuário e, com grande 
frequência, sempre remontavam a questões da história pessoal de cada um, que tinham 
a oportunidade de ser expressa e ouvida por outros. Torna-se importante ressaltar o dado 
de que as questões pessoais da história de cada participante se revelavam diante das 
reflexões e conversas empreendidas. Uma fala de uma participante num grupo evidencia 
tal afirmação: “Não tem como fugir da gente mesmo” (sic). 

Um importante fator que foi se apresentando como desafio cada vez maior aos 
coordenadores era a percepção de uma limitação de nível crítico frente à vida, bem como 
uma marcante ausência de coesão grupal. Ou seja, não haviam muitos componentes que 
facilitavam a identificação entre os membros, promovendo o afastamento do que era 
diferente e uma busca de aproximação constante de quem partilhava de ideias 
semelhantes. Notava-se então uma compartimentalização do grupo que convidava, 
energicamente, os coordenadores a apontar as disparidades e também promover 
questionamentos ou reflexões do que estava acontecendo no aqui-e-agora do grupo. Tais 
tentativas dificilmente foram bem sucedidas. Em vista disso, notava-se um complexo 
obstáculo que dificultava que discussões mais aprofundadas ou críticas fossem 
realizadas devido ao limite de cada participante. 

A partir disso, foi possível delinear algumas “categorias” de participantes que 
chegavam no serviço as quais serão descritas abaixo com maiores detalhes. 

A primeira categoria era composta de participantes cujo desejo de participar 
provinha deles próprios e afirmavam buscar a interação social no grupo como uma 
forma de tentar amenizar algumas dificuldades que enfrentavam em alguns campos da 
vida, bem como almejavam o compartilhamento de experiências. 

A segunda categoria abrangeu participantes que vinham por meio de um 
“terceiro”, ou seja, neles não havia a demanda direta pela participação como havia na 
primeira categoria. Esses participantes, usualmente, “aproveitavam” a oportunidade de 
que alguma outra pessoa estava no grupo (seja no mesmo ou seja em outro grupo de 
outra faixa etária, como por exemplo mães de crianças que estavam participando do 
grupo infantil) e participavam. Sendo assim, parece que puderam usufruir do grupo no 
sentido de contribuir com a verbalização de suas próprias experiências sem, entretanto, 
demonstrarem uma considerável disposição em discutir pontos de vista com os outros ou 
abertos para se deparar com coisas diferentes das quais já tinham estabelecidas como 
opiniões. Nota-se, então, uma certa resistência nesta categoria que impedia o 



385 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

 

 

avanço de questionamentos críticos sobre visões de mundo ou acontecimentos 
cotidianos. 

Uma terceira categoria envolveu participantes que tinham algum 
comprometimento orgânico e, por isso, tinham sua participação intelectual diferenciada 
no grupo, por vezes dando a impressão de que não estavam presentes na sala. Apesar 
de tais limitações, estes participantes verbalizaram que sempre apreciavam a companhia 
das outras pessoas ou o fato de ouvir pessoas novas falarem, por mais que às vezes não 
conseguiam interagir de maneira verbal. Nestes casos, parece que a presença viva de 
outras pessoas foram, de alguma maneira, fator terapêutico e promotor de 
amadurecimento emocional, assim como exposto por Boraks (2008). A autora sinaliza 
que, a partir do referencial winnicottiano, “um ser se dá a partir da presença humana do 
outro, estar vivo é poder ser nutrido física e emocionalmente, é poder ser sustentado e 
poder conviver” (BORAKS, 2008, p. 113). 

Diante o exposto, observa-se a maciça heterogeneidade presente nos grupos e 
questiona-se quais são as possíveis intervenções neste contexto que pretendam 
abranger, de maneira minimamente uniforme, toda essa categoria de participantes. 
Afirma-se, ainda, que alguns usuários que buscaram o serviço talvez possam não ter 
encontrado o que era esperado, pois sua expectativa pessoal compreendia um trabalho 
mais aprofundado e tal característica não se faz presente no delineamento desta oferta, 
lembrando do caráter aberto dos grupos. Trata-se de uma oferta ampla mas rasa, ou seja, 
alcançam-se muitas pessoas mas há o contraponto de não dispormos de espaço e tempo 
suficiente para viabilizar um aprofundamento emocional, o qual seria próprio de outro tipo 
de serviço, tal como de uma psicoterapia individual. 

Por outro lado, torna-se importante ressaltar os benefícios que a convivência 
social pode trazer para o indivíduo em relação a sua saúde mental. Os grupos buscam 
oferecer esta modalidade de convivência, na qual o fortalecimento de vínculos e afetos 
que vão sendo trocados no grupo podem promover amplos ganhos no nível emocional e 
afetivo. Neste sentido, cita-se o exemplo de que é comum os participantes do grupo 
estarem conversando entre si antes dos coordenadores chamá-los para entrar na sala 
onde acontecem os grupos. Pode-se observar, então, que há trocas sociais que 
extrapolam os níveis inicialmente pretendidos, como por exemplo, “um espaço para 
desabafar”. Também abre-se a possibilidade de um lugar desta natureza, aberto e 
heterogêneo, ser uma potente oportunidade de criação de vínculos que frutifiquem e 
ampliem as visões de mundo, com o intuito de poder promover o respeito e tolerância 
ao diferente (PINHEIRO, 2017). Talvez esse seja o norte, neste presente momento, de 
um projeto que já pôde atender uma ampla variedade de usuários, bem como promover 
aos coordenadores discentes, experiências únicas que os convidasse a rever cada 
orientação teórica ou prática que lhes era colocada, a fim de ser cada vez mais capaz 
de dar abertura para o diferente, apesar dos inúmeros impasses. 

 
Considerações Finais 

 
Considera-se que os Grupos abertos para crianças, adolescentes e adultos na 

Clínica Psicológica da UEL têm se apresentado como um relevante dispositivo de 
acolhimento da população. Configura-se como grupos abertos e com isso podendo 
abranger diferentes pessoas fazendo com que haja possibilidades de interação que não 
existiria em outro espaço. Contudo, no que se refere ao grupo de adultos, considerado 
um dos mais heterogêneos, nota-se alguns impasses vivenciados pelos coordenadores, 
fato que implica em maior complexidade para a condução dos encontros, mas que não 
diminui sua relevância ao oportunizar o acesso à escuta e psicológica por diferentes 
públicos. 
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67. Introdução 
 

O projeto Segurança Alimentar: promoção da alimentação saudável nas escolas 
oferece cursos para profissionais da área da alimentação sobre segurança no manuseio 
dos alimentos, a fim de aumentar a conscientização sobre o assunto e diminuir a 
quantidade de doenças transmitidas por alimentos. Um dos requisitos para a aplicação 
efetiva do curso foi desenvolver uma marca e uma identidade visual que afirmassem a 
confiabilidade e competência do mesmo, transmitindo graficamente seu objetivo e 
facilitando a comunicação com o aluno. O desenvolvimento da marca e identidade visual 
do curso visou fortalecer a mensagem que o projeto quer passar, de segurança, 
conhecimento, bem como esclarecer a área que vai ser discutida e estudada. 

De maneira semelhante, fez-se necessário um meio de comunicação visual com 
os participantes do curso, onde pudessem ter acesso aos registros feitos durante as 
aulas, compartilhar e relembrar, além de servir também para divulgar o que tem sido 
trabalhado nas aulas. Considerando a era digital em que vivemos, a ferramenta escolhida, 
por ter maior e mais fácil alcance, foi o Facebook. O trabalho de divulgação pelo Facebook 
foi desenvolvido através do branding para mostrar à comunidade em geral o que ocorre 
durante os cursos, através de fotos e vídeos, além de servir como forma de 
entretenimento e de manter viva a memória do curso para quem participou, auxiliando 
assim no engajamento dos participantes do curso. 

 
 

68. Referencial Teórico 
 

68.1 Marca e identidade visual 
Segundo Cameira (2016, p. 37), conforme citado por Kotler (1991, p. 442), “uma 

marca é um nome, sinal, símbolo ou design, ou uma combinação de todos esses 
elementos, com o objetivo de identificar os bens ou serviços de um vendedor e diferenciá-
los de seus concorrentes.” A marca serve para mostrar a intenção do serviço oferecido, 
atraindo o público alvo, transmitindo valores através de símbolos visuais. Assim, é 
preciso pré-estabelecer que tipo de informação quer ser acertada, quais 
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mensagens querem ser passadas através da marca. Para Niemeyer (2002, p. 28: 
A marca é um nome, termo, ícone ou símbolo que representa um produto 
ou serviço. Ela é um fator determinante na estratégia a ser utilizada para 
a promoção da empresa ou do produto. (NIEMEYER, 2002, p. 28) 

 

A marca é essencial quando se quer alcançar um público, seja por um serviço ou 
produto, pois explica e transmite todo o conceito do que se quer oferecer através de 
uma imagem. 

A identidade visual é o conjunto de todas as ramificações da marca. Segundo 
Cameira (2016, p. 40), conforme citado por Strunck (2001, p.57), “a identidade visual é 
definida como o conjunto de elementos gráficos que vão formar a personalidade visual de 
um nome, uma ideia, um produto ou um serviço.” O público deve se tornar familarizado 
com esses elementos, a ponto de identificar a marca sempre que os ver. 

 
68.2 Branding 

 
Branding é um conjunto de estratégias que visa engajar o público alvo de uma 

marca; alcançando-o de alguma maneira, tornando a marca presente na vida das 

pessoas, sem ser apenas nos produtos ou serviços oferecidos. Segundo Cameira 

(2016, p.51): 

Branding é um sistema de gerenciamento de marcas orientado pela significância 

e pela influência que as marcas podem ter na vida das pessoas, objetivando a 

geração de valor para os seus públicos de interesse. (CAMEIRA, 2016, p.51). 

 

A gestão da marca através do branding permite ao consumidor do serviço ou 

produto ter maior conhecimento sobre a marca e o que está por trás dela, seus valores 

e interesses. O branding deve causar sentimento, se colocando no cotidiano do público 

e fazendo com que a marca seja parte da vida desse público. 

 
 

69. Procedimentos Metodológicos 
 

Para a construção da marca e da identidade, primeiramente foi realizado um 
briefing com os professores e colaboradores encarregados, onde foi levado em conta o 
nome do projeto, o propósito educativo, o público a que se dirigiria, entre outras 
informações importantes para o prosseguimento do projeto. Esse passo é de extrema 
importância, pois segundo Pazmino (2015, p.22), 

 
O Briefing no design é visto como um documento completo das necessidades e 
restrições do projeto, com informações sobre o produto, mercado (público-alvo, 
concorrência), diferenciais a serem explorados como: custo, tecnologia, apelo 
estético, entre outros. (PAZMINO, 2015, p. 22). 

O próximo passo foi realizar um brainstorm, com palavras-chave que transmitissem 
a ideia e objetivos do curso. Também foi desenvolvido um painel de conceito, contendo 
imagens com ideias e elementos que pudessem ser úteis para a criação do logo e que 
“ajuda na definição e visualização do significado do produto para facilitar na geração de 
alternativas” (PAZMINO, 2015, p. 162). Logo após se deu a criação de alternativas, 
estudo de cor e tipografia, seguida de discussão com os professores e alunos 
colaboradores para chegar a um resultado 
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Na versão final, a parte do alimento foi representada pelo elemento da maçã; para 
passar a ideia de limpeza, uma gota de água; e, simbolizando segurança, uma mão 
abaixo da maçã. As formas foram abstraídas para maior simplicidade e a tipografia usada 
conversa com o traço das figuras da marca, por ser mais arredondada e sem serifa. O 
azul utilizado na gota é mais claro, para contrastar e dar destaque ao vermelho da maçã. 

Para o processo de criação da página do Facebook foi levado em conta que tipo 
de conteúdo o público gostaria de ver, o que traria neles empolgação e felicidade. A cada 
curso, foram gravados fragmentos de vídeo dos professores e alunos, nas aulas teóricas 
e práticas que, posteriormente, eram editados em pequenos vídeos de 1 a 2 minutos, 
mostrando o que foi feito na sala de aula. Os vídeos então eram postados no Facebook, 
para que os alunos que participaram pudessem relembrar do curso e compartilhar com 
seus amigos o que experienciou. Além disso, foram tiradas fotos das aulas e das turmas 
que também foram postadas para as pessoas salvarem em seus celulares e 
compartilharem em sua página. 

Dessa maneira, pudemos fazer parte não só da parte acadêmica da vida dos 
participantes, mas também nas suas redes sociais. 

 
70. Resultados e Discussões 

 
Imagem 1: Logomarca final do curso 

 
 

 

Fonte: elaborado pela autora 
 

A marca unificou os materiais desenvolvidos para o curso e durante o curso, 
como as apresentações das aulas, a foto da página no Facebook, os vídeos, o banner, 
entre outros, tornando fácil a identificação do curso e demonstrando a importância de se 
ter uma logo que traduza visualmente e torne palpável o significado do projeto. O 
resultado foram formas simples, mas eficientes em passar a mensagem proposta; cores 
chapadas, que contrastam entre si e não tiram atenção das formas. 
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Imagem 2: página do curso no Facebook 
 

Fonte: disponível em https://www.facebook.com/segurancaalimentaruel/. Acesso em: 2 
out. 2018. 

 
Imagem 2: alguns dos vídeos postados na página do Facebook 

 

Fonte: disponível em https://www.facebook.com/segurancaalimentaruel/. Acesso em: 2 
out. 2018. 

http://www.facebook.com/segurancaalimentaruel/
http://www.facebook.com/segurancaalimentaruel/
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Imagem 3: uma das fotos postadas na página do Facebook 

Fonte: acervo da autora 
 

Os vídeos postados tiveram alcances variados (de aproximadamente 300 
visualizações a aproximadamente 1000 visualizações); os alunos do curso 
compartilharam fotos e vídeos onde eles apareciam, promovendo o que foi aprendido 
ao seu círculo pessoal de amigos. Além disso, a página foi útil para compartilhar a 
entrevista concedida por professores e alunos colaboradores do curso à Rádio UEL sobre 
o projeto. 

 
Considerações Finais 

 
A imagem está presente no nosso cotidiano e é uma forma de comunicação 

essencial ao se criar uma marca, qualquer que seja o produto oferecido (no caso do 
projeto, um curso educativo), pois transmite sentimento, tem significado e é de fácil 
entendimento, por ser projetada pensando no público e no propósito. A logo desenvolvida 
para o curso auxiliou no processo das aulas, de divulgação e produção de material. De 
maneira parecida, o registro de fotos e vídeos e posterior postagem na página do 
Facebook foi relevante por usar a imagem para mostrar acontecimentos do curso, as 
práticas realizadas, as pessoas envolvidas. 

O trabalho desenvolvido nos cursos tomou forma gráfica com a logo e a página 
do Facebook, que se tornaram parte importante da dinâmica do projeto Segurança 
Alimentar. 
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71. Introdução 
 

O Líquen Plano Oral (LPO) é uma doença crônica imunologicamente mediada que 
pode ou não estar associado a lesões de pele. Os indivíduos acometidos por essa 
condição representam de 0,5 a 2% da população geral, sendo principalmente adultos de 
meia idade e raramente crianças. O LPO possui predileção pelo sexo feminino numa 
proporção de 3:2 em relação ao sexo masculino. (Giuliani et al., 2018; Bardellini et al. 
2013; Eisen, 2002) 

A etiologia do LPO ainda não é conhecida, mas vários fatores têm sido sugeridos, 
sendo estresse, microbiota, hipersensibilidade e resposta imunológica os principais. 
Sabe-se que o LPO representa uma doença autoimune mediada por células citotóxicas 
que agridem os queratinócitos basilares, resultando em degeneração da camada basal. 
(Farhi & Dupin, 2010; Roopashree, et al., 2010). 

O diagnóstico do LPO requer a associação das características clínicas e 
histopalógicas, pois ele pode se apresentar clinicamente bastante semelhante com outras 
lesões. Por isso, em 2003, van der Meji e van der Waal, sugeriram mudanças nos 
critérios de diagnóstico de LPO definidos por WHO (World Health Organization) em 1978, 
a fim de distinguir o LPO de Lesão Liquenóide, entidade que apresenta um maior potencial 
de malignização. 

Os critérios clínicos para diagnóstico de LPO são a presença de lesões bilaterais; 
rendilhado com linhas brancas levemente elevadas (padrão reticular); formas erosivas, 
atróficas, bolhosas ou em placas são aceitas se houver lesões reticulares. Enquanto os 
critérios histopatológicos são os achados essenciais de infiltrado linfocitário disposto em 
banda subepitelial com apagamento da camada basal e ausência de displasia epitelial. 
(Van Der Meij EH, 2003). 
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O potencial de malignização do LPO é bastante discutido, e apesar dos inúmeros 
estudos em torno do assunto, não há um consenso. Paralelamente aos casos de 
transformação maligna do LPO descritos na literatura, alguns estudos afastam a 
possibilidade de haver uma natureza pré-maligna desta lesão, sugerindo ainda que 
muitos dos casos que progrediram para um carcinoma podem ser consequência de erro 
do diagnóstico inicial. (Giuliani et al., 2018; Aghbari et al., 2017; Eisenberg, 2000; van der 
Meij EH, 2003). 

O objetivo deste trabalho é relatar uma experiência vivida através do projeto de 
extensão “Ambulatório de Estomatologia: diagnóstico e tratamento de doenças da 
cavidade bucal” destacando a importância da execução de campanhas a fim de promover 
a saúde e diagnosticar câncer de boca precocemente. 

 

72. Relato de experiência 
 

Paciente do sexo feminino, de 69 anos, foi atendida durante uma campanha de 
diagnóstico precoce de câncer realizada em um evento na cidade de Londrina (Figura 
1). 

 
Figura 1 – Exame intraoral durante campanha de saúde bucal. 

 

Na ocasião foi detectada a lesão e a paciente foi então encaminhada para o 
Ambulatório de Estomatologia da Clínica Odontológica da UEL. Durante a anamnese a 
paciente relatou que há cerca de 2 anos atrás procurou um profissional para avaliação de 
uma lesão em língua, o qual realizou uma biópsia e deu diagnóstico de Líquen Plano Oral, 
não sendo proposto nenhum tratamento. Ao exame físico, observamos uma área erosiva 
eritematosa, dolorosa, com limites indefinidos, localizada em borda lateral de língua do 
lado esquerdo (Figura 2) e não apresentando nenhuma outra lesão na cavidade oral. 
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Figura 2 – Lesão em borda lateral de língua esquerda 

 

O quadro clinico não se mostrou compatível com LPO e foi sugerido fazer outra 
biópsia, porém, a paciente se mostrou resistente. Com isso, foi requisitada a lâmina e 
laudo prévio da biópsia para análise. A lâmina mostrava tecido ulcerado não adequado 
para o diagnóstico de LPO e não apresentando características que nos levasse a esse 
diagnóstico. O laudo constava que a amostra apresentava tecido conjuntivo infiltrado 
difuso de plasmócitos, que não caracteriza o LPO. Sendo assim, visto que as informações 
precedidas eram conflitantes com o diagnostico prévio, encorajamos a paciente sobre a 
necessidade do procedimento até ela concordar, e realizamos novamente biópsia 
incisional da lesão. No exame histopatológico observamos ilhas de células epiteliais 
malignas invadindo o tecido conjuntivo (Figura 3), estabelecendo o diagnóstico de 
Carcinoma Espinocelular. A paciente foi encaminhada ao Hospital do Câncer de Londrina 
para tratamento, que consistiu em glossectomia parcial. Em acompanhamento de 6 
meses a paciente encontra-se bem e sem sinais de recidiva. 

 
73. Discussão 

 

O Líquen plano é uma desordem imunológica de acometimento mucocutâneo, que 
também pode surgir em pele e mucosa isoladamente. Quando acomete a mucosa oral é 
chamada Líquen Plano Oral (LPO), que por sua vez, pode apresentar algumas variações 
clínicas e semelhanças com outras entidades patológicas (Mohammad S. et al., 2016; 
Lodi et al., 2005; Sousa et al., 2009). Por isso, o seu diagnóstico deve ser feito com a 
associação das características clínicas e microscópicas pré-determinadas. Van der Meji 
e van der Waal, em 2003, sugeriram mudança nos critérios da OMS de 1978 que 
possibilitou a diferenciação entre duas lesões, LPO e Lesão Liquenoide, que são clinica 
e microscopicamente semelhantes mas que devem ser diferenciadas, pois as lesões 
liquenoides possivelmente apresentam risco aumentado para transformação maligna em 
relação ao LPO. A lesão liquenóide como o próprio nome sugere, é uma lesão semelhante 
clinica ou histopatologicamente ao líquen plano não se encaixando nos critérios 
estabelecidos para o seu diagnóstico. Van der Meji e van der Waal sugeriram ainda que 
essa diferenciação poderia afastar o potencial de malignização do LPO, indicando que 
provavelmente muitos casos de lesão liquenoide foram erroneamente diagnosticados 
como LPO. 

No caso relatado houve provavelmente um erro de diagnóstico inicial, pois as 
características histopatológicas apresentadas eram imcompatíveis com o LPO. Além 
disso, as características clínicas encontradas na nossa avaliação também não se 
apresentavam em concordância com os critérios clínicos do LPO. 
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A transformação maligna de casos antes diagnosticados como LPO é, 
inegavelmente, presente na literatura. A taxa de transformação maligna do LPO tem sido 
relatada por vários estudos entre 0,07% e 5,8%, ao mesmo tempo em que outros autores 
(Matjaz et al., 2002; Van der Meij EH et al., 2007; Oliveira A. et al., 2010; Radochová V. 
et al. 2017) apontam para nenhum potencial de malignização. Uma recente revisão 
sistemática de Giuliani et al. (2018) avaliou 43 publicações incluindo 6559 pacientes, e 
mostrou um potencial de malignização do LPO de 1,40%, taxa maior daquela encontrada 
por Fitzpatrick et al. (2014), Aghbari et al. (2017), Bermejo-Fenoll et al. (2010) e Van der 
Meij et al. (2007), que concluíram o potencial de malignização de 1,09%, 1,1%, 0,91% e 
0%, respectivamente. Apesar disso, Giuliani et al. sugerem que para avaliar a verdadeira 
taxa de transformação maligna do LPO é necessário que o diagnóstico diferencial de LPO 
e Lesão Liquenoide seja feito a partir dos critérios da OMS modificados por van der Meji 
e van der Waal em 2003, reforçando que estudos futuros diagnostiquem o LPO e a Lesão 
Liquenóide seguindo esses ou novos critérios. Consideram ainda que os aspectos que 
poderiam influenciar significantemente o diagnóstico, consequentemente, influenciariam 
na metodologia da revisão, e que as mudanças dos critérios de 1978 até agora, 
poderiam modificar consideravelmente a taxa de malignização final. 

Alguns autores relacionam a inflamação crônica presente no LPO com o potencial 
de transformação maligna, indicando que aumento do estresse oxidativo em locais 
inflamados pela liberação de radicais livres, e a liberação de um grande número de 
fatores de crescimento e mediadores de inflamação, podem predispor o aparecimento e 
estabilização de mutações. (Georgakopoulou, EA. et al. 2012; Chaiyarit 
P. et al, 2005). Por outro lado, há evidencias científicas de que o LPO apresenta perda de 
heterozigosidade e instabilidade de microssatélites mais semelhantes a lesões benignas 
da mucosa oral, do que em em displasias e lesões malignas (Accurso, BT et al., 2011). 
Portanto, cientificamente não há unanimidade em relação ao potencial de malignização 
do LPO. 

Sendo assim, este caso demonstra que a hipótese de malignização de lesões 
diagnosticas previamente como LPO pode se tratar de um diagnóstico inicial errôneo. 
Atualmente, os critérios para o diagnóstico de LPO já são bem definidos e são capazes 
de diferencia-lo de outras lesões. Vale ressaltar a importância do Estomatologista e 
Patologista Oral no correto diagnóstico de lesões orais e de casos que exigem bastante 
precisão. 

 

4 . Conclusão 
 

O LPO ainda é considerado pela OMS como uma doença potencialmente maligna 
devido a falta de unanimidade em relação ao risco de transformação maligna desta 
entidade patológica. É importante salientar que o diagnóstico de LPO requer a associação 
de características clínicas e microscópicas pré-determinadas, sendo sempre necessário o 
acompanhamento clínico desses casos. O erro de diagnóstico pode levar a morbidades 
importantes e comprometer o prognóstico do caso. Além disso, este relato ressalta a 
importância das campanhas sociais/mutirão a fim de promover a saúde bucal e 
diagnosticar câncer de boca precocemente. 
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1. Introdução 

O racismo no Brasil tem um histórico de negação e negligência frente as 

desigualdades. No início do século XX inicia-se a disseminação de ideias relacionadas 

a democracia racial, que seria uma pretensa convivência pacifica entre as diferentes 

raças e culturas no Brasil. Esse conceito foi usado como uma forma de esconder a 

existência de hierarquias raciais no país e desigualdades marcantes entre negros/as e 

brancos/as (PASSOS, 2015). Assim construía-se um forte discurso de uma população 

com convivência harmônica e mestiça, ainda disseminados nos dias atuais, ancorados 

em ideias de que no Brasil não existe racismo, de que há uma igualdade entre todos, 

afinal somos todos mestiços e vivemos sob as mesmas condições. 

Com base em relatos e observações feitas em reuniões de formação do PROPE 

(Programa de Apoio para o Acesso e Permanência do Estudante da UEL) que 

acontecem na Universidade Estadual de Londrina quinzenalmente, discutimos neste 

texto como o Programa auxilia na formação dos/as estudante de graduação, no sentido 

de empoderá-los/as sobre temas como racismo, desigualdades sociais e raciais no 

Brasil, discriminação entre outros. 
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2. Referencial Teórico 

2.1. Construindo estórias 

Após a abolição da escravatura, os/as negros/as não tiveram para onde ir, não 

tinham onde se amparar e por muitas vezes se viam sem uma perspectiva de trabalho, 

moradia, e de sobrevivência. Sabe-se que os negros/as foram libertos/as a partir de um 

decreto de abolição em 1888, e passaram a viver as margens de uma sociedade 

pautada no eurocentrismo e fortemente marcada por violências. 

Como não foi dado alternativas de sobrevivência, muitas vezes aceitavam as 

condições de servos/as, trabalhando apenas em troca de alimentação e moradia, numa 

escravidão velada. 

Sabe-se que atualmente há uma forte negação no Brasil de que não existe 

diferenças entre brancos/as e negros/as, porém dados do IBGE (2018) demonstram 

que a cor da pele determina quem terá melhores condições de saúde, de trabalho, 

educação e renda. Por hora trabalhada, as mulheres recebem, em média, 79% da 

remuneração média dos homens (ou seja, 21% a menos) e os trabalhadores/as 

negros/as de ambos os sexos recebem em média a metade (50%) do que recebem o 

conjunto dos trabalhadores/as brancos/as independente do sexo. Mulheres negras 

recebem apenas 39% do que recebem os homens brancos (ou seja, 61% a menos). 

Segundo Abramo (2006, p. 41) “A taxa de desemprego de mulheres e negros é 

sistematicamente superior à de homens e brancos e a taxa de desemprego das 

mulheres negras é quase o dobro da dos homens brancos”. 

Políticas públicas, como as ações afirmativas de recorte racial no Brasil 

ganharam mais reinvindicação a partir de 1988, com a comemoração dos 100 anos da 

abolição da escravidão, em especial pelas ações do Movimento Negro que por meio de 

luta e resistência levantaram as bandeiras de que sempre existiu desigualdade racial e 

racismo na sociedade brasileira, em especial praticado pelas instituições e que tais 

atos precisavam ser combatidos com políticas de ação afirmativa. Politicas essas que 

são constantemente negadas pelo Estado, pois “O racismo teve uma configuração 

institucional, tendo o Estado legitimado historicamente o racismo institucional” 

(PASSOS, 2015, p.124). 

Segundo Munanga (2000) com a militância negra em constante luta por direitos 

dessa população, o Brasil tem conquistado algumas políticas de ações afirmativas, 

como o sistema de cotas sociais e raciais, que são medidas que visam uma reparação 

histórica aos/as negros/as. 
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O sistema de cotas na Universidade Estadual de Londrina é uma conquista do 

Movimento Negro e foi implementado em 2005, desde então diversos projetos vêm 

sendo criados, para que estudos acerca não só das cotas raciais e sociais, mas também 

dos diferentes dilemas produzidos racismo no ensino superior, possam ser discutidos e 

amplamente estudados pela comunidade acadêmica da UEL. Um desses programas é 

o Prope que visa discussões acerca da permanência de alunos/as negros/as que já 

estão inseridos no contexto universitário, mas também se preocupa com o acesso de 

alunos/as de escolas públicas que pretendem ingressar na universidade. A partir das 

discussões feitas por alunos/as membros do Programa Prope e das vivências 

adquiridas pelos mesmos e compartilhadas em reuniões, foi possível elucidar questões 

acerca da permanência e manutenção dos mesmos/as na Universidade enquanto 

alunos/as negros/as e cotistas. 

Nas reuniões quinzenais do PROPE os/as integrantes bolsistas e 

colaboradores/as discutem textos e situações de racismo na UEL e no cotidiano dos/as 

estudantes. As reuniões são essencialmente organizadas para pensar em como o 

racismo estrutura as desigualdades no Brasil, mas como a maioria dos/as estudantes 

participantes são negros/as e cotistas, surgem assuntos que atravessam o cotidiano 

universitário. Alunos/as conversam sobre situações pelas quais passaram ou que 

amigos/as e colegas próximos vivenciaram enquanto negros/as na universidade. A 

forma com que as reuniões são estruturadas proporciona um ambiente em que 

alunos/as negros/as se sintam confortáveis para relatar e expor situações racistas na 

Universidade, situações essas muitas vezes veladas e organizadas de modo quase que 

imperceptível para quem olha de fora. 

Com o implemento do sistema de cotas sociais e raciais nas universidades 

brasileiras, houve um crescimento no número de estudantes oriundos de colégios 

públicos e de alunos/as negros/as. Junto com a implementação das cotas, veio o 

desconforto da elite, com o discurso de que alunos/as cotistas estariam ocupando 

espaços que não lhes eram merecidos. D’avila (2005) retrata na sua obra “Diploma de 

Brancura”, que no início do século XX, no distrito federal (cidade do Rio de Janeiro) 

alguns membros das classes mais abastadas financeiramente não aceitavam que 

negros/as adentrassem em seus colégios, a elite brasileira se sente desconfortável 

ainda hoje quando veem seus privilégios sendo ameaçados e se colocam em posição 

de defesa e atacam o sistema de cotas e consequentemente desmerecem os/as 

alunos/as cotistas. 
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Essas formas de representação do racismo são discutidas e trazidas como 

estratégias de se pensar em ações que melhore o convívio dos/as alunos/as negros/as 

na universidade e também em ações que pode ser pensadas para melhorar a 

conscientização dos/as alunos/as que ainda estão no colégio. O racismo tem sido 

historicamente protegido para que pareça não mais existir e dessa forma o mito da 

democracia racial ainda aparece em alguns discursos na sociedade brasileira. 

 

2.2 Sentir Coletivo 

Segundo Passos (2015, p. 166), “a cultura acadêmica também é a soma de 

todo tipo de aprendizagem e também de ausências e silenciamentos”. Relatos 

apresentados nos espaços de discussão do Prope são aprofundados com o auxílio 

dos textos escolhidos para debates, os textos trazem históricos de uma sociedade 

muitas vezes escondida dos próprios negros/as e travestidas de uma história de que o 

Brasil é um país harmônico e livre do racismo (PASSOS, 2015). Os textos apresentam 

um aporte teórico que muitas vezes os próprios/as alunos/as não conheciam por não 

ter tido a oportunidade de participar de debates que apontam o racismo como tema. 

Esses textos em conjunto com as vivências dos/as bolsistas, fazem com que eles/as 

possam se assumir enquanto negros/as e gerar conscientização a partir do 

conhecimento adquirido e vivido em seus corpos. Quando posto no coletivo os sentidos 

e sentires se fazem reflexivos e passam a criação de empoderamento. 

 

2.3 Incorporando encontros 

De acordo Munanga (2012, p. 10), “Existe é certo, uma identidade humana, mas 

essa identidade é sempre diversificada, segundo os modos de existência ou de 

representação, as maneiras de pensar, de julgar, de sentir”. Ao relatar suas 

experiências os/as bolsistas do Prope trocam saberes, e buscam ações que sejam 

norteadores para os cotistas que virão após eles. Os encontros com os/as alunos/as de 

escolas de educação básica aos quais os/as bolsistas do Prope visitam, tem sido 

frequentemente marcado por relatos humanizados, onde tanto os/as bolsistas quando 

os/as estudantes da educação básica são afetados e tem a oportunidade de 

compartilhar seus anseios, angustias e desejos. 

 
 

3. Procedimentos Metodológicos 
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Como procedimento metodológicos utilizou-se leituras e fichamentos de 

referências bibliográficas sobre o racismo no Brasil e as dificuldades encontradas pelos 

jovens das classes populares para o ingresso ao ensino superior. Também realizou-se 

visitas a colégios públicos de Londrina e região com finalidade de divulgar as formas de 

ingresso a Universidade Estadual de Londrina, por último sistematizou- se os dados 

obtidos, produziu uma redação preliminar, correção da orientadora e redação final. 

 
 

Considerações Finais 

 
O Prope e as ações desenvolvidas a partir dos estudos e discussões acerca do 

racismo no Brasil tem conseguido empoderar os/as estudantes da graduação que 

fazem parte do Programa, além dos/as alunos/as das escolas básicas que visitamos, 

pois os/as mesmos/as tem a oportunidade de conhecer melhor sobre os processos de 

ingresso na universidade e também entender o sistema de cotas raciais e sociais da 

UEL. 

Os textos estudados e debatidos pelos estudantes colaboradores têm gerado 

não só material para que as cotas e o racismo possa ser debatido entre os/as 

participantes do Prope, mas sim discussões que os fortalecem enquanto negros/as que 

estudam em uma universidade pública Essas discussões têm sido importantes para que 

os/as estudantes possam se “brindar” e se preparar para combater o racismo e discutir 

sobre ele. 
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1 INTRODUÇÃO 

A Commedia dell’Arte é uma manifestação artística tipicamente popular, que se 
estendeu pelo período entre os séculos XVI e XVIII, na Europa. Composta e popularizada 
através do domínio das práticas de expressão corporal, atreladas a espontaneidade e ao 
improviso ágil, também é conhecida como a comédia das habilidades e ou comédia do 
improviso. 

O trabalho atorial da Commedia dell’Arte, está imerso no profissionalismo, que exigia do 
ator alto grau de especialização. Tal conjugação, contribuiu para uma atuação voltada à 
especialização de papéis, adquirida por transmissão familiar ou pela experiência de palco. 
Ajustada à mecânica da própria cena, se complementava pela atuação em torno de papéis 
fixos, como Arlequim, Pantaleão, e outros. 

Na contemporaneidade, encenadores teatrais como o francês Jacques Lecoq (1921- 
1999), resgataram a essência de seu ofício e seus discípulos seguem difundindo-a pelo mundo, 
por meio do trabalho com as máscaras, bufonaria e demais tipos, reverberando em diferentes 
manifestações cênicas. 

Na Commedia dell’Arte, todo mundo é ingênuo e esperto; a fome, o amor, o 
dinheiro animam os personagens. O tema base é preparar uma armadilha, por 
qualquer motivo: para ter uma garota, dinheiro ou comida. Rapidamente os 
personagens, levados por suas bobagens, encontram-se presos em suas 
próprias intrigas. O fenômeno levado ao extremo, caracteriza a comédia 
humana e evidencia o fundo trágico que traz dentro de si. (LECOQ, 2010, p. 
168) 

Com as grandes mudanças no século XX, quando os encenadores transformaram o 
teatro com a superação dos paradigmas clássicos. Houve uma abertura ao corpo, ao ator e sua 
expressividade, o foco no trabalho do ator sobre si, ocasionando novas possibilidades de 
dramaturgia teatral. 

Eugenio Barba (2010, p.58), ao discorrer sobre a lógica dramatúrgica do ator, salienta: 
Quando eu falava de dramaturgia do ator, queria ressaltar a existência de uma 
lógica que não correspondia às minhas intenções de diretor, e nem àquelas do 
autor. O ator extraia essa lógica da própria biografia, das próprias necessidades, 
da experiência e da fase existencial e profissional em que se encontrava, do 
texto, da personagem ou das tarefas que tinha recebido, das relações com o 
diretor e com os outros companheiros. (BARBA 2010, p. 58) 

Neste sentido, esta pesquisa tem por objetivo organizar e registrar o desenvolvimento de 
uma investigação, através da experimentação teórico-prática, com base em treinamento técnico 

mailto:gugarcia013@gmail.com
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e expressivo a partir dos tipos cômicos da Commedia dell’Arte. Buscando-se uma análise de 
como estas vivências convergem para construção de dramaturgia, fundamentada no trabalho de 
artesania do ator. 

 
 

2 METODOLOGIA 

A investigação se desenvolve tendo como base referências bibliográficas que incluem 
autores como Eugenio Barba, Jacques Lecoq, Dario Fo entre outros. 

Concilia-se também treinamento prático, através do Projeto de Pesquisa em Ensino: “O 
jogo, a improvisação e a máscara na criação dos tipos cômicos”, sob orientação da Profª. Drª. 
Adriane Maciel Gomes, que visa desenvolver um processo criativo por meio do jogo da 
improvisação e do porte de diferentes tipos de máscaras teatrais, para a criação dos tipos 
cômicos. 

O registro em diários de bordo, dos relatos e descrições do processo de criação, 
atrelados ao embasamento teórico gera reflexões sobre a arte em cada processo. E também 
possibilita a retomada tanto nos trabalhos individuais, quanto em propostas em grupo. 

Vinculada ao projeto, tem-se uma bolsa, concedida pela Fundação Araucária, por meio 
do Programa Institucional de Apoio a Inclusão Social - Pesquisa e Extensão Universitária 2018. 
A qual, mensalmente, reporta-se o desenvolvimento da pesquisa através de relatórios do 
processo em andamento. 

 

 
3 RESULTADOS e DISCUSSÃO 

 
 

O trabalho do Projeto de Pesquisa em Ensino teve início em setembro de 2017, com a 
duração prevista de 36 meses, atentando-se a priori para o treinamento físico energético, 
expressão corporal direcionada aos tipos cômicos e sua reverberação no jogo entre os atores. 

Parte relevante do processo é a confecção de máscaras em moldes próprios para os 
atores integrantes do projeto. No momento, encontra-se em fase de finalização das máscaras 
para o seu porte e experimentação, focando na elaboração de ações, cenas e estruturas 
dramáticas. 

 
Fotografias - “O jogo, a improvisação e a máscara na criação dos tipos 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

cômicos” 

Fonte: Arquivo do Projeto 
 

Nesse sentido, ao longo do processo de investigação, pretende-se a realização de uma 
pesquisa de aprofundamento, explorando metodologias de aplicação do treinamento tradicional 
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de tipos cômicos da Commedia dell’Arte, para o ator contemporâneo, possibilitando a análise 
das contribuições dessas vivências no trabalho de ator criador e pesquisador. 

 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Essa perspectiva acerca do trabalho do ator, com viés na investigação dos tipos 
cômicos da Commedia dell’Arte, instiga cada vez mais estudos. E no ambiente artístico- 
acadêmico, para além da necessidade de criar e expressar algo, demanda-se a teorização e 
organização informações relacionadas aos processos. 

Nesse sentido, poder experimentar no corpo, os conceitos teóricos apreendidos através 
das pesquisas bibliográficas, bem como sintetizar tais aspectos numa estrutura cênica, 
dramaturgicamente embasada e ter propriedade para dialogar e disseminar o conhecimento 
adquirido no processo, através de comunicação oral e escrita discursiva, são os grandes 
desafios desta pesquisa. Uma experiência edificante para um artista em formação. 
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74. Introdução 
 

A discussão sobre a formação do educador infantil em contextos lúdicos de 
desenvolvimento tem sido uma preocupação atual e vem impulsionando um grande 
volume de estudos e produções teóricas, que enfatizam a importância dos jogos 
educativos para o processo de ensino e aprendizagem, devendo o educador ter 
consciência de que, em sua prática educativa, jogar é uma atividade essencial para o 
desenvolvimento da identidade e da autonomia da criança. 

Dessa forma, este trabalho teve como objetivo realizar uma pesquisa nas bases 
de dados, no intuito de selecionar material sobre jogos educativos confeccionados com 
material reciclável que contemplassem os campos de experiências como Oralidade e 
Escrita e Espaços, Tempos, Quantidades, Relações e Transformações da Base Nacional 
Comum Curricular. Posteriormente, estes jogos foram adaptados, descritos e 
confeccionados, com a finalidade de elaborar um material didático a ser utilizado com os 
educadores nos cursos de formação continuada. Espera-se que o material possibilite 
novas reflexões sobre o lúdico e crie mecanismos que estimulem novas práticas, de modo 
a oferecer à criança pequena uma ampla gama de atividades que possam favorecer o 
desenvolvimento da autonomia. 

 
75. Referencial Teórico 

 
2.1 Base Nacional Comum Curricular e os Campos de Experiência 

 
A Base Nacional Comum Curricular é um documento de caráter normativo 

formulado pelo Ministério da Educação, que tem como objetivo definir um “conjunto 
orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem 
desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica” (BRASIL, 2018, 
p.9). No que diz respeito à Educação Infantil, a qual é a primeira etapa da Educação 
Básica, a BNCC esclarece que nesta fase deverão ser assegurados seis direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento para que as crianças tenham condições de aprender 
e se desenvolver, os quais são conviver, brincar, participar, explorar, expressar e 
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conhecer-se. Desse modo, considerando esses direitos da criança de aprender e se 
desenvolver, é estabelecido campos de experiência, nos quais são definidos objetivos 
de aprendizagem e desenvolvimento para cada faixa etária (BRASIL, 2018). Os campos 
de experiência são cinco: O Eu, o Outro e o Nós; Corpo, Gestos e Movimentos; Traços, 
Sons, Cores e Formas; Oralidade e Escrita; e Espaços, Tempos, Quantidades, Relações 
e Transformações. 

O campo de experiência Oralidade e Escrita diz respeito às possibilidades que a 
criança tem de ouvir e falar, de modo a ampliar e enriquecer “seus recursos de expressão 
e de compreensão, seu vocabulário, o que possibilita a internalização de estruturas 
linguísticas mais complexas” (BRASIL, 2018, p.38). O campo de experiência Espaços, 
Tempos, Quantidades, Relações e Transformações, tem relação com o mundo físico e 
sociocultural da criança, que é constituído de fenômenos naturais e de relações entre 
tempos e espaços, que fazem ponte com os conhecimentos matemáticos (BRASIL, 2018). 

 
2.2 A importância do brincar na Educação Infantil 

 
Segundo Brasil (2018, p.32) “A interação durante o brincar caracteriza o cotidiano 

da infância, trazendo consigo muitas aprendizagens e potenciais para o desenvolvimento 
integral das crianças”. A partir disso, o documento define o brincar como um direito da 
criança, e algo que deve ser valorizado, pois a participação e as transformações 
introduzidas pelas crianças na brincadeira estimulam o desenvolvimento de “seus 
conhecimentos, sua imaginação, criatividade, experiências emocionais, corporais, 
sensoriais, expressivas, cognitivas, sociais e relacionais” (BRASIL, 2018, p.34). 

A esse respeito Furtado, Pimentel e Medeiros (2009, p. 13) acrescentam que “A 
ludicidade possibilita à criança se conhecer e constituir-se socialmente. Ao brincar, ela 
apreende diferentes significações sobre o mundo”. E que por este fato o brincar talvez 
pareça “a princípio, incompatível com a rigidez e a busca de resultados concretos do 
ambiente escolar”, porém, “ambos caminham no mesmo sentido: o de propiciar a 
elaboração de novos conceitos e o desenvolvimento do educando” (FURTADO, 
PIMENTEL E MEDEIROS, 2009, p. 15). Assim, a importância do brincar “reside no fato 
de ser uma ação livre, iniciada e conduzida pela criança com a finalidade de tomar 
decisões, expressar sentimentos e valores, conhecer a si mesma, as outras pessoas e 
o mundo em que vive” (BRASIL, 2012, p.11). 

 
2.3 A confecção de jogos e brinquedos educativos com sucata 

 
Partindo da afirmação de que as “atividades lúdicas, em geral, tem grande potencial 

para o desenvolvimento e a aprendizagem da criança”, a utilização de material reciclável 
para a confecção dos jogos e brinquedos educativos, constituem “uma opção criativa e 
desafiante de ensino-aprendizagem dos conteúdos escolares”, visto que a criança usa 
“sua imaginação, inventa, soluciona problemas e cria novas estratégias para uso e 
reaproveitamento do material” (FURTADO, PIMENTEL E MEDEIROS, 2009, p.30-31). A 
confecção de jogos e brinquedos com material reciclável pode se constituir como uma 
alternativa diante da dificuldade de se obter material lúdico, por ser uma opção 
economicamente viável, e que, se trabalhado, pode possibilitar o aprendizado de 
educação ambiental, estimulando a coleta coletiva e engajando a criança nas questões 
ambientais e de preservação do meio ambiente (FURTADO, PIMENTEL E MEDEIROS, 
2009). 
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76. Procedimentos Metodológicos 
 

Com o intuito de selecionar material sobre jogos, jogos educativos, brinquedos e 
brincadeiras confeccionados com sucata que contemplem os campos de experiências 
da BNCC Oralidade e Escrita e Espaço, Tempo, Quantidades, Relações e 
Transformações, foi realizada uma pesquisa nas seguintes bases de dados: DOAJ, 
SciELO, Portal Regional da BVS (pesquisa por título, resumo, assunto), PePSIC, BVS 
Psicologia e Biblioteca Digital da UEL – acesso entre janeiro e março de 2018. 

As palavras utilizadas para a busca foram dividas em dois grupos, sendo que o 
primeiro grupo consistia nas palavras “material reciclável” ou “sucata”, adicionado as 
palavras: jogo(s), brinquedo(s), jogo(s) educativo(s). No segundo grupo, foram 
selecionados documentos que tratassem especificamente sobre jogos, brinquedos e 
brincadeiras e que fizessem parte dos campos de experiência elencados no trabalho, ou 
seja, que envolvessem oralidade e escrita (campo de experiência Oralidade e Escrita) e 
matemática (campo de experiência Espaços, Tempos, Relações e Transformações). 
Essa busca foi realizada no intuito de identificar na literatura jogos e brinquedos que 
pudessem ser adaptados com sucata. 

Desse modo, foram selecionados os documentos publicados em Língua 
Portuguesa e que estivessem em plataformas digitais de livre acesso e downloads 
gratuitos. Vale ressaltar que esses documentos passaram pelos seguintes critérios de 
exclusão: 1) Título: foram excluídos os documentos que indicassem em seu título que não 
tinham relação com o tema abordado neste trabalho; 2) Resumo: foram excluídos os 
documentos que indicassem, após a leitura do resumo, que não tinham relação com o 
tema abordado neste trabalho; 3) Introdução e conclusão: foram excluídos os 
documentos que indicassem, após a leitura da introdução e da conclusão, que não tinham 
relação com o tema abordado neste trabalho; 4) Documento: foram excluídos os 
documentos que indicassem, após sua leitura, que não tinham relação com o tema 
abordado neste trabalho. 

Os resultados encontrados serão apresentados no item abaixo. 
 

77. Resultados e Discussão 
 

Os resultados encontrados estão apresentados em tabelas que indicam o número 
de documentos encontrados nas bases de dados conforme o método supracitado, e seus 
respectivos totais. 

 
Tabela 1 – Resultados da busca nas bases de dados do primeiro grupo de palavras 

Palavras Procuradas 

 
Bases de 

dados 

Jogo 
Jogos 

Brinquedo 
Brinquedos 

Jogo Educativo 
Jogos Educativos 

Material 
Recicláv 

el 

Sucata Material 
Reciclável 

Sucata Material 
Reciclável 

Sucata 

DOAJ 0 2 0 7 0 0 

SciELO 0 2 0 1 0 0 

Portal 
Regional 
da BVS 

0 25 2 40 0 0 

PePSIC 0 2 0 0 0 0 

BVS 0 2 0 1 0 0 
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Psicologia 

Teses 
      

Biblioteca 
Digital da 

UEL 

0 54 0 27 0 28 

Total 0 87 2 76 0 28 
 

A partir da Tabela 1, verificou-se que o número de documentos que resultaram 
da busca da palavra material reciclável e as palavras jogo(s) foi 0, brinquedo(s) foram 2 
no Portal Regional da BVS, e jogo(s) educativo(s) foi 0. Na busca da palavra sucata com 
jogo(s) o resultado foi 87, brinquedo(s) foi 76 e jogo(s) educativo(s) foi 28. 

 
Tabela 2 – Resultado da busca nas Bases de Dados do segundo grupo de palavras 

  Palavras Procuradas  Palavras 
Procuradas 

(+ plural) 
Bases de 

Dados 
Oralidade Escrita Matemática Oralidade 

e Escrita 
 7 94 82 4 Jogo 

DOAJ 1 10 0 0 Brinquedo 
 1 12 7 0 Brincadeira 
 6 44 31 3 Jogo 

SciELO 1 6 0 0 Brinquedo 
 0 11 4 0 Brincadeira 

Portal 
Regional 

BVS 

9 243 220 1 Jogo 

4 101 44 0 Brinquedo 

 2 54 28 0 Brincadeira 

 1 17 9 0 Jogo 

PePSIC 
0 2 0 0 Brinquedo 

 0 2 4 0 Brincadeira 

BVS 
Psicologia 

Teses 

0 13 11 0 Jogo 

2 0 1 0 Brinquedo 

 1 2 0 0 Brincadeira 

Biblioteca 
Digital da 

UEL 

603 1772 33 591 Jogo 

128 371 1 127 Brinquedo 

 273 668 11 269 Brincadeira 

Total 1039 3422 486 995 5942 

 
A partir da Tabela 2, verificou-se que o número de documentos encontrados na 

busca das palavras jogo(s), brinquedo(s) e brincadeira(s) com a palavra oralidade foi 
1039, escrita foi 3422, matemática 486 e oralidade e escrita 995. 

Posteriormente as buscas do primeiro e do segundo grupo de palavras chegou- se 
ao resultado de 6133 documentos, sendo 191 do primeiro grupo de palavras e 5942 do 
segundo grupo, os quais foram analisados a partir dos critérios de exclusão supracitados 
e cujo resultado está exposto na tabela abaixo. 

 
Tabela 3 – Resultados após critérios de exclusão 

Base de Total Critério 1 Critério 2 Critério 3 Critério 4 Total 
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Dados Inicial     Final 

DOAJ 227 32 15 14 3 3 

SciELO 109 5 2 1 0 0 

Portal 
Regional 

BVS 

771 9 2 2 1 1 

PePSIC 37 3 1 1 0 0 

BVS 
Psicologia 

Teses 

33 0 0 0 0 0 

Biblioteca 
Digital da 

UEL 

4956 16 6 6 0 0 

Total 6133 65 26 24 4 4 

 

A partir dos resultados verificou-se que em relação aos campos de experiência 
documentos que tratassem especificamente de Oralidade e Escrita não foram 
encontrados ou não passaram pelos critérios de exclusão. Assim, dos quatro documentos 
selecionados três são relatos da inserção de oficinas de confecção de jogos e brinquedos 
com sucata (BRUNELLO, MURASAKI, NÓBREGA, 2010; MELO, et. al, 2007; SCOPEL, 
CAVALLI, SCUR, 2016). O campo de experiência Espaço, Tempo, Quantidades, 
Relações e Transformações foi abordado em um documento. Tendo em vista o objetivo 
dessa revisão bibliográfica, o qual foi selecionar, descrever e organizar material didático 
sobre jogos educativos confeccionados com material reciclável, este documento 
possibilitou a adaptação, descrição e confecção de um jogo educativo confeccionado com 
material reciclável (FERNANDES, et. al, 2016). 

Em relação a inserção de oficinas, o artigo de Brunello, Murasaki e Nóbrega (2010) 
discute os desdobramentos de uma disciplina do curso de graduação em Terapia 
Ocupacional da Universidade de São Paulo em uma oficina de construção e criação de 
brinquedos e jogos confeccionados com sucata. Para isso, os autores trazem a discussão 
da problemática do lixo urbano e da sucata, e exploram o tema da importância do 
processo de criação e do brincar para a criança, visto que o ato criativo “evoca o encontro 
consigo próprio, mas também com o outro, por isso é social, promove trocas entre os 
indivíduos, o que enriquece a vida subjetiva e coletiva” (BRUNELLO, MURASAKI, 
NÓBREGA, 2010, p.99). Partindo dessa discussão, os autores iniciam o relato da “Oficina 
de Brincadeiras”, que contou com a presença de crianças de 2 a 14 anos de idade, 
moradoras de um distrito que possui um índice de alta vulnerabilidade social. A oficina 
ocorreu de agosto a dezembro de 2009, semanalmente e com duração de 3 horas, com 
um número médio de 10 crianças por encontro. 

O trabalho de Melo, et. al (2007) teve como objetivo explorar a ideia do uso da 
sucata e sua transformação em brinquedos a partir da Teoria Ator-Rede (TAR), e também 
apresentar o Projeto Sucata da Brinquedoteca da Universidade Federal de São João Del 
Rei. No que se refere ao uso da sucata na confecção de brinquedos, as autoras 
consideram que o uso desses materiais para a criação dos brinquedos “é um desafio à 
nossa capacidade, uma proposta de mudança e um convite à aventura” (MELO, et. al., 
2007, p.115). Para tanto, utilizaram a Teoria Ator-Rede para descrever o trabalho 
realizado na construção de brinquedos com sucata, visto que esta teoria “possibilita 
descrever qualquer coisa, não necessariamente uma rede”, já que é possível “entendê-la 
mais como um instrumento do que como um produto” (MELO, et. al. 2007, 
p. 115). Posteriomente as autoras apresentaram o Projeto Sucata, que ocorreu de 2004 
a 2007, o qual surgiu da “necessidade de oferecer opções lúdicas sem custo a uma 
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clientela de baixo poder aquisitivo num país extremamente pobre de recursos dirigidos 
aos setores populares, embora com uma enorme capacidade para produzir lixo” (MELO, 
et. al. 2007, p.117). Assim, foram realizadas oficinas das quais participaram em média 30 
crianças com idades entre 2 e 13 anos, agrupadas em três encontros semanais de 
aproximadamente duas horas (MELO, et. al. 2007). 

O relato de experiência de Scopel, Cavalli e Scur (2016) aborda como se deu a 
oficina “Confecção de jogos com materiais alternativos como estratégia de ensino” 
realizada através do projeto O Museu de Ciências Naturais vai à Escola do Museu de 
Ciências Naturais da Universidade de Caxias do Sul, em 2016. Para tanto, inicialmente 
os autores fizeram uma discussão sobre a importância da utilização de recursos lúdicos 
didáticos e também da utilização de materiais alternativos na confecção desses recursos 
pelos estudantes. Desse modo, considerando a relevância dos jogos didáticos para a 
aprendizagem e confecção com material reciclável, foi proposta a oficina “Confecção de 
jogos com materiais alternativos como estratégia de ensino” com o objetivo de “estimular 
o raciocínio lógico dos estudantes”, e, “sensibilizar quanto à preservação do meio 
ambiente” (SCOPEL, CAVALLI, SCUR, 2016, p.217). A oficina foi realizada em uma 
escola da rede pública de ensino, em junho de 2016, para 185 estudantes da pré-escola 
até o ensino fundamental. 

Dessa forma, os três trabalhos exploram a importância do brincar, e usam isso 
como uma das justificativas para propor as oficinas de confecção de jogos e brinquedos 
com materiais recicláveis. Além disso, abordam a problemática ambiental da produção de 
lixo e da transformação de material reciclável em brinquedos e jogos que serão 
aproveitados pelas próprias crianças autoras desses objetos. 

O trabalho de Fernandes, et. al. (2016) – o qual foi utilizado como base para a 
adaptação e confecção de um jogo com material reciclável – relata a experiência das 
autoras na aplicação do jogo de quebra-cabeça Meli-Melô em duas turmas de Educação 
Infantil como forma de abordar o ensino e aprendizagem de geometria e de grandezas e 
medidas. As autoras afirmam que é importante que “as unidades educacionais planejem 
e desenvolvam práticas pedagógicas pautadas na investigação, no diálogo, na 
brincadeira, no jogo e na argumentação” para que haja possibilidade dos educandos 
aprender a matemática e “outros conhecimentos nessa importante fase da educação” 
(FERNANDES, et. al. 2016, p.434). As atividades ocorreram em duas instituições de 
Educação Infantil em um município do estado de São Paulo, com duas turmas de 
Educação Infantil, sendo que a primeira era formada por crianças de 2 a 3 anos e a 
segunda por crianças de 3 a 5 anos. O quebra- cabeça Meli-Melô, originalmente, era 
composto por 5 peças, sendo 3 triângulos retângulos isósceles, 1 quadrado e 1 trapézio 
retângulo e nas duas turmas foram confeccionados com papel- cartão, e em uma 
posteriormente foi construído com isopor. 

Segundo Furtado, Pimentel e Medeiros (2009, p.30) jogos e brinquedos 
confeccionados com sucata “são uma opção criativa e desafiante”, pois, “a criança usa 
sua imaginação, inventa, soluciona problemas e cria novas estratégias para uso e 
reaproveitamento do material”, e ao confeccionar o seu próprio jogo ou brinquedo “a 
criança se torna autora e dona dele; ela lhe imprime sua intenção e seu desejo, isto é, 
constrói o que necessita” (BRUNELLO, MURASAKI, NÓBREGA, 2010, p.102). Desse 
modo os materiais de sucata “proporcionam deixar a marca de novos sentidos do fazer, 
gerar diferentes funções aos objetos”, e passam de objetos que já cumpriram sua primeira 
função para constituírem, agora, desafios à criação, já que trazem “consigo o elemento 
de transformação, pois passa a ser usado fora de seu habitual” (BRUNELLO, MURASAKI, 
NÓBREGA, 2010, p.103). 

Além disso, a transformação da sucata em brinquedo ou jogo pode interessar mais 
as crianças, do que elas possuírem brinquedos ou jogo industrializados (MELO, et. 
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al, 2007), como também causar alegria, ficando “explícito que quanto mais o indivíduo 
influi e acompanha o processo de produção de um objeto novo, maior é a efusão de 
alegria que sente, porque a criação é a manifestação de vida e potência” (BRUNELLO, 
MURASAKI, NÓBREGA, 2010, p.102). 

Assim, além das vantagens individuais atreladas ao processo de criação de jogos 
ou brinquedos a partir de materiais recicláveis obtém-se a vantagem social, visto que, 
quando se usa esses materiais para a confecção, as crianças poderão ser estimuladas 
a refletir “sobre os impactos dos resíduos no meio ambiente, tempo de degradação e a 
importância da reciclagem e reutilização dos mesmos”, passando “a serem 
disseminadores das questões ambientais, incentivando a preservação do meio ambiente” 
(SCOPEL, CAVALLI, SCUR, 2016, p.217). 

No contexto educacional, o uso da sucata pode advir de uma série de justificativas, 
como, por exemplo, da “necessidade de oferecer opções lúdicas sem custo a uma 
clientela de baixo poder aquisitivo” (MELO, et. al. 2007, p.117), aliado a vantagem de que 
jogos e brinquedos confeccionados com esse tipo de material pode fazer com que a 
criança faça parte de todo o processo de criação do seu jogo, desde a coleta dos 
materiais, quanto ao acabamento do brinquedo, e isso com objetos que eram antes 
insignificantes e inúteis, mas que agora podem fazer parte de um meio ambiente em 
transformação, rico de possibilidades (MELO, et. al, 2007). 

Dessa forma, o jogo ou brinquedo confeccionado com material reciclável pode 
ser utilizado como um recurso lúdico para a aprendizagem de habilidades necessárias às 
crianças do Ensino Infantil, como por exemplo, o ensino de geometria e de grandezas e 
medidas. Segundo Fernandes, et. al (2016, p.435) é necessário compreender que a 
matemática na infância precisa ser abordada a partir de diversos contextos, que sejam 
variados e significativos aos estudantes, e que ao se elaborar uma “proposta 
pedagógica que envolvam conteúdos matemáticos, é imprescindível o trabalho dialogado, 
a exploração através de diferentes práticas e situações que possibilitem aprendizagens”. 

Portanto, é possível propor uma prática que una a demanda econômica, social e 
educacional da escola utilizando a sucata para a confecção de recursos lúdicos, por 
exemplo, do Jogo do Comprimento para o ensino de grandezas e medidas para pré- 
escolares (Fernandes, et. al, 2016). No jogo é utilizado um exemplar completo do quebra-
cabeça Meli-Melô, que consiste em 5 peças, confeccionadas em um determinado 
material. No jogo as crianças são organizadas em grupos e cada uma recebe as cinco 
peças, e então o jogador escolhido para começar deve escolher entre as suas peças 
uma “para colocar sobre a mesa, o próximo - cada um em sua vez, respectivamente - 
deve escolher a peça que será utilizada, considerando o comprimento do lado da peça 
na mesa e de sua peça”. (Fernandes, et. al, 2016, p.440). Segundo Fernandes, et. al 
(2016) o Jogo do Comprimento é confeccionado em papel cartão, o que não permite a 
firmeza e durabilidade das peças. Assim, este trabalho se propõe a adaptar o Jogo do 
Comprimento, confeccionando-o com material reciclável, de fácil acesso, baixo custo 
financeiro e tenha maior durabilidade. Segue abaixo o modo de confecção do jogo, no 
modelo de descrição utilizado pelo LABBE-UEL (Laboratório de Brinquedos e Jogos 
Educativos): 

 

JOGO DO COMPRIMENTO 
OBJETIVOS: Completar o tabuleiro encaixando as peças dos jogadores; 
NÚMERO DE JOGADORES: 2 jogadores ou mais; 
REGRAS: Cada jogador, em sua respectiva vez, irá tirar da caixa uma peça que 
deverá ser colocada de forma estratégica no tabuleiro. Se o jogador preferir ou sua 
peça não encaixar no tabuleiro, ele pode retirar outra peça da caixa passando a vez 
para o próximo jogador. Vence o jogo o último a encaixar sua peça no tabuleiro. 
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Considerações Finais 
 

O objetivo geral deste trabalho era selecionar através da pesquisa bibliográfica 
jogos e brinquedos confeccionados com material reciclável que fizessem parte dos 
campos de experiência Oralidade e Escrita ou Espaços, Tempos, Quantidades, Relações 
e Transformações, e que posteriormente seriam utilizados na elaboração de um material 
didático para ser utilizado em cursos de formação continuada de educadores infantis, 
porém a pesquisa bibliográfica evidenciou que o número dessas publicações é restrito. 
Tendo em vista a necessidade da construção do material didático para o Laboratório de 
Brinquedos e Jogos Educativos, a alternativa foi adaptar um jogo para posteriormente 
confeccioná-lo com material reciclável. Levando em consideração a importância do uso 
de recursos lúdicos confeccionados com material reciclável e da sua divulgação em cursos 
de formação continuada, a pesquisa bibliográfica evidenciou a carência dessas 
publicações e revelou uma lacuna no debate da relação entre recursos lúdicos e material 
reciclável. Dessa forma, os dados evidenciaram a importância dos educadores 
participarem de cursos de formação continuada para entrar em contato com este tema. 
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1. Introdução 

 
 

Na concepção de uma pecuária bovina sustentável, a qualificação da mão de 

obra rural, para minimizar perdas de forma geral, continua sendo tarefa imprescindível. 

Os melhores resultados científicos, tecnológicos e sociais serão sempre mais facilmente 

adquiridos, se todos os autores da bovinocultura estiverem envolvidos, treinados e em 

perfeita sinergia. Nesta ótica, surgiu em 2010 na Universidade Estadual de Londrina o 

projeto de extensão Escola de Capatazes, com cursos temáticos e de orientação 

individualizada. A finalidade precípua foi realizar treinamentos práticos, permitindo 

ensinamentos dirigidos, tanto para os encarregados da lida do gado, quanto para 

jovens alunos de Colégios Agrícolas. A pedagogia aplicada relacionava-se ao repasse 

de conhecimentos sobre o eco comportamento bovino, respeitando-se a fisiologia 

animal, atuando com condutas de manejo racional, abordagem semiológica e 

terapêutica de animais enfermos, esclarecendo tópicos que possibilitavam a recuperação 

de bovinos doentes, sejam jovens ou adultos. Toda metodologia envolveu prevenção 

de riscos aos atores e aos animais, enfatizando-se que o sucesso dos trabalhadores 

estava na qualidade e não na velocidade dos serviços. 
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2. Referencial Teórico 

 

A universidade contemporânea, conforme descrito por Moreira e Meyer Jr (2004), 

tem como função o ensino, a pesquisa e a extensão. Como ensino, entende-se a sua 

função mais praticada e divulgada, a transmissão do conhecimento acumulado ao 

longo da história da humanidade. Pesquisa é entendida como a produção do 

conhecimento, sendo que a terceira função, a extensão, é   a   de   socializar   o   

conhecimento,   repassado   ou    produzido    pela universidade, colocando-o a serviço 

da sociedade. O modelo organizacional da universidade, apoiada nas três funções 

descritas, foi regulamentado a partir da constituição de 1988, em que a extensão 

universitária foi regulamentada como função das universidades brasileiras 

indissociável do ensino e da pesquisa (SOUSA, 2000). 

A extensão universitária, implementada na forma de programas de ação 

comunitária, assume particular importância no Brasil, como consequência das imensas 

desigualdades sociais presentes em nosso país. 

No atual contexto da universidade brasileira, a extensão tem uma tarefa 

inquestionável, como instrumentalizar o processo da práxis, contribuindo para superar 

o falso e o dicotômico conceito de teoria versus prática, articulando o ensino e a 

pesquisa com as demandas e as necessidades da sociedade, e comprometer e 

confrontar a comunidade acadêmica com a realidade (MARCHI, 1995). Como exemplos 

de atividades de extensão frequentes, podem ser citados cursos à comunidade, 

atividades recreativas, organização de corais e grupos com a participação da 

comunidade acadêmica e externa da universidade, bem como a prestação de serviços 

com o desenvolvimento e novas tecnologias, os programas de ação comunitária, 

entre outras. 

Ainda na linha de atuação e importância de atendimento as comunidades, Pereira; 

Souza e Francis (2006) ressaltam que a extensão universitária é um processo 

educativo, cultural e científico que articula o Ensino e a Pesquisa de forma 

indissociável e viabiliza a relação transformadora entre Universidade e Sociedade. São 

os pilares que sustentam a formação de um profissional qualificado, que atenda as 

exigências de um mercado de trabalho competitivo. Para os acadêmicos do curso de 

Medicina Veterinária, a extensão é extremamente importante, uma vez que ela 

representa uma oportunidade para estudantes 
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colocarem em prática, o que aprendem nas salas de aula, além disso, através dela 

os futuros profissionais do campo aprendem a lidar com situações que futuramente 

estarão encontrando no campo, assim como instruir e apoiar produtores rurais. Ainda 

segundo os autores, a extensão faz com que à comunidade acadêmica, encontre, na 

sociedade, a oportunidade de elaboração da praxe de um conhecimento acadêmico. 

No retorno à Universidade, docentes e discentes trarão um aprendizado que, 

submetido à reflexão teórica, será acrescido àquele conhecimento. Esse fluxo, que 

estabelece a troca de saberes sistematizados, acadêmico e popular, terá como 

consequências à produção do conhecimento resultante do confronto com a realidade 

brasileira e regional, a democratização do conhecimento acadêmico e a participação 

efetiva da comunidade na atuação da Universidade. 

Além de instrumentalizadora deste processo dialético de teoria/prática, a 

Extensão é um trabalho interdisciplinar que favorece a visão integrada do social. Ao 

tratarmos de um programa de extensão rural, devemos ressaltar a importância que 

os agricultores familiares representam neste contexto, pois apesar de apresentarem 

25% das terras, com área em torno de 100 milhões de hectares (ha), estes produtores, 

na maioria das vezes são marginalizados devidos às condições e modificações das 

políticas agrárias nacionais. 

Buscando atingir os verdadeiros objetivos de uma proposta de extensão rural, 

o projeto Escola de Capatazes procura integrar a universidade com a comunidade, mais 

especificamente, integrar acadêmicos do Curso de Medicina Veterinária da Universidade 

Estadual de Londrina, com pequenos   produtores rurais, sobretudo de cunho familiar, 

pertencentes aos municípios que compõem a região metropolitana    de    Londrina.    

Assim    exposto,    procura-se     especificamente atingir os objetivos de mostrar à 

sociedade/comunidade o papel que a Medicina Veterinária, representa para a saúde 

pública; orientar os pequenos produtores rurais a respeito de condições de manejo e 

higiene sanitária de seus rebanhos, visando que o produtor consiga aumentar a 

produtividade e a qualidade de seus produtos; procurar conscientizar os produtores, 

sobre a importância   das vacinações de seu rebanho, assim como medidas que os 

impeçam de adquirir possíveis zoonoses; colocar em prática o conteúdo teórico visto 

dentro das salas de aula, adequando-os às realidades enfrentadas por estes pequenos 

produtores rurais; contribuir com os produtores, a fim de ajudá-los com seus problemas 

no 
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campo; aprender e ensinar, procurando desta maneira propiciar o desenvolvimento 

rural sustentável. Em síntese, objetiva-se assim, a melhoria da produtividade e qualidade 

de produção dos pequenos produtores rurais atendidos e, consequentemente, uma 

melhor formação do médico veterinário na Universidade Estadual de Londrina. 

 
3. Procedimentos Metodológicos 

 

Como marco oficial do projeto, realizou-se uma revisão bibliográfica sobre 

a importância de programas de extensão rural na capacitação de produtores rurais, assim 

como objetivos, e finalidades do extensionismo rural, traçando os objetivos deste projeto 

em específico. 

Foram realizadas reuniões e discussões sobre este assunto com o grupo de 

autoridades da Secretaria de Agricultura do Paraná, núcleo de Londrina, Sociedade 

Rural do Paraná e Sindicato Rural de Londrina, visando dar sustentabilidade e efeito de 

divulgação das atividades. 

Após estas discussões, foram realizadas visitas técnicas semanais às 

propriedades rurais do município e região metropolitana de Londrina. As visitas foram 

realizadas por acadêmicos do 3° e 4° ano do curso de Medicina Veterinária da 

Universidade Estadual de Londrina, juntamente com o docente coordenador. 

Durante as visitas, procurou-se avaliar os problemas enfrentados pelos 

produtores rurais, tentando minimizá-los ou saná-los sempre que possível. As visitas 

foram utilizadas para instruir os produtores e dar-lhes orientações para seguir e 

melhorar seus problemas. Após uma primeira visita foram marcadas outras em 

intervalo de tempo planejado, procurando assim assistir os produtores rurais dentro de 

suas necessidades. 

Quaisquer que fossem as orientações aos produtores rurais, bem como os cursos 

práticos, as atividades sempre foram gratuitas e ocorreram naquelas propriedades rurais 

que possuíam condições adequadas para os treinamentos práticos. O número máximo 

por turma foi de dez participantes e todo material utilizado era novo e descartável, com 

os participantes recebendo orientações individualizadas sobre logística reversa, 

agregando valor ao conteúdo do lixo rural, incluindo resíduos orgânicos. Houve ainda 

ensaios de primeiros socorros em bovinos, com ênfase em terapêutica por vias 

alternativas, bem como ações 
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práticas e reais do manejo racional em mangueiras, troncos e bretes, com orientação 

de medicação, vacinação, embarque e desembarque sem estresse e sem contusões 

nas carcaças. O modelo “porteira aberta” era proibido nas diretrizes pedagógicas. Durante 

a realização dos cursos os participantes receberam orientações para se evitar as 

“competições entre peões” que muitas vezes, originam traumas diversos e situações 

fortuitas no cotidiano das fazendas. Os participantes receberam, sobretudo, 

esclarecimento sobre o campo de visão dos bovinos, zona de fuga, audição e reações 

a estímulos, para melhor preservação do bem-estar dos animais enfermos ou em 

procedimentos de manejo profilático. Os participantes foram treinados também para 

abordagem de auxílio ao parto e os cuidados gerais com possíveis enfermidades 

zoonóticas originadas dessas situações. Ainda se orientou sobre os produtos básicos 

da   “farmacinha veterinária”, com treinamento para manuseio terapêutico   com   

produtos controlados, como carrapaticidas e similares, que são potencialmente tóxicos. 

As pistolas de vacinações e seus acessórios foram demonstrados a todos os 

participantes, com ensinamentos de limpeza e lubrificação para   melhor preservação 

e longevidade. Nas ações práticas os participantes treinaram a disposição correta de 

sal mineralizado em cochos, bem como foram orientados sobre os benefícios 

profiláticos da suplementação mineral de modo ininterrupto, tanto para gado de leite, 

quanto para gado de corte. O projeto enfatizou, também, os aspectos higiênico-

sanitário dos participantes na prevenção de sua própria saúde, como assiduidade, 

rigorosa assepsia das mãos e obrigatoriedade de uniforme em tecido confortável. 

 
4. Resultados e Discussões 

 

As ações realizadas pela Escola de Capatazes já foram apresentadas a 4558 

pessoas através de 33 palestras e quatro workshops em Sindicatos Rurais, Colégios 

Agrícolas, Universidades e fazendas. Já foram realizados 32 cursos para capatazes e 27 

para alunos de Colégios Agrícolas, compreendendo diversos municípios no estado do 

Paraná, São Paulo, Mato Grosso e Santa Catarina. Em situações de treinamentos 

simultâneos, houve progresso no relacionamento entre acadêmicos e os capatazes, 

nascendo naturalmente o respeito pela permuta de conhecimentos e as considerações 

empíricas naturais no homem do campo. 
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Aspecto notório foi à motivação herdada pelos capatazes que, com ensinamentos, 

sentiram-se partícipes no cotidiano na lida com os bovinos. Como resultado desse 

estímulo, foi percebido um melhor aproveitamento do tempo nos serviços práticos do 

manejo com o gado bovino. No planejamento pedagógico prático o número máximo de 

participantes era de dez inscritos. Essa estratégia permitiu orientação individualizada e 

participativa de todos, não ocorrendo comportamento retraído de qualquer pessoa. Todos 

receberam crachá de identificação e eram chamados pelo nome, atitude que 

representou sinergismo no relacionamento   durante   as atividades que requeriam 

atuação em grupo. 

Os participantes foram avaliados e os concluintes receberam certificado oficial 

do projeto. No contexto educacional, os treinamentos seguiram rigorosamente os 

preceitos de bem-estar animal, seja na abordagem individual, bem como no manejo 

coletivo. Essa temática ganhou, desde a última década, um maior número de 

profissionais que consideram o comportamento e o bem-estar animal, como quesitos 

fundamentais para qualquer disseminação de treinamentos práticos que envolvam mão 

de obra rural. Condutas estabanadas, gritos, atos de violência com os bovinos e lesões 

de carcaça são condenáveis nos dias atuais, originando, com isso, comunidades mais 

conscientes e que produzem carne e leite de modo sustentável e possam preservar e 

respeitar o bem-estar dos animais. 

Sob o ponto de vista técnico, a experiência extensionista permite aos alunos 

conhecer a realidade da prática profissional, durante o curso de graduação, tornando e 

ensino contextualizado. Do ponto de vista social, a experiência extensionista da    Escola     

de     Capatazes,     contribui     significativamente     para     vários alunos, pelo contato 

com a realidade da comunidade necessária, atuando e interagindo para melhor resultado 

sustentável. 

 
Considerações Finais 

 

O repasse de conhecimento e aprimoramento educacional, de forma 

transformadora e sustentável da mão de obra rural, melhorou o rendimento dos serviços 

na fazenda, gerando impactos positivos no tempo e na lida dos animais. 

Com base na percepção de ex-alunos participantes,   observaram-se também 

reflexos positivos das atividades de extensão na prática profissional, 
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reforçando a relevância da extensão, como canal de integração da universidade 

com o setor produtivo e com a sociedade. 
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1. Introdução 

O crescimento de estruturas complexas na atualidade é dado por relações cada 
vez mais difíceis de se compreender. Na economia, temos empresas que se relacionam 
com o mercado de bens, os quais são demandados por famílias e no mesmo ciclo, as 
famílias ofertam seu capital humano para as empresas no mercado de fatores, e tudo isso 
é regulamentado pelo governo com subsídios e cobranças. 

O mercado dos materiais recicláveis não foge dessa complexidade, atualmente 
no Brasil somente 13% dos resíduos são reciclados e destinados ao local certo, segundo 
dados retirados de pesquisa realizada em 2017, pelo Instituto de Pesquisa e Economia 
Aplicada (IPEA, 2017). Um número que só tende a aumentar com o tempo, pelo fato da 
maior informação, da educação e do investimento em políticas públicas e da 
conscientização da população para as questões ambientais. 

Um exemplo de política implementada por administradores públicos são 
programas de coleta seletiva. Em 1994 apenas 81 cidades faziam a coleta seletiva. 
Uma última pesquisa realizada em 2016, pela organização não governamental CEMPRE 
(Compromisso Empresarial para reciclagem), retrata que o número chegou a 1055, um 
número exorbitante, em se comparando com o anterior, porém, ainda ínfimo, se 
considerarmos o território nacional, uma vez que esse dado corresponde a somente 18% 
dos municípios brasileiros. 

No Brasil se tem os materiais recicláveis recolhidos, segundo estudo realizado pelo 
IPEA em 2010 e 2013, por informais (40,3%), por associações (31,3%) e por cooperativas 
(28,3%). Esses reciclados após serem recolhidos passam por diversas etapas antes de 
serem comercializados com as empresas e quando não são reaproveitados são 
direcionados para os aterros sanitários. 

As cooperativas trabalham com o princípio de igualdade em seu funcionamento, 
isso significa que após o fechamento do mês financeiro, momento em que são retirados 
os custos e as reservas, e é auferida a sobra, e essa é dividida entre todos os cooperados. 
Em Londrina, cidade localizada no interior do Paraná, se tem a atuação de sete 
cooperativas com um total de 363 cooperados e tem o recolhimento de toneladas 
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mensais, segundos dados da Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização. Após o 
recolhimento do material e passagem por todas as etapas previstas ele é comercializado 
com empresas, e essas atribuem maior valor a esse resíduo que depois volta para 
sociedade em forma de outros produtos. 

O projeto “Empreendedorismo, assessoria executiva e geração de renda junto às 
cooperativas de materiais recicláveis de Londrina”, pautou como objetivo a capacitação 
para que os cooperados tenham melhor desempenho em seu ambiente de trabalho e 
também a parte da geração de renda por meio de produtos que são trabalhados em 
oficinas e serão comercializados de maneira empreendedora. 

O empreendedorismo tem seu conceito muito abrangente, mas segundo consta do 
site do SEBRAE o empreendedor é aquela pessoa que “vê o que ninguém vê, que sempre 
está inovando e buscando sua independência”. Esse conceito também pode ser 
transposto para a realidade dos cooperados. Na Economia, o grande economista 
Schumpeter associa a o empreendedorismo com o desenvolvimento econômico em seu 
livro “Capitalismo, Socialismo e democracia”, publicado em 1942. O que nos convence de 
que o empreendedorismo pode ser uma ação de uma cooperativa, ainda que esta não 
vise o lucro. 

Com base no exposto, elencou-se como problema de pesquisa o seguinte 
questionamento: “quais as contribuições a área da economia pode trazer para o 
desenvolvimento do empreendedorismo nas cooperativas de materiais recicláveis de 
Londrina?” 

Para responder a essa questão fundante, foi necessário empregar um método 
exploratório e descritivo, por meio de abordagem qualitativa, ancorada em pesquisa 
bibliográfica. Além disso, se faz presente a observação direta participante, uma vez que 
os autores fazem parte do projeto em tela. 

2. Referencial Teórico 

2.1A Ciências Econômicas 

A área das Ciências Econômicas é uma das mais amplas no que se refere a 
possibilidade de estudos, por se tratar de uma Ciência Social Aplicada existe um vasto 
espaço para desenvolvimento de teorias e aplicações. O economista, segundo Pedro 
José Mansur “Ele tem capacidade de colocar a serviço da comunidade moderna um 
conjunto de conhecimentos científicos, acumulados e sistematizados ao longo de toda a 
história, tanto política, quanto social e econômica” (CORECON, 2018, n.p). 

Na economia existem diversos setores incluídos nas áreas formais e informais, que 
seriam divisões complexas que podem ter como definição sucinta que o que é formal é 
aquilo que está regulamentado e o informal aquilo que não é. No Brasil, como o número 
de cidades que trabalham com a reciclagem é baixo, pode se ter a certeza que a maioria 
dos catadores ainda encontram-se na parte informal do trabalho, esses não estão 
securitizados por nenhuma lei trabalhista e buscam do lixo o seu sustento. Do outro lado 
estão os catadores formais, abrigados por empresas e cooperativas, mas que também 
buscam o seu sustento por meio do material coletado, mas já conseguem amparo legal 
por meio da legislação vigente. 

Neste trabalho temos como objetivo central o catador que tem sua atuação no 
que condiz ao regime das cooperativas, para ele alcançar maior renda no final do seu 
mês, agregando valor a um material que vem literalmente do lixo. E por possuírem baixo 
grau de instrução, precisam aprimorar seu conhecimento no que tange aos 
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aspectos administrativos, para, desse modo, planejarem suas ações e se organizarem 
de forma empreendedora. 

 
2.2Empreendedorismo 

 

O conceito de empreendedorismo foi popularizado por Schumpeter em 1945 como 
base na sua teoria da “Destruição Criativa”, nela ele explica que o empreendedor, com 
sua inovação, “acaba” com o equilíbrio geral das empresas e nessas existe a necessidade 
de manter um desenvolvimento constante em sua estrutura, criando sempre novos 
produtos. 

No Brasil, o empreendedorismo vem sendo visado pelas pessoas que querem ser 
donos do seu próprio negócio, não desejam ter chefes, e também pelo fato de que, no 
momento atual, o país está em crise e com uma taxa de desemprego muito alta, o que 
levam as pessoas a empreender, para buscar seu sustento. Essa maneira de buscar seu 
“ganha pão” criando o seu próprio negócio, chama-se “empreendedorismo por 
necessidade”. 

Na economia brasileira o empreendedorismo vem ajudando a aquecer o mercado, 
e no caso estudado a produção de produtos com materiais recicláveis vem de encontro 
com um dos temas mais discutido hoje em dia, que é o de como ser sustentável em sua 
produção, pode se afirmar que poucas coisas podem ser mais sustentáveis do que um 
produto que vem de algo descartado. 

Uma das atitudes que faz de uma pessoa um empreendedor é ver uma 
oportunidade e abraça-la, ter em mente muito rapidamente que com essa ideia se pode 
alcançar um grande retorno e para obter sucesso com sua ideia existe a necessidade 
de se traçar uma estratégia e planejar muito bem o quê, onde e como fazer. É necessário 
ter a consciência de seus compradores, de como trabalhar a parte de marketing de seu 
negócio e pode se dizer que um dos conhecimentos mais importantes, se não for o mais 
importante, é o de saber muito bem suas fraquezas e ameaças. O desenvolvimento do 
trabalho será o que dará respostas, de maneira sucinta, de como um catador poderá 
também ser um empreendedor. 

 

3. Procedimentos Metodológicos 

 
Para responder ao problema de pesquisa: “quais as contribuições a área da 

economia pode trazer para o desenvolvimento do empreendedorismo nas cooperativas 
de materiais recicláveis de Londrina?” foi necessário empregar um método exploratório 
e descritivo, por meio de abordagem qualitativa, ancorada em pesquisa bibliográfica. 
Além disso, se fez presente a observação direta participante, uma vez que os autores 
fazem parte do projeto em tela. 

Para encerrar o percurso metodológico foram utilizadas as ferramentas como a 
análise SWOT, CANVAS e o Plano de negócio. 

 

4. Resultados e discussões 

Com a intenção de se comprovar o funcionamento de um negócio para a 
agregação de valor em materiais recicláveis, foi aplicada, primeiramente, a análise 
Canvas, que faz uma abordagem geral de viabilidade trazendo consigo, conceitos como: 
proposta de valor, segmento de clientes, os canais, relacionamento com clientes, 
atividade chave, recursos principais, parecerias principais, fontes de receita e estrutura 
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de custos, todas essas respostas foram elaboradas com base em um material gratuito 
disponibilizado pelo SEBRAE na internet (vide Apêndice A). 

Com esse instrumento foi possível abrir o negócio em uma visão geral e, assim, 
facilitando a visualização em post-it de tópicos a serem explorados com mais 
profundidade para o negócio ser um sucesso. 

Outro modo abordado para a análise de viabilidade de um negócio é o mecanismo 
como o nome de análise SWOT que pode ser traduzido para o português como FOFA, 
que representam as iniciais de Forças, Fraquezas, Ameaças e Oportunidades, em cada 
uma dessas palavras se busca a compreensão do empreendedor em seu 
empreendimento, no caso em estudo a análise seria essa: 

 
Quadro 1 – Análise SWOT 

 Pontos Fortes Pontos Fracos 

 
 

 
AMBIENTE INTERNO 

Forças 
- Matéria prima de baixo 
custo; 
- Produto de baixo preço; 
- Experiência do 
manuseio do material. 
- Comprometimento com 
o trabalho; 

Fraquezas 
- Não se ter alto capital de 
giro; 
- A falta de especialização 
na área artística. 
- Força de venda limitada; 
- baixa escolaridade. 

 
 

AMBIENTE EXTERNO 

 
Oportunidades 
- Mercado em evolução; 
- Novas formas de 
marketing menos 
onerosas; 

Ameaças 
- Preconceito das 
pessoas com a matéria 
prima; 
- Indústrias (concorrentes) 
com produção em grande 
escala. 

Fonte: o autor, com base na observação direta participante 

 
 

Após feita a análise SWOT foi possível visualizar os pontos fortes e fracos a serem 

explorados, os fortes para serem lapidados e os fracos para serem superados. 

A partir do CANVAS e da análise SWOT já é possível ter uma ideia do quê o 

pequeno negócio terá pela frente e para uma análise ainda mais profunda, a respeito de 

estratégias e planejamento, será realizado um plano de negócios, que segundo o que 

preceitua a metodologia do SEBRAE, é o melhor instrumento para traçar um retrato fiel 

do mercado, do produto e das atitudes do empreendedor. Essa ferramenta é completa e 

nela é desenvolvido tudo o que se precisa para abrir o negócio, desde a localização até 

o preço dos produtos. No site SEBRAE é possível visualizar todos os passos para que se 

possa construir um plano de negócios, para que sua empresa tenha um planejamento 

ideal para seu funcionamento, alguns deles são: 

• Ramo de atividade – esse tópico trata de onde sua empresa seria inserida no 

mercado, como no caso estudado seria o ramo do comércio. 

• Mercado consumidor – esse tópico seria quem o empreendedor tem como 

objetivo alcançar na venda de seu produto. 
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• Fornecedor e concorrente – esse tópico trabalha com a ideia de se saber quem 

seriam seus parceiros e quem também tem influencia direta e indireta no ramo 

específico de sua atividade. 

• Produtos e serviços comercializados – esse tópico trabalha com o que o 

empreendedor pretende oferecer para seu mercado consumidor. 

• Localização da empresa – Se trata de onde o seu negócio será alocado, seria a 

análise para saber o melhor lugar para se alcançar seu público alvo, ou onde seria 

o melhor escoamento de produtos. 

• Processo Operacional – Seria o caminho que o seu produto, ou serviço ofertado 

passa ao ser comercializado. 

Tendo em vista todas as três ferramentas estudadas e aplicadas, de forma sucinta, 

para uma primeira análise de viabilidade, tem-se que é possível que com aquele negócio, 

coleta de materiais recicláveis e desenvolvimento de produtos de artesanato, a partir dos 

materiais reciclados, tem potencial e podem auxiliar os cooperados a serem mais 

empreendedores, e, por conseguinte, ampliar a sua renda mensal. 

 

 
5. Considerações Finais 

Com o conhecimento de que o mercado de materiais reciclados é algo ainda pouco 
explorado, podemos ter a compreensão de que um empreendimento advindo dos resíduos 
sólidos há de ter muito sucesso se for devidamente planejado, considerando o know-how 
dos catadores acerca do material e dos processos de reciclagem, seguramente o 
manuseio seria cada vez mais rápido e fácil, alcançando um número de produção ideal 
para o mercado. 

Tendo em vista todo o aprendizado vivenciado pelos bolsistas nas aulas do projeto, 
compartilhado com os cooperados, pode se ter a troca de conhecimentos sobre a 
reciclagem e o saberes dos bolsistas, buscando assim, o melhor proveito das ferramentas 
apresentadas no trabalho. 

As contribuições que a área das Ciências Econômicas pode trazer para o projeto 

são as simulações financeiras e de viabilidade econômica. Aprimoramento das aulas e 

suporte para as demais áreas. Palestras sobre formas de financiamento, taxas de juros, 

dentre outras temáticas. Trabalhar com as ferramentas CANVAS e Análise SWOT 

também norteiam os cooperados em suas ações. 
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Simulação por ferramenta CANVAS 
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Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 00599 
 

1. Introdução 
 

O ensino da anatomia humana constitui uma das disciplinas básicas em diversos 

cursos sendo essencialmente prática necessitando, portanto de cadáveres para as aulas 

práticas, no entanto a dificuldade de obter e atualizar os acervos devido à redução de 

doações prejudica o ensino-aprendizagem, uma das formas de contornar essa situação 

é a confecção de peças anatômicas com materiais alternativos. 

Modelos tridimensionais, coloridos podem ser usados como facilitadores do 

aprendizado. Uma vez que permite que o estudante manipule o material, visualizando-o 

de vários ângulos, favorecendo, seu entendimento sobre o conteúdo abordado. Além 

disso, a construção faz com que os alunos envolvidos se preocupem com os detalhes e 

a melhor forma de representá-los, revisando o conteúdo, e desenvolvendo habilidades 

artísticas. 

O presente trabalho tem como objetivo relatar a experiência da confecção de um 

modelo didático para ser utilizado nas aulas práticas de anatomia, acerca da anatomia do 

nervo facial, pelos alunos bolsistas que participaram do projeto de ensino titulado 

“Anatomia: ensino e aprendizado utilizando métodos alternativos” do Curso de 

Odontologia da Universidade Estadual de Londrina. 
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2. Materiais e métodos 
 

O objeto de estudo foi o nervo facial, tema muito importante para as disciplinas 

da saúde e biológicas ele é nervo misto que contem fibras sensoriais e motoras. As fibras 

motoras inervam os músculos da expressão facial (DANGELO e FATTINI, 2007). As fibras 

sensoriais transmitem informações sobre tato, dor e pressão. Além de informações 

produzidas nos quimioceptores da gustação. 

Foi utilizado um crânio adulto humano e uma mandíbula do acervo didático do 

laboratório de Anatomia humana da Universidade Estadual de Londrina- UEL. Buscando 

deixar os ossos com cor uniforme, aplicou-se tinta de PVA cor siena natural (Figura1). 

Como a aplicação da tinta deixou um aspecto fosco nas peças, estas foram 

impermeabilizadas com verniz (Figura 2), deixando-as com um melhor acabamento. 
 
 
 
 

 

Figura 1. Uniformização do crânio com tinta Figura 2. I 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Para a delimitação do canal facial que 

penetra no osso temporal pelo meato acústico 

interno, utilizou-se uma broca e um motor de 

alta rotação para ampliação do canal (Figura 3 

e 4). 
 
 

oca Figura 4. Delimitação do canal facial 
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Algumas estruturas como orelha externa, nariz, globo ocular, músculos, glândula 

parótida, sublingual e submandibular foram confeccionadas com a utilização de massa 

de “biscuit” com o proposito de servirem como pontos de referência para o trajeto do 
 
 

nervo facial (figura 5 e 6). 

 

 
Em seguida, com linha de bordado foi representado o nervo facial que penetra no 

osso temporal pelo meato acústico interno e exterioriza do crânio pelo forame 

estilomastóideo, para se distribuir, através de seus ramos, aos músculos mímicos, 

estilohiódeo e ventre posterior do músculo digástrico. As linhas foram fixadas à peça com 

cola branca (Figura 7 e 8) 
 

 

m 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

3. Resultados 
 

O modelo anatômico confeccionado é uma alternativa para o ensino aprendizado 

proporcionando uma revisão do conteúdo teórico desenvolvido em sala de aula, além 

de aumentar o acervo de materiais da instituição. 

Os alunos que participaram ativamente da criação e produção do modelo 

ganharam o domínio desta ferramenta. Desta forma, oferecemos um produto acessível, 

Figura 5. Estruturas confeccionadas com 
“biscuit” 

Figura 7. Vista lateral, nervo facial representado 
com linha de bordado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 8.Vista sagital, nervo facial representado 
com linha de bordado 
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agradável, de qualidade e ainda permanente que poderá ser reutilizado em outros anos 

consecutivos. 

Assim, consideramos que a apropriação e a aprendizagem significativa de 

conhecimentos são facilitadas quando existe um material didático, pois os alunos ficam 

entusiasmados quando recebem a proposta de aprender de uma forma mais visual. 

 

 
Considerações finais 

 

A utilização de materiais é uma forte ferramenta para o ensino-aprendizado 

servindo como uma alternativa de dinamizar as aulas e promover a fixação e 

compreensão de um assunto teórico pelos alunos. 

O emprego de metodologias alternativas deve ser estimulada a fim de promover 

além da integração entre a teoria e o desenvolvimento de atividades práticas, a 

participação dos alunos no processo de ensino-aprendizagem. 

 

 
Referências 

 

SOBOTTA, J.; PUTZ, R.; PABST, R. D. Sobotta atlas de anatomia humana. 23 ed. Rio 

de Janeiro: Guanabara Koogan, 2013. 3v. 

DANGELO, J. G.; FATTINI, C. A. Anatomia humana sistêmica e segmentar. 3. ed. Rio 

de Janeiro: Atheneu, 2007. 

MORAES, G. N. B; SCHWINGEL, P. A; JÚNIOR, E. X.S. Uso de roteiros didáticos e 

modelos anatômicos, alternativos, no ensino-aprendizagem nas aulas práticas de 

anatomia humana. Revista Ibero-Americana de Estudos em Educaçã. Pernambuco, v. 

11, n.1, jan-mar ,2016. Disponível em: 

https://periodicos.fclar.unesp.br/iberoamericana/article/view/7305. Acesso em 29 de 

agosto de 2018. DOI: https://doi.org/10.21723/riaee.2016.v11.n1.p2236 

SILVA, A, A; FILHA, R, T, S; FREITAS S. R. S. Utilização de modelo didático como 

metodologia complementar ao ensino da anatomia celular. Biota Amazonia, opem 

journal sytem. Amazonas, v. 6, n. 3, 2016. Disponível em: 

https://periodicos.unifap.br/index.php/biota/article/view/2174/v6n3p17-21.pdf. Acesso em 

29 de agosto de 2018. DOI: http://dx.doi.org/10.18561/2179-5746/biotaamazonia.v6n3p17- 

21 

SILVA, Y. A. et al. Confecção de modelo neuroanatômico funcional como alternativa de 

ensino e aprendizagem para a disciplina de neuroanatomia. Revista Ibero-Americana de 

Estudos em Educação. Araraquara, v.12, n. 3, jul./set. 2017. Disponível em: 

https://periodicos.fclar.unesp.br/iberoamericana/article/view/8502. Acesso em 28 de agosto 

de 2018. 

DOI: https://doi.org/10.21723/riaee.v12.n.3.2017.8502 

https://doi.org/10.21723/riaee.2016.v11.n1.p2236
https://periodicos.unifap.br/index.php/biota/article/view/2174/v6n3p17-21.pdf
http://dx.doi.org/10.18561/2179-5746/biotaamazonia.v6n3p17-21
http://dx.doi.org/10.18561/2179-5746/biotaamazonia.v6n3p17-21
https://periodicos.fclar.unesp.br/iberoamericana/article/view/8502
https://doi.org/10.21723/riaee.v12.n.3.2017.8502


436 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

 
 
 
 
 
 
 

 

Agradecimentos: Fundação Araucária / SETI – Secretaria da Ciência, Tecnologia e 

Ensino Superior. 



437 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

 
 

 

 

ESPAÇO DE CONVIVÊNCIA COLETIVA NO PROCESSO DE REGULARIZAÇÃO 
URBANA DO BELA VISTA (JATAIZINHO-PR): ENTRE O PÚBLICO E PRIVADO 

 
Rilton Robson Lima Vernice – (discente bolsista UEL) 

Gabriela Wedekin – (discente colaboradora UEL) 
Rovenir Bertola Duarte – (docente UEL) 

 
 

Área Temática: Regularização Fundiária 
Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 01939 

 
 

78. Introdução 
 

Os espaços coletivos públicos são de extrema importância para a cidade, são neles 
que acontecem as trocas socias, e através desses espaços que se cria identidade e 
conexão entre unidade habitacional e espaço de coletividade da cidade. Em ocupações 
irregulares, devido à dificuldade na implantação dos lotes, vias irregulares e alta 
densidade construtiva, esses espaços acabam sendo negligenciados, prejudicando 
diretamente o convívio social e circulação segura dos moradores. O projeto em questão 
tem como finalidade discutir os espaços públicos e coletivos de convivência dentro da 
regularização fundiária de uma comunidade que se formou em um bairro na cidade de 
Jataizinho, norte do Paraná. 

Após a falência de uma cerâmica na cidade, e sua inativação há pouco mais de 10 
anos, funcionários que não receberam seus salários e algumas famílias do município 
iniciaram então, um processo de ocupação no terreno. Nascia assim a ocupação Bela 
Vista (Figura 1), levando o nome da antiga cerâmica. Através do SINTRACOM juntamente 
com grupo de assessoria jurídica popular da Universidade Estadual de Londrina, 
denominado LUTAS, essas famílias entraram na justiça requerendo a dívida trabalhista 
através da posse de terra (VINICIUS e VIEIRA, 2017). 

Com a assessoria do Lutas, alguns moradores se organizaram e criaram a 
Associação de Moradores do Jardim Bela Vista, com objetivo de auxiliar nas negociações 
jurídicas e intermediar os interesses da comunidade, que ali se formará, com o poder 
público. Pozzer (2010) diz que o surgimento de uma Associação de grupos de pessoas 
colabora para a democratização do espaço, proporcionando a participação da sociedade 
no debate público do cotidiano local desses grupos. 
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Figura 1: Ocupação do bairro Bela Vista em Jataizinho- 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Pr 
 

Fonte: Lutas UEL 
 
 

Após um acordo entre o sindicato e a antiga cerâmica, o Escritório Modelo de 
Arquitetura e Urbanismo (OCAS) foi chamado para auxiliar no processo de regularização 
fundiária. Desde então o escritório modelo tem participado ativamente das atividades na 
comunidade, não apenas com o objetivo de assessorar a regularização fundiária, mas 
mobilizar os moradores do seu papel na sociedade, como forma de inserção social na 
cidade de Jataizinho. Surge então, a necessidade, no processo de regularização fundiária 
desta região, garantir espaços de convivência coletiva, e de trocas sociais da 
comunidade. 

 

 
79. Referencial Teórico 

 
Como referência teórica foram abordadas duas frentes: a bibliografia sobre o papel 

dos espaços coletivos e comunitário no processo de regularização fundiária, e o processo 
de projeto participativo onde a tomada de decisões que determinarão seu próprio 
ambiente é feita através dos usuários, e não somente por especialistas que detém o 
conhecimento técnico. Para esta reflexão parte-se de um quadro teórico construído por 
pensamentos do início dos anos 70, relacionados com o papel do arquiteto e da escola de 
arquitetura pós 68, principalmente DE CARLO (1970) e PATEMAN (1970); como também 
as revisões posteriores de KROLL (1983 e 2005), TILL (2005) e BLUNDELL (2005). 
Esse quadro teórico é confrontado com as experiências de projeto participativo 
desenvolvidas em projetos de extensão, por meio da análise do processo projetual, desde 
sua etapa de concepção até o projeto final. As análises utilizam os registros deste 
processo (anotações, gravações em vídeo e áudio e fotografias), de tal forma que são 
consideradas as relações entre o aprendizado e os seguintes aspectos: posicionamentos 
culturais pré-existentes, grau de proximidade ao objeto real, potencialidade de interação, 
complexidade das ferramentas empregadas e repertório existente. 

 
 

80. Procedimentos Metodológicos 
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O projeto iniciou-se com a pesquisa bibliográfica num primeiro momento, depois 

foram feitas reuniões, juntamente com a Associação de moradores para discussão sobre 

espaço público de uso coletivo. Após algumas reuniões, foi definido a atividade piloto para 

ser aplicada na Associação, com o intuito de uma discussão mais profunda sobre esses 

espaços dentro da comunidade, e partir daí elaborar um plano para um futuro projeto no 

local (segundo momento da pesquisa, ainda não concluído). 

 

1 Resultados e Discussões 
 

A atividade elaborada para ser aplicada de forma participativa na comunidade, foi 
idealizada em três etapas: Atividade de reconhecimento do bairro, trajetos através 
de reconhecimentos de pontos de referência e Jogo da memória. 

A atividade 1, Reconhecimento do bairro, teve como finalidade compreender 
em que ponto a associação entende a ocupação como um bairro e seus espaço utilizados 
por todos. Foram formados dois grupos, para melhor incentivo e desenvolvimento das 
discussões, os participantes apontaram a casa de uma das moradoras, onde geralmente 
ocorrem as reuniões da associação, como sendo o espaço de todos. 

A atividade 2, Trajetos através de reconhecimento de pontos de referência, 
teve como finalidade compreender quais pontos se tornam referência dentro da cidade, 
quais os edifícios públicos e particulares e pontos referenciais que contribuem para 
formação do bairro e a inserção deste na cidade. Para isso escolhemos alguns locais 
estratégicos, e que a associação descrevesse um caminho para chegar a esses locais, 
tendo sempre como ponto de partida a ocupação Vista Bela. Nos percursos eram 
descritos igreja, prefeitura, cemitério e a própria cerâmica abandonada. 

A atividade 3, Jogo da memória, consistiu na associação entre figuras que se 
relacionassem, o objetivo era refletir no final sobre o que define um bairro, qual seria a 
figura que eles poderiam associar a um bairro, e no bairro deles em específico. Praça, 
colégio, igreja, lugar para se divertir e centro comunitário, foram um dos espaços que a 
associação escolheu como sendo o que representa um bairro. 

Com a atividade participativa, a comunidade se torna protagonista do espaço que 
utiliza, e dos projetos que cercam esse espaço. Com isso, a importância de um espaço 
público de convivência, de trocas socias e debates sobre a comunidade foi percebida e 
entendida pela associação de moradores presente na atividade. Surge, portanto, a 
necessidade de um centro comunitário dentro da ocupação, que dê suporte as demandas 
sociais, culturais e de lazer dos moradores. 

 

, 

 
 
 
 
 
 

 
Figura 2: Atividade Participativa na associação 
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Fonte: Dos autores, 2018 
 
 

Considerações Finais 
 

Através do projeto participativo aplicado na comunidade em Jataizinho foi 
possível conscientizar a associação da importância de espaços destinados a todos dentro 
de um bairro, e, portanto, dentro também da ocupação Bela Vista. Além disso, contribuiu 
para uma melhor interação entre os membros da associação, e uma discussão mais 
ampla sobre seus espaços e a função da ocupação perante a cidade de Jataizinho. 
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ESTATÍSTICA EXPERIMENTAL: EXEMPLOS DE APLICAÇÕES COM UTILIZAÇÃO 
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Área Temática: Educação 
 

Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 02041 

 
 

1. Introdução 
 

Nos dias de hoje, devido à grande quantidade de dados, e pela necessidade de 
apuração desses dados para verificar o que se pode concluir a partir deles, é 
imprescindível o conhecimento das metodologias da área de estatística (Campbell, 2014). 
Para realizar as análises e retirar conclusões, é inviável fazer os procedimentos 
manualmente ou usando a calculadora, por isso torna-se necessário usar um software 
estatístico apropriado (Matthew e Sunday, 2014). 

O software R (2018) é atualmente o mais completo na parte de estatística, pois 
disponibiliza ferramentas para análise de dados das mais diversas áreas, e os diferenciais 
dele em relação aos outros softwares são: ser um software livre, de código aberto e 
gratuito. 

Os alunos dos cursos de graduação, pós-graduação, docentes e profissionais 
que não são da área de estatística e nem da área de exatas, como por exemplo: 
pedagogia, ciências sociais, medicina, fisioterapia, geografia, dentre outros, cada vez 
mais se deparam com a realidade de que é essencial ter o conhecimento de conceitos 
básicos e até mesmo avançados da área de estatística, pois sem esse conhecimento 
torna-se difícil a leitura de artigos científicos e de reproduzir o que é apresentado nos 
artigos, e nas pesquisas feitas nas mais diversas áreas. 

Na maioria dos cursos de graduação e de pós-graduação (sem ser da área de 
estatística), há pelo menos uma disciplina básica de estatística, porém após o término 
dessa disciplina, o aluno não consegue realizar a análise de seus dados, e não se sente 
motivado a aprender novos conteúdos relacionados à área. 
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Assim sendo, o grande desafio torna-se fazer com que os alunos sintam-se 
motivados pelos docentes a gostar do conteúdo de estatística (Henriques e Ponte, 2014). 

Devido à necessidade de aprimoramento do ensino de estatística, a International 
Association for Statistical Education (IASE) criou um período que trata especificamente 
desse tema intitulado “Statistics Education Research Journal (SERJ)”, cujo objetivo é 
difundir métodos sobre o ensino de estatística em todos os níveis, desde o ensino 
fundamental até a pós-graduação, e também promove a cada quatro anos um evento 
denominado “International Conference on Teaching Statistics (ICOTS)”, que teve início 
em 1978, e em julho de 2018 foi realizada a 10ª edição. 

 
 

2. Procedimentos Metodológicos 
 

Diversos títulos foram e vêm sendo lançados com o objetivo de descomplicar o 
aprendizado de estatística por alunos e profissionais de outras áreas do conhecimento, 
e alguns dos títulos mais atuais são Lawless (2014), Sauro e Lewis (2016) e Salkind 
(2017), ou seja, tentativas e propostas estão sendo feitas e desenvolvidas em relação à 
“Educação Estatística”, como descrito em Ramirez et al. (2012), e Arnold (2008), porém 
essas alternativas são de certas formas “superficiais", pois focam o aprendizado da parte 
básica de estatística, como tópicos de “estatística descritiva” e “probabilidade”, e não 
contemplam outras metodologias mais avançadas, como por exemplo estatística 
experimental, modelos de regressão, ensinadas simultaneamente usando o software R. 

Muitos alunos, pesquisadores ou professores não utilizam o software R devido a 
dificuldades na estruturação do programa para análise dos dados e dos comandos 
necessários para suas análises específicas. Sendo assim, os criadores desse projeto 
estão trabalhando no desenvolvimento de uma página na internet 
(http://www.uel.br/projetos/experimental/) desenvolvida usando-se o pacote do R, 
rmarkdown (Allaire et al., 2017), em que estarão disponíveis inúmeros exemplos de 
análise de dados dos experimentos nos diversos delineamentos estatísticos, e 
procurando abordar várias situações possíveis, como experimentos desbalanceados ou 
com parcelas perdidas, bem como um grande número de testes de comparações múltiplas 
e a utilização de contrastes. Os conjuntos de dados a serem utilizados serão de 
experimentos já conduzidos na Universidade Estadual de Londrina - UEL, bem como 
exemplos da literatura. 

Na página também serão disponibilizados cursos “swirl” (Kross et al., 2017), que 
são uma alternativa para tornar o ensino de estatística e do software R mais motivante e 
atraente para alunos, docentes e profissionais de outras áreas. O swirl é 
um pacote do software R, e usando esse pacote é possível transformar o console do R 
em um ambiente interativo para o aprendizado do software R e das metodologias da área 
de estatística relacionadas às mais diversas áreas de conhecimento. O usuário faz o 
curso que é composto por “lições”, e recebe retorno imediato se está ou não procedendo 
de forma correta ao andamento do curso. Para áreas específicas como: pedagogia, 
odontologia, fisioterapia, medicina, engenharia, agronomia, arquitetura, dentre outras, 
poderão ser desenvolvidos cursos swirl específicos, de forma que os alunos sintam-se 
motivados a aprender e aprendam “de verdade”. 

 
 

Os cursos swirl são disponibilizados em plataformas, e exemplos são: 
1) Plataforma Coursera 

http://www.uel.br/projetos/experimental/
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- Muitos dos cursos on-line da área de estatística disponibilizados pela plataforma 
“Coursera” (https://www.coursera.org/) das mais renomadas Universidades do mundo, 
são cursos swirl 

- Um exemplo é o curso “The R Programming Environment” 
2) Página oficial do pacote swirl 
- Na página podem ser encontradas várias informações sobre o pacote swirl, 

assim como o passo a passo para o desenvolvimento de novos cursos 
- Os cursos swirl estão disponíveis em http://swirlstats.com/scn/title.html 
Um dos desenvolvedores do pacote swirl, Nicholas A. Carchedi, defendeu em 2014 

sua dissertação de mestrado intitulada “Turning the R console into an interactive learning 
environment with swirl", no programa de pós-graduação “Master of Science” da Johns 
Hopkins Bloomberg School of Public Heatlh, Baltimore, Maryland, EUA, e ele enfatiza que 
o ensino é mais efetivo quando se aprende “na prática”, ou seja “fazendo e aprendendo”. 

 
3. Resultados e Discussões 

 
O percentual dos pesquisadores da área de estatística na área acadêmica é baixo, 

em relação ao percentual de pesquisadores das outras áreas, e muitas vezes as análises 
dos dados são feitas por alunos, docentes e profissionais, que podem não estar usando 
as metodologias mais apropriadas. Na área de toxicologia por exemplo, em que há 
grande quantidade de dados, Na et al. (2014) afirma que os métodos estatísticos são 
frequentemente utilizados, porém, em muitos estudos os métodos são usados sem a 
verificação das pressuposições, e isso pode levar a conclusões errôneas sobre os tópicos 
estudados, e de acordo com os autores, mais pessoas da área de estatística deveriam 
estar envolvidas na área de toxicologia, para melhoria da fiabilidade dos resultados e 
avanços de pesquisa nessa área. 

O desenvolvimento do site (http://www.uel.br/projetos/experimental/) com cursos 
swirl para o ensino de estatística e do software R para as diversas áreas do conhecimento, 
irá possibilitar que um número cada vez maior de alunos, docentes e profissionais 
aprendam desde os tópicos mais básicos até os mais avançados da área de estatística, 
por meio de exemplos e conjuntos de dados reais, para que sintam-se cada vez mais 
motivados a aprender. 

O conhecimento obtido pelos usuários dessa web page, irá refletir diretamente nos 
trabalhos e pesquisas de todas as áreas, pois na maioria dos periódicos é necessário 
usar as metodologias da área de estatística, e utilizando-se as metodologias corretas, 
conclusões válidas poderão ser retiradas dos estudos realizados. 
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Área Temática: Meio Ambiente 
 

Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 2106 e 1981 

 
 

1. Introdução 

 
 

Apresentar o trabalho realizado por meio do Projeto de Extensão PROEXT 2015, 
Apoio à análise de Estudo de Impacto de Vizinhança - E.I.V., com as famílias do 
Residencial Flores do Campo, que hoje encontram-se em situação de ocupação, 
auxiliando no âmbito urbanístico buscando a solução para o parcelamento do solo, 
garantindo o direito à moradia para estas famílias. 

O projeto tem o objetivo de proporcionar condições para que os alunos de 
arquitetura e urbanismo, direito, geografia e serviço social apliquem conhecimentos 
específicos de planejamento urbano nos aspectos relacionados à análise de impactos 
urbanos articulando ensino, pesquisa e extensão, para promover o desenvolvimento 
urbano sustentável, de forma democrática, com participação da população no 
planejamento e gestão das cidades. 

O projeto mantém uma equipe interdisciplinar de docentes e discentes para 
interagir com as comunidades impactadas diretamente por empreendimentos urbanos e 
que necessitam de EIV, de acordo com a legislação urbanística federal e municipal e 
em selecionar, juntamente com as entidades, os problemas para os quais serão 
estudados os impactos e as respectivas medidas mitigadoras e compensatórias. 

O Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV é um instrumento do Estatuto da Cidade, 
regulamentado pelo Município, que atua como mediador entre os interesses públicos e 
privados dos empreendimentos e o direito à qualidade urbana daqueles que moram ou 
transitam em seu entorno, objetivando evitar e amenizar os conflitos entre as partes na 
vizinhança. 

Assim sendo, o objetivo do Estudo de Impacto de Vizinhança é democratizar o 
sistema de tomada de decisões sobre os grandes empreendimentos a serem realizados 
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na cidade, dando voz a bairros e comunidades que estejam expostos aos impactos por 
eles gerados. Dessa maneira, consagra o Direito de Vizinhança como parte integrante da 
política urbana. 

A maneira como os imóveis urbanos são utilizados não diz respeito apenas à 
relação entre o proprietário do lote ou empreendimento e o poder público. Cada 
interferência na utilização ou ocupação de um determinado lote urbano produz impactos 
sobre seu entorno, podendo interferir diretamente na vida e na dinâmica urbana. Deste 
modo, quanto maior for o empreendimento, público ou privado, maior será o impacto que 
ele produzirá sobre a vizinhança. 

 
2. Referencial Teórico 

 
2.1 O Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) 

 
O Estatuto da Cidade, Lei Federal 10.257/2001 representou uma conquista, fruto 

da luta de algumas décadas, reivindicadas por diversas entidades e movimentos sociais, 
para ter instrumentos adequados à intervenção nas cidades. Entre as diretrizes e 
instrumentos urbanísticos, foi estabelecido o Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV. 

De acordo com o art. 36 do Estatuto da Cidade, o Estudo de Impacto de Vizinhança 
poderá, além de intervenções na vizinhança do empreendimento, exigir alterações no 
projeto do empreendimento, como diminuição de área construída, reserva de áreas verdes 
ou de uso comunitário, que garantam a minimização dos impactos gerados. 

Na cidade de Londrina, a exigência do EIV passou a vigorar a partir de 2005. 
Durante o processo de análise, são obrigatórias a publicação e a disponibilização de todos 
os documentos relativos ao EIV, de acordo com o Estatuto da Cidade. 

A gestão democrática da cidade deve acontecer por meio da participação da 
população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade na 
formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano. 

 
2.2 Demanda Habitacional em Londrina e o PMCMV 

 
Atualmente, o déficit habitacional do Município de Londrina é da ordem de 56.346 

cadastros ativos à espera do atendimento da casa própria” (COHAB-LD, 2016) da 
Companhia de Habitação do Município – COHAB-LD. O número de contemplados para 
o ano de 2016 foi de apenas 168. (COHAB-LD, 2018) 

Após décadas sem uma política e um programa habitacional de abrangência 
nacional, foi lançado em 2009 pelo Governo Federal, o Programa Minha Casa Minha Vida 
(PMCMV), responsável pela maior parte da provisão habitacional de interesse social do 
Brasil (NASCIMENTO & TOSTES, 2011). Desde então diversos Empreendimentos de 
Habitação de Interesse Social foram construídos em várias cidades brasileiras, incluindo 
Londrina. 

Porém, é enfatizado o processo de implementação dos empreendimentos na 
desconsideração com as políticas habitacionais e a participação dos agentes locais como 
facilitadores. A provisão habitacional pauta-se antes pela “lógica dos negócios” do que por 
uma lógica de planejamento urbano e de atendimento às reais necessidades 
habitacionais, sendo o agente privado o principal agente executor da política (CARDOSO; 
ARAGÃO, 2013). 
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No que se refere à análise dos empreendimentos e, em relação ao projeto 
urbanístico são evidenciadas: a localização periférica, a padronização excessiva, a 

desconexão com a malha urbana existente, a monofuncionalidade, a falta e/ou distância 
de infraestrutura de equipamentos comunitários e de lazer, a baixa qualidade 

arquitetônica, as novas tipologias com gestão condominial, a verticalização 
das periferias, entre outros (CARDOSO; ARAGÃO, 2013). 

 
2.3 O papel do EIV nos empreendimentos de grande impacto social 

 
O EIV considera aspectos relacionados à natureza do empreendimento e ao 

contexto socioespacial no qual se insere, contém um diagnóstico socioeconômico e 
ambiental da área de influência que identifica os possíveis impactos que podem afetar a 
qualidade de vida da população. A análise da articulação da implantação com a malha 
urbana existente, a disponibilidade de equipamentos públicos, comércio e serviços em 
seu entorno, as condições de acessibilidade e mobilidade urbana, a oferta de empregos 
e a disponibilidade de áreas de lazer, podem ser discutidas e verificadas antes da 
implantação do empreendimento. 

No caso dos empreendimentos do Programa Minha Casa Minha Vida, considerando 
a grande escala e o sistema emergencial de implantação que são aplicados, buscam 
apenas resultados quantitativos gerando resultados na construção de um espaço urbano 
em detrimento com as questões de qualidades espaciais. (POMPERMAYER, 2015). Por 
apresentarem um valor de mercado mais baixo, os terrenos escolhidos para a realização 
dos empreendimentos do Programa Minha Casa Minha Vida são normalmente afastados 
da cidade, o que caracteriza um isolamento da população que será contemplada com as 
unidades habitacionais oferecidas, segregando-as da cidade. 

Com o auxílio do EIV, busca-se averiguar os impactos e conflitos gerados a partir 
de tais empreendimentos. Em locais afastados o impacto gerado interfere diretamente na 
qualidade de vida da população, além de aumentar os gastos públicos em relação à 
infraestrutura, o que poderia ser pensado de maneira conjunta é fragmentado, e o que 
poderia funcionar de maneira coesa a partir de políticas públicas, é deixado para o 
segundo plano. A partir desses aspectos, com o exemplo dos empreendimentos MCMV, 
podemos observar a importância da implementação do EIV em empreendimentos 
habitacionais, inclusive os de interesse social. Para ilustrar esse fato, apresentaremos o 
processo de desenvolvimento do trabalho do projeto com a sociedade, apontando o 
Residencial Flores do Campo como o estudo de caso. 

 
2. Procedimentos Metodológicos 

 
Para analisar a importância do projeto de extensão e como que o mesmo poderia 

auxiliar na implantação dos Empreendimentos MCMV foram coletados os dados que 
demonstram o atual panorama da cidade em relação ao déficit habitacional. As 
informações estão publicadas no site da Prefeitura - revista e jornal oficial do Município 
de Londrina - e da Cohab-LD e também descrito o processo de desenvolvimento do 
projeto para posteriormente ser analisado. 

 
3. Estudo de caso - O Residencial Flores do Campo 

 
 

3.1 Contextualização do Flores do Campo 
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O Residencial Flores do Campo, empreendimento do programa Minha Casa Minha 
Vida, viabilizado pela Caixa Econômica Federal, tinha previsão de entrega em 2015. 
Segundo divulgação da Prefeitura, os imóveis do Flores do Campo são para famílias com 
renda até três salários mínimos. Seriam construídas 1.218 unidades habitacionais, entre 
casas geminadas, isoladas, sobrepostas e apartamentos, todos com área útil entre 39,44 
m² e 41,56 m² para população de baixa renda. Porém a obra não foi entregue, 
abandonada em meados de 2016 pela construtora Fórmula Empreendimentos 
Imobiliários alegando não ter condições financeiras de continuar a obra. Com a 
problemática do déficit habitacional municipal e o empreendimento abandonado, foi 
inevitável sua ocupação por famílias que não possuem moradia e condições para comprar 
ou alugar um imóvel, ocorrendo no final do ano de 2016. Foram mais de 800 famílias que 
participaram da ocupação inicial. Desde então o residencial se encontra ocupado por 
esses moradores carecendo de uma solução para o problema. Durante esse período os 
ocupantes vêm sofrendo constantes ameaças visando a reintegração de posse e até 
projeto de lei (PE 02/2017) que atualmente está em tramitação na Câmara de Vereadores, 
visando criminalizar movimentos de ocupação e impedir que tenham acesso à moradia. 

 

Imagem 1: Conjunto Residencial Flores do Campo 

 

Fonte: Google Imagens 24 

 
 

 
3.2 Participação do Projeto junto a sociedade 

 
Em abril de 2018 a equipe do projeto de extensão citado, da UEL, coordenada pelo 

prof. Dr. Gilson J. Bergoc, foi procurada por pessoas que assessoram os ocupantes do 
Flores do Campo pedindo apoio para o problema que eles tinham: a COHAB estava 
solicitando que eles apresentassem proposta de parcelamento para os 

 

 

24 Fonte Imagem 1: https://tarobanews.com/noticias/parana/moradores-do-residencial-flores-de-campo- 
enfrentam-falta-de-estrutura-7eVnZ.html 
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possíveis terrenos que ela tinha para poderem sair do local. Naquele momento a COHAB 
tinha apresentado dois terrenos, mas não tinha nenhuma avaliação sobre quantas famílias 
absorveriam, apesar de possuir o corpo técnico necessário para a realização de tais 
avaliações. Como o projeto tem como um de seus objetivos o de “interagir com as 
comunidades que serão impactadas diretamente por empreendimentos urbanos”, a 
solicitação foi aceita pelo grupo. 

 
 

3.3 O desenvolvimento das propostas 

 
Em um primeiro momento foram apresentados dois terrenos. Visando desenvolver 

uma proposta de loteamento começamos a discutir as diferentes possibilidades com os 
integrantes do projeto, acompanhando paralelamente às reuniões do movimento com a 
COHAB. Solicitamos informações técnicas como os planialtimétricos dos terrenos e sobre 
a oferta de infraestrutura lindeira iniciando os estudos, considerando a legislação 
específica para interesse social. 

O tamanho inicial do terreno nos impôs a necessidade de pensar qual tipologia de 
unidade habitacional se enquadraria melhor nos parâmetros apresentados, uma vez que 
a avaliação inicial nos revelava que não seria possível atender todas as 150 famílias. A 
partir dessa avaliação e das conversas do movimento com a COHAB, em julho, um novo 
terreno foi apresentado. O estudo dessa nova área mostrou que seria possível alocar as 
150 famílias, porém o terreno era menor que o mínimo previsto para a zona. Essa 
avaliação foi apresentada, em reunião, verbalmente, aos ocupantes do Flores do Campo, 
que aceitaram a possibilidade. A partir do aceite, foi realizada uma visita in loco para 
analisar o terreno e seu entorno. 

 
Imagens 2 e 3: Localização Conjunto Residencial Flores do Campo 

 

Fonte: Google Street View- modificado pelos autores (2018) 
 

Com os dados coletados a equipe de extensão iniciou o estudo preliminar para 
verificar se os cálculos realizados poderiam ser materializados, tendo como objetivo 
atender o maior número de famílias a partir de uma configuração que aproveitasse ao 
máximo o potencial do terreno proposto. Chegou-se a três estudos, com tamanhos 
similares de lotes, seguindo diretrizes de dimensões mínimas de lotes e quadras 
permeáveis. A metodologia projetual priorizou pedestres, projetando ruas estreitas, e 
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áreas públicas – praças – internas à comunidade, reservando local para interação social 
dos moradores. 

Esses estudos foram apresentados ao movimento, em reunião realizada em 
agosto. No início de setembro a igreja católica de Londrina resolveu apoiar o movimento, 
vendo a gravidade da situação e querendo colaborar na solução. A partir disso foram 
realizadas algumas reuniões, com a igreja católica, para analisar e ver a melhor forma de 
contribuir com o movimento, apresentando as propostas do loteamento e do protótipo da 
moradia (casa embrião) buscando arrecadar fundos para contribuir na construção das 
habitações. 

 
Imagem 4: Apresentação das propostas junto à comunidade 

 

Fonte: Acervo dos autores (2018) 
Entretanto, foi identificado que o terreno estava localizado numa área que tem a 

previsão, em diretriz, de implantação de um contorno rodoviário. Desse modo, foi 
solicitado aos assessores do movimento, a verificação oficial dessa previsão, pois poderia 
resultar em vão os esforços feitos até o momento. 

Paralelamente foi marcada uma reunião com o Ministério Público e a Igreja para 
definir como seria feito o encaminhamento. Ficou decidido resolver por meio de uma 
reunião que seria realizada diretamente com o Prefeito do Município para apresentar os 
estudos baseados no terreno que havia sido disponibilizado e saber qual seria a 
contrapartida do Município, uma vez que a Igreja estava se propondo a entrar com um 
determinado valor por família, suficiente apenas para fazer a fundação e as paredes de 
divisa, sendo uma delas hidráulica. 

Além do loteamento foi também apresentada a proposta da “casa embrião”. É 
um projeto para atender as necessidades básicas habitacionais das famílias que ocupam 
o empreendimento Flores do Campo, empregando métodos construtivos mais racionais, 
barateando os custos da obra, possibilitando que seja executada pelos próprios 
moradores, em mutirão, permitindo uma execução mais rápida. A “casa embrião” parte 
da ideia de aproveitar as particularidades do terreno otimizando ao máximo os custos da 
obra, construindo áreas fixas em alvenaria, que são estruturantes e áreas flexíveis, 
subdivididas por materiais reciclados ou reaproveitados, como madeira de tapumes, por 
exemplo, visando adequações pelos moradores para atender suas necessidades, e com 
implantação que possibilita a ampliação conforme as demandas forem surgindo em cada 
família. 
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Imagens 6 e 7: Maquetes da casa embrião 
 

Fonte: Acervo dos autores (2018)25 

O estudo considerou ainda soluções para o saneamento básico, compreendendo 
o abastecimento de água e a coleta de esgoto, bem como a drenagem da área. Com essa 
infraestrutura básica a comunidade terá as condições mínimas de salubridade e terá 
resolvido, pelo menos provisoriamente, seu problema de moradia. A partir disso, terá 
melhores condições para realizar outros sonhos e como o acesso ao trabalho e a uma 
vida digna. 

 
4. Considerações Finais 

 
De acordo com o relato apresentado, pode-se observar que este projeto de 

extensão tem grande alcance social ao discutir e trabalhar a questão do direito à cidade 
de forma a conscientizar e empoderar a população. Assim a universidade cumpre seu 
papel, retornando à sociedade o conhecimento produzido, por meio do suporte técnico 
para as comunidades carentes, criando vínculos e estreitando as relações entre 
sociedade e universidade, garantido maior troca entre ambas. 

Nesse sentido, o papel do projeto de extensão tem grande importância em apoiar 
as comunidades, entidades e movimentos sociais que necessitam de auxílio técnico para 
lidar com distintos problemas no meio urbano social. No objeto em estudo observamos a 
problemática do déficit habitacional municipal e seus agraves, deixando muitas famílias 
em situação de vulnerabilidade, expondo o descaso do poder público e a deficiência no 
debate e planejamento de política públicas voltadas para habitações sociais. 
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25 Imagens 6 e 7: Maquete externa e interna do embrião. As paredes em cor escura são as que deverão ser construídas na fase 

inicial, com ajuda financeira da Arquidiocese de Londrina. As de cor clara serão por conta dos moradores. 
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1-Introdução 

O presente trabalho tem como objetivo discorrer sobre o impacto do projeto de 
extensão, em questão, na minha formação enquanto graduanda, visto a invisibilização 
nos currículos das disciplinas de Pedagogia em relação discussão pertinente a cultura 
afro-brasileira. Refletindo sobre como, de caráter individual o conhecimento e as 
experiências adquiridas, foram cruciais no meu processo de desenvolvimento dentro da 
universidade. 

Historicamente, discursos influenciados através de uma cultura racista, 
legitimada por forças políticas, morais, éticas fortaleceram uma concepção do 
inferioridade do negro dentro das relações sociais. Resultado disto: subjugação de povo 
negro em diversas esferas de poder. No âmbito educacional, a invisibilização da cultura 
afro-brasileira se estende da Educação Infantil até o Ensino Superior, onde 
personalidades cruciais foram excluídas como construtoras do Brasil que temos 
atualmente, reflexo de uma ideologia escravista. Portanto, é de extrema importância 
que, tais discussões estejam presentes no curso de Pedagogia, onde o projeto, por meio 
das atividades desenvolvidas possibilitou ampliar este conhecimento, que até então, era 
limitado. 

A reprodução de estereótipos negativos permeiam as relações. Como formas de 
enfrentamento, os movimentos negros impõem mais representatividade: projetos de 
ensino que trabalhem a temática, projetos culturais, representatividade nos currículos 
escolares e no quadro de professores seriam um dos passos a serem alcançados, 
caminhos estes percorridos no NEAB (Núcleo de Estudos Afro Brasileiros), que será 
abordado no decorrer do presente resumo. É necessário refletir como estes passos 
podem influenciar na formação de indivíduos com acesso a cultura afro- 
brasileira/africana e como esta, pode ser crucial na formação da auto-estima de negros 
e negras e também na visão de não-negros para com esta cultura, desmistificando 
estereótipos, conforme Silva (1999, p,23) a ideologia do branqueamento, se efetiva no 
compasso em que se constrói uma imaginação negativa de negros e negras onde os 
mesmos aceitem tal inferiorização, se rejeitando e se negando, internalizando e 
construindo imagens positivas sobre o outro, sob uma ideia de que a raça branca é 
superior a raça negra. Como enfrentar? Diante de muita luta diversos espaços de 
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discussões vem crescendo, o NEAB, resultado disto surge como uma forma de 
representatividade dentro da universidade, por meio de oficinas, palestras, artigos e livros, 
com finalidade de estender o conhecimento a comunidade externa. 

 
2- Referencial teórico 

2.1 Pedagogia Afrocentrada: Caminhos possíveis através da experiência 

enquanto bolsista do Núcleo de Estudos Afro Brasileiros. 

O presente tópico, tem como objetivo trazer as novas perspectivas que o NEAB 
possibilitou em relação ao curso de Pedagogia, onde se compreende enquanto possível 
uma educação que contemple a pluralidade cultural que se desvincule, desde a 
graduação das visões eurocêntricas de mundo, sob uma reorientação dos conhecimentos 
estabelecidos. A herança cultural africana não se parte da escravidão, mas é a partir da 
escravidão, a primeira tentativa de se negar e minimizar a cultura africana. Pois, a mesma 
sempre esteve em movimento, antes e depois do período escravocrata. No compasso de 
que se acredita em uma educação emancipadora, é necessário trazer reflexões 
específicas, como uma educação que trabalhe verdadeiramente na prática as questões 
raciais, contemplando a cultura racial na íntegra e verdadeiramente, e não estereotipada, 
como já mencionado, para isso é necessário que exista uma formação necessária nos 
cursos de graduação, precisamente no curso de Pedagogia. 

O que parte deste tópico, é refletir um dos maiores impasses para a efetivação 
da lei 10639/03, o déficit da formação em relação a lei e a importância do NEAB para 
contribuir na minha graduação, que será previamente discutida no resultado desta 
experiência.Particularmente, a experiência com o projeto me possibilitou abrir horizontes 
dentro das disciplinas, permitindo-me guiar-me sobre uma luz afrocentrada dentro dos 
trabalhos apresentados, dos textos indicados e das discussões em sala. Este processo 
de se sentir representada se dá a partir de que se colocamos, enquantos negros e negras, 
parte de locais, onde somos menos representados. Pois: 

Analisando as taxas de participação de brancos e negros nos diferentes níveis de 

escolarização, constata-se que no que toca a educação infantil, 10,3% das 

crianças brancas de 0 a 6 anos têm acesso à escola, ao passo que, crianças 

pretas correspondem a 9,5% e pardas, 8,3% (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística, 2000). Além disso, de acordo com dados coletados pelas PNADs 

(Pesquisa Nacional de Análise por Domicílio) no período de 2004 a 2012, pretos 

e pardos apresentaram taxas de matrícula superiores às de brancos para o 

Ensino Fundamental. Contudo, de acordo com o Educacenso, levantamento 

baseado em dados da PNAD 2013, em relação à faixa do ensino médio, 

observou-se uma queda acentuada da frequência líquida na média brasileira, que 

esteve no patamar de 55,1%. No entanto, ao observar os dados desagregados 

por cor/raça, é possível notar que 63,7% da população branca e 49,3% da 

população negra na faixa etária correspondente frequentam o ensino médio. 

(Santos, Pinto, Chirinéa 2018, p.3) 

Estes dados refletem, a relevância dos estudos partirem da universidade, de modo 
que os professores e professoras compreendam realidades e assim, promover uma 
educação verdadeiramente emancipadora, não somente para os jovens e crianças dentro 
da escola, mas também dos estudantes em formação dentro da universidade. Pensando 
também e não somente a inserção nos cursos de Pedagogia mas também, em diversas 
áreas a fim de se efetivar: segurança pública, saúde psicológica e física, inserção dos 
negros e negras nos espaços de poder, entre tantos outros campos em que negros são 
pouco representados, ou não são levados especificamente em consideração. Felizmente, 
surge o NEAB, enquanto possibilidade na minha trajetória, 
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onde por meio das oficinas, por exemplo,é possível aprimorar e propagar o 
conhecimento sobre a temática. Em uma matriz curricular, permeada pela invisibilidade: 

O extermínio de saberes africanos e afro-brasileiros é garantido por meio de 

arranjos que cerceiam a produção e divulgação de conhecimentos negros por 

meio de diferentes artimanhas: pela contestação e invalidação de epistemologias 

e formas de conhecimentos africanos; por meio da escassez de negras e negros 

nos postos de saber institucionalizados (branqueamento da educação); através 

da ausência/escassez de conteúdos relacionados às questões negras/africanas 

nos currículos oficiais e trabalhados de formas coerentes; e, por fim e, como 

consequência das artimanhas anteriores, pelo não desenvolvimento de 

tecnologias, soluções e conhecimentos voltados para as demandas da população 

negra. (Santos, Pinto, Chirinéa 2018, p,7) 

Por conclusão, desejo que todas e todos os negros possam a vir, mesmo que do mínimo 
ao maior, a se sentirem representados dentro da universidade, o NEAB, tem sido um 
exemplo de que podemos ocupar espaços e crescer, por meio de que a partir do 
momento em que nossas demandas são levantadas, podemos construir caminhos de 
superação, criando e tecendo redes para superação de estratégias por meio do ensino, 
da pesquisa e da extensão, compreendendo que o conhecimento é fonte de poder e 
identidade da qual devemos e podemos nos fazer representados. 

 
3- Procedimentos Metodológicos 

 
Para desenvolver o projeto, nos foi possibilitado as seguintes estratégias; Plano de 

leitura/ grupos de discussão: Este tem como objetivo trazer o embasamento teórico 
necessários para as discussões em relação às atividades propostas, são estes, os 
autores, a priori, Hasenbalg e Diwan. Atividades a comunidade interna e externa: Por 
meio de oficinas em duplas e trios, palestras, rodas de conversas, com o objetivo de 
estender o conhecimento para a comunidade externa, grande parte dos eventos foram 
direcionados a equipes multidisciplinares, professores e professoras das redes de ensino 
estadual e também estudantes. Correlacionadas, ambas as atividades, foram essenciais 
no processo de formação dos bolsistas a fim de que o tripé: ensino, a pesquisa e a 
extensão estejam interligadas. 

 
4- Resultados e Discussões 

 
O Núcleo de Estudos Afro-brasileiros traz consigo toda uma luta de resistência 

de negros e negras em todo o país discutindo com diversos cursos de graduação, 
demandas em relação às políticas de permanência de afro-brasileiros na universidade. 
Por meio do LEAFRO (Laboratório de Cultura e Estudos Afro-brasileiros) o NEAB reúne 
pesquisadores a fim de abordar o racismo institucional, interpessoal e estrutural que 
permeia as relações dentro e fora da universidade, no que se diz respeito ao combate e 
ao enfrentamento, como por exemplo, na inserção da lei 10639/03 que prevê o ensino 
obrigatório da educação afro-brasileira e africana dentro das escolas, como pode ser visto 
a seguir o artigo 26: 

 
Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e 
particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro- brasileira. 
§1° O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o estudo 
da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra 
brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a 
contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinente à 
História do Brasil. 
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§2° Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-brasileira serão ministrados 
no âmbito de todo o currículo escolar em especial nas áreas de Educação Artística 
e de Literatura e História Brasileiras. 

 

O NEAB tem como objetivo conscientizar os bolsistas em torno da lei, e produzir 
conhecimento para propagação da cultura afro-brasileira, divulgando a história de 
personalidades negras de influência e não apenas, mas construindo novas histórias, 
abrindo caminhos para que a comunidade negra tenha espaço dentro da universidade. 
Com diversas publicações, como por exemplo: “Dona Izolina e a Venda dos Pretos: 
Solidariedade e Resistência” de Maria Nilza da Silva, Mariana Panta e Margarida Cássia 
Campos, “O negro na Universidade, Direito á Inclusão” de Jairo Queiroz Pacheco e Maria 
Nilza da Silva, de “Dona Vila: Cultura Negra como expressão de luto e vida” Jairo Queiroz 
Pacheco e Maria Nilza da Silva, entre outros livros. Todos esses, construídos por meio 
do projeto e coordenados pela prof.Dra Maria Nilza da Silva, são conhecimentos 
enriquecedores para os próximos pesquisadores e alunos ingressantes na UEL. 

Materiais estes, símbolos de reconhecimento da cultura negra existente e 
historicamente invisibilizada. Partindo do ponto de vista representativo, negros e negras 
mesmo sendo maioria no Brasil, são minorias nas universidades, dentro disso, é 
importante ressaltar o reflexo de políticas e espaços de discussões dentro da 
universidade a fim de se criar estratégias para que afro-brasileiros não só adentrem pelas 
cotas a universidade, mais que permaneçam. Um ponto de partida do NEAB é que os 
pesquisadores por meio de seu conhecimento na graduação tragam para a temática do 
projeto, unindo saberes e verticalizando o ensino da cultura afro-brasileira, da qual deve 
estar presente em todos os espaços de discussões, inclusive científicos. No campo 
educacional, especificamente no curso de Pedagogia, percebe-se uma lacuna muito 
grande no que se diz respeito as discussões das relações raciais, onde o desenvolvimento 
do projeto foi crucial para o enriquecimento das discussões em sala de aula, disciplinas 
como: Educação e diversidade, metodologia do ensino, metodologia da matemática, 
saberes e fazeres da educação infantil, dentre todas as outras, devem trazer em seus 
currículos aspectos referentes a cultura afro-brasileira. Primeiramente, no sentido de que 
não se faz possível propagar a lei 10639/03 sem formação nos cursos de graduação, 
especificamente nos cursos de licenciatura. Pois, o racismo, presente na sociedade em 
geral, tem grande reflexo dentro das escolas, como aduz Nilma Gomes: 

 
[...] por meio da forma como alunos e alunas negros são tratados; 
pela ausência ou pela presença superficial da discussão da questão racial 
no interior da escola; pela não-existência dessa discussão nos cursos e 
centros de formação de professores/as; pela baixa expectativa dos 
professores/as em relação a esse aluno/a; pela desconsideração de que o 
tempo de trabalho já faz parte da vida do aluno/a negro/a e pobre; pela 
exigência de ritmos médios de aprendizagem, que elegem um padrão ideal 
de aluno a ser seguido por todos a partir de critérios ditados pela classe 
média branca, pelo mercado e pelo vestibular, sem considerar a produção 
individual do aluno e da aluna negra, assim como de alunos de outros 
segmentos étnicos/raciais. (GOMES, 2002, p.04). 

 
 

Visto isto, é possível compreender o quanto as discussões em torno da 
representatividade negra, são necessárias em contestação ao conhecimento eurocêntrico 
que nos é imposto. Desenvolver dentro dos projetos mecanismos de inserção da lei 
10639/03 e 11645/2008 dentro das graduações em geral, mesmo que minimamente, por 
meio de junções, tendo como exemplo, no curso de Pedagogia, que 
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se tem na grade curricular a disciplina de metodologia da matemática, onde por maioria 
dos professores, jogos africanos, não é uma opção de ensino dentro da sala de aula. 

Nós, bolsistas do NEAB, por meio do conhecimento produzido e aprendido, 
trazemos as possibilidades de uma matemática que possa vir a ser também, inclusiva, 
carregando consigo toda uma gama de diversidade e possibilidades. A relação é 
recíproca: os estudantes de graduação no curso de Pedagogia aprendem para que 
possam ensinar dentro das escolas. Como afirma Gomes: 

 
Ser negro torna-se um estigma. Se passarmos em revista vários currículos do 
ensino fundamental e médio, veremos que o negro, na maioria das vezes, é 
apresentado aos alunos e às alunas unicamente como escravo – sem 
passado, sem história – exercendo somente algumas influências na formação 
da sociedade brasileira. Numa outra face desse mesmo procedimento, o negro, 
quando liberto, é apresentado como marginal, desdobrando-se na figura do 
“malandro”. Essa postura reforça o estereótipo do não-lugar social imposto ao 
negro e impede que o vejamos como sujeito histórico, social e cultural. (GOMES, 
2002, p. 05) 

Sem essa aproximação com o saber, não é possível o trabalho da inserção da 
lei, caso ao contrário, a cultura afro-brasileira será sempre retratada de forma 
estigmatizada ou minimizada nos currículos escolares seja da educação infantil, 
fundamental ou médio, a formação deve partir da universidade. 
De acordo com Ana Célia (1999, p.24) no livro Superando o Racismo na escola, a autora 
sinaliza que os estereótipos presentes no livro didático contribuem para a auto rejeição e 
promovem a exclusão do grupo inferiorizado, tal situação que pode até dificultar no 
aprendizado dos mesmos e na vida social. 

Nesse sentido, é importante entender, o reflexo histórico do racismo dentro das 
escolas, onde o currículo escolar é um objeto de conhecimento historicamente acumulado 
que não é neutro, saber este que corresponde a formação ideológica dos indivíduos, que 
caminha juntamente com uma estrutura política, e no que se diz respeito ao campo 
científico e também na formação de valores, moral e principalmente na construção 
identitária destes sujeitos, de Acordo com Brandao. 

A educação é, como outras, uma fração do modo de vida dos grupos sociais 
que a criam e recriam, entre tantas outras invenções de sua cultura, em sua 
sociedade. Formas de educação que produzem e praticam, para que elas 
reproduzam, entre todos os que ensinam-e-aprendem, o saber que atravessa as 
palavras da tribo, os códigos sociais de conduta, as regras do trabalho, os 
segredos da arte ou da religião, do artesanato ou da tecnologia que qualquer povo 
precisa para reinventar, todos os dias, a vida do grupo e a de cada um de seus 
sujeitos, através de trocas sem fim com a natureza e entre os homens, trocas que 
existem dentro do mundo social onde a própria educação habita, e desde onde 
ajuda a explicar – às vezes a ocultar, a necessidade da existência de sua ordem. 
( 1981 p. 10-11) 

Torna-se então, uma possibilidade, através do NEAB, embasamento teórico e 
crítico que foram e são alicerce para as discussões em sala do curso de Pedagogia. 
Fomentar a discussão é um caminho para a efetivação da lei, a partir do momento em 
que se estimula que professores e professoras do curso de Pedagogia que trabalhem a 
cultura afro-brasileira em suas disciplinas e que esses/as estudantes possam refletir esse 
conhecimento para presentes (no estágio e no campo de atuação) e futuras crianças. 
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FACILIDADES E DIFICULDADES NA UTILIZAÇÃO DO BRINQUEDO TERAPÊUTICO 

EM UMA UNIDADE PEDIÁTRICA: PERCEPÇÃO DO ACADÊMICO DO CURSO DE 
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Área Temática: Enfermagem/Saúde da Criança 
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1. Introdução 

A hospitalização é uma experiência geradora de estresse em todas as fases da 

vida, principalmente durante a infância, pois a criança é retirada do conforto do seu lar, 

da família e do ambiente escolar, e fica cercada de pessoas desconhecidas, que invadem 

sua privacidade e lhes submetam a procedimentos muitas vezes dolorosos. (VEIGA; 

SOUZA; PEREIRA 2016). 

Com o objetivo de amenizar estes sentimentos negativos, é importante preparar 

emocionalmente as crianças para estas experiências. Isto torna-se possível através de 

um cuidado humanizado, capaz de reconhecer e atender as necessidades da criança, a 

qual deve ser visto como sujeito ativo do seu processo de hospitalização, promovendo 

um cuidado que ultrapasse o físico e alcance as necessidades emocionais, utilizando 

técnicas que facilitam a comunicação e interação, como o brincar. (CALEFFI. et al., 2016). 

O uso das atividades lúdicas está sendo cada vez mais acrescentado às ações 

hospitalares, sendo essencia na saúde e recuperação, amenizando nas crianças 

sentimentos negativos, como medo, tristeza e frustração causados pela permanência no 
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hospital. Estas atividades podem ser através de jogos, brincadeiras, dança, música, 

teatro, dentre outras. (VEIGA; SOUZA; PEREIRA 2016). 

Assim, estratégias de humanização no cuidado auxiliam a criança a vivenciar a 

hospitalização de maneira menos traumática, entre estratégias, destaca-se, o brincar 

estruturado, a prática do Brinquedo Terapêutico (CRUZ. et al., 2013). 

O brinquedo terapêutico tem o objetivo de promover o bem-estar ao infante e aliviar 

a tensão quando enfrenta uma situação desconhecida, por exemplo quando ela precisa 

ser preparada para procedimentos dolorosos ou que causam medo, brincando ela revive 

situações difíceis no sentido de elaborá-las e dominá-las. (OLIVEIRA. et al., 2015) 

O uso do BT pelo enfermeiro é regulamentado pelo Conselho Federal de 

Enfermagem (COFEN), que regulamenta e recomenda como competência do enfermeiro 

que atua na área pediátrica a utilização da técnica do brinquedo terapêutico na 

assistência à criança e família. (CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM, 2004). 

Considerando que compete ao enfermeiro o ato de brincar com a criança, com o 

objetivo de colaborar na assistência durante a hospitalização, é fundamental a ampliar o 

tema durante a graduação dos cursos de enfermagem, seja através do currículo ou de 

projetos extensionistas, com objetivo de sensibilizar os estudantes quanto utilização da 

prática. (MELO; TOLEDO, 2012). 

No projeto de extensão “Utilização do Brinquedo Terapêutico em crianças 

hospitalizadas em uma unidade pediátrica”, que atua no Hospital Universitário (HU), da 

Universidade Estadual de Londrina (UEL) discentes do curso de enfermagem, após 

passarem por treinamentos teóricos e práticos, realizam semanalmente a aplicação do 

BT em crianças que se encontram internadas na pediatria. 

Com o propósito de intensificar as discussões acerca do assunto, foi realizado este 

estudo com o objetivo de identificar as facilidades e as dificuldades vivenciadas pelos 

acadêmicos do curso de enfermagem sobre o uso do Brinquedo Terapêutico em uma 

pediátrica de um hospital universitário. 

 
2. Procedimentos Metodológicos 

Utilizou-se abordagem qualitativa com acadêmicos do curso de enfermagem da 

Universidade Estadual de Londrina (UEL), que realizam aplicação do Brinquedo 

Terapêutico nas unidades pediátricas do Hospital Universitário (HU). 
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A coleta de dados ocorreu após três meses que os estudantes iniciaram as 

atividades no projeto, no período de maio a dezembro de 2017, mediante a uma entrevista, 

direcionada por um formulário semiestruturado, gravada utilizando dispositivo multimídia 

após aceite dos mesmos e assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, 

sendo posteriormente transcrita na íntegra para análise do conteúdo dos discursos 

utilizando o referencial teórico metodológico de Bardin (2011). 

O estudo é vinculado ao projeto intitulado como: “Utilização do Brinquedo 

Terapêutico em crianças hospitalizadas em uma unidade pediátrica”, aprovado e 

cadastrado na Pró-Reitoria de Extensão (PROEX), autorizado pela direção do Hospital 

Universitário e aprovado no Comitê de Ética em Pesquisa sob o parecer nº 039/2014, 

CAAE nº 2783641900005231. 

 
3. Resultados e discussões 

Participaram da pesquisa 37 acadêmicos que cursam Enfermagem na 

Universidade Estadual e Londrina (UEL), todos vinculados ao projeto de extensão que 

realiza aplicações do Brinquedo Terapêutico na pediatria. 

A faixa etária dos estudantes variou entre 18 a 25 anos, sendo a maioria do sexo 

feminino. No ano em que a entrevista foi realizada 16 estudantes cursavam a 1ª série 

enquanto 21 a 2ª série da graduação, todos estavam realizando as atividades propostas 

pelo projeto há mais de três meses. 

Os discursos após serem analisados, foram divididos em duas categorias: 

Facilidades para o uso do Brinquedo Terapêutico e Dificuldades enfrentadas para a 

utilização do Brinquedo Terapêutico. 

 
3.1 Facilidades para o uso do Brinquedo Terapêutico 

O brinquedo terapêutico é vantajoso tanto para a criança como para a equipe de 

enfermagem, facilita a comunicação entre a criança e o profissional, além de oferecer 

oportunidades para que a criança possa participar de maneira do tratamento, auxiliando 

na realização dos procedimentos. (SOUZA e SOUZA, 2012). 

Percebeu através dos discursos, muitas facilidades e vantagens que o BT 

proporcionada tanto para as crianças internadas, quanto para os acompanhantes ou 

familiares, além dos próprios estudantes e profissionais. 

A maior facilidade citada pelos estudantes é a utilização de um brinquedo ou 

boneco, isso facilita para que o BT seja abordado, pois entusiasma a criança a interagir. 



463 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

 

 

“ (...) o fato de você chegar com o brinquedo pra criança já é uma facilidade (...)” (E15) 

“(...) por usar brinquedo, o que chama atenção delas, o que deixa elas animadas e isso 

já vai quebrar o gelo. ” (E36) 

“ (...) na minha opinião facilita porque é brinquedo, é brincar, então a criança já vai 

gostar(...)” (E34) 

Com o uso do brinquedo ou boneco, é possível que instruir a criança ou que ela 

dramatize o procedimento, com isso, o medo e a ansiedade de determinado procedimento 

diminui, fazendo com que seja menos traumatizante tanto para a criança, quanto para o 

acompanhante. (VEIGA; SOUZA; PEREIRA 2016). 

Outra facilidade percebida nos discursos foi em relação a tratar-se de crianças, 

elas têm mais facilidades em estabelecer vínculo e são mais receptivas, facilitando a 

aplicação do BT. 

“Ah por ser criança. ”(E13) 

“A facilidade é a criança mesmo, criar o vínculo com a criança, e ela acaba sendo mais 

fácil de criar esse vínculo (...). ” (E16) 

Também foi comentado sobre a não utilização de jaleco todo branco, o que 

muitas vezes provoca sentimentos negativos pelas crianças. 

“ (...) por você não estar de branco, a roupa que a gente usa ajuda muito. ” (E34) 

Durante as aplicações do BT, os estudantes utilizam jaleco apropriado, colorido, 

com o objetivo de não amedrontar ainda mais a criança. 

 
3.2 Dificuldades enfrentadas para a utilização do Brinquedo Terapêutico 

Quando questionados sobre as dificuldades para utilizar a técnica, alguns 

acadêmicos relataram não conhecer. 

“Não vejo dificuldade(...)” (E29) 

Entretanto, notou-se em alguns discursos, que em alguns momentos as crianças 

podem estar irritadas, estressadas, chorosas, indispostas ou com dor. Durante estes 

momentos é necessário evitar a abordagem do BT e proporcionar a técnica em outros, 

evitando que a criança fique ainda mais traumatizada. 

“(...) a maior dificuldade para aplicar, (...), é o tempo né, porque a gente ainda é 

estudante, a gente ainda consegue ir lá e fazer o brinquedo, mas e quando nos 

formarmos? acho que não vamos ter muito tempo pra isso, porque as enfermeiras dizem 

não ter tempo, sempre tem pouco funcionária” (E31) 
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(...) “só se a criança não quiser, estiver chorando muito, aí se for aplicar ela pode ficar 

muito mais estressada, aí talvez é melhor não aplicar nesse momento. (E37) 

A comunicação, a timidez, a criação de vínculo também foi relatada pelos 

acadêmicos como dificuldades: 

“ Quando a criança não interage. ” (E23) 

“Algumas crianças por passarem por esse trauma, (...) psicológico ou físico, elas têm uma 

certa restrição, então demora um pouco para elas se abrirem e conversarem mesmo com 

a gente.” (E11) 

“ (...) as vezes quando a criança não quer conversar com você, não fala nada, fica muda, 

aí é ruim só você falar, acho que a aplicação não fica muito boa.” (E36) 

“ (...) as vezes a criança não interage com o brinquedo, as vezes elas ficam com vergonha 

(...) (E1) 

“ (...) quando a criança está muito doente, ou muito chorona, brava e não quer conversar 

com a gente. (E28) 

“ (...) principalmente a criança não querer interagir com você, as vezes ela é muito tímida, 

ai é ruim.“ (E30) 

Outra dificuldade que apareceu bastante nos discursos é quando a criança ou o 

familiar não aceita a aplicação do BT. 

“(...) as dificuldades são quando a criança não aceita brincar (...)” (E17) 

Os estudantes também citaram a falta de materiais, brinquedos não adequados 

para os meninos: 

“As vezes tem poucos brinquedos para usar, não tem uma boneca de acordo com cada 

criança, para os meninos também não tem nada que seja especifico para eles, aí muitas 

vezes a gente vai com a boneca com eles e eles não gostam muito. ” (E12) 

“ (...) as vezes não tem um brinquedo adequado pra criança, vamos supor as vezes é um 

menino e ele não se sente tão à vontade com uma boneca (...)” (E4) 

“Quando não tem tudo o que você precisa, as vezes tem que improvisar com o que tem 

na unidade. ” (E11) 

A carência de recursos materiais também é um limitante para a implementação do 

BT. Muitos deles improvisavam com os recursos reais disponíveis na unidade e outros 

não se sentiam motivados para brincar com o que era oferecido. (VEIGA. et al., 2016). 

Quando um boneco é usado para abordar a técnica com um menino o resultado pode não 

ser como o esperado. 
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Através dos discursos percebeu a ausência de tempo e a falta de conhecimento 

como dificuldades para abordar o BT: 

“Acredito que dificuldade é em relação a você saber a doença da criança, entender o 

procedimento que ela fez ou vai fazer, muitas vezes a gente mão sabe, ai fica mais difícil 

de aplicar o brinquedo, de explicar pra ela.” (E31) 

“(...) é o tempo né (...) a gente do projeto (...) tem tempo de ir brincar com a criança, mas 

o profissional no dia a dia as vezes ele não tem tanto tempo pra aplicar o brinquedo. 

(E16) 

Profissionais insuficientes e a falta de tempo dos mesmos também são vistos como 

dificuldades para o uso do BT. (FREITAS; VOLTANI; 2016). Entretanto, os acadêmicos 

muitas vezes ainda conseguem realizar a atividade, enquanto os profissionais que estão 

em contato diariamente com as crianças encontram mais dificuldades. 

 
4. Considerações finais 

Existem dificuldades para a implantação da prática do Brinquedo Terapêutico 

seja a falta de conhecimento dos próprios alunos que aplicam o BT, ausência de 

materiais, não aceitação do familiar ou da criança, profissionais que não conseguem 

abordar pela falta de tempo, e até mesmo a enfermidade da criança que a deixa chorosa 

e estressada, muitas vezes impedindo a realização da prática. 

Entretanto, considera-se que estes obstáculos não justificam a ausência do BT nas 

unidades pediátricas. É importante que os hospitais e universidades invistam em recursos 

na tentativa de suprir parte destas necessidades. 

Além do mais, as dificuldades encontradas não sobressaem as vantagens 

oferecidos para a criança e todos os envolvidos em seu cuidado, o BT mostra-se aliado 

durante o tratamento da criança. 
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1. Introdução 
 

O trabalho teve por objetivo relacionar relatos de crianças de um projeto social com 
possíveis fatores de risco e de proteção ao seu desenvolvimento. Para isso, foram 
utilizadas as experiências de atividades de extensão realizadas em um projeto social que 
atua com crianças e adolescentes de bairros de risco de uma cidade do norte do Paraná. 

Tal trabalho justifica-se por buscar contribuir para a compreensão acerca de quais 
fatores podem acarretar em prejuízos ao desenvolvimento e consequentemente auxiliar 
na prevenção de tais fatores em populações economicamente vulneráveis, analisando 
também os fatores de proteção presentes no contexto de tais indivíduos. Além disso, o 
trabalho desenvolvido pretendeu auxiliar a estagiária no desenvolvimento acadêmico com 
fundamentação teórica de práticas preventivas com crianças em um contexto socialmente 
relevante. 

 
2. Referencial Teórico 

 

Fatores de risco e de proteção 
 

Inicialmente, o conceito de risco (ou fator de risco) esteve relacionado à visão 
biomédica, referindo-se às causas das doenças, aos efeitos danosos de produtos 
químicos ou a atividades prejudiciais que acarretavam em sequelas ao ser humano 
(SANTOS; PACHECO, 2016). Foi somente a partir da década de 1980, que o termo “fator 
de risco” passou a ser atrelado ao estudo do desenvolvimento humano, por conta de 
publicações de uma série de pesquisas relacionadas ao conceito (HOROWITZ, 1992 apud 
SAPIENZA; PEDROMÔNICO, 2005). Tais pesquisas tinham como objetivo definir e 
identificar os fatores de risco e avaliar a sua influência no desenvolvimento infantil, para 
se pensar em intervenções. 

A partir disso, houve cada vez mais estudos e tornou-se um consenso entre os 
pesquisadores que os fatores de risco estão relacionados a variáveis biológicas e/ou 
ambientais que aumentam a probabilidade de desenvolver uma desordem emocional e 
comportamental podendo interferir de forma negativa em qualquer área do 
desenvolvimento infantil (MAIA; WILLIAMS, 2005). Sapienza e Pedromônico (2005) 
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citam algumas variáveis que podem ser consideradas risco para a infância e 
adolescência, como: 

 
síndrome pós-trauma, depressão, ansiedade, estresse, distúrbios de conduta ou 
de personalidade, evasão escolar, gestação precoce, problemas de 
aprendizagem, uso de drogas, violência familiar, desagregação familiar, violência 
física, abandono, maus-tratos, entre outras (p. 210-211). 

 
Já os fatores de proteção são entendidos com condições e variáveis que diminuem 

a probabilidade da ocorrência de consequências negativas ao desenvolvimento infantil 
(MAIA; WILLIAMS, 2005), ou seja, são recursos que diminuem o impacto do risco. Os 
fatores de proteção podem estar relacionados a estilos parentais adequados e bom 
funcionamento familiar, existência de vínculos afetivos, qualidade de interação com a 
comunidade (MAIA; WILLIAMS, 2005), suporte social e autoconceito positivo 
(SAPIENZA; PEDROMÔNICO, 2005). 

Os fatores de proteção e resiliência estão intimamente ligados e muitas vezes se 
confundem em sua definição. Resiliência refere-se a “consequências positivas em 
crianças em situação de risco” (SAPIENZA; PEDROMÔNICO, 2005, P. 214), ou seja, a 
capacidade que o indivíduo tem de se adaptar às adversidades e superá-las. Sendo 
assim, bons resultados são promovidos apesar das situações adversas. Assim, serão 
os fatores de proteção que promoverão condições para a capacidade de “resiliência” 
frente às adversidades. 

A família pode ser considerada tanto um fator de risco quanto de proteção, pois é 
ela a principal responsável pelo processo de socialização da criança (MAIA; WILLIAMS, 
2005; SAPIENZA; PEDROMÔNICO, 2005). É por meio da internalização de regras e 
normas inicialmente propostas pela família, que a criança vai adquirir valores, habilidades 
e comportamentos adequados a cultura (MAIA; WILLIAMS, 2005). 

A partir das práticas parentais é possível promover tanto comportamentos pró- 
sociais quanto antissociais, sendo então um fator importante a ser considerado já que 
as famílias de risco são definidas como aquelas que têm altos índices de comportamentos 
antissociais e baixos índices de comportamentos pró-sociais (PRUST; GOMIDE, 2007). 
As práticas parentais relacionadas à negligência, abuso físico e psicológico, disciplina 
relaxada, punição inconsistente e monitoria negativa referem-se ao desenvolvimento de 
comportamentos antissociais, já as práticas de monitoria positiva e comportamento 
moral estão relacionados ao comportamento pró-social (GOMIDE, 2006 apud SAMPAIO, 
2007). 

 

3. Procedimentos Metodológicos 
 

3.1 Local 
 

As atividades foram realizadas em na sede do Projeto social “Galera de Deus: 
Escola de Valores”, localizado em um ambiente rural na região leste da cidade de 
Londrina, Paraná. A coleta de informação/entrevistas foram realizadas em 4 encontros, 
aos sábados, das 09:00 às 14:00h. 

 
3.2 Materiais 

 
Foram utilizadas folhas de papel branco e lápis de cor disponibilizados de acordo 

com a preferência da criança. Posteriormente, foi utilizada uma folha para a anotação das 
principais informações coletadas. 
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3.3 Participantes 
 

Participam do projeto 60 crianças e pré-adolescentes com idade entre 6 e 13 anos, 
com frequência média de 50 participantes em cada encontro. Dentre esses, foram 
escolhidos de maneira aleatória 5 meninas de 7 a 13 anos, para a coleta de dados. 

 

3. Procedimentos 
 

Inicialmente, foi proposto para cada criança, como parte das atividades lúdicas 
envolvidas, que de maneira individual, fizesse um desenho sobre sua casa, bairro, família 
ou escola. Foi explicado que tal atividade faria parte de um trabalho desenvolvido pela 
estagiária. Durante a confecção do desenho, a estagiária fazia perguntas acerca da vida 
da criança de maneira geral, focando na composição familiar, investigando as relações 
da criança com as pessoas, nos seus gostos, as dificuldades e facilidades, entre outros 
aspectos. Em alguns casos, devido à falta de tempo, não foi possível a conclusão dos 
desenhos no mesmo dia, necessitando retomar a entrevista no próximo encontro. Ao 
final da confecção do desenho, a estagiária agradecia a criança pela participação. 

 
4. Resultados e discussões 

 
Com as informações coletadas, foi possível identificar alguns pontos em comum 

referentes à vida das crianças. O primeiro se refere ao contexto social ao qual estão 
envolvidas, sendo que todas residem em bairros que apresentam grande vulnerabilidade 
social marcado essencialmente por altos índices de pobreza. Segundo Marinho-
Casanova (2015), a desvantagem socioeconômica, marcada pela pobreza e miséria, é 
uma condição ambiental que envolve uma série de fatores de risco. Tal condição priva o 
acesso da criança a garantias e segurança básicas, como qualidade e quantidade de 
alimentação, segurança física, acesso à saúde e educação. Além disso, o contexto de 
pobreza às colocam em contato com situações estressantes que acabam gerando 
problemas situacionais e acarretando em prejuízos ao desenvolvimento (MAIA; 
WILLIAMS, 2005). 

Ainda, Haggerty e cols. (apud SAPIENZA; PEDROMÔNICO 2005) afirmam que 
em quase todas as famílias há um acúmulo de riscos, porém, para as famílias mais pobres 
o resultado é ainda pior pela possibilidade de exposição “a adversidades como pobreza 
dos pais, discórdia e separação, cuidados inadequados com a saúde e desemprego 
crônico” (p. 211). 

Somado ao contexto de pobreza, outro fator identificado nas entrevistas é o contato 
com adolescentes e adultos usuários de drogas. Foi relatado por uma das crianças que 
um de seus parentes utilizava drogas ao lado de seu quarto e que ela se incomodava com 
o cheiro. Acrescentou que esse familiar já havia sido parado pela polícia enquanto usava 
a droga, porém, nada mudou. Tal situação configura-se como um fator de risco ainda 
maior, por conta da possibilidade de influência através do modelo encontrado na 
família e na vizinhança. 

Outro dado refere-se à tiros que acontece no bairro ao qual vivem, sendo que mais 
de uma das crianças relataram ouvi-los durante a noite. Tais fatores indicam uma 
vizinhança de risco, e eles podem contribuir para influenciar negativamente o 
desenvolvimento das crianças e adolescentes além de ser um risco à integridade física 
das crianças. Segundo Schoon (2006 apud MACANA; COSTA; MATTOS, 2016), as 
crianças que convivem em um ambiente de risco podem ter, a longo prazo, maior chance 
de consumo de álcool e drogas e envolvimento com crime. 
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Como a família é a primeira e principal responsável pela socialização da criança, 
é importante identificarmos a sua influência tanto para os fatores de risco quanto aos 
fatores de proteção. Famílias desestruturadas aumentam a probabilidade de as crianças 
e adolescentes apresentarem problemas de comportamento (SAPIENZA; 
PEDROMÔNICO, 2005), e elas podem se configurar de formas diversas como, por 
exemplo, a convivência com apenas um dos progenitores, ou incluindo madrasta ou 
padrasto, familiares cumprindo pena por algum delito ou assassinados e relações de 
casais instáveis no sentido de mães com filhos de diferentes pais biológicos (MARINHO-
CASANOVA, 2015). Além disso, a configuração familiar pode ser bastante numerosa, o 
que acaba influenciando nas dificuldades socioeconômicas, sendo mais um fator de 
risco. Isso é possível identificar nos relatos das crianças, em que residem com os pais, 
pai ou mãe, padrasto ou madrasta, irmãos, cunhados, primos, tios e avós e relatam 
algumas dificuldades em relação a isso, como pouco espaço para todos na casa e 
dificuldades econômicas. 

Segundo Barnett (1997 apud MAIA; WILLIAMS, 2005), o abuso e a negligência 
são considerados os fatores de risco mais associados com a psicopatologia do 
desenvolvimento de uma criança. Isso porque tais fatores causam efeitos extremamente 
negativos que tem a capacidade de atingir áreas da cognição, linguagem, desempenho 
acadêmico e desenvolvimento socioemocional, além de prejudicar as habilidades de 
regular afeto e no comportamento geral (MAIA; WILLIAMS, 2005). No caso das crianças 
entrevistadas, foi possível identificar uma negligência do cuidado no que se refere a 
elas ficando sozinhas durante o dia. Além disso, uma das crianças relatou ficar sob os 
cuidados na maior parte do tempo de uma irmã mais velha, porém ainda menor de idade 
e de ver a mãe, que é a única responsável, por poucos períodos de tempo. 

Entretanto, ao longo dos relatos também foi possível identificar alguns aspectos 
relacionados a fatores de proteção. Uma das crianças falou sobre os avós deixarem ela 
e o irmão brincarem apenas na frente da casa, pois não há outro lugar adequado no bairro 
e também sabem dos riscos disponíveis. Isso, pode ser interpretado como prática de 
monitoria positiva, na qual os pais ou responsáveis mantêm atenção e possui o 
conhecimento de onde elas brincam e do que fazem e isso, somado ao amor e apego, 
podem diminuir comportamento antissociais, característicos de um ambiente de risco 
(SALVO; SILVARES; TONI, 2005). 

Além disso, as crianças relataram ter proximidade com outros parentes. Tal fato 
pode ser considerado um fator de proteção, a medida em que essas pessoas podem ser 
um suporte nos momentos de adversidades, e podem promover também a autonomia, 
competência e confiança da criança (WERNER, 1998 apud MAIA; WILLIAMS, 2005). 

Ainda, as crianças relataram gostar da escola, principalmente por causa dos 
amigos. Werner (1998 apud MAIA; WILLIAMS, 2005), aponta que os amigos e a escola 
também podem ser considerados fatores de proteção a medida em que podem fornecer 
suporte emocional às crianças em risco. Além disso, a escola é um ambiente propício 
para que as crianças entrem em contato com adultos, como professores, que possam 
exercer um papel de um modelo positivo de identificação pessoal. 

Por fim, podemos considerar que o projeto social ao qual as crianças fazem parte 
e a estagiária desenvolve suas atividades de extensão, também se classifica como um 
fator de proteção pois tem como objetivo a prevenção da violência e outros problemas 
comportamentais infantis através do ensino de valores como respeito, verdade e 
amizade, e comportamentos pró-sociais. Além disso, o projeto pretende focar na 
alimentação das crianças levando em consideração que normalmente, em suas casas, 
o alimento é escasso e precário, não atingindo os nutrientes necessários ao 
desenvolvimento. (MARINHO-CASANOVA, 2015). 
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Considerações Finais 
 

Conclui-se que os aspectos levantados referentes aos fatores de risco e de 
proteção possuem relevância ao estudo do desenvolvimento infantil e como este pode 
ser afetado em termos comportamentais, biológicos, sociais e psicológicos. Além disso, 
tal trabalho tem a possibilidade de contribuir para o desenvolvimento de estratégias de 
intervenção e prevenção visando contemplar a população de risco citada. 
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1. Introdução 

Uma das maiores preocupações na atualidade, é incentivar o estudo de áreas 
técnicas para a formação de técnicos e engenheiros, principalmente no Brasil, existe 
uma preocupação para que caso haja um possível desenvolvimento industrial, base de 
uma economia em crescimento, as pessoas estejam preparadas para atender às 
necessidades deste desenvolvimento. 

Atualmente, as modernas técnicas e recursos computacionais 
permitiram um desenvolvimento muito grande de iniciativas, com ferramentas e 
aplicativos de baixo custo, principalmente na área de simulação de sistemas 
eletrônicos de automação e comando. 

Por outro lado, por conta deste mesmo desenvolvimento, nota-se uma 
tendência dos jovens a dedicar-se a tarefas que exigem menos estudo, menos esforço 
e que permitam, ao mesmo tempo, altos rendimentos ou rendimentos que teriam caso 
realizassem uma tarefa considerada “trabalhosa ou cansativa”, em outras palavras, 
tarefas que tenham que dedicar muito tempo e esforço. Diante dessa ilusão, criada 
em boa parte pelos meios de comunicação atuais, de uma vida de sucessos fáceis 
apoiada falsamente na convicção de que cada um pode ter talentos ocultos que podem 
ser despertados com as ocasiões apropriadas, apenas quando necessário, cria-se 
uma expectativa que futuramente pode decepcionar a grande maioria das pessoas. 

É necessário, como sempre, mas especialmente agora, providenciar 
iniciativas e ideias que possam mostrar aos jovens que somente por meio do estudo 
diário, constante – seja de qual área for –, pela dedicação constante, pela paciência, 
pelo tempo, pela experiência, é possível criar uma base sólida capaz de absorver os 
inevitáveis erros e relativos fracassos pelos quais passa toda a vida humana. 

Convém muito que os jovens, pelo fato de aprenderem melhor através das 
realidades materiais, se exercitem em projetos que desenvolvam o raciocínio lógico 
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em conjunto com a aptidão prática de montar, projetar, adaptar soluções, através de 
montagens materiais. 

Nesse sentido, os projetos práticos de Engenharia, adaptados à aprendizagem 
dos estudantes, podem ser excelentes canais de formação de conteúdos 
matemáticos, físicos e espaciais, modelando o raciocínio lógico e exercitando 
habilidades práticas de montagens com circuitos eletrônicos, robótica e de automação, 
utilizando, além dos componentes e sistemas próprios da Eletrônica, madeiras, 
parafusos, ferramentas de corte e perfuração, etc. 

Nesse sentido foi criado o presente projeto. Além de atender aos estudantes de 
Ensino Fundamental, cria também uma situação extremamente positiva para formar 
os alunos de graduação de Engenharia, uma vez que estes devem orientar os 
estudantes em trabalhos práticos onde quase sempre os alunos de Ensino 
Fundamental só conseguem progredir com a ajuda de monitores e professores. 

 

2. Referencial Teórico 

2.1 Justificativa para o Projeto 
 

O desenvolvimento deste projeto justifica-se pela carência de profissionais na 
área de ciências exatas e tecnológicas, tão necessários para o desenvolvimento do 
país. A capacitação tecnológica é a base técnica necessária para o desenvolvimento 
econômico e para a criação de novos postos de trabalho. 

No artigo de Stal, E. e Campanário, M. (Economia Global e Gestão, disponível
 em 
http://www.scielo.oces.mctes.pt/scielo.php?pid=S0873z4442010000100004&script=s 
ci_arttext) encontram-se os argumentos fundamentais que relacionam o crescimento 
econômico com o conhecimento técnico. 

É notório que muitos estudantes de ensino básico despertam seu interesse por 
ciências ou por atividades profissionais técnicas quando têm a possibilidade de 
interagir de algum modo com os conteúdos dessas áreas. Com o interesse 
despertado, muitas vezes surge também a motivação para o estudo de disciplinas 
de Exatas ou a motivação para seguir uma determinada carreira profissional. Essas 
circunstâncias fazem com que muitos estudantes superem situações de pobreza e 
carência de recursos e alcancem uma situação profissional estável e motivante, 
permitindo, com o tempo, a própria ascensão social e a de muitas famílias. 

No artigo de Dias, Adriana C., A Motivação de Adolescentes em Relação 
com a Perspectiva de Tempo Futuro. Locatelli. Universidade Estadual de Londrina, 
Paraná, Brasil, disponível em http://www.scielo.br/pdf/prc/v20n2/a13v20n2.pdf . 
Comenta a autora que “motivar adolescentes para os estudos tem sido considerada 
tarefa particularmente desafiadora para professores e educadores, dadas as 
condições contextuais e as características dos próprios alunos nessa faixa etária.” 
Quanto ao ensino técnico, a dificuldade por motivar os alunos é ainda mais sentida, 
uma vez que são cursos que exigem maior dedicação ao estudo. 

Outros argumentos relevantes ainda se encontram em: 

- Mendes, Marcelo S., Metas de realização de estudantes de ensino médio. 
Dissertação de Mestrado. Universidade Estadual de Campinas, Campinas, SP, 2011 

- Lira-da-Silva, Rejâne M., Experiência educativa na produção de jogos eletrônicos 
por jovens cientistas para o ensino de ciências, Estudos IAT, Salvador, v.2, n.1, p. 102-118, 
jan./jun., 2012. 

A falta de estrutura para dar um atendimento mais personalizado aos 

http://www.scielo.oces.mctes.pt/scielo.php?pid=S0873z4442010000100004&amp%3Bscript=s
http://www.scielo.br/pdf/prc/v20n2/a13v20n2.pdf
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estudantes de ensino médio, aliada a outros muitos fatores socioeconômicos, tem 
prejudicado fortemente o rendimento escolar e o interesse dos alunos pelo estudo. 

Verifica-se também a existência de muitos estudantes talentosos em fase de formação 
nas escolas públicas, com destacada aptidão para esportes, ou por atividades de 
empreendedorismo, ou atividades técnicas, etc. Para colaborar com a formação 
desses estudantes, seria bastante produtivo manter alguma atividade prática ligada 
ao campo científico, que pudesse ter um acompanhamento mais próximo dos 
estudantes. 

Este projeto, procurando levar atividades de interesse científico e técnico ao 
próprio local letivo dos estudantes, permite trabalhar de modo mais personalizado e 
interativo os conteúdos das atividades. O projeto prevê a criação de equipes de 
trabalho com vários alunos, de forma a envolver os estudantes num trabalho coletivo 
de pequenos grupos. Os estudantes serão orientados por monitores, que são alunos 
de graduação da Universidade Estadual de Londrina, a criar protótipos de baixo custo 
de equipamentos e aplicações eletrônicas. Por meio de um acompanhamento técnico 
e motivacional, espera-se atingir a proposta de aumentar o interesse pela área de 
ciências em geral e, em particular, da Eletrônica. 

" Com o Estado numa situação de poucos recursos para aplicar na 
Educação Fundamental II e de Nível Médio, o nível de aproveitamento escolar dos 
alunos é baixo e se sentem pouco estimulados ao estudo sistemático (“Quase 80% 
das escolas públicas do PR tiraram nota vermelha no Enem”, disponível em 
http://www.gazetadopovo.com.br/vidaecidadania/conteudo.phtml?id=1321406&tit=Q 
uase-80-das-escolas-publicas-do-PR-tiraram-nota-vermelha-no-Enem, 24/11/2012. 
Ver também: 
http://www.pron.com.br/editoria/cidades/news/635459/?noticia=ABISMO+SEPARA+ 
AS+ESCOLAS+PUBLICAS+DAS+PARTICULARES). O projeto aqui apresentado 
tem a intenção de interagir diretamente com os estudantes, criando oportunidades 
de ensino e aprendizagem num acompanhamento pessoal dos estudantes. A 
experiência com módulos de automação (com kits didáticos da LEGO, por exemplo) 
simples e programáveis, tem mostrado um bom resultado nas escolas de nível 
básico. Esse fato contribuiu na formulação desta proposta (ver, entre muitas 
referências do assunto, HAFNER, M. M.; SILVA, A. P. S. S.; GUTERRES, L. M.; 
MARTINS, P. M. Utilização do kit lego como auxilio no ensino de controle e 
automação, 2011. XXXI Encontro Nacional de Engenharia de Produção, Belo 
Horizonte, MG, Brasil). 

 

3. Procedimentos Metodológicos 

O projeto será desenvolvido da seguinte forma: 
 

3.1 Preparação de monitores para a orientação de alunos. 

Os alunos serão selecionados por interesse em participar do projeto, 
procurando conciliar horários semanais de trabalho com outros alunos e professores. 

Estudo de alguns tópicos básicos de Eletrônica para suprir possíveis lacunas 
de formação dos monitores. Preparação de material didático para auxiliar 
experimentos nas escolas, incluindo breves explicações teóricas que possam ser úteis 
a um ou vários experimentos. 

http://www.gazetadopovo.com.br/vidaecidadania/conteudo.phtml?id=1321406&amp%3Btit=Q
http://www.pron.com.br/editoria/cidades/news/635459/?noticia=ABISMO%2BSEPARA%2B
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3.2 Escolha e montagem de protótipos 

Estudo e escolha de alguns protótipos que sejam viáveis para experimentos com 
alunos de ensino médio e para alunos do ensino fundamental II, utilizando a placa 
ARDUINO de comandos. 

Montagem dos protótipos em laboratório e testes, que serão realizados 
previamente na Universidade. Criação de um roteiro de montagem para cada protótipo 
proposto. 

 

3.3 Contato com as escolas. 

Serão estabelecidos contatos com as escolas públicas que tenham interesse 
em estabelecer parcerias com as atividades de extensão. A colaboração com as 
escolas será realizada respeitando os horários normais de aulas, preferencialmente 
no Colégio Estadual Vicente Rijo, dentro das possibilidades de atendimento dos 
monitores. 

 

3.4 Aplicação do projeto e acompanhamento. 

Cada grupo de trabalho com estudantes nas escolas deverá ter um número 
de três participantes por protótipo. Esse número poderá ser alterado em função das 
tarefas exigidas na montagem, do tempo necessário para a montagem, da 
disponibilidade de alguns equipamentos de ferramentaria mecânica ou elétrica, 
possível trabalho de programação, etc. 

Serão previstas apresentações de trabalhos no final do ano acadêmico, em 
forma de Feira ou Mostra Científica, com a participação dos alunos envolvidos no 
projeto, professores e monitores e comunidade externa. 

Os trabalhos terão uma duração de um (01) semestre letivo, como forma de 
estimular os alunos a apresentarem resultados num espaço de tempo não muito longo. 
Os trabalhos podem ser prorrogados em função do interesse dos alunos envolvidos 
em cada protótipo. 

 

3.5 Avaliação dos resultados 

Serão preparados questionários para um acompanhamento dos alunos, 
procurando mensurar os sinais de motivação. É de grande interesse deste projeto de 
extensão a divulgação dos resultados por meio dos canais oportunos de comunicação 
regional. 

 
 

4. Resultados e Discussões 

Com este projeto buscamos enfatizar a importância de incentivar os alunos à 
dedicação constante, pela paciência, pelo tempo, pela experiência, e ajuda-los a 
exercitar suas habilidades em projetos que desenvolvam o raciocínio lógico em 
conjunto com a aptidão prática de montar, projetar, adaptar soluções, através de 
montagens materiais. 

Identificamos a importância da monitoria, pois assim os estudantes de 
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Engenharia podem não só auxiliar os alunos, que precisam constantemente de um 
professor e monitor como também praticar tem contato com diversos tipos de 

pessoas e podem entender como é o mercado de trabalho onde precisa-se manter 
um relacionamento profissional com pessoas com diversos tipos de personalidade. 

Deste modo, este projeto busca contribuir para a ascensão de pessoas 
preparadas em nível superior e técnico. 

O projeto encontra-se em andamento, com os monitores já auxiliando os 
alunos no colégio Vicente Rijo. 

 
Imagem 1: Primeiro dia de monitoria em atividades programadas – Funcionamento de um sensor 

de distância. 

 
Fonte: acervo da autora 

 
 
 

Imagem 2: Segunda dia de monitoria em atividades programadas – 
Funcionamento de um motor DC. 

 

Fonte: acervo da autora 



478 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

Imagem 3: Terceiro dia de monitoria em atividades programadas – Programação a ser 

copiada pelos alunos sendo passada na lousa. 

 
 

Fonte: acervo 

da autora 
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81. Introdução 
 

A agroecologia está vinculada ao combate à degradação ambiental e a 
pobreza rural, valorizando a forma de produção e conhecimentos do agricultor 
e a preservação ambiental de forma sustentável e equilibrada (SOUZA, 2011). 

Tradicionalmente, a comercialização da produção camponesa se dá de 
forma patriarcal, onde o homem da casa é o gestor financeiro da família, 
independente da participação da esposa e dos filhos para a geração da renda, 
ficando a cargo das mulheres a produção de quintal, que é apenas para consumo 
interno, sem incremento na renda familiar (WOORTMAN, 1995). 

Neste sentido, o objetivo do trabalho é instruir um grupo de mulheres 
do assentamento Eli Vive, distrito de Lerroville (Londrina-PR), cujo foco é adoção 
de sistemas agroecológicos conduzidos por mulheres camponesas para 
aumento de renda familiar, inclusão e autonomia através de produção de 
hortaliças. 

Os desafios estão relacionados com a produção e comercialização, 
portanto, buscou-se alinhamento entre os sistemas familiares de produção, a 
realidade presente em cada propriedade e a repercussão nas famílias dos 
apoiadores do projeto, em relação ao consumo regular de hortaliças frescas e 
cultivadas sem agroquímicos. Esse sistema possibilita uma re-espacialização 
do alimento, de acordo com determinantes éticos, sociais e ambientais 
(SONNINO, 2010). 
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82. Atividades Desenvolvidas 
 

As ações do projeto são compostas por mediadores, que se 
comprometem com o fortalecimento dos princípios da ação das sacolas 
camponesas, as mulheres camponesas, que se comprometem com o 
fornecimento de alimentos de qualidade proveniente do manejo agroecológico, 
e os apoiadores, que se comprometem com a aquisição semanal dos alimentos. 
Participam 25 camponesas, que entregam 41 sacolas por semana aos 
apoiadores, além de comercializarem através de feira local. 

As mulheres camponesas participantes deste trabalho constituem em 
dois grupos denominados Primavera e Camponesas do Assentamento Eli Vive, 
ambos implantados nos assentamentos da Reforma Agrária Eli Vive I e Eli Vive 
II, localizados no Distrito de Lerroville, município de Londrina-PR. As mulheres 
iniciaram de maneira informal, estão na faixa etária entre 18 e 60 anos e 
produzem alimentos sem a utilização de agroquímicos, visando à saúde e bem 
estar das suas famílias e de seus consumidores. A escolaridade das mulheres 
vai desde alfabetização inicial até nível técnico e superior completo. Elas 
encontram-se cadastradas no programa bolsa família do Governo Federal. A 
média de renda nos dois assentamentos varia entre 3,7 salários mínimos por ano 
ou 0,3 salários mínimos por mês. 

As atividades foram desenvolvidas entre o grupo de bolsistas e visitas 
em campo aos grupo de camponesas. As primeiras visitas aos lotes 
(propriedades) foram para levantamento de dados através de diagnóstico 
elaborado no intuito de elencar a diversidade de hortaliças e frutas, as principais 
dificuldades e limitações, as condições que se encontravam as hortas e o 
conhecimento das camponesas sobre plantio e manejo de horta em sistema 
agroecológico. A partir desses dados foram elaborados materiais para auxiliar 
nas visitas técnicas. 

Essas visitas técnicas foram de forma individual, atendendo cada 
camponesa em sua respectiva horta. A princípio, as camponesas expunham 
suas dificuldades, era observado as condições da horta, como espaçamento de 
plantio, adubação e injúrias de insetos, e então era passado orientações para a 
camponesa e feito acompanhamento dos resultados. 

A assistência contemplou toda a implantação e manutenção das hortas, 
desde a escolha de espécies melhores adaptadas para as condições dos lotes, 
época e espaçamento de plantio, adubação, colheita, rotação, até observação 
de ataques de insetos, controle de formigas cortadeiras, nutrição e manutenção 
de palhada. As camponesas também foram instruídas com manutenção de 
banco de sementes próprio, para que deixassem de depender da compra de 
sementes e passasem a colhê-las de plantas sadias e adaptadas em sua 
propriedade. 

Durante o projeto foi realizado algumas oficinas de caldas 
agroecológicas para serem aplicadas às plantas contra insetos e doenças. As 
oficinas foram feitas em grupos pequenos com as camponesas que moram 
próximas para melhor assimilação das técnicas. Foram feitas caldas com plantas 
existentes nos lotes, como a santa-bárbara (Melia azedarach) e a mamona 
(Ricinus communis), e as quantidades e proporções utilizadas foram baseadas 
em estudos. A equipe técnica explicava os fundamentos e técnicas para 
elaboração das caldas e as camponesas realizavam os procedimentos. As caldas 
produzidas foram distribuídas juntamente com a receita e 
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recomendações de uso para que elas possam realizar as próximas sem a 
presença da equipe técnica, caracterizando autonomia em sua produção. 

Após realização do levantamento de plantio individual, foi proposto 
planejamento de época de plantio e de escolha de produtos cultivados com 
foco no grupo, para que cada uma cultivasse uma hortaliça em época diferente 

do cultivo de outra companheira, para que assim o grupo sempre tivesse 
produtos disponíveis. Para tal, cada camponesa elencou três espécies que tem 
mais afinidade e facilidade em produzir e foi ensinado pela equipe técnica um 
calendário de acompanhamento de plantio para registro em caderno de campo 

e posterior consulta, visando facilitar o acompanhamento do tempo que a 
hortaliça permanece na horta e quando é necessário realizar adubações e 
eventuais manejos, com o intuito de obter melhores produções. Para iniciar 
esse plantio planejado foi disponibilizado sementes para todas as camponesas. 

Foi ensinado o plantio escalonado dos canteiros, para que cada 
camponesa tivesse uma hortaliça cultivada em diferentes estágios de 
desenvolvimento. Também foi ensinado o plantio em consórcio, para que cada 
canteiro tivesse o máximo de diversidade de produtos. Para tal, foi deixado 

com as camponesas a relação de plantas que podem ser cultivadas em 
consórcio. 

A equipe elencou algumas plantas que atuam como repelentes de 
insetos e são importantes ter nas proximidades das hortas, sendo disponibilizada 
algumas sementes para início de plantio. 

Em parceria com alguns docentes do Departamento de Agronomia da 
Universidade Estadual de Londrina (UEL) foi realizada doação de esterco, que 
foi distribuído entre as camponesas para ser usado como adubo nas hortas, e 
doação de mudas de uva e de maracujá. Diante do qual foi proposto pelas 
próprias camponesas uma oficina de plantio da uva, que foi realizada por uma 
das mulheres pertencentes ao grupo que possui experiência com tal atividade, 
e foi acompanhada pela equipe técnica que prestou suporte necessário. 

 
Imagem 1 – Oficina de plantio de uva, com iniciativa das camponesas. 

 

Fonte: acervo da autora (junho de 2017) 
 

O grupo de camponesas entrega semanalmente sacolas de hortaliças, 
intitulada sacolas camponesas, constando sete diferentes produtos para um 
grupo de apoiadores da UEL. Cada produto é proveniente de uma das 
camponesas, sendo realizado rodízio para que todas sejam contempladas. A 
equipe acompanhava a montagem dessas sacolas e averiguava os produtos 
em aspecto e quantidade. Também era valorizada a opinião dos apoiadores 
quanto à qualidade dos produtos, para que as camponesas pudessem se 
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adequar aos padrões de mercado e progressivamente atingir o máximo de 
qualidade em sua produção. 

 
Imagem 2 – Montagem das sacolas camponesas 

 

 

Fonte: acervo da autora 
 

Em diversas reuniões foi discutida a necessidade do grupo de 
camponesas se organizarem como associação, então foi feita parceria com 
docente do Departamento de Direito da UEL, onde foi organizada uma 
associação sem fins lucrativos intitulada AMCEV – Associação de Mulheres 
Camponesas do Assentamento Eli Vive, para melhor dinâmica de trabalho e 
atender as necessidades do grupo. Em conjunto com as camponesas foi 
desenvolvido Estatuto e Termo de Compromisso da associação, nos quais 
atendem as necessidades que as mulheres encontravam enquanto grupo. 

 
Imagem 3 – Reunião de estruturação da AMCEV. 

 

Fonte: acervo da autora (junho de 2017) 

 

3. Resultados e Discussões 
 

No início, foi observado que algumas camponesas não tinham apoio do 
seu companheiro para condução da horta, mas com o desenvolvimento e 
crescimento da camponesa esse cenário mudou, trazendo para ela autonomia 
e proporcionando renda na família. A convivência em grupo também foi 
beneficiada, pois as mulheres passaram a permanecer mais tempo juntas, 
expondo suas opiniões e levantando pontos importantes para o grupo, além de 
momentos de descontração. 
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Uma das principais dificuldades encontradas foi a falta de água potável 
para uso nas hortas, pois em muitos casos as famílias não têm condições de 
comprar materiais para coletar água das minas, nem mesmo construir poço 
artesiano. Essa dificuldade também se enquadra para consumo próprio, com 
as famílias tendo que dividir a coleta de água com mais quatro famílias, em 
média, tendo pouca água para os afazeres da casa e não restando para irrigar 
a horta. 

Outra dificuldade encontrada foi a falta de estrutura das hortas. Apesar 
do capricho com a condução das hortaliças, foi possível observar que a falta de 
materiais, como sombrite, telas, mangueiras e aspersores de água, impediam 
que os produtos atingissem pleno vigor e desenvolvimento, pois a falta dessas 
estruturas acarretou em maior exposição das hortaliças ao sol, facilidade de 
acesso dos animais (galinhas e cachorros, por exemplo) e insetos pragas à horta, 
prejudicando também o desenvolvimento das plantas, Diante disso, por meio de 
recursos do projeto, as mulheres receberam sombrite e mangueiras, que foram 
distribuídos igualmente entre todas e proporcionou entusiasmo e maior confiança 
em continuar com o cultivo da horta. E foi percebida a diferença que esses 
materiais proporcionam para o desenvolvimento das plantas. 

A qualidade das sacolas camponesas foi melhorada com o decorrer do 
projeto, pois as hortaliças passaram a ser plantadas e colhidas na época 

correta e em quantidade suficiente para consumo de uma familia de 4 pessoas. 
A dificuldade de acesso ao assentamento é outro dos principais pontos 

que dificultaram o trabalho de assistência técnica e escoamento das hortaliças 
produzidas. As estradas de acesso aos lotes não possuem sistema de drenagem 
da água da chuva, portanto a chuva impossibilita o acesso ao assentamento, 
chegando ao ponto de não ser possível chegar aos lotes e tampouco as 
camponesas saírem com seus produtos. 

Algumas expuseram que ao consumir um produto comprado no mercado 
percebeu a diferença no sabor daquele cultivado em sua horta, adquirindo a 
consciência e seriedade em não aplicar agroquímicos naquilo que ela cultiva. 

O grupo de camponesas possui uma barraca na feira livre da Avenida 
Saul Elkind localizada na região norte da cidade de Londrina, que acontece aos 
domingos de manhã, onde elas levam as hortaliças produzidas pelo grupo. No 
entanto, as mulheres não possuem veículo para tal, tendo que pagar frete e 
ficando ali a maior parte do lucro arrecadado com a feira, sendo que esse 
montante poderia ser investido para manutenção e compra de equipamentos e 
materiais de uso coletivo. Por conta dessa dificuldade, ao final do projeto as 
camponesas apresentaram desânimo em continuar com a feira livre, afinal, elas 
estavam indo apenas para manter o ponto da barraca e não perder clientes já 
conquistados, mas devido todos os empecilhos estão encaminhando para o 
encerramento essa atividade. Fato lamentado pela equipe, pois esse mercado 
pareceu ser o que mais garantiria a comercialização das hortaliças produzidas. 

Outro desafio foi que nem todos os ensinamentos técnicos passados 
às camponesas foram colocados em prática. Algumas ainda não realizam plantio 
escalonado das hortaliças e outras não anotam no caderno de campo o que têm 
cultivado e as práticas aplicadas durante o manejo. A proposta das 
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camponesas criarem seus próprios bancos de sementes não foi possível ser 
realizada por dificuldades de condução. 

Quanto ao planejamento de época de plantio e de escolha de produtos, 
no início todas as camponesas adotaram a prática, mas com o passar do tempo 
algumas abandonaram. Diante disso, as próprias camponesas se mobilizaram e 
reorganizaram o rodízio de plantio das principais hortaliças que produzem e 
conseguiram continuar com o planejamento, mesmo que ainda não seja para 
todas as hortaliças que cultivam, mas já caracterizando a não necessidade de 
auxílio da equipe técnica. 

Um número pequeno de camponesas do grupo está confeccionando e 
vendendo mudas de hortaliças para a comunidade, e a maioria das mulheres 
atendidas têm confeccionado suas próprias mudas, apesar de ainda comprarem 
as sementes para tal. 

As mulheres estão buscando projetos que fomentem seu trabalho 
enquanto associação de produtoras agroecológicas, focando em estruturar suas 
hortas e na reforma de um barracão que foi disponibilizado para uso exclusivo 
das camponesas da associação AMCEV. O espaço será utilizado para venda 
das hortaliças cultivadas e será construída uma cozinha industrial para 
confecção de alimentos provenientes das plantações. 

Infelizmente durante o ano de atividades do projeto algumas 
camponesas se desligaram do grupo. Um grupo, que de início se apresentava 
forte se desfez por completo, tendo cada camponesa assumindo trabalhos 
diversificados que não caracterizavam o trabalho em grupo proposto pelo 
projeto. 

Apesar do grupo inicial ter se desfeito, ao longo do projeto as 
camponesas que continuaram demonstraram grande mudança enquanto 
liderança, organização, força de vontade e trabalho em equipe. Elas foram 
capazes de alinhar seu trabalho e conseguiram conquistar mais mulheres do 
assentamento para participarem do grupo. Nas últimas visitas técnicas foi 
possível observar que as camponesas estão mais confiantes com o trabalho nas 
hortas, dando muita importância para o trabalho que estão desenvolvendo e 
estão seguras quanto ao grupo. 

 
Imagem 4 – Horta agroecológica. Da esquerda para a direita: estruturas para 

condução de tomate, sombrite instalado e barreira vegetal em torno da horta. 
 

Fonte: acervo da autora (janeiro de 2018). 

 
Imagem 5 – Diversidade de produtos cultivados pelo grupo de 

camponesas atendidas pelo projeto. 
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Fonte: acervo da autora (março de 2018). 

 

4. Considerações Finais 
 

Os trabalhos realizados durante esse projeto apresentaram resultados 
satisfatórios e eficazes para a condução de hortas agroecológicas e 
comercialização desses produtos, gerando autonomia para as mulheres através 
de renda própria e conquista de espaço. 

A evolução quanto à assistência técnica, estrutura das hortas e 
qualidade dos produtos mostrou que o uso de técnicas adequadas ajuda a 
equilibrar o sistema, trazendo mais saúde para a família que lida com o campo 
e eventuais consumidores dos produtos. 

A autonomia alcançada pelas camponesas é algo muito visível, tendo 
repercutido em suas relações interpessoais e dentro do assentamento, sendo 
um grupo forte de mulheres que trabalham e que buscam, além de renda para 
suas famílias, também trazerem visibilidade de instituições para o assentamento. 

A criação da associação AMCEV possibilitou organização interna e 
oportunidade delas solicitarem recursos por meio de projetos de gênero, além 
de caracterizar maior confiança e segurança no trabalho que fazem para 
instituições e possíveis parceiros. 
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1. Introdução 

Inicialmente pensamos na montagem Frankenstein no fim de 2017, 
quando o professor Mauro R. Rodrigues propôs que meu projeto de iniciação 
científica (I.C) fosse uma montagem teatral, onde eu contracenasse com um ou 
mais bonecos. Fiquei com essa provocação latente até que minha proposta foi 
a montagem da peça Fausto de Goethe. Ele então me deu o livro Frankenstein: 
Ou o Prometeu moderno de Mary Shelley e pediu que eu pensasse a respeito. 
Fiquei absolutamente apaixonado pela história e com o desenvolver das idéias 
decidimos por essa montagem. 

Nos nossos encontros traçamos paralelos entre nossa leitura da obra de 
1836 e o que ela representa nos dias de hoje. Nas discussões conseguimos 
pinçar elementos constituintes do romance que também nos atravessam, a 
relação de abandono entre criador e criatura (ou pai e filho), as pesquisas 
alquímicas em contraponto com a ciência moderna, o homem como centro do 
universo e detentor do poder de criação, a duplicidade do ser. Foi sobre essa 
última questão que encontrei a identificação e motivação para relacionar minha 
leitura com minha prática artística, além de fazer parte de nossa condição 
humana, o "homem" dividido. A questão do "duplo" está colocada na obra 
Frankenstein na personagem do mostro, que se caracteriza como sombra de seu 
criador. De maneira física, onde suas aparições são sempre "surpresa", está 
sempre seguindo os passos de seu criador, pronto para atacar no primeiro 
descuido. Ou de maneira subjetiva, o monstro nesse caso representa o duplo, 
as sombras, tudo que o doutor nega em sua existência é personificada pelo 
monstro, que ao mesmo tempo se torna objeto de repulsa e de fascínio de seu 
criador. 

Nesse momento outras questões se colocaram diante de mim, precisava 
escolher quais elementos visuais levaria para minha prática, ou por quais 
começaria, para estabelecer o jogo cênico (que vai além da representação 
figurativa) do "homem dividido", de dois seres que se dependem um do outro, 
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onde um não existe sem o outro. A primeira escolha foi a marionete, onde 
visualmente se encontra o melhor exemplo de dois seres que coexistem. Ali um 
depende do outro, personagem não existe sem ator e vice-versa. Mas além da 
marionete quais outros elementos plásticos poderiam ser experimentados? Os 
elementos escolhidos foram: uma marionete, uma máscara, um boneco- 
máscara e tecidos. A composição da cena à partir desses elementos foi se 
definindo conforme os experimentos foram acontecendo. 

2. Procedimentos 

2.2 Exploração com os tecidos. 

O nosso primeiro passo foi a exploração com tecidos. Em uma manhã de 
ensaio o Diretor Mauro R. Rodrigues, chegou com uma mala cheia de tecidos de 
várias cores. Nosso trabalho se baseou nas premissas de Laban e Eugenio 
Barba em relação ao movimento, equilíbrio e força. Chicotear, empurrar, flutuar, 
deslizar, em movimentos retos, sinuosos, ondulados pelo espaço. Quais 
desenhos poderíamos formar com aqueles tecidos? Nos nossos corpos 
equilíbrio e desequilíbrio, movimentos rápido e lento, com intensidades leve e 
pesada. Um grande mix de possibilidades que nos trouxe a tona imagens 
bastante potentes, onde descobrimos que os tecidos poderiam ser utilizados 
como personagens, figurinos e cenário. 

 
 
 

Tecido como figurino 
Fotografia: Mauro R. Rodrigues 

Tecido como personagem 
Fotografia: Mauro R. Rodrigues 
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Tecido como cenário 
Fotografia: Mauro R. Rodrigues 

A materialidade do tecido também foi fator fundamental das nossas 
experimentações em grupo. Peso, flutuação, rigidez, elasticidade, cor, textura, tamanho. 
Esses fatores foram fundamentais para a escolha de quais tecidos iriam para a fogueira, 
quais seriam parte do cenário, quais seriam personagem e quais seriam figurino, onde o 
mesmo tecido em alguns casos seria utilizado para funções diferentes. 

2.2 Pesquisa 

A nomenclatura Teatro de Formas Animadas foi criada por Ana Maria Amaral 
após alguns anos como fundadora e orientadora do grupo de pesquisa com o mesmo 
nome, na Universidade de São Paulo USP, mas que após um colóquio na Cérvia em 1985 
ficou em dúvida se manteria esse nome. Muitos profissionais de teatro participaram desse 
evento e chagaram a conclusão que o nome mais apropriado seria teatro de figuras 
(AMARAL, 1993, p.241). Não convencidos que esse seria o melhor nome, o grupo 
procurou pelos significados dos termos "figura" e "forma". Encontraram em Platão e 
Aristóteles, o termo "forma" ligado à "essência" e que "forma se refere a tudo que possui 
uma anima, uma substância" (AMARAL, 1993, p.242). Molière em uma passagem da peça   
Le Marriage Forcé disserta sobre os termos "forma" e "figura", sendo "forma a disposição 
exterior dos corpos animados, e figura, a disposição exterior dos corpos inanimados" 
(AMARAL, 1993, p.242). Aqui tratamos de figuras que pela extensão da energia do ator-
animador adquirem anima, deste modo deixam de ser simples figuras inanimadas e se 
tornam formas vivas. 

 

A ESCOLHA FINAL FOI TRABALHAR O TEATRO DE FORMAS ANIMADAS, COM O MANIPULADOR 

À VISTA DO PÚBLICO. NESSE MODO DE TRABALHAR EXISTEM ALGUMAS SUBDIVISÕES. ALEX DE 

SOUZA SOBRE ESSE TEMA EM SEU TEXTO TEATRO DE BONECOS E A ANIMAÇÃO À VISTA 

DO PÚBLICO DESTACA CINCO FORMAS DE DESENVOLVER ESSA TÉCNICA: O ANIMADOR VISÍVEL, 
PORÉM NEUTRO NA CENA; O ANIMADOR À VISTA DO PÚBLICO   COMO   PARTE   INTEGRANTE 

DO   CENÁRIO; O ANIMADOR   ASSUME SEU   CORPO   EM   CENA SEM   REPRESENTAR UM 

PERSONAGEM; O  ANIMADOR REPRESENTA SIMULTANEAMENTE DOIS PERSONAGENS; O 
ANIMADOR É O DUPLO DO PERSONAGEM-OBJETO (SOUZA, 2008, P.80). 

 

ESSA ULTIMA FORMA DE MANIPULAÇÃO À VISTA DO PÚBLICO CHAMARA MINHA ATENÇÃO, 
ALÉM DO ESTÍMULO DE MEU ORIENTADOR QUE JÁ HAVIA ME INSTIGADO A RESPEITO DESSE TEMA. 
EM FRANKENSTEIN: OU O PROMETEU MODERNO DE MARRY SHELLEY, ESTÁ POSTA A RELAÇÃO 



489 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

DE DUPLICIDADE DO COMEÇO AO FIM DE FORMA MUITO INCISIVA. "NO CASO DE FRANKENSTEIN [...] 
O HOMEM ARTIFICIAL (O MONSTRO) TAMBÉM “ELEVA-SE À CONDIÇÃO DE SER VIVO” GRAÇAS À 

SUBJETIVIDADE DO HERÓI, QUE SE CORPORIFICA NA CRIATURA – PROJEÇÃO DE SEU DUPLO 

ANTAGÔNICO" (MATOS, 2005, P. 06). SOBRE A RELAÇÃO ENTRE ATOR-MANIPULADOR SENDO 

DUPLO DA FORMA ANIMADA ALEX DE SOUZA ESCREVE: 
 

Desta forma o animador está em situação de interpretação em paridade com 
o boneco. Sua relação com o boneco geralmente não é de disputa, mas de 
complementaridade e formam o duplo da personagem. Eles atuam muitas vezes 
em diferentes planos ficcionais. Desta relação podem nascer diversos conflitos 
dramáticos, inclusive relativos à autonomia do boneco. Ao discorrer sobre a 
dramaturgia nesta possibilidade do animador como um duplo, Felisberto Sabino 
da Costa (2000, p.45) escreve: 

 
No que diz respeito ao signo interposto entre o ator-manipulador e público, 
utilizando-se tamanhos diferenciados de personagens e objetos, os efeitos cênicos 
daí decorrentes proporcionam conflitos dramáticos visuais. Ator e boneco, ao 
representarem o mesmo personagem, criam inúmeras possibilidades 
fantasmáticas conflituais (SOUZA, 2008, p.87). 

 
O ator-animador como duplo da personagem pode criar uma gama enorme de sub-

relações com a forma animada, trazendo para a cena o "poético maravilhoso".O ator 
cria subtextos e gera a expressão necessária para essa cumplicidade que será como uma 
fusão de egos. "O ator-animador está e não está em cena; é o ego da personagem mas 
não a sua imagem" (AMARAL, 1993, pg. 73). A idéia do duplo não é algo recente, pelo 
contrário, não é determinante de uma cultura ou época, vai de escritos da antiguidade 
atravessa toda a história e chega ao mundo moderno do oriente ao ocidente, mas o termo 
"duplo" aparece pela primeira vez na Alemanha. É um "termo consagrado pelo movimento 
do romantismo é o de Doppelgänger, cunhado por Jean- Paul Richer em 1796 e que se 
traduz por "duplo", "segundo eu". Significa literalmente "aquele que caminha ao lado", 
"companheiro de estrada" (BRAVO, 1998, p. 261). Intrínseco a isso correlato a sósias, 
espelhamentos e a idéia de alma gêmea. O mito do duplo é ligado à religiosidade, 
psicanálise e à literatura, a criação do homem é dupla. Corpo e alma, barro e fogo, 
duplicação de um ser para se criar outro (Adão e Eva), o ser humano é duplo por sua 
própria natureza. São forças opostas que coexistem. 

 
2.3 Entendendo outras formas 

Minha prática já vem sendo consolidada ao longo do curso, como prática intensiva 
de estudos em Teatro de Formas Animadas a partir do Projeto Anima. Começamos com 
teatro de objetos em 2016 e passamos para a prática das marionetes de manipulação 
direta em 2017. A criação dessa prática começou com apenas uma marionete. A primeira 
preocupação é como seria a apresentação dessa personagem, ou seja, como ela entra 
em cena e mostra suas principais características aos espectadores. Sobre esse assunto 
Ana Maria Amaral diz: 

A entrada de um boneco em cena é um momento fundamental, deve causar 
impacto. Ao ser visto pela primeira vez, por segundos que sejam, o boneco deve 
ter uma postura tal que num primeiro instante dê a impressão de existir por si. 
Depois dessa sua apresentação, seguem-se os seus primeiros movimentos, que 
vão transformá-lo, de simples objeto em personagem vivo (AMARAL, 2002 p.88). 
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Então fiz algumas experimentações, priorizando somente a entrada da marionete 
em cena. Primeiro escalando o balcão, depois despertando (já em cena), e então, 
entrando em cena sentada no colo do ator-animador. . 

A partir desse primeiro experimento, muitos outros detalhes já começam a ficar 
evidentes. Além da entrada o que mais teria de tamanha importância nesse primeiro 
momento? A respiração (da marionete e também a minha) e o olhar. Aqui cabe um 
cuidado especial com a respiração da marionete, pois o que está completamente imóvel 
está morto. É preciso cuidar da respiração para não passar a impressão não desejada 
(nesse caso) de que ela está morta, mas sim dormindo. "A respiração do boneco completa 
a noção de estar em movimento, de estar vivo" (BELTRAME, 2001, p.08). 

Tudo o que tenho feito, desde os primeiros experimentos vem sendo filmado. 
Assistindo as filmagens percebo um certo vazio no olhar da marionete, como se ela 
olhasse mas não enxergasse, isso é, ela movimenta a cabeça mas não tem foco no olhar. 
"O olhar é indicador da ação: o boneco antes do início da ação olha para o ponto exato 
de deslocamento. A precisão do seu olhar exige um amplo e definido movimento de 
cabeça" (BELTRAME, 2001 p. 04) e nesse caso, era como se ela estivesse olhando para 
o "nada" ou para um horizonte inexistente. Me contenho nesses primeiros experimentos 
apenas em reavivar a marionete, pegar com ela novamente a intimidade, ir percebendo 
onde estão seus pontos de apoio, e suas características próprias. 

Além desses pontos primordiais para a animação da marionete, ao praticar esses 
pequenos exercícios os experimentos foram acontecendo e deram espaço ao jogo de 
improvisação do ator. Minha intimidade com a marionete amadureceu com a prática. 
Agora é momento de experimentar outras formas. Começo com o boneco-máscara 
(AMARAL, 2002 p. 87). 

A primeira experimentação foi o acordar. O boneco acorda, observa o espaço, 
percebe seu corpo, percebe que existe um ator-animador atrás. Dessa vez o jogo é 
diferente, pois boneco e ator se fundem. O boneco "empresta" partes do corpo do ator 
para se completar. Aqui a posição do ator em relação ao espectador tem papel 
fundamental na ilusão, criando também possibilidade de jogo, a partir do 
"desmembramento" de ambos. Dependendo do angulo, observamos o boneco como um 
todo e o ator parcialmente, mas se mudo a posição observamos o ator em sua totalidade 
e o boneco parcialmente. 

Nesse caso o boneco é grande e minhas pernas fazem parte da cena. Começo a 
experimentação a partir do chão. Em posição frontal e depois em posição lateral. 
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Arquivo pessoal 
 
 
 

Nesse vai e vem de posições uma se destaca. Me deitar atrás do boneco provoca 
a ilusão de existir apenas um "ser" na cena, quando me levanto fica mais evidente a 
presença do ator até então despercebida. Isso não pode ser ignorado. 

 
 
 

 

Arquivo pessoal 
 

 
Com a repetição, percebi que sempre me levantava quando o boneco não estava 

executando nenhuma ação, o que evidenciava em demasia a minha presença na cena, 
então experimentei outra possibilidade. Começava uma ação com o boneco e me 
levantava gradativamente no decorrer dessa ação. Foi interessante perceber, assistindo 
as filmagens, uma outra forma de me colocar em cena sem tirar a atenção do boneco, 
estabelecendo uma convenção com o espectador de que se trata de um ator "neutro" na 
cena, pois o foco da atenção se encontra na ação do boneco. Assim pude escolher o 
melhor momento para "entrar em cena". 

 

 
3. O encontro com a máscara 

A máscara neutra ou máscara nobre, foi proposta como instrumento pedagógico 
por Jacques Copeau na escola Théâtre du Vieux-Colombier (SIC), onde inicialmente a 
máscara neutra era um pano que envolvia o rosto dos atores, e os mesmos desenvolviam 
exercícios de ações simples. Entre esses exercícios existia o que eles chamavam 
"exercício de mimo alegórico" (sobre temas como o cansaço, a fome, o medo), 
trabalhavam também com improvisações em grupo, sobre o movimento não humano e 
sobre as personagens-tipo da Comédia Nova, de estudos fonéticos e 
gramelotagem. Para Copeau a máscara neutra era um "meio", o meio pedagógico que ele 
encontrou de dar um novo significado ao trabalho do ator, trazer a vida e manter o frescor 
das ações dos atores no espetáculo teatral. 

Na escola de Théâtre du Vieux-Colombier foi desenvolvida uma pedagogia para a 
formação do ator, entre eles o curso-chave era intitulado Educação do Instinto 

https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Th%C3%A9%C3%A2tre_du_Vieux-Colombier&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Th%C3%A9%C3%A2tre_du_Vieux-Colombier&action=edit&redlink=1
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Dramático. É nesse curso, conduzido pela principal colaboradora pedagógica de Copeau, 
Suzanne Bing26, que começa o trabalho sobre o estado neutro e preparatório, e sobre a 
improvisação silenciosa sobre a mascara inexpressiva (mascara neutra ou máscara 
nobre) é o nascimento de um embrião do que viria a ser chamado de Mimo Corporal, mais 
profundamente investigado por Decroux27. 

 
As referências desses estudiosos são de profunda riqueza, é um quadro de 

múltiplas visões e fazeres. Mas como eu me coloco diante de todas essas "ferramentas"? 
Qual é a minha relação com todos esses recursos expressivos? Meus experimentos com 
máscara na peça Frankenstein, aconteceram inicialmente por provocação do meu 
orientador. Ele me sugeriu que utilizasse a máscara na perspectiva do teatro de formas 
animadas, em uma cena onde ela pudesse "vir até mim", começa aqui a minha relação 
com o movimento além do movimento do ator no espaço. É uma máscara, mas não para 
ser vestida e assim fundida ao ator, mas também animada, como um boneco que só tem 
rosto. 

 
Uma das representações que experimentei tentado pela premissa do "homem 

divido" foi utilizar a máscara atrás da cabeça, como uma "sombra". A sombra que nos 
segue, mas que geralmente negamos em nós, ela não é externo, faz parte de mim, sou 
eu e não existe sem mim. 

 

Arquivo pessoal 
 

Minha relação aqui com o espaço e com meu corpo fica muito confusa e 
interessante, traz a estranheza, as articulações ficam invertidas e dependendo da posição 
do corpo pode causar leituras diversas. Simbolicamente falando remete ao avesso, 
aquele que está ao contrário do duplicado. 

 
 
 
 

 

26Suzanne Bing (10 de Março de 1885 Paris - 22 de de Novembro de 1967 Neuilly-sur-Seine), é uma atriz 
francesa. Ela era um membro fundador da Théâtre du Vieux Colombier em Paris com Jacques Copeau. 
27Étienne Decroux (Paris, 19 de julho de 1898 — Boulogne-Billancourt, 12 de março de 1991) ator e mímico 
francês. Depois de estudar na escola do teatro do Vieux-Colombier de Jacques Copeau, ele participou como 
ator da companhia de Charles Dullin. Nos ultimos 40 anos de sua vida, abandonou as grandes 
apresentações públicas e a carreira como ator para se dedicar inteiramente à técnica chamada de Mímica 
Corporal Dramática. 

https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Th%C3%A9%C3%A2tre_du_Vieux-Colombier&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Paris
https://pt.wikipedia.org/wiki/19_de_julho#Nascimentos
https://pt.wikipedia.org/wiki/1898
https://pt.wikipedia.org/wiki/Boulogne-Billancourt
https://pt.wikipedia.org/wiki/12_de_mar%C3%A7o
https://pt.wikipedia.org/wiki/1991
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ator
https://pt.wikipedia.org/wiki/Fran%C3%A7a
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Vieux-Colombier&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jacques_Copeau
https://pt.wikipedia.org/wiki/Charles_Dullin
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Este duplo, no caso de Victor Frankenstein, é nitidamente antagônico, e denuncia 
a fragilidade do pretensamente onipotente sujeito moderno, da mesma forma que 
a criatura de Frankenstein expõe a vulnerabilidade de seu criador (...) O medo da 
morte é a semente que faz brotar o duplo (...) a morte perde sua força pedagógica 
devido ao declínio da idéia de eternidade, e de exemplar passa a temida e 
execrada. Este processo é, em tudo, semelhante àquele pelo qual passa o monstro 
que, como a morte, decai de “profético mensageiro dos deuses” a temível inimigo 
dos homens (MATTOS, 2005, p.15). 

 
O Monstro é o duplo antagônico de Victor Frankenstein, dessa maneira pode ser 

interessante levar à cena esse "avesso simbólico", o que nos aproxima novamente de 
Gordon Craig. Para ele o Simbolismo "é a essência verdadeira do teatro" (CRAIG in 
RIBEIRO, 2016, p. 32), o ator "deve criar para si uma nova forma de atuar, que se 
componha fundamentalmente de gestos simbólicos (...) Quando o resultado inteligente 
atinge a forma mais alta possível ela se torna uma obra de arte refinada" (CRAIG, 2012, 
p.109). 

4. Considerações Finais 

Prossigo a partir da premissa do "desdobramento em imagens", como uma imagem 
me leva à outra, e essa por sua vez me leva à outra e assim esse movimento cria uma 
narrativa. Continuamos nesse caminho de experimentação, atuação, teatro de animação 
e imagens que diariamente ao longo dos ensaios e dos meus devaneios criativos, 
geram "imagens em movimento", como o framing no rolo de filmes cinematográficos. 
Nosso espetáculo ainda não estreou, mas já está organizado no espaço cênico, e esse 
organizar, já é um ato cênico. Utilizando todos os princípios: jogo, mecânica, foco de 
orientação, ritmo da ação e ruídos sonoros, resultamos em uma dramaturgia, um começo 
e meio que estrearemos no mês de novembro no Teatro Ouro Verde e que será o fim de 
um processo ainda inacabado, que ainda resultará em outros desdobramentos. 
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Área Temática: Direitos Humanos e Justiça 
Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 1420 

 
1. INTRODUÇÃO 
1.1. Contextualização 

 

O Núcleo de Estudos e Defesa dos Direitos da Infância e Juventude – NEDDIJ – 
é projeto de extensão vinculado ao Programa Universidade sem Fronteiras (USF), da 
Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI), com recursos do 
Fundo Paraná e em parceria com a Universidade Estadual de Londrina, por meio da 
PROEX – Pró Reitoria de Extensão. 

O projeto visa ao atendimento de casos em que se verifique que a criança ou 
adolescente esteja em situação de risco, que pode se caracterizar por violência física, 
abusos sexuais e psicológicos, abandono material ou afetivo, negativa de direitos 
fundamentais, entre outros, seja por negligência dos responsáveis ou por omissão do 
Poder Público. 

Caracterizada a vulnerabilidade, o núcleo atua em defesa dos direitos da criança 
e do adolescente, garantindo-lhes amparo judicial e extrajudicial, bem como tratamento 
psicológico clínico e encaminhamento para os serviços especializados. 

 
1.2 Atividades realizadas 

 
Atualmente o NEDDIJ atua em processos de regulamentação de guarda e 

responsabilidade, regulamentação de visitas, adoção, destituição do poder familiar, 
alimentos, execuções, investigação e declaração de paternidade, busca e apreensão de 
menores, medidas de proteção em favor da criança e do adolescente, entre outras 
demandas que se façam necessárias à tutela dos interesses do menor. Ainda, atua em 
defesa dos interesses de adolescentes em conflito com lei, em ações de apuração de atos 
infracionais e execução de medidas socioeducativas em meio aberto. 
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Objetivando o amparo integral e efetivo do público atendido, o núcleo realiza 
atendimentos psicológicos com os menores e seus familiares, como forma de tratar os 
danos causados pelo conflito que motivou a intervenção jurídica. 

O núcleo também realiza atendimento à população, fornecendo orientações e 
realizando atividades em locais públicos com a finalidade de difundir informações acerca 
de temas relativos à proteção integral do menor. Ressalta-se que o NEDDIJ é um local 
de ensino, estudo e pesquisa para estudantes e profissionais da área do Direito e da 
Psicologia. 

Desde o ano de 2006, foram atendidas aproximadamente 7.000 crianças, 
totalizando a quantia de 23.269 de atividades realizadas nestes 11 anos, conforme se 
denota dos dados quantitativos elencados na tabela abaixo: 

 
 200 
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6 6 7 10 7 14 7 23 13 19 6 118 

AÇÕES 
AJUIZADAS 

15 19 22 45 55 86 88 250 224 642 1.24 
8 

2.694 

REUNIÇÕE 

S/ 
DISCUSSOE 
S DE 
CASOS 

30 35 54 70 62 153 152 216 223 301 174 1.470 

AUDIENCIA 
S 

15 22 32 40 33 55 93 143 165 184 620 1.402 

ATENDIME 
NTOS 
PSICOLÓGI 
COS 

0 0 0 0 0 132 93 157 136 148 109 775 

 
A partir da análise dos dados acima, observa-se a intensa necessidade de amparo 

jurídico da população londrinense hipossuficiente, em defesa dos direitos das crianças e 
dos adolescentes, que são submetidos às mais diversas situações de desamparo, 
violência e negligência. 

 
2. Da Citação 

 
A citação é o um dos procedimentos processuais expresso no Código de 

Processo Civil. Assim, encontra previsão no artigo 238 deste texto legal, com a seguinte 
inteligência “citação é o ato pelo qual são convocados o réu, o executado ou interessado”. 
Ou seja, o ato da citação leva ao réu conhecimento da existência do teor do litígio tutelado 
pelo Estado. Não obstante, se encarrega de conceder o prazo legal ao exercício do direito 
de defesa ao citado, concretizando o princípio do devido processo legal, sendo este o 
contraditório e a ampla de defesa, o direito de manifestação e resposta tanto ao exequente 
e o executado. 
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Nesta toada, observa-se que, segundo o artigo 246, a citação pode ser enviada 
pelo correio, oficial de justiça, escrivão ou chefe da secretária, se o citado comparecer em 
cartório, edital e por meio eletrônico. Assim: 

Art. 246. A citação será feita: 
I - pelo correio; 
II - por oficial de justiça; 
III - pelo escrivão ou chefe de secretaria, se o citando comparecer em cartório; 
IV - por edital; 
V - por meio eletrônico, conforme regulado em lei. 

 

3. Do Aplicativo de Mensagens “WhatsApp” 
 

O aplicativo “WhatsApp Messenger” permite aos usuários de telefones celulares 
a troca de mensagens gratuitas, com utilização de internet. De fácil acesso, rapidamente 
se tornou um dos aplicativos mais utilizados do mundo. Nada mais são do que programas 
que podem ser instalados em dispositivos eletrônicos móveis, como por exemplo, um 
smartphone, realizando das tarefas mais simples até as mais complexas. Nesse sentido, 
e considerando sua rápida e expansiva popularização, presumiu-se a possibilidade de 
utilização de tal aplicativo para diligências processuais tal qual o ato da citação. 

 

4. Da Citação por Intermédio do Aplicativo “WhatsApp” 
 

Necessário verificar que o inciso V do supracitado artigo 246 é expresso em 
afirmar que eventual citação por meio eletrônico será feita na forma da lei. A utilização 
do meio eletrônico por si só encontra respaldo na Lei 11.419/2006, contudo, não existe 
disposição expressa, no corpo do texto legal, sobre especificidades de meios mais viáveis 
e menos burocráticos, como aplicativos de mensagens instantâneas. 

Ainda assim, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) aprovou por unanimidade a 
utilização do referido aplicativo como ferramenta para intimações em todo o Judiciário. A 
decisão foi tomada durante o julgamento do Procedimento de Controle Administrativo n° 
0003251-94.2016.2.00.0000, em contestação à decisão da Corregedoria do Tribunal de 
Justiça de Goiás (TJGO), que proibira a utilização do aplicativo no âmbito do Juizado Civil 
e Criminal da Comarca de Piracanjuba/GO. A decisão foi fundamentada em razão da 
necessidade de celeridade processual para conceder a efetiva prestação jurisdicional que 
as partes almejam. Assim, dispôs o referido acórdão que: “A utilização do aplicativo como 
whatsapp ferramenta para a realização de intimações das partes que assim optarem não 
apresenta mácula”. 

Assim, o uso do aplicativo de mensagens como forma de agilizar e desburocratizar 
procedimentos judiciais também encontrou tutela na Portaria n. 01/2015, elaborada pelo 
Juizado Especial Cível e Criminal de Piracanjuba em conjunto com a Ordem dos 
Advogados do Brasil. 

Importante destacar, no entanto que, em ambos os textos legais acima citados, 
só existe previsão normativa da utilização da ferramenta apenas para a realização de 
intimações. 

Nesse sentido, o aplicativo tem sido utilizado em alguns casos para outras 
diligências. Na 7ª Vara Criminal Federal em São Paulo/SP, a título de exemplo, é possível 
receber e enviar mensagens, áudios, vídeos, imagens e outros documentos 
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relacionados ao processo utilizando o Whatsapp. Segundo informações da Assessoria de 
Imprensa do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região Em Tucuruí/PA, o juiz da 
Comarca utilizou o referido aplicativo para notificar o Réu que se encontrava no exterior. 
Já na Comarca de Lucas do Rio Verde, o Juiz da Vara do Trabalho já utilizou três vezes, 
em processos diferentes, porém com o mesmo Réu, enviando-lhe a foto da ata de 
audiência que determinava a citação, informando da Reclamação Trabalhista, data e hora 
da próxima audiência. 

Cumpre destacar que, neste último caso, reiteradas foram as tentativas de citação 
do Réu, de diferentes formas, inclusive por edital. A fim de preservar o instituto da 
nulidade, a mensagem ao Whatsapp foi o último recurso, tendo em vista que o Oficial de 
Justiça foi informado pelos pais do mesmo que ele não possuía endereço fixo. 

Entretanto, igualmente comparável à resistência que doutrina e jurisprudência 
majoritária também apresentam à utilização do aplicativo para o instituto importantíssimo 
da citação. 

A justificativa para sua não utilidade se desdobra no fato que, além de não possuir 
embasamento legal propriamente dito, não existe o controle e nem sanções para tal 
modalidade citatória, reforçando sua indisponibilidade e o grande risco de nulidades junto 
a um processo. Nesse sentido, inócuo se tornaria o instituto da celeridade e economia 
processual. 

Inegável a importância e interesse que a citação por intermédio de aplicativos 
de mensagens pode trazer, porém igualmente importante que este deve vir sempre 
acompanhada de embasamento legal, o que não se apresenta na atualidade. O que tem 
se admite pelos textos e normas legais supracitadas são as intimações via aplicativo e 
intimação não se confunde com citação. 

Apesar de aparentemente similares, a citação é incomparável à intimação, face 
a sua importância no processo. Enquanto o autor “se apresenta” na ação por meio da 
petição inicial, o réu o faz pela citação, e não pela contestação. Sua caracterização 
enquanto parte se dá a partir do momento de sua citação gerando também a 
responsabilidade pelas consequências daquele processo como um todo. Reflexo puro 
disto é que vício na citação tem a capacidade de anular por completo um processo. Já a 
intimação é mera forma de comunicação entre juiz e parte, e quando viciada comporta 
correção ou eventual anulação daquele ato exclusivo. 

 

5. Da utilização do método de citação por WhatsApp no Núcleo de Estudos e 
Defesa dos Direitos da Infância e Juventude da cidade de Londrina 

 
Com o objetivo de alcançar sempre os mais protetivos e mais rápidas tutelas 

jurisdicionais às crianças e adolescentes por ele patrocinados, o Núcleo de Estudos e 
Defesa dos Direitos da Infância e Juventude da cidade de Londrina peticionou, em alguns 
casos, pela medida citatória por WhatsApp. Apesar de conflitantes, algumas decisões 
judiciais deferiram a medida, depois de esgotadas todas as outras vias. 

A título de exemplo, o réu de uma ação de autorização de viagem residia no 
estrangeiro e, no caso, o pedido realizado pelo requerente de citação do requerido via 
Whatsapp merece acolhimento, pois a expedição de carta rogatória tornaria o processo 
contraprodutivo. O retorno das cartas rogatórias demora, em média, 1 (um) e meio a 2 
(dois) anos, e fugia ao objeto do processo, que era apenas a autorização judicial de 
viagem do menor que já residia no país de Portugal. Em contrapartida, em autos de 
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Alimentos e Guarda, o pedido foi concedido, porém a eficácia da citação foi 
comprometida, tendo em vista a falta de ciência expressa do réu. 

Nesse sentido, o que se verifica nas conduções deste Núcleo é que os pedidos 
encontram tutela jurisdicional, porém sua efetividade fica comprometida frente às 
possibilidades de erro material. 

 
Considerações Finais 

 

Diante de todo o exposto, é essencial o ato citatório frente ao pleno 
desenvolvimento do processo e, em um grau menor, verifica-se a importância do ato 
pelo qual é realizada a intimação das partes do processo. A partir disso, é nítida a 
importância da citação feita por meio eletrônico, frente ao desenvolvimento tecnológico 
que sociedade apresenta atualmente, no entanto, verifica-se que ainda é frágil e temeroso 
o uso do aplicativo “WhatsApp” para fins de citação. Os benefícios da citação pelo 
WhatsApp são inegáveis, primando pela celeridade e economia processual, porém a 
carência de regulamentação específica, com normativas e sanções, torna delicada e 
tênue a possibilidade de eventuais falhas e suas consequências processuais gravíssimas, 
tais quais a nulidade do ato citatório. 

Ademais, vale destacar a importância do Núcleo de Estudos e Defesa dos Direitos 
da Infância e da Juventude frente a proteção do melhor interesse da criança e do 
adolescente, tendo em vista a importância do pleno desenvolvimento dos processos 
referentes ao interesse do menor. Desse modo, tanto a citação quanto a intimação se 
mostram de extrema importância para que esse objetivo seja concretizado, assim, se 
faz necessária uma maior regulamentação acerca do assunto exposto no decorrer do 
trabalho, isto é, a citação por intermédio do aplicativo “WhatsApp”. 
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83. Introdução 
 

O processo de ensino-aprendizagem é um desafio a ser trabalhado. Abordar de 
várias maneiras objetos de conhecimento é uma forma que tem se mostrado eficaz. O 
presente trabalho visa suprir uma demanda dos alunos de graduação que possuam 
interesse nas atividades extracurriculares na disciplina de Cirurgia Bucal da Universidade 
Estadual de Londrina, tendo o objetivo de fornecer um espaço quinzenal para a discussão 
de temas relevantes da especialidade. O projeto consiste na realização de aulas teóricas, 
discussão de artigos, aulas teórico-práticas e desenvolvimento dos temas dos trabalhos 
de conclusão de curso que são orientados por professores da área, como também visitas 
a estabelecimentos relacionados com a odontologia. 

O projeto foi elaborado junto ao departamento CCS-MOOI, dentro da disciplina de 
cirurgia Bucal, com a finalidade de contribuir para o aprendizado dos alunos do terceiro, 
quarto e quinto anos. Diante das aulas realizadas, é notável a curiosidade e o interesse 
dos alunos na área. 

 
 

84. Procedimentos Metodológicos 

 
 

As aulas são ministradas quinzenalmente em sala de aula teórica e ambulatório, 
na clínica odontológica universitária, com duração de 4 horas, tendo 10 alunos, realizadas 
por diversos professores da disciplina de cirurgia oral, que abortam temas de todas as 
subáreas da CTBMF.  A abertura para os alunos trazerem suas dúvidas, 
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curiosidades, desenvolvimento de trabalhos que são apresentados nos congressos, como 
também sugestões de temas que possam futuramente ser discutidos, é muito valida e 
bem-vinda. 

Um exemplo de aula teórico-prática é a realizada por um Professor especialista em 
Implantodontia, na qual é fornecido um conteúdo teórico para maior compreensão do 
tema e discutido casos sobre enxerto ósseo e implantes dentários. Logo após a exposição 
da aula, o professor executa a técnica de colocação de implantes em uma mandíbula de 
resina para demonstração. É oferecido o material necessário e cada aluno realiza a aula 
prática de inserção de implantes. 

 
 

Imagem 1: Colocação de implantes dentários em mandíbula de resina, realizada 
pelos alunos do projeto em julho de 2018 

 
Fonte: acervo da autora 

 
 

Diversos casos de pacientes atendidos pela Residência de CTBMF, tanto em 
ambiente Ambulatorial como Hospital Universitário, foram acompanhados pela bolsista: 
Maiara de Cassia Rocha Ferreira. Um acompanhamento pós-operatório atendido no 
programa de residência sobre um tumor odontogênico onde o diagnóstico é de 
Ameloblastoma unicístico de crescimento rápido em paciente jovem, que será relatado 
posteriormente na apresentação oral deste trabalho será descrito com mais detalhes. 
Segue o resumo: 

Os tumores odontogênicos constituem um vasto e complexo grupo, o ameloblastoma 
se destaca como o tumor odontogênico de origem epitelial mais importante, 
classicamente se apresenta com crescimento lento, infiltrativo e expansivo, com 
capacidade localmente invasiva. Este trabalho tem por finalidade a apresentação de um 
caso clínico sobre um ameloblastoma do tipo unicístico, com crescimento rápido de 
aproximadamente 8 meses, em um paciente P. D. A. A. do sexo masculino, 16 anos de 
idade, pardo, que compareceu a Clínica Odontológica Universitária no serviço de CTBMF 
da Universidade Estadual de Londrina, encaminhado pela sua unidade básica de saúde, 
com diagnóstico previamente estabelecido de ameloblastoma folicular. Ao exame 
radiográfico observou-se que a lesão se encontrava em região posterior de mandíbula na 
área de terceiro molar inferior esquerdo, de aproximadamente 3,5 cm em 
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seu maior diâmetro, no exame físico não se evidenciou aumento de volume na região. Foi 
realizada a extração do elemento 37 e coletado material da lesão para análise 
histopatológica, onde o resultado do laudo foi de ameloblastoma plexiforme. O tratamento 
da lesão foi por meio de enucleação e curetagem sob anestesia geral em ambiente 
hospitalar. Sabe-se que o prognóstico para pacientes com ameloblastoma unicístico é 
bastante favorável, desde que os procedimentos terapêuticos sejam bem conduzidos 
assim como o acompanhamento pós-operatório por exames de imagem, pelos 
profissionais em questão. 

 

 
85. Revisão de Literatura 

 
Os ameloblastomas classificam-se em três diferentes situações clinico-radiográficas 

que devem ser reconhecidas e diferenciadas devido ao tratamento e prognóstico distintos. 
São: Multicístico (86% dos casos), unicístico (13% dos casos) e periférico (1% dos casos) 
(FERRETI; POLAKOW; COLEMAN, 2000; STUDART-SOARES et al., 2001). 

 
O ameloblastoma multicístico ocorre com mais freqüência em pacientes na terceira e 

na sétima década de vida e apresenta-se clinicamente como a variante mais agressiva, 
devido a sua capacidade infiltrativa, nas trabéculas ósseas. Essa característica leva à 
maior possibilidade de recorrência quando não removidos eficientemente. O aspecto 
radiográfico é de uma lesão radiolúcida multilocular descrita com o aspecto de “bolhas 
de sabão” ou “favos de mel” (NEVILLE et al., 1998). Pode apresentar-se clinicamente 
como uma lesão de crescimento lento e persistente, consistente à palpação, geralmente 
levando a um abaulamento da cortical óssea (FERRETI; POLAKOW; COLEMAN, 2000). 

 
A variante unicística é mais comum em pacientes jovens, geralmente na segunda 

década de vida. Mais de 90% dos ameloblastomas unicísticos são encontrados na 
mandíbula, frequentemente na região posterior (AZOUBEL et al., 1997). 
Radiograficamente se apresenta como lesão radiolúcida unilocular, que na maioria das 
vezes, circunda a coroa de um dente incluso, sendo comumente confundida com cistos 
dentígeros. Seu comportamento biológico é menos agressivo que no ameloblastoma 
multicístico. 

 
 
 

O ameloblastoma periférico, por sua vez, é incomum, ocorrendo em cerca de 1% dos 
ameloblastomas. São mais comumente encontrados nas mucosas gengival e alveolar 
posterior, sendo, algumas vezes, confundido com fibromas. Ao contrário dos intra- ósseos, 
essa lesão tem um comportamento biológico menos agressivo, com um prognóstico 
favorável. Pode ser tratado conservadoramente, não existindo provavelmente recidivas, 
pois dificilmente compromete as estruturas ósseas adjacentes. 

 
De maneira clássica, os ameloblastomas sólidos são tratados, na maioria dos casos, 

por excisões cirúrgicas radicais, com margem de segurança de 1 a 2 cm do osso normal. 
Já os ameloblastomas unicísticos tendem a ser removidos por enucleação, como se 
fossem cistos (GARDNER; PECAK, 1980; NAKAMURA et al., 1995; NEVILLE et al., 1998; 
NAKAMURA et al., 2002). Dentre os inconvenientes das técnicas radicais, não há dúvidas 
de que o principal é a reabilitação e, integrado ao planejamento cirúrgico, deve-se pensar 
na reabilitação do paciente, devolvendo-lhe a capacidade funcional, anatômica e estética. 



503 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

 

86. Resultados e Discussões 
 

Com esse projeto foi possível identificar a importância de oferecer um espaço para 
os alunos interessados na disciplina visto que o tempo disponível na grade curricular da 
graduação, não comtempla essas aulas. Usar uma metodologia diferente para ensinar 
como é a utilizada no grupo, de forma dinâmica e demonstrativa, desperta muito interesse 
por parte dos alunos, deixando-os com mais curiosidade e receptível a aprender, 
facilitando o aprendizado dos mesmos. 

Os acompanhamentos em atendimentos ambulatoriais e em ambiente hospitalar 
realizados pela bolsista contribuiu muito na formação complementar da mesma, e 
conhecer uma realidade diferente da experiência vivida em ambiente clínico da 
graduação, despertou interesse em aprender e estimular à sua busca pelo conhecimento. 

 
Considerações Finais 

 
Conclui-se que o projeto realizado tem sido de grande importância para o 

desenvolvimento acadêmico dos alunos envolvidos, por ter demonstrado eficiência e 
viabilidade de ser realizado, e por despertar o interesse por parte dos alunos em seguir 
carreira na área de CTBMF, além de oferecer suporte a bolsista do projeto, comprovando 
ainda que o aprendizado nasce da curiosidade. 

 
 
 

REFERÊNCIAS 
 

MOREIRA, Tariza Gallicchio et al . Ameloblastoma unicístico mural com componente 
intraluminal revisão e relato de caso. Rev. cir. traumatol. buco-maxilo-fac., 
Camaragibe, v. 10, n. 1, mar. 2010 . 

 
BEZERRA; R A. Ameloblastomas intraósseos da mandíbula: considerações clínico- 
radiológicas. Dissertação. Rio de Janeiro: Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
2000, 136 p. 

 
MOORTHY; A P. An unusual late recurrence of unicystic ameloblastoma. Br J Oral 
Maxillofac Surg. v. 27, n. 3, p. 254-9, 1989. 

 
NAKAMURA, N et al. Marsupialization of cystic ameloblastoma: a clinical and 
histopathologic study of the growth characteristics before and after marsupialization. 
J Oral Maxillofac Surg. v. 53, n. 7, p. 748-54, 1995. 

 
ROBINSON, L; MARTINEZ, M G. Unicystic ameloblastoma: a prognostically distinct 
entity. J. of the American Society of Plastic Surgeons. v. 40 n. 5, p. 2278-85, 1977. 

 
FERRETI, C.; POLAKOW, R.; COLEMAN, H. Recurrent ameloblastoma: report of 2 
cases. J Oral and Maxillofacial Surg, Philadelphia, v. 58, n. 7, p. 800- 4, 2000. 



504 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

STURDAT-SOARES, E.C. et al. Tratamento do ameloblastoma: controvérsias ainda 
existem. Revista Cearence de Odontologia, Fortaleza, v.2, n.1, p. 43-51, 2001. 

 
NEVILLE, B.W. et al. Patologia Oral e Maxilofacial. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan, 1998. 711p. 

 

AZOUBEL, E. et al. Ameloblastoma unicístico em mandíbula: relato de um caso. Rev 
Odontociência, [s.l.], v. 2, n. 24, p.215-220, 1997. 

 
NAKAMURA, N. et al. Comparison of long-term results between different approaches 
to ameloblastoma. Oral Surg Oral Med Oral Pathol., St. Louis, v.93, p.13- 20, 2002. 

 
GARDNER D.G.; PECAK A.M.J. The treatment of ameloblastoma based on 
pathologic and anatomic principles. Cancer. ,Philadelphia, v.46, p.2514-9, 1980. 

 

 

Agradecimentos: Fundação Araucária / SETI – Orientadora: Profa. Dra. Lígia 
Pozzobon Martins 



505 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

 
 
 

 

 

HISTOLOGIA: trazendo o ensino básico ao Campus universitário 

 
 
 

 
Julio de Mello Neto28, Marcelo de Carvalho29, Maria Isabela Custodio30, Mariana Ayumi 

Omori Kussaba3, Mariana Polo3, Nayara Satico Yanagida3, Laura Pereira Martins3
 

 

Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 2079 

 
 
 

 
1 - Introdução 

 
 

Pelo sexto ano consecutivo o Departamento de Histologia vem trabalhando em um projeto 

de extensão, tendo como público-alvo professores e estudantes dos ensinos Fundamental e Médio 

da rede Pública de Ensino. Esta experiência justifica-se, na medida em que existe, segundo 

relatos de professores da rede pública e particular de ensino, um distanciamento entre a Educação 

Básica e a Superior, pela defasagem de conhecimentos de histologia básica que, embora sendo 

um conteúdo obrigatório da disciplina Biologia, é uma matéria com conceitos de abordagem difícil 

sem os recursos necessários (microscópios de luz e lâminas histológicas em quantidades 

condizentes com o número de estudantes) ou sem estímulos educativos diferenciados, como os 

que vem sendo praticados no referido projeto de extensão. Outra observação de distanciamento 

foi constatada em relação às expectativas dos estudantes em de fato, cursar uma faculdade na 

Instituição Pública da qual fazemos parte, o que é um contrassenso considerando que o Ensino 

Médio não é profissionalizante, não tendo necessariamente um fim nele próprio, mas sim a 

continuidade do aprendizado, em nível superior, inclusive. A percepção dos docentes do 

departamento de histologia, bem como os estudantes envolvidos com o projeto, nos trouxe 

inicialmente uma surpresa, pois ambos não concebiam até então, a Universidade como 

corresponsável na produção e disseminação do 

 
 

 

28 Professor do Departamento de Histologia da UEL e coordenador do projeto. 
29 Professor do Departamento de Biologia geral da UEL e colaborador do projeto. 
30 Graduandas do curso de Medicina Veterinária da UEL que participam do projeto. 
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saber para os ensinos Fundamental e Médio, acreditando que o aprendizado praticado dentro da 

Universidade objetivaria apenas a formação de bacharéis ou produção de pesquisa. 

Diante do exposto, este projeto visa aproximação dos estudantes e professores de ensino 

Fundamental e Médio da Educação Superior, disponibilizando a estrutura de laboratórios de 

ensino do departamento de Histologia e trabalhando o conteúdo de histologia, de acordo com o 

nível de ensino de cada turma que nos visita. 

 
 
 
 
 

 
2 – Procedimentos Metodológicos 

 
 
 

 
A atividade é divulgada às escolas estaduais através do Núcleo Regional de Educação 

de Londrina. O contato com o departamento de Histologia é feito pelos professores de Ciências 

e Biologia ou pela Coordenação Pedagógica da escola, que agenda o dia para a visita. Até o 

presente já participaram do projeto em torno de 35 escolas, totalizando mil e setecentos 

estudantes dos ensinos Médio e Fundamental, incluindo curso Supletivo. 

Os estudantes de graduação que atuam no projeto elaboraram uma aula no programa 

Microsoft PowerPoint, com base no livro Histologia Básica (Junqueira e Carneiro, 2013) com o 

cuidado de relacionarem curiosidades e/ou alguma dinâmica/brincadeira/experimentação, aos 

tópicos de histologia básica, abordados. Então, ao ensinarem sobre os epitélios de revestimento, 

os estudantes de graduação (estagiários) tomam a pele como exemplo. Após explicarem os 

conceitos principais, a partir da projeção de uma imagem obtida de uma lâmina histológica de 

pele, confeccionada no próprio departamento de Histologia, ensinam e monitoram a utilização do 

microscópio de luz. Cada dupla de estudantes visitantes manipula um microscópio de luz, com a 

lâmina de pele idêntica à que está sendo projetada. No intuito de motivar os alunos visitantes, os 

estagiários propõem um autoteste, a fim de investigar se os alunos estão hidratados. Instruem os 

alunos a beliscarem o dorso de suas mãos, explicando que quanto mais rápido a pele retornar à 

posição original, mais hidratado o organismo está. Esta singela experimentação causa grande 

empatia entre os participantes que passam a comparar o nível de hidratação entre eles. 

Ao ensinarem sobre tecidos conjuntivos comuns, antes mesmo de projetarem as imagens 

histológicas da derme, que é um dos exemplos desta classe de tecidos, os estagiários projetam 

fotografias de atrizes famosas quando jovens e com idades já avançadas, destacando as funções 

das fibras colágenas e elásticas na firmeza da pele e na expressão facial. Este recurso prende a 

atenção dos estudantes que ficam mais receptivos aos conceitos que são trabalhados na 

sequência. Ainda no tema de tecidos conjuntivos comuns, após explicarem sobre os seus 

elementos constitutivos, os estagiários projetam imagens de estrias, que são aquelas lesões na 

pele causadas por distensão extrema do tecido. Explicam que ocorre um rompimento de fibras 

colágenas e elásticas, elementos de tecidos conjuntivos, o que desperta muito a curiosidade dos 

estudantes. Desta maneira, ao se voltarem para os microscópios de luz 
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para o reconhecimento das estruturas na prática, os estudantes apresentam-se mais 

concentrados e curiosos. 

Quando abordam as cartilagens, uma variedade de tecido conjuntivo com função de 

suporte, os estagiários aplicam uma dinâmica onde um dos estudantes visitante fica na frente da 

sala de aula com os olhos vendados. No seu entorno outros estudantes são instruídos a baterem 

palmas em momentos diferentes. Ao estudante de olhos vendados é perguntado se as palmas 

procedem da frente ou de trás. Normalmente ele é incapaz de responder corretamente, 

demonstrando o papel da cartilagem hialina que dá suporte às orelhas, neste caso como captador 

uniforme de sons. Para multiplicar essa experiência, os estagiários solicitam que todos os 

estudantes coloquem suas mãos em forma de concha atrás das orelhas. Sussurram algumas 

palavras para que os estudantes tenham a sensação de amplificação do volume dos sons 

captados. Na sequência deste exercício, os estagiários explicam a função esquelética da 

cartilagem da orelha, e induzem os estudantes a raciocinarem sobre o porquê nesta localização 

não podemos ter um esqueleto ósseo. Após este estímulo, os estagiários projetam imagens da 

lâmina histológica de cartilagem hialina, e passam a explicar sua arquitetura, sempre utilizando 

o microscópio de luz. 

Os conceitos histológicos do tecido adiposo são antecedidos por uma breve reflexão sobre 

o papel da gordura em nosso organismo. Os estagiários explicam a importância deste tecido como 

reserva de energia, regulador térmico e produtor de hormônios metabólicos, mas é quando 

apontam sua importância na obesidade, com destaque na estética corporal, que os estudantes se 

envolvem completamente. Ainda com o mesmo apelo, os estagiários projetam imagens de como 

é realizada uma cirurgia de lipoaspiração, comentando dos riscos a que os indivíduos se expõem, 

e de como o organismo reage rapidamente para recompor o conteúdo em gordura/energia a 

que estava adaptado. Após estes argumentos, contando com toda a atenção dos estudantes, os 

estagiários passam a ensinar a histologia da gordura, projetando imagens que direcionam os 

estudantes para o reconhecimento das estruturas na microscopia de luz. Ao abordarem o tecido 

adiposo, invariavelmente surgem questões sobre a lipodistrofia ginóide, a chamada celulite, o que 

dá a oportunidade aos estagiários de juntarem dois conceitos trabalhados, explicando a dinâmica 

de células adiposas e de fibras colágenas no aparecimento desta lesão. 

Outros temas da histologia são trabalhados no mesmo formato. Os exemplos acima foram 

relatados para demonstrar como a Histologia, disciplina com grau de dificuldade de aprendizado 

considerável entre os graduandos, vem sendo ensinada com menos dificuldade a alunos do 

ensino fundamental II ao 3º ano do nível médio. Há que se considerar que o conjunto de 

estratégias, utilizado pelos estagiários, tem dado conta de envolver estudantes que comportam-

se de maneira muito diferentes, evidenciando o quão distintas são suas realidades sociais. 

Citando essas realidades, já participaram deste projeto estudantes provenientes de escolas 

públicas onde a possibilidade de cursar uma faculdade pública é real, o que se constata através 

de suas curiosidades sobre as faculdades cursadas pelos estagiários. Nessas situações, parte 

do tempo da atividade é utilizada pelos estagiários para relatar suas impressões a respeito de seus 

respectivos cursos. Alguns docentes têm trazidos seus estudantes com o objetivo de finalizar o 

conteúdo de Histologia já trabalhado com suas turmas. Nessas situações, os próprios docentes 

recomendam aos estagiários para perguntarem, instigarem ao máximo para que os estudantes 

relembrem e mobilizem o conhecimento adquirido na escola. 

Um outro grupo, estudantes adultos de um curso supletivo noturno, ao se depararem com 

o laboratório de ensino de histologia, sentiu-se intimidado pela iminência de uma aula, já 
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que sua expectativa era apenas de visitar a instituição. Apesar deste aparente obstáculo, no 

decorrer da atividade todos se deixaram envolver, e o inusitado, muitos haviam trazido seus filhos 

que também aproveitaram a atividade. No caso deste grupo, observamos um envolvimento 

gradual conforme as atividades eram desenvolvidas, mas apenas como uma experiência, um 

entretenimento. 

 
 
 

 
3 – Resultados e Discussão 

 
 

A sequência da aula foi se definindo ao longo da prática do projeto, e as 

curiosidades/dinâmicas foram sendo acrescentadas de acordo com os questionamentos dos 

estudantes visitantes. Os estagiários continuam comprometidos em inovar, e a buscar meios de 

manter os estudantes atentos e abertos aos novos conhecimentos. A proximidade de idades, de 

linguagem e de interesses entre estudantes e estagiários tem se mostrado um ingrediente 

essencial para o sucesso deste projeto. Então, se para o lado dos estudantes dos ensinos Médio 

e Fundamental a experiência nos laboratórios de ensino de Histologia tem surtido todos os efeitos 

desejados, para o lado dos estagiários o projeto vem aproximando-os de realidades com as quais 

muitos deles irão se deparar após a conclusão dos respectivos cursos. 

A realização deste projeto de ensino tem desafiado os docentes do Departamento de 

Histologia a olharem diferentemente para o ensino desta disciplina aos próprios graduandos. Ao 

prepararem-se para as atividades, os estagiários expõem suas dúvidas sobre os temas 

abordados, que tem norteado na preparação de aulas para suas novas turmas de graduandos. 

Entendemos que todos os departamentos da Universidade Estadual de Londrina que 

ofereçam disciplinas básicas, se beneficiariam ao oferecerem projetos de extensão/ensino 

semelhantes a este. 
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1. Introdução 
 

O Programa BASTA - Grupo Reflexivo para Homens Autores de Violência 
Doméstica - destina-se a execução em regime aberto da Lei 11.340/2006 (Lei Maria da 
Penha). O Programa é realizado no Patronato Penitenciário de Londrina (PLDA), uma 
Unidade Penal de Regime Aberto, fundada em 2001. No ano de 2014 foi implementado 
o Projeto Patronato, uma parceria entre os seguintes órgãos do Governo do Estado do 
Paraná: Secretaria de Estado da Segurança Pública e Administração Penitenciária 
(SESP); Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI) – 
Universidade Sem Fronteiras; e, em Londrina, com a Universidade Estadual de Londrina 
(UEL). Com este Projeto, pretende-se promover um trabalho diferenciado de 
acompanhamento interdisciplinar e de qualidade, tanto ao cumprimento de medidas 
alternativas quanto aos que cumprem pena em regime aberto. 

O Programa BASTA é fruto de uma parceria entre o Patronato Penitenciário de 
Londrina com a 6ª Vara Criminal de Londrina. O trabalho é executado pelo setor de 
Psicologia, composto por duas profissionais recém-formadas e dois estagiários. Também 
já houve participação das demais áreas do Projeto, como Direito, Pedagogia e Serviço 
Social. Quando a equipe do Projeto iniciou suas atividades, em 01 de outubro de 2014, o 
Programa BASTA ainda não estava em desenvolvimento, tendo início no ano de 2015. 
A princípio, o modelo do Programa foi formulado a partir de experiências de projetos 
anteriores, no entanto, pensou-se na adaptação do material à realidade atual, sendo 
implementadas algumas alterações na metodologia e execução do grupo. 

Atendendo às disposições da Lei Maria da Penha, o Programa BASTA é um grupo 
reflexivo que busca, por meio de dinâmicas de discussão e sensibilização junto 



510 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

aos autores de violência doméstica, propiciar uma reflexão do delito cometido bem como 
a desnaturalização da violência. Neste sentido, além da responsabilização e reflexão 
sobre a violência praticada, o Programa possibilita que a rede de apoio à mulher seja 
fortalecida e que seus direitos sejam garantidos. 

A demanda atendida pelo Programa BASTA no Patronato é de assistidos 
condenados em meio aberto, uma vez que tenham processos já transitados e julgados. 
Trata-se de um trabalho diferenciado para atender o homem autor de violência doméstica 
e familiar contra mulheres - seja ela física (agressões de menor potencial ofensivo) ou 
psicológica. É baseado na perspectiva da reflexão e reeducação como estratégia para 
prevenção à violência e garantia dos Direitos Humanos. Configuram-se, assim, como 
grupos reflexivos com abordagem responsabilizante. Ao longo da execução dos grupos, 
as atividades desenvolvidas buscam: desnaturalizar e desvelar a violência presente no 
cotidiano e no histórico de vida dos participantes do grupo; propiciar processo reflexivo 
das questões de violência doméstica através da discussão de gênero; promover a 
responsabilização de homens autores de violência doméstica e familiar e conscientizá-
los da parcela de responsabilidade nas relações interpessoais; e prevenir e interromper 
o ciclo da violência doméstica e familiar. 

 
2. Referencial Teórico 

 
A Lei Maria da Penha é datada no ano de 2006, porém as discussões em torno 

da questão da violência doméstica e familiar são anteriores. A Lei marca políticas de 
garantia dos direitos humanos das mulheres, na tentativa de romper o ciclo da violência 
naturalizado e legitimado socialmente. Nesse sentido, a lei prevê, de forma pioneira no 
Brasil, o trabalho com os homens autores de violência doméstica em grupos com caráter 
educativo e/ou reflexivo, como forma de enfrentamento à questão. 

De acordo com Organização Mundial da Saúde (OMS), a violência é definida 
como: 

 

o uso de força física ou poder, em ameaça ou na prática, contra si próprio, outra 
pessoa ou contra um grupo ou comunidade que resulte ou possa resultar em 
sofrimento, morte, dano psicológico, desenvolvimento prejudicado ou privação. 
(DAHLBERG; KRUG, 2006, p. 03) 

 
Todavia, essa definição não abrange somente a questão da intencionalidade do 

ato realizado, o que permite ampliar o entendimento de violência para ações 
provenientes de relações de poder, incluindo ameaças, intimidações, negligência ou atos 
omissivos (DAHLBERG; KRUG, 2006). Para Minayo (1994), a violência é um complexo 
e dinâmico fenômeno biopsicossocial e seu espaço de criação e desenvolvimento é a 
vida em sociedade. Apesar de a violência existir desde a Antiguidade, esta terminologia 
só foi questionada em meados do século XIX, visto que até o referido período a violência 
era justificada socialmente em prol de uma causa maior, sendo vista como naturalizada, 
como por exemplo, no uso da violência para fazer justiça (MARCONDES FILHO, 2001). 

Desde tempos imemoriais, a violência contra a mulher é construída como produto 
da disparidade de poder nas relações sociais e discriminação de gênero. A violação dos 
direitos ocorrem em diversos contextos: lar, rua, trabalho, entre outros. De acordo com a 
cartilha “Combate à violência contra a mulher”, esse tipo de violência é definida como: 

 
[...] toda e qualquer ação ou conduta que cause morte, dano ou sofrimento físico, 
sexual, psicológico ou moral à mulher que ocorra dentro da própria casa, 
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em relações pessoais e/ou de convívio, inclusive nas relações de namoro. O 
estupro, a violação, os maus-tratos e o abuso também são considerados 
violência contra a mulher. (COMBATE A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER, 
2011, p. 07) 

 
A proteção à mulher tem suas raízes na Revolução Francesa, que alavancou a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos em 1948, cujo tratado internacional buscou 
garantir os direitos fundamentais de determinados grupos de pessoas mais vulneráveis 
a violações. No cenário internacional, a Convenção sobre a Eliminação de todas as 
formas de Discriminação contra a mulher; a Convenção Interamericana para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; a Declaração e Plataforma de Ação da IV 
Conferência Mundial da Mulher; representam os instrumentos mais relevantes para a 
proteção dos direitos da mulher. 

No Brasil, a norma em vigência é denominada de “Lei Maria da Penha”, 
promulgada em 07 de Agosto de 2006, com a Lei 11.340/2006, que entrou em vigor no 
dia 22 de Setembro de 2006. O nome é uma homenagem a Maria da Penha Maia 
Fernandes, que sofreu agressão do marido durante 06 anos e tentativas de homicídio, 
nas quais uma das tentativas resultou na paralisia dos membros inferiores. Diante do 
fato, o agressor, depois de 19 anos, foi condenado à reclusão durante 03 anos. Devido 
à morosidade da penalidade, o caso foi levado à Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos, da OEA, que recomendou (relatório nº 54/2001) reformas legislativas 
brasileiras, a fim de combater a violência doméstica praticada contra a mulher. A Lei 
Maria da Penha teve como base a Constituição Federal, artigo 226, § 8º, na Convenção 
da Organização das Nações Unidas, sobre a eliminação de todas as formas de violência 
contra a mulher e na Convenção Interamericana, para Punir e Erradicar a Violência 
contra a mulher (SOUZA, 2014). 

Segundo a Lei 11.340/2006, as modalidades mais frequentes de violência à 
mulher são: 

 
Violência psicológica: causar dano emocional, diminuir a autoestima, prejudicar 
e perturbar o pleno desenvolvimento pessoal, degradar ou controlar 
comportamentos, ações, crenças e decisões mediante ameaça, 
constrangimento, humilhação, manipulação e isolamento, tirando a liberdade de 
pensamento ou ação; 2 - Violência física: ofender a integridade ou a saúde 
corporal, bater, chutar, queimar, cortar, mutilar; 3 - Violência moral: ofender com 
calúnias, insultos ou difamação – lançar opiniões contra a reputação moral, 
críticas mentirosas e xingamentos; 4 - Violência patrimonial: reter, subtrair, 
destruir parcial ou totalmente objetos, instrumentos de trabalho, documentos 
pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos; 5 - Violência sexual: 
presenciar, manter ou obrigar a participar de relação sexual não desejada 
mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força que induza a mulher a 
comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade. (BRASIL, 2010) 

 
De acordo com Balanço de 2014, dos atendimentos realizados pela Central de 

Atendimento à Mulher, foi referido que houveram 52.957 relatos de violência contra a 
mulher, de modo que 51,6% correspondem a violência física; 31,8% a violência 
psicológica; 9,6% a violência moral; 1,9% a violência patrimonial; 2,8% violência sexual; 
além de 1,7% que denunciaram cárcere privado e 0,26% a tráfico de pessoas. (BRASIL, 
2014) 

De acordo com as disposições gerais da Lei 11.340/2006, a competência de 
julgamento e execução dos crimes de violência doméstica será das Varas Cíveis e 
Criminais, até que sejam criadas varas especializadas nas comarcas, os Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (BRASIL, 2010). Em Londrina, o 
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elevado número de casos e processos referentes à violência doméstica justificou a 
criação do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra Mulher e de Crimes contra 
a Infância, da 6ª Vara Criminal, fundado no dia 05 de Outubro de 2010. 

Desta forma, o objetivo geral do Programa BASTA é implantar e executar grupos 
reflexivos com abordagem responsabilizante, direcionados a homens autores de 
violência doméstica e familiar contra mulheres, como pena em meio aberto, 
encaminhados pela 6ª Vara Criminal de Londrina - Vara Maria da Penha. Já os objetivos 
específicos são: desnaturalizar e desvelar a violência presente no cotidiano e histórico 
de vida dos participantes do grupo; propiciar processo reflexivo das questões de violência 
doméstica através da discussão de gênero; promover a responsabilização de homens 
autores de violência doméstica e familiar e conscientizá-los da parcela de 
responsabilidade nas relações interpessoais; prevenção e interrupção do ciclo da 
violência doméstica e familiar; oportunizar aos graduandos bolsistas e recém-formados 
do Projeto Patronato, conhecimento teórico e prático na área de violência doméstica e 
o atendimento aos autores desse tipo de violência, além de oportunidade de uma 
experiência multiprofissional. 

 
3. Procedimentos Metodológicos 

 
No Patronato Penitenciário de Londrina são realizados procedimentos iniciais de 

cadastro administrativo, orientação jurídica, entrevistas com pedagogo, assistente social 
e psicólogo, no qual é realizada a anamnese psicológica. O setor de Psicologia é 
responsável tanto pelo implante do assistido no grupo quanto pela execução e condução 
do Programa BASTA. Os grupos são realizados numa sala de grupos na própria unidade. 
No momento, o Programa está em sua 17ª edição, sendo executado desde 2015. 
Geralmente ocorrem de 02 a 03 edições do Programa por semestre durante o ano, a 
depender da demanda, da disponibilidade e número de membros na equipe. 

Os grupos são compostos por no mínimo 06 e no máximo 12 participantes. Os 
horários dos grupos são disponibilizados conforme agenda e organização da equipe. 
Assim, os horários e dias da semana da execução dos grupos são pré-estabelecidos, 
no entanto, o assistido pode optar pelo período que melhor se adapte a sua rotina, a 
fim de minimizar possíveis prejuízos em relação a suas atividades laborais. As reuniões 
ocorrem semanalmente, com duração de 2 horas cada reunião e um total de 16 
encontros. 

Os grupos possuem, então, cerca de 04 meses de duração. Geralmente, são 
executados dois grupos concomitantemente, sendo um no período da manhã e outro 
no período da tarde, no horário comercial. O tempo de pausa entre um grupo e outro é 
de cerca de um a dois meses, dependendo do número de participantes implantados. 
Ao final de cada edição do Programa, são realizados e enviados ofícios à 6ª Vara, com 
as informações de cada participante em relação ao cumprimento ou descumprimento 
da medida. 

A condução dos grupos é composta por 01 coordenador responsável pela 
condução das reuniões e intervenções e 01 relator responsável pela observação, registro 
e relato das reuniões. Assim, a equipe que conduz os grupos é composta de um 
psicólogo e um estagiário do setor de Psicologia. Esporadicamente, conta-se com a 
participação de profissionais de outros setores do Projeto, como advogados, pedagogos 
e assistentes sociais. Semanalmente, são realizadas supervisões das reuniões 
realizadas com o orientador do Setor de Psicologia, para avaliar o trabalho executado e 
o desenvolvimento dos grupos. As supervisões são de extrema importância, por ser o 
momento de encontro e troca de informações e relatos da equipe 
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de condução dos grupos, além de ser uma oportunidade de pensar em intervenções para 
que os objetivos do grupo sejam alcançados. 

A metodologia do programa segue a direção dos grupos operativos propostos 
por Pichon-Riviere (1983/1998), que define grupo como um conjunto de pessoas ligadas 
no tempo e espaço e articuladas por uma mútua representação interna de se proporem 
(explícita ou implicitamente) a uma tarefa. Este grupo também conta com uma rede de 
papéis e o estabelecimento de vínculos entre os membros. Assim, tendo em vista que o 
homem é um sujeito social, o grupo se coloca como uma rede de relações e trocas que 
são base para processos de comunicação e aprendizagem. Por isso, não há a 
possibilidade de entrada de novos participantes durante o andamento dos grupos do 
Programa e nem a transição de participantes entre os períodos da manhã e da tarde, por 
conta do sigilo de informações e relatos dos participantes e do vínculo estabelecido entre 
os membros do grupo. 

As reuniões do Programa são estruturadas e pré-estabelecidas a partir de eixos 
horizontais e eixos verticais. Os eixos verticais são os temas que em todas as reuniões 
devem ser trabalhados, sendo eles: Lei Maria da Penha, gênero, masculinidade, 
violência e história de vida individual. Já os eixos horizontais são os temas centrais de 
cada reunião, sendo eles: socialização; identidade e papéis sociais; relacionamento 
afetivo familiar e violência; substâncias psicoativas e avaliação do Programa. 

 
4. Resultados e Discussões 

 

Desde 2015, foram realizadas um total de 17 edições do Programa BASTA. No ano 
de 2015, foram realizados 04 edições, sendo realizado um total de 48 implantes de 
participantes nos grupos, sendo que 34 cumpriram, 11 descumpriram e 02 foram 
reimplantados para as próximas edições. Em 2015 não foram constatados dados em 
relação à extinção da pena. Em 2016, foram realizados 33 implantes, 24 cumprimentos, 
04 descumprimentos e 01 extinção de pena. Já em 2017, ocorreram um total de 45 
implantes, 35 cumprimentos, 09 descumprimentos e 01 extinção. No primeiro semestre 
de 2018, foram realizados dois grupos com um total de 22 implantes, 17 cumprimentos, 
04 descumprimentos e 01 reimplante. 

A partir dos resultados obtidos, pode-se observar que o número total de 
cumprimentos da medida é maior que o número de descumprimentos. Desde o início 
do Programa, em 2015, até o primeiro semestre de 2018, foram um total de 110 
assistidos (79,71%) que cumpriram o Programa e tiveram suas penas extintas. Em 
contrapartida, um total de 28 assistidos (20,28%) não cumpriram a medida judicial 
imposta, sendo que esses encontram-se em descumprimento da medida. 

Nesse segundo semestre de 2018, dois grupos encontram-se em andamento, 
sendo que foram implantados 24 participantes e, até o presente momento, ocorreram 03 
descumprimentos e 01 reimplante para o grupo do próximo ano. Como neste ano foram 
ofertadas somente duas edições por semestre, há uma lista de espera de cerca de 30 
assistidos para serem implantados nos grupos do ano de 2019. É importante levar 
em consideração que, até o momento, não houve reincidência de tais participantes, ou 
seja, nenhum deles voltou a cumprir novamente o Programa após já ter cumprido a 
medida. 

O implante do participante ao grupo é realizado após os procedimentos iniciais do 
assistido no Patronato, sendo ofertados os horários e dias disponíveis dos grupos. O 
cumprimento da pena se caracteriza quando o participante compareceu em todos os 
encontros e/ou apresentou até 03 faltas justificadas, enquanto que o descumprimento da 
medida ocorre quando o participante excede o limite de faltas justificadas ou quando não 
comparece ao Patronato para dar início ao cumprimento  de sua pena. Já a 
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extinção da pena geralmente ocorre por prescrição da mesma, conforme o prazo 
decorrido de cada medida. O reimplante caracteriza-se por ocorrer durante o andamento 
do grupo ou o não comparecimento na data de início do grupo, sendo que o (a) 
coordenador (a) realiza, novamente, o implante do participante em uma próxima edição, 
sendo que este fica aguardando a data de início de um novo grupo. A fim de implantar 
os assistidos que estão em descumprimento da medida, o setor de Psicologia realiza 
contato telefônico direto com tais participantes ou oficializa-se a vara competente para 
que tome as medidas cabíveis para com o assistido. Caso o assistido não cumpra a 
medida, pode-se ocorrer a regressão de regime. 

Vale ressaltar que, até meados do ano de 2016, os grupos apresentavam um total 
de 12 encontros, no entanto, em reunião com a 6ª Vara, identificou-se a necessidade de 
uma adaptação do material e dos conteúdos abordados durante as reuniões, 
aumentando-se um total de 04 encontros, totalizando 16 encontros. No molde anterior do 
Programa, o participante poderia ter direito a 02 faltas dentre os 12 encontros, desde que 
estas fossem justificadas por atestado médico ou de trabalho. Com a metodologia atual, 
cada participante possui um limite de 03 faltas justificadas, caso contrário, constará como 
descumprimento da medida. 

É importante apontar que tais dados apresentados não são precisos, por conta do 
lapso temporal, da rotatividade de membros do setor e de eventuais variações no padrão 
de preenchimento de registros, representando, então, números aproximados dos 
cumprimentos e descumprimentos da medida. 

 
 

5. Considerações Finais 
 

A partir dos resultados obtidos, é importante apontar que um dos motivos 
prováveis da alta adesão dos assistidos ao Programa se dá devido a participação do 
grupo ser uma medida judicial imposta passível de regressão de regime, caso haja 
descumprimento da medida. Sendo assim, os assistidos evitam descumprir a medida por 
conta da possibilidade de regressão do regime para o semiaberto ou fechado, uma vez 
que a maioria deles não possui outros antecedentes criminais e/ou nunca estiveram 
encarcerados. 

No entanto, uma das dificuldades encontradas no cumprimento da medida se dá 
por conta das atividades laborais dos participantes, uma vez que os grupos ocorrem no 
período da manhã ou da tarde em horário comercial. No momento, não estão sendo 
ofertados grupos aos sábados e nem no período noturno, por conta do horário de 
funcionamento da unidade. Isso muitas vezes dificulta o cumprimento dos participantes, 
pois acaba gerando o descumprimento por conta do limite de faltas previsto. Nestes 
casos, os assistidos que se encontram impossibilitados de cumprirem a medida por conta 
das atividades laborais, são orientados a comparecerem ao Fórum a fim de verificar as 
possibilidades de aplicar uma outra medida prevista em lei. 

Vale ressaltar que, até o momento, não há dados de reincidências, ou seja, do 
mesmo participante do Programa ser implantado novamente no grupo após já ter 
cumprido a medida. Tais dados podem apontar para a competência do Programa em 
possibilitar reflexões acerca da violência de gênero. O outro motivo se dá pela 
morosidade processual no sistema judiciário, uma vez que para o processo se dar como 
transitado e julgado, a média é de, aproximadamente, 04 anos. 

É importante ressaltar que os assistidos estão implantados nos grupos de maneira 
involuntária, uma vez que trata-se de uma pena. Por isso, geralmente nos primeiros 
encontros do Programa, os participantes apresentam certa resistência, tanto em ter que 
cumprir a medida quanto em participar ativamente durante os encontros. 
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Muitos apresentam tal resistência por não compreender a naturalização da violência e 
isso dificulta, de certa forma, as possíveis intervenções a serem realizadas. 

Sendo assim, não identificam a violência e expressam sentimentos de injustiça 
em relação à aplicabilidade da pena, por terem que estar cumprindo um grupo na qual, 
na maioria das vezes, acarretam prejuízos diversos em sua vida pessoal e/ou 
profissional. Em alguns casos, não há indícios de agressão física constadas nos 
processos e sim violência psicológica, moral e/ou patrimonial, sendo que muitos deles 
não a compreendem como sendo um tipo de violência. Por isso, um dos objetivos do 
Programa é desnaturalizar e desvelar essas violências presentes no cotidiano e histórico 
de vida não só dos participantes, mas estruturada na sociedade como um todo, 
propiciando um processo reflexivo das questões de violência doméstica através da 
discussão de gênero. 

Desta forma, tenta-se trabalhar ao máximo o estabelecimento do vínculo entre 
os membros do grupo no decorrer dos encontros, por meio de relatos verbais, dinâmicas 
e atividades. Tais recursos facilitam, portanto, a formação de vínculo, sendo uma forma 
de aproximar os participantes e proporcionar uma reflexão, propiciando um ambiente que 
sintam-se à vontade para compartilhar suas idéias, sentimentos e vivências. 
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1. Introdução 

 
O Programa BASTA - Grupo Reflexivo para Homens Autores de Violência 

Doméstica - destina-se a execução em regime aberto da Lei 11.340/2006 (Lei Maria da 

Penha). O Programa é realizado no Patronato Penitenciário de Londrina (PLDA), uma 

Unidade Penal de Regime Aberto, fundada em 2001. No ano de 2014 foi implementado 

o Programa Patronato, uma parceria entre órgãos do Governo do Estado do Paraná: 

Secretaria de Estado da Segurança Pública e Administração Penitenciária (SESP), 

Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI) – Universidade 

Sem Fronteiras e, em Londrina, com a Universidade Estadual de Londrina (UEL). Com 

este Programa, pretende-se promover um trabalho diferenciado de acompanhamento 

interdisciplinar e de qualidade, tanto ao cumprimento de medidas alternativas quanto aos 

que cumprem pena em regime aberto. 

 
O Programa BASTA é fruto de uma parceria entre o Patronato Penitenciário de 

Londrina com a 6ª Vara Criminal de Londrina. O trabalho é executado pelo setor de 

Psicologia, composto por duas profissionais e dois estagiários. Também já houve 

participação das demais áreas do Projeto, como Direito, Pedagogia e Serviço Social. 

Quando a equipe do Projeto iniciou suas atividades, em 01 de outubro de 2014, o 

Programa BASTA ainda não estava em desenvolvimento, tendo início no ano de 2015. 

No início, o modelo do Programa foi formulado a partir de experiências de projetos 
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anteriores, no entanto, pensou-se na adaptação do material à realidade atual, sendo 

implementadas algumas alterações na metodologia e execução do grupo. 

Atendendo às disposições da Lei Maria da Penha, o Programa Basta é um grupo 

reflexivo que busca, por meio de dinâmicas de discussão e sensibilização junto aos 

autores de violência doméstica, propiciar uma reflexão do delito cometido bem como a 

desnaturalização da violência. Neste sentido, além da responsabilização e reflexão 

sobre a violência praticada, o Programa possibilita que a rede de apoio a mulher seja 

fortalecida e que seus direitos sejam garantidos. 

A demanda atendida pelo Programa no Patronato são de assistidos condenados 

em meio aberto, uma vez que tenham processos já transitados e julgados. Trata-se de 

um trabalho 

diferenciado para atender o homem autor de violência doméstica e familiar contra 

mulheres - seja ela física (agressões de menor potencial ofensivo) ou psicológicas. É 

baseado na perspectiva da reflexão e reeducação como estratégia para prevenção a 

violência e garantia dos Direitos Humanos, configurando-se, assim, como grupos 

reflexivos com abordagem responsabilizante. Ao longo da execução dos grupos, as 

atividades desenvolvidas buscam: desnaturalizar e desvelar a violência presente no 

cotidiano e no histórico de vida dos participantes do grupo; propiciar processo reflexivo 

das questões de violência doméstica através da discussão de gênero; promover a 

responsabilização de homens autores de violência doméstica e familiar e conscientizá- 

los da parcela de responsabilidade nas relações interpessoais; e prevenir e interromper 

o ciclo da violência doméstica e familiar. 

 

2. Referencial Teórico 

A Lei Maria da Penha é datada no ano de 2006, porém as discussões em torno 

da questão da violência doméstica e familiar são anteriores. A Lei marca políticas de 

garantia dos direitos humanos das mulheres, na tentativa de romper o ciclo da violência 

naturalizado e legitimado socialmente. Nesse sentido, a lei prevê, de forma pioneira no 

Brasil, o trabalho com os homens autores de violência doméstica em grupos com caráter 

educativo/reflexivo, como forma de enfrentamento à questão. 

De acordo com Organização Mundial da Saúde (OMS), a violência é definida 
como: 

 
“o uso de força física ou poder, em ameaça ou na prática, 

contra si próprio, outra pessoa ou contra um grupo ou 

comunidade que resulte ou possa resultar em sofrimento, 

morte, dano psicológico, desenvolvimento prejudicado ou 

privação”. (DAHLBERG; KRUG, 2006) 

 
Todavia, essa definição não abrange somente a questão da intencionalidade do 

ato realizado, o que permite ampliar o entendimento de violência para ações 

provenientes de relações de poder, incluindo ameaças, intimidações, negligência ou atos 

omissivos (DAHLBERG; KRUG, 2006). Para Minayo (1994), a violência é um complexo 

e dinâmico fenômeno biopsicossocial e seu espaço de criação e desenvolvimento é a 

vida em sociedade. Apesar da violência existir desde a Antiguidade, esta terminologia 

só foi questionada em meados do século XIX, visto que até o referido período a violência 

era justificada socialmente em prol de uma causa maior, desta forma vista como 

naturalizada, como por exemplo, no uso da violência 
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para fazer justiça. (MARCONDES FILHO, 2001). 

Desde tempos imemoriais, a violência contra a mulher é construída como produto 
da disparidade de poder nas relações sociais e discriminação de gênero. A violação dos 

direitos ocorrem em diversos contextos: lar, rua, trabalho, entre outros. De acordo com a 

cartilha “Combate à violência contra a mulher”, esse tipo de violência é definida como: 

 
[...] toda e qualquer ação ou conduta que cause morte, dano 

ou sofrimento físico, sexual, psicológico ou moral à mulher 

que ocorra dentro da própria casa, em relações pessoais 

e/ou de convívio, inclusive nas relações de namoro. O 

estupro, a violação, os maus-tratos e o abuso também são 

considerados violência contra a mulher. (p. 07, 2011) 

A proteção à mulher tem suas raízes na Revolução Francesa, que alavancou a 

Declaração Universal do Direito Humanos em 1948, cujo tratado internacional buscou 

garantir os direitos fundamentais de determinados grupos de pessoas mais vulneráveis 

à violações. No cenário internacional, a Convenção sobre a Eliminação de todas as 

formas de Discriminação contra a mulher; a Convenção Interamericana para Prevenir, 

Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; a Declaração e Plataforma de Ação da IV 

Conferência Mundial da Mulher “Beijing”, representam os instrumentos mais relevantes 

para a proteção dos direito da mulher. 

No Brasil, a norma em vigência é denominada de “Lei Maria da Penha”, 

promulgada em 07 de Agosto de 2006, com a Lei 11340/2006, que entrou em vigor no 

dia 22 de Setembro de 2006. O nome é uma homenagem a Maria da Penha Maia 

Fernandes, que sofreu agressão do marido durante 6 anos e tentativas de homicídio, 

nas quais uma das tentativas resultou na paralisia dos membros inferiores. Diante do 

fato, o agressor depois de 19 anos, foi condenado a reclusão durante três anos. Devido 

a morosidade da penalidade, o caso foi levado à Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos, da OEA, que recomendou (relatório nº 54/2001) reformas legislativas 

brasileiras, a fim de combater a violência doméstica praticada contra a mulher. A lei Maria 

da Penha teve como base a Constituição Federal, artigo 226, § 8º, na Convenção da 

Organização das Nações Unidas, sobre a eliminação de todas as formas de violência 

contra a mulher e na Convenção Interamericana para Punir e Erradicar a Violência contra 

a mulher (SOUZA, s/d). 

Segundo a Lei 11340/2006, as modalidades mais frequentes de violência à 
mulher 

são: 
 

Violência psicológica: causar dano emocional, diminuir a 
autoestima, prejudicar e perturbar o pleno desenvolvimento 

pessoal, degradar ou controlar comportamentos, ações, 

crenças e decisões mediante ameaça, constrangimento, 

humilhação, manipulação e isolamento, tirando a liberdade de 

pensamento ou ação; 2 - Violência física: ofender a 

integridade ou a saúde corporal, bater, chutar, queimar, 

cortar, mutilar; 3 - Violência moral: ofender com calúnias, 

insultos ou difamação – lançar opiniões contra a reputação 

moral, críticas mentirosas e xingamentos; 4 - Violência 

patrimonial: reter, subtrair, destruir parcial ou totalmente 
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objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, 

bens, valores e direitos ou recursos econômicos; 5 - Violência 

sexual: presenciar, manter ou obrigar a participar de relação 

sexual não desejada mediante intimidação, ameaça, coação 

ou uso da força que induza a mulher a comercializar ou a 

utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade. (COMBATE 

[...], 2011, p.7) 

 
De acordo com Balanço de 2014 dos atendimentos realizados pela Central de 

Atendimento à Mulher, foi referido que houveram 52.957 relatos de violência contra a 

mulher, de modo que 51,6% correspondem a violência física, 31,8% a violência 

psicológica, 9,6% a violência moral, 1,9% a violência patrimonial, 2,8% violência sexual, 

além de 1,7% que denunciaram cárcere privado e 0,26% a tráfico de pessoas. 

(SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES, 2014) 

De acordo com as disposições gerais da lei 11.340/2006, a competência de 

julgamento e execução dos crimes de violência doméstica serão das varas cíveis e 

criminais, até que sejam criadas varas especializadas nas comarcas, os Juizados de 

Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (BRASIL, 2010). Em Londrina, o elevado 

número de casos e processos referentes à violência doméstica justificou a criação do 

Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra Mulher e de Crimes contra a Infância – 

6ª Vara Criminal, fundado no dia 05 de Outubro de 2010. 

 
 

3.1 Objetivo Geral 

Implantar e executar grupos reflexivos com abordagem responsabilizante, 

direcionados a homens autores de violência doméstica e familiar contra mulheres, como 

pena em meio aberto, encaminhados pela 6ª Vara Criminal de Londrina - Vara Maria da 

Penha. 

 
3.2 Objetivos Específicos 

● Desnaturalizar e desvelar a violência presente no cotidiano e histórico de vida dos 
participantes do grupo; 

● Propiciar processo reflexivo das questões de violência doméstica através da discussão 
de gênero; 

● Promover a responsabilização de homens autores de violência doméstica e familiar e 

conscientizá-los da parcela de responsabilidade nas relações interpessoais; 

● Prevenção e interrupção do ciclo da violência doméstica e familiar; 
● Oportunizar aos graduandos bolsistas e recém-formados do Projeto Patronato, 

conhecimento teórico e prático na área de violência doméstica e o atendimento aos 
autores desse tipo de violência, além de oportunidade de uma experiência 

multiprofissional. 
 

3. Procedimentos Metodológicos 

No Patronato Penitenciário de Londrina são realizados procedimentos iniciais, de 

cadastro administrativo, orientação jurídica, entrevistas com pedagogo, assistente 
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social e psicólogo, no qual é realizada a anamnese psicológica. O setor de Psicologia é 

responsável tanto pelo implante do assistido no grupo quanto pela execução e condução 

do Programa BASTA. Os grupos são realizados numa sala de grupos na própria unidade. 

No momento, o Programa está em sua 17ª edição, sendo executado desde 2015. 

Geralmente ocorrem de 2 a 3 edições do Programa por semestre durante o ano, 

dependendo da demanda, da disponibilidade e número de membros na equipe. 

Os grupos são compostos por no mínimo 6 (seis) e no máximo 12 (doze) 

participantes e os horários são disponibilizados conforme agenda e organização da 

equipe. Assim, os horários e dias da semana da execução dos grupos são pré- 

estabelecidos, no entanto, o assistido pode optar pelo período que melhor se adapte a 

sua rotina, a fim de minimizar possíveis prejuízos em relação a suas atividades laborais. 

As reuniões ocorrem semanalmente, com duração de 2 (duas) horas cada reunião e um 

total de 16 (dezesseis) encontros. Os grupos possuem, então, cerca de 4 meses de 

duração. Geralmente, são executados dois grupos concomitantemente, sendo um no 

período da manhã e outro no período da tarde, no horário comercial. O tempo de pausa 

entre um grupo e outro é de cerca de 1 (um) a 2 (dois) meses, dependendo do número 

de participantes implantados. Ao final de 

cada edição do Programa, são realizados e enviados ofícios à 6ª Vara, com as 

informações de cada participante em relação ao cumprimento ou descumprimento da 

medida. 

A condução dos grupos é composta por 1 (um) coordenador responsável pela 

condução das reuniões e intervenções, e 1 (um) relator responsável pela observação, 

registro e relato das reuniões. Assim, a equipe que conduz os grupos é composta de um 

psicólogo e um estagiário do setor de Psicologia. Esporadicamente, conta-se com a 

participação de profissionais de outros setores do Projeto, como advogados, pedagogos 

e assistentes sociais. Semanalmente, são realizadas supervisões das reuniões 

realizadas com o orientador do Setor de Psicologia, para avaliar o trabalho executado e 

o desenvolvimento dos grupos. As supervisões são de extrema importância, por ser o 

momento de encontro e troca da equipe de condução dos grupos, além de ser uma 

oportunidade de pensar em intervenções para que os objetivos do grupo sejam 

alcançados. 

A metodologia do programa segue a direção dos grupos operativos propostos por 

Pichon-Riviere (1983/1998), que define grupo como um conjunto de pessoas ligadas no 

tempo e espaço e articuladas por uma mútua representação interna de se proporem 

(explícita ou implicitamente) a uma tarefa. Este grupo acaba também contando com uma 

rede de papéis e o estabelecimento de vínculos entre os membros. Assim, tendo em 

vista que o homem é um sujeito social, o grupo se coloca como um rede de relações e 

trocas que são base para processos de comunicação e aprendizagem. Por isso, não há 

a possibilidade de entrada de novos participantes durante o andamento dos grupos do 

Programa e nem a transição de participantes entre os períodos da manhã e da tarde, 

por conta do sigilo de informações e relatos dos participantes e do vínculo estabelecido 

entre os membros do grupo. 

As reuniões do Programa são estruturadas e pré-estabelecidas a partir de eixos 

horizontais e eixos verticais. Os eixos horizontais são os temas centrais de cada reunião, 

sendo eles: socialização, identidade e papéis sociais, relacionamento afetivo familiar e 

violência, substâncias psicoativas e avaliação do Programa. Já os eixos verticais são os 

temas que em todas as reuniões devem ser trabalhados, sendo eles: Lei Maria da Penha, 

gênero, masculinidade, história de vida individual e violência. 
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4. Resultados e Discussões 

Desde 2015, foram realizadas um total de 17 edições do Programa BASTA. No 

ano   de 2015, foram realizados 4 edições, sendo realizados um total de 48 implantes de 

participantes nos grupos, sendo que 34 cumpriram, 11 descumpriram, 2 foram 

reimplantados para as próximas edições e não consta dados em relação a extinção da 

pena. Em 2016, foram realizados 33 implantes, 24 cumprimentos, 4 descumprimentos 

e 1 (uma) extinção de pena. Já em 2017, ocorreram um total de 45 implantes, 35 

cumprimentos, 9 descumprimentos e 1 (uma) extinção. No primeiro semestre de 2018, 

foram realizados dois grupos com um total de 

22 implantes, 17 cumprimentos, 4 descumprimentos e 1 reimplante. No momento, dois 
grupos encontram-se em andamento, sendo que foram implantados 24 participantes e 

até o momento, ocorreram 3 descumprimentos e 1 reimplante para o grupo do próximo 

ano. Como neste ano foram ofertadas somente duas edições por semestre, há uma 

lista de espera de assistidos para serem implantados nos grupos do ano de 2019. É 

importante levar em consideração que, até o momento, não houve reincidência de tais 

participantes, ou seja, não voltaram a cumprir novamente o Programa. 

O implante do participante ao grupo é realizado após os procedimentos iniciais do 

assistido no Patronato, sendo ofertado os horários e dias dos grupos. O cumprimento da 

pena se caracteriza quando o participante compareceu em todos os encontros e/ou 

apresentou até 3 

faltas justificadas, enquanto que o descumprimento da medida ocorre quando o 

participante excede o limite de faltas justificadas ou quando não comparece ao Patronato 

para dar início ao cumprimento de sua pena. Já a extinção da pena geralmente ocorre 

por prescrição da mesma, conforme o prazo decorrido de cada medida. O reimplante 

caracteriza-se por ocorrer durante o andamento do grupo ou o não comparecimento na 

data de início do grupo, sendo que o (a) coordenador (a) realiza, novamente, o implante 

do participante em uma próxima edição, sendo que este fica aguardando a data de início 

de um novo grupo. A fim de implantar os assistidos que estão em descumprimento da 

medida, o setor de Psicologia realiza contato telefônico direto com tais participantes 

ou oficializa-se a vara competente para que tome as medidas cabíveis para com o 

assistido. Caso o assistido não cumpra a medida, pode-se ocorrer a possibilidade de 

regressão de regime. 

Vale ressaltar que até meados do ano de 2016, os grupos apresentavam um 

total de 12 encontros, no entanto, em reunião com a 6ª Vara, identificou-se a 

necessidade de uma adaptação do material e dos conteúdos abordados durante as 

reuniões, aumentando-se um total de 4 encontros, totalizando 16 encontros. No molde 

anterior, o participante poderia ter direito a 2 faltas dentre os 12 encontros, desde que 

estas fossem justificadas por atestado médico ou de trabalho. Com a metodologia atual, 

o participante possui um limite de 3 faltas justificadas, caso contrário, constará como 

descumprimento. 

É importante apontar que tais dados não são precisos, por conta do lapso 

temporal, da rotatividade de membros do setor e de eventuais variações no padrão de 

preenchimento de registros, representando, então, números aproximados. 

 
 

5. Considerações Finais 
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A partir dos resultados obtidos, pode-se observar que o número total de 

cumprimentos da medida é maior que o número de descumprimentos. Desde o início 

do Programa, em 2015, até o primeiro semestre de 2018, foram um total de 110 

assistidos (79,71%) que cumpriram o Programa e tiveram suas penas extintas. Em 

contrapartida, um total de 28 assistidos (20,28%) não cumpriram a medida judicial 

imposta, sendo que esses encontram-se em descumprimento da medida. Um dos 

motivos prováveis da alta adesão dos assistidos ao Programa se dá devido ao 

cumprimento do grupo ser uma medida judicial imposta passível de regressão de regime, 

caso haja descumprimento da medida. Sendo assim, os assistidos evitam descumprir a 

medida por conta da possibilidade de regressão do regime para o semiaberto ou 

fechado, uma vez que a maioria deles não possui outros antecedentes criminais e/ou 

nunca estiveram encarcerados. 

Uma dificuldade encontrada no cumprimento da medida se dá por conta das 

atividades laborativas dos participante, uma vez que os grupos ocorrem no período da 

manhã ou da tarde em horário comercial. No momento, não são ofertados grupos aos 

sábados e nem no período noturno, por conta do horário de funcionamento da unidade. 

Isso muitas vezes dificulta o cumprimento dos participantes, pois acaba gerando o 

descumprimento por conta do limite de faltas previsto. Nestes casos, os assistidos que 

encontram-se impossibilitados de cumprirem a medida por conta das atividades laborais, 

são orientados a comparecerem ao Fórum a fim de verificar as possibilidades de aplicar 

uma outra medida prevista em lei. 

Vale ressaltar que, até o momento, não há dados de reincidências, ou seja, do 
mesmo participante do Programa cumprir novamente o grupo após já ter cumprido a 

medida. Tal dado pode apontar para a eficiência do Programa, em possibilitar reflexões 

acerca da violência de gênero. O outro motivo se dá pela demora do trânsito do processo 

no sistema 

judiciário, uma vez que para o processo se dar como transitado e julgado, a média é de 

aproximadamente 4 anos. 

É importante ressaltar que os assistidos estão implantados nos grupos de maneira 

involuntária, uma vez que trata-se de uma pena. Por isso, geralmente nos primeiros 

encontros do Programa, os participantes apresentam uma certa resistência, tanto em ter 

que cumprir a medida quanto em participar ativamente durante os encontros. Muitos 

apresentam tal resistência por não compreender a naturalização da violência e, assim, 

não a percebem, apresentam-se indignados principalmente com o sentimento de 

injustiça por terem que estar cumprindo uma pena na qual, na maioria dos casos, não 

conseguem compreender e/ou aceitar sua parcela de culpa, isso porque em alguns 

casos não houve agressão física e sim a psicológica, sendo que muitos deles não a 

compreendem como uma violência. Isso dificulta, de certa forma, as possíveis 

intervenções a serem realizadas. No entanto, tenta-se trabalhar ao máximo o 

estabelecimento do vínculo entre os membros do grupo no decorrer dos encontros, por 

meio de relatos verbais, dinâmicas e atividades. Tais recursos facilitam a formação de 

vínculo, sendo uma forma de aproximar os participantes e proporcionar uma reflexão, 

propiciando um ambiente que sintam-se à vontade para compartilhar suas idéias, 

sentimentos e vivências. 
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87. Introdução 
 

A extensão universitária, juntamente com o ensino e a pesquisa, são os pilares 
que constituem a Universidade Estadual de Londrina – UEL. Para as diversas instituições 
de ensino superior, a extensão é uma atividade fundamental para o compartilhamento do 
conhecimento produzido nos laboratórios e em todas as demais dependências deste 
espaço, sendo também, uma ferramenta importante na divulgação científica 
(MARANDINO, 2013). 

O projeto do qual este trabalho faz parte, “Interação UEL e Educação Básica – 
Aproximação pelas Ciências e pela Biologia visando compartilhamento e investigação” 
(também conhecido na região de Londrina-PR como Projeto Novos Talentos), está 
completamente imerso nesta visão extensionista. Trata-se de uma iniciativa dos 
Departamentos de Anatomia e de Histologia da UEL, que oferece oficinas de educação 
não formal a alunos e de formação continuada a professores da Educação Básica, dentro 
do espaço físico da Universidade. 

Dentro deste cenário, encontramos uma figura fundamental para que o projeto 
seja desenvolvido, o monitor. É ele quem elabora e desenvolve as atividades com os 
participantes das oficinas, sendo a ponte entre o aluno/professor da educação básica e 
o conteúdo, com a finalidade de construção de conhecimento. No caso deste projeto, os 
monitores são divididos em categorias diferentes, de acordo com suas funções: 
Mediadores, aqueles que tratam diretamente das atividades oferecidas e os Fixos, 
monitores que acompanham o grupo de alunos durante toda a estadia deles no ambiente 
universitário. Este último grupo constitui os sujeitos deste trabalho, por serem os 
monitores que permanecem mais tempo em proximidade com os alunos e, por isso, 
representam um importante ator de percepção do acompanhamento de aprendizagem 
promovida através das oficinas. 
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Diante disso, o objetivo desde trabalho foi apresentar um relato dos monitores 
fixos, sobre a ocorrência (ou não ocorrência) de alguma aprendizagem durante as oficinas 
realizadas pelo Projeto Novos Talentos, com base em suas percepções. 

 
88. Referencial Teórico 

 

2.1. Educação e Espaço Não Formal 
 

De acordo com La Belle (1982, p. 160), o termo educação não formal surgiu no 
final da década de 1960, caracterizando a educação realizada fora das escolas, como 
uma alternativa aos estudantes que necessitavam complementar a aprendizagem 
escolar. 

No contexto de novas formas de educação, Vieira (2005, p.3-4) afirma que alguns 
pesquisadores propõem a existência de outras formas de ensino-aprendizagem e ainda 
sintetiza dizendo que: 

 
[...] Educação Formal: a educação escolar, hierarquicamente estruturada, 
desenvolvida nas escolas; 
Educação Informal: a educação que ocorre ao acaso, sem prévia intenção, 
decorre de processos naturais e espontâneos, é aquela que é transmitida pelos 
pais, no convívio com amigos, clube, teatros, leituras e outros; 
Educação Não-formal: educação organizada e sistemática fora do ambiente 
formal de ensino, ela ocorre quando existe a intencionalidade de dados sujeitos 
em criar ou buscar determinados objetivos fora da instituição escolar. (VIEIRA, 
2005, p.3-4) 

 
Autores, como Cazelli (2005, p. 99), afirmam que a escola, espaço formal de 

ensino, não é mais apenas a única responsável pela educação científica da população, 
e assim, outros espaços dividem esta tarefa. Segundo Rocha (2010, p.39), os tipos de 
educação fornecidos em cada espaço se alteram junto com a mudança de contexto. E 
atrelado à mudança do tipo de educação, entram em questão os espaços, neste caso, 
os espaços não formais de educação. 

Em seu trabalho, Lorenzetti e Delizoicov (2001, p. 6) afirmam que as atividades 
pedagógicas desenvolvidas nestes espaços promovem a ampliação na aprendizagem 
dos estudantes, fornecendo-lhes um ganho cognitivo. Neste mesmo contexto, Rodrigues 
e Martins apud Rocha (2010, p. 52) vão além do ganho cognitivo, destacando outros 
aspectos do processo de aprendizagem como o afetivo, o emotivo e o sensorial: 

 
[...] Os ambientes de ensino não-formal assumem cada vez mais um papel de 
grande relevância na educação em, para e sobre Ciências [...], sendo 
considerados como espaços ideais de articulação do afetivo, do emotivo, do 
sensorial e do cognitivo, do abstrato e do conhecimento intangível, da 
(re)construção do conhecimento. (RODRIGUES e MARTINS apud ROCHA, 2010, 
p. 52) 

 
Para Jacobussi (2008, p.56), a educação não formal possibilita a realização de 

diversas atividades que seriam inviáveis no ambiente escolar, por motivos, como falta 
de tempo ou de espaços adequados. Como já descrito anteriormente, a oficina realizada 
pelo Projeto Novos Talentos oferece todas as oportunidades que caracterizam uma 
atividade de educação não formal (Rejan et al, 2017). 

 
2.2. Monitores em espaços não formais 
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São inúmeras as maneiras de agir de um monitor, as quais variam de acordo com 
a instituição e atividade em que atuam (Silva e Oliveira, 2011). Sobre estas atividades, 
ainda afirmam que 

 
[...] Há espaços de educação não formal nos quais, além da atividade de mediar 
visitas, outras ações são executadas por esses indivíduos, como por exemplo: 
atividades de desenvolvimento de exposições permanentes, temporárias e 
itinerantes; kits de empréstimos; produção de material impresso/jogos; 
planejamento e realização de oficinas, palestras, animações em vídeo, circo, 
teatro, contação de histórias, trilhas educativas e sites. (SILVA; OLIVEIRA, 2011, 
p. 52) 

 
Os personagens que atuam no atendimento ao público das visitas monitoradas 

são chamados de monitores, de mediadores, ajudantes, facilitadores, instrutores, guias, 
explicadores (Massarani, 2007). Os termos variam dependendo dos papéis que 
desempenham considerando o objetivo de cada atividade em que atuam, e a literatura 
aponta que sua presença nos espaços de educação não formal já é algo consolidado 
(Silva e Oliveira, 2011). 

Matsuura (2007) descreve o que é necessário para que um monitor cumpra bem 
seu papel: 

[...] deve conhecer não só os conteúdos científicos, mas também os aspectos 
humanos e sociais da ciência e os reflexos da ciência e tecnologia no cotidiano. 
Deve ainda ter a capacidade de se expressar com correção, clareza, concisão e 
elegância, ter o dom de intuir ou inferir os conhecimentos prévios do público, saber 
dosar os conteúdos, ser capaz de estimular a curiosidade e de conduzir um 
diálogo reflexivo, ter carisma, senso de humor e espírito lúdico. Em outras 
palavras: o bom mediador é aquele que não age burocraticamente, que evita 
atitudes professorais e se coloca no nível do público para poder dialogar com 
ele e, de forma interativa, construir o conhecimento. (MATSUURA, 2007, p.78) 

 
No Projeto Novos Talentos, consideramos que o papel do monitor não se restringe 

apenas ao ensino e à orientação de um grupo de alunos, mediadores também são 
responsáveis por planejar, desenvolver e executar práticas, jogos, teatros, modelos e 
outros recursos que possam auxiliá-lo a mediar a relação entre o conteúdo fornecido e a 
construção do conhecimento nos alunos. 

Ainda cabe aqui a função exercida pelos monitores Fixos, os quais acompanham 
os alunos continuamente durante toda a oficina. São os responsáveis por auxiliar nas 
atividades, estimular os alunos a participar ativamente e criar um vínculo afetivo entre os 
alunos e o Projeto. 

 
89. Procedimentos Metodológicos 

 
Neste trabalho, optamos por uma abordagem qualitativa para o estudo que 

envolve relatar a percepção dos monitores fixos a respeito da ocorrência, ou não, de 
aprendizagem por parte dos alunos participantes do Projeto Novos Talentos 2018. 

Para isto, coletamos respostas dos dez monitores fixos, estudantes de graduação 
da UEL e da Universidade Filadélfia, matriculados nos cursos de Biomedicina, Ciências 
Biológicas, Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia e Medicina Veterinária ao final das 
oficinas. 

Deste breve questionário, uma pergunta foi selecionada para este trabalho: 
Durante a convivência com o seu grupo de alunos, você consegue identificar se houve 
aprendizagem por parte deles? Como? 

 
90. Resultados e Discussões 
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Com base na análise das respostas à questão acima citada, nove dos dez 
monitores fixos afirmaram que conseguiam identificar alguma forma de aprendizagem dos 
participantes da oficina. O quadro abaixo mostra as respostas dos monitores, identificados 
pela letra M e um número. 

 
Quadro 1 – Respostas às perguntas sobre aprendizagem dos alunos. 

 

 Durante a convivência com o seu grupo de alunos, você consegue identificar 
se houve aprendizagem por parte deles? Como? 

M01 Sim, através das outras oficinas nas quais eles respondem coisas das passadas, 
demonstrando aprendizagem. 

M02 Os alunos sentem-se confortáveis em um ambiente com os monitores, pois, por 
possuírem características em comum (mentalidade, energia), os alunos sentem-se 
no mesmo patamar, ficam descontraídos, isso torna mais fácil a transferência do 
conteúdo. 

M03 Sim, houve tanta aprendizagem dos conteúdos ministrados como também um 
aprendizado de trabalho em grupo, que passaram a ser atividades mais agradáveis 
e mais bem aceitas por eles se comparadas as primeiras semanas. 

M04 Sim, eles contam, trazem mais informações, criam debates e mostram as anotações 
que fizeram e demonstram interesse pelos outros temas. 

M05 Sim. É possível perceber em conversas não formais, através das dinâmicas que os 
fixos aplicam também. E também quando em redes sociais eles escrevem as 
legendas das fotos as coisas que aprenderam. 

M06 Sim. Principalmente pelas dinâmicas onde, na maioria das vezes, eles precisam 
responder perguntas, etc. 

M07 Sim, foi perceptível a aprendizagem com comentários extra-sala, pelas perguntas 
mais elaboradas que eles fazem para os monitores (que demonstram que eles 
entenderam o conteúdo) 

M08 Sim, pois em casa oficina eles levavam os aprendizados das anteriores com 
comentários. 

M09 Sim, muitas oficinas trouxeram temas que muitos dos alunos não tinham o 
conhecimento, e os assuntos abordados serviram p/ um aprendizado. 

M10 Consigo identificar o aprendizado por meio do feedback dos alunos durante as 
conversas; por meio da interação de cada um nas oficinas e atividades propostas 
pelos temas. 

Fonte: Os autores. 
 

Podemos observar que a maior parte das respostas obtidas relata identificar que 
houve aprendizagem diante do observado na participação dos alunos em sala de aula, 
fazendo ou respondendo a questionamentos feitos aos monitores, debatendo, mostrando 
anotações, etc. Uma das respostas (M03) aponta aprendizado de habilidades para 
relacionamento interpessoal, como o trabalho cooperativo do grupo. 

Essas percepções só foram acessíveis aos monitores fixos devido a um aspecto 
muito importante desenvolvido ao longo das oficinas: o estabelecimento de vínculo com 
os participantes da oficina. É o monitor fixo que acompanha os alunos da educação 
básica, apresenta o ambiente universitário, participa e auxilia durante as atividades. E isto 
pode ser percebido pelo relato M02, que não contempla a resposta desta análise, mas 
nos traz uma importante reflexão. O monitor fixo torna o ambiente confortável aos alunos, 
onde eles sentem-se à vontade e abertos ao conteúdo trazido pelos monitores 
mediadores. Além disso, ainda existe a aproximação dos alunos da educação básica com 
o ambiente universitário. Esta proximidade é valiosa, pois pode instigar a vontade dos 
alunos de se inserirem na educação superior, no tempo oportuno. 
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Considerações Finais 
 

Este trabalho teve por objetivo relatar a percepção dos monitores fixos com relação 
a aprendizagem dos alunos participantes das oficinas do Projeto Novos Talentos – 
edição 2018. O referencial teórico trouxe uma discussão sobre a educação não formal e 
os personagens que atuam em oficinas oferecidas por projetos de extensão universitária. 

A coleta dos dados nos permitiu obter nove respostas significativas, entre as dez 
coletadas, da qual foi possível extrair os relatos feitos pelos monitores fixos. A maior parte 
relatou que houve sim alguma forma de aprendizagem por parte dos alunos que 
participaram da oficina, o que pode ser constado durante as atividades diárias realizadas 
durante a execução do projeto. Um dos monitores ainda relata aprendizado de 
habilidades para desenvolvimento de relações interpessoais, estimulando o trabalho em 
grupo. 

Consideramos que estas percepções puderam ser obtidas graças à proximidade 
estabelecida entre os monitores e os alunos. O número reduzido de participantes em cada 
grupo acompanhado pelo monitor fixo contribui para o as percepções aqui registradas. A 
efetividade das atividades executadas se deve a vários fatores que muitas vezes inexiste 
no ambiente escolar, como limitação de número de alunos por atividades e disponibilidade 
de infraestrutura. 
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91. Introdução 
 

O ensino de Ciências vem ganhando cada vez mais destaque nos primeiros anos 
de formação humana. Neste âmbito, a escola mesmo que ainda possua papel central já 
não se apresenta como local exclusivo para aprendizagem, visto que outros ambientes 
assumiram o papel de educar cientificamente a população. Esses diferentes meios e 
espaços de educação são então divididos, pela literatura, em: formal, não formal e 
informal e, consequentemente, seus espaços: formal, não formal e informal. A educação 
não formal, objeto de estudo deste trabalho através da figura do projeto “Interação UEL e 
Educação Básica – Aproximação pelas Ciências e pela Biologia visando compartilhamento 
e investigação” (também conhecido, popularmente, como Projeto Novos Talentos), é 
definida como aquela que promove aprendizagem de conteúdos da educação formal, em 
espaços como museus, oficinas, com atividades direcionadas e com objetivo definido. 

O projeto citado teve início através de uma iniciativa do Governo Federal, visando 
a melhoria da Educação Básica através de ações integradas com a Educação Superior. 
Mesmo ao final da iniciativa federal, os Departamento de Histologia, vem oferecendo a 
Oficina Desvendando o Corpo Humano. Por conta da boa devolutiva das escolas em 
participar dessas oficinas, bem como os resultados percebidos pelos organizadores 
houve o interesse de uma análise com um caráter teórico sobre essas atividades, 
buscando potencializar e adequar ainda mais essa proposta ao ensino. 

Com isso o objetivo desse trabalho foi identificar, a partir da perspectiva dos 
alunos que participaram da última edição da oficina, se estes houveram contribuições das 
atividades de educação não formal oferecidas pelo Projeto Novos Talentos em sua 
educação no ambiente escolar. 

 

92. Referencial Teórico 
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92.1 Educação Formal e Não Formal 
A ciência, sendo ensinada em todos os níveis, , segundo Krasilchik (2000, p. 85), 

ganhou maior destaque conforme foi reconhecida a essencialidade da Ciência e da 
Tecnologia no desenvolvimento econômico, social e cultural. Segundo Bianconi e Caruso 
(2005, p. 20), ensinar Ciências “[...] é privilegiar situações de aprendizagem que 
possibilitem ao aluno a formação de sua bagagem cognitiva”. Assim, a escola não possui
 papel exclusivo no que se diz respeito 
ao lugar para a aprendizagem, o ensino das mais diferentes áreas ocorre em diferentes 
espaços. Decorrente dessa pluralidade de espaços nos quais o ensino pode ser 
privilegiado, consideram-se três tipos de educação e, consequentemente seus espaços: 
Educação Formal, Informal e Não Formal (REJAN, et al., 2017). 

A Educação Formal compreende o sistema hierarquicamente estruturado e 
cronologicamente graduado (COOMBS, PROSSER e AHMED, 1973, apud Smith, 2001, 
s.p.) que ocorre nos espaços escolares tradicionais, como escolas e universidades, que 
são garantidas por Lei e seguem um padrão nacional (JACOBUCCI, 2008). 

Já a Educação Não Formal é aquela realizada em espaços diferentes do ambiente 
escolar tradicional, e é apresentada por Vieira, Bianconi e Dias (2005) como espaços 
como museus, centros de ciências ou qualquer outro espaço que proporciona 
aprendizagem de conteúdos da escolarização formal. 

 
 

93. Procedimentos Metodológicos 
 

O presente trabalho foi desenvolvido durante as atividades do projeto de extensão 
“Interação UEL e Educação Básica – Aproximação pelas Ciências e a Biologia”,   que, 
através de uma parceria dos Departamentos de Anatomia e Histologia da Universidade 
Estadual de Londrina, oferta oficinas de ensino de ciências morfológicas a alunos da 
Educação Básica de Londrina e região. 

A coleta de dados foi realizada com 106 estudantes participantes do projeto, 
regularmente matriculados nas turmas entre o 8° ano do Ensino Fundamental e o 3°ano 
do Ensino Médio. Ao final do quinto (e último) dia de atividades, os alunos responderam 
a um questionário de avaliação, através do qual este trabalho buscou identificar as 
percepção dos alunos sobre quais contribuições o projeto pode ter trazido para a 
aprendizagem que ocorre quando eles estão inseridos no ambiente escolar, considerado 
formal. Para este trabalho, escolhemos uma questão para cumprir o objetivo proposto: 
“Cite algum (ou alguns) conteúdo(s) que você aprendeu na oficina, que não havia 
estudado ou não tinha compreendido bem na escola.” 

 
 

94. Resultados e Discussões 
 

De todos os participantes, apenas um aluno não respondeu com coerência à 
pergunta analisada. Fazendo uma análise exploratória das respostas, todos citaram pelo 
menos um dos assuntos que foram abordados durante os cinco dias de oficina, afirmando 
que contribuiu com o que aprendem na escola, como mostram os exemplos no Quadro 1. 

Todas as temáticas foram citadas pelo menos uma vez nas respostas, nos 
permitindo inferir que os temas escolhidos foram pertinentes à complementação do ensino 
formal e que os alunos foram capazes de identificar tal fato. Com isso, foi 
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possível demonstrar com este estudo que os alunos participantes em projetos de 
educação não formal, apresentam reconhecimento da sua importância. 

 
Quadro 1 – Exemplos de respostas dos alunos à questão analisada 

 
Aluno Resposta 

A 02 “Utilização de bactérias para a biotecnologia, distribuição de biomas no Brasil, 
morfologia do corpo humano.” 

A 11 “Compreendi sobre o sistema cardiovascular, sobre vacinas e biotecnologia, 
sobre a influencia das drogas na sociedade, sobre os insetos, reino plantae etc...” 

A 30 “Zoologia- identificar e diferenciar alguns animais, como os marinhos e insetos. 
Algumas coisas em botânica, além de aprender eu relembrei algumas coisas o 
que foi bom e em biotec também revisei certas coisa.” 

A 39 “Zoologia, aprendi o básico na escola e aqui aprendi mais detalhes, e drogas e 
sociedades nunca o tema foi trabalhado nas escolas.” 

A 55 “Os vários tipos de classificação dos animais, as diferenças das bactérias, os vários 
tipos de plantas e as diferenças entre elas, as coisas ruins que a droga pode 
causar, o sistema dos neurônios, os vasos sanguíneos, sistema digestório e 
os distúrbios alimentares.” 

A 71 “Na oficina de drogas na sociedade, serviu para que eu relembrasse sobre esse 
tema. Aprendi muito com o da botânica e revi conteúdos en fisio e biotec.” 

A 81 “Todo conteúdo apresentado na oficina de biotecnologia/microbiologia me foi util 
no ensino regular durante este ano” 

Fonte: Os autores. 
 

95. Considerações Finais 
 

O ensino não formal é uma importante ferramenta para complementar o ensino 
formal, como descrito por diferentes autores aqui citados. 

Os alunos participantes do Projeto Novos Talentos consideraram ao menos um 
tema de cada oficina importante, e afirmaram que contribuiu com seu aprendizado 
adquirido no ambiente escolar. Esta consideração e a recorrente procura pelo Projeto nos 
indica que os alunos compreendem, mesmo que de maneira indireta, a importância do 
ensino não formal para sua vida escolar. Neste trabalho, observamos a influência e a 
importância da educação formal, por meio de ações de extensão universitária, na 
formação dos alunos que aqui estiveram. 
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1. Introdução 

As políticas afirmativas, em relação às cotas raciais para o ingresso da população 

brasileira à universidade pública, têm sido usadas como ações reparadoras para tentar 

amenizar as consequências sofridas por aqueles que foram vítimas do racismo e da 

discriminação racial. Na prática, no Brasil, é notável que as pessoas não são tratadas 

igualitariamente, devido as desigualdades raciais e as diferenças sociais, que as 

acometem, com a implementação das cotas os estudantes de escolas públicas e negros 

garantem uma oportunidade de ingressar no ensino superior, visto que a diferença de 

ensino na instituição privada em relação a pública é discrepante , uma parcela da 

população não possui as mesmas oportunidades de acesso aos seus direitos básicos 

como saúde, educação, entre outros, assim, faz-se necessária a implementação imediata 

de políticas de reparação em defesa da inclusão social dos menos favorecidos. 

No cenário atual em que vivemos aos poucos as cotas estão sendo utilizadas nas 

universidades brasileiras democratizando o espaço acadêmico e permitindo que uma 

maior parcela da população brasileira consiga ter acesso à educação superior, mas como 

essa população está visualizando e aproveitando está oportunidade? E qual o impacto 

que as ações afirmativas causam no ensino e nas escolhas dos estudantes de escolas 

públicas? 

O presente resumo visa relatar a experiência de acadêmicos de diversos cursos 

da Universidade Estadual de Londrina-PR, envolvidos no Programa de Apoio à 

Permanência Estudantil (PROPE) em relação ao impacto que as ações afirmativas, - 

cotas raciais e sociais, geram em estudantes de escolas públicas. Através da prática 
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pedagógica e de visitas realizadas em escolas de bairros da periferia de Londrina- PR 

no ano de 2017/2018 houve uma maior disseminação do conhecimento acerca do 

vestibular e das formas de ingresso na universidade, além de incentivar os alunos que 

na maioria dos casos não tem apoio nem no corpo docente local. Nosso trabalho é de 

suma importância para que mais alunos da periferia, ocupem seus lugares na 

Universidade Estadual de Londrina. 

2. Referencial Teórico 

 
As ações afirmativas surgiram com o objetivo de colaborar com o combate ao 

racismo e introduzir mudanças culturais importantes e de convivência com a 

multidiversidade, visando estabelecer uma política de cotas para atender a necessidade 

da população que vive em desigualdade, tanto financeira, racial como educacional. 

(PACHECO, SILVA, 2006). 

As desigualdades raciais e o persistente racismo sempre estiveram presentes desde 

o passado da civilização, apesar de todas as mudanças ocorridas grande parte da 

população negra brasileira, ainda sofre com a desigualdade, preconceito e o racismo. Os 

indicadores sociais e econômicos evidenciam que os negros têm menor expectativa de 

vida, menos acesso aos cuidados à saúde, menor rendimento, ainda que, com o mesmo 

número de anos de estudo, maior taxa de desemprego em todas as faixas etárias 

(PACHECO, SILVA, pg.133) a falta de oportunidades, a violência, o racismo, a 

desvalorização do negro, a discriminação racial é algo que influência diretamente a 

ausência de negros nas universidades. 

Somente após anos de luta, começou-se a discutir a implantação das políticas de 

ações afirmativas no Brasil. Avaliando o alcance dessas ações, evidencia-se que elas 

ainda representam uma pequena resposta ao grave problema em discussão, visto que 

mesmo com a sua implementação a discriminação e as desigualdades ainda prevalecem. 

As políticas de cotas raciais e sociais nas universidades públicas não comtemplam o 

alcance esperado, pois as vagas reservadas não estão sendo totalmente ocupadas, e 

porque tal fato ainda acontece? Ao discutirmos esse assunto não basta olharmos somente 

para o ponto de chegada a universidade, mas avaliarmos outros fatores histórico-sócio-

cultural que influenciam a ausência dos negros e da classe mais baixa nas universidades 

públicas. 

 

3. Procedimentos Metodológicos 

 
O programa de apoio à permanência (PROPE) da Universidade Estadual de 

Londrina desenvolve mecanismos pedagógicos e de assistência estudantil com o intuito 

de manter e aprimorar o nível de qualidade da formação universitária oferecida e 

desenvolvem mecanismos de divulgação das condições de ingresso na universidade 

junto aos estudantes de escolas públicas da região, buscando intender o posicionamento 

dos estudantes em relação às ações afirmativas e incentivar os estudantes negros e de 

escolas públicas a ocuparem seus espaços na universidade. 
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Através de um material preparado que é distribuído para os alunos, divulgamos as 

formas de acesso e programas que a Universidade Estadual de Londrina oferece, além 

disso, aplicamos um questionário acerca de sua autodeclaração racial. 

Quinzenalmente realizamos reuniões com o intuito de discutir e aprimorar o 

conhecimento sobre temas como racismo, (surgimento, fundamentação, como ele 

persiste na sociedade e quais são os melhores métodos para combatê-lo), ações 

afirmativas (histórico, implementação, como está sendo utilizadas, melhorias que essa 

política trouxe aos estudantes) que nos dão embasamento cientifico para discutir com 

os alunos em sala de aula. 

Em nossas visitamos notamos que a base institucional das escolas estão 

corrompida, nem os próprios professoras e diretores tem esperança nos alunos e no 

potencial deles para ingressar na Universidade. E em muitas outras visitas, esses 

pensamentos dos professores e diretores é algo que fica evidente na realidade do ensino 

público atual. Percebemos também que a falta de interesse pelos estudos por parte dos 

alunos é muito grande, a minoria apresentava o desejo de cursar o ensino superior, e 

muitas vezes pela necessidade de trabalhar não podiam realizar. 

Através das visitas evidenciamos que a desigualdades sociais ainda estão presente 

na sociedade, avaliando o ponto de partida é notável que a falha no ensino público seja 

um fator predisponente quando discutimos a entrada em uma universidade, melhorar a 

qualidade do ensino seria uma maneira de progredir frente às condições dessa 

desigualdade na educação. A desigualdade financeira é outro fator importante, visto que 

alguns estudantes tem o desejo de cursar o ensino superior, mas muitas vezes não se 

imaginam em uma universidade por ter que auxiliar financeiramente a família, o ensino 

ainda não é prioridade na vida da população, pois a cultura capitalista é algo vem sendo 

construída a muito tempo. 

4. Resultado e discussões 
 

Concluo que apesar de todas as mudanças ocorridas na sociedade para a alteração 

no quadro da desigualdade, existem ainda muitas falhas que precisam ser ajustadas, as 

ações afirmativas são um passo para essa mudança, alterar os fatores raciais, sociais, 

econômicos não é algo tão fácil, visto que tais fatores vêm sendo criados ao longo dos 

anos. Esperemos que com a nossa presença nas escolas, os estudantes comecem a 

repensar na entrada em uma universidade pública, e a ocuparem um lugar que é deles 

por direito, quebrando esse ciclo de desigualdade. 
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96. Introdução 
 

Partindo do pressuposto que motivação e autonomia são elementos fundamentais 
para a aprendizagem, neste projeto, buscamos elaborar e implementar proposta de 
ensino da língua inglesa com vistas à promoção de autonomia de estudantes e, 
consequentemente, à potencialização da motivação para aprender. 

A implementação da proposta se deu em duas turmas de 7º ano do ensino 
fundamental de uma escola pública da cidade de Ibiporã-PR, na qual a primeira autora 
estava realizando seu estágio supervisionado obrigatório. 

Para este artigo, temos como objetivo analisar as percepções dos alunos sobre o 
perfil docente e sobre seus próprios processos de aprendizagem mediante as atividades 
propostas que contemplavam princípios voltados à promoção da autonomia discente. Tais 
percepções foram coletadas por meio de questionários aplicados aos 30 participantes do 
estudo, ou seja, aqueles estudantes que foram autorizados pelos seus pais e/ou 
responsáveis a participarem da investigação por meio do Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido (TCLE). 

 
 

97. Referencial Teórico 
 

A autonomia corresponde ao poder e/ou responsabilidade que os alunos adquirem 
sobre o processo de aquisição de seus próprios conhecimentos, através de boas 
instruções, encorajamento e motivação intrínseca. 
Smith e Darvas (2017) afirmam que a motivação intrínseca favorece aos alunos 
alcançarem autonomia, em outras palavras, a motivação intrínseca é nutrida quando o 
estudante se sente autônomo, se sente origem da ação. Neste sentido, a motivação é 
grande aliada da aprendizagem, pois a disposição para enfrentar desafios, tão necessária 
diante das tarefas escolares, é aumentada. 
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Araújo-Silva (2006) apresenta uma área da literatura chamada taxonomia das 
estratégias de atividades, a qual tem como foco as atitudes dos alunos, o desenvolvimento 
de ações e as tomadas de decisões relacionadas ao sucesso de aprendizagem em termos 
de cognição, meta cognição, afetividade, compensação e interação social. Aos 
professores cabe a responsabilidade de ajudar os alunos a desenvolverem sua 
metaconsciência e aos alunos a corresponsabilidade pelo próprio aprendizado. Do 
mesmo modo, Punhagui (2013) afirmam que se os alunos estão conscientes de suas 
responsabilidades, eles tendem a aprimorar seus conhecimentos na língua alvo. Os 
alunos precisam se sentir parte do processo de sua própria aprendizagem, para então, se 
sentirem mais motivados a realizar as tarefas. 

Em estudo voltado à compreensão de estilo de professores, Bzuneck and 
Guimarães (2010) afirmam que professores que preferem utilizar métodos que promovem 
autonomia revelaram algumas atitudes em sala de aula que os diferem de professores 
que se utilizam de técnicas de controle, sendo algumas dessas atitudes: ouvir mais aos 
alunos e suas ideias, vê-los com empatia, encorajando-os e primando pelo seu 
aprendizado. Deste modo, os autores afirmam que professores que primam pela 
autonomia dos alunos geram mais resultados positivos, na motivação dos alunos, do que 
os professores que primam por técnicas de controle. 

Além disso, ainda segundo para Bzuneck and Guimarães (2010), autonomia não 
significa liberdade para os alunos fazerem qualquer escolha, pois os mesmos podem 
optar por não fazê-las ou, simplesmente, selecionar as mais fáceis. Bzuneck and 
Guimarães (2010, p.62) afirmam que “autonomia com dependência é uma combinação 
feliz [...]”. O papel do professor, neste caso, é incentivar e guiar os alunos a 
desenvolverem suas atividades através de atitudes que possam ajudá-los a se sentirem 
confiantes com eles mesmos e com a língua alvo. 

 
 

98. Procedimentos Metodológicos 

 

O presente estudo tem caráter qualitativo, com objetivos intervencionistas e 
exploratórios. Os participantes são 30 alunos de 7° ano do ensino fundamental II de um 
colégio público na cidade de Ibiporã-PR que têm entre 11 e 15 anos. Na sequência, 
caracterizamos e descrevemos a proposta de ensino, assim como descrevemos os 
instrumentos utilizados para geração de dados e procedimentos de análise. 

 
98.1 Caracterização e implementação da proposta de ensino 

 
Com base nos conceitos de autonomia previamente estudados, foram elaboradas 

três atividades com características de organização voltadas à promoção da autonomia 
dos alunos. Tais atividades foram desenvolvidas em sala de aula ao longo de cinco aulas 
que faziam parte do estágio obrigatório da primeira autora. 

A primeira atividade tinha como objetivo final a criação de uma sinopse dos filmes 
previamente escolhidos pelos alunos. Para tanto, primeiramente, os alunos precisavam 
escolher o filme, depois eles precisavam analisar as informação sobre o filme escolhido 
para então escrever a sinopse deles. A segunda atividade tinha como objetivo final a 
apresentação dos cartazes do filme criado pelos alunos. Para tanto, primeiramente, os 
alunos foram incentivados a criarem um enredo para um filme e, em seguida, produzir um 
cartaz para este filme, contendo as informações que eles julgassem importante divulgar 
sobre o filme. Ambas as atividades foram feitas em duplas ou trios com liberdade de 
agrupamento entre os estudantes. A terceira atividade tinha como objetivo 



541 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

final a realização de debates sobre temas relevantes para a idade deles, como: o uso do 
celular em sala de aula, bullying, fofoca e vida fora da terra. Para tanto, primeiramente, 
foram sorteados os temas e distribuídos textos de apoio sobre cada tema, depois os 
alunos precisavam retirar do texto palavras chaves que ajudassem na compreensão do 
mesmo e colocassem as palavras no quadro para que os outros grupos pudessem ter 
acesso as palavras. Para esta atividade foram formados grupos maiores (entre 7 ou 8 
pessoas). 

 
98.2 Instrumentos de geração de dados e procedimentos analíticos 

 

Ao final da primeira aula os alunos receberam um questionário com questões que 
visavam a apreciação dos estudantes com relação à atividade previamente feita e 
também sobre as aulas anteriores a pesquisa. Além disso, foram fornecidas opções 
acerca da conduta docente de forma a definir o perfil da professora. Este primeiro 
questionário foi composto por quatro questões de respostas abertas. E uma questão de 
múltipla escolha, em que eles precisavam pensar em todas as aulas anteriores e assinalar 
as respostas que melhor identificassem o perfil docente, sendo eles promotor de 
autonomia ou controlador, a partir do ponto de vista deles. 

O segundo questionário foi entregue aos alunos na última aula, após o debate. 
Solicitamos aos alunos que assinalassem na primeira questão as alternativas que melhor 
definiriam aquela aula e, em seguida, que respondessem a mais duas questões 
(respostas abertas), justificando suas respostas. 

A partir das respostas foi possível separá-las e defini-las por categorias que mais 
se assimilavam as respostas e ainda acrescentar os excertos que justificavam a 
interpretação das respostas para tais categorias em que foram colocadas. E a partir de 
tais definições explicar por que elas ocorreram e analisar os pontos positivos e negativos 
de certas atitudes tomadas em sala, tanto da professora quanto dos alunos. 

 
99. Resultados e Discussões 

 

Com base nas respostas dos questionários, construímos 4 quadros, os quais foram 
nomeados: Agentes facilitadores na realização de atividades escolares com vistas à 
promoção de autonomia; Agentes dificultadores na realização de atividades escolares 
com vistas à promoção de autonomia; Estratégias de aprendizagem mobilizadas e Perfil 
docente. Cada quadro composto por categorias e subcategorias, quando necessário, 
que melhor representavam o conteúdo das respostas dos alunos. 

 
4.1 Agentes facilitadores na realização de atividades escolares com vistas à promoção 

de autonomia. 
 

Dentre os agentes que facilitam na realização de atividades escolares que 
requerem certa autonomia pudemos compreender que temos são agentes de natureza 
cognitiva, didático-pedagógica e comportamental. Na dimensão cognitiva, identificamos 
atenção, memorização e o conhecimento prévio, seja ele de mundo ou acerca das 
demandas escolares. Na dimensão didático-pedagógica, os estudantes expressaram a 
clareza nas explicações e o auxílio como essenciais. Por fim, na dimensão 
comportamental, foram salientados o engajamento e o dialogismo e/ou consideração do 
outro como sendo os aspectos mais relevantes para a realização bem sucedida das 
atividades propostas. O quadro 1 demonstra a síntese da análise. 

 

AGENTES FACILITADORES NA REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES ESCOLARES COM 
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VISTAS À PROMOÇÃO DE AUTONOMIA 

Categoria Subcategoria Partici 
pantes 

Excertos 

 
 
 
 

Cognição 

 

Conhec 
imento 
prévio 

De mundo A30 A30 “a atividade não estava difícil, porque eu 
já conhecia o filme”. 

Demanda 
s 
escolares 

A2 A2 “meus outros professores já passaram 
algumas atividades desse tipo”. 

Atenção A27 A27 “prestei mundo atenção na explicação 
pra entender e depois fazer a atividade”. 

Memorização A28 A28 “eu li o texto e gravei coisas importantes 
dele”. 

 
 
 
 

 
Didático- 
pedagógic 
a 

Clareza na 
explicação 

A6 
A24 

A6 “a professora explicava tudo certinho e 
ficou bem claro”. 
A24 “não achei difícil porque a professora 
explicou bem e teve paciência”. 

Auxílio A8 A8 “Meus colegas e a professora me 
ajudaram na explicação”. 

 
Organização da sala 
de aula 

A8 
A15 

A8 “teve um pouco de conversa, mas a 
professora colocou ordem na sala”. 
A15 “eu gostei que nós sentamos em círculo 
para debater o texto (...) 

 
 

Comporta 
mento 

Engajamento A27 A27 “gostei que muitas pessoas 
participaram da atividade, não gostei que 
as vezes eles falavam muito alto”. 

Consideração do 
outro/Dialogismo 

A19 
A20 

A19 “gostei de debater e ver os outros 
debaterem, (...) 
A20 “eu gostei que a professora respeitou 
nossa opinião e pudemos debater” 

Afetividad 
e 

Empatia A18 A18 “eu não gostei da conversa, mas eu 
amei a professora ela é muito boa”. 

Fonte: elaborado pelas autoras 

 
 

4.2 Agentes dificultadores na realização de atividades escolares com vistas à promoção 
de autonomia. 

 
A partir desta tabela foram criadas três categorias, a cognitiva, didática- 

pedagógica, comportamento e afetividade. 
A partir da categoria cognitiva foram criadas duas subcategorias, a falta de 

conhecimento prévio e comportamento/ atitude. A falta de conhecimento prévio 
(linguístico e de mundo), diz respeito às dificuldades enfrentadas pelos alunos para a 
realização da atividade, que para alguns serviram como um impeditivo para continuar e 
até mesmo um desinteresse na língua alvo. Já o comportamento/ atitude remete a falta 
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de respeito com a professora e até mesmo os próprios colegas durante a realização das 
atividades. 
A categoria didática-pedagógica se dividiu em três subcategorias sendo elas: clareza na 
explicação; auxílio; organização de sala de aula. A clareza na explicação corresponde ao 
modo como as atividades foram explicadas em sala, afim de auxiliá-los no entendimento 
e nas resoluções das tarefas. Já o auxílio em si remete ao apoio dado pela professora, 
afim de esclarecer possíveis dúvidas ou dificuldades com as atividades. A organização da 
sala de aula influenciou muito no modo de agir dos alunos, pois com a disposição deles 
em círculo, eles não se sentiram pressionados, e isto até os estimularam na atividade, 
porém ouve muita indisciplina por parte de alguns alunos que acabaram não dando tanto 
valor na atividade e atrapalharam os que realmente queriam participar. 

Na categoria comportamento há duas subcategorias, o engajamento e o 
dialogismo. Nesta primeira notasse o interesse dos alunos com as atividades, eles se 
sentem mais confortáveis e menos pressionados a fazerem, eles a fazem por que querem, 
se podemos assim dizer. E com relação ao dialogismo foi possível perceber a troca de 
ideias e pensamentos entre eles e os resultados positivos que os próprios alunos foram 
capazes de ver e aprender sobre o que é respeitar a opinião dos outros e ter suas opiniões 
respeitadas. 

A última categoria nesta tabela, a afetividade, foi composta por uma única 
subcategoria a qual corresponde a empatia dos alunos para com a professora. Nela é 
possível perceber que apesar das dificuldades durante a realização das atividades por 
contas das conversas paralelas, a atividade ainda teve o seu valor por ter sido realizada 
com uma professora que eles tinham apreço. 

 
4.3 Estratégias de aprendizagem mobilizadas. 

 
Nesta tabela foram criadas duas categorias, a social e a de compensação. A partir 

da categoria social foi criada uma subcategoria nomeada de cooperação entre pares, a 
qual os alunos agregaram grande valor no desenvolvimento das atividades ao apoio 
promovido pelos colegas para compensar a falta de algum conhecimento específico de 
algum deles, além do apoio promovido pela professora. Já a categoria de compensação 
corresponde a compensação feita pelos próprios alunos para superar a dificuldade com a 
língua Inglesa, neste caso com a leitura, com auxílio de ferramentas, tais quais o uso do 
celular com acesso à internet (tradutor), dicionários ou até mesmo a identificação de 
palavras chaves. 

 
4.4 Perfil docente. 

 
Doravante as alternativas de múltipla escolha resultaram na visão do tipo de 

professora que os alunos percebem ter (promotora de autonomia ou controladora). Com 
base nas respostas é possível observar que eles percebem a professora como promotora 
de autonomia desde que as respostas foram permite aos alunos falar opiniões, demonstra 
empatia, encoraja a participação nas aulas, oferece oportunidade de escolha e negocia 
com os alunos (ex: datas para entrega de trabalho; modos de realização de atividade, 
etc.). 

 
A respeito das atividades em si, é muito visível o apreço que os alunos têm por 

atividades em grupo e a importância de explicações claras das atividades, sendo esta 
uma das queixas pela falta de interesse deles. Eles precisam de um entendimento claro 
para não desistirem de fazer ou perderem o interesse na metade por não entenderem. 
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Além disso, é possível observar como a relação com o professor e a empatia do mesmo 
é importante para o desenvolvimento deles em sala de aula e como indivíduos. 
Um aspecto negativo visível é a exclusão que acontece com alguns alunos quando há 
liberdade de formarem seus grupos sem a intervenção do professor, alguns alunos se 
excluem logo no primeiro momento por terem uma visão negativa deles mesmos, e por 
acreditarem que ninguém iria querer os mesmos nos grupos. Também foi possível 
perceber que ainda falta um amadurecimento por parte de alguns alunos que não 
sabiam respeitar o tempo de fala do outro durante o debate ou até mesmo as opiniões 
contrárias. 

 
 

Considerações Finais 
 

Os alunos refletem o tipo de professor que eles têm, e seu desenvolvimento está 
estritamente ligado à motivação deles, pois sem ela, eles tendem a abandonar as 
atividades, Smith e Darvas (2017). Além do envolvimento do professor, muitas vezes os 
alunos sequer ter interesse pelas atividades no início, mas a fazem na intenção de 
alegrarem seus professores e quando se dão conta, percebem que são capazes de 
realizar as atividades e até mesmo considerá-las interessantes, quando há empatia pelos 
mesmos. É muito importante ter empatia com os alunos, isto pode ser um grande aliado 
no desenvolvimento deles. 

Além disso, os alunos percebem e apreciam quando podem fazer suas escolhas a 
respeito das atividades, eles percebem que têm participação ativa e que suas opiniões 
estão sendo valorizadas e buscam cada vez mais por isso e é possível perceber que até 
mesmo alunos que não se manifestam começaram a ter voz na sala de aula. 
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INCLUSÃO SOCIAL E REABILITAÇÃO PSICOSSOCIAL DE DEPENDENTES 
QUÍMICOS 

 
Bianca Chbane Conti – (discente UEL/apresentadora) 

Matheus Lucas Oliveira da Silva – (discente UEL/apresentador) 

 
 

Área Temática: Direitos humanos e Justiça 
 

Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 02115 
 

100. Introdução 
 

Na sociedade atual existem diversos fatores que influenciam um indivíduo a fazer 
o uso de substâncias químicas. Dessa forma, sabendo que toda substância química 
provoca alterações no funcionamento do organismo, a tendência é que as pessoas que 
utilizam essas drogas se tornem dependentes dela. Ou seja, deixar esse vício e incluir-se 
à sociedade são duas das principais dificuldades encontradas pelo dependente químico. 

A dificuldade de inclusão social está diretamente ligada com o preconceito social, 
que impede a recolocação do usuário no mercado de trabalho e até mesmo o bom 
convívio familiar. Além disso, outro fator que agrava esse cenário é o fato de que parte 
da opinião pública prefere marginalizar o dependente químico, tratando-o como um 
criminoso e colocando-o ainda mais numa situação de precariedade. 

Diante do exposto, percebe-se que se faz necessária uma incisiva ação do poder 
público, visando o tratamento, a geração de oportunidades e a inclusão como um todo 
desses indivíduos. Ainda, para que haja, de forma efetiva e mais rápida, a inclusão social 
dos dependentes químicos, é fundamental investir em práticas alternativas de apoio às 
suas ações, seja através do terceiro setor ou da academia com seus projetos de extensão. 

Portanto, o presente trabalho vem abordar uma dessas práticas alternativas, 
apresentando seus objetivos, metodologia, resultados e discussões acerca do tema. 
Dessa forma, busca-se, através deste projeto de extensão, facilitar a inclusão social do 
indivíduo com dependência química, por meio de um conjunto de ações realizadas pelas 
áreas do Direito, da Enfermagem e da Psicologia, que servem como oportunidade para 
a aprendizagem artística com fins terapêuticos. Além disso, o projeto oferece assistência 
jurídica aos indivíduos em cumprimento de pena legal, que pode ser estendida também 
aos seus familiares, assim como o apoio psicológico. 

Neste sentido, entende-se que o primeiro passo para a redução das dificuldades 
da inclusão social desses indivíduos é tratá-los com a dignidade que todo 
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ser humano merece. Sendo assim, os dependentes químicos, pessoas dotadas de 
dignidade, também merece o acesso à justiça e seus direitos fundamentais garantidos. 

Assim, tratando especificamente da atuação da área do Direito no projeto, que 
serve de apoio às outras áreas, buscou-se garantir o direito de representação a estes 
indivíduos que, na maioria das vezes, não tem recursos para pagar um advogado. 
Pretendeu-se também, através de visitas, levar informação até eles acerca da situação 
de seus processos. 

 
101. Referencial Teórico 

 

2.1 Dever do Estado 
 

Sabe-se que a sociedade atual ainda é extremamente preconceituosa e 
conservadora, principalmente no que diz respeito a inclusão social dos dependentes 
químicos. Porém, a visão equivocada que se tem em relação a esses indivíduos acaba 
dificultando o seu processo de reintegração social. 

Segundo Maurício Kuenhe, o Estado é o principal agente responsável por garantir 
e disponibilizar os mecanismos necessários para que o recluso possa ter uma adequada 
formação educacional e profissional, garantindo que sua reinserção e inclusão se dê uma 
forma mais natural o possível. 

O principal objetivo da ressocialização é proporcionar, durante o cumprimento 
da pena, uma base formada por educação profissional, noções cívicas e suporte 
psicológico, conforme preceitua o artigo 41 da Lei de Execuções Penais, Lei nº 7210/84, 
que prevê ainda, entre outros direitos, a assistência após o cumprimento da medida, tendo 
o Estado a obrigação de assistir moral e materialmente o egresso na volta do dependente 
químico ao convívio do meio livre. 

 
2.2 Acesso à Justiça 

 

O acesso à justiça ou princípio da inafastabilidade, é um princípio que é 
contemplado pela Constituição Federal no art. 5º, inciso XXXV, que diz: “a lei não excluirá 
da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça de direito”. Em outras palavras o 
acesso à justiça garante que qualquer pessoa possa ter seu litígio analisado pelo poder 
judiciário. 

Além da Carta Magna, o art. 8º da 1º Convenção Interamericana sobre Direitos 
Humanos de São José da Costa Rica da qual o Brasil é signatário, há a previsão de que: 
“Toda pessoa tem direito de ser ouvida, com as garantias e dentro de um prazo razoável, 
por um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido anteriormente 
por lei, na apuração de qualquer acusação penal contra ela, ou para que se determinem 
seus direitos ou obrigações de natureza civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer natureza”. 

A importância deste direito é nítido, visto que ele transcende uma garantia 
constitucional e é elevado a condição de Direitos Humanos, revelando assim, a sua 
extrema relevância para todos as pessoas. 

Segundo Uadi Lammêgo Bulos, o objetivo da garantia constitucional do acesso à 
justiça é “difundir a mensagem de que todo homem, independente de raça, credo, 
condição econômica, posição política ou social, tem o direito de ser ouvido por um tribunal 
independente e imparcial, na defesa de seu patrimônio ou liberdade”. 

No entanto, a realidade brasileira é cercada por inúmeras desigualdades, que 
acabam afetando o pleno acesso à justiça para todos, embora haja a garantia do direito, 
na prática muitas pessoas não conseguem acessá-lo efetivamente por não possuírem 
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condições financeiras de arcar com os honorários e as demais custas processuais ou 
até mesmo por desconhecerem os seus direitos. 

Deste modo, o projeto busca, através da assistência jurídica, proporcionar o efetivo 
acesso à justiça, viabilizando os meios necessários para que os dependentes químicos e 
seus familiares consigam alcançá-los da melhor maneira possível. 

 
 

102. Procedimentos Metodológicos 
 

Para facilitar a inclusão social do dependente químico que está em cumprimento 
de pena legal, utilizou-se uma metodologia que se pautou, inicialmente em reuniões 
conjuntas entre os alunos de todas as áreas do projeto e os participantes que estão em 
dependência química, a fim de realizar dinâmicas e apresentar a organização do projeto 
“Inclusão Social e Reabilitação Psicossocial de Dependentes Químicos”. Por conseguinte, 
foram iniciadas as atividades terapêuticas, através da realização de oficinas semanais 
de arteterapia, na qual era utilizada a técnica de mosaico. 

Ainda, com enfoque na área do Direito, empregou-se o método de estudo de casos 
daqueles que estavam em cumprimento de pena, com a finalidade de levar informação a 
estas pessoas acerca do andamento do processo de cada uma, bem como dar 
assistência jurídica a todos, representando ainda os que estavam sem advogado. 

 
 

103. Resultados e Discussões 
 

Com esse cenário de falta de políticas públicas eficazes e capazes de reduzir as 
dificuldades enfrentadas pelo dependente químico, percebe-se a importância e a 
necessidade de investir em práticas alternativas de apoio às ações do governo. Pensando 
nisso, o presente projeto de extensão buscou realizar atividades que facilitassem a 
inclusão social dessas pessoas, porém, ao colocá-las em prática, tornou- se evidente que 
o dever do Estado e o acesso à Justiça não estavam sendo cumpridos. 

Assim, ao fazer o estudo de caso dos apenados, percebeu-se a importância não 
só de políticas públicas de tratamento, como também as de prevenção, que serviria como 
forma de reduzir a quantidade de dependentes químicos, mas que ainda está longe de 
ser efetivada. 

Além disso, tratando ainda sobre o descaso do poder público, concluiu-se, no 
momento das visitas da área do Direito, que muitos dos dependentes químicos ainda 
estavam sem representantes, evidenciando dessa forma que o acesso à Justiça, ao 
contrário do que deveria ser, não alcança todos os indivíduos. Além disso, ficou nítido que 
o Estado não cumpre com o seu dever de garantir e disponibilizar os mecanismos 
necessários para que o recluso possa ter uma adequada formação educacional e 
profissional, muito menos uma assistência jurídica gratuita de qualidade. 

Outro ponto observado é o interesse dos apenados em participar do projeto. Visto 
que essas pessoas não tem o interesse necessário do Estado e muitas vezes nem da 
própria família, a participação em atividades como essas, e a oportunidade de ser 
representado por algum advogado, significa fazer parte de algo, sentir que parte da 
sociedade ainda se importa com a sua recuperação e inclusão social, bem como desperta 
um pouco de esperança em cumprir sua pena e ser reinserido de volta à sociedade de 
forma efetiva. 
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Por outro lado, em vista da quantidade de dependentes químicos sem advogados 
e a falta de recursos humanos dentro do projeto para representá-los, concluiu-se não 
ser possível uma iniciativa como essa, sozinha, suprir as carências mencionadas. 

Por fim, a avaliação do impacto das ações sobre os apenados será feita, ao final 
do programa, através de uso de escalas específicas, bem como entrevistas buscando 
avaliar alguns indicadores de saúde mental. 

 
 

Considerações Finais 
 

Analisando o cenário atual em que se percebe o descumprimento do dever do 
Estado e um acesso à Justiça falho, que não alcança todas as pessoas, fica clara a 
importância e a necessidade de práticas alternativas próprias ou de apoio às ações do 
governo para gerar uma inclusão social dos dependentes químicos de forma mais rápida 
e efetiva. Assim, o presente projeto buscou tratar da dificuldade da inclusão social de 
dependentes químicos e realizar ações para reduzir esse desafio e facilitar essa 
reinserção. 

Deste modo, com enfoque na área do Direito, pode-se dizer que a assessoria 
jurídica e as informações levadas até os indivíduos com dependência química, foram 
formas de reduzir os prejuízos causados pela falta do acesso à Justiça e pelo descaso 
por parte do Poder Público. 

Porém, visto que um único projeto de extensão não é suficiente para acabar com 
todas as dificuldades da inclusão social de dependentes químicos, é necessária a tomada 
de iniciativas, de maiores quantidades de grupos acadêmicos e de demais setores 
juntamente com as ações do governo, que busquem solucionar o mencionado problema 
de forma efetiva e mais rápida. 

Por fim, buscou-se através do projeto, favorecer a inclusão social de pessoas com 
dependência química por meio de ações de reinserção social, oferecendo oportunidades 
de aprendizagem artística com fins terapêuticos e como forma de geração de renda, bem 
como ofertando apoio psicológico aos familiares. Além disso, para os alunos envolvidos, 
foi uma forma de melhorar a aprendizagem das ações de reabilitação psicossocial com o 
dependente químico. 
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Área Temática: Trabalho 
 

Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 01757 

 
 

104. Introdução 
 

A vida de um aluno ingressante na universidade é marcada por muitas mudanças 
paradoxais, concomitantemente à alegria da aprovação no vestibular, têm-se as 
incertezas e medos da nova rotina imposta pelo ingresso no ensino superior, aliados às 
dificuldades de integração com os diferentes colegas e docentes do curso escolhido. A 
integração social e acadêmica são ações que influenciam a adaptação dos estudantes 
universitários à instituição. Os alunos iniciantes consideram importante a experiência dos 
veteranos no momento do seu ingresso para ajudá-los na integração, devido a toda 
vivência acadêmica que os mesmos possuem por conhecerem o funcionamento daquele 
ambiente (TEIXEIRA et al., 2012). 

O sentimento de orientação diante de desafios e a disponibilidade de 
relacionamentos interpessoais os quais podem ajudar a resolver problemas, constituem 
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condições que facilitam o processo de transição e a percepção de bem-estar. É neste 
contexto que ganha acrescida importância a necessidade das universidades promoverem 
sucedida integração dos novos estudantes (SECO et al., 2005). 

Segundo Teixeira et al. (2008) é necessário que os cursos estimulem a integração 
social dos estudantes, na medida em que o grupo tem um papel fundamental na 
construção da identidade dos novos universitários e também na construção de uma rede 
de apoio afetivo e acadêmico que possa auxiliá-los em caso de dificuldades. Atividades 
de integração podem ser propostas promovendo o contato dos estudantes com 
diversidade de ideias e pessoas. Além disso, estudantes que se integram acadêmica e 
socialmente desde o início do seu curso têm possivelmente mais chances de crescerem 
intelectual e pessoalmente do que aqueles que enfrentam mais dificuldades na transição 
à universidade. 

Neste contexto, para a recepção dos ingressantes do curso de Farmácia, os 
alunos extensionistas do curso, contando com o apoio de docentes, idealizaram o I Master 
Pharma. O objetivo dessa ação foi integrar e apresentar de forma prática o que os 
ingressantes de Farmácia da UEL podem vivenciar nas disciplinas profissionalizantes do 
curso, bem como as diferentes formas de atuação do farmacêutico. Desta forma, desejou-
se promover um momento de acolhida e integração dos ingressantes com a devida 
apresentação da nova realidade dentro da graduação, a fim de desenvolver sua 
autonomia no mundo acadêmico na promoção da ciência, saúde e bem-estar. 

 
105. Procedimentos Metodológicos 

 

A ação ocorreu no Auditório do Hospital Universitário nos dias de recepção dos 
ingressantes e teve duração média de 3h. 

Figura 1. Auditório em que foi realizada o I Master Pharma. 
 

Fonte: autores 
 

Os ingressantes foram divididos em grupos, os quais receberam a missão de 
executar uma das habilidades farmacêuticas pré-determinadas pela comissão 
organizadora, constituída por discentes e docentes do curso de Farmácia. Cada missão 
foi apresentada na forma de Procedimento Operacional Padrão (POP) redigido pelos 
estudantes da comissão organizadora da ação extensionista, ratificando o aspecto 
formativo de nossas atividades. As tarefas distribuídas contaram com o apoio de 
professores para a realização e os temas abordados foram os seguintes: 

- Consulta farmacêutica e aferição de pressão arterial; 
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- Marketing farmacêutico; 
- Titulação no controle de qualidade de medicamentos; 
- Interpretação de exame clínico laboratorial; 
- Produção de lote de cápsulas em escala de bancada; 
- Caso clínico de toxicologia (droga de abuso); 
- Análise sensorial de alimentos (chocolates); 
- Prospecção fitoquímica de planta medicinal; 
- Homeopatia; 
- Cultura de bactérias. 

 

Para a interpretação do exame clínico laboratorial, por exemplo, o POP trazia 
informações como objetivo do exame, local de aplicação, responsável pela execução, 
siglas e definições da área, material clínico, cuidados especiais e procedimento com o 
material e parâmetros a serem analisados pelos ingressantes. Posteriormente, a 
execução de cada missão foi examinada por dois júris técnicos (docentes da área de 
atuação tangente à habilidade farmacêutica) e um artístico (voluntários do Centro de 
Ciências da Saúde ou do Hospital Universitário). Ao final da ação, o grupo vencedor 
ganhou um prêmio de melhor atividade. 

 
Figuras 2 e 3. Ingressantes desenvolvendo as atividades referentes aos temas de 
titulação no controle de qualidade de medicamentos e produção de lote de cápsulas em 
escala de bancada, respectivamente. 

 

 

Fonte: autores. 

 
 
 
 

Figuras 3 e 4. Ingressantes desenvolvendo a atividade referente à cultura de bactérias 
e a premiação do grupo vencedor. 
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Fonte: autores. 
 

3. Resultados e Discussões 
 

As atividades propostas apresentaram de forma prática o que os ingressantes do 
curso de farmácia vivenciarão durante o curso bem como as diferentes formas de atuação 
do farmacêutico. De modo geral, os ingressantes demonstraram-se receptivos, 
interessados, participativos e principalmente curiosos quanto às atividades realizadas. 

Percebemos que os ingressantes sentiam-se mais integrados com os colegas, 
divertindo-se com as tarefas, mas ao mesmo tempo percebendo a responsabilidade do 
farmacêutico em suas diferentes áreas de atuação. 

A ação conseguiu despertar nos acadêmicos ingressantes do curso de Farmácia, 
competências como autonomia, análise crítica e comunicação para que em grupo 
conseguissem cumprir com a tarefa que havia sido destinada. De forma lúdica, houve 
essa integração dos novos estudantes entre si e com discentes e docentes do curso. Os 
alunos precisam, desde o início, entenderem os valores acadêmicos, sociais e 
humanísticos, por isso a preocupação constante em proporcionar atividades dessa 
natureza envolvendo desde cedo os alunos nesse espírito universitário. 

Reforçamos que a integração acadêmica e social possibilita aos estudantes 
criar um sentimento de pertencimento, de identidade tanto com a instituição, quanto com 
seus diferentes agentes e, sob essa ótica, favorece a permanência na instituição. 

 
Considerações Finais 

 
O momento de chegada do aluno ingressante à universidade é de extrema 

importância, uma vez que são desvendadas as diversas possibilidades dentro deste novo 
universo que propiciará a ampliação dos horizontes, com perspectivas de crescimento 
não só profissional, mas também pessoal. Portanto, é essencial proporcionar aos novos 
alunos oportunidades de integração na vida acadêmica que ajudem a estimular 
competências que lhes permitam enfrentar alguns desafios do ensino superior. 
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INTEGRALIDADE DO CUIDADO EM SAÚDE NA ATENÇÃO SECUNDÁRIA: UM 
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106. Introdução 
A saúde é um tema essencial na produção científica.Segundo a Organização 

Mundial da Saúde (OMS), o conceito de saúde não pode ser entendido apenas como 
ausência de enfermidades, mas também como um completo estado de bem estar físico, 
mental e social. Além disso, a saúde é conceito complexo, influenciado pelo contexto 
histórico, social e “resultante das condições de alimentação, habitação, educação, renda, 
meio-ambiente, trabalho, emprego, transporte, lazer, liberdade, acesso a posse de terra 
e a serviços de saúde” (BRASIL, 1986, p.4). Como descrito no artigo 196 da Constituição 
Brasileira (BRASIL, 1988): a saúde deve ser um direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas, visando também o acesso universal e 
igualitário às ações e serviços paraapromoção, proteção e recuperação da saúde. 

Nesse cenário, o Estado criou dispositivos a fim de oferecer cuidados no âmbito 
da saúde em três níveis de atenção: primário, secundário e terciário. O nível de atenção 
primária é representado pelas Unidades Básicas de Saúde (UBS), que estão presentes 
nos territórios e são consideradas a “porta de entrada” do usuário na rede de atenção à 
saúde. No nível secundário estão as Unidades de Pronto Atendimento (UPA), policlínicas, 
Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), entre outros. E no nível terciário, encontram-se 
os hospitais gerais (BRASIL, 2007). 

O nível secundário, no qual o presente trabalho foi realizado é representado por 
ações especializadas (ambulatorial e hospitalar) a fim de complementar os serviços da 
atenção básica, os quais não conseguem atender à todas as necessidades de cuidados 
em saúde da população (BRASIL, 2010). Assim como na atenção primária, os 
ambulatórios de especialidades também compõem uma equipe multidisciplinar, 
“considerando que o trabalho em saúde é necessariamente transdisciplinar” (BRASIL, 
p.14, 2009). Segue também os princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), visando um 
atendimento mais integral e universal da população e se atentando para a compreensão 
do homem e da saúde para além da doença. 

Nesse contexto, o qual valoriza o trabalho em saúde como essencialmente 
transdisciplinar, a psicologia vem conseguindo dialogar com outras especialidades. O 
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projeto de extensão intitulado “Psicologia Clínica Comportamental para pais com filhos 
em tratamento psiquiátrico” segue com as premissas antes citadas. Ele acontece 
semanalmente desde 2015 na Universidade Estadual de Londrina, no Hospital 
Universitário (HC-UEL) no Ambulatório de Especialidades (AEHU). 

O Hospital Universitário, é um hospital-escola, local estratégico e centro de 
referência para o SUS, o qual foi inaugurado em 1971. Está ligado academicamente ao 
CCS (Centro de Ciências da Saúde) e é o maior órgão suplementar da Universidade 
Estadual de Londrina. Tem como objetivo desenvolver o ensino, a pesquisa e a extensão 
de serviços à comunidade, bem como prestar assistência integral à saúde, com 
excelência e qualidade. Vem apresentando reconhecimento em âmbito nacional 
decorrente de suas ações e atua em praticamente todas as especialidades médicas. A 
ele está vinculado o Ambulatório de Especialidades (AEHU) destinado ao atendimento 
ambulatorial dos pacientes. Para isso, conta com equipes deprofissionais das áreas de 
Medicina, Enfermagem, Nutrição, Serviço Social, Psicologia, Farmácia e Bioquímica e 
Fisioterapia. Os agendamentos de consultas ambulatoriais seguem as normas da portaria 
5192/04. A Interconsulta é uma consulta solicitada para outra especialidade, no âmbito do 
próprio HU e AEHU, também contabilizada como primeira consulta. Fonte: 
http://www.uel.br/hu/aehu/ 

O projeto citado acontece no AEHU e teve como objetivo inicial o atendimento em 
grupo de pais com filhos em atendimento psiquiátrico, porém, devido às novas demandas 
foi necessária a ampliação para o atendimento individual das crianças/adolescentes 
(n=12) e de alguns dos pais (n=2).Os casos são atendidos pelos residentes em psiquiatria, 
no ambulatório de psiquiatria infantil, são analisados nas interconsultas por meio da 
discussão dos casos entre residentes, médico chefe de psiquiatria, coordenadora do 
projeto e docente da psicologia e os graduandos de psicologia do quarto e quinto anos do 
curso. Ocorre também atendimento psicológico individual dos casos conforme a 
perspectiva analítico-comportamental,são realizadas orientações parentais quando 
necessário; e supervisões semanais dos atendimentos psicológicos pela 
docente/coordenadora do projeto, nas quais participam os alunos que atendem e 
colaboradores externos. 

O diálogo entre os profissionais de psiquiatria e psicologia tem demonstrado 
grandes contribuições para os casos atendidos, pois tem ampliado a visão sobre os 
aspectos envolvidos nas condições dos pacientes e suas famílias, permitindo olhar os 
mesmos para além dos aspectos biológicos, visando também os comportamentais e 
sociais. Ademais, tem permitido aos profissionais uma melhor preparação para a atuação 
multiprofissional o que vem refletindo também em resultados mais rápidos dos casos. 
Sendo assim, essa integração entre as áreas tem possibilitado maior qualidade do serviço 
para as famílias atendidas, as quais são compreendidas em sua subjetividade, 
individualidade e totalidade. 

 
107. Referencial Teórico 

 
2.1 Cuidado em saúde 

http://www.uel.br/hu/aehu/
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O campo da saúde requer além da prevenção, promoção e proteção da saúde, a 
produção do cuidado. Nessa direção, como apontam Pinheiro e Matos (2004), o cuidado 
visa uma ação integral ao se basear na ‘entre-relações’ de pessoas - usuários, 
profissionais e instituições, que são traduzidas em atitudes, tais como: tratamento digno 
e respeitoso, com qualidade, acolhimento e vínculo, compreendendoa saúde como o 
direito de ser. Pensar o direito de ser na saúde é ter cuidado com as diferenças dos 
sujeitos, garantir acesso às outras práticas terapêuticas, permitindo ao usuário participar 
ativamente da decisão acerca da melhor tecnologia médica a ser por ele utilizada. 

Segundo Boff (2002 apud GARIGLIO, 2012) o cuidado é uma atitude de zelo, de 
desvelo,de responsabilidade e de envolvimento afetivo para com o outro. Sendo assim, 
os profissionais em seus atendimentos devem procurar também o alívio de um sofrimento 
ou o alcance de um bem-estar dos usuários do serviço de saúde. Ainda, o cuidado pode 
reconstruir as práticas de saúde, atuando como uma categoria com “potencialidade 
reconciliadora entre aspráticas assistenciais e a vida, ou seja, a possibilidade de um 
diálogo aberto e produtivo entre a tecnologia e a ciência e aconstrução livre e solidária de 
uma vida que se quer feliz” (AYRES, 2004 apud GARIGLIO, 2012). 

Vemos, portanto, a necessidade de se pensar no cuidado em saúde para permitir 
o acolhimento do usuário e também um espaço em que ele possa opinar e ter seus direitos 
garantidos. O projeto aqui expresso segue tal ideal e considera que esse cuidado mais 
adequado pode permitir um melhor desenvolvimento dos casos e que os usuários 
adquiram autonomia, sejam responsáveis e protagonistas da própria vida. 

 

2.2 Integração entre psicologia e psiquiatria: interdisciplinaridade 
O SUS enquanto política pública foi criado em 1998visando a “integralidade, a 

universalidade, a busca da equidade e a incorporação de novas tecnologias, saberes e 
práticas” na saúde (BRASIL, 2010, p.13) Entretanto, recebeu diversas modificações 
durante os anos, uma das mudanças positivas foi a implantação da Política Nacional de 
Humanização (PNH) em 2013, na busca de um “SUS mais humano, construído com a 
participação de todos e comprometido com a qualidade dos seus serviços e com a saúde 
integral para todos e qualquer um” (p.20). Dentre os princípios da PNH, há o conceito de 
Transversalidade como sendo essencial para uma maior humanização do cuidado em 
saúde. Sendo ela entendida como: 

 
Transformaçãodos modos de relação e de comunicação entre os 
sujeitosimplicados nos processos de produção de saúde, produzindo como 
efeitoa desestabilização das fronteiras dos saberes, dos territórios de poder 
edos modos instituídos na constituição das relações de trabalho (BRASIL, 2010, 
p.23). 

 
Seguindo essa concepção o trabalho, a comunicação e o diálogo entre as equipes, 

ou seja, a interdisciplinaridade se torna fundamental para a transformação dos modos de 
relação com o usuário, permitindo maior horizontalidade nas relações. A 
interdisciplinaridade se difere da multidisciplinaridade, a qual se detém apenas a união 
das profissões sem que haja o compartilhamento de saberesou “sem que os profissionais 
implicados estabeleçam entre si efetivas relações no campo técnico ou 
científico”(ALMEIDA FILHO, 1997, p. 11).Em termos históricos a interdisciplinaridade 
surge como uma necessidade interna da ciência com o objetivo de “resgatar os vínculos 
da significação humana” (GOMES; DESLANDES, 1994, p. 105), ademais permitir que 
haja entre as profissões reciprocidade, enriquecimento mútuo, levando à horizontalização 
das relações de poder entre os campos de diferentes saberes. 
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Conforme Almeida Filho (1997) a interdisciplinaridade implica uma 
axiomáticacomum a um grupo de disciplinas conexas, nas quais uma das disciplinas mais 
próximas da temática atua como integradora e mediadora da circulação dos discursos 
disciplinares.Com o levantamento da temática comum cada profissional tem o direito de 
contribuir com seu conhecimento, sendo que sem haver uma sobreposição de saberes, é 
possível uma evolução mais rápida dos casos e um atendimento mais integral a pessoa. 
Além disso, por meio dessa integração de saberes pode-se gerar na equipe uma 
“aprendizagem mútua, que não se efetua por simples adição ou mistura, mas por uma 
recombinação dos elementos internos” (ALMEIDA FILHO, 1997, p. 13). 

O projeto aqui apresentado, além de compor uma equipe multiprofissional- 
diferentes profissões em uma equipe- segue com o pressuposto da interdisciplinaridade, 
visto que há entre as profissões- psicologia e psiquiatria- um diálogo entre os saberes, o 
que tem permitido um enriquecimento teórico e prático para os profissionais, mas também 
para os casos atendidos. 

 
2.3 Interconsultas 

Segundo Bortagarai et al. (2015) uma das estratégias usadas na prática 
interdisciplinar na saúde é a interconsulta. O termo começou a ter destaque na década de 
80 com a entrada da psiquiatria nos hospitais gerais, iniciou-se no campo da medicina 
com o objetivo de difundir o conhecimento psiquiátrico para outras áreas, a fim de 
instrumentalizar outros profissionais a reconhecer e tratar situações de caráter 
psiquiátrico. Devido aos benefícios que surtiu no diagnóstico e tratamento de pacientes 
com comorbidades entre doença clínica e psiquiátrica, a abordagem começou a ser 
disseminada, colaborando com uma abordagem mais psicossocial do paciente. No Brasil, 
há duas origens identificadas da interconsulta: “a interconsulta médico- psicológica de 
Luchina e a psiquiatria de consultoria e ligação americana” (BRASIL, 2011, p.25). 

Atualmente, a intersconsulta é uma estratégia usada a fim de possibilitar um 
intercâmbio entre as diversas especialidades, construindo uma abordagem mais integral 
dos casos atendidos. Existem diversas modalidades de interconsulta, “que vão desde 
uma discussão de caso por parte da equipe ou por toda ela até as intervenções, como 
consultas conjuntas e visitas domiciliares conjuntas” (BRASIL, 2011, p.25).Sendo que 
ela se desenvolve inicialmente com pacientes internados e tem como objetivos: fazer o 
diagnóstico e instituir uma terapêutica especializada, diferente do parecer tradicional de 
atendimento. 

Uma característica que difere a interconsulta é a prioridade da discussão dos casos, 
a qual deve estar presente mesmo em consultas conjuntas. As discussões devem levar 
em consideração a abordagem biopsicossocial, incorporando diferentes dimensões dos 
problemas e analisando questões como : “o motivo pelo qual o caso deve ser discutido, 
a atual situação do caso, os recursos positivos disponíveis para intervenção, o objetivo do 
cuidado de apoiar e aliviar o sofrimento” (BRASIL, 2001, p.26- 27). 

No AEHU os casos discutidos também apresentam o formato de interconsulta, no 
qual os residentes atendem os casos e trazem para discussão com o médico chefe do 
ambulatório. Desta discussão participam os residentes da Psiquiatria, os graduandos da 
Psicologia que fazem parte do projeto de extensão e a docente da psicologia 
(coordenadora do projeto). 

Nas reuniões, os residentes atendem os casos e imediatamente trazem para 
discussão, onde são avaliadas as condições biológicas do sujeito como alterações de 
humor, a possibilidade do desenvolvimento de transtornos, assim como a alteração ou 
não de medicações. Além disso, também é colocada á tona brevemente a história de 
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vida de cada paciente, a qual pode ter contribuido para o desenvolvimento de 
determinadas alterações biológicas, bem como a rotina do paciente e influências sociais 
que podem ser significantes no caso. 

Os psicólogos, partindo da abordagem analítico-comportamental, junto com os 
outros profissionais analisam também as contingências sociais, históricas que 
contribuiram para o desenvolvivento de certos padrões comportamentais problemáticos. 
Por meio dessas análises realizam uma crítica construtiva para uma observação mais 
empática do paciente e sua família, além disso, permitem a identificação de possíveis 
soluções alternativas imediatas para o comportamento queixa e o encaminhamento para 
psicoterapia dos casos mais complexos. 

A cada mês há também uma reunião para uma análise mais complexa dos casos 
entre os profissionais, onde são realizadas análises acerca da evolução dos casos. A 
psicologia contribui com a análise funcional, a qual segundo Leonardi, Rubano e Assis 
(2010) pode ser definida como o estudo de quais relações funcionais são estabelecidas 
entre classes de respostas, classes de estímulos antecedentes e de consequentes, 
permitindo o “levantamento de hipóteses sobre a aquisição e manutenção dos 
comportamentos considerados problemáticos” (DELITTI, 1997). 

Sendo assim, são transmitidos brevemente alguns conceitos da Análise do 
Comportamento para os residentes de psiquiatria, os quais tem contato prévio com a 
abordagem. Em seguida, por meio das análises funcionais são levantadas hipóteses 
acerca dos reforçadores e aversivos envolvidos nos comportamentos problemas, bem 
como quais reservas comportamentais e alternativas comportamentais podem existir em 
cada caso contriuindo para o diagnóstico e tratamento médicos. 

Dessa maneira, na interconsulta, a psicologia ao permitir observar que todo 
comportamento tem uma função, têm possibilitado que os residentes tenham uma visão 
mais ampliada sobre as crianças/adolescentes atendidos, quebrando, desta forma, a 
possibilidade de um estigma gerado pelo diagnóstico psiquiátrico. Tal contribuição tem 
feito com que os residentes compreendam os limites do medicamento e do quanto a 
terapia pode somar no tratamento, visando, dentro das possibilidades, a alta do 
medicamento. Por outro lado, o contato da psicologia com a psiquiatria contribui para o 
entendimento de como as medicações podem auxiliar ou não nos atendimentos, e como 
podem ser avaliadas enquanto variáveis indispensáveis em uma análise funcional efetiva. 

 
108. Procedimentos Metodológicos 

O presente trabalho trata-se de um relato de experiência à luz do referencial teórico 
metodológico da Análise do Comportamento, o qual pretende descrever o projeto 
“Psicologia Clínica Comportamental para pais com filhos em tratamento psiquiátrico” a 
partir de uma observação direta participante epor meio de uma abordagem qualitativa. 
Pretende explicar brevemente o que é atenção secundária e a importância da integração 
entre as profissões a fim de permitir um melhor cuidado em saúde, relacionando-se o 
seguimento do projeto nessa visão. Em seguida são definidos os conceitos de 
interdisciplinaridade e interconsulta. 

Em relação ao projeto, foram apresentados os métodos usados, os quais se dividem 
em dois: o atendimento da psiquiatria, envolvendo a interconsulta e o atendimento da 
psicologia, abrangendo os atendimentos dos casos e as supervisões realizadas pela 
coordenadora do projeto. 

 
109. Resultados e Discussões 

Em termos históricos a “desumanização” da assistência ao paciente, retoma a 
revolução das ciências a partir do século XIX, a qual por meio da fragmentação das 
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profissões em especialidades e das descobertas científicas, permitiu o advento de “uma 
mudança de foco dos profissionais do “doente” para a doença”(JUNQUEIRA, 2010, p. 10). 
Na tentativa de superar esse modelo reduzido e fragmentado que desconsidera o ser 
humano e a saúde como sendo alvos de complexas interferências, a saúde pública no 
Brasil implementou planos como o “HumanizaSus” e adotou novas perspectivas como a 
clínica ampliada. 

Nessa direção segue o projeto aqui apresentado para o atendimento dos casos 
na atenção secundária, na busca de uma análise mais ampliada do processo saúde- 
doença. Ao se valorizar a clínica ampliada, em termos de funcionamento, considera que 
a clínica tradicional não é suficiente para um olhar mais complexo sobre a pessoa a ser 
atendida, parte-se então, de uma clínica a qual identifica que “cada caso é um caso” 
(BRASIL, 2009, p.12). 

Seguindo a clínica ampliada, os profissionais ampliam também a visão sobre o objeto 
de trabalho- o qual deixa de sero “procedimento”, “diagnóstico”, “pedaços de pessoas”, 
mas sim a pessoa ou grupos de pessoas (p.16). Amplificam também a análise do 
processo saúde-doença, ao valorizar os “vários aspectos envolvidos nos casos, como 
patologias orgânicas, correlações de forças na sociedade (econômicas, culturais, 
étnicas), a situação afetiva”(p. 14). 

Nessa linha, a forma de trabalho também é modificada,ao desconsiderar a 
predominância de apenas um saber profissional e priorizar a necessidade de 
compartilhamento dos diagnósticos e propostas de soluções. Prezam, desta maneira, a 
“construção de arranjos e dispositivos de gestão que privilegiem uma comunicação 
transversal na equipe e entre equipes (nas organizações e rede assistencial)” (p. 17). 

Outra questão importante é o fato dos profissionais nas reuniões do projeto 
valorizarem o espaço de diálogo para o andamento dos casos, consoante o que Campos 
(2000 apud BRASIL 2009) propõe: “a reunião é um espaço de diálogo no qual é preciso 
que haja um clima em que todos tenham direito à voz e à opinião, um clima fraterno de 
trocas (inclusive críticas), objetividade nas reuniões, e aprendizado de todas as partes, 
sendo a primeira tarefa de qualquer equipe.” (p. 55) 

Partindo dessas considerações sobre uma perspectiva mais ampliada do homem, 
do cuidado em saúde e por meio da interlocução entre as profissões – psicologia e 
psiquiatria- observa-se em termos qualitativos uma atenção mais integral tanto das 
crianças atendidas pelo projeto quanto das suas famílias. Sendo que são vistos como 
casos singulares, e devem ser analisados com cautela em todos os aspectos, para que 
tenham uma boa qualidade de atenção e evolução nos seus diagnósticos. 

 

Considerações Finais 
 

Buscou-se a partir do trabalho apresentar brevemente o projeto “Psicologia Clínica 
Comportamental para pais com filhos em tratamento psiquiátrico” que acontece 
noHospital Universitário (HC-UEL) no Ambulatório de Especialidades (AEHU) da 
Universidade Estadual de Londrina. O projeto tem como objetivo o atendimento 
psicológico de pais com filhos em atendimento psiquiátrico e também o atendimento das 
crianças. Por meio do diálogo e integração entre os profissionais de psicologia e 
psiquiatria que adotam uma visão mais ampliada do processo saúde-doença vêm-se 
observando uma maior evolução dos casos atendidos. 

Diante disso e a partir da experiência vivenciada podemos concluir que atuando 
neste modelo, com interconsulta e tratamento multiprofissional/ interdisciplinar, não só as 
crianças são beneficiadas, mas também suas famílias. Tal vivência possibilita olhar para 
os usuários do serviço para além do corpo biológico e aos poucos alterar o cenário 
atualmente posto. Por meio da conjunção da psiquiatria que analisa a importância da 
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medicação para alguns quadros e da psicoterapia permite-se apresentar de forma mais 
rápida o andamento dos casos. 

Concluímos que a relevância do que se tem feito encontra-se não somente na 
qualidade do cuidado e do serviço ofertado para as famílias atendidas em tal modelo, que 
são compreendidos em sua subjetividade, individualidade, contexto no qual está inserido 
e seus aspectos biológicos. Mas também, contribui para a formação de psiquiatras e 
psicólogos melhor preparados para a atuação multiprofissional e interdisciplinar. 
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1. Introdução 

 

O projeto de extensão “Formação do mediador de leitura da Rede Pública de 
Educação”, em desenvolvimento desde 2012, destaca a relevância da biblioteca na 
formação escolar, a necessidade de se criar um espaço que acolha aos alunos e as suas 
perguntas, as suas inquietações. Enfim, pela contribuição pedagógica que a utilização da 
biblioteca pode oferecer à formação dos alunos. Além disso, incorporar o aspecto físico, 
pois “a linguagem arquitetônica pode influenciar totalmente no comportamento 
humano.”(MARICATTO, 2013, p. 2, apud BÚFALO, SILVA, BORTOLIN, 2015, p. 157). 
Desse modo, uniu-se a preocupação pedagógica com a arquitetônica a fim de demonstrar 
como ambas são de suma importância para a comunidade escolar como um todo. 

Assim, o projeto estruturou-se com o uso de diferentes áreas do saber (educação, 
arquitetura e biblioteconomia) (SILVA, et. al., 2016, p. 5) com o objetivo de potencializar 
o uso da biblioteca, a fim de formar de leitores na escola básica. 
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Nesses anos, foi realizada na Biblioteca Escolar Monteiro Lobato, localizada no 
Instituto de Educação Estadual de Londrina (IEEL), área central de Londrina, intervenções 
que geraram impactos na utilização da biblioteca. Por isso, esse trabalho retomou visitas 
realizadas nos anos de 2017 e 2018, com o propósito de verificar quais foram as 
mudanças, físicas e pedagógicas, que ocorreram durante esses mais de 5 anos de 
intervenção. 

2 Referencial Teórico 

 

 
2.1 A BIBLIOTECA ESCOLAR NO CONTEXTO BRASILEIRO 

 

A relação da biblioteca escolar com a educação está intrinsecamente relacionada 
com a chegada dos jesuítas no século XVI e com o início da história da educação no 
Brasil. Por meio dos religiosos e da catequese realizada por estes, os livros começam a 
ser trazidos ao Brasil, pois nesse período a educação era de responsabilidade da 
Companhia de Jesus (ordem pela qual os jesuítas desempenharam o seu trabalho), a qual 
atendia a classe dominante, filhos de colonos e dos senhores de engenho, para o ensino 
das primeiras letras e com o objetivo na formação de padres. 

Para tanto, pode-se dizer que as bibliotecas foram implantadas pelos jesuítas 
conforme as escolas foram sendo construídas (SILVA, 2009 p.11). Verifica- se em 
registros da época que os livros eram trazidos pelos padres que vinham de Portugal 
para a Colônia, o Brasil, como também por outras ordens religiosas como os franciscanos, 
carmelitas e beneditinos, “mas as bibliotecas dos colégios dos jesuítas se destacaram por 
apresentarem um número considerável de acervo, que era catalogado por autor e 
matéria.” (SILVA, 2009, p.13). 

Naquele período o acesso ao livro era algo dificultoso, pois não havia editoras e 
os livros não circulavam livremente, era proibida a venda de exemplares e, muitas vezes, 
esses eram vendidos clandestinamente, além do alto custo por serem copiados a mão, 
fato que restringiu a aquisição de livros apenas à classe privilegiada da sociedade. Com a 
abolição da censura aos livros em 1821, se tem maior liberdade à leitura, acontecimento 
que desperta maior interesse pelo livro. Outra circunstância que difundiu o uso do livro e 
a prática da leitura foi à vinda da família real, gerando drásticas mudanças no contexto 
brasileiro, pois chegando ao Rio de Janeiro começaram a construir escolas superiores, 
aumentando a aquisição de livros (SILVA, 2009, p. 14). 

Assim, é preciso entender que a biblioteca escolar só ganha espaço e o formato 
que tem hoje a partir do momento em que a escola passa a ser pública, isso por volta de 
1827 quando as escolas primárias tornam-se gratuitas. (SILVA, 2009, p. 15). De lá para 
cá, tem ocorrido ações para implementar os espaços e políticas que viabilizam a 
organização das bibliotecas escolares, principalmente após o movimento da Escola Nova, 
um outro viés para a pedagogia, a qual apresenta uma nova concepção de infância em 
que o aluno passa a ser reconhecido como sujeito no seu processo educacional trazendo 
novos conceitos para a educação. “Não se pode negar que a Década de 1930 provocou 
discussões a respeito do papel das bibliotecas escolares, discussões que quase 
cessaram no governo autoritário de Getúlio Vargas”. (SILVA, 2009, p.18). 
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Após algumas décadas e revoluções na área da educação mudanças 
significativas foram realizadas, como o Programa Nacional da Biblioteca da Escola 
(PNBE), no ano de 1997, com o intuito de encaminhar às escolas públicas de ensino 
fundamental livros de literatura brasileira, entre outras obras. Outro marco importante 
ocorreu quando a biblioteca escolar foi amparada legalmente “com a promulgação da 
Lei Nº 12.244/2010, que regulamentou a universalização das bibliotecas escolares “[...] 
a biblioteca escolar passa a ter caráter obrigatório e todas as escolas deverão se adequar 
até 2020 [...]” (SILVA, 2015, p.492).Embora exista a lei que assegure a existência da 
biblioteca dentro das escolas, nos dias atuais não é exatamente isso que ocorre. 

 

A realidade se concretiza com bibliotecas precarizadas ou até mesmo 
inexistentes no ambiente escolar. As crianças não têm acesso a esse lugar, o qual deveria 
fazer parte de sua rotina, tendo em mente sua formação literária e de leitora, ou quando 
há um espaço para a leitura, as crianças se deparam com um lugar de improviso, livros 
desatualizados e nada interessantes, além de serem levadas para lá como punição 
(SILVA, 2015, p.494). Não deveria ser essa a função pedagógica da biblioteca, se é que 
pode se chamar de pedagógico colocar um aluno de castigo num ambiente de leitura. 

O uso contínuo da biblioteca da escola oferece oportunidades para que as 
crianças manuseiem, toquem, e leiam aquilo que lhes interessa naquele momento. Em 
consonância com esta ideia, Silva (2015, p. 501-502) aborda a necessidade do aluno não 
ser um sujeito passivo, ao contrário deve ser incentivado a compartilhar com os alunos e 
professor o que leu, esse processo ajuda na sua formação de leitor. A ação de ler não é 
somente um hábito a ser criado no aluno para, além disso, o aluno deve atribuir sentido 
ao que lê, de modo que relacione com sua vida, não sendo somente um ato pragmático, 
mas uma forma de se conquistar autonomia. (MARTINS, 1982, p. 23). 

A equipe pedagógica deve ser essa ponte que integra a biblioteca ao processo 
educativo, tendo clara essa mediação. Silva (2015) ainda aponta a necessidade de 
reflexão sobre a ação e mediação que o grupo de professores deve realizar acerca da 
biblioteca, do acervo, dos alunos, de professores mediadores da leitura, da política 
educacional para compra de livros na escola. A biblioteca é o local onde há muitos 
autores, pensamentos, histórias, conhecimento acumulado, portanto, estar neste local é 
possuir a oportunidade de escutar muitas vozes, tendo contato com a palavra escrito a 
qual preserva a vida. Para Girotto (2012, p.177) estar em uma biblioteca é poder 
experienciar: 

 

 
O trabalho de garimpar autores e/ou ilustradores da literatura infantil, 
conhecendo e reconhecendo-os, já nos acervos das bibliotecas escolares, 
permitem experiências literárias enriquecedoras a professores e crianças 
já na escolha e nas mediações possíveis durante o ato de ler, porque são 
produções que justamente nos prendem devido ao fato de que quem as 
inventou, imaginou, criou, e, de algum modo, já previu um interlocutor que 
com elas se surpreenderia. 

 

 
Trabalhar leitura na escola pressupõe além de uma leitura em voz alta na sala 

de aula para as crianças, porque o ato de ler a introduz no caminho da autonomia cria em 
cada aluno o interesse em ler, buscando novos horizontes, seja por necessidade do 
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aprendizado ou por prazer em se aventurar na leitura. “Nesse sentido, para formar leitor 
na escola, antes de tudo, é necessário que o projeto pedagógico que dá sustentação ao 
ensino escolar tenha objetivos explícitos em relação à leitura em seu âmbito [...]” (SILVA, 
2015, p. 489). 

Apoiado pelo Projeto pedagógico, o professor deve selecionar e ler de antemão 
o que vai ser compartilhado com as crianças, se apropriar de outras histórias. Assim, o 
professor age com intencionalidade para promover a leitura, de modo que ela não seja 
uma ação mecânica ao ser apresentada aos alunos, mas sim uma atividade plena de 
significado cultural, de encontro com a literatura infantil. Nesse sentido, o professor “[...] 
deve aliar sua vivência como leitor à fundamentação teórica exigida para mediar essa 
prática humanizadora, de conhecimento de si e do mundo[...]”(SILVA,2015,p.489). 

Bordini e Aguiar (1993, p.17) afirmam a necessidade de pontos importantes para o 
cumprimento do ensino da obra literária e, por conseguinte, da leitura: 

 

 
Para que a escola possa produzir um ensino eficaz da literatura da obra 
literária, deve cumprir certos requisitos como: dispor de uma biblioteca 
bem aparelhada, na área da literatura, com bibliotecários que promovam 
o livro literário, professores leitores com boa fundamentação teórica e 
metodológica, programas de ensino que valorizem a literatura, e, 
sobretudo uma interação democrática e simétrica entre alunado e 
professor. 

 

 
Para Silva (2015) é um desafio tornar a biblioteca mais atraente, para que o aluno 

possa se sentir à vontade ao manusear os livros, e que de fato queira estar ali, não 
somente por obrigação ou por ter sido punido. Como já explicado, a prática da leitura em 
ambiente escolar envolve várias ações, entre elas, a existência de um Projeto Pedagógico 
que evidencie e incentive a leitura, a existência de uma biblioteca escolar segura, 
confortável e organizada tanto fisicamente quanto em relação ao seu acervo, além da 
existência e necessidade de políticas que apoiem esta ação. No entanto, Silva (2009, p. 
89) aponta que há uma deficiência nas ações que corroboram para a leitura escolar, 
segundo o autor a política no país não pensa na parte pedagógica, nem mesmo com a 
formação de professores e com a construção de biblioteca na escola, só encaminha os 
livros às escolas e para tanto, basta. Há tentativas de que isso ocorra, mas só é visto em 
teoria. 

 

 
2.2 A Biblioteca do IEEL: de 2012 a 2018 

 

 
O Instituto Estadual de Educação de Londrina (IEEL) começou com a realização 

de suas atividades em 1945, atualmente o ambiente educacional oferece à comunidade 
o ensino Fundamental, Médio e Técnico, contando, em média, com 1790 alunos. 

A biblioteca escolar está localizada na parte mais antiga do prédio, onde era a 
casa do caseiro do colégio, depois o maternal, sendo posteriormente designada como 
ambiente para a implantação da biblioteca. E atualmente possui um acervo 
aproximadamente de 15 mil livros. Assim, verifica-se que não houve o planejamento 
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arquitetônico para a construção ou adaptação do prédio já existente, o que ocasionou 
alguns problemas estruturais que afetaram e afetam o funcionamento da biblioteca. 

Em 2012, antes das intervenções realizadas e sugeridas, docentes e alunos que 
participaram do projeto efetuaram uma visita de “diagnóstico “com o auxílio de registros 
fotográficos e observações quanto ao atendimento que lá ocorria, a fim de analisar a 
biblioteca, observando os seus pontos positivos e quais eram os seus problemas e como 
afetam a atividade da mesma. Posterior a isto, foi dialogado com a equipe escolar se 
haveria o interesse na mudança e se acreditavam ser necessárias (BÚFALO, SILVA, 
BORTOLIN, 2015, p. 156). 

Naquela época foi constatado que havia espaços subutilizados, ou seja, utilizados 
como depósito de carteiras, havia problemas no teto, assim quando chovia a biblioteca 
ficava molhada e cheia de goteiras, era necessária a reorganização estrutural do espaço. 
Em relação à questão pedagógica, foi evidente a necessidade de incentivo à leitura e ao 
uso da biblioteca. Condições estas que são apresentadas mais detalhadamente no artigo 
Pedagogia, arquitetura e biblioteconomia: processos pedagógicos para reestruturar uma 
biblioteca escolar (SILVA, et. al., 2016). 

Na última visita realizada, setembro de 2018, estava um dia muito chuvoso, o que 
possibilitou a análise da situação atual da biblioteca, que se encontrava precarizada pela 
manutenção feita em seu teto que não foi suficiente para que os vazamentos cessassem, 
esta situação colabora para que as prateleiras e outros mobiliários não possuam o espaço 
adequado, apesar de o acervo presente estar bem alocado, organizado, inclusive 
etiquetado e sinalizado para facilitar a pesquisa dos alunos. A reforma proposta pelo 
projeto não foi realizada na íntegra, portanto, alguns locais, como o pátio aos fundos da 
biblioteca, ainda estão inutilizados ou abandonados. 

Cabe ressaltar que a reforma estrutural foi aprovada tanto pelo IEEL como pelo 
Núcleo de Educação, no entanto, não foi liberada a verba para a realização desta. De 
acordo com Búfalo, Silva e Bortolin (2015, p. 156), a biblioteca contava com rachaduras 
nas paredes que apresentavam risco de que as mesmas caíssem, podendo gerar 
acidentes graves com as pessoas e atualmente, felizmente pode-se encontrar um local 
mais seguro para todos que o frequentam. 

Já no âmbito pedagógico, pudemos observar nas ações com os alunos, além da 
fala das atendentes de biblioteca, como as mesmas estão empenhadas em realizar seu 
trabalho da melhor maneira, de acordo com as condições materiais que lhes são impostas, 
atendendo cordialmente os alunos independentemente da situação ocorrida, contribuindo 
para um ambiente prazeroso a todos. Algumas ações concretas também foram 
observadas a retomada do regulamento da biblioteca, a criação de um catálogo para 
consulta dos livros presentes e o início de uma catalogação eletrônica apesar dos 
aparatos um tanto quanto ultrapassados (uso de um computador antigo e máquina de 
escrever). 

Na questão da comunicação visual, notam-se avisos para a orientação dos 
alunos/usuários para a utilização da biblioteca com exposição do horário de atendimento 
da biblioteca, imagens de obras de arte e de trabalhos feitos por alunos, além de etiquetas 
nas prateleiras que sinalizam o assunto dos livros. 

Os docentes também levam seus alunos até a biblioteca, de acordo com um 
cronograma, nestes momentos, as responsáveis pelo espaço são as professoras da sala, 
possa também os livros ser levados até a sala de aula, porém, estes atos ainda 
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não garantem um fazer pedagógico mediador da leitura, mas, propiciam que isto ocorra 
perante melhores informações e formações, visto que, “a mediação da leitura na biblioteca 
escolar deve ser um ato contínuo, em todas as fases da escolaridade. Mediar leitura, 
nesse contexto, “não é apenas responsabilidade do professor, mas de todos os 
profissionais da escola”(BÚFALO, SILVA, BORTOLIN, 2015, p. 155). 

A população beneficiada das ações engloba todos da comunidade escolar do 
IEEL, tanto professores como alunos e funcionários e o impacto social foi o de possibilitar 
um espaço mais agradável para aqueles que buscam conhecimento e que, em muitos 
casos, tem apenas na biblioteca escolar a oportunidade de buscar uma cultura literária a 
mais do que a proposta em sala de aula. 

 

 
2. Procedimentos Metodológicos 

 

A realização do projeto se caracterizou por pesquisa bibliográfica e visitas ao 
campo. Primeiramente foi realizado um estudo bibliográfico das obras selecionadas, as 
quais se centravam da discussão do uso da biblioteca escolar e sua função, além do 
estudo de artigos já publicados sobre a atuação do projeto na biblioteca do IEEL. Os 
autores que compõem o referencial teórico utilizado são: Búfalo, Silva, Bortolin (2015), e 
Silva et. al. (2016). 

 

 
3. Resultados e Discussões 

Na última visita realizada pudemos observar mudanças positivas, mas, também, 
situações que devem ser revistas, melhoradas. Em relação ao espaço, não se realizaram 
todas as modificações sugeridas. Além de que, a reforma no teto não solucionou o 
problema, o pátio aos fundos ainda encontra-se abandonado. A entrada da biblioteca 
ainda não possui acessibilidade. Porém, deve-se destacar a boa organização dos livros e 
o ambiente acolhedor lá encontrado. 

Já na questão pedagógica observou-se o bom uso do espaço, pois acontecem 
aulas nos horários reservados às turmas, a biblioteca atende aos alunos nos três períodos 
em que o instituto está aberto e o espaço está aberto para leitura, estudo, trabalhos e 
empréstimos de materiais mediante a carteirinha. 

As orientações pedagógicas propostas foram realizadas, o que ocasionou no 
uso mais assíduo do ambiente. Em conversas com as bibliotecárias e na análise da 
biblioteca, ficou evidente que os livros estão em bom estado de conservação, catalogados 
e organizados segundo a área de conhecimento. As atendentes de biblioteca relataram 
que os professores estão fazendo mais uso da biblioteca, utilizando o ambiente para 
leituras em grupos e utilizando os livros em sala de aula, o número de alunos que 
frequentam a biblioteca também aumentou. Para, além disso, as bibliotecárias reformam 
os livros já desgastados, o que garante a manutenção do acervo e organização. 

 

 
Considerações Finais 
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É evidente que a Biblioteca Escolar Monteiro Lobato realizou muitas das 
mudanças sugeridas pela equipe que compõe o projeto, porém estas se limitaram, em 
sua maioria, às propostas pedagógicas. 

A estrutura física da biblioteca é um fator de extrema importância, pois deve 
garantir segurança e conforto àqueles que a frequentam, porém as alterações sugeridas 
no campo arquitetônico não foram efetuadas por escassez de recursos. O financiamento 
do governo estadual não chegou para a reforma. No entanto, a equipe pedagógica e 
funcionários do IEEL se mostraram motivados a ajudar na melhoria do espaço, de modo 
que arrecadaram recursos para a reparação do teto, que estava em condições críticas. 
Não obstante, na última visita, foi observado que a reforma não solucionou o problema 
completamente, pois a biblioteca, depois de algum tempo, voltou apresentar goteiras 
quando chove. Por outro lado, a ação das funcionárias da biblioteca mudou a organização 
dos livros e construíram um catálogo para consulta, além de outras ações já citadas. 

Apesar disso, em relação à funcionalidade pedagógica da biblioteca, foi 
constatado que a equipe pedagógica, os professores e as funcionárias da biblioteca 
aderiram às sugestões propostas e potencializaram o uso do ambiente. Houve o aumento 
no número de estudantes que frequenta a biblioteca, professores passaram a utilizar os 
livros em suas aulas, além de levar os alunos à biblioteca e realizaram as aulas nesse 
espaço. 

A importância do projeto se compreende ao “permitir que a biblioteca tenha espaço 
para que, ao ser usada durante e após as aulas, gere outro tipo de relação entre o cidadão 
e a leitura, o cidadão em formação e o conhecimento”(SILVA, 2012, p. 163, apud SILVA, 
et al, 2016, p. 4). E foi constatado, durante as visitas, que essa relação está em 
construção na biblioteca, os alunos buscam os livros e participam das atividades 
propostas em relação à leitura, além de criarem laços afetivos com o espaço e as 
funcionárias. Já para os participantes do projeto, tivemos o impacto ao constatar as 
possiblidades que advém do trabalho com biblioteca escolar em relação à leitura, ao apoio 
à educação. 
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1. Introdução 

 
Dermatofitose é uma infecção micótica superficial, causada por fungos 

queratolíticos na pele, unhas e pelos dos animais e do homem, entre elas destaca-se a 

infecção por Microsporum canis que está entre as principais causas de consultas 

dermatológicas veterinária. 

O projeto Vivência em Medicina Veterinária, coordenado pela professora 

Giovana Wingeter Di Santis proporciona aos alunos a convivência diária nas diferentes 

áreas de atuação do médico veterinário. A participação direta dos alunos em atividades 

laboratoriais é importante tanto para fixação dos conhecimentos teóricos como 

principalmente para treinamento prático. 

O objetivo do projeto foi dar oportunidade ao aluno de acompanhar e realizar a 

rotina de diagnóstico laboratorial das dermatofitoses em cães e gatos atendidos no 

Hospital Veterinário – UEL. 

 
2. Referencial Teórico 

 
A dermatofitose é considerada uma das principais causas de consultas 

dermatológicas em clínicas e hospitais veterinários (BONCOMPTE et al., 1997). Estes 

fungos são relatados como agentes etiológicos de lesões dermatológicas tanto em 

animais, quanto no homem e são relatados como uma zoonose bastante comum 

(CHERMETTE et al., 2008). 

Os principais gêneros responsáveis pelas dermatofitoses são: Microsporum spp., 

Trichophyton spp. e Epidermophyton spp.. Dentre eles, o Microsporum canis é a espécie 
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mais identificada em lesões de pele de cães e gatos (CAFARCHIA et al., 2005). A infecção 

caracteriza-se por placas papulosas, circunscritas, eritematosas, de prurido variável 

fistuladas ou não. Entretanto as dermatofitoses em cães e gatos podem ser confundidas 

com qualquer sinal clínico de dermatite nos animais atendidos em clínicas veterinárias 

(MEGID et al., 2016). 

Cafarchia et al. (2004) ressaltaram as dificuldades em se fazer o reconhecimento 

de dermatites fúngicas baseando-se apenas nos sinais clínicos e lesões cutâneas, 

destacando a necessidade de confirmação laboratorial antes de iniciar um tratamento. 

Guillot (1999) afirma que testes laboratoriais são essenciais para o diagnóstico de 

micoses em animais. 

A identificação pode ser imediata pela observação microscópica de amostras 

infectadas, ou em outros casos, há a necessidade de isolamento e cultivo do fungo para 

a sua identificação. Ainda, deve-se levar em consideração que, o êxito do diagnóstico 

laboratorial, depende da qualidade do material coletado, a forma como é acondicionado 

e enviado ao laboratório (LACAZ et al., 1991). 

 
3. Procedimentos Metodológicos 

 
Durante o período de 1 de Outubro de 2017 a 31 de Julho de 2018, as amostras 

de pelos que foram recebidas no Laboratório de Micologia Veterinária do Hospital 

Veterinário – UEL, foram semeadas em Ágar Mycosel® e incubadas a 25°C durante 20 

dias com observação semanal do crescimento. 

A identificação das colônias foi realizada segundo Cruz (2010), observando as 

características macroscópicas e microscópicas com a coloração lactofenol azul de 

algodão. 

 
4. Resultados e Discussões 

 
O acompanhamento da rotina foi de 1 de Outubro de 2017 a 31 de Julho de 2018. 

Durante esse período foram analisadas 155 amostras de pelos, sendo 132 de cães e 23 

de gatos com sinais clínicos sugestivos de dermatofitose. 

O contato do hospedeiro suscetível com o doente, assintomático, ambiente ou 

fômites contaminados propicia a transmissão de dermatófitos, sendo a separação dos 

mesmos e a limpeza e desinfecção de ambientes e fômites com hipoclorito de sódio 100% 

ou formalina 1% recomendados para evitar a disseminação dos fungos (Megid, 2014). 

Das 132 amostras de cães, em 13 (9,8%) foi isolado e identificado M. canis, 100 

(86,5%) foram negativas e em 19 (3,7%) cresceram fungos saprófitas. 

Em sete (30,4%) amostras dos gatos foi isolado M. canis, 14 (60,9%) negativas e 

duas (8,7%) cresceram fungos saprófitas (TABELA 1). 

O crescimento de fungos saprófitas, outros tipos de fungos e as culturas negativas 

são possivelmente devido a falha na colheita do material. Para o crescimento fúngico em 

meios de cultura, a qualidade do material colhido, armazenamento e a forma de envio é 

de fundamental importância. Devido a presença de diferentes 
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microrganismos na pele dos animais, antes da colheita da amostra deve ser realizada 

uma limpeza prévia com álcool 70% (Cruz, 2010). 

 
Tabela 1 - Casos acompanhados no Laboratório de Micologia Veterinária do 

Hospital Veterinário - UEL no período de 1 de Outubro de 2017 a 31 de Julho de 2018: 

 
 POSITIVOS NEGATIVOS CONTAMINANTES TOTAL 

CÃES 13 100 19 132 

GATOS 7 14 2 23 

TOTAL 20 114 21 155 

Fonte: Laboratório de Micologia Veterinária - HV - UEL, 2017/2018. 

 
Considerações Finais 

 
O programa tem grande importância para treinamento prático dos alunos em 

métodos de diagnóstico. Tem como intuito melhorar a qualidade de vida dos pacientes e 

tutor, pois o médico veterinário é responsável pelo diagnóstico das doenças fúngicas, o 

tratamento adequado e esclarecimentos técnicos, que são de fundamental importância, 

visto que algumas enfermidades são contagiosas e possuem caráter zoonótico. 
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110. Introdução 
A Educação Infantil é uma importante etapa na infância é nela que a criança irá 

“conviver, brincar, participar, explorar, expressar-se e conhecer-se” (Brasil, 2018). 
Levando em consideração que a escola é um local facilitador para ocorrência de 
atividades lúdicas, dessa forma, o brincar tem um papel fundamental no desenvolvimento 
e aprendizagem da criança. Segundo Furtado, Pimentel & Medeiros (2009): 

Ao brincar ela aprende diferentes significações sobre o mundo e desenvolve 
formas distintas de se expressar, vivenciar suas emoções, interagir com outras 
crianças e adultos, melhorar seu desempenho físico-motor, nível linguístico e 
formação moral. (FURTADO, PIMENTEL & MEDEIROS, 2009, p, 13). 

O brincar, segundo Santos (1995, p. 4), “é uma atividade natural, espontânea e 
necessária para a criança, constituindo-se por isso, em peça importantíssima na sua 
formação. Seu papel transcende o mero controle de habilidades. É muito mais 
abrangente”. 

Porém apesar de haver o reconhecimento da importância do caráter lúdico na 
Educação Infantil, os docentes encontram em sua prática limitações institucionais na 
obtenção de recursos que possibilitem a viabilidade da ludicidade. Dessa forma como 
afirmam Furtado, Pimentel & Medeiros (2009, p.31): 

 
A sucata é uma opção economicamente viável, que propicia aprendizado sobre 
educação ambiental e estimula a coleta seletiva, possibilitando a acriança se 
conscientizar sobre a importância de participar, desde pequena da preservação 
do meio ambiente. (FURTADO, PIMENTEL & MEDEIROS, 2009, p, 31). 

 

Assim, o presente trabalho teve como objetivo selecionar, descrever e organizar 
materiais didáticos sobre brinquedos e jogos educativos confeccionados com material 
reciclável, a ser utilizado em cursos e oficinas de formação continuada a educadores 
infantis de instituições filantrópicas de Londrina-PR. 

Para tanto, foi realizada uma pesquisa bibliográfica, onde se selecionou as 
publicações, dos últimos 10 anos, que abordavam o tema referente à “utilização da sucata 
na Educação Infantil através da confecção de jogos e brinquedos”, e que contemplasse 
os campos de experiência “o eu, o outros e o nós; corpo, gestos e 
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movimentos; traços, sons, cores e formas”, apresentados na Base Nacional Comum 
Curricular (Brasil, 2018). 

 
111. Referencial Teórico 

A Base Nacional Comum Curricular (2018) destaca as interações e a brincadeira 
como eixos estruturantes: 

 
Na Educação Infantil, as aprendizagens essenciais compreendem tanto 
comportamentos, habilidades e conhecimentos quanto vivências que promovem 
aprendizagem e desenvolvimento nos diversos campos de experiências, sempre 
tomando as interações e a brincadeira como eixos estruturantes. Essas 
aprendizagens, portanto, constituem-se como objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento. (Brasil, 2018) 

 

Piaget (1971) em seus estudos já ressaltava que o jogo e a brincadeira pode ser 
um meio muito valioso para a estimulação dos mecanismos, construção e 
desenvolvimento da inteligência, bem como pode tornar mais prazerosas as atividades no 
contexto escolar. Os jogos são, na ótica de Piaget (1971), meios que contribuem e 
enriquecem o desenvolvimento da criança, pois é através da atividade lúdica que a 
criança assimila ou interpreta a realidade. 

Do ponto de vista da teoria histórico-cultural de Vygotsky, o jogo proporciona à 
criança avançar cognitivamente, apropriando-se do mundo real, dominando 
conhecimentos, integrando-se culturalmente. esse sentido, o jogo permite à criança ir 
além de seu comportamento habitual, atuando num nível de desenvolvimento superior 
ao que realmente ela se encontra. Por isso, Vygotsky afirma que o brincar para o 
desenvolvimento humano traz enquanto atividade a vivência de uma situação imaginária. 

Dessa forma, as atividades lúdicas na Educação Infantil, posssuem papel 
fundamental no desenvolvimento e aprendizado da criança e a sucata pode ser utilizada 
como um recurso que possibilita a ocorrência e o henriquecimento dessas atividades 
lúdicas. Segundo Furtado, Pimentel & Medeiros (2009), a sucata proporciona o 
“desenvolvimento de habilidades como: classificação, seriação, análise, quantificação e 
organização dos materiais”, além de estimular a “percepção tátil, percepção visual, 
acuidade auditiva, organização, coordenação motora, linguagem oral e expressão 
corporal”. A confecção do jogo/brinquedo de sucata também gera afetividade, pois 
conforme a criança vai confeccionando o brinquedo, vai recebendo o reconhecimento de 
seus colegas e professores, sobre suas capacidades. (Furtado, Pimentel & Medeiros, 
2009, p 31). 

 
112. Procedimentos Metodológicos 

Este trabalho teve como metodologia de pesquisa a Revisão Sistemática 
Bibliográfica. Que ocorreu a partir da consulta em onze bancos de dados, DOAJ, SciElo, 
Domínio Publico, Bireme, Pubmed, Pepsic, Teses e Dissertações Defendidas na UEL, 
Portal de Periódicos Científicos da UEL, Teses e Dissertações – IBICT, Redalyc e Eric, 
onde após a definição do tema (jogos educativos confeccionados com material reciclável 
e utilizados na educação infantil) e a definição dos critérios de inclusão e exclusão. 

Os critérios determinados na seleção para a inclusão das publicações foram: 1) 
artigos em língua portuguesa; 2) Artigos publicados entre o ano de 2008 e 2018; 3) artigos 
encontrados até a 10ª aba de pesquisa. E os critérios de exclusão estipulados foram: 1) 
artigos em outros idiomas, além da língua portuguesa; 2) artigos que apesar de 
mencionar em seu titulo as palavras chaves de busca, não apresentavam relação 
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com o tema; 3) artigos que após a leitura do resumo não contemplavam o tema; 4) artigos 
que após a leitura não contemplavam o tema; 

À vista disso, seguem as etapas que compuseram a revisão sistemática 
bibliográfica: 1) Definição do tema e estratégia de pesquisa; 2) Definição dos critérios de 
inclusão e exclusão de artigos; 3) Pesquisa nas bases de dados; 4) Análise da literatura 
selecionada; 5) Sistematização dos resultados; 6) Construção das tabelas de ação; 7) 
Elaboração dos resultados e discussão; 8) Redação e revisão do trabalho final. 

Em seguida, foram definidas as palavras chaves as quais seriam utilizadas na 
realização das buscas. As palavras foram selecionadas a partir do tema: “Jogos 
educativos confeccionados com material reciclável e utilizados na educação infantil”, 
relacionados com os campos de experiência o eu, o outros e o nós; corpo, gestos e 
movimentos; traços, sons, cores e forma. (Brasil, 2018). 

Assim, a partir de discussões com a orientadora*, chegou-se as seguintes 
palavras chaves de busca: Jogo educativo sucata; Brinquedo educativo sucata; Jogo, 
sucata e mobilidade; Jogo, sucata e movimento; Jogo, sucata e corpo; Jogo, sucata e as 
experiências sociais; Jogo sucata e as relações sociais; Jogo, sucata e os sons; Jogo, 
sucata e as cores; Jogo, sucata e as formas. 

 
113. Resultados: 

Segue a tabela que descreve os resultados obtidos na pesquisa em cada base 
de dados: 
Tabela 1: Resultado da pesquisa inicial nas bases de dados. 

 Doaj Scielo Domíni 

o 

Publico 

Bireme Pubmed Pepsic Teses e 

dissertações 
defendidas 

na UEL 

Portal de 

Periódicos 
Científicos 

da UEL 

Teses e 

Disser- 
tações 

(IBICT) 

Redalyc Eric 

Jogo 

educativo 

sucata 

0 0 0 0 0 0 17 0 679 237.633 0 

Brinquedo 

educativo 

sucata 

0 0 0 0 0 0 7 0 254 220.973 0 

Jogo, 

sucata e 
mobilidad 

e 

0 0 0 0 0 0 11 0 426 567.906 0 

Jogo, 

sucata e 
moviment 

o 

0 0 0 0 0 0 29 0 763 567.930 0 

Jogo, 

sucata e 
corpo 

0 0 0 0 0 0 28 0 714 567.986 0 

Jogo, 

sucata e as 
experiênci 

as sociais 

0 0 0 0 0 0 0 0 654 567.927 0 

Jogo, 

sucata e as 

relações 

sociais 

0 0 0 0 0 0 0 0 633 567.920 0 

Jogo, 

sucata e 

os sons 

0 0 0 0 0 0 18 0 284 568.754 0 

Jogo, 

sucata e as 

cores 

0 0 0 0 0 0 17 0 639 568.964 1.82 

1 

Jogo, 

sucata e 

formas 

0 0 0 1 0 0 29 0 789 578.294 0 
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Total 0 0 0 1 0 0 156 0 5.835 5.014.28 

7 

1.82 

1 

 

A tabela 1 ilustra que, em algumas bases de dados não há nenhuma publicação 
que tenha relação com o tema, já em outras, o número de publicações é grandioso. 

Após essa etapa, iniciou-se a analise das publicações encontradas, a fim de 
selecionar os artigos que seriam utilizados na pesquisa. Inicialmente foram selecionadas 
todas as publicações que em seu titulo continham alguma relação com o tema. Chegou- 
se ao número de 100 artigos selecionados. 

Posteriormente, excluiu-se os artigos que apareciam mais de uma vez nas 
diferentes bases de dados, e chegou-se ao número de 42 artigos. 

Após a leitura dos resumos das 42 publicações, aplicou-se os critérios de inclusão 
e exclusão, chegando-se ao número de apenas 4 publicações. 

Desta forma, segue em anexo a tabela que descreve as etapas e resultados da 
pesquisa: 

Tabela 2: Seleção e análise das publicações encontradas. 
 Bireme Teses e 

dissertações 

defendidas 

na UEL 

Teses e 

dissertações 

– IBICT 

Redalyc Eric Total 

Nº de artigos 

encontrados 

1 156 5.835 5.014.287 1.821 5.022.100 

Nº de artigos 

selecionados 

1 31 41 27 0 100 

Nº de artigos após a 

exclusão dos repetidos 

1 5 19 17 0 42 

Nº de artigos após a 

leitura dos resumos 

1 1 9 8 0 18 

Nº de artigos após a 

leitura 

0 0 3 1 0 4 

Nº artigos finais 0 0 3 1 0 4 

TOTAL 0 0 3 1 0 4 

 
As publicações selecionadas foram as dos seguintes autores: Sena (2016), 

Vasconcelos (2010), Figueiredo (2009) e Pfeifer, Rombe & Santos (2009). 
 

114. Discussão 
Após a realização da pesquisa nas bases de dados mencionadas utilizando-se o 

método descrito, verificou-se o baixo número de publicações sobre o tema “Jogo 
educativo confeccionado com sucata utilizado na Educação Infantil”. O resultado final foi 
de apenas 4 publicações, sendo três dissertações e um artigo, os quais possuíam relação 
com o tema e poderiam ser utilizados na pesquisa. 

Sobre os campos de experiências: “traços, cores e formas” não se obteve nenhum 
dado sobre jogo educativo desenvolvido com sucata que estimule esses campos 
diretamente. 

Porém sobre o campo de experiência “sons” identificou-se uma dissertação escrita 
por Ibsen Sena (2016), em que o pesquisador tem por objetivo investigar como 
professores formados na área de música têm organizado o conteúdo de música no 
currículo de Arte nas escolas da rede pública de ensino. Sua pesquisa foi realizada 
através da pesquisa qualitativa e estudo de caso com dois professores de música que 
atuaram em sala de aula no ano letivo de 2015, no ensino básico. Os resultados 
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revelaram que a organização dos conteúdos de música no componente curricular Arte 
ocorreu por meio de um eixo geral de conhecimentos, onde os docentes justificaram a 
seleção e distribuição dos conteúdos nos planos de ensino através da necessidade de 
suprir nos alunos aquilo que interpretaram ser uma defasagem de conhecimentos sobre 
a música e suas dimensões (Sena, 2016). 

O autor fala sobre o ensino de música na educação infantil e afirma que: “seus 
princípios envolvem a expressão, a vivência ativa, apreciação, reflexão, criação e, de 
maneira mais ampla, a compreensão e apercepção musical e sonora do mundo que cerca 
os diferentes indivíduos em contextos”. (SENA, 2016, p. 40). Assim sendo, ele destaca a 
importância e potencialidade do aprender brincando, segundo Brito (2003) apud Sena 
(2016, p. 41) quando a criança brinca “transforma-se em sons, pesquisa materiais 
sonoros, inventa instrumentos, imita movimentos melódicos e rítmicos, entra em contato 
com a música de todos os povos”, ou seja, o aprendizado dos sons não se resume a 
musicalidade. 

Adiante em sua pesquisa, o Sena (2016) trás um quadro em que descreve as 
propostas de ensino na Educação Infantil no ensino de música, onde constata que: “a 
construção de instrumentos e objetos sonoros com materiais reaproveitáveis de sucata 
e alternativos”, é uma metodologia utilizada no ensino de criança de 0 a 6 anos nas 
instituições de educação básica do Distrito Federal. (Sena, 2016, p. 42). 

Sena (2016) não especifica quais instrumentos e objetos são utilizados ou mesmo 
como o professor os desenvolve, introduz no contexto escolar e apresenta esse material 
para as crianças. 

Dessa forma, é possível evidenciar que o uso da sucata na Educação Infantil pode 
possibilitar o desenvolvimento do campo de experiência dos sons e, além disso, também 
possibilita a exploração dos campos de experiência do corpo, dos gestos e movimentos, 
pois através da sucata a criança aprende a se expressar através da linguagem musical, 
“criando suas próprias produções artísticas ou culturais, exercitando a autoria (coletiva e 
individual) com sons, gestos, danças, mímicas, encenações, canções, desenhos, 
modelagens” (Brasil, 2018), tudo isso manipulando materiais recicláveis e com a 
mediação do professor. 

O estudo de Vasconcelos (2010), trás como objetivo a averiguação dos processos 
e resultados da constituição de uma ecobrinquedoteca no contexto da educação infantil. 
Para tanto, utilizou-se como metodologia o desenvolvimento de oficinas vivenciais, onde 
os dados coletados foram interpretados através da etnopesquisa. Como resultado, a 
pesquisadora identificou que os professores reduziram o consumismo e produziram 
materiais pedagógicos e brinquedos, através do reaproveitamento de materiais 
descartados. (VASCONCELOS, 2010). 

A autora afirma que “as práticas de educação ambiental na escola são bem 
reduzidas” e problematiza a ausência de recursos, como jogos e brinquedos, no contexto 
escolar. Vasconcelos defende em sua dissertação que uma das formas de suprir a 
carência de brinquedos nas escolas, proporcionar o resgate do prazer, da imaginação, do 
lúdico, da criatividade e reaproveitar materiais descartáveis é através do processo de 
construção da ecobrinquedoteca, além da possibilidade de proporcionar uma formação 
continuada para os docentes em educação ambiental (VASCONCELOS, 2010, p. 27-28). 

Dessa forma a autora defende a construção da ecobrinquedoteca nas escolas, 
afirmando que: 

A ecobrinquedoteca associa-se ao brinquedo e as atividades lúdicas, como jogo, 
teatro, dança, música, possibilitando o intercambio de ideias, descobertas, 
cooperação e solidariedade. A ecobrinquedoteca surge nesse contexto como um 
espaço alternativo que prioriza o resgate da brincadeira, na qual a criança 
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brincando, pode desenvolver-se espontaneamente, com prazer. 
(VASCONCELOS, 2010, p 57). 

 

Segundo a autora, a implantação da ecobrinquedoteca possibilitou “o resgate das 
cantigas, danças, musicas folclóricas e a construção de instrumentos musicais como 
estimulação para o desenvolvimento da capacidade de concentrar a atenção” 
(VASCONCELOS, 2010, P. 145). Dessa forma, como dito, a ecobrinquedoteca pode 
explorar inúmeros campos de experiência, os gestos e os movimentos corporais estão 
intimamente conectados ao trabalho musical e também a valorização da linguagem oral, 
estimulação auditiva, compreensão do ritmo, raciocínio lógico matemático com a 
produção de sons, resgate de culturas que utilizam determinado tipo instrumento, 
apreciação musical e diversas outras possibilidades. (VASCONCELOS, 2010) 

Logo, é possível apontar a grande potencialidade da ecobrinquedoteca no contexto 
da Educação Infantil, em explorar e desenvolver os campos de experiência propostos na 
Base Nacional Comum Curricular (2018): “O eu, o outro e o nós; Corpo, gestos e 
movimentos; Traços, sons, cores e formas; Escuta, fala, pensamento e imaginação; 
Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações”, dado ao seu caráter lúdico, 
econômico (baixo custo) e adaptativo. 

A obra de Figueiredo (2009) teve por objetivo investigar a importância do brincar 
de teatro de bonecos para o desenvolvimento infantil, através da metodologia inspirada 
na pesquisa-ação. Sua pesquisa ocorreu em uma sala de Educação Infantil de uma escola 
pública do Distrito Federal e, se deu através de oficinas de Rodas de Histórias e de Teatro 
de Bonecos com os alunos de cinco anos e a professora regente. Os resultados 
demonstraram que o teatro de bonecos pode ser uma metodologia de ensino que quando 
planejada e aplicada no contexto escolar (e também em outros contextos), pode promover 
a aprendizagem. Segundo a autora as crianças foram capazes de representar através de 
desenhos e da fala, o que comprovou que o teatro de bonecos pode ser uma ferramenta 
no desenvolvimento e no processo de construção da linguagem em crianças pré-
escolares (FIGUEIREDO, 2009). 

Segundo Figueiredo (2002) apud Figueiredo (2009) é importante que a Educação 
Infantil possibilite: 

Situações planejadas de interação social, onde as crianças possam se apropriar 
do meio sócio-cultural, reinterpretando-o e reiventando-o, e proporcionar o 
desenvolvimento da linguagem em todas suas facetas, num ambiente seguro, 
aconchegante, desafiador e que proporcione autonomia e expressividade aos 
pequenos. (FIGUEIREDO, 2009, p. 6) 

 

Dessa forma, a autora destaca a importância do uso da sucata na confecção dos 
bonecos na Educação Infantil, segundo ela, a utilização desse material não é apenas 
por se tratar de um produto de baixo custo e fácil acesso, ou mesmo seu aspecto 
ambiental de reaproveitamento, mas o principal fator é seu valor estético e simbólico 
implicado. Segundo Leontiev (2001) apud Figueiredo (2009): 

A sucata é um brinquedo de longo alcance, que dá margem a infinitas 
combinações, construções e ações, feitas e refeitas constantemente pela criança 
no jogo simbólico, já que sua forma e mecanismo não limitam o seu significado. 
(LEONTIEV apud FIGUEIREDO, 2009, p, 30). 

 

Figueiredo em seu estudo constatou que as crianças atribuíram aos bonecos de 
sucata uma diversidade de funções, o que confirmou a fala de Leontiev (2001), e 
demonstrou que “a sucata é um brinquedo de longo alcance e que possibilita aos 
pequenos a construção de diversos significados” (FIGUEIREDO, 2009, p, 50). 
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Assim, segundo a autora a mediação do professor, a confecção dos bonecos com 
sucata e a representação artística utilizando-os, através da contação de histórias na 
Educação Infantil, possibilitou a ampliação do conhecimento imagético e linguístico das 
crianças, de forma que a aprendizagem não ocorreu apenas para instrumentaliza-las 
enquanto seres falantes. 

Logo, através da publicação de Figueiredo (2009) é possível constatar a 
potencialidade do teatro de bonecos confeccionado com sucata na Educação Infantil em 
explorar os campos de experiência “o eu, o outros e o nós; corpo, gestos e movimentos”, 
dado seu caráter dinâmico e lúdico, onde a criança ao contar histórias interage com os 
pares e com adultos e vão constituindo um modo próprio de agir, sentir e pensar, vão 
descobrindo que existem outros modos de vida, pessoas diferentes, com outros pontos 
de vista e também com o corpo (por meio dos sentidos, gestos, movimentos impulsivos 
ou intencionais, coordenados ou espontâneos), as crianças vão explorando o mundo, os 
espaços e os objetos do seu entorno, estabelecem relações, expressam-se, brincam e 
produzem conhecimentos sobre si, sobre o outro, sobre o universo social e cultural, 
tornando-se, progressivamente, conscientes dessa corporeidade (Brasil, 2018). 

A publicação de Pfeifer, Rombe e Santos (2009), tem por objetivo destacar as 
diferenças entre os brinquedos utilizados pelas crianças em duas diferentes classes 
socioeconômicas. A pesquisa se deu através da aplicação de um questionário em uma 
amostra de 50 mães de crianças entre três e seis anos, onde 50% das mães pertenciam 
a uma classe socioeconômica de nível D (grupo 1) e os outros 50% a uma classe de nível 
A2 (grupo 2). Os resultados apontaram certa influência socioeconômica no brincar de 
crianças pré-escolares. 

Segundo Almeida e Casarin (2002) apud Pfeifer, Rombe e Santos (2009) “toda 
criança brinca, independente de cultura, raça, credo ou classe social”. Porém “toda 
ocupação é influenciada direta ou indiretamente pelos contextos de desempenho nos 
quais os sujeitos estão inseridos” (Pfeifer, Rombe e Santos, 2009, p. 250). 

Dessa forma, o estudo realizado pelos autores constatou que a influencia do 
ambiente escolar é maior nas crianças pré-escolares do grupo 1, já que estes passam 
mais tempo nas escolas. E que, as crianças deste grupo possuem acesso a brinquedos 
menos sofisticados e de baixo custo, como por exemplo, brinquedos de corda e sucata. 
Já as crianças do grupo 2, possuem maior acesso a brinquedos estruturados e de custo 
elevado, como computadores, jogos de tabuleiros. Dessa forma, os resultados mostraram 
a influência do nível socioeconômico no brincar. 

Sendo assim, os autores destacam a importância do uso da sucata, madeira, argila, 
tecidos no brincar para o desenvolvimento dos processos criativos da criança, o uso 
desses materiais na brincadeira dão espaço para que a criança possa “construir 
brinquedos singulares, únicos, sobre os quais podem imprimir suas características”. 

Dessa maneira, o trabalho Pfeifer, Rombe e Santos (2009) evidencia a importância 
da exploração do campo de experiência “o eu, o outro e o nós” na Educação Infantil, pois 
através das brincadeiras e brinquedos e das interações sociais as crianças vão 
constituindo um modo próprio de agir, sentir e pensar e vão descobrindo que existem 
outros modos de vida. (Brasil, 2018) 

Em vista disso, ao analisar as quatro publicações foi possível identificar três 
aspectos comuns presentes nas publicações. Um deles é que em todos os textos, em 
algum momento, os autores destacam a importância do brinquedo e do brincar na 
infância, seja para o desenvolvimento da criança ou para seu aprendizado. Todos os 
autores em algum momento de seus textos, também salientam que o brincar estimula o 
desenvolvimento da autonomia e identidade. 
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O terceiro aspecto em comum é o destaque do papel do professor enquanto 
mediador do processo de aprendizagem, o que evidencia a potencialidade de seu papel 
no desenvolvimento e exploração da ludicidade e do aprendizado. Logo, os artigos 
levam a reflexão sobre a importância do professor enquanto mediador, independente das 
condições financeiras, estruturais e materiais da instituição. 

As publicações de Figueiredo (2009), Sena e Pfeifer, Rombe & Santos (2009) e 
Vasconcelos (2010) destacam de diferentes formas a importância da sucata no 
desenvolvimento da criatividade da criança inserida no contexto da Educação Infantil. E 
criticam o uso dos brinquedos industrializados, homogêneos e mecânicos que não 
exploram o potencial criativo, explorador, curioso e autentico da criança. 

A potencialidade criada pela oportunidade da criança criar e brincar com seu 
próprio brinquedo atinge e extrapola vários campos de experiência propostos na Base 
Nacional Comum Curricular (2018), tudo depende da capacidade mediadora do professor, 
em saber orientar e mediar corretamente as ações e interações da criança. Como por 
exemplo: ao confeccionar o brinquedo, antes, a criança precisa imagina-lo, em seguida 
planejar seus movimentos, qual formato terá, cores, depois organizar e separar o material 
reciclável que será utilizado, executar movimentos finos na confecção e depois de pronto 
pode interagir com seus colegas através de brincadeiras. 

Dessa forma o boneco confeccionado com sucata proposto por Figueiredo (2009) 
é uma alternativa de brinquedo adaptado, que pode ser utilizado no contexto da Educação 
Infantil para o desenvolvimento e exploração dos campos de experiência trazidos na Base 
Nacional Comum Curricular (2018), de acordo com a mediação exercida pelo professor. 
No entanto, a autora não descreve os processos de confecção do boneco, apenas expõe 
os materiais utilizados em sua confecção. 

 
Considerações Finais 

Esse trabalho teve como objetivo selecionar jogos e brinquedos que contemplem 
os seguintes campos de experiência: o eu, o outros e o nós; corpo, gestos e movimentos; 
traços, sons, cores e formas, para posteriormente serem adaptados, descritos e 
confeccionados. Porém, ao se limitar a pesquisa as atividades que explorem esses 
campos e que envolvam matérias recicláveis no contexto da Educação Infantil, fica 
evidente a ausência de pesquisas e publicações sobre o tema. 

O levantamento bibliográfico elucidou a importância do brinquedo e do brincar na 
infância e seu papel fundamental no desenvolvimento da autonomia e identidade da 
criança. Também evidenciou a importância do professor enquanto mediador no processo 
de aprendizagem. Porém, os autores não exploraram os aspectos envolvidos na 
confecção dos jogos e brinquedos de sucata. 

Por fim, considerando a importância do tema para a Educação Infantil e o escasso 
número de publicações nos últimos 10 anos, é possível afirmar que o Brasil carece de 
pesquisas sobre a importância da utilização de matérias recicláveis na Educação Infantil, 
estudos que se atentem para o caráter lúdico e potencializador do uso desses materiais 
como ferramenta no contexto educativo para promover desenvolvimento e aprendizagem 
das crianças. 
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115. Introdução 
 

A experiência da elaboração de plano diretor participativo visa consolidar a Leitura 
Comunitária mediante as informações sistematizadas na leitura técnica, as quais têm que 
ser construídas em linguagem acessível à maioria da população, pois essas informações 
são importantes para orientar as discussões, no sentido de estabelecer uma 
compreensão geral do município, e principalmente, expressar de forma transparente os 
objetivos das ações futuras para se atingir o princípio básico de uma reforma urbana o 
direito à cidade, uma vez que as cidades brasileiras, incluindo Londrina, são marcadas 
pela desigualdade socioeconômica, por conseguinte pela segregação socioespacial. 

O presente artigo tem o intuito realizar uma análise do processo participativo 
concretizado na revisão do Plano Diretor Participativo de Londrina de 2008, que segundo 
Estatuto da Cidade (2001) tem que ser revisto a cada 10 anos, assim, no ano corrente 
(2018) é o prazo para final para sua revisão e aprovação da Minuta de Lei. O foco desta 
análise são as ações participativas colocadas em prática pelo IPPUL (Instituto de 
Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina) para execução da leitura comunitária. As 
atividades foram estruturadas em quatro etapas, a saber: Etapa 1 – Proposta 
Metodológica; Etapa 2 – Avaliação Temática Integrada; Etapa 3 – Diretrizes e 
Proposições; Etapa 4 – Minuta de Lei. 

Objetivo é verificar e discutir sobre a participação da sociedade nos debates e nas 
formulações de propostas para a elaboração do PDM de Londrina, na perspectiva de 
adentrar na essência participativa e apreender se a dinâmica participativa conseguiu 
inserir a população de forma efetiva no planejamento urbano ou constituiu-se em uma 
mera formalidade perante a exigência da lei. 

 
 

116. Referencial Teórico 
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A execução da Leitura Comunitária tem respaldo nos princípios da Gestão 
Democrática nas Cidades (Estatuto da Cidade), pois envolve diretamente a construção 
de planos diretores participativos, ou seja, apresenta uma expectativa de implantar um 
planejamento participativo. O Estatuto da Cidade incorpora o pressuposto de uma gestão 
democrática ao introduzi-lo como diretriz da política urbana, que está previsto no inciso II 
do Art. 2º, bem como prevê, no Art. 43, os mecanismos para a sua aplicação. As 
audiências e consultas públicas são mecanismos basilares para garantir a gestão 
democrática da cidade, porque avalizam o princípio constitucional do direito do cidadão 
à informação e à participação. Assim sendo, as mesmas devem ser promovidas pelo 
poder público com ampla divulgação. Com base nesse preceito, no âmbito municipal, as 
audiências públicas são obrigatórias no Legislativo Municipal para aprovação dos 
instrumentos de planejamento e gestão municipal como, por exemplo, o Plano Diretor. 

No caso da elaboração do Plano Diretor para atingir o objetivo central de um 
planejamento participativo, é necessário criar as condições para a efetiva participação 
popular em todas as suas fases, isto é, da configuração do Plano Diretor ao controle 
popular na gestão dos Poderes Executivo e Legislativo municipais. Esses mecanismos 
encontram-se previstos no § 4º do artigo 40 do Estatuto da Cidade. Desse artigo destaca-
se a importância das audiências e consultas públicas, pois têm como finalidade informar, 
esclarecer e fornecer dados e documentos sobre o projeto do plano, isto é, seu escopo 
central é transmitir as informações necessárias à população para que ela possa se 
posicionar em relação à proposta de planejamento municipal, bem como lançar propostas 
para resolver os problemas do seu espaço se consubstanciando na importância da 
execução da leitura comunitária no processo de revisão do PDM. 

Nesse ponto, pode-se incluir a defesa de Charbonneau (2002, 2012, 2014) sobre 
“la pédagogie urbaine” que corresponde à necessidade de criar uma dinâmica coletiva 
na cidade, pautada na tentativa de eliminar a imposição técnica vinculada ao poder 
governamental e construir um conhecimento comum da cidade para atingir um projeto 
coletivo. Esse projeto coletivo pode ser desenhado por meio das audiências públicas 
que todos os cidadãos têm o direito de manifestar suas opiniões, apresentarem propostas 
e assinalar soluções e alternativas, ou seja, possuem o direto e o dever de participar do 
processo de elaboração do Plano Diretor municipal, uma vez que esse Plano se constitui 
na principal política de desenvolvimento urbano do município, bem como da gestão 
mediante a efetiva aplicação das propostas e metas presentes no PDM. Contudo, uma 
questão que se sobressai ao se pensar nas formas de participação social no planejamento 
e na gestão do espaço é a efetividade desta participação, como elucida Antonello (2017, 
p. 136) “[...] a necessidade de pensar se essas formas realmente consistem em 
mecanismos que proporcionam as condições ao exercício de uma democracia 
participativa e se assumem um caráter contra-hegemônico que possa fomentar a 
“emancipação social” ou se, pelo contrário, são utilizadas como ferramentas de manobra 
para atender aos interesses da gestão administrativa e política”. 

Nesse sentido, que se torna fundamental se pesquisar e avaliar a execução do 
processo participativo na elaboração dos planos diretores municipais na busca se 
apreender as formas desta participação social e contribuir para se avançar na 
concretização de planos realmente participativos. 

 
2.1 Procedimentos Metodológicos 

Esta investigação pautou-se primeiramente na discussão teórica e metodológica 
sobre a temática da pesquisa. Salienta-se que a empiria foi fundamental, isto é, a 
realização do monitoramento e avaliação ocorreu mediante a execução de estudo de 
campo, por meio  da participação  em todas as Etapas participativas colocadas em 
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prática pelo IPPUL. Considera-se que a presente pesquisa se alicerçou nos princípios 
da pesquisa participante, pois os pesquisadores nos estudos de campo levaram em 

conta o envolvimento da comunidade na análise de sua própria realidade e se 
desenvolveu uma interação entre pesquisadores e membros das situações investigadas. 

A importância da pesquisa participante está no fato de os objetos estudados 
serem sujeitos e não "sujeitos de pesquisa", no sentido passivo de fornecedores de 

dados, mas sujeitos de conhecimento (GIL,1991). Compactua-se com as ideias de 
Grossi (1981, p.55) ao colocar que "Pesquisa participante é um processo de pesquisa 
no qual a comunidade participa na análise de sua própria realidade [...]. Portanto, é uma 
atividade de pesquisa, educacional orientada para a ação”. A partir desses pressupostos 
teóricos e metodológicos que se desenvolveu esta pesquisa, particularmente, destaca- 
se a preocupação em pensar o planejamento participativo como uma atividade voltada 
para a ação. 

 

117. Resultados e Discussões 
 

A revisão do plano diretor de Londrina ano 2018-2028, realizada por uma equipe 
multidisciplinar de técnicos que atuam no IPPUL de Londrina, no desenrolar de suas 
quatro etapas, por meio dos objetivos e forma de organização de cada etapa, buscou 
atender os indicativos do Estatuto da Cidade, ao dar continuidade no seu caráter 
participativo (em 2008 a revisão do plano diretor de Londrina já havia buscado integrar a 
população) e também avançou no sentido de englobar tanto as áreas urbanas quanto as 
rurais. 

É importante destacar a questão de o plano diretor englobar o campo e a cidade, 
pois é comum dentre a população e grande parte dos técnicos a idéia errônea que o 
mesmo só abarca a zona urbana do município. 

Em termos de legislação, por um lado essa questão está garantida na Lei 
Complementar nº 5.318 que o “[...] Plano Diretor abrange a totalidade do território 
municipal e será o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão 
urbana”. Mas por outro lado, não há um capítulo que enfoque o rural no município, 
privilegiando assim a cidade em detrimento do campo, o que por sua vez acaba por 
reforçar a mentalidade de que o plano diretor é somente para a cidade. 

Em termos organização das etapas, é possível verificar essa busca pela 
participação popular urbana e rural ao ser estabelecido momentos para a população 
avaliar e pontuar os problemas vivenciados no cotidiano (etapa II), projetar melhorias 
necessárias, por meio de propostas (etapa III) e participar no momento de definição dos 
aspectos importantes que irão compor a minuta de lei (etapa IV). 

Ainda nesse momento de organização das etapas, ficou evidente o objetivo de 
integração campo e cidade na revisão do plano diretor, tendo em vista que a distribuição 
espacial dos fóruns de participação popular nas etapas II e III abarcou porções da zona 
urbana e dos distritos rurais de Londrina/PR. E as questões norteadoras das discussões 
eram do tipo aberta e direcionavam as reflexões para a realidade vivida seja no distrito 
sede seja no aglomerado do distrito rural e nas propriedades rurais, ficando a cargo do 
técnico o direcionamento com maior intensidade para a zona urbana nos caso dos fóruns 
na cidade ou para o campo quando se tratava dos fóruns nos distritos. As questões 
perpassaram 4 grandes temas (quadro 1): 

 
Quadro 01: 



587 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

 

 
Fonte: IPPUL, 2018. Disponível em: http://ippul.londrina.pr.gov.br/index.php/plano- 
diretor-2018-2028.html 

 
 

A distribuição espacial dos fóruns de participação popular no território municipal 
foi organizada a partir do zoneamento da área urbana (norte, sul, leste, oeste e centro) e 
dos distritos rurais, ficando alguns distritos agrupados no mesmo fórum e outros com 
porções da zona urbana do distrito sede (figura 01). 

Na etapa II, foram organizados 09 fóruns para fazer um diagnóstico da realidade 
a partir de questões elaboradas pelos técnicos do IPPUL (quadro 1). Embora tenha sido 
planejado fazer 09 fóruns, no final foram realizados 10 fóruns, sendo o décimo no distrito 
de Paiquerê. A população residente em Paiquerê, não compareceu no fórum agendado 
para o dia 06 de março de 2018, em conjunto com o distrito rural de Irerê. 

http://ippul.londrina.pr.gov.br/index.php/plano-
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Figura 01: 

 
 

Fonte: IPPUL, 2018. Disponível em: http://ippul.londrina.pr.gov.br/index.php/plano- 
diretor-2018-2028.html 

Na etapa III foram realizados 10 fóruns, no entanto, o distrito de Paiquerê continuou 
agrupado a Irerê, sendo acrescido um fórum para o distrito Espírito Santo, que na etapa 
II estava no grupo da Zona Oeste da cidade de Londrina. Essa formação de um fórum 
para o distrito do Espírito Santo ocorreu em função da solicitação de moradores próximos 
a zona de amortecimento da Mata do Godoy, que alegaram ser necessário desmembrar 
na etapa III o distrito Espírito Santo da Zona oeste da cidade, para assim focar em 
questões pertinentes aos mesmos, em que pese, a discussão sobre a criação pelo 
Estado do Paraná via IAP da zona de amortecimento da referida reserva biológica. 

http://ippul.londrina.pr.gov.br/index.php/plano-
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Em termos de participação popular efetiva de cada porção delimitada pelo IPPUL, 
embora o órgão responsável pela revisão do plano diretor 2008-2028 tenha feito 
divulgação junto a mídia impressa (jornal oficial e em demais jornais que circulam em 
Londrina), em websites (site oficial do IPPUL e da prefeitura), em redes sociais (facebook 
e grupos de whatsApp), distribuição de panfletos (em escolas, unidades de saúde, 
estabelecimentos comerciais localizados em pontos estratégicos), anúncio verbal (em 
rádios locais e templos religiosos) e chamadas esporádicas em programas jornalísticos 
da TV local (em verdade, a divulgação emissoras de TV ficou comprometida devido a 
falta de verba para a realização do processo de revisão do PDM de Londrina). 

Na etapa II a participação popular somou o total de 427 pessoas (quadro 02), 
sem somar a equipe técnica de trabalho do IPPUL que esteve presente em cada fórum 
da referida etapa. Verifica-se no quadro 02 que nos fóruns de participação popular, a 
quantidade de pessoas da sociedade civil, grupo de acompanhamento (GA, grupo de 
cooperação técnica (GCT) e equipe técnica municipal foi muito baixo quando comparado 
a quantidade de técnicos que estavam trabalhando e, principalmente com o total de 
habitantes de cada porção delimitada para a realização dos fóruns de participação 
popular. O total de participantes na etapa II de levantamentos da realidade municipal, 
atingiu aproximadamente 427 pessoas, o que equivale em termos percentuais a 0,085% 
da população total municipal. 

 
Quadro 02: 

 

Fonte: IPPUL, 2018. Disponível em: http://ippul.londrina.pr.gov.br/index.php/plano- 
diretor-2018-2028.html 
No quadro 3 a baixa participação popular é repetida na etapa III de levantamento de 
propostas para as questões apontadas na etapa II anterior. O total de participantes 
(sociedade civil, grupo de acompanhamento, grupo de cooperação técnica e equipe 
técnica municipal) continuou sendo baixo, apenas 462 pessoas. Ou seja, do total de 
habitantes, participaram apenas 0,091%. 

 
Quadro 03: 

http://ippul.londrina.pr.gov.br/index.php/plano-
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Fonte: IPPUL, 2018. Disponível em: http://ippul.londrina.pr.gov.br/index.php/plano- 
diretor-2018-2028.html 

 
Etapa II (quadro 02) e etapa III (quadro 3) a população presente nos fóruns dos 

distritos somou respectivamente 204 e 264 habitantes. Em comparativo com a população 
de 7 distritos (exceto Espírito Santo), de total 17.156 habitantes, a participação popular 
distrital atingiu o percentual de 1,189 % na etapa II e 1,224% na etapa III. É um percentual 
de participação popular baixíssimo nas tomadas de decisões para os próximos 10 anos 
do município. 

A constatação dessa fraca participação permanece quando toma-se por base a 
delimitação espacial para os fóruns na cidade. A população do distrito sede e distrito 
Espírito Santo, somou 223 participantes na etapa II e 252 na etapa III (quadro 02 e 03), 
ou seja, 0.045% e 0,051% do total de 493.520 habitantes urbanos de Londrina (IBGE, 
2010). 

A baixa participação popular nos fóruns de revisão do Plano Diretor de Londrina é 
um indicativo da necessidade de criar mecanismos que viabilizem a participação coletiva 
na cidade de forma sistemática 

 
 

Vou terminar ainda.... 
 

Considerações Finais 
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118. Introdução 
 

As pesquisas na área de ensino de língua estrangeira para crianças (doravante 
LEC) providenciam um aperfeiçoamento na produção do material e na prática docente. 
Há uma carência no ramo de pesquisa que influencia na aprendizagem da criança durante 

o desenvolvimento do Inglês, este ramo é da avaliação. O grupo de pesquise Felice31 

(UEL/CNPq) propõe um trabalho de pesquisa que reúne diversos membros para 
desenvolver e incorporar novos trabalhos na área de ensino de Inglês para crianças. Com 
a associação de diversos trabalhos no projeto, faz se possível a disponibilidade de haver 
contato com outros pesquisadores e ter uma ampla variedade na área de LEC. 

No intuito de se fazer possível a disponibilidade mencionada anteriormente, o 
grupo Felice planejou em fazer um site virtual que permitiria as pessoas que desejariam 
ter acesso a várias pesquisas nesta área de LEC. O projeto fora encarregado a um 
membro do grupo, responsável pelo levantamento das informações necessárias para 
organizar e estruturar o site. Este membro é aluno do quarto ano do curso de Letras Inglês 
da UEL (Universidade Estadual de Londrina) e atua no grupo Felice como bolsista no 
programa de extensão. 

No processo da construção do site, primeiramente, houveram reuniões e 
discussões para o levantamento de pesquisas necessárias sobre avaliação no contexto 
de ensino para crianças. Estas pesquisas serviram como base para o desenvolvimento 
de um curso para professores na área de avaliação. Este curso teria como o objetivo 
promover a formação de estudantes na área de licenciatura e aperfeiçoar professores 
atuantes na área de LEC. 

A coordenadora do grupo Felice, orientou o membro a buscar diversas opções para 
a criação de um site, pois a diversos meios que podem influenciar na personalização, 
hospedagem e publicação de conteúdo. A escolha do servidor para o 

 
 
 

 

31Felice – Formação de professores e ensino de línguas pra crianças. 
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site foi feita pela simplicidade oferecida nas questões de personalização, na gratuidade 
da hospedagem e pelo conteúdo que o site em planejamento pode oferecer. 

Este trabalho tem como objetivo apresentar como foi desenvolvido a criação de um 
site, os métodos sobre o processo de criação, na utilização das ferramentas oferecidas 
pelo servidor para publicar as informações levantadas pelo membro responsável pelo site, 
como dados de pesquisas, biografias de outros membros e informações sobre o grupo 
Felice. 

 
2. Referencial Teórico 

 

O presente trabalho explora a linha de pesquisa sobre o ensino e formação de 
professores na área de LEC, por isto objetiva expandir os campos dessa área, retomando 
ao artigo publicado por Tonelli e Pádua (2017), que desenvolveram uma pesquisa de 
mapeamento de trabalhos desenvolvidas em Programas de Pós-graduação (strico senso) 
da área de LEC no intuito de compilar e providenciar um suporte para futuras pesquisas. 

 
2.1 O estado da arte da pesquisa sobre ensino e formação de professores 

de línguas estrangeiras para crianças no Brasil 
 

As autoras Tonelli e Pádua (2017) identificam que as pesquisas na área de LEC 
mostram-se relevantes pela oferta de ensino de língua estrangeiras nos anos inicias de 
escolarização e com isto, as pesquisas deste ramo tendem a crescer (TONELLI, 2005; 
SANTOS, 2005 e 2009; ROCHA 2006 e 2010; RINALDI, 2011). 

O mapeamento feito pelas autoras, levou em consideração o suporte e a 

abrangência de conhecimento que vários trabalhos podem oferecer no desenvolvimento 

de pesquisas futuras na área: 

“O movimento que usualmente precede o desenvolvimento de investigações que 
se propõem a ampliar as temáticas exploradas em um determinado campo de 
pesquisa, envolve apresentar um panorama dos trabalhos previamente realizados 
com vistas a identificar lacunas a serem preenchidas por outras pesquisas 
situadas em temáticas próximas.” (TONELLI; PÁDUA, 2017, p. 19) 

 
As pesquisas de LEC identificadas pelas autoras envolveram trabalhos que foram 

realizados durante os anos de 1987 até o ano de 2016. Neste mapeamento, observa-se 
a quantidade de dissertações e teses defendidas por ano, onde se destacam o período 
entre 2007 a 2016, com 58 teses defendidas. Além disso foi possível perceber quais foram 
as temáticas mais recorrentes da área de acordo com os anos em que foram defendidas. 

Ao analisar os trabalhos em relação a região que foram encontradas, as autoras 
demonstram de forma quantitativa que as regiões Sudeste e Sul do país se destacam 
na quantidade de defesas sobre LEC, com 87 pesquisas no total. A região Norte e 
Nordeste foram as que tiveram menos trabalhos defendidos. Há regiões no Brasil onde 
não foram identificados trabalhos de LEC, porém não se pode descartar o trabalho de 
pesquisa nas regiões, pois várias instituições de ensino superior podem não disponibilizar 
o acesso em seus sites. 

Com a quantidade de trabalhos apresentados pelo mapeamento, as autoras, junto 
as perspectivas de Shimoura (2005) e Bacarin (2013), expõem que a oferta de ensino de 
LEC nas séries inicias merecem um olhar mais detalhado e posto em prática nas escolas, 
uma vez que a área de LEC se destaca nas pesquisas em linguística aplicada do Brasil. 
Outras pesquisas apontam que o ensino de LEC é uma realidade nas 



594 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

escolas do Brasil (Gimenez, 2009; Tonelli e Cristovão, 2010; Tonelli e Tutida, 2014; 
Fernandez e Rinaldi, 2009) e por isso é preciso haver um apoio teórico que favoreça o 
aperfeiçoamento docente e de material adequado para o desenvolvimento na área de 
LEC. 

Tonelli e Pádua (2017) identificam quatro eixos temáticos que se destacaram no 
mapeamento das dissertações e teses: o ensino bilíngue; a formação de professores; o 
ensino por meio de gêneros textuais e material didático para o ensino de LEC. Essas 
temáticas indicam que há uma preocupação na formação ou aperfeiçoamento de 
professores para contextos específicos e na produção dos instrumentos de ensino de 
LEC. 

O mapeamento feito pelas autoras foi utilizado no desenvolvimento do presente 
estudo como uma força motriz na criação de um site para o grupo Felice, que será 
explicado na próxima seção, pois possibilitou uma visão abrangente dos trabalhos 
desenvolvidos de LEC, por quantificar as teses e dissertações, identificar as regiões em 
que foram defendidas e analisar eixos temáticos recorrentes. 

 
3. A criação do site 

 
A criação do site se baseou nas discussões feitas em reuniões do grupo Felice que 

envolviam: discussão e análise de textos de LEC, orientação da coordenadora aos 
membros, palestras de autores na área de LEC e compartilhamento eventos da área de 
LEC. Neste trabalho irei expor as três etapas que foram fundamentais na criação do 
site: (1) o planejamento, (2) o levantamento de dados e a (3) construção e personalização 
do site. 

 
3.1 Planejamento 

 
O planejamento se realizou pela discussão sobre o questionamento da 

abrangência e importância do ensino de LEC no Brasil e no desenvolvimento de um 
arquivamento que demonstrasse a quantidade e relevância dos trabalhos desenvolvidos, 
que em consequência poderiam dar suporte a outros trabalhos futuros. No decorrer das 
reuniões, a coordenadora planejou a criação de um meio onde pesquisadores ou pessoas 
interessadas em LEC poderiam ter acesso a um acervo de trabalhos de LEC. Portanto, 
decidiu-se que uma maneira eficaz de realizar este acesso seria por um site (Figura 1). 

 
3.2 Levantamento de dados 

 
Com a ideia da criação do site já planejada, a coordenadora postulou as páginas 

que deveriam estar no site, como por exemplo, as páginas de “Quem somos”, 
“Mapeamento” (Figura 4), “Contato” e “Nossas Pesquisas”, que são essenciais para 
informar os dados do grupo e seus trabalhos. O responsável pelo site recolheu as 
informações dos membros do grupo e organizou o mapeamento de forma apropriada para 
publicar no site. A coordenadora revisou as informações para que sejam apropriadas e 
de acordo com as normas do grupo Felice. 

 
3.3 Construção e personalização do site 

 
O ambiente de criação escolhido para o site foi feito pela plataforma desenvolvida 

pela Wordpress que possui um visual simples, oferece ferramentas de fácil uso pelo 
usuário e oferece um plano de serviço gratuito de hospedagem. Para criar o site, foi 
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preciso primeiramente fazer o cadastro e digitar o endereço do site desejado. Logo após, 
já é possível começar a escolher o design do site e fazer as páginas base. 

A personalização do site (Figura 2) é feita num menu de ferramentas onde oferecem 
a configuração de várias partes do site, como: a identidade do site; as cores e fundos, as 
fontes, a imagem do cabeçalho, os menus, as opções de conteúdo, os widgets e as 
configurações da página inicial. 

Para administrar o conteúdo do site (Figura 3), a plataforma oferece o 
gerenciamento das seguintes partes: as páginas, os posts do blog, a mídia do site, os 
comentários, o feedback, os depoimentos e os plugins. No geral, a utilização do 
Wordpress foi relativamente fácil, pois se houver alguma complicação no uso, a própria 
plataforma oferece ajuda na criação do site e nas partes de gerenciamento e 
personalização. 

 
Figura 1 - O cabeçalho do site com os menus das páginas 

Fonte: A autora (2018) 

 

Figura 2 e 3 - As ferramentas de gerenciamento e personalização oferecidas pelo 
Wordpress 

Fonte: A autora (2018) 
 

Figura 4 - A página “Mapeamento” do site 
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Fonte: A autora (2018) 
 

Considerações finais 
 

Com o trabalho envolvido no grupo Felice, buscando melhorar o desenvolvimento 
de LEC no Brasil, este estudo buscou expor o resultado de reunir os trabalhos 
encontrados de LEC, onde foi-se possível ter a experiência de criar um meio onde 
vários pesquisadores possam ter acesso ao acervo oferecido num único site, que possui 
um design simples e acessível. 

Além disso, este trabalho também objetiva expor o quanto é importante a área de 
ensino de língua estrangeira para crianças, pois as grandes quantidades de trabalhos 
publicados no site mostram o desenvolvimento desta área no campo de pesquisa, o que 
influencia a aplicação da língua estrangeira nas fases iniciais da escola e na necessidade 
de fundamentação teórica que aperfeiçoam o trabalho docente, que deve ser feita por 
pesquisadores da área de LEC. 

 
 

Referências 
 

BACARIN, M. C. Formação de professores de inglês para crianças: caminhos a 
percorrer. 2013. 54 fls. Monografia (Especialização em Ensino e Aprendizagem da 
Língua Inglesa) – Universidade Norte do Paraná, Londrina, 2013. 

 

FERNANDEZ, G. E.; RINALDI, S. Formação de professores de espanhol para 
crianças no Brasil: alguns caminhos possíveis. Trabalhos em Linguística 
Aplicada. v. 48, n. 2, p. 353-365, jul./dez. 2009. 

 

TONELLI, J. R. A.; PADUA, L. S. (Org.); OLIVEIRA, T. R. R. (Org.). Ensino e Formação 
de Professores de línguas estrangeiras para crianças no Brasil. 1. ed. Curitiba: 
Appris, 2017. 319p 

 

GIMENEZ, T. English at primary school level in Brazil: challenges and 
perspectives. In: Janet Enever, Jayne Moon, Uma Raman. (Org.). Young Learner 
English Language Policy and Implementation: International Perspectives. Kent: IATEFL 
Young Learner Special Interest Group, 2009, v., p. 25-35, 2009. 



597 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

RINALDI, S. O futuro é agora: possíveis caminhos para a formação de professores 
de espanhol como língua estrangeira para crianças. 2011. 260 f. Tese (Doutorado 
em Educação) – Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, Universidade 
de São Paulo, São Paulo, 2011. 

 

SANTOS, L. I. S. Crenças acerca da inclusão de língua inglesa nas séries iniciais: 
quanto antes melhor?. 2005. 230 f. Dissertação (Mestrado em Estudos Linguísticos) – 
Instituto de Linguagem, Universidade Federal de Mato Grosso, Cuiabá, 2005. 

 

  . Língua Inglesa em anos iniciais do Ensino Fundamental: fazer 
pedagógico e formação docente. 2009. 274 f. Tese (Doutorado em Estudos 
Linguísticos) – Universidade Estadual Paulista “Júlio Mesquita Filho”, São José do Rio 
Preto, 2009. 

 

SHIMOURA, A. S. Projeto de formação de professores de inglês para crianças: o 
trabalho do formador. 2005. 184 f. Tese (Doutorado em Linguística Aplicada e Estudos 
da Linguagem) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2005. 

 

TONELLI, J. R. A. Histórias infantis no ensino de língua inglesa para crianças. 
2005. 312 p. Dissertação (Mestrado em Estudos da Linguagem) – Universidade 
Estadual de Londrina, Londrina, 2005. 

 

TONELLI, J. R. A.; CRISTÓVÃO, V. L. L. O papel dos cursos de Letras na formação 
de professores de inglês para crianças. Calidoscópio, v. 8, n. 1, p. 65-76, jan./abr. 
2010 

 

TUTIDA, A. F.; TONELLI, J. R. A. Teaching English to children: challenges to 
overcome and knowledge to master. Fólio (Online): revista de letras, v. 6, p. 121-143, 
2014. 



598 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

 

 
 

Levantamento da prevalência de estrongiloidíase em pacientes 

atendidos no Hospital Universitário da Universidade Estadual de 

Londrina 

 
Sara Sofia Lopes Semedo – (discente UEL / apresentadora) 

Idessania Nazareth Costa – (docente UEL) 

 
 

Área Temática: Saúde 

 
 

Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 1822 
 

119. Introdução 
 

Estrongiloidíase humana é uma infecção causada pelo nematódeo Strongyloides 
stercoralis (BAVAY, 1876) que infecta de 30 à 100 milhões de pessoas em 70 países, 
com predominância em regiões tropicais e subtropicais, podendo ser encontrado 
esporadicamente em regiões temperadas (SIDDIQUI; BERK, 2001; LAM et al., 2006; 
SUDRÉ et al., 2006, VERDONCK et al., 2007). 

A estrongiloidíase é considerada uma parasitose de condição negligenciada, e 
possui distribuição mundial heterogênea (OlSEN et al., 2009; COSTA-CRUZ, 2005). 

No homem a infecção ocorre pela penetração ativa das larvas filarióides (L3) na 
pele íntegra, ou ocasionalmente, através das mucosas, principalmente da boca e do 
esôfago, quando são deglutidas acidentalmente através de alimentos contaminados. As 
larvas secretam metaloproteases, enzimas que auxiliam na penetração e migração 
através dos tecidos (MARUYAMA et. al., 2006). Em seguida as larvas ao atingirem a 
corrente sanguínea migram até os alvéolos pulmonares e destes ascendem pela traqueia 
onde são deglutidas, alcançando o intestino delgado onde irão completar seu 
desenvolvimento (GROVE, 1996; COSTA-CRUZ IN: NEVES et al., 2011). 

A interação entre S. stercoralis e o hospedeiro humano é complexa em decorrência 
de sua capacidade intrínseca de reprodução, existindo em indivíduos infectados três 
possibilidades de evolução: a erradicação da infecção, a cronicidade decorrente da 
autoinfecção e a possibilidade de hiperinfecção ou disseminação (COSTA-CRUZ, 2005). 

Os indivíduos infectados são assintomáticos na maioria dos casos, enquanto que 
os demais podem apresentar desconfortos gastrointestinais. Além disso, em indivíduos 
imunocomprometidos, as manifestações extra intestinais promovem quadros graves como 
a hiperinfecção e quadros potencialmente fatais como a infecção disseminada (DA SILVA 
et al., 2014; LEVENHAGEN e COSTA -CRUZ, 2014) que podem ocasionar 
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mortalidade variando de 15% a 87% quando não diagnosticados precocemente 
(AGRAWAL; AGARWAL; GHOSHAL, 2009). 

No Brasil, a importância de S. stercoralis como agente etiológico da 
estrongiloidíase ou anguilulose, foi salientada primeiramente por Ribeiro da Luz em 1880. 
A partir de então, estudos têm sido realizados demonstrando variações na prevalência 
dessa parasitose em decorrência de vários fatores, tais como idade, diferenças 
geográficas e socioeconômicas (GENTA, 1989; PAULA; COSTA-CRUZ, 2011). 

 

Foi definido por Stuerchler (1981 apud PIRES; DREYER, 1993) as regiões 
mundiais de acordo com a prevalência da infecção por S. stercoralis: esporádica (<1%), 
endêmica (1-5%) e hiperendêmica (>5%). No Estado do Paraná GIRALDI et al. (2001) e 
BUSCHINI et al. (2007) mostram que a positividade em crianças variava de 0.47-2.85%. 
Estudos com indivíduos com diferentes faixas etárias realizados no Norte do Paraná 
reportaram positividade de 0.9-3.3% (NASCIMENTO E MOITINHO, 2005; TOLEDO et al., 
2009; FALAVIGNA et al., 2008) . 

Diante deste quadro, nosso estudo teve como objetivo realizar o diagnóstico de 
estrongiloidíase por meio dos testes parasitológicos de Rugai (1954) e Hoffman, Pons e 

Janer (1919) para pesquisa de ovos e larvas do helminto, assim como determinar os 
aspectos epidemiológicos da estrongiloidíase dos pacientes atendidos no Hospital 
Universitário da Universidade Estadual de Londrina, bem como, estabelecer relações dos 
pacientes com fatores de procedência, idade, gênero, uso de medicamentos e presença 
ou não de parasitoses associadas, visando contribuir com dados epidemiológicos de 
relevância para comunidade científica e a população em geral. 

120. Procedimentos Metodológicos 

A análise retrospectiva foi realizada por meio de busca informatizada dos 
prontuários de pacientes positivos para S. stercoralis nos últimos 12 anos no Hospital 
Universitário da UEL, Londrina-PR. A detecção dos parasitos foi feita por meio dos 
testes de Hoffmann, Pons e Janer (1934) e Faust (1939). Foram feitas 26.679 exames 

parasitológicos e as amostras de fezes foram colhidas em dias alternados. 
Para o estudo prospectivo foram realizados exames parasitológicos em amostras de 

2317 dos indivíduos atendidos no laboratório de enteroparasitos do Hospital das Clínicas 
da Universidade Estadual de Londrina. Os resultados foram obtidos por meio da 
realização dos testes parasitológicos de Rugai (1954), Lutz (1919), Faust (1939) e Kato 
(1954) – Katz (1972). 

Em ambos os estudos, os resultados foram obtidos por meio de cálculos de proporção 
simples. 

Este trabalho obteve a aprovação do CEP Humana (Comitê de Ética em Pesquisa 
em seres humanos, nº 1494.2013-56). 

 
 
 
 

 
121. Resultados e Discussões 

 
 

As informações obtidas no estudo retrospectivo, durante os anos de 2000 à 2012, 
demonstraram que, de 26.679 exames parasitológicos realizados, 39 (6,84%) 
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apresentaram positividade para S. stercoralis (gráfico 1), caracterizando Londrina como 
uma região endêmica para estrongiloidíase. Dos 39 indivíduos positivos para S. 
stercoralis, nove eram pertencentes ao gênero feminino e 30 do gênero masculino com 
idade variando de três a 81 anos. 

 

Gráfico 1. Porcentagem de casos positivos e negativos para S.stercoralis detectados entre o ano 
2000 e 2012 por meio de testes parasitológicos. 

 
O gráfico 2 demonstra relatos clínico de doze indivíduos positivos para S. 

stercoralis. Os principais diagnósticos clínicos foram HIV/AIDS, câncer, sífilis e Alzheimer. Além 

desses diagnósticos os demais indivíduos apresentavam hepatites e hepatopatias 
relacionadas ao consumo de álcool ou não houve relatos específicos do quadro clínico. 
Os sintomas, nesses pacientes, variavam entre vômito, diarreia, febre, fraqueza, cólica e 
desconforto abdominal. 

 

 
Gráfico 2. Relação do número de pacientes positivos para Strongyloides stercoralis com o quadro 
clínico. 

 

Além disso, foram relatados dados de infecção concomitante de S. stercoralis com 
outros parasitos como demonstrado no gráfico 3. Dentre os casos confirmados, 18 
(46,15%) indivíduos apresentaram coinfecção por ancilostomídeos, 13 (33,33%) por 
Endolimax nana, três (7,69%) casos de Entamoeba coli, um (2,56%) para Isospora belli, 

um (2,56%) por Schistosoma mansoni e um (2,56%) caso positivo também para Taenia spp. 
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Gráfico 3. Porcentagem de coinfecção em pacientes positivos para Strongyloides 

stercoralis. 

 

Os dados prospectivos mostraram que das 2.317 (100%) amostras analisadas, 377 
(16,27%) apresentaram positividade para enteroparasitos totalizando 441(19,22%) entre 
comensais e patogênicos com frequência, em ordem decrescente, de 163 (36,96%) 

Entamoeba coli, 129 (29,25%) Endolimax nana, 58 (13,15%) Giardia lamblia, 27 
(6,12%) para Strongyloides stercoralis, 14 (3,17%) ancilostomídeos, 10 (2,27%) Ascaris 
lumbricoides, 10 (2,27%) Enterobius vermiculares, oito (1,81%) Entamoeba histolytica, sete 
(1,59%) Trichuris trichiura, seis (1,36%) Schistosoma mansoni, cinco (1,13%) Hymenolepis nana, 
três (0,68%) Iodamoeba butschlii e um (0,23%) caso de Fasciola hepatica. Dentre esses números, 
66 (17,51%) indivíduos apresentavam quadro de bi ou poliparasitismo ( gráfico 4 ) . 

 
 

Gráfico 4. Resultado da análise coproparasitológica de indivíduos provenientes da região 

periférica de Londrina-Pr. 

 
Foi observada a presença de enteroparasitos em 19,22% das amostras 

analisadas, sendo detectados 537 enteroparasitos (tabela 1). 
 

Tabela 1. Distribuição da frequência e métodos utilizados para detecção de 
enteroparasitos na periferia de Londrina-Pr. 
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Nos estudos retrospectivos nota-se que os indivíduos imunocomprometidos 
apresentaram maior positividade para S. stercoralis, provavelmente devido à fatores como 
idade, uso prolongado de imunossupressores, desnutrição proteico-calórica entre outros, 
que modificam a resposta imune promovendo descontrole na replicação do parasito 
(NOLLA E CANTOS, 2005). E no estudo prospectivo foi possível constatar elevada 
ocorrência de parasitos na região de Londrina e que a realização de métodos associados e 
específicos para detecção de determinados parasitos evita diagnósticos falso-negativos além de 
apresentarem maior sensibilidade e precisão como pode ser observado quando utilizada a 

técnica de Rugai (1954) com elevada positividade para S. stercoralis se comparado aos 
demais. 

 

 
122. Conclusão 

Neste sentido, conclui-se que há necessidade da divulgação epidemiológica destes 
dados visando maiores esclarecimentos, uma vez que, a identificação e diagnóstico 
precoce contribuem para um tratamento rápido e adequado, evitando quadro de 
hiperinfecção e infecção disseminada. 
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1. Introdução 

 

Este trabalho realiza uma revisão da produção acadêmica sobre o EIV, como 
resultado das análises e leituras em grupo pertencentes às atividades do Projeto de 
Extensão “Apoio à análise de Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV)” e “Apoio a 
conselhos, entidades e comunidades para estudos de parâmetros urbanísticos e Estudo 
de Impacto de Vizinhança (EIV) para a Região Metropolitana de Londrina”. O EIV é um 
instrumento de gestão urbana que visa fornecer subsídios ao poder público para autorizar, 
ou não, o licenciamento de empreendimentos ou atividades consideradas de impacto para 
a vizinhança. Com o objetivo principal de revisar a produção acadêmica de teses, 
dissertações e monografias sobre o EIV para subsidiar as ações nos projetos de extensão, 
o levantamento possibilitou ampliar a reflexão teórica do tema e o debate crítico do EIV. 
Procurou-se dar continuidade às atividades desenvolvidas em trabalho apresentado na 
edição de 2017 do evento “Por Extenso” (SANTOS et al., 2017). Foram definidos como 
objetivos específicos a comparação dos focos e questões principais das pesquisas 
selecionadas, bem como a identificação de mudanças no foco das pesquisas e a 
identificação das principais áreas do conhecimento que estudam o tema. 
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2. Procedimentos Metodológicos 

 

Para avaliar a maneira como o EIV vem sendo estudado nas instituições de 
ensino superior do Brasil, iniciou-se um estudo exploratório através da revisão 
bibliográfica das teses e dissertações publicadas na Biblioteca Digital Brasileira de Teses 
e Dissertações (BDTD, 2017; SANTOS et al., 2017). Em um segundo momento, os 
trabalhos levantados foram lidos, analisados e classificados conforme a instituição de 
origem, estado, curso, ano e foco da pesquisa, identificando os tipos de abordagens do 
instrumento. Os dados levantados foram organizados de acordo com sua relevância e 
contribuição frente às discussões realizadas nas atividades dos Projetos de Extensão. 

 

 
3. Referencial Teórico 

 

Para a revisão de literatura, foram identificados 14 trabalhos incluindo 
monografias de graduação, dissertações de mestrado e teses de doutorado. Na primeira 
aproximação percebeu-se que dois deles não tratavam diretamente do instrumento EIV, 
ficando 12 trabalhos para serem estudados. Foram 2 monografias de graduação, 8 
dissertações e 2 teses. 

A dissertação de Marques (2002) aborda o impacto de atividades de comércio e 
serviços tidas como incompatíveis com o uso residencial em um território de contexto 
histórico. O objetivo é investigar como estes usos influenciam no processo de 
conservação, utilizando como estudo de caso o centro histórico de São Luís – MA. Tem 
como pressuposto que a permanência do uso residencial influencia positivamente na 
conservação do centro histórico. Como metodologia, Marques (2002) realizou uma revisão 
bibliográfica sobre o conceito de patrimônio histórico e sobre o tema da avaliação de 
impactos ambientais e de vizinhança. Como resultado, a autora realizou uma classificação 
das atividades e usos considerados compatíveis com o uso residencial, conforme 
parâmetros de incomodidade. 

Almeida (2006) começa sua monografia por um resgate das origens do EIV, 
estabelecendo um paralelo com o Estudo e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), 
a partir das visões de diferentes autores. Seu principal objetivo é expor a importância da 
participação popular na administração pública e a relevância do EIV para a urbanização 
e “urbanificação” dos municípios, termos que segundo o autor são diferentes, uma vez 
que a urbanização ocorre naturalmente e é inerente a todas as cidades enquanto que 
urbanificação seria a ação humana a fim de corrigir ou reduzir os impactos causados pela 
urbanização. Discute o que é impacto na perspectiva dos estudiosos e da legislação e 
qual a extensão do termo vizinhança. 

Fonseca (2007) trata em sua dissertação da relevância do EIA e RIVI para tomada 
de decisões na gestão ambiental. Para isso, o autor estuda a eficácia dos instrumentos 
aplicados em nove empreendimentos. Sua principal colaboração foi o desenvolvimento 
de um processo metodológico de avaliação, que se apresenta em um sistema de 
pontuação com 19 indicadores. Cada empreendimento estudado obteve uma pontuação 
que os classificavam de “efetividade insatisfatória” à “efetividade satisfatória”. Porém, o 
formato dos resultados apresentados não garante aplicação prática, 
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transparecendo a intenção do simples cumprimento do exigido pela legislação 
ambiental. 

Na dissertação de Moreira (2007) também há um resgate histórico sobre o 
surgimento dos instrumentos legais EIV e EIA, distinguindo a origem de suas trajetórias, 
no entanto, seu principal objetivo foi verificar a construção de novos compromissos sociais 
capazes de incentivar a participação social de forma efetiva. Para isso, a autora estuda a 
atuação destes dois instrumentos no município de Belo Horizonte e analisa o desempenho 
entre o que é proposto e o que se implementa. Moreira (2007) conclui que apesar do EIV 
ser um propulsor de maior participação social em espaços de discussão sobre a cidade, 
ainda não consegue cumprir seu real papel, tornando-se um procedimento burocrático 
que “entrava” os processos de licenciamento. 

A dissertação de Silva (2008) discute a participação popular nas gestões públicas 
municipais como parte do processo de legitimidade democrática. Os objetivos consistem 
em caracterizar esta participação, com a investigação sobre o processo de decisão na 
implantação de empreendimentos classificados como de impacto, a partir da avaliação do 
papel do Conselho de Desenvolvimento Urbano Municipal (CDU), do qual a autora foi 
membro. Como conclusão, a autora coloca que o zoneamento municipal permitia novos 
padrões verticalizados adversos aos existentes, inclusive em áreas históricas de 
preservação, devido ao modelo representativo que configura a política urbana, situação 
que coloca em questão o alcance da participação cidadã (DA SILVA, 2008). 

 

A pesquisa de mestrado de Porto (2008) busca estabelecer uma relação entre o 
EIA/RIMA e o EIV, em casos de instalação de empreendimentos e atividades na área 
urbana. O objetivo da autora é o de verificar a boa utilização do instrumento no que se 
refere à promoção da qualidade de vida para a população, em um contexto de cidade 
sustentável. Conclui que é imprescindível estabelecer um paralelo entre o EIA e o EIV, a 
fim de aumentar sua efetividade e aplicação de forma otimizada (PORTO, 2008). 

O estudo desenvolvido por Marques (2010) trata da implementação do EIV no 
Distrito Federal (DF), por meio de uma análise crítica dos relatórios apresentados aos 
órgãos de licenciamento ambiental ao longo de 12 anos, com objetivo de registrar a 
experiência do DF em aplicações do instrumento, e sua real eficácia através de 
comparações com a experiência de implementação do EIV nos municípios de São Paulo 
e Porto Alegre. 

A pesquisa desenvolvida por Gomes (2013) se propõe a identificar, com base nos 
instrumentos existentes no ordenamento jurídico nacional, a possibilidade de 
reformulação do espaço urbano em determinadas regiões em meio a mitigação de 
impactos em empreendimentos imobiliários. A tese apresenta como principais temas 
abordados o coeficiente de aproveitamento; a relação entre a função social da terra e seu 
uso atual; a preservação patrimonial e o tráfego no espaço urbano. O texto apresenta os 
meios para a mitigação dos impactos através da articulação entre o setor público e 
privado. O autor também destaca a importância da independência entre o EIV e o EIA 
como instrumentos para fins diferenciados, assim como a relação entre regulações que 
limitam o uso da cidade e as políticas que possibilitam o uso da terra para fins sociais. 

A pesquisa de Maeda (2015) relaciona o EIV a conceitos econômicos por meio 
de um estudo de caso, no contexto do Direito Urbanístico. O objetivo principal é analisar 
se o EIV pode ser compreendido como um legítimo e efetivo instrumento jurídico, a fim 
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de confirmar sua eficácia em problemas decorrentes da implantação de grandes 
empreendimentos imobiliários, e com isso, o texto comprova que o EIV, como instrumento 
de gestão urbana, vai além dos interesses de bem-estar das partes que participam do 
mercado (incorporador e consumidor), mas também o de terceiros, afetados pelas 
construções. 

A tese de Huyer (2016) apresenta o Estatuto da Cidade como marco legal do 
direito urbanístico nacional, pois apresenta instrumentos que regulamentam o 
desenvolvimento das cidades de acordo com a Constituição Federal. Como objetivos. o 
autor constrói um panorama geral em relação ao Estatuto da Cidade, como esse quadro 
se manifesta e quais são as consequências conflituosas para as cidades brasileiras. O 
autor levantou pareceres técnicos de algumas cidades específicas em um período de dez 
anos. Em cada caso foi verificado o atendimento ao Estatuto da Cidade (Lei Federal 
n. 10.257/2001), de acordo com critérios baseados em aspectos qualitativos e 
quantitativos, classificados no total, 67 eventos em desacordo com o Estatuto. Em alguns 
dos casos são apresentadas falhas na aplicação do EIV, tais como a falta do estudo ou 
sua incorreta aplicação. 

A monografia de Oliveira (2016) faz uma verificação sobre implantação de 
hidrelétricas e se estas, sob a inobservância da legislação, podem atingir juridicamente 
e socialmente os municípios. O texto leva em consideração a utilização de alguns 
instrumentos, dentre eles o EIV e EIA, como necessários para evitar possíveis 
transtornos. O autor estuda especificamente o caso das hidrelétricas de Santo Antônio e 
de Jirau no Rio Madeira, empreendimentos que atingiram o município de Porto Velho - 
ES. O autor conclui descrevendo falhas relacionadas às etapas de licenciamento e a 
aplicação do EIV e do EIA. 

A dissertação de Bacellar (2016) tem como objetivo identificar as especificidades 
do EIV como um tipo de EIA aplicável nas cidades, uma vez que o EIV não é aplicado 
como um instrumento de análise ambiental, por destacar apenas os impactos estritamente 
urbanos da implantação de empreendimentos. Bacellar (2016) faz sua crítica partindo do 
pressuposto que o meio urbano pode ser conceituado como “socionatureza”, ou seja, 
engloba aspectos naturais, artificiais e sociais. A autora conclui que há uma espécie de 
estudo ambiental no EIV, mas que permanece apenas no plano teórico, sem aplicação 
prática por parte das leis e não encontra uma forma taxativa de promover os aspectos 
ambientais do EIV pelo fato do instrumento apresentar-se com características 
urbanísticas. 

 

 
4. Resultados e Discussões 

 

A comparação entre as características das pesquisas de graduação, mestrado e 
doutorado, conforme o curso, o estado e o ano podem ser verificadas nos gráficos a 
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seguir. A comparação também mostra a ampliação das análises realizadas em 2017 
(SANTOS et al., 2017) com relação à atual. 

Fonte: Autoras, 2018. 
 

O curso de Arquitetura e Urbanismo continua sendo o que mais publica pesquisas 
a respeito do Estudo de Impacto de Vizinhança. O levantamento realizado no ano de 2017 
mostrava a Engenharia como o segundo curso com mais publicações, situação que muda 
com o acréscimo de novos estudos nesta recente fase. A Engenharia, então, passa a ser 
o terceiro e o Direito o segundo. A maioria dos trabalhos continuam a ser dissertações 
seguido por teses. A novidade deste ano é a inclusão da análise de monografias de 
graduação, duas mais especificamente. As publicações foram defendidas em sua 
maioria no ano de 2010, cerca de 10 anos após a instituição do instrumento EIV, que 
acontece com a criação do Estatuto da Cidade, porém, observa-se que a quantidade de 
publicações tem um crescimento no ano de 2016. São Paulo continua liderando como o 
estado que mais publica sobre o EIV e os estados do Rio Grande do Sul, Paraná e Minas 
Gerais tiveram mais estudos incorporados, no entanto percebe-se que novas estudos 
surgem no estado de Rondônia e, principalmente, em Pernambuco e no Distrito Federal. 

Quanto aos focos das pesquisas, SANTOS et al. (2017) identificaram que as 
abordagens concentram-se na identificação das diretrizes de avaliação de impacto 
(BARREIROS, 2017; CAMPOS, 2005); na relação do EIV com a garantia de qualidade de 
vida (SANT´ANNA, 2005; CAVALCANTI, 2010); os critérios de enquadramento de 
empreendimentos como impactantes, a metodologia do estudo e seus critérios de 
utilização (CHAMIÉ,2010; PEREZ, 2008) e o uso do EIV em conjunto com ferramentas de 
geoprocessamento (GONÇALVES NETO, 2010; FIORONI,2011). Os demais enfoques 
estão dispostos no quadro a seguir: 

 

 
Quadro 1: 

 

Foco das pesquisas levantadas em 2017 (SANTOS et al., 2017) 

BARREIROS, 2017; 
CAMPOS, 2005 

Buscar as diretrizes de análise e avaliação de impactos no meio 
urbano 

SANT´ANNA, 2005; 
CAVALCANTI, 2010 

Aborda o EIV por meio da garantia da qualidade de vida e do bem-estar 
dos cidadãos urbanos 

 

AZEREDO, 2007 
Detectar modificações na superfície da terra e analisar o impacto climático, 
com a ajuda de técnicas de sensoriamento remoto 

TOMANIK, 2008 Verificar a aplicabilidade do EIV nos processos de licenciamento integrado 

 
CHAMIÉ, 2010; 
PEREZ,2008 

Critérios para a classificação de empreendimentos como impactantes, 
área de influência e metodologia para a elaboração do conteúdo 
mínimo do EIV; definir os requisitos e condições para a utilização do 
EIV 
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DA SILVA,2010 Análise do EIV à luz do Estatuto da Cidade e do direito urbanístico 

GONÇALVES 
NETO,2010; 
FIORONI,2011 

 
Analisar o EIV com o auxílio do geoprocessamento 

GHIZZO, 2010 Avaliar a qualidade dos EIVs através do consumo do espaço urbano 

SCALCO,2010 Método de análise dos itens de iluminação natural e ventilação 

PEGORARO, 2010 Ampliar e consolidar a implementação do EIV 

MOLINA JR, 2011 Efetividade do EIV com foco na avaliação dos impactos da pós-ocupação 

 

VELOSO, 2012 
EIV como um agente capaz de promover a gestão democrática do espaço 
garantindo assim sua salvaguarda e potencial evolutivo 

 

ALVES, 2013 
Desenvolvimento de ferramentas para a análise dos impactos na área de 
emissões sonoras 

ALVES, 2015 Dispensa de EIV para empreendimentos residenciais 

 

FREIRE, 2015 
Aspectos que poderiam aumentar a eficiência e utilidade do EIV para a 
sociedade e para o planejamento urbano 

WÜTRICH, 2016 Identificar se o EIV tem sido utilizado de forma a garantir o direito à cidade 

Fonte: Autoras, 2018. 

 

 
Os focos das pesquisas avaliadas no novo levantamento destacaram a 

importância da participação popular (ALMEIDA, 2006; DA SILVA, 2008; MOREIRA, 2007) 
e persistem na busca por uma metodologia que enquadre os estudos de avaliação de 
impactos (HUYER, 2016; FONSECA, 2007), seguido das relações do EIV com estudos e 
aspectos ambientais (PORTO, 2008; OLIVEIRA, 2016; BACELLAR, 2016). Os demais 
focos estão identificados no quadro a seguir: 

 

 
Quadro 2: 

 

Foco das pesquisas levantadas em 2018 

MARQUES, 2002 Investigação sobre o uso residencial no processo de conservação do centro 
histórico 

ALMEIDA, 2006; 
DA SILVA, 2008; 

Importância da participação popular 
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MOREIRA, 2007  

HUYER, 2016; 
FONSECA, 2007 

Desenvolvimento de um processo metodológico de avaliação 

PORTO, 2008 Relação entre EIA/RIMA e EIV no contexto da cidade sustentável 

MARQUES, 2010 Explorar a eficácia do EIV a partir da experiência municipal do DF na 
legalização e implantação do instrumento 

GOMES, 2013 Reformulação dos espaços impactados por grandes empreendimentos 
imobiliários 

MAEDA, 2015. Relação entre Estudo de Impacto de Vizinhança e conceitos econômicos 

OLIVEIRA, 2016 Verificar se as implantações de hidrelétricas estão sob a inobservância da 
legislação e quais seus impactos 

BACELLAR, 2016 Crítica ao EIV por destacar impactos estritamente urbanos sem ênfase no 
aspecto ambiental 

Fonte: Autoras, 2018. 
 
 

Considerações Finais 

 

 
Esta revisão de literatura sobre a produção acadêmica sobre o EIV corrobora as 

conclusões formuladas por Santos et al. (2017) que o EIV ainda é um tema pouco 
explorado pela academia brasileira, e concentra-se em algumas áreas do conhecimento, 
sendo tratadas na maioria das pesquisas as questões técnicas e metodológicas do 
instrumento, embora haja uma boa parte da produção acadêmica preocupada com 
participação popular, a função social da propriedade e com o direito à cidade. O Quadro 
1 identifica os focos e principais questões de pesquisa levantados na produção acadêmica 
sobre o EIV, colocando de forma comparativa o levantamento realizado por Santos et al. 
(2017) e o Quadro 2 a análise atual, em que foram incorporadas novas pesquisas. 

As ações dos projetos de extensão “Apoio à análise de Estudo de Impacto de 
Vizinhança (EIV)” e “Apoio a conselhos, entidades e comunidades para estudos de 
parâmetros urbanísticos e Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) para a Região 
Metropolitana de Londrina”, sucedâneos do “Apoio à análise de Estudo de Impacto de 
Vizinhança - E.I.V. - junto ao Conselho Municipal da Cidade - C.M.C.” iniciado em 2011 
e finalizado em 2016, tem importância no cenário acadêmico pelo seu pioneirismo em 
trabalhar com o EIV e por integrar diversas áreas do conhecimento através da articulação 
com outros cursos como Serviço Social, Direito, Engenharia Civil e Geografia em meio 
à análise e discussão das produções acadêmicas que abordam a temática do EIV, bem 
como na articulação com Conselhos e comunidade, como forma de nivelamento e 
disseminação de conhecimento e sintetizado nesta comunicação. 
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Essas atividades de revisão da literatura possibilitaram à equipe do projeto uma 
aproximação teórica e metodológica ao tema trabalhado, aprofundando o debate crítico 
e guiando as ações futuras por meio das perspectivas abordadas nas diversas regiões, 
realidades e campos de pesquisa onde o instrumento é abordado. O intuito é compartilhar 
o conhecimento acadêmico e construí-lo em conjunto com a comunidade, ampliando o 
conhecimento a respeito de temas como o direito à cidade e a gestão democrática, 
entendendo o instrumento de forma integral, considerando tanto a ótica social quanto a 
territorial e ambiental, entre outras que se mostram significativas para atingir sua 
efetividade. 
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1. INTRODUÇÃO 

 
1.1 Câncer de mama 

A importância mundial do câncer é inquestionável, uma vez que é a segunda maior 

causa de morte no mundo, seguida apenas das doenças cardiovasculares. A incidência 

de diferentes tipos de câncer tem aumentado tanto nos países desenvolvidos como nos 

países em desenvolvimento como resultado da crescente exposição a fatores de risco e 

do aumento da expectativa de vida. O câncer de mamaé o segundo tipo de câncer mais 

incidente no mundo e o que tem a maior incidência e mortalidade na população feminina. 

Para o Brasil, estimam-se 59.700 casos novos de câncer de mama, para cada ano 

do biênio 2018-2019, com um risco estimado de 56,33 casos 
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a cada 100 mil mulheres. Sem considerar os tumores de pele não melanoma, esse 

tipo de câncer também é o primeiro mais frequente nas mulheres das Regiões Sul 

(73,07/100 mil), Sudeste (69,50/100 mil), Centro-Oeste (51,96/100 mil) e Nordeste 

(40,36/100 mil), na região Norte, é o segundo tumor mais incidente (19,21/100 mil) 

(INCA 2018). 

Histologicamente, os tumores de mama são classificados de acordo com o local de 

origem da neoplasia, dividindo-se em ductais e lobulares. Os ductais se desenvolvem nos 

ductos mamários e representam cerca de 80% dos tumores. Os lobulares desenvolvem-

se no interior dos lóbulos e representam cerca de 10 a 15% dos casos. Outros subtipos 

representam menos de 10% dos casos diagnosticados por ano(Vargo- Gogola and Rosen 

2007). 

O estadiamento do tumor e o grau de diferenciação histológica são classificações 

utilizadas na clínica e importantes na orientação do tratamento. O sistema de 

estadiamento mais utilizado é o Sistema Tumor-Nódulo-Metástase (TNM) de classificação 

dos Tumores Malignos, preconizado pela União Internacional de Controle ao Câncer 

(UICC), o qual se baseia na extensão anatômica da doença, considerando as 

características do tumor primário, nos linfonodos das cadeias de drenagem linfática do 

órgão em que o tumor se localiza, e na presença ou ausência de metástases. A avaliação 

desses parâmetros permite a determinação do estadiamento que varia dos estádio I ao 

IV (Wittekind, Compton et al. 2002). 

 
1.2 Classificação molecular do câncer de mama 

 

Além da classificação histológica, o carcinoma mamário recebeu uma 

classificação molecular por Perou, Sorlie et al. (2000) e colaboradores em 2000. Esta 

classificação divide o câncer de mama em quatro subtipos moleculares: luminal, fator de 

crescimento epidérmico humano 2 (HER2), basalóide e normal-like. No ano seguinte, este 

mesmo grupo dividiu o subgrupo luminal em dois grupos, luminal A e luminal B, cada um 

com um perfil de expressão e prognóstico diferentes(Sorlie, Perou et al. 2001). 

Na prática clínica o carcinoma mamário é classificado através da técnica de 

imunohistoquímica de acordo com um painel de biomarcadores, tais como receptor de 

estrógeno (RE), receptor de progesterona (RP), receptor de fator de crescimento 

epidérmico humano 2 (HER2) e índice de proliferação celular Ki-67 (Spitale, Mazzola et 

al. 2009). Juntos, estes quatro marcadores formam a base da definição 
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imunohistoquímica dos subtipos moleculares que foram recomendados pelo consenso de 

St Gallen de 2011 (Goldhirsch, Winer et al. 2013). 

O subtipo luminal A é definido como RE/RP positivo, HER2 negativo e baixa 

expressão de Ki-67, enquanto o subtipo luminal B é definido como RE positivo, podendo 

ou não ter superexpressão de HER2. Diferentemente do subtipo Luminal A, quando o 

subtipo luminal B apresenta HER2 negativo o Ki-67 é alto (Cheang, Chia et al. 2009). O 

luminal A é o subtipo mais comum e representa de 50 a 60% dos tumores mamários 

enquanto o luminal B está entre 10 a 20%. Comparado ao luminal A, o luminal B apresenta 

um fenótipo mais agressivo, com maior grau histológico e pior prognóstico(Kennecke, 

Yerushalmi et al. 2010, Johansson, Killander et al. 2014). 

Quando comparado com tumores negativos para receptores hormonais, o subtipo 

Luminal apresenta forte resposta clínica ao tratamento hormonal, aparência morfológica 

mais diferenciada e maior sobrevida, tanto livre de doença, quanto global(Harvey, Clark 

et al. 1999). 

O subtipo HER2+ é caracterizado pela superexpressão deste receptor e é 

tipicamente negativo para receptores de estrógeno e progesterona, exibindo alta 

expressão de genes associados com a progressão do ciclo celular (Sorlie 2004). Cerca 

de 15 a 20% dos pacientes com câncer de mama apresentam este subtipo. Do ponto de 

vista clinico, é caracterizado por pior prognóstico, embora na última década, o tratamento 

com anticorpo monoclonal anti-HER2, denominado trastuzumab, tenha aumentado 

consideravelmente a sobrevida não somente nas doenças metastáticas, como também 

nos estágios iniciais da doença (Parker, Mullins et al. 2009). 

Aproximadamente 10 a 20% dos tumores mamários são do subtipo basalóide. 

Este termo e utilizado porque estes tumores expressam genes geralmente presentes em 

células mioepiteliais mamárias normais, incluindo as citoqueratinas de alto peso molecular 

CK5 e CK6, caveolinas, nestina, CD44 e receptor do fator de crescimento epidermal 

(EGFR). Ao longo dos anos, o câncer de mama basalóide tornou-se mais comumente 

conhecido como triplo-negativo (TN) devido a ausência de expressão de receptores 

hormonais (RE e RP) e superexpressão de HER2 (Bosch, Eroles et al. 2010). No 

entanto, marcadores como EGFR e as citoqueratinas podem estar ausentes em alguns 

tumores TN, salientando que, embora todos os basalóides sejam TN, nem todos TN são 

do tipo basalóides. Caracteristicamente, este subtipo possui um comportamento mais 

agressivo, predileção por metástase visceral, normalmente apresentam alto grau 

histológico e tendência em afetar mulheres jovens, favorecendo 
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um pior prognóstico (Prat, Adamo et al. 2013). Terapias personalizadas, como a terapia 

endócrina e anti-HER2, não são aplicáveis ao câncer de mama TN (Kurebayashi 2009). 

Apesar deste subtipo ser sensível a antraciclinas e taxanos (Maegawa and Tang 2010), 

a recidiva precoce é comum(Carotenuto, Roma et al. 2010). 

Sabendo que o câncer de mama é um tumor de alta incidência e relevância clínica no 

Brasil e no mundo, e frente à crescente importância dos subtipos moleculares de tumores 

mamários,que carecem de terapia específica e efetiva, e ao fato de muitas das pacientes 

evoluírem rapidamente para um quadro de recidiva local e metástase a distância, nosso 

Laboratório de pesquisa tem desenvolvido projetos que incluem a análise de diferentes 

marcadores moleculares em pacientes com câncer de mama, incluindo aqueles que pertencem 

a subtipos moleculares específicos, como os tumores triplo-negativos, basalóides e HER+. 

Dentro deste contexto, este trabalho avaliouos tipos histológicos bem como os 

marcadores clássicos de câncer de mama na região Norte do Paraná. 

 

2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

2.1Aspectos Éticos 

Este projeto foi cadastrado na Plataforma Brasil e foi aprovado pelo comitê de Ética 

da Universidade Estadual de Londrina, CAAE No. 17123113400005231, CEP/UEL 

189/2013. Todos os indivíduos do estudo receberam um código após assinarem o termo 

de consentimento livre e esclarecido. 

 
2.2SELEÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DAS AMOSTRAS 

O convite às pacientes para participarem deste projeto de pesquisa ocorreu durante 

o atendimento clínico no Serviço de Oncologia especializado do Hospital do Câncer de 

Londrina. As doadoras para o grupo controle foram provenientes de Unidades Básicas 

de Saúde de Londrina e como critério de inclusão foram selecionadas doadoras sem 

história de neoplasia de mama atual ou anterior, de acordo com exame clínico e 

mamografia atualizadas para o momento da coleta, e sem histórico de câncer de mama 

na família. Como parâmetro de pareamento, as amostras controles foram coletadas na 

mesma região (Londrina/PR). 

 

2.2ESTADIAMENTO DO CÂNCER DE MAMA SEGUNDO UICC 
O critério para a classificação dos tumores envolvidos no presente estudo seguiu 

a sistematização daUnião Internacional Contra o Câncer (UICC), denominado Sistema 

Tumor-Nódulo-Metástase (TNM). Após a avaliação destes fatores, os casos foram 
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classificados em estadiamentosque variam de I a IV graus crescentes de gravidade da 

doença (INCA/MS/2016), os quaissintetizam as classificações conforme o tamanho do 

tumor (T), comprometimento nodular (N) e metástases (M), além de agrupar as diversas 

combinações possíveis (INCA 2018).A análise histopatológica foi realizada com coloração 

por Hematoxilina-Eosina (HE) de rotina, para confirmação do diagnóstico de câncer de 

mama.A análise imunohistoquímica para os marcadores HER2, RE e RP, utilizada para 

caracterizar o fenótipo TN das amostras, foi realizada como rotina clínica no Laboratório 

de Patologia Clínica do Hospital do Câncer de Londrina, seguindo protocolo padrão 

(Hammond, Hayes et al. 2010, Wolff, Hammond et al. 2013). 

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A idade média das pacientes com câncer de mama foi de 56 anos. Embora algumas 

características clinico patológicas não estavam disponíveis, observou-se que a maioria 

das pacientes apresentaram carcinoma ductal, seguido de outras classificações 

histológicas (Tabela 1). 

 
Tabela 1. Classificação histológica do tumor de mama 

 

Tipo de carcinoma (%) 

Carcinoma ductal 90,85% 

Carcinoma lobular 2,92% 

Carcinoma in situ 5,26% 

Outros subtipos (raros) 1,17% 

 
O estadiamento do tumor e o grau de diferenciação histológica são classificações 

utilizadas na clínica, importantes na orientação do tratamento. O sistema de estadiamento 

se baseia na extensão anatômica da doença, considerando as características do tumor 

primário, nos linfonodos das cadeias de drenagem linfática do órgão em que o tumor se 

localiza, e na presença ou ausência de metástases. A análise em relação aos parâmetros 

prognósticos em relação ao tamanho do tumor, estadiamento do tumor e subtipos de 

neoplasia. Estão apresentados na Tabela 2. 

 
Tabela 2.Parâmetros clínicos patológicos do câncer de mama na região Norte do Paraná. 
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Parâmetros 

Número deIndivíduos 
n (%) 

Tamanho do Tumor (cm) 
(n = 165) 

0 - 1.5 50 (30.30) 

>1.5 - 3.0 99 (60.00) 

> 3.0 16 (9.70) 

Metástase em linfonodo 
(n = 164) 

Ausente 77 (46,95) 

Presente 87 (53,05) 

 
I 40 (24.10) 

Estadiamento tumoral 
(n = 166) 

II 70 (42.17) 

III 43 (25.90) 

 IV 13 (7.83) 

Receptor de Progesterona 
(n = 167) 

Negativo 95 (56.89) 

Positivo 72 (43.11) 

Receptor de Estrogênio 
(n = 167) 

Negativo 41 (24.55) 

Positivo 126(75.45) 

HER2 (n = 162) Negativo 136 (83.95) 

 Positivo 26 (16.05) 

Triplo Negativo 
(n = 166) 

Sim 26 (15.67) 

Não 140 (84.33) 

 

No presente estudo, a faixa etária de 49 pacientes com câncer de mama foi de 26 

a 77 anos, com mediana de idade de 52,37 (± 13,36) anos diagnosticados no Hospital 

de Câncer de Londrina, Paraná. As incidências da maioria dos cânceres aumentam com 

a idade e nossos resultados estão de acordo com os dados apresentados pela literatura. 

Os parâmetros clínico-patológicos foram validados e servem de guia para o uso da 

terapia sistêmica e prognóstico. Estes incluem a idade, o tamanho do tumor, o estadio 

dos linfonodos e grau histológico e o acometimento de linfonodos (sentinela e distantes).A 

maioria das pacientes deste trabalho apresentaram tamanho de tumor acima de 1,5 cm 

de tamanho, e 34% apresentaram tumor acima de 3 cm. Podemos também concluir que 

mais de 70% dos casos de câncer de mama pertencem ao estadiamento I e II, e isto pode 

ter acontecido devido a maior conscientização da população realizada através das 

campanhas para a prevenção ao câncer de mama. 
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Apesar da maior incidência do carcinoma de mama ocorrer em mulheres a partir 

dos 50 anos de idade, foram publicados relatos sugerindo um aumento na incidência e 

mortalidade em mulheres jovens em diferentes populações do mundo. Mesmo assim, 

mulheres entre 50 e 60 anos de idade estão no grupo que apresenta a maior incidência. 

Nesta faixa etária, a neoplasia costuma apresentar características de melhor prognóstico, 

as quais possibilitam mais sucesso nos tratamentos (McGuire, Brown et al. 2015). De um 

modo geral, menos de 1% de todos os cânceres de mama ocorrem em mulheres com 

menos de 25 anos de idade. A grande maioria tem sua incidência aumentada após os 30 

anos, apresentando um plateau entre 45 e 50 anos. 

4. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

Neste estudo realizado na região de Londrina no período de janeiro de 2017 a 

agosto de 2018, as mulheres com câncer de mama foram diagnosticadas, em sua maioria 

no estadiamento II, o que pode ser explicado pelo aumento de centros com equipamentos 

adequados como mamógrafos e ultrassonografia, além da população estar mais 

consciente quanto a importância do diagnóstico precoce. 

 
 

REFERÊNCIAS 

 
Bosch, A., P. Eroles, R. Zaragoza, J. R. Vina and A. Lluch (2010). "Triple-negative breast 
cancer: molecular features, pathogenesis, treatment and current lines of research." 
Cancer Treat Rev36(3): 206-215. 

 

Carotenuto, P., C. Roma, A. M. Rachiglio, G. Botti, A. D'Alessio and N. Normanno 
(2010). "Triple negative breast cancer: from molecular portrait to therapeutic intervention." 
Crit Rev Eukaryot Gene Expr20(1): 17-34. 

 

Cheang, M. C., S. K. Chia, D. Voduc, D. Gao, S. Leung, J. Snider, M. Watson, S. 
Davies, P. S. Bernard, J. S. Parker, C. M. Perou, M. J. Ellis and T. O. Nielsen (2009). "Ki67 
index, HER2 status, and prognosis of patients with luminal B breast cancer." J Natl Cancer 
Inst101(10): 736-750. 
Goldhirsch, A., E. P. Winer, A. S. Coates, R. D. Gelber, M. Piccart-Gebhart, B. Thurlimann, 
H. J. Senn and m. Panel (2013). "Personalizing the treatment of women with early breast 
cancer: highlights of the St Gallen International Expert Consensus on the Primary Therapy 
of Early Breast Cancer 2013." Ann Oncol24(9): 2206-2223. 

 
Hammond, M. E., D. F. Hayes, M. Dowsett, D. C. Allred, K. L. Hagerty, S. Badve, P. L. 
Fitzgibbons, G. Francis, N. S. Goldstein, M. Hayes, D. G. Hicks, S. Lester, R. Love, P. B. 
Mangu, L. McShane, K. Miller, C. K. Osborne, S. Paik, J. Perlmutter, A. Rhodes, H. 
Sasano, J. N. Schwartz, F. C. Sweep, S. Taube, E. E. Torlakovic, P. Valenstein, G. 
Viale, D. Visscher, T. Wheeler, R. B. Williams, J. L. Wittliff and A. C. Wolff (2010). 
"American Society of Clinical Oncology/College of American Pathologists guideline 



622 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

recommendations for immunohistochemical testing of estrogen and progesterone 
receptors in breast cancer (unabridged version)." Arch Pathol Lab Med134(7): e48-72. 

 
Harvey, J. M., G. M. Clark, C. K. Osborne and D. C. Allred (1999). "Estrogen receptor 
status by immunohistochemistry is superior to the ligand-binding assay for predicting 
response to adjuvant endocrine therapy in breast cancer." J Clin Oncol17(5): 1474- 1481. 

 

INCA. (2018). "Estimate/2018 - Cancer Incidence in Brazil." 
Johansson, I., F. Killander, B. Linderholm and I. Hedenfalk (2014). "Molecular profiling of 
male breast cancer - lost in translation?" Int J Biochem Cell Biol53: 526-535. 

 
Kennecke, H., R. Yerushalmi, R. Woods, M. C. Cheang, D. Voduc, C. H. Speers, T. O. 
Nielsen and K. Gelmon (2010). "Metastatic behavior of breast cancer subtypes." J Clin 
Oncol28(20): 3271-3277. 

 
Kurebayashi, J. (2009). "Possible treatment strategies for triple-negative breast cancer on 
the basis of molecular characteristics." Breast Cancer16(4): 275-280. 

 
Maegawa, R. O. and S. C. Tang (2010). "Triple-negative breast cancer: unique biology 
and its management." Cancer Invest28(8): 878-883. 

 
McGuire, A., J. A. Brown, C. Malone, R. McLaughlin and M. J. Kerin (2015). "Effects of 
age on the detection and management of breast cancer." Cancers (Basel)7(2): 908-929. 

 
Parker, J. S., M. Mullins, M. C. Cheang, S. Leung, D. Voduc, T. Vickery, S. Davies, C. 
Fauron, X. He, Z. Hu, J. F. Quackenbush, I. J. Stijleman, J. Palazzo, J. S. Marron, A. B. 
Nobel, E. Mardis, T. O. Nielsen, M. J. Ellis, C. M. Perou and P. S. Bernard (2009). 
"Supervised risk predictor of breast cancer based on intrinsic subtypes." J Clin 
Oncol27(8): 1160-1167. 

 
Perou, C. M., T. Sorlie, M. B. Eisen, M. van de Rijn, S. S. Jeffrey, C. A. Rees, J. R. Pollack, 
D. T. Ross, H. Johnsen, L. A. Akslen, O. Fluge, A. Pergamenschikov, C. Williams, S. X. 
Zhu, P. E. Lonning, A. L. Borresen-Dale, P. O. Brown and D. Botstein (2000). "Molecular 
portraits of human breast tumours." Nature406(6797): 747-752. 

 
Prat, A., B. Adamo, M. C. Cheang, C. K. Anders, L. A. Carey and C. M. Perou (2013). 
"Molecular characterization of basal-like and non-basal-like triple-negative breast cancer." 
Oncologist18(2): 123-133. 

 
Sorlie, T. (2004). "Molecular portraits of breast cancer: tumour subtypes as distinct disease 
entities." Eur J Cancer40(18): 2667-2675. 

 
Sorlie, T., C. M. Perou, R. Tibshirani, T. Aas, S. Geisler, H. Johnsen, T. Hastie, M. B. 
Eisen, M. van de Rijn, S. S. Jeffrey, T. Thorsen, H. Quist, J. C. Matese, P. O. Brown, D. 
Botstein, P. E. Lonning and A. L. Borresen-Dale (2001). "Gene expression patterns of 
breast carcinomas distinguish tumor subclasses with clinical implications." Proc Natl Acad 
Sci U S A98(19): 10869-10874. 

 

Spitale, A., P. Mazzola, D. Soldini, L. Mazzucchelli and A. Bordoni (2009). "Breast cancer 
classification according to immunohistochemical markers: clinicopathologic 



623 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

features and short-term survival analysis in a population-based study from the South of 
Switzerland." Ann Oncol20(4): 628-635. 

 
Vargo-Gogola, T. and J. M. Rosen (2007). "Modelling breast cancer: one size does not 
fit all." Nat Rev Cancer7(9): 659-672. 

 

Wittekind, C., C. C. Compton, F. L. Greene and L. H. Sobin (2002). "TNM residual tumor 
classification revisited." Cancer94(9): 2511-2516. 

 
Wolff, A. C., M. E. Hammond, D. G. Hicks, M. Dowsett, L. M. McShane, K. H. Allison, D. 
C. Allred, J. M. Bartlett, M. Bilous, P. Fitzgibbons, W. Hanna, R. B. Jenkins, P. B. Mangu, 
S. Paik, E. A. Perez, M. F. Press, P. A. Spears, G. H. Vance, G. Viale and D. F. Hayes 
(2013). "Recommendations for human epidermal growth factor receptor 2 testing in breast 
cancer: American Society of Clinical Oncology/College of American Pathologists clinical 
practice guideline update." J Clin Oncol31(31): 3997-4013. 



624 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

 

 
 

MARCAS DAS VIVÊNCIAS EM UMA OCUPAÇÃO URBANA NO MUNICÍPIO DE 
LONDRINA/PR 

 
Stela Mari dos Santos – (discente UEL / apresentador) 

Maira Sayuri Sakai Bortoletto – (docente UEL) 

 
 

Área Temática: Comunicação 
 

Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 02104 

 
 

Introdução 
 

O projeto Plataformas Digitais: a produção comunitária de novas narrativas 
alternativas ao discurso hegemônico como dispositivo de produção de novos 
sentidos, trabalha com populações que muitas vezes são estigmatizadas pela mídia 
tradicional. Mídia esta que se organiza trabalhando em função de um grupo de pessoas 
com interesses de desqualificar e construir narrativas negativas sobre essas 
determinadas populações. 

O projeto é ligado ao Observatório Microvetorial de Políticas Públicas e Educação em 
Saúde Nacional, e atua junto com movimentos sociais organizados de Londrina de 
ocupações urbanas, movimento dos artistas de rua, pessoas da terceira idade, 
movimentos LGBT estimulando e proporcionando a produção de conteúdo que realmente 
represente essas pessoas, fugindo e até mesmo contrapondo as narrativas que são 
construídas pela mídia tradicional. 

Dentre os movimentos com os quais o projeto trabalha, estão as ocupações urbanas 
residenciais, mais especificamente, a Ocupação do Residencial Flores do Campo 
localizado na zona norte de Londrina. 

O Residencial Flores do Campo é um empreendimento da Caixa Econômica Federal 
que estava com as obras paradas há quase dois anos, quando, ocorreu a ocupação por 
aproximadamente 600 famílias em outubro de 2016. 

As ocupações, como o Flores do Campo, são movimentos que refletem a falta de 
políticas públicas habitacionais e as ações na lógica do capital do uso do direito a moradia 
como mercadoria. A mídia, por sua vez, muitas vezes constrói narrativas que 
desqualificam os moradores, e colocam a população de fora sendo contrária a essa luta, 
construindo estigmas de que os espaços de ocupações são espaços dominados pelo 
tráfico, e onde só mora bandido. 

O Flores do Campo traz a disputa da moradia como direito, e, ao ocupar casas paradas 
há quase dois anos, trazem novamente a função social desses imóveis. E além, 
trazem a discussão da profundidade da questão das políticas públicas habitacionais, pois 
escancaram suas falhas, e questionam, o que o governo faz para 
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garantir o direito de moradia dessas famílias e das outras quase 70mil pessoas que estão 
hoje na fila da COHAB em Londrina. 

Nós chegamos ao Flores do Campo em julho de 2017, por meio de pessoas ligadas ao 
projeto que estavam se implicando com o espaço, um chamou o outro, e por fim formamos 
um grupo que estava na ocupação quase que semanalmente desenvolvendo várias 
atividades em conjunto com os moradores. Com demandas bastante ligadas à 
comunicação popular, buscando construir narrativas feitas por ocupantes, pelos 
ocupantes e para os ocupantes. 

 
Metodologia 

 
O caminho metodológico armado nessa vivência busca experienciar uma proposta 

cartografia, que, segundo o referencial, busca romper com a supostade neutralidade 
científica, fazendo com que os pequisadores se permitam mergulhar no campo 
pesquisado, vivenciando intensidade e afetações que o encontro com o outro produz. 

A entrada no Flores se deu pela perspectiva da implicação, onde o vivente vai se 
afetando nas intensidades dos encontros, e aos mesmo tempo, produzindo afetos e 
intensidades, acompanhando processos, num movimento único de composições e 
decomposições. 

 
A incursão no estar junto aos moradores do Flores do Campo 

 

No nosso primeiro momento no Flores, nos encontramos com os moradores que tinham 
um pedido muito pontual, a construção de algo que fizesse com que eles pudessem 
mostrar o que realmente acontecia dentro da ocupação e que eles fossem vistos 
diferentes do que a mídia tradicional trazia, tanto para quem era de fora quanto pra 
quem era de dentro da ocupação. A partir desse pedido, construimos uma proposta que 
seriam as Oficinas de Comunicação dentro do Flores, a proposta foi bem aceita e 
realizamos oficinas de julho a dezembro de 2017 na ocupação. 

Nas oficinas nós trabalhamos inicialmente questões sobre ocupações urbanas, 
trouxemos documentários e notícias sobre outros locais do país onde ocorrem ocupações, 
e dialogamos sobre a função social dos imóveis, e sobre ter imóveis parados sem 
ninguém, e assim, ocupar ser um direito. Em seguida, trouxemos as notícias das mídias 
tradicionais de Londrina sobre a ocupação Flores do Campo, e debatemos se era aquilo 
mesmo que o Flores era, ou se aquela imagem produzida era uma distorção do que 
realmente acontecia... Esse debate foi muito potente, e agenciador da construção de 
estratégias de mudar a imagem do flores. 

Nas oficinas seguintes, trabalhamos a produção de conteúdo, criamos em conjunto 
durante uma das oficinas a página do Facebook, adicionando descrição, foto de capa, 
foto de perfil, e enviando para todos que conhecíamos para que curtissem a página. 
Começamos a tirar fotos da ocupação nas oficinas, e na semana seguinte, legendamos 
essas fotos em conjunto, publicamos e acompanhamos o alcance dessas publicações. 

 
 
 
 

Imagem 1: Oficina de comunicação. 
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Fonte: Jaqueline Vieira. 

 
Todos esse movimentos foram fundamentais para fomentar a autonomia dos 

moradores na produção de conteúdo. No início das oficinas, os apoiadores que era do 
grupo de comunicação realizavam a maioria das publicações na página, com o tempo, 
os moradores foram desenvolvendo cada vez mais autonomia para que produzissem eles 
mesmo o conteúdo da página. Essa construção da autonomia foi fundamental para as 
cenas futuras que ocorreriam na ocupação. 

O período em que estivemos realizando as oficinas foi atravessado por outros tantos 
eventos dentro do Flores, e nós, fomos nos implicando a acompanhando esses outros 
processos. 

Uma das atividades que ocorreram foi a divulgação das provas do Enceja, a realização 
das inscrições dos interessados e a oferta de um cursinho preparatório para que os 
moradores tivessem mais seguros em realizar as provas. O cursinho foi montado, e várias 
outras pessoas participaram e ofeceram aulas. Os momentos das aulas eram únicos, de 
troca intensa, muito especiais tanto pra quem se aventurava como professor, quanto pra 
quem estava como aluno. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Imagem 2: Porta do barracão onde ocorriam as atividades. Com cartazes sobre o horários 

das aulas do cursinho e sobre as oficinas de comunicação. 
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Fonte: Jaqueline Vieira. 

 

Como atravessamento quase que diário, a violência policial era constante no Flores, 
helicópteros, policiamento ostensivo, as entradas das viaturas com armas apontadas 
acontecia praticamente todos os dias, apesar da polícia falar que era apenas uma ação 
de rotina, a sensação que pairava era a de poder, a de que aquelas vidas valem menos, 
e por isso o Estado tem esse direito de violar esse lugar e esses corpos. 

Em um dia que estávamos em reunião do Flores, ocorreu uma dessas ações de rotina, 
quando mais de 15 viaturas da ROTAM entraram no bairro, armas para fora das janelas, 
apontando para quem passasse na rua. A sensação era horrível. As viaturas percorreram 
o bairro durante aproximadamente 40 minutos, quando estavam se retirando, os 
moradores fizeram um grito de “Chega de opressão!”, e assim, um policial saiu da última 
viatura e falou que iriam voltar... E, momentos depois, eles voltaram, com a tropa de 
choque, exigindo que todos saíssem das ruas. Mais 1 hora percorrendo o bairro, o medo 
e a revolta àquela truculência eram os sentimentos que existiam ali. 

Após esses momentos, os moradores pautaram uma nova estratégia, ocupar a praça 
da prefeitura já no dia seguinte, exigindo que o prefeito tivesse um posicionamento quanto 
ao destino das famílias que ali estavam vivendo, uma vez que a ameaça de reintegração 
de posse era constante. 

Nesse processo de ocupar a prefeitura vivemos a construção da dobra em ato, apesar 
de toda a força de produzir corpos medrosos, tudo isso vazou em potência para 
construção de estratégias de resistência. 

A ocupação da prefeitura durou sete dias, e foi bastante desgastante, pelo cansaço 
físico, mas também pela indiferença e não implicação do prefeito com a causa, entretanto, 
a mídia finalmente ouviu os moradores e aprofundou o debate acerca de políticas públicas 
de habitação da cidade. 

 
Imagem 3: Ocupação em frente a prefeitura de Londrina. 
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Fonte: acervo grupo de comunicação. 
 

Imagem 4: movimentações durante a ocupação em frente a prefeitura. 
 

Fonte: acervo grupo de comunicação. 

A ocupação exacerbou tensões nos moradores e as lideranças que estavam postas, 
e nesse momento sentimos uma necessidade de afastamento para que eles se 
reorganizassem internamente. 

Depois disso, não conseguimos retornar à ocupação com tanta consistência, e o 
sentimento de abandono ficou um pouco em nós. Voltamos não mais tanto como coletivo, 
mas como pessoa desejante de estar junto, a medida que conseguimos estar. 

Todas essas cenas vividas foram importantes na luta ao direito à moradia, e, quem 
sabe quando o Flores conseguir um novo destino, não estaremos juntos novamente. 
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Considerações Finais 
 

Estar junto nesses momentos da ocupação, acompanhando e vivendo junto várias 
situações, construiu um novo nós, e um novo eles em todo esse processo, nos 
manchamos e desmanchamos uns nos outros nesses encontros e nas produções de 
afetos. Não somos mais os mesmos. 

 

 

Agradecimentos: Fundação Araucária / SETI – Secretaria da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior 
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124. Introdução 
 

O quiabo [Albelmoschus esculentus (L.) Moench] é uma hortaliça da familia das 
malváceas que possui grande importância para a agricultura familiar em regioes tropicais 
e subtropicais, isso devido as caracteristicas agronomicas da planta que são favoraveis 
para essas condiçoes. A India possui a maior produção do mundo, liderando com 70% da 
produção mundial. No Brasil, a produção ainda é pequena e restrita a regiões como o 
nordeste e sudeste. Entretando, existem diversas regioes aptas para a produção de 
quiabo no territorio brasileiro, sendo uma cultura com grande potencial de expansão. 

A produçao orgânica é uma tendência no mundo frente as mazelas que 
enfrentamos nos dias de hoje. Um modelo de agricultura pautada no desenvolvimento 
sustentavel, preservando o meio ambiente e garantindo uma seguridade socioeconomica 
para o produtor. 

O melhoramento genetico pariticipativo (MP) é um modelo descentralizado de 
melhoramento, busca integrar o produtor ou grupo de produtores aos processos, visando 
atender as necessidades específicas da realidade econômica, social e ambiental dos 
mesmo. Geralmente são pequenos produtores marginalizados e de baixa capitalização. 
Os objetivos do MP são a selecão de cultivares adaptaveis aos produtores e a 
capacitação dos mesmos para realizar seleção genetica. 

O presente trabalho realizou a caracterização morfoagronômica de 15 (quinze) 
acessos de quiabo do banco de germoplasma da Universidade Federal de Viçosa (UFV). 
A caracterização morfoagronômica foi realizada através do processo de melhoramento 
genético participativo em produção orgânica em dois locais distintos. 
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Os objetivos do trabalho foram selecionar entre as cultivares, as que melhor se 
adaptam as condições edáficas e climáticas das regiões onde estão inseridos os 
produtores, expressando o maior potencial produtivo. 

125. Referencial Teórico 
 

125.1 A Cultura do Quiabo 

 

O quiabo, Abelmoschus esculentus (L.) Moench, é uma hortaliça da família das 
Malváceas que possui grande importância econômica e social para a agricultura familiar 
dos trópicos. A importância ocorre devido às características agronômicas favoráveis da 
cultura, como, facilidade de condução, baixo custo de implementação, rusticidade e alto 
valor alimentício/nutricional. (Dos Santos et al., 2011). 

O quiabeiro é conhecido através de diferentes nomes ao redor do mundo, como 
lady’s finger na Inglaterra, guimbo nos EUA, guino-gombo na Espanha e bhindi na Índia 
(Tripathi et al., 2011) 

O centro de maior diversidade da espécie Abelmoschus esculentus se encontra 
no sudoeste da Ásia, mais especificamente na Índia. A região possui diversas variedades 
de quiabo cultivadas e selvagens. A origem geográfica da cultura possui duas 
hipóteses, alguns pesquisadores defendem a origem da espécie na região noroeste da 
Índia, outros pesquisadores afirmam que o surgimento ocorreu com um ancestral primitivo 
(Albermoschus fuculneus) proveniente do Leste da África, mas devido à carência de 
informações e estudos, o aspecto ainda não foi definido. (Tripathi et al, 2011) 

Segundo a FAOSTAT (2014), o mundo produziu aproximadamente 9,500,000 
toneladas de quiabo no ano de 2014 e a Índia se destaca como o maior produtor, 
representando 68% da produção mundial. O cultivo comercial do quiabo ocorre em 
diversos países, como Índia, Japão, Turquia, Irã, África Ocidental, Iugoslávia, Bangladesh, 
Afeganistão, Paquistão, Myanmar, Malásia, Tailândia, Índia, Brasil, Etiópia, Chipre e no 
sul dos Estados Unidos (Shinga et al., 2014). 

Os principais polos de produção do quiabo no Brasil se encontram no nordeste 
e sudeste dos pais. O território brasileiro possui grande potencial para o cultivo, devido às 
condições edáficas e climáticas que permitem o seu cultivo na maioria das regiões. 
(SILVA) 

 

Segundo uma lista fornecida pela Embrapa Hortaliças em 2010 das hortaliças 
mais comercializadas nas Centrais Estaduais de Abastecimento (CEASA), o quiabo se 
encontra entre a 15ª e 21ª posição, variando entre os estados. Destaca-se o estado de 
Minas Gerais, onde o quiabo foi o 14º produto mais comercializado na CEASA/MG do ano 
de 2009. O quiabo foi o 23º produto de maior importância no ano de 2008 pela Companhia 
Nacional de Abastecimento (CONAB). (GONDIM, 2010) 

Os estados de São Paulo, Minas Gerais e Espirito Santo foram os principais 
estados fornecedores de quiabo para a comercialização no CEASA/PR entre 1998 a 2002. 
No CEASA/PR o recebimento de quiabo vem diminuindo na comparação dos dados entre 
2000 a 2016 (CEASA/PR). 

Segundo Gutierrez (2013), o número de regiões produtoras de quiabo no estado 
de São Paulo está aumentando, e a produção ficando mais homogênea no estado, 
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sendo a região de Araçatuba a maior produtora da hortaliça. De acordo com a IEA-SP 
(2017), a área produzida de quiabo no estado de São Paulo no ano de 2017 foi de 1707 
ha, com uma produção de 21.742 t e produtividade média de 13.051 kg/ha. 

A produção do quiabo paulista teve pouca variação nos últimos anos, em 
comparação com os dados de 2002 e 2012, a produção de quiabo teve um aumento de 
apenas 8%, e no mesmo período de tempo em relação a produtividade houve uma 
redução de 4 toneladas por hectare (GUTIERREZ, 2013) 

125.2 Cultivo Orgânico 
 

A produção orgânica como uma corrente surge em 1905 pelo inglês Howard, 
que através de suas experiências na Índia desenvolveu métodos de produção orgânica 
inspirados em camponeses hindus, os quais não utilizavam pesticidas nem fertilizantes 
químicos. (BONILLIA, 1992) 

Os modelos de agricultura alternativa fortaleceram-se durante a Revolução Verde na 
década de 1970, com preocupações relacionadas aos problemas sociais, econômicos e 
ambientais que o novo padrão de agricultura trazia junto com o modelo de maximização 
de lucro. O modelo contrário à revolução verde denunciava problemas como a erosão dos 
solos, a poluição das aguas e a contaminação dos alimentos com resíduos de 
agroquímicos. (EHLRRS, 2009) 

A agricultura orgânica compreende-se como um modo de produção alimentar que 
conserva o meio ambiente e sua biodiversidade, respeita o bem-estar animal e produz 
alimentos livres de produtos químicos sintéticos e transgênicos. (AGENCE BIO) 

Em um Seminário de Pesquisa em Agricultura Alternativa, realizado em Londrina 
(dezembro de 1984) definiu-se alguns princípios básicos que regem a forma de produção 
antagônica a convencional, em um dos princípios enunciava o processo de pesquisa 
voltado a inter e multidisciplinaridade, elaborado com a participação dos agricultores 
(BONILLIA, 1992), como por exemplo, o melhoramento participativo. 

A produção orgânica é uma tendência no Brasil e no mundo. Entre os anos de 
2014 e 2015 o número de propriedades orgânicas no mundo cresceu aproximadamente 
14 %. No Brasil em 2014 existiam 0.75 milhões de hectares produzidos com orgânico, 11º 
pais do mundo em área cultivada com orgânico. (IFOAM, 2017) 

125.3 Melhoramento Participativo 
 

O Melhoramento Genético de Plantas voltado essencialmente para as finalidades 
econômicas desenvolveu diversas variedades e cultivares modernos desde a “Revolução 
Verde”, em um programa de pesquisa centralizado, onde todas as etapas do 
melhoramento são realizadas pelos próprios melhoristas. As cultivares modernas 
geralmente foram desenvolvidas com o intuito de maximização da produtividade, de fato, 
tal fenômeno ocorre em ambientes favoráveis, caracterizados por apresentarem solos 
férteis, com disponibilidade de água e com acesso às tecnologias disponíveis (uso de 
insumos agrícolas). O ganho de produtividade nem sempre é visto em propriedades 
localizadas em ambientes marginalizados, onde as condições do ambiente não são 
favoráveis ou em produtores descapitalizados, impossibilitados de adquirir o pacote 
tecnológico, refletindo assim em um baixo uso de cultivares modernas por estes 
produtores, os quais preferem a utilização de variedades locais, conhecidas e confiáveis. 
(MACHADO, 2014) 
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As variedades locais comparadas com as cultivares modernas, quando 
utilizadas em condições favoráveis e com muitos insumos não possuem bons 
rendimentos, porem em condições marginais não são muito difíceis de superar as 
cultivares modernas. (CECCARELLI, 2012) 

Segundo Bonillia (1992) em seu livro “Fundamento da Agricultura 
Ecológica” expõem as necessidades de um método cientifico voltado a uma dimensão 
objetiva, direcionando as pesquisas em prol de uma “otimização produtiva”, que segundo 
o autor significa obter máxima produtividade possível, porem através da sustentabilidade 
no âmbito social, econômico e ambiental. 

O Melhoramento de plantas participativo (MPP) surge com a proposta de 
realizar um melhoramento descentralizado, com a participação do produtor ou grupo de 
produtores em algumas ou em todas as etapas do processo. O MPP tem como objetivo 
de atender as necessidades dos produtores, principalmente os pequenos produtores, 
aqueles localizados em ambientes menos favoráveis e com menos recursos financeiros. 
O melhoramento participativo visa não somente desenvolver cultivares adaptados as 
condições edáficas e climáticas adversas e ganho de produtividade, mas também 
respeitar as condições socioeconômicas do produtor e conservar/promover o aumento da 
biodiversidade. (MACHADO, 2014) 

Um aspecto importante no melhoramento participativo de variedades locais é a 
discussão e o repasse de técnicas de seleção genética para os produtores, para que estes 
tenham uma maior eficiência em realizar a seleção genética, sem cometer erros de 
manejo que possam provocar erosão genética nas variedades locais. (MACHADO, 2014) 

126. Procedimentos Metodológicos 
 

O presente trabalho foi conduzido no ano de 2017 em duas propriedades de 
agricultores familiares orgânicos no município de Ibiporã-PR, sendo o experimento I 
localizado conjunto de chácaras Itaúna localizado na latitude 23°19’47”S, longitude 
51°02’18”O com 567 m de altitude e o experimento II localizado em uma propriedade rural 
localizada na latitude 23°21’11”S, longitude 51°03’55”O, com 443 m de altitude. Em ambos 
os locais, o solo é classificado como Nitossolo Vermelho Eutrófico, o clima é subtropical 
úmido mesotérmico, e possui tendência de acumular chuvas no verão. 

O plantio foi realizado nos dias 06/03/2018 e 09/03/2018, respectivamente. Para 
a realização do campo experimental foram utilizados 15 (quinze) acessos de quiabo do 
banco de germoplasma da Universidade Federal de Viçosa (UFV). As parcelas foram 
constituídas por duas fileiras de três metros de comprimento, com espaçamento de 1 
metro entre linhas e 0,5 metro entre plantas, totalizando 14 plantas por parcela. 

No experimento I, a análise química do solo revelou: pHCaCL2=5,8; P= 17,27 
mg/dm3 ; K+ = 0,86 cmolc/dm3 ; Ca+2= 7,06 cmolc/dm3 ; Mg+2= 2,41 cmolc/dm3 ; Al+3= 0,0; 
H+Al= 3,68 cmolc/dm3 e MO= 62,36 g kg-1. No experimento II, a análise química do solo 
revelou: pHCaCL2= 4,9; P= 5,46 mg/dm3 ; K+ = 0,76 cmolc/dm3 ; Ca+2= 7,0 cmolc/ dm3 ; 
Mg+2= 1,77 cmolc/dm3 ; Al+3= 0,02; H+Al= 6,21 cmolc/dm3 e MO= 25,20 g kg-1. 

O delineamento experimental utilizado foi o de blocos ao acaso, com três 
repetições. Os produtores foram responsáveis pelo manejo da cultura, pois, a aferição 
do melhor genótipo depende do manejo do produtor, sendo de suma importância a 
familiarização do produtor com os genótipos. 

Foram tomados dados dos frutos e feita a caracterização morfoagronômica 
através de descritores quantitativos, os quais foram: comprimento longitudinal dos frutos 
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(FL, em cm), diâmetro transversal dos frutos (FD, em cm), ambos medidos por paquímetro 
e massa média de cinco frutos (FM, em g), aferida com balança de precisão. 

 
127. Resultados e Discussões 

 

É muito importante os agricultores terem acesso a materiais adaptados a suas 
condições climáticas e de manejo, pois, deste modo aumenta a produtividade e a 
lucratividade por área cultivada. Outro aspecto relevante é o agricultor conseguir produzir 
a própria semente reduzindo o custo de produção e possibilitando uma maior 
independência. Neste panorama, a parceria entre a universidade e os agricultores 
familiares se mostra muito vantajosa, proporcionando ao agricultor a capacitação técnica 
e a base teórica para que os mesmos se tornem independentes tanto na escolha do 
genótipo como na autonomia da produção das próprias sementes. 

Observou-se baixo desenvolvimento e sanidade nos genótipos, isso pode ser 
explicado pelo plantio tardio devido às dificuldades logísticas neste primeiro ciclo, 
definição de produtores, deslocamento até as propriedades e preparo da área no final do 
período do zoneamento climático, visto que os mesmos desempenham várias atividades 
ao mesmo tempo. Isto teve como consequência baixas temperaturas, fotoperíodo 
reduzido e déficit hídrico atípico nos materiais durante o experimento. Esses fatores 
impossibilitaram a coleta de dados, pois, o desenvolvimento reduzido das plantas 
impossibilitou a produção adequada da cultura. 

Sendo assim, toda a experiência acumulada no primeiro ciclo, tem sido 
aproveitada para a elaboração do planejamento para o novo plantio. Neste aspecto, a 
participação dos produtores mostrou-se fundamental, pois permite que a condição de 
gerenciamento da mão de obra da família seja otimizada. É fundamental, então, que a 
instalação dos experimentos se faça planejada com grande antecedência. 

 
Considerações Finais 

 

Na atualidade, não temos conhecimento no Brasil de programas de melhoramento 
de quiabeiro direcionados para agricultura orgânica e, nesse princípio, o melhoramento 
participativo pode ser considerado uma importante ferramenta na disponibilidade de 
novas cultivares para esse nicho de mercado. 

Com este diagnóstico, identificamos a importância do planejamento e comunicação 
com os agricultores, sendo necessário repetir o experimento para a comparação entre os 
acessos em condições adequadas de desenvolvimento da cultura e, assim, obter 
materiais promissores para cada agricultor. 
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128. Introdução 
 

Informações sobre higiene e saúde bucal, bem como os conhecimentos básicos 
envolvidos, são desconhecidos pela população leiga. Muitas vezes, o próprio dentista 
desconhece os fundamentos básicos (como Microbiologia, Imunologia, Histologia e 
Fisiologia) da higiene, saúde e doenças bucais. Com o crescimento de ferramentas de 
comunicação como Blogs, Instagram, Facebook e Youtube, existe um aumento tanto na 
produção quanto na procura de informações dos mais variados temas educacionais 
(CUNHA, 2018). Esta metodologia tem se mostrado um meio viável de ensino que vai 
além de consultas individuais com professores (ANDERSON; DRON, 2012). Assim, nosso 
projeto visa levar informações sobre higiene e saúde bucal, bem como os conhecimentos 
básicos envolvidos, utilizando diferentes ferramentas de comunicação digital e o rádio. 

Para atingir os objetivos, foi criado um canal no YouTube (Escova & Ação) com 
informações atualizadas sobre higiene e saúde bucais. O mesmo é dirigido ao público 
leigo com linguagem adequada e muitas ilustrações. Para proporcionar tráfego de 
pessoas no canal, foram criados um Blog com reportagens semanais, um perfil no 
Instagram e uma fan page no Facebook. Com o intuito de atualizar o Dentista, também 
foram feitos um perfil no Instagram e uma fan page no Facebook com o nome 
“Odontologia com o Professor Ricardo”. Além disso, recentemente, o Professor Ricardo 
Almeida está fazendo, como voluntário, a coluna Escova & Ação na Rádio UEL FM. 

Deste modo, nosso projeto de extensão visa atingir o maior número de pessoas pelo 
meio digital e rádio, levando informações sobre saúde bucal para a população, bem como 
atualizando os profissionais gratuitamente. 

 
 
 
 

129. População Alvo 
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O Escova e Ação tem como público alvo estudantes de odontologia, profissionais da 
área (Dentistas, Auxiliares e Técnicos) e toda população interessada no tema “Saúde 
Bucal”. No caso do perfil “Odontologia com o Professor Ricardo Almeida”, o público-alvo 
consiste em profissionais e estudantes da área de Odontologia, pois o conteúdo é mais 
específico e aprofundado. 

 
130. Procedimentos Metodológicos 

 

A estratégia utilizada aqui é muito usada por profissionais do Marketing Digital. O blog 
oferece uma matéria informativa sobre o tema (Imagem 1), enquanto que um vídeo 
(máximo de 5 minutos) é postado no Youtube (Imagem 2) sobre o mesmo assunto. No 
Instagram e no Facebook (Imagens 3 e 4, respectivamente) são postadas fotos com 
chamadas para as pessoas lerem a matéria ou assistirem ao vídeo. Isso cria o que 
chamam de “Tráfego”, captando o público-alvo. Adicionalmente, a coluna Escova & Ação 
na Rádio atinge pessoas fora das mídias digitais, podendo também atrair mais público 
para as mesmas. 

 
Imagem 1. Blog do Escova & Ação 

 

Fonte: www.escovaeacao.com.br 
 
 

Imagem 2. Canal do YouTube 
 

Fonte: https://www.youtube.com/channel/UCVEKm_b4nAL2fCegwIwMMHw 
Imagem 3. Perfil do Instagram @escovaeacao 

http://www.escovaeacao.com.br/
https://www.youtube.com/channel/UCVEKm_b4nAL2fCegwIwMMHw
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Fonte: https://www.instagram.com/escovaeacao/ 

 
 
 

Imagem 4. Fanpage no Facebook 
 

Fonte: https://www.facebook.com/escovaeacao 
 
 

No caso do perfil “Odontologia com o Professor Ricardo” limitou-se em divulgar fotos 
contendo resenhas de artigos científicos no Instagram e Facebook (Imagens 5 e 6, 
respectivamente). 

 
 
 
 

Imagem 5. Perfil do Instagram @odonto.prof.ricardo 

https://www.instagram.com/escovaeacao/
https://www.facebook.com/escovaeacao
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Fonte: https://www.instagram.com/odonto.prof.ricardo/ 

 
 
 

Imagem 6. Fanpage no Facebook 
 

Fonte: https://www.facebook.com/odonto.prof.ricardo/ 
 
 

131. Discussão e Resultado 
 

O projeto atinge o maior número de pessoas pelo meio digital, pela facilidade do 
acesso que atualmente se tem em todos os lugares, o público ganha informações, criando 
disseminação do conteúdo e capacitação do público. Temas abordados, são questões de 
dúvida de profissionais, estudantes e população, promovendo o ganho de conhecimento 
para todos. Além disso, os alunos envolvidos no projeto ganham conhecimento da área 
ao qual será aplicado posteriormente na vida profissional. 

Sendo um projeto de comunicação científica, os vídeos e textos produzidos serão 
avaliados pela qualidade dos artigos postados no Blog, qualidade dos vídeos postados, 

https://www.instagram.com/odonto.prof.ricardo/
https://www.facebook.com/odonto.prof.ricardo/
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número de visitas no Blog, número de visualizações dos vídeos no Youtube e números 
de seguidores nas diferentes mídias sociais. 

 
Atualmente temos (27/09/2018): 

• 591 inscritos no Youtube 

• 43 vídeos postados no canal 

• 26.451 visualizações dos vídeos do canal 

• 1324 seguidores no Instagram @escovaeacao 

• 173 postagens no Instagram @escovaeacao 

• 1534 seguidores da Fanpage “Escova & Ação” do Facebook 

• 34 seguidores da Fanpage “Odontologia com o Professor Ricardo” 

• 358 seguidores no Instagram @odonto.prof.ricardo 

• 14 postagens no Instagram @odonto.prof.ricardo 

• Coluna semanal na Rádio UEL 

 

132. Considerações Finais 
 

O projeto tem conseguido alcançar um grande público, levando informações e tirando 
dúvidas dos mesmos com relação à Odontologia. Também, promove o uso didático do 
meio de comunicação (rádio) e de ações educativas nas mídias digitais visando a melhoria 
da saúde bucal da população e atualização dos conhecimentos dos profissionais que 
atuam na área da Odontologia. 
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133. Introdução 

 
A extensão universitária oferece à comunidade acadêmica a oportunidade de 

colocar em prática o conhecimento adquirido ao longo de sua vivência dentro de um curso 
de graduação, levando ao desenvolvimento de uma visão holística sobre a sociedade, 
vivenciando realidades diversas, colocando-se como parte integrante de um todo 
(sociedade) (MARTINS, 2008). 

Para a universidade, a extensão deve ser encarada como um meio para um fim, 
sendo este fim a sua responsabilidade social (RIBEIRO, 2011). 

Do ponto de vista da comunidade em que a universidade está inserida, a extensão 
funciona como uma ponte, interligando as necessidades das massas com aquilo que o 
ambiente acadêmico em a oferecer. A universidade enxerga as necessidades e devolve 
em forma de solução, atendendo às demandas (LOYOLA; OLIVEIRA, 2005). 

O Projeto “Interação UEL e Educação Básica - Aproximação pelas Ciências e pela 
Biologia visando compartilhamento e investigação”, conhecido como “Projeto Novos 
Talentos Anatomia e Histologia/UEL”, uma parceria entre os departamentos de Anatomia 
e Histologia da Universidade Estadual de Londrina (UEL), vem há 8 anos oferecendo 
oficinas visando práticas de educação não formal para alunos de ensino fundamental e 
médio das cidades de Londrina e região. 

No ano de 2018, em sua 9ª edição, o projeto ofertou oficinas que abordaram temas 
como Botânica, Biotecnologia e Microbiologia, Drogas e Sociedade, Fisiologia e Nutrição 
e Zoologia. As atividades são desenvolvidas e aplicadas por alunos de graduação e pós 
graduação da UEL. 

Neste trabalho, buscamos relatar a experiência vivida durante a realização da 
oficina de Biotecnologia e Microbiologia, a qual foi ministrada por alunos dos cursos de 
Biomedicina, Ciências Biológicas e Medicina Veterinária, bem como descrever as 
atividades promovidas. 
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134. Procedimentos Metodológicos 
 

134.1 O Projeto 
 

Projeto “Interação UEL e Educação Básica - Aproximação pelas Ciências e pela 
Biologia visando compartilhamento e investigação” (popularmente conhecido como Novos 
Talentos), na edição do ano de 2018, contou com 156 vagas, sendo 150 para alunos 
regularmente matriculados na rede pública de ensino da cidade de Londrina e região. 

A seleção dos participantes foi realizada através de formulário online, onde os 
critérios utilizados foram IDEB da escola indicada pelo inscrito no momento do 
preenchimento do formulário, ano que estava cursando (tendo preferência aqueles 
matriculados nos últimos anos do ensino médio) e respostas para perguntas pré definidas, 
relacionadas abaixo: 

“Porque você considera que deve ser selecionado para participar da Oficina em 
2018? Justifique sua resposta.” 

“O que motivou você a procurar ou voltar a procurar o "Projeto Novos Talentos"?” 
 

134.2 Construção da Oficina 
 

As atividades a serem realizadas durante a Oficina de Biotecnologia e 
Microbiologia foram planejadas e discutidas durante reuniões realizadas ao longo dos 
meses precedentes à data do início da reunião. 

Durante as reuniões os monitores apresentaram suas ideias, as quais foram 
avaliadas e escolhidas de acordo com critérios como possibilidade de replicação em 
sala de aula nos colégios da rede pública, relevância do conteúdo para o dia a dia dos 
alunos da educação básica e afinidade dos monitores com as diversas áreas de estudo 
da biotecnologia e da microbiologia. 

Os temas finais escolhidos foram Morfologia dos microorganismos, Coloração de 
GRAM, Microbiota, História da Vacina, Clonagem e Transgenia. Estes foram 
apresentados em forma de atividades teórico-práticas, contando sempre com a 
participação ativa dos alunos da educação básica. 

 
134.3 As atividades 

 
Morfologia dos microorganismos - durante o desenvolvimento deste tema os alunos 

participantes da oficina foram introduzidos aos conceitos básicos da microbiologia, bem 
como sua definição, seus campos de estudo, sua importância e seus objetos de estudo. 

Para o desenvolvimento da teoria, os monitores utilizaram-se de sequências de 
slides. 

 
 
 
 
 
 

 
Figura 4 - Realização da atividade sobre Morfologia dos Microorganismos 
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Fonte: Projeto Novos Talentos 

 

Para a realização da atividade prática, os alunos participantes da oficina deveriam 
confeccionar modelos didáticos que representassem os principais tipos de morfologia das 
bactérias, vírus e fungos. Para Duso et al. (2013) a construção de modelos vem sendo 
cada vez mais uma alternativa promissora para o ensino das ciências. 

 

Coloração de GRAM - Neste ponto da oficina os alunos foram apresentados à 
prática de coloração de GRAM, a qual é utilizada para identificação da morfologia 
bacteriana ao microscópio. 

Dispondo do espaço do laboratório de microscopia do departamento de Histologia, 
a atividade foi desenvolvida por meio de uma explicação básica sobre o desenvolvimento 
da técnica e qual sua aplicação, seguindo de um momento de experimentação em sala 
de aula, onde os alunos tomaram a posição de cientistas e produziram suas próprias 
lâminas para microscopia. 

 
Figura 2 - Realização da atividade sobre coloração de GRAM 

 
Fonte: Projeto Novos Talentos 

 

Microbiota - Sabe-se que os microorganismos estão presentes de forma comensal 
em nosso organismo e em nosso dia a dia, seja em órgãos, alimentos, no ar, enfim. Ao 
se trabalhar esse tema com os alunos, os monitores procuraram mostrar como 
poderíamos observar essa gama de seres presentes ao nosso redor. 

Aqui os alunos foram apresentados às técnicas de colheita de materiais para cultivo 
dos microorganismos. 

Figura 3 - Realização da atividade sobre Microbiota 
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Fonte: Projeto Novos Talentos 

 
A atividade se desenvolveu com os participantes buscando materiais que 

pudessem aplicar em placas de cultivo para posterior observação daquilo que foi obtido. 
Foram buscados materiais dos próprios alunos, como pele, cabelos e mãos. Os 

participantes também buscaram em locais como banheiros, bebedouros, lentes de 
microscópios, maçanetas de portas e lixeiras. 

Os resultados puderam ser observados pelos alunos após uma semana das 
coletas. 

História da Vacina - O grupo da oficina de Biotecnologia de Microbiologia 
desenvolveu uma peça de teatro para encenar a história da criação da vacina. 

O contexto abordado envolveu a epidemia de varíola vivida no século XVIII, onde 
Edward Jenner, após observar que aqueles indivíduos que tiveram contato com antígenos 
virais da varíola bovina não contraíram a doença, desenvolveu a primeira vacina. Além 
disso, a peça conta com representações do sistema imune, para ilustrar como as vacinas 
agem em nosso organismo, contando com a participação de alunos voluntários. 

 

Figura 4 - Realização da atividade sobre História da Vacina 

 
Fonte: Projeto Novos Talentos 

 

Clonagem - Nesta atividade os tópicos abordados envolveram a definição de 
clonagem, qual a importância de seu estudo e quais seus objetivos. 

Após explanação teórica, os alunos foram apresentados ao “Jogo da Clonagem”, 
um jogo de mesa em que o objetivo é encontrar os pares de cartas em meio a todas 
aquelas dispersas sobre a mesa, considerando o preceito de que um clone é um 
indivíduo idêntico àquele submetido a tal processo. 
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Transgenia - Aqui os alunos receberam a tarefa de criar os seus próprios 
organismos transgênicos, utilizando materiais de papelaria, após explanação teórica 
sobre o tema. 

 
Figura 5 - Realização da atividade sobre Transgenia 

 

Fonte: Projeto Novos Talentos 
 

134.4 Os monitores 
 

A Oficina de Biotecnologia e Microbiologia contou com a participação de cinco 
monitores, sendo eles alunos dos cursos de graduação em Biomedicina (2), Ciências 
Biológicas (1) e Medicina Veterinária (3). 

Foi formulada a aplicada aos monitores uma única pergunta visando obter relatos 
sobre suas experiências durante a participação na oficina: 

"Faça um breve relato sobre a sua experiência durante a realização da oficina de 
Biotecnologia e Microbiologia. O que você aponta como característica positiva? E 
negativa? Qual a sua percepção sobre o impacto das atividades realizadas na oficina no 
aprendizado dos alunos?" 

 
135. Resultados e Discussões 

 
Através das atividades descritas os alunos puderam ter experiências com o 

universo microscópico, trazendo para perto de si aquilo que não se pode enxergar. 
Mostrar que tudo ao nosso redor esta coberto por microorganismos, sejam eles benéficos 
ou não, insere o tema em seu dia a dia, facilitando o seu aprendizado, uma vez que Kimura 
et al. afirmam que 

“Ao relacionar a Microbiologia ao cotidiano, o aluno passa a estabelecer uma 
correspondência entre os fenômenos descritos teoricamente àqueles que ocorrem na sua 
realidade, garantindo a eficácia na aprendizagem e, por conseguinte, oportuniza uma 
melhor qualidade de vida pela aquisição de um conhecimento contextualizado” (KIMURA 
et al, 2013). 

Introduzir os alunos à rotina de laboratório, procurando desenvolver certa 
autonomia, uma vez que o resultado observado dependeria única e exclusivamente da 
forma como o próprio aluno desenvolveria seu trabalho, colocando ele em movimento, 
evitando que as atividades se tornassem maçantes, foram características importantes 
visadas dentro da Oficina de Biotecnologia e Microbiologia. 

 
135.1 Relato de vivência dos monitores 
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Respostas foram selecionadas e serão apresentadas abaixo, sendo os monitores 
identificados como M1, M2, M3, M4 e M5. 

Alguns monitores apontaram como característica positiva sobre o desenvolvimento 
da oficina o contato que ela permite que os alunos tenham com o ambiente universitário 
e o desenvolvimento do sentimento de pertencimento a esse espaço. 

“Integração dos alunos de ensino básico com o ensino superior [...]” (M1). 
”integração, acessibilidade (os alunos estando em uma Universidade pública se 

sentem parte disso, vivem isso tornando o fato de fazer uma graduação algo real e 
tangível) [...]” (M2). 

“Impacto com certeza é a possibilidade que os alunos têm de ter um contato com 
a faculdade e de poder conhecer e conversar com pessoas que passaram pela fase que 
eles estão vivendo (vestibular, escolha de curso...) além da percepção de que a faculdade 
é algo acessível independente das suas condições financeiras e sociais [...]” (M3). 

“Alunos conseguem ter contato direto com alguns aspectos do ensino superior, seja 
com o espaço físico (campus, salas, laboratórios), contato com a didática (aulas) e com 
as pessoas (professores e alunos da graduação), fazendo com que se familiarizem com 
o sistema desde cedo [...]” (M4). 

Como pontos negativos, as respostas dos monitores colocam a possível dificuldade 
de conciliar as atividades da graduação com as do projeto. Apontaram, também, o fato de 
que a maioria dos integrantes da oficina não cursavam disciplinas de licenciatura, sendo 
assim, não estariam preparados teoricamente para as atividades de ensino. 

Todas respostas mostram um impacto positivo das atividades sobre o aprendizado 
dos alunos: 

“os alunos aprendem de maneira divertida e desconstruída, aumentando o 
interesse dos jovens pela ciência” (M1). 

“Os alunos aprendem também que existem outros métodos de ensino que podem 
ser mais divertidos e que não deixam de ser didáticos” (M3). 

“Os alunos conseguem ter contato com vários aspectos do ensino superior e com 
os espaços da universidade e conseguem aplicar o conhecimento no dia a dia por se 
tratar de um ensino mais informal” (M4). 

A partir das informações coletadas dos monitores podemos considerar que a 
Oficina ofereceu uma experiência de crescimento pessoal e profissional para todos os 
envolvidos, uma vez que houve um misto entre aplicação de conhecimentos adquiridos 
durante a graduação, aprendizagem e desenvolvimento de habilidades, tais como a 
prática da docência. 

As práticas de educação não formal adotadas colocaram os alunos como agentes 
ativos de sua própria aprendizagem, onde o monitor atuou como mediador entre o 
conhecimento científico e a prática do cotidiano. Em nossa experiência, essas 
características fazem com que os alunos desenvolvam os conteúdos aplicados de forma 
positiva, tornando-se agentes multiplicadores do conhecimento científico e indivíduos 
pertencentes ao espaço acadêmico. 

 
136. Considerações finais 

 
Com estes relatos podemos observar que a oficina de Biotecnologia e 

Microbiologia foi uma experiência positiva para os monitores que estiveram envolvidos em 
sua construção e aplicação e, além disso, de acordo com a visão destes, os alunos 
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da educação básica puderam passar por uma experiência positiva ao utilizarem o espaço 
da universidade para vivenciar a ciência. 
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137. Introdução 

 

O seguinte trabalho visa problemas da narrativa histórica relativos à presença 

do indígena no contexto de ocupação do território da cidade de Londrina e a permanência 

do mito fundador na memória coletiva da cidade, ainda presentes na exposição de longa 

duração do Museu Histórico de Londrina Padre Carlos Weiss. 

Nesse contexto é importante a mediação oferecida a visitantes da exposição, 

especialmente no que se refere às relações identitárias associadas à região, 

problematizando o conceito de vazio demográfico e os mitos fundadores alicerçados na 

ideologia do progresso e superação da barbárie pelos moldes da civilização ocidental, 

presente nos discursos da apropriação do espaço e consequente desenvolvimento da 

cidade a partir da década de 1930 – que servem aos interesses e objetivos do grupo social 

que os edificam (LEME, 2013, p. 91), notadamente a Companhia de Terras Norte do 

Paraná (CTNP), responsável pela apropriação do espaço de floresta e comercialização 

dos lotes de terra. 

 

 
138. Referencial Teórico 
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É necessária uma problemática para analisar o mito fundador e sua relação de 

imposição às diferentes presenças na história da cidade, nas palavras de Francisco Régis 

Lopes Ramos (2004, p. 5): 

 

 
Um princípio básico que constitui a história-problema é a sua íntima relação com 

o conhecimento crítico enredado na própria historicidade das várias dimensões 

constitutivas da vida social. A história-problema enxerga o passado como fonte 

de reflexão acerca do presente, indagando as inúmeras tensões e conflitos que 

se fazem em mudanças e permanências. Assim, a história deixa de ser uma 

sucessão de eventos e assume a condição de pensamento sobre a multiplicidade 

do real. 

 
 

A presença do indígena em Londrina é acobertada em decorrência de uma 

criação de memória coletiva, ou memória enquadrada (POLLAK, 1989, p. 9), da cidade. 

Por isso se faz necessário, nas mediação nos discursos do Museu Histórico de Londrina, 

inserir aqueles que antes já estavam presentes no território que foi apropriado, atualizando 

e complementando a exposição de longa duração, sensibilizando para noção de 

silenciamento aplicado a povos indígenas prejudicados pelo avanço sistemático e 

apropriador do conjunto capitalista. 

 

 
2.1 O Ídolo das Origens Londrinense 

 
 

O desenvolvimento de Londrina foi alavancado por um crescimento rápido por 

conta da larga imigração de diversas regiões do país e do mundo (nos primeiros dez anos 

de venda de lotes, o livro da Companhia de Terras Norte do Paraná registra 33 

nacionalidades entre os compradores). Isso foi possível devido a propaganda lançada 

pela Companhia, empresa de capital Inglês que fez o loteamento e venda das terras do 

norte novo do Paraná, que tirou vantagem da crise econômica devido aos efeitos da 

Primeira Guerra Mundial, fazendo com que houvesse a abertura à instalação de empresas 

colonizadoras de capital privado associadas aos fazendeiros produtores de café, 

conseguindo a concessão de terras a baixo custo do Estado do Paraná para 

implementação de seus negócios (LEME, 2013, p. 74-5). 

Os mitos fundadores da cidade de Londrina são potencializados pelo rápido 

crescimento do comércio do café em sua região, em grande parte devido à sua terra fértil 

e rica em nutrientes favorável ao plantio de culturas e a ausência da formiga saúva, sendo 

estas as mais presentes virtudes apresentadas nas propagandas da Companhia. 

A ocupação da terra traz apoia-se na ideia de uma terra “devoluta e vazia de 

gente”, negando a presença de etnias Kaingang, Guarani e Xetá, como apresentado por 

Leme (2013, p. 73): 
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No espaço territorial, hoje denominado Norte do Paraná, há muitos séculos atrás, 

já existiram vários grupos indígenas: Xetás, Guaranis e Kaingáng. O primeiro 

contato do branco com os indígenas ocorreu com o início da colonização 

espanhola, por volta do século XVI. Há registros da existência de reduções 

jesuíticas espanholas, posteriormente destruídas pelas incursões de bandeirantes 

paulistas. A partir dos séculos XVIII e XIX há evidências da existência de 

posseiros, bem como de grupos indígenas remanescentes na região. Para muitos 

pesquisadores, a chamada ocupação branca da região é, na verdade, uma 

reocupação desse espaço. Mesmo com todas estas referências a história oficial 

da cidade prioriza o final do século XIX, que marca a chegada dos primeiros 

fazendeiros paulistas e mineiros à região como sendo o início da ocupação 

humana. 

 
 

Desta maneira, podemos compreender o mito fundador da cidade de Londrina 

como uma tradição inventada, nas palavras do historiador inglês Eric Hobsbawm, um 

conjunto de práticas de natureza ritual ou simbólica, visando inculcar certos valores e 

normas de comportamento através da repetição, que implica em uma continuidade em 

relação ao passado (HOBSBAWM, 2017, p. 8). 

Essa continuidade em relação ao passado é explicitada pela permanência do 

espírito pioneiro no desenvolvimento do espaço urbano, o alastramento do conceito de 

vazio demográfico e mais além, a figura do pioneiro em alusão aos bandeirantes do 

período colonial, retratados como desbravadores de terras e, nesse contexto, bastiões do 

processo civilizatório. 

A permanência desses valores tradicionais é evidenciada em eventos públicos 

como o Jubileu de Prata, que teve em sua comissão como presidente Aristides de Souza 

Mello, então diretor da Companhia de Melhoramentos Norte do Paraná – sucessora da 

CTNP após sua venda para comerciantes paulistas na década de 1940 – garantindo o 

destaque aos valores da Companhia na construção da memória e manutenção da 

tradição do pioneirismo heroico, o que se tornou um marco para a história da cidade, 

monumentalizando seu mito de fundação (LEME, 2013, p. 80), e realizando um 

enquadramento da memória coletiva, sobressaindo-se em relação à memória subterrânea, 

soterrada pela relação de poder imposta. 

 

2.2 O Silêncio da Presença Indígena 

 
A partir desse enquadramento da memória, inserido nas relações de poder e 

dominação ideológica, apaga-se a presença de grupos sociais que se tornam 

marginalizados ao discurso oficial. 

Com a monumentalização da história de Londrina é possível encontrar a 

problemática apresentada, a ausência do indígena. É notável essa relação de poder e 

silenciamento da história de Londrina na construção da exposição de longa duração do 

Museu Histórico de Londrina Padre Carlos Weiss – que toma um papel de referência da 

memória local (LEME, 2013, p. 182) – onde a presença do indígena se reduz a um 

canto da sala introdutória, estando as próximas três salas da exposição dedicadas à 
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construção da memória coletiva tradicional, além de um relógio de sol indígena localizado 

na parte exterior do edifício, no jardim. Curiosamente, as peças de origem indígena 

apresentadas nessa primeira sala encontram-se abaixo de um quadro que, incluído no 

texto sobre as características da região paranaense, apresenta o mito do vazio 

demográfico, reproduzindo o discurso da “terra devoluta e vazia de gente”. 

No entanto, a bagagem da crítica histórica dos mediadores das exposições em 

monitorias guiadas traz abaixo essa questão já superada pela historiografia, e o problema 

reside na instalação da exposição de longa duração em si. Reformado no final da década 

de 1990, o discurso da exposição não contou com uma revisão do mito fundador, 

causando o prolongamento do mesmo até os dias de hoje. Por isso, a presença do 

mediador, geralmente estagiários do curso de História da Universidade Estadual de 

Londrina, em conjunto com o trabalho de pesquisa e manuseio documental dos 

funcionários do Museu, é fundamental para uma concepção mais abrangente do processo 

histórico da cidade de Londrina. 

Os artefatos arqueológicos na sala introdutória da exposição, notadamente 

ferramentas de pedra lascada e polida, artefatos de uso comum como cuias e uma urna 

funerária, colocam da maneira em que se é possível a presença dos povos indígenas na 

região norte paranaense, cumprindo a função de alerta ao discurso tradicional e servindo 

de ponto de partida para a problematização durante a visita monitorada de turmas 

escolares e visitantes dos mais diversos ao espaço do Museu. 

Dessa forma se chega a uma reconciliação mais presente no enquadramento 

justo da história de Londrina, apesar de um passado marcado pelo silêncio e 

acobertamento, perpetuado pela manutenção da memória pragmática, os primeiros 

passos ao reconhecimento dos povos indígenas e sua presença no território foram dados 

e entregues à população, corrigindo a narrativa tradicional monumentalizadora de uma 

história das elites locais, continuamente em desenvolvimento, disponibilizando o material 

de análise para a construção de um questionamento crítico à tradição propagada pela 

elite londrinense. 

 

139. Procedimentos Metodológicos 

 

Para analisar a relação entre a construção memorial, devem-se examinar a 

construção da memória de maneira enquadrada, servindo de alicerce para a 

monumentalização de um ideal – no caso o ideal do empreendedorismo elitista no 

desenvolvimento da cidade de Londrina – pelo manejo da memória e construção da 

história da cidade, através dos discursos da elite dominante, nomeadamente os “pioneiros 

que deram certo” e a Companhia de Terras Norte do Paraná. Em contrapartida, há o 

silenciamento da presença indígena pela normalização da ideia de vazio demográfico, 

onde constata-se que a terra originalmente era devoluta e no aguardo para a intervenção 

civilizatória do homem branco. 

A proposta de análise é explicitar a relação de imposição de uma memória 

enquadrada, conforme engendrado pelo sociólogo Michael Pollak – criada, enquadrada 

e prolongada pela narrativa das figuras sociais, de maneira seletiva (POLLAK, 1992, p. 
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204), o que cria a identidade social e a molda de acordo com os interesses da ideologia 

dominante, a exemplo da procura de se enquadrar a memória coletiva através de eventos 

e datas públicas comemorativas, que muitas vezes contém aspectos da luta política em 

sua concepção (POLLAK, 1992, p. 204). Nesse caso, a luta pela identidade e memória 

de uma cidade construída de maneira pacífica e como um antro do desenvolvimento 

empreendedor, deixando as identidades e memórias dos povos indígenas expropriados 

de suas terras originais subterrâneas. 

Apesar de figurar um prolongamento do discurso tradicional da cidade de 

Londrina em relação ao mito fundador, o Museu Histórico de Londrina conta com a 

mediação necessária à superação de velhos mitos historiográficos como esse, inclusive 

por meio de projetos de extensão que tenham como pressuposto o reconhecimento da 

presença de povos originários nessas terras, problematizem o soterramento e negação 

de sua identidade e busquem a sua integração à narrativa expográfica e de longa duração 

do Museu. 

 

140. Resultados 

 

Com a mediação através das monitorias da exposição a permanência identitária 

da presença indígena ganha visibilidade, chegando próximo a uma realização de crítica à 

narrativa tradicional do mito fundador para a população participativa dos espaços de 

memória. 

Aguarda-se para breve, com o apoio do PROMIC a projeto elaborado pelo Centro 

de Memória e Cultura Kaingang em acordo com o Museu Histórico de Londrina, a 

atualização da narrativa da primeira sala da exposição de longa duração do Museu. 

 

 
141. Considerações Finais 

 

É importante reconhecer uma diversidade de etnias, grupos, origens e classes 

sociais na vivência do espaço londrinense. A formação da cidade não se deu apenas 

pelas mãos da elite cafeeira e comercial, mas de diversos sujeitos do mesmo conjunto 

social. 

Nesse contexto o debate sobre a presença indígena de tempos imemoriais na 

região – dos povos originários – possui importância em decorrência de uma criação 

proposital de cercamento de sua identidade na constituição da memória da região. 

Através de políticas inclusivas da Universidade Estadual de Londrina os indígenas 

possuem acesso mais facilitado a cursos superiores, enquanto no Museu a expansão de 

documentos sobre os povos originários, a sua presença em eventos e momentos de 

diálogo, inclusive a recente presença de estagiários Kaingangs tem facilitado as propostas 

de inclusão do discurso indígena na exposição de longa duração do Museu Histórico de 

Londrina. 
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142. Introdução 
 

Para ser comercializado, o biodiesel deve manter as suas características essenciais 
pouco alteradas durante o período de armazenamento, assim a manutenção da sua 
qualidade durante um maior tempo de armazenamento tem sido uma grande preocupação 
para produtores e fornecedores do biodiesel em todo o Brasil (ALMEIDA et al., 2015). 

Diferentemente dos combustíveis fósseis que são relativamente inertes, o biodiesel, 
devido à variedade de óleos vegetais e gorduras animais utilizados na sua fabricação, 
pode formar radicais livres e degradar-se quando exposto a presença do oxigênio de ar, 
radiação, temperatura e outros dificultando com que o produto atenda a todos os 
parâmetros de conformidade obrigatórios para a sua comercialização (BORSATO et 
al.,2014; SOUSA et al., 2014; MARTINS et al., 2015). 

A auto oxidação do biodiesel B100 inicia-se e propaga a partirda formação de radicais 
livres, sua inibição ou retirada, determinaria o fim da auto oxidação em etapas, antes 
que os produtos responsáveis pela formação de gomas pudessem ser formados. 
Deduzindo então que é necessária a introdução de compostos antioxidantes o mais 
cedo possível para a proteção do biodiesel. O biodiesel já oxidado não pode ser 
restaurado pelo acréscimo de antioxidantes. Portanto, o processo de oxidação deve ser 
inibido ou diminuído eliminando as condições que favorecem o início da oxidação ou a 
partir da adição de antioxidantes que inibem a iniciação e propagação das reações 
químicas indesejadas. A fim de manter as características físico-químicas do biodiesel, é 
necessário então a adição de antioxidante nesse biocombustível. (MCCORMICK et al., 
2007; SOUSA et al., 2014). 

O fator de proteção tem sido utilizado em alguns trabalhos para avaliar a capacidade 
de proteção dos antioxidantes naturais quanto a inibição das reações de oxidação do 
biodiesel e óleos vegetais. Medeiros e colaboradores (2014) determinaram o fator de 
proteção de biodiesel utilizando duas metodologias de medida da estabilidade oxidativa 
a fim de comparação da efetividade de cada antioxidante utilizado. Suja (2004) 
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utilizaram extratos da torta de sésamo e antioxidantes sintéticos em óleos vegetais de 
soja e de girassol comparando seu desempenho a partir da análise pelo fator de proteção. 

O objetivo do presente trabalho foi obter um modelo preditivo do FPR dos antioxidantes 
TBHQ, BHT e BHA em mistura com biodiesel comercial. 

 

143. Referencial Teórico 
 

2.1 Biodiesel. 

 

O biocombustível formado a partir da transesterificação entre um óleo vegetal ou 
gordura animal com um álcool, quando catalisada por um composto ácido ou básico, é 
denominado como biodiesel. Essa reação, além de produzir uma mistura de ésteres a 
partir do triacilglicerídeo da matéria prima, resulta também em uma parcela de glicerol que 
é retirada da mistura de biocombustível para sua utilização. (JAKERIA; FAZAL; HASEEB, 
2014). 

A possibilidade de utilização do biodiesel como substituto do diesel comum se da 
devido as semelhanças em suas propriedades, não necessitando uma alteração no 
sistema dos automóveis que utilizam desse tipo de combustível. (BORSATO et al., 
2017) 

Sendo originado a partir da reação da matéria prima oleaginosa, algumas 
características dos óleos e gorduras são mantidas e os tornam mais passíveis à oxidação 
o que acarretaria na perda dos parâmetros mínimos necessários para sua 
comercialização. (JAKERIA; FAZEL; HASEEB, 2014) 

A introdução do biocombustível no diesel comum tem como mínimo a 
quantidade de 8% em massa atualmente, criando assim a necessidade de uma maior 
produção e melhor estrutura para armazenamento e distribuição desse produto 
aumentando assim o interesse na manutenção das qualidades estabelecidas para sua 
comercialização. (ALMEIDA et al., 2015) 

 
2.2 Período de Indução 

 

Um dos parâmetros utilizados para comparação de qualidade do biocombustível 
é a determinação do período de indução. Uma metodologia para a obtenção desse valor 
é a metodologia Rancimat, que oferece a aceleração oxidativa a partir do aquecimento 
onde é determinado o tempo que a amostra oferece resistência à reação de oxidação 
nesse sistema. (SPACINO et al., 2016) 

 
2.3 Método Rancimat para análise de estabilidade oxidativa. 

 
O teste Rancimat é um método amplamente utilizado, desenvolvido por Hadorn e 

Zurcher, e em condições de temperatura elevada, sob um fluxo de ar constante, há 
formação de compostos voláteis, produtos da degradação do biodiesel, que provocam um 
súbito aumento na condutividade do meio, sendo possível detectar o período de indução 
(PI) que correspondem ao ponto de inflexão das curvas do gráfico da condutividade 
elétrica (μS cm-1) versus o tempo (s) registrado automaticamente pelo equipamento 
(GALVAN et al., 2014). 

O esquema do equipamento para a realização da metodologia pode ser observado 
na figura a seguir. 
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Fonte: Adaptado de Metrohm® (2013) 

 
A reação de aceleração da oxidação da amostra gera produtos voláteis que são 

carregados pelo ar injetado e descreve gráficos semelhantes ao presente em figura 
abaixo. 

 
Fonte: Adaptado de Metrohm® (2013) 

 

Na qual, o ponto de inflexão da curva é descrito com valor em horas de 13,42, notado 
pela linha vertical em vermelho. 

 
2.4 Antioxidantes. 

 
Os antioxidantes são compostos que inibem ou retardam o início da oxidação e podem 
ser classificados como naturais ou sintéticos. Eles devem ser adicionados o mais cedo 
possível no processo de obtenção do biodiesel, pois o produto já oxidado não pode ser 
restaurado mediante o acréscimo de antioxidantes. Portanto, o processo de oxidação 
pode ser inibido ou diminuído, eliminando as condições que favorecem o início da 
oxidação ou com adição de antioxidantes que inibem a iniciação e propagação das 
reações químicas indesejáveis. Assim, surge a necessidade de aplicação de 
antioxidantes, a fim de manter as características físico-químicas do biodiesel até ao seu 
uso. Os antioxidantes são amplamente utilizados na indústria de biodiesel, alimentos e 
farmacêutica com o objetivo de aumentar o tempo de armazenamento do produto final. 
(BORSATO et al., 2014). 

 
2.5 Fator de Proteção Relativo. 

 
O fator de proteção relativo (FPR) é obtido pela razão da estabilidade oxidativa 

do biodiesel com o antioxidante e sem o antioxidante denominado de controle. Esse 
fator tem sido utilizado em alguns trabalhos para avaliar a efetividade dos antioxidantes 
quanto a inibição da oxidação do biodiesel e óleos vegetais (SPACINO et al., 2016). 

Na equação 1 o fator de proteção relativo pode ser determinado relacionando o 
período de indução após a adição de antioxidante,PI , com o período de indução do 
controle PIC, e a massa de antioxidante utilizado, m. 
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2.6 Modelagem Matemática. 

 
A técnica para a obtenção de uma equação matemática proporciona meio de 

relacionar dados de entrada com e as variáveis de saída, e assim a sua interpretação de 
quais variáveis tem maior interação e participação na descrição do valor final. (STULP, 
2015; SIGAUD, 2015) 

 
2.7 Regresão Linear Múltipla. 

 
A modelagem matemática é importante e necessária para a experimentação 

cientifica por permitir, de forma mais prática e eficiente, produzir dados mais úteis e 
precisos para a análise. Ela proporciona também a relação de dados de entrada e as 
variáveis de saída podendo ser interpretados com os modelos matemáticos que destacam 
as correlações ou interações entre as variáveis ou fatores. Também auxilia na otimização 
da formulação de um produto baseado nas suas propriedades. 

Os tipos possíveis de regressão linear variam entre linear simples e linear múltipla, 
na qual o maior número de variáveis independentes no modelo proporciona uma maior 
dificuldade na correlação dos valores entre esses coeficientes e a variável dependente. 
O modelo de regressão linear múltipla é visto na equação 2, na qual os 

valores de     são as variáveis independentes,os seus respectivos parâmetros, 

descreve o número de variáveis a serem quantificadas e o valor da variável dependente 
a ser definido. (FUMO, 2015; RAFE BISWAS, 2015) 

 

 

144. Procedimentos Metodológicos 
 

3.1 Obtenção de amostras de biodiesel comercial. 
 

Foram utilizadas amostras de biodiesel B100 comercial fornecidas pelo Laboratório 
de Pesquisa e Análise de Combustíveis do Departamento de Química da Universidade 
Estadual de Londrina. 

 
3.2 Análise de conformidade e de caracterização do biodiesel. 

 

Os parâmetros analisados foram: massa específica (ASTM D4052); ponto de fulgor 
(ASTM D93); viscosidade cinemática a 40°C (ASTM D445); teor de Água (ASTM D 6304); 
índice de acidez (ASTM D664); ponto de névoa e fluidez (ASTM D2500) e a estabilidade 
oxidativa (EN 14112). 

 
3.3 Antioxidante sintético 

 
Foram utilizados os antioxidantes em grau P.A.: butil-hidroxianisol (BHA) da Synth 

com 98,5%, butil-hidroxitolueno (BHT) da Biotec com 99% e terc-butilhidroquinona (TBHQ) 
da Sigma Aldrich com 97%, cujas quantidades adicionadas no biodiesel foram de 20 a 
100 mg de antioxidante sintético em 100 g de biodiesel (MAIA et al., 2011). 

 
3.4 Determinação do período de indução 
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As análises para a determinação da estabilidade oxidativa das amostras de 
Biodiesel contendo os antioxidantes sintéticos, foram realizadas no equipamento 
Rancimat do modelo 873 (Metrohm®-Herisau/Switzerland), em temperaturas de 110°C 
com o fluxo de ar de 10 L h-1(EN 14112). Os dados de condutividade elétrica (µS) vs 
tempo (h) foram plotados e o ponto de inflexão da curva que representa o período de 
indução PI (h) foi obtido. 

 
3.5 Fator de proteção relativo 

 

O fator de proteção relativo foi determinado através da equação 1.Na qual FPR é 
o fator de proteção relativo, PI é o período de indução da amostra, PIC é o período de 
indução do controle e m é a massa(g) para os antioxidantes sintéticos em 100 g de 
biodiesel. 

 
3.6 Determinação da constante de velocidade 

 
Para o cálculo da constante de velocidade da reação (k), foi determinado o 

coeficiente angular (equação 3) da reta dos dados ajustados do tempo em horas vs o 
logaritmo neperiano da condutividade elétrica (Λ) (GALVAN et al., 2014). 

3.7 Regressão linear múltipla 
 

Para os antioxidantes sintéticos o modelo mais adequado foi do tipo de regressão 
múltipla como na seguinte equação: 

 
Onde é a variável dependente que corresponde ao fator de proteção relativo, 

são as variáveis independentes esão os parâmetros estimados (HILL;LEWICKI, 
2006). 

 
145. Resultados e Discussões 

 
Os fatores de proteção relativo dos antioxidantes sintéticos foram modelados a 

partir dos parâmetros de conformidade como variáveis independentes: massa do 
antioxidante (m), período de indução da amostra (PI), teor de água(TA) , constante de 
velocidade (k), ponto de fulgor (PF), ponto de névoa (N), ponto de fluidez (F), viscosidade 
cinemática a 40 ºC (V), constante de velocidade do controle (kc) e período de indução do 
controle (PIC). Para todas as amostras contendo os antioxidantes. As tabelas para cada 
antioxidante foram dispostas abaixo. 

Tabela 1.Parâmetros físico químicos para o TBHQ 
 

FPR PI k d PF TA Ac N F V kc PIC 

32,52 1,46 1,5275 879,7 116,7 797,4 0,66 3 0 4,447 1,40087 0,89 

70,99 15,32 0,1501 887,2 118,6 305,4 0,34 6 2 4,793 0,9098 3,6 

36,98 2,72 0,8135 878,9 131,5 304,6 0,45 4 0 4,332 0,9723 2,23 

35,66 2,7 0,8911 878,9 131,5 304,6 0,45 4 0 4,332 0,9723 2,23 

39,67 3,94 0,4133 879,3 86,6 292,1 0,395 3 0 4,447 0,8208 2,58 

39,46 4,34 0,6344 878,5 141,5 260,9 0,45 3 0 4,497 0,7833 3,24 

138,35 9,33 0,0931 878,5 131,3 422,8 0,3 3 1 4,538 1,1207 0,675 

98,66 3,23 0,209 878,5 131,3 422,8 0,3 3 1 4,538 1,1207 0,675 

96,46 3,65 0,8702 877,9 131,6 456 0,4 4 2 4,472 1,64385 0,83 
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81,83 3,66 0,2007 876,6 111,6 457,8 0,3 7 3 4,637 1,3112 0,87 

101,33 6,7 0,1441 877,9 131,3 416 0,45 6 2 4,522 1,4112 1,14 

37,23 8,88 0,227 877,2 129,5 353,6 0,23 7 3 4,546 1,3768 2,32 

23,67 2,93 1,504 877,2 129,5 353,6 0,23 7 3 4,546 1,3768 2,32 

52,93 7,84 0,2855 875,5 98,7 401,8 0,28 10 3 4,456 0,99635 3,06 

35,91 4,01 0,6655 876,3 109,5 390,53 0,299 9 4 4,571 1,3751 2,22 

24,64 3,6 0,8998 876,3 109,5 390,53 0,299 9 4 4,571 1,3751 2,22 

60,97 8,04 0,3394 876,2 110 310 0,29 6 2 4,439 0,4397 5,94 

57,29 3,13 0,8792 879 117,7 316,6 0,26 1 
- 
1 

4,217 1,0564 2,45 

45,75 4,75 0,4035 877,3 135 409,5 0,17 7 4 4,431 0,4758 3,86 

30,58 5,37 0,4531 877,3 135 409,5 0,17 7 4 4,431 0,4758 3,86 

47,81 6,06 0,4336 876,6 136,4 348,3 0,22 7 2 4,695 1,07395 2,97 

41,71 3,72 0,8188 876,6 136,4 348,3 0,22 7 2 4,695 1,07395 2,97 
 

Tabela 2.Parâmetros físico químicos para o BHT 

FPR PI k d PF TA Ac N F V kc PIC 

28,97 2,63 0,7103 879,7 116,7 797,4 0,66 3 0 4,447 1,40087 0,89 

25,55 7,32 0,3749 887,2 118,6 305,4 0,34 6 2 4,793 0,9098 3,6 

22,54 4,08 0,5694 878,9 131,5 304,6 0,45 4 0 4,332 0,9723 2,23 

17,70 5,43 0,3596 879,3 86,6 292,1 0,395 3 0 4,447 0,8208 2,58 

18,17 4,64 0,4001 879,3 86,6 292,1 0,395 3 0 4,447 0,8208 2,58 

18,79 4,7 0,5907 878,5 141,5 260,9 0,45 3 0 4,497 0,7833 3,24 

26,22 1,84 1,5735 878,5 131,3 422,8 0,3 3 1 4,538 1,1207 0,675 

40,89 3,83 0,8269 877,9 131,6 456 0,4 4 2 4,472 1,64385 0,83 

24,77 2,09 1,5856 876,6 111,6 457,8 0,3 7 3 4,637 1,3112 0,87 

15,69 2,72 0,9681 877,9 131,3 416 0,45 6 2 4,522 1,4112 1,14 

14,41 3,41 0,8486 877,2 129,5 353,6 0,23 7 3 4,546 1,3768 2,32 

19,15 5,9 0,431 875,5 98,7 401,8 0,28 10 3 4,456 0,99635 3,06 

15,51 7,31 0,3049 875,5 98,7 401,8 0,28 10 3 4,456 0,99635 3,06 

15,82 5,18 0,5415 876,3 109,5 390,53 0,299 9 4 4,571 1,3751 2,22 

21,22 4,89 0,5712 876,3 109,5 390,53 0,299 9 4 4,571 1,3751 2,22 

27,33 7,03 0,3622 876,2 110 310 0,29 6 2 4,439 0,4397 5,94 

21,55 8,32 0,3492 879 117,7 316,6 0,26 1 -1 4,217 1,0564 2,45 

22,00 7,06 0,352 879 117,7 316,6 0,26 1 -1 4,217 1,0564 2,45 

25,87 6,82 0,4262 879 117,7 316,6 0,26 1 -1 4,217 1,0564 2,45 

18,58 5 0,4445 877,3 135 409,5 0,17 7 4 4,431 0,4758 3,86 

14,89 5,95 0,3953 877,3 135 409,5 0,17 7 4 4,431 0,4758 3,86 

17,66 5,54 0,4474 876,6 136,4 348,3 0,22 7 2 4,695 1,07395 2,97 

15,52 5,75 0,3703 876,6 136,4 348,3 0,22 7 2 4,695 1,07395 2,97 

 
Tabela 3.Parâmetros físico químicos para o BHA. 

FPR PI k d PF TA Ac N F V kc PIC 

41,39 3,61 0,53 879,7 116,7 797,4 0,66 3 0 4,45 1,4 0,89 

30,59 7,16 0,39 887,2 118,6 305,4 0,34 6 2 4,79 0,91 3,6 

24,84 3,82 0,52 878,9 131,5 304,6 0,45 4 0 4,33 0,97 2,23 

21,27 5,43 0,41 879,3 86,6 292,1 0,4 3 0 4,45 0,82 2,58 

23,73 5,15 0,5 878,5 141,5 260,9 0,45 3 0 4,5 0,78 3,24 
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28,25 2,01 1,41 878,5 131,3 422,8 0,3 3 1 4,54 1,12 0,68 

43,79 3,58 0,69 877,9 131,6 456 0,4 4 2 4,47 1,64 0,83 

28,47 2,7 1,1 876,6 111,6 457,8 0,3 7 3 4,64 1,31 0,87 

18,76 3,37 0,73 877,9 131,3 416 0,45 6 2 4,52 1,41 1,14 

18,58 4,5 0,62 877,2 129,5 353,6 0,23 7 3 4,55 1,38 2,32 

20,96 6,69 0,39 875,5 98,7 401,8 0,28 10 3 4,46 1 3,06 

18,36 6,08 0,41 876,3 109,5 390,53 0,3 9 4 4,57 1,38 2,22 

17 3,82 0,8 876,3 109,5 390,53 0,3 9 4 4,57 1,38 2,22 

25,41 7,17 0,38 876,2 110 310 0,29 6 2 4,44 0,44 5,94 

22,93 8,51 0,37 879 117,7 316,6 0,26 1 -1 4,22 1,06 2,45 

29,04 6,98 0,46 879 117,7 316,6 0,26 1 -1 4,22 1,06 2,45 

21,92 5,92 0,44 877,3 135 409,5 0,17 7 4 4,43 0,48 3,86 

23,33 6,76 0,41 876,6 136,4 348,3 0,22 7 2 4,7 1,07 2,97 
 

Os modelos obtidos, contendo apenas os termos significativos, em nível de 5%, estão 
representados pelas equações 5, 6 e 7 tendo como resposta o FPR do TBHQ, BHT e BHA 
respectivamente. 

 

 

 

 

 

Para as equações, os valores dos coeficientes de determinação (R2) ficaram entre 
0,93 ≤ R2 ≤ 0,94, os do coeficiente ajustado, entre 0,88 ≤ Rajus≤ 0,91e a análise de 
variância mostrou que os modelos são significativos (7,29.10-8 ≤ p ≤ 4,8.10-5) podendo ser 
utilizados para fins preditivos. 

Para todos os antioxidantes sintéticos utilizados, os modelos se mostraram 
apropriados, uma vez que para os dados observados, os valores preditos têm pouca 
variação com os experimentais. 

Os modelos preditivos para fator de proteção relativo (Equações 5-7) foram 
otimizados respeitando os limites de conformidade determinados pela legislação relativa 
a comercialização do biodiesel no Brasil (BRASIL, 2014). 

Na otimização do modelo do FPR do TBHQ o valor máximo obtido foi de 120,11 
com 6,58 mg; 8h; 878 kg L-1; 5°C; 5°C e 4,99h para as variáveis, massa do antioxidante, 
período de indução, massa especifica, ponto de névoa, ponto de fluidez e período de 
indução do controle respectivamente. 

A melhor descrição de valor para FPR do antioxidante BHT foi 30,05 com 166,36 
mg; 8h; 1,33h-1; 350 mg kg-1; 0,5 mgKOHkg-1; 5°C; 4,95h para massa do antioxidante, 
período de indução, constante de velocidade, teor de água, índice de acidez, ponto névoa 
e período de indução do controle de forma respectiva. 

O valor ótimo do FPR para o antioxidante BHA foi de 41,52 com os valores 96,98 
mg; 8h; 1,11h-1; 350 mg kg-1; 0,5 mgKOH kg-1;1,61h-1; 4,95h para a massa do antioxidante, 
período de indução, constante de velocidade, teor de água, índice de acidez, constante 
de velocidade do controle e período de indução do controle respectivamente. 

O valor de FPR para o TBHQ é muito maior do que para os outros antioxidantes 
devido a capacidade maior de proteção, necessitando assim de uma menor massa para 
alcançar os mesmos valores do BHA e BHT.Essa diferença entre eles pode ser 
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explicada pela estruturas químicas. O TBHQ possui dois grupos hidroxila ligadas ao 
anel benzênico, enquanto o BHA e BHT possuem apenas um grupo hidroxila em sua 
estrutura. A hidroxila de compostos fenólicos é importante por sua capacidade de doação 
de hidrogênio para impedir com que ocorra a propagação da reação de 
oxidação.(ZHOU,2016). 

 
Considerações Finais 

 

Os modelos de regressão linear múltipla de fator de proteção relativo dos 
antioxidantes sintéticos foram adequados para estimar essa variável, pois apresentaram 
coeficientes de determinação (R2) e (R2aj.) ótimos e valores de nível de significância (p) 
menores que 0,05 mostrando não haver desvios significativos em torno da função 
estimada pelo modelo preditivo e que as variações das respostas são explicadas pelos 
parâmetros utilizados. 

Para todos os modelos foi observada uma baixa dispersão entre os valores preditos 
e experimentais, com o TBHQ sendo o mais eficiente na proteção do biodiesel contra o 
processo de oxidação devido ao seu maior FPR. 
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146. Introdução 
 

O setor de piscicultura, nas últimas décadas, tem se desenvolvido 

significativamente no cenário mundial. O Brasil, seguindo essa tendência, vem ganhando 

destaque na área, principalmente em relação à criação de tilápias, uma das espécies de 

maior importância econômica (FAO, 2013). No entanto, um aumento na produção 

associado à presença de falhas no manejo sanitário pode contribuir para uma rápida 

disseminação de patógenos (LEIRA, Matheus Hernandes et al, 2017), sendo este 

obstáculo um dos principais para um desenvolvimento ainda maior da piscicultura. 

A presença de patógenos bacterianos vem causando severas perdas econômicas 

na produção de tilápias. Uma estratégia comumente utilizada para o controle de 

bacterioses é a utilização de antibióticos, porém, esses medicamentos têm algumas 

desvantagens, como a seleção de cepas resistentes, além de trazer riscos à saúde do 

consumidor (KUBITZA, 2009). Logo, é necessário que se desenvolvam novas tecnologias 

para diminuir esses efeitos adversos e ao mesmo tempo serem eficazes. 

Dessa forma, o projeto tem como objetivos: promover treinamentos junto a 

produtores no estado do Paraná; incentivar um manejo sanitário com medidas de controle 

e profilaxia mais eficientes e ao mesmo tempo mantendo a sustentabilidade do meio 

ambiente; levar informações técnicas e gerenciais aos piscicultores a fim de que possam 

otimizar as margens de sua atividade através de cartilhas educativas; orientar na 

realização de coleta de material para diagnóstico laboratorial, além de monitorar as 

propriedades identificando os principais agentes causadores de doenças e avaliar a 

resistência aos antimicrobianos . Tudo isso, resultando em um intercâmbio de 

conhecimento entre produtores, docentes, alunos e profissionais da área, com a 
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finalidade de desenvolver cada vez mais a piscicultura e tilapicultura dentro do estado 

do Paraná. 

 
 

147. Referencial Teórico 
 

2.1 Manejo sanitário na piscicultura 

 
Na criação de tilápias, algumas medidas de manejo são essenciais para se evitar 

a disseminação de patógenos e obter uma produção de sucesso. Estratégias como 

quarentena, utilização de rações adequadas para determinada espécie, aeração, 

assepsia dos tanques e técnicas para reduzir a carga de matéria orgânica da água são 

exemplos de procedimentos que estão sendo utilizados para uma aquicultura eficiente e 

de qualidade (MARTINS, 2004). 

Quando os animais se encontram intensamente parasitados ou infectados com 

determinados patógenos, o tratamento torna-se muito complexo e dificilmente se 

consegue recuperar a saúde. Além disso, a utilização de produtos químicos pode trazer 

riscos tanto para os peixes, quanto ao ambiente e até mesmo para o consumidor 

(MARTINS, 2004). Portanto, um manejo sanitário correto associado ao monitoramento 

das propriedades é a melhor forma de evitar doenças. 

Para um manejo eficiente é importante também monitorar parâmetros da água 

como a: temperatura, oxigênio, transparência, pH e quantidade de amônia. A temperatura 

determina a intensidade do metabolismo dos animais e deve ser mantida numa faixa de 

26 a 28°C. O oxigênio, de 3 a 6 mg/L, a transparência, de 25 a 35 cm, o pH variando entre 

7 e 8,5 e amônia até 0,5 mg/L (HEIN et al, 2004). 

A frequência com que se oferece o alimento e a quantidade que é administrada aos 

animais são outros pontos cruciais para a manutenção da qualidade da água. Caso haja 

maior disponibilidade de ração que o necessário, a eliminação de excretas também 

aumenta, causando aumento na concentração de matéria orgânica do ambiente. Isso 

pode acarretar em um desenvolvimento excessivo de fitoplâncton, que consome 

intensamente o oxigênio dissolvido na água e prejudica o rendimento da produção 

(MARTINS, 2004). 

Para evitar a disseminação de possíveis patógenos, um dos métodos mais eficazes 

é a realização da quarentena, período que pode ser variável, mas nunca inferior a três 

semanas (TAVARES-DIAS et al, 2013). 

Em primeiro lugar, a procedência dos alevinos adquiridos deve ser conhecida, 

recomenda-se a compra de produtores com alto status sanitário, caso contrário, pode ser 

que os animais já cheguem ao plantel parasitados, contaminados por produtos químicos 

ou infectados com algum microrganismo (KUBITZA, 2009). 

Ao redor dos tanques de quarentena é recomendado que haja um certo cuidado 

com a higiene tanto do local quanto das pessoas que realizam o manejo. Aconselha-se 

também que o acesso de visitantes próximo aos locais de isolamento seja evitado. 

Durante o procedimento existem alguns fatores a serem observados para que se consiga 

detectar os animais doentes. Verificar a presença de indivíduos apáticos, com natação 

errática, manchas pelo corpo e exoftalmia. Essas características são indicativas 
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da presença de bactérias, e neste caso, é fundamental a coleta destes animais e envio 

para laboratórios qualificados que possam realizar o diagnóstico microbiológico 

(KUBITZA, 2009). 

No fim da quarentena, é imprescindível a realização do descarte correto da água 

e desinfecção dos tanques. Hipoclorito de sódio, iodo e permanganato de potássio são 

exemplos de substâncias desinfetantes (KUBITZA, 2009). 

 
 

148. Procedimentos Metodológicos 
 

148.1 Visitas técnicas 
 

Foram realizadas visitas técnicas em pisciculturas no Estado do Paraná para o 

monitoramento sanitário das principais doenças circulantes em tilapiculturas da região. 

As visitas foram feitas com o acompanhamento de dois pós-graduandos e 

estagiários vinculados ao LABBEP (Laboratório de Bacteriologia de Peixes da UEL) no 

projeto de extensão. 

Nas propriedades com sistema tanque-rede, foram feitas práticas demonstrativas 

aos proprietários e aos funcionários das tilapiculturas de como é feito o diagnóstico 

laboratorial de forma a alertá-los sobre os principais sinais clínicos observados nos 

animais e atentá-los à importância do manejo sanitário correto associado ao 

monitoramento e práticas preventivas a serem introduzidas na produção de tilápia. 

Desta forma, foram coletadas amostras de peixes para posterior necropsia e a 

coleta de material dos órgãos para isolamento de possíveis patógenos. Assim, foram 

realizados prints do cérebro, rim cranial e baço e após fixação em lâmina para 

microscopia, utilizou-se a técnica de coloração direta para coloração de Gram e posterior 

visualização em microscópio levado a campo. Assim, demonstraram-se não só lesões 

microscópicas, mas também macroscópicas como hemorragia e edema cerebral, 

observados em casos de estreptococose, e aumento de rim cranial e granuloma em 

baço e rim cranial presentes na franciselose. 

Além disso, durante as palestras sobre os principais patógenos bacterianos 

(Streptococcus agalactiae e Francisella noatunensis) os produtores e funcionários foram 

instruídos sobre quais sinais clínicos observar como: natação errática e exoftalmia, 

sinas comuns à estreptococose; inapetência e anorexia (sobra de ração nos tanques), 

escurecimento cutâneo e óbitos, que estão diretamente relacionados a casos de 

franciselose. Também foram orientados sobre o uso de um recipiente de isopor contendo 

gelo para que as amostras de peixes coletadas fossem encaminhadas refrigeradas ao 

laboratório para posterior diagnóstico. 

Ao final da visita, a equipe colocou o LABBEP a disposição para o diagnóstico 

laboratorial e como parceiros para futuras práticas a serem realizadas a campo, 

incentivando dessa forma a troca de conhecimentos entre piscicultores e a Universidade. 

 
148.2 Palestras educativas 
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Foram ministradas oito palestras educativas pelo Prof Dr. Ulisses de Pádua Pereira, 

com o objetivo de trazer ao público os principais assuntos e atualidades relacionados à 

piscicultura. 

Dessa forma, os seguintes temas foram abordados: Monitoramento de doenças 

de inverno: manejo sanitário preventivo e importância do diagnóstico laboratorial, na 

reunião da Associação Norte Paranaense de Aquicultores (ANPAQUI); Monitoramento 

sanitário na piscicultura: a experiência do Laboratório de Bacteriologia em Peixes 

(LABBEP), durante a Semana Acadêmica de Medicina Veterinária e VIII jornada 

Acadêmica de Medicina Veterinária na Universidade Estadual de Maringá; Normas e 

procedimentos de quarentena em Medicina Veterinária; Defesa Sanitária Animal, 

palestras para o curso de Medicina Veterinária da UNOPAR; Principais enfermidades na 

piscicultura e medidas de manejo sanitário, reunião mensal da Associação Norte 

Paranaense de Aquicultores – ANPAQUI, Palestra Principais doenças na piscicultura 

atual na ExpoToledo em 2017 e Palestra TilV: Um Risco Eminente para a Aquicultura 

Nacional no 17º Seminário Estadual de Aquicultura na ExpoLondrina em 2018. 

Ao final, essas palestras atingiram mais de 500 pessoas, dentre essas, produtores 

e técnicos da área como forma de compartilhar não só conhecimentos acadêmicos, mas 

experiências no ramo da piscicultura. 

Além das palestras, o professor participou de duas entrevistas: “Pesquisadores 

desenvolvem vacina para o controle da doença franciselose na produção de peixes no 

Paraná” e “Vacina pode acabar com a super bactéria que mata tilápias” no Programa 

Revista no Campo, veiculado pela RIC TV. 

 
148.3 Cartilhas 

 
Outro recurso utilizado para a disseminação de informações foi a confecção e 

distribuição de cartilhas educativas. Uma das que foram produzidas descreve brevemente 

a importância da vacinação na piscicultura e chama atenção para alguns cuidados na 

realização do procedimento. A última traz informações a respeito do manejo de 

quarentena. Além dessas cartilhas, foi desenvolvido, anteriormente, outro modelo 

tratando de manejo sanitário. 

 
Figuras 1 e 2 – modelo de cartilha (frente e verso) de vacinação distribuído 
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Figuras 3 e 4 – modelo de cartilha (frente e verso) de quarentena 
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149. Resultados e Discussões 
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Um dos resultados obtidos foi uma maior aproximação entre os produtores da 

região e o LABBEP, permitindo um intercâmbio de conhecimento e uma maior integração 

entre a comunidade e a instituição de ensino. Através dessas parcerias, os produtores 

conseguiram entender quais as medidas mais adequadas no manejo da produção, além 

de adotar nosso laboratório como uma referência no diagnóstico bacteriológico para 

detecção de doenças que podem afetar a produção e também auxiliá-los no tratamento 

correto. 

Foi perceptível durante o decorrer do programa um aumento no número de 

amostras de peixes recebidas no laboratório para cultura bacteriológica e realização de 

antibiograma, fato que ratifica a importância dessa aproximação como forma de suporte 

para os produtores. 

 
 

5. Considerações Finais 
 

Apesar das dificuldades financeiras prejudicarem muito o andamento do projeto, 

a equipe do Laboratório de Bacteriologia de Peixes da Universidade Estadual de Londrina 

conseguiu atingir boa parte dos objetivos visados. 

O programa possibilitou a nós, membros da universidade, pôr em prática tudo o 

que aprendemos nas áreas de ensino e pesquisa, podendo assim promover melhorias na 

comunidade envolvida. 
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150. INTRODUÇÃO 
O Museu Histórico de Londrina (MHL) tem em seu serviço de Imagem e Som 

milhares de imagens, incluindo-se fotografias que representam a formação e 
desenvolvimento da cidade de Londrina e do Norte do Paraná e o cotidiano dos habitantes 
dessa região. 

A utilização da fotografia como um documento histórico é uma discussão 
muito recente, cabe ao historiador à observação das imagens e criar uma problemática 
de interpretação e através da percepção visual identificar posições de hierarquia em uma 
imagem, divisões de trabalho e representações dos hábitos dos indivíduos de 
determinada sociedade, contribuindo assim para o avanço metodológico da utilização da 
imagem como fonte histórica e a preservação da memória de uma sociedade. 

De acordo com o Decreto Legislativo 22/2006 e promulgado por meio do 
decreto 5.753/06, salvaguarda são todas as medidas que visam à viabilidade do 
patrimônio cultural imaterial, tais como a documentação, a investigação, a preservação 
e a proteção. Segundo o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) é 
necessário levar em consideração a realidade de cada bem registrado, pois, 
demonstrarão quais serão as ações de salvaguarda mais indicadas. 

Uma das funções dessa salvaguarda é o processo de conservação dos 
documentos arquivísticos, o processo de conservação é relevante para a preservação 
de acervos das coleções fotográficas. A conservação preventiva pode ser entendida como 
um conjunto de ações que visam prevenir dados e minimizar a deterioração dos 
documentos arquivísticos. Portanto, é necessário um estudo sobre o ambiente, 
acondicionamento e climatização em que estas coleções serão guardadas, afim da 
conservação preventiva para evitar o processo de restauração. 

 
 

151. REFERENCIAL TEÓRICO 
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151.1 A IMPORTÂNCIA DO MUSEU HISTÓRICO DE LONDRINA COMO LUGAR DE 
MEMÓRIA 

De acordo com Pierre Nora (1993), se habitássemos ainda a nossa memória 
não teríamos necessidade de lhe consagrar lugares. Se existe rastro, distância e a 
necessidade de mediação, não existe mais dentro da memória verdadeira, mas sim da 
história. Portanto, à medida que a memória desaparece o homem sente a necessidade 
de guardar documentos, imagens e objetos como provas visíveis de como foi determinado 
período de sua vida. Esta necessidade é explicada como a passagem da memória para 
história que obrigou cada grupo a redefinir sua identidade a partir da revitalização da sua 
própria história. Segundo Pierre Nora (1993), podemos entender esse apego ao passado 
através da “aceleração da história”, termo utilizado para caracterizar a efemeridade da 
atualidade ocasionando a necessidade do retardo da perda de identidade diretamente 
relacionada com o apego ao passado. 

Boa parte do acervo do Museu Histórico de Londrina é adquirida através de 
doações, de doadores com o intuito de retardar a perda de identidade. Segundo 
Guilherme Lopes Vieira (2017), deve-se ter em vista que a memória atua como um 
processo de interações que, quando manifestadas através de um museu, possibilitam a 
caracterização desse espaço como “lugar de memória”. 

Entretanto, todo objeto ao se tornar parte do acervo de um museu perde sua 
função tradicional. Segundo Francisco Régis Lopes Ramos (2004), ao entrar no espaço 
expositivo o objeto perde seu valor de uso e passa a ser regido pelos mais variados 
interesses, ganha novas funções. 

Ramos classifica os museus como “instituições argumentativas”, e ainda destaca 
que “Atualmente, os debates sobre o papel educativo no museu afirmam que o objetivo 
não é mais a celebração de personagens ou classificações enciclopédicas da natureza, e 
sim a reflexão crítica”. A história demanda a análise crítica, pois, é a reconstrução sempre 
problemática do que já não existe mais. 

Cabe à equipe do Museu, ao receber as doações de coleções, entender a 
necessidade indenitária do doador e tornar este objeto recebido sensível aos visitantes 
para uma maior interação com o museu. Para Ramos (2004), ao tratar o objeto como fonte 
de reflexão e vincular esse objeto com outros para que adquira mais carga de 
conhecimento histórico, a história deixa de ser o passado morto para se tornar pretérito 
eivado do presente. 

 

2.2 O Processo de Conservação das Coleções Fotográficas 
O Museu Histórico de Londrina guarda em seu acervo milhares de fotografias 

relativas à Londrina e ao crescimento do Norte do Paraná. Entre as coleções do Museu 
encontramos George Craig Smith, Hikoma Udihara, Armínio Kaiser, José Juliani, Yutaka 
Yasunaka, Carlos Stenders, Foto Estrela, João Carvalheira, Osvaldo Leite, entre outras 
coleções. Entretanto, boa parte destas fotografias ao chegar ao Museu encontra-se em 
estado de deterioração. Cabe ao Museu exercer o processamento técnico das coleções 
que inclui inventário, higienização, digitalização, catalogação, acondicionamento e 
adequado armazenamento para conservar essas fotografias evitando ao máximo sua 
restauração. Esses procedimentos contribuem para a salvaguarda das peças. 

A conservação é um conjunto de ações que visam desacelerar o processo de 
degradação dos documentos, são ações práticas que visam retardar a deterioração física 
dos documentos ou objetos e através de um controle ambiental com tratamentos 
específicos como a higienização, reparos e acondicionamento, possibilitam a preservação 
dos mesmos. O processo de preservação é um conjunto de medidas estratégicas, são 
planejamentos que visam à salvaguarda estes materiais. 



672 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

 

 

152. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
Como pressuposto deste trabalho está o reconhecimento da importância do 

Museu Histórico de Londrina para a formação das identidades dos habitantes da cidade 
e região do Norte do Paraná, evidenciando os conflitos para o entendimento do que 
seria a memória e a história. 

Através das reflexões de Nora (1993), discute-se o Museu como lugar de 
memórias. 

Com o apoio das proposições historiador Ramos (2004), aborda-se o Museu 
como um lugar de mediação na relação entre os visitantes e os objetos, com o intuito de 
interligar estes objetos e imagens expostos com os hábitos dos cotidianos de cada 
indivíduo. 

Nesse contexto são abordados os procedimentos realizados no Museu para a 
conservação destas coleções e as etapas do processo de higienização conforme 
orientação da Fundação Nacional de Artes (FUNARTE) em agosto de 2018, a funcionários 
e estagiários do Museu. 

 
 

153. RESULTADOS 
Os processos adequados para conservação destas coleções são aprendidos no 

dia a dia, mas também em momentos privilegiados como a oficina de Conservação 
Preventiva de Coleções Fotográficas oferecida pela Fundação Nacional de Arte 
(FUNARTE) em agosto de 2018, na Universidade Estadual de Londrina (UEL), ministrada 
por Marília Fernandes, profissional autônoma de conservação. 

Relacionando o que aprendi nessa oficina e as orientações e práticas do Museu 
consigo associar a orientação técnica com a prática rotineira de conservação que passo 
a descrever. 

Após a doação das fotografias realiza-se um procedimento de separação e 
classificação para levantamento de dados sobre a qualidade da sua conservação. Todo 
o processo é feito com EPI (Equipamentos de Proteção Individual) como máscara, jaleco, 
óculos e luvas de algodão. Após o levantamento desses dados as fotografias passam pela 
higienização, processo para remoção de fungos e sujidades. Geralmente nesse processo 
utiliza-se álcool 70% para a remoção dos fungos. Recomenda-se sempre que possível 
evitar uso de componentes químicos para a limpeza das fotografias por causa do alto 
risco de perda da emulsão da foto ocasionada por uma reação química indesejada. 

Após as fotografias serem limpas são envoltas com papel de PH neutro ou em 
poliéster e guardadas em pastas de papel neutro, dentro de armários contra incêndio, 
dentro de uma reserva técnica com um ambiente com luz, temperatura e umidade 
controladas para não ocasionar alteração na superfície e na emulsão da fotografia. A 
temperatura da reserva técnica do Museu Histórico de Londrina (MHL) é de 18 a 20 graus 
e a umidade entre 50 a 60. Evita-se o trânsito de pessoas nesse espaço como forma de 
impedir mudanças drásticas na temperatura da sala. 

De acordo com Marília Fernandes, o ideal para a conservação de uma fotografia 
é evitar o intenso manuseio sobre a mesma. Assim, o Museu Histórico de Londrina, 
após concluir o processo de higienização, digitalização e acondicionamento, realiza a 
catalogação das coleções fotográficas e disponibiliza para o público todas as informações 
a elas relativas e sua imagem digitalizada. Assim, contribui para a preservação de 
patrimônios históricos materiais relevantes para diferentes grupos na sua região de 
abrangência. 
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Por último, cabe aqui perguntar: por que a conservação é importante para a 
ação extensionista? Porque o Museu é um lugar de memória que tem como missão 
salvaguardar o seu acervo. Isso significa que é preciso identificá-lo, documentá-lo, 
investigá-lo, preservá-lo, protegê-lo, promovê-lo, valorizá-lo, transmiti-lo, revitalizá-lo. 
(IPHAN, 2017) 

 
 

CONCLUSÃO 
Segundo Nora (1993) a memória é a vida, carregada por grupos vividos. Por 

não fazer mais parte do presente carrega poucos detalhes, o que ocasiona a necessidade 
para o homem da construção de museus. 

As coleções do acervo do Museu são adquiridas através de doações ocasionadas 
pelo apego ao passado, necessidade explicada como a passagem da memória para 
história, a qual obrigou cada grupo a redefinir sua identidade a partir da revitalização da 
sua própria história. A história pode ser entendida segundo Nora (1993), como a 
reconstrução sempre problemática e incompleta do que não existe mais, portanto, 
demanda uma análise e um discurso crítico. 

Cabe ao Museu Histórico de Londrina entender esta necessidade dos indivíduos 
e grupos e, de acordo com uma de suas funções, potencializar o campo de percepções 
diante dos objetos expostos e sensibilizar o olhar do público para aprender a refletir sobre 
as coleções fotográficas, colaborando assim para uma consciência histórica através do 
processo de mediação entre o passado antes visto como morto com o presente vivido 
pelo indivíduo. 

Nesse sentido, a salvaguarda das coleções fotográficas está a serviço dessa 
missão do Museu. 
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1. Introdução 

 
Todas as pessoas e as famílias com risco de desenvolver doenças geneticamente 

determinadas ou anomalias congênitas têm o direito a receber, através do Sistema Único 

de Saúde (SUS), Aconselhamento Genético. Devido à sua importância, foi publicado, no 

Diário Oficial da União, em 21 de janeiro de 2009, a portaria no 81 do Ministério da Saúde, 

a qual determina que o SUS proporcione aconselhamento genético (atenção e prevenção 

às doenças geneticamente determinadas) nas ações de planejamento familiar à mulher, 

ao homem ou ao casal. 

O Serviço de Aconselhamento Genético da Universidade Estadual de Londrina 

(SAG-UEL) é um serviço gratuito, de assistência e prevenção e promoção à saúde 

oferecido para aqueles que buscam realizar o exame do cariótipo e X-Frágil e/ou para 

esclarecimentos e orientações sobre possíveis doenças genéticas. Com o diagnóstico 

conclusivo ou inconclusivo, o paciente e a família começam a ser esclarecidos dos 

recursos médicos (como neurologistas, cardiologistas), terapêuticos (como psicologia, 

fisioterapia, terapia ocupacional) e benefícios sociais (aposentadoria, auxílio saúde e 

outros), bem como, das possibilidades de prevenção. Para tanto, o Serviço se organiza 

em Frentes de Ação interdisciplinares, sendo estas: Entrevista, Genética Clínica, 

Laboratório de Genética Humana, Administrativo, Processos Humanos, Processos 

Educativos e Criação, Devolutiva e Suporte Psicológico, e Apoio Psicológico. 

De uma perspectiva geral, as situações designadas para um Aconselhamento 

Genético incluem casais com abortos repetitivos, risco de anomalia cromossômica fetal, 

casais com grau de parentesco ou com antecedentes de doenças hereditárias, crianças 

com malformação congênita e/ou deficiência intelectual, homens com pouco ou nenhum 
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espermatozóide, e mulheres com ausência da primeira menstruação (GROSSI et al., 

2017b). 

Os encaminhamentos para o Apoio Psicológico podem vir de 4 direções: Casos do 

próprio SAG, advindos da devolutiva de resultados dos exames de cariótipo feito pela 

equipe do laboratório do SAG e da busca espontânea pelo serviço, casos do ambulatório 

do Hospital das Clínicas da UEL, mais precisamente do consultório de endocrinologia, 

casos da Clínica Psicológica da UEL, com casos de doenças crônicas e alterações 

genéticas, e por fim, da comunidade externa, encaminhamentos de médicos, escola e 

serviços públicos. 

O apoio opera em formato de psicoterapia individual, sem limite pré determinado 

de sessões. Os usuários podem ser atendidos por mais de um terapeuta na sessão e há 

possibilidade de troca de terapeutas durante o processo. As sessões podem ser 

realizadas na Clínica Psicológica da UEL, na sala de atendimento do SAG, e também em 

sala reservada no Ambulatório Hospital das Clínicas de Londrina (A.H.C). No Apoio 

trabalha-se com procedimentos de Psicoterapia e Psicoeducação. 

Com isso, o objetivo do presente trabalho se direciona a analisar como a 

experiência do apoio pode potencializar o usuário em questão à conhecer e exercer sua 

cidadania. 

 
2. Referencial Teórico 

 
2. Apoio Psicológico baseado em Psicoterapia e Psicoeducação 

2.1 Psicoterapia 

Segundo Huffman, Vernoy e Vernoy (2003), a psicoterapia é o nome utilizado 

genericamente para as diversas técnicas terapêuticas utilizadas para melhorar as funções 

psicológicas e auxiliar para que a vida do sujeito se ajuste. No Serviço de Aconselhamento 

Genético da UEL, a psicoterapia é oferecida pela frente de apoio psicológico e não há 

uma mesma abordagem teórico-prática adotada por todos, mas sim, pela preferência e 

embasamento do colaborador atuante como terapeuta. Atualmente, contamos com as 

abordagens Cognitivo Comportamental, Análise do Comportamento e Psicanálise. 

De modo específico, os objetivos a serem alcançados em uma psicoterapia 

proposta por uma serviço relacionado ao aconselhamento genético são auxiliar paciente 

e a família a desenvolver e aderir aos tratamentos necessários e se adaptarem às 

contingências decorridas das alterações genéticas e possibilitar melhor qualidade vida. 

(GROSSI et al., 2017a) 

 

 
2.2 Psicoeducação 

O termo psicoeducação, segundo Oliveira (2018), teve sua primeira utilização ao 

modo que os psicoterapeutas repassavam informações acerca da doença mental de um 

indivíduo para sua família, com uma melhor elaboração desta estratégia, passaram a ser 

repassadas estas informações também ao próprio indivíduo. Estas informações 

relevantes incluiriam, além de fatos sobre o diagnóstico, a etiologia, o tratamento e o 

prognóstico, o esclarecimento de dúvidas e correções de informações falhas ou 
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distorcidas. Quanto à forma com que estas informações são passadas, esta varia diante 

das situações, podendo ser: individual ou grupal, palestras, rodas de conversas, manuais, 

vídeos ou biblioterapia. 

A psicoeducação no SAG então se constitui com o objetivo de ampliar o 

conhecimento do cliente, dos familiares e da comunidade diante das alterações genéticas, 

suas implicações na vida do sujeito e nas pessoas que o cercam, para que 

compreendendo, aumente a motivação para uma possível intervenção, participação do 

tratamento e que facilite a aprendizagem, e se necessário, buscando uma melhor 

socialização. 

 
2.3 Direitos dos usuários garantidos pela Constituição Cidadã de 1988 

Impulsionada pelo movimento de redemocratização nacional, a Constituição de 

1988 foi um marco histórico no desenvolvimento das Políticas Públicas do Brasil e 

apresentou avanços na garantia dos direitos sociais. Nela, “o Estado é responsabilizado 

pela proteção social dos cidadãos, com destaque para os destituídos de 

direitos.”(Lobato,2009) 

Com a criação da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) em 1993, a 

seguridade social foi estabelecida e amparada legalmente pelo Estado, como por 

exemplo, a garantia de benefícios e políticas de saúde e integração social por parte das 

pessoas   com    deficiência. 

Portanto, o Estado assume como política e estratégia de compromisso com a 

sociedade a Proteção Social Básica, definida como um “conjunto de ações, cuidados, 

atenções, benefícios e auxílios ofertados pelo SUAS (Sistema Único de Assistência 

Social) para redução e prevenção do impacto de vicissitudes sociais e naturais ao ciclo 

de vida” (MDS, 2005, p. 90). Desta forma, o Estado brasileiro reconhece a existência de 

desigualdades e vulnerabilidades sociais, bem como, consequências, se 

comprometendo com o desenvolvimento de políticas e serviços que visem combater as 

iniquidades e promover o bem-estar da sua população, ou pelo menos, orienta isso em 

seus documentos oficiais. 

É necessário lembrar que essa orientação oficial é importante, porém, por si só, 

não garante que a prática cotidiana dos serviços e instituições, que devem concretizar 

essas proposições teóricas, de fato, façam um trabalho includente ou respeitoso quanto 

ao proposto teoricamente. 

 
 

 
2.4 O compromisso social da Psicologia 

O contexto brasileiro solicita do Psicólogo o conhecimento das questões sociais 

que atravessam e ultrapassam o setting analítico, como a desigualdade social, causada 

por diversos aspectos a partir de uma organização social orientada pelo capitalismo, o 

que causa significativas vulnerabilidades. Assim, se faz necessário pontuar também que 

as situações de vulnerabilidade social não são necessariamente constantes, elas “[...] 

expressam a existência de uma ‘zona intermediária instável’ entre as situações de 

inclusão e de exclusão social. Indicam ainda uma menor capacidade de enfrentar 

situações de risco e dizem respeito a uma maior ou menor capacidade de um indivíduo, 
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família ou grupo social articular os dispositivos que afetam o seu bem-estar e as formas 

de aproveitamento das oportunidades propiciadas pelo Estado, mercado ou sociedade 

(BRASIL, 2007, p. 23). 

Pessoas que se encontram em situações de vulnerabilidade estão nas margens 

dos processos sociais, encontrando muita dificuldade em participar destes de forma 

autêntica, a isso chama-se exclusão social. Esta por sua vez, afeta como a pessoa atua, 

ou não, na economia, na política, na cultura e é atingido em diferentes níveis como 

individual, grupal, territorial.. Tais pessoas possuem acessos desiguais e limites aos 

recursos e direitos o que as mantém em desigualdade nas condições de saúde, por 

exemplo, e exercício da cidadania. 

Como trabalhador da área da assistência social, o psicólogo deverá atuar criando 

condições sociais objetivas para o exercício pleno da cidadania (oferta de serviços, 

construção de rede, respeito aos princípios dos direitos humanos e direitos de cidadania, 

participação social, protagonismo, entre outros) e, ao mesmo tempo, apoiando e 

promovendo as condições subjetivas para o seu exercício (circular informação, fortalecer 

participação e protagonismo, desenvolver potencialidades no contexto social, facilitar os 

consensos, eleição de objetivos e princípios para a ação individual e coletiva, 

comunicação, mediação de conflitos, processos decisórios, cooperativos e proativos, 

entre outros, junto aos indivíduos e grupos, incluindo a família). (Afonso, 2009, p. 18) 

 
3. Procedimentos Metodológicos 

 
Acesso aos casos atendidos pelo Apoio Psicológico do SAG dentre os anos de 

2016 - (setembro)2018 que somam o total de 36 casos. Dados esses retirados da Planilha 

de Mapeamento dos Casos e Arquivo Morto (pastas físicas de processos encerrados). Os 

documentos foram consultados com objetivos de levantar quais encaminhamentos foram 

feitos e temas abordados no processo psicoterapêutico e psicoeducativo. 

 

 
4. Resultados e Discussões 

 
Com relação às características dos usuários que vivenciaram o processo do apoio 

psicológico, são em maioria: 

● Mães de pacientes com diagnósticos de Down, Turner, X-frágil e outras 

síndromes, seguido de usuários com doenças crônicas, alterações 

hormonais, queixas de ansiedade, baixas habilidades sociais e outras. 

● O perfil econômico predominante é a Classe D e E conforme o Critério de 

Classificação Econômica Brasil, levantamento feito pela Associação 

Brasileira de Empresas de Pesquisa (Abep), que correspondem à média 

salarial entre 1 à 4 salários mínimos. 

● No quesito geográfico-espacial, são usuários que residem em bairros mais 

afastados do centro, em distritos e cidades vizinhas. 
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● Em relação à escolaridade, a maioria tem fundamental ou ensino médio. 

Na esfera do trabalho, as áreas que aparecem são: autônomo, empregado, 

informal e desempregado. 

Essas informações nos permite levantar que os mesmos usuários descritos acima 

se situam em situações de vulnerabilidade e encontram no Apoio um espaço de ampliação 

dos conhecimentos, para além do autoconhecimento, um disparador de direitos, de 

informações e auxílio para saberem como acessar esses direitos. 

Portanto, no que diz respeito à promoção de acesso a cidadania dos usuários em 

situação de vulnerabilidade, o Apoio Psicológico, a partir dos casos acompanhados, 

apresentou como resultado, que de modo geral, os temas trabalhados na psicoeducação 

são sobre: a condição/problema/diagnóstico/doença, orientações sobre os tratamentos, 

benefícios, mecanismos para acessá-los,repasse de direitos e serviços específicos de 

saúde e assistência pertinentes à especificidade do caso e da demanda, e realização de 

encaminhamentos como: Clínica Psicológica da PUC-Londrina, APS DOWN, Clínica 

Psicológica da UEM, APAE Londrina, ILECE, e outros. Em relação aos temas trabalhados 

em psicoterapia, os resultados diz respeito às classes de comportamentos como 

autocontrole, desenvolvimento de habilidades sociais, resolução de problemas, tomada 

de decisão e adesão aos tratamentos. 

Sendo assim, o Apoio Psicológico orienta a busca e aceitação de tratamentos 

imediatos e futuros, auxiliando os usuários a fazerem escolhas positivas sem perderem 

sua liberdade e autonomia. Também auxilia no enfrentamento dos possíveis problemas, 

dando possibilidades para que tanto a pessoa com alteração genética quanto seus 

cuidadores se tornem um cidadão mais pleno, com direitos e deveres mais garantidos. 

 
 
 

 
5. Considerações Finais 

 
O apoio psicológico por meio dos processos de psicoeducação e psicoterapia, 

operou como dispositivo eficaz de informações, sendo uma multiplicadora de práticas e 

saberes, efetuou encaminhamentos para serviços da rede SUS (Sistema Único de Saúde) 

e SUAS (Sistema Único de Assistência Social). Com a oferta de um serviço que ultrapassa 

a escuta e acolhimento, que visa garantir direitos atuando de maneira flexível, 

responsável e capacitada, potencializa o acesso e conhecimento do usuário aos seus 

direitos como cidadão, que por sua vez afeta diretamente no aumento da qualidade de 

vida do mesmo e de sua família. Na medida em que uma família está amparada 

psicologicamente, ela tem a possibilidade maior de organizar possíveis imprevistos e 

fatalidades em sua vida. 

O processo de Aconselhamento Genético não envolve somente confirmar um 

diagnóstico, obter informações a respeito de uma alteração genética ou tomar decisões 

sobre futuras gestações, mas também está relacionado a aprender a lidar com o que está 

acontecendo. Quando se atende uma família/paciente muitos aspectos estão envolvidos 

e o SAG se preocupa em como as pessoas devem ser acolhidas em seu sofrimento, como 

ajudá-las a se ajustar com a doença de seu familiar ou com a sua 
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própria, com os riscos de ocorrência/recorrência, a garantia de seus direitos, e o 

engajamento de ser um protagonista da própria história. 

Para um compromisso com a transformação social, faz-se necessário ampliar os 

limites da dimensão política da ação profissional do psicólogo. É essencial na prática 

comunitária a compreensão das repercussões das questões   estruturais da sociedade no 

cotidiano das comunidades atendidas e de uma reflexão sobre a atuação do profissional 

de Psicologia nos contextos institucionais públicos. (Yamamoto, 2007). 

Conclui-se que o Apoio Psicológico e seus procedimentos potencializam a 

compreensão dos múltiplos fatores que fragilizam os sujeitos no exercício de sua 

cidadania. A responsabilidade na garantia de direitos pelo poder público e a ativa 

participação popular são elementos essenciais para a defesa e usufruto da cidadania pela 

parcela da população que vivencia situações de vulnerabilidade. No serviço, isso se 

concretiza na medida em que o apoio corrobora para o fortalecimento do protagonismo 

dos usuários. 
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1. Introdução 
 

A temática da humanização apresenta-se como elemento de importância central 
na constituição de profissionais mais qualificados no cuidado em saúde. A Política 
Nacional de Humanização (PNH), por meio de seus princípios e diretrizes norteadores, 
propõe modificações nas relações profissionais no contexto da saúde, bem como nos 
modos de gerir e de proporcionar cuidado e atenção. 

De acordo com essas designações, torna-se necessário reconhecer a 
humanização como um direito à saúde, buscando dissipar a associação com uma conduta 
apenas voltada a práticas “bondosas”, ou como certo tipo de “favor” à população. Para 
que esse direito seja exercido, evidencia-se a necessidade da promoção de debates 
sobre os modelos de gestão e de atenção, bem como sobre a formação dos profissionais 
da saúde, inserindo os usuários do serviço nesse processo. É necessário frisar que 
objetiva-se uma política voltada a uma atuação transversal em toda a rede do Sistema 
Único de Saúde (SUS), contando com princípios e diretrizes que possam ser traduzidos 
em ações coletivas (BRASIL, 2004). 

O exercício da humanização, nesse contexto, requer, além de tudo, um 
compromisso com uma conduta ética. Para isso, exige-se uma atividade reflexiva acerca 
dos valores e princípios que norteiam a prática profissional, pautando-se no respeito ao 
outro, em sua singularidade, direitos e deveres (BACKES; LUNARDI; LUNARDI FILHO, 
2006). Esse direcionamento ético refere-se tanto ao paciente, quanto à equipe profissional 
e ao próprio sujeito atuante no serviço. Reconhecendo o exercício da dignidade humana 
como uma vertente da humanização, devem-se considerar todos os sujeitos envolvidos, 
sejam eles usuários, acompanhantes ou profissionais. Assim, o estreitamento nas 
relações interdisciplinares, bem como o reconhecimento da importância de cada atuação, 
podem favorecer um ambiente mais propício de trabalho, dando condições para um 
atendimento de qualidade (BACKES; LUNARDI FILHO; LUNARDI, 2006). 

De acordo com essas considerações, em resumo, “humanizar é, então, ofertar 
atendimento de qualidade articulando os avanços tecnológicos com acolhimento, com 
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melhoria dos ambientes de cuidado e das condições de trabalho dos profissionais” 
(BRASIL, 2004, p. 6). Atentando-se a esta definição, um ponto importante a ser salientado 
é o da melhoria dos ambientes de cuidado, que pode remeter à diretriz de Ambiência da 
PNH. 

A ambiência consiste na criação de espaços que favoreçam uma atenção 
acolhedora, resolutiva e humana. Para isso, almeja-se que o espaço vise o conforto e a 
privacidade, valorizando elementos do ambiente que possam interagir com as pessoas, 
dentre eles som, arte e cor. Do mesmo modo, valoriza-se o espaço como possibilidade 
de produção de subjetividades e de encontros entre sujeitos, facilitando a capacidade de 
ação e reflexão das pessoas e proporcionando vivências, comunicação e acolhimento. 
Além disso, o espaço, utilizado como ferramenta facilitadora do processo de trabalho, 
pode favorecer um atendimento de qualidade (BRASIL, 2010). 

Tendo em vista a necessidade de priorizar um cuidado humanizado em saúde, 
que considere os princípios e conceitos acerca da temática na prática profissional, torna-
se necessário possibilitar espaços de discussão e atuação já na universidade, onde se 
constroem os futuros profissionais da área. Indo ao encontro dessa necessidade, surgiu, 
em 2007, o projeto Sensibilizarte, com o objetivo de viabilizar alternativas para a vivência 
do tema na graduação. 

O projeto extensionista é destinado aos estudantes dos cursos da área da saúde 
da Universidade Estadual de Londrina (UEL), sendo eles Educação Física, Enfermagem, 
Farmácia, Fisioterapia, Medicina, Odontologia, Psicologia e Serviço Social. No início, a 
participação no projeto era voluntária, não havendo a formalização das atividades 
desenvolvidas. Essa organização se modificou no ano de 2014, quando o projeto foi 
regulamentado pela Pró-Reitoria de Extensão da UEL (PROEX), tornando-se um Projeto 
de Extensão Universitária. Por meio da inserção no projeto, objetiva-se que os estudantes 
possam ter acesso a conhecimentos teóricos e práticos acerca da temática da 
humanização. Com esse intuito são realizadas discussões de textos, sendo 
proporcionadas experiências interdisciplinares com estudantes e profissionais de outras 
áreas e especialidades, bem como o contato direto com o contexto hospitalar. 

Além disso, o projeto tem o objetivo de proporcionar acolhimento aos pacientes 
e acompanhantes que se encontram em tratamento no Hospital Universitário de Londrina 
(HU-UEL) e no Hospital do Coração de Londrina, utilizando estratégias artístico-
expressivas como instrumento de intervenção. Tais estratégias dividem-se em quatro 
frentes de atuação: artesanato, música, contação de histórias e palhaço. A atuação 
acontece de acordo com as especificidades de cada frente. 

A frente de atuação de artesanato, enfoque do presente trabalho, utiliza de 
manufaturas como instrumento de intervenção com os pacientes e acompanhantes. 
Segundo Lima (2005), a confecção do artesanato e, consequentemente, o produto final, 
é cerceado por aspectos culturais, valores ou crenças. Da mesma forma, por ser manual, 
apresenta certa irregularidade ou despadronização, estando sempre em processo de 
mudança. 

Pensando nos aspectos culturais envolvidos na concepção do artesanato, é 
possível ampliar a discussão acerca do tema, levando em consideração que o projeto 
Sensibilizarte, mais especificamente a frente de atuação do artesanato e seus 
colaboradores, são também imersos em um contexto cultural. Para Skinner (1982/1974), 
a cultura, considerada como um meio social, atua como agente controlador do 
comportamento dos indivíduos nela inseridos, à medida que determinados 
comportamentos são reforçados pelo grupo. Tendo em vista tais pressupostos, entende- 
se que os elementos constituintes de uma cultura são socialmente valorizados, o que faz 
com que os indivíduos se comportem de determinada forma, sendo reforçados por isso. 
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Considerando o artesanato e sua inserção em um contexto cultural, é possível 
perceber a presença de certos estereótipos, advindos da cultura, permeando essa ação. 
Os estereótipos podem ser entendidos como formas preconcebidas de perceber e 
interpretar os fatos, configurando-se como espécies de generalizações atribuídas a certos 
grupos de indivíduos (GIAVONI, 2002). Os estereótipos podem se referir aos mais 
diversos aspectos que podem ser associados aos sujeitos. A partir da criação de 
determinadas associações, podem ser concebidos certos “padrões de normalidade”, no 
que se refere aos comportamentos esperados por uma classe de indivíduos, inseridos em 
determinado contexto. 

Nesse sentido, as associações dos traços de personalidade com o gênero, 
constituem os estereótipos de gênero, que são construções sociais acerca da 
masculinidade e da feminilidade, que permeiam a subjetividade dos sujeitos (MELO; 
GIAVONI; TROCCOLLI, 2004). Segundo Nader (2002), são atribuídos papéis sociais 
femininos e masculinos, que passam a fazer parte da formação da vida dos sujeitos. 
Espera-se que os sujeitos cumpram as atribuições pertinentes a esses papéis sociais, 
delimitando-se os espaços de atuação possíveis e criando uma expectativa de conduta. 

A reflexão acerca dos conteúdos supracitados torna-se necessária, tendo em 
vista a incidência dos mesmos nas práticas cotidianas em variados contextos, dentre eles 
o universitário e o da saúde. No que se refere ao projeto Sensibilizarte, as experiências 
propostas apresentam-se com a potencialidade de formar profissionais mais 
humanizados e transformadores. Portanto, o diálogo entre essas duas vertentes pode 
favorecer uma construção crítica do conhecimento acerca da realidade, levando à tomada 
de consciência em relação às práticas instituídas. 

Levando tais elementos em consideração, o presente trabalho tem o objetivo de 
fazer uma análise dos registros históricos da frente de atuação do artesanato, com 
enfoque nos possíveis estereótipos de gênero presentes nessa trajetória. Pretende-se 
também apresentar os procedimentos adotados nessa frente de atuação, com base nas 
atividades realizadas pelos colaboradores, bem como discorrer sobre as interrelações 
entre a humanização e a importância de promover o debate sobre o tema no contexto 
universitário. Trata-se de um relato de experiência acerca das atividades desenvolvidas, 
utilizando-se também de uma análise documental acerca dos registros do projeto. 

 
2. Procedimentos metodológicos 

 
O presente estudo conta com duas subdivisões metodológicas: o estudo acerca 

da repercussão dos estereótipos de gênero, a partir da análise documental de registros 
do projeto, e o relato de experiência em relação à atuação no projeto Sensibilizarte, 
através do artesanato. 

No que se refere à análise documental dos registros do projeto, foi realizado um 
levantamento acerca do percurso histórico da frente de atuação, levando em 
consideração as grandes transformações até o presente momento, com enfoque nos 
estereótipos de gênero que estiveram envolvidos nesse processo. Com este objetivo, 
houve uma investigação referente ao número de colaboradores homens que entraram 
no artesanato por ano. Foi realizada uma comparação entre o número de homens e de 
mulheres inscritos nos processos seletivos desses períodos, sendo encontrados registros 
sistematizados desses dados a partir do ano de 2014. 

Em relação ao funcionamento da frente de atuação do artesanato, trata-se de 
uma vertente do projeto Sensibilizarte. A metodologia da frente consiste na confecção 
de manufaturas, entradas no hospital, discussões de texto e dinâmicas de grupo. 

Quinzenalmente, são realizadas as capacitações, que consistem na confecção do 
artesanato. Para que isso seja possível, os colaboradores são divididos em 
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subgrupos por meio de um sorteio, de acordo com as alas em que as entradas acontecem, 
sendo que no HU-UEL são as alas masculina, feminina, pediatria e maternidade. Após 
essa divisão, é feita antecipadamente a escolha do artesanato que mais se adequa a 
determinado grupo, e no dia da capacitação o grupo se reúne para essa produção. No 
Hospital do Coração não há subdivisão de alas, portanto, é escolhido um conteúdo que 
se adeque a todos os públicos. Sempre que possível, preza- se pelo artesanato semi-
pronto, para que seja possível haver a finalização do mesmo com o paciente. No entanto, 
isso só é permitido quando se atende às designações da Comissão de Controle de 
Infecção Hospitalar (CCIH), ou seja, quando não há troca de materiais entre pacientes, 
prezando pelo controle de contaminação (HORR, 1978). 

Na semana seguinte ao desenvolvimento da capacitação (confecção dos 
artesanatos) acontece a entrada no hospital, onde também são entregues as produções 
para os pacientes ou acompanhantes. Os colaboradores preparam-se para esse 
momento, vestindo-se com um avental com bolsos coloridos, utilizando uma maquiagem 
característica, ornada de muitas cores. Durante a entrada, almeja-se um espaço de 
interação mais próximo com os usuários do serviço, havendo uma aproximação por meio 
do recurso do artesanato. A partir dessa aproximação, busca-se estabelecer um diálogo, 
a fim de proporcionar um espaço de escuta ao sujeito. 

Após cada entrada, é realizado um momento de feedback acerca dos afetos 
vivenciados, levando em consideração a perspectiva de cada integrante, podendo haver 
a troca de experiências interdisciplinares sobre a humanização nesse contexto. Essas 
trocas também acontecem em outros momentos, como as discussões de texto, ou mesmo 
no momento da confecção das artes manuais. 

Ao final de cada mês, cada colaborador é responsável por desenvolver um 
relatório das atividades desempenhadas, ao qual apenas os coordenadores têm acesso. 
Este é um espaço no qual podem ser depositadas impressões, descrições, anseios, ou 
seja, é um espaço de livre expressão, que pode ser utilizado pelos membros do grupo, 
sendo também uma via para os coordenadores entrarem em contato com essas 
realidades. 

A coordenação das atividades práticas é realizada pelos discentes do projeto, 
havendo também o apoio e coordenação de um docente orientador. Para fazer parte da 
frente de atuação é necessário que os estudantes dos cursos da saúde participem do 
Simpósio de Humanização em Saúde, evento promovido pelo projeto anualmente. Após 
essa etapa, é necessária a participação no processo seletivo, que consiste na aplicação 
de uma prova teórica sobre os temas abordados, seguida pela discussão de texto e pela 
prova prática. 

 
3. Resultados e discussões 

 
Os registros sistematizados da participação dos colaboradores na frente de 

atuação, bem como da candidatura dos estudantes à mesma, se iniciam no ano de 
2014, momento no qual o projeto passa a ser vinculado à universidade formalmente. No 
entanto, têm-se informações acerca do processo de constituição e consolidação da frente, 
através do relato de ex-colaboradores do projeto, que fizeram parte dessa construção. 

A frente de atuação do artesanato foi fundada no ano de 2007, por três estudantes 
do curso de medicina. Até o ano de 2014, sabe-se da participação de apenas um 
sujeito do sexo masculino no artesanato, nos primeiros anos de fundação. No entanto, 
no processo seletivo do referido ano iniciou-se um processo de mudança nos parâmetros 
vigentes até o momento, visto que, a partir de então, essa busca tornou- se mais 
recorrente. Serão apresentados os resultados obtidos na busca pela quantidade 
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de homens e de mulheres que se candidataram para a participação na frente de atuação 
do artesanato em cada ano, bem como os números referentes às aprovações obtidas. 

Para essa análise, foi adotada a determinação do sexo dos indivíduos, tendo em 
vista que de acordo com Nader (2002, p. 466), “a palavra sexo remete à condição natural 
de macho ou fêmea, que distingue os seres por meio de seus órgãos genitais”. Já o 
conceito de gênero se refere à identificação do sujeito como homem ou como mulher 
(JESUS, 2012). Não havendo registros sobre a identificação de gênero dos sujeitos, será 
considerado o sexo dos mesmos. 

No ano de 2014, havia a possibilidade de escolher duas opções de frentes de 
atuação no momento da inscrição no processo seletivo, sendo designadas a primeira e 
a segunda opção do sujeito. Neste ano, candidataram-se ao artesanato: 30 mulheres para 
a primeira opção; 4 homens para a primeira opção; 23 mulheres para a segunda opção e 
2 homens para a segunda opção. O total de aprovações foi de 31 mulheres e 2 homens. 
No ano de 2015 passou-se a ter apenas uma opção de escolha para a frente de atuação. 
No artesanato, candidataram-se 22 mulheres e 1 homem, havendo a aprovação de 8 
mulheres e de 1 homem. Em 2016, 3 homens e 25 mulheres se inscreveram no processo 
seletivo, havendo a aprovação de 12 mulheres e de 1 homem. Em 2017, 32 mulheres se 
candidataram e 5 homens, sendo aprovadas 11 mulheres e 4 homens. No ano de 2018, 
25 mulheres se inscreveram, não havendo demonstração de interesse por nenhum 
homem. Atualmente, a frente de atuação conta com 29 participantes, sendo 23 do sexo 
feminino e 6 do sexo masculino. 

Com base nos dados obtidos, é possível observar que há um número reduzido de 
participantes do sexo masculino no artesanato, em comparação com o número de 
participantes do sexo feminino. Tais dados também se evidenciam considerando a busca 
pela inserção no projeto, no que se refere aos candidatos que não obtiveram aprovação 
no processo seletivo. Além disso, percebe-se que o início da presença de sujeitos do sexo 
masculino nessa frente de atuação é muito recente, visto essa participação começou a 
aumentar apenas em 2014, 7 anos após a fundação da frente. 

Avançando na análise dos registros encontrados, foi evidenciado também que 
apenas por volta de 2014 iniciou-se a atuação do artesanato na ala masculina do HU- 
UEL. Relatos de ex-colaboradores que estiveram presentes nesse momento 
demonstraram que houve certo anseio no que se refere ao contato e entrega dos 
artesanatos para esse público. Atualmente, ainda existem relatos muito semelhantes 
dos colaboradores, antes de uma primeira entrada no local, havendo o receio e a pré- 
concepção de uma dificuldade de aceitação, por parte dos usuários. No entanto, as 
experiências, em geral, se mostram positivas, e essa concepção é modificada a partir 
desse contato direto. Contudo, ainda há relatos, por parte dos pacientes homens, de 
que a confecção seria entregue para a esposa, para os filhos, ou outros próximos, mesmo 
que o artesanato seja feito exclusivamente para o paciente em tratamento. Isso evidencia 
que ainda pode haver uma ausência de reconhecimento do artesanato como sendo um 
recurso destinado ao sujeito homem. 

Perante os dados apresentados, pode-se pensar na seguinte questão: Por que 
há uma baixa adesão de sujeitos do sexo masculino nestas atividades que utilizam o 
artesanato como instrumento de intervenção em humanização? 

Para refletir sobre tal indagação, é pertinente pensar sobre a forma como algumas 
relações são construídas. Goffman (1980) afirma que a sociedade produz categorizações, 
que estabelecem o limite entre o que é normal e o que foge desse padrão de normalidade. 
Com base nisso, são desenvolvidas certas probabilidades ou expectativas no que se 
refere ao que um sujeito deveria ser, de acordo com a categoria em que se insere. Há, 
portanto, uma rejeição das características desviantes desses 
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padrões estabelecidos. Esses padrões podem ser designados de acordo com os papéis 
sociais estabelecidos em relação ao gênero do indivíduo, descrevendo a função do 
homem e da mulher em uma determinada sociedade, indicando como estes devem ser, 
ou como devem agir (NADER, 2002). 

Um estudo desenvolvido por Melo, Giavoni e Troccolli (2004), sobre os 
estereótipos de gênero aplicados a mulheres atletas, demonstrou que grupos que 
apresentavam baixo envolvimento com a prática de esportes tinham a tendência de julgar 
as mulheres atletas com base nos critérios definidos culturalmente para a feminilidade, 
objetivando uma imagem que não condizia com a realidade. No entanto, indivíduos que 
tinham envolvimento desportivo não utilizavam dos mesmos critérios de julgamento. O 
estudo demonstrou que o envolvimento e o conhecimento sobre o grupo julgado, bem 
como o desconhecimento dos aspectos particulares desse grupo, têm relação direta com 
a aplicação de estereótipos. Tais resultados evidenciam que os estereótipos podem ser 
estabelecidos em relação ao desconhecido, podendo haver uma modificação da 
percepção à medida em que há uma aproximação com a temática. 

O artesanato, por sua condição de delicadeza ou de minuciosidade, pode ser 
estereotipado como uma atividade feminina, já que a mulher ainda é reconhecida dessa 
forma em muitas comunidades. Com base nisso, pode justificar-se a ocasião da procura 
proporcionalmente maior da população do sexo feminino às atividades da frente de 
atuação do artesanato, bem como a baixa procura advinda de homens da mesma 
comunidade. É necessário reconhecer que tais processos são construídos com base em 
toda uma trajetória cultural, e que as modificações nesses construtos acontecem 
lentamente. É fato que nos últimos tempos algumas dessas concepções têm se 
modificado, e isso também repercute na frente do artesanato, visto que foi apenas a partir 
do ano de 2014 iniciou-se a participação da figura masculina nas atividades 
desempenhadas. As inscrições masculinas no projeto se estenderam, chegando a uma 
quantidade nula no ano de 2018, mas com boas variações nos anos anteriores. 

No que se refere à atuação na frente do artesanato e sua contribuição para uma 
formação voltada à humanização no cuidado em saúde, percebe-se que a forma como as 
atividades são desenvolvidas atende a algumas das diretrizes gerais estabelecidas para 
a implementação da PNH. Essas diretrizes apontam a necessidade de ampliação do 
diálogo entre profissionais e entre estes e a população, reconhecendo a importância da 
promoção do respeito e de uma ambiência acolhedora e confortável (BRASIL, 2004). 

Durante a confecção do artesanato e as discussões de texto, pode-se ampliar 
os espaços de comunicação interdisciplinar entre os colaboradores, fazendo com que haja 
o contato dos mesmos com as diversas realidades presentes nas práticas profissionais 
dos cursos envolvidos. Da mesma forma, durante as entradas nos hospitais, é possível 
viabilizar o exercício do diálogo com os usuários do serviço, bem como com a equipe 
profissional do local. As ações desempenhadas nesse momento, buscam proporcionar 
um espaço de escuta e acolhimento, visando a valorização dos sujeitos ali inseridos e 
levando componentes diferentes ao ambiente, como a cor presente nas vestimentas, e o 
próprio artesanato. 

Essas modificações nos espaços e as relações que são estabelecidas com o 
intuito de favorecer os encontros entre os sujeitos, se orientam para uma melhoria do 
ambiente de cuidado. Assim, busca-se atender à diretriz de ambiência, que reconhece a 
potencialidade do espaço como uma ferramenta para favorecer um atendimento 
humanizado (BRASIL, 2010). 

Tais pressupostos devem ser exercitados também no que se refere ao 
profissional em suas relações, pensando no cuidado de quem cuida. Por isso, são 
realizadas atividades voltadas aos colaboradores, como dinâmicas de grupo, com o 
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intuito de proporcionar um maior vínculo entre os participantes e o autocuidado. Da 
mesma forma, busca-se observar, por meio dos relatórios confeccionados pelos 
colaboradores, as demandas emergentes, a fim de viabilizar formas de atendê-las nesse 
contexto. O reconhecimento da importância do profissional inserido no contexto da saúde 
e de sua dignidade enquanto pessoa, segundo Backes, Lunardi Filho e Filho (2006), é um 
importante elemento constitutivo do processo de humanização. Por esse motivo, busca-
se exercitar o estreitamento das relações entre os colaboradores do projeto. 

 
Considerações Finais 

 
De acordo com o conteúdo analisado, percebe-se a presença de estereótipos de 

gênero envolvidos na trajetória da frente de atuação do artesanato. Sugestiona-se que há 
uma pré-concepção, estabelecida culturalmente, do artesanato como uma atividade 
feminina. Isso se evidencia quando se observa o número de mulheres participantes da 
referida frente, sendo muito superior ao número de homens, também incidindo no número 
de inscrições, ou na procura por tais atividades. 

Os pressupostos advindos de uma comunidade cultural, fazem com que hajam 
predeterminações perante os papéis sociais dos indivíduos, havendo a concepção das 
atividades que lhes são pertinentes de acordo com esses papéis. Tais aspectos 
repercutem na adesão de sujeitos do sexo masculino à frente de atuação do artesanato. 
No entanto, desde 2014, iniciaram-se modificações nessas configurações, as quais 
continuam em desenvolvimento. 

Em relação à utilização do artesanato como instrumento para humanização, 
percebe-se que este se configura como uma via facilitadora de acesso ao paciente. A 
partir dessa aproximação, torna-se possível proporcionar atenção e cuidado, por meio 
da escuta e do acolhimento ao usuário do serviço. 

As atividades vivenciadas na frente de atuação do artesanato buscam viabilizar 
uma formação voltada à humanização e no cuidado em saúde, por meio de 
conhecimentos teóricos (discussão de textos, rodas de conversa) e práticos (entradas nos 
hospitais, capacitações). Por meio destes aportes, objetiva-se que haja o reconhecimento 
da importância da comunicação interdisciplinar e do trabalho em equipe nesse contexto, 
contemplando também conhecimentos sobre os princípios e diretrizes que embasam a 
PNH e sua aplicação. Dessa forma, torna-se possível a construção de potenciais 
profissionais mais qualificados e mais humanizados em saúde. 
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Área Temática: Psicoterapia infantil 
 

Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 01936 
 

154. Introdução 
 

Abordaremos aqui no presente trabalho questões relacionadas ao projeto 
extensionista 1936, que oferta a Psicoterapia individual e/ou grupal como instrumento de 
intervenção na Clínica Psicológica da UEL. Tal proposta visa a realização de 
atendimentos psicológicos e entrevistas de triagens que são executadas por discentes da 
universidade tendo em vista a lista de inscritos no referido serviço. Com isso, busca- se 
maior rotação nos atendimentos e consequentemente uma diminuição na quantidade de 
pessoas que aguardam o chamado na lista de espera, aumentando assim o número de 
vagas e as oportunidades de atendimento para o público interno e/ou externo. 
Semanalmente ocorrem supervisões desses casos que são realizadas ou pela docente 
coordenadora, ou por colaboradores externos já formados, momento em que se discute 
o conteúdo dos casos clínicos de modo teórico-metodológico sendo aberta para ouvintes 
que possuem interesse, promovendo assim a desenvoltura na postura e escuta cínica dos 
psicoterapeutas. Por fim, há uma expressiva importância nessa iniciativa devido à 
inserção dos estudantes na prática clínica e na contribuição para com a formação e 
aprendizado dos mesmos. 

Tendo em vista esse panorama presente trabalho limita-se à apresentação de um 
caso de psicoterapia individual, encaminhado por uma estudante que se formou e não iria 
poder continuar com os atendimentos que duraram em torno de 11 meses. Além disso, a 
família do paciente, já havia passado por mais ou menos dois anos em psicoterapia de 
casal e família do qual o paciente em questão também participava. Quando encerrado 
seus atendimentos na psicoterapia individual seu avô faleceu, desse modo a criança não 
teve um espaço para elaborar sobre esses diversos lutos, e encerramentos que 
coincidiram. Sendo assim, desde que retornou à clínica e iniciou um novo tratamento traz 
a morte como um assunto corriqueiro que surge principalmente por meio do brincar. Esse 
avô assumia função paterna na vida do paciente, por isso tem sido um processo 
significativo essa elaboração, levando em conta que os pais dificilmente assumem função 
e, portanto é também abordado nas sessões sobre uma possível morte simbolizada 
desses pais. 
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155. Referencial Teórico 
 

“A brincadeira ocorre na área intermediária entre a realidade externa e a 
interna, ou pessoal, o que equivale a dizer que os objetos e fenômenos 
oriundos da realidade externa são usados a serviço de alguma mostra 
derivada da realidade interna” (WINNICOTT, 1975, apud FELICE, 2003,, 
p. 71-79). 

 

O brincar pode ser representado assumindo um papel de protagonismo nas 
vivências e no desenvolvimento de uma criança. Partimos assim do pressuposto que ele 
se apresenta como um fio condutor de diversos processos de organização e simbolização 
da criança tanto no luto, quanto em outros diversos contextos, podendo-se categorizá-lo 
como uma via para lidar conflitos, limites, falhas, preocupações, entre outras questões. 

De acordo com Rodulfo (1990), se pensarmos na proposta de Winnicott em que 
o brinquedo representa um produto, lembraremos assim que o brincar então remete à 
produção de uma atividade que visa transformar, promover estruturação subjetiva, tudo 
com a finalidade de auxiliar no processo de simbolização pessoais e elaborais de uma 
criança no decorrer de seu desenvolvimento. De acordo com Junqueira (2003), “Podemos 
dizer que a criança se apropria da experiência dolorosa através do brincar, esse espaço 
de ilusão situado entre o real e a fantasia. Ela passa a ser sujeito e não somente objeto 
da experiência” (JUNQUEIRA, 2003, p.193). 

Trata-se então de um canal para ser dito aquilo que foge às palavras, que surge 
no ato, na relação, no encontro com esse mundo interno, expresso pelo brincar. A 
experiência na clínica escola com a utilização de jogos, desenhos e brinquedos nos 
permite identificar esses processos no setting e nos possibilita intervir neles como um guia 
para um tratamento analítico. 

Mazzora e Franco (2007) afirmam que, Freud, em Luto e Melancolia, descreve o 
luto como um trabalho que o ego tem de realizar para adaptar-se à perda do objeto amado, 
perante a percepção propiciada pelo teste de realidade de que esse foi perdido. A ideia é 
que o trabalho normal do luto envolve a redistribuição da libido antes investida no objeto 
de amor perdido (CAMPOS, 2013). 

Ou seja, além de simbolizar uma perda é necessário que o sujeito passe por um 
processo de ressignificação dessa ruptura que o remete à morte, à perda, para que 
através disso consiga passar a eleger outros novos objetos como possíveis destinatários 
desse investimento libidinal que fora recolhido e desinvestido. Tal postura demanda 
tempo, é um processo, ainda mais quando se trata de uma criança que além de ter que 
lidar com a morte concreta do avô também tem de lidar com a morte simbólica de pais 
que não exercem função constante em sua vida. 

Diante deste raciocínio, tendo a perspectiva do brincar e sua relevância como 
base desta discussão, abarcaremos reflexões acerca desse caso clínico em andamento. 

 

156. Procedimentos metodológicos 
 

Trata-se de um relato de experiência referente à psicoterapia individual de uma 
criança de aproximadamente dez anos de idade, aqui nomeado como Pedro. O 
material clínico advém das sessões de atendimento psicológico, realizado a partir 
de um embasamento psicanalítico, realizado 1 vez por semana, com duração 
total de 50 minutos. 

 
 

157. Resultados e discussões 
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Pedro tem os pais separados desde seus 3, 4 anos de idade. Seu pai mora 
em uma cidade, enquanto ele, mãe e irmãos residem em uma cidade próxima. A 
família possui um amplo terreno, podendo contar com a presença da avó na casa do 
lado, onde morava com o avô agora falecido. Desde o primeiro encontro foi possível 
notar uma necessidade afetiva muito grande e endereçada à analista. O paciente 
demanda no brincar uma postura de que precisa de um cuidado, de ser colocado 
em um posição de “importante” já que não sente isso em seus laços familiares, como 
o mesmo relata. 

Segundo Benetti e Bolsson (2011, p.62) 

 
A criança, para a psicanálise, sente tristeza, raiva, solidão, desejos destrutivos, 
vivencia conflitos e é portadora de sexualidade. Isto quer dizer que a criança é um 
sujeito desejante, que demanda amor e não somente objetos que satisfaçam suas 
necessidades. 

 

Galván,   (2012)   afirma   que   Holding,   conceito   desenvolvido    por Winnicott, 
consiste em fornecer a sustentação necessária para que o amadurecimento ocorra. Pode-
se dizer que o setting se apresentou como um lugar de sustentação, isto é, passível de 
ser depositário das questões do paciente, de modo a representar aquele espaço como 
um ambiente compensador, dando um sentido diferente mediante as falhas de seu 
ambiente anterior, ou seja, daquilo que tinha disposto desde o início de seu 
desenvolvimento. 

Tendo isso em vista, o analista diante desse dado deve ligar-se a essa criança 
como um meio, tanto enquanto caminho para uma elaboração, como um meio físico. A 
partir disso a criança pode vir a se potencializar e dar nome a esses não ditos por meio 
do ato de desenhar, brincar, jogar, e até mesmo pela linguagem. 

Entende-se que a morte se apresenta como um dos temas importantes que 
podem afetar a infância, demandando um processo de elaboração. Sobre isso, Oliveira 
(2001) indica que “A criança conhece a morte, inconscientemente, desde o início, pois 
ao longo de sua vida irá experimentá-la na natureza, tanto de forma física quanto 
simbólica. Falta-lhe, no entanto, meios para nomeá-la, tarefa que cabe ao adulto” (p.73). 

Falar da morte do outro nos faz tocar no nosso íntimo e nos faz lidar com nossa 
própria finitude, por isso em nossa sociedade esse assunto é considerado um tabu, pois 
nos causa angústia. Convenhamos que quando o assunto morte tem de ser comunicado 
a uma criança, o mais comum no que diz respeito ao discurso dos pais é não dizer 
praticamente nada, na ideia de que agindo assim se está “poupando” seu filho, contudo 
a disseminação dessa prática acarreta em diversas questões psíquicas agravadas e 
verdades mal elaboradas na vida de uma criança. 

Por sua vez, dando início à discussão do caso clínico, partiremos do primeiro 
momento em que o assunto “morte” surgiu no setting. Pedro, escolheu o “Jogo da vida” 
para brincar, e sempre que ia andar com seu carrinho, derrubava um dos pininhos e se 
expressava dizendo “vish morreu!”. Foi então questionado sobre quem tinha morrido, mas 
sua resposta ainda se dirigia ao jogo e não para perdas vivenciadas em sua vida. Em um 
outro momento do jogo, a terapeuta caiu em uma casa que pedia para que fosse feito um 
retorno três casas, aproveitando-se para perguntar ao paciente como era ter 3 casas. 
Pedro relatou que gostava mais de estar na casa do pai porque tem vídeo game e um 
quarto só para ele, porém também disse que era meio chato pelo fato de que o pai quase 
nunca está e que quando está não fica muito com ele. Continuou explicando que no sítio 
era meio complicado já que sua mãe sempre fica muito estressada por ele se sujar 
brincando e acabava batendo e gritando com ele. E por fim acrescentou, que 
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quando seu avô era vivo era bem melhor porque eles brincavam e se divertiam muito 
juntos. Foi questionado sobre quanto tempo fazia que seu avô havia morrido e como tinha 
sido para ele, e ele respondeu que faz dois anos, mas que nunca tinha falado sobre aquilo 
e que continuava não querendo falar sobre, e então decidiu parar de brincar e me pediu 
para ir desenhar. 

Pensa-se deste modo, que as consequências da falha ambiental para a saúde 
psíquica da criança podem ser relacionadas de acordo com o momento em que a falha 
acontece, na linha de evolução, que parte da dependência absoluta rumo à independência 
(ARAÚJO, 2003). Possivelmente no desenvolvimento de Pedro ocorreram situações nas 
quais o ambiente fracassou, sem ter feito a função necessária para essa criança. Sendo 
assim, é importante enfatizar que se desde bebê essa criança tivesse sido depositária de 
um investimento libidinal suficiente e um cuidado primordialmente essencial, ela 
potenciaria seu espaço criativo a fim de eleger objetos que lhe preparassem rumo à 
independência. Entretanto, Pedro expressa demais seu sofrimento entendido como sendo 
decorrente de uma carência afetiva muito grande. 

Por meio da configuração familiar apresentada por Pedro podemos notar o lugar 
dele em sua família, sugerindo como hipótese o quanto poucas pessoas desse núcleo 
têm dado espaço para algum tipo de elaboração do luto do avô, indicando mais uma vez 
um ambiente que falha e não sustenta essa situação afetiva-emocional. 

Em uma outra sessão, paciente e terapeuta jogaram “Detetive” e logo no início 
ele disse que queria ser a Srª Rosa. Ao solicitar que explicasse a razão indicou que não 
sabia o porquê da escolha. Por fim, ao se ler as regras notou-se que quem fosse a Srª 
Rosa deveria começar o jogo ao que Pedro responde: “Ah verdade! Ela é a mais 
importante, por isso eu gosto de ser ela”. 

Segundo Winnicott (1975), “Quando olho sou visto, logo existo” (p.155). Esse 
pensar está relacionado ao fato de que a criança reflete aquilo que foi inscrito sobre o 
olhar de sua mãe em relação a ela. E, portanto, nos leva a pensar sobre qual o olhar que 
Pedro recebeu desde quando era bebê e como isso tem sido atualizado hoje em dia e 
evidenciado em suas relações parentais. 

Posteriormente em outra sessão, Pedro pediu novamente pelo “Jogo da vida” 
justificando que no objetivo final do jogo ele poderia ser rico e se aposentar e não 
morrer pobre. Questionei sobre o morrer pobre e ele respondeu que não sabia falar de 
coisas tristes, só das alegres, e que sua mãe já havia dito a ele que têm coisas ruins 
que vêm a nossa cabeça e nós temos que parar de pensar nelas. Quanto a isso, observa-
se que “No entanto, os pais, muitas vezes supondo poupar a criança da dor de uma perda, 
evitam falar a respeito. Assim procedendo, estão “confundindo a dor da própria situação 
com a explicação dessa situação” (OLIVEIRA, 2001, p.74). 

Tendo isto em vista, o jogo foi iniciado e de repente Pedro exclamou, apontando 
para uma lagoa desenhada que estava com medo de cair nela e morrer. Foi lhe dito então 
que a morte era um assunto complicado e que era difícil falar sobre isso já que não é 
nada muito alegre... Depois disso, Pedro começou a falar sem pausas, expondo que já 
tinha contado que o avô havia morrido, mas que ele havia ficado muito triste e que hoje 
em dia ele se sente muito sozinho, principalmente brincando. É notório aqui o quanto seu 
avô assumia lugar e função na vida desse menino e o quanto sua morte é explorada por 
meio desse brincar, que também está sendo ressignificado já que com o avô vivo tinha 
um outro sentido. 

De modo curioso, a criança optou por brinquedos mais infantilizados na sessão 
posterior, ou seja, pode-se observar que Pedro identificou naquele espaço um caminho 
possível para tratar de questões delicadas e retomar o seu desenvolvimento rumo à 
independência. A regressão à dependência – diante de um ambiente que ofereça as 
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condições propícias – pode ser considerada como a manifestação dos elementos 
saudáveis da personalidade (GALVÁN, 2012). 

Por sua vez, em um outro momento escolheu brincar com alguns dinossauros, e 
surgiu mais uma vez no brincar uma grande agressividade e morte na interação de um 
dinossauro com outro, até que em determinado momento, Pedro iniciou um monólogo 
dramatizando uma cena entre o dinossauro papai e o filhinho, sendo executado da 
seguinte forma: “Sai filho das minhas costas, você é muito pesado”, e então o filhinho 
respondia “pai mas você é muito forte”. Logo em seguida, os dois dinossauros foram para 
o chão e então o mais velho (o pai) exclamou: “desculpe filho, mas eu não sou tão forte 
quanto você pensava”. E assim os dois morreram. Foi pontuado que essa história teve 
um final triste e questionou-se como que seria um pai ideal para o dinossauro mais novo 
ao que o paciente respondeu que seria um pai forte. Interrogou-se, “forte?!”. E ele 
respondeu, sim, que me aguentasse, quer dizer que aguentasse o filho dinossauro. 
Acredita-se que nesse momento Pedro estava demarcando que sua carência afetiva não 
vinha apenas de sua não relação com a mãe, mas também de um potencial que ele não 
enxergava e não vivia com seu próprio pai. Trabalhou-se também nessa sessão sobre o 
quão difícil era para o paciente sentir esse peso todo. 

Em outra sessão Pedro trouxe sem rodeios o desejo de ser adotado. Nomeou um 
porquinho bebê com seu nome, e ficou o tempo todo dizendo que mamãe porca não se 
importava com ele que não estava nem aí, que não cuidava dele, e que o papai porco 
também não, porque eles ficam alternado entre quem dormia mais, quem tinha mais 
preguiça de brincar, e não faziam nada de legal com o porquinho. Nesse momento Pedro 
pegou uma girafa e pediu para a terapeuta ser ela, solicitação aceita por ela que apontou 
o quão difícil parecia essa situação de não se sentir pertencente de uma família. Tal foi 
o tema do restante desta sessão. 

Por fim, acredita-se que o holding ofertado tem sido o principal dispositivo, por 
permitir com que esses lutos e questões antes não ouvidas, ou suportadas, ganhem 
espaço para aparecerem. 

 

158. Considerações finais 

A relação do brincar pode produzir enriquecimentos para o tratamento 
psicoterápico, ainda mais se introduzida de maneira conjunta entre o terapeuta e o 
paciente, tendo conhecimento da importância de promover ressignificação e simbolização 
por de acordo com o todo o processo. Segundo Winnicott, (1975), o brincar sempre está 
relacionado a uma experiência criativa, ou seja, deve haver um ambiente/espaço que 
permita um exercício potencial de tal atividade. “O espaço transicional, intermediário entre 
o interno e o externo, é uma área de experimentação, em que a realidade exterior, 
juntamente com o mundo interno, é de vital importância.” (FELICE, 2003, p.78) 

O brincar se torna então expressão de um conflito interno que ocorre como uma 
atividade espontânea, segundo Winnicott, de modo que o outro possibilite esse ambiente, 
sem impô-lo. Portanto os jogos, desenhos, brinquedos foram usados de acordo com o 
desejo do paciente afim de que a partir desses instrumentos os utiliza contribuíram para 
uma possível reorganização (ainda em processo) de sua vida psíquica. 

“A elaboração do luto vivido pela criança é processada ao longo da estruturação 
psíquica, em distintos momentos de sua vida, à medida que ela vai podendo significar o 
que viveu” (FRANCO; MAZORRA, 2007, p.505). 

Tendo isso em vista não podemos esperar que a criança elaboraria o luto como 
os adultos, pois ela tem uma estrutura emocional, afetiva, com suas próprias 
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características, podendo levar a outros recursos como o brincar como um meio para 
simbolização de perdas. 
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1. INTRODUÇÃO 

O Teatro Físico, em toda sua história, trabalhou e continua a trabalhar com o foco 

no corpo, onde o ato de decorar um enorme texto e recitá-lo no palco, o que é feito no 

Teatro Clássico, fica um pouco de lado, dando espaço para que o corpo por inteiro fale, 

de diversas formas. Falar, dentro do teatro, não se resume apenas a emitir palavras, 

frases, monólogos, diálogos, etc. Como o corpo do ator se posiciona no palco; como os 

membros se movem durante a ação; como o corpo age em pé (plano alto), ajoelhado 

(plano médio) e deitado (plano baixo); o jeito de caminhar; a velocidade do caminhar; a 

postura e muito mais; tudo isso são formas de falar com o corpo, seja aliado com texto ou 

não. 

Uma ação física pode ser tão poderosa quanto citar um texto dramático. Em 

algumas situações, o físico ultrapassa o texto disparadamente ao se tratar de intensidade. 

Tudo depende de como o ator atribui intensidade para o meio com o qual vai trabalhar, 

seja este meio a ação física ou o texto, e, a respeito de intensidade, há diversos meios de 

aplica-la. O meio proposto neste projeto é o de usar os elementos da natureza como 

estímulos para a criação da ação física. 

Sendo assim, os elementos da natureza alimentam a intensidade, que por sua vez 

alimentam a ação física. Através de experimentações dentro de salas de ensaio durante 

as aulas do curso, durante as direções (ensaios fora do horário de aulas, que fazem parte 

da disciplina de Direção, que consta na grade do terceiro ano, da qual alunos dos outros 

anos podem participar) e em horários particulares, fora destes dois 
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últimos horários, foi possível chegar a alguns resultados, que podem ser usados por 

outros atores e atrizes afim de obter um outro meio de criação teatral. 

 
2. MÉTODOS E OBJETIVOS 

 
 

O objetivo deste estudo é contribuir para o acervo de ferramentas de criação cênica 

no âmbito prático. Desta a forma, estudantes de Teatro poderão ter mais uma opção de 

método a seguir ao se propor a compor uma cena curta, solo, espetáculo ou qualquer 

outra atividade prática cênica. Também pode servir para que estudantes tenham um 

método a seguir para investigação do próprio trabalho cênico, para evolução pessoal, sem 

necessariamente ter algo a apresentar publicamente. 

Os métodos utilizados para realizar esta pesquisa são os de identificação com a 

natureza e a transposição expressiva, trabalhados por Jacques Lecoq e registrado em 

seu livro O Corpo Poético: Uma pedagogia da criação teatral, escrito em 1997, com a 

colaboração de Jean-Gabriel Carasso e de Jean-Claude Lallias (LECOQ, Jacques, 1997, 

p. 75 – 81). 

A identificação com a natureza diz respeito a interpretar o identificar-se, com a 

proposta de se tornar elementos da natureza: a água, o ar, a terra e o fogo. Para atingir 

este estado é preciso usar as dinâmicas corporais de cada elemento, como, por exemplo, 

da água, onde há a interpretação desta em suas diversas formas, como um mar agitado 

ou um calmo lago. Ocorre a harmonia do ator com a forma do elemento, a respiração 

entre em harmonia com as ondas do mar ou com o suave movimento do lago. 

Assim, o corpo que vai realizar as ações cênicas incorpora esta identificação com 

o elemento e seus movimentos adquirem a característica vinda da identificação. Por 

exemplo, a ação de empurrar algo ganha outra característica, oposta à vista na ação de 

empurrar realizada por pessoas comuns de forma cotidiana. 

O objetivo do ator é expandir o campo de suas referências e sentir todas as 

diferenças que existem de uma matéria à outra, e até mesmo dentro da matéria. Como, 

por exemplo, o pastoso, o oleoso, o cremoso, etc., que são características distintas, 

proporcionando dinâmicas corporais diferentes. 

A partir deste ponto, o trabalho começa a evoluir, para atingir um nível de 

transposição expressiva, fora da interpretação realista. Duas abordagens são possíveis 

nessa metodologia. A primeira consiste em humanizar o elemento, dar-lhe um 
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comportamento, uma forma de caminhar, uma forma de correr, uma forma de cair, uma 

forma de levantar, etc. Como, por exemplo, humanizar o elemento ar é evidenciar a falta 

de apoios, com movimentos aéreos, com ritmos indecisos, assim como o vento circula 

pelo espaço, sem peso, sem se prender a algum lugar, sendo livre. 

A segunda possibilidade consiste em inverter o fenômeno. Começando com o 

personagem humano, que com o passar do tempo deixa esvair característica de 

determinado elemento, oscilando entre um estado e outro. Por exemplo, um personagem 

que está caminhando pela rua e, de repente, se dá conta que perdeu sua carteira com 

todo o dinheiro e documentos. Então, o personagem começa a se enraivecer e deixa 

aparecer uma raiva intensa, trazendo assim características do fogo, entrando em um 

estado de “queimar-se de raiva” por ter perdido seu objeto valioso. 

 
3. OS ELEMENTOS E O MINIMALISMO 

 
 

Durante a investigação dos elementos, me deparei e com uma questão: meu 

trabalho tendia para as ações expansivas, somente. Tudo era feito de forma grande, 

com movimentos rápidos, fortes e extensos. Isso acabou se tornando uma zona de 

conforto, um padrão. Essa questão me provocou para alcançar novos resultados: o oposto 

das ações expansivas. 

Há uma tendência à aquilo que é expansivo, seja no teatro, na dança, ou em 

qualquer forma de arte (e até fora dela). Esse conceito de que aquilo que é potente só 

pode ser comunicado através da expansão é justamente o que busco negar, nesta nova 

etapa do projeto. O minimalismo, a ação mínima, a fala mínima, tudo isso pode comunicar 

de forma forte, potente e eficaz, fazendo com que o público não só perceba, como também 

se sinta tocado com o mínimo. Os detalhes fazem toda a diferença na composição teatral, 

pois podem gerar expectativa, dar evidência à uma trama, uma ação, um momento da 

cena, que pode ser crucial para o funcionamento da catarse no público. O mínimo aplicado 

fora do tempo e/ou de forma equivocada, pode gerar o efeito oposto ao que se buscava 

inicialmente. Por isso há o trabalho com a percepção do contexto da cena, levando em 

conta aquilo que há de ser comunicado e, a partir disso, é possível realizar a inserção dos 

detalhes, dos aspectos mínimos. Este trabalho com o minimalismo pode ser observado 

no trabalho do movimento autêntico, trabalho realizado por Steve Paxton (1939), criador 

da C.I. (Contato Improvisação), onde ele cita que, quando ficamos completamente 

parados, nosso corpo começa a fazer uma 
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movimentação mínima, e que essa movimentação mínima por si só já é considerada um 

movimento autêntico, a sua dança pessoal, que pode ser combustível para criação de 

partituras, construção de personagens e construção de cena. 

 
RESULTADOS 

 
 

Através deste trabalho de identificação e transposição há a chance de conquistar 

características muito peculiares na hora de criar um personagem, seja este um humano, 

um animal, um objeto, etc. Cada ator possui um corpo único, com suas facilidades e 

dificuldades de movimento, com seus vícios e seus objetivos a serem alcançados. Sendo 

assim, nunca haverá interpretações iguais, mesmo que dois atores trabalhem o mesmo 

elemento, o mesmo princípio de ação, nunca será igual, pois cada corpo possui suas 

características, gerando uma atuação única. O minimalismo influencia diretamente em 

todos estes aspectos, pois pode ser a diferença entre uma boa cena que comunica o que 

quer ou uma cena ruim, que decorre na via oposta à sua ideia inicial. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

Trabalhar com estes elementos exigem do ator um certo grau de sensibilidade, 

disposição para novos meios de trabalho e calma, para que os resultados possam ser 

sinceros e gostosos de serem realizados, sem que seja algo feito com fingimento, o que 

pode levar o ator a estagnar, tanto para si como para quem o assiste. 
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160. Introdução 
 

Na obra Testemunha Ocular (2004), de Peter Burke, as representações de 
imagens, independente do suporte em que essas estejam inseridas, podem nos levar a 
vivenciar e compartilhar experiências não-verbais, bem como essas imagens, que estão 
inseridas no cotidiano de cada indivíduo, nos conduz, junto à reflexão crítica, ao 
conhecimento de culturas passadas. 

O Laboratório de Estudos dos Domínios da Imagem, ao refletir sobre os usos da 
imagem dentre os diversos suportes na sociedade, traz uma série de produções e 
eventos, envolvendo docentes e discentes, com a finalidade de cambiar conhecimentos 
distintos sobre as imagens, como elas são recebidas, como elas são produzidas, quais 
técnicas e intencionalidades estão imbuídas nessas e em como uma imagem torna-se um 
ícone de uma época ao compará-la a tantas outras que, muitas das vezes, são tão 
emblemáticas quanto. 

A fim de apresentar a importância das produções proporcionadas pelo projeto de 
extensão, trataremos nesse texto do conceito de imagem discutido e debatido dentro do 
projeto, assim como apresentaremos uma mostra das ações desenvolvididas. 

Além das atividades de caráter mais caracterizadamente acadêmicas (orientação 
dos colaboradores, realização de evento, palestras etc), o Laboratório desenvolve ações 
que remetem à contribuição e troca de experiências com coutros setores e atividades da 
comunidade, como o caso das desenvolvidas junto ao atelier do artista Paulo Menten 
(1927-2011). 

Em 2010 foi registrado o projeto "Coleção Paulo Menten: Organização e 
Catalogação" patrocinado sob o número 10-239, para promoção da coleção de Paulo 
Menten, proposta por sua antiga companheira, a também artista visual, Dolores Branco, 
juntamente ao Programa Municipal de Incentivo à Cultura, PROMIC, todavia o trabalho 
com o acervo foi, assim, praticamente somente iniciado. A partir da segunda fase do 
mesmo, que tornou a coleção acessível ao público pela internet e teve como objetivo 
publicar um livro, o projeto deparou-se com dificuldades na implementação que o 
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iniciador havia listado nos Relatórios Trimestrais à Secretaria de Cultura da cidade 
(SILVA, 2015). 

Durante o período de hospitalização do artista em São Paulo, ainda no ano de 
2010, muitas de suas obras foram trazidas principalmente de sua biblioteca para a cidade. 
Mas pouco depois, Paulo Menten morreu em São Paulo em 28 de maio de 2011, aos 
83 anos, antes de completar todos os passos que planejava para terminar sua coleção 
(SILVA, 2015). 

O projeto "Coleção Paulo Menten: Organização e Catalogação" foi concluído no 
primeiro semestre de 2011. No entanto, as "grandes dúvidas na família - é o que com o 
tempo com as fotos, pinturas, matrizes, livros e catálogos empilhados para mostrar um 
artista [...]" (ARAÚJO, 2011, p.19, APUD. SILVA, 2015) Mas com a conclusão do projeto, 
coordenado pela companheira de Paulo Menten, seu neto Raphael Soares Menten 
assumiu a gestão do atelier e ao mesmo tempo com sua coleção no período de 2011 a 
2012. Raphael Menten, segundo Priscilla Silva (2015), tem uma consciência sutil da 
pesquisa do artista e de sua coleção no atelier, e vem novamente na tentativa de atrair a 
atenção de instituições públicas e privadas nessa situação. 

No caso da produção de patrimônio histórico e cultural de Paulo Menten, foi 
iniciada pelo mesmo ainda em vida. Todavia, só teve continuidade a partir do trabalho 
da Dolores Branco e do atual responsável pela coleção, Raphael Menten, com a ajuda, 
desde a metade de 2017, do Laboratório de Estudos dos Domínios da Imagem, sob a 
parceria de ajuda na digitalização, catalogação e propagação do acervo em diversos 
ambientes. 

Os testemunhos de Paul Menten sobre si mesmo são, portanto, sinais de 
interesse no empreendimento biográfico, que também é entendido como a intenção 
autobiográfica da pessoa da noite comum. Mas em meio a essa busca por "resistência" 
ao movimento do tempo e do esquecimento, há uma descoberta alarmante: 

 
Em 1977 alguém profetizava num jornal do ABC paulista: “Se São Caetano 
do Sul compreender o talento, a inteligência de Paulo Menten, a cidade fará 
uma revolução cultural dentro do Brasil.” São Caetano não soube 
compreender. Nem Cornélio Procópio. Será que Londrina terá 
sensibilidade suficiente para compreender? A pergunta fica sem resposta, 
pelo menos por hora. Menten meio absorto, corre os olhos pelo salão 
atulhado de obras e equipamentos, para concluir meio inquieto: “Aqui tem 
três jamantas de material. Sabe lá o que é isto? É um caracol muito pesado 
para carregar nas costas por aí afora, a vida toda... (SILVA, 2015, s.p 
apud. ATELIER, 1983, p.13) 

 
 
 
 
 

161. Referencial Teórico 
 

De acordo com Martine Joly, a análise da imagem, mesmo da imagem artística, 
pode executar funções tão diferentes quanto dar prazer ao analista." (1996, p. 47) e, pela 
premissa expressa, analisar imagens é um exercício que todos nós fazemos, em 
diferentes graus de complexidade e em diferentes ambientes. No entanto, ao fazer tal 
exercício, devemos levar em conta os significados imbuídos nas imagens que partem dos 
desejos e posições dos autores deles. Olhar para a imagem, então, também significa 
pensar sobre seu autor, seu contexto social, econômico, político e cultural. Além disso, 
é de suma importância a compreensão de onde essas imagens estão sendo 
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transmitidas, a que público foi pensado e em que grupos sociais elas viajam, como é 
visível no excerto do livro História e Imagens de Eduardo Francia Paiva (2002, p. 17), em 
que o mesmo escreve que iconografia é certamente uma das fontes mais ricas, o que 
traz as escolhas do produtor incorporado e todo o contexto em que foi concebido, 
idealizado, forjado ou inventado. 

Esta iconografia abrange diversos suportes, cada um com uma metodologia 
específica de pesquisa, no entanto, todos estão inclinados para as discussões teóricas da 
imagem. Este último, que há muito tem sido estudado por diferentes campos do 
conhecimento, carrega uma mensagem dupla, segundo Roland Barthes. A primeira 
mensagem refere-se à conotação que ela carrega, o que, em outras palavras, pode ser 
explicado pelo significado que ela carrega e o que ela representa do conhecimento 
cultural. A segunda premissa que podemos entender ao analisar uma imagem é a 
denotação analógica, sua reprodução do real. Assim, ao imbricar as duas mensagens, o 
que assusta os olhos do estudioso é parte de um campo relativo que deve ser percebido 
e entendido (BARTHES apud ALEGRO, 1998: 78). 

Em relação ao problema da conceituação da imagem e da teoria que a envolve, 
segundo Peter Burke (2004: 237), as imagens dão acesso a visões contemporâneas dos 
contextos sociais. Os pesquisadores "não podem esquecer as tendências opostas dos 
produtores de imagens para idealizar e satirizar o mundo que os representa". O 
testemunho de que as imagens carregam deve ser colocado em um "contexto", o último 
inclui as convenções artísticas, a fim de representar as crenças em um espaço de tempo 
específico, bem como os interesses do artista e do patrocinador original ou do cliente, e 
a intenção imaginária desse suporte particular, em um determinado contexto, sob a 
demanda de um determinado público. 

Uma série de imagens oferece um testemunho mais fiel do que imagens 
individuais [...] e no caso das imagens, como no caso dos textos, [o pesquisador] precisa 
ler nas imagens entrelaçadas, observando os detalhes pequenos, mas significativo - 
incluindo ausências significativas e, cabe ao estudante da imagem, perceber e usar essa 
informação como pistas para a construção de conhecimento sobre ela (BURKE, 2004, p. 
238). 

Por trabalharmos com a catalogação e propagação de arquivos e acervos do 

artista visual Paulo Menten, faz-se necessário compreender “[...] os arquivos como parte 

do processo de construção de discursos sobre o passado” (HEYMANN, 2013, p.68), e ao 

constatarmos que este acervo personifica o interesse pelo empreendimento biográfico 

(BOURDIEU, 2006, p.184-185), que também podemos interpretar sob a conceituação de 

intenção autobiográfica (ARTIÈRES, 1998, p.11) de Paulo Menten por meio da prática do 

arquivamento do eu (SILVA, 2015), podemos perceber a relevância de estudar tal prática 

pois: 

“O arquivamento do eu não é uma prática neutra; é muitas vezes a única 
ocasião de um indivíduo se fazer ver tal como ele se vê e tal como ele 
desejaria ser visto. Arquivar a própria vida, é simbolicamente preparar o 
próprio processo: reunir as peças necessárias para a própria defesa, 
organizá-las para refutar a representação que os outros têm de nós. 
Arquivar a própria vida é desafiar a ordem das coisas: a justiça dos 
homens assim como o trabalho do tempo” (ARTIÈRES, 1998, p.31). 

 
Prática esta, que no caso deste artista, se transforma em uma tentativa de 

resistência à ação do tempo e do possível esquecimento, ao constatarmos a busca de 
Paulo Menten em instituir a própria narrativa acerca de si, a fim de consolidar a 
representação de uma identidade construída e reivindicada por ele mesmo (SILVA, 



703 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

2015). 
Luciana Heymann nos aponta uma outra perspectiva ao demostrar a relevância 

do estudo dos processos de constituição dos arquivos pessoais, pois de acordo com a a 
mesma: 

 
Abordar os arquivos pessoais sob um olhar antropológico sugere deslocar 
a atenção dos documentos para os processos de constituição desses 
acervos. Nessa mirada, além dos gestos individuais de seleção e guarda 
dos registros, devem ser considerados os contextos nos quais os 
conjuntos documentais se inserem: contextos sócio-históricos mais 
amplos, de uma parte, e contextos arquivísticos nos quais são 
preservados, tratados e disponibilizados, de outra. [...] esse olhar seria 
capaz de fornecer pistas para investimentos intelectuais distintos: análises 
interessadas nas relações entre práticas de arquivamento e uma “estética 
da existência”, no sentido da automodelagem ou da projeção de uma 
imagem pessoal que sobreviva ao tempo; e análises interessadas nas 
condições sociais de produção das fontes históricas. (HEYMANN, 2013, 
p.67) 

 
Assim, em concordância com as colocações de Heymann, entendemos que por 

meio do estudo dos processos de constituição do acervo em questão, será possível 
perceber e compreender alguns dos sinais (GINZBURG, 1989, p.143-179) da construção 
do discurso acerca de si mesmo enunciado por Paulo Menten, enquanto um homem que 
buscou se tornar um artista visual (SILVA, 2015). 

 
 

162. Procedimentos Metodológicos 
 

Diante do reconhecimento do valor do acervo e da possibilidade de trabalho 
conjunto, as obras de Paulo Menten que não haviam sido catalogadas e as de outros 
artistas pertencentes ao acervo, estão sendo digitalizadas pelos estagiários no Núcleo 
de Pesquisa e Documentação Histórica do CLCH. Os estagiários envolvidos têm a 
oportunidade de acompanhar o processo de registro e guarda de acervo de 
características diferenciadas. 

Ainda em relação ao acervo, as atividades do Laboratório preveem a finalização 
da digitalização das obras de grande porte de Menten e as obras dos outros artistas que 
estão no atelier; a reavaliação as obras catalogadas pela artista visual e antiga 
companheira de Paulo Menten, Dolores Branco, e organização do espaço a fim de 
contribuir para a adequação para o oferecimento de workshops de gravuras e 
aprendizado das diversas técnicas de gravura para a comunidade. 

Ainda no decurso de 2017, foi desenvolvido trabalho de organização de uma 
exposição. Após a etapa de catalogação de uma parte do acervo de Paulo Menten, 
elencamos uma série de trabalhos de pintura em telas novas, telas com molduras 
reaproveitadas (com sua moldura feita em porta de guarda-roupa, porta de armário de 
cozinha, porta retrato antigo), algumas telas já desse material “reciclado” citado 
anteriormente, latas de tintas pintadas e estudos técnicos não terminados, sob o 
amálgama do tema: Sequências Brasileiras. As obras, que retratam as fachadas de 
casarões entre as décadas de 50, 60 e 70, foram produzidas ao longo de sua carreira, 
sendo todas feitas pela técnica acrílica sobre telas, entendendo aqui, telas como algo 
plural. Durante os anos de 50 a 70, Paulo Menten retratou, então, uma mudança da 
arquitetura ao longo dos anos e das localidades distintas. 
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O responsável por ceder as obras para o museu foi o atual responsável pelo 
acervo de Paulo Menten, Raphael Menten, neto do artista, que também é curador das 
pinturas do artista visual, que em entrevista disse: “São construções barrocas que fazem 
a representação das cores do azulejo, das mulheres que passavam nas ruas, as pessoas 
nas sacadas, as sombras, enfim, cenas populares”. 

Também tivemos a montagem de uma segunda exposição nos mesmos meses 
no espaço de exposições conhecido como “Capela” que fica no calçadão da universidade. 
Lá, foi montada uma exposição já trabalhada pelo próprio Paulo Menten anteriormente: 
apenas limpamos e selecionamos da série o que conseguiríamos expor no espaço, para 
o qual convergiam duas exposições distintas. A série trabalhada foi “Noturno da 
Candelária” que foi exposta junto ao evento “Tempo em Trans(e)ito: cultura, poder e 
linguagens XVII Semana de História, X Seminário de pesquisa do programa de pós-
graduação em História Social e V Encontro das Especializações em História” que ocorreu 
também em novembro. Neste, houve a produção de material informativo sobre o 
Massacre da Candelária que inspirara Paulo Menten a produzir obras críticas sobre o 
episódio. 

Também participamos da montagem da Primeira Mostra Latino-Americana de 
Gravura que ocorreu no final do mês de agosto (dias 30 e 31) que foi montada no 
Shopping Boulevard, em Londrina. Deste empreendimento não participamos da 
montagem de editais, escolha de obras e afins, todavia, ajudamos tanto na montagem 
do material para expor, quanto a montar o próprio espaço de exposição das obras. 

 
163. Resultados e Discussões 

Como resultado, temos a grande evolução do trabalho de registro e catalogação 
do acervo, tendo sido feito com 250 obras do artista e a realização das mostras. 

 
 

Considerações Finais 

 
 

Quanto às atividades específicas junto ao acervo de Paulo Menten, tivemos a 
oportunidade de aliar as reflexões literárias sobre a imagem ao trabalho com acervo de 
artista. A dinâmica do trabalho possibilitou o acompanhamento de procedimentos técnicos 
que dizem respeito à organização, acondicionamento e disponibilização do acerco. A 
organização das exposições implicou na pesquisa, seleção e organização das obras a um 
público da Universidade e externo. Pretendemos, desse modo, na continuidade do 
trabalho com esse acervo, aprimorar as atividades desenvolvidas, aprofundando as 
reflexões sobre a construção e disseminação das imagens. 
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4. INTRODUÇÃO 
Intencionando tratar da importância do papel do mediador ao intervir junto ao público 

nas exposições, destaca-se no presente texto, o Museu Histórico de Londrina. O Museu, 
órgão suplementar da Universidade Estadual de Londrina, desenvolve ações para 
salvaguarda do patrimônio histórico na cidade e região. Entre seus objetivos e finalidades 
propõe-se a “constituir-se em espaço dinâmico para ações culturais e educativas da 
cidade promovendo a reflexão crítica sobre a experiência histórica por meio de atividades 
diversas”. (MHL, 2016) 

Nesse sentido, o Museu tem interesse em constituir na sua prática, conhecimentos, 
técnicas e práticas de salvaguarda que incluem a identificação, documentação, 
investigação, conservação, preservação, proteção, a valorização do patrimônio, 
transmissão por meio da educação, promoção e revitalização do patrimônio em seus 
diferentes aspectos. 

Uma ação importante no processo de salvaguarda do patrimônio museal é sua a 
transmissão por meio da educação. Por isso, o Museu oferece mediadores para 
acompanharem as visitas de grupos às exposições, principalmente de escolares, e assim 
desejarem. 

Na exposição o visitante observa e interage, os objetos criam vida, valor e se 
comunicam. A ressignificação que um museu traz com suas exposições acarretam 
sentidos provocativos com o uso do sequestro de um elemento cotidiano a uma realidade 
distante em época e história. Cada objeto traz uma memória, cada memória um 
significado e assim, criam-se novos relatos, significados e elementos de memórias. 

 
5. REFERENCIAL TEÓRICO 

No território que habita homem, objeto e museu, o museu adquire uma posição 
fundamental de transportar o homem a uma realidade remota à dele. O Museu faz os 
visitantes percorrerem uma viagem no tempo, todos precisam sentir-se parte da história 
e ficar próximo de épocas distantes. Comover os estudantes a ler e interagir com os 
objetos expostos é fazer com que um vazio ganhe significado de um passado lúdico. 
Tomando como base Ricardo de Aguiar Pacheco (2010), o contato que cada um deve 
ter com o objeto é pessoal, relacionando as suas memórias, seu presente e o cotidiano. 
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Perceber a mudança é sentir o passado, é viver os acontecimentos, estar próximo de 
âmbitos inimagináveis, refletir narrativas, e finamente, dar vida ao pretérito morto. 

Sobre mediação em exposições, Marcelo Bernando da Cunha (2010), diz que na 
recepção dos diferentes alvos, o mediador precisa se atentar às estratégias, 
procedimentos, técnicas, propostas, e se adaptar para receber grupos diversos em 
posições e comportamentos. As interações são importantes devido à multiplicidade de 
entendimentos que um cenário pode gerar, guiar o pensamento a problemáticas e fazer 
compreensões singulares são exemplos de como um mediador pode agregar a uma visita. 

Em tais visitas, destaca-se o Museu Histórico de Londrina, museu universitário que 
se dedica à memória local e regional. Nesse Museu, cada monitor tem seu perfil de 
apresentação, geralmente, todos desfazem o mito do pioneiro e focalizam o 
desenvolvimento da cidade, e cada visitante recebe as informações com bagagem e 
percepções próprias. 

Correspondendo às ideias de Eliene Dourado Bina (2010), o monitor tem como 
oficio motivar e informar o visitante. As monitorias são singulares, os grupos com 
participação, interagem, montam e traçam a conversa com os objetos e cenários. 

A empatia e o respeito são conceitos indispensáveis com os visitantes, o museu 
recebe variadas idades e diversos níveis de instrução, ligar o conhecimento prévio desses 
visitantes pode agregar bastante na composição da monitoria. Lembrando Pacheco, 
trazer o sujeito como participante da história, promover identificação, mostrar que não há 
rupturas entre passado e presente e mobilizar o mesmo, pode fazer com que os diálogos 
agreguem valor na interação existente. Com os métodos pedagógicos pregados por Paulo 
Freire, é possível esboçar uma educação democrática, dentro da monitoria, as partes 
devem se complementar e o visitante, assim como o mediador, demostram liberdade ao 
transmitir e ganhar conhecimento. 

O aprendizado do ensinante ao ensinar se verifica à medida em que o ensinante, 
humilde, aberto, se ache permanentemente disponível a repensar o pensado, 
rever-se em suas posições; em que procura envolver-se com a curiosidade dos 
alunos e dos diferentes caminhos e veredas, que ela os faz percorrer. Alguns 
desses caminhos e algumas dessas veredas, que a curiosidade às vezes quase 
virgem dos alunos percorre, estão grávidas de sugestões, de perguntas que não 
foram percebidas antes pelo ensinante. Mas agora, ao ensinar, não como um 
burocrata da mente, mas reconstruindo os caminhos de sua curiosidade — razão 
por que seu corpo consciente, sensível, emocionado, se abre às adivinhações dos 
alunos, à sua ingenuidade e à sua criatividade — o ensinante que assim atua 
tem, no seu ensinar, um momento rico de seu aprender. O ensinante aprende 
primeiro a ensinar, mas aprende a ensinar ao ensinar algo que é reaprendido por 
estar sendo ensinado. (FREIRE, 1993) 

 

Seguindo Freire, estabelece-se procedimentos para que o estudante receba mais 
possibilidades educativas e fontes de reflexão. Fazer com que o mediador absorva tais 
procedimentos pode gerar resultados objetivos, pois, isso abre oportunidades para que 
questões novas e mais abrangentes surjam sobre nossa historicidade. 

 
 

6. PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS 
No saguão do Museu Histórico de Londrina, observa-se uma parede de relógios, 

todos diferentes em tamanho, formato, material, cor e espessura. Tais relógios não 
chamam a atenção devido às diferenças, contudo, todos estão distantes da sua “vida útil”. 
Não estão quebrados e nem faltam-lhes pilhas ou baterias - os relógios pararam, pois 
congelaram o tempo, eles perderam sua função de mostrar as horas. Quando um 
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objeto entra em local expositor, ele deixa seu exercício e ganha novos signos de acordo 
com diversos interesses que o envolvem. 

Explorando as reflexões de Ramos (2004) notaremos que as exposições são 
montadas e pensadas minuciosamente. A linguagem museológica estimula o leitor a 
interagir com os cenários gerando passagem de conhecimento. As referências usadas na 
montagem atraem o visitante à mensagem transmitida para a compreensão do contexto. 
Planejando que o mesmo esteja disposto a ler sem letras e a enfrentar outra forma de 
comunicação e aprendizado. Entretanto, não basta o olhar para a sensibilização a 
algumas problematizações, é fundamental, construir uma narrativa com a ajuda de um 
monitor para auxiliar. 

O Museu Histórico de Londrina recebe diferentes públicos em visitas agendadas 
e os monitores são preparados para a assistência da diversidade. Instruídos a cativar o 
convidado, a intenção é trazer o museu como espaço acessível de informação e não um 
lugar erudito e fora de alcance. Promover oportunidade explorar em ações educativas, 
sensibilizar a relação homem – objeto, captar a atenção do estudante a questões especiais 
e contribuir com a formação histórica dos cidadãos são exemplos do oficio de um 
mediador. 

Usando a referência de Paulo Freire, é necessária uma comunicação objetiva e 
didática com o público, de além, se adaptar a grupos de várias faixas etárias e grau de 
instrução. Proporcionará oportunidade de aprendizagem e saberes peculiares que o 
instrutor passa ao estudante e que o estudante passa o instrutor. O ensino se torna 
horizontal, todas as visitas tornam-se um debate de novos saberes, nesse sentido, deixo 
a pergunta a ser respondida: Como deve ser construída a relação monitor – estudante? 
Explorarei a pergunta e sintetizarei a importância do mediador nas exposições ao longo 
do projeto com base em historiografia, artigos de revista e experiências no Museu. 

 
 

7. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
O Museu recebe ampla variedade de grupos frequentadores da exposição. 

Podemos citar que os que costumam procurar visitas agendadas, turistas, famílias, 
pessoas com necessidades especiais, idosos e em sua maioria escolas. Os monitores 
são preparados para estimular a curiosidade e recepcionar tais públicos plurais. Os 
espaços do museu são pensados para instigar o visitante a questionamentos, as 
perguntas são essenciais e a participação compõe a visita formando um trajeto singular. 
Como exemplo as atividades do mediador, citarei alguns procedimentos seguidos pelo 
oficio do mesmo. 

As visitas com grupos escolares ganham um tipo de linguagem e dão luz a 
diferentes referenciais que remetem várias realidades. O ensino fundamental, conta com 
curiosidades e tem dificuldades com noção de temporalidade, o monitor tende a ajudar 
nos questionamentos e leva a turma a conhecer peculiaridades e interagir com o passado. 
Diferentemente, com os adolescentes, usa-se a metodologia de chamar a atenção a fazer 
comparações passado – presente e a busca da mudança dos objetos cotidianos e, dessa 
forma, introduzir a narrativa priorizando o exercício crítico. Grupos universitários recebem 
carga teórica acadêmica, problemáticas, e são levados a meditar e interagir como parte 
ou resultado do discurso devendo sempre corresponder à demanda especifica do grupo. 

Grupos de idosos ganham outro tratamento, eles visitam o museu intencionando 
relembrar o passado, senhores e senhoras vão ao Museu pelo apego a memórias, 
histórias, boatos, contos e costumes antigos. O monitor neste cenário, torna-se 
coadjuvante e apenas guia as narrativas trazidas pelos diferentes personagens, juntando 
lembranças e revivendo os afetos e momentos afetuosos. Monitorias 
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preparadas para público com necessidades especiais, buscam recortes mais específicos 
para a demanda procurada. O preparo e o planejamento de acessibilidade, em alguns 
casos, é essencial para o sucesso. Fazer com que este visitante no museu se torne 
explorador é o conceito chave. Apreender através da curiosidade, do toque, da 
sensibilidade e assim, atraí-lo a conhecer espaços de educação fora da sala de aula. 

O espaço do museu visa passar informação de maneira acessível para que toda 
a diversidade pública tenha alcance. Desse modo, tal diversidade, impõe que sejam 
construídas múltiplas narrativas de conhecimento, cabe ao mediador, cumprir com o 
anseio do visitante e trazer a instrução buscando compor a trajetória histórica. O monitor 
como auxiliar, visa emitir e receber ensinamentos, compondo as monitorias com 
humildade e respeito a bagagem trazida do visitante gerando provocações e fazendo com 
que seu público permaneça curioso a saber novas possibilidades. 

 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O Museu Histórico de Londrina proporciona oportunidades culturais e de 

aprendizado, é valido destacar sua importância como local de educação e de experiências 
diversas. A equipe permanece comprometida a promover atendimento ao público diverso 
e com as visitas guiadas a um ensino plural e acessível. 

O monitor como ajudante constrói a trajetória e está disposto a trazer descobertas 
e possibilidades singulares, auxiliando no pensamento de problemáticas e direcionando 
a visão de peculiaridades. Empatia e as palavras de Freire são essenciais no oficio do 
mediador, respeito, humildade e além da promoção de um diálogo horizontal. 

O papel do mediador em contato com o público é também superar desafios, 
dificuldades e desdobramentos. Fundamentalmente, fazer com que os mediados 
busquem suas referências, interajam com a exposição e dialogue com a mesma em 
uma conversa entre o homem, objeto, cenário, fotografia, monitor, vasos, peças, roupas, 
artigos, artefatos e documentos. Levar o mediado a pensar-se como agente da história, 
assim como consequência da história e parte de um universo. Por fim, exercitar a 
importância das passagens temporais e das memórias guardadas. 
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1. Introdução 
 

Atualmente no Brasil, observa-se um acelerado crescimento do encarceramento 
feminino. Enquanto a população masculina cresceu 220,2%, entre os anos de 2000 e 
2014, o número de mulheres custodiadas no sistema penitenciário aumentou 567,4% no 
mesmo período, alcançando 37.380 mulheres privadas de liberdade no país. (BRASIL, 
2014). 

Em sua maioria 68% foram presas por crimes relacionados ao tráfico de drogas, 
muitas vezes por morarem junto com os companheiros e filhos em casas onde as drogas 
estavam sendo guardadas ou ainda estarem levando drogas para companheiro ou filho. 
Muitas delas encontram-se presas sem sentença condenatória, traduzindo a banalização 
do encarceramento. Assim a maioria delas são jovens, negras ou pardas, pobres, com 
baixa escolaridade, que vivem em bairros mais carentes das grandes cidades. (BRASIL, 
2014). 

Assim, o consumo e venda de substâncias psicoativas (SPA) estão fortemente 
ligados à maioria das apenadas, sendo um fenômeno recorrente e disseminado em 
diferentes momentos da história da humanidade. Isso ocorre em razão de inúmeros 
determinantes sociais, históricos e culturais. (GIL, FERREIRA, 2008) 

Com o aumento cada vez maior do uso abusivo de drogas no Brasil, houve um 
reflexo direto na saúde e segurança pública, por envolver vários fatores econômicos, 
políticos e sociais. Com esse cenário, houve uma necessidade de novas opções de 
tratamento e prevenção que vem surgindo pelo Sistema Único de Saúde (SUS). 

O consumo dessas substâncias podem ser agudos ou crônicos, produzindo 
alterações mais duradouras e até mesmo irreversíveis no ser humano. Essas substâncias 
quando usadas de maneira abusiva aumentam o risco de acidentes e violência, por tornar 
mais frágil os cuidados da autopreservação, o que acaba levando muitas vezes à prisão. 
(MARQUES, CRUZ, 2000). 

Pesquisas demostram que quando a trajetória criminal da apenada é mais extensa 
anteriormente ao cumprimento da pena, a medida que comece a cometer 
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crimes cada vez mais jovem e que se dedique a crimes contra patrimônio, a chance de 
reincidência criminal é cada vez maior, tornando mais difícil a reinserção social e 
reabilitação desses apenados. (SAPORI, SANTOS, MAAS, 2017). 

O problema do uso e abuso de drogas é um fenômeno que necessita de uma 
abordagem multidisciplinar, como a médica, jurídica, sociopolítica, antropológica e 
psicológica, cada um se inter-relacionando a fim de construir uma forma de lidar com este 
fenômeno na sociedade. (COHEN, FERRAZ, SEGRE, 2006) 

A reinserção social por meio do trabalho, assim como outras formas diversas 
podem contribuir para a reintegração social, e, oferecendo recursos e estratégias para 
que as apenadas possam fazer escolhas de vida mais equilibradas e menos nocivas a 
si, aos outros e à sociedade em geral. Neste sentido, arteterapia, casas de reabilitação 
para aquelas que se encontram detidas por conta da dependência em SPA, bem como 
aumentar, ou criar, o número de vagas para aquelas que quiserem trabalhar, tanto de 
modo interno quanto externo, seriam medidas intersetoriais para esta reinserção social. 

Sendo assim, a arteterapia utiliza para prevenção, tratamento e reabilitação, 
diversas ferramentas para que as pessoas possam se expressar como: pintura, música, 
dança, tecelagem modelagem, etc, tudo isso funcionando como instrumentos 
terapêuticos, e proporcionando resgate de sentimentos, emoções, sensações, buscando 
um ressignificado para aquilo que estava escondido no indivíduo por muito tempo 
(PUFFAL, WOSIACK, BECKER, 2010). 

A arteterapia no Brasil foi fundada pela psiquiatra Nise da Silveira, usando a arte 
como parte do processo terapêutico de tratamento para os pacientes internados em 
hospitais psiquiátricos. Esse método utiliza de conhecimentos na área de psicologia e 
artes plásticas, estruturados em um saber próprio e com uma formação específica, 
visando a expressão de conteúdos inconscientes e permitindo a integração destes ao 
sujeito, onde o intermédio profissional é fundamental para isso (SPERLE, 2003). 

Um dos recursos expressivos usados em arteterapia é o mosaico, cuja técnica 
consiste em utilização de pequenas peças, que podem ser de vidro, cerâmica, mármore, 
grãos, pedras, visando a construção de uma imagem. Requer muita paciência e 
organização, ao mesmo tempo que permite a reintegração destas habilidades e de 
aspectos simbólicos de sua psique. (SPERLE, ALVES 2003) 

 
2. Percurso Metodológico 

 
Este trabalho consiste em um estudo de natureza descritiva tipo relato de 

experiência. Apresenta situações e contextos vivenciados em um distrito policial feminino 
da cidade de Londrina, cuja prática é desenvolvida desde os mês de dezembro de 2017 
até hoje, por meio de um projeto de extensão, apoiado financeiramente pelo Programa 
PROEXT do Ministério da Educação-MEC. Foram realizadas oficinas de arteterapia, com 
enfoque no mosaico e também visitas domiciliares às famílias das apenadas. A equipe foi 
formada por discentes de Enfermagem, Psicologia e Direito, todos da UEL, uma 
assistente social, uma instrutora de mosaico realizando alguns treinamentos pontuais e 
coordenado por um docente da Enfermagem, também da mesma universidade. 

O mosaico foi escolhido, por ter um significado simbólico de reconstrução e 
reintegração, daquilo que estava fragmentado. Simbolicamente, a união, forma de 
aproximação e tamanho dos cacos representam aspectos psíquicos inconscientes. Os 
dependentes químicos e apenados, possuem esse aspecto simbólico de fragmentação, 
na grande maioria das vezes em suas histórias de vida. Desta forma, permite auxiliar no 
processo de reabilitação psicossocial. O segundo motivo, é que configura-se como 
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oportunidade de trabalho artesanal, podendo se tornar em uma forma de geração de 
renda. 

Contou-se com um grupo de cinco mulheres participantes das oficinas que foram 
selecionadas pela unidade, com requisito de ter envolvimento com substâncias 
psicoativas. Tinham idade entre 21 e 51 anos. Todas elas se conheciam devido ao 
compartilhamento de cela e pátio. 

As oficinas e atividades realizadas com as apenadas eram realizadas 
semanalmente, as sextas-feiras, com duração média de três horas. Cada participante de 
forma individual trabalhou na sua produção, utilizando uma placa de madeira como 
suporte para mosaico, cerâmicas de cores variadas e torques para moldar as cerâmicas. 
Ao longo das oficinas ocorreram a escuta ativa, interação da equipe e orientações quanto 
a reabilitação depois de cumprida a pena. Ao iniciarem as atividades e depois ao término 
das mesmas foram aplicados questionários como o TOV-R (Teste de Orientação da Vida), 
a Escala de Autoestima de Rosemberg, o ASSIST- OMS (questionário para triagem do 
uso de álcool, tabaco e outras substâncias) e o SSQ (Questionário de Suporte Social). 

Concomitantemente com as oficinas no distrito aconteciam as visitas domiciliares 
aos familiares, as quais eram realizadas pela assistente social juntamente com alunas de 
Enfermagem e Psicologia com o objetivo de verificar o nível de suporte familiar para com 
a detenta, obtendo informações sobre a dinâmica familiar, visando dar suporte e/ou 
orientação em assistência social. E também, para as apenadas que desejassem, as 
alunas de Direito ofereceram suporte jurídico. 

Durante todo o período do projeto, foi ofertado aos discentes participantes, 
supervisão clínica externa, por uma psicóloga com mais de 30 anos de experiência na 
área, de modo trimestral, para que ali fossem feitas discussões em grupos sobre os 
trabalhos realizados no projeto e assim fossem debatidos os medos e inseguranças 
decorrentes daquele. 

 
3. Resultados e Discussão 

 
A arteterapia trabalha com o processo criativo, como um caminho revelador e 

inspirador que ajuda o indivíduo a entrar em contato com a possibilidade de acreditar, 
desafiar, reconstruir, criar e expressar as emoções, sentimentos e imagens. Devido às 
possibilidades de desenvolvimento proporcionadas na atualidade, esta prática tornou-se 
um elemento facilitador na assistência oferecida nos atuais serviços de saúde no país 
(PUFFAL; WOSIACK; BECKER, 2010). 

Diante dessa visão e com intenção de desenvolver um trabalho multiprofissional 
capaz de possibilitar a reinserção social e reabilitação psicossocial de mulheres que vivem 
dentro de um sistema prisional, principalmente usuárias de substâncias psicoativas, foi 
desenvolvido o projeto de extensão. Deste modo, será descrito como acontecem essas 
oficinas e como elas contribuem para o crescimento e desenvolvimento dessas mulheres. 

As oficinas terapêuticas são realizadas por meio de leituras de estórias que 
estimulem o processo criativo, que em seu roteiro estão presentes vários elementos 
simbólicos associados à psique, a fim de utilizar o processo de visualização e imaginação 
mais criativos, permitir se auto perceber e, fazer com que o elemento simbólico mais 
significativo na estória, para ela, seja expresso em forma de desenho, o qual, 
posteriormente, se transforma no tema a ser feito em mosaico. De acordo com o símbolo 
escolhido para desenhar ou a dificuldade no processo de criação, podem-se evidenciar 
alguns dados sobre a pessoa e conteúdo do seu inconsciente. 
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Nos primeiros contatos realizados com a turma, percebia-se um certo 
distanciamento e receio por ambas as partes, por ser algo novo e não haver vínculo. 
Porém, na medida em que os encontros aconteciam havia mais interação, construção 
de vínculo, confiança, aproximação e rompimento de estigmas. Benevides et al (2010) 
considera que os grupos terapêuticos estimulam as trocas de diálogos, compartilhamento 
de experiências e uma adaptação melhor na prática social individual e coletiva, como 
pode-se observar nas práticas do projeto. 

A atividade de mosaico como arteterapia foi uma estratégia para reinserção social 
dos indivíduos, para que através da arte possa-se expressar sentimentos, desenvolver as 
habilidades expressivas, ao mesmo tempo que compreende seus sentimentos. Como 
consequência, proporciona uma melhora na autoestima, diminuindo ansiedades, 
afastando medos, promovendo uma melhor qualidade de vida. Esse processo possibilita 
o autoconhecimento e exteriorização dos sentimentos, onde o indivíduo cria, reconstrói e 
expressa emoções e imagens. (AZEVEDO et al., 2014). 

Pôde-se observar ao longo das oficinas, relatos de planejamentos futuros de 
busca de reabilitação, procura de emprego, volta aos estudos, aproximação com a 
religiosidade, retorno para a família e até mesmo o recomeço em outro lugar. Muitas 
também relataram a vontade de trabalhar com mosaico após cumprir a pena, 
demostrando a descoberta de habilidades manuais. 

 
4. Considerações Finais 

 

Com todo esse cenário percebe-se a importância do projeto de extensão na vida 
dessas mulheres. Conhecer essas mulheres que vivem em condições de encarceramento 
e perceber suas falas e práticas cotidianas, permitindo trabalhar com aspectos 
psicológicos, individuais, desenvolvimento de habilidades manuais, criatividade, 
possibilidade de reflexão das próprias vivências, permitiu ampliar o entendimento sobre 
possíveis estratégias para buscar uma vida melhor após o cumprimento da pena. 

O projeto proporcionou identificar que o mosaico como arteterapia, tornou-se uma 
ferramenta importantíssima para expressão de sentimentos, autonomia criativa, 
desenvolvimento emocional e social, permitindo explorar, descobrir e compreender suas 
ideias e sentimentos, melhorando autoestima, diminuindo ansiedade e servindo 
principalmente como uma estratégia para a reinserção e reabilitação. 

Notou-se uma grande satisfação tanto pelos alunos participantes do projeto, 
quanto pelas mulheres apenadas, que serviu muito tanto para o crescimento profissional 
quanto pessoal e a esperança de poder ter contribuído e ajudado essas mulheres. 
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1. INTRODUÇÃO 

 
O Museu Histórico de Londrina (Museu) pode ser compreendido como um espaço 

físico que carrega em si não apenas objetos, mas variadas narrativas de diferentes 

tempos que estão aptas à discussão sobre suas diversas temáticas como, por exemplo, 

as transformações, mudanças e permanências que permeiam a memórias e os 

patrimônios da cidade. 

Na mediação para disponibilizar esse acervo ao público em geral destacam-se 

variadas atividades culturais e educativas, publicações, oferta de estágios, pesquisas, 

entre outras ações. Destaco aqui as monitorias de visitas que tem como objetivo, além de 

apresentar o acervo do Museu, estimular nos seus diferentes públicos uma visão crítica e 

reflexiva do tempo presente. 

Neste caminho, a preservação da memória e salvaguarda do patrimônio se torna 

fundamental para a compreensão dos processos vivenciados em Londrina e região, na 

medida em que se busca extrair dos objetos musealizados, ou da própria arquitetura do 

Museu Histórico de Londrina, a reflexão sobre esse espaço e sua contribuição para a 

compreensão do tempo. 

Sendo assim, é deste modo que nos direcionamos para a possibilidade de ensaiar 

problemáticas históricas, concebendo o Museu como lugar e memória, conforme concebe 

Pierre Nora, e, observando a mediação que o Museu desenvolve junto ao público de suas 

exposições, com suporte da reflexão de Francisco Régis Lopes Ramos. 

 
2. REFERENCIAL TEÓRICO 

Lugar de memória é um conceito posto em evidência pela obra Les Lieux de 

Mémóire, editada a partir de 1984, sob a coordenação de Pierre Nora. Essa investigação 

se tornou referência para o estudo da história cultural na França que destacava questões 

relacionadas à memória e identidade. Esse debate contribuiu para 



717 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

a elaboração do conceito de lugares de memória, pois se verificava, na ocasião, o 

desaparecimento da memória nacional e sentia-se ser necessário realizar um inventário 

dos lugares onde ela se manifestava, seja nos emblemas, monumentos, comemorações 

e museus. 

Segundo Nora, os espaços de memórias são lugares que em todos os -sentidos 

do termo - vão desde ao objeto material e concreto até o mais abstrato seja ele simbólico 

e funcional - desde que neles estejam inseridos uma "vontade de memória", que deve ter 

na sua origem uma intenção memorialista que garante sua identidade. 

Como espaço de memória, o Museu vivencia a possibilidade de realizar uma ação 

educativa junto ao seu público priorizando não apenas a exibição de objetos que 

pertenceram a um determinado período, mas também da possibilidade de, neste espaço, 

propor uma reflexão crítica. Segundo Francisco Régis Lopes Ramos (2004), a exposição 

não estaria em uma “neutralidade científica”, já que a necessidade de interpretar o que o 

museu nos mostra, resultaria em uma maior interação e sensibilização dos diversos 

públicos visitantes, não apenas com as peças em si, mas também com todos os meios 

que este espaço de memória e patrimônio pode revelar sobre aquilo que passou, o que 

está se passando e o que pode refletir num futuro imaginável. 

A oferta de monitoria de visitas como uma ação educativa é importante no processo 

de preservação da memória e patrimônio já que nesta relação é possível estimular no 

público visitante o exercício de não apenas ler os objetos, mas também, de observar a 

memória manifesta na materialidade das coisas e as suas transformações. 

 
3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 
Os procedimentos metodológicos aplicada neste estudo teve como objetivo, a 

intenção de criar espaços para diálogo sobre memória e o museu, direcionados para 

estudantes do ensino básico de Londrina e região, na faixa etária entre 8 e 12 anos, 

que muitas vezes, tem no Museu o primeiro contato com as palavras patrimônio, 

memória, preservação e, inclusive, a primeira visita ao Museu. 

Nos dirigimos para uma análise da memória que diz respeito à estrutura e 

arquitetura do prédio museu, a locomotiva situada na plataforma e os relógios presente 

na antiga bilheteria da ferrovia. Estes elementos já proporcionam exemplos 

inicialmente suficientes para a reflexão que pretendemos aqui apresentar. 

 
4. RESULTADOS 

 
A arquitetura do Museu Histórico de Londrina permite explorar a questão da 

“transformação”, seja ela pelas suas mudanças/permanências dos usos do prédio ao 

longo dos anos, desde a estação ferroviária de Londrina até se tornar o museu atual. 

 
Imagem 1: Segunda Estação Ferroviária de Londrina na década de 1950 
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Fonte: Museu Histórico de Londrina 

 
A locomotiva Maria Fumaça favorece a discussão da noção de progresso no 

sentido de crescimento da cidade/população e estabelece conexão com a antiga 

estação ferroviária. Analisando as diferentes fotografias presentes na plataforma 

ferroviária, mostrando o movimento de pessoas e mercadorias que a locomotiva 

possibilitou naquele período empreender em Londrina um crescimento em curto prazo, 

mas delimitando a questão do trabalho e o contraste deste “progresso” que impactou a 

cidade. Neste meio também é possível explorar a questão da preservação do 

patrimônio de Londrina, comparando a situação da locomotiva que se situava no PAI 

(Pronto Atendimento Infantil) e agora aguarda manutenção no pátio do Museu. 

 
Imagem 2: O trem na plataforma do Museu Histórico de Londrina 

Fonte: Museu Histórico de Londrina/ Adja Nadine 

 
A última parte do estudo enfoca a recepção dos alunos na bilheteria da ferroviária, 

mas com a atenção para os relógios antigos expostos na parede, para tratar 

propriamente a questão do tempo e a sua percepção no nosso dia a dia. As questões 

levantadas, inicialmente buscaram familiarizar os estudantes com esses objetivos, 

como por exemplo, que horas são agora? E, se hoje esses relógios não marcam a hora 

certa, qual a sua função no Museu? 

 
Foto 3: Relógios do acervo do Museu Histórico de Londrina 
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Fonte: Museu Histórico de Londrina/ Adja Nadine 

 
Indaga-se os visitantes sobre o motivo de eles estarem ali, e com as respostas vai 

se delineando o papel que o objeto ganha quando entra no museu, ou seja, a sua 

ressignificação como memória e leitura do passado vivido. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
O resultado esperado se torna positivo, já que ao longo da continuação da monitoria 

os estudantes estariam mais atentos para os objetos, analisando as suas 

ressignificações, sejam elas em imagens ou cenários. 

A necessidade de uma reflexão inicial para visitar as exposições é de importância 

já que isso permite ao estudante descobrir os museus como fontes de saberes e abre 

vias de acesso para a fruição cognitiva, pois ele mesmo torna-se responsável pelo 

ato de responder à provocação do objeto exposto e da mediação. 

Sendo esta provocação, a necessidade da reflexão crítica que foi reiterada durante 

o artigo, visto que por muitas vezes as visitas dos colégios são curtas, acabam não 

abrangendo todas as possibilidades do museu, mas em parte se a temática trabalhada 

refletir a relação objeto e estudante, como mediadora de conhecimento, os olhares 

seguintes supririam falas longas e complexas. 

Fazer o visitante, de alguma forma, se localizar no processo de construção da 

história da sua cidade ou região é fundamental. Ao longo das monitorias oferecidas 

nota-se que o interesse dos alunos aumentou devido a interação que se construiu em 

torno dele e seus professores. 

 

 
REFERENCIAS 

 
NORA, Pierre. Entre memória e história: a problemática dos lugares. In: Projeto 

História. São Paulo, nº 10, p. 7-28, dez. 1993. 

 
RAMOS, Francisco Régis Lopes. A Danação do Objeto: o Museu no Ensino de 

História. Chapecó: Argos, 2004. 



720 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

NORA, Pierre. O acontecimento e o historiador do presente. IN: A Nova História. 

Coleção Lugar de História. Lisboa: Edições 70. 

 

Agradecimentos: PROEXT/MEC/SESU-UEL. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Pierre_Nora
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pierre_Nora


721 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

 
 
 

 
 

O OLHAR DAS ARTES VISUAIS SOBRE UM PROJETO DE EMPREENDEDORISMO 

E GERAÇÃO DE RENDA JUNTO ÀS COOPERATIVAS DE MATERIAIS 

RECICLÁVEIS DE LONDRINA 

 
 

Italo Mikihiro Shimabukuro – (discente UEL / apresentador) 
Lisiane Freitas de Freitas – (docente UEL) 

 
 

Área Temática: Trabalho 
 

Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 02234 

 
 

164. Introdução 
 

O mercado de trabalho está cada vez mais competitivo e busca profissional por 
profissionais que façam a diferença, que excedam expectativas e que sejam 
empreendedores, mesmo dentro de uma organização, o que chamamos de 
Intraempreendedor. Espera-se deste sujeito ideias inovadoras, criatividade, capacidade 
de gestão e habilidade de liderança, trabalhando de forma integrada. 

O empreendedorismo se alastrou pelo mundo, especialmente com a abertura dos 
mercados viabilizada pela globalização e tem transformado as formas de trabalho e de 
oferta de emprego. O empreendedor tem uma visão economista,   haja vista que opera 
os negócios com intenção de gerar lucros, mas essa visão tem sido lapidada. 

A forma de empreender vem sofrendo transformações ao longo das décadas. 
Se antes tínhamos a ideia fixa de que empreender era sinônimo de geração de lucro, hoje 
se faz presente em nosso cotidiano o empreendedorismo social, alçando as instituições 
do terceiro setor, com as ONGs e OSCIPs. Esses grupos não visam a geração de lucro, 
contudo, não se pode dizer que não geram finanças e que podem partilhar delas. 

Nesta esteira encontramos as cooperativas, com trabalhadores que empreendem 
de forma associativa, integrada, que buscam os mesmos ideais e que enfrentam os 
mesmos problemas econômicos que as empresas formais. Aqui, relataremos o caso das 
cooperativas de materiais recicláveis de Londrina, público alvo do projeto de extensão 
“Empreendedorismo, assessoria executiva e geração de renda junto às cooperativas de 
materiais recicláveis de Londrina”, do qual o autor atua como bolsista. 

O projeto mencionado já atua com os cooperados desde 2014, ofertando cursos 
de técnicas secretariais, assessoria executiva, noções de administração, organização de 
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eventos, noções de direito, dentre outros conteúdos que os instrumentalizam a gerirem 
as cooperativas. Como não dispõem de recursos para contratarem profissionais 
graduados e experientes em Administração, são os próprios cooperados que cuidam de 
toda a parte administrativa e financeira do negócio. A escolaridade desses envolvidos é 
baixa, a maioria atinge apenas o ensino fundamental, o que gera alguns entraves na lida 
de atividades mais complexas. 

Essas ações, além do ensinamento gradual e constante desperta nos educandos 
das cooperativas de materiais recicláveis de Londrina, o espírito empreendedor e a 
importância do conhecimento. Percebe-se que os egressos do projeto assumem 
posições administrativas e desempenham um primordial trabalho, de organização, de 
controle financeiro, de controle de estoque e de gestão de recursos humanos. 

Essa formação só é possível porque o projeto de extensão possui uma equipe 
multidisciplinar, com 3 professoras do Departamento de Administração e mais 8 bolsistas 
de graduação, das áreas de Administração, Artes Visuais, Ciências Econômicas, Direito, 
Jornalismo e Secretariado Executivo, que de forma integrada, pensam os conteúdos e 
preparam as aulas que são ministradas aos cooperados. 

Além das aulas de assessoria executiva, há também as oficinas de arte em que 
os envolvidos transformam os próprios materiais que coletam em objetos de arte que 
tenham potencial de venda, com vistas a ampliação da renda destes cooperados. 

A presença da Arte no projeto suaviza o difícil cotidiano dos envolvidos. O Design 
e as oficinas de artesanato, por meio de uma abordagem econômica, representa uma 
alternativa para agregar maior valor a materiais que coletam, mas que não têm grande 
valor de mercado, como as caixas tetra pak e as garrafas de vidro. Cabe ressaltar que de 
todo o material que recolhem, apenas 30% é comercializado. A matéria prima que mais é 
valorizada e que gera mais renda para os cooperados é o alumínio, oriundo das latinhas 
de cerveja e de refrigerante. 

Com base nessa premissa, elencou-se como problema de pesquisa, o seguinte 
questionamento: “de que forma a arte pode contribuir para ampliar a geração de renda 
das cooperativas de materiais recicláveis?” 

Para responder à pergunta de pesquisa, foi necessário empregar a abordagem 
qualitativa, e o método exploratório descritivo, com apoio em pesquisa documental e 
bibliográfica, além da observação direta participante dos autores desse trabalho. 

 
2. Referencial Teórico 

 
2.1 Marca e Identidade Visual 

 
Ao construirmos uma marca, necessário se faz, antes, pensar em sua identidade 

visual, assim como a identidade pessoal, a marca carrega uma personalidade, comunica, 
representa, ainda que seja apenas uma imagem sem texto. 

A marca precisa comunicar exatamente os objetivos daquela empresa, instituição, 
e, no caso em tela, o projeto de extensão das cooperativas de materiais recicláveis. 

 
As marcas são valiosas para as empresas. Apesar de não serem ativos 
físicos, fazem parte do patrimônio das corporações. As transações das 
marcas (vendas, aquisições e fusões) revelam seu valor monetário e, por 
conseguinte, determinam o quanto elas significam. Em um mercado cada 
vez mais disputado, faz-se necessário construir uma marca forte, sólida e 
competitiva que alcance não só os objetivos comerciais, mas, também, 
que conquiste a mente do consumidor (VÁSQUEZ, 2007, p. 201). 
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Emprestando os conceitos de Kapferer (1998), uma marca é ao mesmo tempo 
signo, palavra, objeto, e conceito. Signo, porque congrega os signos figurativos como os 
logotipos, as cores, o formato, no caso das embalagens, o design, a tipologia gráfica. 
Palavra, com o texto que carrega, o nome da marca, a frase de efeito, a informação do 
produto. Objeto, é o que faz diferenciar um produto ou serviço do outro, ou, no caso em 
tela, um projeto do outro. Conceito, porque ainda que não tenha palavras, uma marca 
comunica, produz efeitos de sentido. 

Nessa ótica, a identidade representa o suporte em que se constrói a marca. É o 
elemento norteador, alia os objetivos, confere um significado à marca, expressa o conceito 
e dissemina os sentidos. Por conseguinte, a marca precisa congregar alguns requisitos 
para que cumpra com o seu propósito. 

A marca deve ser única. Sua identidade deve ser forte e intransferível. Uma 
criança pode ainda não ter sido alfabetizada, mas quando ela vê o “M” de Mc Donald’s 
ela entende que ali é um lugar em que se vende lanches, pois esta marca comunica e 
produz sentidos. E isso atravessa gerações, uma vez que a marca não tem prazo de 
validade, ela continua significando ao longo do tempo, atravessando gerações. 

 
A marca deve ser consistente e coerente. A identidade deve ser sólida em 
seus elementos constitutivos, ao mesmo tempo em que deve existir 
correlação entre eles, sendo congruentes e compatíveis entre si. Objetiva 
e adaptável. A identidade deve ser direta em seus propósitos e sua 
comunicação adaptada de acordo com seu público-alvo (VÁSQUEZ, 2007, 
p. 201). 

 
Ao optar por uma determinada marca, o consumidor, geralmente a escolhe porque 

esta lhe transmite uma mensagem, lhe passa sensações com as quais ele se identifica. 
A marca também comunica para a sociedade algo que o consumidor aspira. Propaga 
status, poder aquisitivo, uma ideologia, aspectos políticos dentre outros. 

Pela identidade visual o invisível se torna material. A identidade visual é “um 
sistema de signos criado, organizado e disposto segundo critérios e princípios que visam 
representar, caracterizar e comunicar a identidade conceitual da marca.” (VÁSQUEZ, 
2007, p. 206). 
Importante salientar que a identidade visual não se aplica apenas a uma empresa, com 
cunho mercantil, ela pode conferir um conceito, uma identidade, a uma organização sem 
fins lucrativos, ou a um projeto, como o que estamos trabalhando. 

Por meio da identidade é possível identificar um produto ou serviço, pois ela 
propaga sensações por meio de sua configuração visual. Há uma comunicação entre a 
marca e o interlocutor. Serve para se diferenciar dos demais. Traduz o conceito da 
empresa ou instituição. Para que se efetive, a identidade precisa seguir alguns princípios, 
são eles: 

 
ser única (o fruto do guaraná com o nome do refrigerante no logotipo), 

autêntica (as três listras do logotipo da Adidas), original (a maçã como 

símbolo dos computadores Apple), criativa (o raio do Gatorade reforça o 

atributo do produto: bebida que repõe as energias), consistente (o ninho 

da Nestlé), clara (o logotipo do Omo) OMO é simples e permite a sua 

identificação a distância), coerente (o uso da pomba da Dove em produtos 

que tem a ver com suavidade, como sabonete, cremes corporais, 

desodorantes etc.), adaptável (o nome Coca-Cola traduzido em diferentes 

idiomas), viável (possibilidade de ser reproduzida em 
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diferentes suportes e materiais) e susceptível a proteção (VÁSQUEZ, 

2007, p. 206-7). 

 
 

Todos esses elementos foram pensados e congregados na confecção da marca 
do projeto, assim como uma análise semiótica, um estudo de cores que vinham ao 
encontro da importância e dos objetivos das ações envolvidas. 

 

3. Procedimentos Metodológicos 
 

Buscando respostas para a pergunta de pesquisa: “de que forma a arte pode 
contribuir para ampliar a geração de renda das cooperativas de materiais recicláveis?”, 
utilizamos o método exploratório descritivo, de abordagem qualitativa, com apoio em 
pesquisa documental e bibliográfica, especialmente nos estudos de identidade visual e 
semiótica, que subsidiaram o processo criativo da marca do projeto. 

O método da observação direta participante também foi empregado, uma vez que 
os autores desse artigo também atuam no projeto, um como bolsista de graduação e a 
outra como professora orientadora e coordenadora geral. 

O percurso trilhado começou por uma visita a todas as sete cooperativas de 
materiais recicláveis de Londrina, com vistas a compreender melhor a realidade e o 
cotidiano dos envolvidos, bem como o entrelace com os objetivos do projeto. 

 
4. Resultados e Discussões 

 
 

Após as visitas às cooperativas, demos início ao processo construtivo da 
identidade visual e reflexão acerca de como poderíamos traduzir o projeto 
“Empreendedorismo, assessoria executiva e geração de renda junto às cooperativas de 
materiais recicláveis de Londrina” em uma marca. 

A contribuição da área de Artes visuais começou, então, pela investigação do 
projeto e dos participantes, construindo coletivamente, a concepção do projeto prático. 

A identidade visual final teve sua forma por meio de etapas de montagem e 
remontagem, com diversos elementos gráficos e objetos de comunicação que constituiu 
a marca. Aqui, a marca não busca vender, ou gerar lucro, mas exerce uma função 
autônoma do projeto e de identificação para com aquela comunidade alvo, ao mesmo 
tempo em que contribui para a divulgação das  ações. 

Pensando a utilização da narrativa gráfica no projeto, consideramos importante 
a relação com esta temática, no desenvolvimento de identidade visual corporativa, 
sobretudo na área de projetos, relacionando com a história, com o patrimônio, com a 
história de vida de cada envolvido no projeto. 

Inserido no campo do empreendedorismo, a arte se insere no processo de criação 
e investiga sobre a matéria prima e sobre o seu visual. Uma das necessidades é atribuir 
identidade ao projeto e para o evento, como em propaganda Portanto, a criação da sua 
identidade visual se construiu por meio de elementos relacionados com 
empreendedorismo e cooperativismo. 

Assim, a arte-visual assume-se um meio diferencial como uma comunicação 
visual dentro do projeto entrelaçando elementos visuais / gráficos, com seu caráter e 
objetivos. 

Tendo como norte o conceito de que a marca é a identidade visual que assume 
o reflexo dos valores de uma empresa, é aquela que o espectador memoriza, é a 
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essência que deve estar de acordo com as ações e conceitos a serem transmitidos. 
Reflete a ideia de personificação. 

 
Assim como ocorre com os seres humanos, a personalidade de uma 
marca descreve a maneira como ela fala, se comporta, pensa, age e 
reage. É a personificação da marca: a aplicação de características 
humanas a uma empresa. Por exemplo, a Apple é jovem e moderna, 
enquanto a IBM é madura e sólida (SOUTO, 2018). 

 

Os recursos visuais adotados permitem a identificação e a memorização do 
projeto, estabelecendo assim o primeiro contato ao público. A identidade e comunicação, 
conduziu a taxa de interesse pelos cursos para maior. 

O processo de construção da identidade visual começa ainda antes da criação da 
marca gráfica. Para tanto, a comunicação precisa ser eficiente, como um resumo, 
construído com base no que se pretende transmitir. Só após esta fase a identidade visual 
começa a ser moldada, pela utilização coerente do nome, marca gráfica e cores. 

Nesta fase, pensamos nos elementos secundários, como estilo tipográfico, estilo 
de imagens, escrita, cores e quando todas estavam prontas, resolvemos a hierarquia de 
elementos e montamos a marca. Como o projeto está inserido na área de reciclagem, 
empreendedorismo, passou-se ao processo de investigação relacionada com alguns 
elementos que se correlacionam. Foram identificados: reciclagem, meio-ambiente, 
mundo, cooperação, geração de renda, integração, união, retorno. 

 
 

Imagem 1: Identidade visual do projeto 

Fonte: acervo do autor 

 
Na marca do projeto (Imagem 1) pode-se notar as relações entre as diferentes 

partes de um conjunto no meio da visualização, combinando a imagem e a escrita. A 
identidade visual preocupa-se em transmitir da melhor forma as informações importantes 
de determinado assunto. Sendo que o seu maior desafio é tornar 
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perceptível e fácil de compreender algo complexo por meio de diversos elementos, com, 
ou sem texto. 

A marca elabora apresenta cinco elementos principais e cada um propaga 
diferentes efeitos de sentido: 

• Globo - representa a união e cooperação, já que estamos trabalhando com sujeitos 
cooperados; 

• Lâmpada – traduz ideias, trazendo novos conhecimentos (por meio dos cursos 
ofertados pelo projeto) e renovação; 

• Fração da logo da UEL - Como o projeto partiu pela UEL, foi representada sua logo 
no projeto. O acabamento do logo da UEL se transforma em uma seta, que busca 
correlação com a reciclagem, passa a ideia de retorno, dos materiais que são 
coletados e que depois retornam transformados em outros produtos; 

• Símbolo da reciclagem - o projeto trabalha primordialmente com os catadores de 
cooperativas de reciclagem. No entanto, a presença do elemento é indispensável. 

• Linha circular – a linha externa define uma totalidade e a união de todos os 
elementos anteriores. Além de tornar uma ideia de moeda, lembrando a economia 
e também a geração de renda, um dos eixos do projeto. 

A cor predominante escolhida para a marca foi a verde, por dois motivos, primeiro 
por ser a cor da UEL, depois, porque passa a ideia de reciclagem e meio ambiente. 

Após estes elementos passarem por um tratamento estético e organizacional no 
programa Indesign, tornaram-se informações visualmente atrativas. De maneira que a 
visualização fosse informação, funcionando como uma ferramenta de compreensão 
quase instantânea. 

Foi necessário que a logo se apresente de forma simplificada. Ao visualizar, 
permitindo transmitir informação a um público variado, sem que sejam necessários 
conhecimentos prévios acerca do projeto. 

Após a aprovação da arte visual pelos bolsistas e professores do projeto, partimos 
para a aplicação deste símbolo em uma camiseta que servisse como uniforme para os 
mesmos. Foram vários exercícios, com tecido, modelo de camiseta, tipo de gola, e 
especialmente cores. Essa fase contou com o auxílio de uma das bolsistas da área do 
jornalismo. Por fim, optamos pela cor branca. 

 
Imagem 2 – Aplicação da marca em camiseta (uniforme) da equipe do projeto 

 
Fonte: Acervo dos autores 
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Por meio da conscientização ecológica, valorização da reciclagem e da arte, tendo 
como filosofia de valores humanos, buscamos atender os recicladores nas aulas que 
ocorrem semanalmente, todas as sextas-feiras, com conteúdos variados, que foram 
pensados em conjunto com esses agentes. 

Outra contribuição da equipe da Arte Visual centra-se nas oficinas de arte e 
artesanato que ainda ocorrerão no mês de novembro, por meio das quais, os cooperados 
produzirão objetos de arte a partir dos materiais que eles mesmos coletam. Depois, esses 
produtos, receberão marca, precificação e estratégias de marketing e exposição, 
apreendidos nas aulas de empreendedorismo e geração de renda. 

 
 

5. Considerações Finais 
 

Considerando que as cooperativas não visam lucro, mas geram finanças para a 
manutenção do trabalho e de seus cooperados e que esse recurso é ínfimo, o projeto, 
especialmente na parte que envolve a Arte, busca aprimorar a renda desses cooperados 
por meio da produção de artesanato a partir de materiais recicláveis. As oficinas 
proporcionam a supervalorização das matérias coletadas e desperta nos operários, 
habilidades manuais ainda não aflorados, além de proporcionar bem estar e 
distanciamento da dura rotina que vivem no cotidiano da coleta seletiva. 

O reconhecimento e valorização da produção ajuda aos cooperados uma renda 
extra. Com essa visão o projeto abre uma nova possibilidade para o desenvolvimento 
econômico das Cooperativas. 

A motivação principal desse trabalho é a busca pela exposição e análise do 
contexto no qual o trabalho artístico, e especificamente a renda promove novas 
estratégias para o desenvolvimento da sua cooperativa. A partir dos futuros resultados, 
menores serão as falhas e adequações, aumentando as chances desse projeto para 
pensar que a oficina funciona como um recurso desenvolvedor e que é eficaz para 
inclusão e transformação da vida desses cooperados. 

A arte diz o indizível; exprime o inexprimível, traduz o intraduzível! (Leonardo da 
Vince) 
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Área Temática: Direitos humanos e Justiça 
 

Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 1420 

 
 

1. INTRODUÇÃO 
 

1.1 Contextualização 
 

O Núcleo de Estudos e Defesa dos Direitos da Infância e Juventude (NEDDIJ) é 
um projeto de extensão vinculado ao Programa Universidade sem Fronteiras (USF), da 
Secretaria da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI), com recursos do Fundo 
Paraná e em parceria com a Universidade Estadual de Londrina, por meio da PROEX – 
Pró Reitoria de Extensão. O NEDDIJ faz parte da rede de atendimento à população de 
Londrina e Tamarana desde 2006. Segundo a SETI (2017) foi criado pelo Governo 
Estadual, por meio da parceria instituída com a SETI e as Instituições Estaduais de Ensino 
Superior. Seu objetivo é consolidar a defesa e garantir os direitos da criança e do 
adolescente em situação de vulnerabilidade, tendo seus direitos violados ou ameaçados, 
garantindo também a defesa daquele a quem se atribua a prática de atos infracionais. 
Além disso, estimular o estudo e pesquisa na área. 

O Núcleo visa o atendimento de casos em que se verifique a situação de risco 
vivenciada pela criança ou adolescente, a qual que pode caracterizar-se por violência 
física, sexual, psicológica, abandono material ou afetivo, negativa de direitos 
fundamentais, dentre outras, seja por negligência dos responsáveis ou omissão do Poder 
Público. 

Caracterizada a vulnerabilidade, o Núcleo atua em defesa dos direitos da criança 
e do adolescente, garantindo-lhes amparo judicial e extrajudicial, bem como 
acompanhamento psicológico e encaminhamento para os serviços especializados da 
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rede de proteção à criança e adolescente do Município. Cabe ressaltar que a população 
atendida pelo NEDDIJ é hipossuficiente e residente da Comarca de Londrina, que 
abrange os municípios de Londrina e Tamarana. De acordo com o art. 98 da Lei 
13.105/2015, “A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de 
recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios 
tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei”. (BRASIL, 2015) 

 
1.2 Atividades realizadas 

 

Atualmente, o NEDDIJ atua em processos de regulamentação de guarda e 
responsabilidade, regulamentação de visitas, adoção, destituição do poder familiar, 
alimentos, execuções, investigação de paternidade, busca e apreensão de crianças e 
adolescentes, medidas de proteção em favor destes, entre outras demandas que se 
façam necessárias à tutela dos interesses da criança e do adolescente. Ainda, atua em 
defesa dos interesses de adolescentes em conflito com Lei, em ações de apuração de 
atos infracionais e execução de medidas socioeducativas em meio aberto. A partir de 
2013, o Núcleo passou a ingressar com mandados de segurança, objetivando a 
concessão de vaga em creche para crianças privadas do direito à educação infantil, em 
decorrência da negativa do município em fornecer vaga em instituição de ensino. 

Com o intuito de promover o amparo integral e efetivo do público atendido, o Núcleo 
realiza atendimentos psicológicos às crianças e adolescentes e seus familiares, como 
uma alternativa para tratar os danos causados pelo conflito que motivou a procura por 
intervenção jurídica. As ações realizadas pela equipe da Psicologia, composta por uma 
profissional recém-formada e uma estagiária da graduação, visam o suporte no 
atendimento ao público, a partir da realização de uma escuta individual, que tem por intuito 
de acolher a população beneficiada pelo NEDDIJ, bem como o aconselhamento e 
atendimento psicológicos, esclarecimento de demanda e acompanhamento da família 
da criança ou adolescente. 

O Núcleo oferece atendimentos jurídicos à população, fornece orientações e 
realiza atividades em locais públicos, com a finalidade de difundir informações acerca de 
temas relativos à proteção integral da criança e do adolescente para a população. 
Ressalta-se que o NEDDIJ é um local de ensino, estudo e pesquisa para estudantes e 
profissionais da área do Direito e da Psicologia. A equipe é composta por três profissionais 
recém-formadas em Direito, sete estagiários bolsistas do curso de Direito, 12 estudantes 
colaboradores do curso de Direito, três advogadas colaboradoras, uma profissional 
recém-formada em Psicologia, uma estagiária bolsista estudante do curso de Psicologia 
e uma colaboradora do curso de Psicologia. 

Desde o ano de 2006, até o presente momento, foram atendidas aproximadamente 
12.326 crianças, totalizando 30.718 atividades realizadas nestes 11 anos, conforme se 
observa nos dados quantitativos elencados na Tabela 1, descrita a seguir: 

 
 
 
 

Tabela 1 - DADOS QUANTITATIVOS NEDDIJ no período de 2006 À 2017 

 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 TOTAL 

ATENDIMENTOS 

AO PÚBLICO 

140 176 183 200 180 602 682 1029 705 1340 1.952 1228 8417 

PETIÇÕES 

DIVERSAS 

75 87 99 105 153 621 927 1568 1405 1835 2746 2552 12173 
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EVENTOS/ 

PALESTRAS 

6 6 7 10 7 14 7 23 13 19 6 12 130 

AÇÕES 

AJUIZADAS 

15 19 22 45 55 86 88 250 224 642 1248 609 3303 

REUNIÕES/ 

DISCUSSÕES 

DE CASOS 

30 35 54 70 62 153 152 216 223 301 174 121 1591 

AUDIÊNCIAS 15 22 32 40 33 55 93 143 165 184 620 556 1958 

ATENDIMENTOS 

PSICOLÓGICOS 

0 0 0 0 0 132 93 157 136 148 109 172 947 

 

A partir da análise dos dados, observa-se intensa necessidade de amparo jurídico 
da população londrinense hipossuficiente, em defesa dos direitos das crianças e dos 
adolescentes, que são submetidos à diversas situações de desamparo, violência e 
negligência. 

 
 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 
 

2.1 A vulnerabilidade infantil 
 

A vulnerabilidade é uma elaboração conceitual que pode circundar diferentes 
reflexões e práticas. É um conceito em que está presente em múltiplas áreas como a 
saúde, economia, ciências jurídicas, psicologia, entre outras. São responsáveis por 
avaliar e elaborar dados quantificativos que avaliam situações tais como renda, qualidade 
de vida e nível educativo para que seja discriminado como variáveis influentes para a 
vulnerabilidade de crianças e adolescentes. (OVIEDO; CZERESNIA, 2014) 

O crescimento e desenvolvimento saudável da criança é pautado pela proteção 
integral e garantia de seus direitos primordiais como a saúde, educação, esporte, lazer, 
cultura, entre outros. Além desses aspectos, deve-se levar em consideração o ambiente 
em que vive, situação familiar, presença dos pais, formação de vínculos afetivos bem 
como o acompanhamento pelas instituições da rede. Neste sentido, fica evidente que 
aspectos biológicos, psicossociais e ambientais influenciam o desenvolvimento positivo 
ou negativo do infante. (SILVA; MAFTUM; MAZZA, 2014) 

Segundo o Estatuto da criança e do Adolescente (ECA), criança é o cidadão que 
possui até 12 anos e o adolescente até completar 18 anos. Dessa maneira, são indivíduos 
dependentes de responsáveis que possam suprir suas necessidades. A negligência ao 
cuidado de tais sujeitos, corresponde a inserção da criança ou adolescente em estado de 
vulnerabilidade, o qual pode abrir oportunidades para colocá- los em situação de risco. 

Na dimensão psicossocial, a vulnerabilidade no desenvolvimento da criança se 
constitui a partir da deficiência de relações sustentadoras e vínculos afetivos, como a 
presença de drogas e violência. A hostilidade e negligência não permite que a criança 
estabeleça trocas com outras pessoas e se aproprie de regras morais da cultura (SILVA; 
MAFTUM; MAZZA, 2014). É necessário levar em consideração principalmente os 
diferentes ambientes sociais em que a criança tem acesso. Os comportamentos dos 
indivíduos de seu convívio serão modelo para a criança ou adolescente. Não havendo a 
devida proteção e viabilização da formação desse sujeito de direitos, suas ações poderão 
causar consequências negativas como o envolvimento com a violência. (MESQUITA; 
SIERRA, 2006) 

Neste sentido, julga-se necessário considerar as limitações de uma criança ou 
adolescente, visando a total proteção de seus direitos, assim como a qualidade dos 
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relacionamentos em espaços públicos e privados. Vale ressaltar que é inválida a ideia de 
que sujeitos que necessitam de outros para seu cuidado e manejo de suas necessidades, 
são sujeitos incapazes. Segundo Mesquita e Sierra (2006), a vulnerabilidade expõe a 
ideia de que há o impedimento de se experimentar o completo bem-estar. Isto está 
diretamente ligado com o ambiente social, familiar e de políticas sociais. 
2.2 O papel do psicólogo no processo de acompanhamento 

 

O art. 4 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) de 1990 consagra que 
é dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, 
com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. (BRASIL, 1990) 

Visto que as crianças e adolescentes são sujeitos de direitos (ROSSINI; 
BARROS, 2012), o psicólogo dentro da instituição pública deve manejar os atendimentos 
de modo que possa ofertar um apoio afetivo e acolhedor (ANTONI; KOLLER, 2001), 
buscando diminuir a história de controle aversivo pelo qual esse sujeito foi submetido 
durante seus anos de vida. 

Ademais, o trabalho deve ser voltado para promover os vínculos familiares, sendo 
uma das medidas, propiciar orientações para os responsáveis, visando a interação 
positiva entre os pares e a construção de adultos que possam se comprometer a 
viabilizar comportamentos que sirvam de modelo para a criança. O psicólogo deve 
também permanecer na posição de intermediário com outras instituições e o Poder 
Judiciário. (BENTO, 2010) 

Visto que as crianças também devem ser consideradas como sujeitos que 
demandam atenção, suporte e possuem seus próprios direitos, o psicólogo tem o dever 
de intervir visando a garantia da proteção integral destes para que seja assegurado o 
desenvolvimento completo, sadio e a criança aprenda a ter autonomia para lidar com 
situações adversas em seu próprio contexto. 

 
3. Procedimentos Metodológicos 

 
O NEDDIJ atua de forma multidisciplinar, garantindo os direitos e deveres da 

criança e do adolescente. Desse modo, o amparo psicológico garante o atendimento ao 
público jovem, haja vista que qualquer intercorrência que possa interferir no 
desenvolvimento global e bem estar da criança ou adolescente, pode acarretar 
consequências negativas por toda a vida. 

O atendimento psicológico ofertado pela equipe de Psicologia do Núcleo possui 
como objetivo principal o acolhimento do sofrimento do cliente, visto as variáveis às quais 
está exposto em seu ambiente que podem influenciar seu comportamento. Dessa forma, 
o atendimento busca estabelecer mudanças e flexibilidade no comportamento do sujeito, 
para que seja capaz de desenvolver autonomia, sendo agente de sua própria história, 
bem como promover e garantir saúde mental e bem estar. 

O processo psicoterapêutico é caracterizado pelo atendimento semanal, sendo 
este composto por intervenções programadas, interação entre cliente e terapeuta, como 
também atividades lúdicas, como brincadeiras com jogos. Por meio de brinquedos, 
brincadeiras e atividades, o cliente pode se expressar livremente, sendo que seu 
comportamento pode ser modelado pelo controle verbal do terapeuta em diversas 
situações, de forma a resultar no melhor uso da flexibilidade comportamental pelo cliente 
em situações externas ao ambiente terapêutico. 
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4. Resultados e Discussões 
 

A fim de demonstrar os atendimentos realizados pela equipe de Psicologia do 
NEDDIJ, foi realizado um levantamento quantitativo referente ao assunto discutido. Os 
dados foram organizados e descritos na Tabela 2 a seguir, sendo a contabilização dos 
dados iniciados em 2011, ano em que a Psicologia passou a compor a equipe do Núcleo. 

 

Tabela 2 - DADOS QUANTITATIVOS PSICOLOGIA NEDDIJ 

Anos 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 (até 
junho) 

TOTAL 

Nº de 

atendimentos 

132 93 157 136 148 109 172 155 1102 

 

Atento aos direitos e condições especiais da criança e do adolescente, os 
atendimentos ofertados desenvolvidos pelo NEDDIJ garantem a concretização da 
legislação de proteção e manutenção do bem-estar dessa população. Além disso, por 
meio das orientações fornecidas pelos psicólogos, há a reestruturação do ambiente, o 
qual pode ter como consequências o rearranjo do contexto em que vive, bem como o 
estabelecimento de um maior vínculo entre os membros da família. 

Assim, os clientes do NEDDIJ acompanhados, orientados e atendidos pela 
Psicologia se beneficiam com sua atuação, podendo estabelecer novos padrões de 
comportamento e apropriação de novos significados das situações presenciadas. Os 
atendimentos auxiliam de forma concreta na relação do cliente com o processo jurídico, 
o qual pode trazer grande carga emocional, como também outras queixas provenientes 
de sua instauração. 

 
 

Considerações Finais 
 

A partir do levantamento de informações e dados do trabalho realizado pelo 
Núcleo, nota-se a importância e relevância do trabalho realizado pelo NEDDIJ, o impacto 
e transformação social gerados na vida de inúmeras crianças, adolescentes e suas 
famílias no município de Londrina. O trabalho realizado proporciona com que as famílias 
atendidas sejam amparadas por profissionais da área do Direito e da Psicologia, sendo 
o principal objetivo a conscientização a respeito dos direitos da criança e do adolescente 
segundo o ECA. 

O acolhimento e acompanhamento de crianças e familiares, em situações de 
vulnerabilidade social propõe viabilizar o desenvolvimento de estratégias que favoreçam 
a aprendizagem de comportamentos relevantes. Isso é necessário para que a criança 
ou adolescente aprenda a lidar com os diferentes tipos de situações aversivas que são 
vivenciadas no cotidiano. Ademais, o atendimento oferece a ampliação do contato com 
contextos que favoreçam o desenvolvimento de fatores de proteção, os quais são 
importantes para viabilizar a melhora na autoestima, autoconfiança e possibilitar a 
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melhoria na qualidade de vida e bem estar emocional, os quais são considerados 
extremamente relevantes para o desenvolvimento biopsicossocial ao longo da vida. 
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1. Introdução 

O ensino de línguas estrangeiras tem se tornado cada vez mais amplo e mais 
intenso no país, à medida que se nota um crescimento nas relações que são 
estabelecidas de diferentes formas. Essas relações vêm sendo disseminadas através de 
contatos pessoais, culturais e comerciais. Uma das vantagens de se aprender um novo 
idioma é que podemos desfrutar não só de uma nova língua, mas também desenvolver 
melhor a nossa própria língua e refletir sobre ela. 

Dentre as distintas maneiras de se difundir esse ensino, temos as Novas 
Tecnologias da Informação e Comunicação (NTICs), sendo elas definidas de acordo 
com Lobo e Maia (2015, p. 2, apud MENDES, 2008), “como um conjunto de recursos 
tecnológicos que, quando utilizados entre si, proporciona uma disseminação de ideias, 
seja de âmbito dos negócios, no ensino e na pesquisa científica”. Neste trabalho, 
trataremos especificamente do vídeo enquanto recurso tecnológico. Por meio de vídeos, 
podemos ter uma noção mais real de como é esse aprendizado, mediante as diferentes 
formas de propagação de informações, como imagens que podem ser vistas de diferentes 
ângulos, diferentes momentos, podendo serem pausadas para que se possa ter uma 
maior análise do conteúdo abordado, além de se promover uma maior interação para com 
o público, ajudando a evitar, então, uma forma de trabalho monótona e partindo para uma 
mais dinâmica e muitas vezes cativando ao público a trabalhar da mesma forma. 

O intercâmbio de informações por meio de vídeos figura como um dos motes de 
um projeto de extensão do departamento de Letras Estrangeiras Modernas (LEM). O 
projeto de Extensão “Comunicándonos sin fronteras: aprendizagem do Português e do 
Espanhol como Língua Segunda e Estrangeira (PELSE) por jovens brasileiros e 
argentinos” busca contribuir com as comunidades interna e externa para o aprendizado 



736 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

de um novo idioma, também com intuito de proporcionar um maior conhecimento que 
permita aos alunos da educação básica um diálogo com outras áreas de conhecimento. 
O projeto realiza suas atividades por meio de vídeos que são compartilhados com alunos 
argentinos promovendo a interação entre a Universidad Nacional de Córdoba e a 
Universidade Estadual de Londrina. 

As atividades desenvolvidas têm como propósito conscientizar os alunos do 
Ensino Médio sobre as principais vantagens de se ter o domínio do espanhol (Brasil) e do 
português (Argentina), além de cooperar para que haja uma maior interação social junto 
às NTICs, a qual auxilia o aprendizado dos alunos de ambos os países, pois com ela são 
usadas infinitas formas de transmitir a informação, evitando que esse processo ocorra de 
forma maçante. Nossa proposta vai ao encontro do que é proposto em Santos (2012, p. 
37), no sentido de que a instituição escolar precisa se preocupar em como irá inserir as 
mídias na educação de maneira a aproveitar os benefícios que esses recursos têm a 
oferecer. 

 

 
2. Referencial Teórico 

A motivação para o desenvolvimento do projeto de extensão é que tem se visto 
uma grande carência no que diz respeito à qualidade do ensino de idiomas, em especial 
o espanhol. O idioma tem sofrido muito com as constantes modificações que vem tendo 
na Educação Básica. Com isso, o projeto tem como objetivo diminuir as fronteiras no 
que se trata de aprendizado de um novo idioma e contribuir para uma melhor formação 
dos alunos da licenciatura em língua espanhola e literatura hispânica. Uma de suas 
justificativas é a dificuldade que pessoas de um contexto social menos favorecido e/ou 
em situação vulnerável têm de acesso a um novo idioma. Sendo assim, uma das 
atividades desenvolvidas é lançar mão das NTICs como material de apoio para o ensino 
de língua estrangeira para alcançar diferentes parcelas da população estudantil, entre 
elas a acima citada. Ferramentas como a internet e os vídeos podem ser usadas como 
para a superação de barreiras geográficas e para a transformação social. Além disso, por 
meio de vídeos e outros recursos, é possível propagar não só ensino da língua, mas 
também cativar os alunos a buscarem diferentes métodos de estudo. 

O projeto, no âmbito da universidade, também contribui para uma melhor 
formação do aluno de licenciatura em língua espanhola e literatura hispânica, futuro 
professor de espanhol como língua estrangeira. Ambas as partes, aluno e futuro 
professor, estarão sendo beneficiados pelo aprendizado, em contato com novas 
ferramentas de trabalho que estão em constante adequação ao contexto escolar, pois 
nota-se uma necessidade de se haver uma variação nas formas de ensino dos alunos 
utilizando assim diferentes didáticas, mas também aprimorando o aprendizado da língua 
estrangeira. 

Oliveira e Moura (2015, p. 3), apontam que ao usar as tecnologias: 

“as mudanças que ocorrem entre a comunicação e intercâmbio de 
conhecimentos, estimuladas pelo uso das tecnologias digitais, demandam uma 
nova estruturação para com as relações de aprendizagem e ensino. Há então a 
necessidade de se pensar em como as novas tecnologias, em especial a internet, 
podem ser utilizadas no processo educativo. Ainda afirmam que as tecnologias 
propiciam aos alunos o desenvolvimento de seus conhecimentos a partir da 
comunicabilidade e interações com o mundo de pluralidades, no qual não há 
limitações e a troca de conhecimentos ocorre com frequência”. 
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De acordo com Ferreira (2015, p.23), quando aprendemos uma língua: 

[...] ampliamos o contato com outras formas de conhecer e, mesmo que 
indiretamente, transpomos as informações à nossa realidade. Dessa forma, 
podemos afirmar que “a língua contempla as relações com a cultura, o sujeito e 
a identidade”. FERREIRA (2015, p. 23 apud PARANÁ, 2008, p. 55) 

 
 

Sendo assim, aprender uma língua, além de ser uma experiência enriquecedora, 
se torna fundamental para relações de trocas culturais, comerciais e sociais. 

2.1 Linguagem Multimodal No Ensino 

Para entrarmos nesse assunto é necessário, antes, apresentar o que é a 
linguagem multimodal enquanto recurso. Para Street (2013), trata-se de vários modos de 
comunicação existentes, sendo eles linguísticos (oral e escrita), visuais (imagens, 
fotografias, vídeos) ou gestuais (apontar o dedo, balançar a cabeça negativa ou 
afirmativa). Essa diversidade de meios de comunicação é percebida tanto em meios 
tradicionais, livros e jornais, quanto pelos mais modernos, como computadores, celulares, 
televisão, entre outros. Tais variedades são chamadas de multimodalidade. 

Trabalhar com esse recurso pode auxiliar muito no processo de aprendizagem do 
aluno. Tornar as aulas mais atrativas e motivadoras não é uma tarefa fácil, mas 
proporcionar ao aluno esse tipo de aprendizagem, através de diferentes mídias e 
tecnologias, pode fazer com ele fique mais sensível, tornando as aulas mais dinâmicas, 
proveitosas e motivadoras, e tendo uma significância maior para ele. 

Klippel (2014, p. 27) afirma que, em relação a aprendizagem: 

[...] os recursos tecnológicos em sala de aula são imprescindíveis nos dias de 
hoje. Em tempos anteriores oportunidades de acesso a equipamentos 
tecnológicos nas escolas não era possível, cabe ao professor, portanto, se 
aperfeiçoar e inovar, garantindo assim o início do processo pedagógico no mundo 
da informática. 

 

Ainda conforme diz Klippel (2014, p. 28), a educação tecnológica está direcionada 
para desenvolvimento científico e tecnológico, com a visualização de ideias atraentes 
fazendo com que o aluno tenha vontade de investigar e descobrir algo novo. Weiss e 
Hammes (2011) dizem que as ações feitas para a educação precisam ser reconsideradas 
para que o aluno seja o centro de aprendizagem, levando em conta proatividade no ato 
de aprender. Dentro dessa educação é que entram os recursos multimodais auxiliando 
em todo o processo. 

Weiss e Hammes (2011, p. 1) afirmam também que a linguagem multimodal 
integra som, imagem, texto e animação, obtendo vantagens e colaborando para o 
processo de ensino e aprendizagem. Assim temos: 

Ao propor a utilização da linguagem multimodal como recurso e estratégia didática 
nas aulas, temos a pretensão de ampliar e melhorar o espectro metodológico que 
envolve a atividade docente, pois entendemos que as diferentes ferramentas 
tecnológicas que permitem utilizar a linguagem multimodal não reduzem a 
importância do professor na sala de aula, pelo contrário, elas ampliam a 
importância dele frente ao novo papel que a sociedade tecnológica impõe a ele: o 
de mediador. WISS e HAMMES (2011). 
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Com a utilização desse recurso a didática do professor poderá vir a ser 
melhorada, fazendo com que tenha maior engajamento em suas aulas, ou seja, maior 
êxito no decorrer das mesmas. 

2.2 Ensino De Língua Estrangeira 

De acordo com o Ministério da educação (1998), “o aprendizado de uma Língua 
Estrangeira apresenta uma possibilidade de interagir com o mundo em um discurso além 
da língua materna. Da mesma forma que a língua materna, a língua estrangeira incorpora 
a questão de se agir na sociedade por meio da palavra, construindo o mundo social, a si 
mesmos e outros a sua volta”. 

O ensino do espanhol tem se tornado cada vez mais restrito dentro do ambiente 
escolar e do acadêmico, ainda mais com a revogação da lei 11.161, uma lei que foi 
estabelecida com o intuito de tornar obrigatória a oferta da língua espanhola nos currículos 
do ensino médio ao longo dos três anos de formação do estudante. Contudo, com a 
alteração da Lei de Diretrizes e bases da Educação- Lei 9.394/96, a lei 11.161 acaba 
sendo desvigorada, pois de acordo com o parágrafo 4º do Art. 35: 

Os currículos do ensino médio incluirão, obrigatoriamente, o estudo da língua 
inglesa e poderão ofertar outras línguas estrangeiras, em caráter optativo, 
preferencialmente o espanhol, de acordo com a disponibilidade de oferta, locais e 
horários definidos pelos sistemas de ensino. (LEANDRO, 2016, BRASIL, 2016). 

 

Para Leandro (2016, p. 4), é possível perceber que a obrigatoriedade da oferta 
do espanhol foi modificada para a preferência. Isto posto, se entende que não se levou 
em consideração, na reestruturação, o direito da comunidade escolar escolher o idioma 
estrangeiro a ser ofertado aos estudantes, algo que era garantido pela Lei de Diretrizes 
e Bases e que foi eliminado com a alteração mencionada. 

Como afirmam Moraes (2010), “a fácil compreensão e leitura próxima, onde basta 
apenas enrolar a língua um pouco, trocar uma vogal por duas, dizer ‘cueca-cuela’ ou 
‘sorviete de muriango’, já estaríamos nos comunicando com o povo hispano-falante. A 
mesma ainda afirma que a proximidade linguística leva a rechaços por parte de 
aprendizes brasileiros. Além disso, muitos ignoram o fato de que o idioma é o segundo 
mais importante para se tratar de transações comerciais e é majoritário entre os povos 
sul-americanos. Em diferentes instâncias governamentais e educacionais, quase não se 
considera o contexto político-comercial em que está inserido o Brasil, abdicando um 
mecanismo de integração do Brasil com os habitantes hispano-americanos. 

3. Metodologia 

As atividades aqui descritas foram coordenadas pela professora, autora e 
coordenadora do projeto, Valdirene F. Zorzo-Veloso, em conjunto com a professora 
colaboradora Débora Luise Souza Xavier. Foram realizadas pelos alunos de graduação, 
Gabriel Oliveira Assis, Gabriel Amancio Oliveira, Djennifer Scussel e Rosana Andrade. 
Outras atividades foram desenvolvidas por alunos de especialização e de mestrado, 
também participantes do projeto. A professora Fanny Bierbrauer é quem idealizou e 
coordena o projeto na Universidad Nacional de Córdoba. 

O projeto de extensão trabalhou com a criação de vídeos que visam mostrar mais 
detalhadamente a rotina em um ambiente brasileiro, especificamente dentro da 
Universidade Estadual de Londrina (UEL) ou da cidade de Londrina. Esses vídeos 
mostram a rotina de um ambiente público como escolas, restaurante universitário e 
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pontos turísticos da cidade. Gravados por alunos da graduação, os vídeos têm o intuito 
de mostrar um pouco mais da cultura brasileira, com hábitos e costumes, mostrando, 
por exemplo o colégio de Aplicação da UEL. Sendo assim, essa seria uma forma dinâmica 
e eficaz de fazer essa troca cultural de informações. Antes de se dar início às gravações, 
foram feitas reuniões onde foram discutidos assuntos como o roteiro, edição, datas para 
gravação, entre outros assuntos que necessitam uma discussão maior para um bom 
andamento das atividades. Algumas tarefas foram realizadas também fora das reuniões, 
de maneira individual por parte dos participantes, como leitura de textos, pesquisas, 
elaboração de perguntas, revisão e edição dos vídeos, etc. 

Os vídeos do projeto são baseados nos vídeos que foram desenvolvidos pela 
“Serie Identidades”, em Córdoba, Argentina. Na série audiovisual são trabalhados 
diferentes temas que mostram os jovens da cidade de Córdoba e da área rural, e os 
vídeos contam com canções interpretadas por bandas da cidade. A produção tem o intuito 
de incentivar os jovens brasileiros a se aproximarem da cultura argentina e da língua 
espanhola, por meio de uma linguagem mais juvenil buscando proporcionar com maior 
naturalidade possível sua transmissão. A série é composta por 5 vídeos e suas durações 
variam. Com eles se tem uma maior praticidade de se expor a rotina dos jovens, passando 
informações importantes a respeito de sua cultura. Os cinco vídeos produzidos pela série 
são: 

• Música de garaje: banda local de adolescentes. 
• Nuevas formas de comunicación: redes sociales. 
• Espacios adolescentes rurales. 
• Tribus urbanas: skaters. 
• Participación ciudadana: Centro de estudiantes/política adolescente. 

A respeito do vídeo enquanto recurso didático, segundo Betetto (2011, p. 33) o 
uso do vídeo em sala de aula pode contribuir para o professor explorar uma diversidade 
de conteúdos fazendo com que eles sejam contextualizados de diferentes maneiras, 
tonando sua mais criativa e despertando em seus alunos a sensibilidade, emoção e 
criatividade, trazendo condições mais favoráveis para a aprendizagem do aluno. 

Ao criar materiais como o da “Serie Identidades”, o projeto está dando o retorno 
ao que foi realizado antes, porém passando conhecimento para os alunos argentinos 
sobre a nossa cultura. 

4. Análise e Discussão 

O projeto de extensão, como dito anteriormente, visa promover o ensino do 
espanhol como língua estrangeira por meio de uma interação com os alunos de Córdoba 
por meio de vídeos temáticos, proporcionando assim um aprendizado diferente, 
extrapolando as formas e recursos convencionais de ensino. 

O projeto proporciona conscientização desses aspectos para os alunos desde o 
início da graduação, por meio do conhecimento de outras formas de trabalhar o ensino e 
outros tipos de materiais, entre eles: DVD, vídeos, TV, internet. 

Os vídeos produzidos pelo projeto foram usados somente para fins pedagógicos, 
como material de informação e de consulta para professores e alunos. 

A cada gravação realizada pelos integrantes do projeto, via-se a preocupação em 
mostrar os ambientes, as pessoas, mostrar como é a rotina do povo brasileiro, 
aproximando então os as atividades desenvolvidas pelos brasileiros nas escolas e 
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mostrando diferentes aspectos culturais dos brasileiros. Os resultados obtidos foram 
relevantes, até além do que foi esperado pelos graduandos. 

atividades desenvolvidas pelos brasileiros nas escolas e mostrando diferentes 
aspectos culturais dos brasileiros. 

Pode ser visto de perto como funciona a produção e qual é complexidade de se 
preparar algo que vá contribuir para o aprendizado das pessoas, algo com um conteúdo 
plausível e de viabilidade. Adequar esses meios de comunicação para o ensino é uma 
forma inteligente de apresentá-los como uma ponte entre o aprendizado de dois idiomas 
próximos, mas, ao mesmo com suas diferenças e peculiaridades. Foi uma ideia de auxiliar 
as pessoas a compreenderem não só a importância do aprendizado como também os 
benefícios que ele pode trazer. 

 

Sobre a articulação das TICs, Oliveira e Moura (2015, p. 80-81) afirmam: 

As TICs quando articuladas a uma prática formativa que leva em 
conta os saberes trazidos pelo aluno, associando aos conhecimentos escolares 
se tornam essenciais para a construção dos saberes [...], para que os recursos 
tecnológicos façam parte da vida escolar é preciso que alunos e professores o 
utilizem de forma correta, e um componente substancial é a formação e 
atualização de professores, de modo que a tecnologia seja de fato incorporada no 
currículo escolar, e não vista apenas como um complemento ou aparato marginal. 
É preciso pensar como incorporá-la no dia a dia da educação de forma definitiva. 
Em seguida, é preciso levar em conta a construção de conteúdos inovadores, que 
usem todo o potencial dessas tecnologias. 

 

As TICs estão inclusas no projeto como uma forma ativa de trocar conhecimentos 
culturais, sendo então materiais viáveis para o ensino não só de idiomas, mas também 
de qualquer outro conteúdo a ser aplicado em sala de aula na educação básica, desde 
que se tenha uma preparação para isso. 

 

Conclusão 

 

O projeto contribuiu com a formação dos participantes, tanto pessoalmente quanto 
profissionalmente. A participação em projetos de extensão nos proporcionam maior 
aproximação com a comunidade externa e possibilita expandir o alcance do conhecimento 
produzido dentro da universidade. Ter a oportunidade de se ingressar em um projeto 
assim no primeiro ano de graduação é um grande avanço para um graduando. 

O uso de diferentes recursos de multimídia pode ser uma maneira de ensinar 
muito eficaz, pois proporciona o aprendizado por meio de uma relação mais próxima 
com os alunos, levando em consideração que os jovens estão cada vez mais conectados. 
Podemos concluir, então, que a participação no projeto proporciona aos graduandos um 
grande amadurecimento, uma vez que ele se vê na posição de refletir sobre recursos 
didáticos relevantes para serem levados para as salas de aula. 

Esses recursos devem ser considerados quando se trata da preparação de 
professores para essa nova realidade do ensino de idiomas da rede básica de educação, 
pois para Oliveira e Moura (2015, p. 83) a formação do professor que se deve ter perante 
as políticas públicas em educação e escolas não recebe a devida 
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prioridade, o que faz com que sua situação chegue a ponto de ser qualificada como 
crítica. 

 

Vivemos em uma era a qual é muito importante instigar os alunos, é 
extremamente relevante considerando que a população vem se incluindo cada vez mais 
nas novas tecnologias, podendo unir esses recursos ao ensino de línguas. 

 

Ter a oportunidade de fazer essa troca de conhecimentos entre o português e o 
espanhol através de um projeto como o “Comunicándonos sin fronteras” é muito 
gratificante. Além da possibilidade de aprender um novo idioma, o intercâmbio gerado 
possibilita um maior entendimento cultural, no qual se entra em contato com pessoas e 
produções de outro país, tendo um entendimento melhor sobre o que acontece no país 
e o que influencia em suas práticas. Ao longo dos países existem distintas línguas e não 
existe uma mais importante que outra, quanto mais souber, melhor será seu 
desenvolvimento interpessoal 
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165. Introdução 
Este trabalho visa discutir um caso clínico infantil atendido na Clínica Psicológica da 

Universidade Estadual de Londrina (UEL) por meio do projeto de extensão “A psicoterapia 
como instrumento de intervenção na Clínica Psicológica da UEL”. Trata-se da história de 
um garoto aqui nomeado como Rafael32, de aproximadamente 10 anos de idade. 

Rafael é fruto de uma gravidez na adolescência, portanto, inesperada. Seus pais 
eram namorados na época, mas não permaneceram juntos por muito tempo. O pai de 
Rafael ausentou-se de sua criação, deixando os cuidados e responsabilidades para sua 
mãe. Ainda adolescente na época, não estava preparada para lidar com uma gestação 
e todas as responsabilidades que um filho traz. Logo, o apoio de seus pais foi essencial 
para ajudá-la nesse processo. Após o nascimento de Rafael, decidiu que a melhor solução 
seria continuar morando junto com eles. Um tempo depois, mudou-se com Rafael para 
outra casa, pois havia começado a namorar um rapaz, que se implicou nos cuidados de 
Rafael como se ele fosse um filho. Porém, o namoro não foi adiante e, como Rafael 
gostava da casa dos avós, preferiu retornar para lá. 

Um tempo depois a mãese apaixonou por outro homem, e eles permanecem juntos 
até hoje, tendo um filho juntos. Atualmente Rafael reside com os avós, e sua mãe mora 
em outra residência com o marido e o filho mais novo. Seus avós são bastante rigorosos 
em relação à educação, exigem que Rafael estude e aprenda as responsabilidades da 
vida adulta para já ir se preparando. 

Rafael chegou à clínica demonstrando ser muito comportado, organizado, 
desinibido e obediente. Apesar de sua idade, sua capacidade imaginativa não era muito 
rica, não utilizava recursos como lápis, papel, canetae tinta de maneira espontânea. 
Quando ia usar lápis de cor, retirava da caixa apenas o que ia utilizar e depois colocava 
novamente na caixa, com um cuidado e organização impecável. Também não conseguia 
penetrar com profundidade no campo da imaginação, ficando muito no racional e 
concreto. 

 
 

 

32 Todos os nomes apresentados neste trabalho são fictícios. 
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Em uma sessão foi pedido que ele desenhasse sua família, tendo havido certa 
surpresa com o resultado. Rafael desenhou seu avô, sua avó, sua mãe e seu irmão 
sem, contudo, colocar-se no desenho. Era como se ele estivesse tentando comunicar que 
não havia um lugar para ele dentro daquela família, que seu lugar era facilmente retirado. 
Desta forma, ele tinha que poupar-se a ser o modelo de filho ideal, comportado e 
inteligente, pois corria o risco de deixar de existir caso se mostrasse de outra forma. 

 
2. Referencial Teórico 

Para discussão do material clínico, opta-se pelo referencial teóricoda psicanálise, 
mais propriamente do psicanalista inglês Donald Woods Winnicott. Winnicott postula uma 
teoria denominada Teoria do Amadurecimento que prega que existem estágios de 
desenvolvimento que o sujeito tem de vir a passar. Para que essedesenvolvimento ocorra 
de uma maneira satisfatória é necessária a presença daquilo que ele denomina como um 
ambiente suficientemente bom e uma mãe suficientemente boa. Os estágios do 
desenvolvimento são: Estágio de desilusão,desmame e início das funções mentais, a 
transicionalidade, o estágio do uso do objeto, o estágio do EU SOU, o estágio do 
concernimento, o estágio edípico, a puberdade e a adolescência, a idade adulta. 

Focaliza-se neste trabalho o estágio do uso do objeto, que condiz com o objetivo 
do mesmo. Sobre este estágio, Winnicott (1994) argumenta que: 

 
Daqui em diante, o bebê poderá, se tudo correr bem, passar da relação 
para o uso do objeto. Para que isto ocorra, será necessário haver uma 
mudança, para o bebê, na “natureza do objeto”, isto é, uma mudança no 
sentido de realidade desse objeto, o que implica a criação de um outro 
mundo que não o subjetivo ou o espaço potencial. Segundo Winnicott, 
essa mudança constitui uma das mais difíceis e importantes conquistas do 
amadurecimento, além de constituir, quando falha em ser realizada, “o 
mais cansativo de todos os primitivos fracassos que nos chegam para 
posterior reparo” (1969[1968]/1994, p.174). 

 
Logo, é a partir da percepção de um mundo externo que o bebê poderá fazer uso 

do objeto – em psicanálise umobjetoé uma representação mental de umobjetoexterno -, 
podendo examiná-lo, atacá-lo ou destruí-lo. Ou seja, o bebê começa a habitar um mundo 
em que os objetos possuem existência própria e podem então serem usados. É comum 
nesta fase os bebês começarem a chutar, morder, beliscar ou recusar o seio materno, 
como uma forma de fazer uso desse objeto, devido a um impulso real de destruir que 
necessita ser experienciado. No entanto, “o que deve aqui ser ressaltado é que a 
experiência de destruição depende da sobrevivência do objeto. Sobreviver significa, neste 
contexto, não retaliar, não mudarde atitude, permanecer confiavelmente o mesmo” (DIAS, 
2003, p.189). Ou seja, segundo Dias (2003) 

 

o impulso do bebê de destruir é real, e ele precisa experimentá-lo, mas só 
poderá fazê-lo se houver segurança, isto é, se não houver o risco de o objeto 
sucumbir. Caso o objeto sobreviva, o impulso se transforma na capacidade 
de usar o objeto que sobreviveu. (p. 189) 

 
Desta forma, supomos que Rafael não conseguiu passar pelo estágio do uso do 

objeto de maneira totalmente satisfatória, por não sentir em seu ambiente essa segurança 
de que o objeto sobreviveria aos seus ataques, tornando-se então uma criança amável e 
ajustada aos desejos de sua família. Além disso, Rafael sabia inconscientemente que não 
havia sido desejado por sua mãe, mas isso nunca havia sido dito, e era justamente esse 
não-dito que não permitia que Rafael fosse ele mesmo. 
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3. Procedimentos Metodológicos 
Serão relatadas duas sessões que foram bastante significativas no caso de Rafael. 

Para lidar com o segredo familiar da história de sua gestação e nascimento, foram 
convocados o avô e a mãe de Rafael para a realização de uma sessão familiar, na qual 
lhe seria contada a sua história de vida. No dia da sessão, a mãe não pôde comparecer, 
mas deixou uma carta para ser lida naquele encontro. A terapeuta responsável pelo 
atendimento leu a carta, enquanto Rafael desenhava sobre sua história. O conteúdo nela 
presente emocionou o avô que relatou que havia até esquecido de alguns aspectos da 
época. Rafael ficou surpreso com tanta informação e disse que não sabia de muita coisa 
que estava escrita ali. 

Na segunda sessão escolhida para amparar as discussões aqui em questão, foi 
levado um papel pardoe tintas, pedindo que se construísse o Rafael da imaginação. 
Com isso, ele poderia desenharquem ele queria ser e colocar tudo o que esse Rafael 
podia ter. No início, o menino estava comportado, pintando com pincel cautelosamente 
e com medo de sujar a sala. Então, como via de estimular uma espontaneidade no garoto, 
a terapeuta pegou o pote de tinta, espalhando-a com as mãos, sem se importar com a 
bagunça e a sujeirageradas. Ele continuou com o pincel por um tempo, mas depois disse: 
“Vou pintar com as mãos, é melhor”. Estavam pintando e ele disse, em certo momento: 
“Eu gosto de passar tinta no rosto!”. Entendeu-se sua fala como um pedido de 
autorização, algo como: posso fazer isso aqui? É permitido? Optou-se por esperar ele se 
distrair, pegando-se um pote de tinta e passando-a, com o dedo, em seu rosto lhe sujando. 
Tal ação deu início a uma guerra de tintas. 

 
4. Resultados e Discussões 

Por meio da sessão familiar, Rafael pôde vir a conhecer sua história e compreender 
seu lugar no mundo. Para tanto, foi necessário entrar em contato com a rejeição inicial de 
sua vinda ao mundo para compreender o seu lugar naquela família, e desta forma, poder 
ocupá-lo de fato. Agora Rafael sabe quem é, de onde e como veio ao mundo e pode 
lidar melhor com as questões que permeiam tudo isso. 

Com a sessão de guerra de tintas pôde-se notar uma mudança na maneira de agir 
de Rafael, já que ele havia começado a demonstrar uma agressividade que nunca havia 
manifestado até então com seu jeito doce. A luta foi corporal, ele realmente queria lutar 
com a terapeuta, com ela tendo que estar ali para aguentar e sobreviver. A sessão foi 
finalizada com muito mais tinta no corpo, risadas e um momento que trouxe certa 
ludicidade para o encontro, algo indicado por Winnicott (1975) como o objetivo da 
psicoterapia. Nesta sessão, o estágio do uso do objeto ficou bastante visível, pois era 
como se ele estivesse realmente fazendo uso do objeto, pois havia sido lhe dado a 
segurança de que ele poderia atacar a terapeuta, pois ela iria sobreviver. Teve um 
momento em que Rafaelquis fazer gotas de chuva no desenho, então pegou o pincel e o 
chacoalhoucontra o chão com uma força e violência que eram desnecessárias para 
executar tal tarefa. Sentiu-se este ato como sendo uma libertação dos impulsos 
agressivos que reprimira por tanto tempo. 

Atualmente Rafael não é mais tão bonzinho com a terapeuta, sem tentarajudá-la 
a vencer os jogos. Às vezes ainda tenta fazer isso, mas pensa-se que esta ação ocorre 
por ser ainda difícil para ele realmente acreditar que não precisa que ser bonzinho o tempo 
todo com as pessoas, ou seja, apresentar um falso self (WINNICOTT, 1975) ajustado às 
demandas do meio externo. Além disso, as últimas sessões têm sido permeadas por 
solicitações do menino para travar guerra de travesseiro com a terapeuta, correndo contra 
ela com a almofada na barriga, muitas vezes com olhar de 
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luta ou de ódio, tentando derrubá-lano chão ou finalizá-la. Também usa de golpes de judô 
para atacá-la, lutando verdadeiramente. 

 
Considerações Finais 

A possibilidade de uso de objeto permitiu a Rafael a compreensão de que ele pode 
se expressar sem ser aniquilado, com seu lugar no mundo garantido. A repetição das 
atividades de luta nas sessões pode ser interpretada como uma maneira de Rafael tentar 
elaborar tudo isso, compreender que ele pode vir a ser do seu jeito, que os objetos 
continuarão sobrevivendo e existindo. Após essas experimentações, Rafael também se 
tornou uma criança mais imaginativa, deixando de ficar tão preso ao plano racional como 
anteriormente. 

 
A criatividade está, portanto, a serviço do contato com a realidade; 
relaciona-se ao estar vivo e a sentir-se real, refere-se à maneira pela qual 
o indivíduo permite à realidade aparecer, pela qual recepciona os 
acontecimentos, ou seja, ao modo como qualquer pessoa – bebê, criança, 
adulto ou velho – olha para algo ou realiza alguma coisa. Para essa 
criatividade não é necessário nenhum talento especial. A criatividade é, 
além disto, originária e não uma sublimação do conflito pulsional.(DIAS, 
2003, p. 185). 
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1. INTRODUÇÃO 

A presente comunicação é sobre como os museus são espaços de formação 
crítica, mais concretamente sobre a função dos objetos quando interpretados numa 
narrativa museológica a fim de propiciar ao visitante um conhecimento mais amplo e 
reflexivo. 

É objetivo deste trabalho uma compreensão inicial da importância do objeto 
histórico em exposição e sua relação com o visitante. Elege-se documentos 
fotográficos para concretizar a reflexão: como podemos pensá-las dentro do museu 
como fontes de conhecimento e interpretações? 

 
 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 MUSEUS E OBJETOS 
 
 

Os estudos sobre museus nos últimos anos buscam trazer a importância da 
reflexão crítica dentro desses espaços, destacam as diferentes interpretações, 
assumindo um caráter educativo acerca do que é exposto. Os museus devem ser 
espaços que sensibilizam os visitantes, visando uma educação mais profunda e 
percepções mais críticas do mundo para atuar como indivíduos reflexivos na 
sociedade (RAMOS, 2004, p.02). 

Os artefatos não são simples produtos, mas sim, orientados por relações 
sociais. E os museus são espaços estratégicos onde nos “defrontamos com objetos 
enquanto objetos, em suas múltiplas significações e funções”. Logo, o objeto histórico 
pode ser utilizado para o conhecimento, mas, principalmente, como fonte 
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excepcional para se entender a sociedade que o produziu. (MENESES, 1994, p. 
12/20). 

No espaço museológico os objetos não estão expostos ao acaso, eles são 
“indícios de traços culturais que serão interpretados no contexto da exposição do 

museu ou na sala de aula” (RAMOS, 2004, p.03). Compõem uma narrativa que 
permite vários estudos, não apenas do passado, mas também uma reflexão do 
presente, do contexto em que estão inseridos, instigando o visitante a pensar o 
ambiente em que vive e repensar os objetos que o cercam. 

Imagens são fontes de informação e objetos de estudos e interpretações. A 
partir delas podemos compreender e elaborar estudos de história cultural, observar 
elementos do cotidiano da população, entre tantas outras possibilidades. Nos 
museus podemos explorar as imagens relacionando-as com outras peças a fim de 
produzir um diálogo recheado de sentidos e, juntas, podem trazer perspectivas 
críticas de tempo e espaço, expandindo o olhar acerca de sua própria realidade para 
ampliar o conhecimento sobre nossa historicidade. Nesse sentido, Ramos (2004, p. 
02) salienta que, “[...] mostrando relações historicamente fundamentadas entre 
objetos atuais e de outros tempos, o museu ganha substância educativa, pois há 
relações entre o que passou, o que está passando e o que pode passar”. 

A fotografia, em especial, vem se destacando nos estudos de imagem, que, 
segundo Meneses (2003) é o campo que “mais tem demonstrado sensibilidade para 
a dimensão social e histórica dos problemas”. Em uma exposição museológica 
acompanhada de outros elementos é possível provocar no visitante sentimentos que 
possam desencadear reflexões e indagações sobre o cotidiano e problemas que ainda 
nos cercam. 

 
 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Para responder ao problema delimitado pela questão: qual a importância dos 
objetos no museu e como eles devem proporcionar uma reflexão crítica? empregou- 
se um percurso metodológico que buscou compreender a função do objeto dentro do 
espaço museológico, dos estudos de imagem e principalmente como o objeto nos 
faz pensar nossa realidade. Como sintetiza, Ramos (2004, p 1): 

 
Atualmente, os debates sobre o papel educativo do museu afirmam 

que o objetivo não é mais a celebração de personagens ou a 

classificação enciclopédica da natureza, e sim a reflexão crítica. Se 

antes os objetos eram contemplados, ou analisados, dentro da suposta 

"neutralidade científica", agora devem ser interpretados. Mudam, 

portanto, os "argumentos museais", e entra em voga a discussão sobre 

as tensões entre o "museu-templo" e o "museu- fórum", termos que 

ficaram no vocabulário museológico a partir das considerações de 

Duncan Cameron (1992) no início dos anos setenta. 

 
 

Privilegiou-se a utilização de fontes visuais a fim de trazer um exemplo prático 
de reflexão e pensamento crítico acerca dos objetos expostos no Museu Histórico de 
Londrina. 

A fotografia é uma importante fonte de informação. Nos museus elas 
alcançam as possibilidades de discussão, compreensão e reflexão do mundo em 
que vivemos. A partir delas podemos construir problemáticas e possibilidades, 
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procurando ampliar a noção de história, fugindo das perguntas tradicionais, desta 
forma, a história deixa de ser uma sequência de eventos e passa a expressar a 
pluralidade do real (RAMOS, 2004, p. 05). 

A presença dos mediadores durante as visitas é indispensável a fim de indagar 
e estimular o interesse reflexivo e mais amplo do público sobre o que é 

exposto, o objetivo é “potencializar o campo da percepção diante dos objetos” 
(RAMOS, 2004, p. 6). 

 
 

4. RESULTADOS 

Tomemos como exemplo as seguintes imagens como fontes para pensar o 
objeto e a fotografia como instrumentos de reflexão crítica: 

 

Figura 1 — Prof.ª Mercedes Martins Madureira eseus alunos daprimeira Escola Pública de Londrina, 1936. 
 

Foto: José Juliani Acervo do MHL. 
 

 

Na foto podemos observar o prédio da escola em madeira, o chão de terra 
batida e as vestimentas, mas mais importante, podemos perguntar ao visitante o que 
ele sente quando se depara com essa imagem, ou, o que ele observa, se tem algo 
incomum, o que mais lhe chama a atenção, qual a relação da fotografia com os objetos 
expostos na sala, uma infinidade de questionamentos que o faça pensar essa 
composição de elementos. 

Podemos trabalhar várias questões que envolvem o cotidiano retratado, como 
os pés calçados de alguns, descalços de outros, ou questionar o visitante: “por que há 
na foto um menino na primeira fileira apenas com um sapato?”. Seriam esses alunos 
filhos de pais empobrecidos? A escola atendia a comunidade inteira ou apenas 
alguns? 

São pontos que nos levam para além da imagem retratando parte da vida e 
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realidade de muitos, ao mesmo tempo em que pode se contrapor a outras realidades 
sociais. E, como afirma Pessanha (1996), citada por Ramos (2004, p. 2), quando 
nomeamos os objetos no Museu e os apresentamos em exposição, não apenas as 
nomeamos, mas fazemos proposições aos visitantes: “[...] nós não estamos dizendo 
às crianças 'pedra', 'lago', 'árvore ’, mas 'não suba na pedra', 'não meta o pé no lago' 
[...]”. 

Figura 2 — Vista parcial da Avenida Paraná, Londrina-PR, s.d. Foto: Yutaka Yasunaka. Acervo do MHL 
 
 
 

Na figura 2 podemos observar os traços culturais da cidade, questionar 
e pensar o que o menino na lateral direita fazia descalço e segurando um pequeno 
caldeirão: “estava levando o almoço para o pai que trabalhava na área urbana? Ou 
estaria indo trabalhar?”. E o prédio em construção ao fundo? E a carroça em meio aos 
automóveis no centro da cidade? O calçamento da Avenida Paraná foi alterado 
quantas vezes? 

O objetivo é incentivar a percepção crítica, os contrastes, as mudanças e 
transformações de uma sociedade ao longo do tempo e do espaço, assim, os museus 
cumprem suas funções não abdicando seu papel como “instrumento crítico de 
recuperação, acesso e entendimento da extraordinária diversidade da experiência 
humana e do mundo em que vivemos.” (MENESES, s.d. apud RAMOS, 2004, p.08). 
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Considerações Finais 

 
Neste texto fizemos uma abordagem inicial acerca das perspectivas do objeto 

exposto no museu, a fim de interpretá-los como fontes de reflexão e entendimento. E, 
concluímos que os objetos têm o potencial de atravessarem perspectivas e se 
transformarem em fontes de estudo e pensamento crítico, provocando no visitante 
indagações sobre as relações entre passado e presente. 
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166. Introdução 
O Observatório da Questão Agrária do Paraná é um projeto que está 

presente em sete núcleos nas universidades paranaenses, além da Universidade 
Estadual de Londrina, também conta com a Universidade Estadual de Maringá; 
Universidade Federal da Integração Latino-Americana; Universidade Estadual do Oeste 
do Paraná, com os campus de Francisco Beltrão e Marechal Candido Rondon; 
Universidade Federal do Paraná, campus litoral; Universidade Estadual do Centro-Oeste 
(UNICENTRO), campus Irati. 

O foco do projeto é mostrar e tornar acessível assuntos que tratam mais 
especificamente da questão agrária no estado. O Observatório é de fácil acesso por se 
encontrar em formato de blog (http://questaoagrariapr.blogspot.com). As publicações 
estão baseadas em notícias, trabalhos acadêmicos ou também comunicados de alguns 
órgãos institucionais que tem ligação com a temática abordada no Observatório. Outra 
tarefa é produzir um acervo sobre a Questão agrária. 

Tecnicamente, as notícias podem ser divulgadas nas mais diferentes 
plataformas digitais, porém a preocupação é a manutenção de um canal que possibilite 
um tratamento distinto à regra das abordagens da grande mídia, em que a tendência é a 
criminalização da luta pela terra e a invisibilização das estratégias de produção e 
reprodução social no campo pelos camponeses e populações tradicionais. 

A parcialidade inscrita nos marcos de classe de que a grande mídia é 
refém pode ferir a imagem de um movimento social que luta pelo constitucional direito 
ao acesso à terra e ao território, situação transcendente à simples questão midiática 
acerca das lutas e conflitos no campo, pois em essência isso é o que institui a questão 
agrária no país. 

Um exemplo dos mais expressivos, em termos de projeção midiática, tem 
a ver com o modo como os integrantes do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST) tem de lutar pelos seus direitos. A motivação objetiva advém da ocupação 
das terras devolutas, em nome do cumprimento da função social da terra. Porém, a grande 
maioria das pessoas é induzida a pensar que eles são invasores de terra e que são eles 
a causa dos conflitos presentes hoje em dia no campo. Por esse 
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prisma, as grandes frações de terras públicas roubadas do patrimônio público são 
ocultadas e negligenciadas, tendo em seu lugar a construção de uma imagem que 
confunde eficiência e eficácia com grande propriedade, como se a maior parte delas não 
fossem expressão do latifúndio. 

Outra questão que ganhou particular relevo no ano de 2018, tem a ver 
com os agrotóxicos, um tema caro à bancada ruralista, a mais coesa do parlamento 
brasileiro. O chamado Pacote do Veneno, malgrado a repercussão negativa na 
sociedade, pressupõe a legalização e o uso de agrotóxicos que podem ser danosos a 
saúde humana e ao meio ambiente. 

Mesmo com a reprovação de órgãos científicos de renome, como o 
Instituto Nacional do Câncer (INCA) e a Fundação Oswaldo Cruz (FioCruz) e até uma 
carta de recomendação da Organização das Nações Unidas (ONU), o Projeto de Lei 
conseguiu a sua aprovação. O que ficou popularmente conhecido como Pacote do 
Veneno se refere ao Projeto de Lei Nº 6.299/2002, proposto pelo político Blairo Maggi, 
um dos grandes latifundiários do Brasil.( 
https://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=46249#m 
arcacao-conteudo-portal) 

Mais do que questões simplesmente midiáticas, a organização política e 
a consolidação histórica dos grupos que estão no poder envolve uma ligação profunda 
com o latifúndio, cuja interface com produtores das chamadas commodities e com grupos 
industriais e financeiros beneficiados com a agricultura predatória e com a monopolização 
da terra, não admite desdém. 

 
167. Foco e espaço de atuação 

O Paraná é um dos estados com grande destaque na produção agrícola 
em geral, sendo conhecido por sua agricultura tecnicamente moderna. Porém não se tem 
evidenciado que além dos grandes proprietários, os pequenos produtores rurais e os 
assentados da reforma agrária contribuem decisivamente para os resultados do setor 
primário paranaense. 

O foco nos benefícios econômicos da grande produção, paralelamente ao 
negligenciamento dos impactos ambientais e sociais da produção artificialmente eficiente, 
afasta a possibilidade de valorização da biodiversidade e as estratégias produtivas 
baseadas em tecnologias sociais, ao invés das convencionais corporativas. 

 
168. Procedimentos metodológicos 

Durante a vigência da bolsa foram analisadas notícias que de alguma 
maneira estavam ligadas à Questão Agrária, particularmente aquelas que remetiam ao 
Estado do Paraná. 

O último ano foi intenso em mudanças na legislação em relação ao 
campo, desde o trabalho, com a mudança da legislação na abordagem do trabalho 
escravo, que buscou flexibilizar algumas práticas que eram caracterizados como 
trabalho análogo a escravidão. Em outubro de 2017 a portaria (Portaria MTB 
1.129/2017) que tratava sobre o trabalho escravo e análogo a escravidão foi aprovada, 
essa mesma teve grande desaprovação já que não seguia orientações internacionais 
no que se tratava ao trabalho escravo. 

Ao fim do mês de dezembro de 2017, uma nova portaria (Portaria MTB 
1.293/2017) foi aprovada e agora sim atendendo os requisitos internacionais. Essa 
ação foi a última do ex-ministro (o mesmo que havia aprovado a alteração 
anteriormente) do Trabalho Ronaldo Nogueira no cargo do Ministério. . 

O Projeto de Lei sobre o pacote do veneno teve bastante repercussão 
na mídia, tendo prevalecido o argumento de que a desburocratização 

http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=46249&m
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da legislação relativa aos venenos utilizados nas plantações era condição para o 
aumento da produção e sucesso da agricultura brasileira. 

Esses temas foram os mais sensíveis no que tange às abordagens 
em diferentes portais de notícias. Para ilustrar a diferença de abordagem dentre 
esses veículos de notícia podemos citar o blog Brasil de Fato e com uma perspectiva 
contrária o site Canal Rural. 

Uma notícia de dezembro de 2017 colocada em pauta pelos diferentes 

canais de notícia foi a reintegração de posse em Pinhão(PR) envolvendo a madeireira 

Zattar. No subtítulo da notícia no site do Canal Rural, se lê: “a área estava invadida há 

quase três décadas, sendo a situação abordada como uma reintegração de posse. Por 

outro lado, no blog Brasil de Fato a situação foi abordada como um despejo, como se 

verifica nas manchetes a seguir: 

1. Protesto contra reintegração de posse, MST fecha rodovia no Paraná 

(Canal Rural) 

 
2. Intervenção federal despeja dezenas de famílias no interior do Paraná 

(Brasil de Fato) 

Outra situação retratada nos mesmos portais de notícia também ao 
final do ano de 2017, com repercussão em 2018, foi a questão da demarcação das 
terras indígenas no oeste do Paraná, particularmente nos municípios de Guaíra e Terra 
Roxa, onde produtores rurais e políticos da região se mostraram contrários à 
demarcação prevista por lei, apoiados inclusive por uma parte da população. 

Nesse caso, no portal de notícia Canal Rural o comentarista João 
Batista Olivi deixa bem claro uma aversão ao governo Lula e à própria pessoa do ex- 
presidente que, segundo ele, seria um dos responsáveis pelos conflitos de terras 
existentes. Em suas palavras, ele estaria favorecendo a insegurança jurídica em 
prejuízo dos que detém a posse das terras: "isso que nós já tiramos a Dilma, o 
cordão umbilical do socialismo". A defesa do estado mínimo e o ataque ao movimento 
indigenista, e o desdém ao direito ao território constitucionalmente assegurado, são 
partes estruturantes da retórica. A incitação à intolerância da população que foi contra 
a demarcação das terras indígenas pela FUNAI também é parte desse corolário. As 
reportagens em questão estão disponíveis no site e foram publicadas abordando o 
tema em questão nos dias 6 de dezembro, 7, 14 e 19 do mesmo mês. 

Por outro lado, o blog Brasil de Fato aborda prioritariamente as 
dificuldades vividas pelos indígenas da área, destacando o preconceito e a sua 
exclusão no contexto social da região. Destaca o direito ao território garantido pela 
Constituição do país e procura legitimar as ações da Fundação Nacional do Índio 
(FUNAI), demonizada por parte da população que tem parco acesso a informações 
de procedência duvidosa, em virtude da disseminação das chamadas fake news . 

Uma diferença notável é que o Canal Rural exibe entrevistas com 
pessoas claramente contrárias às demarcações, a exemplo do comentarista João 
Batista Olivi e também do prefeito do município de Terra Roxa, Altemir Rosa. No portal 
do Brasil de Fato, abundam imagens e entrevistas com lideranças indígenas e 
personalidades políticas que encabeçam a oposição ao movimento anti indigenista no 
Oeste do Paraná. 

Embora outros portais de notícia de importante repercussão aparentem 

adotar uma postura de maior neutralidade, chama a atenção o tratamento dispensado 



755 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

ao MST, que é mostrado apenas em momentos onde estão manifestando contra algo, 

numa perspectiva que projeta a visão negativa. No veículo de notícia G1 são comuns 

notícias de ocupações em prédios públicos ou rodovias e raramente é encontrada alguma 

enaltecendo o trabalho dos integrantes do movimento. 

No intervalo amostral de 1º de agosto até 19 de setembro de 2018, 

contabilizou-se 30 notícias publicadas sobre protestos, principalmente em rodovias e 

prédios públicos pelo movimento (levando em conta que podem abordar o mesmo fato, 

porém foram abordadas em diferentes localidades) e outras 5 relacionando integrantes 

desse movimento a casos de polícia. Apenas uma notícia positiva ganhou espaço no 

jornal: uma integrante do movimento chegou à final da Olimpíada Nacional de História. 

 

169. Considerações finais 
 

Em geral vemos que as notícias sobre a questão agrária estão mais 
ligadas a conflitos no campo numa perspectiva depreciativa. O Movimento Sem-Terra é 
o principal foco das notícias ligadas aos conflitos no campo, sem prejuízo da projeção 
extra espaço rural. 

O campesinato e a agricultura familiar recebem tímido destaque, salvo 
nos portais de notícia do MST e no blog Brasil de Fato. Ao contrário do campesinato e 
da agricultura familiar, o agronegócio e as grandes culturas, principalmente da soja, são 
contemplados sistematicamente, tendo grande visibilidade da mídia, em nome da sua 
importância econômica, sem que isso permita ao consumidor de notícias uma 
compreensão mínima da influência dos ruralistas nesse projeto (in)formativo da grande 
mídia. Os pobres do campo, incluindo-se as minorias étnicas são invisibilizados e, quando 
lembrados, são inseridos numa atmosfera criminalizante, como forma de desmobilização 
política e perpetuação da monopolização da terra e do esbulho aos bens territoriais. 
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1. Introdução 

A alta incidência de atropelamentos representa uma ameaça a diversas 
espécies de animais silvestres, onde os riscos de extinção frequentemente são 
associados com desmatamento, poluição e caça ilegal, mas pouco com 
atropelamentos nas estradas. Segundo projeção do CBEE (Centro Brasileiro de 
Estudos em Ecologia de Estradas), a cada segundo, 15 animais silvestres são vítimas 
de atropelamento nas estradas brasileiras, o que caracteriza uma média de 475 
milhões de animais atropelados ao ano. O Sudeste ainda é a região que há o maior 
registro de morte da fauna por atropelamento, seguido pelo Sul, Nordeste, Centro-
Oeste e Norte (BAGER, ROSA, 2012), mas, provavelmente, estes números ainda 
estão subestimados, dado o grande número de atropelamentos em estradas vicinais, 
que não são fiscalizadas (BRUM et al, 2018). 

Os praguicidas e pesticidas são amplamente utilizados na agropecuária e 
aparecem com frequência no atendimento clínico veterinário, causando quadros 
clínicos de intoxicação em animais. Dentre os praguicidas comumente utilizados, 
destacam-se os organofosforados e os carbamatos, que são pesticidas sintéticos 
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orgânicos de alto potencial tóxico (MEDEIROS et al. 2009; RIBOLDI, 2010). Por 
exemplo, o produto popularmente conhecido como “chumbinho”, envolvido em 

grande parte das intoxicações criminosas em animais de companhia, é o aldicarb, 
um inseticida carbamato também utilizado ilegalmente como rodenticida (MEDEIROS 
et al. 2009; XAVIER, SPINOSA, 2008; RISCHER et al, 1987; RIBOLDI, 
2010; SOUZA et al., 2009). Produtos que contêm substâncias destes dois grupos 
químicos estão amplamente disponíveis para uso agrícola, veterinário e doméstico 
(XAVIER e SPINOSA, 2008). 

Organofosforados e carbamatos apresentam mecanismo de ação similar, 
causando a inibição da acetilcolinesterase nas sinapses neuronais e consequente 
acúmulo de acetilcolina na fenda sináptica, provocando estimulação neuronal 
excessiva, o que gera quadro tóxico, que varia desde letargia e depressão até 
convulsões e óbito (XAVIER; SPINOSA, 2008; RISCHER et al, 1987; GFELLER, 
MESSONNIER, 2006; DALLEGRAVE, SEBBEN, 2008). 

Compostos químicos organofosforados podem permanecer ligados à 
acetilcolinesterase por dias, prolongando e agravando o quadro clínico do indivíduo 
intoxicado, enquanto carbamatos se desligam da enzima após aproximadamente uma 
hora (BLODGET, 2006; GFELLER, MESSONNIER, 2006; XAVIER, SPINOSA, 
2008). Além disso, organofosforados podem causar quadros clínicos mais severos, 
como a polineuropatia retardada induzida por organofosforados e a síndrome 
intermediária induzida por organofosforados, síndromes clínicas totalmente distintas 
da intoxicação aguda, decorrentes do acúmulo destas substâncias e da degeneração 
de componentes do sistema nervoso central (KARALLIEDDE et al., 2006; LOTTI e 
MORETTO, 2005). 

O grau de severidade da intoxicação causada por agentes anticolinesterásicos 
está relacionado a uma série de fatores intrínsecos ao indivíduo (como a espécie, 
tamanho, idade) e extrínsecos (como a dose, natureza do agente, potencial tóxico), o 
que pode causar uma série de sintomas inespecíficos e variáveis, em geral com 
alterações motoras e de consciência, podendo evoluir rapidamente ao óbito (RIBOLDI, 
2010; DALLEGRAVE, SEBBEN, 2008; BLODGET, 2006). 

Dada a alta frequência da utilização de organofosforados e carbamatos em 
lavouras, locais por onde normalmente passam animais silvestres, e a desorientação 
frequentemente detectada em casos de intoxicação por estes agentes, o presente 
trabalho objetivou verificar a presença de organofosforados e carbamatos em animais 
silvestres atropelados, através da análise de amostras biológicas coletadas destes 
animais, utilizando a cromatografia líquida de alta eficiência (HPLC), avaliando um 
possível impacto sobre a mortalidade destas espécies. 

 

2. Procedimentos Metodológicos 

No período de abril de 2017 a julho de 2018, foram coletadas as carcaças de 43 
animais, sendo 40 mamíferos e três aves, vítimas de atropelamento em estradas dos 
municípios de Uraí, Cambé, Mauá da Serra, Florestópolis, Londrina, Guaravera, 
Panema, João Lunardelli, Sertaneja, Marilândia do Sul, Ibiporã, Tamarana, Cornélio 
Procópio e Borrazópolis. As carcaças foram encaminhadas para o Laboratório de 
Patologia Animal da Universidade Estadual de Londrina, para análise postmortem e 
coleta de materiais. O fígado dos animais foi encaminhado ao Laboratório de 
Toxicologia Veterinária (ToxiVet-UEL), para a realização de testes toxicológicos, a 
fim de detectar e quantificar os carbamatos Aldicarb, Propoxur, Carbaril e Carbofuran 
e os organofosforados Dimetoato, Monocrotofós, Malation, Diclorvós, 
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Fention, Diazinon e Metil-Pirimifós. Os procedimentos de extração dos 
componentestóxicos e análise por HPLC foram desenvolvidos no ToxiVet-UEL, 
baseados em metodologia prévia (CHRYSSAFIDIS et al, 2017). Para o procedimento 
de extração, foram utilizados 5 g de fígado, coletados de diferentes regiões do órgão, 
a fim de formar uma amostra representativa e homogênea do tecido, sendo o material 
acondicionado em um tubo estéril de polipropileno. Adicionou-se 4,5 ml de água 
destilada e 0,5 ml de ácido fórmico 0,1%. A amostra foi homogeneizada em agitador 
de tubos por 20 segundos e o tubo foi colocado em banho ultrassônico por 30 minutos, 
em frequência de 25 kHz, em temperatura ambiente. Então, foram adicionados 5,0 ml 
de acetonitrila grau HPLC ao tubo e foi repetido o procedimento no agitador de tubos 
(20 segundos) e banho ultrassônico (30 minutos). A amostra foi centrifugada por 10 

minutos a 3600 rpm e coletou-se o sobrenadante, que foi transferido a um novo tubo, 

onde foram adicionados 1 g de NaCL e 1 g de Na2SO4. O conteúdo foi homogeneizado 
em agitador de tubos (20 segundos) e centrifugado por 10 minutos a 4000 rpm. A fase 
superior (acetonitrila) foi coletada e colocada em um microtubo de 2 ml devidamente 
identificado. A amostra foi filtrada (filtro PTFE de 0,22 μm) e acondicionada em frasco 
de vidro âmbar de 2 ml. Para a análise cromatográfica, foi utilizado um sistema de 
HPLC Alliance Waters e2695, coluna ACE 5 C18 (4,6 x 150 mm) e detector DAD 
Waters 2998. Foi utilizado gradiente com fase móvel composta inicialmente de 75% 
de água ultrapura e 25% de acetonitrila, que mudou gradativamente esta proporção 
para 20% de água ultrapura e 80% de acetonitrila ao longo dos 18 min de corrida 
e, aos 18 min, a composição da fase móvel retornou para a composição do início da 
corrida, permanecendo assim por 4 min, para saída de eventuais substâncias retidas 
na coluna, totalizando 22 min de análise. 

 

3. Resultados e Discussões 

No período estudado, foram coletadas as carcaças de 43 animais em estradas 
dos municípios das mesorregiões Norte-Central e Norte Pioneiro do Paraná. A relação 
das espécies analisadas se encontra na Tabela 1. 

 

Tabela 1: Relação taxonômica do material biológico recebido 

dos animais atropelados em municípios das mesorregiões 

Norte-Central e Norte Pioneiro do Paraná pelo Laboratório de 

Toxicologia Veterinária da UEL. 
 

NOME CIENTÍFICO NOME POPULAR FREQUÊNCIA 

Classe Mammalia 
Ordem Carnivora 

Cerdocyon thous Cachorro-do-mato 3 

Leopardus tigrinus Gato-do-mato 3 

Leopardus wiedii Gato-maracajá 1 

Lycalopex gymnocercus Guaxaim-do-campo 1 

Nasua nasua Quati 3 

Procyon cancrivorus Mão-pelada 1 

Puma concolor Onça-parda 1 
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Ordem Lagomorpha 

Lepus spp. Lebre 1 

 Ordem Pilosa  

Tamandua tetradactyla Tamanduá-mirim 3 

Ordem Primates 

Sapajus apella Macaco-prego 1 

Ordem Rodentia 

Dasyprocta azarae Cutia 1 

Hydrochoerus hydrochaeris Capivara 1 

 Classe Aves  

Ordem Columbiformes 

Patagioenas picazuro Pomba asa-branca 1 

Ordem Ciconiiformes 

Coragyps atratus Urubu-de-cabeça-preta 2 

Fonte: elaborado pelos autores 
 

 

Para a padronização da técnica e quantificação dos pesticidas nas amostras, os 
padrões analíticos dos agentes tóxicos foram analisados por HPLC e os resultados 
estão descritos na Tabela 2. 

 
Tabela 2: Tempo de retenção e comprimento de onda dos padrões cromatográficos de pesticidas, 

analisados por HPLC. 

 
 

Inseticida Retenção (min) ^ (nm) 

Monocrotofós 2,4 214,5 

Dimetoato 4,8 201,5 

Aldicarbe 6,6 246,3 

Carbaril 7,7 279,5 

Diclorvós 7,7 196,8 

Propoxur 8,3 271,2 

Carbofurano 8,6 279,5 

Fentiona 16,2 252,2 

Diazinona 17,1 286,7 

Metil-clorpirifós 17,5 289 

Metil-pirimifós 18,1 274,5 / 302,1 

Clorpirifós 20,1 289 

Fonte: Laboratório de Toxicologia Veterinária (ToxiVet-UEL). 
 

 

Das 43 amostras testadas, 3 foram positivas, sendo que duas amostras continham os 

organofosforados Monocrotofós e Fention (Leopardus wiedii e Didelphis albiventris, 

respectivamente) e uma para o carbamato Aldicarb (Nasua nasua). 

 Ordem Cingulata  

Dasypus novemcinctus Tatu-galinha 2 

Ordem Didelphimorphia 

Didelphis albiventris Gambá-de-orelha-branca 18 
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Considerações Finais 

 
Há pouca ou nenhuma informação sobre a correlação entre a exposição de animais 
silvestres a agentes tóxicos e a ocorrência de atropelamentos. No presente estudo, 
a quantidade de amostras coletadas permitiu somente a confirmação desta exposição 
e a identificação dos agentes tóxicos envolvidos, mas, devido ao pequeno 

número de amostras positivas, não foi possível estabelecer esta correlação. A grande 
maioria das carcaças coletadas já estava em decomposição e, considerando- se que 
as moléculas químicas estudadas podem ser degradas sob ação dos fatores 
ambientas, isso pode ter interferido na detecção dos pesticidas. Entretanto, mesmo 
com o baixo número de amostras positivas detectadas até o presente momento, é 
importante que o estudo continue. A ação antrópica sabidamente causa impacto sobre 
as populações silvestres, sendo que a utilização intensa de inseticidas (agentes 
anticolinesterásicos) tem potencial para ser um grande fator agravante. 
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1. Introdução 

 
A transfusão é definida como uma terapia intravenosa com hemocomponentes ou 

sangue total (BROWN; VAP, 2006). Atualmente as indicações para transfusão são a 
necessidade de reestabelecimento da capacidade de transporte de oxigênio, deficiências 
na hemostasia, hipovolemia não responsiva ao tratamento convencional, hipoproteinemia 
e transferência de imunidade passiva (Andrade, 2008). Embora seja considerada como 
uma terapia capaz de salvar vidas, ela pode resultar em reações transfusionais que 
poderão ser prejudiciais e até causar a morte do animal. A reação transfusional é, 
portanto, toda e qualquer intercorrência que ocorra como consequência da transfusão 
sanguínea, durante ou após a sua administração. As reações transfusionais podem ser 
classificadas em agudas (até 24 horas da transfusão) ou tardias (após 24 horas da 
transfusão), e imunomediadas ou não imunomediadas (Ministério da saúde, 2015). 

O Laboratório de Medicina Transfusional do Hospital Veterinário da UEL há pouco 
tempo trabalha com a separação dos hemocomponentes. Desta forma, é necessário o 
conhecimento da ocorrência e classificação das reações transfusionais após o início da 
separação dos componentes sanguíneos, para avaliar a sua frequência e entender como 
e por quê estão acontecendo, visando melhorias e possibilidades de diminuir seu 
aparecimento. Além disso, é importante que todos profissionais envolvidos na transfusão 
sanguínea estejam aptos a identificar de forma rápida uma reação 
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transfusional, saiba como agir para a sua resolução e também como prevenir novos 
episódios. 

Para tanto, este estudo visa avaliar de forma retrospectiva, a ocorrência de 
reações transfusionais diagnosticadas em cães e gatos pelo Projeto Vida da Universidade 
Estadual de Londrina no ano de 2017. 

. 
2. Referencial Teórico 

 
2.2 Reações Transfusionais Imunológicas Agudas e Tardias 

 
As reações classificadas como agudas são divididas em hemolítica aguda e 

tardia, de hipersensibilidade, TRALI (Injúria pulmonar aguda relacionada à transfusão) e 
de sensibilidade leucocitária/plaquetária. Como reação tardia, ocorre a púrpura pós- 
transfusional. 

Na reação hemolítica aguda ocorre hemólise intravascular e é a mais preocupante 
entre todas as reações, pois envolvem antígeno-anticorpo e hipersensibilidade tipo II. Já 
na reação hemolítica tardia ocorre hemólise extravascular, e pode ser diagnosticada entre 
dois e 21 dias após a transfusão e tem sinais semelhantes aos de uma reação hemolítica 
aguda, porém menos severos (KING et al., 2013). 

Em relação a hipersensibilidade, alguns sinais que ocorrem com frequência são 
o prurido, eritrema, angiodema, êmese, dispneia, broncoconstrição e choque, sendo a 
urticária um sinal clássico em cães acometidos neste tipo de reação (APICELLA, 2009). 

A TRALI é relacionada aos antígenos neutrofílicos que reagem com leucócitos e 
plaquetas do receptor, levando a uma sequência de eventos que elevam a microcirculação 
pulmonar, acumulando liquido nos alvéolos (VITA et al., 2015). 

A reação transfusional mais observada é a febril não hemolítica, associada a 
elevação de temperatura sem causa evidente. 

 
2.3 Reações Transfusionais Não Imunológicas Agudas e Tardias 

Neste grupo as reações podem ser classificadas como sobrecarga circulatória, 
hemólise e contaminação bacteriana na bolsa de sangue, toxicidades pelo citrato, 
coagulopatias, hiperamonemia, hipotermia e transmissão de doenças. 

A administração em grande quantidade de sangue resfriado pode levar a 
diminuição da temperatura corpórea, principalmente em animais jovens de pequeno porte 
(VIANA, 2000). 

 
3. Procedimentos Metodológicos 

 
Foram avaliadas 110 fichas de controle usadas durante as transfusões 

sanguíneas, contendo dados do receptor e o acompanhamento dos parâmetros clínicos 
(temperatura, frequências cardíaca e respiratória, tempo de preenchimento capilar e 
coloração de mucosas), sendo possível observar alterações que indicaram a presença da 
reação transfusional no paciente durante o procedimento. 

 
 

 
4. Resultados e Discussões 
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Dentro das 110 transfusões realizadas, apenas quatro (3,6%) (figura 1) indicaram 
presença de reações, sendo três (2,7%) reações febris e uma (0,9%) reação de 
hipotermia (Figura 2). Isto demostra uma diminuição acentuada no número de reações 
transfusionais dentro do Projeto Vida, pois o índice de reação transfusional em estudo 
publicado em 2010, mostrou uma incidência de 13,27% de reações transfusionais 
(MORIKAWA, 2010) com o uso de sangue total. 

 
Figura 1 – Número de reações transfusionais diagnosticadas no Projeto Vida UEL, no 

ano de 2017. Londrina, 2018 

 

Fonte: elaborado pelas autoras 

 
Figura 2 – Classificação da reação transfusional diagnosticada no Projeto Vida UEL, no 

ano de 2017. Londrina, 2018 

 

Fonte: elaborado pelas autoras 
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Considerações Finais 

 
Conclui-se que com o início do uso de hemocomponentes, houve redução 

importante do número de casos de reações transfusionais realizadas pelo Projeto Vida 
dentro do Hospital Veterinário da UEL, evidenciando a eficácia do uso hemocomponentes 
comparado com o sangue total. 
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1. Introdução 

 
Desde 2017, o Museu Histórico de Londrina (MHL) tem realizado um trabalho de 

catalogação e acondicionamento do acervo fotográfico e documental da Associação 
Médica de Londrina (AML). O seguinte texto tem por objetivo expor a importância de tal 
esforço, não só para as instituições que dele participaram, mas também para a 
conservação de documentos históricos de Londrina. A AML, inicialmente conhecida como 
Sociedade Médica de Londrina, tem atuado na cidade desde 1941, tendo presenciado 
quase inteiramente o desenvolvimento do município, possuindo um acervo que engloba 
mais de 50 anos da história londrinense, o que torna a sua conservação importante para 
futuros estudos acerca dos aspectos da vida na cidade ao longo dos anos. 

Como desenvolve Moacir Fagundes de Freitas (2014), graduado em Museologia 
pela Universidade Federal de Minas Gerais, em “Museu de Cidade: Entrecruzando 
Patrimônio e Cidades”, a construção da ideia de patrimônio é de extrema importância, 
tanto para a identidade da cidade, quanto para o desenvolvimento do museu, e o material 
histórico da AML se mostra de grande valor para tal processo. 

A ideia de “patrimônio” é recente na legislação brasileira. O Decreto de 1937 
estabelece como patrimônio “o conjunto de bens móveis e imóveis existentes no País e 
cuja conservação seja de interesse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis 
da história do Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, 
bibliográfico ou artístico”. Já o artigo 216 da Constituição Brasileira de 1988, conceitua 
patrimônio cultural como sendo os bens “de natureza material e imaterial, tomados 
individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira”. 

Também é importante ressaltar a influência da própria instituição do museu para 
a construção reflexiva da região. Francisco Régis Lopes Ramos (2004), em “A Danação 
do Objeto: O museu no ensino de história” discorre sobre tais temas, apoiando a 
classificação dos museus como “instituições argumentativas”, e ainda destaca que 
“Atualmente, os debates sobre o papel educativo do museu afirmam que o objetivo não 
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é mais a celebração de personagens ou a classificação enciclopédica da natureza, e sim 
a reflexão crítica”, e coleções tão extensas e abrangentes, como a da AML, permitem ao 
historiador o desenvolvimento de várias análises críticas sobre diversos pontos da história 
londrinense. 

 
2. Referencial Teórico e Procedimentos Metodológicos 

 

2.1 O papel do Museu Histórico de Londrina 
 

A Associação Médica de Londrina já possuía um Centro de Documentação e 
Memória, que pelos esforços de Amélia Tozzetti Nogueira contava com uma organização 
e catalogação de parte dos documentos históricos da instituição. Nogueira atuou na 
formação do Centro de Documentação e publicou, junto com Roberto Francisco (19--), o 
livro “Chegada a Canaã: Eles construíram a Medicina em Londrina”. 

Com a saída de Amélia do Centro, a organização documental, infelizmente, se 
perdeu ao longo dos anos. O Museu Histórico de Londrina, por meio de um comodato 
da AML, assumiu a responsabilidade de refazer a catalogação e de salvaguardar os 
documentos. O MHL começou a catalogar o acervo da AML em 2017, em um esforço 
coletivo de seus estagiários e funcionários. Os documentos foram higienizados, 
enumerados, descritos e armazenados, juntamente com os livros, dvds e discos em vinil 
que lá se encontravam. O acervo fotográfico foi levado para o MHL, e também foi 
catalogado e armazenado em armários deslizantes apropriados em ambiente climatizado. 

O Museu como um lugar de memória e construção de uma argumentação crítica 
em relação ao passado, se beneficia muito com a conservação de coleções, de fontes 
históricas que “[...] devem ser exploradas através de sua potencialidade discursiva de criar 
narrativas históricas que procuram dar sentido ao passado”, como define Guilherme 
Lopes Vieira (2017), em seu trabalho “O museu como lugar de memória: o conceito em 
uma perspectiva histórica”. Vieira também usa a definição de coleção segundo Krzysztof 
Pomian, que a descreve como “[...] todo conjunto de objetos naturais ou artificiais, 
mantidos temporariamente ou definitivamente fora do circuito de atividades econômicas, 
submetido a uma proteção especial em um lugar fechado, mantido com este propósito, e 
exposto ao olhar”. Desse modo, torna-se claro que o objetivo do MHL é transformar os 
documentos históricos da AML em uma coleção, concedendo-os também a alcunha de 
objetos de museu. E um objeto de museu ganha um novo significado, torna-se parte da 
narrativa, da análise e do pensamento crítico característico das instituições 
argumentativas, como define Francisco Régis Lopes Ramos (2004). 

 
2.2 A importância do Acervo da Associação Médica de Londrina 

 
Obras como a de Nogueira e Francisco (19--), e “Associação Médica de Londrina: 

50 anos de arte – 1941/1991”, de Siqueira e Pellegrini (1991), utilizaram-se das 
documentações e relatos presentes no acervo da AML para sua construção. Ambas as 
obras falam sobre a medicina em Londrina, mas os documentos da Associação, como 
qualquer coleção, abrangem muito mais do que um só tema. Várias áreas do 
desenvolvimento de Londrina e região podem ser abordadas, como por exemplo, a 
economia. A AML existiu durante a circulação de sete moedas brasileiras diferentes, e 
os gigantescos valores nos períodos de maior inflação chamam a atenção em diversos 
documentos do período. Diversos outros exemplos podem ser retirados de uma simples 
análise do acervo, permitindo ao historiador um grande leque de desenvolvimentos a partir 
dele. 
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É importante ressaltar que os documentos da Associação Médica apresentam 
retratos da vida de muitos londrinenses, memória que não pode se perder, pois, como 
explica Moacir Fagundes de Freitas (2014), faz parte da construção da cidade como um 
patrimônio que define tanto a influência da cidade na construção dos indivíduos, assim 
como a dos indivíduos na identidade da cidade, que também pertence a todos que a 
moldaram. 

Roberto Francisco (19--), no prefácio de “Chegada a Canaã”, obra que tinha por 
objetivo “[...] gravar em vídeo e transcrever os testemunhos dos médicos pioneiros ainda 
vivos, para que a riqueza do conhecimento de cada um deles não se perdesse”, mostra 
que esse contato extremamente próximo da cidade em crescimento com as pessoas 
que fizeram parte dele é uma das características de Londrina, e que o medo de ele se 
perder é real. Por isso, a conservação de documentos históricos, como os da AML, 
permitirá que tal experiência se mantenha viva, conservando a identidade da cidade e seu 
patrimônio. 

Também é importante destacar que os documentos da AML colaboram para a 
caracterização de identidade da elite londrinense, uma parcela da população, que mesmo 
pequena, tem influência na história da cidade, que possui uma clara segregação social 
desde o tempo da Companhia de Terras Norte do Paraná e do primeiro hospital. Por esse 
motivo, a coleção da AML, por retratar os setores elitizados da sociedade, também indica 
um possível retrato da segregação na sociedade a ser analisado. O sentimento de 
pioneirismo, a visão de Londrina como uma terra-prometida (muito presente nos relatos 
que compõem a obra de Nogueira e Francisco), a influência da Companhia de Terras, 
todos fatores marcantes nos primeiros anos de Londrina e de seu crescimento, estão 
presentes nos arquivos da AML. 

 
3. Resultados e Discussões 

 
A conservação da memória de Londrina e construção e análise de sua identidade 

têm sido a missão do Museu Histórico de Londrina, e isso também se aplica a coleção 
da Associação Médica de Londrina. O cuidado de coleções e documentos históricos é 
um elemento tão importante quanto à exposição e a ação educativa no MHL, 
principalmente para o historiador que busca fontes que possibilitem a criação de uma 
narrativa crítica da história de Londrina. Cada vez mais diferentes setores da cidade estão 
representados no museu, por meio das coleções documentais que lá se encontram. 

A AML foi e é de grande importância para a cidade, participando ativamente da 
sua construção como “patrimônio” (FREITAS, 2014), e por isso, também torna-se 
necessária a conservação de sua história, que acima de tudo também é a história de 
Londrina, da construção de sua instituição médica e de seu desenvolvimento. 

Muitos dos relatos concebem os primeiros médicos como heróis e desbravadores, 
como fica explícito ao longo da obra de Nogueira e Francisco (19--). O contato com o 
acervo da AML pode nos sugerir, por meio de uma análise mais profunda, a origem de 
tal pensamento, por ser um claro retrato da elite médica londrinense ao longo dos anos. 
Também é possível perceber as mudanças culturais, políticas, econômicas e tecnológicas 
ao longo dos anos em Londrina nesses documentos históricos. 

A preocupação da AML com a manutenção de sua história demonstra um 
conhecimento ao valor do passado na construção do presente ainda ausente em muitos 
grupos da vida londrinense. 

Por fim, é necessário também lembrar que a responsabilidade de conservação da 
memória de Londrina não é apenas um trabalho do museu, mas de todos os 
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cidadãos. Como definido em “Museu de Cidade” (FREITAS, 2014), a cidade pertence aos 
seus moradores tanto quanto eles pertencem a ela. Por isso, a construção das suas 
memórias e histórias é dependente dos que nela habitam. A instituição do museu se 
mostra extremamente importante nesse sentido. 
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1. Introdução 
 

Atualmente a população tem sofrido uma gradativa inversão na pirâmide etária, 
ocorre um aumento progressivo das pessoas idosas. São considerados idosos indivíduos 
entre 65 anos em países desenvolvidos e 60 anos em países subdesenvolvidos (OMS), 
e uma diminuição importante na taxa de natalidade, esse fato tem se estendido por todo 
o mundo. A Organização Mundial da Saúde (OMS) considera a senescência como um 
processo sequencial, individual, cumulativo, irreversível, universal, não patológico de 
deterioração de um organismo maduro, próprio a todos os membros de uma espécie, de 
maneira que o tempo o torne menos capaz de fazer frente ao estresse do meio ambiente. 

O envelhecer normal está ligado à capacidade de adaptação do indivíduo á 
exposição ao meio que se está inserido. Assim, cada indivíduo envelhece de forma 
singular, dependendo de variáveis como o sexo, origem, lugar em que vive, tamanho da 
família, aptidões para a vida e as experiências vivenciadas. A exposição ao estresse ou 
ao tabagismo, a falta de exercícios ou a nutrição inadequada são outros fatores que 
contribuem para determinar a qualidade do envelhecimento. 

A senescência não esta ligado diretamente à senilidade, que é o envelhecimento 
patológico, que pode ser acompanhada de uma desorganização mental e dificuldades em 
todas as partes do corpo, como no sistema cardiovascular, respiratório, imunológico e 
sistema urinário, os quais sofrem grandes alterações. As alterações funcionais e 
anatômicas do sistema urinário e genital podem determinar forte impacto negativo na 
qualidade de vida, sendo causa da incontinência urinária. 

A IU é considerada pela International Continence Society (ICS) como a queixa de 
qualquer perda involuntária de urina, e está associada a causas multifatoriais. Sendo 
estas, alterações hormonais, hiperplasia da próstata nos homens, nos casos das 
mulheres os fatores anatômicos, a menopausa e antecedentes obstétricos, assim como 
alterações da motivação, da destreza manual, da mobilidade, da lucidez e a existência 
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de doenças associadas (diabetes mellitus e insuficiência cardíaca e entre outras coisas) 
e principalmente da integridade do trato urinário e sua musculatura (Neto; Cruz,2000). 

Tais modificações tornam o idoso vulnerável, assim demandando maiores 
cuidados. Muitas famílias não têm a estrutura necessária para dar assistência adequada 
ao idoso, sendo esta a causa de muitas institucionalizações em lares de longa 
permanência. 

As Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPI)- Instituição mantida por 
órgãos governamentais e não governamentais, destinada a propiciar atenção integral 
em caráter residencial com condições de liberdade e dignidade, cujo publico alvo são as 
pessoas acima de 60 anos, com ou sem suporte familiar, de forma gratuita ou mediante 
remuneração. 

O objetivo deste estudo é a capacitação de profissionais da saúde para uma melhor 
assistência ao idoso institucionalizado com perdas urinárias, propondo intervenções de 
fisioterapia relacionadas a percepção e exercícios de contração dos músculos do 
assoalho pélvico, e acessórios dos mesmos, como abdominais, adutores do quadril e 
glúteo. 

 
2. Referencial Teórico 

 
Em qualquer idade a continência depende não apenas da integridade de um trato 

urinário inferior, mas também da presença de um adequado status mental, mobilidade, 
motivação e habilidade manual. Por sua vez, segundo Neto e Cruz (2000) a incontinência 
urinária é definida como qualquer perda involuntária de urina e caracterizada por pelo 
menos 2 episódios ao mês, com uma prevalência de 10 a 30 % e cerca de 60 a 70% nos 
idosos institucionalizados. 

Emocionalmente de difícil aceitação, reduz a autoestima, apresenta problemas 
sexuais, redução da mobilidade e distúrbios do sono. Tais fatores predispõem a 
depressão, reduzindo a qualidade de vida e contribuindo para morbidade do idoso 
(Neto; Cruz, 2000). Com isso, os principais achados funcionais que acompanham as 
modificações estruturais do trato urinário na idade avançada são a redução da capacidade 
vesical, aumento do volume residual, presença de contrações involuntárias e 
impossibilidade de retardar o desejo miccional. 

A causa se difere nos gêneros, no homem a principal causa pode ser por um 
aumento da glândula prostática que ocasionará a obstrução urinária infra vesical, que irá 
determinar o aumento do resíduo pós-miccional e contrações vesicais involuntárias. Já 
na mulher, a principal causa é a diminuição do hormônio estrogênio após a menopausa, 
comprometendo o trofismo muscular do assoalho pélvico (DRIUSSO; CHIARELLO, 2007). 

A incontinência urinária é classificada em Incontinência Urinária de Esforço (IUE), 
Incontinência Urinária de Urgência ou Urge-Incontinência (IUU) e Mista, pela razão da 
sintomatologia e dos achados urodinâmicos. A IUE é a perda urinária em resposta ao 
aumento de pressão intra-abdominal, dividida em anatômica e esfincteriana. Já a IUU se 
identifica por um forte desejo miccional que pode, ou não ser acompanhada por perda 
involuntária de algumas gotas de urina, até todo conteúdo vesical, isto ocorre devido a 
hiperatividade do músculo detrusor (DRIUSSO; CHIARELLO, 2007). 

 

A fisioterapia dispõe de diversos recursos para o tratamento da incontinência 
urinária, como os exercícios de reeducação perineoesfincteriana, eletroestimulação 
cavitária e de superfície (Moreno, 2004). 

 
3. Procedimentos Metodológicos 
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Trata-se de um trabalho transversal realizado para os profissionais de 
enfermagem, fisioterapia e técnico de enfermagem que atuam em uma Instituição de 
Longa Permanência para Idosos localizada em Londrina – PR, no mês de Setembro. 
Neste trabalho buscou-se ampliar o conhecimento destes profissionais da saúde acerca 
das especificidades que envolvem a incontinência urinária em idosos, com foco em 
intervenções fisioterapêuticas. 

O trabalho se iniciou com informações sobre: anatomia e fisiologia do sistema 
urinário, fisiopatologia da incontinência urinária, tipos e classificações, epidemiologia e 
intervenções da Fisioterapia. As ideias propostas foram decorrentes de um levantamento 
bibliográfico realizado previamente, no qual se identificou a melhor opção de tratamento 
não farmacológico, ou cirúrgico para incontinência urinária. 

Logo após a apresentação foi reservado um tempo para discussão com o intuito de 

que os profissionais ali presentes relatassem a existência de casos viáveis para a 

aplicação das técnicas apresentadas. Neste momento alguns dados foram expostos, 

informalmente, sobre a quantidade de idosos no lar, e qual a parcela destes que utilizam 

fraldas. 

A solução apresentada para melhorar o controle miccional do idoso 

institucionalizado, foi classificá-los em “idosos com percepção perineal e integridade 

cognitiva” e “idosos que não possuem percepção perineal e integridade cognitiva”. Desta 

forma, foram ensinados os exercícios para o fortalecimento dos músculos do assoalho 

pélvico por meio da contração voluntária com o auxilio de um espaguete na região 

perineal, melhorando assim a percepção dos músculos, para a primeira classe de idosos. 

Para a segunda classe, com déficit cognitivo e perceptual, foram abordados os exercícios 

de fortalecimento da musculatura acessória do assoalho pélvico (adutores de quadril, 

glúteos e abdominais). 

 

4. Resultados e Discussões 
 

Com o desenvolvimento do trabalho foi possível identificar a importância de adaptar 
as condutas fisioterapêuticas para diferentes âmbitos e indivíduos. Tais informações 
foram apresentadas aos profissionais junto de ideias de como aplicar as intervenções na 
prática da instituição de longa permanência, oferecendo técnicas reeducação 
períneoesficteriana para vivenciarem, após isso ocorreu uma roda de conversas onde foi 
discutida a possibilidade de intervenção com um baixo número de idosos no inicio, devido 
ao reduzido número de profissionais, com o objetivo do desfralde por meio de controle 
do tempo entre micções e exercícios para o fortalecimento do assoalho pélvico e 
musculatura acessória. 

Com este trabalho identificamos a importância da conscientização dos 
profissionais da área da saúde sobre um tema tão presente na vida de idosos, a 
incontinência urinária. Dando a eles a fundamentação teórica para saber como agir diante 
de tal situação, aumentando as possibilidades de tratamento, assim, melhorando a 
atenção integral ao idoso institucionalizado. Temos a destacar que o objetivo principal do 
trabalho foi alcançado. 

 
 

Considerações Finais 
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Este trabalho não seria possível sem o interesse e a participação dos 
profissionais da instituição envolvida bem como da participação dos idosos 
institucionalizados. 
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1. Introdução 

 
A execução penal no Brasil ocorre de forma progressiva, o que implica na 

possibilidade de um condenado passar pelos os sistemas fechado, semi-aberto e 
aberto, de acordo com a conduta do preso e as especificidades de sua pena. Tal 
sistema, de origem anglo-irlandesa, é tambem conhecido como mark system e: 

 
“pelo qual o condenado poderia obter vales ou marcas conforme sua conduta e 

rendimento de seu trabalho. Poderia o sentenciado ir, pouco a pouco, melhorando 

sua condição e, assim, reduzir a duração da pena inicialmente imposta.” (PRADO, 

2013, p. 646) 

 
 

Dentro deste modelo existe a necessidade de criação de espaços adequados 
bem como equipe para atendimento especializado. Nos termos do Código Penal (CP), 
em seu art. 33, a pena em regime fechado dar-se-á em estabelecimento de segurança 
máxima ou média, o semi-aberto em colônia agrícola, industrial ou similar, e por fim o 
regime aberto em casa de albergado ou estabelecimento adequado. Ocorre que, no 
Brasil, não existem casas de albergado, de forma que cada estado tem sua própria 
forma de executar a pena em meio aberto e a realiza por meio de instituições diversas. 

No Paraná a maneira encontrada para suprir tal déficit é o estabelecimento de 
Patronatos. Assim, nas cidades de Curitiba e Londrina, tal orgão é vinculado ao 
Departamento de Execuções Penais do Paraná – DEPEN, e realiza a função de 
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fiscalizar o cumprimento de penas em regime aberto; livramento condicional; 
restritivas de direito; suspensão condicional da pena e do processo, além das 
transações penais. 

Destarte, para ampliar o trabalho realizado e fomentar o ensino, foi criada uma 
parceria entre o Universidade Sem Fronteiras e Secretaria da Justiça do Governo do 
Paraná, Secretaria da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI) a fim de criar o 
Projeto Patronato que, em conjunto com 16 universidades em várias cidades do 
estado, contrata uma equipe multidisciplinar nas áreas de administração, direito, 
pedagogia, psicologia e serviço social para atendimento dessa população, indo além 
do ambito da fiscalização e auxiliando ativamente da ressocialização do apenado. 

 

2. Projeto Patronato em Londrina 

Em Londrina o Patronato Penitenciário, apesar de previsto na Lei de 
Execuções Penais (LEP) desde 1984, nos termos do artigo 61, foi criado somente 
em 2001, sendo que a sede própria só foi inaugurada no ano de 2006. Ressalta-se 
que os primeiros passos dessa empreitada na verdade aconteceram em 1976, no 
extinto “Projeto Albergado”, de autoria da Universidade Estadual de Londrina, que 
tinha como escopo o atendimento dos egressos e, com o passar dos anos, após 
diversas alterações inclusive na Legislação Penal, se tornou o orgão estadual nos 
moldes de hoje. 

Apesar de funcionar a mais de uma década, o Patronato em Londrina contava 
com uma equipe pequena para a realização da tarefa proposta, assim, em outubro de 
2014, com a entrada do Projeto Patronato, finalmente o orgão ganhou novos ares, e 
pode ampliar sua área de atuação. Na época, o projeto contratou 09 profissionais 
recém formados, 11 estagiários, além dos 04 orientadores das áreas de administração, 
direito, pedagogia e psicologia. 

A partir dessa nova configuração muito já foi realizado, entre os anos de 2014 
e 2017, as equipes fecharam parcerias com diversas instituições de ensino, 
assistência e prestação de serviços, além de efetivamente auxiliar na fiscalização da 
pena, tornando-se uma referência em atendimento humanizado. 

Finalmente, em 2018, houve uma alteração mais profunda no projeto, alguns 
setores foram reconfigurados, houve a entrada dos bolsistas de serviço social e 
algumas bolsas foram extintas, de forma que a equipe que antes era formada por 20 
pessoas, passou a ter somente 17. Infelizmente, a demanda do público não diminuiu, 
ao contrário, é cada dia maior, o que tem exigido ainda mais esforços tanto do projeto 
quanto dos funcionários do DEPEN. 

 

3. Funções do Setor Jurídico 

Formado por dois advogados e dois estagiários, além da orientadora, o setor 
jurídico tem passado por uma grande mudança nos ultimos meses. Possuindo a 
híbrida tarefa de fiscalização e assistência jurídica gratuita, esta equipe tem atendido 
mais de 2.300 pessoas, o que implica num imenso volume de trabalho, pois trata-se 
de uma unidade de execução penal, de forma que além de acompanhamento 
processual, são realizados diversos atendimentos aos assistidos bem como aos 
próprios servidores. 

Dentre as atividades realizadas, é possível delimitar duas principais funções, 
a primeira é a fiscalização, de forma que os bolsitas do setor jurídico são 
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responsável pelo cumprimento das intimações judiciais, mantendo o Poder Judiciário 
a par do cumprimento ou não da pena aplicada ao assistido; além do atendimento 

semanal de apresentação, com a consequênte emissão de Atestados de 
Comportamento e Regularidade (ACR). 

A segunda função básica é apoio ao assistido, caso o mesmo não possua 
advogado particular ou condições de contrata-lo, nos termos da Lei 1.060/50 que 
estabelece as condições para assistência judiciária gratuita preconizando no art. 1º 
"Os poderes públicos federal e estadual, independente da colaboração que possam 
receber dos municípios e da Ordem dos Advogados do Brasil, - OAB, concederão 
assistência judiciária aos necessitados nos termos da presente Lei" (BRASIL, 1950), 
é realizado o atendimento de dúvidas jurídicas em geral, bem como a elaboração de 
peças jurídicas e ofícios de toda natureza afeita ao processo de execução, dentre as 
quais é possível citar: 

 

• Mudança de condição da pena; 
• Parcelamento da prestação pecuniária ou multa; 
• Isenção de custas processuais; 
• Indulto; 
• Comutação; 
• Esclarecimentos; 
• Progressão de regime; 
• Transferência de comarca. 

4. Os Avanços e Limites do Setor Jurídico 

Como mencionado anteriormente, o Projeto Patronato passou por algumas 
mudanças na equipe no ano de 2018, sendo que o setor jurídico não ficou imune a 
elas, sendo que houve a diminuição de um advogado e um estagiário, passando a 
contar apenas com quatro pessoas. 

Apenas a diminuição da equipe do projeto já seria o bastante para aumentar 
a demanda de trabalho, contudo, este não foi o único revés. No caso de Londrina, a 
criação do Escritório Social, orgão responsável pelo atendimento do apenado em 
regime semi-aberto harmonizado, bem como o aquele beneficiado com relaxamento 
de prisão provisória, ambos com uso de monitoramento eletrônico, e que funciona 
no mesmo prédio que o Patronato Penitenciário, implicou na realocação de alguns 
servidores do DEPEN, o que diminuiu mais ainda a equipe. 

Ademais, o ano de 2018 foi marcado por um profundo aumento no número 
de pessoas atendidas, conforme se verifica no quadro abaixo: 

 

Quadro 1 – Quadro Comparativo dos Assistidos Atendidos no 

Patronato 
Mês 2016 2017 2018 

Janeiro 1.815 1.669 1.946 

fevereiro 1.786 1.695 2.009 

Março 1.601 1.621 1.997 
Abril 1.532 1.618 2.102 

Maio 1.480 1.665 2.143 

Junho 1.483 1.776 2.136 
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Julho 1.526 1.837 2.179 

Agosto 1.549 1.905 2.337 

Setembro 1.556 1.828  

Outubro 1.624 1.859  

Novembro 1.655 1.868  

Dezembro 1.608 1.907  

TOTAL 19.287 21.248 16.849 

Média por Mês 1.607 1.770 2.106 

Fonte: Sispat – Sistema de Informações do Patronato Penitenciário de Londrina. 
 

Este quadro pode ser explicado pelas diversas políticas de 
desencarceramento promovidas pelo Conselho Nacional de Justiça, e que acabam 
por inflar os orgãos de fiscalização de penas em meio aberto com o aumento excessivo 
do número de apenados atendidos. 

Isto posto, as atividades que antes eram realizadas com tranquilidade pela 
equipe do setor jurídico foram afetadas. O chamado “mutirão de indultos”, que é a 
análise da possibilidade de concessão de indultos e comutação e consequente pedido, 
em caso de beneficiário hipossuficiente financeiramente, não foi concluido ainda. O 
Decreto Presidencial nº. 9.246/2017 promulgado em dezembro de 2017 sofreu 
algumas modificações judiciais, sendo que ficou suspenso até meados de abril, o que 
atrasou o início dasatividades. Para além disso, o crescente aumento no número de 
intimações e atendimentos sobrecarregaram o setor, tornando a tarefa ainda mais 
morosa, conforme se verifica no esquema abaixo: 

 

Quadro 2 – Comparativo de Atividades 
QUADRO COMPARATIVO - JURÍDICO 

ATIVIDADE 2016 2017 2018 

 

Total de processos/ análises de 
indulto/ porcentagem 

1.916 / 1.662 
(86%) 

1.426 / 1.384 
(97%) 

1.734 / 612 
(35%) 

Pedidos Feitos 501 65 85 

Período 6 meses 3 meses 6 meses 

 

Intimações 2.690 4.070 4.361 

Período 12 meses 12 meses 9 meses 

 

Protocolo 6.136 7.204 6.257 

Período 12 meses 12 meses 9 meses 

Fonte: elaborado pelos autores 
 

Resta claro que esse aumento da demanda tem limitado a atuação do setor 
jurídico do Patronato Penitenciário de Londrina, uma vez que ficou impossível manter 
a mesma agilidade na analise de processos e consequente pedidos de benefícios ou 
alterações. 

Contudo, ainda assim foi possível avançar diante das dificuldades, uma das 
advogadas tem participado ativamente do Programa Basta, que é um grupo reflexivo 
para autores de violência doméstica aplicado pela equipe de pscicologia do projeto, 
e que é consideravelmente um avanço na forma de pensar a sociedade, o que pode 
ser traduzido nas palavras do jurista Rogério Greco “o caráter ressocializador da 
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pena, fazendo com que o agente medite sobre o crime, sopesando suas 
consequencias, inibindo-o ao cometimento de outros.” (GRECO, 2011, pg 474). 

Além desse ponto, toda equipe segue sob o viés do atendimento humanizado, 
em que pese sejam muitos processos, pedidos e intimações a serem cumpridas, o 
condão que norteia o projeto é propiciar o atendimento além da fiscalização, 
efetivando direitos e garantias e promovendo a integração social. 

 

Considerações Finais 

 
O Projeto Patronato é um grande avanço dentro da execução penal no estado 

do Paraná. Em Londrina, desde 2014, mais de 6.000 pessoas passaram por algum 
tipo de atendimento somente pelo setor jurídico, sem mencionar os demais membros 
do orgão. 

Em que pese o aumento da demanda tenha afetado a equipe e dificultado a 
criação de novas medidas, a fim de melhorar o serviço prestado, ainda é possível ver 
o empenho com que a tarefa é realizada, e como se tornou referencia na região, pois 
não raramente, apenados das cidades vizinhas procuram o serviço, pois a falta de 
estrutura em comarcas pequenas ainda é uma realidade. 

Assim, por ser formado por equipe multidisciplinar, que identifica a 
necessidade e realizada o encaminhamento necessário, o atendimento se torna 
mais humano e efetivo, pois é sabido que o encarceramento por si só não produz a 
ressocialização, mas, ao menos no regime aberto, tem sido possível transpor as 
barreiras do preconceito e desconhecimento, levando o apenado a se inserir nas 
políticas públicas e na sociedade de forma útil. 

REFERÊNCIAS 

 

BRASIL. Decreto nº 9.246, de 21 de dezembro de 2017.Concede indulto natalino e dá outras 

providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/D9246.htm>. 
Acesso em: 10 set. 2018. 

 

BRASIL. Decreto-lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940. Código Penal. Rio de Janeiro, 

RJ, dezembro de 1940. Disponível em 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848compilado.htm>. Acesso 
em: 14 set. 2018. 

 

BRASIL. Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950. Estabelece normas para a 

concessão de assistência judiciária aos necessitados. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L1060compilada.htm>. Acesso em: 12 set. 
2018. 

 
BRASIL. Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984. Institui a Lei de Execuções Penais. Brasília, 

DF, julho de 1984. Disponível em 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.940-2016?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/D9246.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.848-1940?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L1060compilada.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%207.210-1984?OpenDocument


781 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7210.htm>. Acesso em: 10 set. 2018. 
 

DEPEN. Patronato Penitenciário De Londrina. Disponível em: 
 

<http://www.depen.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=42>. 
Acesso em: 15 set. 2018. 

GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal, parte geral – arts. 1º a 120. 13ª Ed. Editora 
Impetus. Rio de Janeiro/RJ, 2011. 

PRADO, Luiz Regis. Curso de Direito Penal Brasileiro, vol. 1: parte geral – arts. 1º a 120. 12ª 
Ed. Editora Revista dos Tribunais. São Paulo/SP, 2013. 

 
 
 
 

Agradecimentos: Secretaria da Justiça do Governo do Paraná, Secretaria da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI), Universidade Estadual de Londrina e 
Universidade Sem Fronteiras. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7210.htm
http://www.depen.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=42


782 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

 
 

 
 

OS AVANÇOS E LIMITES DO SETOR JURÍDICO NO PROJETO 

PATRONATO DE LONDRINA 

 
Tamires Luane Meli Queiroz– (colaboradora externa / apresentadora) 

Karine Marques Dos Santos – (discente UEL) 
Layane Marques Joaquim– (discente UEL) 

Tassiane Vivian Beme – (colaboradora externa) 
Luciana do Carmo Neves– (docente UEL) 

 
 

Área Temática: Direitos Humanos e Justiça 
 
 

Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 01926 

 
 

1. Introdução 

 
A execução penal no Brasil ocorre de forma progressiva, o que implica na 

possibilidade de um condenado passar pelos os sistemas fechado, semi-aberto e 
aberto, de acordo com a conduta do preso e as especificidades de sua pena. Tal 
sistema, de origem anglo-irlandesa, é tambem conhecido como mark system e: 

 
“pelo qual o condenado poderia obter vales ou marcas conforme sua conduta e 

rendimento de seu trabalho. Poderia o sentenciado ir, pouco a pouco, melhorando 

sua condição e, assim, reduzir a duração da pena inicialmente imposta.” (PRADO, 

2013, p. 646) 

 
 

Dentro deste modelo existe a necessidade de criação de espaços adequados 
bem como equipe para atendimento especializado. Nos termos do Código Penal (CP), 
em seu art. 33, a pena em regime fechado dar-se-á em estabelecimento de segurança 
máxima ou média, o semi-aberto em colônia agrícola, industrial ou similar, e por fim o 
regime aberto em casa de albergado ou estabelecimento adequado. Ocorre que, no 
Brasil, não existem casas de albergado, de forma que cada estado tem sua própria 
forma de executar a pena em meio aberto e a realiza por meio de instituições diversas. 

No Paraná a maneira encontrada para suprir tal déficit é o estabelecimento de 
Patronatos. Assim, nas cidades de Curitiba e Londrina, tal orgão é vinculado ao 
Departamento de Execuções Penais do Paraná – DEPEN, e realiza a função de 
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fiscalizar o cumprimento de penas em regime aberto; livramento condicional; 
restritivas de direito; suspensão condicional da pena e do processo, além das 
transações penais. 

Destarte, para ampliar o trabalho realizado e fomentar o ensino, foi criada uma 
parceria entre o Universidade Sem Fronteiras e Secretaria da Justiça do Governo do 
Paraná, Secretaria da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI) a fim de criar o 
Projeto Patronato que, em conjunto com 16 universidades em várias cidades do 
estado, contrata uma equipe multidisciplinar nas áreas de administração, direito, 
pedagogia, psicologia e serviço social para atendimento dessa população, indo além 
do ambito da fiscalização e auxiliando ativamente da ressocialização do apenado. 

 

2. Projeto Patronato em Londrina 

Em Londrina o Patronato Penitenciário, apesar de previsto na Lei de 
Execuções Penais (LEP) desde 1984, nos termos do artigo 61, foi criado somente 
em 2001, sendo que a sede própria só foi inaugurada no ano de 2006. Ressalta-se 
que os primeiros passos dessa empreitada na verdade aconteceram em 1976, no 
extinto “Projeto Albergado”, de autoria da Universidade Estadual de Londrina, que 
tinha como escopo o atendimento dos egressos e, com o passar dos anos, após 
diversas alterações inclusive na Legislação Penal, se tornou o orgão estadual nos 
moldes de hoje. 

Apesar de funcionar a mais de uma década, o Patronato em Londrina contava 
com uma equipe pequena para a realização da tarefa proposta, assim, em outubro de 
2014, com a entrada do Projeto Patronato, finalmente o orgão ganhou novos ares, e 
pode ampliar sua área de atuação. Na época, o projeto contratou 09 profissionais 
recém formados, 11 estagiários, além dos 04 orientadores das áreas de administração, 
direito, pedagogia e psicologia. 

A partir dessa nova configuração muito já foi realizado, entre os anos de 2014 
e 2017, as equipes fecharam parcerias com diversas instituições de ensino, 
assistência e prestação de serviços, além de efetivamente auxiliar na fiscalização da 
pena, tornando-se uma referência em atendimento humanizado. 

Finalmente, em 2018, houve uma alteração mais profunda no projeto, alguns 
setores foram reconfigurados, houve a entrada dos bolsistas de serviço social e 
algumas bolsas foram extintas, de forma que a equipe que antes era formada por 20 
pessoas, passou a ter somente 17. Infelizmente, a demanda do público não diminuiu, 
ao contrário, é cada dia maior, o que tem exigido ainda mais esforços tanto do projeto 
quanto dos funcionários do DEPEN. 

 

3. Funções do Setor Jurídico 

Formado por dois advogados e dois estagiários, além da orientadora, o setor 
jurídico tem passado por uma grande mudança nos ultimos meses. Possuindo a 
híbrida tarefa de fiscalização e assistência jurídica gratuita, esta equipe tem atendido 
mais de 2.300 pessoas, o que implica num imenso volume de trabalho, pois trata-se 
de uma unidade de execução penal, de forma que além de acompanhamento 
processual, são realizados diversos atendimentos aos assistidos bem como aos 
próprios servidores. 

Dentre as atividades realizadas, é possível delimitar duas principais funções, 
a primeira é a fiscalização, de forma que os bolsitas do setor jurídico são 
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responsável pelo cumprimento das intimações judiciais, mantendo o Poder Judiciário 
a par do cumprimento ou não da pena aplicada ao assistido; além do atendimento 

semanal de apresentação, com a consequênte emissão de Atestados de 
Comportamento e Regularidade (ACR). 

A segunda função básica é apoio ao assistido, caso o mesmo não possua 
advogado particular ou condições de contrata-lo, nos termos da Lei 1.060/50 que 
estabelece as condições para assistência judiciária gratuita preconizando no art. 1º 
"Os poderes públicos federal e estadual, independente da colaboração que possam 
receber dos municípios e da Ordem dos Advogados do Brasil, - OAB, concederão 
assistência judiciária aos necessitados nos termos da presente Lei" (BRASIL, 1950), 
é realizado o atendimento de dúvidas jurídicas em geral, bem como a elaboração de 
peças jurídicas e ofícios de toda natureza afeita ao processo de execução, dentre as 
quais é possível citar: 

 

• Mudança de condição da pena; 
• Parcelamento da prestação pecuniária ou multa; 
• Isenção de custas processuais; 
• Indulto; 
• Comutação; 
• Esclarecimentos; 
• Progressão de regime; 
• Transferência de comarca. 

4. Os Avanços e Limites do Setor Jurídico 

Como mencionado anteriormente, o Projeto Patronato passou por algumas 
mudanças na equipe no ano de 2018, sendo que o setor jurídico não ficou imune a 
elas, sendo que houve a diminuição de um advogado e um estagiário, passando a 
contar apenas com quatro pessoas. 

Apenas a diminuição da equipe do projeto já seria o bastante para aumentar 
a demanda de trabalho, contudo, este não foi o único revés. No caso de Londrina, a 
criação do Escritório Social, orgão responsável pelo atendimento do apenado em 
regime semi-aberto harmonizado, bem como o aquele beneficiado com relaxamento 
de prisão provisória, ambos com uso de monitoramento eletrônico, e que funciona 
no mesmo prédio que o Patronato Penitenciário, implicou na realocação de alguns 
servidores do DEPEN, o que diminuiu mais ainda a equipe. 

Ademais, o ano de 2018 foi marcado por um profundo aumento no número de 
pessoas atendidas, conforme se verifica no quadro abaixo: 

 

Quadro 1 – Quadro Comparativo dos Assistidos Atendidos no 

Patronato 
Mês 2016 2017 2018 

Janeiro 1.815 1.669 1.946 

fevereiro 1.786 1.695 2.009 

Março 1.601 1.621 1.997 
Abril 1.532 1.618 2.102 

Maio 1.480 1.665 2.143 

Junho 1.483 1.776 2.136 
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Julho 1.526 1.837 2.179 

Agosto 1.549 1.905 2.337 

Setembro 1.556 1.828  

Outubro 1.624 1.859  

Novembro 1.655 1.868  
 

Dezembro 1.608 1.907  

TOTAL 19.287 21.248 16.849 

Média por Mês 1.607 1.770 2.106 

Fonte: Sispat – Sistema de Informações do Patronato Penitenciário de Londrina. 
 

Este quadro pode ser explicado pelas diversas políticas de 
desencarceramento promovidas pelo Conselho Nacional de Justiça, e que acabam 
por inflar os orgãos de fiscalização de penas em meio aberto com o aumento excessivo 
do número de apenados atendidos. 

Isto posto, as atividades que antes eram realizadas com tranquilidade pela 
equipe do setor jurídico foram afetadas. O chamado “mutirão de indultos”, que é a 
análise da possibilidade de concessão de indultos e comutação e consequente pedido, 
em caso de beneficiário hipossuficiente financeiramente, não foi concluido ainda. O 
Decreto Presidencial nº. 9.246/2017 promulgado em dezembro de 2017 sofreu 
algumas modificações judiciais, sendo que ficou suspenso até meados de abril, o que 
atrasou o início dasatividades. Para além disso, o crescente aumento no número de 
intimações e atendimentos sobrecarregaram o setor, tornando a tarefa ainda mais 
morosa, conforme se verifica no esquema abaixo: 

 

Quadro 2 – Comparativo de Atividades 
 

QUADRO COMPARATIVO - JURÍDICO 

ATIVIDADE 2016 2017 2018 

 

Total de processos/ análises de 
indulto/ porcentagem 

1.916 / 1.662 
(86%) 

1.426 / 1.384 
(97%) 

1.734 / 612 
(35%) 

Pedidos Feitos 501 65 85 

Período 6 meses 3 meses 6 meses 

 

Intimações 2.690 4.070 4.361 

Período 12 meses 12 meses 9 meses 

 

Protocolo 6.136 7.204 6.257 

Período 12 meses 12 meses 9 meses 

Fonte: elaborado pelos autores 
 

Resta claro que esse aumento da demanda tem limitado a atuação do setor 
jurídico do Patronato Penitenciário de Londrina, uma vez que ficou impossível manter 
a mesma agilidade na analise de processos e consequente pedidos de benefícios ou 
alterações. 

Contudo, ainda assim foi possível avançar diante das dificuldades, uma das 
advogadas tem participado ativamente do Programa Basta, que é um grupo reflexivo 
para autores de violência doméstica aplicado pela equipe de pscicologia do projeto, 
e que é consideravelmente um avanço na forma de pensar a sociedade, o que pode 
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ser traduzido nas palavras do jurista Rogério Greco “o caráter ressocializador da pena, 
fazendo com que o agente medite sobre o crime, sopesando suas consequencias, 
inibindo-o ao cometimento de outros.” (GRECO, 2011, pg 474). 

Além desse ponto, toda equipe segue sob o viés do atendimento humanizado, 
em que pese sejam muitos processos, pedidos e intimações a serem 

cumpridas, o condão que norteia o projeto é propiciar o atendimento além da 
fiscalização, efetivando direitos e garantias e promovendo a integração social. 

 

Considerações Finais 

 
O Projeto Patronato é um grande avanço dentro da execução penal no estado 

do Paraná. Em Londrina, desde 2014, mais de 6.000 pessoas passaram por algum 
tipo de atendimento somente pelo setor jurídico, sem mencionar os demais membros 
do orgão. 

Em que pese o aumento da demanda tenha afetado a equipe e dificultado a 
criação de novas medidas, a fim de melhorar o serviço prestado, ainda é possível ver 
o empenho com que a tarefa é realizada, e como se tornou referencia na região, pois 
não raramente, apenados das cidades vizinhas procuram o serviço, pois a falta de 
estrutura em comarcas pequenas ainda é uma realidade. 

Assim, por ser formado por equipe multidisciplinar, que identifica a 
necessidade e realizada o encaminhamento necessário, o atendimento se torna 
mais humano e efetivo, pois é sabido que o encarceramento por si só não produz a 
ressocialização, mas, ao menos no regime aberto, tem sido possível transpor as 
barreiras do preconceito e desconhecimento, levando o apenado a se inserir nas 
políticas públicas e na sociedade de forma útil. 

REFERÊNCIAS 

 

BRASIL. Decreto nº 9.246, de 21 de dezembro de 2017.Concede indulto natalino e dá outras 

providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/D9246.htm>. 
Acesso em: 10 set. 2018. 

 

BRASIL. Decreto-lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940. Código Penal. Rio de Janeiro, 

RJ, dezembro de 1940. Disponível em 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848compilado.htm>. Acesso 
em: 14 set. 2018. 

 
BRASIL. Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950. Estabelece normas para a 

concessão de assistência judiciária aos necessitados. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L1060compilada.htm>. Acesso em: 12 set. 
2018. 

 
BRASIL. Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984. Institui a Lei de Execuções Penais. Brasília, 
DF, julho de 1984. Disponível em 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.940-2016?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/D9246.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.848-1940?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L1060compilada.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%207.210-1984?OpenDocument


787 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7210.htm>. Acesso em: 10 set. 2018. 
 

DEPEN. Patronato Penitenciário De Londrina. Disponível em: 
 

<http://www.depen.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=42>. 
Acesso em: 15 set. 2018. 

GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal, parte geral – arts. 1º a 120. 13ª Ed. Editora 
Impetus. Rio de Janeiro/RJ, 2011. 

PRADO, Luiz Regis. Curso de Direito Penal Brasileiro, vol. 1: parte geral – arts. 1º a 120. 12ª 
Ed. Editora Revista dos Tribunais. São Paulo/SP, 2013. 

 
 
 
 

Agradecimentos: Secretaria da Justiça do Governo do Paraná, Secretaria da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI), Universidade Estadual de Londrina e 
Universidade Sem Fronteiras. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7210.htm
http://www.depen.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=42


788 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

 
 

 
 

OS AVANÇOS E LIMITES DO SETOR JURÍDICO NO PROJETO 

PATRONATO DE LONDRINA 

 
Karine Marques Dos Santos – (discente UEL / apresentadora) 

Layane Marques Joaquim – (discente UEL) 
Tamires Luane Meli Queiroz– (colaboradora externa) 

Tassiane Vivian Beme – (colaboradora externa) 
Luciana do Carmo Neves– (docente UEL) 

 
 

Área Temática: Direitos Humanos e Justiça 
 
 

Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 01926 

 
 

1. Introdução 

 
A execução penal no Brasil ocorre de forma progressiva, o que implica na 

possibilidade de um condenado passar pelos os sistemas fechado, semi-aberto e 
aberto, de acordo com a conduta do preso e as especificidades de sua pena. Tal 
sistema, de origem anglo-irlandesa, é tambem conhecido como mark system e: 

 
“pelo qual o condenado poderia obter vales ou marcas conforme sua conduta e 

rendimento de seu trabalho. Poderia o sentenciado ir, pouco a pouco, melhorando 

sua condição e, assim, reduzir a duração da pena inicialmente imposta.” (PRADO, 

2013, p. 646) 

 
 

Dentro deste modelo existe a necessidade de criação de espaços adequados 
bem como equipe para atendimento especializado. Nos termos do Código Penal (CP), 
em seu art. 33, a pena em regime fechado dar-se-á em estabelecimento de segurança 
máxima ou média, o semi-aberto em colônia agrícola, industrial ou similar, e por fim o 
regime aberto em casa de albergado ou estabelecimento adequado. Ocorre que, no 
Brasil, não existem casas de albergado, de forma que cada estado tem sua própria 
forma de executar a pena em meio aberto e a realiza por meio de instituições diversas. 

No Paraná a maneira encontrada para suprir tal déficit é o estabelecimento de 
Patronatos. Assim, nas cidades de Curitiba e Londrina, tal orgão é vinculado ao 
Departamento de Execuções Penais do Paraná – DEPEN, e realiza a função de 
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fiscalizar o cumprimento de penas em regime aberto; livramento condicional; 
restritivas de direito; suspensão condicional da pena e do processo, além das 
transações penais. 

Destarte, para ampliar o trabalho realizado e fomentar o ensino, foi criada uma 
parceria entre o Universidade Sem Fronteiras e Secretaria da Justiça do Governo do 
Paraná, Secretaria da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI) a fim de criar o 
Projeto Patronato que, em conjunto com 16 universidades em várias cidades do 
estado, contrata uma equipe multidisciplinar nas áreas de administração, direito, 
pedagogia, psicologia e serviço social para atendimento dessa população, indo além 
do ambito da fiscalização e auxiliando ativamente da ressocialização do apenado. 

 

2. Projeto Patronato em Londrina 

Em Londrina o Patronato Penitenciário, apesar de previsto na Lei de 
Execuções Penais (LEP) desde 1984, nos termos do artigo 61, foi criado somente 
em 2001, sendo que a sede própria só foi inaugurada no ano de 2006. Ressalta-se 
que os primeiros passos dessa empreitada na verdade aconteceram em 1976, no 
extinto “Projeto Albergado”, de autoria da Universidade Estadual de Londrina, que 
tinha como escopo o atendimento dos egressos e, com o passar dos anos, após 
diversas alterações inclusive na Legislação Penal, se tornou o orgão estadual nos 
moldes de hoje. 

Apesar de funcionar a mais de uma década, o Patronato em Londrina contava 
com uma equipe pequena para a realização da tarefa proposta, assim, em outubro de 
2014, com a entrada do Projeto Patronato, finalmente o orgão ganhou novos ares, e 
pode ampliar sua área de atuação. Na época, o projeto contratou 09 profissionais 
recém formados, 11 estagiários, além dos 04 orientadores das áreas de administração, 
direito, pedagogia e psicologia. 

A partir dessa nova configuração muito já foi realizado, entre os anos de 2014 
e 2017, as equipes fecharam parcerias com diversas instituições de ensino, 
assistência e prestação de serviços, além de efetivamente auxiliar na fiscalização da 
pena, tornando-se uma referência em atendimento humanizado. 

Finalmente, em 2018, houve uma alteração mais profunda no projeto, alguns 
setores foram reconfigurados, houve a entrada dos bolsistas de serviço social e 
algumas bolsas foram extintas, de forma que a equipe que antes era formada por 20 
pessoas, passou a ter somente 17. Infelizmente, a demanda do público não diminuiu, 
ao contrário, é cada dia maior, o que tem exigido ainda mais esforços tanto do projeto 
quanto dos funcionários do DEPEN. 

 

3. Funções do Setor Jurídico 

Formado por dois advogados e dois estagiários, além da orientadora, o setor 
jurídico tem passado por uma grande mudança nos ultimos meses. Possuindo a 
híbrida tarefa de fiscalização e assistência jurídica gratuita, esta equipe tem atendido 
mais de 2.300 pessoas, o que implica num imenso volume de trabalho, pois trata-se 
de uma unidade de execução penal, de forma que além de acompanhamento 
processual, são realizados diversos atendimentos aos assistidos bem como aos 
próprios servidores. 

Dentre as atividades realizadas, é possível delimitar duas principais funções, 
a primeira é a fiscalização, de forma que os bolsitas do setor jurídico são 
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responsável pelo cumprimento das intimações judiciais, mantendo o Poder Judiciário 
a par do cumprimento ou não da pena aplicada ao assistido; além do atendimento 

semanal de apresentação, com a consequênte emissão de Atestados de 
Comportamento e Regularidade (ACR). 

A segunda função básica é apoio ao assistido, caso o mesmo não possua 
advogado particular ou condições de contrata-lo, nos termos da Lei 1.060/50 que 
estabelece as condições para assistência judiciária gratuita preconizando no art. 1º 
"Os poderes públicos federal e estadual, independente da colaboração que possam 
receber dos municípios e da Ordem dos Advogados do Brasil, - OAB, concederão 
assistência judiciária aos necessitados nos termos da presente Lei" (BRASIL, 1950), 
é realizado o atendimento de dúvidas jurídicas em geral, bem como a elaboração de 
peças jurídicas e ofícios de toda natureza afeita ao processo de execução, dentre as 
quais é possível citar: 

 

• Mudança de condição da pena; 
• Parcelamento da prestação pecuniária ou multa; 
• Isenção de custas processuais; 
• Indulto; 
• Comutação; 
• Esclarecimentos; 
• Progressão de regime; 
• Transferência de comarca. 

4. Os Avanços e Limites do Setor Jurídico 

Como mencionado anteriormente, o Projeto Patronato passou por algumas 
mudanças na equipe no ano de 2018, sendo que o setor jurídico não ficou imune a 
elas, sendo que houve a diminuição de um advogado e um estagiário, passando a 
contar apenas com quatro pessoas. 

Apenas a diminuição da equipe do projeto já seria o bastante para aumentar 
a demanda de trabalho, contudo, este não foi o único revés. No caso de Londrina, a 
criação do Escritório Social, orgão responsável pelo atendimento do apenado em 
regime semi-aberto harmonizado, bem como o aquele beneficiado com relaxamento 
de prisão provisória, ambos com uso de monitoramento eletrônico, e que funciona 
no mesmo prédio que o Patronato Penitenciário, implicou na realocação de alguns 
servidores do DEPEN, o que diminuiu mais ainda a equipe. 

Ademais, o ano de 2018 foi marcado por um profundo aumento no número 
de pessoas atendidas, conforme se verifica no quadro abaixo: 

 

Quadro 1 – Quadro Comparativo dos Assistidos Atendidos no 

Patronato 
Mês 2016 2017 2018 

Janeiro 1.815 1.669 1.946 

fevereiro 1.786 1.695 2.009 

Março 1.601 1.621 1.997 
Abril 1.532 1.618 2.102 

Maio 1.480 1.665 2.143 

Junho 1.483 1.776 2.136 
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Julho 1.526 1.837 2.179 

Agosto 1.549 1.905 2.337 

Setembro 1.556 1.828  

Outubro 1.624 1.859  

Novembro 1.655 1.868  
 

Dezembro 1.608 1.907  

TOTAL 19.287 21.248 16.849 

Média por Mês 1.607 1.770 2.106 

Fonte: Sispat – Sistema de Informações do Patronato Penitenciário de Londrina. 
 

Este quadro pode ser explicado pelas diversas políticas de 
desencarceramento promovidas pelo Conselho Nacional de Justiça, e que acabam 
por inflar os orgãos de fiscalização de penas em meio aberto com o aumento excessivo 
do número de apenados atendidos. 

Isto posto, as atividades que antes eram realizadas com tranquilidade pela 
equipe do setor jurídico foram afetadas. O chamado “mutirão de indultos”, que é a 
análise da possibilidade de concessão de indultos e comutação e consequente pedido, 
em caso de beneficiário hipossuficiente financeiramente, não foi concluido ainda. O 
Decreto Presidencial nº. 9.246/2017 promulgado em dezembro de 2017 sofreu 
algumas modificações judiciais, sendo que ficou suspenso até meados de abril, o que 
atrasou o início dasatividades. Para além disso, o crescente aumento no número de 
intimações e atendimentos sobrecarregaram o setor, tornando a tarefa ainda mais 
morosa, conforme se verifica no esquema abaixo: 

 

Quadro 2 – Comparativo de Atividades 
 

QUADRO COMPARATIVO - JURÍDICO 

ATIVIDADE 2016 2017 2018 

 

Total de processos/ análises de 
indulto/ porcentagem 

1.916 / 1.662 
(86%) 

1.426 / 1.384 
(97%) 

1.734 / 612 
(35%) 

Pedidos Feitos 501 65 85 

Período 6 meses 3 meses 6 meses 

 

Intimações 2.690 4.070 4.361 

Período 12 meses 12 meses 9 meses 

 

Protocolo 6.136 7.204 6.257 

Período 12 meses 12 meses 9 meses 

Fonte: elaborado pelos autores 
 

Resta claro que esse aumento da demanda tem limitado a atuação do setor 
jurídico do Patronato Penitenciário de Londrina, uma vez que ficou impossível manter 
a mesma agilidade na analise de processos e consequente pedidos de benefícios ou 
alterações. 

Contudo, ainda assim foi possível avançar diante das dificuldades, uma das 
advogadas tem participado ativamente do Programa Basta, que é um grupo reflexivo 
para autores de violência doméstica aplicado pela equipe de pscicologia do projeto, 
e que é consideravelmente um avanço na forma de pensar a sociedade, o que pode 
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ser traduzido nas palavras do jurista Rogério Greco “o caráter ressocializador da pena, 
fazendo com que o agente medite sobre o crime, sopesando suas consequencias, 
inibindo-o ao cometimento de outros.” (GRECO, 2011, pg 474). 

Além desse ponto, toda equipe segue sob o viés do atendimento humanizado, 
em que pese sejam muitos processos, pedidos e intimações a serem 

cumpridas, o condão que norteia o projeto é propiciar o atendimento além da 
fiscalização, efetivando direitos e garantias e promovendo a integração social. 

 

Considerações Finais 

 
O Projeto Patronato é um grande avanço dentro da execução penal no estado 

do Paraná. Em Londrina, desde 2014, mais de 6.000 pessoas passaram por algum 
tipo de atendimento somente pelo setor jurídico, sem mencionar os demais membros 
do orgão. 

Em que pese o aumento da demanda tenha afetado a equipe e dificultado a 
criação de novas medidas, a fim de melhorar o serviço prestado, ainda é possível ver 
o empenho com que a tarefa é realizada, e como se tornou referencia na região, pois 
não raramente, apenados das cidades vizinhas procuram o serviço, pois a falta de 
estrutura em comarcas pequenas ainda é uma realidade. 

Assim, por ser formado por equipe multidisciplinar, que identifica a 
necessidade e realizada o encaminhamento necessário, o atendimento se torna 
mais humano e efetivo, pois é sabido que o encarceramento por si só não produz a 
ressocialização, mas, ao menos no regime aberto, tem sido possível transpor as 
barreiras do preconceito e desconhecimento, levando o apenado a se inserir nas 
políticas públicas e na sociedade de forma útil. 
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170. Introdução 
 

A Empresa Júnior de Psicologia, ELO Consultoria, é uma iniciativa dos discentes 
do curso de Psicologia da Universidade Estadual de Londrina, estruturado como um 
programa de formação complementar. A ELO tem como objetivo principal promover 
oportunidades de desenvolvimento para os estudantes, por meio do contexto 
organizacional e da prestação de serviços de qualidade na área de Gestão de Pessoas. 

As ações do programa abrangem de maneira ampla dois cenários: o cotidiano 
interno, que consiste na dinâmica administrativa de funcionamento da empresa júnior, em 
realização de reuniões semanais e distribuição de funções e tarefas; e o cenário externo, 
chamado de prestação de serviços, que permeia a integração entre os estudantes e as 
organizações, a partir da realização de projetos acessíveis e de qualidade. Dessa forma, 
o programa proporciona a integração social, de trabalho e educação, entre Universidade 
e comunidade externa. 

A relação entre Empresa Júnior e sociedade pode se constituir como uma prática 
de extensão, como relatado no trabalho de Seifert et al. (2016), pois promove o 
desenvolvimento de ações para a sociedade, combinando o conhecimento científico e 
acadêmico às demandas sociais e de mercado. O estudante vivencia em uma Empresa 
Júnior o contato direto com a realidade social, lidando com problemas e situações 
advindos desse contexto. 

Assim, objetivou-se por meio deste trabalho, refletir acerca dos impactos no aluno 
de Psicologia da sua vivência em Empresa Júnior tanto no âmbito pessoal quanto 
profissional. Busca-se divulgar a riqueza desse programa de formação complementar e 
as potencialidades extensionistas dessa ação. Para cumprir com esse objetivo, 
apresentamos o relato de experiência de uma estudante de psicologia que participou da 
ELO Consultoria por um período de dois anos (jul.2016- jul.2018). 

 
171. Referencial teórico 

 
2.1 Movimento Empresa Júnior 
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Empresa Júnior (EJ) é o nome atribuído a uma organização sem fins-lucrativos, 
formada por estudantes universitários. Os membros são orientados por professores de 
referências nas áreas de atuação, ofertando serviços de qualidade e baixo custo, 
acessíveis a micro e pequenas empresas. 

O Movimento de Empresas Juniores (MEJ) nasceu na França em 1967, vindo para 
o Brasil em 1988. Em nosso país, a instância representante das empresas juniores é a 
Brasil Júnior. Segundo essa confederação, o movimento tem como missão formar 
indivíduos empreendedores, comprometidos e capazes de transformar o Brasil, através 
da vivência empresarial e da realização de mais e melhores projetos (BRASIL JÚNIOR, 
2016). As empresas juniores têm como objetivo, portanto, gerar impacto na educação e 
no mercado, visando a transformação do cotidiano. Acredita-se que por meio de 
pequenas mudanças regionais e da formação de indivíduos, seja possível formar uma 
rede de pessoas envolvidas a fim de transformar a realidade, através de propostas 
inovadoras, que promovam impacto, mudanças e possibilidades. 

Em 2016, a Lei nº 13.267 (BRASIL, 2016), regularizou a criação e a organização 
das empresas juniores, atribuindo os objetivos dessa prática e destacando sua finalidade 
educativa. De acordo com os artigos 5º e 9º da referida lei, as atividades da empresa 
júnior tem como objetivo melhorar as condições de aprendizado no ensino superior, sendo 
inseridas no conteúdo acadêmico da Instituição, preferencialmente como atividade de 
extensão. 

 
2.2 Empresas juniores de Psicologia 

 

No âmbito da psicologia, mais especificamente da Psicologia Organizacional e do 
Trabalho (POT), encontra-se empresas júniores estruturadas em vários cursos de 
Psicologia nas grandes universidades brasileiras. Citamos o caso da Humanus, empresa 
júnior de psicologia da Universidade Estadual de São Paulo (UNESP), relatado por Peres, 
Carvalho e Hashimoto (2004), que retratam a integração entre teoria e prática 
proporcionado pela vivência advinda desse programa formação acadêmica, porquanto há 
o contato direto com o cotidiano profissional. 

Peixoto (2014) comenta acerca da Psicojúnior da Universidade Federal da Bahia 
(UFBA), onde atua como professor orientador, expondo a formação diferenciada dos 
profissionais que passaram por Empresas juniores e apresentando estas como uma forma 
de complementar a formação acadêmica. O autor expõe os benefícios de uma empresa 
júnior em três palavras: capacitação, desenvolvimento e transformação. 

Um aspecto recorrente em trabalhos sobre empresas juniores é o desenvolvimento 
de competências dos estudantes inseridos nessa prática (LAUTENSCHLAGER, 2009; 
PEIXOTO, 2014; VALADÃO JUNIOR; ALMEIDA; 
MEDEIROS, 2014). Lautenschlager (2009) investigou em sua dissertação de mestrado 
a percepção de graduandos sobre o desenvolvimento de competências em Empresa 
Júnior de Psicologia, tendo a ELO Consultoria, como objeto de estudo. A autora concluiu 
que a participação em Empresa Júnior promove o desenvolvimento de conhecimentos, 
atitudes e habilidades profissionais, contribuindo para mudanças de postura profissional 
e engajamento com o trabalho. 

 
172. Procedimentos Metodológicos 

 

Este relato se refere a minha participação como estudante na Empresa Júnior 
de Psicologia, ELO Consultoria, no período de julho de 2016 a julho de 2018. Nessa 
época, três gestões distintas organizaram a ELO Consultoria. Nas duas primeiras 
gestões, eu atuei no cotidiano interno, mais especificamente na gestão da qualidade, 
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acompanhando a estratégia da empresa júnior e o planejamento financeiro. No último ano 
da minha participação ocorreu a terceira gestão, nesta eu atuei na diretoria de projetos, 
acompanhando e organizando os manuais dos serviços externos. 

A ELO Consultoria, fundada em 2003, é estruturada atualmente em 5 diretorias: 
Gestão, Gestão de Pessoas, Negócios, Comunicação e Projetos. Cada uma possui uma 
diretora, e juntas formam uma Diretoria Executiva. A Diretoria Executiva é responsável 
pelo planejamento anual e estratégico da empresa, delimitando as metas e liderando os 
membros a fim de alcançarem os objetivos. Essa diretoria é selecionada a partir de um 
processo eleitoral. 

As diretorias podem ser descritas brevemente da seguinte forma: a Gestão é 
composta pela diretora presidente e subdividida em duas coordenadorias, gestão da 
qualidade (que trabalha com o acompanhamento da gestão interna) e gestão da 
informação (que organiza a cultura organizacional e a documentação da empresa); a 
Gestão de pessoas é subdividida em desenvolvimento (responsável pelos treinamentos 
e pela capacitação dos membros) e acompanhamento individual (responsável por 
acompanhar os membros dentro da empresa júnior); os Projetos (acompanha as 
consultorias internas e externas, cuidando das ferramentas necessárias para a execução 
dos serviços); a Comunicação constituídas pelas mídias (responsável pela imagem e 
divulgação da empresa) e a parte institucional (que trata do relacionamento da empresa 
com a UEL, o MEJ e o curso de Psicologia); por fim, os Negócios abrange a vice-
presidência e é subdividido em vendas (responsável pela precificação e contratos) e o 
pré e pós-vendas (responsável pela prospecção e fidelização dos clientes). 

Os alunos interessados participam do processo seletivo que ocorre duas vezes ao 
ano. Os alunos aprovados tornam-se membros efetivos da ELO. A dinâmica de 
funcionamento da empresa júnior se dá com 6h/semanais fixas para todos os membros, 
divididas em 2 horas de reunião de diretoria, 2 horas de plantão e 2 horas de reunião 
geral. As reuniões de diretoria visam discutir, planejar e executar determinadas tarefas, 
organizadas e delimitadas pelas respectivas diretoras de acordo com o planejamento 
traçado no início do ano. Os plantões são momentos destinados para atividades da 
empresa, onde são realizadas dinâmicas e treinamentos, para a capacitação dos 
membros. Nas reuniões gerais ocorrem os repasses e a discussão entre todos os 
membros, acompanhando e relatando os acontecimentos da empresa. 

Paralelamente a essas atividades há imersões obrigatórias um sábado por mês, no 
período da manhã. Ali ocorrem treinamentos mais longos referentes a carta de serviços 
ofertados pela empresa e ações que visam o entrosamento entre os membros. Além 
desses compromissos fixos, existem os projetos externos a esses que ocorrem quando 
há serviços contratados por clientes ou quando há a necessidade de alocação de 
membros para processos internos, como a execução do processo seletivo. Os membros 
que são designados como diretores também possuem uma outra reunião, onde os cinco 
discutem os andamentos da empresa e os direcionamentos necessários. 

Os serviços presentes da carta de serviço da ELO Consultoria são: recrutamento 
e seleção; diagnóstico organizacional; pesquisa de clima; descrição de cargos e 
treinamentos comportamentais. Todos os serviços são orientados por um professor 
especializado na área, que auxilia todas as etapas do projeto. Vale ressaltar que todas as 
atividades da empresa júnior são voluntárias, portanto os membros não são remunerados. 

 
173. Resultados e Discussões: os impactos 

 
A experiência na ELO Consultoria propiciou, primeiramente, um amplo acréscimo 

de conhecimento técnico-científico. Por ingressar nos anos iniciais do curso de 
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graduação em Psicologia, acabei por aprender a teoria junto a prática, visto também a 
estruturação curricular do curso de Psicologia da Universidade Estadual de Londrina 
(UEL), que propõe matérias de Psicologia Organizacional e do Trabalho (POT) nas 
últimas séries. Peixoto (2014) discute que são poucas as matérias especificas de POT 
nas matrizes curriculares dos cursos de Psicologia de maneira geral. 

Dessa forma, estar em uma Empresa Júnior no curso de Psicologia, possibilita o 
aprendizado de conteúdos complementares ao currículo, já que mesmo as disciplinas 
especificas não abordam de maneira tão aprofundada os mesmos, dadas as limitações 
espaço-temporais. A participação na ELO Consultoria me permitiu uma apropriação e 
(re)criação de novos saberes, saberes únicos, singulares e que são significados de forma 
diferente do conteúdo adquirido em sala de aula. É uma forma de aprendizado muito mais 
concreta, visto que ela é vivenciada na prática e, portanto, de forma mais intensa e 
significativa. 

Na ELO, eu pude aprender através dos treinamentos e capacitações, embora, eu 
possa dizer que gerenciar uma equipe no projeto de recrutamento e seleção e ser 
colaboradora em um serviço de descrição de cargos, fez com que houvesse uma 
apropriação mais significativa do conteúdo, pois tive que lidar com as imprevisibilidades 
presentes no cotidiano de trabalho, difíceis de serem transmitidas em uma aula expositiva. 
Valadão Junior, Almeida e Medeiros (2014, p. 716) comentam que o enfretamento de 
situações, como aquelas vivenciadas em projetos internos e externos, faz mobilizar um 
conjunto de competências, atitudes e habilidades (CHA), que “transcendem os limites de 
uma disciplina vivenciada em sala de aula”. 

No entanto, em uma Empresa júnior há ganhos além dos conhecimentos teóricos 
e técnicos, aprende-se a partir da relação com o outro, habilidades como trabalho em 
equipe, comunicação, assertividade e empatia. Na empresa permeia uma cultura 
organizacional de pertencimento, orgulho e união. Um dos maiores ganhos que eu 
destaco são as relações interpessoais construídas, que vão além de amizades e se 
constituem como contatos profissionais. A noção de rede se faz muito presente, não só 
dentro da Elo, mas por conta das premissas do Movimento Empresa Júnior. Conecta-se 
pessoas por meio do propósito de capacitação e desenvolvimento de indivíduos, a fim 
de transformar a realidade brasileira, sendo que, mesmo após a experiência dentro do 
Movimento, os valores construídos possivelmente permanecem no individuo, podendo 
influenciá-lo não só como pessoa, também como futuro profissional. 

Os alunos pós-juniores se tornam: 

profissionais diferenciados, que demonstram profundo senso de 
responsabilidade, grande dedicação, comprometimento com suas atividades e 
enorme disposição para aprender, além de serem pessoas que assumem res- 
ponsabilidades por seus atos e enfrentam desafios. (PEIXOTO, 2014, p. 465) 

 
Verifica-se a minha experiência na Empresa Júnior de maneira intensa, visto o 

exponencial desenvolvimento em um curto espaço de tempo. Conquistei o 
desenvolvimento de conhecimentos técnicos a partir da educação empreendedora, com 
a aprendizagem de habilidades de gestão, negócios, mídias, planejamento estratégico e 
financeiro. Houve o desenvolvimento de habilidades, como oratória, liderança, 
proatividade, relacionamento interpessoal. Para Lautenschlager (2009, p. 12), “a 
percepção do desenvolvimento de competências pelos graduandos é um indicativo do 
seu desenvolvimento profissional”. 

A estrutura e funcionamento de uma EJ é direcionada pelos alunos, dessa forma, 
com o passar dos anos e da rotatividade estudantil, a empresa vai se reestruturando. Na 
ELO, a gestão ocorre a partir de uma relação horizontal e flexível (LAUTENSCHLAGER, 
2009) entre os membros, mesmo existindo os cargos de diretores, coordenadores e 
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assessores. A distribuição de cargos possui mais uma função de organização de tarefas, 
visto que, há a construção de uma gestão participativa e colaborativa, que estimula a 
liderança, a proatividade e a criatividade dos seus participantes. Acredita-se que a partir 
da construção conjunta, os membros se apropriam do que está sendo feito, ficando mais 
motivados e engajados nas atividades da empresa. Peixoto (2014) comenta acerca do 
protagonismo em EJs, visto que o estudante é colocado em uma posição de 
responsabilidade, que vem acompanhado do envolvimento pessoal e emocional, 
reconhecido como motor para a aprendizagem e desenvolvimento. 

A rotatividade de alunos na ELO Consultoria é alta, muitos alunos passam pela 
empresa, sendo o período médio de permanência de dois anos. A empresa júnior é uma 
atividade extracurricular que demanda muito tempo para o seu funcionamento, pois a 
participação do colaborador vai além dos horários fixos citados e exige profundo 
envolvimento e engajamento com a proposta e os projetos. A carga horária obrigatória do 
curso de Psicologia da UEL é grande e impede a dedicação por um período mais longo 
no programa, visto ser um curso integral, deixando o estudante com poucas opções de 
horários livres. 

Percebe-se a partir da minha experiência executando processos seletivos internos, 
que essa Empresa júnior tem maior adesão de alunos advindos dos anos iniciais da 
graduação. Acredita-se que esse movimento ocorra devido as restrições a participações 
em um número amplo de projetos, mais especificamente no primeiro ano. Participar da 
ELO durante os três anos iniciais da faculdade foi uma experiência positiva, visto que a 
carga horária no curso vai se intensificando ao longo da graduação, quando ocorre o 
acréscimo de estágios obrigatórios e demais atividades acadêmicas, como projetos de 
pesquisa e extensão. Acredito que pude me envolver de maneira mais intensa com a 
empresa por conta disso, algo que foi essencial para o enriquecimento da experiência 
vivenciada. 

Por fim, a relação da experiência em Empresa Júnior com as vivências 
extensionistas são muito próximas, uma vez que ambas as práticas colaboram a fim de 
promover espaços e experiências para os graduandos, indo além do conhecimento 
previsto na grade curricular obrigatória dos cursos. Segundo Santos, Rocha e Passaglio 
(2016), os projetos de extensão possibilitam reflexão quanto a prática profissional, 
proporcionando um olhar mais abrangente das questões sociais, permitindo assim pensar 
possibilidades de atuação profissional. 

Na Elo Consultoria, existe uma proximidade com a comunidade externa ao 
ambiente universitário, pois há a prestação de serviços para micro e pequenas empresas. 
Dessa forma, possibilita a esse público acesso a serviços de qualidade na área de gestão 
de pessoas e com baixo custo, apontando para o impacto social dessa prática na 
comunidade local, o que não se restringe só a essa empresa em específico, mas se 
caracteriza como um aspecto do Movimento de Empresas Júniores. Peres, Carvalho e 
Hashimoto (2004) comentam que a Empresa Júnior contribui para o desenvolvimento da 
região, a partir de serviços de qualidade para empresas que não teriam condições de 
arcar com as despesas de uma consultoria prestada por empresas seniores. Uma 
Empresa Júnior é um projeto de relevância social, o que a coloca próximo da extensão 
universitária, visto a compreensão de que esse tipo de atividade propicia a integração 
entre Universidade e sociedade. 

 
174. Considerações Finais 

 
Conclui-se que a experiência em Empresa Júnior me impactou profundamente já 

que possibilitou aprendizado significativo de conteúdos técnicos e teóricos, também o 
desenvolvimento de competências. Percebo que o protagonismo e o envolvimento do 
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aluno é muito grande, ainda que serve de motivador para aprendizagem. Além disso, 
pontua-se a prática das Empresas juniores como meios de transformação social, atuando 
como uma interligação entre o meio acadêmico-científico e a sociedade. 
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175. Introdução 
 

Aedes (Stegomyia) aegypti (Linnaeus, 1762) e Aedes (Stegomyia) albopictus 
(Skuse, 1894) (Diptera: Culicidae) são importantes mosquitos vetores de vários arbovirus, 
contribuindo para a disseminação de muitas arboviroses responsáveis por elevada taxa 
de óbitos em diversos países (WHO, 2018). A primeira espécie veicula os vírus da dengue, 
zika, chikungunya e febre amarela urbana, enquanto que a segunda pode ser um 
potencial vetor desses arbovírus, assim como o da febre amarela silvestre, além de outros 
patógenos (AZEVEDO, 2015; HENRIQUES et al, 2016). 

Aedes aegypti é antropofílico, sendo, portanto, muito frequente no ambiente 
urbano, principalmente em áreas de alta densidade populacional (VON RANDOW et al, 
2016). Introduzido no Brasil durante o período colonial com o tráfico de escravos, 
caracteriza-se por ser o principal vetor dos sorotipos virais para dengue. (FORATTINI, 
2002). Aedes albopictus é adaptado a diversos ambientes urbanos além de suburbanos, 
embora primariamente tenha sido selvagem (GOMES et al, 2005), tendo seu primeiro 
registro no Brasil em 1986, no estado do Rio de Janeiro (FORATTINI, 2002). Encontra- 
se em maior frequência na interface entre matas nativas ou secundárias com presença 
das populações. 

Nos últimos 50 anos foi registrado um aumento de 30 vezes no número de casos 
de dengue, e são estimados 50 a 100 milhões de casos por ano em mais de 100 países 
endêmicos, deixando quase metade da população mundial em risco (WHO, 2017). 

Diversos recipientes descartados pelo homem servem como criadouros 
artificiais para o A. aegypti, como pneus, vasos plásticos, garrafas, copos descartáveis, 
latas, entre outros, sendo que a proliferação desse vetor é potencializada no verão, 
época de maior índice de chuvas e elevadas temperaturas (VON RANDOW et al, 2016). 

Para o controle desses vetores tem sido utilizada várias estratégias, sendo a mais 
frequente os inseticidas químicos, que não são totalmente eficazes e acabam 
selecionando populações de mosquitos resistentes (MACORIS et al, 1999). Sendo 
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assim, o uso de armadilhas para oviposição (ovitrampas) associadas a inseticidas 
biológicos, e diferentes atrativos, configura-se como uma alternativa para diminuir essa 
problemática, já que pode monitorar as populações de mosquitos para um direcionamento 
mais especifico ao controle. Algumas armadilhas podem aprisionar o mosquito, realizando 
um controle local. Outra vantagem é que as armadilhas são de baixo custo e fácil 
operacionalização por órgãos responsáveis quando são consorciadas com bioinseticida 
que evita a eclosão de larvas por até quinze dias. 

Nesta perspectiva, o estudo teve como objetivo monitorar o índice de infestação 
de Aedes spp. na Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) - Campus 
Londrina, utilizando-se armadilhas para captura de ovos e adultos com diferentes 
atrativos. Ao mesmo tempo junto ao monitoramento foi realizado ações de emprego de 
check-list para vistoria in loco de potenciais criadouros. As estratégias no conjunto 
visam contribuir para a redução de infestação do Aedes no local. 

 
176. Referencial Teórico 

 
A escassez de métodos eficientes e sensíveis de captura de adultos de Aedes 

para amostragens em larga escala traz prejuízos à vigilância epidemiológica de 
arboviroses. Dessa forma, o desenvolvimento de novas ferramentas para capturar fêmeas 
adultas de Aedes e monitorar a densidade vetorial é uma importante contribuição para a 
redução da disseminação de arboviroses como a dengue (SCOTT & MORRISON, 2003). 

Ovitrampas para captura de ovos são ferramentas de amostragem amplamente 
utilizadas para estimar índices de abundância indireta do mosquito e verificar sua 
distribuição espacial e temporal através da quantidade de ovos, pois apresentam baixo 
custo e fácil manuseio (FACCHINELLY, et al 2007). No entanto, essas ferramentas podem 
ser otimizadas usando-se superfícies adesivas para capturar os mosquitos, permitindo 
assim gerar índices de infestação direta de adultos, bem como identificar as espécies de 
forma rápida e simples (RITCHIE et al, 2003; FACCHINELLY et al, 2007). 

O uso de atrativos de Aedes, como infusões a base de feno, pode potencializar 
a eficácia das armadilhas (MACIEL-DE-FREITAS et al, 2008; NASCIMENTO, 2017). 
Outra solução com potencial atrativo, segundo testes realizados por Martinez et al (1998) 
é o levedo de cerveja, assim como água de larvas, testada por Marques & Miranda (1992). 
Bacillus thuringiensis subesp. israelensis (Bti), uma bactéria Gram- positiva 
entomopatogênica capaz de esporular (GOLDBERG & MARGALIT, 1977) e produzir 
proteínas tóxicas com alta especificidade (LEE & SCOTT 1989), também pode ser 
utilizada como atrativo de Aedes e funcionar como um eficiente bioinseticida que impede 
a eclosão de ovos na armadilha, e auxilia a reduzir a seleção de insetos resistentes 
(BOYCE, 2013). 

 
 

177. Procedimentos Metodológicos 
 

3.1 Área de estudo 
 

As armadilhas foram instaladas no ambiente externo da Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) - Campus Londrina, no período de 20 de agosto 
a 17 de setembro de 2018, totalizando cinco semanas. Ficaram abrigadas para não incidir 
sol diretamente e chuvas. No local, circulam diariamente cerca de 2 mil pessoas, (fig. 1). 
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Figura 1 - Mapa da UTFPR - Campus Londrina, Paraná, demonstrando os locais de 
instalação das armadilhas 

 

Fonte: Adaptado de Google Maps (2018) 

 

3. 2 Caracterização das armadilhas 

 
No estudo utilizou-se 30 armadilhas para captura de ovos e adultos (vaso plástico 

preto modificado com aberturas laterais, mosquiteiro para ventilação na parte superior e 
funil com cola entomológica), denominadas “Ovitrampa/adulto - UEL” (OAU), devido à sua 
origem e função. Nas armadilhas foram adicionados 250mL de 5 tipos de soluções 
atrativas, sendo elas: água fenada (AF), água de larva (AL), levedo de cerveja (LC), Bti, 
e uma mistura de todos os atrativos (M), além de água destilada (AD) como controle. No 
interior de cada armadilha, foi introduzida uma palheta de Duratree (13 x 3cm), possuindo 
um lado áspero para a deposição dos ovos pelas fêmeas de Aedes. 

Para o preparo dos atrativos foram usados 40L de água fenada – feita na 
proporção de 40g de capim para 5 L de água destilada – a qual foi fermentada por 7 dias; 
40L de água de larva – a qual consiste em água destilada com larvas de Aedes vivas 
mantidas em laboratório num período de 2 dias; 5L de meio de Bti – preparado com 15-
20g de farelo de soja, 8mL de KOH, óleo e água; e 40g de levedo de cerveja. As soluções 
de Bti, água fenada e água de larva foram coadas em papel filtro e centrifugadas por 15 
minutos em uma centrífuga (RC5C Sorvall Instruments) a uma velocidade de 8000 rpm 
sob temperatura de 10 °C, a fim de obter-se os precipitados das soluções. Estes, em 
seguida, foram congelados e posteriormente liofilizados por 48 horas por meio do 
liofilizador L101 Liotop. Por fim, cada solução lofilizada foi diluída nas seguintes 
concentrações: água fenada: 0,265g/L, seguida de uma diluição de 200μl/L; água de larva: 
0,05mL/L (diluição seriada); Bti: 0,05mL/L (diluição seriada). O levedo de cerveja também 
foi diluído (0,4g/L) e mistura de atrativos foi feita com 500mL de cada atrativo diluído. 

As armadilhas foram instaladas em 5 blocos do campus (A, B, K, S e RU) 
abrigados de chuva e sol, com uma distância mínima de 20 metros para cada uma, sendo 
que em cada bloco continha 6 armadilhas com cada um dos 5 atrativos, além do controle. 
As palhetas de Duratree eram substituídas a cada 7 dias, as quais eram observadas em 
laboratório para quantificação dos ovos depositados, com o auxílio de um microscópio 
estereoscópio Zeiss 40x. Em seguida, os ovos eram adequadamente 
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descartados, autoclavando-os. Os adultos capturados eram coletados com auxílio de 
pinça e colocados em frascos de vidros, para serem quantificados e identificados em 
laboratório. 

 
3.3 Análise dos resultados 

 
A eficácia de cada atrativo foi verificada através do cálculo de IPO (Índice de 

Positividade de Ovitrampas), do IDO (Índice de Densidade de Ovos) e da média de ovos 
e adultos, sendo que a quantidade de adultos capturados foi relacionada à proporção de 
ovos por armadilha. Realizou-se teste de Tukey para comparar as médias de ovos 
capturados nas armadilhas com os diferentes atrativos, no nível de significância de 5%, 
utilizando-se o programa BioEstat 5.3. 

 
 

178. Resultados e Discussões 
 

O experimento foi realizado sob temperatura média de 20,6°C (7,8 - 33,4), e 
precipitação total de 91,3mm. 

Pelo teste de Tukey, no nível de 5% de significância, há diferenças entre os 
tratamentos LC e AL (p = 0,0446; F = 2,7), (fig. 2). 

As armadilhas OAU apresentaram, em média, baixas taxas de IPO (34%) e IDO 
(13,8), (fig. 2) Os baixos índices podem estar ligados às baixas temperaturas registradas 
durante o experimento [temperatura média de 20,6°C (7,8 - 33,4), e precipitação total de 
91,3mm], considerando que Silva et al (2017) utilizou a mesma armadilha no mesmo local, 
com água fenada, porém em um período de maior média de temperatura, e obteve IPO de 
100% e altas taxas de IDO. 

As armadilhas com LC foram as que apresentaram maior eficácia, considerando 
a média de ovos capturados de 78,6 (0 - 194) e os valores de IPO e IDO (44% e 35,7). 
Em contrapartida, as armadilhas contendo AL foram as que apresentaram menor eficácia, 
com média de 2,6 (0 - 6) e IPO e IDO de 28% e 1,9, conforme apresentado na figura 2. 

 
 
 
 
 
 

 
Figura 2 - Média, IPO, IDO e teste de Tukey das armadilhas “Ovitrampa adulto - UEL” 
com os diferentes tratamentos, durante as 5 semanas de análise na Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná - campus Londrina, Paraná 
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*Letras diferentes diferem entre si pelo teste de Tukey no nível de 5% de significância. 

 
Durante as 5 semanas de análise, foram coletados um total de 96 ovos e nenhum 

Aedes nas 5 armadilhas contendo água fenada, 13 ovos e nenhum Aedes nas armadilhas 
contendo água de larva, 393 ovos e 4 Aedes nas armadilhas contendo levedo de cerveja, 
37 ovos e nenhum Aedes nas armadilhas contendo Bti, 125 ovos e 2 Aedes nas 
armadilhas contendo todos os atrativos, e 105 ovos e 2 Aedes nas armadilhas contendo 
água destilada. Assim, a média geral de ovos capturados foi de 128,2 (13 - 393) e a média 
de fêmeas capturadas foi de 2,6 (0 - 8), (tab. 1). Dessa forma, a proporção de captura de 
fêmeas de Aedes foi de 52%, considerando uma média em torno 50 ovos por postura, 
segundo artigos na literatura. 

As armadilhas OAU capturaram também 6 espécimens de Culex 
quinquefasciatus, correspondendo a 42,9% dos adultos coletados. 

 
 

Tabela 1 – Quantidade de ovos capturados por semana e quantidade de adultos, 
para cada atrativo, durante as 5 semanas de análise na Universidade Tecnológica 
Federal do Paraná - campus Londrina, Paraná 

Atrativos 
  

 
 Quantidade de ovos / semana    

1ª 2ª 3ª 4ª 5ª Adultos 

AF 0 57 15 1 23 0 

AL 0 0 6 1 6 3 

LC 0 0 194 98 101 4 

Bti 0 4 0 2 31 1 

M 0 29 19 40 37 4 

AD 0 8 56 0 41 2 

Total 0 98 290 142 239 14 

 

Considerações Finais 
 

A partir dos dados obtidos com os diferentes tratamentos, foi possível analisar 
quais dos atrativos possuem maior eficácia na atração de fêmeas de Aedes, corroborando 
assim para a validação de atrativos funcionais que otimizem as armadilhas para captura 
de ovos e adultos. Os resultados obtidos são importantes para 



805 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

contribuir com ferramentas que sejam eficazes para o monitoramento e estratégias de 
controle de Aedes spp, possibilitando ainda gerar índices de infestação precisos. 

Considerando as taxas de IPO e IDO resultantes durante as 5 semanas de 
análise, recomenda-se a utilização de um checklist (em anexo) semanal no local, a fim de 
reduzir e evitar focos de mosquitos vetores na região. Além disso, recomenda-se 
continuar o monitoramento também no verão, visto que é a época de maior proliferação 
de mosquitos. 
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1. Introdução 
 

A síndrome do X-frágil é uma doença genética ocasionada por 200 ou mais repetições da 
trinca de bases CGG ocorrente na região promotora do gene FMR1, localizada no braço 
longo do cromossomo X, mais especificamente, na região Xq27.3 do mesmo (AMÂNCIO, 
2013). Esses nucleotídeos possuem repetições que variam de 6 a 54 vezes em indivíduos 
normais e de 55 a 200 vezes em pessoas com pré-mutação e que, portanto, passam a 
mutação para os sua prole, nesse contexto, homens com pré- mutação irão ter filhas 
afetadas, enquanto mulheres pré-mutadas poderão ter crianças tanto do sexo feminino 
quanto masculino afetadas. (BOY, CORREIA, LLERENA, MACHADO-FERREIRA, 
PIMENTEL, 2001, FRANCO, 2013). 

 

Os indivíduos afetados possuem uma deficiência na produção da proteína FMRP (Fragile 
X Mental Retardation Protein), advinda da transcrição do gene FMR1, pois tal região é 
metilada. A falta desta proteína está relacionada com a maioria dos sintomas da 
síndrome (AMÂNCIO , 2013). 

 

As características físicas pertencentes à síndrome do X-frágil como rosto alongado com 
diminuição da distância inter zigomática, prognatismo, macrocefalia e macroorquidismo 
(presente somente em homens e percebido, na maioria dos casos, durante a puberdade), 
não são encontradas em todos os pacientes, deste modo o sintoma mais marcante é o 
atraso cognitivo, este, no entanto, varia de leve a grave. (FRANCO, 2013, ROSOT, 
FRANCO, SÁ RIECHI, 2017). 

 

A deficiência intelectual, segundo Rodrigueiro, 2006, é mais presente em homens do 
que em mulheres, sendo que nos primeiros ela, geralmente, é encontrada em seu estado 
mais grave. Essa diferença, para Amâncio, 2013, é decorrente da presença de um 
cromossomo X normal e de outro afetado nas mulheres com a síndrome do X-frágil, o que 
possibilita a síntese da proteína FMRP, nas células nas quais o cromossomo X normal 
não esteja metilado. A expressão do gene FMR1 não acontece em homens, pois se o 
mesmo possuir a síndrome só terá um cromossomo X e este será afetado. 
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As principais características comportamentais são ansiedade, movimentos 
estereotipados do corpo, hiperatividade e dificuldade para se comunicar e interagir com 
outras pessoas, assim como o atraso cognitivo são os sintomas mais marcantes ao 
diagnosticar o indivíduo com X-frágil, no entanto, podem ser confundidas com o autismo 
(PEGORARO,2011, FRANCO, 2013, ROSOT, FRANCO, SÁ RIECHI, 2017) 

 

Os sintomas citados acima são muito variáveis em criança, deste modo é difícil 
diagnosticar um indivíduo desta faixa etária de maneira visual, sendo necessário utilizar 
técnicas de análises citogenéticas ou moleculares (RODRIGUEIRO,2006). Através da 
análise citogenética de uma mãe e dois filhos com deficiência cognitiva por Lubs em 1969, 
descobriu-se a existência de cromossomos X com uma falha na mesma região, que 
passou a ser denominado de cromossomo X marcador e associado a tal fenótipo, mais 
tarde tal associação foi confirmada por outros geneticistas entre 1976 e 1977. Neste último 
ano, Sutherland descobriu um novo método com meio de cultura de linfócitos, o qual 
realçava a região frágil do cromossomo X marcador, o que possibilitou o uso da 
citogenética para caracterização e análise da síndrome do X-frágil. Tal técnica ainda é 
utilizada , mas não é precisa, uma vez que não diferencia indivíduos pré- mutados de 
indivíduos portadores(QUEIROZ, 2007). Além disso, o uso da citogenética para 
diagnóstico dessa síndrome é pouco específico e possui uma elevada taxa de falso-
negativo (Rodrigueiro, 2006). 

 

O exame feito para a síndrome do X-frágil, segundo Amâncio, 2013, passou a ser feito 
através da análise do gene FMR1 com o auxílio da genética molecular com melhor 
qualidade e com menos falsos-negativos. 

 

Tendo em vista a dificuldade de se analisar a síndrome do X-frágil pela citogenética e a 
predominância da genética molecular para identificar essa mutação, o Serviço de 
Aconselhamento Genético (SAG) da Universidade Estadual de Londrina (UEL), 
padronizou a técnica molecular de análise voltada para a síndrome do X-frágil. 

 

2. Objetivo 
 

Caracterizar a síndrome do X-frágil e o método de análise molecular padronizado pelo 
Serviço de Aconselhamento Genético da Universidade Estadual de Londrina. 

 

3. Metodologia 

3.1.Análise Citogenética 

A análise citogenética é feita pela análise de dos cromossomos presentes nos linfócitos 
do sangue periférico do paciente, o qual é retirado no setor de coletas Ambulatório de 
Especialidades do Hospital Universitário da Região Norte do Paraná ou no Hospital 
Infantil. 

 

Para obtenção de células em metáfase realiza-se a cultura temporária de linfócitos 
segundo Tjio e Levan, 1956 e Moorhead et al., (1960) com modificações no meio de cultura 
pobre em ácido fólico. 

 

Foi posto em microtubo estéril 0,5ml de meio de cultura RPMI Medium 1640 (Gibco), 
 

0,5ml de soro bovino fetal, 0,2ml de fitohemaglutinina e 0,5ml de sangue periférico do 
paciente, a solução, posteriormente, foi homogeneizada com o auxílio do vórtex e 
incubada a 37°C por 71 horas e 45 minutos. 
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Completado o período de incubação foi acrescentado 0,3ml de colchicina 0,0016% foi 
acrescentada na amostra. Completado 72 horas de cultura todo o material foi centrifugado 
a 1000RPM e seu sobrenadante foi descartado. 

 

Adicionou-se 5ml da solução hipotônica KCl a amostra, esta foi colocada na estufa à 37°C 
por 15 minutos, passado este tempo, ela foi retirada da estufa e foi posto de 5 a 10 gotas 
do fixador (3:1) e em seguida a solução foi homogeneizada, através do vórtex e 
centrifugada por 10 minutos a 1000 RPM. O sobrenadante foi descartado, posteriormente, 
foi adicionado 5ml de fixador (3:1) e a amostra foi deixada em repouso à temperatura 
ambiente durante 10 minutos. 

 

A amostra foi centrifugada por 10 minutos a 1000 rotações por minuto (RPM), o 
sobrenadante foi descartado e adicionou 5ml do fixador (3:1) e a amostra foi centrifugada 
por 10 minutos a 1000RPM. O sobrenadante, novamente, foi descartado. 

 

Finalizando, foi acrescentado 5ml de fixador (1:1), sendo a solução deixada em repouso 
à temperatura ambiente por cerca de 1 hora. Após esse período, a solução foi centrifugada 
por 10 minutos à 1000RPM, o sobrenadante descartado, mas foi deixado 
aproximadamente 1ml de fixador a fim de que o sedimento fosse diluído com a utilização 
do vórtex para misturar a amostra. 

 

A lâmina foi montada, após a colheita da cultura. Para tal pingou-se uma gota da amostra 
do paciente com o auxílio da pipeta de Pasteur em uma lâmina recoberta por filme de 
água e inclinada à 45°. Para corar a lâmina foi colocado o corante giemsa (1:30) diluído 
em tampão Sorënsen sobre a lâmina, deixando-a em repouso à temperatura ambiente 
por 5 minutos. Depois retirou-se o excesso de corante e a lâmina foi secada à temperatura 
ambiente. 

 

Com a lâmina seca e corada, foi realizada a análise convencional da mesma, a qual 
consiste na análise da lâmina por microscopia óptica sob aumento de 1000x. Nesta 
análise observa-se o número cromossômico e à classificação dos mesmos nos grupos 
A, B, C, D, E, F e G (5x), nesta análise foi possível verificar a presença ou a ausência de 
um sítio frágil em um cromossomo pertencente ao grupo C. 

 

Para obter um exame citogenético mais específico foi feito o bandeamento G da cultura 
de linfócitos. Neste caso, a lâmina foi montada um ou dois dias antes de passar pela 
reação para formar as bandas G e incubadas na estufa à 37°C. 

 

Em uma cubeta com 100ml de Phosphate Buffered Solution (PBS), foi colocado 0,05g 
de tripsina, depois de misturar bem a solução, a mesma foi incubada na estufa à 50°C. 
Ao chegar à esta temperatura a solução foi retirada da estufa e uma lâmina foi mergulhada 
e deixada de 5 a 7 segundos, caso tenha sido envelhecida por um dia, e de 7 a 10 
segundos e foi envelhecida por dois dias. Após esse tempo, rapidamente, a lâmina foi 
colocada em uma cubeta com 100ml de PBS gelado, a fim de parar a ação da tripsina. 
Depois da técnica de bandeamento G, a lâmina foi corada com o corante giemsa (1:30) 
diluído em solução sorensen por 5 minutos, sendo seu excesso retirado e a lâmina seca. 

 

Depois de confeccionar a lâmina, a mesma é analisada em microscopia óptica, através 
da quantificação dos cromossomos e a classificação dos mesmos em relação aos seus 
respectivos números de identificação, esta última etapa é feita por meio das diferenças 
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entre as bandas de cada cromossomo, sendo possível detectar o sítio frágil no 
cromossomo X de pacientes portadores da Síndrome do X-frágil. 

 

3.2 Análise Molecular 
 

Para se iniciar a análise molecular, é necessário a obtenção do DNA. Esta foi realizada 
com kit de extração de DNA PureLink TM Genomic DNA Mini Kit (Invitrogen) de acordo com 
seu protocolo. Realizou-se a extração do DNA foi feita sob fluxo laminar estéril. 

 

Em um microtubo estéril foi adicionado 20μL de Proteinase K, 200μL de sangue periférico 
e 20μL de RNAse A, posteriormente, foram misturados em um vórtex de maneira breve, 
obtendo-se uma solução homogênea, esta foi deixada em repouso a temperatura 
ambiente por dois minutos na intenção de que a proteinase K cliva-se proteínas nativas 
importantes para o impedimento da degradação do DNA e a RNAse A catalisa a 
degradação de todo RNA presente na amostra. 

 

Depois de incubar a amostra em temperatura ambiente foi adicionado 200 μL de tampão 
de lise no microtubo com amostra, a qual foi misturada mediante a ação do vórtex, após 
a obtenção de uma solução homogênea, incubou-se a mesma por dez minutos a 55°C, 
temperatura ideal para a digestão de proteínas. Passados esses dez minutos, adicionou-
se 200μL de etanol (álcool etílico) 96-100°, misturou-se a amostra com o reagente com o 
auxílio do vórtex, extraindo o DNA, o qual foi purificado com os devidos reagentes do kit 
de extração de DNA utilizado. 

 

Para purificar o DNA, a amostra obtida no procedimento de extração foi colocada em um 
microtubo com coluna estéril, centrifugada a 10000 RCF durante 1 minuto à temperatura 
ambiente, ajustando-se o tempo de centrifugação de acordo com tempo necessário para 
a centrífuga chegar a 10000 força centrífuga relativa (RCF), sendo o tubo coletor 
descartado e a coluna colocada em um novo tubo coletor estéril. 

 

Foi adicionado 500μL de solução tampão de lavagem 1 na coluna depois a mesma foi 
levada à centrífuga por 1 minuto à 10000 RCF à temperatura ambiente, sendo o tubo 
coletor descartado e a coluna posta dentro de um novo tubo coletor estéril. 

 

Inseriu-se 500μL de solução tampão de lavagem 2 na coluna, a qual foi centrifugada em 
velocidade máxima por 3 minutos à temperatura ambiente, tal procedimento purifica o 
DNA, no entanto, para captação de DNA no microtubo de volume 1,5ml, acrescentou-se 
100μL tampão de eluição na coluna, que foi colocada em um microtubo de 1,5ml e 
centrifugada por 1 minuto em velocidade máxima e à temperatura ambiente. 

 

Como o exame necessitou de um volume maior de amostra, foi colocado 100μL de 
tampão de eluição PureLink TM Genomic Elution Buffer na amostra obtida, a qual foi 
incubada à temperatura ambiente por 1 minuto e, depois, centrifugada em velocidade 
máxima por 1 minuto e 30 segundos 

 

Após tal procedimento a amostra foi reservada no congelador por um curto intervalo de 
tempo, sendo mantida a 4°C (ela pode ser guardada por um longo período caso seja 
armazenado há -12°C) de acordo com a necessidade do laboratório. 

 

Para realizar o exame de PCR utilizou-se o kit AmplideX mPCR FMR1 (Asuragen) , 
realizando o processo de acordo com o seu protocolo. 
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Os reagentes foram descongelados antes do uso e homogeneizados no vórtex, com 
exceção do tubo de polimerase. Em um tubo de microcentrífuga cujo volume é equivalente 
a 1,5ml acrescentou-se 11,45μL o tampão amplificador rico em CG (GC-rich Tampão Amp), 
0,50μLdo primer FMR1 FR FAM (FMR1 F,R FAM-Primers),1μL de diluente, 0,05μL 
polimerase ricam em CG (GC-Rich Polymerase Mix), 2μL de amostra de DNA. Esta 
solução foi misturada até se tornar homogênea com o auxílio do vórtex. 

 

Aliquotou-se 13μL da solução preparada anteriormente em uma placa com poços, depois 
acrescentou 2μL da amostra de DNA, homogeneizando bem com a micropipeta. 
Posteriormente, a placa foi vedada, suavemente misturada pelo vórtex e centrifugada 
por 1 minuto à 1600 RCF, de modo a eliminar todas as bolhas presentes nas amostras. 

 

3.2.1 Amplificação 
 

A placa foi levada ao termociclador, onde ficou por cinco minutos na temperatura de 95°C, 
depois passou por dez ciclos, em que cada um deles as amostras foram submetidas a 
97°C por 35 segundos, a 62° C por 35 segundos e a 68°C durante 4 minutos. Na amostra 
foi realizado, ainda, 20 ciclos cada ciclo com 97°C por 35 segundos, 62°C durante 35 
segundos e 68°C durante durante 4 minutos, no entanto, a esse tempo foi acrescentado 
20 segundos a cada ciclo, após esses ciclos as amostras foram submetidas a 72 ° C por 
10 minutos e a 4°C por um longo período. As amostras foram guardadas a -15° C até 
serem analisadas. 

 

3.2.2 Análise 
 

Antes de serem analisadas no Analyser foram descongeladas por completo e misturadas 
com o vórtex, foi feito também uma solução com 11μL Hi-Di Formamide e 2μL de ROX 10000 
Size Ladder, a qual foi aliquotada nos poços, nestes foram adicionados 2μL da amostra, 
esta placa foi selada e misturada no vórtex, centrifugada e transferida para o 
termociclador, onde foi desnaturada por 2 minutos a 95°C e deixada a 4°C até que 
estivesse pronta para a injeção de CE. Depois o Analyser foi calibrado e amostra 
analisada no aparelho. 

 

4. Considerações Finais 
 

A padronização da técnica de análise para Síndrome do X-frágil torna o resultado mais 
específico e confiável lhe conferindo maior qualidade principalmente em relação às 
doenças genéticas detectadas somente à nível molecular. Abrangendo, por conseguinte, 
mais indivíduos da região de Londrina, o que possibilita a melhora de suas qualidades de 
vida ao explicar a enfermidade e ao dar um apoio psicológico específico para o indivíduo 
e sua família. 
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1 Introdução 
O Serviço de Aconselhamento Genético (SAG) da Universidade Estadual de 

Londrina (UEL) é um programa de extensão, no qual participam aproximadamente 70 
colaboradores, sendo eles alunos de graduação e pós-graduação, além de profissionais 
e docentes formados em áreas como Psicologia, Medicina, Biomedicina e Biologia. Por 
ser um serviço de saúde prestado à comunidade externa e composto por um grupo 
relativamente grande de futuros profissionais, há a necessidade de adotar estratégias 
de maneira a desenvolver, nos colaboradores, repertório comportamental adequado e 
específico para atender às demandas do usuário do SAG-UEL. Por meio de instrumentos 
como “Manual do Colaborador” e “Cartilha do Colaborador da Frente”, espera-se que os 
alunos e profissionais engajados no Serviço apresentem comportamentos em 
concordância com a frente da qual participam. 

O programa SAG-UEL é dividido em nove grupos, denominados “Frentes”, 
compostos por colaboradores discentes, a saber: Entrevista; Laboratório; Genética 
Clínica; Devolutiva e Suporte Psicológico; Apoio Psicológico; Projetos Terapêuticos; 
Processos Educativos e Criação; Processos Humanos e, por fim, Processos 
Administrativos. Cada uma dessas frentes é responsável por uma ou mais funções que 
são essenciais para o andamento do Serviço. 

No projeto de código 1465 - “Implantação de novas estratégias funcionais no 
Serviço de Aconselhamento Genético - UEL”, as principais frentes de ação as quais 
desenvolvem atividades relacionadas ao tema são as de Processos Administrativos e 
Processos Humanos. Cabe à frente de Processos Administrativos gerir a entrada e saída 
de colaboradores no programa, assim como atualizar atas, dados dos participantes, 
organizar calendário de atividades, controlar a carga horária dos colaboradores, além de 
outras atividades esporádicas, como emissão de certificados de eventos promovidos pelo 
Programa (SABINO; GROSSI; PAIVA, 2017). 

Já à frente de Processos Humanos, cabe assessorar o desenvolvimento de 
treinamentos em outras Frentes de Ação, realizar processo de recrutamento, seleção e 
treinamento de pessoas, atualizar os processos e tecnologias organizacionais, criar 
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estratégias para melhorar o relacionamento interpessoal entre todos os colaboradores 
do SAG, desenvolver e aprimorar atividades organizacionais de processos humanos 
internos, analisar e promover a comunicação organizacional, desenvolver e acompanhar 
planejamento estratégico e promover eventos sociais (GROSSI et al.,2018). Além disso, 
a frente também está responsável pela descrição e análise dos cargos – resultantes da 
divisão que será abordada em seguida. 

A partir do início do ano letivo de 2018, foi adotado, entre as frentes, o sistema de 
divisão de cargos entre os colaboradores, com o intuito de otimizar a divisão de atividades, 
diminuir a repetição de instruções por colaboradores da mesma frente, assim como 
aprimorar o desenvolvimento do colaborador frente às demandas do Serviço. A divisão 
foi feita no esquema GESTOR-ASSESSOR-ASSISTENTE, sendo que o gestor 
representa a sua frente de ação, realizando elo entre a coordenação e os colaboradores, 
dando repasses das atividades a serem realizadas, mantendo organização e 
comunicação entre todos os discentes; o assessor é incumbido de uma atividade 
específica, dentro da qual poderá dividir e delegar etapas aos assistentes, de maneira a 
otimizar o trabalho e realizá-lo de acordo com o prazo estabelecido, e sendo responsável 
de repassar o resultado final ao gestor; e o assistente deverá ser capaz de realizar as 
atividades lhe foram delegadas dentro do prazo, buscando esclarecer dúvidas e trabalhar 
em equipe, repassando o resultado final para o assessor. 

A divisão de cargos visou a especificação das atividades de cada frente, sendo 
que, ao invés de haver um gestor para vários colaboradores assistentes, a implementação 
de um ou mais assessor, o qual ficará encarregado da organização de uma atividade, 
diminuirá a sobrecarga de responsabilidades para o gestor e o excesso de atividades para 
o colaborador realizar; o assessor, delegando as atividades para colaboradores 
específicos e se encarregando de supervisioná-los, otimizará o trabalho final. Além disso, 
dada a descrição de cargos, o colaborador tem seu cargo alocado em certa hierarquia da 
organização. Assim, define-se, em partes, os tipos de relações esperadas de cada 
colaborador, podendo essa ser a relação do tipo subordinado (gestor-assessor-
assistente) , superior (gestor-assessor, assessor-assistente), ou de mesmo nível, 
facilitando assim a comunicação entre o setor do qual ele faz parte ou dentre os setores. 
Portanto, a comunicação e diálogo entre os colaboradores dar-se-á de maneira mais 
eficaz, pois o gestor e assessor servirão de apoio e link entre os assistentes e a 
coordenação, facilitando o sistema de feedback, por exemplo e consequentemente, 
promovendo a otimização e eficiência na realização das tarefas. 

Tendo em vista a recente implementação do sistema de divisão de cargos no 
contexto do SAG-UEL, o presente trabalho teve o objetivo de identificar as percepções 
dos colaboradores das frentes de Processos Administrativos e de Processos Humanos 
a respeito da estrutura e divisão de cargos atual. Também será levantada discussão a 
respeito de dificuldades que possam estar presentes no processo e possíveis propostas 
para melhoria contínua do programa. 

 

2 Referencial Teórico 
2.1 DO SERVIÇO DE ACONSELHAMENTO GENÉTICO DA UNIVERSIDADE 

ESTADUAL DE LONDRINA 
O Aconselhamento Genético é um serviço para o qual as pessoas são 

encaminhadas com a finalidade de receberem um possível diagnóstico e orientadas 
quanto aos acompanhamentos e tratamento das complicações futuras (VIEIRA; 
ATTIANEZI; HOROVITZ E LLERENA JR., 2013). De acordo com a Organização Mundial 
da Saúde, o Aconselhamento Genético busca o esclarecimento que objetiva prevenir os 
genótipos responsáveis por enfermidades ou defeitos congênitos, isso ocorre por meio 
de uma identificação prospectiva ou retrospectiva das uniões que sejam 
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capazes de ocasionar tais alterações. As famílias atendidas pelo Aconselhamento 
Genético são incentivadas à autonomia, de forma que qualquer tomada de decisão a 
respeito do assunto cabe aos pacientes e seus familiares. A American Society of Human 
Genetics define o Aconselhamento Genético como um processo de comunicação dos 
problemas associados a uma doença genética, que deve se dar em relação ao 
diagnóstico, curso da doença, condutas disponíveis, hereditariedade, recorrência na 
família, tomada de decisão e ajustamento à nova situação imposta. (GROSSI et al., 2018). 

O acolhimento realizado pelos colaboradores de Psicologia visa à diminuição do 
sofrimento do usuário, oferecendo suporte psicológico no momento da devolutiva de 
resultados e, caso o mesmo aceite, oferecimento de apoio psicológico. Essa atividade de 
acolhimento, de acordo com o Ministério da Saúde (2010) é “uma ação de aproximação, 
um “estar com” e um “estar perto de”, ou seja, uma atitude de inclusão [...], que requer 
um compromisso com o reconhecimento do outro” (p. 6). 

Levando-se em conta o número de colaboradores presentes no Serviço, bem como 
o fato de que a maioria está na graduação em Psicologia, é relevante considerar a divisão 
de cargos em gestor - como um colaborador com mais experiência na área e já finalizando 
a graduação, assessor - como discente com experiência e que pode oferecer auxílio na 
manutenção das atividades da frente, e assistente - colaborador novo ou nos primeiros 
anos da graduação, que adquirirá experiência e passará por treinamento e supervisão 
para desenvolver repertório adequado para atender às demandas do SAG- UEL, pois as 
atividades realizadas por todas as frentes são impactadas pela organização e 
comunicação entre os colaboradores. 

 

2.2 DA DESCRIÇÃO DE CARGOS 
De acordo com Mintzberg (1995), a divisão de atividades dentro de um contexto 

organizacional favorece um maior controle do colaborador sobre as tarefas a ele 
destinadas e uma maior produtividade do mesmo. O autor destaca ainda que tal tipo de 
organização administrativa promove um contexto em que se possibilita uma coordenação 
do que está sendo realizado na organização. Isso pode ocorrer por meio de um sistema 
de supervisão comum, como por exemplo, por meio das reuniões de frente e gerais do 
Serviço de Aconselhamento Genético, ou também por meio de “ajuste mútuo”, que 
consiste em contatos mais informais e que ocorrem com maior frequência, que objetivam 
estimular o desempenho ideal do colaborador (gestor, assessor ou assistente) por meio 
de estratégias de feedback e de reforçamento positivo, trazendo uma maior coerência 
para o Serviço como um todo. Entretanto, a divisão de atividades por si só pode não ser 
suficiente, é necessário realizar a descrição de cargos. 

A descrição de cargos dentro de uma organização diz respeito a especificar o 
que o ocupante faz, de que forma ele executa, sob quais condições tal atividade ocorre, 
e o motivo de realizar tal tarefa, ou seja, trata-se de uma narrativa simplificada a respeito 
do conteúdo e das principais responsabilidades de determinado cargo com o fim de 
buscar a eficiência da organização (CHIVENATO, 2014, p. 189). Para que a descrição de 
cargos seja realizada, é preciso ter conhecimento sobre a função executada. Para isso 
pode-se realizar a coleta de dados a respeito de um cargo a partir de diferentes 
estratégias, tais como entrevista, aplicação de questionários ou por meio da observação 
direta. De acordo com Chivenato (2014), após efetuada a descrição de cargos, ela acaba 
por se tornar um instrumento de mapeamento do que é realizado na organização, 
podendo ser utilizado como um subsídio para diversas atividades de gestão, como por 
exemplo, o recrutamento e seleção de pessoas, treinamentos e capacitações, para 
avaliação de desempenho, e como um guia para gestão de pessoas, pois a descrição 
estabelece padrões de comportamento e resultados esperados daquele 
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que executa determinado cargo, ou seja, a descrição de cargos pode ser utilizada como 
um meio para alcançar os objetivos organizacionais a partir de estratégias estabelecidas. 

Conforme Zanelli (2001), citado por Kienen e Wolff (2002), o indivíduo é produto 
e produtor de seu contexto, e, no âmbito da gestão de pessoas, é imprescindível ressaltar 
a organização como um processo no qual estão envolvidas as relações criadas e mantidas 
dentro da mesma. De acordo com a perspectiva analítico-comportamental, gerir pessoas 
em uma organização significa administrar comportamentos, garantindo, para todos os 
colaboradores, condições próprias para seu desenvolvimento e amadurecimento 
profissional. Para tal, há a necessidade de capacitar os integrantes para lidar com as 
contingências apresentadas no cotidiano do serviço e para adquirir repertórios 
comportamentais compatíveis às demandas e funções deste serviço (GROSSI; SANTOS; 
ZANI; RAFAEL; MARTINS; SABINO; AGUIAR; SUEYASSU; SILVA; VENCESLAU, 
2016). 

 
3 Procedimentos Metodológicos 
De maneira a auxiliar a análise do objetivo proposto foi aplicado um questionário 

criado em uma plataforma online e gratuita, para os colaboradores das frentes de 
Processos Humanos e Processos Administrativos do SAG-UEL, visto que são as frentes 
de maior atividade no projeto 1465 - “Implantação de novas estratégias funcionais no 
Serviço de Aconselhamento Genético - UEL”. 

O questionário foi composto por 5 seções, sendo essas: 1) Termo de 
consentimento livre e esclarecido; 2) Dados gerais sobre o colaborador no SAG-UEL; 3) 
Avaliação da clareza acerca do que fazem e do que é esperado de gestores, assessores 
e assistentes; 4) Avaliação da clareza em relação à divisão de cargos; 5) Seção livre para 
sugestões e comentários. Para este trabalho foram utilizadas as perguntas das seções 3 
e 4. Os dados das seções 2 e 5 serão utilizados para levantar possíveis hipóteses acerca 
de outras variáveis que possam ter influenciado a percepção do colaborador. 

Para responder às questões, foi usada uma escala Likert composta de cinco itens, 
correspondendo estes a: 1 - discordo totalmente; 2 - discordo; 3 - nem concordo nem 
discordo; 4 - concordo; 5 - concordo totalmente. 

Os autores aplicaram o questionário online, enviando um link para acesso ao 
mesmo para as duas frentes. A frente de Processos Administrativos conta com seis 
colaboradores, e a frente de Processos Humanos, com dez colaboradores. O formulário 
ficou disponível aos participantes por cinco dias para que respondessem. 

Os dados foram tratados por meio de estatística descritiva, organizados em gráficos 
e porcentagens fornecidos pela própria plataforma online, e de maneira qualitativa, 
analisando e levantando possíveis variáveis presentes na dinâmica das frentes e da 
execução das atividades, envolvidas no ambiente do SAG-UEL. 

 
4 Resultados e Discussões 

Treze colaboradores responderam o formulário (100% da frente de Processos 
Administrativos e 70% da de Processos Humanos). A partir de planilhas oferecidas pela 
plataforma online, com o eixo x representando o grau de concordância a respeito da 
afirmativa, e o eixo y, a quantidade de colaboradores, foram coletadas as opiniões a 
respeito das variáveis analisadas. Em relação à variável “clareza acerca do que fazem e 
do que é esperado de gestores, assessores e assistentes”, destacam-se os seguintes 
resultados: 
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Figura 1: clareza acerca do que é esperado do gestor 
 

 

 
Figura 2: clareza acerca do que é esperado do assessor 

 

 
 

Figura 3: clareza acerca do que é esperado do assistente 
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Figura 4: clareza acerca do que é esperado e reconhecido do assistente 

 

Em relação à variável “clareza em relação à divisão de cargos”, destacam-se os 
seguintes resultados: 

 

 

Figura 5: clareza acerca da divisão de cargos nas atividades do colaborador 
 

 
 

Figura 6: clareza acerca do impacto da descrição de atividades na atuação do colaborador 

A partir dos resultados obtidos, é possível concluir que, para as frentes analisadas, 
a divisão de cargos é presente e evidente, porém, está clara apenas no que se refere às 
funções e atividades de gestor. Em relação ao cargo de assessor e assistente, essa 
descrição parece não estar bem definida entre os colaboradores, o que também ficou 
evidenciado pelos comentários feitos ao final do formulário por meio das respostas 
abertas, como, por exemplo: “Não sei distinguir claramente as atividades dos assessores 
e dos assistentes.” Outro dado relevante do questionário é que 30,8% dos participantes 
discordaram acerca de saberem reconhecer quando um assistente está realizando suas 
atividades conforme o que está prescrito para sua função, o que pode indicar maior 
destaque para os cargos de gestor, e progressivamente menor para os de assessor e 
assistente, além de sinalizar também a falta de clareza acerca das atividades prescritas 
para os cargos. 

Em relação à divisão de cargos em si, nota-se que, para as frentes de Processos 
Humanos e Processos Administrativos, o fato de existirem os cargos de gestor, assessor 
e assistente não é necessariamente funcional. Isso porque 23,1% dos participantes 
discordaram a respeito da designação de seu cargo aumentar a qualidade e a 
produtividade das atividades, enquanto que 7,7% discordaram totalmente dessas 
afirmativas. Embora a maioria tenha indicado concordar ou concordar totalmente que a 
designação de seu cargo aumente a qualidade e produtividade de seu trabalho (23,1% e 
46,2% respectivamente), houve uma porcentagem relevante (61,6% ao total) indicando 
discordâncias, o que suscita discussão a respeito da necessidade de implantar esta 
divisão em todas as frentes do Serviço. 
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Segundo Gusso (2015, p. 22), “sem a definição clara do que constitui as funções 
e atividades de um cargo, dificilmente haverá clareza acerca do que esperar dos 
profissionais que o ocupam”, ou seja, há necessidade de explicitar e descrever de maneira 
mais clara e direta aos colaboradores as atividades de assessores e assistentes, pois, 
apesar de implantada a divisão, parece não haver certeza, por parte dos colaboradores, 
sobre o que se espera deles ao ocuparem esses cargos. Além disso, 
aproximadamente 85% dos participantes indicaram ter tido conhecimento de suas funções 
por meio do gestor, e não pelo treinamento específico de frente, no qual é necessário 
repassar a descrição de cargos. Seria pertinente reforçar a descrição de cargos durante 
o treinamento e explicitá-la de maneira mais clara em outros materiais, como o Manual do 
Colaborador. 

Entretanto, embora a divisão dos cargos e suas descrições – possivelmente por 
ainda não estarem completamente operacionalizadas e implementadas na cultura da 
organização – causem alguns questionamentos acerca de sua funcionalidade para as 
frentes de Processos Humanos e Processos Administrativos, alguns dos resultados 
obtidos foram notadamente positivos para contribuir com um melhor desempenho na 
execução das atividades. Segundo a percepção dos colaboradores, a divisão de cargos 
proporcionou melhoras tanto na quantidade quanto na qualidade de feedbacks para as 
atividades realizadas (em ambas as afirmativas 53,8% concordaram totalmente e 7,7% 
concordaram, com apenas 15,4% de discordância). Outros aspectos percebidos de forma 
majoritariamente positiva com a implementação da divisão de cargos foram a facilitação 
da comunicação (69,3%) entre os colaboradores e maior efetividade no trabalho em 
equipe (84,7%). 

É importante também ressaltar que aproximadamente 38% dos participantes ocupam o atual 

cargo há quatro meses, tempo considerado relativamente curto quando se avalia. variáveis como a 

clareza em relação às atividades de seu cargo, dado o período de adaptação à organização. 5 
Considerações Finais 

De acordo com Chiavenato, 2010, citado em Ávila (2015), 
 

A organização precisa atuar como um corpo, gozando de perfeita 
harmonia entre seus órgãos. A missão, a visão, os valores e as políticas 
são as bases das ações de cada elemento da organização. Essas bases 
adequadamente integradas constroem a harmonia do corpo 
organizacional, contribuindo para a eficácia e o desenvolvimento da 
organização. Para que isso ocorra deve haver um trabalho de 
comunicação estrategicamente conduzido, fazendo com que essas bases 
essenciais permeiem as ações de cada elemento da organização (p.147). 

 
Ressalta-se, portanto, a necessidade de maior comunicação entre os 

colaboradores das frentes a respeito da divisão de cargos, para que haja maior 
funcionalidade da mesma, ou então a adoção de outra estratégia como medida 
organizacional que se adeque às demandas da frente. 

Além disso, é possível hipotetizar que a falta de clareza quanto às funções e 
atividades específicas de cada cargo se deve à ausência, no momento, de uma análise 
de cargos realizada de forma minuciosa. Como ressalta Gusso (2015), é mais importante 
estar sob controle do que é esperado de cada cargo do que justamente do nome do cargo 
– que muitas vezes não é descritivo no que diz respeito a evidenciar as principais funções 
e atividades a serem realizadas pelo funcionário ou colaborador que o ocupa. Como 
destacado anteriormente, um dado obtido que corrobora essa hipótese é a dificuldade de 
reconhecer quando um colaborador, mais notadamente no cargo de assistente, está 
realizando seu trabalho de acordo com o que está prescrito para sua 
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função. Neste sentido, é importante manter clareza acerca das expectativas de cada 
trabalhador, para que assim, se possa realizar uma avaliação de seu desempenho 
(Gusso, 2015). 

Por fim, vale ressaltar que a divisão de cargos foi implantada há pouco tempo no Serviço e 

que a descrição e análise dos mesmos ainda está sendo desenvolvida como parte do planejamento 

estratégico. A partir da consolidação desses processos e de seus resultados, sugere-se que em 

trabalhos futuros, a implantação da divisão de cargos seja revista e analisada quanto à sua 

funcionalidade em todas as frentes de ação do SAG, para que assim, seja melhor delimitado um 

caminho a ser seguido de forma a proporcionar maior coesão do Serviço, promovendo maior 

qualidade do mesmo para seus usuários. 
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179. Introdução 
 

A Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) é uma doença infectocontagiosa 
causada pelo Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV), o qual afeta o número e a função 
dos linfócitos T-CD4+, tendo como característica mais comum a alteração imunológica. 
Esta síndrome é caracterizada como crônica, degenerativa, progressiva e de origem 
multifatorial, acompanhada durante a sua evolução por perda de peso e desnutrição. Os 
problemas que levam à desnutrição podem envolver ingestão, absorção, metabolismo e 
o uso de nutrientes; estes influenciam o sistema imunológico, a saúde, a função 
reprodutiva, o desempenho físico e a cognição (DE PAULA et al., 2010). 

A relação entre AIDS e nutrição é evidente, pois distúrbios nutricionais são 
frequentemente presentes e a assistência nutricional pode auxiliar as pessoas vivendo 
com HIV/AIDS (PVHIV) a lidar com as complicações relacionadas à doença, promover 
boas respostas ao tratamento e melhorar a qualidade de vida dos indivíduos (DE PAULA 
et al., 2010). 

Os avanços na terapia antirretroviral (TARV) possibilitaram a supressão da 
replicação viral, a melhora da qualidade de vida e da longevidade de PVHIV, com taxas 
reduzidas de morbimortalidade associadas à infecção. Entretanto, uma variedade de 
anormalidades metabólicas tem sido associada à TARV e à própria infecção pelo HIV, tais 
como dislipidemia, resistência à insulina, hipertensão arterial e consequentemente maior 
risco de doenças cardiovasculares. Esses efeitos colaterais estão associados à 
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mudanças na distribuição de gordura corporal nesses pacientes, levando à chamada 
lipodistrofia (LADEIRA; SILVA, 2012). 

O indicador inicial da infecção pelo HIV é a perda de peso e a depleção da massa 
muscular. Estas alterações podem estar associadas a diversos fatores, tais como 
ingestão inadequada dos nutrientes, devido às alterações gastrintestinais (disfagia, 
inapetência, náuseas e vômitos) e à diarreia, que quando de forma excedida, leva a 
anorexia e a perda de peso; também podem ser observados o hipermetabolismo, o 
aumento da taxa metabólica basal e a má absorção dos nutrientes (CUPPARI, 2005). 

O desequilíbrio do estado nutricional é um dos principais fatores na infecção pelo 
HIV e pode contribuir para a morte durante a progressão da AIDS. Devido a isso, a 
nutrição desempenha um papel importante na manutenção do sistema imune e 
consequentemente de qualidade de vida; afinal, com a melhora do perfil nutricional, há 
uma melhora no estado imunológico e diminuição do risco de morte, pois é visto que a 
maior causa de disfunção do sistema imunológico é o desequilíbrio da oferta de macro e 
micronutrientes (SUTTAJIT, 2007). 

De acordo com Stambullian, Feliu; Slobodianik (2007) desde o aparecimento da 
TARV altamente ativa, uma menor incidência de desnutrição e uma melhoria da 
sobrevivência e funções imunológicas de pacientes infectados foram observadas, 
portanto a participação terapêutica contribui na alteração da composição corporal. 

Assim, antes era comum os indivíduos infectados apresentarem caquexia e estes 
sintomas anteriormente citados. Por outro lado, atualmente a TARV traz mudanças no 
perfil nutricional dos pacientes, sendo que devido ao tratamento, estes pacientes 
geralmente se encontram com sobrepeso ou até mesmo com obesidade (GOMES; DOS 
SANTOS LOURIVAL, 2016). 

A avaliação do estado nutricional observa as deficiências nutricionais e classifica 
os indivíduos quanto ao seu estado nutricional, sendo um instrumento de grande valia 
para a terapêutica clínica ou dietética. Ou seja, o início da TARV proporciona uma melhora 
no estado nutricional, na sobrevida e na qualidade de vida dos portadores que, com 
frequência, são acometidos por desordens nutricionais (LADEIRA; SILVA, 2012). 

Portanto, conhecer o perfil nutricional e alimentar das PVHIV é o primeiro passo 
para uma nutrição adequada e um tratamento bem-sucedido, garantindo ao paciente uma 
melhora na qualidade de vida. Neste sentido, o estudo teve por objetivo analisar o perfil 
nutricional e alimentar de PVHIV atendidos na cidade de Londrina, PR. 

 
180. Procedimentos Metodológicos 

 
Trata-se de um estudo de caráter transversal, no qual participaram PVHIV em uso 

de TARV, atendidos no Centro de Referência Dr. Bruno Piancastelli Filho e no Hospital 
das Clínicas da Universidade Estadual de Londrina. O estudo incluiu 17 PVHIV (6 homens 
e 11 mulheres, idade de 52,1 ± 6,5 anos), que realizaram as seguintes avaliações: a) 
coleta de dados clínicos, demográficos, comportamentais, massa corporal e estatura; b) 
bioimpedância elétrica, para o cálculo da quantidade de massa muscular; 
c) recordatório alimentar de 24 horas (R24H) e registro alimentar, para a avaliação 
nutricional. 

Para a coleta dos dados de consumo alimentar, aplicou-se o R24H na primeira 
visita dos pacientes na UEL, preenchido na UEL com nutricionistas, definindo e 
quantificando todos os alimentos e bebidas ingeridas nas 24 horas precedentes. 
Posteriormente os sujeitos levaram para casa duas folhas para o registro alimentar, 
preenchidos pelos próprios sujeitos, assim, totalizando 3 dias diferentes de registros na 
semana (2 dias do meio da semana e 1 dia do final de semana), com o objetivo de captar 
todos alimentos e bebidas consumidos ao longo destes 3 dias. Os alimentos 
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foram expressos em medidas caseiras e todos os registros foram recolhidos e revisados 
pelos responsáveis técnicos, juntamente com os avaliados, na segunda e terceira visita, 
para o esclarecimento de dúvidas. 

Durante o preenchimento do R24H e registro alimentar, os sujeitos foram instruídos 
a: registrar dois dias da semana e um dia de fim de semana, sendo estes alternados, 
totalizando 3 registros alimentares; não alterar o consumo usual de alimentos; registrar 
todos os alimentos e bebidas consumidos ao longo do dia e noite; registrar o máximo de 
informações detalhadamente, sempre que possível utilizando pesos, medidas e marcas 
comerciais que constam nas embalagens dos alimentos e bebidas para indicar a 
quantidade que for consumida; registrar as medidas caseiras e utensílios utilizados 
(colher de chá, colher de sobremesa, colher de café, colher de sopa, concha, colher 
de servir, escumadeira, copo americano, copo de requeijão, xícara, prato de sobremesa, 
prato raso, prato fundo, pires, entre outras medidas); anotar o local e os horários das 
refeições; anotar as preparações (ingredientes e modo de preparo); e anotar o local e os 
horários das refeições; anotar as preparações (ingredientes e modo de preparo). 

Através do R24H e dos registros alimentares, foi possível realizar análise 
qualitativa do consumo alimentar e frequência alimentar dos sujeitos. Foram analisados 
o consumo alimentar de alimentos, como: tipo de óleo/gordura para cozinhar; consumo 
de gordura carne vermelha; consumo de pele frango; quantidade de café (xícaras/dia); 
utilização de açúcar ou adoçante para adoçar café; possui o hábito ou não de: leite e 
derivados; carne vermelha (carne bovina e carne suína); frango; peixes e frutos do mar; 
ovos; cereais, tubérculos e raízes; pães; frutas; verduras e legumes; doces, bolos, 
biscoitos, guloseimas, fast-foods; sucos industrializados e refrigerantes; e bebidas 
alcóolicas. 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa envolvendo Seres 
Humanos da Universidade Estadual Londrina e obedeceram às normas da Resolução 
466/12 do Conselho Nacional de Saúde, e todos os participantes assinaram um termo de 
consentimento livre e esclarecido. 

Os dados foram tabulados em planilhas no programa Microsoft Office Excel, versão 
2007. Para descrever as variáveis quantitativas foram calculados as médias e os desvios-
padrão. As variáveis categóricas foram descritas por meio de suas frequências absolutas 
(n) e relativas (%). 

 
181. Resultados e Discussões 

 
A pesquisa foi realizada em uma amostra de 17 PVHIV, sendo 6 homens e 11 

mulheres, o que corresponde a 35,3% e 64,7%, respectivamente. Os sujeitos 
apresentaram idade de 52,1±6,5 anos e índice de massa corporal (IMC) de 26,0±4,2 
kg/m2, que podem ser vistos na tabela 1. 

 
Tabela 1. Idade e IMC. 

 Mínimo Máximo Média Desvio 
Padrão 

Idade (anos) 42 67 52,1 6,5 

IMC (kg/m²) 18,8 37,7 26,0 4,2 

 

 
A avaliação do estado nutricional, segundo o IMC independente do sexo, apontou 

que 47,1% (8 sujeitos) estavam em sobrepeso, 35,3% (6 sujeitos) em eutrofia, 11,8% (2 
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sujeitos) em obesidade grau I, 5,9% (1 sujeito) em obesidade grau II e nenhum sujeito 
em baixo peso (Gráfico 1). 

 
 
 
 

 

Gráfico 1. Estado nutricional de PVHIV. 

 
A média dos sujeitos apresenta-se com IMC em estado de sobrepeso, o que pode 

ser visto com as mudanças no perfil nutricional dos pacientes, devido ao tratamento da 
TARV. Atualmente, têm sido verificadas altas taxas de prevalências de excesso de peso 
e obesidade central entre PVHIV, como no estudo de Jaime et al. (2006), onde 
encontraram prevalência de 30,5% de sobrepeso e 12,6% de obesidade, em PVHIV do 
município de São Paulo. Ainda, resultados semelhantes desta pesquisa foram 
encontrados por Cunha (2011) com 50 pacientes, onde 50% tinham IMC aumentado. 
Porém, pesquisa realizada por Curti, Almeida e Jaime (2010) com pacientes em uso de 
TARV, no município de São Paulo, verificou que a maior parte da população (71,7%), 
apresentava estado nutricional de eutrofia. 

Segundo Dutra et al. (2012), a prevalência de sobrepeso e obesidade aumentou 
nas últimas décadas, resultados estes, preocupantes, uma vez que a obesidade por si 
só traz uma série de transtornos sociais e psicológicos complicando o estado de saúde 
de PVHIV. Ainda, o uso de TARV associado ao excesso de peso e ao acúmulo de gordura 
predispõe ao desenvolvimento da síndrome metabólica nestes pacientes. 

Em relação a alterações de apetite, como podem ser observados na tabela 2, a 
maioria dos sujeitos não relatou alterações nos últimos meses (12 sujeitos; 70,6%), 
enquanto o restante apresentou algum tipo de alteração, onde 3 sujeitos (17,6%) 
relataram redução de apetite e 2 sujeitos (11,8%) aumento de apetite. 

 
Tabela 2. Alterações de apetite. 

 Frequência Porcentagem 

Sem alterações 12 70,6 

Redução de apetite 3 17,6 

Aumento de apetite 2 11,8 

 
Essa alteração de apetite relatada pode ocorrer devido à própria infecção pelo HIV, 

assim como pelo uso de medicamentos antirretrovirais. A redução de apetite acaba sendo 
um sintoma mais frequente, porém muitos dos indivíduos da amostra não apresentam 
este sintoma (GOMES; DOS SANTOS LOURIVAL, 2016). 

Resultado diferente foi encontrado por Cunha (2011) onde, em uma amostra de 
100% dos indivíduos em uso de TARV, aproximadamente metade relatou alteração de 
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apetite. Neste estudo 36% dos indivíduos relataram redução de apetite e 9% relataram 
aumento de apetite. 

Relacionado ao tipo de óleo/gordura para cozinhar, 7 sujeitos (41,2%) utilizaram 
óleo de soja, 6 sujeitos (35,3%) banha de porco, 2 sujeitos (11,8%) óleo de soja e banha 
de porco, 1 sujeito (5,9%) azeite de oliva e 1 sujeito (5,9%) óleo de milho (Tabela 3). 
Resultados semelhantes são vistos no estudo de Rodrigues; Miranda; Guterres (2013), 
com 150 PVHIV, no Pará, onde ninguém referiu consumir azeite de oliva. 

 
Tabela 3. Tipo de óleo/gordura utilizada para cozinhar. 

 Frequência Porcentagem 

Óleo de soja 7 41,2 

Banha 6 35,3 

Óleo de soja e banha 2 11,8 

Óleo de soja e Azeite de oliva 1 5,9 

Óleo de milho ou outros vegetais 1 5,9 

Margarina 0 0,0 

Manteiga 0 0,0 

Bacon 0 0,0 

 
De acordo com o consumo da gordura da carne vermelha, apresentaram sempre 

o consumo 8 sujeitos (47,1%), algumas vezes 5 sujeitos (29,4%) e nunca/raramente 4 
sujeitos (23,5%). Consomem sempre a pele do frango 7 sujeitos (41,2%) e 
nunca/raramente 10 sujeitos (58,8%), resultados que podem ser observados na tabela 4 
e 5, respectivamente. 

 
Tabela 4. Consumo da gordura da carne vermelha. 

 Frequência Porcentagem 

Sempre 8 47,1 

Algumas vezes 5 29,4 

Nunca/raramente 4 23,5 
 

Tabela 5. Consumo da pele de frango. 

 Frequência Porcentagem 

Sempre 7 41,2 

Algumas vezes 0 0,0 

Nunca/raramente 10 58,8 

 
Foram encontrados no estudo de Dutra et al. (2012), realizado com 117 pacientes, 

consumo elevado de alimentos considerados de risco, como carne com gordura aparente 
e doces e guloseimas, o que corrobora com os resultados da presente pesquisa. 

Referente a quantidade de café consumida por dia, 5 sujeitos (29,4%) consomem 
1 xícara, 4 sujeitos (23,5%) 4 xícaras, 4 sujeitos (23,5%) 2 xícaras, 2 sujeitos (11,8%) 3 
xícaras. A maioria dos sujeitos adoçam o café com açúcar cristal (15 sujeitos; 88,2%) 
(Tabela 6). 

 
Tabela 6. Quantidade de café consumida por dia. 

 Frequência Porcentagem 

Raramente 1 5,9 
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1 xícara 5 29,4 

2 xícaras 4 23,5 

3 xícaras 2 11,8 

4 xícaras 4 23,5 

5 xícaras ou mais 1 5,9 
 

Sobre a presença do consumo dos alimentos e grupos alimentares, que podem ser 
observados no gráfico 2, a maioria dos sujeitos apresentaram ingestão de leite e 
derivados, carne vermelha, frango e pães, em ambos os casos (15 sujeitos; 88,2%). 

 

Gráfico 2. Distribuição de indivíduos segundo os hábitos alimentares. 

 

Dutra et al. (2012), encontrou que leite e derivados eram consumidos por 81,1% 
dos pacientes, resultados parecidos encontrados neste estudo. 

Sobre o consumo de peixes e frutos do mar e bebida alcoólica, a maioria não 
apresentou ingestão (15 sujeitos; 88,2%). Não consomem ovos 11 sujeitos (64,7%). 

Todos apresentaram consumo de cerais, tubérculos e raízes (17 sujeitos; 100,0%). 
Resultados semelhantes encontrados por Rodrigues; Miranda; Guterres (2013) que 
encontrou, no consumo do grupo de cereais, tubérculos e massa, o consumo diário de 
arroz, pão e farinha e o consumo semanal de batata, macarrão e biscoito. 

A maioria dos sujeitos apresentam consumo de frutas e de verduras e legumes (12 
sujeitos; 70,6% e 17 sujeitos; 100,0%, respectivamente). 

No estudo de Dutra et al. (2012), foi encontrado um insuficiente consumo de frutas, 
legumes e verduras, o que não foi observado na presente pesquisa. 

Por fim, a maioria dos sujeitos também apresentaram o consumo de doces, bolos, 
biscoitos, guloseimas e fast-foods e ingestão de sucos industrializados e refrigerantes (13 
sujeitos; 76,5% em ambos os casos). 

Ladeira e Silva (2012), em pesquisa sobre estado nutricional e perfil alimentar de 
indivíduos com HIV, observaram que leite e derivados, carnes, óleos vegetais, pão, arroz, 
hortaliças, legumes, frutas e café faziam parte do hábito alimentar dos indivíduos, pois 
estes eram consumidos 4 vezes ou mais por semana. 



829 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

Dutra et al. (2012) encontrou o consumo insuficiente de legumes e verduras e 
consumo elevado de bebidas alcoólicas, doces e guloseimas. 

 
4. Conclusão 

 

Conclui-se que PVHIV atendidos em Londrina, PR, encontram-se com estado 
nutricional em sobrepeso. O perfil nutricional e alimentar, de modo geral, se caracterizou 
por prevalência de hábitos alimentares não saudáveis, visto que óleos vegetais, banha, 
sucos industrializados, refrigerantes, pães, doces, bolos, biscoitos, guloseimas e fast- 
foods e gordura da carne vermelha são consumidos com frequência pela maioria dos 
pacientes, e ainda a maioria não apresentou consumo de ovos e peixes. Entretanto, foi 
possível observar alguns hábitos saudáveis, onde a maioria consome frutas, verduras e 
legumes, leites e derivados, carne vermelha, frango e cereais, tubérculos e raízes. Sendo 
assim, ressalta-se a importância da terapia nutricional, pois uma boa nutrição e cuidados 
com a alimentação são condições para o funcionamento regular do sistema imunológico 
saudável e do estado nutricional destes pacientes. 

 
REFERÊNCIAS 

 
CUNHA, Ana Raquel Holanda. Implicações do tratamento com antiretrovirais de alta potência 
no estado nutricional e qualidade de vida. 2011. 78f. Dissertação (Mestrado em Políticas 
Públicas) - Escola Superior de Ciências da Santa Casa de Misericórdia de Vitória, Vitória, 2011. 

 
CUPPARI, Lilian. Guia de nutrição: nutrição clínica no adulto. 2 ed. Barueri, SP: Manole, 2005, 
p. 264-271. 

 
CURTI, M.L.R.; ALMEIDA, L.B.; JAIME, P.C. Evolução de parâmetros antropométricos em 
portadores do vírus da imunodeficiência humana ou com síndrome da imunodeficiência adquirida: 
um estudo prospectivo. Rev Nutr. v.23, n. 1, p. 57-64, 2010. 

 
DE PAULA, Emmyline Perin; NERES, Samara; SANTINI, Eliana; DOS REIS FILHO, A. D. 
Considerações Nutricionais Para Adultos Com Hiv/Aids Nutritional Considerations for Adults 
With Hiv/Aids. REMENFE Revista Matogrossense de Enfermagem Nov-Dez, v. 12, p. 148– 165, 
2010. 

 

DUTRA, C. D. T.; MOURA, A. K. M.; SARAIVA, D. A.; DIAS, R. M.; OLIVEIRA, S. H. S. D.; 
FRAZÃO, A. G. F.; LIBONATI, R. M. F. Fatores de risco para doenças cardiovasculares em 
pacientes com síndrome lipodistrófica do HIV. Rev Eletr Gestão & Saúde, v. 3, n. 3, p. 836-851, 
2012. 

 
GOMES, Tatiane Bordini; DOS SANTOS LOURIVAL, Natalia Brandão. Perfil nutricional de 
pacientes HIV positivo do município de Apucarana (PR). Saúde e Pesquisa, v. 9, n. 1, p. 83-92, 
2016. 

 
JAIME, Patrícia Constante; FLORINDO, Alex Antonio; LATORRE, Maria do Rosário Dias de 
Oliveira; SEGURADO, Aluísio Augusto Cotrim. Central obesity and dietary intake in HIV/AIDS 
patients. Rev. Saúde Pública [online]. vol.40, n.4, pp.634-640, 2006. 

 

LADEIRA, Patricia OC; SILVA, Daniele Cristina G. Estado Nutricional e perfil alimentar de 
Pacientes assistidos pelo Programa de DST/aids e Hepaties Virais de um centro de saúde de 
itaperuna-RJ. Jornal Brasileiro de Doenças Sexualmente Transmissíveis, v. 24, n. 1, p. 28– 
31, 2012. 



830 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

Rodrigues, E. C., Miranda, R. D. N. A., & da Silva GUTERRES, A. Avaliação do perfil nutricional 
e alimentar de portadores do HIV-1. Revista Paraense de Medicina, v. 27, n. 4, p. 37-45, 2013. 

 
STAMBULLIAN, Marcela; FELIU, Susana; SLOBODIANIK, Nora H. Nutritional status in patients 
with HIV infection and AIDS. British Journal of Nutrition, v. 98, n. 1, p. 140–143, 2007. 

 

SUTTAJIT, Maitree. Advances in Nutrition Support for Quality of Life in HIV+/AIDS. Asia Pacific 
Journal of Clinical Nutrition, v. 16, n. S1, p. 318-322, 2007. 

 

Agradecimentos: PIBEX/ Fundação Araucária. 
ProExt/MEC. 
Coautores: Vitor Hugo Fernando de Oliveira – (discente de Pós-graduação UEL), 
Camila Fernanda Alba – (discente de Pós-graduação UEL), Mayra Tardelli de Jesus 
Testa – (discente de Pós-graduação UEL), Bruna Ribeiro Santana – (discente de 
graduação UEL), Camila de Souza Padilha – (discente de Pós-graduação UEL), 
Poliana Camila Marinello – (Docente UEL), Susana Lilian Wiechmann – (Docente 
UEL) e Rafael Deminice – (Docente UEL). 



831 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

 

 
 

PLANETÁRIO DE LONDRINA – UM RECORTE DA PRIMEIRA DÉCADA DE 
EXISTÊNCIA 

 
Matheus Rodrigues da Silva – (discente UEL / apresentador) 

Danielle Themila Magalhães– (discente UEL) 
Alessandra Ribeiro Ber – (Assesora Especial UEL) 

Sheyla Dayane dos Santos – (Assesora Especial UEL) 
Américo Fujii – (Docente UEL) 

 
 

Área Temática: Educação, Comunicação e Cultura 
 

Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 1540 

 
 

182. Introdução 
 

Planetários são ambientes não-formais de ensino que serve como instrumento de 
interesse social, cultural e didático (ROMANZINI e BER, 2012) que atende a busca de 
sujeitos curiosos por informações e conhecimentos e possibilita o ensino e a 
aprendizagem da Astronomia a tornar o conteúdo científico mais acessível a população 
geral (LANGHI e NARDI, 2009). 

A educação não formal, configura-se as instituições, cujas atividades são 
desenvolvidas em ambientes fora das escolas e sem a obrigatoriedade legislativa, ficando 
a escolha de conteúdos e métodos à critério do responsável de cada umas destas. 
Considera-se pois, os museus de Ciência e Astronomia, planetários, observatórios 
astronômicos e clubes de astrônomos amadores, estabelecimentos de educação não 
formal de Astronomia, justamente por serem instituições organizadas fora de ambientes 
formais de educação. Ainda assim, por apresentar conteúdos científicos acessíveis ao 
público em geral, também podem se caracterizar como ambientes de popularização de 
Astronomia (LANGHI E NARDI, 2009). 

A popularização da Ciências, representa de certa maneira, a relação entre o 
espaço público e a ciência que através dos discursos, permeiam todos os ambientes. 
Desta forma, não somente nos âmbitos informais, o discurso da popularização da Ciência 
permeia a educação formal e não formal, de maneira concomitante e reciprocamente 
influenciadora, fazendo assim, com que a responsabilidade de agência de trasformação 
não se exerça de maneira exclusiva e hegemônica nos ambientes formais, ficando a cargo 
de ambos, formal e não fomal, a preparação dos indivíduos aos discursos que circundam 
a sociedade, pois apesar da influência direta ou indireta da ciência na vida cotidiana, os 
sujeitos não possuem uma relação maior do que a de assistentes passivos, cujo alcance 
não abrange o contexto da população geral. (SILVA e ALMEIDA, 2005). 
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Além da popularização da Astronomia que ocorre nos planetários, esses ambientes 
também são constituídos por características que auxiliam o ensino e a aprendizagem dos 
conceitos relacionados à Astronomia, servindo de complemento para dos conteúdos 
vistos nos ambientes formais de ensino. Essas características são exploradas quando os 
alunos são expostos aos assuntos que são abordados nos planetários de forma 
tridimensional, que se difere dos diagramas bidimensionais comumente utilizados nas 
salas de aula, podendo além disso, uma simulação do céu noturno de qualquer local da 
Terra, independente de condições climáticas (BISHOP, 1979). 

Vistas tais características e possibilidades dos ambientes não-formais de ensino, 
mais especificamente nesse trabalho visa dar um panorama geral de como foram os 10 
primeiros anos de funcionamento do Planetário de Londrina, quais as atividades 
promovidas e quais dificuldades se apresentaram ao longo do tempo. Visto o trabalho de 
Romanzini e Ber (2012), que abordaram os 5 primeiros anos de 2007 a 2012, apresenta-
se neste trabalho, um foco maior no segundo quinquênio, 2012-2017. 

 
 

183. O PLANETÁRIO DE LONDRINA 
 

O Planetário de Londrina foi inaugurado em Junho de 2007, como um projeto de 
extensão da Universidade Estadual de Londrina e continua seguindo dessa forma. Desde 
a inauguração, o atendimento à população, às escolas e atividades em geral, não se 
cessaram nos cinco primeiros anos (ROMANZINI e BER, 2012) e seguem dessa maneira 
em seu segundo quinquênio. 

A equipe atuante no planetário é composta por duas planetaristas, com graduação 
em Física e Geografia, uma técnica de assuntos administrativos e coordenação geral e 
estagiários graduandos em Física. O equipamento utilizado foi adquirido com apoio da 
Fundação Vitae, um projetor modelo BS 3200ª. Este projetor se caracteriza como óptico-
mecânico, constituído de uma esfera central com diversos orifícios que projetam 
representações das estrelas no céu abobadado. O aparelho também possui luzes de led 
que projetam discos lunar, solar e planetas visíveis a olho nu bem como terminações 
dispostas ao longo de um eixo horizontal que simulam fenômenos como aurora, nuvens, 
crepúsculos e a Via Láctea (ROMANZINI e BER, 2012) 

O grupo do Planetário de Londrina tem desenvolvido uma série de materiais e 
atividades voltadas a um público amplo, contemplando desde as crianças até os adultos 
e a terceira idade, como elaboração e adaptação de sessões de cúpula, atendimentos 
ao público e escolas, observações celestes, exibição de documentários científicos e 
participação e apresentação de trabalhos em eventos da área. 

Dentre as sessões de planetário utilizadas algumas das sessões recebidas não 
puderam ser adaptadas ao sistema de slide devido à necessidade de uso de vídeo 
durante a sessão. Com a aquisição de 3 projetores multimídia BENQ, foi possível 
substituir parcialmente os projetores de slides. Para a utilização dos projetores multimídia 
durante a sessão foi necessário a confecção de dois discos giratório com diversas 
aberturas, um motor para rotacionar os discos e um controle manual para coordenar a 
rotação dos discos. Após essa adaptação não foi mais necessário o auxilio dos estagiários 
nas sessões. 

184. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 
 

Durante os 10 anos do planetário de Londrina, foram desenvolvidos diversas 
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atividades para a população geral e também para professores que se interessavam por 
Astronomia e que visavam atender alguns requisitos sociais. Entre as atividades 
programadas estavam palestras, oficinas, observações astronômicas e sessões de 
cúpula. 

Em 2007, foi realizado o I CURSO DE INTRODUÇÃO A ASTRONOMIA - O 
PLANETÁRIO DE LONDRINA que contou com a presença de 19 participantes. Também 
em 2007, ocorreu o I CURSO   DE FÉRIAS – ASTRONOMIA NO PLANETÁRIO DE 
LONDRINA – ASTRONOMIA PARA AS CRIANÇAS cuja presença foi de 80 participantes. 
Em 2008 foi realizado o ASTRONOMIA AO ALCANCE DE TODOS e teve a presença de 
42 participantes. Em 2010 o curso desenvolvido foi INTRODUÇÃO À ASTRONOMIA E 
ASTROFÍSICA, um curso de atualização para a equipe do planetário, contanto com 8 
participantes. Em 2012 o curso foi nomeado de VIDA E ASTRONOMIA e participaram 7 
pessoas. Em 2013 foi realizado novamente um outro curso para professores cujo título foi 
ASTRONOMIA PARA PROFESSORES e estiveram presentes 25 participantes. Depois 
disso, o Planetário de Londrina sofreu um corte de funcionários, além de uma mudança 
na equipe. Devido a isso, o próximo curso só pode ser realizado em 2016, titulado 
ASTRONOMIA COM OS PÉS NA TERRA, que teve a presença de 13 participantes, o 
último curso dos 10 primeiros anos a ser realizado no Planetário de Londrina, ocorreu em 
2017, intitulado ASTRONOMIA NAS SUAS MÃOS, contou com a presença de 18 
participantes. 

Além dos cursos supracitados, também foram desenvolvidas atividades para o 
público infantil, que representam uma grande parcela do público que visita o Planetário. 
Nos eventos realizados, estiveram presentes crianças de 7 a 12 anos. O primeiro deles 
levou o nome de DORMINDO COM AS ESTRELAS, que foi uma noite de lazer e 
aprendizagem, na qual as crianças participaram de observação do céu e de diversas 
atividades. Todos dormiram na cúpula do Planetário de Londrina, sob um teto estrelado. 
O segundo evento infantil levou o nome de ASTRONOMINHA e durou três dias, e as 
palestras e oficinas foram substituídas por jogos, brincadeiras, pequenas histórias entre 
outros passatempos. 

Dentre os recursos desenvolvidos para o público infanto-juvenil, também foram 
elaborados jogos e materiais didáticos, que buscavam uma forma de deixar a astronomia 
mais atrativa para as crianças, através de jogos, brincadeiras, historias e passatempos. 
Devido o caráter lúdico, tais atividades auxiliam a aprendizagem de conteúdos da 
Astronomia. (ROMANZINI e BER, 2012) 

Durante as recepções dos colégios e sessões abertas ao público, são realizadas 
observações do céu, que mesmo com poucas condições visuais, devido à localização 
com grande quantidade de poluição luminosa que cerca o prédio do Planetário de 
Londrina, são realizadas observações diurnas e noturnas do céu com instrumentos de 
observação e a olho nu, que são ações complementares das sessões de cúpula, em 
que se realiza um estudo do céu na cúpula do planetário e logo após é possível colocar 
esse estudo em prática. Dessa forma, os alunos e o público visitante tem a oportunidade 
de visualizar planetas, aglomerados estelares, nebulosas e o próprio disco solar, de 
maneira segura (ROMANZINI e BER, 2012) 

Como não somente as sessões de planetário, são suficientes para atender a 
procura por informações, o Planetário faz a exibição de documentários científicos sobre 
Astronomia que foram aderidas aos cronograma geral de atendimento ao público no ano 
de 2009. Este tipo de evento foi mais um dentre os diversos promovidos pelo Planetário, 
e que teve o objetivo de levar ao público de todas as idades a aprender mais sobre a 
Astronomia, apreciar e entender os segredos e mistérios do Universo, quebrando 
paradigmas e dissolvendo concepções alternativas”. Os documentários foram 
organizados de forma que os temas propostos abrangessem algumas áreas da 
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Astronomia, ou pelo menos as que despertam mais curiosidade, usando um vocabulário 
adequado ao público (ROMANZINI e BER, 2012) 

Buscando divulgar as iniciativas desenvolvidas pela equipe do Planetário e também 
com o intuito de compartilhar experiências e resultados, muitos trabalhos tem sido 
enviados para vários eventos da área de Ensino de Astronomia. Entre eles estão a reunião 
anual da Sociedade Astronômica Brasileira, reunião anual da Associação Brasileira de 
Planetários, Encontro Nacional de Pesquisa em Educação em Ciências – ENPEC, 
Semanas da Física na Universidade Estadual de Londrina, Semanas Nacionais de Ciência 
e Tecnologia, EREAs, entre outros (ROMANZINI e BER, 2012) 

Desde sua inauguração, todo mês de julho de cada ano, dedicamos uma semana 
especial ao atendimento ao público com sessões gratuitas e observação do céu. Em todas 
as edições, o público tem comparecido sempre em grandes quantidades, superando as 
estimativas prévias que são ocasionalmente realizadas. No mês de Julho de 2007, deu-
se início ao atendimento às escolas e grupos diversos durante a semana, e ao público 
em geral no último sábado de cada mês. No primeiro ano de atendimento, foram recebidos 
no Planetário mais de 5300 visitantes, e nos anos seguintes temos alcançado e 
ultrapassado essa média. Em média atende-se um público de 14220. Sendo a maioria da 
rede estadual de ensino. (ROMANZINI e BER, 2012) 

Com os dados captados pela equipe do planetário de Londrina, foi elaborada a 
seguinte tabela: 

Imagem 1: Publico atendido pelo Planetário de 

Londrina  
 

Com os dados da tabela, pode-se notar a abrangência de atendimento do 
Planetário de Londrina, com sua grande intervenção, principalmente nos meios não 
formais de ensino, mais precisamente os colégios municipais, estaduais, particulares, 
universidades e instiuições de ensino, podendo assim a popularização da Astronomia, 
que praticamente não se faz mais presente na vida de grande parte da Sociedade. Nota-
se também, o expressivo número de pessoas que passaram pelo Planetário de Londrina, 
148.008 pessoas, em seus 10 primeiros anos, somente na contagem formal de 
participantes, dentre as 3.923 sessões realizadas 

 
Considerações Finais 

 
Com este trabalho, visou-se destacar os 10 primeiros anos de funcionamento do 

Planetário de Londrina, bem como as atividades e eventos desenvolvidos. Tendo em 
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vista a quantidade de público envolvido, as atividades desenvolvidas, visando somente 
a inserção da Astronomia na sociedade, de forma que não haja favorecidos nem 
excluídos, com atividades de cunho cultural, científico e artístico, de maneira a propagar 
saberes, artes e conhecimentos, a todo público que por elas se interessem. Atividades 
essas, que por vezes não recebem o apoio e a valorização dos que são burocraticamente 
responsáveis, pelas instituições que desenvolvem tais tipos de atividades, sejam estas, 
qualquer entidade que busque promover e divulgar as ciências, as artes a cultura e a 
história, do povo e da sociedade que envolve todas essas formas de conhecimento. 
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Área Temática: Saúde 
 

Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 02245 
 

1. Introdução 
O presente trabalho tem como objetivo apresentar e discutir sobre as atividades 

desenvolvidas no projeto de extensão 02245, intitulado “Plantão Psicológico na Clínica 
Psicológica da UEL e demais contextos”. Tal projeto busca oferecer um espaço 
acolhimento, além de escuta psicológica e atendimento emergencial por meio de uma 
modalidade específica de intervenção. Objetiva-se o alcance de pessoas que se 
encontram em crise, situações de mudança, lutos e situações similares, as quais podem 
se beneficiar de um atendimento pontual para acolhimento, compartilhamento e 
esclarecimento de sua demanda. Assinala-se que esta prática tem se consolidado no 
campo da Psicologia nas últimas décadas (PEREIRA et al., 2016). 

Considerando que são os próprios discentes do curso de Psicologia que exercem 
a função de plantonistas, este projeto de extensão proporciona aos discentes uma 
formação clínica mais ampla, ao mesmo tempo em que também pretende atender a 
população em sofrimento. O atendimento psicológico realizado dentro dos serviços- 
escolas de Psicologia se organiza de uma maneira que exerce dupla função. De um lado, 
se apresenta como um campo de estágio para os estudantes de Psicologia em formação, 
no qual podem iniciar ainda na graduação sua atuação profissional, por outro lado, 
propõem-se ao atendimento da população em busca de atenção psicológica (AMARAL et 
al, 2012). 

 
2. Referencial Teórico 

 
2.1 Plantão Psicológico: contextualização da proposta 

O serviço de plantão psicológico, ou também nomeado de “pronto atendimento 
psicológico” na literatura, trata-se de uma proposta de atendimento psicológico que busca 
oferecer uma escuta imediata e pontual para o indivíduo que encontra-se em alto nível de 
sofrimento. Além disso, tem-se a possibilidade de realizar o encaminhamento para algum 
outro tipo de serviço para que a pessoa atendida possa dar prosseguimento às questões 
que foram levantadas durante tal atendimento, caso seja detectada esta 
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necessidade. Objetiva-se, assim, também esclarecer e levantar questões sobre quais 
aspectos emocionais podem estar interferindo no ato do indivíduo buscar novas 
resoluções para os problemas que enfrenta naquele instante. Pontua-se a diversidade 
de demandas que chegam neste serviço, uma vez que ele é aberto a toda população 
(ORTOLAN; SEI, 2016; PEREIRA et al., 2016). 

Assinala-se que o serviço ofertado na Clínica Psicológica da UEL, atualmente 
possui fundamentação teórica de orientação psicanalítica, a qual auxilia a compreender 
uma série de fenômenos e a manejar de maneira específica certos quadros de 
funcionamento psíquico. Há indícios de uma articulação frutífera entre esses dois campos, 
a saber, do plantão psicológico e da teoria e clínica psicanalíticas (DAHER et al., 2017). 

Diferencia-se de uma proposta psicoterapêutica por causa da ausência de 
continuidade prolongada do tratamento e também enxerga-se como uma possibilidade de 
promover o oferecimento de uma escuta qualificada. Em alguns casos, sendo a primeira 
experiência desta natureza, durante todo o percurso de vida, que a pessoa pode ter. Esta 
prática teve início na década de 1960 no cenário brasileiro e desde então mostrou-se 
como uma potente alternativa diante da ausência de serviços de saúde mental que 
contribuam com uma escuta dedicada e única do campo da psicologia. Além do 
implantação dele em serviços-escola de Psicologia, também cita-se que ele está em 
outros contextos, tais como hospitais e na atenção primária da saúde pública (GOMES, 
2012; PAIVA; BEZERRA; SEI, 2017). 

Gomes (2012), ao contextualizar o serviço do plantão, afirma que “considerando 
a inexistência de profissionais suficientes, no serviço público, para atender a demanda da 
população, o atendimento de emergência torna-se não só uma utilidade, como uma 
necessidade” (p. 21). A partir disso, pode-se pensar o espaço que ele pode passar a ter 
na rede de saúde mental, articulando frutíferas fontes de comunicação, mas também o 
espaço que pode vir a ter dentro do contexto universitário, o qual também carece de 
serviços que possuam tal finalidade. 

 

2.2 Sofrimento psíquico no contexto universitário 
A vivência estudantil na universidade é uma questão que vem sendo abordada 

em diversos contextos, principalmente quando se trata do sofrimento psíquico no 
ambiente acadêmico. A preocupação com a saúde mental dos estudantes do ensino 
superior tem provocado mobilizações e questionamentos, uma vez que observa-se o 
aumento da gravidade e do número de transtornos mentais nos estudantes universitários. 

Pode-se citar variados fatores que contribuem para este cenário, dentre eles, a 
maior acessibilidade a universidade, a qual permite o aumento de jovens que ingressam 
no nível superior de ensino, incluindo alguns com patologias psiquiátricas prévias; a 
competição entre os jovens para admissão em instituições renomadas e com médias 
elevadas; o reduzido preparo para o enfrentamento das exigências acadêmicas; o 
ajustamento a um novo contexto; a demasiada proteção de figuras parentais. Ao entrar 
na universidade, muitas vezes o jovem se afasta do círculo social no qual estava 
habituado, o que pode ser disparador para o desencadeamento de situações de crise 
(SILVEIRA et al, 2011). 

Loreto (1985) reforça a necessidade de reconhecer que os estudantes 
atravessam uma fase consideravelmente longa nesse período de vulnerabilidade 
psicológica. Afirma-se, então, que é de responsabilidade da instituição universitária, 
onde estão postos, oferecer atenção e suporte para a superação dos conflitos. Em vista 
disso, a Clínica Psicológica da UEL, assim como outros serviços dentro da universidade, 
tem cumprido o papel de dispositivos de apoio para a comunidade interna, trazendo 
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grandes benefícios, seja para a formação ou para o acolhimento justamente desta 
população universitária. A despeito dos benefícios observados, compreende-se que há 
certos impasses no atendimento psicológico feito pelo estudante aos demais discentes da 
universidade, cuja discussão se dará neste trabalho. 

 
3. Procedimentos Metodológicos 

Trata-se de um relato de experiência que visa apresentar e discutir as ações do 
projeto de extensão 2245. Objetiva-se focalizar a questão do atendimento prestado à 
comunidade interna da Universidade, ou seja, aos estudantes e também servidores da 
universidade. Assim, busca-se refletir acerca da postura ética requerida no atendimento 
psicológico em decorrência da proximidade entre o usuário do serviço e do responsável 
pelo atendimento, comumente sendo um estudante da própria universidade. 

 
4. Resultados e Discussões 

Levando em conta que são os próprios discentes colaboradores que realizam os 
atendimentos do Plantão Psicológico, viu-se necessário abordar neste trabalho as 
questões éticas que amparam a prática profissional. Sobre este tema, observa-se 
primeiramente aquilo que é posto pelo Código de Ética do Profissional Psicólogo, o qual 
indica que “Não é considerado ético da parte do psicólogo avaliar ou atender pessoas 
com as quais tenha relações pessoais ou familiares, para que a qualidade de seu trabalho 
não seja prejudicada” (CFP, 2005). 

O plantonista tem como dever adotar uma postura ética, assim como em qualquer 
outro atendimento de cunho psicológico. Visto que a demanda e a procura dos estudantes 
pelo serviço tem aumentado, é preciso manter um certo cuidado pelos mesmos ao realizar 
o atendimento, já que como pertencentes à mesma categoria, frequentam e usufruem do 
mesmo espaço, podendo ter um contato direto ou indireto com essas pessoas. Por essa 
concepção é aconselhado aos discentes colaboradores do projeto estar sempre em dois, 
para que caso um dos plantonistas conheça a pessoa que está procurando o atendimento, 
o outro possa assumi-lo, sem deixar o indivíduo desamparado naquele momento. Em 
contrapartida, notou-se um certo receio por parte desses usuários já que está-se em 
convívio diário. Por essa razão, é fundamental destacar as questões éticas acerca do 
sigilo, para que não seja um empecilho na hora de falar sobre suas questões. “O sigilo é 
inerente à profissão do psicólogo, pois é guardando-o que ele protege a integridade e a 
confidencialidade daqueles para os quais presta seus serviços” (CFP, 2005). 

A ideia de um plantão psicológico dentro da universidade surge como uma 
perspectiva contemporânea, uma modalidade clínica que não veio substituir a 
psicoterapia tradicional, mas se constituir como uma nova alternativa para quem busca 
uma atenção emergencial qualificada onde possa dizer do seu sofrimento e seu escutado 
por meio de uma postura ética e profissional. Caso seja vista a necessidade de um 
encaminhamento, o plantonista pode fazê-lo. 

 
Dessa forma, o profissional será um facilitador ao ajudar o cliente a ter uma visão mais clara de si mesmo 
e da problemática que o trouxe, utilizando sempre o poder pessoal do cliente, ajudando, assim, na promoção 
de saúde e estimulando a prevenção. (REBOUÇAS; DUTRA, 2010). 

 
Tendo em vista tais aspectos, passa-se a apresentar algumas ilustrações clínicas 

que evidenciam limites e impasses no atendimento feito pelo estudante a outro discente 
da universidade: 

 
- Marcelo chegou ao plantão psicológico referindo muita angústia diante do 

término do curso de graduação. Indica não saber ao certo o que faria após 
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a colação de grau, momento em que não poderá dispor da bolsa que usufrui 
atualmente. Vem de uma família com poucos recursos financeiros e não 
poderá contar com o apoio deles para custeio de despesas. O plantonista 
sente-se impactado pois ele próprio é bolsista e está se graduando em 
psicologia. 

- Rafaela procurou o plantão psicológico pois estava se sentindo muito 
sozinha. Iniciou a graduação há pouco tempo e está longe de casa e da 
família a qual é muito próxima. Diz não saber se quer continuar longe de 
casa e pensa em desistir da graduação. O plantonista também saiu de casa 
para fazer a graduação e no começo sentia muita falta da família. 

- Laura chegou ao plantão psicológico muito angustiada pois tinha grande 
dificuldade em apresentar trabalhos e falar em público. Naquela mesma 
semana precisava apresentar um seminário e só de pensar em fazer isso 
ficava muito nervosa e começava a chorar. Como a estudante, o plantonista 
também já havia passado por nervosismo e dificuldades em apresentação 
de trabalho. 

- Lucas veio de outro país para participar de um programa de pós- graduação 
na universidade, onde conheceu sua atual namorada. Por estar longe da 
família, a namorada se tornou a pessoa mais próxima que ele tinha para 
recorrer. Procurou o serviço alegando que estava com medo dela se separar 
dele e ele ficar sozinho. Diz achar que não vai dar conta dos estudos estando 
sozinho. 

 
Estas são situações que permeiam o dia a dia do plantão psicológico quando a 

pessoa atendida é um estudante da universidade. Muito dos medos, queixas e 
dificuldades são compartilhados tanto por plantonista quanto pela pessoa que busca uma 
escuta especializada. Com isso, ressalta-se a importância da supervisão e, quando 
possível, a psicoterapia pessoal do plantonista, visando minimizar os efeitos de possíveis 
identificações e impasses no atendimento ofertado, para realmente disponibilizar uma 
escuta que proporcione novas visões à pessoa em sofrimento. 

 
 

Considerações Finais 
Considera-se que o plantão psicológico na Clínica Psicológica da UEL têm se 

demonstrado como um importante dispositivo de acolhimento para os estudantes 
universitários em sofrimento. Configura-se como um atendimento emergencial, o qual não 
precisa de agendamento prévio, possibilitando um espaço de escuta qualificada, 
favorecendo os encaminhamentos apropriados para os discentes da universidade. 

Neste sentido, é papel do acadêmico de Psicologia que já iniciou sua prática 
profissional se atentar às questões éticas que respaldam sua aplicação, seguindo e se 
amparando nas resoluções fundamentadas pelo Conselho Federal de Psicologia (CFP). 
Tendo em vista tais aspectos, compreende-se ser necessária a participação nas 
supervisões dos casos já atendidos, para que compreendam melhor a teoria 
fundamentada na prática e ofereçam um melhor atendimento para quem busca apoio 
psicológico. 
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1. Introdução 
 

Passei praticamente o primeiro ano inteiro buscando ultrapassar meus limites, e 
esse gosto pela superação, e o suor por cada aula prática me trazia sensação de 
realização e êxtase, é como se eu tivesse cumprido aquilo que me propus a fazer, aquilo 
que me fazia acordar 6 horas da manhã todo dia. O segundo ano não foi diferente, aqui 
o caminho persiste na mesmo dedicação, porém se diferencia no grau de autonomia do 
meu próprio trabalho. Em certo sentido a liberdade das escolhas se restringiu a apenas à 
mim. Qualquer etapa a partir do segundo ano, relacionado na construção do solo, como 
horário de ensaio, fazer um projeto que me possibilitaria trabalhar algumas horas a mais, 
e propriamente a aula de interpretação, seria como uma garantia de tentar dar o meu 
melhor, errando e aprendendo sempre. 

 
Então surge a minha ideia, que é de usar essa premissa do corpo e seus limites 

dentro de uma temática, onde o corpo e o movimento sejam o principal foco. Penso que 
dentro dessa ideia, pude explorar diversos campos das artes e seus diversos conceitos 
de uma maneira mais intensa e continua, dentro do tempo disposto para o treinamento, 
antes da apresentação final. A admiração pela dança, e experiência passadas no primeiro 
ano do curso, me fez querer adentrar nesse mundo. Sabia que só seria possível trazer 
essas ideias para uma possível cena, através de um trabalho árduo. O esforço e grau de 
comprometimento para a realização teria que ser atingível, acreditando sempre que o 
caminho não seria nada fácil, afinal das contas dar origem a um trabalho, não é para 
qualquer um. 

 
 
 

2. Referencial Teórico 
 

2.1 Processos 
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Como já dito na ideia inicial, minha vontade desde o começo foi trabalhar 
essencialmente o meu corpo. O processo da aula foi uma das situações que eu mais curti, 
pois lá tive uma serie de comandos e exercícios propostos que fizeram tais momentos 
muito proveitosos. Foi a partir desses momentos que constitui grande parte do meu solo. 

 
Quando me propus a trabalhar com a dualidade de movimentos, sempre tentei 

buscar tal qualidade nos exercícios propostos, principalmente bem no início do primeiro 
semestre. Em relatos escritos no meu diário de bordo, durante o ano, palavras como 
suave, sustentado, rígido, rápido e forte apareceram repetidamente. Essas palavras 
estavam ligadas aos movimentos explorados. Tais movimentos me fizeram muitas vezes 
ter diversas sensações, como raiva, felicidade, sono, anestesiado e exausto. Várias 
dessas sensações obtidas na sala de ensaio não voltavam da mesma forma quando eu 
tentava agregá-las nas partituras criadas ao longo do ano. 

 
Em determinado momento durante o primeiro semestre tive que pensar em qual 

contexto eu iria trabalhar a dualidade, já tentando buscar uma narrativa para um começo 
de cena. Ideias como trabalhar a dualidade de movimentos relacionados com os 
elementos terra, água, ar e fogo. Dualidade em um espaço máximo ou mínimo. Dualidade 
através de figuras de animais. Dualidade da força do homem, que requer uma 
delicadeza feminina. A ideia que mais me tocou foi o contraste entre o homem e a mulher. 

 
Já tendo o vigor necessário que requer a figura do homem, me faltava buscar a 

delicadeza feminina. Foram várias semanas tentando buscar essa sutiliza. Os 
comentários desta delicadeza em mim explorada foram bem positivos, me falavam que 
muitas vezes esse movimento interno, suave e lento era muito mais interessante do que 
meus movimentos de explosão. 

 
Outra experiência que também me ajudou, foi a busca por uma experiência 

compartilhada com os parceiros de sala. Foram de certa forma essências para mim. Era 
meu momento de realmente buscar os jogos para por na minha partitura, pois pelo menos 
para mim, criar um jogo com um parceiro de trabalho é mais fácil e natural do que criar 
um jogo sozinho. Eu tenho um movimento em que eu estou deitado e levanto um pé para 
cima e começo a mexer, criando um jogo com o meu próprio pé. Esse movimento nasceu 
em um dia de aula, quando fiz dupla com uma colega chamada Maria Victória. Ela 
utilizava um sininho amarrado no tornozelo, e de repente ela amarra o sininho no meu 
tornozelo. Com isso eu começo a chacoalhá-lo para chamar a atenção dela. Ou seja, em 
uma experiência passada no meio do primeiro semestre de 2017 continua presente na 
minha cena, sem os sinos e adaptada, mas com a mesmo intenção. 

 
Para me ajudar a persistir na dualidade de movimentos utilizei os conceitos mais 

básicos aprendidos no primeiro ano, presentes no trabalho de Rudolf Laban e de Eugenio 
Barba. 

 
Dos estudos de Laban, a seguinte tabela retirada do trabalho “A CONTRIBUIÇÃO 

DO ESTUDO DO SISTEMA LABAN PARA O GESTUAL DO 
REGENTE” de Heloiza Castello Branco, foi basicamente tudo que precisei para me 
apoiar e buscar a dualidade de movimento, e a partir dela passei a construir as ações. 
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Figura 1. Elementos do movimento presentes nas ações completas. 

 
Segundo o artigo de Heloisa Branco 

 
Laban observou quatro fatores básicos no movimento, que se combinam 

ou atuam solitariamente. O corpo se move no espaço, com um peso/força que lhe 
é peculiar em certo instante, com uma dada velocidade, regulado por uma fluência 
específica. Os quatro fatores básicos do movimento são, portanto: espaço, 
peso/força, tempo e fluência. Cada um destes fatores pode se expressar num 
continuum de variação de sua característica, chegando a dois pólos opostos. 
Estes dois elementos distintos podem ser observados tanto por funções objetivas, 
mensuráveis, quanto pela sensação no sujeito que os realiza (BRANCO, p.5) 

 
Dos estudos de Barba, busquei trabalhar os amplos conceitos que estão presentes 

em sua obra Antropologia Teatral, como a Técnica, Energia, Equilíbrio, Oposição e 
principalmente Mãos e Pés, que serão os conceitos a serem abordados quando eu falar 
da estruturação. 

 
Esses dois encenadores, foram de extrema importância para o meu embasamento 

teórico relacionado com a prática, pois para construção de um solo na academia, acredito 
que é de grande importância ter estudiosos do ramo, para te dar o suporte necessário 
para realizar o trabalho. 

 
É nítida a ideia do meu corpo em cena, dos meios que envolvem as artes cênicas, 

a dança é a que mais me chama a atenção. Essa preferência é bem notada na minha 
construção pessoal em cena, é como se cada movimento fosse como uma coreografia. 
Para mim há uma mágica quando o ator consegue transmitir uma história ou o que ele 
está sentindo através da dança, o fascínio pela organização dos movimentos pelo espaço, 
quando bem feita, é brilhante. Acredito que não cheguei a alcançar a mágica, mas sempre 
estava disposto a tentar. 

 
Sabendo-se da grande possibilidade de eu envolver a dança no meu 

trabalho, fui buscar e recolher experiências através de oficinas oferecidas pelo Festival de 
Dança de Londrina. Professores, diretores e bailarinos como Tuttu Gomes e Faustin 
Linyekula foram de grande ajuda, principalmente quando traziam com eles as 
experiências das suas linhas de trabalho e aspectos das cidades de origem: que vieram 
de Salvador – BA e foram até República Democrática do Congo. É a tal da solidão 
colaborativa, que para mim é aproveitar a oportunidade de escutar os outros, mas ao 
mesmo tempo escutar você mesmo, e tirar das experiências as melhores coisas para 
construção de você como pessoa e profissional, foi exatamente assim, essas oficinas, 
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me possibilitou uma vivência, mesmo que por pouco tempo, com esses diversos 
estrangeiros e diferentes métodos de trabalho. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 2 – 
Oficina no Festival de Dança de Londrina. 

 

Adentrando minha estrutura, até o momento, grande parte dos meus movimentos 
se constitui nos meus pés e em minhas mãos. Que são dois conceitos das partes do 
corpo, presentes no estudo de Barba. As minhas mãos se relacionam ao trabalho dele, 
quando Barba diz que 

 
As mãos, e acima de tudo os dedos, como os olhos, estão mudando de 

tensões e posições continuamente, tanto quando falamos (gesticulando) e 
quando agimos ou reagimos a fim de pegar, empurrar, sustentar a nós mesmo, 
acariciar. No caso de uma ação ou reação, as posições e tensões e tensões dos 
dedos mudam tão logo tenham transmitido as informações relevantes, como 
ocorre, por exemplo, quando alguém está para apanhar um fragmento de vidro 
cortante ou um miolo de pão, ou se alguém tem de segurar um dicionário pesado 
ou um balão inflado.(BARBA, SAVARESE.1995, p. 130) 

 
É como se 

 
A mão atua, e atuando fala. Esta fala pode ser tão literal como uma 

palavra que representa algo, ou poder ser simplesmente como um som, uma pura 
dinâmica vocal, que, quando produzido por uma voz, é resultado da mudança 
contínua de tensões e articulações do aparelho vocal (lábios,língua,cordas 
vocais). A mão é articulada como um som que não diz nada.(1995, p.130) 

 
Não é novidade dizer que a utilização das mãos está presente em diferentes 

lugares do mundo no âmbito teatral. Lembro vagamente de referências como a Índia, 
China, Japão e em dançarinos de Ballet, que utilizam tal parte do corpo como uma 
potência performática. 
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Figura 3 
- Apresentação do solo. 

 

Outro condutor da maioria dos meus movimentos são os meus pés, eles me servem 
para além da locomoção pelo espaço, servem também como composição de situações e 
de jogos. Segundo Barba 

 
O pé exemplifica um tipo particular de vida, como num microcosmo. A vida 

que flui continuamente através dos corpos dos recém- nascidos é vista espelhada 
no movimento constante dos dedos de seus pés. (BARBA, 
SAVARESE.1995,p.120) 

 
O simples ato de caminhar, para muitos pode parecer uma movimentação simples, 

porém em cena tentei buscar trazer os pés como potência extra cotidiana, onde esse 
caminhar se tornaria condutor de ações e situações, e assim possibilitando trazer muito 
mais evidência a relação dos pés com as mãos. 

 
2.2 Texto e Voz 

 
Para além da utilização de falas, o texto escolhido a partir do segundo semestre 

chamado “Saia Almarrotada” de Mia Couto, me serviu como um suporte na minha 
narrativa e de como iria organizar minha estruturação. Quando li o conto pela primeira 
vez, me identifiquei no mesmo momento, a genialidade em que o autor escreve o conto 
é de se admirar. Basicamente o texto narra a trajetória da opressão de uma mulher, 
anônima, e os mecanismo utilizados por ela em sua tentativa de libertação. O texto atua 
como um testemunho da condição feminina, marginal e discriminada, assinalando a 
exclusão da personagem em relação ao seu grupo social. 

 
O que me levou escolher esse conto foi a presença de aspectos como a Inocência, 

Repressão e a Libertação, aspectos que me interessou trabalhar. O objetivo aqui foi 
adaptar o texto com o que eu já venho trabalhando, pois percebi que o conto tem muita, 
mais muita semelhança com que eu tinha construído e que algumas ideias se casam 
perfeitamente. 

 
Em relação à voz, posso dizer que minha intenção era não usá-la. Minha grande 

vontade seria poder transmitir a ideia sem ter que usar as falas. Porém acredito que só 
conseguirei fazer isso só com a continuidade do trabalho nos próximos anos, através de 
uma pesquisa mais profunda. Busquei encontrar no texto frases que trouxessem o 
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sentido da dualidade, ou até mesmo as que eu achei ser conveniente colocá-las em 
cena. 

 
Apesar do o trecho e a voz aparecerem apenas no começo da cena, acredito que 

eles me possibilitaram a desenvolver e dar continuidade no restante da história como 
narrativa através dos movimentos. 

 
Com as aulas de Expressão Sonora II, ministrada pelo professor Luciano 

Matricardi, pude utilizar esse trecho experimentando ressonadores diferentes, como o 
do baixo ventre e o da cabeça. Tal experiência foi de grande ajuda, talvez porque eu sinta 
certo desconforto em utilizar a fala direta, pois acredito que a fala direta não combina com 
o tipo de trabalho que venho buscar, e no tipo de teatro utilizado aqui na universidade. 

 
2.3 Figurino e objetos 

 
No meu solo, o figurino era até então composto por um tutu branco, cueca branca. 

Interessante que a composição do figurino foi se integrando na medida em que os ensaios 
foram acontecendo. Não me lembro do dia exato, mas o tutu foi a primeira peça que eu 
experimentei, lembro que foi uma situação ao acaso. Num dia de ensaio, por brincadeira 
eu peguei o tutu de uma colega de sala, logo depois aparece a Ceres e pede para eu ficar 
com ele e ensaiar com ele. 

Com o decorrer do tempo, o tutu foi se correlacionado com a concepção da cena. 
Para mim ele trazia uma primazia da dualidade que propus a trabalhar desde o começo. 
Porém quatro semanas antes da apresentação decidir tirar o tutu, me restando somente 
a cueca branca. Contudo a experiência de ensaiar com ele por muito tempo foi de muito 
proveito, a remoção dele como figurino se deu, num momento em meu solo precisou ser 
adaptado e limpado, voltando às ideias iniciais do meu processo. Talvez ele deva voltar 
na medida em que a cena for crescendo. Nesse momento a única peça principal é a cueca 
branca, trazendo um caráter mais intimo ao espaço proposto e ao mesmo tempo revelador 
a cena. É como se eu quisesse aproveitar cada músculo, ossos e pele do meu corpo para 
transmitir sensações e contar a história. 

Importante relatar que há um momento em cena em que meu objeto se agrega ao 
meu figurino. No caso o objeto utilizado é uma fronha de travesseiro que passa a ser em 
determinado momento, um capuz, cobrindo todo o meu rosto e servindo como suporte 
para minha narrativa. 

3. Procedimentos metodológicos 

Quando se trata de descrever um processo artístico é muito difícil escolher uma 
metodologia, pois no processo há muitas variáveis e subjetividades. Então a melhor 
metodologia para o solo seria a cartografia. Uma vez que a cartografia não tem um único 
modo de utilização, e não busca estabelecer regras ou caminhos lineares para que se 
atinja um fim. Tive que inventar o meu próprio caminho na medida em que eu estabeleci 
relações para que as descobertas pudessem fazer parte do meu próprio território de 
pesquisa. 

A prática se complementa a teoria e a cartografia segundo Luciano Bedin da Costa 
em “Cartografia: uma outra forma de pesquisar” é suscetível a contaminações e variações 
produzidas durante o processo de pesquisa. A cartografia exige do pesquisador posturas 
singulares. Não coleta dados; ele os produz. Não julga; ele coloca 
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em questão as forças que pedem julgamento. A cartografia ocupa-se de planos moventes, 
de campos que estão em contínuo movimento na medida em que o pesquisador se 
movimenta. Cartografar exige como condição primordial estar implicado no próprio 
movimento de pesquisa. A sujeira é essa mistura necessária. (COSTA, 2014, p.71) 

 
4. Resultados e Discussões 

 
Tendo a ideia inicial, uma continuidade de exercícios propostos em aulas, e 

embasamento teórico necessário, estava na hora de transforma o exercício em uma cena. 
Trago aqui, um relato da minha grande luta durante esse processo chamado solo, desde 
o começo me encontro na batalha de transformar o exercício em cena. Todas as vezes 
que apresentei minha cena para minha professora e orientadora Ceres Vittori, escutava 
“Algumas coisas ainda estão exercícios”.   Então cheguei a me fazer uma series de 
questionamentos, como por exemplo: Será que eu não estou sentindo o que estou 
fazendo? O que está sendo exercício? Será que está faltando situação? É uma visão 
particular dela? Está faltando texto? 

 
Respostas: Não sei. É lógico que as coisas foram melhorando, 

principalmente quando tive que pensar em mais questões como: Onde estou? O que 
estou fazendo? O que eu quero dizer com tal partitura? . Mas o que me fez ver realmente 
o que eu estava fazendo com meu trabalho, foi quando ouvi a seguinte frase “Não me 
interessa o que você faz, mas sim como você faz”. Talvez o meu lado exibicionistas 
exigisse algo que para mim era muito interessante de se fazer, mas para os outros não 
era tão interessante de assistir, e como fazemos teatro para os outros, eu teria que dosar 
o meu ego, e trabalhar com o que eu queria, mas também ser flexível e tentar deixar, na 
medida do possível, mais transparente e entendível para o público a mensagem que 
gostaria de passar. 

 

Através da fisiologia e a capacidade articulatória das mãos e pés, busquei o 
máximo que pude movimentá-las sem tentar forçar o seu fluxo natural, e posso dizer 
também que os dedos são sem dúvida muito presentes, me possibilitando gesticular de 
maneira simplória, mas nem por isso, menos interessante de ser executado ou assistido. 
Aliás, essa simplicidade me trouxe um grande desafio. Quando o assunto era trazer a 
expressividade das mãos e pés para uma verdade cênica. Durante ensaios, muitas vezes 
pensava se um surdo/mudo entenderia o que estava fazendo através da gesticulação e 
expressividades das mãos. 

 
Essa maneira de conduzir minha dança me possibilitou criar focos e construir jogos 

durante a cena. Para quem teve a oportunidade de assistir, percebeu esse jogo e o foco 
foram os principais aspectos responsáveis por me tirar o máximo possível dos exercícios 
e trazer organicidade para a cena. 

 
Também tive como apoio um conto que me trouxe mais base e suporte para 

transmitir uma mensagem, que possui aspectos como a inocência, repressão e a 
libertação. O conto “Saia Almarrotada” de Mia Couto, casou exatamente com a minha 
estrutura e possibilitou uma cena com três momentos específicos. O primeiro momento 
é quando ela/ele está se redescobrindo. O segundo momento é relacionado a um vai e 
volta, a prisão e liberdade e ao querer e não querer. O terceiro momento é como ela/ele 
estivesse aberta para o prazer, mas ao mesmo tempo carregando consigo, certa culpa ou 
vergonha. Eu imagino todos esses momentos acontecendo em um quarto. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Chegando ao fim do trabalho ainda surgem algumas questões, como por exemplo, 
qual propriedade eu teria em utilizar uma temática que abordaria a questão da repressão 
de uma mulher, sendo eu um homem? De qualquer forma, não querendo justificar e sim 
dizer que a minha vida inteira eu estive rodeado por mulheres, a figura feminina na minha 
vida sempre esteve muito presente, como minha mãe, vós, irmã, tias, primas e grandes 
amigas. Figuras essas extremamente fortes, capazes de lutar contra uma sociedade 
machista em que vivemos. Então o mínimo que poderia fazer, e dedicar parte do meu 
trabalho para elas. 

Outra questão seria, se eu estou realizado com o meu trabalho? Só sei que 
processo foi árduo, porém prazeroso, mesmo sendo capaz produzir no máximo dez 
minutos, mas foram dez minutos que por trás teve um ano de muita pesquisa laboratorial, 
crises, comprometimento, dores, cansaço, troca de experiência e opiniões. Só tenho que 
agradecer realmente, a todos que tiveram presente e me ajudaram durante esta jornada, 
e dizer que eu tentei e vou tentar sempre buscar o melhor. 

E agradecer o suporte da Fundação Araucária durante o processo de pesquisa. 
Que permitiu através da bolsa, o pagamento de oficinas, materiais e suplementos que 
puderam complementar o meu trabalho e contribuir para uma melhor vida acadêmica. 
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185. Introdução 
 

Parasitoses intestinais são um grave problema de saúde pública, acometendo 
aproximadamente 30% da população mundial, especialmente em países do terceiro 
mundo. São um dos principais fatores debilitantes da população, sendo frequentemente 
relacionados a quadros de diarreia crônica e desnutrição, causando o comprometimento 
do desenvolvimento físico e intelectual de crianças e adolescentes. É considerado um 
grave problema de saúde pública no Brasil, em que os altos índices de positividade se 
relacionam à falta de conhecimento e profilaxia em associação com a ausência de 
saneamento básico, nível socioeconômico, grau de escolaridade, idade e hábitos de 
higiene. (MASCARINI et al., 2010; BRUM et al., 2013). 

A maioria das doenças parasitárias do Brasil, possuem alta prevalência. 
Atualmente, estima-se que 41,7 milhões de pessoas estão infectadas com Ascaris 
lumbricoides, 18,9 milhões por Trichuris trichiura e 32,3 milhões por ancilostomídeos 
(MASCARINI et al., 2010). 

Exames laboratoriais para detecção de parasitos intestinais são realizados com 
auxílio de métodos de alta especificidade, baixo custo e alta sensibilidade. Tem como 
finalidade encontrar ovos, cistos e larvas nas fezes, baseados em seus aspectos 
morfológicos (ANTUNES; LIBARDONI, 2017; RODRIGUES, et al., 2017). 

O método de Hoffman, Pons & Janer (1934), é a técnica mais utilizada em 
laboratórios de análises clínicas, devido à sua grande abrangência no diagnóstico de 
protozoários e helmintos, além de apresentar baixo custo (FERREIRA, et al., 2000). 

Devido à importância das infecções parasitárias e à escassez de dados 
epidemiológicos que relatem a prevalência dos enteroparasitos em determinadas áreas 
da região norte do Paraná, o objetivo do estudo foi realizar o diagnóstico 
coproparasitológico, utilizando diferentes métodos, em crianças em idade escolar 
provenientes de três escolas da periferia do município de Ibiporã-PR. 

 
2. Metodologia 
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2.1. Coleta das amostras 
 

As amostras fecais foram colhidas de crianças de três diferentes escolas da 
periferia do município de Ibiporã-PR. 

 
2.2. Análise das amostras 

 

As amostras fecais foram analisadas no Laboratório de Parasitologia da 
Universidade Estadual de Londrina, utilizando-se dos métodos de Hoffman, Pons & Janer 
(1934), Rugai et al. (1954), Faust et al. (1939), e Kato (1954) modificado por Katz (1972). 

O método de Hoffman, Pons & Janer (1934) é utilizado para a detecção de 
ovos, cistos e larvas de helmintos. Foram homogeneizados aproximadamente cinco 
gramas de amostra fresca em 20 mL água, com auxílio de um bastão de vidro. A 
solução foi coada com uma gaze cirúrgica em um cálice cônico. O volume do cálice foi 
completado com água e a solução deixada em repouso por duas horas. Uma porção do 
sedimento foi coletada com auxílio de uma pipeta de vidro e uma gota foi adicionada a 
uma lâmina de vidro. A amostra foi corada com lugol e coberto com lamínula. 

Para a pesquisa da larva de Strongyloides stercoralis o método de Rugai et al. 
(1954) por hidrotermotropismo é o mais eficaz. Para isto, uma pequena amostra de 
fezes foi colocada em uma tampa de um recipiente de coleta, envolvido por gaze 
formando uma “boneca”. O material preparado foi colocado com a abertura para baixo, 
em um cálice cônico, que continha água aquecida (45ºC) e deixado em repouso por 
uma hora. O sedimento presente no fundo do cálice foi coletado com ajuda de uma 
pipeta de vidro, e uma gota da amostra foi colocado em uma lâmina e corado com lugol. 

A detecção de cistos e ovos leves foi realizada pelo método de Faust et al. 
(1939), onde 10g de fezes foram homogeneizadas com água e em seguida filtradas com 
gaze em um cálice. O material foi transferido para um tubo plástico e centrifugado por três 
minutos. O sobrenadante foi desprezado após a centrifugação e o sedimento 
ressuspendido em água. Este processo foi repetido de três a quatro vezes, sendo a última 
centrifugação com sulfato de zinco a 33%. O material presente na superfície da amostra 
foi recolhido com auxílio de uma alça de platina, foi colado em lâmina, corado com lugol 
e coberto com lamínula. 

O método de Kato (1954) e modificado por Katz (1972) consiste na análise 
quantitativa de ovos de helmintos em cada grama de fezes. Colocou-se em um papel, 
uma quantidade de amostra de fezes e comprimida com uma tela de nylon. Foi retirada 
a amostra que passou pelo nylon e transferida, com auxílio de um palito, para uma placa 
com orifício de 6mm de diâmetro e colocado em uma lâmina de vidro. A placa foi 
retirada e a amostra coberta com papel celofane corado com azul de malaquita. A lâmina 
foi invertida e comprimida, com objetivo de espalhar a amostra de fezes. Após a secagem, 
a lâmina foi analisada em microscopia de luz e os ovos presentes foram contados. O 
número de ovos encontrados foi multiplicado por 24, que corresponde ao número de ovos 
presentes em uma grama de fezes. 

 

2.3. Análise estatística 
 

A análise estatística foi realizada com o auxílio do software SPSS versão 2.0 e os 
dados foram apresentados em frequência absoluta e relativa. O nível de significância 
adotado foi de p<0,05. 

 
3. Resultados e Discussão 
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Diversos fatores podem contribuir para a prevalência de parasitoses intestinais, 

como as condições de saneamento básico e higiene pessoal. Em nosso estudo foram 

analisadas 372 amostras fecais, sendo que 135 crianças foram positivas para algum 

enteroparasito. 
 

 

PARASITOS 

TÉCNICAS PARASITOLÓGICAS 

 
RUGAI 

 
HOFFMAN 

 
FAUST 

 
KATO-KATZ 

Ancilostomídeo 1 0 0 0 

Ascaris 
Lumbricoides 

0 2 0 0 

Entamoeba coli 11 24 49 0 

Entamoeba 
histolytica 

1 3 1 0 

Endolimax nana 8 12 48 0 

Enterobius 
vermicularis 

1 2 6 2 

Giardia lamblia 4 12 46 0 

TOTAL 26 55 150 2 

 

Foram confirmados 233 parasitos, sendo que 37 (9,95%) crianças apresentavam 
quadros de bi ou poliparasitismo. Os principais parasitos detectados foram: Ascaris 
lumbricoides, Enterobius vermiculares e Giardia lamblia, sendo que Giardia lamblia, 
Entamoeba coli e a Endolimax nana foram identificados com maior número de reiteração. 
Mediante os resultados obtidos, o método parasitológico com maior detecteção dos 
parasitas foi o método de Faust com 150 (40,32%) de positividade. Diante da elevada 
ocorrência de parasitos nas regiões estudadas, percebe-se a necessidade da divulgação 
epidemiológica destes dados visando maiores esclarecimentos e providências no âmbito 
sócio-educacional e de saúde, uma vez que, a identificação precoce contribui para um 
tratamento rápido e adequado. 
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1. Introdução 
 

O Laboratório de Análise de Alimentos que atende ao Programa de Atendimento 
à Sociedade (PAS) na área de Produção, Análise, Ciência e Tecnológica de Alimentos 
conta com consistente estrutura física e de recursos humanos. Em 20 de maio de 2014 
foi inaugurada as novas instalações prediais do Laboratório de Prestação de Serviço de 
Análise de Alimentos, do Departamento de Ciência e Tecnologia de Alimentos (DCTA), 
do Centro de Ciências Agrária (CCA), da Universidade Estadual de Londrina (UEL), com 
uma área de 250 m2. 

Organismos deliberativos da UEL, da Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da 
UEL - FAUEL e da Fundação Araucária (FA), ao longo de mais de quinze anos têm 
centrado esforços para legitimar esta proposta, para construir e para fazer funcionar o 
Laboratório de Análise de Alimentos, cuja missão principal está na prestação de serviços 
à sociedade. Há uma cultura cada vez mais consolidada no que diz respeito à 
preocupação com a produção de alimento inócuo, funcional e nutracêutico. Tendo em 
vista a cultura consolidada e o potencial produtivo da região, acredita-se ser altamente 
viável o incremento de atividades da instituição em termos laboratoriais, para maior 
inserção da UEL na comunidade, para atender os universos empresarial e acadêmico, e 
também o das políticas públicas. 

A iniciativa reforça o pioneirismo da UEL na região, em termos de auxílio 
tecnológico à cadeia produtiva, consolidando seu papel de liderança. Por outro lado, tais 
serviços acabaram por gerar transferência de tecnologia, muitas vezes necessário e de 
difícil acesso ao micro e pequeno empresário, e também contribuiu para o incentivo a uma 
formação mais qualificada, tanto por parte dos discentes como para os próprios docentes. 

O rol de serviços desenvolvidos são análises físico-químicas e microbiológicas de 
alimentos para a indústria de bebidas, panificação, carnes, leite, entre outras. Estes são 
solicitados por clientes pessoa física ou jurídica de diferentes segmentos como 
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indústrias de pequeno e médio porte, cozinhas industriais, cozinhas-piloto, fábricas de 
ração, restaurantes e Vigilância Sanitária. Participam do projeto docentes e discentes dos 
cursos de graduação e pós-graduação da UEL. 

Este projeto objetiva firmar o Laboratório de Análise de Alimentos do DCTA-UEL 
como prestador de serviços na área de qualidade de alimentos, incluindo não apenas 
avaliação isolada de produtos, mas diversos aspectos do processo produtivo, como Boas 
Práticas de Fabricação (BPF), armazenamento e atendimento às questões normativas, 
entre outros. Espera-se o fortalecimento da atividade de extensão por parte da UEL, bem 
como a geração de conhecimento aplicado pertinente à formação acadêmica. Propõe 
ainda dar continuidade aos serviços de análises e também à ampliação das atividades e 
ao desenvolvimento do setor de serviços especializados. 

 

 
2. Procedimento Metodológico 

 
A Figura 1 apresenta na forma de esquema de diagrama de blocos o fluxo de 

operação seguido dentro do Laboratório de Análise de Alimentos, do PAS na área de 
Produção, Análise, Ciência e Tecnologia de Alimentos. 

Figura 1 – Diagrama de blocos do fluxo operacional do Laboratório de Análise de 
Alimentos. 

 

 

O processo se inicia com o atendimento ao cliente, pessoas físicas e jurídicas 
que atuam no setor de produção e comercialização de alimentos. Entre elas pode-se citar 
indústrias de alimentos, cozinhas industriais, agroindústrias, farmácias de manipulação, 
condomínios residenciais da região, restaurantes, departamentos de instituições públicas 
(como Setor de Merenda Escolar de Prefeituras), comunidade universitária e discentes de 
programas de pós-graduação. 

 

 
O interessado ao buscar o serviço recebe da equipe que atua no Laboratório de 

Análise de Alimentos informações de como encaminhar as amostras tanto para as 
determinações físico-químicas como para as microbiológicas. Estas orientações seguem 
padrões técnicos assegurando as boas práticas de laboratório (BPL). As amostras para 
análises são recebidas em porções e recipientes distintos para avaliação química e 

FONTE: PRÓPRIO AUTOR 
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microbiológica respectivamente. As embalagens devem ser as originais do material a 
ser avaliado, acondicionadas em recipientes limpos, a fim de evitar alterações em suas 
características microbiológicas, sensoriais e físico-químicas. O armazenamento é 
mantido de forma que garanta a integridade do produto até o final da análise. Para isso, 
as amostras devem ser conservadas ao abrigo da umidade, da luz, de contaminação e 
em temperatura adequada (BRASIL, 1999; BRASIL, 2003). 

No ato do recebimento o alimento é registrado, codificado e armazenado seguindo 
as normas estabelecidas no Laboratório de Análise de Alimentos. As amostras de produtos 
perecíveis devem ser transportadas para o laboratório acondicionadas em recipientes 
isotérmicos, acompanhadas de gelo ou outra substância refrigerante, sem que haja 
contato destes com a amostra. 

Procede-se a triagem das amostras para as análises microbiológicas, que serão 
realizadas o mais rápido possível, uma vez que os resultados podem ser alterados com 
o tempo de armazenamento. Também é imprescindível a confirmação de que o alimento 
esteja acondicionado em sua embalagem original, ou estéril sem violação, para não 
ocasionar o chamado falso positivo, onde a confirmação de bactérias, fungos e/ou 
leveduras no resultado pode não ser corresponde ao próprio alimento, já que pode ter 
sido contaminado na etapa de coleta ou transporte de amostra. 

As BPL são aplicadas para evitar a contaminação das amostras destinadas às 
análises físico-químicas. Esta contaminação pode ocorrer pela presença de substâncias 
estranhas desfavoráveis à análise, introduzidas nas amostras a partir de diversas fontes, 
podendo incluir os mesmos elementos que vão ser determinados, bem como outros 
compostos interferentes, sendo as maiores causas de erros em análises. 

No momento do recebimento da amostra é necessário uma pesquisa e 
conhecimento sobre legislação para orientar o interessado quanto as determinações 
analíticas pertinentes ao produto alimentício a ser avaliado. A partir deste levantamento 
emite-se o orçamento detalhado do serviço em questão. 

As metodologias analíticas para os alimentos destinados ao consumo humano 
são baseadas em publicações do Instituto Adolfo Lutz (IAL), no Manual de Métodos de 
Análise Microbiológica de Alimentos e Água publicado por Silva e colaboradores (2010). 
O regulamento técnico sobre os padrões microbiológicos seguido é a Resolução da 
Diretoria Colegiada (RDC) Nº 12 (02/01/2001, Agência Nacional da Vigilância Sanitária 
ANVISA). Este define os critérios e padrões microbiológicos para alimentos, 
indispensáveis para a avaliação das Boas Práticas de Produção de Alimentos e Prestação 
de Serviços, da aplicação do Sistema de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle 
(APPCC) e da qualidade microbiológica dos produtos alimentícios, incluindo a elucidação 
de Doença Transmitida por Alimentos (DTA). 

Além destas referências, para as análises físico-químicas seguem-se os métodos 
recomendados pela AOAC (Official Method of Analysis), Métodos Analíticos Oficiais 
para Controle de Produtos de Origem Animal e seus Ingredientes – LANARA. E 
considera-se também Resoluções do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA) e demais legislação do Instituto Nacional de Metrologia (INMETRO) pertinente 
ao setor de alimentos. 

A composição proximal é a principal análise físico-química requisitada pelos 
interessados. Esta relaciona a proporção dos nutrientes em um alimento em relação a 
100 g do produto. O valor nutritivo é estimado pelos teores de proteínas totais, lipídios 
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(extrato etéreo) e carboidratos. Determina-se também a umidade, resíduo mineral fixo 
total, acidez total, acidez volátil, acidez fixa e sólidos solúveis totais. Estes resultados 
são expressos em g/ 100 g de amostra para alimentos sólidos ou g/100 mL para alimentos 
líquidos. 

O resultado das análises é emitido na forma de laudo técnico, firmado pelo 
coordenador do projeto que é o responsável técnico, com atribuição registrada no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA). Orientações técnicas são 
emitidas quando solicitadas pelo interessado. A conclusão do laudo é baseada nas 
legislações e parâmetros técnicos de cada produto. Registra-se também neste laudo as 
condições que a amostra foi recebida e o responsável pela coleta. 

Os recursos financeiros necessários à execução do PAS são providos através de 
pagamento pelos usuários dos serviços por intermédio da FAUEL. O valor comercial das 
análises é estabelecido pela coordenação do PAS, de acordo com os custos inerentes e 
é divulgado na forma de tabela de preços aos interessados. Do total arrecadado com o 
projeto 10% é destinado à UEL, 4% ao Fundo de Apoio ao Ensino, à Pesquisa e à 
Extensão (FAEPE), 5% à FAUEL e 6% ao CCA. 

 

 
3. Resultados e Discussões 

 
O Laboratório de Análise de Alimentos da UEL recebeu nos anos de 2015 a 2017 

uma média de 300 amostras por ano. Dentre os produtos de maior demanda de análise 
estão os alimentos cárneos, águas, refrigerantes, pães, cafés, vinagres, méis, cachaças, 
bolachas, polpas de frutas, sobremesas geladas, pratos feitos de refeições entre outros 
tipos de produtos comercializados e consumidos. 

No período, a entrada financeira foi de R$ 87.101,80 e um total de 993 laudos 
emitidos. Do total arrecadado, R$ 8.710,18 foi repassado à UEL; R$ 3.484,07 ao FAEPE; 
R$ 4.355,09 à FAUEL; e R$ 5.226,11, à unidade envolvida no PAS que é o CCA. O 
restante foi aplicado nas atividades e necessidades inerentes ao serviço do laboratório. 

Participaram do projeto durante o período mencionado 13 alunos de graduação, 
sete alunos da pós-graduação dos cursos de química, farmácia, agronomia e ciência de 
alimentos respectivamente, sob a coordenação e vice coordenação de duas professoras 
do DCTA. 

Observou-se durante o desenvolvimento do projeto que as dúvidas recorrentes dos 
interessados giram em torno da pouca informação sobre a legislação pertinente, que 
eles têm sobre o seu produto. O corpo técnico do laboratório deve estar treinado para 
fornecer as informações quer sejam técnico-científicas ou de legislação para atender 
corretamente as necessidades dos clientes. 

 

 
Considerações Finais 

 
A experiência de mais de 15 anos de trabalho do DCTA, no PAS na área de 

Produção, Análise, Ciência e Tecnológica de Alimentos tem demonstrado a necessidade 
de agente parceiro, seja para atender à exigência legal da UEL perante órgãos 
fiscalizadores diversos, seja para atender às necessidades de clientes que exigem a 
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emissão de nota fiscal para justificar o pagamento por serviços prestados. A FAUEL tem 
sido a parceira nessa trajetória e como administradora do recurso gerado tem 
demonstrado capacidade de gestão, agilidade e transparência nas atividades de suporte 
ao Laboratório de Análise de Alimentos do DCTA/CCA/UEL. 

A UEL, FAUEL e da FA, ao longo de mais de 15 anos têm se empenhado em 
garantir o desenvolvimento do PAS, em controlar as receitas e em construir instalações 
prediais com o intuito de manter e ampliar as atividades do Laboratório de Análise de 
Alimentos, cuja atribuição está na prestação de atendimento à sociedade. 

Tendo em vista a cultura consolidada e o potencial produtivo da região, acredita- 
se ser altamente viável o incremento de atividades da instituição em termos laboratoriais, 
para maior inserção da UEL na comunidade, para atender os universos empresarial, 
acadêmico, e também o das políticas públicas. 

O projeto consolida o papel do Laboratório de Análise de Alimentos do 
DCTA/CCA/UEL como prestador de serviços na área de análise de alimentos, dando 
suporte para desenvolvimento da indústria de alimentos na região de Londrina. Apoia 
tecnicamente o desenvolvimento de novos produtos alimentícios, colabora na solução 
de problemas na cadeia produtiva e na área de legislação voltada à produção. Orienta 
sobre implantação e implementação de ferramentas para a gestão da qualidade, incluindo 
não apenas avaliação isolada de produtos, mas diversos aspectos do processo 
produtivo, como BPF, armazenamento e atendimento às questões normativas, entre 
outros. Além disso, também contribui na formação acadêmica e experiência nas 
atividades de extensão dos discentes graduandos e pós-graduandos e docentes 
participantes do projeto. 
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Introdução 
 

Estudo de revisão apresentado sobre os gargalos para a produção orgânica, um 
dos entraves apresentados é a falta de conhecimento sobre os sistemas de certificação 
(DE MORAES e OLIVEIRA, 2017). 

A produção de alimentos orgânicos é desafiadora. A paisagem agrícola é 
predominantemente composta por monocultivo convencional, que por ser 
agroecologicamente instável, pode servir como criadouro de artrópodes-pragas e 
doenças, que, eventualmente, podem migrar para cultivos orgânicos, biologicamente mais 
diversos. Outra dificuldade provém da contaminação por resíduos de agrotóxicos. Há, por 
instrumento legal, a obrigatoriedade de mitigar riscos de contaminação em propriedades 
orgânicas. A falta de assistência técnica específica para produtores orgânicos e falta de 
conhecimento para o processo de transição para este sistema também é outro fator que 
dificulta a entrada de novos agricultores orgânicos. 

Para isso, o Governo do Estado do Paraná por meio da Secretaria da Ciência e 
Ensino Superior (SETI) estabeleceu o Programa Paraná Mais Orgânicos, que busca 
contribuir para superar estes desafios. Este programa, estabelecido em 2009, visa atender 
agricultores familiares paranaenses que desejam fazer a transição da produção 
convencional para a produção orgânica. O programa visa assessorá-los de acordo com 
a legislação e as instruções normativas que regem a produção orgânica e por meio da 
parceira com o Instituto Tecnológico do Paraná (TECPAR) subsidiar totalmente o valor 
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da certificação da produção orgânica. O programa está atualmente na quarta fase e 
atua em todas as regiões do estado do PR por meio dos núcleos estabelecidos em 
universidades públicas e no Centro Paranaense de Referência em agroecologia (CPRA). 

O núcleo da Universidade Estadual de Londrina do Programa foi estabelecido no 
ano de 2010. Tem em seu corpo técnico um docente coordenador, um docente orientador 
e três profissionais bolsistas formados em agronomia e medicina veterinária, além de 
contar com uma estudante de graduação em agronomia. O núcleo UEL também atua na 
articulação com o Núcleo Peroba Rosa da Rede Ecovida de Agroecologia na certificação 
do sistema participativo, contribuindo para o desenvolvimento da agroecologia através da 
promoção de reuniões, oficinas temáticas, no apoio e na participação em dias de campo 
das entidades parceiras e na participação da coordenação e fóruns da Rede Ecovida. 

Com isso, o presente trabalho tem como objetivo apresentar os resultados dos 
trabalhos do Núcleo UEL, membro do Programa Paraná Mais Orgânicos. Serão 
apresentados dados do indicador de desempenho e relatórios semestrais referentes à 
fase III, período compreendido entre julho de 2016 e julho de 2018, de visitas técnicas, 
eventos promovidos, eventos participados, números de visitas, agricultores certificados 
e total de agricultores atingidos pelas ações executada pelo programa. 

 
Referencial Teórico 

 

No Brasil, a aplicação de agrotóxicos é o método mais comum de controle de 
plantas espontâneas, pragas e doenças. O uso massivo deste método fez com que os 
agricultores no Brasil utilizassem mais de 850 milhões de litros de agrotóxicos e 6743 
milhões de kg de fertilizantes em 2011 (CARNEIRO et al., 2015). O agravante de tudo 
isso é que o uso indiscriminado e indevido de agrotóxicos causa diversos efeitos 
deletérios como carcinogênese, neurotoxicidade, redução na taxa reprodutiva 
(MOSTAFALOU & ABDOLLAH, 2017). 

Além disso, os casos de resíduos de agrotóxicos em alimentos divulgados pela 
Anvisa – Agência Nacional de Vigilância Sanitária chamaram a atenção da população, 
apresentando dados alarmantes. Por exemplo, para o morango, 59% das amostras de 
morango receberam resultados insatisfatórios, por apresentarem níveis de resíduos de 
agrotóxicos acima dos limites máximos estabelecidos pela legislação e/ou não 
autorizados para a cultura (ANVISA, 2012). 

Para entregar um alimento mais saudável, que não contamine o meio ambiente 
e que seja justo socialmente, alimentos produzidos com base agroecológica surgem 
para minimizar os impactos causados pela agricultura. 

Com isso, a Agroecologia surge como uma ciência que se utiliza de conceitos 
agrícolas e ecológicos, juntamente com uma ética social que busca a promoção de 
sistemas de produção agropecuário sustentáveis (ALTIERI; NICHOLLS, 2017). Além 
disso, possibilita que os atores envolvidos na questão passem do campo meramente 
conceitual para uma prática transformadora da realidade (BICA et al., 2007), o que permite 
uma atuação profissional que integre a produção de alimentos saudáveis e a preservação 
ambiental. A agenda ambiental deve contemplar não somente a preservação dos recursos 
naturais, mas também a regeneração do ambiente. 

No mundo são cultivados cerca de 58 milhões de hectares em manejo orgânico, 
sendo estes 47% na Oceania, 23% na Europa, 12% na América Latina, 8% na Ásia e 
5% na África (WILLER e LERNOUD, 2016). O Brasil possui área de 705 mil ha de 
produção, sendo o terceiro maior país da América Latina em área de produção de 
alimentos orgânicos, atrás de Argentina (três milhões de hectares) e Uruguai (1,3 
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milhões de hectares) (WILLER e LERNOUD, 2016). Para se ter uma ideia do volume 
monetário movimentado por alimentos orgânicos, o mercado deste tipo de alimentos 
saltou de 27 bilhões de dólares em 2013 para 47,9 bilhões de dólares em 2016. 

A necessidade da criação de normas e regras para a certificação da produção 
orgânica foi estabelecida no Brasil através das normas dispostas na Lei Nº 10.831/03, que 
dispõe sobre o uso de técnicas produtivas especificas em respeito ao meio ambiente e 
que não utilize materiais sintéticos. Para a legislação, é considerado sistema orgânico os 
modelos agrícolas alternativos, tais como a agriculturas ecológica, a biodinâmica, a 
natural, a regenerativa, a biológica, a agroecológica e a permacultura. As atividades de 
regulação, sistema de certificação orgânica, suas diretrizes, bem como as disposições de 
trabalho, da produção, da comercialização, das informações e dos mecanismos de 
controle estão no Decreto nº 6.323/07 e nas Instruções Normativas: n º 19/09, que 
estabelece mecanismos de controle e formas de organização; N º 18/09, que regula o 
processamento, armazenamento e transporte de produtos orgânicos; N º 17/09, que regula 
o extrativismo sustentável orgânico; N º 50/09, que estabelece as normas e uso do selo 
federal do SisOrg; N º 46/11, que regula e normatiza a produção vegetal e animal; N º 
38/11, que instrui no manejo de sementes e mudas orgânicas e N º 28/11 que normatiza 
a produção de organismos aquáticos (BRASIL, 2017a). Foram desenvolvidos no Brasil 
três modelos de certificação orgânica: A certificação de conformidade por auditoria a 
cargo de institutos públicos e privados, o sistema participativo de certificação, de 
responsabilidade coletiva dos envolvidos na produção e no consumo dos produtos 
orgânicos e a certificação de controle social na venda direta, onde o agricultor familiar é 
cadastrado em uma organização social que por sua vez, é cadastrado em um órgão de 
fiscalização. (BRASIL, 2017b). 

As ações do PPCPO-UEL na assessoria e orientação da produção vegetal, animal 
e do processamento de produtos são embasados nas normativas supracitadas. Os 
modelos de certificação que o PPCPO-UEL trabalha são a certificação por auditoria, 
através do convênio com a TECPAR Cert e o sistema participativo, com atuação em 
conjunto com a coordenação local da Rede Ecovida de Agroecologia. 

Além dos benefícios para o agricultor e ao meio ambiente, o processo de 
certificação de conformidade orgânica "visa conquistar maior credibilidade dos 
consumidores e conferir maior transparência às práticas e aos princípios utilizados na 
produção orgânica" (CAMPANHOLA; VALARINI, 2001). 

 
 

Procedimentos Metodológicos 
 

Para informar a entidade de fomento das ações adotadas pelos núcleos do 
PPCPO, são necessários adotar medidas de avaliação da gestão e elaboração de 
relatórios com metas e resultados esperados. Assim, foram adotados nas fases III e IV do 
PPCPO os indicadores de desempenho e os relatórios parciais técnicos. 

Os indicadores de desempenho compreendem os valores absolutos de ações 
de assistência técnica e extensão rural, visitas às propriedades, estudos de casos 
elaborados e enviados à certificadora, propriedades certificadas, auditorias realizadas, 
produções científicas elaboradas e participação em eventos de parceiros que um núcleo 
do PPCPO efetua durante um ano. Assim, todas as ações do PPCPO-UEL são 
registradas, bem como o número total de agricultores atingidos por estas atividades. Foi 
utilizado o indicador de desempenho que compreende o período de julho de 2016 a julho 
de 2018. 

Os relatórios parciais técnicos apresenta de forma sintética os resultados 
semestrais. Além de embasarem nos resultados dos indicadores de desempenhos, os 
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relatórios semestrais são fundamentados em relatórios técnicos de visitas, que por sua 
vez, trazem maiores detalhes da assessoria técnica e as orientações dos profissionais 
extensionistas aos agricultores. 

 
Resultados e Discussões 

 

O Núcleo UEL atualmente atende diretamente cerca de 100 famílias nos 
municípios de Londrina, Cambé, Ibiporã, Rolândia, Apucarana, Cruzmaltina, Faxinal, 
Marilândia do Sul, Alvorada do Sul, Tamarana, Jaguapitã, Sabáudia, Cornélio Procópio, 
Uraí, Assaí, Congonhinhas, São Jerônimo da Serra, Santa Cecília do Pavão, São 
Sebastião da Amoreira, Florestópolis e Centenário do sul. 

Além das atividades de visitas de assessoria técnica, organização e participação 
em eventos, e organização de oficinas, o Núcleo UEL participa da articulação do Núcleo 
Peroba Rosa da Rede Ecovida de Agroecologia. Esta ação tem como objetivo fomentar 
o movimento agroecológico e a certificação participativa na região norte do estado do 
Paraná, propiciando aos agricultores e agricultoras mais um canal de mobilização, 
conhecimentos, debate e participação em fóruns regionais e na coordenação nacional. 

O Núcleo UEL possui 22 propriedades certificadas pelo sistema auditado (Tecpar) 
e 16 propriedades com a certificação participativa. Destas propriedades, 5 contam com 
os dois sistemas de certificação. Outras 30 famílias estão em processo de conversão. 

Durante o período da Terceira fase (julho 2016 a julho 2018), o núcleo realizou 53 
ações de ATER, dentre elas 17 oficinas e 25 reuniões em propriedades atendidas e com 
potencial para ser atendidas pelo núcleo. Nestas ações, foram contabilizados total de 826 
participantes. Além destas ações, os bolsistas realizaram total de 136 visitas às 
propriedades rurais. Fruto destas ações, estão formadas ou em fase final de formalização 
três feiras de produtos orgânicos em pontos distintos da cidade de Londrina, que servem 
como uma das fontes de escoamento da produção dos agricultores atendidos pelo 
Programa. 

Os bolsistas inspetores do núcleo UEL realizaram 75 inspeções em propriedades 
de outros núcleos (UEPG, UENP, UEM, Unioeste, UFPR-Litoral), atendendo os 
municípios de Bituruna, Pinhão, Cornélio Procópio, Ribeirão Claro, Ribeirão do Pinhal, 
Astorga, Santa Fé, Colorado, Guaíra, São Miguel do Iguaçu, Entre Rios do Oeste, 
Diamante do Oeste, São Pedro do Iguaçu, Santa Helena, Vera Cruz do Oeste, Sapopema, 
Presidente Castelo Branco, Faxinal, Japira, Santo Antônio do Sudoeste, Barracão, 
Paranaguá, Santa Cruz do Monte Castelo, entre outros. 

Além disso, os bolsistas participaram de cinco eventos técnicos-científicos, para 
divulgação de trabalhos. A equipe publicou 12 resumos em anais de congressos, oito 
artigos científicos em revistas nacionais e internacionais, um livro e dois capítulos de livro. 

O Programa Paraná Mais Orgânico, na Universidade Estadual de Londrina conta 
com apoio institucional para a realização de suas atividades. Os desafios que se colocam 
na prática extensionista estão comumente relacionados à questão estrutural e econômica, 
tanto do programa quanto das famílias atendidas. No âmbito da produção animal, o 
desafio é encontrar alimentos adequados a produção orgânica, e acessar 
agroindustrialização adequada aos produtos e que seja submetida a certificação. 

Dentre as dificuldades encontradas no desenvolvimento do trabalho, é possível 
apontar um obstáculo essencial na atuação, que é a intermitência do recurso disponível 
para abastecimento dos veículos. É organizada entre a equipe de técnicos bolsistas o 
calendário do mês de acordo com a demanda das famílias atendidas, é programada a 
renovação da certificação, o início do atendimento ou apenas auxílio técnico. 
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Entendendo que a maior parte do trabalho se executa a campo, é essencial que haja 
combustível e veículos adequados à esta demanda. Circula entre as dificuldades essa 
condição essencial de trabalho, é frequente não ser possível reabastecer os veículos 
atrasando os atendimentos a campo. 

Outra condição que é recorrente é a manutenção dos carros utilizados, que é 
demorada e implica muito tempo sem poder sair a campo quando é necessário deixar 
na oficina para reparo. São desafios que dialogam com o sucateamento observado na 
máquina pública que avança nos últimos anos a nível federal. 

 
 

Considerações finais 
 

De forma geral, o núcleo do Paraná Mais Orgânico da UEL busca promover 
algumas oficinas para estimular a produção e troca de conhecimento das famílias 
envolvidas na certificação. É importante que possamos aumentar recursos no que se 
refere a investimento em materiais de apoio para o trabalho. Existem recursos que 
melhoram a apreensão de conhecimentos e torna o processo de extensão mais popular. 
Investir em recursos que apoiem os espaços de formação facilitados pelo Programa, é 
um salto de qualidade no desenvolvimento do trabalho. 

Uma ferramenta bastante eficiente na troca de conhecimentos com as famílias é 
o intercâmbio. Conhecer outra realidade, mais ou menos avançada em termos produtivos 
é capaz de produzir mais resultados do que uma palestra técnica, conforme se tem 
observado nestes anos de construção do Programa. A sugestão neste sentido, é para que 
possamos alcançar recursos para o transporte das famílias dentro de uma região para 
esta atividade de intercambio. 

De outro lado, não menos importante, entende-se que a pesquisa deve servir de 
substância estruturante para a atividade da extensão rural, essa é uma dificuldade que 
deve ser apontada. É frequente a situação onde nos deparamos com dificuldades técnicas 
na condução do manejo orgânico que a ciência ainda não produziu formulações. Um 
desafio neste aspecto é que se avance no diálogo com a pesquisa nas universidades em 
que se estabeleceu núcleo do Paraná Mais Orgânico, na UEL há algumas iniciativas 
importantes em termo de pesquisa, mas ainda não é possível responder a diversos 
problemas encontrados. Quando se trata de produção animal então, não há literatura 
suficiente que dê conta de boas orientações técnicas, segue-se experimentando métodos 
de desenvolvimento da produção ecológica de forma empírica, gerando em muitas 
situações alto custo para a família atendida. 

Por fim, mesmo com toda dificuldade apontada, o que se observa é o aumento da 
procura por orientação e certificação orgânica, com experiencias que ultrapassam cinco 
anos e as experiências se ampliam e amadurecem. 
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186. Introdução 
 

O Programa Bom Negócio Paraná (PBNP) é um programa de capacitação para 

micro e pequenos empreendedores por meio de aulas de gestão empresarial e 

consultorias nas modalidades presencial e a distância (EaD). Foi criado em 2005, na 

capital do estado, pela Agência de Desenvolvimento de Curitiba, e, então expandido 

para as demais regiões de todo o Paraná em 2012, ficando ao cargo das Universidades 

Estaduais a missão de selecionar consultores capacitados para aplicação do conteúdo. 

Cada Universidade Estadual é então, um polo do Bom Negócio Paraná. O Programa já 

capacitou mais de 16 mil empreendedores em mais de 150 cidades do estado do Paraná. 

Em 2012, o Programa Bom Negócio Paraná veio à Londrina e região por meio 

da Universidade Estadual de Londrina (UEL). Deste modo, desde o seu início até o ano 

de 2018, o polo da UEL formou 52 turmas em 12 cidades diferentes (2 centros em 

Londrina), gerando 2465 empreendedores capacitados. Somente pelo ensino à distância, 

no qual a universidade passou a ofertar desde 2016 pela plataforma Moodle, 187 

empreendedores foram capacitados. A proposta do ensino a distância é ofertar a 

capacitação do empreendedor com maior agilidade e abrangência de cidades do estado. 
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O Bom Negócio Paraná é fruto do trabalho de uma aliança feita a partir de três 

elos: i) o primeiro, é o do Governo do Estado, que financia os consultores, coordenadores, 

viagens e materiais para a realização do projeto; ii) o segundo elo são as Universidades 

Estaduais, que selecionam os consultores para ministrar as aulas e que coordenam as 

turmas, calendários e atividades; iii) por fim, para que o Bom Negócio seja levado para 

uma cidade, é necessário que exista alguma instituição de referência disposta a fazê-lo, 

essa é a responsável por divulgar o curso, realizar as inscrições e disponibilizar o espaço 

para as aulas. Em geral esse terceiro elo é preenchido pelas Associações Comerciais do 

município, Secretaria do Trabalho ou Secretaria do Comércio e Turismo ou por centros 

educacionais (como a Universidade Aberta). O logotipo do Programa Bom Negócio 

Paraná representa o elo desses três agentes: 

Figura 1 – Logotipo do PBNP 
 

Fonte: SETI (2018) 

 

 
O principal objetivo do Programa Bom Negócio Paraná é contribuir para o 

desenvolvimento econômico das cidades paranaenses, fomentando a sustentabilidade 

econômica das comunidades por meio do apoio à micro e pequenos empreendimentos 

e assim, gerando emprego, renda e visando o crescimento dos empreendimentos locais. 

 
 
 
 
 

187. Referencial Teórico 
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Continuamente, serão indicados alguns conceitos e ideias a respeito da capacitação 

dos empreendedores como direção ao desenvolvimento econômico da região que nele 

se encontra. 

 
2.1 Capacitação e desenvolvimento econômico 

 
 

O empreendedorismo tem grande relação com inovação, na qual há determinado 

objetivo de se criar algo dentro de um setor ou produzir algo novo. Ainda, o 

empreendedorismo é associado a oportunidades e a capacidade de explorá-las.Por todo 

o mundo, países têm procurado fomentar o empreendedorismo. Em parte, esses esforços 

devem-se à relação esperada entre o empreendedorismo e o progresso econômico da 

nação. Mesmo percebendo que possuem pouca estrutura de investimento e poucos 

postos de trabalho (por empreendimento), são pequenas e novas empresas as maiores 

geradoras de emprego, possuindo a maior massa de trabalhadores da nação. 

Segundo o SEBRAE (2017), dos 6,4 milhões de CNPJs, 99% são referentes à 

micro e pequenas empresas (MPEs). Esse porte de empresa também é responsável por 

gerar uma extrema significância na oferta do mercado de trabalho, uma vez que 52% 

dos postos de trabalho com carteira assinada no setor privado são decorrentes de 

MPEs. Não por acaso, o Small Business Act   de 2008 coloca o empreendedorismo como 

a chave para o desenvolvimento econômico, progresso social e nível de emprego 

almejado pela Europa no que diz respeito à Europe 2020 Strategy (NITU-ANTOINE et al., 

2017). 

No entanto, os efeitos positivos do empreendedorismo não se limitam à criação 

de empregos. Sua contribuição também está presente na inovação de produtos, serviços, 

processos, métodos, técnicas e tecnologias. As micro e pequenas empresas, em sua 

maior parte, surgem de setores já existentes, a chamada inovação incremental, no qual 

os empreendedores são forçados a melhorar os processos e produtos, como serem mais 

eficientes, eficazes e flexíveis à adoção de novas teconologias e métodos, por haver uma 

alta competitivadade já existente no mercado. 

É importante analisar então quais são as variáveis determinantes do nível e 

qualidade do empreendedorismo em um país. A teoria Schumpteriana coloca o 

empreendedorismo como um processo de destruição criativa que é absolutamente 

dependente do processo de inovação. Para o autor, os lucros da inovação são 
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exógenos ao mercado, sendo resultados de ações criativas dos empreendedores, 

considerando que a exploração dos resultados da inovação destrói as oportunidades de 

lucro de outros empreendedores. Dentro da visão schumpeteriana, a inovação é sinônimo 

de criar novas fontes de vantagem competitiva no mercado, substituindo as existentes, 

melhorando e/ou renovando técnicas e produtos de fabricação, gerando uma destruição 

criativa de oportunidades empresariais. O empresário não descobre uma oportunidade de 

lucro no mercado, mas sim o cria, como resultado de uma intenção empresarial de orientar 

os recursos para a inovação, e os resultados obtidos substituirão velhas rotinas de 

produção e consumo (NITU-ANTOINE et al., 2017). 

Dessa forma, espera-se um processo de destruição criativa dos empreendedores, 

suas firmas e soluções. Portanto, a teoria schumpteriana coloca o processo de inovação 

e progresso técnico como motores fundamentais, dando uma posição de destaque para 

o nível de capacitação dos empreendedores. 

 
188. Procedimentos Metodológicos 

 
 

O curso compõe-se na propagação do conteúdo em uma carga horária de 66 

horas em sala de aula, em local fornecido pela instituição responsável pela divulgação 

local do programa. O curso é realizado em 17 encontros, no qual estão inclusas a aula 

inaugural e de encerramento. Sendo assim, 15 encontros de conteúdo, que são divididos 

em cinco módulos: gestão de negócios, gestão comercial, gestão financeira, gestão de 

pessoas e gestão estratégica. O conteúdo transmitido é fundamentado pelo material 

previamente oferecido pela Secretaria da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI), 

com contribuições adicionais dos consultores para uma personalização de interesses 

conforme a nececidade de cada turma. 

No módulo de gestão de negócios é discutido o que é empreendedorismo, a 

importância da inovação e a sustentabilidade. Ainda, inicia-se a reflexão sobre o 

empreendimento, qual negócio abordado, como realizar um plano de negócios, e 

ferramentas que auxiliam na tomada de decisão da empresa. 

No módulo de gestão comercial, o participante é levado a refletir sobre seu 

papel no mercado e como expandir sua marca por meio de um plano de marketing no qual 

são abordados os 4Ps do marketing, sendo eles: produto, preço, praça e promoção. E 

então entender seu público alvo e as necessidades do consumidor, refletindo que o valor 

se sobrepõe ao preço. 
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No módulo de gestão financeira, a primeira aula ministrada compete ao 

empreendedor entender a importância da separação das finanças pessoais das finanças 

da empresa. Assim, podendo seguir com o conteúdo exclusivo à finanças empresarias, 

entendendo a importância do capital de giro, são abordados tópicos sobre custos, fluxo 

de caixa, como precificar o produto ou serviço ofertado usando a taxa de marcação (mark-

up), financiamentos, estratégias de aquisição a longo prazo e como calcular o tempo para 

que um investimento traga retorno à empresa (payback). 

No módulo de gestão de pessoas, o empresário compreende a importância de 

um ambiente de trabalho saudável e como lidar com os funcionários da empresa. Parte 

do princípio que os colaboradores são peça fundamental para o crescimento da empresa. 

Desta forma, é necessário ter estrutura de cargos e atividades. E, para melhor selecionar 

e recrutar as pessoas, é imprescindível que haja uma boa definição do perfil do cargo e 

também o treinamento. São ensinadas algumas ferramentas, como feedback, avaliação 

de desempenho, como manter um bom ambiente de trabalho. São discutidas qualidades 

necessárias para ser um líder eficaz, como a inteligência emocional. 

No módulo de gestão estratégica são discutidas ferramentas para contribuir com 

o planejamento estratégico e planos de ação, como o ciclo PDCA (planejar, realizar, 

controlar e agir), 5W2H, gestão do tempo, benchmarking, matriz produto X mercado e 

programa 5S. Essas ferramentas são de extrema importância para as tomadas de decisão 

da empresa. O módulo de gestão estratégica foi estratégicamente posicionado como 

último módulo do curso pois entende-se ser um complemento dos quatro módulos 

anteriores e consequência de seus resultados. 

Diferente de anos anteriores, 2018 adotou uma abordagem diferente. No ano de 

2017, cada consultor era responsável pelo mesmo módulo em todas as turmas, tornando-

se especialista em determinada área. Em 2018, todos os consultores são responsáveis 

por todos os módulos apresentados no curso, variando os mesmos em turmas distintas. 

A tomada de decisão veio por um concenso no qual avaliou-se que os consultores teriam 

uma maior abrangência de conteúdo e facilidade para sanar dúvidas dos cursistas, tanto 

em sala de aula, como em consultoria individual. 

Ainda, os consultores do Programa exercem a função de prestação de 

consultorias individuais aos empreenedores ao final de cada turma. Em cada turma, 

uma dupla de consultores fica responsável pela realização da mesma. As consultorias 

são um meio de sanar dúvidas específicas do empreendimento do empresário, 
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colocando assim, todo o conteúdo aprendido por ele na teoria, em prática. 

Além disso, o Bom Negócio Paraná também conta com a modalidade à distância 

(EaD), com uma carga horária de 68 horas/aula, distribuídas em seis módulos: além dos 

disponibilizados no curso presencial, essa modalidade conta com um módulo específico 

para ambientação na plataforma digital de educação (o Moodle). 

. 

189. Resultados e Discussões 

 
 

No exercício de 2018, o Bom Negócio Paraná polo da UEL atendeu até o mês de 

setembro, o total de 18 turmas completas e 3 turmas em andamento, em 7 cidades na 

região de Londrina, ofertada da seguinte forma: 

 
Quadro 1 – Cidades atendidas e quantidade de turmas 

 

Cidade Quantidade de Turmas 

Londrina (ACIL) 3 

Londrina (UAB) 1 

Cambé 2 

Florestópolis 1 

Ibiporã 1 

Porecatu 1 

Sertanópolis 1 

Tamarana 1 

Fonte: Autora, com dados do projeto. 

 

 

No que se refere ao público atendido no ano vigente, o Bom Negócio Paraná pelo 

polo da UEL certificou até o mês de setembro, 283 empreendedores apenas no módulo 

presencial. O curso teve um total de 332 ingressos e 283 concluintes, gerando uma 

estatística de alcance de 85,24%. Os dados das três turmas em andamento (Londrina 

ACIL, Cambé e Sertanópolis) não serão contabilizados por não possuir concluintes até o 

momento. Os cursistas podem ser visualizados distribuídos entre as cidades atendidas: 

 
 

Quadro 2 – Distribuição do público atendido - setembro 2018 
 

 Ingressos Concluintes Desistência 
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Londrina (ACIL) 89 84 2,25% 

Londrina (UAB) 53 47 11,32% 

Cambé 42 33 21,43% 

Ibiporã 28 23 17,86% 

Florestópolis 52 45 13,46% 

Porecatu 37 29 21,62% 

Tamarana 31 22 29,03% 

Sertanópolis Em andamento Em andamento Em andamento 

Total 332 283 14,76% 

Fonte: Autora, com dados do projeto. 

 
 

Dessa forma, pode-se observar que Londrina é a cidade com maior alcance de 

empreendedores do Bom Negócio Paraná pelo polo da UEL, com 142 cursistas e 121 

concluintes, distribuídos em 3 turmas concluídas em duas localidades (na Associação 

Comercial e Industrial de Londrina, localizada no centro da cidade e na Universidade 

Aberta do Brasil, localizada na Zona Norte). É possível verificar também que a menor taxa 

de desistência está na cidade de Londrina. 

 
Gráfico 1 – Distribuição do total de ingressos: Concluintes e Desistências Presencial 

Fonte: Autora, com dados do projeto. 

 

 
No que se refere às consultorias, a autora do presente projeto foi responsável, junto 

com sua dupla, Guilherme Rubim Davoglio, pela realização de 14 consultorias. As 

consultorias foram realizadas para as seguintes turmas: Tamarana e Londrina (ACIL) 
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Gráfico 2 – Consultorias (Julia Martins Camargo e Guilherme Davoglio) 
 

Fonte: Autora, com dados do projeto. 

 

 
No exercício de 2018 o polo da UEL do Programa Bom Negócio Paraná, em 

parceria com o NEAD-UEL (Núcleo de Ensino à Distância da UEL), foi responsável pela 

realização de 5 turmas de ensino à distância, sendo 2 concluídas e 3 turmas em 

andamento. Os números dessas turmas podem ser observados a seguir: 

 
Quadro 3 – Ingressantes e concluintes na modalidade à distância – 2018 

 

 Ingressantes Concluintes Não acessaram 

Turma 2018/1 166 27 101 

Turma 2018/2 200 32 87 

Turma 2018/3 200 Em andamento 116 

Turma 2018/4 200 Em andamento 154 

Turma 2018/5 177 Em andamento Em andamento 

Total 366* 59 304* 

** O total levou em consideração apenas as turmas concluídas. 

Observa-se então, no Quadro 3 que, apesar da procura do curso ser muito alta 

(953 inscritos no total), quase metade destes, cerca de 48% dos inscritos, sequer realizam 

o primeiro acesso ao portal. A partir dos dados das turmas concluídas no exercício de 

2018, pode-se observar que o alcance gera uma estatística de apenas 16,12%. 

 
Gráfico 3 – Distribuição do total de ingressos: Concluintes e Desistências EaD 
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O curso EaD exige uma disciplina muito maior por parte do participante, resultando 

em uma maior desistência se comparado com a modalidade presencial. Ainda, acredita-

se que o ambiente presencial com troca de informações entre os cursistas, resulte em 

uma maior dedicação para a conclusão do mesmo, criando-se um ambiente de networking 

entre os participantes. 

A seguir, algumas imagens das aulas do Bom Negócio Paraná. 

 
 

Figura 2 – Aula inaugural em Londrina (ACIL) ministrada pelo consultor Guilherme 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Rubim Davoglio 

Fonte: Arquivo do projeto. 
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Figura 3 – Aula inaugural em Cambé ministrada pela consultora Julia Martins 

Fonte: Arquivo do projeto. 

 

 
Figura 4 – Aula de encerramento com entrega de certificados em 

Tamarana 

Fonte: Arquivo pessoal da autora. 

 

 
Considerações Finais 
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Observa-se que o ano de 2018 teve uma abrangência maior do Programa Bom 

Negócio Paraná, atingindo um alto número de participantes até o momento 

(setembro/2018), principalmente pela modalidade de ensino à distância se comparado 

com anos anteriores. Parte disso, deve-se também a realocação dos módulos entre os 

consultores, otimizando então a abertura de novas turmas. 

Por mais um ano, o Programa Bom Negócio Paraná se mostra como um programa 

de êxito, no qual conseguiu aumentar seu público, consolidar vínculos com parceiros e 

aprimorar a qualidade de seu conteúdo por meio de consultores capacitados. 

Espera-se para o futuro a renovação do Programa para a continuidade da 

capacitação de empreendedores e empreendedoras com o objetivo de contribuir para o 

desenvolvimento econômico da região de Londrina, fomentando a sustentabilidade 

econômica por meio do apoio à micro e pequenos empreendimentos e assim, gerando 

emprego, renda e visando o crescimento dos empreendimentos locais. 
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PROJETO DE APOIO AO EMPREENDEDORISMO: CAPACITAÇÃO E 
CONSULTORIAS EM GESTÃO EMPRESARIAL A MICRO, PEQUENO, MÉDIO E 

INFORMAIS EMPREENDEDORES, NAS MODALIDADES PRESENCIAL E A 
DISTÂNCIA 

 
Guilherme Rubim Davoglio – (Técnico UEL / apresentador) 

Daniel da Silva Barros – (docente UEL) 
Marli de Lourdes Verni – (docente UEL) 

 
 

Área Temática: Educação e Empreendedorismo 
 

Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 02242 

 
 

190. Introdução 
 

O Programa Bom Negócio Paraná (PBNP) é um programa de capacitação de 
micro e pequenos empreendedores por meio de aulas de gestão empresarial e 
consultorias. Nasceu na capital em 2005 pela Agência de Desenvolvimento de Curitiba. 
Em 2012 foi expandido para as demais regiões de todo o Paraná, ficando ao cargo das 
Universidades Estaduais a incumbência de selecionar os consultores capacitados para 
ministração de aulas. Assim, cada Universidade Estadual é um polo do Bom Negócio 
Paraná. Desde então, capacitou mais de 16 mil empreendedores em mais de 150 cidades. 

O Programa veio à Londrina e região por intermédio da Universidade Estadual de 
Londrina (UEL), que o promove desde 2012. Assim, desde o seu início até o ano de 2018, 
o polo da UEL formou 52 turmas em 12 cidades diferentes (tendo 2 centros em Londrina), 
gerando 2465 empreendedores capacitados. Tendo concluídos 187 empreendedores 
somente pelo ensino à distância, que a universidade passou a ofertar desde 2016. 

O Bom Negócio Paraná é fruto do trabalho de uma aliança feita a partir de três 
elos: i) o primeiro elo é o do Governo do Estado, que financia os consultores, 
coordenadores, viagens e materiais para a realização do curso; ii) o segundo elo são as 
Universidades Estaduais, que selecionam os consultores para ministrar as aulas e que 
coordenam as turmas, calendários e atividades; iii) por fim, para que o Bom Negócio seja 
levado para uma cidade, é necessário que exista alguma instituição de referência disposta 
a fazê-lo, essa é a responsável por divulgar o curso, realizar as inscrições e disponibilizar 
o espaço para as aulas. Em geral esse terceiro elo é preenchido pelas Associações 
Comerciais do município, Secretaria do Trabalho ou Secretaria do Comércio e Turismo 
ou por centros educacionais (como a Universidade Aberta). O logotipo do Programa Bom 
Negócio Paraná representa o elo desses três agentes: 
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Figura 1 – Logotipo do PBNP 

 
Fonte: SETI (2018) 

 
O principal objetivo do Programa Bom Negócio Paraná é contribuir para o 

desenvolvimento econômico e social das regiões onde atua, visando o crescimento destes 
negócios e a criação de emprego, geração de renda e formalização de empresas da 
população local. Ou seja, busca a interiorização do desenvolvimento mediante a 
capacitação. 

 
191. Referencial Teórico 

 

A seguir serão apresentados alguns conceitos e ideias a respeito da capacitação do 
empreendedor e da empreendedora como caminho ao desenvolvimento econômico da 
região. 

 
2.1 Capacitação e desenvolvimento econômico 

 
O empreendedorismo é comumente associado à ideia de criar algo inovador 

capaz de gerar frutos como um resultado de identificação de oportunidade, investigação 
e exploração. É tido como uma importante ferramenta para o desenvolvimento 
econômico. Ainda que os negócios que sejam frutos deste tenham pequena estrutura, 
investimento e poucos postos de trabalho (por entidade), sua elevada participação no país 
faz com que o número absoluto desses indicadores seja altamente expressivo. Segundo 
o SEBRAE (2017), dos 6,4 milhões de CNPJs, 99% são referentes à micro e pequenas 
empresas (MPEs). Esse porte de empresa também é responsável por gerar uma vultosa 
pressão na oferta do mercado de trabalho, uma vez que 52% dos postos de trabalho com 
carteira assinada no setor privado são decorrentes de MPEs. Não por acaso, o Small 
Business Act de 2008 coloca o empreendedorismo como a chave para o desenvolvimento 
econômico, progresso social e nível de emprego almejado pela Europa no que diz respeito 
à Europe 2020 Strategy (NITU-ANTOINE et al., 2017). 

Tendo compreendido o empreendedorismo como um dos motores que movem a 
economia, é importante investigar então quais são os fatores determinantes do nível e 
qualidade do empreendedorismo em um país. Sendo um dos primeiros autores a abordar 
o assunto, a teoria Schumpteriana se propõe a tal feito. O autor coloca o 
empreendedorismo como um processo de destruição criativa que é absolutamente 
dependente do processo de inovação. Para o autor, os lucros da inovação são exógenos 
ao mercado, sendo resultados de ações criativas dos empreendedores, 
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considerando que a exploração dos resultados da inovação destrói as oportunidades de 
lucro de outros empreendedores. Dentro da visão schumpeteriana, a inovação é sinônimo 
de criar novas fontes de vantagem competitiva no mercado, substituindo as existentes, 
melhorando e/ou renovando técnicas e produtos de fabricação, gerando uma destruição 
criativa de oportunidades empresariais. O empresário não descobre uma oportunidade de 
lucro no mercado, mas sim o cria, como resultado de uma intenção empresarial de orientar 
os recursos para a inovação, e os resultados obtidos substituirão velhas rotinas de 
produção e consumo (NITU-ANTOINE et al., 2017). 

Dessa forma, percebe-se então que, para que o empreendedorismo cumpra com 
seu papel macro na economia, espera-se um processo de destruição criativa dos 
empreendedores, suas firmas e soluções. Para que exista esse ciclo, a teoria 
schumpteriana coloca o processo de inovação e progresso técnico como motores 
fundamentais, dando uma posição de destaque para o nível de capacitação dos 
empreendedores. 

 
192. Procedimentos Metodológicos 

 
O curso consiste na transmissão do conteúdo programático em uma carga horária 

de 66 horas/aula em sala de aula, em local fornecido pela instituição responsável pela 
divulgação local do programa. Incluindo a aula inaugural e a aula de encerramento, o 
curso conta com mais 15 encontros que é dividido em cinco módulos, distribuídos em: 
gestão de negócios, gestão comercial, gestão financeira, gestão de pessoas e gestão 
estratégica. O conteúdo é baseado em material previamente oferecido pela Secretaria da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI), com contribuições também dos 
consultores. 

No exercício de 2018 adotou-se uma abordagem diferente do ano anterior. Na 
vigência passada, cada consultor ficava especialista de um ou dois módulos somente, 
ensinando sempre os mesmos módulos para as diferentes turmas. Este ano, todo 
consultor do projeto deve ministrar as aulas de todos os módulos, variando de turma para 
turma. Esta decisão foi tomada para que os consultores tenham um aprendizado maior 
com o projeto, pois esta versatilidade é necessária para o mercado de trabalho. Os 
participantes também ganham com isso, podendo tirar dúvidas sobre quaisquer módulos 
com qualquer consultor, sem distinção. A consultoria também foi facilitada com esta 
decisão. 

No módulo de gestão de negócios é discutido o empreendedorismo, a inovação 
e a sustentabilidade. Também se dá início à reflexão sobre o empreendimento, como 
identificar o mercado, o público e os concorrentes; como realizar o planejamento 
estratégico e a ferramenta de plano de negócios para definir a empresa e também sua 
missão, visão e valores. 

No módulo de gestão comercial, passa-se a instigar o participante a refletir sobre 
como posicionar a sua marca, como estabelecer um plano de marketing (incluindo os 4P 
do marketing: praça, preço, produto e promoção) e a importância das vendas para o lucro 
do negócio. 

A gestão financeira trata de diferenciar as finanças pessoais das empresariais. 
Nesta parte do curso, é estimulado ao cursista a realizar poupança e investimentos para 
aumentar seu patrimônio, assim como é ensinado como gerenciar as fianças da empresa, 
diferenciando os enfoques operacional e estratégico. No qual um dá ênfase ao curto prazo, 
na tentativa de manter o empreendimento funcionando (pagamento de fornecedores, 
gestão de estoques, compra e venda), enquanto o outro foca no crescimento da empresa, 
com planejamento de médio e longo prazos. São apresentadas ferramentas como fluxo 
de caixa e orçamento. 
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O módulo de gestão de pessoas aborda o lidar com os funcionários da empresa. 
Parte do princípio que os colaboradores são peça fundamental para o crescimento da 
empresa. Desta forma, é necessário ter estrutura de cargos e atividades. E, para melhor 
selecionar e recrutar as pessoas, é imprescindível que haja uma boa definição do perfil 
do cargo e também o treinamento. São ensinadas algumas ferramentas, como feedback, 
avaliação de desempenho, como manter um bom ambiente de trabalho. São discutidas 
qualidades necessárias para ser um líder eficaz, como a inteligência emocional. 

Na gestão estratégica são discutidas ferramentas para auxiliar o planejamento 
estratégico, como o ciclo PDCA (planejar, realizar, controlar e agir), gestão do tempo, 
benchmarking, matriz produto X mercado e programa 5S. 

Além dessa frente de trabalho, os bolsistas do Bom Negócio Paraná também 
exercem a atividade de consultoria empresarial particular, ao fim de cada turma. Os 
encontros são individuais, a fim de satisfazer as demandas particulares das empresas dos 
cursistas. As consultorias em geral são realizadas na localidade da cidade. Em cada turma 
uma dupla de consultores é eleita para ser seu “responsável”. É essa dupla que realiza 
as consultorias com a turma. 

Além disso, o Bom Negócio Paraná também conta com a modalidade à distância, 
com uma carga horária de 68 horas/aula, distribuídas em seis módulos: além dos 
disponibilizados no curso presencial, essa modalidade conta com um módulo específico 
para ambientação na plataforma digital de educação (o moodle). 

. 
193. Resultados e Discussões 

 

No exercício de 2018, o Bom Negócio Paraná polo da UEL atendeu, até setembro, 
o total de 18 turmas completas, com início de mais 3 turmas, em 7 cidades na região de 
Londrina, distribuída da seguinte forma: 

 
 

Quadro 1 – Cidades atendidas e quantidade de turmas 
Cidade Quantidade de Turmas 

Londrina (ACIL) 3 turmas 

Londrina (UAB) 1 turma 

Cambé 2 turmas 

Ibiporã 1 turma 

Sertanópolis 1 turma 

Florestópolis 1 turma 

Porecatu 1 turma 

Tamarana 1 turma 

 

No que se refere ao público atendido no ano vigente, o Bom Negócio Paraná da 
UEL certificou 352 empreendedores e empreendedoras, entre os módulos presencial e 
EaD. 

 
 

Quadro 2 – Distribuição do público atendido - setembro 2018 
 Ingressos Concluintes Desistência 

Londrina (ACIL) 89 84 2,25% 

Londrina (UAB) 53 47 11,32% 
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Cambé 42 33 21,43% 

Ibiporã 28 23 17,86% 

Sertanópolis 39 * *% 

Florestópolis 52 45 13,46% 

Porecatu 37 29 21,62% 

Tamarana 31 22 29,03% 

Total 332** 283 14,76% 
* Turma ainda em andamento, portanto, sem concluintes. 
** A turma de Sertanópolis não foi considerada neste caso por não haver concluintes. 
Fonte: Autor, com dados do projeto. 

 

Dessa forma, pode-se observar que Londrina é a cidade com maior público do 
Bom Negócio Paraná pelo polo da UEL, com 142 cursistas e 121 concluintes, distribuídos 
em 4 turmas concluídas em duas localidades (no centro, ACIL, e na Zona Norte, UAB). É 
possível verificar também que a menor taxa de desistência está na cidade de Londrina. A 
turma de Sertanópolis ainda está em andamento, e, portanto, ainda não possui 
concluintes, por ser a primeira turma do ano vigente. 

 
Gráfico 1 – Distribuição do total de ingressos: Concluintes e Desistências 

 
Fonte: Autor, com dados do projeto. 

 

 
No exercício de 2018 o polo da UEL do Programa Bom Negócio Paraná, em 

parceria com o NEAD-UEL (Núcleo de Ensino à Distância da UEL), foi responsável pela 
realização de 2 turmas de ensino à distância e com outras 3 turmas em andamento. É 
possível observar no Quadro 3 que, apesar do grande número de interessados no curso 
(953 inscritos no total), quase metade destes, cerca de 48% dos inscritos, sequer realizam 
o primeiro acesso ao portal. Os números dessas turmas podem ser observados a seguir: 

 
Quadro 3 – Ingressantes e concluintes na modalidade à distância – 2018 

 Ingressantes Concluintes Não acessaram 

Turma 2018/1 166 27 101 
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Turma 2018/2 200 32 87 

Turma 2018/3 200 * 116 

Turma 2018/4 200 * 154 

Turma 2018/5 177 * *** 

Total 366** 59 304** 

* As turmas ainda não foram concluídas. 
** O total levou em consideração apenas as turmas concluídas. 
*** Ainda não foi encerrado o período de ambientação do módulo para ter a quantidade de não 
acesso ao portal. 

 

Há grande esforço por parte da equipe para que os alunos persistam no curso EaD, 
contudo, este modo de aprendizagem exige maior disciplina por parte do aluno, o que, 
muitas vezes resulta em abandono do curso, normalmente por esquecimento. 

A seguir, algumas imagens das aulas do Bom Negócio Paraná. 

 
 

Figura 2 – Aula de encerramento do consultor Guilherme Rubim Davoglio em 
Londrina - ACIL 

 
Fonte: Arquivo pessoal do autor. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 4 – Aula inaugural em Cambé 
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Fonte: Arquivo pessoal do autor. 

 
Considerações Finais 

 
Por mais um ano, o Programa Bom Negócio Paraná se mostra como um caso de 

sucesso, pois por mais uma vez conseguiu aumentar seu público, fortalecer parcerias e 
refinar a qualidade de seu conteúdo. 

O ano de 2018 tem se mostrado produtivo no quesito de transformação do 
gerenciamento de empresários na região. Juntamente com o Fomento Paraná, além da 
capacitação empresarial, o Programa Bom Negócio Paraná, ainda oferece acesso ao 
microcrédito com taxas de juros diferenciadas aos concluintes do curso. 

Para o futuro, espera-se que além da renovação do Programa, mantendo um 
vínculo de 7 anos com a UEL, seja possível da mesma forma, ampliar o curso com 
continuação mais aprofundada dos conhecimentos, como tem sido solicitado pelos 
concluintes do programa, para que o aprendizado se torne contínuo e que o 
empreendedorismo proporcione externalidades positivas no meio no qual está inserido – 
Londrina e região. 
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PROJETO DE EXTENSÃO DISQUE-GRAMÁTICA: ATENDIMENTOS TELEFÔNICOS 
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Maria Isabel Borges – (docente UEL) 

 
Área Temática: Educação 

 
Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 1888 

 
194. Introdução 

 
Com as mudanças constantes que ocorrem na língua é normal surgirem dúvidas 

gramaticais quando dela se faz uso, na forma escrita ou oral. O projeto de extensão 
Disque-Gramática da UEL — criado em 1995 pelo Professor Joaquim Carvalho da Silva 
e coordenado pela Professora Maria Isabel Borges entre 2014 e 2017 — objetiva atender 
às dificuldades que surgem no dia a dia das pessoas quanto ao uso da língua portuguesa. 
O atendimento é gratuito e pode ser feito pessoalmente, através do telefone, do correio 
eletrônico ou do Facebook. O projeto atende tanto a comunidade interna da Universidade 
Estadual de Londrina (UEL), quanto externa, abrangendo Londrina e outros estados do 
país. 

O objetivo principal, neste trabalho, é categorizar as ocorrências registradas a 
partir do atendimento realizado à comunidade pelo projeto de extensão Disque- 
Gramática entre maio de 2014 e setembro de 2017. Cada atendimento feito corresponde 
a uma ocorrência registrada, totalizando uma amostra de 553 atendimentos. 

As dúvidas dos usuários estão ligadas aos seguintes aspectos: 
1) Questões ortográficas (hífen, acentuação, ortografia, abreviaturas, estrangeirismos, 
separação silábica, outros); 
2) Concordância; 
3) Regência e crase (regência, crase); 
4) Pontuação; 
5) Verbos (infinitivo, uso dos tempos e outros usos, transitividade); 
6) Análise sintática (e uso) e frase / apoio em frase ou texto; 
7) Outros aspectos morfológicos (figuras de linguagem, flexão de palavras isoladas, 
questões de concurso, outros); 
8) Uso específico de expressões, latim (outras línguas) e etimologia; 
9) Pronomes (usos gerais, colocação pronominal); 
10) Consulta a dicionários monolíngues ou de sinônimos / antônimos e questões sobre 
semântica e estilística. 

 

195. Referencial Teórico 
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2.1 Algumas Concepções de Gramática 

 

Segundo Antunes (2007), não é possível pensar uma língua sem uma gramática. 
É claro que a gramática não é suficiente para compreender sua organização, pois, ao lado 
dela, há um léxico, ambos constituindo o sistema interno de uma língua. Além desse 
sistema, existe o sistema externo referente ao contexto de uso de uma língua e à 
composição dos diversos gêneros materializados em textos. Nesse sentido, é possível 
pensar a língua, como destaca Antunes (2007), como uma conexão entre dois sistemas: 
interno e externo. 

Porém, é importante destacar que não há uma única concepção de gramática. 
Para Travaglia (1997, p. 24), a gramática normativa é aquela “concebida como um manual 
de regras de bom uso da língua a serem seguidas por aqueles que querem se expressar 
adequadamente”. Trata-se, nesse caso, de outra concepção de gramática, ao lado da ideia 
de que toda língua possui uma gramática como forma de organizar os recursos 
linguísticos para a interação entre os falantes (ANTUNES, 2007). 

Norteados pela concepção normativa (também chamada de prescritiva), os 
falantes percebem o uso da língua como um modo correto de falar ou escrever. Uma 
vez tendo os usos corretos de uma língua, haveria os incorretos — a questão do erro — 
e, por consequência, as variações não seriam aceitas. Franchi (2006, p. 16) reforça que 
“saber gramática significa não somente conhecer essas normas de bem e falar e escrever, 
mas ainda usá-las ativamente na produção dos textos. O respeito à gramática também é 
condição de beleza do texto”. Por não levar em consideração a língua em seus diversos 
contextos de uso, a gramática normativa reforça o preconceito linguístico. 

Por outro lado, segundo Franchi (2006), a gramática descritiva considera todos 
os fatos reais de uma língua, descrevendo e explicando seu funcionamento nas diversas 
possibilidades de uso, sem que ocorra uma seleção de usos considerados certos ou 
errados. Nesse caso, saber gramática significa “ser capaz de distinguir, nas expressões 
de uma língua, as categorias, as funções e as relações que entram em sua construção, 
descrevendo com elas sua estrutura interna e avaliando sua gramaticalidade.”. 
(FRANCHI, 2006, p. 22). 

A última concepção de gramática a ser considerada, neste trabalho, refere-se à 
gramática internalizada, que toma como princípio a possibilidade de cada falante ser 
dotado de uma faculdade da linguagem, desde seu nascimento. Assim, todo ser humano 
potencialmente desenvolve uma gramática interna e que está em constante expansão. 

Gramática corresponde ao saber linguístico que o falante de uma língua 
desenvolve dentro de certos limites impostos pela sua própria dotação genética 
humana, em condições apropriadas de natureza social e antropológica. 
"Saber gramática" não depende, pois, em princípio, da escolarização, ou de 
quaisquer processos de aprendizado sistemático, mas da ativação e 
amadurecimento progressivo (ou da construção progressiva), na própria atividade 
linguística, de hipóteses sobre o que seja a linguagem e de seus princípios e 
regras. (FRANCHI, 2006, p. 25) 

 

Qualquer forma de preconceito com relação à maneira de falar ou escrever de um 
falante quando faz uso de uma língua não sustenta, porque toda língua é heterogênea e 
mutável sincrônica e diacronicamente. Pode, sim, ocorrer construções agramaticais pelo 
fato de não constituir um uso real em um contexto de interação em falantes. Em outras 
palavras, se nenhum fala faz uso de determinada construção em um contexto qualquer, 
logo não se trata de um fato gramatical. 
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Por essa razão, há diferenças entre regras de formação de uma língua e norma 
prescritiva de uso. Nesta, os usos são distribuídos entre certos e errados, enquanto 
naquela o critério de organização dos usos se dá em função da gramaticalidade. De 
acordo com Antunes (2007, p. 22), a língua “é parte de nós mesmos, de nossa identidade 
cultural, histórica e social. É por meio dela que nos socializamos, que interagimos, que 
desenvolvemos nosso sentimento de pertencimento a um grupo, a uma comunidade”. 
Onde há língua existe a identidade de um falante. 

 

196. Procedimentos Metodológicos 
 

Neste trabalho, as ocorrências são fruto dos problemas trazidos pelos usuários 
do projeto de extensão citados por meio dos atendimentos telefônicos, no ano de 2017, 
constituindo-se de uma amostragem de 553 registros. A catalogação de tais dados teve 
o objetivo não só de fazer um levantamento quantitativo das ocorrências, mas também de 
refletir sobre as concepções de língua, gramática e norma em circulação entre os falantes 
em contextos reais de uso. 

Os dados foram organizados em dez grupos e subgrupos, tendo como critério a 
semelhança ou aproximação de aspectos vinculadas à organização gramatical do 
português. 

 
Tabela 1 — Grupos e subgrupos. 

Grupos Subgrupos 

 

 
1) Questões 
ortográficas 

1.1. hífen 

1.2. acentuação 

1.3. ortografia 

1.4. abreviaturas 

1.5. estrangeirismos 

1.6. separação silábica 

1.7. outros 

2) Concordância 

3) Regência e crase 
3.1. regência 

3.2. crase 

4) Pontuação 

 
5) Verbos 

5.1. infinitivo 

5.2. uso dos tempos e 
outros usos 
5.3. transitividade 

6) Análise sintática (e uso) e frase / apoio em 
frase ou texto 

 

 
7) Outros aspectos 

morfológicos 

7.1. figuras de 
linguagem 

7.2. flexão de palavras 
isoladas 
7.3. questões de 
concurso 
7.4. outros 

8) Uso específico de expressões, latim (outras 
línguas) e etimologia 

9) Pronomes 
9.1. usos gerais 

9.2. colocação 
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 pronominal 

10) Consulta a dicionários monolíngues ou de 
sinônimos / antônimos e questões sobre semântica 
e estilística 

Fonte: Catalogação dos atendimentos telefônicos. 
 

No Grupo 1, predomina a percepção prescritiva, porque prevalece o que está 
previsto na norma-padrão, por exemplo: ‘dia a dia’ (sem hífen) ou ‘dia-a-dia’ (com hífen)? 
À luz da norma-padrão (concepção prescritiva de gramática), a palavra é grafada sem 
hífen. 

Nos demais grupos, o contexto de uso pode trazer mais de uma possibilidade, 
dependendo, nesse caso, da prevalência da norma-padrão ou da norma de uso, incluindo 
em que circunstâncias a ocorrência é utilizada e movida por quais intenções do falante. 
Em “Me empresta um livro?”, há a possibilidade de uso em função de maior ou menor 
monitoramento, fala ou escrita, mais formalidade ou não, proximidade ou não com o 
falante etc. De acordo com a norma-padrão, a colocação do pronome átono se dá na 
posição enclítica: “Empresta-me um livro?”. 

 
197. Resultados e Discussões 

 
A seguir, é apresentação uma quantificação por número de ocorrências e 

porcentagem, tendo como base uma amostra de 553 dúvidas atendidas por telefone. 
 

Tabela 2 — Quantificação e porcentagem por grupos e subgrupos. 

Grupos Subgrupos 
Número de 
ocorrências 

Porcentagem 
(aproximada) 

 

 
1) Questões 
ortográficas 

1.1. hífen 60 10,9% 

1.2. acentuação 13 2,4% 

1.3. ortografia 25 4,6% 

1.4. abreviaturas 2 0,4% 

1.5. estrangeirismos 4 0,8% 

1.6. separação silábica 7 1,3% 

1.7. outros 16 2,9% 

2) Concordância 56 10,2% 

3) Regência e crase 
3.1. regência 35 6,4% 

3.2. crase 45 8,2% 

4) Pontuação 17 3,1% 

 
5) Verbos 

5.1. infinitivo 8 1,5% 

5.2. uso dos tempos e 
outros usos 

25 4,6% 

5.3. transitividade 0 0% 

6) Análise sintática (e uso) e frase / apoio em 
frase ou texto 

99 18% 

 

 
7) Outros aspectos 

morfológicos 

7.1. figuras de 
linguagem 

5 1% 

7.2. flexão de palavras 
isoladas 

20 0,4% 

7.3. questões de 
concurso 

7 1,3% 

7.4. outros 26 4,8% 
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8) Uso específico de expressões, latim (outras 
línguas) e etimologia 

42 7,6% 

 
9) Pronomes 

9.1. usos gerais 16 2,9% 

9.2. colocação 
pronominal 

10 1,9% 

10) Consulta a dicionários monolíngues ou de 
sinônimos / antônimos e questões sobre semântica 
e estilística 

 

15 
 

2,8% 

Fonte: Catalogação referente ao ano de 2014 a 2017 do projeto de extensão Disque- 
Gramática, a partir dos atendimentos telefônicos. 

 

Observando os dados catalogados, nota-se a predominância de dúvidas 
referentes ao Grupo 6 — Análise sintática (e uso) e frase / apoio em frase ou texto — 
contabilizando 99 ocorrências. Em segundo lugar, as dúvidas mais constantes estão 
relacionadas às questões sobre hífen (Subgrupo 1.1, pertencente ao Grupo 1) e somam 
60 ocorrências. 

A seguir, são apresentadas duas ocorrências que representam as dúvidas 
resolvidos no projeto. 

 
Ocorrência 35 (pertencente ao Grupo 6) 

Qual é a semelhança e diferença entre frase e oração? 
 

De acordo com Cunha e Cintra (2013, 133), “a frase é um enunciado de sentido 
completo, a unidade mínima de comunicação”. Uma frase pode ser formada a partir de 
uma ou mais palavras, não precisa possuir verbo e é sempre acompanhada de uma 
entonação. A placa de trânsito composta somente pela palavra "pare!" é um ótimo 
exemplo de frase, pois ela transmite um sentido completo ao leitor: a ordem de parar o 
carro. 

Uma frase que é constituída por um verbo forma uma oração. Portanto, de acordo 
com Cunha e Cintra (2013), uma frase composta por mais de um verbo forma mais de 
uma oração. Assim, toda oração é uma frase, mas nem toda frase é uma oração. Dessa 
forma, pode-se observar que a principal diferença entre frase e oração é que a primeira 
não precisa apresentar verbo em sua estrutura para ter sentido, enquanto a segunda 
possui como característica fundamental a presença do verbo em sua constituição. 

Como semelhança mais acentuada entre frase e oração, podemos citar a 
capacidade que as duas possuem de transmitir um sentido completo através de sua 
estrutura. Cunha e Cintra apontam que uma oração pode ser constituída por vários termos 
essenciais, como: sujeito, predicado, sintagma nominal e verbal. Além dos termos 
essenciais, os autores afirmam a presença de termos integrantes que podem aparecer na 
formação de uma oração: complemento nominal, complemento verbal, objeto direto, 
agente da passiva. A oração também pode apresentar em sua estrutura termos 
acessórios: adjunto adnominal, adjunto adverbial, aposto e vocativo. 

 
Ocorrência 303 (pertencente ao Subgrupo 1.1): 

O correto é ‘boa-tarde’ (com hífen) ou ‘boa tarde’ (sem hífen)? 
Ocorrência 362 (pertencente Subgrupo 1.1): 

O correto é ‘bem-vindo’ (com hífen) ou ‘benvindo’ (sem hífen)? 
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Segundo VOLP33 (Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa), cuja função é 
elencar as palavras dicionarizadas e oficialmente constituintes do vocabulário do 
português. Também estão previstas formas aportuguesadas de palavras estrangeiras. 
Com base nessa fonte, verifica-se que as palavras ‘boa-tarde’, ‘bom-dia’ e ‘boa-noite’ e 
‘bem-vindo’ são grafadas com hífen, desde que sejam usadas no sentido de cumprimento. 

 
(1) Boa-tarde, dona Maria! 
(2) Bem-vindo ao parque! 
(3) Tenha uma boa tarde! 

(4) Ontem, Benvindo veio me visitar. 
 

Vale ressaltar que essa regra prescritiva já existia antes do Novo Acordo 
Ortográfico, implantado em 2009. No entanto, poucas pessoas fazem uso dela. A mesma 
regra não se aplica quando as palavras ‘boa’ e ‘bom’ funcionam como adjetivos, como 
ocorrido em (3). 

O hífen também não deve ser utilizado quando a palavra ‘Benvindo’ for 
empregada expressando nome próprio, como exemplificado em (4). 

 
Considerações Finais 

 

De um modo geral, a procura regular pelas pessoas por esclarecimento de 
dúvidas sinaliza a propagação do projeto não só em Londrina e região, como também em 
outros estados brasileiros. A interação entre colaboradores do projeto e público-alvo 
favoreceu não só a reflexão sobre a língua portuguesa de modo a resolver as dúvidas das 
pessoas, como a reflexão a ponto de possibilitar no estagiário a relação entre teoria e 
prática. Nesse ponto, a teoria discutida no curso de Letras foi colocada em questão nos 
momentos dos atendimentos. 

A partir dos dados coletados, nota-se que a concepção de língua que prevalece 
entre os falantes é a normativa. Portanto, para eles, a organização gramatical limita-se 
apenas à verificação do que seja certo ou errado, na maioria das vezes. Por isso, a maioria 
dos usuários fazem as seguintes perguntas: o emprego do hífen está correto ou não nessa 
palavra? Como acentuar tais palavras? Qual é o plural correto das palavras? Como fazer 
a separação silábica de determinada palavra? A forma como utilizei a crase está correta? 
Como fica a concordância? A palavra está escrita corretamente? etc. 

A dimensão das contribuições é bastante ampla para todos os envolvidos. Quanto 
ao ensino, observa-se uma contribuição especial e única para os estagiários. Com a 
resolução das dúvidas, fica evidente o quanto a língua é viva, permitindo-se observar os 
conflitos entre o que prescreve a norma-padrão e as possibilidades de uso da língua em 
contexto real. Dessa forma, eventos de discussão a respeito do preconceito linguístico 
fizeram parte do cotidiano de atendimento do projeto e do grupo de estudos. Quanto à 
pesquisa, o mapeamento das ocorrências nos permitiu observar como as dúvidas se 
distribuem e quais delas são as mais recorrentes. 
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198. Introdução 
 

Nota-se nesses últimos anos, nas práticas odontológicas, houve grandes avanços 

na conscientização dos dentistas e pacientes, de que a manutenção da saúde bucal é a 

prevenção, e esta deve ser introduzida desde o nascimento. 

A higiene bucal é o mais importante indicador para a saúde bucal, vendo a 

odontologia como medida preventiva de doenças bucais, como a cárie, doença 

periodontal, gengivite e câncer bucal. 

Baseado na necessidade de melhorar a saúde bucal dos escolares e comunidade, 

e aumentar participação na prevenção, é necessária a implantação de um projeto em nível 

de informação, orientação, educação, conscientização, estimulação e prática de noções 

de prevenção e conhecimento sobre higiene bucal e lesões cancerígenas, permitindo 

reflexos positivos na saúde geral do indivíduo, influenciando também na condição 

psicossocial deste, surgiu então o projeto de extensão: Saúde Bucal em Escolares e a 

Comunidade, com experiência desde novembro de 1992. 

O projeto tem como objetivos priorizar atendimentos com uma atenção básica a 

saúde, reduzir o índice de doenças bucais e capacitar agentes multiplicadores, através da 

educação dos estudantes para os cuidados com a saúde bucal, ensinando o uso 

adequado da escova de dente, creme dental e fio dental e a importância da higienização 

bucal. 

 
2. Objetivos 
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As atividades propostas pelo projeto tem a finalidade principal de formular um 

modelo de atenção odontológica que seja compatível com a realidade de um ambiente 

escolar (escolas municipais e estaduais, particulares, especiais, centros de educação 

infantil, entidade assistencial e pastorais), dando a oportunidade de aprendizagem 

(agentes multiplicadores) e de informações necessárias sobre saúde bucal (modo 

preventivo e educativo), e auxiliando na experiência acadêmica dos alunos do curso de 

odontologia. 

 
3. Materiais e métodos 

 
Realização de palestras informativas usando recursos orais e visuais, atividades 

educativas enfatizando ações preventivas de uma maneira lúdica, nas salas de aula ou 

em ambiente externo, evidenciação de placa bacteriana, escovação supervisionada 

individual e coletiva com doação de um kit de higiene bucal (escova de dente e creme 

dental), orientação sobre alimentação, uso do fio dental. 

Trabalha-se conceitos sobre saúde bucal, processo de cárie, doença periodontal, 

câncer bucal, dieta alimentar, higienização entre outros de forma simplificada, com intuito 

de facilitar a assimilação das ideias preconizadas de acordo com a faixa etária dos 

estudantes abordada no momento. São atendidos aproximadamente 14.598 criança-mês 

totalizando 74 instituições - 01 colégio estadual, 01 escola particular, 17 escolas 

municipais, 07 escolas especiais, 30 centros de educação infantil, 15 pastorais da criança, 

03 entidades assistenciais - abrangendo crianças de 0 a 14 anos e alunos na fase adulta 

portadores de deficiência. 

 

199. Resultados e Discussões 
 

De curto, médio e longo prazo, através de questionários/feedbacks, troca de 

informações entre universidades, como em congressos odontológicos, publicações e 

reuniões entre os órgãos envolvidos, aprimoramento dos acadêmicos em atividades 

extracurriculares, redução do índice de doenças bucais, e capacitação de agentes 

multiplicadores. 

Os resultados são obtidos e avaliados através do levantamento epidemiológico – 

pesquisa IHOS (índice de higiene oral simplificada), estimando-se atender 

aproximadamente 14.598 (quatorze mil quatrocentos e noventa e oito) escolares/ 

comunidade mensalmente. 
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Gráfico 1 – Índice de Higiene Oral Simplificado (IHOS) 
 

 

 

Gráfico: Avaliação dos resultados das ações educativas em relação à melhora da higiene bucal em 
escolares por meio da orientação sobre escovação e uso do fio dental no Município de Londrina/PR. 

 
A maioria das crianças aprimorou satisfatoriamente a escovação adquirindo 

conhecimento quanto à importância de hábitos saudáveis, resultando na melhoria da 

saúde bucal e controle das doenças. 

Logo, a participação do estudante em projetos de extensão é relevante para o 

desenvolvimento de competências relacionadas á atenção á saúde, tomada de decisões, 

comunicações, liderança, administração e educação permanente requerida pelas 

Diretrizes Curriculares Nacionais de Odontologia. 

 
Imagem 1: Realização de palestras e atividades educativas/preventivas 

 

Fonte: Imagens cedidas pelo projeto. 
Imagem 2 – Atividades educativas enfatizando ações preventivas de uma maneira lúdica. 
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Fonte: Imagens cedidas pelo projeto. 

 
 

Imagem 3 – Escovação supervisionada 

 

Fonte: Arquivo pessoal. 

 
 

Considerações Finais 
 

Perante o desenvolvimento de atividades simples, diálogos, motivação de cuidados 

de higiene bucal, orientação sobre alimentação e conscientização da importância da 

saúde bucal, obteve-se resultados positivos na qualidade de vida dos assistidos bem 

como conhecimentos a respeito da realidade, necessidades e nível de instrução 

relacionada à higiene bucal de escolares no município de Londrina 
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Área Temática: Saúde bucal 

 
Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 1967 

 

 
RESUMO EXPANDIDO 

 

200. Introdução 
 

A saúde bucal é de extrema importância para a manutenção da saúde geral, contribuindo 

para o bem-estar físico, psíquico, social e para a qualidade de vida do paciente. Entende-

se que a prevenção acontece quando se educa e, dessa maneira, se torna um mecanismo 

de transformação social. A relevância da inserção da educação em saúde e atenções 

com a higiene oral em crianças nos primeiros anos de vida é explicada, porque nesta fase 

as crianças estão propicias a novas sensações e expostas ao descobrimento de hábitos. 

A Clínica Odontológica Universitária da Universidade Estadual de Londrina em parceria 

com o órgão gestor da Administração Pública / SUS, desenvolve atividades preventivas, 

que visam instruir e motivar as crianças quanto ao hábito correto da higiene bucal. Dessa 

forma, algumas pastorais do município de Londrina e do distrito de Guaravera recebem a 

visita da equipe técnica (técnicos em higiene dental) e estagiários, com o Projeto de 

Promoção da Saúde Bucal. 

 

 
201. Procedimentos Metodológicos 

 

 

O projeto visa inserir novos hábitos que poderão representar futuramente nos 

comportamentos acerca da saúde e educar a criança para os cuidados com a saúde 

bucal, ensinando o uso correto da escova de dente, dentifrício, fio dental e a importância 

da higienização bucal para o controle da cárie dentária e para a saúde geral. 
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No projeto em pastorais atendidas aos sábados, é dado enfoque com pacientes de 0 a 

6 anos, embora atenda até aos 12 anos caso a família esteja cadastrada. Nesse 

atendimento, oferece-se a prevenção e a promoção da saúde, conhecendo, 

aconselhando e participando da realidade de cada pastoral. O atendimento empregado 

segue uma sequência: o contato e agendamento com a pastoral, evidenciação de biofilme 

bacteriano, palestras educativo-preventivas, oficinas dinâmicas, escovação 

supervisionada, distribuição de kit (uma escova de dente e um creme dental para cada 

criança participante). 

 

 
202. Resultados e Discussões 

 
O número de crianças beneficiadas pelo projeto, atualmente é de 980 por mês, 

distribuídas nas 13 pastorais atendidas em Londrina e no município de Guaravera. A 

Educação, conforme relataram Moimaz et al. deve ser priorizada nos programas de 

prevenção e promoção de saúde, especialmente no serviço público, dada a facilidade 

de aplicação e adequação à realidade socioeconômica dos países em desenvolvimento. 

Pode-se certificar-se que as atividades educativas e preventivas desenvolvidas nesse 

Projeto são de baixo custo, simples e convenientes à realidade brasileira. O Programa 

prioriza crianças, em virtude de que à construção de hábitos favoráveis à saúde bucal 

durante a infância, perdura por toda a vida. 

 

 
Imagem 1 – Integrante do projeto com crianças após orientações sobre escovação no 

município de Londrina 

 
 
 

 

Fonte: acervo pessoal do autor (2018) 
 

Imagem 2 – Integrante do projeto e crianças no município de Londrina 
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Fonte: acervo pessoal do autor (2018) 

 
 

Imagem 3 – Crianças participantes do projeto em pastorais no Distrito de Guaravera 
 

 

Fonte: acervo do autor (2018) 
 

Imagem 4 – Equipe interprofissional do projeto promoção de saúde bucal na pastoral 

Nossa Senhora da Paz em Londrina 
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Fonte: acervo do autor (2018) 

 
 
 

 
Imagem 5 –Técnica em saúde bucal e criança participante do projeto na pastoral do Vista 

Bela em Londrina 
 

 

Fonte: acervo do autor (2018) 
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Imagem 6 – Escovação supervisionada em meninas constituintes do projeto em pastorais 

na Vila Marísia em Londrina 
 

Fonte: acervo do autor (2018) 

 
 
 
 

203. Considerações Finais 
 

Sendo identificado que é de suma importância a prevenção e o incremento de hábitos 

para a saúde bucal, pode-se concluir que o projeto de Promoção de Saúde Bucal dispõe 

de estratégias educativas e motivacionais eficazes, simples e de baixo custo que podem 

ser aplicadas à realidade brasileira. 

Além disso, permite o intercâmbio entre Universidade e Comunidade, fomentando uma 

participação mais ativa entre docentes, servidores e acadêmico junto à população, 

experimentando realidades e desafios não vivenciados na clínica odontológica. 

Com essas informações apresentadas, fica notório que, se realizado em maiores 

dimensões, o projeto pode ser benéfico não somente a região de Londrina, mas também 

em regiões próximas a cidade. 
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Área Temática: Direitos Humanos e Justiça 
 

Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 01926 
 

1. Introdução 
 

O Patronato Penitenciário de Londrina (PLDA) atua com vistas a erradicar a 
reincidência criminal, a partir da reintegração do apenado do regime aberto, com a 
fiscalização e aplicação de penas alternativas. 

Para que tais ações se efetivem, o PLDA conta com uma equipe multidisciplinar, 
composta por agentes penitenciários e bolsistas do Projeto de Extensão Patronato. A 
equipe é dividida em setores de administração, jurídico, pedagogia e psicologia. 
Diferentemente das demais áreas, a bolsista do curso de Administração compartilha sua 
função com os servidores do Departamento Penitenciário (Depen), além dos 
atendimentos que os bolsistas das outras áreas também desempenham junto aos 
assistidos vinculados ao Patronato. 

Os beneficiários do regime aberto, nas condições da pena, devem apresentar-se 
mensalmente, bimestralmente ou trimestralmente no Patronato para comprovar 
residência e trabalho. O Patronato possui o papel de fiscalizar e acompanhar o 
cumprimento destas penas, nesse caso, das medidas alternativas. 

As medidas alternativas oferecem possibilidades para estancar o aumento do 
número encarceramento, ao mesmo tempo em que se propõe à ressocialização do 
indivíduo apenado. Não são todos os crimes passíveis de receberem uma sentença que 
se enquadre em medida alternativa, segundo pesquisa do IPEA, em 2015, apenas 20,7% 
das condenações receberam punição alternativa. Mas este número vem crescendo, 
especialmente pela superlotação do sistema carcerário e pela falta de recursos para a 
construção de novos presídios. 

Em Londrina, o Patronato realiza uma média de 1.800 atendimentos mês, o que 
gera alta demanda para os funcionários e também para os bolsistas do projeto que 
precisam mobilizar as penas alternativas abarcadas, quais sejam: Medidas Educativas 
(cursos presenciais oferecidos pelo próprio patronato, ou concedidos por Instituições 
parceiras, como o Sesi, Senac, UEL, dentre outras; O subprojeto BASTA que trabalha 
com autores de violência doméstica; O subprojeto SAIBA que desenvolve atividades para 
indivíduos com problemas de uso de drogas; e a Prestação de Serviços Comunitários – 
PSC, em que os apenados prestam serviços,  à comunidade ou a 



905 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

instituições públicas, sem remuneração e a carga horária cumprida serve de redução do 
tempo de sua condenação. 

Pode-se inferir que a PSC tem um caráter mais educativo do que punitivo. Para 
ilustrar, aqui em Londrina, os apenados prestam serviço na ACESF, trabalhando na 
limpeza externa de túmulos, podando árvores, recolhendo vasos de flores velhos, 
recolhendo lixo, cuidando da manutenção dos carros funerários, dentre outros. Na UEL, 
exercem atividades de marcenaria, de jardinagem, limpeza e conservação. Percebe-se 
que há benefícios tanto para o sujeito assistido, quanto para a Instituição que o recebe. 

Além dessas medidas, em meados do primeiro semestre de 2018, o Patronato 
Penitenciário passou a receber também os apenados do regime de monitoramento 
eletrônico, que não se enquadra em pena alternativa, mas que foi destinada para lá. O 
apenado que se enquadra nessa modalidade recebe um equipamento de vigilância 
indireta, por meio do uso de uma tornozeleira eletrônica. Uma forma de reduzir a lotação 
das penitenciárias, mas que infla o Patronato. 

De acordo com OLIVEIRA (2015), os patronatos penitenciários buscam a redução 
da reincidência criminal e conflitos sociais; reforço de ações de combate à impunidade; 
enfrentamento das estruturas que alimentam a criminalidade; readequação da conduta 
social dos assistidos e, consequentemente, a restauração da cidadania. 

Com base nesta premissa, elencou-se como problema de pesquisa, o seguinte 
questionamento: quais as contribuições que a área de Administração pode trazer para o 
Patronato Penitenciário e para os seus assistidos? 

Para responder à questão fundante, este estudo empregou a abordagem 
qualitativa, por meio do método exploratório e descritivo, com base em pesquisa 
bibliográfica e documental, além da observação direta participante. 

 

2. Patronato Penitenciário, um breve histórico 
 

A Lei de Execução Penal, em seus artigos 78 e 79, prevê o Patronato, com fulcro 
na assistência aos albergados (indivíduos que se encontram em regime aberto) aos 
egressos (que se encontram em liberdade até 1 ano) e os do regime de liberdade 
condicional, para que todos possam ter condições de reintegração social. 

Fica a cargo desta instituição, que pode ser pública, ou privada, a fiscalização do 
cumprimento das medidas alternativas como a PSC – Prestação de Serviços à 
Comunidade, as medidas educativas. Entretanto, boa parte dos patronatos, em todo o 
território brasileiro, são públicos e não atuam somente com a fiscalização, mas, 
sobretudo, com o apoio na busca de instituições para que esses assistidos possam 
cumprir a sua carga horária, oferta de cursos, desenvolvem projetos para a reinserção 
destes sujeitos à sociedade. Isso se dá por meio de ações integradas com professores e 
estudantes das universidades da região em que o Patronato está inserido. 

Os antecessores do Patronato, mais especificamente em Londrina, foram em 1975 
o Projeto Albergue, que tinha como foco abrigar presos da Cadeia pública da cidade. Em 
1977 surge o Programa Themis (Resolução n.98), cuja abrangência passou a ser 
Estadual. Em 1984, houve uma reformulação da Lei de Execução Penal – Lei 7210/84, 
surgindo a necessidade de se criar, em substituição do Themis, o Programa Pró-Egresso, 
que passou a contemplar a assistência ao egresso do sistema penitenciário, atendendo, 
além das cadeias públicas, também as unidades penais do Sistema Penitenciário de todo 
o Estado. 
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Fonte: Disponível em: 
<http://www.depen.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=217>. Acesso 
em: 27 set. 2018. 

 

 
O Programa Pró-Egresso passou a atender de forma multidisciplinar, abarcando 

além das cadeias públicas, unidades penais integrantes do Sistema Penitenciário do 
Estado, até o ano de 1991, quando foi criado o Patronato Penitenciário do Estado, em 
Curitiba, nos mesmos moldes do programa anterior. Dez anos mais tarde, como uma 
forma de apoio e para dividir a área de abrangência, surge o Patronato Penitenciário de 
Londrina. 

O Patronato Penitenciário de Londrina faz parte da Secretaria de Estado da Justiça, 
Cidadania e Direitos Humanos (SEJU) como um órgão, também estrutura as suas ações 
por meio da Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI), além 
de ser vinculado e subordinado ao Departamento Penitenciário do Estado do Paraná 
(DEPEN). “Tem atuação sobre a criminalidade, com foco voltado à não reincidência 
criminal, prestando assistência jurídica, social, psicológica, pedagógica e cultural aos 
assistidos” (DEPEN, 2000?). Oferece apoio à Prestação de Serviço a Comunidade (PSC), 
desenvolvendo ações voltadas aos apenados oriundos de instituições prisionais do 
Estado, sendo esses os que cumprem o tipo de regime aberto. 

Este órgão tem como objetivo a reintegração social do apenado, a partir da garantia 
do cumprimento dos seus direitos e, consequentemente, favorecendo a diminuição dos 
índices de reincidência criminal. 

O Patronato Penitenciário de Londrina busca a ampliação das possibilidades da 
aplicação das penas alternativas, como meio para a substituição da prisão. Deste modo, 
a pena deixa de ter um caráter punitivo e passa a transparecer como um apoio, como um 
auxílio profissional e aprimoramento humano. Um dos exemplos apresentados pelo site 
do DEPEN é a PSC, que possibilita o cumprimento da pena do assistido, sem o abandono 
da família e do convívio social. 

Voltando para o cenário local, o Patronato de Londrina, atende os apenados que 
progrediram do regime fechado para o regime aberto, fiscalizando e executando penas 
alternativas – quando foi cometido um delito de pequena e média gravidade-, medidas 
alternativas – quando o delito for de médio potencial ofensivo - ou quando a medida 
judicial escolhida for a PSC. Cada pena poderá ter como condição uma apresentação 

http://www.depen.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=217
http://www.depen.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=217
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mensal, bimestral ou trimestral no Patronato, para que o assistido possa comprovar 
residência e ocupação lícita. 

Em uma pena de medida alternativa têm-se quatro meios de executá-la: Medida 
Educativa; Projeto BASTA, para quando for cometida violência doméstica; Projeto SAIBA, 
para usuários de drogas e a Prestação de Serviço a Comunidade - PSC. 

Como atribuições gerais o Patronato Penitenciário de Londrina tem: 
 

• Prestar assistência aos albergados, aos egressos e aos beneficiários 
das condições de suspensão e de livramento condicional de pena; 

• Cadastrar e prestar assistência às instituições receptoras de 
prestadores de serviços à comunidade; 

• Contribuir para a sensibilização da sociedade em relação à questão 
da criminalidade e para a inclusão social dos apenados; 

• Proporcionar campo de estágio a acadêmicos de vários cursos de 
ensino superior; 

• Proporcionar campo de pesquisa a instituições de ensino superior 
(DEPEN, 2000?). 

 

A demanda do Patronato Penitenciário de Londrina aumentou demais nos últimos 
dez anos e a contratação de funcionários do DEPEN diminuiu, situação vivenciada por 
todo o funcionalismo público que vive às mazelas das más administrações 
governamentais. Para minimizar os impactos desse descompasso surge a necessidade 
de se estabelecer parcerias com universidades, a exemplo da UEL, com vistas a 
promoverem projetos a este público em especial. Eis que surge, em 2014, o Projeto 
Patronato, o qual passamos a relatar a seguir. 

 
3. O Projeto Patronato 

 
O Projeto Patronato saiu do papel em outubro de 2014 e originou-se a partir do 

convênio firmado entre a Universidade Estadual de Londrina - UEL, a Secretaria da 
Ciência, da Tecnologia e Ensino Superior – SETI, por meio do Programa Universidade 
Sem Fronteiras e o Patronato Penitenciário de Londrina. 

Em síntese, representa um projeto multi e interdisciplinar, que envolve cinco 
campos do conhecimento/cursos: Administração; Direito, Pedagogia, Psicologia e Serviço 
Social. Essas áreas trabalham de forma integrada e dividem tarefas com funcionários do 
Estado, como por exemplo, o atendimento inicial ao assistido na recepção, que dividido 
igualmente entre todos de acordo com os dias da semana. Todas as áreas possuem 
professores orientadores para auxílio durante as atividades do cotidiano. 

O projeto conta com bolsistas graduandos (estudantes de graduação) e egressos 
recém-formados, em todas as áreas, exceto Administração que atualmente conta com 
apenas uma bolsista de graduação, uma vez que o contrato com profissionais teve 
vencimento em dezembro de 2017. Para a contratação dos integrantes da área, é avaliado 
o currículo Lattes, histórico escolar, se há disponibilidade de carga horária, também, se 
há vínculo com outra instituição. Esses métodos são utilizados como forma de seleção 
conforme o edital disponibilizado pela Pró-reitora de Extensão, Cultura e Sociedade 
(PROEX). 

 
 

3.2Contribuições da área da Administração 
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A administração é uma ciência social que está relacionada com outras áreas do 
conhecimento, além de também estar contida em outras ciências (RAYMUNDO, 1992). 

Pode ser vista como uma prática voltada para o gerenciamento de recursos 
financeiros e humanos, para que um objetivo seja atingido. Esta atividade tem como 
princípios "dirigir, planejar, organizar e controlar" (PORTAL EDUCAÇÃO, 2018). 

As funções da administração envolvem negociação, gerenciamento de recursos 
humanos, financeiros, materiais, além de estabelecer metas e propor soluções para os 
problemas identificados. Entre seus vieses, há a administração estratégica, responsável 
pela criação do planejamento estratégico de uma empresa, "ele define quais são 
objetivos, metas, projetos, orçamentos, logísticas, táticas e planos de ação" (PORTAL 
EDUCAÇÃO, 2018). 

De acordo com Chiavenato (2003), é de responsabilidade do administrador definir 
metas essenciais que levarão um negócio ao sucesso. Outra característica do 
administrador é a de, por meio de suas habilidades técnicas, humanas e conceituais, 
estabelecer harmonia entre setores e estabelecer regras do negócio que condiz com a 
necessidade do mercado (BARROS, 2012). 

No projeto Patronato, a área de Administração é responsável pelo primeiro contato 
com o assistido, para que o software de controle de apenados, o SISPAT, seja alimentado 
com informações básicas do indivíduo que começará a cumprir pena, como nome, nomes 
dos pais, endereço, grau de escolaridade, crença, estado civil, telefones (caso seja 
necessário contato telefônico), entre outras informações. Curiosamente, percebe-se que 
há uma grande quantidade de assistidos que não possuem contato com a figura paterna 
e/ou não possuem o nome desta figura no documento de identificação. Dando abertura 
para investigação deste ocorrido e as causas da reincidência criminal. 

Anteriormente, quando a equipe administrativa contava com mais membros, era 
realizado o atendimento na recepção do patronato todas às terças-feiras. Atualmente, em 
razão do setor contar com apenas uma estagiária, este atendimento é realizado pelos 
funcionários do Estado, entretanto, quando o movimento é intenso, independente do dia 
da semana, o setor encontra-se à disposição para auxiliar na atividade de recolher 
assinatura do assistido e o comprovante de residência, sendo estas, condições impostas 
pela pena ao assistido atribuída. 

Quando a ajuda citada anteriormente é solicitada, o setor também fica responsável 
pela realização da digitalização da folha de frequência e criação dos Atestados de 
Comportamento e Regularidade (ACR’s), que consiste em informar ao juiz responsável 
acerca do cumprimento da condição de ocupação lícita, comparecimento para 
comprovação de frequência e de residência. 

Posteriormente tudo é protocolado no sistema online PROJUDI, para que todas as 
partes possam acompanhar o andamento do processo, essa atividade não é mais 
exercida pela área de administrativa. 

Outra atividade exercida pelo setor é a de arquivar processos em que não é mais 
necessária a apresentação do assistido, como a extinção de pena; progressão para 
regime fechado; suspensão do benefício quando nova prática delitiva é realizada; 
cumprimento integral de algum programa, medida educativa ou PSC; prisão do 
beneficiário; desaparecimento; morte do assistido, entre outros. Ao atingir certa 
quantidade, os prontuários são movidos para uma caixa de arquivamento para que uma 
etiqueta com os nomes dos assistidos seja colada para identificação, caso o 
desarquivamento seja necessário. 

A seguir, é possível conferir um quadro com todas as atividades que foram 
exercidas pela área de Administração desde 9 de janeiro de 2018 até 18 de setembro 
do mesmo ano. Algumas tarefas encontram-se em com zero movimentação, pois, como 
mencionado, o quadro de bolsista encontra-se reduzido. 
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Quadro 1 – Síntese das atividades da área da Administração nos primeiros 8 meses 
de 2018 

 
O afazer identificado como “outros” possui atividades que não foram previstas no 

momento da formação do quadro, que foi criado e utilizado pelas antigas bolsistas. Além 
das tarefas descritas acima, é a bolsista de Administração quem fica responsável pelos 
documentos enviados à Pró-Reitoria de Extensão da UEL. Fazem parte destes 
documentos a folha ponta dos graduandos, o recibo dos professores orientadores, 
graduados e graduandos e o formulário de pagamento de bolsistas ativos. A responsável 
pela área fica com o dever de fazer pedidos de materiais e recursos quando os demais 
bolsistas apresentam tal demanda. 

Também é responsabilidade do setor, o contato com a SETI, PROEX ou SESP, 
quando há problema ou dúvida dos integrantes do projeto. Embora seja um projeto, as 
atividades são muito próximas à realidade de uma empresa formal, para qual nós 
estudantes de Administração são preparados para atuar. 

 
4. Procedimentos Metodológicos 

 
Para responder ao problema: “quais as contribuições que a área de 

Administração pode trazer para o Patronato Penitenciário e para os seus assistidos?” foi 
necessário empregar a abordagem qualitativa para desenvolver um estudo exploratório 
e descritivo, com apoio em pesquisa bibliográfica e documental. Houve também a 
observação direta participante, método este em que o pesquisador faz parte do cotidiano 
do projeto, ou seja, como as autoras são bolsistas do programa, vivenciam o cotidiano 
dos assistidos no Patronato Penitenciário de Londrina e acompanham o atendimento dos 
mesmos. 

 
5. Resultados e Discussões 

 
Com base no estudo realizado, é possível descrever que a possibilidade da 

abertura deste projeto se deu a partir do dever da SETI de criar um projeto social de 
extensão universitária, a partir da Lei dos SINAES (Lei nº 10.861, de 14 de abril de 
2004, portaria nº 2.501, de nove de julho de 2004 – Regulamenta a Lei dos SINAES) que 

visando através do Programa Universidade sem Fronteira financiar 
projetos para executar em consonância com a legislação vigente, 
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as atividades necessárias à consecução dos objetivos do Patronato 
Municipal, sob a supervisão do Patronato Central do Estado do 
Paraná, conforme Edital 04/2013, aberto a apresentação de 
projetos até a data de 07 de junho de 2013 (SECRETARIA DA 
JUSTIÇA, TRABALHO E DIREITOS HUMANOS, 2018). 

 
A partir das informações apresentadas, percebe-se o quanto a área de 

administração agrega ao Patronato Penitenciário de Londrina com suas atividades. Sem 
a organização conferida por esse setor, é inviável controlar as ações das medidas 
alternativas, tampouco gerir o cumprimento da pena dos assistidos, o que acarretaria 
em aumento de sua respectiva pena. No entanto, esta agregação é uma via de mão dupla, 
uma vez que as integrantes do projeto passam a compreender a rotina de trabalho de 
um órgão público e adquirem experiência na área de maneira prática. 

A contribuição para o órgão Patronato também é grande, uma vez que os poucos 
funcionários do DEPEN que lá estão alocados, não conseguem atender ao volume 
demandado, assim, nosso trabalho é organizar as rotinhas, prestar alguns atendimentos, 
para que estes possam ter tempo para o desempenho pleno das atividades para as quais 
foram designados. 

O não preenchimento correto de uma inicial, por exemplo, ou o não registro de 
um comprovante na ficha desse apenado, pode fazer com que ele volte para a prisão, 
haja vista que o juiz entenderá que ele não compareceu ao Patronato e, por conseguinte, 
não vem cumprindo a sua pena alternativa, o que aumenta ainda mais a responsabilidade 
deste setor. 

O desempenho do bolsista responsável pela área da Administração representa 
uma atuação de agente facilitador, de modo que estuda, elabora pesquisas e atua de 
forma que organize o ambiente e as rotinas de tal forma que todos os demais envolvidos 
consigam trabalhar de forma harmônica. 

Além dos benefícios profissionais, o tipo de trabalho desempenhado possibilita 
aprimoramento pessoal, pois os bolsistas são capazes de conviver com outra realidade 
social e contribuem para que os assistidos possam voltar ao convívio social e colaborar 
para que a marginalização destes seja substituída pela capacidade de exercer seus 
valores e direitos, como alguém parcialmente ou totalmente disposto a não regressar mais 
para a criminalidade. 
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PROJETO PATRONATO: AÇÕES DA PEDAGOGIA NO 

PROCESSO DE REINSERÇÃO SOCIAL 
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(bolsista UEL)3 Muriel Luvison Nunes da Silva - 
(bolsista UEL)4 
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UEL)5 Ana Lucia Ferreira da Silva - 

(docente UEL)6
 

 
 

 
Área Temática: Educação 

 
 

Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 01926 

 

Introdução 
 
 

O presente trabalho busca abordar as ações realizadas pelo pedagogo no 
Patronato Penitenciário de Londrina, uma unidade de execução penal que iniciou 
suas atividades no ano de 2001, com o intuito de atender sujeitos que receberem o 
benefício de terminar de cumprir sua pena em meio aberto sendo, estes sujeitos, 
denominados egressos, bem como atende sujeitos apenados que não chegaram a 
ser reclusos, mas que receberam o benefício de cumprir sua pena no regime aberto 
com penas ou medidas alternativas à prisão, sendo denominados beneficiários. 

 
 
 

1 Discente de Pedagogia pela Universidade Estadual de Londrina; Bolsista graduanda no Projeto de Extensão 

intitulado “Projeto Patronato – Londrina’’. 
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2 Ex-bolsista no Projeto de Extensão intitulado “Projeto Patronato - Londrina”, cujas atividades se encerraram em 

30 de agosto de 2018 em função da colação de grau no Curso de Pedagogia. 
 

3 Graduação em Pedagogia pela Universidade Estadual de Londrina; Bolsista recém-graduada no Projeto de 
Extensão intitulado “Projeto Patronato - Londrina”. 

 
4 Discente de Pedagogia pela Universidade Estadual de Londrina; Bolsista graduanda no Projeto de Extensão 

intitulado “Projeto Patronato – Londrina’’. 
 

5 Pedagoga pela Universidade Estadual de Londrina e bolsista recém-graduada do Projeto de Extensão 
 

“Projeto Patronato - Londrina”. 
 

6 Professora do Departamento de Educação da Universidade Estadual de Londrina, orientadora do Setor da 

Pedagogia no Patronato Penitenciário de Londrina. 
 

O relato sobre a atuação do pedagogo no Patronato Penitenciário de Londrina 
se dá a partir de um projeto de extensão da Universidade Estadual de Londrina, 
denominado: “Projeto Patronato - Londrina”, da Secretaria de Estado da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior (SETI) em parceria com a Secretaria de Estado da 
Justiça, Trabalho e Direitos Humanos (SEJU). 

Os sujeitos atendidos são adultos com faixa etária entre 18 e 87 anos, sendo 
tanto do sexo feminino quanto masculino, de diferentes classes econômicas e 
diferentes graus de instrução. 

 

Referencial teórico 

 
Em função das características do espaço, a atuação do pedagogo no 

Patronato Penitenciário de Londrina (PLDA) é caracterizada como educação não 
formal, que consiste em uma modalidade da educação em que as ações devem ser 
pensadas a partir da intencionalidade educativa, que segundo Libâneo (1999, p. 81) 
é compreendida por: “[...] aquelas atividades com caráter de intencionalidade, porém 
com baixo grau de estruturação e sistematização, implicando certamente relações 
pedagógicas, mas não formalizadas”. A atuação do pedagogo no Patronato tem por 
objetivo, inserir os sujeitos nas políticas públicas de educação e trabalho, de modo a 
auxiliar no processo de reinserção social, que segundo Saraiva e Lopes (2011, p. 16): 
“A reinserção pressupõe a capacidade dos sujeitos viverem em sociedade sem 
necessitar estar em regime de reclusão e tendo capacidade de prover suas 
necessidades de modo autônomo”. 

Pensar nas ações desenvolvidas em um espaço de educação não formal 
que necessita do investimento e valorização por parte do Estado, faz com que os 
atendimentos no campo pedagógico sejam considerados relevantes tanto para o 
pleno atendimento aos beneficiários que buscam orientação no setor pedagógico, 
quanto para formação dos sujeitos que atuam no Patronato Penitenciário de Londrina, 
por meio do projeto extensionista, fortalecendo a perspectiva da indissociabilidade da 
pesquisa, ensino e extensão: 

 
Na trajetória da Extensão Universitária, esta integrada como terceira 

função das Universidades, surge posteriormente à consolidação e 

legitimação histórica das outras duas, Ensino e Pesquisa. Esse 

processo imprime marcas que constituem permanências e também a 

coexistência de distintas concepções de Ensino, de Pesquisa e, em 
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especial, de Extensão, das quais derivam estruturas, normas e 

práticas, institucionais e individuais. (GONÇALVES, 2015, p.2) 

 
 

Percebe-se os desafios recorrentes das universidades públicas em relação 
a fragmentação dessas dimensões e o fortalecimento da hierarquia presente no 
campo acadêmico e no Ensino Superior. Realizar a extensão, sem considerar a 
indissociabilidade entre o ensino e a pesquisa, é desconsiderar o papel da 
Universidade, a qual perde seu objetivo central na associação recíproca com a 
sociedade e na construção conjunta da produção e reprodução do conhecimento, 
bem como a função formadora que esta exerce nas atividades extensionistas. Nesse 
sentido, há que se considerar, conforme análise de Gonçalves (2015, p. 7): 

[...] o princípio da indissociabilidade entre Ensino, Pesquisa e Extensão 

pode ser compreendido como uma resposta a demandas sociais por 

uma Universidade socialmente responsável, que dialogue mais 

ativamente com diversos setores da sociedade e que propugne uma 

formação e produção de conhecimento em diálogo com necessidades 

sociais. 

 
 

Nota-se a importância da produção do conhecimento sistematizado por meio 
da pesquisa cientifica, como modo de democratizar o saber adquirido na prática 
extensionista. Essas práticas são concretizadas em grupos de estudos que ocorrem 
quinzenalmente na própria Unidade (Patronato) sob orientação da Coordenadora do 
setor, o que tem favorecido, ampliando e aprimorando as intervenções enquanto setor 
de pedagogia no Patronato Penitenciário de Londrina. 

Por fim, reafirma-se o papel fundamental da universidade pública com a 
sociedade e sua contribuição na manutenção do Estado democrático de direito, de 
modo que, segundo análise de Chauí (2003) “Vista como uma instituição social, cujas 
mudanças acompanham as transformações sociais, econômicas e políticas, e como 
instituição social de cunho republicano e democrático [...]”. Sendo assim, a 
Universidade consolida o seu caráter público, laico e de direitos a todos os cidadãos. 

 

Procedimentos Metodológicos 

 
Neste trabalho, buscou-se trilhar uma abordagem qualitativa e quantitativa a 

partir das vivências, enquanto setor pedagógico e bolsistas do projeto de extensão: 
“Projeto Patronato - Londrina”, da Universidade Estadual de Londrina.Os dados 
apresentados no decorrer deste trabalho foram retirados do sistema utilizado no 
Patronato para cadastros, controle de frequência e informações gerais sobre cada 
sujeito atendido, denominado Sistema Informatizado de Beneficiários do Patronato 
Penitenciário de Londrina (SISPAT). 
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Resultados e discussões 

 
Anteriormente ao início do Projeto Patronato, a unidade possuía apenas uma 

Pedagoga da Secretaria de Educação e uma estagiária de pedagogia (a qual 
realizava Estágio Não-Obrigatório na referida Unidade), que atuavam no espaço a fim 
de realizar os atendimentos técnicos relacionados à reinserção dos atendidos nas 
Políticas Públicas de Educação e trabalho e fiscalização, naquele momento, de, em 
média, 41 beneficiários com a Medida Educativa como condição da pena. Com a 
implantação do projeto no ano de 2014, a equipe pedagógica passou de duas 
para seis profissionais, sendo duas graduandas e duas recém-graduadas, bolsistas 
do Projeto o que, consequentemente, possibilitou que novas ações fossem pensadas 
e desenvolvidas auxiliando e acompanhando ainda mais de perto o processo de 
reinserção dos sujeitos atendidos. 

A seguir, apresenta-se as principais ações desenvolvidas pelo setor 
pedagógico, atualmente composto por uma pedagoga do Estado e quatro bolsistas 
do projeto. Vale ressaltar, que a equipe aumentou, mas a demanda também cresceu 
no decorrer dos anos, sendo que, atualmente, mensalmente, atende-se em torno 
2.105 beneficiários e, no momento, 202 com Medida Educativa. 

O trabalho realizado a fim de inserir os sujeitos nas políticas públicas de 
educação consiste na busca por parcerias com instituições públicas e privadas que 
ofertam cursos técnicos e profissionalizantes, que ocorrem tanto nas instalações do 
Patronato quanto nos próprios espaços das instituições; encaminhamentos para 
escolas de educação básica que ofertam a Educação de Jovens e Adultos (EJA), 
como também para Centros Estaduais de Educação Básica para Jovens e Adultos 
(CEEBJAS), para àqueles que tenham interesse em dar continuidade e/ou concluírem 
o ensino fundamental ou médio; orientações para cursos à distância para alguns 
casos específicos; solicitação de histórico escolar para àqueles que estudaram no 
sistema penal em regime fechado ou em outras cidades e não tem condições de 
buscá-lo para a realização da matrícula; e demais orientações técnicas que surgem 
conforme a demanda. Já para auxiliá-los na reinserção nas políticas públicas de 
trabalho, o setor é responsável por divulgar semanalmente em edital físico na 
unidade, as vagas de emprego ofertadas pelo Sistema Nacional do Emprego (SINE) 
e por outra agência de emprego da cidade, para facilitar este acesso para os 
atendidos e seus familiares, a elaboração e impressão de currículos aos atendidos e 
também aos seus familiares que não possuem computadores para a realização do 
mesmo, ou em alguns casos possuem a máquina, porém não possui conhecimento 
para usá-la. 

Além dessas ações o pedagogo é o responsável por fiscalizar e acompanhar 
o cumprimento da Medida Educativa, que consiste em uma condição judicial que vem 
estipulada na Audiência Admonitória dos sujeitos, sendo estabelecida uma carga 
horária a ser cumprida por meio da participação em cursos técnicos ou 
profissionalizantes, bem como o retorno a escolaridade básica, em decorrência da 
baixa escolaridade dos sujeitos atendidos que, em sua maioria, não possuem o 
Ensino Fundamental completo, de acordo com o último levantamento em Junho de 
2018, 1252 sujeitos possuem o Ensino Fundamental incompleto. 

Para o acompanhamento e fiscalização do cumprimento da medida educativa, 
o setor tem a atribuição de informar trimestralmente as informações atualizadas sobre 
a situação do cumprimento dos mesmos ao juiz (a) responsável, para que o mesmo 
esteja ciente sobre quem cumpre, quem descumpre ou quem está com documentação 
pendente. Para uma melhor organização, o setor distribui entre 
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os bolsistas os beneficiários que possuem esta condição para que o sujeito seja 
acompanhado somente por uma pessoa de modo a estabelecer um vínculo entre 
ambas as partes, auxiliando no cumprimento da medida educativa e, 
consequentemente, no processo de reinserção social.Para voluntários que se 
prontificam a ministrar cursos e oficinas aos beneficiários, o Patronato emite um 
certificado para validar tal curso/oficina, o que também é de responsabilidade do setor 
de pedagogia. 

Essas são as ações específicas do setor de pedagogia, porém, além destas 
atribuições o setor participa de duas escalas juntamente com os outros setores 
(jurídico, serviço social, psicologia e equipe DEPEN7) uma que consiste no 
atendimento na recepção e coleta de assinaturas em uma vez por semana, e outra 
de protocolos no Processo Eletrônico Judiciário do Paraná (PROJUDI), também uma 
vez por semana. 

 
 

Considerações Finais 
 
 
 

 
7 Equipe do quadro de funcionários do Departamento Penitenciário do Paraná (DEPEN). 

 

Por fim, o presente projetobusca ampliar as ações desenvolvidas pelo setor 
da pedagogiaconsiderando a atuação em um campoda educação não formal, tendo 
em vista o vasto desafio para o desempenho do pedagogo nesse espaço. 

A partir das atividades descritas, é evidente o aumento das funções exercidas 
pelo setor de pedagogia e o quão importante é o trabalho realizado na busca concreta 
pela reinserção social e acesso as políticas públicas de educação e trabalho, cujo o 
contexto atual é de sucateamento dos serviços públicos8. 

Nota-se, a partir de estudos realizados, entre esses Viriato (2004) e Peroni 
(2007), que a redução do Estado nas políticas sociais dificultam o cumprimento da 
medida educativa, visto a retenção de oferta no setor público na modalidade da 
EJA, de capacitação e nível técnico e o aumento gradativo do setor privado, visando 
lucro em uma política pública, distanciando os sujeitos de acessar um direito básico. 

O Patronato Penitenciário  de Londrina  é um espaço que  sofre 
discriminação, sobretudo com o sujeito que necessita de auxílio e apoio para uma 

reinserção social efetiva e  digna, na qual conta com  a equipe para 
realizarprocedimentos que os estimulem a não somente cumprir a pena ou medida 
alternativa que lhe foi atribuída, mas também se reconhecer enquanto sujeito de 
direitos. 
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Daniela Simitan Claro de Oliveira (bolsista UEL)36 
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Área Temática: Educação 
 

Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 01926 
 

Introdução 
 

O presente trabalho busca abordar as ações realizadas pelo pedagogo no 
Patronato Penitenciário de Londrina, uma unidade de execução penal que iniciou suas 
atividades no ano de 2001, com o intuito de atender sujeitos que receberem o benefício 
de terminar de cumprir sua pena em meio aberto sendo, estes sujeitos, denominados 
egressos, bem como atende sujeitos apenados que não chegaram a ser reclusos, mas 
que receberam o benefício de cumprir sua pena no regime aberto com penas ou medidas 
alternativas à prisão, sendo denominados beneficiários. 

O relato sobre a atuação do pedagogo no Patronato Penitenciário de Londrina 
se dá a partir de um projeto de extensão da Universidade Estadual de Londrina, 
denominado: “Projeto Patronato - Londrina”, da Secretaria de Estado da Ciência, 

 

 
 

34 Discente de Pedagogia pela Universidade Estadual de Londrina; Bolsista graduanda no Projeto de 
Extensão intitulado “Projeto Patronato – Londrina’’ 
35 Ex-bolsista no Projeto de Extensão intitulado “Projeto Patronato - Londrina”, cujas atividades se 
encerraram em 30 de agosto de 2018 em função da colação de grau no Curso de Pedagogia. 
36 Graduação em Pedagogia pela Universidade Estadual de Londrina; Bolsista recém-graduada no 

Projeto de Extensão intitulado “Projeto Patronato - Londrina”. 
37 Discente de Pedagogia pela Universidade Estadual de Londrina; Bolsista graduanda no Projeto de 
Extensão intitulado “Projeto Patronato – Londrina’’. 
38. Professora do Departamento de Educação da Universidade Estadual de Londrina, orientadora do Setor 
da Pedagogia no Patronato Penitenciário de Londrina. 
39 Pedagoga pela Universidade Estadual de Londrina e bolsista recém-graduada do Projeto de Extensão 
“Projeto Patronato - Londrina”. 
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Tecnologia e Ensino Superior (SETI) em parceria com a Secretaria de Estado da Justiça, 
Trabalho e Direitos Humanos (SEJU). 

Os sujeitos atendidos são adultos com faixa etária entre 18 e 87 anos, sendo tanto 
do sexo feminino quanto masculino, de diferentes classes econômicas e diferentes graus 
de instrução. 

 
Referencial teórico 

 

Em função das características do espaço, a atuação do pedagogo no Patronato 
Penitenciário de Londrina (PLDA) é caracterizada como educação não formal, que 
consiste em uma modalidade da educação em que as ações devem ser pensadas a partir 
da intencionalidade educativa, que segundo Libâneo (1999, p. 81) é compreendida por: 
“[...] aquelas atividades com caráter de intencionalidade, porém com baixo grau de 
estruturação e sistematização, implicando certamente relações pedagógicas, mas não 
formalizadas”. A atuação do pedagogo no Patronato tem por objetivo, inserir os sujeitos 
nas políticas públicas de educação e trabalho, de modo a auxiliar no processo de 
reinserção social, que segundo Saraiva e Lopes (2011, p. 16): “A reinserção pressupõe 
a capacidade dos sujeitos viverem em sociedade sem necessitar estar em regime de 
reclusão e tendo capacidade de prover suas necessidades de modo autônomo”. 

Pensar nas ações desenvolvidas em um espaço de educação não formal que 
necessita do investimento e valorização por parte do Estado, faz com que os 
atendimentos no campo pedagógico sejam considerados relevantes tanto para o pleno 
atendimento aos beneficiários que buscam orientação no setor pedagógico, quanto para 
formação dos sujeitos que atuam no Patronato Penitenciário de Londrina, por meio do 
projeto extensionista, fortalecendo a perspectiva da indissociabilidade da pesquisa, 
ensino e extensão: 

 
Na trajetória da Extensão Universitária, esta integrada como terceira 
função das Universidades, surge posteriormente à consolidação e 
legitimação histórica das outras duas, Ensino e Pesquisa. Esse 
processo imprime marcas que constituem permanências e também 
a coexistência de distintas concepções de Ensino, de Pesquisa e, em 
especial, de Extensão, das quais derivam estruturas, normas e 
práticas, institucionais e individuais. (GONÇALVES, 2015, p.2) 

 

Percebe-se os desafios recorrentes das universidades públicas em relação a 
fragmentação dessas dimensões e o fortalecimento da hierarquia presente no campo 
acadêmico e no Ensino Superior. Realizar a extensão, sem considerar a 
indissociabilidade entre o ensino e a pesquisa, é desconsiderar o papel da Universidade, 
a qual perde seu objetivo central na associação recíproca com a sociedade e na 
construção conjunta da produção e reprodução do conhecimento, bem como a função 
formadora que esta exerce nas atividades extensionistas. Nesse sentido, há que se 
considerar, conforme análise de Gonçalves (2015, p. 7): 

[...] o princípio da indissociabilidade entre Ensino, Pesquisa e 
Extensão pode ser compreendido como uma resposta a demandas 
sociais por uma Universidade socialmente responsável, que dialogue 
mais ativamente com diversos setores da sociedade e que 
propugne uma formação e produção de conhecimento em diálogo 
com necessidades sociais. 
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Nota-se a importância da produção do conhecimento sistematizado por meio da 
pesquisa cientifica, como modo de democratizar o saber adquirido na prática 
extensionista. Essas práticas são concretizadas em grupos de estudos que ocorrem 
quinzenalmente na própria Unidade (Patronato) sob orientação da Coordenadora do 
setor, o que tem favorecido, ampliando e aprimorando as intervenções enquanto setor 
de pedagogia no Patronato Penitenciário de Londrina. 

Por fim, reafirma-se o papel fundamental da universidade pública com a 
sociedade e sua contribuição na manutenção do Estado democrático de direito, de 
modo que, segundo análise de Chauí (2003) “Vista como uma instituição social, cujas 
mudanças acompanham as transformações sociais, econômicas e políticas, e como 
instituição social de cunho republicano e democrático [...]”. Sendo assim, a Universidade 
consolida o seu caráter público, laico e de direitos a todos os cidadãos. 

Procedimentos Metodológicos 
 

Neste trabalho, buscou-se trilhar uma abordagem qualitativa e quantitativa a partir 
das vivências, enquanto setor pedagógico e bolsistas do projeto de extensão: “Projeto 
Patronato - Londrina”, da Universidade Estadual de Londrina.Os dados apresentados no 
decorrer deste trabalho foram retirados do sistema utilizado no Patronato para cadastros, 
controle de frequência e informações gerais sobre cada sujeito atendido, denominado 
Sistema Informatizado de Beneficiários do Patronato Penitenciário de Londrina (SISPAT). 

 
 

Resultados e discussões 
 

Anteriormente ao início do Projeto Patronato, a unidade possuía apenas uma 
Pedagoga da Secretaria de Educação e uma estagiária de pedagogia (a qual realizava 
Estágio Não-Obrigatório na referida Unidade), que atuavam no espaço a fim de realizar 
os atendimentos técnicos relacionados à reinserção dos atendidos nas Políticas Públicas 
de Educação e trabalho e fiscalização, naquele momento, de, em média, 41 beneficiários 
com a Medida Educativa como condição da pena. Com a implantação do projeto no ano 
de 2014, a equipe pedagógica passou de duas para seis profissionais, sendo duas 
graduandas e duas recém-graduadas, bolsistas do Projeto o que, consequentemente, 
possibilitou que novas ações fossem pensadas e desenvolvidas auxiliando e 
acompanhando ainda mais de perto o processo de reinserção dos sujeitos atendidos. 

A seguir, apresenta-se as principais ações desenvolvidas pelo setor pedagógico, 
atualmente composto por uma pedagoga do Estado e quatro bolsistas do projeto. Vale 
ressaltar, que a equipe aumentou, mas a demanda também cresceu no decorrer dos anos, 
sendo que, atualmente, mensalmente, atende-se em torno 2.105 beneficiários e, no 
momento, 202 com Medida Educativa. 

O trabalho realizado a fim de inserir os sujeitos nas políticas públicas de educação 
consiste na busca por parcerias com instituições públicas e privadas que ofertam cursos 
técnicos e profissionalizantes, que ocorrem tanto nas instalações do Patronato quanto nos 
próprios espaços das instituições; encaminhamentos para escolas de educação básica 
que ofertam a Educação de Jovens e Adultos (EJA), como também para Centros 
Estaduais de Educação Básica para Jovens e Adultos (CEEBJAS), para àqueles que 
tenham interesse em dar continuidade e/ou concluírem o ensino fundamental ou médio; 
orientações para cursos à distância para alguns casos específicos; solicitação de 
histórico escolar para àqueles que estudaram no sistema 
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penal em regime fechado ou em outras cidades e não tem condições de buscá-lo para a 
realização da matrícula; e demais orientações técnicas que surgem conforme a demanda. 
Já para auxiliá-los na reinserção nas políticas públicas de trabalho, o setor é responsável 
por divulgar semanalmente em edital físico na unidade, as vagas de emprego ofertadas 
pelo Sistema Nacional do Emprego (SINE) e por outra agência de emprego da cidade, 
para facilitar este acesso para os atendidos e seus familiares, a elaboração e impressão 
de currículos aos atendidos e também aos seus familiares que não possuem 
computadores para a realização do mesmo, ou em alguns casos possuem a máquina, 
porém não possui conhecimento para usá-la. 

Além dessas ações o pedagogo é o responsável por fiscalizar e acompanhar o 
cumprimento da Medida Educativa, que consiste em uma condição judicial que vem 
estipulada na Audiência Admonitória dos sujeitos, sendo estabelecida uma carga horária 
a ser cumprida por meio da participação em cursos técnicos ou profissionalizantes, bem 
como o retorno a escolaridade básica, em decorrência da baixa escolaridade dos sujeitos 
atendidos que, em sua maioria, não possuem o Ensino Fundamental completo, de acordo 
com o último levantamento em Junho de 2018, 1252 sujeitos possuem o Ensino 
Fundamental incompleto. 

Para o acompanhamento e fiscalização do cumprimento da medida educativa, o 
setor tem a atribuição de informar trimestralmente as informações atualizadas sobre a 
situação do cumprimento dos mesmos ao juiz (a) responsável, para que o mesmo esteja 
ciente sobre quem cumpre, quem descumpre ou quem está com documentação 
pendente. Para uma melhor organização, o setor distribui entre os bolsistas os 
beneficiários que possuem esta condição para que o sujeito seja acompanhado somente 
por uma pessoa de modo a estabelecer um vínculo entre ambas as partes, auxiliando no 
cumprimento da medida educativa e, consequentemente, no processo de reinserção 
social.Para voluntários que se prontificam a ministrar cursos e oficinas aos beneficiários, 
o Patronato emite um certificado para validar tal curso/oficina, o que também é de 
responsabilidade do setor de pedagogia. 

Essas são as ações específicas do setor de pedagogia, porém, além destas 
atribuições o setor participa de duas escalas juntamente com os outros setores (jurídico, 
serviço social, psicologia e equipe DEPEN40) uma que consiste no atendimento na 
recepção e coleta de assinaturas em uma vez por semana, e outra de protocolos no 
Processo Eletrônico Judiciário do Paraná (PROJUDI), também uma vez por semana. 

 

Considerações Finais 
 

Por fim, o presente projetobusca ampliar as ações desenvolvidas pelo setor da 
pedagogiaconsiderando a atuação em um campoda educação não formal, tendo em vista 
o vasto desafio para o desempenho do pedagogo nesse espaço. 

A partir das atividades descritas, é evidente o aumento das funções exercidas 
pelo setor de pedagogia e o quão importante é o trabalho realizado na busca concreta 
pela reinserção social e acesso as políticas públicas de educação e trabalho, cujo o 
contexto atual é de sucateamento dos serviços públicos41. 

 
 

 

40 Equipe do quadro de funcionários do Departamento Penitenciário do Paraná (DEPEN). 
41Por meio da Emenda Constitucional nº 55, publicado no Diário Oficial da União em 20 de dezembro de 
2016, que limita os gastos nas áreas da seguridade social, como a educação, saúde e assistência social,  
conhecida como PEC do teto do gasto público, na qual verifica-se que no Art. 106. “Fica instituído o Novo 
Regime Fiscal no âmbito dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, que vigorará por vinte 
exercícios financeiros, nos termos dos Art. 107 a 114 deste Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias". 
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Nota-se, a partir de estudos realizados, entre esses Viriato (2004) e Peroni 
(2007), que a redução do Estado nas políticas sociais dificultam o cumprimento da medida 
educativa, visto a retenção de oferta no setor público na modalidade da EJA, de 
capacitação e nível técnico e o aumento gradativo do setor privado, visando lucro em uma 
política pública, distanciando os sujeitos de acessar um direito básico. 

O Patronato Penitenciário de Londrina é um espaço que sofre discriminação, 
sobretudo com o sujeito que necessita de auxílio e apoio para uma reinserção social 
efetiva e digna, na qual conta com a equipe para realizarprocedimentos que os estimulem 
a não somente cumprir a pena ou medida alternativa que lhe foi atribuída, mas também 
se reconhecer enquanto sujeito de direitos. 
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Área Temática: Educação 

 
 

Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 01926 

 

Introdução 
 
 

O presente trabalho busca abordar as ações realizadas pelo pedagogo no 
Patronato Penitenciário de Londrina, uma unidade de execução penal que iniciou 
suas atividades no ano de 2001, com o intuito de atender sujeitos que receberem o 
benefício de terminar de cumprir sua pena em meio aberto sendo, estes sujeitos, 
denominados egressos, bem como atende sujeitos apenados que não chegaram a 
ser reclusos, mas que receberam o benefício de cumprir sua pena no regime aberto 
com penas ou medidas alternativas à prisão, sendo denominados beneficiários. 

 
 
 

1 Ex-bolsista no Projeto de Extensão intitulado “Projeto Patronato - Londrina”, cujas atividades se encerraram em 

30 de agosto de 2018 em função da colação de grau no Curso de Pedagogia. 
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2 Graduação em Pedagogia pela Universidade Estadual de Londrina; Bolsista recém-graduada no Projeto de 

Extensão intitulado “Projeto Patronato - Londrina”. 
 

3 Discente de Pedagogia pela Universidade Estadual de Londrina; Bolsista graduanda no Projeto de Extensão 

intitulado “Projeto Patronato – Londrina’’. 
 

4 Discente de Pedagogia pela Universidade Estadual de Londrina; Bolsista graduanda no Projeto de Extensão 

intitulado “Projeto Patronato – Londrina’’. 
 

5 Pedagoga pela Universidade Estadual de Londrina e bolsista recém-graduada do Projeto de Extensão 
 

“Projeto Patronato - Londrina”. 
 

6 Professora do Departamento de Educação da Universidade Estadual de Londrina, orientadora do Setor da 

Pedagogia no Patronato Penitenciário de Londrina. 
 

O relato sobre a atuação do pedagogo no Patronato Penitenciário de Londrina 
se dá a partir de um projeto de extensão da Universidade Estadual de Londrina, 
denominado: “Projeto Patronato - Londrina”, da Secretaria de Estado da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior (SETI) em parceria com a Secretaria de Estado da 
Justiça, Trabalho e Direitos Humanos (SEJU). 

Os sujeitos atendidos são adultos com faixa etária entre 18 e 87 anos, sendo 
tanto do sexo feminino quanto masculino, de diferentes classes econômicas e 
diferentes graus de instrução. 

 

Referencial teórico 

 
Em função das características do espaço, a atuação do pedagogo no 

Patronato Penitenciário de Londrina (PLDA) é caracterizada como educação não 
formal, que consiste em uma modalidade da educação em que as ações devem ser 
pensadas a partir da intencionalidade educativa, que segundo Libâneo (1999, p. 81) 
é compreendida por: “[...] aquelas atividades com caráter de intencionalidade, porém 
com baixo grau de estruturação e sistematização, implicando certamente relações 
pedagógicas, mas não formalizadas”. A atuação do pedagogo no Patronato tem por 
objetivo, inserir os sujeitos nas políticas públicas de educação e trabalho, de modo a 
auxiliar no processo de reinserção social, que segundo Saraiva e Lopes (2011, p. 16): 
“A reinserção pressupõe a capacidade dos sujeitos viverem em sociedade sem 
necessitar estar em regime de reclusão e tendo capacidade de prover suas 
necessidades de modo autônomo”. 

Pensar nas ações desenvolvidas em um espaço de educação não formal 
que necessita do investimento e valorização por parte do Estado, faz com que os 
atendimentos no campo pedagógico sejam considerados relevantes tanto para o 
pleno atendimento aos beneficiários que buscam orientação no setor pedagógico, 
quanto para formação dos sujeitos que atuam no Patronato Penitenciário de Londrina, 
por meio do projeto extensionista, fortalecendo a perspectiva da indissociabilidade da 
pesquisa, ensino e extensão: 

 
Na trajetória da Extensão Universitária, esta integrada como terceira 

função das Universidades, surge posteriormente à consolidação e 

legitimação histórica das outras duas, Ensino e Pesquisa. Esse 

processo imprime marcas que constituem permanências e também a 
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coexistência de distintas concepções de Ensino, de Pesquisa e, em 

especial, de Extensão, das quais derivam estruturas, normas e 

práticas, institucionais e individuais. (GONÇALVES, 2015, p.2) 

 
 

Percebe-se os desafios recorrentes das universidades públicas em relação 
a fragmentação dessas dimensões e o fortalecimento da hierarquia presente no 
campo acadêmico e no Ensino Superior. Realizar a extensão, sem considerar a 
indissociabilidade entre o ensino e a pesquisa, é desconsiderar o papel da 
Universidade, a qual perde seu objetivo central na associação recíproca com a 
sociedade e na construção conjunta da produção e reprodução do conhecimento, 
bem como a função formadora que esta exerce nas atividades extensionistas. Nesse 
sentido, há que se considerar, conforme análise de Gonçalves (2015, p. 7): 

[...] o princípio da indissociabilidade entre Ensino, Pesquisa e Extensão 

pode ser compreendido como uma resposta a demandas sociais por 

uma Universidade socialmente responsável, que dialogue mais 

ativamente com diversos setores da sociedade e que propugne uma 

formação e produção de conhecimento em diálogo com necessidades 

sociais. 

 
 

Nota-se a importância da produção do conhecimento sistematizado por meio 
da pesquisa cientifica, como modo de democratizar o saber adquirido na prática 
extensionista. Essas práticas são concretizadas em grupos de estudos que ocorrem 
quinzenalmente na própria Unidade (Patronato) sob orientação da Coordenadora do 
setor, o que tem favorecido, ampliando e aprimorando as intervenções enquanto setor 
de pedagogia no Patronato Penitenciário de Londrina. 

Por fim, reafirma-se o papel fundamental da universidade pública com a 
sociedade e sua contribuição na manutenção do Estado democrático de direito, de 
modo que, segundo análise de Chauí (2003) “Vista como uma instituição social, cujas 
mudanças acompanham as transformações sociais, econômicas e políticas, e como 
instituição social de cunho republicano e democrático [...]”. Sendo assim, a 
Universidade consolida o seu caráter público, laico e de direitos a todos os cidadãos. 

 

Procedimentos Metodológicos 

 
Neste trabalho, buscou-se trilhar uma abordagem qualitativa e quantitativa a 

partir das vivências, enquanto setor pedagógico e bolsistas do projeto de extensão: 
“Projeto Patronato - Londrina”, da Universidade Estadual de Londrina.Os dados 
apresentados no decorrer deste trabalho foram retirados do sistema utilizado no 
Patronato para cadastros, controle de frequência e informações gerais sobre cada 
sujeito atendido, denominado Sistema Informatizado de Beneficiários do Patronato 
Penitenciário de Londrina (SISPAT). 
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Resultados e discussões 

 
Anteriormente ao início do Projeto Patronato, a unidade possuía apenas uma 

Pedagoga da Secretaria de Educação e uma estagiária de pedagogia (a qual 
realizava Estágio Não-Obrigatório na referida Unidade), que atuavam no espaço a fim 
de realizar os atendimentos técnicos relacionados à reinserção dos atendidos nas 
Políticas Públicas de Educação e trabalho e fiscalização, naquele momento, de, em 
média, 41 beneficiários com a Medida Educativa como condição da pena. Com a 
implantação do projeto no ano de 2014, a equipe pedagógica passou de duas 
para seis profissionais, sendo duas graduandas e duas recém-graduadas, bolsistas 
do Projeto o que, consequentemente, possibilitou que novas ações fossem pensadas 
e desenvolvidas auxiliando e acompanhando ainda mais de perto o processo de 
reinserção dos sujeitos atendidos. 

A seguir, apresenta-se as principais ações desenvolvidas pelo setor 
pedagógico, atualmente composto por uma pedagoga do Estado e quatro bolsistas 
do projeto. Vale ressaltar, que a equipe aumentou, mas a demanda também cresceu 
no decorrer dos anos, sendo que, atualmente, mensalmente, atende-se em torno 
2.105 beneficiários e, no momento, 202 com Medida Educativa. 

O trabalho realizado a fim de inserir os sujeitos nas políticas públicas de 
educação consiste na busca por parcerias com instituições públicas e privadas que 
ofertam cursos técnicos e profissionalizantes, que ocorrem tanto nas instalações do 
Patronato quanto nos próprios espaços das instituições; encaminhamentos para 
escolas de educação básica que ofertam a Educação de Jovens e Adultos (EJA), 
como também para Centros Estaduais de Educação Básica para Jovens e Adultos 
(CEEBJAS), para àqueles que tenham interesse em dar continuidade e/ou concluírem 
o ensino fundamental ou médio; orientações para cursos à distância para alguns 
casos específicos; solicitação de histórico escolar para àqueles que estudaram no 
sistema penal em regime fechado ou em outras cidades e não tem condições de 
buscá-lo para a realização da matrícula; e demais orientações técnicas que surgem 
conforme a demanda. Já para auxiliá-los na reinserção nas políticas públicas de 
trabalho, o setor é responsável por divulgar semanalmente em edital físico na 
unidade, as vagas de emprego ofertadas pelo Sistema Nacional do Emprego (SINE) 
e por outra agência de emprego da cidade, para facilitar este acesso para os 
atendidos e seus familiares, a elaboração e impressão de currículos aos atendidos e 
também aos seus familiares que não possuem computadores para a realização do 
mesmo, ou em alguns casos possuem a máquina, porém não possui conhecimento 
para usá-la. 

Além dessas ações o pedagogo é o responsável por fiscalizar e acompanhar 
o cumprimento da Medida Educativa, que consiste em uma condição judicial que vem 
estipulada na Audiência Admonitória dos sujeitos, sendo estabelecida uma carga 
horária a ser cumprida por meio da participação em cursos técnicos ou 
profissionalizantes, bem como o retorno a escolaridade básica, em decorrência da 
baixa escolaridade dos sujeitos atendidos que, em sua maioria, não possuem o 
Ensino Fundamental completo, de acordo com o último levantamento em Junho de 
2018, 1252 sujeitos possuem o Ensino Fundamental incompleto. 

Para o acompanhamento e fiscalização do cumprimento da medida educativa, 
o setor tem a atribuição de informar trimestralmente as informações atualizadas sobre 
a situação do cumprimento dos mesmos ao juiz (a) responsável, para que o mesmo 
esteja ciente sobre quem cumpre, quem descumpre ou quem está com documentação 
pendente. Para uma melhor organização, o setor distribui entre 
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os bolsistas os beneficiários que possuem esta condição para que o sujeito seja 
acompanhado somente por uma pessoa de modo a estabelecer um vínculo entre 
ambas as partes, auxiliando no cumprimento da medida educativa e, 
consequentemente, no processo de reinserção social.Para voluntários que se 
prontificam a ministrar cursos e oficinas aos beneficiários, o Patronato emite um 
certificado para validar tal curso/oficina, o que também é de responsabilidade do setor 
de pedagogia. 

Essas são as ações específicas do setor de pedagogia, porém, além destas 
atribuições o setor participa de duas escalas juntamente com os outros setores 
(jurídico, serviço social, psicologia e equipe DEPEN7) uma que consiste no 
atendimento na recepção e coleta de assinaturas em uma vez por semana, e outra 
de protocolos no Processo Eletrônico Judiciário do Paraná (PROJUDI), também uma 
vez por semana. 

 
 

Considerações Finais 
 
 
 

 
7 Equipe do quadro de funcionários do Departamento Penitenciário do Paraná (DEPEN). 

 

Por fim, o presente projetobusca ampliar as ações desenvolvidas pelo setor 
da pedagogiaconsiderando a atuação em um campoda educação não formal, tendo 
em vista o vasto desafio para o desempenho do pedagogo nesse espaço. 

A partir das atividades descritas, é evidente o aumento das funções exercidas 
pelo setor de pedagogia e o quão importante é o trabalho realizado na busca concreta 
pela reinserção social e acesso as políticas públicas de educação e trabalho, cujo o 
contexto atual é de sucateamento dos serviços públicos8. 

Nota-se, a partir de estudos realizados, entre esses Viriato (2004) e Peroni 
(2007), que a redução do Estado nas políticas sociais dificultam o cumprimento da 
medida educativa, visto a retenção de oferta no setor público na modalidade da 
EJA, de capacitação e nível técnico e o aumento gradativo do setor privado, visando 
lucro em uma política pública, distanciando os sujeitos de acessar um direito básico. 

O Patronato Penitenciário  de Londrina  é um espaço que  sofre 
discriminação, sobretudo com o sujeito que necessita de auxílio e apoio para uma 

reinserção social efetiva e  digna, na qual conta com  a equipe para 
realizarprocedimentos que os estimulem a não somente cumprir a pena ou medida 
alternativa que lhe foi atribuída, mas também se reconhecer enquanto sujeito de 
direitos. 
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Área Temática:Saúde humana 
 
 

Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 1967 

 
 

1. Introdução 

 
A higiene bucal é o mais importante indicador para a saúde, através dela é possível 
prevenir as principais doenças bucais, como a cárie, doença periodontal, gengivite e 
câncer bucal. As atividades propostas pelo projeto têm a finalidade principal de 
formular um modelo de atenção odontológica que seja compatível com a realidade 
de um ambiente escolar, que é um local adequado para o desenvolvimento de 
programas de saúde por reunir crianças em faixas etárias propícias à adoção de 
medidas educativas e preventivas, dando a oportunidade de aprendizagem e de 
informações necessárias sobre saúde bucal e auxiliando na experiência acadêmica 
dos alunos do curso de odontologia. 

O projeto de extensão atende por mês aproximadamente 14.596 pacientes, 
de diferentes idades, formado por um grupo heterogêneo, das seguintes instituições: 
escolas municipais e estaduais, particulares, especiais, centros de educação infantil, 
entidades assistenciais e pastorais da criança, na cidade de Londrina e região. 
Fazem parte do projeto alunos do curso de Odontologia da Universidade Estadual De 
Londrina, capacitados para: realizar palestras preventivo-educativas, revelar placa 
bacteriana, orientar na instrução de higiene e supervisionar pós escovação, orientar e 
realizar o auto-exame, colaborar em pesquisas e confeccionar os materiais didáticos. 
Os principais objetivos do projeto são: prestar atendimento preventivo-educativo a 
escolares e à comunidade, conscientizar a população alvo sobre a importância da 
saúde bucal, tendo como meta diminuir a incidência das doenças bucais. 
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2. Procedimentos Metodológicos 

Os métodos aplicados são: realizações de palestras informativas, com tema Saúde 
Bucal, usando recursos orais e visuais; evidenciação de placa bacteriana e 
conscientização da mesma através de espelho; instrução de higiene e escovação 
supervisionada individual e coletiva com doação de um kit (escova de dente e creme 
dental); instrução sobre uso do fio dental, hábitos alimentares saudáveis; 
levantamento epidemiológico - pesquisa ihos (índice de higiene oral simplificada). 
Para avaliação da eficácia destas ações, são feitas através das próprias palestras, 
questionários, trocas de informações entre universidades, como em congressos 
odontológicos, publicações e reuniões entre os órgãos envolvidos. Divulgação e 
apresentação dos projetos em: Congresso de Odontologia da Universidade Estadual 
de Londrina-COU, 31º Congresso Odontológico de Bauru/SP FOB/USP, III Encontro 
de Estomatologia e Patologia Oral do Interior do Paraná, VII Congresso de 
Odontologia do MERCOSUL – Foz do Iguaçu/PR, POR EXTENSO/ PROEX e 36° 
SEURS em Porto Alegre/ RS/ PROEX. 

 

3. Resultados e Discussões 

A educação é um poderoso método de promoção de saúde, ela permite mudanças 
de hábitos, aceitação de novos valores, melhorando a auto-estima e a qualidade de 
vida. Por isso é de extrema importância dar continuidade nas atividades desenvolvidas 
pelo projeto em nível de informação, orientação, educação, conscientização, 
estimulação e prática de noções de prevenção e conhecimento sobre higiene bucal e 
lesões cancerígenas. 
Os resultados serão a curto, médio e longo prazo, trazendo benefícios para a 
população como: diminuir a incidência das doenças bucais, redução dos índices 
epidemiológicos, estimular e conscientizar a população no processo de saúde, auxiliar 
e integrar acadêmicos do curso de odontologia nas ações extra-muro,e capacitar 
agentes multiplicadores. 

 

Imagem 1: escovação supervisionada coletiva 

Fonte: acervo da autora 
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Imagem 2: instrução de higiene utilizando das técnicas de 

escovação 



933 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

 
 
 

 
Fonte: acervo da autora 

 
 
 

Imagem 3: Palestra Educativo/Preventiva 

Fonte: acervo da autora 
 
 

Imagem 4: Acadêmica realizando higienização da cavidade oral de bebê 
 

Fonte: acervo da autora 
 
 

Considerações Finais 

 
Pode-se concluir que ações de promoção e prevenção de saúde, relacionadas 
ao projeto saúde bucal em escolares e a comunidade se baseia em estratégias 
simples e de baixo custo para o governo, podem ser aplicadas em qualquer região, 
permitindo a integralidade entre docentes, acadêmicos e servidores junto ás 
comunidades brasileiras. 
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Área Temática: Educação 
 

Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 02140 

 
 

204. Introdução 
 

O que nos motiva? O que é a motivação? São perguntas que às vezes nos são 
feitas no dia a dia, as quais certas vezes não sabemos a resposta. A motivação está 
enquadrada na subjetividade de cada indivíduo, e o que o motiva pode ser um desejo, 
uma meta, um sonho, um interesse por algo. 

Esse interesse geralmente surge com afinidades e conhecimentos 
preestabelecidas durante a vida. E a motivação, o interesse estão ligados diretamente 
com o processo de educação e aprendizagem. 

O Projeto de Extensão “Interação UEL e educação básica – aproximação pelas 
ciências e a biologia visando compartilhamento e investigação” mais conhecido como 
Projeto Novos Talentos Histologia e Anatomia, engloba as ciências biológicas e 
naturais. Este projeto tem como público alvo, principalmente os alunos da rede pública 
de ensino, através da proposição de práticas e atividades que estes não têm contato 
no ensino formal, visando a proximidade com a universidade e o contato com as 
ciências de forma criativa, que desperte o interesse nos mesmos. 

Diferentes métodos de ensino são utilizados durante as oficinas: dinâmicas, 
debates, jogos, reflexões, teatros e afins; tudo para que os alunos possam 
experimentar uma quebra com o paradigma do ensino público vigente. Ensino este 
que, em sua maioria, não se preocupa primeiramente em formar jovens que 
compreendam e atuem no seu ambiente de maneira consciente e participativa. OU 
seja, existe a intenção em fazer com que estes jovens tenham o mínimo de 
conhecimento teórico necessário para que acessem outra etapa de formação. 

É intenção primordial do projeto que os alunos possam desenvolver um 
conhecimento crítico e próprio, que possa ser construído em conjunto com os 
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monitores. Além disso, espera-se uma maior assimilação do que é concebido, de 
modo a colaborar no desenvolvimento individual acerca dos conhecimentos sobre si 
mesmo e sobre mundo que o cerca. 

Assim, o presente trabalho buscou compreender o que motiva esses alunos a 
participarem deste projeto e por quais motivos os mesmos retornam a cada edição, 
ano após ano. 

 
205. Referencial Teórico 

 
É sabido que, a partir da segunda metade do século XX, uma das 

características mais notáveis do sistema educacional brasileiro consistiu-se em sua 
rápida expansão. Em todo o Brasil, o período registrou a ampliação de oportunidades 
de escolarização para o conjunto da população brasileira, que passou a ter acesso 
àquilo hoje identificado como etapas da educação básica. Acompanharam-se a 
universalização do acesso ao ensino fundamental, a massificação da oferta do ensino 
médio e um aumento expressivo do número de estudantes no país (HASENBALG, 
2003; RIBEIRO; CENEVIVA; BRITO, 2015) 

Mesmo após a educação formal ter se focalizado nas ciências e no 
racionalismo, a prática educacional manteve-se centrada no professor e baseada na 
repetição, na disciplina e no controle. Na Pedagogia Clássica, as necessidades, os 
campos de interesses e o contexto sociocultural dos estudantes não influenciavam a 
seleção de conteúdos, uma vez que os docentes já sabiam o que deveria ser ensinado 
e conheciam todas as respostas para supostas perguntas (JUNIOR; LIMA; PADILHA, 
2018). 

A escolha e organização de dispositivos voltados à integração emoção-razão 
se fundamentam: na educação interacionista, que reconhece as emoções como parte 
integrante das pessoas que se relacionam e produzem cultura; nas metodologias 
ativas, que requerem proatividade, engajamento, colaboração e cooperação dos 
educandos no processo de aprender; na aprendizagem significativa, que implica a 
construção de sentidos frente a um determinado objeto ou conteúdo; e no pensamento 
complexo, que requer o diálogo entre dimensões aparentemente antagônicas e 
contraditórias. Nesse contexto, a aprendizagem é um processo que conduz à 
integração, modificação, estabelecimento de relações e coordenação de esquemas 
de conhecimento que já possuímos dotados de certa estrutura e organização que 
varia, em vínculos e relações, a cada aprendizagem que realizamos (JUNIOR; LIMA; 
PADILHA, 2018). 

Baseando-se na concepção Freiriana acerca da educação nota-se a 
necessidade fundamental da adaptação dos mediadores-facilitadores do 
conhecimento e os indivíduos que o acessam. É nítida a necessidade de um modelo 
de ensino pertinente à realidade dos que aprendem, assim, o Projeto Novos Talentos 
tem o foco de ser o mais fiel e útil para com os jovens alunos que o buscam (BARROS, 
2018). 

Dentro desse contexto defende-se também a alfabetização científica, evento 
que ocorre dentro e fora da escola e que implica: na promoção de diálogos e 
aproximações entre a cultura experiencial dos indivíduos e a cultura científica; na 
apropriação de saberes relacionados a termos e conceitos científicos, à natureza da 
ciência, às relações entre ciência, tecnologia e sociedade; na promoção de condições 
necessárias à realização de leituras críticas da realidade, à participação no debate 
público, à tomada de decisão responsável, à intervenção social em uma perspectiva 
emancipadora e de inclusão social (MARQUES; MARANDINO, 2017). 
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206. Procedimentos Metodológicos 
 

O presente estudo foi baseado em uma abordagem qualitativa, transversal, no 
qual a questão delimitada é o que motiva a reincidência dos alunos no referido projeto. 

A amostra foi composta de 34 alunos, entre meninos e meninas, com idade 
de 13 a 17 anos, do 8° ano ao 3° do ensino médio de escolas publicas de Londrina e 
região, selecionados aleatoriamente entre os 156 participantes do projeto no ano de 
2018. A pesquisa foi realizada na Universidade Estadual de Londrina (UEL), durante 
os dias em que as demais atividades do projeto foram desenvolvidas. 

O questionário aplicado contava com as seguintes questões: 
1. Qual série está cursando? 
2. Quantas vezes você já participou do Projeto Novos Talentos? 
3. O que motivou você a procurar o Projeto mais de uma vez? 
4. Como o Projeto contribuiu (ou tem contribuído) na sua formação? 
5. Como foi para você ter tido contato com assuntos e dinâmicas que não 

são abordados no colégio? 
6. (Responda apenas se estiver no 3° ano do Ensino MÉDIO) O projeto 

contribuiu na sua escolha de um curso na faculdade? 
7. (Responda se estiver entre o 8° ano e o 2° ano do Ensino Médio) Você 

pretende participar novamente do Projeto? Por quê? 
 

207. Resultados e Discussões 
 

Com base na tabulação das respostas, verificou-se que, aproximadamente 
33% dos alunos retornaram ao projeto mais de uma vez. E aproximadamente 67% 
vieram pela primeira vez. 

Deste modo, o estudo além de ter como objeto a motivação dos alunos para 
retornar ao projeto, também permitiu observar se o projeto auxiliou aqueles que já 
estão no último ano a decidirem sobre o seu futuro curso na graduação. Começamos 
a análise do questionário. 

Foi possível observar que esta edição de 2018, efetivamente teve um número 
crescente da quantidade de alunos que vieram pela primeira vez ao projeto (67%). 

Além disso, o projeto apresentou uma perspectiva positiva para esses alunos 
sobre os cursos de graduação, auxiliando os mesmos em sua possível escolha. Dos 
34 alunos, 12 estão cursando o 3° ano e 11 deles responderam que o projeto os 
auxiliou na definição do curso superior que pretendem cursar. 

Conseguimos nortear a nossa questão principal, que é a motivação destes 
alunos em retornarem ao projeto. Quando questionamos sobre “o que motivou você 
a procurar o Projeto mais de uma vez?”, obtivemos as seguintes respostas: 

Aluno A: “A aprendizagem e o vínculo com os monitores”. 
Aluno B: “A oportunidade de aprofundar assuntos, de conhecer a universidade 

e as pessoas e de realizar experimentos científicos”. 
Auno C: “Bom, participei uma vez, mas eu procurarei participar pra ter uma 

visão diferente do que eu já estava acostumada buscando participar pra ter uma noção 
do que é estar dentro da UEL e o que é ter uma profissão”. 

Aluno D: “O jeito que eles tratam e ensinam a gente”. 
Aluno E: “A maneira como fui recebida na 1ª vez e a maneira como ensinam”. 
Com análise das respostas do questionário foi possível observar que existem 

três variáveis importantes que potencializam a motivação dos alunos em retornar ao 
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projeto inúmeras vezes. 
A primeira é o conhecimento não abordado no ensino regular. A segunda é o 

vínculo criado entre os alunos e monitores. E terceira, é poder estar em contato com 
a universidade e alunos de diferentes cursos de graduação que participam também 
do projeto como monitores. 

Segundo Neves (2007, p. 406-413): 
 

Um aluno é intrinsecamente motivado quando se mantém na tarefa pela 
atividade em si, por esta ser interessante, envolvente e geradora de satisfação. 
Por outro lado, pode-se dizer que um aluno é extrinsecamente motivado 
quando o seu objetivo em realizar uma dada tarefa é o de obter recompensas 
externas, materiais ou sociais. 

 

Assim, nota-se a importância da educação não formal, que enriquece o 
processo ensino aprendizagem, principalmente quando as informações não são 
abordadas no ensino regular, como destacou Vieira (2005, p. 21-23): 

 

Os museus e centros de ciências estimulam a curiosidade dos visitantes. Esses 
espaços oferecem a oportunidade de suprir, ao menos em parte, algumas das 
carências da escola como a falta de laboratórios, recursos audiovisuais, entre 
outros, conhecidos por estimular o aprendizado. 

 

Segundo Peruzzo (2016), as relações interpessoais estabelecidas entre aluno 
e educador também são relevantes no processo de ensino e aprendizagem. Nossos 
resultados corroboram esta afirmação, que também explica a segunda variável 
observada nas respostas. Essas relações estabelecidas exigem que monitor, no papel 
de educador, tenha um olhar mais humanizado da educação, em atenção aos anseios 
e às necessidades dos alunos. 

A partir da criação deste vínculo, evidencia-se a importância da extensão 
universitária em relação à educação não formal. Ao aproximar esses alunos da 
universidade, cumpre-se um papel social, devolvendo conhecimento à comunidade 
externa e instigando os alunos para que os mesmos também busquem o acesso ao 
ensino superior. 

Considerando todos os dados levantados a partir deste trabalho, pode-se 
comprovar a relevância entre as nossas três variáveis, principalmente quando se 
tratam do aprendizado desses alunos e da satisfação pessoal dos mesmos. 

 
Considerações Finais 

 
As atividades propostas pelo projeto servem como elementos motivadores para 

a reincidência dos alunos da educação básica, pois aproximam este público alvo do 
ambiente acadêmico/universitário. Esta aproximação favorece a troca informações 
com graduandos e pós-graduandos, complementado de maneira não formal os 
conteúdos de Ciências Naturais presentes nos currículos escolares e auxiliando na 
tomada de decisões em relações aos cursos superiores pretendidos. 
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Área temática: Saúde 
 

Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 01923 

 
 

1. Introdução 
 

Em 2018 a população brasileira manteve a tendência de envelhecimento dos 

últimos anos segundo a pesquisa nacional por amostra de domicílios, divulgada pelo 

IBGE. Os desafios são muitos visto que as ações para esse grupo etário sempre foram 

dirigidas para as medidas curativas dentro dos espaços fechados dos consultórios. 

A saúde bucal na terceira idade ainda é vista com pouca importância, por isso 

vários idosos apresentam um alto índice de cárie dentária, doenças periodontais, o 

que leva a grandes perdas dentárias nessa população, e consequentemente uma 

procura maior pelas próteses dentárias. Além disso, o câncer configura-se como um 

grave problema de saúde pública já que constitui a segunda maior causa de morte e 

se diagnosticado na sua fase inicial pode ser, reduzido às taxas de mortalidade. 

Em virtude da história de exclusão da saúde bucal do idoso e a percepção de 

saúde bucal como um dos fortes componentes da qualidade de vida e autoestima para 

essa população leva-nos a priorizar ações a serem realizadas para esse grupo. 
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O presente trabalho tem como proposta relatar e refletir as ações de promoção 

em saúde bucal realizadas com o grupo da terceira idade pertencentes ao Projeto de 

Extensão “Promoção da Saúde Bucal para Pacientes da Terceira Idade” da 

Universidade Estadual de Londrina/COU-Clinica Odontológica Universitária 

 

 
2. Materiais e métodos 

 

A metodologia utilizada consiste na abordagem direta aos participantes da 

terceira idade por meio de ações pela equipe composta por trinta e oito discentes, dois 

docentes e uma técnica em saúde bucal do curso de odontologia da Universidade 

Estadual de Londrina (Figura 1). Todas as atividades oferecidas pelo projeto têm a 

intenção de modificar hábitos pouco saudáveis da população idosa e aumentar a 

participação dos mesmos, orientando e conscientizando-os sobre os métodos 

utilizados na prevenção das doenças. 

São atendidos Aproximadamente 404 pacientes/mês de Instituições 

cuidadoras, pastorais do idoso, de Londrina e Região /PR. Onde são desenvolvidas 

Palestras Educativo/Preventiva com tema Saúde Bucal (Figura 2) distribuição de kits 

com escova e pasta dental, orientação na escovação supervisionada utilizando das 

técnicas de escovação (Figura 3), orientação como limpar e condicionar as próteses 

dentárias, o uso do fio dental, dieta alimentar, assim como o autoexame (Figura 4). Se 

necessário encaminhamento de pacientes com necessidades específicas para o 

Centro de Especializações da Clínica Odontológica Universitária. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 1. Discentes e docentes participantes do projeto 
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3. Resultados Figura 2. Palestra Educativo/Preventiva sobre Saúde 
Bucal 

A promoção de saúde bucal traz consigo benefícios para a população como: 

diminuir a incidência das doenças bucais, redução dos índices epidemiológicos, 

estimulação e conscientização a população no processo de saúde, auxilia e integra 

acadêmicos do curso de odontologia nas ações extramuros, e capacitar agentes 

multiplicadores. 

 

 
Considerações finais 

 

As ações de saúde bucal não podem se restringir ao tratamento curativo e 

individual, mas devem se estender para ações que busquem a promoção e prevenção 

das doenças e de modo a alcançar um maior número de pessoas, melhorando a 

qualidade de vida. 

O projeto se apresenta como uma necessidade considerando que a terceira 

idade carece de atividades que promovam a saúde. Além de possibilitar a troca de 

experiências e conhecimentos entre docentes, acadêmicos, equipe técnica e 

comunidade alvo. 
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208. Introdução 
 

Com o advento do século XXI, o trabalho associado ganhou visibilidade no 
cenário brasileiro sob o modelo de Economia Solidária. Essas iniciativas acompanham 
o capitalismo pelo decorrer da história, nascendo como expressão das lutas e 
resistências dos trabalhadores contra o desemprego e as mazelas decorrentes deste. 

Entre as diversas experiências de Economia Solidária, no Brasil destacam- se 
as iniciativas do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), que na luta 
pela reforma agrária, buscam organizar cooperativas para viabilizar economicamente 
os seus assentamentos. 

De acordo com o censo agropecuário de 2006, a agricultura familiar é a 
responsável por cerca de 70% dos alimentos consumidos em todo o país (BRASIL, 
2015). Foram identificados 4.367.902 empreendimentos familiares, correspondente a 
80,25 milhões de hectares. Guilhoto et. al. (2006) destaca a importância que a 
agricultura familiar exerce como estratégia de desenvolvimento produtivo, na 
mitigação do êxodo rural e na contribuição de fonte de recursos para as famílias com 
menores rendas, contribuindo para a geração de riqueza não apenas do setor 
agropecuário, mas para o desenvolvimento social do próprio país. 

Os assentamentos Eli Vive I e Eli Vive II estão localizados no distrito rural de 
Lerroville, a 61 Km de Londrina (sede do Município) e 336 Km de Curitiba. Os 
assentamentos abrangem 7,3 mil hectares das antigas fazendas Guairacá e Pininga. 
O assentamento Eli Vive I abrange uma área de 5.822,26 ha. Há 399 lotes registrados, 
sendo que o maior e o menor lote são de 16,49 ha e de 7,78 ha, respectivamente 
(MDA, 2012). O assentamento Eli Vive II compreende uma área de 1.495,53 ha. São 
110 lotes registrados sendo que o maior lote e o menor lote são de 



945 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

 

 

15,06 ha e de 8,01 ha, respectivamente (MDA, 2013). Estão assentadas 500 famílias 
nos dois assentamentos. 

A sede da COPACON atualmente está instalada no Centro Comunitário do 
Assentamento Eli Vive I, localizado nas coordenadas Latitude 23º 35' 29,354 S e 
Longitude 51º 1' 45,852 O. Inscrita sob o CNPJ nº 73. 73 368 086/0001-83, a 
COPACON foi fundada em 16/09/1993, por agricultores familiares assentados da 
reforma agrária no município de Querência do Norte/PR, com objetivo de 
desenvolvimento da produção agropecuária. Funcionou naquela localidade até o 
mês de julho de 2017, quando sua sede foi transferida para o Assentamento Eli Vive 
I. Esta mudança ocorreu devido às demandas de novos sócios e a realização de 
projetos nos Assentamento Eli Vive I e II. 

A COPACON possui atualmente 100 sócios, a maioria produtores de milho da 
variedade "caiano" destinado para a produção de sementes crioulas. Atualmente, 
100% dos sócios possuem suas áreas no município de Londrina/PR. São agricultores 
familiares beneficiários do Programa Nacional de Reforma Agrária nos Projetos de 
Assentamentos Eli Vive I e II. 

O presente trabalho objetiva apresentar o método de assessoria aos 
cooperados da COPACON para implantação e gerenciamento da agroindústria de 
processamento de milho crioulo. 

 
 

209. Referencial Teórico 
 

Diante do exposto, evidencia-se a relevância dessa forma de organizar o 
trabalho, principalmente em âmbito rural. Isto é, além das iniciativas de Economia 
Solidária que se vinculam a agricultura familiar e em assentamentos de reforma 
agrária representar mais da metade dessas experiências no país, ela configura-se 
como uma estratégia de geração de trabalho e renda, que auxiliam a permanência 
desses trabalhadores no campo. 

A cooperação compreende ação entre duas ou mais pessoas para uma 
finalidade comum. Esta ação pode se apresentar de maneira formal ou informal. A 
primeira situação é verificada frequentemente em zonas rurais, com vizinhos que se 
reúnem em mutirão, seja para organizar o trabalho no manejo e na manutenção da 
cultura até no desempenho de atividades agroindustriais e comerciais. A segunda 
situação faz parte contratualista e burocrática, ou seja, na elaboração de estatutos 
com regras que definirão os objetivos da pessoa jurídica, além de contribuir nos 
direitos e deveres dos sócios (PINHO, 1966a, p.17). 

Para fins deste trabalho, a equipe técnica responsável pela assessoria é 
constituída pelas áreas de Agronomia, Economia, Ciências Sociais e Serviço Social. 
A metodologia da INTES/UEL é composta por três etapas: a pré-incubagem, 
incubagem e desincubagem. Estes momentos não são concebidos de modo isolado, 
mas se desenvolvem de modo imbricado, compondo o que denominamos de 
assessoria. Deste modo, a presente pesquisa é qualitativa e busca valer-se da 
pesquisa-ação, que é concebida como: 

 
“Um tipo de pesquisa social com base empírica que é concebida e realizada 
em estreita associação com uma ação ou com a resolução de um problema 
coletivo e no qual os pesquisadores e os participantes representativos da 
situação ou do problema estão envolvidos de modo cooperativo e 
participativo” (THIOLLENT, 2003, p.14 apud PERUZZO, 2015, p.138) 



946 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

 

 

A pré-incubagem consiste nos primeiros contatos estabelecidos com o grupo 
que pretende se organizar em empreendimento econômico solidário. A aproximação 
do diálogo entre Incubadora de Empreendimentos Econômicos Solidários e 
Cooperativa, são entendidas as principais demandas para o desenvolvimento e 
consolidação do empreendimento, que se configura por ser uma via econômica do 
assentamento. 

No momento da incubagem, serão realizadas oficinas de formação junto aos 
cooperados assentados para atuarem como multiplicadores na cooperativa. 

Entende-se como o momento de desincubagem do empreendimento, as 
condições do empreendimento se sustentar, tanto na perspectiva econômica quanto 
na assessoria técnica. Ao atingir esse ponto a assessoria dá-se por encerrada 
(CORDEIRO et al., 2010, p. 112-114). 

São imprescindíveis para a formação em educação popular com a finalidade de 
desenvolver tecnologias sociais, isto é, “produtos, técnicas e/ou metodologias 
reaplicáveis, desenvolvidas na interação com a comunidade e que representem 
efetivas soluções de transformação social” (DAGNINO, 2010, p. 11). 

 
 

3. Procedimentos Metodológicos 
 

Nas atividades de pré-incubagem, será elaborada um diagnóstico para a 
realização da assessoria, sendo elas: diagnóstico sócio-territorial; levantamento das 
principais dificuldades e potencialidades relacionadas à produção e gestão; e, 
pesquisa de mercado. Esses levantamentos, além de servirem como monitoramento 
e avaliação desta fase, também proporcionarão subsídios não só para presente 
assessoria, mas para elaboração de projetos de outros editais que buscam a 
prospecção de recursos. 

Na incubagem, serão realizadas oficinas com 20 (vinte) participantes, 
podendo ser organizados em 02 (dois) grupos de 10 (dez) cooperados assentados, 
dependendo da disponibilidade dos participantes para a realização. As etapas de 
formação sobre Economia Solidária e Cooperativismo, Educação financeira e 
Planejamento da produção para cooperativa serão realizadas no formato de curso 
de extensão, inclusive com emissão de certificado para os participantes. O intuito é 
que os cooperados assentados que se tornem multiplicadores tenham condição de 
realizar formações dos temas citados com os demais cooperados assentados que 
tenham interesse, bem como com novos cooperados que venham a ingressar na 
cooperativa. 

No que tange a formação para o manejo agroecológico, as oficinas e/ou dias 
de campo também serão realizadas com os mesmos multiplicadores, mas em uma 
propriedade de referência, a ser definida com a cooperativa. Entre os temas a serem 
trabalhados estão as possíveis dificuldades e potencialidades levantadas no 
questionário, bem com a orientação para o manejo do milho "caiano", ênfase da 
assessoria. 

Neste momento, também serão realizadas sensibilizações para certificação 
orgânica da produção. Isso será viabilizado por meio da parceria realizada com o 
Programa Paranaense de Certificação de Produtos Orgânicos da UEL, que nos casos 
de agricultores familiares interessados poderá realizar orientações e 
acompanhamentos para a integração ao grupo da Rede Ecovida que está sendo 
estabelecido na região. 

Com a direção da Cooperativa será realizada uma formação e apoio para 
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elaboração de projetos e prospecção de recursos, tendo em vista a necessidade de 
consolidação da cooperativa como via econômica do assentamento. Durante a 
assessoria a equipe técnica da Incubadora auxiliará na elaboração de projetos para 
editais de instituições públicas, privadas ou fundações elegíveis à cooperativa e ao 
assentamento, entendendo a assessoria como um processo de desenvolvimento 
territorial e econômico, portanto, indissociável entre assentamento e cooperativa. 

As atividades de formação propostas tem o caráter de um curso de extensão 
para os cooperados. Portanto, ao final das formações propostas, serão entregues um 
certificado com uma síntese de cada ação proposta de acordo com a participação do 
agricultor cooperado. 

 
 

4. Resultados e Discussões 
 

O projeto de assessoria a COPACON foi submetido em 22 de março de 
2018 através da Chamada pública USF 07/2017 e assinada o termo de compromisso 
junto à SETI no dia 01 de outubro de 2018. A COPACON já se encontra formalizada 
juridicamente, no entanto, ainda buscando se fortalecer enquanto empreendimento. A 
desincubagem ocorrerá ao final dos 12 (doze) meses de assessoria, entretanto, a 
Incubadora continuará acompanhando a COPACON em assessorias pontuais, quando 
necessário. 

A equipe do projeto foi formada e atualmente está trabalhando na elaboração 
de uma ementa de grupo de estudos, na formação de um formulário socioeconomico 
e está efetuando visitas aos parceiros públicos para tomar conhecimento das 
atividades externas que colaboram para a inclusão produtiva e comercial da 
COPACON e de seus cooperados. Está previsto para o mês de novembro o começo 
das atividades de campo, de modo que a equipe mantenha contato com a liderança 
da cooperativa. 

No decorrer da assessoria, o projeto busca disseminar a experiência da 
assessoria por meio de artigos científicos e outras formas acadêmicas, além de 
compartilhar as atividades do projeto no site institucional e no facebook da INTES e 
buscar entidades parceiras para divulgá-las através de outros meios de comunicação, 
como jornais eletrônicos e impressos, rádios, etc. 

 

Deste modo, a troca de saberes é fundamental para produção do 
conhecimento entre os envolvidos. Para conclusão deste projeto pretende-se a 
realização de um seminário em que seja possível apresentar a sistematização dos 
resultados da assessoria, bem como discutir experiências de Economia Solidária. 

 
 

Considerações Finais 
 

Este trabalho apresentou o projeto a uma cooperativa da agricultura familiar. 
O projeto de assessoria está pautado em atividades de campo como oficinas práticas, 
visitas aos lotes dos cooperados, nas unidades de referência, na cooperativa 
agroindustrial, elaboração de documentos e textos que possam contribuir não apenas 
no desenvolvimento produtivo local mas também no debate acadêmico sobre a 
importância do fomento aos agricultores familiares e a integração de outras políticas 
públicas para o local. 
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Espera-se que o projeto contribua com a melhora nos processos produtivos na 
cadeia agroindustrial da COPACON, desde a intervenção direta no sistema 
agroindustrial na exposição aos cooperados de novos mercados para os produtos 
beneficiados e na gestão do empreendimento e indiretamente, com a adesão de 
agricultores familiares interessados em ingressar na cooperativa, promover o 
desenvolvimento social e produtivo aos agricultores envolvidos na COPACON através 
das oficinas produtivas a serem ministradas, trazer o debate agroecológico no que se 
refere à certificação da produção orgânica no sistema participativo e integrá-los em 
outros projetos de pesquisa e extensão da Universidade Estadual de Londrina. 
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Área Temática: Reabsorções Dentárias 

1. Introdução 
 

As reabsorções dentárias são processos decorrentes da atividade celular 
local, que provocam a desestruturação de tecidos mineralizados dentários. Essa 
patologia apresenta diversas causas e origens específicas, com mecanismos bem 
definidos e geralmente são consequências de alterações pulpares, periapicais e 
periodontais. Clinicamente são assintomáticas e adquiridas, e não representam 
manifestações dentárias de doenças sistêmicas (CONSOLARO, 2011). 

O diagnóstico prévio é importante para evitar que casos de reabsorções 
acarretam a perda de dentes importantes na arcada dentária, para isso utiliza-se o 
exame de tomografia computadorizada, o qual apresenta imagens em três dimensões 
e permite ao clínico visualizar a patologia de modo mais específico e preciso, sabendo, 
dessa forma, como atuar em casos nos quais as radiografias convencionais não 
ajudam o profissional no tratamento dos casos clínicos de reabsorções dentárias 
(ALVES-COSTA et al, 2011; CONSOLARO, 2005) 

 

2. Referencial Teórico 

 

O termo reabsorção dentária inclui todas as situações em que os tecidos 
dentários mineralizados são eliminados pelas células clásticas em algum ponto da 
superfície interna ou externa do dente. As reabsorções radiculares internas são 
caracterizadas por uma reabsorção da face interna da cavidade pulpar podem ser 
causadas por traumas, pulpites, cáries e até restaurações profundas. (CONSOLARO, 
2005; CAMARGO et al , 2008). 

Já as reabsorções externas ocorrem inicialmente na superfície externa do dente 
e apresenta dois mecanismos básicos de ocorrência, muito bem compreendidos: 
inflamatório ou por substituição (TSUBONO, 2006; CAMARGO et al, 2008; 
CONSOLARO, 2011) 
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As reabsorções inflamatórias são causadas por vários fatores locais que 
implicam na remoção dos cementoblastos da superfície radicular, expondo a 
superfície mineralizada à ação de células ósseas fagocitárias muito próximas, que 
promoverão a reabsorção radicular e irão promover a perda da estrutura dental 
(TSUBONO, 2006; CONSOLARO, 2011). 

As causas mais prováveis de reabsorções externas de caráter inflamatório são 
as lesões periapicais crônicas, visto que os produtos bacterianos tóxicos, como os 
lipopolissacarídeos e outros agentes microbianos tóxicos são liberados no meio 
periapical, favorecendo a inflamação local e a morte de cementoblatos, expondo 
dessa forma a raiz do dente. Outras causas comuns são as forças aplicadas 
ortodonticamente sobre o dente, que podem fechar totalmente a luz dos vasos 
sanguíneos, faltando-lhes nutrição e favorecendo o contato dente-osso que, 
excessivamente, pode eliminar os cementoblastos da superfície radicular por 
compressão e assim expor a raiz à ação de células fagocitárias (TSUBONO, 2006). 
Traumatismos dentários acidentais, podem também romper os vasos, assim como 
podem colocar em contato o dente com a superfície óssea alveolar e permitir a 
reabsorção (CONSOLARO, 2011). 

Outro fator inflamatório causal são os dentes não irrompidos, haja vista que 
comprimem os vasos sanguíneos dos dentes vizinhos, e quando se aproximam em 
função das forças eruptivas, favorecem a reabsorção dentária. Os caninos superiores 
e terceiros molares são os dentes que frequentemente causam essa injúria em dentes 
adjacentes, pois são os dentes com altas taxas de impactação dentária devido, 
principalmente, a falta de espaço e, consequentemente, erupção ectópica. 
(CONSOLARO, 2011). 

As reabsorções dentárias clinicamente são assintomáticas e o diagnóstico 
desse modo ocorre muitas vezes em exames de rotina, ou quando as reabsorções 
dentárias acarretam a perda do elemento dentário. Segundo Consolaro em 2005, na 
radiografia panorâmica não é possível detectar imagens ou percepções de 
reabsorções dentárias pequenas e médias. A interação constante clínico-radiologista 
e a emissão de laudo descritivo das radiografias auxiliam, em muito, o planejamento 
para o diagnóstico precoce de possíveis injúrias promovendo a divisão de 
responsabilidades nos diagnósticos a serem realizados. 

A tomografia computadorizada é uma aliada no diagnóstico de reabsorções 
dentárias haja vista que permite realizar uma visualização e avaliação tridimensional 
das regiões do organismo por meio de cortes e reconstruções multiplanares, 
fornecendo distância das estruturas adjacentes, a exata localização dos dentes, 
condições patológicas associadas, entre outras. É um método que oferece maior 
riqueza em detalhes em único exame, e portando um diagnóstico mais seguro, e 
consequentemente uma conduta adequada para o tratamento do caso de reabsorções 
(ERICSON, 1987; ALVES-COSTA et al, 2011; MANZI, 2011). 

 

3. Procedimentos Metodológicos 
 

Compareceu ao Curso de Extensão – Urgências e Emergências Odontológicas 
no Pronto Socorro Odontológico da Clínica Odontológica Universitária/UEL, um caso 
incomum de reabsorção externa por pressão, no qual o segundo pré-molar superior 
direito impactado e com erupção atípica provoca a reabsorção radicular do primeiro 
molar permanente superior direito. O paciente de 13 anos, leucoderma, gênero 
masculino, queixando-se de dor espontânea e sem precedentes de sintomatologia 
na região do primeiro molar superior direito, após 
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exame físico foi constado a fratura da cúspide mésio-vetibular do primeiro molar, a 
qual foi removida. No entanto, ao remover o fragmento foi observada a cúspide 
palatina do segundo pré-molar superior transpassando o assoalho da câmara pulpar 
do primeiro molar. O diagnóstico foi complementado pelas imagens de tomografia 
computadorizada, que foram fundamentais para a confirmação de reabsorção 
radicular externa, uma vez que esta tecnologia oferece imagens em três dimensões, 
eliminando a sobreposição de imagens como observado nas radiografias periapicais. 
Desse modo, a conduta clínica foi a de extração do primeiro molar superior, já que 
houve grande perda de estrutura dentária, e preservação do segundo pré-molar. O 
paciente foi orientado a continuar o tratamento ortodôntico para correção e 
alinhamento dentário. 

 

 
Resultado e Discussão 

A proservação do caso clínico foi satisfatória, uma vez que, após meses de 
acompanhamento, observou-se que o dente 15, ou seja, o segundo pré-molar superior 
direito, erupcionou sem obstáculos e levemente vestibularizado, sem patologias 
pulpares, periapicais e ou periodontais. No entanto, a falta do primeiro molar superior 
permanente provocou uma desestabilização da oclusão implicando no realinhamento 
por meio da ortodontia corretiva, a qual o paciente foi orientado a continuar. 

Como discussão, é possível inferir que a o diagnóstico prévio evitaria a perda 
de dente importante como o primeiro molar superior. Porém como as reabsorções 
externas e internas são patologias assintomáticas e por apresentarem dificuldades 
de diagnóstico clínico-radiográfico implicam as perdas dentárias (CONSOLARO, 
2011). Assim, quando suspeita-se de casos de reabsorções o cirurgião-dentista deve 
solicitar exames de tomografias computadorizadas por feixe cônico, já que possuem 
uma dose de radiação menor e não apresentam as limitações das radiografias 
convencionais, estas tomografias podem fornecer informações mais precisas sobre a 
reabsorção radicular e são de grande valor no diagnóstico(ALVES- COSTA et al , 
2011) 

Além disso, no caso clínico acima relatado mostra que a falta de atenção do 
clínico ortodontista antes de iniciar o tratamento ortodôntico com aparelhos fixos no 
paciente em 2006, propiciou na reabsorção dentária pelo pré-molar, o qual já que 
estava impactado deveria ter sido extraído o quanto antes, evitando assim a 
compressão dos tecidos dentários e de suporte do primeiro molar superior. 

Há que se destacar que este caso clínico de patologia acima relatado não é 
frequentemente visto na rotina de clínica odontológica, já que trata-se da reabsorção 
do primeiro molar superior permanente ocasionada pelo pré-molar em erupção atípica. 
Sendo mais comuns casos de reabsorções dentárias dos incisivos laterais superiores 
e segundo molares provocadas respectivamente pelos caninos superiores e terceiros 
molares inclusos. 

 
 

 
Considerações Finais 
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Portanto, conclui-se que o diagnóstico precoce de reabsorções dentárias é de 
grande valia, principalmente nos casos de ocorrência por dentes impactados. Assim, 
favorece a bons prognósticos evitando extrações de dentes importantes e necessários 
para uma oclusão normal. O diagnóstico precoce e bem executado das reabsorções 
dentárias pressupõe um tratamento mais conservador. 

A tomografia computadorizada se mostra como um exame de suma 
importância em casos de reabsorções, visto que as panorâmicas e radiografias 
periapicais são insuficientes para a comprovação e identificação do tipo dessa 
patologia. Esse exame permite a visualização em três dimensões viabilizando a 
conduta clínica de maneira mais segura obtendo-se assim o sucesso no tratamento. 
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1. Introdução 

O presente trabalho de caráter descritivo, relata a experiência sobre 
minha participação no projeto de extensão financiado pelo Ministério da Educação 
(MEC), intitulado “INCLUSÃO SOCIAL E REABILITAÇÃO PSICOSSOCIAL DE 
DEPENDENTES QUÍMICOS APENADOS”, coordenado pelo Prof. Dr. Marcos 
Hirata envolvendo a participação de alunos de Enfermagem, Direito e Psicologia 
da Universidade Estadual de Londrina. 

O projeto teve início em julho/2017, através de um minicurso promovido 
que serviu de base para a integração dos particpantes, enquanto equipe e para a 
preparação das demais atividades que seriam realizadas nos locais selecionados 
durante todo o projeto. 

A inserção e reabilitação psicossocial torna-se uma tarefa ainda mais 
difícil aos indivíduos que vivem em privação de liberdade e fazem uso de 
substâncias psicoativas (SPA). Frente ao exposto, o projeto tem por missão propor 
medidas que facilitem este processo, bem como, auxiliem o individuo a enfrentar 
problemas vivenciados de modo a prestar suporte para estes problemas, dispondo 
de uma equipe multidisciplinar e de atividades com intuito laboral e terapêutico 
acreditando que tal inclusão seja possível. No início, o projeto era formado por doze 
discentes, três docentes, uma assistente social, uma psicóloga e uma instrutora de 
mosaico. 

 

2. Referencial teórico 
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O uso de substâncias psicoativas (SPA) está cada vez mais presente 
em nosso cotidiano, sendo um problema de abrangência global que acarreta efeitos 
na escala biopsicossocial do sujeito. A dependência química está intimamente 

associada à violência, mortes, desorganizações estruturais sociais e familiares, o 
que vem se constituindo como um grave problema de saúde pública (NÓBREGA; 
PAIVA; MOTA, 2014). 

Junto ao crescimento do consumo abusivo de SPA, houve a necessidade 
da criação de políticas públicas a fim de minimizar os possíveis agravos de saúde. 
Neste sentido, o Ministério da Saúde (2015, p.14), ressalta que: 

As intervenções devem ter como norte a questão do uso abusivo de substâncias 

psicoativas enquanto um fenômeno complexo, que requer respostas 

intersetoriais; a redução de danos como estratégia e diretriz de gestão de cuidado; 

a preconização de ações voltadas para promoção da saúde, prevenção, 

tratamento e reabilitação social, com foco em superar o senso comum sobre os 

usuários de drogas e o fortalecimento da autonomia dos usuários para o exercício 

de sua cidadania e coesão social. (Ministério da Saúde, 2015, p. 14). 

 

Para tanto, reabilitar consiste em um processo que promova a 
reestruturação de autonomia e a melhoria na autoconfiança, desinstitucionalizando, 
incluindo e integrando o indivíduo em diferentes espaços na sociedade, se 
baseando na construção de redes de assistência que se apoiam em políticas de 
atenção nacional (JORGE et.al, 2006). 

Desde o ano de 2000, vem ocorrendo um aumento significativo da 
população feminina dentro do sistema prisional brasileiro, porém não há dados tão 
relevantes sobre esta realidade o que acaba gerando invisibilidade a esta 
população. Segundo o Ministério da Justiça (2014, p. 5), retrata o perfil destas 
mulheres: 

Em geral, as mulheres submetidas ao cárcere são jovens, têm filhos, são as 

responsáveis pela provisão do sustento familiar, possuem baixa escolaridade, são 

oriundas de extratos sociais desfavorecidos economicamente e exerciam 

atividades de trabalho informal em período anterior ao aprisionamento. 

(MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2014, p.5). 
 

Uma das possíveis estratégias para promover a reinserção social é 
através da arteterapia, a qual se constitui como uma prática terapêutica e utiliza 
diversos recursos expressivos para facilitar a expressão de sentimentos permitindo 
alcançar novos significados para situações esquecidas por muito tempo, além de 
promover autonomia, auto reconhecimento e reorganização com mais segurança e 
responsabilidade (AZEVEDO, 2014). 

 

3. Procedimentos Metodológicos 

O local selecionado foi o Terceiro Distrito Policial, que atualmente, 
funciona como carceragem feminina em Londrina. Conforme foram escolhidas as 
pessoas que participariam do projeto, começamos a aplicar as oficinas de 
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arteterapia. Tais intervenções foram ocorrendo de acordo com um cronograma 
orientado pelo coordenador do projeto. 

Devido a limitações de espaço físico, o projeto só pôde atender cinco 
mulheres envolvidas no uso abusivo de substâncias psicoativas e 
preferencialmente, que permaneceriam mais tempo, por pelo menos 6 meses. 

As atividades eram realizadas sempre com base em uma sensibilização 
(contos, mitos) para que o indivíduo, ao realizar a atividade, isso servisse de 
norteador para a expressão e abordagem terapêutica. Os trabalhos envolveram 
organização, foco e principalmente concentração, foram utilizadas imagens para 
colagem (representando um pouco sobre a vida, as vontades, as crenças, os gostos, 
os medos, etc), sementes, pastilhas, casca de ovo e por fim o mosaico, a fim de 
demonstrar a possibilidade de organização e restauração promovendo suporte ao 
crescimento e desenvolvimento benéfico do indivíduo. 

Os materiais utilizados foram placa de madeira como suporte para 
mosaico, cerâmicas e pastilhas de vidro de cores variadas, torqueses para modelar 
a peça, cola branca para fixação da cerâmica e rejunte para a finalização. 

Além do projeto no Distrito, nós, extensionistas, recebemos supervisão 
com uma psicóloga. Estas reuniões eram realizadas em grupo, onde abordávamos 
os pontos negativos e positivos existentes dentro do projeto e do local realizado. 

Contudo, a enfermagem e psicologia tem papel fundamental na oferta 
oficinas de mosaico e psicoterapia em grupo, identificando as necessidades 
biopsicossociais e avaliação do nível de suporte familiar, obtendo informações sobre 
a dinâmica familiar, através da aplicação de alguns questionários. A assistente 
social fica responsável pelas visitas domiciliares às famílias, e os alunos de diretos 
atuam ofertando assessoria jurídica para as mulheres que desejam. 

 

4. Resultados e Discussões 

Fiquei bem ansiosa no inicio em relação ao local e ao público, entretanto, 
com o passar dos encontros que aconteceram às sextas-feiras das 14:00 às 17:00 
horas, o vínculo foi surgindo, uma relação sem julgamento e de muito aprendizado 
pessoal e profissional. 

No decorrer do projeto algumas mulheres cumpriram sua pena e 
deixaram o sistema prisional, outras foram transferidas e uma delas decidiu sair do 
projeto, conforme algumas foram saindo, outras com o mesmo perfil, foram 
entrando. Ao final, o projeto contava com cinco mulheres, com idades que variavam 
entre 21 e 51 anos, com religiões em sua maioria evangélica, estado civil entre 
amasiadas, casadas, em processo de divórcio e viúva, todas com filhos e cumprindo 
pena há cerca de 1 ano. 

Em relação às atividades elas conseguiram exercer muito bem, algumas 
com mais facilidades que outras, principalmente quando a atividade trazia a tona 
algum acontecimento da vida. Neste período elas se abriram, contavam segredos, 
faziam pedidos, reclamações e acima de tudo, enxergavam a oficina como um local 
de lazer e descontração demonstrando boa interação entre si e interesse pelas 
atividades. Os relatos das atividades foram diversos como o orgulho ao conseguir 
confeccionar uma peça de qualidade, a correlação dos contos e dos 
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trabalhos com a vida, as situações ruins vivenciadas, os sonhos que foram 
destruídos devido ao uso abusivo substâncias químicas durante a vida, algumas 
que viveram em situação de rua e atualmente por estarem aprisionadas. Outras 
traziam consigo bastante dificuldade de concentração e falta de paciência, porém 
com apoio e atenção conseguiram realizar as atividades. 

Desejos em relação às condições de vida atuais. 
 

Por meio do projeto e da psicoterapia em grupo, estimulamos as mulheres a 
se imaginarem fora do sistema penitenciário, a se colocaram no lugar em que mais 
desejariam estar no momento, promovendo assim um ambiente seguro, de escuta 
ativa, sem julgamento moral, buscando inspirar a esperança. 

Imagem 1: Confecção de uma paisagem, com o mar e o céu, em azulejo 

 

Fonte: registro dos autores 
 
 

Estar fora daquele local, sem dúvidas são os desabafos mais persistentes, 
elas vivem dia após dia na esperança de que chegue o alvará de soltura para que 
consigam a liberdade de forma honesta para recomeçar suas vidas na rua. 

 

Imagem 2 – Confecção de uma rua em azulejo 
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Fonte: registro dos autores 
 
 

Crença em algo que auxilie na organização da vida. 
 

Sabe-se que a vida dentro do sistema prisional é muito complexa e gera 
muitos sentimentos negativos aos indivíduos aprisionados. Com a leitura de um 
roteiro para estimular a criatividade e a imaginação, algumas mulheres optaram 
por confeccionar um anjo, o qual aparecia na história, portanto para essas mulheres 
esse anjo significava luz, significava fé. 

Imagem 3- confecção de um anjo, com pastilhas 

de vidro 
 

Fonte: registro dos autores 
 
 

Contudo, segundo as beneficiárias do projeto, é preciso acreditar que em 
algum lugar alguém está zelando por elas, é necessário força e fé para que não se 
abale diante de todos os problemas enfrentados naquele ambiente. 

Considerações Finais 

 
A reinserção e reabilitação psicosocial de indivíduos dependentes de drogas 

e privados de liberdade é extremamente complexa, pois estas situações resultam 
em efeitos que influenciam/comprometem diretamente a vida do individuo em seu 
âmbito biopsicossocial. Desde modo torna-se essencial, ações de qualidade que 
instiguem os indivíduos a buscar mudanças de vida de modo contínuo. Uma das 
ações que demonstram ter bons resultados é a arteterapia que visa trabalhar com a 
saúde mental do individuo dando suporte em suas diversas dimensões. O mosaico, 
técnica em questão, as soluções que vão sendo encontradas para realização da 
obra são, simbolicamente, uma solução encontrada para vida. 

O projeto proporcionou uma experiência incrível para mim, pois foi possível 
perceber o potencial oculto destas mulheres, quando muitas vezes, faltam 
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oportunidades de vida após deixarem o sistema prisional. Sobretudo, o meu 
desenvolvimento enquanto extensionista e profissional, sobre o ambiente, o qual 
fomos inseridos e sobre a população a qual assistimos durante todo esse tempo de 
atividades, foi de grande valia. 
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Relato de Experiência: o Jongo como narrativa educativa 

Fernanda Amorim dos Santos42 – (Discente UEL/Apresentadora); Maria Julia Gomes 
Soares – (Discente UEL); Marleide Rodrigues da Silva Perrude (Orientadora); Maria 

Nilza da Silva (Coordenadora do Projeto) 
 

Área Temática: Educação 
Número de Cadastro do Projeto: 02224 - 

 

1- Introdução 
Promulgadas em 2003, as Leis 10.639/03 e 11.645/08 modificam a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, tornando obrigatório o ensino de história 
e cultura africana e afro-brasileira e indígena. Tendo como parâmetro a aplicação de 
conteúdos que respondam a essa demanda, o projeto de extensão: “Leafro IV Inclusão 
e Promoção da Igualdade Racial da UEL” visa desenvolver atividades de extensão e 
pesquisa-ação para a inclusão e a promoção da igualdade racial em Londrina. O 
projeto atua em três frentes de ação: a) apoio às Secretarias Municipal e Estadual de 
Educação do município para a implementação do Parecer 03/2004 e da Resolução 
01/200443; b) formação continuada de professores das equipes multidisciplinares do 
Núcleo Regional de Educação, promovendo ações que favoreçam maior 
conhecimento sobre a população negra, sua história e sua cultura; 
c) pesquisa-ação para a formação do centro de fortalecimento acadêmico para 
estudantes cotistas da UEL.44

 

O projeto iniciou-se em janeiro de 2018, promovendo grupos de estudos com 
docentes e alunos bolsistas ― sobre os livros Raça Pura45, de Pietra Diwan, e 
Discriminação e desigualdades sociais no Brasil46, de Carlos Hasenbalg ― com 
o objetivo de aprofundar o debate sobre a compreensão de raça e as relações 
étnico- raciais, e posterior desenvolvimento de oficinas. 

A partir de levantamento bibliográfico, considerou-se o desenvolvimento de 
uma oficina sobre o Jongo, como elemento cultural de raiz africana, para a construção 
de narrativas que tomem por base a perspectiva afro-brasileira, buscando reverberar 
a voz daqueles que foram historicamente silenciados. Sendo o 

 

 

42 Aluna do Curso de Pedagogia, bolsista do Projeto de extensão. 
43 Parecer e Resolução provenientes do Conselho Nacional de Educação, do Ministério 
de Educação, que determinam as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 
Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana 

44 O projeto recebe financiamento do Edital PROEXT/2016 . 
45 DIWAN, Pietra. Raça Pura: uma história de eugenia no Brasil. São Paulo: Contexto, 
2007. 
46 HASENBALG, Carlos. Discriminação e desigualdades raciais no Brasil. Rio de 
Janeiro: IUPERJ, 2005 
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Jongo não só uma música ou uma dança, mas um conjunto de elementos amarrados 
em uma complexa prática brincante, seu caráter lúdico, mas carregado de história e 
simbologias ― especialmente nos pontos cantados ― permite a construção dessa 
narrativa e a valorização da cultura afro-brasileira. Dessa forma, a oficina compõe as 
ações do projeto de extensão 

Este trabalho tem por objetivo relatar as ações da oficina “Jongo: prática Afro- 
Diaspórica e Símbolo de Resistência”, desenvolvida com professores e alunos da 
Rede Básica de Ensino . 

 

2- Educação 

Promulgada em 1988, a Constituição Federal coloca, em seu artigo 205, a 
educação como direito de todos e dever do Estado, visando ao preparo para a 
cidadania, (BRASIL, 1988). Regulamentada pela LDB, de 1996, a educação escolar 
deve estar voltada não só para a formação para o trabalho, mas também para a prática 
social. Dessa forma, compreende a função socializadora, bem como a de apreensão 
de conteúdos científicos, da educação escolar, em que, de acordo com José Carlos 
Libâneo: 

Uma vez que a prática educativa é o processo pelo qual são 
assimilados conhecimentos e experiências acumulados pela 
prática social da humanidade, cabe à Pedagogia assegurá-lo, 
orientando-o para finalidades sociais e políticas, e criando um 
conjuntos de condições metodológicas e organizativas para 
viabilizá-lo. (LIBÂNEO, 1994, p. 24) 

Portanto, entende-se que o processo educativo deve ser uma ação 
sistematizada e orientada para fins específicos, e, ainda de acordo com a LDB: 

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
……………………………………………………………………………... 
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o 
pensamento, a arte e o saber; 
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; 
………………………………………………………………………………. 
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas 
sociais. 
XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (BRASIL, 1996, p. 
1-2 ) 

 
Por entender que a educação escolar deve estar voltada à formação de uma 

sociedade inclusiva, pautada no respeito, é necessário orientá-la à superação de 
desigualdades sociais. Assim, em 2003 se promulga a Lei 10.639 e, em 2008, a Lei 
11.645, que, alterando a LDB, determinam: 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino 
médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e 
cultura afro-brasileira e indígena. 
§ 1º O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá 
diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a 
formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, 
tais como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos 
negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena 
brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, 
resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e 
política, pertinentes à história do Brasil. (BRASIL, 2008, 
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p. 12) 

Para o desenvolvimento de um trabalho que busque valorização da identidade 
e autoestima das crianças negras, assim como o debate do racismo e da 
discriminação, são necessárias mudanças significativas na formação docente, assim 
como um trabalho conjunto entre pais e comunidade escolar, para compreender as 
sequelas deixadas pelo período da escravidão que se refletem no espaço escolar, 
como coloca Carolina Bezerra47 (2013). Desse modo, por compreender que o combate 
ao racismo começa na formação das identidades, foi desenvolvida uma perspectiva 
não só de combate ao racismo já executado, mas da busca da construção de uma 
educação para as relações étnico-raciais que valorize a cultura africana e afro-
brasileira, pois, como afirmam Viviane Barboza Fernandes e Maria Cecilia Cortez 
Christiano de Souza: 

No processo de afirmação identitária, a revalorização das culturas 
africanas constitui-se em pilar para a identidade negra, pois pode 
servir para desconstruir representações que alienam a pessoa negra 
de seu próprio corpo e suas raízes étnico-raciais. (FERNANDES; 
SOUZA; 2016, p. 114) 

Desse modo, optou-se por construir uma narrativa a partir da expressão popular 
do Jongo, compreendendo sua importância não só histórica mas também política na 
resistência da população negra durante o período da escravidão e após a abolição da 
escravatura. Assim, a oficina foi desenvolvida trazendo elementos históricos e 
culturais, para dialogar com possibilidades de formação visando à valorização das 
produções da população negra. 

 

3- O Jongo 
Proclamado patrimônio cultural brasileiro pelo Instituto do Patrimônio Artístico 

e Cultural Nacional (IPHAN) no ano de 2005, o Jongo é uma expressão popular de 
origem africana. Podendo ainda aparecer com os nomes Tambu, Caxambu, Tambor 
e Batuque, é uma dança de roda conduzida por tambores e cantos poéticos, como 
aponta o Dossiê do Iphan (2005). O Jongo se apresenta não só como um divertimento, 
mas também como uma manifestação que cultua a ancestralidade, dialogando com 
elementos profanos e sagrados. 

O Jongo é uma prática ligada especialmente ao meio rural, mantendo a relação 
com a natureza ― traço importante em diversos elementos culturais de origem 
africana ―, remontando aos quilombos e tempos de cativeiro. Como é apontado no 
Dossiê do Iphan, o Jongo “Consolidou-se entre os escravos que trabalhavam nas 
lavouras de café e cana-de-açúcar localizadas no Sudeste brasileiro, principalmente 
no vale do Rio Paraíba do Sul.” (IPHAN, 2005, p. 11). Assim, os jongueiros usavam 
de seus cantos poético-metafóricos para conversar entre si sobre o que sofriam nas 
mãos dos feitores, bem como para combinar possíveis fugas. Dessa forma, o Jongo 
se consolidou como muito mais que uma dança ou música, por isso Luiz Rufino 
Rodrigues Júnior aponta que: 

As múltiplas linguagens presentes na prática cultural do jongo são 
território de memória. O som dos tambores narram histórias, os 
movimentos dos corpos, os pontos e outros símbolos presentes na 

 

 

47 Drª Carolina Bezerra, professora do Departamento de Ciências Humanas do Colégio 
de Aplicação João XXIII da Universidade Federal de Juiz de Fora – UFJF. Pesquisadora 
sobre o jongo, os batuques de terreiro, comunidades quilombolas, relações étnico-raciais e 
religiosidades afro-brasileiras. 
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cultura do jongo [...] são símbolos que através deles temos a 
possibilidade de interpretar parte das histórias que circulam nesse 
contexto. (RODRIGUES JÚNIOR, 2011, p. 21) 

Dessa forma, por compreender que o Jongo se constituiu como uma narrativa 
histórica entoada por outras vozes, haja vista que uma das formas de perpetuação 
das estruturas racistas é a história contada apenas pela perspectiva do colonizador, 
Luiz Rufino coloca que: 

As populações negras da afro-diáspora alvo das violências das 
instituições coloniais, racistas, sofrem com a imposição e a 
naturalização da condição de inferioridade, que é nitidamente 
percebida na produção e cristalização de sua imagem pelo 
colonizador. (RODRIGUES JÚNIOR, 2011, p. 31) 

 

4- Metodologia da Oficina 

A oficina tem por objetivo discutir as relações étnico-raciais, a partir da 
compreensão da importância histórica e cultural do Jongo e da marginalização da 
cultura negra. Assim, duas estratégias foram construídas, uma para aplicação com 
os professores das equipes multidisciplinares, e a outra para aplicação junto aos 
estudantes da Educação Básica. A metodologia desenvolvida para atividades com os 
estudantes visa à valorização da identidade e autoestima de crianças e adolescentes 
negros, e também à apresentação de outro ponto de vista sobre a história já conhecida 
por eles. Já a metodologia desenvolvida para os professores busca apresentar, além 
de outras narrativas, possibilidades para a construção de uma educação responsável 
com as relações étnico-racias, na qual os professores podem construir metodologias 
para trabalho contínuo. 
4.1- Oficina para professores 

A oficina aplicada para professores foi fundamentada em seis etapas: 
1) Apresentação inicial do conteúdo, com documentário e debates; 

2) exposição oral sistematizada sobre relevância histórica e cultural do Jongo, 
além das principais características da manifestação; 

3) apresentação e análise dos pontos (músicas) de Jongo, para identificação de 
narrativas; 

4) formação da roda para ensino dos passos do Jongo e breve vivência prática; 

5) discussão sobre possibilidades de práticas pedagógicas e formulação de 
metodologia para aplicação em sala de aula; 

6) avaliação da oficina por parte de todos os participantes. 

4.2- Oficina para crianças 
Para as crianças, a metodologia foi pensada de forma mais lúdica, buscando 

a identificação das crianças negras com elementos positivos de cultura e identidade. 
Assim, a oficina foi estruturada com quatro momentos, cada um aberto com um trecho 
do livro infantil Carrapicho48, que conta a história de uma menina aventureira que 
atravessa o mar para salvar sua vila da escravidão. As etapas são: 

 
 

 

48 LUEDEMANN, Cecília da Silveira. Carrapicho. 2ª ed, São Paulo: Expressão Popular, 
2011 
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1) Escravidão: leitura da primeira parte do livro, em seguida, uma breve conversa 
e exposição sobre a escravidão e seus efeitos sociais. 

2) Resistência: leitura da segunda parte do livro, seguida de exposição sobre 
quais métodos a população negra usou para resistir e sobreviver, com 
apresentação do Jongo, seus principais elementos, a música e um vídeo da 
dança; na sequência, a proposta de as crianças desenharem em papel craft o 
que mais chama atenção. 

3) Libertação: leitura da terceira parte do livro,, e então uma breve conversa sobre 
o fim da escravidão, apresentação dos passos da dança e a proposta de que 
se forme a roda. 

4) Encerramento: leitura da quarta e última parte da história e diálogo com as 
crianças sobre o que elas absorveram e acharam da atividade. 

5- Relato de experiência 
Até o dado momento ocorreu a execução da oficina em duas ocasiões: uma 

para professores e outra para crianças, sendo possível aplicar as metodologias 
desenvolvidas. O conhecimento acerca da temática pôde assim ser verificado e 
compartilhado, de acordo com os objetivos do projeto. Foi possível observar a 
efetividade da metodologia, bem como a apreensão da temática por parte dos 
participantes, ainda que de forma parcial. 

No primeiro momento, a oficina para professores foi ministrada como parte 
do Curso de Formação Continuada Trocas Atlânticas: a Educação e os Imigrantes 
Africanos no Brasil Hoje, realizado pelo Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros (NEAB) 
— UEL em parceria com o Núcleo Regional de Ensino (NRE)49. 

Poucos professores aderiram à oficina de Jongo, da qual apenas sete 
participaram. Acredita-se que um dos possíveis motivos seja o nome, que não soou 
atrativo. A presença de poucas pessoas, contudo, permitiu que o diálogo fosse 
conduzido de forma mais próxima. A resposta do grupo às atividades propostas foi 
muito positiva: os poucos presentes demonstraram interesse pela temática e se 
envolveram com o assunto. As etapas da metodologia foram cumpridas e a avaliação 
final do grupo foi interessante para perceber como a temática desperta interesse. 

Contudo, foi possível perceber também que, apesar da tentativa, não se 
conseguiu transmitir a ideia do Jongo como elemento inerente à nossa cultura 
brasileira, persistindo a ideia de algo alheio e meramente estético, ficando vaga a 
apreensão da narrativa histórica, mesmo que tenha sido enfatizada a importância de 
que não se descontextualize essa manifestação. O que tomou ênfase ao fim foi o 
divertimento, e não os conteúdos propostos, revelando a necessidade de aprofundar 
a discussão com os professores com objetivo de romper a perspectiva folclorizada 
que prevalece quando se apresenta a cultura afro-brasileira. 

Desse modo, após essa experiência, a oficina foi reformulada, especialmente 
para a aplicação com os estudantes. Então, em segundo momento, houve a aplicação 
junto a estudantes do 6° ano do Ensino Fundamental, em turma de faixa etária entre 
11 e 15 anos. A oficina reestruturada buscou no elemento lúdico o diálogo com a 
narrativa a ser construída, em vista a trabalhar a história ― ainda que 

 

 

49 O evento foi realizado em 05 de julho de 2018 com a participação de professores do Núcleo 

Regional de Ensino, estudantes da UEL e comunidade em geral 
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de um momento tão duro ― por um viés de valorização da narrativa da população 
negra. Essa atividade ocorreu ao longo de uma tarde, em uma escola da rede estadual 
de ensino do município de Londrina. 

Apesar de ser uma turma agitada ― como foi dito por várias professoras ― 
as crianças participaram, comentaram, perguntaram e se divertiram. A contação de 
história foi o momento no qual estiveram mais atentas, e houve um retorno de algumas 
crianças de que foi a melhor parte. Sendo usados como elemento disparador da 
conversa, os debates propostos foram bem recebidos também. 

Os professores regulares de cada horário de aula estiveram presentes ao longo 
das atividades, mas não se envolveram nelas, o que compromete o desenvolvimento 
de atividades que a longo prazo efetivamente trabalhem as relações étnico-raciais, 
haja vista que a superação das discriminações não ocorrerá ao longo de uma única 
oficina. Além disso, não existiu envolvimento nem acompanhamento da atividade pela 
equipe multidisciplinar da escola. Dessa forma, a oficina atingiu o objetivo junto às 
crianças, mas foi pouco efetiva para a orientação na construção de uma prática 
docente responsabilizada com a superação dos preconceitos. 

 

6. Considerações Finais 
Ainda que, de forma legal, seja exigida uma educação preocupada com a 

superação de discriminação e a busca da igualdade racial, a efetivação desse princípio 
depende do envolvimento da sociedade de modo geral, mas especialmente dos 
educadores, tendo em vista que esses são responsáveis pela formação científica e 
social das crianças e adolescentes. As práticas pedagógicas devem estar orientadas 
e organizadas para suas finalidades sociais e políticas, como coloca Libâneo (1994). 

A partir das atividades desenvolvidas, foi possível perceber que a busca por 
uma sociedade, em geral, e uma educação, em específico, que procure romper com 
as estruturas raciais vigentes depende do envolvimento dos agentes educacionais em 
sua responsabilidade de responder aos princípios elencados nas legislações 
brasileiras sobre educação. Contudo, a dificuldade de trabalhar o tema é o que 
demonstra sua importância. 

A utilização do Jongo como narrativa é uma forma de contar a história por 
outras vozes ― aquelas que foram silenciadas ―, sendo o elemento principal utilizado 
para a construção da ação. Contudo, a atividade não se esgota em si, sendo 
apenas o ponto de partida para o aprofundamento do debate acerca dessa 
manifestação cultural, bem como de metodologias pedagógicas para que a execução 
da atividade atinja melhor os objetivos. 
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210. Introdução 
 

O presente trabalho concerne ao programa de pesquisa/extensão “Juventude 
e Violência: da violação à garantia de direitos”, do Departamento de Serviço Social, 
da Universidade Estadual de Londrina. O programa conta com a participação de 
docentes e discentes de diversas áreas de conhecimento, sendo elas: Serviço Social, 
Psicologia, Direito, Geografia, Relações Públicas e Arquitetura e Urbanismo. A 
perspectiva interdisciplinar é a base do trabalho realizado, isto para que haja uma 
visão mais ampla sobre a realidade social de jovens e adolescentes que cometeram 
atos infracionais e/ou que estão em situação de vulnerabilidade social na cidade de 
Londrina, assim como, para que seja formulado e realizado intervenções qualificadas 
de caráter inclusivo e preventivo que promovam inserção social e garantia dos direitos 
ao público do programa. 

Cabe ressaltar que este se dá com os adolescentes do Bairro Perobinha, onde 
se encontra o Residencial Vista Bela, implantado em 2012, e que é o maior 
empreendimento do programa de governo ”Minha Casa, Minha Vida” do Brasil até o 
ano de sua inauguração, contendo em média 12 mil habitantes no ano de 2018. 

 
 

211. Referencial Teórico 
 

A adolescência é uma fase convencionada em nossa sociedade como sendo 
intermédio entre a infância e a vida adulta, sendo que para Callegaris (2000) ao longo 
de mais ou menos 12 anos a criança vivencia e internaliza os aspectos familiares 
e socioculturais e com isso, ela entende que para se distinguir dos outros, obter 
felicidade e ser reconhecida no mundo dos adultos há dois caminhos: “as relações 
amorosas/sexuais e o poder (ou melhor, a potência) no campo produtivo, 
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financeiro e social” (p.14), além disso, seu corpo já chegou a um desenvolvimento que 
possibilita que ela participe desses processos. 

No entanto, a cultura espera que ela permaneça mais tempo sob a tutela de um 
adulto, e caso ela partilhe dessas trajetórias já mencionadas, isto será feito de modo 
marginal, não reconhecido como igual ao que os adultos fazem. 

Assim, segundo Callegaris (2000, p.24) “o adolescente perde (ou para crescer, 
renuncia) a segurança do amor que era garantido à criança, sem ganhar em troca outra 
forma de reconhecimento, que lhe parecia nessa altura devido”, de modo que entre o 
que se foi, infância, e o que ainda não chegou, vida adulta, o adolescente fica à mercê 
da representação dos adultos, construindo uma imagem de si, positiva – se é amado 
e desejado; ou negativa – o que pode fomentar a insegurança, característica tão 
comumente associada com a adolescência. 

O problema é que os adultos se contradizem o tempo todo, sendo que ao 
mesmo tempo em que na cultura ocidental se preza muito por liberdade e autonomia, 
também se sabe que para se viver em grupo, é preciso se conformar com muitas 
situações que não são da forma como cada um deseja. Assim, consonante a um 
discurso explícito sobre regras, valores e moral, há uma idealização do fora-da-lei, 
um pedido que não é dito, mas é compartilhado com os adolescentes, para que não 
se conforme com sua origem, com o que sua família conseguiu obter, mas que estes 
conquistem cada vez mais coisas. Isto suscita outro traço da adolescência, a rebeldia 
contra esse discurso que se apresenta tão contraditório e hipócrita. (CALLEGARIS, 
2000). 

Nesse processo, às vezes o adolescente encontra no mundo do crime o que 
tanto procura, a visibilidade e reconhecimento que não são dados tão facilmente em 
outros contextos da vida social. Dentro deste mundo, isto acontece seja encontrando 
outras pessoas da mesma faixa etária que o reconheçam, ou mesmo que sejam 
adultos que o vejam como capaz, ainda que seja pensando em uma perspectiva outra, 
como por exemplo, o lucro no tráfico de drogas ou em como os adolescentes terão 
medidas amenizadas em comparação aos adultos se apreendidos pela força policial 
cometendo algum delito. Não só ocorre a autenticação por quem está dentro da 
realidade do crime, mas também da sociedade que enfim dá atenção para os 
adolescentes que transgridem a lei, ou seja, essa linguagem os adultos entendem. 

 

212. Procedimentos Metodológicos 
 

O programa em parceria com a Delegacia do Adolescente de Londrina, 
levantou os Boletins de Ocorrência de 2013 a fim de identificar alguns dados sobre o 
perfil do adolescente que comete ato infracional neste município. O bairro Perobinha 
onde se encontra o Residencial Vista Bela, do Programa “Minha Casa Minha Vida” 
(PMCMV), entregue em 2011 e localizado na Zona Norte do município de Londrina, 
foi identificado como o bairro com maior índice de adolescentes que cometeram ato 
infracional. 

A partir dessa pesquisa, teve início o projeto de extensão visando esta 
demanda. Houve uma primeira aproximação com os moradores do bairro em geral, 
objetivando a formação de um vínculo positivo com a comunidade, para isto foram 
realizadas visitas ao local, e também participação na organização de atividades 
festivas e auxílio aos moradores na construção de novos mobiliários para a praça do 
bairro. Depois foram realizadas entrevistas semiestruturadas com os moradores do 
bairro, de modo a levantar as principais necessidades do território, principalmente se 
tratando da juventude do bairro. 
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A partir da análise desses dados, foi possível perceber a importância de um 
projeto voltado para os adolescentes e jovens daquela comunidade, não somente 
focando naqueles que cometeram ato infracional, que tem o mínimo de suporte 
assegurado pelo Estado, através das instituições que manejam as medidas 
socioeducativas, mas sobretudo buscando investir na prevenção de modo que 
adolescentes e jovens do bairro tivessem acesso a informações que não teriam de 
outro modo, assim, como, oportunizar que eles reflitam criticamente sobre suas 
identidades e possam protagonizar cada vez mais suas próprias histórias. 

Neste sentido, foram organizadas interdisciplinarmente, oficinas educativas, 
que contabilizaram seis encontros, cada um com duração de quatro ou cinco horas, 
onde dez adolescentes, entre treze e dezesseis anos do bairro, eram levados a 
Universidade Estadual de Londrina, para discutir juntamente com a equipe de alunos 
do projeto, sobre diversos assuntos. 

Esses adolescentes foram indicados por uma liderança do bairro, e as 
atividades ocorreram na Universidade porque os temas das oficinas tinham muita 
relação com esta instituição de ensino, e era objetivo do programa, mostrar para os 
adolescentes este local que é público e, portanto, eles têm direito ao acesso. 

O primeiro encontro foi um momento de todos falarem sobre si e se 
conhecerem. A partir de um primeiro vínculo estabelecido, no segundo encontro foi 
realizado um passeio pela Universidade Estadual de Londrina, onde os adolescentes 
conheceram vários centros do campus e puderam tirar suas dúvidas sobre as 
profissões vinculadas a eles, além de outras curiosidades sobre os cursos e os locais 
em que eles se encontram. No terceiro encontro, foi discutido sobre o acesso à 
educação (EJA, Cursinhos pré-vestibulares, Cursos Profissionalizantes), além disso, 
foram apresentados os exames nacionais e regionais para o ingresso ao Ensino 
Superior (ENEM e os Vestibulares), e a prova do ENCEJA que pode ser utilizada para 
a certificação do ensino fundamental e médio. 

No quarto encontro, foi trabalhado sobre alguns dos direitos fundamentais e 
sociais (educação, saúde, moradia e segurança) com os adolescentes. Já no quinto 
encontro o tema abordado foram as profissões, o status que carregam e a 
possibilidade de exercer profissões que não estão vinculadas ao ensino superior e 
no sexto encontro os adolescentes foram convidados a pensar em como vivem, 
quais suas prioridades e nos planos para o futuro, além de refletirem sobre os rumos 
a percorrer para passarem gradualmente de uma situação a outra, por fim, houve 
um momento de fechamento e feedbacks para a equipe. 

Este trabalho se utiliza da metodologia de relato de experiência, 
especificamente do sexto encontro e da discussão sobre o presente e futuro que este 
momento suscitou. Isto será feito através da análise de desenhos e relatos produzidos 
na oficina, se apoiando principalmente na experiência de três adolescentes. 

 

213. Resultados e Discussões 
 

O sexto e último encontro do projeto Juventude e Violência: da violação à 
garantia de direitos, teve a finalidade de promover um fechamento dos conteúdos 
trabalhados ao longo dos outros dias, assim como, proporcionar um espaço de 
reflexão para os adolescentes participantes sobre as perspectivas para o próprio 
futuro. 

Para isto, em um primeiro momento, foram dadas instruções de modo 
bastante amplo, propondo que os adolescentes fizessem desenhos que 
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representassem o seu presente e em seguida foi solicitado que fizessem um novo 
desenho sobre o que almejavam para o futuro. Logo após, foi feita uma roda de 
conversa, que foi mediada para que cada um dos adolescentes compartilhasse o seu 
desenho e suas reflexões sobre a própria forma de viver no presente, o que gostaria 
para o futuro, e quais as possíveis estratégias para passar de uma realidade a outra. 

Houve uma resistência inicial por conta de ser um assunto bastante pessoal, 
no entanto, isto foi sendo superado na medida em que cada um apresentava seus 
desenhos e conversavam sobre isso. De modo geral, os desenhos do presente 
estavam relacionados com as atividades cotidianas dos adolescentes, como: jogar 
bola e soltar pipa. Quanto ao futuro, todos os desenhos abordavam projetos 
relacionados à profissão e bens materiais, com destaques em relação às fantasias 
concernentes a poder e ostentação. 

Evidencia-se alguns dos desenhos de presente e futuro feitos por adolescentes 
que chamaram a atenção da equipe de alunos que estavam à frente da oficina neste 
dia. Tem-se um primeiro adolescente, 14 anos, que ao desenhar o seu presente 
retratou sua própria família como sendo o que mais importava na vida dele naquele 
momento, já no seu futuro ele se desenhou como um grande jogador de futebol 
americano, sem representar a família, esses fatos apareceram no seu discurso, onde 
ele se mostrou incomodado quando se deu conta que tinha deixado a família mais 
longe dos planos no futuro, o que o fez repensar em como gostaria de viver o seu 
futuro, que seria, continuando a dar maior importância para a família mesmo quando 
estivesse realizando outras atividades. 

 
Imagem 1: Adolescente 1 (Família x Futebol Americano) – Acervo do Projeto 
Juventude e Violência: da violação à garantia de direitos. 

 

O segundo adolescente, 16 anos, retratou no seu presente, as festas com 
amigos, o dinheiro que ganha com seu trabalho, mostrando elementos mistos entre 
vivências e desejos relacionados ao dinheiro, poder e sexualidade, cenário que se 
repetiu ao retratar em como gostaria que fosse seu futuro, pensando que esses 
desejos estariam mais presentes concretamente em seu futuro. 
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Imagem 2: Adolescente 2 (Amigos; Sucesso Financeiro x Sucesso Financeiro; 
Ostentação) – Acervo do Projeto Juventude e Violência: da violação à garantia de 
direitos. 

A terceira adolescente, 14 anos, evidenciada neste estudo, exprimiu o seu 
tempo presente, através de um desenho que continha um parquinho e um grande 
balão rosado, a estética infantil, foi substituída na representação do futuro para um 
desenho que retrata a polícia perto de uma cadeia, que seria o ambiente de trabalho 
dessa futura policial. Outros adolescentes também se retrataram como policiais de 
diferentes categorias, em seu futuro. 

 

Imagem 3: Adolescente 3 (Infância x Vida Adulta) – Acervo do Projeto Juventude e 
Violência: da violação à garantia de direitos. 
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Notou-se também que os adolescentes tinham certa dificuldade em estabelecer 
uma conexão entre os dois momentos da vida postos em discussão e que estratégias 
utilizariam para que isso acontecesse. Nesse ponto, foram feitas várias perguntas e 
sugestões tanto de parte dos alunos que estão vinculados ao projeto e estavam 
intermediando o encontro, quanto dos outros adolescentes que comentaram um sobre 
a história do outro, para que estes conseguissem minimamente traçar este percurso 
em busca dos projetos de futuro retratados. 

Assim, para discutir esses dados mais a fundo, é importante atentar-se para o 
fato de que esses adolescentes são moradores do Residencial Vista Bela, o maior 
empreendimento de moradia popular até sua inauguração em 2012, sendo que de 
acordo com (Faquin, Lanza e Cordeiro, 2017) a maioria das famílias que vivem nesse 
local passaram por um processo de desterritorialização e reterritorialização, por serem 
oriundas de ocupações irregulares e fundos de vales de regiões muitos distintas da 
cidade de Londrina. Além disso, a infraestrutura é uma questão preocupante, pois este 
grande empreendimento não foi arquitetado prevendo implantação de unidades 
básicas de saúde, escolas, espaços de lazer como parques e praças, comércios, de 
um modo que seja compatível com o tamanho da população desse território. 

Dessa forma, está se falando de adolescentes que vivem em situação de 
vulnerabilidade e risco social, mas que também estão inseridos na cultura ocidental, 
capitalista e hedonista, onde segundo Callegaris (2000) um indivíduo é reconhecido 
como adulto na sociedade, na medida em que pode viver e afirmar que é autônomo 
e independente, sendo que a felicidade estaria em quem consegue ter sucesso 
financeiro, social, assim como, amoroso e sexual. 

Sabe-se também que atualmente o “ter” importa muito em detrimento do “ser”, 
e ser alguém, ser reconhecido em muitos contextos, vai acontecer em diferentes 
graus, dependendo daquilo que se possui enquanto bens materiais e na capacidade 
que ainda se tem de consumir e comprar na sociedade. 

E foi exatamente isso que os adolescentes que frequentaram a oficina 
retrataram, a ânsia pelo tornar-se adulto, quando terão o que querem e serão felizes 
de verdade. Mas isso é um engano que fica bem explícito com o primeiro adolescente 
citado, que no desejo de ser um atleta famoso, reconhecido por muitos e com bastante 
dinheiro, esqueceu de desenhar a família no seu futuro, aquilo que mais importava 
para ele e que realmente trazia alegria a sua vida no período presente. 

Com o segundo adolescente, isso também fica bem evidente, há o objetivo de 
ter um futuro repleto de pessoas ao lado, muito dinheiro e bens materiais, assim, como 
a conquista de mulheres. Na adolescência, os grupos de amigos se torna muito 
importante, porque como não são reconhecidos pelos adultos, os adolescentes vão 
procurar quem os reconheça, o que é possível, segundo Callegaris (2000) através 
de amigos com a mesma faixa etária que vivenciam as mesmas coisas, nestas 
circunstâncias, os critérios para se integrar ao grupo costumam ser claros, como por 
exemplo, a composição de peças e estilos de roupas parecidos, tatuagens em comum, 
entre outros, muito diferente dos difíceis requisitos que são estabelecidos para ser 
adultos, como a maturidade, que não é assim tão fácil de mensurar. 

Já a terceira adolescente, é entre outros quesitos, uma mãe, que foi mãe bem 
no início da adolescência e pode-se pensar que talvez ela tenha perdido mais cedo 
o “ser vista” como criança. Pois, na infância, se é assistido, protegido e amado por 
outros, também não há obrigações e responsabilidades, se é despreocupado com 
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tais coisas, assim, a adolescência seria o momento de renunciar a essa situação, para 
começar a ganhar responsabilidades que irão preparar para o mundo adulto. 
(CALLEGARIS, 2000). 

No caso de uma mãe adolescente, uma criança veio para reafirmar isso, 
transformando a vida da mãe de maneira bem rápida, e ainda que a adolescente não 
tenha conseguido dizer porque representou seu presente de forma tão infantil e 
delicada, pode-se pensar sobre um luto que ainda está sendo elaborado dessa 
infância. Em contrapartida, em seu futuro, ela se vê como policial, onde é ela quem 
cuida e protege a população, assim, já se vê com um peso de responsabilidade grande 
no futuro. 

Interessante notar essa dicotomia, que em alguns casos o futuro de grande 
parte dos adolescentes aparece como ostentação de uma riqueza, onde eles próprios 
ainda não sabem os meios pelos quais vão conseguir e já outros desenhos, retratam 
o desejo de serem policiais, profissão que já tinha sido discutida principalmente no 
quarto encontro, quando foi abordado o tema: segurança, um direito fundamental. 
Neste encontro foi levantado que a polícia nem sempre significava segurança, e as 
abordagens policiais do centro, eram diferentes das que ocorriam nos bairros à 
margem do centro, como o Vista Bela. Mesmo com essas reflexões, muitos deles 
ainda almejam essa profissão e pode-se supor que talvez eles não queiram estar do 
lado que é revistado na batida policial, mas do lado que eles pressupõe ser o da Lei. 

Também pode-se considerar que na perspectiva de Demo (2005) a sociedade 
disputa não apenas por bens materiais, mas também disputa pelo poder, prestígio, 
oportunidades e vantagens, para o autor, isto é estrutural, as relações ocidentais são 
organizadas segundo dialéticas de poder, portanto ter uma profissão com status e 
grande influência e autoridade como policiais, pode ser bastante atrativo e associado 
a felicidade. 

 

Considerações Finais 
 

Sobre toda a discussão, fica um ponto central: Será que a sociedade está 
conseguindo e conseguirá dar oportunidades para que estes adolescentes cheguem 
onde desejam? Ou será que ela só está oferecendo uma visão de mundo que para 
estes é inalcançável? E será que o crime não é mesmo a única alternativa para grande 
parte dos adolescentes deste Brasil, para conseguirem “ser” nesta sociedade, através 
do “ter”? Para serem vistos e reconhecidos enquanto cidadãos e consumidores? 

Sabe-se que o Estado e a mídia vem tratando os adolescentes que cometem 
atos infracionais, como se esses fossem problemas isolados, não reconhecendo um 
contexto maior de privação afetiva, material, educacional, cultural e de direitos, 
desse modo o Estado se isenta da responsabilidade de construir e manter políticas 
públicas, assim como, ampliar serviços públicos de qualidade, para adolescentes e 
jovens, o que poderia de fato, permitir maior desenvolvimento e oportunidades para 
pessoas do bairro Vista Bela de Londrina por exemplo, além de garantir os direitos 
que estas população tem, e até diminuir o índice de violência, entre outros ganhos 
(Trassi e Malvasi, 2010). 

Demo (2005) ao discutir sobre oportunidades considera que as 
chances/oportunidades não são as mesmas para todos, e para ele a pobreza seria 
isso, não só carência material, mas principalmente repressão ao acesso de 
oportunidades dadas em cada sociedade, neste sentido, para se combater este 
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cenário, onde existe uma maioria subordinada que sustenta uma minoria privilegiada, 
a melhor estratégia seria a política social do conhecimento, pois se o pobre aprender 
a pensar, então será mais fácil mudar as estruturas do país. 

O Estado serve a interesses políticos e de mercado, e para esta minoria que 
recebe regalias a custa de tantos não seria conveniente que o pobre aprendesse a 
pensar. Atualmente as políticas sociais do Brasil são pobres, tanto em regime 
orçamentário, tanto quanto no sentido assistencialista. São garantidas poucas coisas 
a população, como por exemplo, programas de transferências de renda, para que 
pensem que estão sendo beneficiados, quando na verdade a grande renda não está 
nem disponível a esses programas. (DEMO, 2005). 

Quem é politicamente pobre não sabe que têm direitos, não entende que é 
massa de manobra, não tem conhecimento histórico dessas desigualdades 
estruturais, se acostumou a viver à margem. Por isso é preciso que o conhecimento 
seja difundido para todos, assim será possível que emerjam sujeitos capazes de 
construir suas próprias histórias e que se organizem politicamente reivindicando e 
impondo seus direitos ao Estado, que teria o dever de garanti-los, mas não o faz, pois 
não é do seu interesse.  (DEMO, 2005) 

Por fim, considera-se que as oficinas educativas contribuem para uma política 
social do conhecimento e a universidade manteve sua função social e política 
atuantes, na medida em que deu acesso a informações que os adolescentes não 
sabiam e principalmente permitiu que o pensamento crítico e a autonomia de cada um 
sejam colocados em questão, também os preparando um pouco mais para a vida 
adulta. Vale frisar a fala de um dos adolescentes em dia de oficina: “Se a escola fosse 
dessa forma, eu iria até de sábado e domingo”. 

E isso só foi possível, porque foi criado um vínculo muito positivo entre os 
alunos que mediaram as oficinas, com os adolescentes que compareceram, o que 
tornou um ambiente confiável e favorável para que muitas discussões fossem 
estabelecidas, nesse lugar foi priorizado a escuta e também a fala destes, de igual 
importância a falas dos alunos de graduação organizadores da oficina. Portanto, 
almeja-se que a divulgação desses dados, contribua para o aprofundamento do 
debate público e a busca de maior envolvimento de toda a sociedade com o tema 
apresentado. 
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214. Introdução 
 

O Projeto Interação UEL e Educação Básica - Aproximação pelas Ciências e 
Biologia, também conhecido como “Projeto Novos Talentos Anatomia e Histologia” da 
Universidade Estadual de Londrina (UEL), oferece uma gama de atividades de ensino 
e aprendizagem não formais, por meio de oficinas pedagógicas para alunos da escola 
básica (segunda etapa do nível fundamental e nível médio) de Londrina e região. No 
ano de 2018, o Projeto ofertou as seguintes temáticas: Botânica, Biotecnologia e 
Microbiologia, Drogas e Sociedade, Fisiologia e Nutrição e Zoologia. Os monitores das 
oficinas foram estudantes de diversos cursos de graduação e pós- graduação da UEL 
das áreas de saúde, biológicas e agrárias. As atividades das oficinas foram planejadas 
e conduzidas pelos estudantes da UEL com supervisão de docentes do Departamento 
de Histologia do Centro de Ciências Biológicas. Um dos objetivos do projeto é construir 
conhecimento e compartilhar experiências sobre ciências e biologia com estudantes e 
professores dos ensinos fundamental e médio, estreitando relações entre os alunos 
da educação básica e o ambiente universitário. 

Neste trabalho, buscamos relatar as experiências que foram vivenciadas na 
oficina de Zoologia, ministrada por estudantes do curso de Agronomia e Ciências 
Biológicas. O objetivo específico da oficina de Zoologia foi incentivar os alunos da 
escola básica a conhecerem com mais profundidade a respeito da evolução dos 
animais e a interação destes com o meio ambiente. 
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215. Referencial Teórico 
 

Os projetos de extensão na universidade têm como intenção: 

[...] o ato educativo, porque, além de promover o aprimoramento do ensino 
na formação de profissionais, também presta serviços à comunidade. Por isso 
se diz que a extensão tem um papel fundamental na construção da cidadania 
e de um novo modelo de sociedade (RIBEIRO, 2011, p.81). 

 

De acordo com o que estabelece a Política Nacional de Extensão Universitária, 
os projetos de extensão têm finalidade de evidenciar: 

[...] processo interdisciplinar, educativo, cultural, científico e político, por meio 
do qual se promove uma interação que transforma não apenas a 
Universidade, mas também os setores sociais com os quais ela interage 
(FORPROEX, 2012, p.15). 

 

Tendo em vista a importância da extensão para os alunos da graduação e para 
a comunidade, o Projeto Novos Talentos vem estabelecendo esta aproximação entre 
a escola básica e a universidade por meio de oficinas pedagógicas, frequentemente 
realizadas no campus da UEL. Uma das áreas da Educação Básica abordadas pelo 
projeto Novos Talentos é a Zoologia. 

A zoologia é um ramo das ciências biológicas que se define pelo estudo e 
conhecimento da vida animal. Sua ênfase de pesquisa retrata os a comparação e 
classificação dos animais. Existem registros de tais estudos desde Aristóteles no 
século VI antes de Cristo. Na graduação em Ciências Biológicas, a zoologia é: 

[...] uma área de grande relevância para as Ciências da Vida e lida com uma 
enorme diversidade de formas, de relações filogenéticas e de definições e 
conceitos significativos que conduzem ao entendimento da história evolutiva 
dos animais, desde aqueles mais primitivos até o ser humano. (ARAÚJO- DE-
ALMEIDA et al. apud SANTOS et al., 2009, p.31) 

 

Na escola básica a Zoologia é estudada a partir da apresentação dos animais 
em função da serventia para o ser humano, incluindo conteúdos que tratam da 
classificação dos animais, a morfologia dos mesmos, zoonoses, ecologia, história 
natural e evolutiva (SANTOS et al., 2009). 

Considerando a amplitude dos estudos da zoologia, este projeto desenvolveu 
atividades relacionadas aos vertebrados invertebrados. Dos vertebrados foram 
destacadas as classes de peixes, répteis, aves e mamíferos. Dos invertebrados, os 
filos cnidária, molusca e arthropoda. 

Os vertebrados são parte do filo chordata e são animais que possuem 
notocorda em pelo menos uma fase de seu desenvolvimento. Além disso, são 
multicelulares, tem seus tecidos derivados da ectoderme, mesoderme e endoderme. 
A simetria deles é bilateral, possuem endoesqueleto e tubo digestório completo. 

O termo vertebrado é obviamente derivado das vértebras arranjadas em série 
para formar a coluna vertebral. Em nós mesmos assim como em outros 
vertebrados terrestres, as vértebras formam-se em torno da notocorda 
durante o desenvolvimento e também circundam o tubo nervoso. [...] Todos 
os vertebrados apresentam o caratê peculiar e derivado, um crânio, que é 
uma estrutura óssea, cartilaginosa ou fibrosa circundando o encéfalo 
(POUGH; JANIS; HEISER, 2008, p.20). 

 

Os peixes são os representantes dessa classe que se caracterizam por serem 
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exclusivamente aquáticos, possuem respiração branquial, podem ter variadas tipos de 
hábitos e alimentação. Em especial as oficinas se remeteram aos peixes da classe 
condrictes e osteíctes. 

A classe condrictes englobam os peixes cartilaginosos. O corpo é fusiforme, a 
boca ventral com brânquias desprotegidas. Entre os representantes estão os tubarões 
e raias. Interessante resgatar a ideia de Pough; Janis; Heiser, (2008, p.106) a respeito 
dos tubarões: 

A diferença mais conspícua entre a maioria dos membros das primeiras 
radiações e os tubarões viventes é o rostro, ou focinho, o qual sobressai à 
boca posicionada ventralmente, em boa parte das formas viventes. 

 

Os osteíctes se caracterizam por possuir esqueleto ósseo, embora haja 
diversidade corporal da espécie. A boca é terminal e as brânquias são encobertas por 
uma estrutura denominada opérculo. Pough; Janis; Heiser (2008, p.109) expressam 
que “o que é comum aos peixes ósseos são os ossos endocondrais”. 

Os répteis são animais que possuem a pele recoberta de escamas e dependem 
de fonte externa de calor para regular a temperatura corporal. O grupo de répteis inclui 
lagartos, serpentes e jacaré entre outros animais. Vivem em diferentes ambientes 
exceto nos polos terrestres onde as temperaturas são muito baixas. Além disso, os 
répteis: 

 
[...] apresentam alta especificidade de habitat e em geral pouca capacidade 
de deslocamento, embora algumas espécies de tartarugas marinhas possam 
migrar milhares de quilômetros (ROSSA-FERES et al., 2008, p.83). 

 
As aves são animais cujo corpo é recoberto de penas. As penas são essenciais 

para o voo e para manter constante a temperatura corporal. Outra característica 
importante são os ossos, chamados de pneumáticos, pois possuem cavidades 
preenchidas de ar que facilitam o voo e diminuem o peso das aves. 

Em muitos aspectos as aves são variáveis: os bicos e os pés são 
especializados para diferentes modos de alimentação e locomoção, a 
morfologia do trato digestório está relacionada com os hábitos alimentares, 
e a forma da asa reflete características do voo. (POUGH; JANIS; HEISER, 
2008, p.435). 

 

Em relação aos mamíferos pode-se dizer que são considerados o grupo mais 
evoluído e conhecido dos cordados. Possuem o corpo coberto por pelos e o diafragma 
é particularidade marcante como auxiliador do processo respiratório. A presença de 
glândulas mamárias é o que mais caracteriza os mamíferos já que os recém-nascidos 
são nutridos com leite materno. Como são muito adaptáveis ao meio, são capazes de 
mudar seu comportamento de acordo com as condições deste meio. Além disso, 
alguns deles, como os primatas e os homens, constituem sociedades bastante 
complexas. Entre outros s exemplos de mamíferos estão as toupeiras, os morcegos, 
os gatos e cavalos. Pough; Janis; Heiser, (2008, p.501) são claros ao afirmar que “os 
mamíferos atuais são caracterizados por dois traços marcantes: pelos e glândulas 
mamarias.”. 

Invertebrados são animais cujas formas e tamanhos são muito diversificados. 
De maneira geral se caracterizam pela ausência da espinha dorsal por possuir 
formação multicelular e ausência de parede celular. A reprodução é sexuada e a 
grande maioria deles é capaz de se locomover. Representam a maior quantidade de 
espécies existentes no plante, com morfologia e ecologia muito distintos e variadas. 
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Neste estudo o foco se volta para os filos Cnidária, Mollusca e Arthropoda. O 
filo Cnidária assim se caracteriza: 

Grande parte da impressionante diversidade exibida pelo filo resulta de dois 
aspectos fundamentais do seu estilo de vida. O primeiro é a tendência de 
formar colônias por reprodução assexuada; a colônia pode atingir dimensões 
e formas impossíveis de serem alcançadas por indivíduos isolados. Em 
segundo lugar, muitas espécies de cnidários apresentam um ciclo de vida 
dimórfico, que inclui duas morfologias adultas completamente diferentes: uma 
forma polipóide e uma forma medusoide (BRUSCA; BRUSCA, 2007, p.227). 

 

O filo Mollusca inclui invertebrados bem conhecidos, tais como caracóis, ostras, 
lesmas polvos e lulas. A história deles remonta a antiguidade em que serviam de uso 
como instrumentos e ferramentas para os homens. Existe uma grande diversificação 
morfológica, porém algumas características são comuns: vísceras concentradas 
dorsalmente como uma massa visceral. Há um manto no corpo que possuem 
glândulas que secretam estruturas calcárias que formam espículas, placas ou 
conchas. O pé muscular é bem desenvolvido e apresentam estrutura na região bucal 
denominada rádula. A rádula é uma estrutura importante na alimentação desses 
animais (BRUSCA; BRUSCA, 2007). 

O filo Arthropoda pode ser indicado como o maior grupo em relação as espécies 
descritas. São abundantes, diversos estão presentes em praticamente todo o ambiente 
terrestre com exceção dos polos. São animais que possuem um exoesqueleto 
quitinoso e apêndices articulados no corpo que é segmentado, interna e 
externamente. O crescimento deles ocorre por meio mudas. A cabeça geralmente tem 
de olhos laterais facetados. O sistema circulatório é aberto, com coração dorsal. Entre 
os exemplos desses animais estão os insetos, aracnídeos e crustáceos (BRUSCA; 
BRUSCA, 2007). 

Neste projeto o foco centralizou-se nos insetos. Os insetos pertencem ao subfilo 
hexapoda que compreende animais com plano corporal formado por cabeça, tórax, 
abdômen, três pares de pernas, um par de antenas e três conjuntos de peças bucais. 
De acordo com Brusca (2007, p.614): 

A mais espetacular irradiação evolutiva dos Hexapoda ocorreu, sem dúvida, 
entre os insetos, os quais habitam quase todos os habitats concebíveis no 
meio terrestre e na água doce e, de forma menos comum, até na superfície 
dos oceanos e regiões litorâneas marinhas. [...] Os insetos não são apenas 
diversos, mas também incrivelmente abundantes. Para cada ser humano vivo 
estima-se que existam 200 milhões de insetos. 

 

Finalizamos esta pequena revisão teórica, considerando os espaços permitidos 
academicamente para tal atividade. Porém, informamos que a pesquisa realizada para 
a oficina foi mais extensa. A seguir descreveremos os procedimentos metodológicos 
que caracterizaram as atividades da oficina em zoologia. 

 
216. Procedimentos Metodológicos 

 
Essa oficina fez parte do Projeto Interação UEL e Educação Básica - 

Aproximação pelas Ciências e Biologia, divulgado amplamente através das mídias 
sociais e pelos estudantes dos referidos cursos de graduação participantes nas 
escolas de Londrina. Convém destacar que já é um projeto bastante conhecido na 
comunidade. No ano de 2018 foram ofertadas 160 vagas para alunos do ensino 
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fundamental e médio de escolas públicas vinculadas ao Núcleo Regional de Ensino 
de Londrina. Cada aluno interessado em participar teve que responder um 
questionário elaborado pela coordenação do projeto para a seleção. A prioridade foi 
atender escolas de menor índice de desenvolvimento da educação básica (IDEB). 
As primeiras vagas foram destinadas para alunos que estavam cursando o 3º ano do 
ensino médio em 2018 e na sequência, para alunos que participariam pela primeira 
vez do projeto, independente da série em que estavam. 

Já a seleção de estudantes da UEL e demais instituições de ensino superior 
de Londrina, para atuarem como monitores, foi realizada por meio de entrevistas 
com os coordenadores do projeto. Entre os critérios para a seleção estava a 
importância atribuída para a extensão universitária. O grupo formado por monitores 
reuniu-se regularmente para planejar e preparar as oficinas, considerando aspectos 
mais relevantes dos assuntos envolvidos. 

Neste trabalho está sendo tratado da oficina de Zoologia. Ela foi construída a 
partir dos conteúdos sobre filos e classes, previamente escolhidos pelos monitores, 
com base na sua importância para o nível de ensino médio e o vestibular. Foram 
elaboradas atividades referentes aos seguintes Filos: Cnidaria e Mollusca, Arthropoda 
considerando em especial a classe dos insetos e, Filo Chordados, a partir das 
classes de Peixes, Aves, Répteis e Mamíferos. Os monitores resumiam os assuntos, 
levando para a oficina os mais importantes já que o conteúdo de Zoologia é bastante 
extenso. Para cada filo uma metodologia foi utilizada. A seguir será explicitado como 
foram desenvolvidas as atividades referentes a cada filo. 

 
3.1 Filo Cnidaria 

 

O primeiro filo a ser trabalhado na oficina de Zoologia foi o Filo Cnidaria. 
Inicialmente foi realizada uma exposição oral de cerca de trinta minutos a respeito das 
diferentes morfologias presentes nos cnidários, seu papel no ecossistema, a forma de 
reprodução e curiosidades tais como qual seria o procedimento mais adequado 
quando a pele humana tem contato com as toxinas presentes em algumas águas-
vivas. Posteriormente os alunos reunidos em pequenos grupos, receberam pedaços 
de cartolina com partes do ciclo de vida e reprodução das águas vivas. Os pedaços 
estavam soltos de maneira difusa e aleatória. Aos alunos foi solicitado que 
recordassem da exposição oral e colocassem em ordem o referido ciclo. Os monitores 
percorreram os grupos avaliando a atividade, corrigindo se necessário e sanando 
dúvidas se houvessem. Nessa atividade foi explicado como é a reprodução dos 
Cnidários, a importância para o meio ambiente em geral, destacar que são alguns dos 
animais mais primitivos quando se trata do aspecto evolutivo. Além disso, a atividade 
proporcionou o resgate de conteúdos que fazem parte dos temas de vestibular. 

 
3.2 Filo Mollusca 

 
Durante o desenvolvimento deste tema os alunos participantes tiveram 

contato com algumas formas de vida de moluscos diferentes, suas morfologias 
internas e externas, hábitos e outras informações. Após a exposição oral a respeito 
do assunto, exemplares de animais que são do Museu de Zoologia da UEL foram 
trazidos para que os alunos os manipulassem com as mãos. Depois, organizados 
em pequenos grupos, os alunos receberam uma espécie de quebra-cabeça. Eram 
pedaços de cartolina com desenhos de partes da anatomia interna dos moluscos 



979 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

 

 

que deveriam ser organizadas. Cada grupo recebeu uma cartolina no formato de um 
molusco e as partes difusas. Aos alunos foi solicitado compor o quebra-cabeça com 
os órgãos internos de um molusco. A oficina foi finalizada com os monitores 
acompanhando a atividade em cada grupo, auxiliando com informações da referida 
anatomia. 

 

3.3 Filo Arthropoda 
 

Na oficina de artrópodes, foi mostrado principalmente os insetos, já que esse 
é o grupo com a maior quantidade de indivíduos e a maior biodiversidade do reino 
animal, conforme já citado anteriormente. A parte teórica, exposta oralmente abordou 
a contextualização dos insetos na história da sociedade humana, assim como a 
morfologia, a diversidade e a importância ecológica deste filo. A parte prática da oficina 
contou com a exposição de um insetário, produzido anteriormente por um dos 
monitores. Os alunos puderam observar a diversidade morfológica que esse grupo 
apresenta e questionar acerca de curiosidades que tinham a respeito dos insetos. O 
monitor responsável respondeu às questões sobre os artrópodes, com base nos 
estudos realizados e utilizando linguagem acessível aos alunos. 

 
3.4 Filo Chordados - Classe Peixes 

 

A oficina foi realizada por meio de exposição oral com auxílio de slides que 
tinham fotografias de peixes. Especialmente foi apresentado pelo monitor as 
diferenças entre os peixes ósseos e cartilaginosos, as formas de vida, hábitos, 
reprodução e anatomia interna e externa dos mesmos. A atividade prática solicitou 
aos alunos que diferenciassem em uma série de imagens projetadas, os peixes 
ósseos dos cartilaginosos. Quando surgiam dúvidas ou os alunos apresentavam 
dificuldades, os monitores novamente explicavam o assunto. 

 
3.5 Filo Chordados - Classe Répteis 

 
A apresentação de slides com exposição oral caracterizou a oficina de repteis. 

Foram apresentadas fotos de diferentes tipos de répteis e os ambientes em que vivem. 
Alguns exemplares de répteis que pertencem ao Museu de Zoologia da Universidade 
Estadual de Londrina foram levados para a oficina e os alunos puderam tocar os 
animais, bem como fazer questionamentos a respeito dos mesmos para os monitores. 
A Figura 1 apresenta os répteis que foram apresentados na oficina 

Figura 1 - Exposição de Répteis 

 
Fonte: Acervo do Projeto 

 
3.6 Filo Chordados - Classe Aves 
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A exposição oral a respeito de aves tratou da origem evolutiva, características 
que as diferem de outros animais (baseado em sua anatomia e morfologia), hábitos 
alimentares e de habitat. A atividade prática foi elaborada de maneira que os alunos, 
separados em grupos, receberam uma folha que continha algumas características 
aleatórias de aves. A eles foi solicitado desenhar em uma cartolina, uma ave com base 
nas características informadas. A Figura 2 apresenta o momento da atividade prática. 

 
Figura 2 - Elaboração dos cartazes com aves 

 
Fonte: Acervo do Projeto 

 
3.7 Filo Chordados - Classe Mammalia 

 

A diversidade de habitats que os mamíferos possuem, os modos de vida, a 
anatomia externa, como se comportam no meio ambiente e algumas peculiaridades 
foram expostas oralmente. Algumas peças pertencentes ao museu de zoologia, com 
crânios de diferentes mamíferos, foram utilizadas para ilustrar a exposição oral. 
Curiosidades acerca do tema foram trazidas pelos alunos e discutidas junto com os 
monitores. 

 

217. Resultados e Discussão 
 

Com esse trabalho, identificamos a importância da extensão para a 
comunidade e a ajuda que as oficinas pertencentes ao Projeto Novos Talentos 
oferecem aos alunos de ensino fundamental e médio. 

Entendemos como Werthein; Cunha (2009) que ensinar e aprender Ciências é 
ampliar o pensamento crítico acerca da realidade que vivemos. 

Muitos dos alunos da escola básica demonstraram não ter contato com o 
tema de Zoologia na escola ou quando tinham era bastante superficial. Tal afirmativa 
se pauta nas dúvidas que os mesmos apresentaram no decorrer da oficina. Bezerra 
et al. (2016, p.9) destacam que: 

 
[…]a falta de recursos é um dos principais problemas apontados […]falta de 
laboratórios de Zoologia, onde os alunos poderiam ver, na prática, os animais 
vistos de forma teórica/textual em sala de aula. 

 

Além disso, os alunos entre as maiores dificuldades em aprender zoologia 
estão os conteúdos referentes aos filos aquáticos mais simples, tal como os cnidários, 
pois muitos dos alunos nunca tiveram nenhum contato com estes animais. No entanto, 
houve grande empenho e participação nas atividades propostas (Figura 3). Bezerra et 
al. (2016, p.8) declararam que 56% dos alunos da escolar básica fazem parte desse 
conjunto. 

 
Figura 2 - Quebra-cabeça de moluscos 
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Fonte: Acervo do projeto 

 
Durante todas as temáticas houve discussão sobre o assunto abordado, o 

que demonstrou o interesse dos alunos da escola básica com a área, principalmente 
no quesito evolução das espécies. 

Bastos Junior (2013) cita Almenda (2007) para declarar que a Zoologia para o 
ensino fundamental e médio pode ser entendida como: 

 
[...] área de grande relevância para as Ciências da Vida e lida com uma 
enorme diversidade de formas, de relações filogenéticas e de definições e 
conceitos significativos que conduzem ao entendimento da história evolutiva 
dos animais, desde aqueles mais primitivos até o ser humano. 

 
As oficinas foram realizadas com base em exposições orais dialogadas que 

inseriam informações a respeito do assunto abordado. O uso de multimídias e 
atividades lúdicas ajudaram a ilustrar e favorecer a compreensão do conteúdo, 
tornando-o interessante, além de desenvolver a observação e atenção mais dos 
alunos. 

 
Considerações Finais 

 
Com esse relato pode-se perceber a importância da participação em um 

evento de extensão para os alunos de ensino fundamental e médio e a possibilidade 
do despertar nestes, o anseio para a vida acadêmica e o envolvimento com a 
construção de conhecimentos. 

A Zoologia apresentada por meio de oficinas permitiu imenso aproveitamento 
por parte dos alunos, pois apresentou informações, muitas vezes abordada somente 
nos livros didáticos que as escolas possuem. 

Durante a oficina os participantes puderam vivenciar experiências com o 
intuito de significar o aprendizado de ciências e biologia 

Acredita-se que por meio dessas atividades os alunos tiveram um proveito 
maior na assimilação do conteúdo e que a partir disso, poderão usufruir do que foi 
aprendido no projeto tanto em sua vida escolar como no futuro. 
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218. Introdução 
 

Visto que há uma defasagem entre a quantidade de pessoas que se formam 
nas áreas de engenharia e o número de profissionais requisitados pelo mercado de 
trabalho, na qual não são supridas há anos no Brasil, o curso de engenharia elétrica 
juntamente com a CNPq e com o NAAH/S (Núcleo de Atividades em Altas Habilidades 
/ Superdotação) desenvolveram o projeto denominado ROBOLON para motivar 
alunos do ensino fundamental e médio seguirem carreira nas áreas exatas, 
especialmente de engenharia. 

Sabe-se também que no Brasil, o ensino técnico nas escolas de ensino 
fundamental e médio ainda é bastante falho, quase não existindo atividades nas quais 
o alunos possam se aprofundar no horários de contra turno, não possuindo noção 
alguma na prática de qual área possui mais afinidade, carregando consigo uma difícil 
escolha do que cursar na faculdade, ou muitas vezes percebendo apenas na 
faculdade que não estava na área correta. 

Notando essas duas situações o projeto ROBOLON foi inserido com o objetivo 
principal de transferir a todos os alunos um conhecimento básico de engenharia de 
uma forma lúdica, desenvolvendo projetos de robótica com kits de desenvolvimento, 
microprocessadores e sucatas para construção dos protótipos. 

Além disso, o projeto procura suprir outra fragilidade referente aos cursos de 
engenharia, que seria a distância que se tem na formação acadêmica dos engenheiros 
e a comunidade, não possuindo vínculo algum durante todo o curso. A partir deste 
projeto, os alunos de engenharia elétrica puderam realizar o principio da engenharia 
que é passar adiante o seu conhecimento em prol do desenvolvimento da 
comunidade. Os alunos aprendem maneiras de ensinar outras pessoas suas 
habilidades, identificar suas próprias limitações e descobertas de novas habilidades, 
afinal o projeto envolve outras áreas da engenharia. 
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219. Referencial Teórico 
 

219.1 O ROBOLON 

 

O projeto ROBOLON (Mostra de Robótica e Automação de Londrina) nasceu 
diante da necessidade de se formar mais engenheiros para o mercado de trabalho, 
Sendo assim, seu principal objetivo é o de incentivar e motivar os jovens do ensino 
médio a cursar o curso de engenharia elétrica. Para isso, com uma parceria entre o 
curso de engenharia elétrica da UEL, CNPq e com o NAAH/S situado no Colégio 
Estadual Vicente Rijo na cidade de Londrina-PR, deu ínicio ao 1º campeonato de 

robótica ROBOLON , onde os alunos e professores de engenharia elétrica da UEL 
ficavam responsáveis em se organizaram para ministrar aulas e atividades de 
robóticas com os jovens do colégio estadual Vicente Rijo. 

O projeto permitia com que os jovens que estavam participando do campeonato 
tivessem toda a preparação necessária para realizar seu projeto até o dia da 
apresentação final, da onde seria avaliado todos os projetos e escolhido os 
ganhadores. 

Sendo observado a repercussão do projeto inicial, o ROBOLON tomou forma 
e corpo para prosseguir com mais duas edições a II ROBOLON e a III ROBOLON, se 
extendo a outras colégios estaduais como: Vicente Rijo, Profª Maria José Balzanelo 
Aguilera, Professora Olympia Morais de Tormenta, Profª. Célia Moraes de Oliveira e 
o Maria do Rosário Castaldi, se mostrando uma forma inteligente de incentivar e levar 
o conhecimento técnico das área de engenharia a um número maior de estudantes. 

 
 

220. Procedimentos Metodológicos 
 

O projeto ROBOLON como um todo foi estruturado a partir da quantidades de 
alunos de engenharia interessados em participar do projeto, Neste caso, ao definir 
todos os alunos participantes passaram por uma capacitação de monitoria para que 
fosse definida a função que cada um teria que desempenhar ao longo de todo o 
processo e horários para tais tarefas. 

As funções dos monitores estavam intimamente ligados com a carga horária 
do ano do curso que estavam ligadas, sendo assim existiam 2 grupos, os monitores 
que iam até as escolas em escalas semanais e os que ficavam nos bastidores 
preparando os materiais didáticos e kits de desenvolvimentos como as Shields para 
aplicação nas escolas. 

A segunda parte do projeto foi capacitar os alunos das escolas por meio de 
cursos sobre conhecimento básico de robótica, além é claro de apresentar a interface 
do microprocessador Arduino , na qual todos iriam se basear seus projetos. Esta 
capacitação foi realizada por meio de curso nas dependências da UEL e também em 
salas das escolas participantes. 

A terceira etapa de todo o processo foi levar os jovens a definirem suas equipes 
e decidirem qual projeto eles iriam realizar, na qual os monitores deveriam averiguar 
a viabilidade de execução, os recursos necessários e quais conhecimentos deveriam 
ser ensinados para que o projeto tivesse êxito. Todo esse acompanhamento foi feito 
semanalmente pelos monitores em escolas diferentes, ajudando as equipes com a 
montagem e execução do protótipo em diversos 
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aspectos, como na parte mecânica, elétrica e de programação. 
Por fim, a última fase do ROBOLON, foi a apresentação dos trabalhos em uma 

grande mostra científica, onde os alunos levam seus protótipos, sendo auxiliados 
pelos monitores para consertar possíveis defeitos de última hora, assim são avaliados 
e escolhe-se o melhor trabalho realizado pelos jovens. Com o projeto concluído os 
monitores voltam as escolas com alguns questionários para receber o feedback de 
todos os alunos participantes em busca de mensurar os pontos fortes e fracos do 
projeto. 

 
221. Resultados e Discussões 

 
Em relação ao que foi realizado no projeto do ROBOLON é descrito pela 

confecção de um manual didático e implementação de uma placa de circuito impresso 
com uma ponte H, servindo como extensão para o microprocessador Arduino @, 
denominada com SHIELD PONTE H, utilizados nos cursos de capacitação dado ao 
alunos das escolas, como mostra a Imagem 1. 

 
Imagem 1 – Cursos de capacitação aos alunos das escolas realizado 

pelos professores e monitores do curso de engenharia elétrica 
 

Fonte: acervo do autor 

 
 

A placa de circuito impresso foi desenvolvida anteriormente em um projeto 
SHIELD também realizado por alunos de engenharia elétrica, juntamente com o 
projeto ROBOLON, a partir dela foram feitos exemplos para serem aplicados com os 
alunos nas escolas, assim como ensinar a maneira correta de utiliza-la. 

Para isso foi desenvolvido um manual didático, onde nele consistia 
informações sobre o funcionamento de uma ponte H, todo o esquemático e ligações 
da placa com o Arduino @, além de alguns exemplos práticos para fixação. Seu 
funcionamento consiste em atuar um motor DC nos dois sentidos de giro, sendo eles 
horário e anti-horário a partir de comandos de operação dados pelo Arduino @. Um 
projeto que utilizou esta SHIELD PONTE-H foi o de um pórtico guindaste, como mostra 
a sua montagem na Imagem 2, cujo objetivo era movimentar um objeto em 4 graus de 
liberdade, para baixo, cima, esquerda e direita, este foi apresentado no ROBOLON, 
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Imagem 2: Montagem do protótipo de um pórtico guindaste nas escolas 

 

Fonte: acervo da autora 

 
 

Em relação ao ROBOLON de forma geral, o projeto foi benéfico para todos 
os envolvidos. Os alunos das escolas que foram inseridos no ambiente de exatas, 
fazendo com que tivessem experiência no desenvolvimento em um projeto de robótica 
analisando tempo, recursos e obtendo conhecimentos. Já os monitores e alunos de 
engenharia elétrica, saíram da rotina da faculdade, e puderam ver de perto como é 
bom passar o conhecimento adiante, fazendo com que os jovens despertassem 
interesse no que estava sendo ensinado, além de também participar da criação de 
projetos buscando sempre alternativas que poderiam ser aplicadas, aumentando sua 
capacidade de solução de problemas. 

 
Imagem 3 – Dia final do ROBOLON - Evento de apresentações dos trabalhos 

realizados pelos alunos 
 

Fonte: acervo do autor 
 

Ao encerrar o projeto ROBOLON, destaca se que o mesmo conseguiu 
comprimir o objetivo de inspirar os alunos das escolas estaduais a seguirem carreira 
na área de engenharia e exatas, não só na UEL , mas para faculdades em geral. 



987 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

 

 

Considerações Finais 
 

Com a confecção das placas e os manuais junto com os cursos realizados, 
fizeram com que o projeto ROBOLON pudesse ter mais recursos didáticos para 
ensinar e dar mais opções de projetos, estimulando as ideias dos alunos. No fim, o 
evento final da terceira edição do robolon, III ROBOLON, todos os projetos 
desenvolvidos ao longo do ano com os alunos conseguiram ser apresentados, 
recebendo um feedback positivo de todos os envolvidos. Com isso, o curso de 
Engenharia Elétrica da UEL representado pelos seus docentes e discentes espera 
estar contribuindo para a sociedade brasileira, através do incentivo à formação de 
recursos humanos nas áreas tecnológicas e de ciências exatas.\\ 

 

 

Agradecimentos: Fundação Araucária / SETI – Secretaria da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior 
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222. Introdução 
 

Buiatria é definida como a arte e ciência do diagnóstico, tratamento e 
prevenção das enfermidades que acometem os bovinos; ou seja, área profissional 
exclusiva do médico veterinário (chamado de buiatra). Atualmente, por buiatria 

entende-se como um segmento da Medicina Veterinária que aborda os diversos 
aspectos relacionados com sanidade e produção dos bovinos. Todavia, o termo está 
também presente na representação de atendimento aos pequenos ruminantes, como 
ovinos e caprinos. 

De forma preocupante, há mais de uma década o atendimento clínico de 
bovinos e pequenos ruminantes no Hospital Veterinário (HV) da Universidade 
Estadual de Londrina (UEL) diminuiu drasticamente. O crescimento urbano no entorno 
afastou os pequenos produtores para outras localidades ou causou o encerramento 
da atividade rural. Essa situação originou um problema pedagógico no Curso de 
Medicina Veterinária, especificamente na Clínica Médica de Bovinos, Ovinos e 
Caprinos, pois a casuística fazia parte das aulas práticas. 

Houve necessidade de repensar os atendimentos, para que o corpo discente 
encontrasse motivação no eixo vocacional de exercer a Medicina Veterinária com 
animais ruminantes. Em outro viés, a quantidade de animais de companhia aumentou 
geometricamente no HV-UEL e, naturalmente, pela oferta e disponibilidade, o número 
de alunos nas atividades com cães e gatos são sempre elevados. Diante desse 
diagnóstico, foi preciso repensar os atendimentos para que o corpo discente 
encontrasse eco no eixo vocacional com bovinos e pequenos 
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ruminantes. Foi a partir das atividades extensionistas, com estudo prospectivo, que se 
vislumbrou tal possibilidade. Encontrou-se nas pequenas propriedades rurais o 
cenário ideal para incrementar as aulas práticas das disciplinas de Semiologia e 
Clínica Médica de Ruminantes, reaquecendo o espírito vocacional discente. 

Essa atividade prática possibilitou e ainda vem otimizando a participação de 
estudantes que se identificam com aspectos rurais, onde a oferta de casuística animal 
permite maior interesse e treinamento. Assim, com ensino repetitivo de abordagem 
semiológica, propedêutica e casos clínicos os participantes desenvolvem, ainda na 
própria Universidade, algo que lhes devem ser pecualiares durante a futura vida 
profissional: a segurança técnica. 

 
223. Procedimentos Metodológicos 

 
Com metodologia prática, planejamento com parcerias e procedimentos 

gratuitos e subsidiados, aumentou-se os atendimentos extramuros, permitindo aos 
professores e alunos mais casos clínicos. Assim nasceu o Projeto Ruralidade, com 
atividades nas aulas práticas das disciplinas de perfil rural. Nos primeiros seis anos, 
os alunos tiveram contato direto com a realidade loco-regional e significativo número 
de bovinos, ovinos e caprinos enfermos para atuação de diagnóstico, prognóstico, 
terapêutica e observação de condutas profissionais. Também puderam observar 
várias situações envolvendo manejo dos animais e estruturas físicas dos locais 
visitados. 

As propriedades rurais colaboradoras foram selecionadas pelo coordenador 
do Projeto, com dedicação exclusiva ao Curso de Medicina Veterinária da 
Universidade Estadual de Londrina (UEL) e com apoio dos escritórios locais dos 
órgãos públicos de assistência técnica, sendo a Secretaria Estadual da Agricultura, 
Núcleo de Londrina e Cooperativas da região Metropolitana de Londrina. Esta parceria 
viabilizou cadastro abrangente de produtores leiteiros, além de criadores de ovinos e 
caprinos. 

Atividades não emergenciais também serviram de aprendizado aos alunos, 
como mochações, desverminação, vacinação, diagnóstico de gestação, 
casqueamento, curativos, entre outras. 

O transporte do professor e alunos foi realizado por micro-ônibus da 
Universidade, previamente agendado, acomodando os participantes com segurança 
necessária até os respectivos destinos. 

Os alunos para participarem se inscreveram oficialmente no Projeto, através 
de formulário na PROGRAD e, ainda, receberam imunização contra Raiva no Hospital 
de Clínicas da UEL, através da Divisão de Assistência a Saúde da Comunidade 
(DASC), pois se trata de norma obrigatória. Também são orientados a utilizarem 
vestimenta apropriada como macacão de tecido de brim e botas de borracha cano 
longo. Em todos os procedimentos que denotam riscos operacionais nas abordagens 
os mesmos utilizam luvas de procedimento descartáveis. Todo material utilizado nas 
abordagens aos animais também são descartáveis, evitando- se transmissão de 
enfermidades entre os rebanhos. O lixo hospitalar originado nos atendimentos é 
trazido para o Hospital Veterinário da UEL que detém procedimento oficial de 
descarte. Toda essa tarefa compete aos bolsistas e alguns alunos colaboradores, 
permitindo, assim, educação, limpeza e conservação nas atividades desenvolvidas. 

Os materiais hospitalares, tais como medicamentos, seringas, agulhas, 
antissépticos, vacinas e demais produtos são doados por laboratórios fabricantes e 
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colaboradores em fluxo contínuo, de acordo com a solicitação e necessidade. 
Também foram adquiridos equipamentos e outros materiais de exame clínico dos 
animais através da PROGRAD, junto ao FAEPE (Fundo de Apoio as Atividades de 
Ensino, Pesquisa e Extensão). 

Todos os atendimentos foram catalogados, indexados, fotografados e 
filmados, servindo posteriormente para se tabular os dados e disseminar os resultados 
em eventos estratégicos. Além disso, os resultados servem de incentivo aos novos 
alunos que chegam ao Curso de Medicina Veterinária da UEL. Trocam experiências 
através de conversas, bem como pelas redes sociais utilizadas para a prática de 
temas construtivos e educacionais. 

 
224. Resultados e Discussões 

 
Já foi possível ofertar a realidade prática de aperfeiçoamento e motivação a 

386 alunos. Durante o período de exercício didático foram atendidos 732 bovinos, 47 
ovinos e 67 caprinos, criados em 26 propriedades rurais diferentes, localizadas num 
raio de até 60 km da UEL Os alunos atuaram em casos de papilomatose, retenção 
de secundinas, mastite, indigestões, retículo pericardite traumática, pododermatites, 
enfermidades metabólicas, traumas, primeiros socorros, entre outros. 

Os resultados dos últimos seis anos demonstraram importante retomada no 
interesse do corpo discente em atuar na prática da Buiatria, com melhor preparo e 
segurança. Houve ganhado acadêmico através de mais oportunidades de vivências 
práticas; maior elo entre a aquisição dos conhecimentos teóricos adquiridos no 
transcorrer do curso com a prática profissional na área de Clínica Médica de 
Ruminantes; fornecimento aos discentes de observação de condutas profissionais, 
permitindo maior integração para trabalhos em equipe, com tutoria, sinergismo e 
compartilhamento. 

Pela oferta de animais com problemas de erros de manejo e algumas 
enfermidades, os estudantes que participaram do Projeto, tiveram uma rara 
oportunidade de conhecer no campo aquilo que somente é retratado nos livros. Isso 
em virtude de que no Hospital Veterinário da Universidade Estadual de Londrina não 
há um número mínimo sequer de animais ruminantes que sirvam de aprendizado. 

Pela migração dos antigos produtores rurais para áreas mais longínquas, a 
oferta dessa oportunidade diminuiu drasticamente. Foi através de repensar as aulas 
e atividades práticas que o Projeto Ruralidade abriu campo prático para se conhecer 
e reconhecer vários aspectos rurais. Nas visitas programadas, além dos animais 
assistidos, o docente orientador estimula os estudantes a conhecer aspectos 
ambientais com preservação de águas e controle de resíduos gerados nas 
propriedades. Além disso, demonstram-se situações reais das pastagens, 
mineralização, calendário sanitário e controle de vetores que são oportunistas para 
transmissão de zoonoses, entre eles os carrapatos e os bernes. 

Os alunos também conhecem os fômites nas propriedades rurais, passíveis 
de veicularem doenças entre os rebanhos, como peias, baldes, teteiras cordas, 
cabrestos, selas de montaria, entre tantos outros. Na concepção dos trabalhos a 
campo, existe também o desafio dos estudantes orientarem os pequenos produtores 
rurais quando aos tópicos higiênico-sanitários, com a necessidade de lavagem das 
mãos e utensílios que, lamentavelmente, podem servir de meios de transmissão de 
doenças. 

Durante a evolução do Projeto, foi possível detectar alunos de séries ou 
anos iniciais do Curso de Medicina Veterinária (primeiro e segundo anos) que já 
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manifestaram espontaneamente interesse nas atividades rurais. Inicialmente 
procurou-se selecionar alunos dos terceiros e quartos anos, devido à preparação 
acadêmica já vivenciada, com maior maturidade. Todavia, na busca de se incentivar 
aqueles alunos que já se identificam em prospectar com animais pecuários, o Projeto 
disponibilizou algumas vagas para que esses interessados tivessem a motivação e a 
oportunidade dentro da grade curricular do Curso. Não houve quaisquer prejuízos aos 
iniciantes, ou mais novos, mesmo porque há situações nas localidades rurais que 
permite treinamento e demonstração de modo que basta o bem senso para 
compreensão. Nessa ótica o controle de dejetos, de moscas vetores, mananciais 
hídricos, sombreamento aos animais e manejo racional sem estabanação ou agressão 
são sempre demonstrados e ensinados. 

Por fim, há o que se chama de efeito dominó: os mais velhos ensinando os 
mais jovens e auxiliando o professor no tutoriamento dos aprendizes. Desse modo, 
tem sido possível abrir campo vocacional para alunos que, depois de formados, 
pretendem ou querem trabalhar com animais de produção, especialmente os 
ruminantes, que são produtores de carne, leite, couro e lã. 

 
Considerações Finais 

 
O repasse de conhecimento e aprimoramento educacional, de forma 

transformadora e sustentável aos alunos do Curso de Medicina Veterinária, aumentou 
o interesse vocacional durante a vida acadêmica. 

Com base na percepção de ex-alunos participantes, observaram-se também 
reflexos positivos das atividades de extensão na prática profissional, reforçando a 
relevância desse projeto de ensino, como canal de integração da universidade com 
o setor produtivo e com a sociedade. 
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SALVAGUARDA DA COLEÇÃO FOTOGRÁFICA 

FOTO ESTRELA NO MUSEU HISTÓRICO DE 

LONDRINA 
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Área Temática: Ciência da informação e História 
 
 

Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 02151 

 
 

1. Introdução 

O serviço de Imagem & Som do Museu Histórico de Londrina (Museu) 
mantém em conservação e guarda mais de 600.000 fotografias e suportes 
imagéticos. A documentação histórica fora doada por famílias, estúdios 
fotográficos, fotógrafos amadores, empresas e instituições, sendo 
responsabilidade do Museu tratar, catalogar e disponibilizar aos pesquisadores o 
acesso a esse acervo fotográfico. 

Por isso, foi confiada à instituição a coleção do Estúdio Foto Estrela, 
fundado em 1938 por Carlos Stenders, e posteriormente vendido à família 
Yasunaka, em Londrina. A doação efetivou-se em quatro momentos: a doação 
realizada pelo fotógrafo Yutaka Yasunaka (1928-2015), a doação da Diretoria de 
Patrimônio da Prefeitura Municipal de Londrina, a doação da família após o 
falecimento de Yutaka Yasunaka e a doação de Edson Luiz da Silva Vieira, do 
Instituto Câmara Clara. 

Hoje a Coleção Foto Estrela é composta por cerca de 3500 fotografias, 
negativos flexíveis, negativos de vidro e álbuns referentes à cidade de Londrina- 
PR. Vinculada a essa coleção, o Museu tem em guarda permanente a Coleção 
Família Yasunaka, registros fotográficos dos membros familiares e amigos de 
Yutaka Yasunaka no período entre a década de 1940 até a década de 1980. 

Com a doação de 1056 negativos flexíveis, o projeto de salvaguarda desta 
coleção contou com a ampliação fotográfica, catalogação, indexação, 
acondicionamento, preservação, digitalização e disponibilização deste acervo em 
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online para consulta gratuita na Rede de Informações Museus Paraná 
(www.memoria.pr.gov.br). Para tanto, teve apoio do PROMIC – Programa 
Municipal de Incentivo à Cultura de Londrina. 

Para disponibilização online do acervo fotográfico, o Museu contou com 
uma equipe de funcionários, estagiários e voluntários para indexação e 
catalogação das imagens digitalizadas na base de dados Pergamum Museus, com 
o apoio da 

Secretaria de Estado da Cultura. Tal projeto visa o compartilhamento de 
informações e de conhecimentos, além de preservar os registros de memória e 
alavancar pesquisas acadêmicas, projetos culturais e acessibilidade cultural ao 
público. 

Portanto, o controle e indexação do acervo do Museu são realizados a partir 
da catalogação das fotografias e dos suportes imagéticos. Esse processo visa criar 
metadados sobre os assuntos de cada imagem em categorias e subcategorias que 
facilitam os processos de busca de informações mais profundas sobre o registro 
histórico realizado, ou seja, a identificação técnica e a descrição imagética são 
dados importantes para a pesquisa do contexto histórico. Sendo assim, as 
informações coletadas permitem a coesão de significados que a fotografia 
transmite e isso deve ser realizado através da padronização dos métodos de 
análise fotográfica. 

 

2. Referencial Teórico 

A análise documental é realizada através de procedimentos básicos, em 
ordem: genérica, sintética e minuciosa. Como forma de amenizar a subjetividade 
do analista sobre o documento, foram selecionadas três teorias da Ciência da 
Informação – Panofsky, Barthes e Smit – observáveis durante os processos de 
classificação e pesquisa na Coleção Família Yasunaka. 

O método Panofsky (1979) de interpretação da imagem fotográfica foi 
proposto de forma a interpretar e compreender a fotografia por meio de três níveis: 
pré-iconográfico, iconográfico e iconológico. Categoricamente, os níveis exercem 
a função de, respectivamente, caracterizar genericamente o acervo em grupos 
para, então, descrevê-los e, por fim, interpretá-los de forma significativa em um 
contexto e função social. 

Para Barthes (1984), a fotografia é um objeto, portanto, representa o real. 
Dessa forma, o teórico propõe três práticas de análise compreendidas entre o 
fotógrafo (operador), ator da ação; a fotografia (spectrum) cuja função é retratar o 
objeto; e, aqueles que a analisam (spectador). “[...]. Seguindo a ótica do autor, a 
descrição do conteúdo da imagem fotográfica deve apresentar o contexto que o 
operador se propôs a representar por meio do spectrum enquanto objeto referente 
e as respostas para as necessidades de informação manifestadas pelo spectador” 
(BOCCATO; FUJITA, 2006, p. 90). 

Por fim, Smit delineia os suportes de análise básicos para a categorização 
de fotografias através do questionamento das fotografias: quem ou quais são os 
objetos identificados; onde a imagem está localizada no espaço geográfico; quando 
o momento foi fotografado; e, como/o que pode ser detalhado e relacionado ao 
objeto focado. 

 

3. Procedimentos Metodológicos 

http://www.memoria.pr.gov.br/
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Antes de estar pronto para o uso em pesquisas acadêmicas ou consultas 
públicas, o acervo fotográfico deve passar por alguns procedimentos desde o ato 
da doação – culminando na assinatura do Termo de Doação do Objeto – até 
indexação de informações relevantes para os metadados. Assim sendo, o estado 
do material físico do acervo fotográfico é diagnosticado para constatar danos de 
conservação e, em seguida, tratado para desacelerar a deterioração deste. 
Somente quando limpos e, em alguns casos, reparados, os materiais fotográficos 
poderão ser organizados através das categorias de metadados e indexados. 

Por fim, no caso do Museu Histórico de Londrina, o acervo é dividido em 
coleções – Coleção Foto Estrela, Coleção Família Yasunaka –, categorizado em 
assuntos genéricos – na Coleção Família Yasunaka: “viagem JP-BR”, “Londrina”, 
“loja/estúdio Foto Estrela”, “residência”, “eventos”, etc. –, reorganizados pela 
identificação fotográfica – na categoria “loja/estúdio Foto Estrela”: grupo de fotos 
na loja da Rua Maranhão e outro na da Rua Mato Grosso e, sempre da esquerda 
para a direita, identidades das pessoas retratadas. O último processo de pesquisa 
a ser realizado, portanto, será a contextualização histórica e função social 
promovida pelo objeto retratado. 

Quando conveniente, para identificar pessoas e locais é comum o uso de 
livros de registros, bibliográficos e até mesmo a internet. Mas vale-se de método 
de pesquisa a utilização de jornais, revistas e entrevistas (muitas vezes com os 
doadores das fotografias) para captar o momento em que a fotografia foi realizada. 
O serviço de Imagem & Som do Museu não mede esforços em pesquisas para 
identificar o espaço temporal e o fotógrafo responsável pela foto. 

 

4. Resultados e Discussões 

Para as coleções, os metadados constituem um acesso rápido e objetivo a 
todas as fotografias de um determinado assunto. Dessa forma, indexar os 
metadados permite maior aprofundamento de conteúdos específicos, identificar 
temas nos documentos e, também, representa-los por conceitos (SIMIONATO, 
2017, 
p. 538). Os chamados descritores nas fichas de informações das fotografias são 
os metadados do MUSEU, através deles o pesquisador consegue reunir todas as 
imagens retiradas em determinados locais, em determinadas décadas e/ou 
contendo determinadas pessoas ou objetos. 

Tendo isso em vista, quando o pesquisador ou visitante procura uma 
imagem, ele não a tem completamente descrita em sua mente, ou seja, ele irá 
fazer uma busca de termos e conceitos, os metadados, que filtre o banco de 
informações para que apareça as imagens que satisfaça sua pesquisa. 

Apesar de todos os cuidados e procedimentos que a pesquisa documental 
exige, deve-se atentar sempre para que as ideias subjetivas do analítico não 
interfira totalmente na descrição imagética das fotografias. 

Ao fim do procedimento, o Museu possui uma sala acondicionada entre 
18°C e 20°C – com 50/60% de umidade – na qual as fotografias são dispostas 
verticalmente em jaquetas contendo um cartão alcalino de 300g/m previamente 
plastificado com polietileno em pastas suspensas de poliéster para serem 
armazenadas em armários deslizantes de aço. 
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5. Considerações Finais 

As coleções presentes nos diversos setores – fotográficos, documentais, 
tridimensionais e outros – conduz a formação e existência do Museu Histórico de 
Londrina cuja organização e guarda dos objetos depende dos recursos presentes 
no espaço físico. 

O Museu vem desenvolvendo conhecimentos, técnicas e práticas de 
salvaguarda (documentação e conservação) do patrimônio com a colaboração de 
variados agentes. 

Entretanto, o museu não se qualifica apenas como uma vitrine da ciência e 
seus objetos no espaço-tempo, mas sim, uma base institucional necessária para 

aplicar os olhares à realidade na qual há as relações entre sujeito e construção 
cultural. Essa prática abrange aspectos amplos de conceitos e possibilidades de 
atuação ao valorizar as experiências do passado. 

Para finalizar, uma questão que orienta a ação de salvaguarda da coleção 
Foto Estrela: o museu não se classifica mais como um espaço de datação e 
constatações dos objetos, mas promove problemáticas históricas, ações 
educativas e disponibiliza fontes para pesquisas acadêmicas. 
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225. Introdução 
 

A educação é tida como o pilar principal para promover e preservar a saúde, na 

medida em que trabalha a construção de novos conhecimentos e práticas, levando 

em consideração a realidade em que os indivíduos estão inseridos. A prática de saúde 

como prática educativa então, deixou de ser, ou pelo menos almeja-se que deixasse 

de ser, um processo de persuasão, como há muito foi compreendida, e dentro de uma 

metodologia participativa, passou a ser um processo de capacitação dos indivíduos 

para a transformação da realidade, como já estabelecido por Freire (2001): 

“A prática educacional não é o único caminho à transformação 

social necessária à conquista dos diretos humanos, mas, 

acredito, que sem ela, jamais haverá transformação social. Ela 

consegue dar as pessoas maior clareza para “lerem o mundo”. 

È dentro desse contexto, que se situa o objeto principal do que denomina-se de 

educação em saúde: a busca pela capacitação e pelo encorajamento do ser humano 

a assumir responsabilidade sobre a sua própria saúde e a sua participação na vida 

comunitária de uma maneira construtiva. 

A saúde bucal é parte integrante e fundamental da saúde geral, e segundo 

Narvai (2001) é definida como um conjunto de condições objetivas (biológicas) e 

subjetivas (psicológicas), que possibilita ao ser humano exercer funções como 

mastigação, deglutição e fonação e, também, tendo em vista a dimensão estética 

inerente à região anatômica, exercitar a auto-estima e relacionar-se socialmente 

sem inibição ou constrangimento. Portanto, educar nesse âmbito, significa permitir a 

aquisição desses conhecimentos, o desenvolvimento de habilidades e aptidões 
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pessoais, possibilitar a formação de atitudes e a criação de valores que levem o 

indivíduo e a sua família a agirem, no seu dia-a-dia, em benefício da própria saúde 

bucal e da saúde bucal dos outros. Entendemos que esse processo não deva se limitar 

em transmitir informações, mas estimular a aprendizagem, a valorização de 

apresentar uma boa saúde bucal, para que no futuro os educandos, enquanto sujeitos 

da ação, possam ter a competência e, sobretudo, autonomia, para tomar decisões 

mais saudáveis e serem capazes de influenciar positivamente a comunidade aonde 

vivem. 

A Educação não pode ser um ato de transmitir, de depositar, mas um “ato 

cognoscente” entre sujeitos (educador e educando), numa relação dialógica, ou seja 

mediada pela palavra, pelas relações e pelos objetos cognoscíveis (GARCIA, 2001). 

Isto só se torna possível por meio da atuação intersetorial, nas escolas, lares, 

lugares de trabalho e ambiente comunitário, com participação ativa por parte das 

organizações profissionais, comércio, indústrias, mídia, governo e organizações não 

governamentais. 

A escola é considerada um espaço ideal para o desenvolvimento de estratégias 

que promovam saúde, devido sua abrangência e o fato de ser também responsáveis 

pela formação de atitudes e valores. Com esse propósito, foi elaborado um programa 

de educação em saúde bucal para pré-escolares, visando o estabelecimento de uma 

integração entre a comunidade e a Universidade. O enfoque desse artigo é a 

descrição de um Projeto de Extensão de Educação em Saúde Bucal desenvolvido 

pela Faculdade de Odontologia de Londrina - UEL, enfatizando os aspectos 

educativos, com a finalidade de compartilhar a experiência e refletir sobre essa 

prática. 

 

226. Referencial Teórico 

Caracterização do Projeto 

O Projeto de Extensão é desenvolvido nas dependências de maioria das 
Escolas Municipais de Educação Infantil de Londrina, Paraná, tendo como parceira a 
Secretaria de Educação do município. Esta proposta surgiu a partir da necessidade 
de disseminar os saberes odontológicos para o universo infantil, com a finalidade de 
promover saúde e melhorar os níveis de saúde bucal. 

O principal objetivo do projeto é proporcionar aos pré-escolares o 
desenvolvimento de suas capacidades cognitivas (imitação, imaginação, regras, 
transformação da realidade, acesso e ampliação de conhecimentos prévios), 
capacidades afetivas (estabelecimento dos vínculos afetivos, a expressão de 
sentimentos, relação de confiança, principalmente entre o educando e educador, 
que envolve colaboração/motivação/valorização) e capacidades psicomotoras 
(atuação mecânica do educando por meio do treinamento e da execução de atividades 
– controle da placa bacteriana por meio da escovação). 

A primeira etapa do projeto consiste na capacitação dos sujeitos da ação: os 
acadêmicos. São propostas reuniões de grupos onde, em conjunto com os docentes 



1000 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

 

 

e pós-graduandos, se discute a forma de abordagem da criança, a linguagem 
adequada para cada faixa-etária, os instrumentos (canal de comunicação) e os temas 
que serão trabalhados. Posteriormente, são desenvolvidas oficinas, em que os 
acadêmicos constroem os materiais didáticos que irão ser utilizados. Acreditamos que 
essa etapa estimula a criatividade dos mesmos. 

Os temas mais abordados no processo educativo contemplam assuntos 
básicos: importância da saúde bucal; relação saúde bucal e geral; placa bacteriana – 
o que é, como se forma e conseqüências, como remover; hábitos de higiene – 
escovação, uso do fio dental; hábitos alimentares – relação dieta/cárie; flúor e hábitos 
indesejáveis (hábitos de sucção não nutritiva – chupetas e dedo). Conforme as 
necessidades e realidade das crianças de cada escola vão surgindo outros temas, 
dentre os quais podemos citar a abordagem da dengue. Não se trata de um programa 
engessado, os acadêmicos possuem a liberdade de escolher como irão trabalhar os 
assuntos em sala de aula, não deixando de abordar o conteúdo básico. O projeto 
também contempla ações preventivas, como a pratica de escovação com a finalidade 
de motivar as crianças e a escovação supervisionada. 

Previamente ao início das atividades propostas, a coordenadora do projeto 
realiza uma visita inicial à escola para além de planejar a atuação, conhecer sua rotina, 
professores, diretores e as características das próprias crianças. As atividades são 
desenvolvidas semanalmente, durante o ano letivo, sendo um processo contínuo, não 
pontual, que não deve ser interrompido. Os acadêmicos se tornam aptos a identificar 
e refletir sobre os problemas da comunidade e apresentar alternativas de solução, 
devido à identificação da carência das mesmas nas escolas. 

 

Didaticamente exploramos com muita ênfase, as dramatizações, os desenhos 

e pinturas, a música, o faz de conta, os meios audiovisuais, as atividades ludo- 

pedagógicas. As atividades lúdicas são muito utilizadas no processo de ensino- 

aprendizagem, entre elas podemos citar figuras de encaixe, dominó, quebra-cabeça, 

jogo da memória, amarelinha, etc. Toda a atividade lúdica pode ser aplicada em 

diversas faixas etárias, mas pode sofrer interferência em seu procedimento de 

aplicação, na metodologia de organização e no ministrar de suas estratégias, de 

acordo com as necessidades específicas das faixas etárias. 

Ações educativas também são realizadas com pais e professores. Essas ações 

acontecem em forma de diálogo, e o assunto explorado depende das dúvidas e 

questionamentos que eles expõem nos encontros. Além disso, são realizadas 

reuniões mensais entre os acadêmicos e docentes e pós-graduandos para planejar as 

ações, discutir as principais dificuldades e compartilhar o aprendizado obtido com a 

finalidade de otimizar o programa. O processo é permanentemente monitorado e 

avaliado, utilizando-se alguns indicadores especialmente desenvolvidos para a ação. 

Até mesmo as diretoras e professoras das escolas participam do processo de 

avaliação, contribuindo com sugestões e críticas. 

 

 
Refletindo sobre a prática 
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Desde os anos 60 e 70, passou-se a evidenciar a ineficácia desse tipo de 
tratamento puramente curativo e com os conhecimentos adquiridos sobre a dinâmica 
do processo carioso e o entendimento dos fatores condicionadores sócio- econômico-
culturais os quais as pessoas estão submetidas, a filosofia de promoção de saúde foi 
sendo fortalecida e ganhando espaço no cenário da Odontologia, refletindo em uma 
mudança profunda na abordagem do ensino odontológico superior e 
consequentemente na abordagem da comunidade (PINTO, 2000). A Carta de Ottawa 
para promoção de saúde trouxe como um dos pontos centrais a educação, prática 
voltada para a melhoria da saúde das populações, sendo válida toda ação educativa 
que propicie a reformulação de hábitos, aceitação de novos valores e que estimule a 
criatividade. 

As escolas são ótimos espaços para serem realizados programas de promoção 
de saúde, sobretudo de educação, dada a sua capilaridade, abrangência e o fato de 
serem elas co-responsáveis pela formação de atitudes e valores. O Ministério da Saúde 

(2002) compreende que o período escolar é fundamental para se trabalhar saúde na 
perspectiva de sua promoção, desenvolvendo ações para a prevenção de doenças e 
para o fortalecimento dos fatores de proteção. Por outro lado, reconhece que, além da 
escola ter uma função pedagógica específica, tem uma função social e política voltada 
para a transformação da sociedade, relacionada ao exercício da cidadania e ao acesso 
às oportunidades de desenvolvimento e de aprendizagem, razões que justificam 
ações voltadas para a comunidade escolar que visem concretizar as propostas de 
promoção da saúde. 

 

Particularmente, a idade pré-escolar, ou seja, a primeira infância é um grupo 

prioritário de trabalho, especialmente na odontologia, pois além dessas crianças 

apresentarem alto risco da doença cárie, como confirma o último levantamento 

epidemiológico realizado no Brasil (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2004), em que a prevalência 

da cárie precoce na infância é um problema de saúde pública, onde foi constatado 

que 26,85% das crianças de 18 a 36 meses e 59,37% das crianças de cinco anos são 

portadoras da doença cárie, elas possuem grande capacidade de imitar ações que 

presenciem e apresentam a facilidade em alterar hábitos errôneos (BIJELLA, 1995). È 

baseada na grande influência que o dentista possui no desenvolvimento cognitivo e 

afetivo das crianças, e cientes de que somos vistos como exemplos para o universo 

infantil, que preconiza-se nesta proposta, o desenvolvimento de uma interação entre 

os acadêmicos de Odontologia e os pré- escolares em todas as ações de âmbito 

odontológico. 

Foi relatada e comprovada, por diversos autores, a importância dos Programas 

de Educação em Saúde nas escolas de educação infantil, tanto na aquisição de novos 

conhecimentos, como na redução dos índices das doenças bucais (OHARA et al., 2000; 

MASTRANTONIO; GARCIA, 2002; PEREIRA, 2002; AQUILANTE et al., 2003; SALIBA et al., 2003; 

GOEL et al., 2005). 

É importante que, na realização do processo educativo para pré-escolares o 

dentista, no papel de educador, saiba além do conhecimento técnico, atuar como 

agente de saúde, tendo conhecimento sobre ciências sociais e psicologia, envolver 
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os professores e pais como agentes multiplicadores. O envolvimento de pais e 

professores é crucial para que o programa atinja seu objetivo e obtenha êxito, e para 

isso a disseminação do saber é imprescindível. Não que o dentista seja portador da 

verdade absoluta, uma vez que essa relação deve ser baseada no diálogo, na troca 

de experiências, havendo sempre uma ligação entre o saber científico e o saber 

popular. Além do mais, as professoras e cuidadoras são elementos fundamentais para 

as ações, pois são elas que conhecem a fundo as crianças e nos auxilia na sua 

abordagem. 

Os professores podem colaborar com a educação em saúde, pelo fato de seu 

constante convívio com escolares favorecer o desenvolvimento de orientação quanto 

aos cuidados com a saúde bucal, agindo, assim, como parceiros dos programas 

preventivo-educativos. Uma forma efetiva e eficiente no desenvolvimento de 

atividades educativas em escolas ocorre pelo estabelecimento de parcerias entre 

profissionais de saúde e professores, pois introduz aspectos relacionados à saúde 

bucal e reforça conteúdos discutidos em sala anteriormente (ALMAS et al., 2003). 

É de conhecimento científico que os pais também são grandes influenciadores 

na saúde bucal de seus filhos (LIMA et al., 2002; CASTRO et al., 2002; GUIMARÃES et al., 

2003), entretanto, a recíproca também é verdadeira. Costa e Fuscella (1999), 

descrevendo sobre os agentes multiplicadores de saúde relatam que a criança tem 

condições de aplicar em sua vida prática a experiência vivenciada na escola e pode 

agir como agente multiplicador de informação dentro de sua família. Acreditamos ser 

essa a resposta a vários questionamentos e críticas que os programas de educação 

em saúde têm sofrido, atualmente, quanto a sua eficácia. 

Garbin et al. (2009), da mesma forma, analisaram a influência de pré- 
escolares participantes de um Programa de Educação em Saúde Bucal nas práticas 
diárias de saúde bucal de sua família, por meio da percepção de seus pais e 
verificaram que 90% dos pais relataram ter aprendido algo referente à saúde bucal 
com seus filhos; desses, 47,4% citaram a escovação como fator de maior 
aprendizado. Oitenta e sete por cento relataram a existência de mudanças nos hábitos 
de saúde bucal de sua família. Os autores concluíram que os pré-escolares são 
capazes, sim, de disseminar o conhecimento adquirido na escola para sua família, o 
que justifica e ressalta a importância de programas educativos em saúde bucal nas 
escolas. 

È claro que para uma criança chegar a esse ponto de ser capaz de influenciar 

seus pais e sua família e o programa alcance enfim seus objetivos, alguns pontos 

quanto ao processo de ensino-aprendizagem devem ser observados. A ação 

educativa parte da necessidade da criança, da consideração de algumas 

peculiaridades culturais e de diferenças sociais, dos desejos distintos. Cada criança 

tem uma história, sua individualidade e um saber próprio, como relata Bossa (2000, 

p.90): “cada sujeito tem suas histórias pessoais, da qual fazem parte várias histórias: 

a familiar, a escolar e outras, as quais, articuladas, condicionam-se mutuamente”. 
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Outro ponto importante é o uso de atividades lúdico-pedagógicas como 

facilitadores desse processo, ocupando papel de destaque na educação infantil. A 

experiência adquirida pelo programa tem mostrado que essas atividades podem ser 

aproveitadas para ensinar diversos conteúdos, transformar tarefas cansativas e tidas 

como desagradáveis em lazer e promover um aprendizado rápido, por isso 

concordamos com Almeida e Casarin (2002), quando afirmam que o ato de brincar, 

independente do espaço em que ocorra, deve ser valorizado por se constituir num 

instrumento de aquisição de novos conhecimentos, contribuindo com a formação de 

um cidadão crítico e atuante. 

Rebello et al. (2001), conduzindo um estudo a respeito do interesse dos escolares 

pelo material lúdico utilizado para abordagem do uso das drogas, percebeu que as 

propostas interativas que favorecem o diálogo — como os jogos — são as mais 

valorizadas. Por outro lado, as ações predominantemente informativas foram 

criticadas. Os autores ainda ressaltam que o enfoque pode revelar o alcance das 

metas esperadas e sugerir reformulações nas ações e investigações no campo da 

Educação em Saúde. 

Entretanto, Pauleto et al. (2004) relatam que apesar da existência de vários 

programas, essa dimensão educativa, que há pouco foi discutida, é pouco 

desenvolvida e, quando realizada, está fortemente apoiada em práticas de 

transmissão de conhecimentos, sem espaço para práticas dialógicas capazes de 

mobilizar as crianças quanto à problemática da saúde bucal, onde visa à autonomia 

em relação ao cuidado com a saúde. 

Realmente, sem essa visão, os programas de educação em saúde bucal nada 

contribuirão para modificar a realidade e as crianças e seus familiares não estarão 

aptos a lutarem pelo seu direito à saúde, e fazerem valer o que diz a nossa 

Constituição: saúde é direito de todos e dever do Estado. 

È oportuno dizer, ainda, que projetos como esse, de extensão, oportunizam aos 

acadêmicos a aprendizagem na área de educação em saúde, realização de pesquisas 

voltadas à saúde da criança e estabelecem o estreitamento de relações entre a 

Universidade e comunidade. Hoje é consensual que as escolas de educação superior 

mudem de cenários, nos quais se realizam as ações educativas, para locais mais 

representativos da realidade sanitária e social (CAMPOS; BELISÁRIO, 2001). 

A experiência em trabalhos comunitários é importante na formação do 

profissional, pois fora do ambiente acadêmico tradicional, o aluno tem a oportunidade 

de desenvolver sensibilidade social e humanística, através de uma participação mais 

ativa junto à comunidade. 

 

Referências 



1004 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

 

 

ALMAS, K. et al. The knowledge and practices of oral hygiene methods and attendance 
pattern among school teachers in Riyadh, Saudi Arabia. Saudi. Med. J. v.24, n.10, 
p.1087-91, 2003. 
ALMEIDA, D. M.; CASARIN, M. M. A importância do brincar para a construção do 
conhecimento na educação infantil. Cadernos de Educação, n. 19, 2002. Disponível 
em: <http://www.ufsm.br/ce/revista/ceesp/2002/01/a6.htm>. Acesso em: 15 set. 2010. 
AQUILANTE, A. G. et al. A importância da educação em saúde bucal para pré- 
escolares Rev. odontol. UNESP, v. 32, n. 1, p. 39-45, 2003. 
BIJELLA, M. F. T. B.; BIJELLA, V. T.; FIGUEIREDO, M. C. Avaliação de um programa 

odontológico, com bases educativa, preventiva e curativa, desenvolvido com pré- 

escolares durante 12 meses. Cecade News, v. 3, n. 2, p. 1-5, 1995. 

BOSSA, N. A. A. Psicopedagogia no Brasil: contribuições a partir da prática. 2. ed. Porto 

Alegre: Artes Médicas Sul, 2000. 

CAMPOS, F. E.; BELISÁRIO, A. S. O programa da Saúde da Família e os desafios para a 

formação profissional e a educação continuada. Interface - Comunic, Saúde, Educ, 

v.5, n.9, p. 133-42, 2001. 

CASTRO, L. A. et al. A influência do perfil materno na saúde bucal da criança: relato de 

caso. J. Bras. Odontopediatr. Odontol. Bebe, v.5, n.23, p.70-74, 2002. 

COSTA, I. C. C.; FUSCELLA, M. A. P. Educação e Saúde: importância da integração dessas 

práticas na simplificação do saber. Ação Coletiva, v. 2, n. 3, p.45-47, 1999. 

FREIRE, P. Pedagogia dos sonhos possíveis. São Paulo: Ed. Unesp, 2001. 

GARBIN, C. A. S. et al. Oral health in schools: promoting health agents. Int. J. Dent. 
Hyg., v. 7, n. 3, p. 212-216, 2009. 
GARCIA, M. A. A. Knowledge, action and education: teaching and learning at healthcare 

centers. Interface - Comunic, Saúde, Educ, v. 5, n .8, p.89-100, 2001. 

GUIMARÃES, A. O. et al. As origens, objetivos e razões de ser da odontologia para bebês. 

J. Bras. Odontopediatr. Odontol. Bebe, v. 6, n. 29, p. 83, 2003. 

GOEL, P. et al. Evaluating the effectiveness of school-based dental health education 

program among children of different socioeconomic groups. J. Indian Soc. Pedod. 

Prev. Dent., v. 23, n. 3, p. 131-133, 2005. 

LIMA, K. C. et al. Relevância clinica do conceito de transmissibilidade da cárie dental. 

J. Bras. Odontopediatr. Odontol. Bebe, v. 5, p. 113, 2002. 
 

MASTRANTONIO, S. D. S.; GARCIA, P. P. N. S. Programas educativos em saúde bucal: 
revisäo da literatura. J. Bras. Odontopediatr. Odontol. Bebe, v. 5, n. 25, p. 215-22, 
2002. 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. Projeto SB Brasil 2003. Condições de saúde bucal da 
população brasileira 2002-2003. Resultados principais. Brasília: Ministério da Saúde, 
2004. 

http://www.ufsm.br/ce/revista/ceesp/2002/01/a6.htm


1005 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

 

 

MINISTÉRIO DA SAÚDE. A promoção da saúde no contexto escolar. Rev. Saúde Pública, 

v. 36, n. 2, p.533-535, 2002. 

NARVAI, P. C. Saúde bucal e incapacidade bucal. Jornal do site odonto 2001; anoIII(45). 

Disponível em: <http://www.jornaldosite.com.br>. Acesso em: 15 set. 2010. 

OHARA, S. et al. Evaluation of school-based dental health activities including fluoride 
mouth-rinsing in Hiraizumi, Japan. J. Med. Dent.Sci., v. 47, n. 2, p. 133-141, 2000. 
PAULETO, A. R. C. et al. Saúde bucal: uma revisão crítica sobre programações 

educativas para escolares. Cien Saude Colet, v. 9, n. 1, p. 121-130, 2004. 

PEREIRA, A. P. Avaliação do programa de Educação em Saúde Bucal da Faculdade de 

Odontologia de Araçatuba. 2002. Dissertação (Mestrado) - Faculdade de Odontologia 

de Araçatuba, Universidade Estadual Paulista, Araçatuba, 2002. 

PINTO, V. G. Saúde bucal coletiva. 4. ed. São Paulo: Santos, 2000. 

REBELLO, S. et al. Student views on drugs in the use of an educational game. Interface 

- Comunic, Saúde, Educ, v.5, n.8, p.75-88, 2001. 
 

SALIBA, N. et al. Programa de educação em saúde bucal: a experiência da Faculdade 

de Odontologia de Araçatuba – UNESP. Odontologia. Clín.-Científ., v. 2, n. 3, p. 197- 

200, 2003. 

http://www.jornaldosite.com.br/


1006 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

 
 
 

 

 

SEGURANÇA ALIMENTAR: MERENDEIRAS CONHECENDO 
A MICROBIOLOGIA PARA PROMOÇÃO DA ALIMENTAÇÃO 

SAUDÁVEL NA ESCOLA 

Bruna Carolina Gonçalves – (discente UEL / apresentador) 
Natalia Belebecha Terezo – (discente UEL) 
Amanda Megumi Tokano – (discente UEL) 

Gerson Nakazato – (docente UEL) 
Renata Katsuko Takayama Kobayashi– (docente UEL) 

 
 

Área Temática: Saúde 
 
 

Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 02223 

 
 

1. Introdução 
As DTAs constituem uma das principais preocupações da saúde pública, e são 

causadas prioritariamente por bactérias e fungos, sendo a merenda escolar uma das 
principais fontes. Os manipuladores de alimentos, em muitos casos, não estão 
cientes dos riscos que expõe a população ao manipularem alimentos de maneira 
inadequada e muitas DTAs poderiam ser prevenidas se os manipuladores fossem 
melhor capacitados e conscientizados dos cuidados necessários para as boas 
práticas de higiene na manipulação de alimentos. 

As merendeiras e os manipuladores de alimentos têm papel fundamental na 
Promoção da Alimentação Saudável, pois além de manipular os alimentos, são 
capazes de garantir a segurança alimentar ao consumidor final. Segundo Hoffmann 
(2013) "a maior escolaridade também contribui para reduzir a probabilidade de 
insegurança alimentar". Dessa forma, uma aplicação de conhecimentos em 
microbiologia construirá uma melhoria na qualidade alimentar, no que tange à sua 
segurança de consumo, sendo assim as merendeiras e manipuladores de alimentos, 
devem conhecer portanto quais os principais microrganismos patogênicos veiculados 
por alimentos e as formas para evitar sua disseminação. 

A microbiologia deixou de ser um assunto restrito ao ensino superior e 
laboratórios de pesquisa, pois está relacionada às questões básicas de cidadania 
que envolvem o meio ambiente, o cotidiano, os alimentos e a saúde. Portanto um 
tema que merece destaque, sendo importante a desmistificação dos malefícios 
causados pelos microrganismos e ênfase também na aplicação destes na produção 
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de diversos alimentos. 
Para este aprendizado e desenvolvimento das medidas de controle de 

microrganismos, é essencial que tenham conhecimentos básicos em microbiologia, 

através de aulas práticas, ministradas no laboratório de aulas práticas do 
Departamento de Microbiologia da UEL por professores da instituição e alunos da 
graduação e pós-graduação. E dessa maneira merendeiras e manipuladores de 
alimentos compreenderão as etapas que apresentam riscos de contaminação dos 
alimentos e medidas preventivas e de contenção. 

Sendo assim, no projeto, as merendeiras tiveram oportunidade de realizar 
atividades práticas laboratoriais de microbiologia e por meio destas, entender os 
conceitos de higienização, limpeza, sanitização e desinfecção; conhecer as formas 
de transmissão de bactérias potencialmente patogênicas por alimentos e 
compreender o papel dos microrganismos nos alimentos (tanto na produção quanto 
como agentes de infecção); com o intuito de uma maior conscientização quanto a 
importância dos cuidados com a higiene para uma Alimentação Saudável. 

2. Referencial Teórico 
Em um trabalho anterior publicado por nosso grupo foi relatado a experiência 

observada pelos estudantes do ensino técnico e médio com a prática da higienização 
das mãos com álcool 70%, água e sabão e não lavagem, onde constataram que o 
uso do antisséptico álcool 70% reduziu a carga microbiana dos dedos dos alunos, 
sugerindo que o ato das lavagens das mãos principalmente utilizando antissépticos 
é importante nas boas práticas de higiene 

Entre as principais causas de infecções e intoxicações alimentares 
bacterianas destacamos as enterobactérias Escherichia coli diarreiogênica e 
Salmonella enterica e a bactéria Staphylococcus aureus. As DTAs constituem uma 
das principais preocupações da saúde pública, sendo a merenda escolar uma 
importante fonte de DTAs, uma vez que os consumidores são crianças e 
adolescentes, que são muito mais susceptíveis a toxinfecções alimentares. Sendo 
assim, a preocupação com os aspectos higiênico-sanitários das refeições servidas 
nas escolas públicas, e a capacitação dos manipuladores de alimentos, é relevante 
para a melhor qualidade de vida das crianças. 

Muitas vezes a Microbiologia não é correlacionada com o cotidiano dos 
estudantes, talvez devido ao tamanho diminuto dos microrganismos, não visíveis à 
olho nu, passam despercebido e desacreditados e os manipuladores, em muitos 
casos, não estão cientes dos riscos que expõe a população ao manipularem 
alimentos de maneira inadequada. 

Muitas DTAs poderiam ser prevenidas se os manipuladores fossem melhor 
capacitados e conscientizados dos cuidados necessários para as Boas Práticas de 
Higiene na Manipulação de Alimentos. 

 

3. Procedimentos Metodológicos 
Merendeiras e manipuladores de alimentos foram convidados a participarem 

do curso teórico-prático com duração de 10H, no laboratório de Microbiologia do 
Centro de Ciências Biológicas da Universidade Estadual de Londrina. 

Neste curso as aulas teóricas foram sobre microbiologia básica, importância 
dos microrganismos quando relacionados aos alimentos, desinfecção de 
hortifruticolas e aspectos nutricionais. Nas aulas práticas foram mostrados bactérias 
e fungos em microscópio, prática de transmissão de bactérias para demonstrar a 
capacidade de disseminação e contaminação, e pesquisa das principais bactérias 
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que compõem a microbiota para demonstrar a colonização natural de cada indivíduo. 
 

4. Resultados e Discussões 

 

 
Previamente, foi determinado que o nosso objetivo principal fosse a de que 

as merendeiras e manipuladores de alimentos compreendessem a importância das 
boas práticas na manipulação de alimentos e higienização, principalmente dentro das 
escolas. Contudo a experiência extensionista se mostrou muito mais ampla, ao que 
se restringisse apenas aos cuidados dentro da cozinha. 
Durante o curso observamos que a maioria dos participantes não conheciam 
morfologicamente os microrganismos e não tinham tido a oportunidade de utilizar um 
microscópio; com as aulas práticas de microscopia, se sentiram realizadas ao ter 
contato com o equipamento e serem capazes de visualizar grupos bacterianos e 
fúngicos. 

 
 
 

Imagem 1: utilização de microscópio durante as aulas 
 

Fonte: acervo da autora 
 
 

Boa parte das merendeiras e manipuladores de alimentos não conheciam 
alguns dos microrganismos apresentados a eles, nem a sua capacidade de 
patogenicidade. Notou-se um grande interesse em entender quais espécies eram 
capazes de causarem DTAs. Os participantes também tiveram interesse nos 
microrganismos que podem ser usados na produção de alguns grupos alimentares. 
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Imagem 2: Exemplares de placas com bactérias 

 

Fonte: acervo da autora 
 
 
 

Além disso as aulas práticas direcionadas a lavagem de mãos e transmissão 
foram de grande impacto quando os resultados foram demonstrados. Alguns relatos 

ouvidos em sala descreveram a surpresa e a preocupação com a necessidade e 
eficácia de uma boa higienização das mãos ao manipular os alimentos. 

 
Imagem 3: Resultado da prática de lavagem das mãos. 

 

Fonte: Amanda Megumi 
 
 

Como parte do processo de ensino, as merendeiras foram instruídas quanto 
ao importante papel que exercem no recebimento e na avaliação das condições dos 
alimentos que chegam até as escolas, alertando as quanto a atenção ao estado de 
degradação e até mesmo quanto a presença de corpos estranhos, como pregos, 
grampos e pedras, em alimentos semi-preparados. 

As merendeiras também foram instruídas quanto a melhor forma de 
desinfecção de hortifruticolas e a não lavagem de carnes, a troca de utensílios para 
cada tipo de alimento manipulado com ele e a importância de se ter o hábito de 
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lavar as mãos em cada troca de grupo de alimentos. 
Percebemos elevado comprometimento das mesmas, quanto à adesão às 

recomendações solicitadas. 
Contamos também com uma entrevista realizada pelo curso de jornalismo da 

UEL, em que uma das merendeiras fora entrevistada após a participação do curso. 
Como parte do relato ela falou da importância do curso para a vida dela e da mudança 
de hábitos dentro da escola e em sua casa ao manipular os alimentos. Nesse mesmo 
áudio ela descreve a experiência enriquecedora em sua vida e na vida de suas 
colegas de trabalho. 

De modo geral, nossos objetivos têm sido alcançados, mesmo que o projeto 
encontra-se em fase intermediária, pois ainda existem algumas turmas de 
merendeiras e manipuladores de alimentos para serem atendidos com o curso. 

 
Considerações Finais 

Ao final da execução do projeto, estima-se que 200 merendeiras e 

manipuladores de alimentos receberão instruções sobre a importância da segurança 

alimentar na promoção da alimentação saudável e escolas estaduais de Londrina e 

região, receberão os benefícios adquiridos com o projeto. 

 

REFERÊNCIAS 

 

ANVISA. Regulamento Técnico sobre os Padrões Microbiológicos para Alimentos. 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução n° 12 de 02 de Janeiro de 

2001. Disponível em <www.anvisa.gov.br>.Acesso em 26 ago. 13. 

 
BRASIL. Ministério da Agricultura e do Abastecimento. Secretaria de Defesa Agropecuária. 

Departamento de Defesa Animal. Instrução Normativa SDA nº 62, de 26 de agosto de 2003. 

Métodos Analíticos Oficiais para Análises Microbiológicas para Controle de Produtos de 

Origem Animal e Água, Capítulo XV. Pesquisa de Salmonella. p. 63-72, 2003. 

 

KIMURA, A. H. ; KRUPININSKI, M. T. ; CARDOZO, V. F. ; OLIVEIRA, G. S. ; SANTOS, 
R. L. ; BREGANO, R. M. ; PANAGIO, L. A. ; Kobayashi, Renata K.T. ; NAKAZATO, G. 

. Análise Microbiológica de Utensílios e Manipuladores em escolas municipais e estaduais 

de uma cidade da região de Londrina-Pr. In: III Encontro Paranaense de Microbiologia, 

2012, Londrina. III Encontro Paranaense de Microbiologia. Londrina, 2012. 

 

KIMURA, A. H. ; Oliveira, G.S. ; SCANDORIEIRO, S. ; CANTERI, P. ; Schuruff, P.A. 
; MEDEIROS, L. P. ; BODNAR, G. C. ; SARMIENTO, J. J. P. ; Gazal, L.E. S. ; 
Santos, 
P.M.C. ; KOGA, V. L. ; CYOIA, P. S. ; NISHIO, E. K. ; MOREY, A. T. ; Tatibana, B.T. 

; NAKAZATO, G. ; KOBAYASHI, R K T . Microbiologia para o ensino médio e técnico: 

contribuição da extensão ao ensino e aplicação da ciência. Revista Conexão UEPG, v. 

9(2), p. 254-267, 2013. 

http://www.anvisa.gov.br/


1011 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

 

 

Kobayashi, R.; NAKAZATO, G. ; ROCHA, S. P. D. ; PANAGIO, L. A. ; OLIVEIRA, 
ADMILTON G ; MOREY, A. T. ; CARDOZO, V. F. . Meios de Cultura (ISBN 978- 
85- 
7846-288-8) (Desenvolvimento de material didático ou instrucional - Video 
técnico). 2014. 

 

MOREY, A. T. ; SARMIENTO, J. J. P. ; NISHIO, E. K. ; GAZAL, L. E. S. ; 
SCANDORIEIRO, S. ; Tatibana, B.T. ; NAKAZATO, G ; KOBAYASHI, R. K. T. . A 

Importância das práticas de microbiologia como ferramenta do processo de ensino e 
aprendizagem. Revista eletrônica: Pró-docência, v. 6, p. xxxx, 2014. 

 

NAKAZATO, G. ; SCANDORIEIRO, S. ; MEDEIROS, L. P. ; SARMIENTO, J. J. P. ; 
OLIVEIRA, ADMILTON G ; MOREY, A. T. ; KOBAYASHI, R.K.T. ; PANAGIO, L. A. . 

Técnica de Coloração de Gram (ISBN 978-85-7846-199-7). 2013. (Desenvolvimento de 
material didático ou instrucional - Video técnico). 

 

ROCHA, S. P. D. ; MOREY, A. T. ; OLIVEIRA, ADMILTON G ; MEDEIROS, L. P. ; 
NISHIO, E. K. ; PANAGIO, LUCIANO A. ; KOBAYASHI, R. K. T. ; NAKAZATO, G . 

Semeadura bacteriana por esgotamento (ISBN 978-85-7846-221-5). 2013. 
(Desenvolvimento de material didático ou instrucional - Video técnico). 



1012 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

 



1013 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

 
 

 

 
 

SENSIBILIZARTE: AGENTE POTENCIALIADOR DA COMUNICAÇÃO NO 
PROCESSO DO TRABALHO EM SAÚDE 

 
Camila Liviero de Moura – (discente UEL / apresentador) 

Alberto Durán González– (orientador) 

 
 

Área Temática: Saúde 
 

Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 02243 

 
 

227. Introdução 
 

A hospitalização é tido como um processo doloroso e desagradável para 
aqueles que a vivenciam, pois estes encontram-se em um estado de vulnerabilidade 
em que precisam aprender a enfrentar seus medos e incertezas sobre o seu estado 
de saúde e procedimentos pelos quais passarão, assim como seu prognóstico. O 
paciente é inserido em um ambiente desconhecido, com regras e é, muitas vezes, 
privado de suas vontades pessoais tendo que seguir a rotina estabelecida pelo serviço 
(GOIDANICH; GUZZO, 2012). 

 
Durante o processo de trabalho em saúde, estabelecer uma comunicação 

adequada com o paciente é fundamental para a criação do vínculo e 
consequentemente possibilita alcançar melhores resultados para os tratamentos 
necessários e propostos à condição de saúde do usuário. Uma grande dificuldade 
enfrentada para que este principio torne-se realidade, é a insistência de profissionais 
ao modelo biomédico voltando-se à doença ou ao motivo de internação e não ao 
paciente como um ser integral (MORAIS et al, 2009). 

 
A Política Nacional de Humanização (PNH) é estabelecida pelo Ministério da 

Saúde (MS) como norteadora de todas as práticas relacionadas à saúde nos diversos 
níveis de atenção do Sistema Único de Saúde (SUS). Através dela é proposto a maior 
participação da sociedade, bem como a garantia de principios como equidade, 
integralidade e universalidade (BRASIL, 2004). 

 
Dentro deste contexto, o projeto de extensão “Sensibilizarte: a arte como 

instrumento para humanização na formação e no cuidado em saúde - segunda fase” 
atualmente é vinculado ao Departamento de Saúde Coletiva (DSC) da Universidade 
Estadual de Londrina (UEL). Porém teve seu início em 2007, com caráter voluntário, 
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a partir do reconhecimento da importância dos princícipios estabelecidos pela PNH 
no cuidado em saúde (OLIVEIRA; MURATA; SEI, 2015). 

 
O projeto atualmente recebe discentes dos cursos de Medicina, Enfermagem, 

Educação Física, Farmácia, Fisioterapia, Serviço Social, Psicologia e Odontologia que 
integram quatro frentes de atuação, sendo elas: Artesanato, Contação de Histórias, 
Palhaço e Música. Por meio destas frentes o discente colaborador realiza atividades 
práticas e teóricas, de acordo com a linguagem artística de escolha, que visam 
potencializar o cuidado em saúde no Hospital Universitário Regional do Norte do 
Paraná (HURNP) da UEL bem como influenciar diretamente a formação do futuro 
profissional da saúde (SENSIBILIZARTE, 2016). 

 
O Sensibilizarte têm também como objetivo construir entre profissionais da 

saúde, pacientes e suas famílias, vínculos que facilitem a adesão das condutas 
tomadas de acordo com sua realidade, além de aprimorar no estudante as habilidades 
relacionadas à comunicação verbal, não verbal e artístico com os profissionais e 
também seus pacientes (SENSIBILIZARTE, 2016). 

 
228. Objetivos e procedimentos Metodológicos 

 
Considerando a importância da comunicação efetiva entre profissionais e 

pacientes por eles atendidos, objetiva-se discutir como a atuação neste projeto de 
extensão, em suas diferentes frentes de atuação, pode contribuir para potencializar 
a comunicação em saúde do discente e futuro profissional da saúde. 

 

Trata-se de um estudo descritivo e qualitativo do tipo relato de experiência 
baseado nas vivências durante as atividades teórico-práticas desenvolvidas dentro do 
projeto de extensão entitulado: “Sensibilizarte: a arte como instrumento para 
humanização na formação e no cuidado em saúde - segunda fase”. 

 
 

229. Resultados e Discussões 
 

Uma das competências exigidas pelo Ministério da Educação nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCN) para os cursos de nível superior da área da saúde é a 
comunicação adequada entre profissionais, usuarios e familiares (AGUIAR, et al 
2014). Portanto este é um tema que deve ser obrigatoriamente abordado no currículo 
das graduações dos cursos da saúde, mas também podem ser abordados em 
atividades extracurriculares ofertadas aos estudantes. 

 
Ao se inserir no Sensibilizarte, o discente escolhe uma das frentes de atuação 

existentes no projeto. Cada frente utiliza de uma linguagem artística própria, que são 
aperfeiçoadas em capacitações especifícas a partir do conhecimento prévio de cada 
estudante, tornando-se meios para estabelecer a comunicação com o paciente que 
será visitado no hospital (OLIVEIRA; MURATA; SEI, 2015). 

 
A frente do Artesanato realiza em suas capacitações aquele que será entregue 

ao paciente ao realizar a entrada, através da qual é possibilitado ao discente 
estabelecer uma relação de proximidade entre estudante e usuário, exercitar a escuta 
ativa e compartilhar experiências. Durante as capacitações bem 
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como atuação da frente de Contação de Histórias é proporcionado ao discente o 
conhecimento de técnicas de narração, entoação, criatividade e expressão corporal. 
A música oferta aos seus colaboradores exercícios e técnicas vocais, expressão 
corporal, musicalização e técnicas de musicoterapia que são exercitadas em todas 
as entradas. Por fim, a frente do Palhaço proporciona aos seus colaboradores o 
conhecimento e exercício da linguagem do clown por meio da qual valorizam-se o 
olhar e as experiências do usuário (SENSIBILIZARTE, 2016). 

 
Apesar das especificidades de cada frente ao atuar junto do paciente, existem 

pontos que convergem nas quatro frentes, sendo que a comunicação e o olhar voltado 
ao outro são essenciais para a realização das atividades do projeto. O meio hospitalar 
é dinâmico e neste contexto a comunicação com o paciente é complexa, porém 
quando realizada de maneira adequada ela pode se tornar um fator que o auxilie no 
processo de aceitação, compreensão e adesão do tratamento (MORAIS et al, 2009). 

 
Durante o cuidado em saúde, o processo comunicativo é estabelecido de 

maneira verbal e não verbal. A linguagem verbal adequada possibilita ao paciente a 
melhor compreensão daquilo que é dito pelo profissional, esclarecendo suas dúvidas, 
asimilando melhor seu tratamento e prognóstico. Contudo deve ser empregada em 
conjunto da linguagem não verbal pois o corpo também comunica através de 
expressões e permite reconhecer possiveis dúvidas e falhas no processo de 
comunicação (MORAIS et al, 2009). 

 
De encontro com a huminização como estratégia fundamental do cuidado em 

saúde, proposta pela PNH e tendo em vista a importancia da sensibilização do futuro 
profissional de saúde frente aos usuários que devem ser enxergados de maneira 
integral, possibilita-se que através da arte, com encontros de capacitação e 
intervenções no hospital, ofertar aos discentes, espaços que fomentam o ensino- 
aprendizagem de formas efetivas de abordar e se comunicar com o paciente (BRASIL, 
2004). 

 
 

Considerações Finais 
 

A comunicação é essencial tanto para o profissional como para o usuário, por 
meio dela é possivel aliviar sentimentos provenientes do processo de hospitalização 
e permitir a criação de vínculo entre ambas partes, tornando-a uma ferramenta que 
proporciona ao paciene uma melhor compreensão da sua atual condição de saúde. 
As frentes de atuação do projeto Sensibilizarte oportuniza ao discente o 
desenvolvimento de habilidades fundamentais para o processo comunicativo além 
de um contato precoce com os pacientes que serão o sujeito de sua assistência como 
futuro profissional. Durante as atividades o discente aprende a enxergar outras faces 
do usuário, compreendendo-o como um ser social e pertmitindo que ele exercite os 
princípios guiados pela PNH. 

 
Considerando-se todo este contexto e o cenário em que o discente é inserido 

durante a graduação, é necessário ressaltar a importância de abordagens teórico- 
práticas que propriciem possibilidades para desenvolver e aperfeiçoar as habilidades 



1016 

“Por extenso” (7 : 2018 : Londrina, PR). - ISBN 978-85-7846-572-8 

 

 

 

 

relacionadas ao processo de comunicação principalmente no que diz respeito a 
comunicação em saúde utilizada durante a assistência direta ao paciente. 
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1. Introdução 
 

Considera-se situação de infertilidade a ausência de gravidez após um ano de 
atividades sexuais regulares sem o uso de qualquer método contraceptivo (MOREIRA 
et al., 2006). A situação de infertilidade pode acontecer pela dificuldade em se atingir 
a gravidez ou em mantê-la, podendo ser classificada em três tipos: Infertilidade 
Primária, Secundária e Relativa. Na Infertilidade Primária, o casal não consegue 
atingir a concepção desde a primeira tentativa. Na Infertilidade Secundária o casal já 
conseguiu levar pelo menos uma gravidez a termo, mas houve falha nas tentativas 
seguintes. A Infertilidade Relativa ocorre quando, apesar de atingir a concepção, o 
casal não consegue levar a gravidez adiante (DELGADO, 2007). 

Segundo dados da Organização Mundial da Saúde (FARINATI; RIGONI; 
MÜLLER, 2006), estima-se que, entre 60 e 80 milhões de pessoas em todo o mundo 
enfrentem dificuldades para concretizar seu projeto de paternidade e maternidade 
em algum momento de suas vidas. Calcula-se que esse índice atinja 
aproximadamente 20% dos casais em idade reprodutiva. Fatores causais masculinos 
e femininos contribuem, de maneira isolada, com aproximadamente 35% das causas 
da infertilidade, sendo o restante atribuído a variáveis desconhecidas (10%) ou a 
associação de causas masculinas e femininas (20 a 30%). Gorayeb et al. (2009) 
apontam que para os casais que planejam filhos, o diagnóstico de infertilidade pode 
levar a prejuízos na relação conjugal, vida profissional e interações sociais. Montagnini 
et al. (2009) ressaltam que a infertilidade interrompe um projeto de vida pessoal e do 
casal, produzindo sofrimento para ambos. A infertilidade é considerada para a maioria 
dos casais como um evento muito estressante em suas vidas (GRADVOHL; OSIS; 
MAKUCH, 2013). Este trabalho tem como objetivo descrever e discutir os resultados 
de um Programa de Intervenção com grupo de mulheres e de homens em situação de 
Infertilidade Conjugal, decorrente de um Projeto de Extensão da Universidade 
Estadual de Londrina/PR, com base no 
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referencial teórico da Análise do Comportamento. Os objetivos do grupo com as 
mulheres foram promover aceitação emocional em relação à situação de infertilidade 
e retomada de atividades as quais as participantes estavam se esquivando em função 
desta situação, bem como fortalecer reforçadores potenciais nas relações conjugal, 
familiar e social. Os objetivos do grupo com os homens foram propiciar informações 
acerca da Infertilidade e de Estresse, bem como apoiá-los em seus sentimentos e 
dificuldades quanto à situação de Infertilidade Conjugal. Ressalta-se que este grupo 
de homens foi pioneiro neste Projeto de Extensão. No presente trabalho, serão 
descritos os resultados com o grupo de mulheres. 

A situação de infertilidade conjugal pode ser causa de diversos prejuízos tanto 
na vida individual, conjugal e social do casal. Em função das dificuldades enfrentadas 
para ter um filho, de modo geral, o casal pode direcionar seu foco e energia ao objetivo 
de ter um filho, passando a deixar de lado outras áreas de sua vida, ao fazê-lo deixa 
de ter acesso a diversos reforçadores importantes, como a própria relação conjugal. 
Isso pode tornar a situação de infertilidade ainda mais aversiva, podendo culminar em 
outros problemas, tais como, ansiedade. 

Diante de tal situação, é comum que as mulheres deixem de ir a eventos 
sociais, de encontrar amigos ou mesmo visitar parentes e conhecidos que tiveram 
filhos para, consequentemente, evitar o responder de perguntas como: “quando terá 
filhos?”, para evitar tocar no assunto “infertilidade” que remete ao sofrimento que estão 
enfrentando. Tais comportamentos aparecem com função de esquiva, no sentido de 
evitar situações, pensamentos e sentimentos aversivos. 

O objetivo do projeto, “Grupo de Apoio Psicológico a Casais em Situação de 
Infertilidade Conjugal", consiste em oferecer atendimento psicológico a esses casais, 
com o intuito de criar condições para o desenvolvimento de um repertório 
comportamental que possibilite o manejo das dificuldades relacionadas à infertilidade, 
por meio do uso de técnicas fundamentadas na Análise do Comportamento, como a 
Terapia de Aceitação e Compromisso (ACT). 

 
A Terapia de Aceitação e 

Compromisso (ACT) surgiu na década de 80, dentro de um 
contexto que foi denominado de Terapias de Terceira Onda, em 
que analistas do comportamento passaram a considerar tanto a 
subjetividade (eventos como pensamentos e sentimentos) do 
cliente, quanto a relação terapêutica. (CHAGAS, GUILHERME, 
MORIYAMA, 2013, p. 1) 

 

Esta modalidade de terapia propõe a aceitação de sentimentos e pensamentos 
em oposição ao que culturalmente é ensinado, ou seja, evitar sentir ou pensar algo 
que gere ansiedade ou que seja aversivo, o que dificulta o manejo de tais sentimentos. 
Sendo assim, a Terapia de Aceitação e Compromisso promove a aceitação de tais 
eventos privados e a identificação de contingências relacionadas a eles, para 
possibilitar mudanças de comportamento que poderão alterá-las. 

 
A proposta primordial da ACT seria 

levar o indivíduo a aceitar as sensações de ansiedade, entre 
outros eventos privados considerados aversivos e se 
comprometer a modificar comportamentos de esquiva de uma 
série de situações. Com isso, seriam alteradas as contingências 
realmente responsáveis pelas sensações aversivas (HAYES, 
1987, p. 327). 
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Sendo assim, no grupo são realizadas intervenções com o objetivo de trabalhar 
as dificuldades das quais as participantes enfrentam ao passar pela situação de 
infertilidade. Além disso, fornece suporte para que elas possam lidar de maneira 
adequada com seus sentimentos e pensamentos, entendendo que não é possível 
controlá-los. Outro objetivo é ajudar as mulheres a enxergarem a importância de 
outros aspectos de suas vidas, não somente o fato ter um filho. 

Partindo disto, ao longo das sessões, realizaram-se intervenções no sentido de 
favorecer maior aceitação dos eventos privados, como sentimentos, pensamentos e 
emoções, além de enfrentamento de situações geradoras de ansiedade e 
possivelmente aversivas. Neste ponto o grupo visa favorecer maior foco no momento 
presente, possibilitar o acesso a reforçadores presentes no contexto atual dos 
participantes, como por exemplo, o relacionamento conjugal, a família e os amigos. 

 
2. Método 

 
Trata-se de um estudo descritivo exploratório, com exercício de interpretação 

do relato verbal das participantes. Apresenta etapas, sendo a primeira a realização de 
triagem com cada pessoa que demonstrou interesse; seleção das participantes para 
participação no grupo, em torno de dez mulheres; condução do grupo que se dá ao 
longo de dez sessões e, por fim, realizadas duas sessões somente com os parceiros 
das participantes do grupo. 

Foram adotadas intervenções baseadas nos princípios da Terapia de Aceitação 
e Compromisso (ACT), buscando promover a aceitação e experimentação dos eventos 
privados/encobertos relacionados à condição de infertilidade tal como são, sem tentar 
alterá-los (Hayes et al., 1999/2003), bem como o enfrentamento de situações que 
possivelmente possam se apresentar como reforçadoras, de forma a auxiliar as 
participantes a redirecionar suas vidas para algo que de fato valha a pena, ainda que 
sentimentos e pensamentos desagradáveis permaneçam (Vandenberghe, 2005). 

As sessões envolveram discussões e reflexões sobre questões relacionadas 
às dificuldades enfrentadas pelas participantes, nas quais são compartilhadas 
experiências, realizadas vivências e também psicoeducação, com a participação de 
um médico e uma psicóloga das áreas de infertilidade e adoção, respectivamente. 
Foram conduzidas por dois alunos do quinto ano do curso de Psicologia e ao menos 
dois outros alunos do projeto são incumbidos de observar e relatar as sessões para 
posterior discussão em grupo conduzida pela professora supervisora do projeto. Tais 
discussões envolvem literatura e direcionamentos para as próximas intervenções, 
bem como apontamentos e tomada de decisões quanto à melhor forma de condução 
do grupo. Além disso, na primeira sessão é aplicado um inventário para avaliar 
ansiedade e depressão das participantes, de modo que, ao final do grupo, o mesmo 
inventário é reaplicado para verificar os resultados da intervenção. 

 

3. Resultado e Discussão 
 

O processo terapêutico grupal por si só apresenta diversas contribuições 
passíveis de serem observadas no decorrer da intervenção realizada com as 
participantes como por exemplo, o desenvolvimento do sentimento de empatia, a 
modelação, a ocorrência de troca de experiências e a formação de uma rede de 
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apoio entre elas, o que se caracteriza enquanto uma das principais contribuições para 
mulheres que vivenciam o enfrentamento da condição de infertilidade. 

Segundo Delitti (2008), a generalização dos comportamentos aprendidos na 
situação grupal para a situação natural se configura como o objetivo principal do 
terapeuta e como critério para avaliar a eficácia da intervenção. De acordo com o 
relato verbal das participantes do grupo, é possível notar que, a partir das intervenções 
adotadas com o objetivo de promoção de maior compreensão em relação à 
incontrolabilidade de pensamentos e sentimentos e também acerca da importância de 
enfrentar situações possivelmente aversivas – que outrora evitou-se entrar em contato 
– foi possível obter como resultado a presença de comportamentos de enfrentamento 
de tais situações, de forma a ocorrer uma redução da esquiva dos estímulos 
aversivos relacionados às questões pertinentes ao contexto da infertilidade conjugal. 
Além disso, tais participantes também começaram a adotar comportamentos 
alternativos e entrar em contato com outros aspectos da vida pessoal, profissional e 
conjugal, assim como havia sido proposto como um dos objetivos centrais da 
intervenção. Ao longo do processo terapêutico, pôde-se perceber que o aumento da 
frequência dos comportamentos de melhoria e o espaço para reflexão e discussão 
dos mesmos favoreceram não somente o vínculo entre participantes, mas também o 
engajamento no grupo. 

As vivências e discussões direcionadas para a importância de viver o momento 
presente e da noção do “aqui e agora”, proporcionaram às participantes a reflexão 
sobre a importância de desfrutar e valorizar questões pertinentes a outras áreas de 
suas vidas, que não somente as relacionadas ao desejo de engravidar. Após as 
discussões em grupo, houve mudança de comportamento das participantes que, ao 
se permitirem deixar de estar sob controle de variáveis relacionadas ao desejo de ter 
um filho, puderam ampliar o acesso a outras contingências importantes no dia a dia 
que promovem maior acesso a reforçadores. Dessa forma, foi possível desenvolver, 
em conjunto com as mulheres, a desconstrução do que Cedars (2005) define como 
um dos fatores sociais que têm maior influência sobre a motivação para ter filhos: a 
ideia de que a parentalidade é considerada como o papel principal na vida ou como 
objetivo central da idade adulta, apesar de outros objetivos de vida e expectativas, 
principalmente relevante para mulheres. Também foram abordados na presente 
discussão aspectos relevantes à completude do casal frente à sociedade, 
questionando, assim como indica Correia (1998), acerca de que ter filhos é valorizado 
culturalmente e considerado como um acontecimento que diferencia o casal 
positivamente e o nomeia como família. 

Houve diferença significativa dos níveis de ansiedade e depressão das 
participantes, de acordo com a análise comparativa dos dados entre as respostas do 
inventário aplicado na primeira sessão e na última sessão, demonstrando o potencial 
terapêutico do grupo de apoio psicológico para casais em situação de infertilidade 
conjugal. 

 

4. Considerações Gerais 
 

O processo terapêutico grupal orientado a partir do referencial teórico da 
Terapia de Aceitação e Compromisso (ACT) e voltado a esse público alvo, ao levar 
em consideração as dificuldades de manejar a ansiedade que tal população enfrenta, 
é de suma importância, à medida em que pode contribuir para que as participantes 
compreendam acerca da função que a ansiedade tem para o sujeito, bem como 
instrumentalizá-las no enfrentamento das dificuldades voltadas para a 
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infertilidade. Essas mulheres, muitas vezes, deixam de entrar em contato com 
reforçadores em razão da evitação de situações que potencialmente poderiam 
ocasionar em sofrimento e, assim, acabam se privando de vivenciar outros aspectos 
de suas vidas no momento presente e de investir áreas de importância para sua 
realidade, até que possam alcançar a realização do desejo de ter um filho. 

A partir das intervenções e reflexões mediadas pelas terapeutas do grupo, as 
participantes puderam compreender melhor as variáveis que representam grande 
dificuldade em seu contexto, assim como manejá-las de modo a mudar sua forma de 
se comportar frente a tais obstáculos para promover alterações efetivas e 
aproximarem-se de suas metas e valores. Nesse sentido, vale ressaltar como o grupo 
é importante para auxiliar as participantes a encontrarem maior valor reforçador em 
outros aspectos para além do que tem sido atribuído ao desejo de ter um filho, sem 
apresentar maiores prejuízos em outras áreas de sua vida. 

Deste modo, a aceitação dos pensamentos e sentimentos, bem como o 
enfrentamento de contingências aversivas em direção a mudanças comportamentais, 
valorizando aspectos importantes para cada um são de grande contribuição para a 
redução dos níveis de ansiedade e melhoria na qualidade de vida das participantes 
do grupo. Além disso, a terapia em grupo voltada a esse público pode proporcionar a 
aprendizagem, por meio das experiências relatadas por outras mulheres, de formas 
alternativas de se comportar ao ouvir como as outras participantes vivenciam dilemas 
muito parecidos em relação à questão da infertilidade e, dessa forma, novos 
repertórios comportamentais que muitas vezes poderiam demorar a ocorrer em uma 
terapia individual. 

Por fim, é importante que se produza e se reflita mais a respeito de possíveis 
intervenções que considerem o cuidado a tal população, casais em situação de 
infertilidade, no sentido de fornecer suporte psicológico. É constatada a fragilidade e 
a dificuldade que tais casais encontram por conta da situação que enfrentam, de modo 
que tem sido cada vez mais comum em nossa sociedade atual a vivência dessa 
situação. E, apesar de termos profissionais da saúde especializados em fornecer 
tratamento para tal população, é escasso o número de intervenções que apresentam 
como enfoque a saúde mental e o apoio psicológico a esses casais. Existem também 
pesquisas recentes que apontam a ansiedade como sendo um problema eminente 
nesta população, podendo até mesmo estar relacionada a um fator agravante para o 
quadro de infertilidade, assim, é necessário enfatizar a importância de intervenções 
que auxiliem no manejo da mesma. 
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230. Introdução 
 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é caracterizado, essencialmente, 
segundo o DSM-V (APA, 2014), por prejuízos persistentes na comunicação social 
recíproca e na interação social e padrões restritos e repetitivos de comportamento, 
interesses ou atividades de indivíduos. Tais características estão presentes desde o 
início da infância e limitam ou prejudicam o funcionamento diário em diferentes níveis 
de acordo com as características do indivíduo (nível de desenvolvimento, idade 
cronológica) e seu ambiente; daí o uso do termo espectro. 

Para a Análise do Comportamento alguns eventos na história de vida de um 
indivíduo poderiam resultar em comportamentos considerados desajustados e 
característicos do TEA. Estes comportamentos são instalados e mantidos por meio de 
respostas ao ambiente físico e social que se apresentam mais eficazes em fornecer 
consequências reforçadoras. Tais comportamentos não são fáceis de serem 
identificados e, portanto, requerem uma análise detalhada e atenta das 
consequências e dos eventos que os antecedem (GOULART e ASSIS, 2002). 

A identificação precoce desses comportamentos requer uma avaliação feita por 
profissionais capacitados. Muitos instrumentos estão envolvidos neste processo 
podendo se apresentar na forma de entrevistas, questionários, protocolos de 
observação, análises de vídeos familiares entre outros recursos (CHARMAN e BAIRD, 
2002). 

A intervenção analítico comportamental a indivíduos diagnosticados com TEA 
tem como objetivo desenvolver repertórios de habilidades sociais relevantes e reduzir 
repertórios inadequados, por meio de estratégias de ensino individualizadas, 
contribuindo para a melhora da qualidade de vida desses indivíduos. 

Entre outras habilidades que podem ser ensinadas para indivíduos dentro do 
espectro autistas, durante o processo de intervenção, estão a imitação, apontar, 
fazer escolhas, pedidos, brincar, atenção compartilhada, identificação e nomeação. 
Os desafios para o ensino desses comportamentos geralmente estão relacionados 
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às estereotipias, interesse restrito e birras, para tanto é importante que sejam 
estabelecidos possíveis objetivos a partir de uma avaliação inicial atenta as demandas 
sociais e da família da pessoa autista (GREEN, 1996). 

O processo de intervenção baseado no modelo aplicado da Análise do 
Comportamento inclui, além da intervenção direta do profissional com o indivíduo, a 
capacitação de cuidadores, familiares e educadores e pode ser feita por meio de 
cursos, aulas, modelação, feedback imediato e ensino formal básico sobre o TEA e 
princípios básicos da Análise do Comportamento. 

 
231. Referencial Teórico 

 
2.1 Modos de intervenção 

 
Entre as intervenções nos quadros de TEA, destaca-se a intervenção 

multidisciplinar por possibilitar, significativamente, a melhora na qualidade de vida do 

autista, respeitando o nível de desenvolvimento e particularidades de cada criança. 

Este tratamento consiste na orientação da família e no desenvolvimento da linguagem 

e comunicação da criança autista (LOCATELLI e SANTOS, 2016). 

Além do psicólogo, compõem a equipe multidisciplinar profissionais da 

fonoaudiologia, pedagogia, psiquiatria, terapia ocupacional, entre outros. O trabalho 

deve ser norteado pelo estabelecimento de objetivos a serem desenvolvidos com o 

indivíduo dentro de cada área de desempenho. 

No contexto educacional, é importante que os educadores conheçam a criança, 

a família e façam adaptações curriculares e ambientais para recebê-la na escola. 

Alguma estratégias têm sido adotadas neste cenário, como aponta Teodoro et al. 

(2016), incluindo um conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos 

organizados institucionalmente, prestados de forma complementar ou suplementar à 

formação dos alunos no ensino regular com o objetivo de facilitar a inserção das 

crianças autistas e contribuir para o desenvolvimento, motor, cognitivo e também 

afetivo destas crianças 

O tratamento farmacológico nesses casos é comumente feito por meio dos 

antipsicóticos atípicos e incluem a clozapina, a risperidona, a olanzapina, a quetiapina, 

a ziprazidona e o aripiprazol. Esses compostos são amplamente utilizados no TEA e 

outros transtornos do desenvolvimento para tratar comportamentos mal-adaptativos 

como agressão e automutilação. O tratamento facilita a abordagem pedagógica e o 

convívio social, mas não deve ser isolado, fazendo-se necessário combinar e 

sequenciar os tratamentos farmacológicos com mudanças em aspectos 

comportamentais (NIKOLOV, 2006). 

 
 
 

231.1 Análise do Comportamento Aplicada (ABA) 
 

A sigla ABA vem da designação em inglês Applied Behavior Analysis que é uma 
abordagem científica, que estabelece fundamentos para avaliar, explicar e modicar 
comportamentos baseado na ciência do comportamento e na filosofia do 
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behaviorismo radical proposto por B.F. Skinner. Esta proposta defende que 
comportamentos são aprendidos no processo de interação entre os indivíduos e os 
ambientes físicos e sociais nos quais estão inseridos. 

Para ser considerada aplicada, uma intervenção deve focar nos comportamentos 
ou nas situações que são importantes para o indivíduo, sua família e para a sociedade 
de uma forma geral, priorizando a promoção de qualidade de vida desses sujeitos. O 
objetivo final de uma intervenção considerada aplicada é tornar as pessoas mais 
independentes e inseridas na sociedade. Para tanto, deve-se considerar   as principais 
necessidades dos indivíduos e do contexto do qual faz parte (CAMARGO e RISPOLI, 
2013). 

De acordo com Lovaas (2002, p.3), 
 

parte do sucesso da Terapia ABA está ligada à sua compreensão do 
autismo não como uma doença ou um problema a ser corrigido, mas 
como um conjunto de comportamentos que podem ser desenvolvidos 
por meio de procedimentos de ensino especiais. 

 

Tendo o profissional esta compreensão, é possivel realizar um trabalho mais 
direcionado às caracteristíticas de aprendizagem específicas das pessoas, 
potencializando habilidades adequadas já presentes em seu repertório. 

Neste cenário, a capacitação de pais, cuidadores e educadores se constitui como 
um importante elemento de intervenção eficiente Pais, educadores e cuidadores são 
partes importantes do ambiente das crianças, são imprescindíveis para que se possa 
estabelecer mudança por meio do ensino de diferentes habilidades, bem como a 
prevenção de problemas de comportamento (ZAZULA e HAYDU, p. 101, 2012). 

 
 

231.2 O Inventário Portage Operacionalizado (IPO) 
 

É um instrumento de coleta de dados por meio da observação de crianças na faixa 
etária de 0 a 6 anos, é composto de 580 itens e foi adaptado por duas psicólogas 
brasileiras, Williams e Aiello (2001), que traduziram o instrumento para o português e 
operacionalizaram cada um dos itens, propondo definições, critérios, especificação 
das condições de avaliação e descrição do material a ser utilizado (LIMA e MIURA, 
2015). 

A avaliação contempla 5 áreas compreendidas como: 1) motora – capacidade da 
criança controlar seus músculos e mover-se com desenvoltura em situações 
cotidianas como resultado da prática ou experiência em geral; 2) autocuidado – ação 
que o indivíduo exerce sobre si mesmo para manter-se seguro e com qualidade de 
vida de forma responsável; 3) cognição – envolve aspectos relacionados à percepção, 
memória, raciocínio e pensamento que fazem parte do desenvolvimento intelectual 
adquiridos ao longo da vida do sujeito; 4) socialização – processo que envolve hábitos 
característicos de um grupo social que torna os indivíduos membros funcionais de 
uma comunidade e 5) linguagem – capacidade especificamente humana para a 
aquisição e utilização de sistemas complexos de comunicação (WILLIANS e AIELLO, 
2001). 

O IPO tem se apresentado como uma importante ferramenta de avaliação de 
desenvolvimento de crianças na faixa etária entre 0 e 6 anos, caracterizando-se como 
um instrumento que engloba uma ampla gama de comportamentos não 
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presentes em outras escalas. Taques e Rodrigues (2006) apontam para a 
necessidade de maiores estudos que colaborem para torná-lo de mais fácil aplicação, 
uma vez que aumentariam a sua utilização contribuindo para a identificação precoce 
de falhas no desenvolvimento infantil, tais como o TEA. 

 
 

232. Procedimentos Metodológicos 
 

Este trabalho foi realizado com uma criança de 4 anos, sua família e 
educadores do Centro de Educação Infantil (CEI) a qual a criança frequentava. A 
equipe pedagógica da instituição entrou em contato com a docente responsável pelo 
projeto “Conhecendo o Transtorno do Espectro Autista” da Universidade Estadual de 
Londrina, solicitando acompanhamento e avaliação do aluno, uma vez que foram 
identificadas dificuldades no que se refere principalmente à fala e socialização. Os 
responsáveis assinaram um termo de compromisso livre e esclarecido para que o 
trabalho pudesse ser realizado. 

A avaliação da criança foi iniciada com visitas à casa dos pais da criança, nas 
quais foram coletados dados referentes à história de vida e histórico da queixa, por 
meio de Roteiro de Anamnese e questionário M-CHAT. Como passos seguintes foram 
realizadas observações da criança, em sala de aula, juntamente com os colegas e 
professoras, onde se pode observar interações da criança em atividades rotineiras da 
escola. 

Foram realizadas 5 sessões com a criança, de aproximadamente 1 hora cada, 
em uma sala do CEI, onde foram propostas à ele atividades presentes no Inventário 
Portage, referentes às áreas de desenvolvimento motor, autocuidados, cognição, 
socialização e linguagem. Os dados foram registrados em vídeos e fichas de 
acompanhamento. 

Além da entrevista com os pais da criança, os professores e a equipe 
pedagógica também foram ouvidos a fim de fornecerem dados acerca das interações 
e atividades das quais a criança participava. 

Os resultados da avaliação foram expostos aos pais e à equipe pedagógica e 
foram realizados esclarecimentos sobre os mesmos assim como quais estratégias 
poderiam ser adotadas para o manejo das dificuldades apresentadas pela criança 
tanto em casa quanto no contexto escolar. Foram feitos, ainda, sugestões de 
encaminhamentos a outros profissionais como, neuropediatra e fonoaudiólogo para 
avaliações complementares. 

 
 

233. Resultados e Discussões 
 

A partir da avaliação da criança por meio do IPO, pode-se ter mais informações 
sobre o repertório comportamental do sujeito, suas habilidades e dificuldades. Ao 
longo do processo, manteve-se contato com a equipe pedagógica e conhecimento dos 
desafios enfrentados pelos educadores ao trabalhar com o aluno, assim como a 
oportunidade de se aproximar da realidade familiar da criança. 

Os resultados da avaliação dos comportamentos do sujeito indicaram que ele 
apresenta bom desenvolvimento motor, realizando ações esperadas para sua faixa 
etária e certa autonomia, principalmente no ambiente escolar. A maior parte de seus 
comportamentos, no que diz respeito ao autocuidado, foram avaliados como 
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adequados à sua faixa etária. Ainda, apresentou facilidade no que se refere ao 
encaixe de peças, emparelhamento de figuras geométricas e habilidades importantes 
relacionadas à socialização. 

Sobre as dificuldades, as principais envolvem coordenação motora fina em 
atividades como modelar massinha e fazer dobraduras simples em um papel. 
Observou-se que a criança apresenta dificuldades na realização de atividades que 
envolvem comportamentos de imitação e reconhecimento de ações, seja em figuras, 
seja em outras pessoas. 

O maior déficit observado se relaciona ao não reconhecimento de expressão de 
sentimento em outras pessoas. Na avaliação da linguagem, observamos que muitas 
de suas falas são de difícil compreensão e ainda não são muito bem desenvolvidas. 
Tem dificuldade de responder perguntas tais como: “o que está fazendo?”, “o que é 
isto?”, etc. Além de não conseguir indicar e nomear objetos comuns. 

Na escola, pode-se observar que as educadoras muitas vez não exigiam que ele 
realizasse as mesmas atividades que as outras crianças, assim como não insistiam 
para que ele desse continuidade naquelas que já tivesse iniciado. A criança se 
esquivava de uma série de tarefas começando a chorar assim que alguma demanda 
lhe era solicitada. Durante as refeições no CEI, observou-se que ele se alimentava 
sozinho, não solicitava auxílio e interagia pouco com as demais crianças e adultos. 

No ambiente familiar apresentou maiores dificuldades na realização de algumas 
das atividades propostas e relatadas pelos pais, tais como alimentar-se e vestir-se 
sozinho. Avaliou-se que a antecipação dos familiares a alguns de seus 
comportamentos dificultam que a criança tome iniciativa frente a algumas situações 
e consequentemente desenvolva determinadas habilidades. 

 

Orientações aos pais e educadores 
 

As orientações direcionadas aos familiares e equipe pedagógica estiveram 
mais voltadas para intervenções relacionadas ao comportamento de birra do sujeito, 
visto que este comportamento vinha impedindo que ele desenvolvesse outras 
habilidades, incluindo as sociais e de comunicação. 

Identificou-se que o comportamento de birra, ocorria logo após situações em que 
eram solicitadas à criança atividades nas quais ela apresentava dificuldade em 
realizar ou após receber um não como resposta a uma solicitação feita por ela. Dessa 
forma, identificou-se que a função das birras eram, provavelmente, de esquiva da 
realização de atividades e função de mando para conseguir objetos que quisesse. 
Com isso, foi orientado que não fosse oferecida atenção à criança durante esses 
episódios, sendo redirecionada a atenção dela para outras atividades e que 
solicitassem ao sujeito que verbalizasse ou apontasse para aquilo que queria, sem 
se comunicar somente através do chorar. 

Aos educadores, foi explicada a importância de comportamentos de imitação e 
reconhecimento de ações, expressões e sentimentos para o desenvolvimento da 
criança. Então se sugeriu que fossem trabalhadas essas habilidades e outras como 
a coordenação motora fina, de maneira que fosse proporcionado maior convívio do 
sujeito com outras crianças dentro do contexto escolar. 

Aos pais, foram realizadas orientações com relação à autonomia, expressão de 
sentimentos e incentivo à atividades manuais e com outras crianças. O sujeito dormia 
na cama dos pais, não tomava banho e nem se alimentava sozinho e ainda utilizava 
fraldas descartáveis. 

Além das instruções, uma das estratégias adotadas foi o diário da criança, um 
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documento onde os pais poderiam registrar atividades realizadas de forma 
independente por ela, assim como quantas vezes havia solicitado auxílio. Os pais 
foram orientados a estarem mais participativos durante as atividades cotidianas da 
criança, solicitarem respostas adequadas, oferecendo elogios imediatos aos 
comportamentos adequados do sujeito. 

Assim como afirmam Zazula e Haydu (2012), os pais são considerados durante 
o processo de intervenção como importantes agentes de mudanças do 
comportamento de seus filhos. Desta forma, ensiná-los a compreender e agir diante 
das contingências ambientais presentes na interação com seus filhos aumenta a 
chance de eles agirem de modo mais eficaz diante de situações. 

Ainda, foi sugerido aos pais que procurassem um profissional da fonoaudiologia 
para auxiliar a criança nas dificuldades que tinha apresentado em relação à 
linguagem, assim como que buscassem um neuropediatra para que fossem 
realizados exames, dando continuidade à avaliação. 

 
 

Considerações Finais 
 

Com a avaliação deste sujeito, partindo do entendimento de que os 
comportamentos apresentados pela criança são aprendidos, buscamos orientar as 
pessoas que convivem com ela a ensiná-la novos comportamentos por meio de 
aproximações sucessivas, modelação e produção de variabilidade comportamental, 
facilitando assim a seleção de comportamentos mais adaptativos, contribuindo para 
o seu desenvolvimento e melhora na qualidade de vida. 

O papel desempenhado pela equipe pedagógica foi fundamental para todo o 
processo, desde a identificação de dificuldades apresentadas pela criança até a 
elaboração de estratégias de intervenção. 

Por estarem grande parte do dia presentes nas atividades do sujeito, os 
educadores se apresentam como importantes mediadores de algumas dificuldades 
comportamentais expressas pelos estudantes no ambiente escolar. Ensiná-los e 
informá-los sobre processos de aprendizagem e princípios básicos da Análise do 
Comportamento, significa instrumentalizá-los e potencializar suas ações em situações 
onde comportamentos problema dificultam o aprender e o desenvolvimento dos 
indivíduos. 

Os pais, por sua vez, enfrentavam dificuldades relacionadas às mudanças de 
hábitos e formas de se relacionar com a criança. Estando em contato com a família 
do sujeito, sua rotina e preferências, pode-se orientar de forma mais direta os 
familiares a lidarem com as situações, indicando modos de agir alternativos aos 
comportamentos já estabelecidos por eles e pelo sujeito. 

Ensinar os pais da criança a aplicarem as estratégias de ensino com seu filho 
em casa, em conjunto com mudanças na escola, potencializou o processo e aumentou 
as chances de generalização de comportamentos adequados em outros contextos. 

A análise do comportamento aplicada se mostra então como uma possibilidade 
de intervenção em casos onde repertórios comportamentais estabelecidos ao longo 
da história do indivíduo passam a prejudicar sua adaptação em contextos sociais e de 
interação. O trabalho é realizado em conjunto com diferentes profissionais, cuidadores 
e familiares, mas prioriza o individuo em suas dificuldades e potencialidades. 

A intervenção é então contínua e ocorre na maior parte dos ambientes do 
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sujeito, favorecendo a aquisição e generalização de novas habilidades. Faz-se 
necessário acompanhamento e avaliação constante das estratégias de tratamento em 
todos os níveis, considerando as mudanças para o aumento da qualidade de vida e 
desenvolvimento saudável da criança. 
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1. Introdução 
 

Quando falamos em jogos de tabuleiro, nosso primeiro pensamento nos remete a jogos como 
xadrez, damas, Banco Imobiliário e War (jogos de tabuleiros reconhecidos como clássicos). Mas, 
com o passar das décadas, especialmente após as décadas de 70 e 80 do século passado, novos jogos 
surgiram e são ainda pouco conhecidos pela maior parte da população, os Board Games modernos. 

O projeto BG UEL tem como objetivo utilizar jogos de tabuleiros modernos para o 
desenvolvimento cognitivo e das relações interpessoais de futuros professores e de estudantes do 
ensino médio. 

Uma das características mais marcantes dos jogos de tabuleiro é sua capacidade de criar 
contextos de competição ou colaboração entre seus usuários. Por exemplo, quando participamos de 
uma partida competitiva de tabuleiro, sempre buscamos entender sua mecânica e seu tema, pois 
procuramos, naturalmente, meios que nos deem chances de sair vitorioso das partidas. Por outro lado, 
os jogos cooperativos estimula o diálogo entre os participantes da partida, com vistas à vitória coletiva 
contra o próprio jogo. 

Além disso, tem se tornado cada vez mais frequente a adequação de temáticas variadas aos 
jogos de tabuleiro, e tal fato nos leva a ativação do homo ludens, ou seja, passamos a existir em outra 
realidade e tempo através doas temáticas desses jogos. Por exemplo, quando jogamos xadrez, nos 
vemos como generais em guerra, na qual os peões representam a infantaria, as torres os elefantes de 
guerra, os cavalos a cavalaria, o bispo representaria os guerreiros cheios de nobreza e prestígio e a 
rainha simbolizaria o patriotismo. Ou então vemo-nos como colonizadores de uma grande ilha na qual 
o nosso objetivo é construir uma enorme civilização. Ou ainda nos tornamos sobreviventes de um 
apocalipse Zumbi, entre tantas outras possibilidades imaginativas que nos descolam da realidade e nos 
colocam para agir ludicamente. 

 

2. Sobre o Projeto 
 

O projeto tem como foco o uso de jogos de tabuleiros modernos para o 

desenvolvimento cognitivo e das relações interpessoais entre futuros professores e 
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alunos de ensino médio. Por isso, é oferecido aos seus participantes momentos de ócio 
intelectual e cultural e de saneamento mental, ao proporcionar partidas por entretenimento ao 
mesmo tempo em que seus participantes desenvolvem suas inteligências cognitiva e das relações 
interpessoais. 

Devido ao fato de cada jogo utilizado possuir mecânica particular e peculiar, os participantes 
do projeto desenvolvem diferentes habilidades e capacidades. Essas capacidades e habilidades 
abrangem desde a simples previsão de movimentos até mesmo cálculos de probabilidades, da 
capacidade de interpretar imagens à visão espacial, etc. 

Além do desenvolvimento individual, a utilização dos jogos de tabuleiro permite aos seus 
usurários o desenvolvimento das relações interpessoais ao proporcionar momentos competitivos ou 
de colaboração. Tais momentos de integração são cada vez mais raros em uma sociedade altamente 
competitiva e bárbara. Assim, estes momentos permitem que os participantes do projeto se conheçam 
para além das possibilidades das salas de aula. 

 

3. Aporte teórico 

 
Ainda não existe corpo teórico considerável para o aporte razoável da 

proposta do uso de jogos de tabuleiros modernos na educação. Todavia, elencamos 
alguns trabalhos científicos que buscaram investigar o papel dos jogos na educação, 
tais como Silva e Kodama (2004), que defendem o uso de jogos em situações 
acadêmicas, e afirmam que os momentos de ludicidade são verdadeiros momentos 
de aprendizado; Strapason (2011), por sua vez, reitera que os estudantes estão, cada 
vez mais, reclusos devido ao uso de jogos eletrônicos individualizantes, o que 
desfavorece o desenvolvimento de relacionamentos interpessoais e; Merizio e Rosseti 
(2008), que julgam que a formação humana se dá mediante o ato lúdico de brincar, 
ação eficaz para a construção de relações interpessoais. 

Salientamos também que alguns pesquisadores tem buscado desenvolver 
jogos didáticos para o ensino de conteúdos da educação básica. No campo do Ensino 
de Física e da Educação em Astronomia, poderíamos elencar, por exemplo, os 
trabalhos desenvolvidos por Pereira et. al. (2005) e Bernardes e Geacomini (2010). 

 
4. Objetivos do Projeto 

Gerais 

Integrar a comunidade por meio de jogos de tabuleiro modernos em atividades educativa e 
cultural para proporcionar o desenvolvimento de suas cognições e relações interpessoais num espaço 
apropriado. 
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Específicos: 

Utilizar atividades lúdicas e educativas para o desenvolvimento cognitivo e interpessoal de 
seus participantes; 

Proporcionar um espaço adequado para o aprendizado e desenvolvimento de raciocínio 
lógico e matemático; 

Oportunizar aos universitários o desenvolvimento do raciocínio lógico por meio da disciplina 
de jogos (extracurricular) servindo como meio de melhora de sua saúde mental comprometida por 
uma atividade rotineira, estafante e desmotivadora; 

Pesquisar o impacto dos problemas apresentados por meio de jogos de tabuleiro aos seus 
participantes e registrando suas reações a esses desafios; 

Oportunizar o encontro entre futuros professores e estudantes do ensino médio (facilitando 
este relacionamento); 

Permitir ao estudante do ensino médio o acesso ao campus proporcionado o conhecimento 
da realidade universitária. 

 
 

Ferramentas 

Mesmo tendo como principal ferramenta os jogos de tabuleiros modernos, o projeto não 
está restrito somente a eles. Há a utilização de jogos de cartas, de RPGs (Role-playing Game) e os jogos 
de tabuleiros clássicos (um ramo na classificação dos jogos de tabuleiro, os clássicos são precursores 
dos jogos modernos). 

 

– Board Games modernos 
 

Os Board Games modernos tiveram seu início com o surgimento da Spiel des Jahres em 1978, 
uma premiação que ocorre todo ano na Alemanha cujo objetivo é selecionar o melhor jogo do ano. 
Jogos premiados acabavam se tornando campeões de vendas, acarretando em incentivo para o 
surgimento de mecânicas inovadoras. Tais jogos, diferentemente dos jogos do passado, possuem uma 
imensa variedade de mecânicas e temáticas, possibilitando múltiplas utilizações. 

São exemplos de jogos modernos: Catan, A Lebre e a Tartaruga, Francis Drake, Chinatown, 
etc. 

 

– Jogos clássicos 
 

Os jogos clássicos são os antecessores do que hoje são considerados jogos modernos e nesse 
grupo não só estão incluídos jogos de centenas ou milhares de anos atrás como também estão jogos 
mais recentes como, por exemplo, o Detetive e o Banco Imobiliário. Em grande parte desses jogos, as 
mecânicas predominantes são a rolagem de dados, a movimentação e/ou a alocação de peças. 

O que vale ressaltar nos jogos clássicos são os traços que eles mantiveram de suas civilizações 
antigas e todo o teor histórico que cada jogo pode nos contar. Um exemplo disso seria o jogo Oware, 
mais conhecido como Mancala, acredita-se que esse jogo possua entre 3500 a 4000 anos de idade, 
sendo que sua origem não é exata, podendo ser de origem egípcia antiga. 

São exemplos de jogos clássicos: Xadrez, Go, Bloqueio, Dou Shou Qi (Batalha da Selva) e Oware 
(Mancala). 

 

– RPG (role-playing game) 
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O RPG (role-playing game ou “jogo de interpretação de papéis”) ou em sua forma original, 

às vezes denominado como RPG de mesa (tabletop RPG), é uma forma de jogar 
que conta com a figura do administrador da partida, denominado o Mestre: 

A função do mestre é apresentar ao grupo de jogadores uma história, uma 
aventura, que contenha enigmas, charadas, situações que exigirão escolhas 
por parte dos jogadores. Estes, por sua vez, controlam personagens que 
viverão a aventura, discutindo entre si as escolhas que farão e as soluções 
que darão aos enigmas que surgirem. (MARCATTO). 

 

Por causa desta grande liberdade que o RPG nos permite, as possibilidades 
para a aplicação na educação também são promissoras. Por isso, o RPG pode ser 
aplicado em diversas disciplinas, possibilitando que os participantes tenham de usar 
conhecimentos das mais diversas áreas da educação para resolver os desafios. 

São exemplos de jogos RPG: D&D, Savage worlds e RPG na escola. 
 

5. Metodologia 
 

O projeto está dividido em três partes: Preparação, Execução e Finalização. 

Na etapa de preparação ocorrerá o treinamento de universitários 
colaboradores, cujo objetivo será ensinar os participantes do projeto a jogar os jogos 
propostos. Também se divulgará o projeto entre alunos universitários e de ensino 
médio com a finalidade de aumentar o número de participantes credenciados. 

Durante a execução do projeto, os participantes serão atendidos a cada 
quinze dias, às quartas-feiras no período da tarde, ao longo de quatro meses, no total 
serão oito encontros. Durante cada encontro os participantes serão supervisionados 
pelo estudante bolsista e coordenador de projeto, prestando auxílio no uso dos jogos 
oferecidos. Após cada partida, os participantes deverão responder a uma avaliação 
referente à atividade, permitindo que haja adequações no projeto, além de fornecer 
dados qualitativos e quantitativos. 

Na etapa de finalização nos dedicaremos a analisar os dados coletados para 
a criação de um relatório sobre o uso de jogos de tabuleiros modernos no 
desenvolvimento cognitivo e das relações interpessoais dos participantes. 

 

6. Considerações finais 
 

O uso dos Board Games podem acarretar diversos benefícios: melhorar relacionamentos e 
proporcionar uma atividade educativa ao participar de uma atividade divertida que exige um 
desempenho intelectual, pois a atividade aborda ações de desenvolvimento cognitivo, lógico e 
matemático. 

Ao final, da análise dos dados coletados por meio dos questionários, pretende-se ganhar 
credibilidade e reconhecimento do uso dos jogos na educação de alunos do ensino básico e 
universitário. 
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1. Introdução 
 

Depois de muitos anos de negligência do legislador brasileiro, a sociedade cooperativa foi 
ganhando espaço no contexto nacional. Primeiro, com a lei de 5.764 de 1971, e, posteriormente, com 
a Constituição Federal de 1988, recebendo destaque no texto legal de maior importância do país. Não 
significa dizer que esse instituto não era reconhecido, mas a forma como era estudada e difundida não 
chegava perto do respeito que é devido a uma sociedade como a cooperativa. É difícil negar a 
importância do cooperativismo tanto no meio acadêmico, no mercado e na sociedade como um todo. 

O cooperativismo se mostra engrandecedor, pois ele oferece a uma parcela da sociedade, 
excluída do mercado de trabalho, a possibilidade de emprego com a vantagem de poder participar da 
construção e decisões dessa sociedade simples, ou seja, ele proporciona a inclusão social juntamente 
com um caráter democrático. O mesmo não poderia ocorrer dentro de uma sociedade anônima, por 
exemplo. 

A participação da autora como bolsista do projeto “Empreendedorismo, assessoria executiva 
e geração de renda junto às cooperativas de materiais recicláveis de Londrina” favoreceu uma 
aproximação da realidade vivenciada por catadores oriundos destas cooperativas. Um choque de 
realidade bastante grande e que nos faz despertar interesse em poder ajudar estes sujeitos e nos 
impera o desejo de conscientizar a população para com este trabalho. 

Além de o projeto ter dado espaço para o estudo das sociedades cooperativas, da geração 
de renda e da melhoria da qualidade de vida dos envolvidos, também abrange a questão ambiental, 
haja vista que a atividade fim dessas cooperativas centra-se na coleta e reciclagem, gerando impacto 
positivo no meio ambiente. 

Contudo, como as cooperativas em tela são geridas pelos próprios catadores, cooperados, 
que possuem baixo grau de escolaridade, em média cursaram apenas o ensino fundamental, passam 
por entraves jurídicos, justamente por não dominarem a legislação pertinente, tampouco questões 
da própria formalização jurídica da cooperativa. 

Nesse sentido, elencou-se como problema de pesquisa os seguintes questionamentos: quais 
os principais entraves jurídicos perpassam pelo cotidiano dos catadores de materiais recicláveis e como 
o projeto pode atuar para minimizar esses impasses? 
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Para responder à questão de pesquisa, empregou-se o método exploratório descritivo, por 
meio de abordagem qualitativa, com apoio em pesquisa documental e bibliográfica, além da 
observação direta participante. 

 

2. Referencial Teórico 
 

2.1 Cooperativismo, um breve histórico 
 

O Cooperativismo nasce, de fato, como Instituto, em 1844, no entanto, é possível observar 
no decorrer da história da humanidade, como o homem sempre se organizou e se uniu conforme seus 
objetivos e paixões em comum. Um exemplo que pode ser dado dessa cooperação foram os jesuítas 
que se juntavam em prol da evangelização, ou mesmo povos mais primitivos que tinham como base o 
auxílio mútuo para a obtenção de alimentos e sobrevivência. 

A união de um grupo de pessoas e o trabalho em conjunto objetivando um resultado 
específico, é uma das características primordiais para a formação de uma cooperativa, por isso, é 
interessante notar que é da natureza do ser humano trabalhar em conjunto e de forma cooperada, 
com algumas exceções. 

As primeiras cooperativas surgem em meados do século XVIII, quando a revolução industrial 
tomava grandes proporções na Inglaterra e com o êxodo rural, época em que as cidades se apinharam 
de pessoas, tornando-se maior a mão de obra ofertada do que as vagas de trabalho. Ademais, “somado 
a uma realidade de pobreza e exploração do trabalhador que era submetido há muitas horas diárias 
de trabalho, e sem qualquer benefício social.” (SALES, 2010, p. 25). 

Em 21 de dezembro de 1844, no bairro de Rochdale em Manchester, 28 tecelões se reúnem 
e criam a Probos Pioneiros de Rochdale. Dessa forma, a primeira sociedade cooperativa de consumo 
nasce como um instituto, com características que vão além da união e objetivos em comum de um 
grupo, como formação de capital social, criação de estabelecimentos industriais e agrícolas, 
assembleias, em que cada cooperado tinha direito a um voto. A administração era praticada pelos 
próprios membros, havendo a divisão das finanças entre todos os envolvidos. “Os resultados foram 
tão positivos que houve um crescimento significativo dos associados em poucos anos.” (POLONIO, 
2004, p. 28). 

Becho (2002, p. 248) declara que o cooperativismo é: 
 

[...] socializante por ser uma forma organizacional onde se permite que os 
principais atores coadjuvantes, como empregados, consumidores ou 
poupadores tenham a possibilidade de atuar como principais, podendo ser 
donos do empreendimento – não sozinhos, mas com outros sócios, 
coletivamente. Assim, todos passam a ter acesso há um pouco mais de 
possibilidade e um pouco mais de responsabilidade, passando a ter um 
pouco mais de dinheiro, assim como se sujeitando a, eventualmente, um 
pouco mais de perdas. 

 
 

Até 1930 o cooperativismo engatinhava no cenário nacional, o governo reconhecia sua 

existência e utilidade, no entanto, não em sua forma jurídica. Durante décadas houve uma constante 

evolução legislativa. Somente em 12 de dezembro de 1971, durante o governo Médici, é decretada a 

lei de número 5.764 que veio regular essa sociedade de grande importância. 

A Constituição Federal de 1988 foi a primeira carta magna a abordar o cooperativismo, no 

entanto, o fez de forma sucinta, com vistas a incentivar a atividade em âmbito nacional. 

Posteriormente, o Código Civil de 2002, também regula as sociedades cooperativas, em seus artigos 

1093 a 1096. 

Mamede (2013, p. 186) preconiza que: 
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As cooperativas são sociedades simples que, não obstante tenham finalidade 
econômica, não tem finalidade de lucro. Lucro é a remuneração pelo capital 
investido, resultado direto do valor do investimento em quotas ou ações: 
nas cooperativas em oposição, as vantagens econômicas auferidas pelo 
cooperado são resultado direto de sua atuação pessoal e não do seu 
investimento em dinheiro. 

 

Portanto, nas cooperativas os rendimentos são um resultado do trabalho direto que foi 
exercido por todos os associados, diferente das sociedades empresárias, em que o lucro é uma 
recompensa pelo capital que foi aplicado. É possível, ainda, lembrar o conceito dado por Teixeira 
(2016, p. 329) que vai ao encontro a o que foi dito acima. 

 

Em relação à expressão “sem objetivo de lucro”, ela tem o sentido de que 
a cooperativa é apenas uma organização de pessoas para que essas possam 
auferir renda, exercendo um mero papel de intermediária entre o capital e o 
trabalho (que são os fatores de produção). 

 

A partir desses conceitos, é concebível delimitar algumas características que moldam esse 
instituto. As Cooperativas são uma sociedade de pessoas, os membros irão se reunir e se organizar em 
sociedade devido aos atributos e qualidade de cada sócio, sendo vedada a entrada de estranhos. 
Ainda, uma sociedade personificada, aquela que possui personalidade jurídica, ou seja, possuir registro 
e ser detentora de direito e deveres. E por fim uma sociedade simples são aquelas que não têm caráter 
empresarial, “devido às atividades que exercem, como por exemplo, atividades intelectuais, 
artísticas, científicas entre outras.” (TEIXEIRA, 2016, p. 267 e 268). 

 

2.2 O cooperativismo no Brasil 
 

O primeiro registro de uma sociedade cooperativa no Brasil é datado de 1847, com a colônia 
Tereza Cristina, no Paraná, que reunia pequenos produtores de uva no sul do país. Assim como na 
Inglaterra, os trabalhadores rurais eram os que mais buscavam essa forma de associativismo. E foram 
seguidos, em um segundo momento, pelos operários das fábricas têxteis, cansados de serem 
explorados, se uniam e criavam suas instituições. 

Hodiernamente, o número de cooperativas encontra-se em constante expansão e abrange 
setores variados, a exemplo das cooperativas de produtores de artesanatos, cooperativas de 
produtores de algodão, cooperativas de costureiras, de produtores de soja, de produtores de seda, 
de saúde, de crédito, e de reciclagem, foco do projeto em tela. 

Segundo dados da Organização das Cooperativas do Brasil, em 2017, já havia no país mais de 
11 milhões de cooperativas, sendo as que mais crescem as de saúde e as de crédito. Essa expansão 
se deve, em partes, à própria crise econômica e financeira. A falta de empregos formais e a escassez 
de recursos impõem o associativismo como forma de sobrevivência aos que vivem à margem da 
sociedade do consumo. 

O público alvo do projeto mencionado em linhas alhures é composto pelos cooperados 
oriundos das sete cooperativas de materiais recicláveis de Londrina. Todas estas são cadastradas na 
Prefeitura Municipal e geridas pela Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização – CMTU. Contudo, 
não dispõem de profissionais formados em Direito para auxiliarem nas questões jurídicas do cotidiano. 
Há muitas dúvidas acerca da formalização das cooperativas, dos estatutos sociais, dos aspectos 
trabalhistas, dentre outros. Assim, o projeto se propõe, a ofertar aulas que elucidem esses conteúdos 
aos cooperados. 

 
3. Procedimentos Metodológicos 
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Para responder os questionamentos: “quais os principais entraves jurídicos perpassam pelo 
cotidiano dos catadores de materiais recicláveis e como o projeto pode atuar para minimizar esses 
impasses?” foi necessário utilizar o método exploratório descritivo, por meio de abordagem 
qualitativa, com apoio em pesquisa documental e bibliográfica, além da observação direta 
participante. 

A atuação do projeto se iniciou por uma visita aos entrepostos de todas as sete cooperativas 
londrinenses, tendo como mote pinçar quais seriam as necessidades mais latentes dos cooperados, no 
âmbito jurídico, administrativo e secretarial. Com esta inspeção foi possível deliberar acerca de quais 
temas seriam ministrados por meio das aulas. 

 

4. Resultados e Discussões 
 

Com base no estudo exploratório realizado por meio das visitações, foi possível inferir que, 
no que tange aos aspectos jurídicos, os principais entraves são a formalização da cooperativa, uma vez 
que toda essa documentação fica a cargo dos próprios cooperados. Compreendem pouco acerca do 
funcionamento de uma assembleia e do que trata o estatuto social. Outro assunto pelo qual os 
envolvidos anseiam muito é a insalubridade, uma vez que isso é o que gera maior índice de ações 
trabalhistas entre as cooperativas. 

Com as aulas ministradas pelo grupo foi proporcionada a geração de conhecimento de 
assuntos que agregassem ao desenvolvimento profissional desses indivíduos. As áreas abordadas nas 
aulas ministradas iam de secretariado executivo, assessoria empresarial, economia, oficinas de arte e 
direito. 

As aulas de direito proporcionaram aos cooperados o entendimento mais exato e detalhado 
sobre as sociedades cooperativas. Seu histórico, conceitos, características, estatuto, assembleias, 
conselho fiscal e a compreensão do texto legal que rege esse instituto. Dessa forma, eles 
compreenderam melhor o seu papel dentro das cooperativas, assimilando de forma mais exata seus 
direito e deveres, como associados. 

 
 

Figura 1 – Aula de Cooperativas no plano jurídico (04/09/2018) 
 

Fonte: acervo da autora 
 
 

Outro ponto que não pode deixar de ganhar destaque é a questão ambiental. Essas 
cooperativas exercem um trabalho que reduz o impacto ao meio ambiente. Sabe-se que a reciclagem 
ela ainda não ganhou o espaço necessário e devido que é merecido, ora por falta de políticas 
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públicas que a incentivam ou pela falta de consciência por parte da sociedade, devido a questões 
culturais. Além disso, por meio das visitas às cooperativas e com as conversas com os cooperados, foi 
possível constatar que coleta desses materiais ainda é insuficiente, ou seja, ainda existe muito material 
descartado de forma incorreta no munícipio de Londrina. 

A partir da primeira aula de Direito foi possível perceber que entre os cooperados há muita 
dúvida de aspecto legal, o que obriga aos ministrantes preparar melhor as suas atividades e repensar 
o cronograma, a partir das demandas apresentadas, aula a aula, pelos cooperados. 

O projeto conta com uma equipe multidisciplinar, de 8 bolsistas, das áreas de Administração, 
Artes Visuais, Direito, Ciências Econômicas, Jornalismo e Secretariado Executivo. Na Jurídica há duas 
bolsistas que preparam e intercalam os conteúdos das aulas, entre elas. Dificilmente tem se 
conseguido fechar o cronograma, porque os cooperados fazem inúmeras perguntas, comprovando 
que há muitos entraves que precisam ser elucidados. 

 
 
 

5. Considerações Finais 
 

Com este diagnóstico foi identificado a importância do acesso ao conhecimento e o 
desenvolvimento profissional para esses indivíduos. As aulas de direito proporcionaram a eles o 
maior entendimento sobre questões jurídicas voltadas para viés das sociedades cooperativas. 
Podendo dessa forma, aplicar os conhecimentos gerados em sala de aula em suas cooperativas, para 
o desenvolvimento e crescimento dessa sociedade. 

Por fim, além dos benefícios já elencados, também é importante destacar que estudar e 
conhecer os galpões trouxe ao grupo, o impacto de sair do ambiente universitário e mergulhar em 
outras realidades, para entender o mundo dessas pessoas, que exercem um trabalho de suma 
importância à sociedade, no entanto, não tem o retorno que é merecido, tanto monetariamente, 
quanto em prestígio, já que, a sociedade olha para esse trabalho de coleta e reciclagem do lixo de 
forma inferiorizada. O projeto se propõe a, pelo menos, contribuir para além dos cooperados, mas sim, 
desenvolver ações de conscientização para a com a correta destinação de seus resíduos sólidos e, por 
conseguinte, melhorar as condições de trabalho dos envolvidos no processo de reciclagem. . 
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234. Introdução 
 

A preocupação do homem com a qualidade e a segurança dos alimentos vem 
crescendo nos últimos anos. Por essa razão, os consumidores cada vez mais levam 
em consideração os riscos alimentares que os produtos comercializados podem 
oferecer, como os riscos microbiológicos, as práticas higiênicas, os métodos de 
produção, as aplicações de agrotóxicos, o uso da biotecnologia e outras inovações 
tecnológicas (CAPORAL & COSTABEBER, 2003). 

As incertezas em torno da segurança alimentar das populações futuras 
influenciam os métodos de agricultura empregados atualmente, que preconizam 
diminuir a necessidade de mão de obra e limitam-se a potencializar o rendimento por 
área, desprezando o cenário futuro de escassez dos recursos produtivos não 
renováveis. 

Desse modo, a disseminação dos princípios básicos da agroecologia e dos 
processos produtivos da agricultura orgânica permite que a população contemplada 
pelo projeto possa entender a necessidade da sustentabilidade, reconhecer a 
necessidade de mudanças nos métodos atuais de produção vegetal, além de ter 
consciência dos danos à saúde e ao ambiente causados pela produção de alimentos 
em sistemas convencionais em curto e longo prazo. 

O projeto tem por finalidade incentivar o consumo consciente de alimentos, 
através da distribuição de vegetais produzidos em sistema agroecológico na unidade 
demonstrativa, e da aplicação de pesquisas com objetivo de avaliar os conhecimentos 
da comunidade universitária acerca da produção de alimentos 
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orgânicos, a frequência de consumo e o meio de acesso mais utilizado para a 
obtenção desses alimentos, com intuito de modelar a logística de comercialização e 
produção dos sistemas orgânicos. A divulgação das feiras orgânicas distribuídas pela 
cidade de Londrina, objetiva apoiar os agricultores familiares, fortalecendo o sistema 
socioeconômico regional e estimulando métodos de agricultura que aproximem as 
ciências da ecologia e agronomia. 

 

235. Referencial Teórico 
 

235.1 Agricultura Orgânica 
A agricultura orgânica é uma ciência multidisciplinar que consiste na 

utilização de resíduos animais para a manutenção da fertilidade do solo, os 

microrganismos presentes no solo são responsáveis pela decomposição da matéria 

orgânica e disponibilizam nutrientes necessários para o desenvolvimento das plantas 

(ORMOND, 2002). O primeiro a conceituar o termo Agricultura Orgânica no meio 

acadêmico foi o pesquisador inglês Sir. Albert Howard, que ao visitar a Índia, constatou 

que os camponeses de lá não utilizavam insumos químicos, e sim, desenvolviam 

compostagens orgânicas. Com isso, observou que a fertilidade do solo era a 

responsável pela eliminação de doenças e pragas, desenvolvendo uma forma de 

compostagem “indore”, na qual os resíduos de uma fazenda e também de fora dela, 

eram decompostos, transformados em húmus e aplicado na lavoura visando a 

regulação e manutenção da fertilidade do solo (JOANA, 2013). 

Durante séculos a agricultura vem se desenvolvendo grandemente, 

desde as técnicas ancestrais e indígenas, como o uso de terraço, o cultivo de 

policulturas e sistemas agroflorestais. Esse desenvolvimento ocorreu rapidamente, 

até o século XII e XX, com o advento da Revolução Verde a fim de garantir uma 

produção de alimentos que suprisse a demanda do grande crescimento populacional. 

Apesar de atingir seu objetivo de aumentar a produtividade, a Revolução Verde trouxe 

problemas sociais, ambientais e também econômicos, devido ao uso de novas 

técnicas de manejo, e a utilização de insumos químicos vendidos por grandes 

empresas que trouxeram certa dependência para os produtores e acarretaram 

prejuízos aos agroecossistemas, afetando a saúde de todos os seres envolvidos na 

produção e consumo desses alimentos (ALTIERI, 2010). 
 

Com a observação destes fatos foi criado o termo agroecologia, que 

é definido como uma ciência multidisciplinar que tem como propósito a implantação 

de técnicas sustentáveis buscando o equilíbrio do sistema e também a emancipação 

dos camponeses frente as grandes empresas vendedoras de insumos químicos 

(ALTIERI, 2006). 

 

 
235.2 Sistemas Agroflorestais 
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Segundo STEENBOCK, 2013, prática agroflorestal é, em uma análise 
simples, uma prática de agricultura onde há uma grande diversidade de sistemas de 
produção de alimentos, diferentemente dos modelos atuais de monocultivo e 
sucessão. Este modo de agricultura preconiza não só aspectos econômicos, mas 
também questões sociais, culturais e ambientais. 

O uso da sucessão natural na agricultura pode ser encontrado em 
diversos momentos da história humana como na agricultura dos Kayapós (POSEY, 
1984), na formação da Terra Preta de Índio (WOODS, McCANN, 1999) entre outros. 
Estes sistemas produtivos tradicionais, apesar de negligenciados pela agricultura 
convencional moderna, se utilizam da sucessão natural de diferentes formas, 
resultando em grandes alterações na configuração das paisagens, no acréscimo de 
fertilidade do solo e produtividade bem como na sociobiodiversidade em médio e longo 
prazo, sendo essa utilização da sucessão natural a base dos sistemas agroflorestais 
(STEENBOCK, 2013). 

Os sistemas agroflorestais (SAF’s) destacam-se por otimizar o uso 
da terra, conciliando a produção florestal com a produção de alimentos, intensificando 
os mecanismos ecológicos das florestas e diminuindo a pressão pelo uso da terra para 
produção agrícola. Em um sistema natural, muitos vegetais vivem em consórcio, 
exigindo outras espécies ao seu redor para expressar seu máximo potencial produtivo, 
os SAF's buscam reproduzir e intensificar essas relações, por meio de intervenções 
que visam tornar o agroecossistema mais semelhante possível, em estrutura e 
função, ao ecossistema original do lugar (GÖTSCH, 1995). 

Como a prática agroflorestal exige diferentes formas de manejo, como 
a manutenção da cobertura do solo, o plantio de espécies variadas em diferentes 
densidades e espaçamentos, além de podas regulares visando a ciclagem desses 
nutrientes, esse método se adequa aos princípios da agricultura familiar uma vez que 
há grande disponibilidade de mão de obra. 

Também, a sustentabilidade ambiental, o incremento do potencial 
produtivo do solo, a diminuição gradativa dos custos de produção vinculados à uma 
menor dependência de insumos externos e a diversificação da produção, que garante 
melhorias nas condições de sustento alimentar, fazem da agrofloresta uma opção 
relevante para a agricultura familiar no Brasil (ARMANDO, 2002). 

 

 
235.3 O papel da agricultura familiar na segurança alimentar 

Segundo o artigo 3º da lei nº 11.346 “a segurança alimentar e 
nutricional consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e permanente 
a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a 
outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de 
saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, 
econômica e socialmente sustentáveis”. 

Para que seja então atendido esse conceito de segurança alimentar 
difundido não só pela Lei 11.346 mas também pela FAO é importante que se atente 
não só para a produção de commodities agrícolas mas sim para uma produção que 
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possibilite grande diversidade de alimentos consumidos diariamente pela população 
(CAPORAL & COSTABEBER, 2003). 

Outro principio contemplado pela segurança alimentar refere-se ao 
autoconsumo de alimentos que estejam de acordo com a cultura regional em que 
estão inseridos os próprios agricultores, fazendo com que os agricultores e suas 
famílias tenham acesso a produtos conectados com seu modo de vida e tradições 
(GAZZOLA, 2004). 

A agricultura familiar, além da produção de alimentos, é considerada 
uma agricultura ambiental, social e economicamente viável e competitiva. É 
compreendida como uma propriedade familiar, um sistema de produção onde as 
operações de manejo são majoritariamente realizadas pelo produtor e seus familiares, 
com pequena porcentagem de terceirização dos trabalhos. Esse tipo de atividade 
agrícola une a esfera social e a esfera econômica, sendo de enorme importância para 
a valorização e melhoria das condições de vida dos camponeses, minimizando o 
êxodo rural (ABDO, 2008). 

De acordo com o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e com 
o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), em pesquisa 
realizada no ano 2000, as propriedades rurais familiares correspondiam apenas 30,5% 
da área total cultivada no Brasil porém garantia 76,85% da mão de obra do setor 
agrícola do pais. Configurando assim o grande papel de geração de emprego 
relacionado a valorização da mão de obra campesina por parte dos pequenos 
proprietários de terra. 

Segundo Abdo (2008) os Sistemas Agroflorestais são considerados 
uma ótima alternativa para os agricultores familiares e também para o equilíbrio 
ecológico de suas propriedades, visto que essa metodologia consiste na otimização 
do uso por unidade de terra, manutenção e preservação de recursos naturais como 
a água, ocasiona uma melhoria nos aspectos físicos e químicos do solo, otimizando 
a produção com grande número espécies diversas. Os SAF’s demandam grande mão 
de obra, uma vez que as podas e outras técnicas de incorporação de biomassa no 
sistema são constantes demandando uma disponibilidade de trabalho que é garantida 
pela participação dos membros familiares diretamente do dia a dia produtivo. 

 
 

236. Procedimentos Metodológicos 
 

A partir da condução de dois canteiros com sistema agroflorestal, 
desde sua instalação, condução e a realização das atividades de manejo culminou- 
se então a colheita de hortaliças diversas que foram utilizadas na estratégia de 
incentivo e conscientização da comunidade universitária para o consumo de alimentos 
mais responsável. 

Dois canteiros com dimensão de aproximadamente 16 metros de 
comprimento e 1,5 metros de largura foram instalados na área experimental localizada 
no CCA – Centro de Ciências Agrárias da Universidade Estadual de Londrina. Estes 
estão locados em área a frente de uma das casas de vegetação e na parte oposta 
está localizado um fragmento do bosque do campus. 

O preparo da área deu-se meses antes quando foi realizada a 
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operação de roçagem da área e o cultivo de adubação verde, no caso Milheto 
Pennisetum glaucum (L) e Crotalária, para a produção de biomassa e cobertura do 
solo. As plantas de cobertura foram posteriormente deitadas para que assim 
realizasse então a operação de encanteiramento. 

Os dois canteiros contam com os mesmos consórcios de plantas, 
porem o plantio entre eles teve uma diferença de duas semanas. As plantas perenes 
utilizadas foram: 

• Citros: selecionadas quatro variedades diferentes, preconizando 
plantas de porte baixo para que o sistema funcione sem prejuízos de 
sombreamento em demasia. 

• Bananeira: plantadas por rizoma retirado de bananal já instalado, as 
bananeiras comprem a função de geração de biomassa para todo 
sistema a partir da poda, além da produção de frutos. 

• Eucalipto: plantada por muda, tem além do seu valor comercial como 
madeira a aptidão de gerar massa através de eventuais podas. 

• Pau-serra: árvore nativa inserida no sistema por ter uma fácil poda e 
rápido desenvolvimento. 

• Palmito juçara: palmeira característica, com desenvolvimento inicial 
lento porém capaz de produzir frutos de interesse alimentício. 

 

A figura 1 abaixo, representa a distribuição das árvores perenes em 
um canteiro, os citros respeitam a distância recomendada entre eles de 5 metros e 
as demais árvores estão arranjadas entre eles para melhor aproveitamento do espaço. 

 
Figura1- Disposição das árvores perenes 

 

Fonte: próprios autores 

 

Para as hortaliças o planejamento foi feito a cada ciclo, com um 
consórcio de geralmente três plantas diferentes, com um prazo de quatro meses para 
findar esse ciclo. A análise para a montagem do ciclo levou em conta que as diferentes 
hortaliças deveriam ocupar diferentes espaços nos diferentes tempos de 
desenvolvimento, sendo assim para o denominado Ciclo1 (figura 2) foram 
selecionados rúcula, alface e brócolis. Sendo a rúcula uma hortaliça de rápido 
crescimento, já a alface ocupou o papel intermediário e os brócolis a hortaliça de maior 
porte e com maior duração de desenvolvimento. 

 

Figura 2 – Croqui do Ciclo1 
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Fontes: próprios autores 

 

O plantio do primeiro canteiro foi realizado no dia 18 de maio de 2018, 
inicialmente foram feitos os berços para plantio das mudas de arvores, realizou-se 
adubação com esterco animal e com Yoorin, após o plantio de todas as perenes 
iniciou-se então o transplantio das hortaliças seguindo o croqui elaborado 
anteriormente, todo o canteiro foi recoberto por palhada proveniente das operações 
de poda de grama realizadas no campus mesmo, para preservação da umidade e 
prevenção de processos erosivos que ocorrem em solos desnudos. Após 10 dias 
ocorreu o plantio do segundo canteiro, as operações foram realizadas da mesma 
maneira e mesma ordem para ambos os canteiros. 

A área conta com sistema de irrigação por aspersão, com 
acionamento diário, a palhada desempenha a função de manter a umidade do solo 
em níveis ideais para o desenvolvimento das hortaliças, além de impedir a instalação 
de uma grande população de plantas espontâneas, as plantas que eventualmente 
rompam a barreira física formada pela palhada foram eliminadas por catação quando 
necessário. 

O acompanhamento realizado semanalmente para que caso 
constatado algum problema, sejam estes por insetos ou eventuais doenças, as 
medidas necessárias pudessem ser tomadas para um eficaz controle, não houve 
nenhuma necessidade de aplicações para controle e a única operação de manejo 
realizada foi de catação de algumas plantas daninhas que se manifestaram no 
canteiro para que estas não prejudicassem o desenvolvimento inicial das mudas. 

Ao final do tempo esperado para cada ciclo as plantas foram colhidas, 
de acordo com suas especificações, limpas de maneira que se possa embalar e 
transportar. Após essa colheita as plantas foram então distribuídas ainda frescas para 
a comunidade universitária. 

Essa distribuição vem a ser uma estratégia para que as pessoas além 
de responderem o questionário (anexo A) também ocorra um estimulo ao consumo 
dos alimentos orgânicos por parte de todos que receberam esses produtos, atentando 
aos benefícios e qualidades desse sistema de cultivo. 

Com a coleta desses dados por meio da aplicação da pesquisa, foi 
possível a análise de como a comunidade universitária vê a produção de alimentos 
orgânicos, a frequência de consumo e o meio de acesso mais utilizado para a 
obtenção desses alimentos dentre feiras e supermercados, dentre outras informações 
que serão obtidas por meio dessas respostas. 

Toda a comunidade universitária foi contemplada na distribuição, com 
porcentagens distintas entre alunos, professores e servidores, a escolha do local, em 
frente ao restaurante universitário, buscou abranger um maior fluxo dos mais diversos 
grupos presentes no campus. 
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237. Resultados e Discussões 
 

O ciclo de produção das hortaliças será reproduzido novamente para 
que haja a captação de mais respostas para o questionário, e consequentemente 
gerar um impacto maior à comunidade, contemplando mais pessoas dos diversos 
grupos presentes no campus, conferindo assim a analise resultados mais concretos 
ao final da pesquisa. 

Com as distribuições já feitas, ocorridas em dois dias, obteve-se a 
resposta de 90 questionários, número ainda pouco representativo diante da 
comunidade universitária da Universidade Estadual de Londrina. Nesta primeira etapa 
foram contemplados dentre os entrevistados 81 alunos e 09 servidores e professores. 

Infelizmente 7 pessoas afirmaram não consumirem nunca alimentos 
orgânicos, enquanto 70 pessoas afirmaram consumir esses produtos as vezes e 13 
pessoas os consomem sempre. 

Dentre os entrevistados 95,5% afirmou saber o que são produtos 
orgânicos, porem apenas 39,6% respondeu de maneira satisfatória a pergunta 
seguinte descrevendo os conceitos de produção orgânica como sendo um sistema 
que NÃO utiliza plantas transgênicas, fertilizantes químicos ou agrotóxicos, mas que 
é capaz de preservar solo, água e trazer benefícios à saúde e bem-estar de quem 
consome. 

Foi possível ainda identificar que 18,9% das pessoas confundem os 
conceitos que permeiam a produção orgânica com uso de técnicas de hidroponia, 
sendo esta categorizada pela substituição dos substratos sólido por uma solução 
líquida contendo nutrientes necessários a planta. Essa confusão gera conflitos no 
momento de compra uma vez que o acesso à hortaliças orgânicas e hidropônicas fica 
próximo, especialmente em gôndolas de supermercados. 

Sendo o acesso aos produtos orgânicos divididos entre 
supermercados, feiras e outros (sítios, horta, etc.) as proporções de respostas obtidas 
foram 31,1% nos supermercados, 63,3% em feiras e 8,8% em outros meios de 
comércio ou produção. 

A meta principal a ser alcançada pelo projeto é que por meio da 
distribuição dos alimentos se possa estabelecer um contato com a comunidade 
universitária e que a partir deste seja então possível uma conscientização acerca da 
comercialização e consumo responsável de produtos agrícolas, fomentando a 
participação nas feiras orgânicas da cidade de Londrina e fortalecendo os produtores 
familiares da nossa região. 
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1. INTRODUÇÃO 
Ao propor um Serviço de Aconselhamento Genético, elaborar um diagnóstico e 

passá-lo ao cliente, é de responsabilidade deste serviço também se preocupa em 
como esse diagnóstico é passado e como esse resultado vai ser absorvido e aceito, 
ou até mesmo quando o resultado é inconclusivo. No entanto, existe um segundo 
momento também de grande relevância para os pacientes e familiares que passam 
por esse serviço, que são os momentos subsequentes ao resultado e atualmente 
são absorvidos pelo Apoio Psicológico com o objetivo de acolher, informar e 
principalmente instrumentalizar essas pessoas de como enfrentar os desdobramentos 
envolvidos na problemática de saúde que vivenciam. Para uma maior qualidade no 
atendimento psicológico e para uma melhor organização do serviço, é preciso uma 
unificação do processo: seja para a recepção de novos casos, a preparação para 
o atendimento, a organização de pastas de documentos físicos, virtuais e planilhas, 
como iniciar um caso, finalizá-lo e por quais motivos finalizá-lo. Todas estas questões 
podem facilmente se perder ou serem realizadas de forma errônea; é necessária, 
então, uma melhor sistematização do processo para que não haja erros que 
atrapalhem e/ou prejudiquem o aproveitamento do atendimento psicológico, a relação 
com o cliente e a recepção do diagnóstico. Esta sistematização se deu por meio da 
reelaboração e reorganização do Fluxograma do Apoio Psicológico do SAG-UEL, o 
qual tem por objetivo a integral visualização do 
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processo que o envolve, bem como a unificação do atendimento psicológico que não 
se esqueça da singularidade do indivíduo. 

 

 
2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Fluxograma 

O fluxo de análise de processos, também chamado de fluxograma, caracteriza-
se por ser um instrumento gráfico em que as etapas de um processo, problema ou 
sistema são ilustrados de forma encadeada e por meio de símbolos geométricos 
interconectados. (PELEGRINI, 2016) 

Segundo Oliveira (2002), dentre as principais características do fluxograma, 
estão: padronizar a representação dos métodos e os procedimentos administrativos, 
conferir uma maior rapidez na descrição dos métodos administrativos, facilitar a leitura 
e o entendimento e descomplicar a localização e a identificação dos aspectos mais 
importantes. 

Para uma melhor utilização do fluxograma, é necessário que este esteja de 
acordo com as demandas dos colaboradores, visto que este deve nortear o processo 
das atividades, e de acordo com as queixas das maiores dificuldades de compreensão 
e ação. Com base nisso, o fluxo de análises de processos é atualizado e construído 
constantemente. 

 

 
2.2 Serviço de Aconselhamento Genético - UEL 

O Serviço de Aconselhamento Genético, disponibilizado gratuitamente pela 
Universidade Estadual de Londrina, é um serviço multidisciplinar que realiza exames 
de cariótipo, diagnostica, esclarece e orienta acerca de doenças genéticas. É 
composto por discentes e docentes de diversos cursos, que se dividem em frentes 
de ação para uma melhor organização do serviço. 

De uma perspectiva geral, as situações designadas para um Serviço de 
Aconselhamento Genético incluem as de casais com abortos repetitivos, risco de 
anomalia cromossômica fetal, casais com grau de parentesco ou com antecedentes 
de doenças hereditárias, crianças com malformação congênita e/ou deficiência 
intelectual, homens com pouco ou nenhum espermatozóide, e mulheres com ausência 
da primeira menstruação (GROSSI et al., 2017b). Após o diagnóstico ou o 
encaminhamento, é oferecido com base em diversos critérios, o apoio psicológico. 

 

 
2.3 Apoio Psicológico 

O Apoio psicológico é uma das diversas frentes que constituem o Serviço de 
Aconselhamento Genético da UEL, oferecendo um atendimento pautado no conceito 
de psicoterapia e se utilizando de recursos psicoeducativos. Segundo Huffman, 
Vernoy e Vernoy (2003), a psicoterapia é o nome utilizado genericamente para as 
diversas técnicas terapêuticas utilizadas para melhorar as funções psicológicas e 
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auxiliar para que a vida do sujeito se ajuste. No Serviço de Aconselhamento Genético 
da UEL, não há uma mesma abordagem teórico-prática adotada por todos, mas sim, 
a preferência e embasamento do colaborador atuante como terapeuta. De modo 
específico, os objetivos a serem alcançados em uma psicoterapia proposta por uma 
serviço relacionado ao Aconselhamento genético são auxiliar paciente e a família a 
desenvolver e aderir aos tratamentos necessários e se adaptarem às contingências 
decorridas das alterações genéticas, e possibilitar melhor qualidade de vida. 
(GROSSI et al., 2017a) 

O termo psicoeducação, segundo Oliveira (2018), teve sua primeira utilização 
ao modo que os psicoterapeutas repassavam informações acerca da doença mental 
de um indivíduo para sua família. Com uma melhor elaboração desta estratégia, 
passaram a se inteirar também os próprios indivíduos de suas condições?. Estas 
informações relevantes incluiriam além de fatos sobre o diagnóstico, a etiologia, o 
tratamento e o prognóstico, o esclarecimento de dúvidas e correções de informações 
falhas ou distorcidas. Assim sendo, a forma em que estas informações são passadas 
varia diante das situações, podendo ser: individual ou grupal, palestras, rodas de 
conversas, manuais, vídeos ou biblioterapia. 

A psicoeducação no serviço de aconselhamento genético, então, constitui-se 
com o objetivo de ampliar o conhecimento do cliente, dos familiares e da comunidade 
diante das alterações genéticas, suas implicações na vida do sujeito e nas pessoas 
que o cercam, para que compreendendo, aumente a motivação para uma possível 
intervenção, participação do tratamento e que facilite aprendizagem e se necessário, 
melhor socialização. 

 

 
3. METODOLOGIA 

Para responder ao problema delimitado pela questão: Como aprimorar a frente 
de apoio psicológico do Serviço de Aconselhamento Genético da UEL?, visando uma 
facilidade maior para os colaboradores, um melhor atendimento para os usuários e 
uma maior comunicação entre a gestão e os terapeutas, foi proposto o 
aperfeiçoamento de um fluxograma já existente, uma vez que se observou o pouco 
detalhamento deste. 

Empregou-se um percurso metodológico que se pautou em: reorganizar o 
instrumento “Fluxograma do Apoio Psicológico”, com base nas demandas da frente 
e repasses da gestão e coordenação do serviço, e conciliar o sistema de cores de 
cada etapa do processo, com as cores utilizadas na “Planilha de Mapeamento de 
Casos”, também utilizada pela frente de apoio. Após esta reestruturação, foi feita a 
elaboração detalhada de cada passo do fluxograma, buscando, assim, sanar dúvidas 
dos colaboradores que realizam o atendimento e uma unificação do processo. 

 

 
4. ANÁLISES E DISCUSSÕES 

Com a intenção de melhor elaborar o fluxograma, são usadas 4 cores, que 
referem-se às cores utilizadas na Planilha de Mapeamento de Casos. Esta, divide-se 
em 4 sessões: “Casos aguardando atendimento” - em AMARELO, e engloba todos 
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os casos que já foram encaminhados ao SAG-UEL, mas não iniciaram o atendimento; 
“Casos em atendimento” - em VERDE, e constitui-se dos dados dos clientes em 
atendimento; “Não possui interesse no apoio” - em VERMELHO, e conta com os casos 
que não entraram em atendimento pois ao primeiro contato declararam não haver 
mais interesse em receber o apoio psicológico ou, por não responderem às tentativas 
de contato dos colaboradores; e por fim, “Desistiu ou foi desligado(a) do atendimento” 
- em AZUL, engloba os casos que iniciaram atendimento, e foram desligados, 
desistiram ou tiveram seus atendimentos finalizados. 

A proposta atual da frente de apoio psicológico é promover a utilização 
frequente do fluxograma ilustrado e descrito abaixo: 
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Figura 1 - Representação das etapas do apoio psicológico em fluxograma 

 

 
4.1 - Etapas anteriores ao atendimento 

O fluxograma da frente de apoio inicia-se nos encaminhamentos. Os 
encaminhamentos para o Apoio Psicológico do SAG podem vir de 4 direções: Casos 
do próprio SAG, advindos da devolutiva de resultados dos exames de cariótipo feito 
pela equipe do SAG e da busca espontânea pelo serviço, casos do ambulatório do 
Hospital de Especialidades Clínicas da UEL, mais precisamente do consultório de 
endocrinologia, casos da Clínica Psicológica da UEL, com casos de doenças crônicas 
e alterações genéticas, e por fim, da comunidade externa, encaminhamentos de 
médicos, escola e serviços públicos. Nos casos vindos do SAG e do ambulatório, será 
feita uma triagem já iniciando o atendimento, nos casos vindos da comunidade 
externa é feita uma triagem para seleção de demandas, e nos casos que foram 
encaminhados pela Clínica Psicológica da UEL, não há necessidade de triagem, pois 
esta já foi feita antes do encaminhamento. 

Para escolher um caso, o colaborador acessa a Planilha de Mapeamento de 
Casos, na planilha nomeada “Casos aguardando atendimento”, onde encontrará mais 
informações sobre este caso encaminhado, buscará um supervisor que tenha 
embasamento teórico para determinado caso, entrará em contato para agendar um 
atendimento e neste contato, confirmará o interesse no atendimento psicológico. Até 
o atual passo, todos os tópicos levam a cor AMARELA, remetendo à cor da planilha 
“Casos aguardando atendimento”, na Planilha de Mapeamento de Casos. 

 

 
4.2 Entrando em contato com o cliente 

Ao entrar em contato com o cliente, o colaborador se vê diante de duas 
possibilidades: caso o usuário do SAG-UEL não tenha mais interesse ou não atendeu 
às 5 tentativas de ligações em horários e dias diferentes, o colaborador deverá 
transferir o caso para a planilha VERMELHA denominada “Não possui interesse no 
apoio” e arquivar a pasta física na Caixa Arquivo do Apoio Psicológico referente ao 
ano de encerramento do caso. No fluxograma, a cor referente a estes dois passos 
passa a ser VERMELHO. 

O outro caminho para o colaborador da frente de apoio psicológico é o cliente 
ter interesse de receber este serviço, neste caso, os passos do fluxograma se tornam 
VERDES por remeter à planilha “Casos em atendimento” da Planilha de Mapeamento 
do Casos. 

 

 
4.3 - Preparando-se para o atendimento 

O primeiro passo é passar este caso, da planilha AMARELA (Casos 
aguardando atendimento) para a planilha VERDE (Casos em atendimento), ambas 
presentes na Planilha de Mapeamento de Casos. Este preparo inicia-se com a 
montagem de 3 pastas: A pasta física que ficará na clínica - Contendo a ficha de 
triagem e o relato de triagem, o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
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preenchido e devidamente assinado e a ficha de controle; a pasta física do SAG - 
Contendo a cópia do relato do histórico (caso o cliente tenha passado pela devolutiva) 
ou a cópia da triagem (a original ficará na Clínica Psicológica da UEL), os relatos de 
sessão e os recursos psicoterapêuticos e/ou psicoeducativos utilizados no caso; e a 
pasta virtual - em que se cria uma pasta no Google Drive, na pasta da Frente do Apoio 
Psicológico, na pasta intitulada “Em Andamento”, com as siglas do nome do cliente e 
o nome do terapêuta responsável, e deverá ter tudo o que houver nas duas pastas 
físicas. Além das pastas o colaborador deve registrar o horário de atendimento na 
planilha da sala do SAG, em uma das salas da Clínica Psicológica, ou na sala de 
atendimento do setor de Psicologia do Hospital de Especialidades Clínicas e também, 
agendar um horário para a supervisão. 

 

 
4.4 - Em atendimento 

Após todos estes passos do preparo, o colaborador está apto para iniciar seu 
atendimento. Este atendimento deve conter elementos e técnicas psicoeducativas 
e/ou psicoterapêuticas. Após cada sessão, o colaborador deve atualizar os relatos 
na pasta física do SAG e virtual no Google Drive, preencher a planilha de controle da 
clínica e participar periodicamente das supervisões. 

Para uma melhor organização e aproveitamento, é estipulada e informada 
anteriormente uma tolerância de faltas, utilizando como base 10 sessões, sendo esta 
tolerância 5 faltas justificadas e 3 faltas injustificadas, mas com certeza, respeitando 
a singularidade de cada caso a ser discutida com o supervisor. 

 

 
4.5 - Encerrando um caso 

Na condição de alcançar o número de faltas, ou por receber alta, ou por 
desistência, o caso é encerrado e na planilha de Mapeamento de Casos é mudado da 
planilha VERDE (Em atendimento) para a planilha AZUL (Desistiu ou foi desligado(a), 
mudando também a cor do fluxograma. O encerramento do atendimento se dá com a 
elaboração de 2 cópias do Relatório de Caso Encerrado, encaminhando uma cópia 
para a clínica e uma cópia para o arquivo do SAG. Também deverá ser finalizada as 
pastas criadas anteriormente: a pasta virtual deverá ser passada da pasta “Em 
andamento”, para a pasta “Encerrados”, na pasta referente ao ano em que o caso foi 
encerrado. Já na pasta física, o colaborador deverá checar se os relatos de sessão 
estão atualizados, arquivar o Relatório de Encerramento de Caso e transferir o caso 
para a caixa arquivo do Apoio Psicológico referente ao ano de encerramento do caso. 

É feita, além de periódicas revisões ao longo do ano, uma checagem ao fim 
do ano para conferir esta caixa arquivo conforme os casos anotados na Planilha de 
Mapeamento de Casos. 

 

 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Com a presente reelaboração, é possível verificar uma maior concordância nas 
etapas do processo, fazendo com que esta ordenação, e ao mesmo tempo, 
fragmentação evite erros e precipitações no segmento do apoio psicológico. Os 
usuários dos serviços de Aconselhamento Genético estão, em sua maioria, em 
sofrimento , sejam os indivíduos que têm determinada característica genética, ou sua 
família, a quem o serviço de apoio psicológico também é oferecido. 

Ao detalhar os documentos necessários, por exemplo, explicita-se o cuidado 
que devemos ter com os dados deste cliente, a importância que sua história de vida 
tem para aquele atual momento, bem como a promoção de maior comunicação que 
une diferentes frentes, sejam relacionadas a projetos terapêuticos, o laboratório de 
genética humana e os psicólogos que darão o apoio psicológico necessário, formando 
assim, uma rede de colaboradores que deverão promover a este indivíduo e sua 
família, uma maior compreensão e aceitação deste momento. Dessa forma 
aumentamos a probabilidade dos usuários com alteração genética e seus familiares 
receberem um atendimento organizado e humanizado e que respeite seu direito de 
ser atendido gratuitamente, de acordo com a Portaria 81/2009. 

Ressalta-se, ainda, o detalhamento pré e pós atendimento, onde o fluxograma 
apresenta passos importantes mesmo quando o colaborador psicólogo não está 
atuando diante do cliente. O processo demanda minucioso cuidado de escolha de 
supervisor, reserva de sala, preparação de sessão e estudo de caso, e perpetua 
mesmo quando se encerra a sessão, onde será feito a elaboração do relato de sessão, 
a organização da pasta, a elaboração de hipóteses juntamente com o supervisor. 
Podendo até utilizar o fluxograma como um check list, demonstrando, assim, um zelo 
para com aquele indivíduo. 

O fluxograma cumpre seu objetivo de unificar o processo de atendimento, seja 
da forma pela qual se constitui, seja também pela utilização das cores anteriormente 
usadas na Planilha de Mapeamento de Casos, que os colaboradores já estão 
familiarizados a atualizar conforme o sistema de cores. Com isso, promove uma 
melhor associação das etapas e uma melhor organização do colaborador e da gestão 
para desenvolver o mais satisfatório apoio ao indivíduo e sua família que utilizam dos 
serviços de Aconselhamento Genético. 
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VIOLÊNCIA URBANA E PRÁTICAS INSTITUCIONAIS DE ENFRENTAMENTO: 
RELATO DE EXPERIÊNCIAS 

 
João Eduardo Cordeiro Pereira – (discente UEL / apresentador) 

Beatriz Rodrigues Caldas Lourenção - (discente UEL / apresentador) 
Camila Zedu Alliprandini - (discente UEL / apresentador) 

Hellen Lima Buriolla - (discente UEL / apresentador) 
Eneida Santiago – (docente UEL) 

 

Área Temática: Direitos humanos e Justiça 
 

Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 02115 

Introdução 

A problemática da violência adentrou ao cotidiano da população brasileira de 
forma significativa nos últimos anos (Waiselfiz, 2012; Sousa & Lima, 2006), o que 
produziu um aumento de ocorrências classificadas como brutais e uma potencial maior 
visibilidade destas pelos meios de comunicação, alimentando uma dramática 
intensificação da experiência coletiva de insegurança pessoal (Silva, 2004). Carvalho 
(2012) já nos adianta que em termos gerais, “as práticas violentas são condenadas 
por todos, e quaisquer práticas que sejam assim identificadas devem ser banidas” 
(p. 11), é neste processo que se apresenta uma expectativa da sociedade sob a 
possibilidade de alcançarmos uma vida comunitária e social sem violência. 

O sentido comumente que a sociedade atribui à violência se refere às violências 
urbanas, as quais são complexas práticas destacadas das rotinas cotidianas 
reconhecidas como ameaçadoras à integridade física e patrimonial, bem como, 
também modelos não convencionais de comportamentos e experiências vividas. Em 
vista disso, populações urbanas vêm dando atenção especial aos problemas de 
manutenção da ordem pública nas cidades brasileiras, focalizando as dificuldades das 
agências de controle e repressão ao crime, envolvendo todo o processo 
institucionalizado de administração da justiça (Silva, 2004). 

Considerando essa demanda da população, bem como a necessária de 
problematizá-la de forma mais demorada, propomos neste texto, fazer um relato de 
experiência de inserção em duas instituições judiciais, um Distrito Policial e uma 
instituição penitenciária de regime aberto, ambos localizados em uma cidade do 
interior do Paraná. A partir dos relatos, faremos o delineamento e a problematização 
de sobre como, enquanto dispositivos, estes estabelecimentos produzem e 
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reproduzem práticas institucionais e sociais discursivas e não-discursivas que operam 
sobre os sujeitos que são por elas assistidos, isto conforme especificidades de suas 
proposições legais de gestão e ou combate à violência. Essas instituições foram aqui 
destacadas pela inserção dos autores por um breve tempo em seus campos por via 
de um projeto de extensão universitária vinculado à Universidade Estadual de 
Londrina e o Centro de Ciências da Saúde. 

Desta forma, à luz da filosofia da diferença e psicanálise, pretende-se neste 
artigo apresentar reflexões sobre como se configuram nestes estabelecimentos os 
dispositivos de controle que essas instituições são cobradas a exercerem no contexto 
atual de demandas e tentativas diversas de combate à violência social urbana. Tal 
propósito se realizará a partir da apreensão e analítica dos regimes de discursos 
institucionais formais em confrontação com os processos institucionais cotidianos, e 
muitas vezes, informais. 

Na trajetória aqui proposta, uma pergunta se mostra relevante: há modos 
possíveis de cessar a violência social urbana? Tendo em vista que não se trata aqui 
de perguntar “qual é o regime mais duro, ou o mais tolerável, pois é em cada um deles 
que se enfrentam as liberações e as sujeições” (Deleuze, 1992, p.1). Todavia, 
estratégias de controle são recorrentemente produzidas e hoje ganham contornos 
bem mais diversificados, móveis e difusos (Mansano, 2007). 

Então, considerando o caráter complexo da problemática da violência e do 
controle, trata-se aqui de contribuir na desnaturalização - desconstrução de uma 
determinada configuração ou estado usualmente tomados como naturais, e evidenciar 
os artifícios envolvidos na sua construção (Costa, Dutra & Fonseca, 2011) 
- e elaboração de caminhos com o intuito de tentar extrair interrogações outras, 
necessárias e continuadas sobre conceitos e sobre a vida em sociedade. 

 

Desnaturalizando o conceito violência 
 

Para início da discussão, e como condição de possibilidade para “apreender os 
modos de constituição, permanência e mudança das constantes variações 
constituintes dos heterogêneos processos de subjetivação” (p.5), ressaltamos que 
tratamos nesse texto a natureza mais afeita ao devir da imanência. Ao falarmos do 
mundo e do homem, operemos sobre os processos contemporâneos questionando os 
conceitos naturalizado na longa história do humanismo clássico e iluminista para 
assim caminharmos para uma visão ao não binarismos entre mundo e homem, cultura 
e natura, entre outros (Costa, Dutra & Fonseca, 2011). 

A vida afirma uma ética, e historicamente essa afirmação vem da naturalização 
de uma moral permeada por diversos binarismos, dentre eles o bem/mal. Em seu Além 
do bem e do Mal, Nietzsche (1886/1992) aponta a moral como um movimento 
contraditório e natural que se coloca na passagem de um suposto estado natural para 
o estado da civilização, estando em um longo desenvolvimento necessário (o que não 
significa determinista) da própria natureza. Então, a questão da tirania da natureza 
ocorre consigo mesma e também em relação à razão. 

Nesse processo constante, Nietzsche afirma que a violência é reduzida em seu 
processo de alargamento da razão, de modo que sejam dados novos destinos para o 
seu mal-estar e resultando na constituição do humano enquanto dotado de 
interioridade psíquica (Carvalho, 2012). Ao falarmos dessa interioridade psíquica, 
podemos retomar o conceito de pulsão de morte postulado por Freud, em que o 
autor atribuiu ao superego a responsabilidade dos destinos da destrutividade e da 
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agressividade. Para Freud (1930), o superego seria a instância que conformaria o 
homem a se submeter à lei social por esta ter-se tornado uma lei internalizada através 
dos mecanismos de identificação e introjeção. 

Freud (1930), afirma que o homem é dotado de agressividade que o impele a 
atos destrutivos, de modo que seja necessário o uso de forças civilizatórias que 
controlem esses desejos hostis, impedindo-os de se manifestarem socialmente, 
culminando no retorno da agressividade contida ao próprio indivíduo. O autor afirma 
ainda, que essa restrição à agressividade do indivíduo é o primeiro sacrifício exigido 
pela sociedade. 

“São estes (os instintos agressivos) acima de tudo, 
que tornam difícil a vida do homem em comunidade e 
ameaçam sua sobrevivência. A restrição à agressividade do 
indivíduo é o primeiro e talvez o mais severo sacrifício que dele 
exige a sociedade. A instituição do superego, que toma conta 
dos impulsos agressivos perigosos introduz um destacamento 
armado, por assim dizer, nas regiões inclinadas à rebelião. 
Mas por outro lado (..) devemos reconhecer que o ego não se 
sente feliz ao ser assim sacrificado às necessidades da 
sociedade, ao ter que se submeter às tendências destrutivas 
da agressividade, que ele teria satisfação de empregar contra 
os outros. É como um prolongamento, na esfera mental do 
dilema "comer ou ser comido "que domina o mundo orgânico 
animado. Felizmente os instintos agressivos nunca estão 
sozinhos, mas sempre amalgamados aos eróticos”. (Freud, 
1932, p.112). 

 
Contudo, como afirma Vilhena e Maia (2002) a “agressividade que destrói, 

destrói dependendo dos olhos de quem a vê. Assim como a agressividade que cria, 
cria também dependendo do olhar de quem vê”. Assim, é importante refletir que a 
violência também pode ser algo distorcido pela sociedade, com o objetivo da 
preservação da comunidade e da vida cultural, e não de um suposto desejo instintivo 
de matar ou fazer sofrer o semelhante. 

Diante disso, podemos pensar qual o papel da cultura e da sociedade nessa 
relação da dinâmica pulsional do sujeito e as leis sociais “a fim de estabelecer limites 
para os instintos agressivos do homem” (Freud,1930, p. 117). Entretanto, é 
interessante pensar sobre o que afirma Freud: 

[...] a lei é a força de uma comunidade. Ainda é 
violência, pronta a se voltar contra qualquer indivíduo que se 
lhe oponha; funciona pelos mesmos métodos e persegue os 
mesmos objetivos. A única diferença real reside no fato de que 
aquilo que prevalece não é mais a violência de um indivíduo, 
mas a violência de uma comunidade” (Freud, 1932, p. 247). 

 
A força de uma comunidade fundada na moral e nos costumes com pretensão 

de coibir a violência, resulta no direito, que pode ser entendida como uma instituição 
social. Pode-se dizer que a condição criada para a interioridade psíquica, é também 
condição do surgimento das instituições sociais que, nascidas da violência voltam-se 
contra ela (Carvalho, 2012). 

 

O sujeito de direito, a justiça e a prática penal 
 

Na pretensão de coibir a violência, uma instituição social surge: o direito, ou 
melhor, o sujeito de direito. De forma mais detalhada, Nietzsche aponta que o sujeito 
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de direito era entendido em comunidade, e a noção de justiça foi atrelada a 
equivalência, ao equilíbrio de forças. Entretanto, possibilidades outras surgem com 
uma perspectiva de humano tal como a concebemos atualmente, “destacado” da 
sociedade, proporcionando haveres de relações contratuais assentadas na relação 
entre comunidade e seus membros. Nesse momento “o criminoso é um devedor que 
não só não paga os proveitos e adiantamentos que lhe foram concedidos como 
inclusive atenta contra seu credor”, em outras palavras, ao haver um reconhecimento 
de dívida do sujeito para com a comunidade, esta exigirá o pagamento (Andrade, 
2010). 

A divisão de permitido e proibido na comunidade manteve, entre um e outro 
século, certa constância, em compensação, aquilo a que se refere a prática penal, a 
substância da qual constitui o elemento punível, foi profundamente modificado. Então, 
em sua complexidade, sob o nome de crimes e delitos são sempre julgados os objetos 
jurídicos definidos pelo Código. Contudo, assistimos que a relativa estabilidade da lei 
obrigou um jogo de substituições sutis e rápidas e portanto, julgam-se também as 
paixões, os instintos, as anomalias, as enfermidades, as inadaptações, os efeitos de 
meio ambiente ou de hereditariedade. Punem-se as agressões, mas, por meio delas, 
as agressividades, as violações e, ao mesmo tempo, as perversões, os assassinatos 
que são, também, impulsos e desejos. (Foucault, 1987). 

Historicamente, os criminosos eram executados publicamente, situação que 
passou ser vista como “uma fornalha em se acende a violência”, mediante a premissa 
“é indecoroso ser passível de punição, mas pouco glorioso punir”. Nesse processo, a 
punição vai se tornando a parte mais velada do processo penal e assim, provocando 
consequências na percepção que passa ser abstrata e na atribuição de sua eficácia, 
a qual é atribuída na fatalidade e não à sua intensidade visível. Nesse sentido, a 
execução pública se torna um abominável teatro, acreditando que seja a certeza de 
ser punido é que deve desviar o homem do crime (Foucault, 1987). 

Abominar essa tragédia teatral leva a relação castigo-corpo não ser idêntica ao 
que era nos suplícios, pois o intuito é não tocar mais no corpo, ou tocar o mínimo 
possível, para atingir nele algo que não é o corpo propriamente. A justiça estabelece 
um sistema de proteção entre ela e o castigo que ela impõe, mecanizando e 
burocratizando a execução da pena por meio de um setor autômato. Esse modo 
desonera a justiça desse “secreto” mal-estar de penalizar e o corpo encontra-se em 
posição de instrumento ou de intermediário da execução penal. 

Qualquer intervenção sobre o corpo pelo enclausuramento, pelo trabalho 
obrigatório visa privar o indivíduo de sua liberdade considerada ao mesmo tempo 
como um direito e como um bem. A prisão, a reclusão, os trabalhos forçados, a 
servidão de forçados, a interdição de domicílio, a deportação são penas “físicas” dos 
sistemas penais “modernos” que se referem diretamente ao corpo. Segundo essa 
penalidade, o corpo é colocado num sistema de coação e de privação, de obrigações 
e de interdições. O sofrimento físico, a dor do corpo não são mais os elementos 
constitutivos da pena. O castigo passou de uma arte das sensações insuportáveis a 
uma economia dos direitos suspensos (Foucault, 1987). 

As práticas penais que tripudiam sobre o corpo, pautadas nessa reflexão, 
sucedem um castigo que atue profundamente sobre o “coração, o intelecto, a vontade, 
as disposições”. Nesse âmbito, a produção dos dispositivos de controle 
contemporâneos se torna mais descentralizado e agrega um número cada vez maior 
de agentes. Nesse empreendimento, cada participante atua sem ser, 
necessariamente, identificado como um agente controlador (Mansano, 2007). Por 
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efeito, um exército inteiro de técnicos veio substituir o carrasco, anatomista imediato 
do sofrimento: os guardas, os médicos, os capelães, os psiquiatras, os psicólogos, 
os educadores; por sua simples presença ao lado do condenado, eles cantam à justiça 
o louvor de que ela precisa: eles lhe garantem que o corpo e a dor não são os objetos 
últimos de sua ação punitiva (Foucault, 1987). 

 
As Instituições e a tentativa de coibir a violência 

 
Diante das condições das agências de controle e de um discurso da 

população em geral voltado para a demanda moral pela redução da violência, 
podemos afirmar que a sociedade brasileira se produz nos discursos sobre o 

combate da criminalidade que se voltam para prevenção, reinserção, contenção e 
punição dos que são reconhecidos como criminosos. Diante desse cenário, o 

pagamento dessa dívida/culpa instituída socialmente por meio do confinamento 
ocorre, dentre outras condições, nas chamadas instituições totais por Goffman 

(2013). As instituições totais são simbolizadas fisicamente pela entrada, geralmente 
compulsória, proibição à saída e pela barreira à relação social com o mundo externo. 

Para além da barreira física, esse tipo de instituição trabalha sua lógica no 
sentido de desconectar seu “internado” das relações com seu passado e vínculos 
com o fora, de modo a impor seu funcionamento e moldar o sujeito para funcionar 
como tal. De acordo com Goffman (2013), o que e quem proporciona a entrada e 

permanência dos indivíduos no regime total são: a expectativa social que 
compartilha unanimemente de um querer excluir e punir os ditos fora da norma, e 
quem ele chama de “equipe dirigente”, o corpo profissional que trabalha em prol 
dessa expectativa social, exercendo o mais rígido controle e imposição de regras. 
Sobre esse controle, que se inicia com a privação da liberdade, destaca-se seu 

exercício da totalidade radicalmente observado na vigilância e imposição de 
obediência, encontradas em todos os agentes físicos, sociais e biológicos lá 

presentes. 
Dentre essas instituições, destacamos a prisão (meio de confinamento por 

excelência) que continua em um processo de inchamento, contando com as 
instituições que dela decorreram (Deleuze, 1992). A prisão é uma tecnologia de 
punição que foi elaborada na modernidade, quando os mecanismos de poder 
evoluíram das sociedades de soberania para as sociedades disciplinares (Foucault, 
1987). 

A sociedade disciplinar, localizada historicamente a partir do século XVIII teve 
como condição para sua emergência a composição de diversas forças dentre as quais 
se destaca a expansão do capitalismo e da industrialização (Mansano, 2007). Para 
Foucault, a sociedade disciplinar ajudou a consolidar e a disseminar a noção de 
indivíduo, o tomando como uma “unidade evidente” que precisava ser conhecida a 
fim de responder uma demanda da época como mão de obra disciplinada e inserida 
no sistema de produção. 

Nessa perspectiva de uma dicotomia Homem/mundo, para Mansano (2007) o 
indivíduo foi amplamente investigado e submetido a um sistema de vigilância 
especializado que se ocupava em fazer respeitar todo um conjunto de referência às 
leis e às normas. Aos poucos, a disciplina foi internalizada nas massas do capitalismo 
vigente. Tratava-se da produção dos chamados “corpos dóceis”, ou seja, a produção 
de “um corpo que pode ser submetido, que pode ser utilizado, que pode ser 
transformado e aperfeiçoado” (Foucault, 1987). 
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No presente século, a partir de reformas nas leis judiciárias, nas instituições, 
condena-se a prisão, para que em um futuro próximo, haja a instalação das novas 
forças que se anunciam. Em corroboração disso, “os ministros competentes não 
param de anunciar reformas supostamente necessárias” (Deleuze, 1992, p.1). A 
busca por penas “substitutivas” no regime das prisões é um exemplo de meios antigos 
tomados de empréstimo às antigas sociedades de soberania, mas que retornam 
devidamente adaptados no movimento de uma sociedade de controle. 

O estudo sócio técnico dos mecanismos de controle, apreendidos em sua 
aurora, deveria ser categorial e descrever o que já está em vias de ser implantado 
no lugar dos meios de confinamento disciplinares, cuja crise todo mundo anuncia. O 
que conta é que estamos no início de alguma coisa, como ocorre no regime das 
prisões onde a busca de penas "substitutivas", ao menos para a pequena 
delinquência, e a utilização de coleiras eletrônicas que obrigam o condenado a ficar 
em casa em certas horas ocorre com certa frequência na atualidade (Deleuze, 1992). 

Vislumbra que essa busca de penas “substitutivas” como mecanismos de 
controle esboça seus contornos no tocante às prisões provisórias e às prisões por 
tráfico de drogas no Brasil. A análise dos dados sobre a população prisional indica 
uma mudança de política como uma maneira de diminuir o ritmo acelerado do 
crescimento do número de pessoas privadas de liberdade. Atualmente, nota-se um 
contínuo crescimento do número de vagas sem, no entanto, acompanhar 
proporcionalmente a velocidade do crescimento da população prisional, mesmo que 
parte dos atuais presos provisórios não possa ou deva ser solta (Ministério da Justiça; 
Departamento Penitenciário Nacional, 2014). 

Com as transformações da vida urbana nas últimas décadas, cresceu também 
a necessidade de ampliar as formas de controle e de estendê-las para os espaços 
abertos. Imersos na transitoriedade de substituição das sociedades disciplinares para 
as de controle, encontramo-nos na afirmação de uma tendência onde os dispositivos 
de controle podem ser acionados em qualquer lugar, por qualquer indivíduo e a 
qualquer momento, dependendo das estratégias utilizadas para viabilizar o seu 
exercício (Mansano, 2007). 

Sendo operacionalizados hoje de maneira disseminada e refinada, os 
dispositivos de controle não se limitam a atuar apenas em espaços fechados, como 
observado nos Distritos Policiais e os Patronatos Penitenciários que em consonância 
com a incorporação da sociedade e seus agentes de controle. Ao pensar sobre a 
história dessas instituições, pode-se afirmar que o Distrito Policial, ou delegacia, é 
anterior as instituições de regime aberto. Ao utilizar dos conceitos de Deleuze (1992) 
sobre a sociedade de disciplina e de controle, insere-se historicamente na sociedade 
disciplinar o surgimento do Distrito, o qual em certa medida ainda hoje é uma 
instituição de sistema fechado, onde os(as) presos(as) são confinados(as) por tempo 
indeterminado antes da condenação. Continuando com o mesmo texto de Deleuze, 
ele exemplifica a fábrica, a qual pode ser comparada ao Distrito, que de mesma forma 
coloca os indivíduos em um só corpo, assim há a vantagem em duplo sentido: de vigiar 
cada elemento na massa, e de mobilização de uma massa de resistência. 

A instituição penitenciária de regime aberto começa a esboçar seus contornos 
no período do século XX, que Foucault diz ser o apogeu das sociedades disciplinares. 
O Patronato Penitenciário é um órgão de execução penal em meio aberto, formulado 
diante de mudanças na política brasileira que tem por objetivo promover ações de 
inclusão social dos assistidos através do monitoramento, fiscalização e 
acompanhamento do cumprimento das Alternativas Penais. Já os 
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Distritos Policiais são unidades policiais fixas para o atendimento ao público, base e 
administração de operações policiais, investigações criminais e detenção temporária 
de suspeitos e presos em flagrante delito (Governo do Estado do Paraná, 2013). 

Os DPs e as instituição penitenciária de regime aberto estão acontecendo 
nessa sociedade multi transicional de uma sociedade disciplinar e de controle, nesse 
viés, pode-se refletir sobre os instrumentos criados para darem condição de 
possibilidade para o controle e disciplina dos corpos considerados violentos. Atentos 
ao período de emergência, as duas instituições ensaiam a disciplina e o controle de 
corpos considerados pelos “juízes” como criminosos, a instituição penitenciária de 
regime aberto pode ser compreendido como - além de parte integrante de sistema 
prisional vigente - uma extensão deste sistema total que encontra-se em colapso no 
tocante à sua dicotomia demanda X capacidade. Uma extensão que vem, para além 
do sentido de recolher e fechar, também vigiar, acompanhar e, por vezes, continuar 
punindo. Por essa via, podemos entendê-lo como peça importante do “panoptismo” 
atual. 

Ainda sob essa ótica, pode-se compreender o Distrito Policial como uma 
unidade, também pertencente ao segmento carcerário, que se observada a partir da 
lógica total, vem trabalhar no sentido de antecipar a reclusão do sujeito. Pelo caráter 
detentivo provisório, esse tipo de unidade antecipa a penalização e antecipa de certo 
modo o que Goffman (2013) chama de mortificação do Eu. Afinal, anteriormente a 
um julgamento dentro dos moldes vigentes do direito, os sujeitos já passam a entrar 
- e serem fichados - no mundo da totalidade. O que como efeito conforta em grande 
escala a sociedade, a qual impele a esse tipo de instituição a incumbência de retirar 
e corrigir a parcela da população vista como violenta. 

Punidas pelo castigo que se atribui a função de tornar o criminoso “não só 
desejoso, mas também capaz de viver respeitando a lei e de suprir às suas próprias 
necessidades”; são punidas pela economia interna de uma pena que, embora 
sancione o crime, pode modificar-se abreviando-se ou, se for o caso, prolongando- se, 
conforme se transformar o comportamento do condenado; são punidas, ainda, pela 
aplicação dessas “medidas de segurança” que acompanham a pena (proibição de 
permanência, liberdade vigiada, tutela penal, tratamento médico obrigatório) e não se 
destinam a sancionar a infração, mas a controlar o indivíduo, a neutralizar sua 
periculosidade, a modificar suas disposições criminosas, a cessar somente após 
obtenção de tais modificações. 

Patronato no dicionário está como: qualidade, direito de patrono, em relação ao 
cliente, na antiga Roma; hoje, qualidade, autoridade de patrão; A classe dos patrões. 
Patrocínio; padroado; Instituição destinada a proteger e a educar. Em uma relação de 
clientela que o Patronato contrapõe os indivíduos entre si e atravessa cada um, 
dividindo-o em si mesmo como um agente de controle. Os funcionários do DEPEN, os 
psicólogos, os educadores, os advogados afirmam que suas a atribuições gerais estão 
em prestar assistência aos albergados, aos egressos e aos ‘beneficiários’ das 
condições de suspensão e de livramento condicional de pena, contando com sua 
presença ao lado do condenado garantem que o corpo e a dor não são os objetos 
últimos de sua ação punitiva. Nesse movimento, cantam à justiça o louvor de que ela 
precisa para cadastrar, executar as penas e fiscalizar. 

 

Considerações finais 
 

A questão da violência é amplamente discutida e problematizada, e o seu 
manejo pelo sistema judiciário brasileiro é constantemente questionado pela 
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população, tendo em vista o sistema prisional colocado em um discurso oras a favor 
das penalizações, oras a favor de uma ‘inclusão social’, oras destacando a 
insalubridade das instituições, entre outros. 

O sistema judiciário baseia a sua atuação em medidas que creditam na 
diminuição da ocorrência de atos ‘violentos’ e para isso, o sistema penal recorre a 
extensão de algumas instituições penais como os patronatos e os distritos. Ambos 
refletem os binarismos morais da população, se colocando nesses discursos que 
refletem escolhas entre bem/mal e se encontram na crise da sociedade disciplinar e 
a passagem desta para uma sociedade de controle, já anunciadas nas obras de Michel 
Foucault e Gilles Deleuze. 

Cada um desses filósofos, a seu modo, deixou para seus leitores o desafio de 
estudar e ampliar as investigações sobre as novas formas de vida que estão em vias 
de ser construídas a partir dessas mudanças que se operam no cenário histórico e 
social que estamos vivendo. Atento a isso, procuramos esboçar elementos para 
pensar essas novas configurações para o controle e que estas se fazem presentes 
em todos os lugares por onde andamos. “São olhares, enunciados, imagens, escritos, 
enfim, uma ampla variedade de meios que nos convoca a prestar atenção sobre 
alguns aspectos da nossa própria vida e sobre a vida daqueles que nos cercam” 
(Mansano, 2007, p 3). Esse monitoramento invade o cotidiano, ora de maneira sutil, 
ora por meios ostensivos como a presença constante da polícia armada nas ruas. Isso 
nos leva a acreditar que o controle tornou-se, nos últimos anos, um dispositivo 
sofisticado que se disseminou no cotidiano e passou a fazer parte da vida da 
população sem ser necessariamente identificado como tal. 

Retomando a pergunta realizada no início: há modos possíveis de coibir a 
violência? Ainda sem respostas, pensamos sobre o que Nietzsche diz sobre querer 
que o homem (re)encontre uma natureza, mas não à maneira rousseauniana de um 
regresso civilizado, e sim como ascensão – o homem rumo a uma segunda natureza 
(Costa, Dutra & Fonseca, 2011). Mansano (2007) reflete sobre o apontamento de 
Deleuze que diz sobre um jogo de forças entre aderir e resistir a determinada 
organização social que nos inserimos, de modo que contribuímos para reproduzir ou 
para transformar os dispositivos que nela circulam. 

Neste artigo, visamos a questionar alguns modos de expressão do controle e 
da disciplina de corpos como uma forma de se alcançar uma sociedade mais pacífica 
e modos de subjetivação que ocorrem, não destituindo da criminalidade o teor de 
problema. 
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1. Introdução 
 

Projetos de extensão possibilitam aos acadêmicos a aprender e ensinar na 
prática para outras pessoas o que vivenciam através das atividades que são 
colocadas para serem superadas de forma mais consistente e objetiva. 

O projeto de extensão A Escola como lócus de formação e aprendizagem 
docente: construindo possibilidades de intervenção para o ensino da Educação Física 
na Escola, tem como objetivo para acadêmicos, colocar em pratica seus 
conhecimentos científicos e técnicos. Capacitar crianças no aprendizado em ambiente 
aquático. Uma vivencia para alunos de graduação transmitir seus conhecimentos 
teóricos para a prática. 

Muitos alunos poderão vivenciar na prática os conhecimentos teóricos que 
professores passaram durante a graduação, com matérias que auxilia o estudante a 
passar atividades para as crianças que estão a aprender o esporte. É importante para 
os alunos de graduação a identificar possíveis erros e expor estratégias para corrigir 
esses erros, melhorar a dinâmica com as crianças saber intervir em algumas 
atividades. 

 
 

2. Procedimentos Metodológicos 
 

Participam no ano de 2017 regularmente 150 meninos e meninas de 7a12 anos 
de idade elas foram separadas por três horários em dois dias. Para inscrição foram 
coletados os dados pessoais das crianças, a seguir elas foram avaliadas em seu nível 
de desenvolvimento e competência motora aquática de acordo com o protocolo da 
Cruz Vermelha Americana. Posteriormente foram alocadas em raia de acordo com o 
seu nível. Dois a três acadêmicos são os responsáveis pela aplicação das aulas. Por 
questão conceitual não foram utilizados qualquer material que de suporte extra aos 
alunos. 
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As aulas são realizadas nas piscinas do Centro de Educação Física e Esporte 
(CEFE) da Universidade Estadual de Londrina (UEL). Com o desenvolver do projeto 
as crianças foram se adaptando ao ambiente aquático, permanecendo entre 13 a 20 
sessões dependendo do nível, e trocando de nível assim que forem apresentando um 
melhor desempenho. 

 
 

3. Resultados e Discussões 
 

. O que podemos observar com a atuação no projeto é a capacidade de 
identificar quando as crianças podem subir de nível, quando vemos o nível 2 essas 
crianças que já apresentam boa postura na água, controle respiratório sabendo expirar 
fora da água e inspirar dentro da água, e melhor locomoção na água, essas crianças 
já podem ser transferidas para o nível 3. Já no nível 3 as crianças que apresentam um 
bom desempenho em combinar movimentos dos membros para poder deslocar-se 
com segurança e assim iniciar os nados Crawl e costas elementar, já podemos pensar 
em transferir essa criança para outro nível de desenvolvimento. 

Os acadêmicos tiveram uma melhora quando foram identificar em qual fase 
a criança iria ficar; aumento da capacidade de aplicar atividades para os níveis de 
desenvolvimento; ficaram mais confiantes para explicar uma atividade e fazer 
correções. As crianças tiveram melhora no seu deslocamento na água, na respiração, 
melhoraram o domínio e coordenação motora de braços e pernas e melhoras nos 
nados combinados. 

Para nós estagiários podemos melhor a dinâmica das atividades dadas, saber 
lidar com as dificuldades individuais de cada criança, e trabalhar de forma especifica 
com elas até terem melhor desempenho para a atividade proposta. Fazer orientações 
aos acadêmicos sobre qual melhor forma de trabalhar com as crianças e a maneira 
adequada de passar as atividades sugeridas a elas. 

 
 

Imagem 1: Projeto Natação em Agosto de 2017 
 

Fonte: acervo do autor 
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Considerações Finais 
 

Algumas disciplinas do curso de Educação Física - Bacharelado, Modalidade 
Esportiva Individual – Natação de Academia, Desenvolvimento e Aprendizagem 
Motora, Biomecânica, Crescimento e Desenvolvimento Humano propiciam atividades 
teóricas que favorecem na atuação da prática. 

Para chegar a esses objetivos de transferência de um nível para o outro tem 
suas dificuldades, onde podemos colocar a dificuldade no controle respiratório, e na 
coordenação em combinar movimentos de pernas e braços juntos. E o fato de tentar 
ter a atenção das crianças, quando elas estão entretidas com a água e com os outros 
colegas de aula. 

Deste modo, o projeto de extensão contribui para a oportunidade de uma aula 
de natação para crianças que não tem condições de fazer aulas particulares e trazer 
a vivencia da teoria para a prática fazendo com que alunos de graduação possam 
abordar temas de seu interesse. 
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1. Introdução 
 

A Olimpíada Brasileira de Matemática das Escolas Públicas (OBMEP) é um 
projeto nacional dirigido às escolas públicas e privadas brasileiras, realizado pelo 
Instituto Nacional de Matemática Pura e Aplicada (IMPA), com o apoio da Sociedade 
Brasileira de Matemática (SBM), e promovida com recursos do Ministério da Educação 
e do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC). 

Destinado aos alunos medalhistas e alguns menção honrosa da OBMEP, o 
PIC - Programa de Iniciação Científica Jr. - é realizado por meio de uma rede nacional 
de professores em polos, espalhados pelo país, como o de Londrina realizado na UEL, 
e também no fórum virtual. Tem como objetivos, despertar nos alunos o gosto pela 
matemática e pela ciência em geral e motivá-los na escolha profissional pelas 
carreiras científicas e tecnológicas. Ao longo de suas edições, a OBMEP já ofereceu 
a mais de 47 mil alunos a oportunidade de estudar Matemática por 1 ano, com bolsa 
do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e mais 
de 5 mil alunos participaram do programa como ouvintes. 

Os alunos da Educação Básica que participaram da 13° edição da OBMEP, 
em 2017, e que receberam premiações, tiveram a oportunidade de frequentarem os 
encontros de iniciação científica, em 2018, durante 7 meses, na modalidade 
presencial ou a distância. Os professores do PIC, presencial ou a distância, são 
bolsistas, estudantes de licenciatura, ou voluntários, que são orientados pela 
coordenadora e por professores de matemática do projeto. 

Neste projeto desenvolvido na Universidade Estadual de Londrina, uma das 
parceiras da OBMEP, os estudantes, público alvo, foram divididos em 3 níveis e suas 
multiplicidades. Foram destinados ao nível 1, os alunos oriundos do sexto e sétimo 
ano, ao nível 2, os do oitavo e nono e, ao nível 3, os do ensino médio. A multiplicidade 
é a quantidade de vezes que os alunos já participaram do projeto. 
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Dessa maneira, existem muitas possibilidades de diferentes níveis e multiplicidades, 
o que torna necessário vários monitores. 

 
2. Procedimentos Metodológicos 

 
O Programa de Iniciação Científica Jr. (PIC) é um programa que propicia ao 

aluno premiado em cada edição da OBMEP entrar em contato com interessantes 
questões no ramo da Matemática, ampliando o seu conhecimento científico e 
preparando-o para um futuro desempenho profissional e acadêmico. No programa, o 
estudante poderá participar do PIC presencial, se houver um polo de Iniciação 
Científica perto da sua residência, com encontros presenciais, geralmente aos 
sábados, ou participar do PIC a Distância com atividades virtuais. Os alunos do PIC 
têm acesso a um fórum virtual, elaborado pela OBMEP, no qual, com ajuda de 
moderadores, realizam tarefas complementares aos encontros. O material didático é 
preparado especialmente para os alunos nos diferentes níveis de participação, 
considerando também as diversas multiplicidades. 

Quanto a bolsa do CNPq para o PIC, trata-se de um incentivo financeiro 
mensal concedido pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico aos medalhistas que aderiram ao programa e acompanham todas as 
etapas do PIC. Ser bolsista do CNPq é um diferencial e uma valorização especial do 
currículo de qualquer aluno. Espera-se de um bolsista uma grande dedicação ao seu 
programa e que sua participação seja uma experiência enriquecedora que contribua 
para seus estudos futuros. No regulamento estão descritos os requisitos para o 
recebimento da bolsa, como estar regularmente matriculado em escola pública da 
educação básica no ano em que realizar a IC. 

O PIC consta das seguintes atividades: Encontros presenciais (ou virtuais, 
dependendo da situação do aluno); discussões virtuais e avaliações no fórum da 
OBMEP - denominado Hotel de Hilbert (HH); tarefas para serem executadas em casa 
e no Fórum Hotel de Hilbert; outras atividades virtuais a serem executadas no Portal 
da Matemática, cujo acesso é efetuado somente por pessoas autorizadas mediante 
login e senha. 

A equipe responsável pelo PIC é composta, basicamente, por: Professores 
Orientadores (AL’s), que orientam os alunos sobre seu desenvolvimento e 
participação no programa nos encontros presencias; Moderadores de fórum (MO), os 
quais acompanham e estimulam as discussões e resolução de problemas entre os 
alunos em suas salas virtuais no fórum HH; Coordenadores de fórum (CF), cuja função 
é articular os moderadores de fórum em relação à qualidade das intervenções 
realizadas nas discussões e acompanham a frequência e o cumprimento das regras 
estabelecidas pelo Comitê Acadêmico para o fórum; Coordenadores Orientadores 
(CO), que administram, orientam e acompanham todas as atividades realizadas pelos 
Professores Orientadores e premiados da OBMEP no PIC em sua região. 

Os encontros presenciais no Polo de Londrina acontecem nas manhãs de 
sábado, onde os alunos recebem gratuitamente material de estudo, listas de 
exercícios e orientação. Todo o conteúdo do material utilizado em cada encontro é 
discutido no fórum virtual, entre os alunos, sob orientação dos Moderadores do Fórum. 
Estas atividades do PIC são divididas em Ciclos. Cada ciclo é composto de dois 
encontros nos quais são trabalhados o conteúdo de um determinado material. No 
primeiro encontro de cada ciclo é aplicado uma avaliação do ciclo anterior e o material 
a ser discutido muda de conteúdo. É comum uma grande participação dos 
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alunos, alguns, inclusive, tomando a frente do quadro para apresentar suas 
resoluções. Ao final de cada encontro é feito um Diário de classe, no Portal virtual da 
OBMEP, relatando as atividades realizadas, bem como os resultados encontrados e 
sugestão de melhorias. Ainda, são realizadas seis avaliações presenciais, referente 
aos conteúdos dos Ciclos de 1 a 6. Sendo que no Ciclo 7 é dedicado à uma espécie 
de simulado da segunda fase da OBMEP. 

Os autores do presente Resumo Expandido, trabalharam com nos encontros 
presenciais, com os alunos do nível 2, e os assuntos abordados estão organizados na 
Tabela I, logo abaixo. 

 

 
Tabela I 

Ciclo Encontro Assunto(s) abordado(s) 

1 
1 Paridade e Sistema decimal 

2 Divisão Euclidiana e Fenômenos periódicos 

2 
1 Princípio aditivo e multiplicativo 

2 Noções básicas de probabilidade 

3 
1 Áreas e perímetros de figuras planas 

2 Congruências de triângulos e Paralelismo 

4 
1 Múltiplos, Divisores, Primos e Algoritmo de Euclides 

2 Razões, Proporções e Função Afim 

5 
1 "Simetrias” na resolução de problemas 

2 “Padrões” na resolução de problemas 

6 
1 Semelhança de triângulos e Teorema de Tales 

2 Relações métricas no triângulo retângulo 

7 
1 Simulado para a segunda fase da OBMEP 2018 

2 Simulado para a segunda fase da OBMEP 2018 

 
 

3. Resultados, Discussões e Considerações Gerais 
 

O projeto transmitiu, para todos envolvidos, a cultura matemática básica com 
a inclusão do treinamento no rigor da leitura e da escrita de resultados através dos 
exercícios e tarefas dos materiais complementares e apostilas da OBMEP. Assim, 
também foi possível aprimorar a criatividade pelo confronto de problemas 
interessantes da Matemática. Dessa maneira, houve a prática maior no exercício do 
raciocínio logico e assim sendo possível desenvolver outras habilidades como, por 
exemplo, sistematização, generalização e analogia. 

Durante o projeto, também houve várias oportunidades, como a realização 
da prova “Treinamento para Competições Internacionais 2018” com intuito de 
selecionar os 20 melhores estudantes da OBMEP do Brasil para competir 
internacionalmente. 

Um refinamento da didática dos Professores Orientadores (AL’s) foi atingido 
através da prática de resoluções e explicações de exercícios, e, considerando que 
muitos irão futuramente seguir a carreira de professor, foi um importante primeiro 
contato com o quadro, com a postura de professor e com a interação com alunos. 
Durante as atividades de resolução de problemas junto aos alunos, foi possível notar 
e aprender as diversas maneiras de pensar, solucionar e redigir um mesmo exercício 
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propiciando o desenvolvimento da criatividade entre todos os envolvidos, 
professores/alunos. Isso acaba sendo uma experiência incomum para os alunos do 
PIC, pois nos encontros houve várias oportunidades de compartilhar ideias a respeito 
da matemática. 

Assim nota-se que o projeto não só contribuiu para o conhecimento 
matemático, mas também contribuiu na obtenção de habilidades sociais para os 
envolvidos. Isso demonstra a importância do projeto, pois há algo mais relevante além 
de apenas um aprendizado técnico e sim uma oportunidade na obtenção de uma 
sabedoria que envolve uma maior conexão com outros seres humanos. 
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Área Temática: Saúde Humana 
 

Número de Cadastro do Projeto/Programa (UEL): 02215 
 

1. Introdução 
 

O Papilomavírus Humano (HPV) atualmente é a infecção sexualmente 
transmissível (IST) com maior frequência, sendo assim é a principal infecção viral 
transmitida pelo sexo (INSTITUTO DO HPV, 2013). 

A infecção pelo HPV é frequente, porém, na maioria das vezes, não chega a 
causar doença. Contudo, em alguns casos podem ocorrer modificações celulares 
que podem levar ao desenvolvimento do câncer (HAUSEN, 2000; KOWLI et al., 2013). 

Estima-se que pelo menos 50 por cento dos indivíduos sexualmente ativos 
irão entrar em contato com o HPV em algum momento de suas vidas, e que 80 por 
cento das mulheres terão esse contato até os 50 anos de idade (STEBEN, 2007). 

A associação entre a persistência da infecção pelo HPV oncogênico e o 
carcinoma cervical está bem estabelecida (WALBOOMERS,1999). Anualmente, 270 
mil mulheres morrem no mundo em decorrência da doença, e são previstas pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS) 394.699 mortes e mais de 700 mil novos casos 
por ano até 2025 (HPV INFORMATION CENTRE, 2010). 

O câncer de colo do útero é o quarto tipo de câncer mais frequente entre 
mulheres, com uma incidência de 528 mil casos no mundo em 2012 (GLOBOCAN, 
2013). No Brasil, em 2018, são esperados 16.370 casos novos de câncer de colo do 
útero, sendo o tipo mais incidente na Região Norte e o quarto tipo mais incidente na 
Região Sul, podendo ser considerado um importante problema de saúde pública 
(INCA, 2017). 

Atualmente não há nenhum estudo relacionando a prevalência dos tipos virais 
do HPV bem como dos diferentes tipos de lesões na região norte do Paraná, 
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levando em consideração este fato esse trabalho teve como objetivo geral apresentar 
a frequência dos tipos virais do HPV e de lesões encontradas em mulheres da região 
de Londrina. 

 
2. Referencial Teórico 

 
Os Papilomavírus humanos (HPV) são pequenos vírus pertencentes à família 

Papillomaviridae (HAUSEN, 2002; JOHANSSON; SCHWARTZ, 2013). 
A transmissão desses vírus pode ocorrer pelo contato pele-pele, pele- mucosa 

ou mucosa-mucosa, apresentando tropismo por células epiteliais, infectando tanto o 
epitélio mucoso como o cutâneo (SHIFFMAN et al., 2007; KAJITANI e SCHWARTZ, 
2015; OKUYAMA et al., 2016). 

O material genético do HPV é constituído de DNA dupla fita organizado 
estruturalmente na forma circular com aproximadamente 8000 pares de bases (pb), 
o qual possui uma região longa controladora (long control region - LCR) contendo 
sítios de ligação à fatores de transcrição que regulam a expressão de regiões de 
fase de leitura aberta (open reading frame - ORF) virais, as quais são categorizadas 
em ORFS de expressão precoce, E1,E2, E4, E5, E6 e E7; e de expressão tardia, L1 
e L2 (JOHANSSON; SCHWARTZ, 2013). 

Mais de 200 tipos virais já foram descritos e categorizados de acordo com seu 
potencial carcinogênico, em alto risco (HPV-AR), risco indeterminado (HPV-RI) e baixo 
risco (HPV-BR) (BZHALAVA; EKLUND;DILLNER, 2015). Os HPV-AR estão 
envolvidos no desenvolvimento de praticamente 100% dos casos de câncer de colo 
do útero (SMITH et al., 2007; ICO, 2015). 

Os vírus possuem tropismo para receptores presentes em células basais, as 
quais são expostas na presença de microlesões na mucosa do colo do útero. A 
persistência viral se dá pela manutenção e replicação do genoma viral nessas células 
e a formação de novas partículas virais a partir da diferenciação dos queratinócitos 
(EGAWA, 2003; DOORBAR, 2005). 

A infecção pode se manter latente ou provocar lesões. Cerca de 20% das 
brasileiras com citologia cervical normal e menores de 25 anos estão infectadas pelo 
HPV. Essas infecções podem progredir e causar lesões que são classificadas de 
acordo com o exame citológico em lesões intraepiteliais escamosas de baixo ou alto 
grau (LIEBG ou LIEAG), ou classificadas histologicamente em neoplasias 
intraepiteliais cervicais de grau 1 a 3 (NIC 1 a 3) em resultado de biópsia, sendo que 
NIC 1 corresponde a LIEBG, e NIC 2 e NIC 3 a LIEAG (ICO, 2015). 

Cerca de 80% das mulheres serão infectadas pelo HPV durante sua vida, no 
entanto a maioria (80-90%) das infecções é elucidada sem causar lesões cervicais 
(DOORBAR et al., 2012). A persistência viral pode acarretar lesões cervicais, das 
quais, cerca de 80% das LIEBG são elucidadas ou podem progredir para LIEAG, o 
que pode levar ao desenvolvimento do câncer de colo do útero invasivo, em 
aproximadamente 10% das mulheres (JIT et al., 2010; INSINGA et al., 2011; 
TORRES-POVEDA et al., 2014). Nesta fase, é frequente ocorrer a integração do 
genoma viral ao genoma da célula hospedeira, promovendo assim a perda da 
regulação negativa das oncoproteínas E6 e E7 realizada pela E2, uma vez que a 
quebra do genoma viral ocorre normalmente na região de E2, aumentando assim a 
expressão dessas oncoproteínas, acarretando a transformação celular (SCHIFFMAN 
et al., 2007; WOODMAN et al., 2007; MCBRIDE, 2013; VANDE POL; 
KLINGELHUTZ,2013). 
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3. Procedimentos Metodológicos 
 

3.1 Grupo de Estudo 
 

As amostras foram coletadas de pacientes do gênero feminino, com idade 
superior a 18 anos, atendidas em programas de prevenção ao câncer de colo de útero 
nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) Vivi Xavier e Armindo Guazzi e no Consórcio 
Intermunicipal de Saúde do Médio Paranapanema (CISMEPAR), localizados na região 
Norte do Paraná. 

3.2 Obtenção de amostras 
 

Amostras de secreção cervical contendo células do epitélio cervical uterino 
foram obtidas no momento do exame ginecológico preventivo de rotina, coletadas 
pelas enfermeiras, utilizando-se escovas cervicais estéreis, as quais foram 
acondicionadas em tubos plásticos cônicos de 15 mL contendo 2 mL de solução 
tampão TE (Tris HCl 10 mM pH 8,0; EDTA 1mM), até serem transportadas sob 
refrigeração ao Laboratório de Genética Molecular e Imunologia da Universidade 
Estadual de Londrina, onde foram armazenadas em freezer a -8°C até o momento 
da extração de DNA. 

3.3 Extração de DNA 
 

O isolamento de DNA genômico advindo da secreção cervical uterina foi 

realizado utilizando-se o reagente DNAzol Reagent (Life Technologies, Carlsbad, 

California, USA), sendo que os fragmentos de DNA extraídos foram quantificados por 

espectrofotometria no aparelho NanoDrop 2000c (Thermo Fisher Scientific, 

Wilmington, Delaware, USA), em comprimento de onda de 260 ηm (DNA) e 280 ηm 

(proteínas), para cálculos de concentração de DNA (ng.μL-1) e verificação de pureza 

pela razão das absorbâncias (A260.A280
-1). Nos experimentos foram utilizadas 

amostras de DNA que apresentaram razões maiores ou iguais a 1,8. 

3.4 Detecção Molecular do HPV 

A amplificação de sequências nucleotídeos do HPV foi realizada pela técnica 
de Reação em Cadeia da Polimerase (PCR), devido a sua alta especificidade e 
sensibilidade. Foram utilizados primers forward MY09 (5’- 
CGTCCMARRGGAWACTGATC-3’) e reverse MY11 (5’- 
GCMCAGGGWCATAAYAATGG-3’), que flanqueiam  uma região genômica 
conservada do gene L1 de 450 pb, de acordo com o GenBank Accession number: 

AJ236888 (BAUER et al., 1991). Foram utilizados 80 g de DNA em reação com 

volume final de 25,0 L, contendo: Buffer 1X (20 mM Tris HCl (pH 8.4), 50 mM KCl); 

2,0 mM de MgCl2; 0,1875 mM de dNTP; 0,5 M de cada primer; e 1,25 U de Taq 
polimerase (Life Technologies, Carlsbad, California, USA), em termociclador 
(Hangzhou Bio-gender Technology Company, Jianggan, Hangzhou, Zhejiang, CHI), 
com temperatura de 94ºC de desnaturação por 5 minutos, seguido de 40 ciclos de 
94ºC por 30 segundos (desnaturação); 55ºC por 60 segundos (hibridização); e 72ºC 
por 60 segundos (extensão), e temperatura de extensão final de 72ºC por 8 minutos. 

Para controle de amplificação da detecção molecular de HPV foi realizado 
PCR do gene constitutivo da beta-globina. Para isso, foram utilizados primer forward 
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GH20   (5’-GAAGAGCCAAGGACAGGTAC-3’)    e    primer    reverse    PC04    (5’- 
CAACTTCATCCACGTTCACC-3’), que flanqueiam uma região de 268 pb 
(MARANGON et al., 2013). Foram amplificados aproximadamente 100 ng de DNA em 
reação com volume final de 25,0 μL, contendo: Buffer 1X; 1,2 mM de MgCl2; 0,1875 
mM de dNTP; 0,5 μM de cada primer; e 1,25 U de Taq DNA polimerase (Life 
Tchnologies, Carlsbad, California, USA), em termociclador (Hangzhou Bio-gender 
technology Company Jianggan, Hangzhou, Zhejiang, China). Os fragmentos foram 
amplificados concomitantemente à PCR de HPV, compartilhando o mesmo 
termociclador. 

Todas as reações de amplificação de sequências nucleotídeos do HPV e do 
gene constitutivo da beta-globina foram efetuadas com um controle negativo, sem 
DNA, a fim de assegurar ausência de contaminação, e com um controle positivo 
para assegurar a efetividade da reação, utilizando DNA da linhagem de células HeLa, 
que contém o material genético do HPV18 inserido em seu genoma. 

Como procedimento final os fragmentos resultantes da PCR para HPV, beta- 
globina e um padrão de peso molecular de 100 pares de base (pb) foram submetidos 
a eletroforese em gel de poliacrilamida 10% com comprimento de 10 cm (voltagem de 
100V) corado com nitrato de prata. Posteriormente, o gel foi examinado em um 
transiluminador de luz branca e registrado por foto documentação. 

 
3.5 Análise estatística 

 
As análises estatísticas foram realizadas utilizando o programa SPSS 

Statistics 23.0 (SPSS Inc., Chicago, lllinois, USA). 
 

4. Resultados e Discussões 

 
 

4.1 Resultados 
 

Este estudo envolveu 310 mulheres, atendidas por programas de prevenção 
ao câncer de colo de útero do sistema único de saúde de Londrina-PR. Destas, 171 
(55,2%) foram HPV negativas e 139 (44,8%) tiveram diagnóstico molecular positivo 
para a presença do material genético do vírus. 

Dentre as mulheres infectadas pelo HPV 7,6% apresentaram tipos virais de 
baixo risco, 3,2% de risco indeterminado e 89,2% de alto risco como pode ser 
observado na Figura 1. 
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Figura 1. Frequência dos tipos de HPV, observadas entre mulheres 
portadoras do vírus HPV. 
HPV-BR, HPV de baixo risco; HPV-RI, HPV de risco indeterminado; HPV- 
AR, HPV de alto risco. 

 

 
Em relação à presença de lesões para as pacientes HPV negativas 100,0% 

não apresentaram nenhum tipo de lesão. Enquanto dentre as mulheres HPV positivas 
54,2% não possuíam lesão, 13,0% apresentaram lesão intra-epitelial escamosa de 
baixo grau, 31,3% lesão intra-epitelial escamosa de alto, e por final 1,5% das mulheres 
analisadas apresentaram câncer de colo de útero, como demonstrado na tabela 
abaixo (Tabela 1). 

 
Tabela: 1 Frequência de lesões em mulheres HPV negativo e HPV positivo 

 

Leões 
HPV- 

 

n(%) 

HPV+ 
 

n(%) 

SL 167 (100,0) 71 (54,2) 

LIEBG 0 (0,0) 17 (13,0) 

LIEAG 0 (0,0) 41 (31,3) 

CA 0 (0,0) 2 (1,5) 

SL, sem lesão; LIEBG, lesão intra-epitelial escamosa de baixo grau; LIEAG, lesão 
intra-epitelial escamosa de alto grau; CA, câncer. Devido à ausência de dados, 
algumas variáveis não completaram o total de 171 mulheres HPV negativo ou 139 
mulheres HPV positivas. 
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Os HPV de alto risco foram os mais frequentes entre mulheres sem lesão, 
85,4% bem como em pacientes com lesão intra-epitelial escamosa de baixo grau 
83,3% e mulheres com lesão intra-epitelial escamosa de alto grau 100,0%, 100,0% 
das pacientes com câncer apresentaram HPV de alto risco conforme os dados 
contidos na tabela 2. 

 
 

Tabela 2: Frequência dos tipos de HPV em pacientes com e sem lesão 
 

Tipos de HPV 
SL 

 

n(%) 

LIEBG 
 

n(%) 

LIEAG 
 

n(%) 

CA 
 

n(%) 

HPV-BR 4 (9,8) 1 (16,7) 0 (0,0) 0 (0,0) 

HPV-RI 2 (4,9) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 

HPV-AR 35 (85,4) 5 (83,3) 16 (100,0) 1 (100,0) 

SL, sem lesão; LIEBG, lesão intra-epitelial escamosa de baixo grau; LIEAG, lesão 
intra-epitelial escamosa de alto grau; CA, câncer. HPV-BR, HPV de baixo risco; 
HPV- RI, HPV de risco indeterminado; HPV-AR, HPV de alto risco. Devido à ausência 
de dados, algumas variáveis não completaram o total de 171 pacientes HPV negativo 
ou 139 pacientes HPV positivo. 

 

 
4.2 Discussão 

 

Considerando-se a frequência dos tipos virais do HPV nas pacientes, os HPV 
de alto risco apresentaram maior frequência (89,2 %), tanto dentre as mulheres com 
lesão intra-epitelial escamosa de alto grau como dentre aquelas que apresentaram 
lesão intra-epitelial escamosa de baixo grau. 

A frequência para HPV de alto risco encontrada nesse trabalho (89,2%) foi 
superior ao resultado encontrado em um trabalho realizado em Cruz Alta, no Estado 
do Rio Grande do Sul (RS) onde 72,8% de todas as amostras positivas para HPV 
apresentram tipos virais de alto risco (COSER,2013). 

Dentre as mulheres HPV negativas, a frequência de lesões intra-epiteliais foi 
baixa, enquanto que entre as mulheres HPV positivas as lesões intra-epiteliais 
escamosas de alto grau (31,3%) apresentaram uma porcentagem mais alta quando 
comparada com a frequência de lesões intra-epiteliais de baixo grau (13,0%). É 
importante ressaltar que nas pacientes HPV positivas, a maior porcentagem foi de 
mulheres que não apresentaram lesão. 

 
5. Considerações Finais 

 
Os HPV de alto risco foram os tipos virais de maior frequência nas pacientes 

analisadas, além disso, apresentaram maior frequência em todos os tipos de lesões. 
Levando em consideração os diferentes de tipos de lesão, as lesões intra- 

epiteliais de alto grau foram as mais frequentes entre as mulheres HPV positivas. 
Portanto o método de detecção do HPV por PCR é um método que possui 

alta sensibilidade e que não é oferecido pela rede única de saúde (SUS), através do 
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trabalho desempenhado pelo laboratório as pacientes podem ter acesso 
gratuitamente a esse método, sendo que os resultados obtidos no laboratório 
retornaram para os determinados locais de coleta, auxiliando nas condutas clinicas de 
tratamento dessas pacientes. 
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1. Introdução 
 

A pecuária ovina é uma das mais antigas do mundo. Por sua característica de 
ser um animal dócil, foi uma das primeiras espécies a ser domesticada. Sua criação 
possibilitava a alimentação, pelo uso do leite e da carne, e era útil na proteção 
contra o frio pela lã provinda dessa espécie. Atualmente a ovinocultura se faz presente 
em praticamente todos os continentes pois, além de serem animais dóceis, 
apresentam grande adaptabilidade ao clima, relevo e vegetações (VIANA, 2008). 

A criação de ovinos no Brasil concentra-se, principalmente, em pequenas 
propriedades no Nordeste e no Rio Grande do Sul. Na região Nordeste os ovinos 
são de raças deslanadas, muito explorados para produção de carne e pele. Já no 
Rio Grande do Sul, faz-se a criação de ovinos de carne, laneiras e mistas, para 
obtenção da lã e carne (IBGE, 2005). 

A ovinocultura é um setor em crescimento na pecuária brasileira. Em um curto 
período, cerca de 5 anos, o número de animais abatidos no Brasil aumentou em cerca 
de 400 mil. No ano de 2013 foram abatidos quase 5,4 milhões de cabeças (FAOSTAT, 
2013). 

Com esse crescimento, aumentam também os problemas, como por exemplo: 
doenças, manejos inadequados e verminoses. Esses fatores podem causar atraso 
no crescimento, perda de peso, perda de lã e queda na produção leiteira, além de 
deixar os animais susceptíveis à morte (ARARIPE, 2007). 

É com o intuito de diminuir essas perdas que o médico veterinário atua na 
sanidade animal. Porém nem todo pequeno produtor tem acesso ao atendimento 
pelas dificuldades econômicas devido à baixa comercialização da carne ovina. O 
projeto A.M.I.G.A. fornece gratuitamente assistência ao pequeno produtor rural, 
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visando reduzir perdas e orientar esses pequenos produtores sobre manejos criatórios 
e condições higiênico-sanitárias, além da realização do atendimento clínico. Esses 
atendimentos melhoram a agricultura familiar e também ajudam na formação de 
futuros médicos veterinários, deixando-os melhor preparados para uma realidade fora 
da Universidade. 

O objetivo desde trabalho é relatar a frequência e os principais atendimentos 
relacionados a ovinocultura realizada pelo Projeto A.M.I.G.A. no ano de 2018. 

 
2. Referencial Teórico 

 
2.1 Ovinocultura e Agricultura Familiar 

 
A ovinocultura não é uma atividade tão expressiva como a bovinocultura, 

porém representa grande importância no Brasil, que possui cerca de 15,5 milhões de 
cabeças de ovinos (IBGE, 2005). A produção de carne de ovinos no brasil vem 
crescendo ano a ano, sendo que no ano de 2005 foram produzidas cerca de 115000 
toneladas (FAO, 2007). 

Assim como os dados brasileiros mostram o crescimento da ovinocultura, no 
Paraná não é diferente, apesar de ainda ser a cultura secundária de boa parte dos 
produtores, em sua maioria de médio e pequeno porte, criadores de bovinos, 
principalmente (PARANÁ, 2004). O Estado do Paraná alcançou um crescimento de 
cerca de 100 mil animais em um período de 12 anos, apresentando hoje um rebanho 
de 650.231 cabeças (IBGE, 2014). 

Os pequenos produtores da agropecuária do Brasil e as cadeias produtivas 
a ele interligados responderam, em 2003, por 10,1% do PIB brasileiro, observando- 
se que o agronegócio nacional foi responsável, no mesmo ano, por 30,6% do PIB, fica 
evidente a força da agricultura familiar na produção e geração de riquezas do país. 
Estimasse que aproximadamente um terço do agronegócio brasileiro depende da 
produção agropecuária familiar (GUILHOTO et. al, 2006). Mostrando assim a 
necessidade do atendimento ao pequeno produtor, prestado pelo A.M.I.G.A., e seu 
impacto na criação de ovinos, que em sua maioria são desenvolvidos pela agricultura 
familiar brasileira. 

A Ovinocultura necessita de práticas mínimas para desenvolvimento da 

atividade, manejo preventivo de afecções podais, verminoses, doenças infecciosas. Em 

pequenos ruminantes os problemas podais são as principais causas de claudicação 
(PUGH, 2004), responsáveis por grandes perdas econômicas, pela redução do 
consumo de forragens, do ganho de peso, da produção de leite, além de infertilidade, 
fatores que favorecem o descarte prematuro dos animais (TADICH & HERNÁNDEZ, 
2000). 

Segundo ROBERTS e SWAN (1982) o parasitismo é responsável por grandes 
perdas em criações de ovinos reduzindo o potencial produtivo  destes. É possível 
que a maioria dos animais de um mesmo rebanho apresentem baixo grau de 
infecção e somente um número inferior a 20% devem conter níveis 
indesejáveis de infecção a ponto de causar perdas econômicas . 

 
2.2 Atendimento e Assistência Médico Veterinária 

 

O acompanhamento do médico veterinário é essencial na propriedade rural, 
pois a falta de informação pelo produtor pode afetar no desempenho produtivo do 
rebanho, atuando na prevenção, manejo sanitário e tratamento do rebanho faz com 
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que diminua as perdas econômicas tornando assim a atividade mais rentável 
(DERKS et. al, 2009). 

A extensão rural junto a assistência técnica, quando bem estruturadas, 
garantem melhorias e o desenvolvimento do setor rural (GONÇALVES et. al, 2014). 

 
3. Procedimentos Metodológicos 

 
As propriedades que fazem parte do Projeto A.M.I.G.A. devem estar dentro 

da região da grande Londrina em um raio de até 50 quilômetros. Para a participação 
elas não devem possuir condições de custear assistencia tecnica especializada. 

Essas propriedades são cadastradas e com agendamento prévio são 
visitadas. O atendimento é totalmente gratuito e os medicamentos utilizados são 
oriundos de doações dos laboratórios colaboradores, assim minimizam-se os custos 
dos pequenos produtores rurais. 

O grupo de extensionistas é formado por alunos de gradução, pós graduação 
e docentes do curso de Medicina Veterinária, e desempenha atividades relaciondas a 
assistência técnica, relacionada as aréas de clínica médica, cirúrgica, reprodutiva e 
preventiva, além da orientação sanitária e educação ambiental envolvendo o bem 
estar animal e questões de saúde pública. 

Todos os atedimentos são tabulados semanalmente em relação a aréa 
atendida, a espécie atendida e ao procedimento que foi realizado, para que 
posteriormente seja possível identificar em qual setor o produtor apresenta maior 
défict de crescimento e também para conhecimento do grupo de qual área e espécie 
está demandando mais atenção dos extensionista na região de Londrina. 

Para este trabalho identificou-se as principais espécies atendidas pelo projeto 
e dentro da espécie ovina identificou-se também quais foram os principais 
procedimentos realizados através dos registros dos atendimentos no ano de 2018. 

 

4. Resultados e Discussão 
 

Foram atendidos 466 ovinos pelo projeto A.M.I.G.A., durante o ano de 2018. 
Os atendimentos a ovinos representaram a maioria dos casos. Os procedimentos 
realizados contemplaram as áreas de clínica cirurgia, clinica medica, reprodução e 
medicina preventiva. 

A figura 1 demonstra os procedimentos realizados pelo Projeto A.M.I.G.A. na 
espécie ovina. 
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Figura 1. Procedimentos realizados em ovinos pelo projeto A.M.I.G.A. no ano 
de 2018 na região metropolitana de Londrina – PR. 

 
 

Na ovinocultura, as verminoses representam um grande problema, do qual 
cerca de 30% dos animais acometidos, vem a óbito. Os animais que sobrevivem, com 
um quadro mesmo grave, apresentam redução de apetite e consequentemente perda 
de peso, diminuição na eficiência reprodutiva, perda de pelos e redução na produção. 
Ainda causa grande prejuízo ao produtor, pois esse aumentará a mão de obra e os 
gastos com vermífugos e tratamento dos doentes (TEIXEIRA; CAVALCANTE; 
VIEIRA, 2015). Sabe-se que a vermifugação é um procedimento de praxe na criação 
de ovinos, assim como mostram os dados de atendimentos a ovinos realizados pelo 
A.M.I.G.A. no ano de 2018, do qual 342 foram aplicação de vermífugo. Ressaltando 
assim a importância da técnica e do projeto para os pequenos produtores da região 
de Londrina-PR. 

 
Considerações Finais 

 
Através desse trabalho conclui-se que no ano de 2018 os ovinos foram a 

principal espécie atendida pelo projeto A.M.I.G.A. Dentro dos procedimentos 
realizados nesta espécie, procedimentos antiparasitários (n=342) e casqueamento 
(n=47) são os mais representativos. 

A assistência técnica fornecida pelo projeto auxilia na manutenção da 
agricultura familiar na cadeia produtiva, por proporcionar saúde e bem estar aos 
animais, mantendo os rebanhos em condições sanitárias desejáveis, favorecendo 
uma melhora quantitativa e qualitativa dos produtos derivados, no mercado. 
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1. Introdução 
 

Durante o século XIX, os museus serviam para exaltar grandes figuras, 
objetos da elite, raridades, entre outros. Porém, atualmente, como destaca Francisco 
Régis Lopes Ramos sobre a história dos objetos (2004), os debates sobre o papel 
educativo do museu afirmam que o seu objetivo é a reflexão crítica sobre os objetos 
e a sua comunicação. 

A coleção do Jornal Paraná Norte (Londrina-PR, Tipografia Oliveira, ISSN 
2177-7365) com 958 exemplares relativos ao período de 1934-1953, objeto do estudo 
aqui relatado, encontra-se disponível no Museu Histórico de Londrina e através da 
plataforma online Rede Museus Paraná (www.memoria.pr.gov.br). 

O jornal coloca sempre em reflexão o contexto em que a publicação em estudo 
se encontra. No caso específico do jornal Paraná Norte, isso não é diferente. O jornal 
foi criado dois meses antes de Londrina se estabelecer como município; foi apoiado 
pela Companhia de Terras Norte do Paraná (CNTP), para servir como porta voz da 
companhia e como veículo publicitário. Suas publicações eram alinhadas às propostas 
e interesses comerciais da companhia. 

A Companhia de Terras Norte do Paraná recebeu do governo do estado, em 
1924, em concessão, as terras onde se instalaria o município de Londrina. Em 1929, 
a CNTP já estava fixada como proprietária da Ferrovia São Paulo – Paraná. E de 1929 
a 1934, a companhia já tinha fundado quatro núcleos urbanos, além de ter iniciado a 
comercialização de lotes - dois fatores que foram de importância preponderante para 
o surgimento do município de Londrina. 

É importante ressaltar o domínio não só territorial que a CNTP tinha na época, 
mas também o domínio político; importante também lembrar que Londrina, até sua 
emancipação, era um distrito de Jatahy, atual Jataizinho, portanto não possuía 
autonomia administrativa nem representação jurídica própria. 

No cotexto dessa breve introdução situa-se o objetivo desse texto: analisar o 
destaque dado pelo jornal Paraná Norte à emancipação política de Londrina no ano 
de 1934. Como jornal oficial da CTNP, ele manifestava em seus editoriais e matérias, 
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intenções políticas e econômicas envolvendo os fatos noticiados? Afinal, antes da 
emancipação política de Londrina, o jornal já fazia uma série de publicações com o 
intuito de dar uma base para tal emancipação. Tais publicações sempre destacavam 
o nível de desenvolvimento da cidade, ou faziam chamados ao povo para participarem 
mais ativamente da política do então patrimônio de Jatahy. (LEITE, 2012). 

 

2. Referencial Teórico 
 
2.1 O Jornal como Fonte Histórica 

 
Segundo Carlos Henrique Ferreira Leite, 2012, a fonte jornalística nem 

sempre foi tratada como uma fonte histórica, só passou a ser considerada pela ‘’Nova 
História’’ no final do século XX. É bom lembrar que historiadores metódicos, por 
exemplo, baseavam sua narrativa apenas em documentos oficiais e nem mesmo a 
Escola dos Analles, que buscava romper com a escola metódica, conseguiu romper 
com tais proposições relativas à imprensa como fonte, pois jornais eram vistos como 
representações parciais e distorcidas. E de fato o são, como podemos observar no 
exemplo do Paraná Norte, um jornal apoiado por uma empresa, em busca de atender 
seus próprios interesses. 

Segundo Leite (2012), as ideias do jornal como fonte histórica tomam novo 
rumo a partir da década de 70 com a Nova História, que busca uma análise crítica do 
documento, através de sua contextualização, com algumas perguntas básicas: ‘’Quem 
produziu? Para quem? Quando? Onde?’’ (CAPELATO, 1988, p. 24 apud, LEITE, 
2012, p.33). 

Tais perguntas nos permitem, por meio da contextualização, uma análise do 
documento e, por mais que ele tenha intencionalidades próprias, podemos considerar 
tal intencionalidade dentro do contexto e dos interesses em que o jornal está inserido, 
garantindo assim uma produção historiográfica crítica e reflexiva, evitando armadilhas 
que a fonte pode nos colocar através de suas intenções originais. Também é preciso 
destacar as amplas possibilidades de estudo que o jornal nos dá. “Como fonte de 
análise, o jornal pode ser estudado desde o ponto de vista dos editoriais até o das 
colunas sociais, passando pela diversidade de espaços que o compõe”. (LEITE, 2012) 

São muitas possibilidades de produção historiográfica e reflexão crítica que 
apenas um exemplar de jornal, por exemplo, pode nos oferecer, e sobre sua 
importância para produção historiográfica contemporânea. 

Sendo trazida à tona com mais força pela ‘’Nova História’’, a fonte jornalística 
hoje é reconhecida como de grande contribuição para a historiografia. 

Como já foi afirmado, o Jornal Paraná Norte foi o primeiro de Londrina, e foi 
lançado antes mesmo da localidade ser oficializada como município, afinal, Londrina 
foi elevada à categoria de município em dezembro de 1934 enquanto o jornal foi 
lançado em setembro do mesmo ano. 

O conceito de eldorado proposto por José Miguel Arias Neto, 2008, implica 
em conceber Londrina como uma ‘’Terra de Promissão’’, ou seja, uma terra fértil, um 
município calmo e pacífico, sem problemas. Não entraremos a fundo em tal questão, 
mas hoje os historiadores tem ciência de que o Paraná Norte não noticiava certos 
acontecimentos, como a criminalidade da época, preferindo silenciar questões 
problemáticas que pudessem denegrir a imagem da jovem cidade. O jornal exaltava 
sempre a cidade e seu incrível nível de desenvolvimento, bem como a importância de 
a cidade ter representação política, sempre alinhado com os interesses da Companhia 
de Terras Norte do Paraná, sua fundadora, sempre buscando deixar a melhor 
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impressão do sobre o lugar possível. A Companhia de Terras Norte do Paraná lucrava 
através de sua Ferrovia São Paulo – Paraná, e da venda de lotes no norte do Paraná, 
por isso era importante o jornal como veiculo de propaganda. 

 
 

3. Procedimentos Metodológicos 
 

Para responder as questões do presente estudo foi realizada pesquisa 
bibliográfica qual se destacam as obras ‘’A Ideia de Progresso na História de Londrina: 
Uma análise por meio do jornal Paraná Norte 1934-1953’’ de Carlos Henrique Ferreira 
Leite, e ‘’O Eldorado’’ de José Miguel Arias Neto. Isso, em vista da contextualização 
da fonte e identificação dos possíveis interesses do jornal Paraná Norte e da 
Companhia de Terras Norte do Paraná. Em seguida foram estudadas os textos 
jornalísticos em vista do objetivo geral da pesquisa. 

Como fonte foram utilizados os jornais Paraná Norte, do período de 9 de 
outubro de 1934 até 16 de dezembro de 1934, compreendendo os exemplares: 

n.1, 09 out. 1934; 
n.2, 18 out. 1934; 
n.3, 26 out. 1934; 
n.4, 04 nov. 1934; 
n.5, 11 nov. 1934; 
n.6, 18 nov. 1934; 
n.7, 25 nov. 1934; 
n.8, 02 dez. 1934; 
n.9, 09 dez. 1934; 
n.10, 16 dez 1934. 

 
 

4. Resultados e Discussões 
 

4.1 O Paraná Norte e a emancipação de Londrina 
 

Se formos análisar a edição número 9 do Paraná Norte, lançada em 9 de 
Dezembro de 1934, ela coloca em destaque, na primeira página, a manchete 
‘’Creação do Município de Londrina’’ e, logo abaixo, o seguinte texto: ‘’De 
conformidade com a aspiração de seus habitantes, foi elevado a categória de 
município, o districto de Londrina conforme o decreto abaixo que fielmente 
transcrevemos’’ (PARANÀ NORTE, 1934). Após tal, de fato temos apenas a 
transcrição do decreto. 

Nenhuma opinião do jornal foi ali colocada, porém, analisando outras edições 
do jornal, podemos ver certos comportamentos do Paraná Norte que de fato indicam 
as pretensões políticas do jornal, alinhadas com as da CNTP. Destacamos dois casos. 
O primeiro se encontra na edição número 4 do jornal, lançada em 24 de novembro de 
1934, com o seguinte destaque em sua primeira página: ‘’O enthusiasmo despertado 
por Londrina: Impressões de um alto funcionário do Banco do Brasil’’. Em tal matéria 
o funcionário faz elogios exacerbados ao ainda patrimônio de Jatahy, nomeado 
Londrina, no seguinte trecho: 

 
- ‘’Qual a sua impressão sobre Londrina?’’ 
- ‘’Basta um simples golpe de vista sobre o conjuncto de possibilidades 
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desta rica região, para poder affirmar, com propriedade estarmos diante 
de uma nova California. A qualidade insuperável da terra, a riqueza da 
matta, o clima de primeira ordem, a abundancia de agua e a sua 
situação privelegiada, como que formando uma nova civilização 
equidistante de Buenos Ayres, Rio de Janeiro e Assumpção, tornam 
Londrina um centro, cuja importancia futura é incomensuravel. Sendo 
a mais nova das cidades do Brasil, offerece notavel conforto, sem 
precedentes mesmo, na formação das cidades do interior. Alem disso, 
servida por optimas estradas de rodagem e bôa estrada de ferro; 
provida de hospital, de bons hoteis, etc., posso garantir-lhe que daria 
meu voto para transformar Londrina na futura capital do paiz.’’ 
(PARANÁ NORTE, 1934) 

 
Logo após, Oswaldo de Oliveira Porto, alto funcionário do Banco do Brasil, 

visitando o patrimônio, responde uma pergunta sobre abrir uma agência do banco na 
cidade: 

 
- O Banco do Brasil vai abrir aqui uma agencia? 
- Desde já, não. Ainda é cedo, tendo em vista principalmente que sendo 
o inicio das derrubadas e plantações feitas por pequenos proprietarios, 
não seria conveniente offerecer-lhes immediato crédito, além do que já 
dispões da Cia. de Terras Norte do Paraná, afim de não precipitar-lhes 
a idéia dos grandes lucros commerciaes tabalhando além de suas 
forças. O credito bancario só deve ser distribuido para aquelles que já 
contam com recursos que ultrapassem o valor de suas terras, para que 
não se envolvam em operações agricolas superiores á capacidade de 
produção de cada qual. Não obstante, em futuro muito proximo, penso 
que o Banco abrirá aqui uma agencia, para o que está apparelhado 
para faze-lo em horas. Não obstante a inconveniencia de fundar-se, 
agora, uma agencia, é de toda actualidade a necessidade da creação 
de um correspondente bancário aqui. Nesse sentido já escrevi á 
Directoria do Banco, e estou certo que o meu appello, dadas as razões 
que expuz, será attendido. (PARANÁ NORTE, 1934) 

 
Podemos perceber contradição na fala de Porto; em determinado momento 

elogia o futuro município, dizendo que votaria nele para ser a futura capital do país, 
em outro diz que ainda não é o momento de se abrir uma agência do Banco do Brasil 
em Londrina, por ser ainda uma região em estado inicial de desenvolvimento. 

Porém, o que destacamos nesse texto não é a fala de Porto, ele 
provavelmente apenas estava sendo desproporcional em seus elogios, por uma 
questão de educação e formalidades. O que se encontra em pauta é justamente o 
destaque que o jornal Paraná Norte dá a esses elogios, o que vai de encontro ao 
conceito proposto por Arias Neto (2008), eldorado. Trata-se de construir uma imagem 
de Londrina como uma terra prometida, fértil, de trabalho lucrativo, sem problemas 
sociais. E esse destaque do Paraná Norte se deve muito a CNTP querer passar essa 
imagem do futuro município, afim de vender lotes de terra. 

Lembremos que o Paraná Norte foi um jornal iniciado, após negociações entre 
a CNTP, Carlos de Almeda e Humberto Puiggari Coutinho. O maior interesse da 
criação de tal jornal partiu de fato da Companhia de Terras Norte do Paraná, com o 
objetivo de aumentar sua propaganda para aumentar a venda de lotes na região. 
Apesar do envolvimento de pessoas não diretamente vinculadas a CNTP, o jornal de 
fato, serviu como porta voz oficial da companhia, no aspecto publicitário, ideológico e 
político. Uma das evidências disso é que a última página do jornal era tradicionalmente 
destinada a uma propagande de página inteira da CTNP. Além de quê, segundo Leite 
(2012), os textos dos editoriais de 1934 à 1942 estavam todos alinhados com os 
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discursos e intenções da Companhia. 
Cito aqui um segundo exemplo, que não recebe tanto destaque no jornal. O 

seguinte trecho possui o título ‘’Eleições’’ e fala sobre a quantidade insignificante de 
eleitores no ainda patrimônio de Jatahy. 

 
Londrina, dado o numero insignificante de eleitores, não teve 

mesa receptora; por isso, apellamos para o civismo do nosso povo, 
afim de que procure cumprir o dever de alistar-se, para que não nos 
julguem um agglomerado de indiferentes. Todo cidadão, pertença ou 
não a um partido, deve alistar-se conforme os dictames de sua 
consciencia. Ninguém pode acreditar que a nossa população seja 
superior a tres mil almas, emquanto tivermos unicamente vinte e oito 
eleitores. (PARANÁ NORTE, 1934) 

 

A informação de que Londrina possuia apenas 28 eleitores, com uma 
população de quase três mil habitantes, denota o quanto o povo não estava tão 
interessado em uma emancipação política. Afinal, proporcionalmente falando, o 
número de eleitores era infímo se comparado ao de habitantes. Novamente isso 
denota que a vontade de se obter, autonomia política e administrativa em Londrina, 
vinha mais da CTNP do que de um clamor popular ou algo assemelhado. 

 

Considerações Finais 
 

Como resultado final do trabalho, podemos perceber as proximidades 
ideológicas e econômicas que o jornal Paraná Norte possuía com a CNTP, expresso 
em suas publicações e editoriais alinhados com o interesse político da Companhia. 

Assim como suas publicações, buscavam sempre realçar aspectos positivos da 
cidade em detrimento das problemáticas sociais que o patrimônio de Jatahy possuía 
como qualquer outro lugar, tais publicações denotam o interesse que o jornal e a 
Companhia tinham em relação à emancipação política de Londrina, aparentemente 
incentivando a população a se tornar eleitora. 

Podemos concluir os interesses da Companhia de Terras Norte do Paraná 
influenciavam diretamente as publicações do jornal Paraná Norte, e isso não foi 
alterado no processo de emancipação do município de Londrina. 
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